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ÍNDICE     CHRONOLOGICO. 


28  cie  Janeiro. 

«6  de  Março. 

s6  de  Março. 
I  de  Abril. 

I  de  Abnl. 

4  de  Abril. 

7  de  Abril. 

13  de  Abril. 


22  de  Abril. 
I  de  Maio. 
ft  de  Maio. 
4  deMaio. 
9  de  Maio. 

9  de  iMaio. 


1808. 


c 


íArra  Regia  ao  Conde  da  Ponte:  Abrindo  os  Portos 
do  braz.  ao  Commercio  directo  Esrrangeuo  se.nex 
cepçao  cie  Fazendas  quanto  áimporLaçãt,  esómeníe 
dos  Géneros  estancados  quanto^í  exportação  sus- 
pendendo as  antigas  prolnbições  aesse^re.peiío  ' 
c"n  ?  t  ^''''"r  f°  ^^^^-^^  ciePatrãoX  do  Ar- 
rTo  de  íall^- T'"    ''   ''   ''''''-^''    '^  ^--  cio 

^Tun<^  "^5  "ova  erecção  da  Capitania   das  Ilhas  de 
Cabo-Verde  em  Capitania  Geral 

delu^iça.'''^""    "^^  ^''^''"""  ^'"''^^^°  ^"'^^''   e 

"^  Fabiilar^^M  ^'  f""^"  '    P'''Í''^'^^   ^"^   ^^«via  do 

t-dbricds    e   Manufacturas  no  Estado   do  Brazil     e 

Domínios  Ultramarinos.  o^azu  ,  e 

Decreto  sobre   a  izenção  de  Responsabilidade  na  via- 

,        gem     que  com  o  Con.boi  íizerão  os  Navios  para  Por- 

iTcLt  'T    "'"^'""'  Carregador  possa  tirar  dei- 
les  carga  alguma. 

^clI.if/n^lTR'^?''""'''"''-  '^   Capitão  General   da 
C^pi  anu    da  Bahia  .zentando  os  Navios  da  quella 

uT  JIV  "^'"P-^^^ã"'!»'  "O  Commercio  da  Escrava- 
tu, a  da  Costa  da  Mina,  de  fazerem  escala  peia, 
Ulias  do  Príncipe ,  e  S.  Thonié.  ^ 

Alvará  da  Creação   do  Tribunal   da  Meza    do  De7em 
bargo  do  Paço  ,  e  da  Consciência  e  Orde'?s  ,  no  Braz»' 
Frarzes:'  ''"'"^'^'°  "=*  """'^  ^  '«^eíador^doi 

'^Gue^ra''"  """''°  ""  ^''''°  ^"  S"S="'°  '''=  Mar  « 
^T  Na^'„  ?''T°  ""  '-"S"  ^'^  J"'^  Conservador 
Alvará  cia  Creavr,o  dos  Officios  de  Vedor  da  Chancel- 

e  dof^'  '°  n"'°  ""  '"''"'•'  cleSuperintanden. 
te  dos  Novos  Direitos. 

Alvará  da  Creação  do  Officio  de  Escrivão  da  Real  Ga. 
iiiera    no  Registo  das  Mercês  do  Estado    do  Brazil. 

iO 


.\ 


IO  de  Maio. 

IO  de  Maio. 

13  <^e  Maio. 

U^<^'.^^^u^.  J3  ae  Maio. 

-  ^^^í^  )£-2-^     13  de  Maio. 

'  13  de  Maio. 

13  de  Maio. 

1 3  de  Maio. 

13  de  Maio. 
13  de  Maio. 

13  de  Maio, 

"  í3  de  Maio, 

13  de  Maio. 

aS  de  Maio.; 

28  de  Maio. 
3  de  Junho.  ... 

9  de  Junho. 

9  de  Junho. 

10  de  Junho. 

10  de  Junho. 

11  de  Junho. 

12  de  Junho. 
15  de  Junho. 
15  de  Junho. 

Cl 


4, 
.         Alvará  que  regula  a  Caza  da  Suplicação  doBra7ired:i 

"M:íLí:^;:^/S^?>^^^ 

Decreto  da  Instrauração  da  Nova  Ordem  da  Espada 
Decreto  da  Creação  da  Impressão  Ke-^ia  ^ 

Decreto   da  CreaçSo  da  Real  Fabrica  V Pólvora 
Decreto    de  perdão    aos  Desertores ,   cpe    no  prazo  de^ 

seis  mezes  se  recolherem  aos  seus  Corpos       ^ 
Decreto,  que  os  Volunrarios   não  sejão^constrangidos  a 

servir  nos  Regimentos  mais  de  oitoannos  ^ 

Aliará  daVrS"-'  f  r^'  ^f  Brigada  Real*  da  Marinha. 

rio?T       ^'^^Ç^°J^^  Contadoria  da  Marinha;  ede  va- 

nos  Lugares  do  Real  Arsenal  da  dita 
Decreto    de  iNomeação   das  Pessoas  para    os  Lu^are.  H. 
CaS^R^'""'  ?,^^°^— í  Real  da' Marfnha  ^'"^  '' 

inia  df Mt?T"'^°''  ^Capitão  General  da  Capi- 
tania  de  Minas  Geraes  sobre  a  Compra   e  VenH«    An 
^  Salitre  para  a  Real  Fabrica  da  Pol3a  '   '' 

Carta   Regia  ao  Governador   e  Capitão  General  da  Ca 

ir^dt''"^^^^:^^^^^-'^--^-^"^ 

^  ^no^Íab^cVd^^^^^w''  '  ^'"P'^^°^  ^'^400 reis  porarroba 
no  í  ábaco  de  corda  ,  que  sahir  da  Caza  da  Arrecadação 
da  Bahia,  para  o  Comumo  daquella  Capitanfa  e  do 
que  entrar  nesta  Cidade  por  mar,  ou^erra 
F^J  "7^'"'"^°  P°'-  Estanco  as  Cartas  de  jogar  no 
Estado  do  Brazil,  e  Domínios  Ultramarinos.    ^ 

Z^rtfo  a' r''^";/'^''  '^' ^''''''' '  ^^  G^-eação  do 

S^Sotto'         '""^  '^*  ^"'^  ^^^^'    "^  P--^ 

Avizo  Circular  aos  Bispos ,  que  dá  a  conhecer  os  Reli- 

claraçao  da  Guerra  ao  Imperador  dos  Francezes 

da  Guer  ao  f "  ^^T^"^f  °^-    -^re    a  Declaração 
cia  Guerra   ao  Imperador  dos  Francezes 

Decreto  ao  Dezembargo  do  Paço ,  da  Declaração  da 
Guerra  ao  Imperador  dos  Francezes  ■ 

Dexreto  ao  Conselho  Supremo  Militar ,  da  Declaração 
da  Guerra  ao  Imperador  dos  Frarcezes 

'       g^dVErtr^^^  ''  ^''"'''"  "*'  ""^^'^^^  ''''  ^^^''''^'' 
Decreto  da  Creação  do  Lugar  de  Piloto  Pratico  daBar- 
ra  do  Rio  de  Janeiro ;    e  seu  Regimento. 

Gu  rl°  .nT'"^''f  °   '',°  ^?'   ''^'''  '  Declaração  da 
tju..rrd  ao  Imperador  dos  Francezes 

Eclital  do  Supremo  Conselho  Militar  scibre  a  Declararãé' 
da  Guerra  ao  Imperador  dos  Francezes. 


15  fie  Junho. 

15  de  Junho. 
22  de  Junho. 

27  de  Junho. 

27  de  Junho. 
27  de  Junho. 

27  de  Junho. 

28  de  Junho. 
i  de  Agosto, 

I  de  Agosto. 

19  de  Agosto. 


19  de  Agosto. 


19  de  Agosto. 


20  de  Agosto. 


20  de  Agosto. 

"23  de  Agosto. 
23  de  Agosto. 


ro  com  o   I  iurlo  de  CapeJIa  Real.  ■"     ' 

Decreio  auciori/ando    a  Meza  do  Dezer.har«o   do  Paço 
para  co.ihrmar  todas    as  Sesmarias      e  uara     , 
der  na  Corte  ,  e  os  Governadores  nas  s    ,s V  " 

Alvará    da  Creação   de   dois  Tuizes    do  r       ^"P^'''^'''- 

Ba.rros  desta  Corte,    e  seufofTcia^^^  ^'"''  '"^^ 

AK/..r«    ri.    n        -     ^     T  Uinciaes  conjpettnte-^. 

Alvará    da  Creavao    do  Luear    de  íaÍ7    d^  r- 

Villas  da  Ilha  Grande,  e^ParatV  '  ^'''  '' 

Alvaru  da  Creação   do   Lugar   de  íui?    á^^  p- 

Vinas  de  Sun.o  A,uonio'de  Sá  dlMtacr/.MLf 

Azia     e  da  Santa  Ca.â  da  Cer„;dr"   ""  '^ 

Alvará  da  Creação    do  Lugar    de   TuÍ7   de  FAr. 

\/ii|o  ,4p  Cn-,  r.  /^   °  J         ^^  ^c>ra    para  a 

tincSo  d.  n      !f  "'  5'lf  ^"í^  d^  Pernambuco  ,  e  ex^ 
tinçao  da  Ouvidoria  de  Itamaracá. 

Alvará  da  Creação  do  Officio  de  Escrivão  daRe^^f  r 

sorDon    y    Bragança,    Infante    de    Esoana       í,..« 
Sua  AUeza  Real  el  Principe  Regente  de  PonLi;!  ' 
Respnesta  de  S.  A.  R    el  Prinrin^  í  ^oriugal^c. 

Manifesto  dirigido  à  ios  fíeies  Vassallo^  de   9n  M 

Ca.òlica  el  Rey  de  Ias  Espana    endit  lor^TlT^ 
^a  Real  Do.,a  Carlota    Juaquina   Int     a   de  F 
Princesa  de  Portugal  y  Brazil  %ana  , 

Manife-to  dirigido  á  los  iieies  Vasalíos  de  S    M    P 
D.  Pedro  Carlos   de  Bourbon  y  BraPan^.    Tf        ^í' 

Espada,  y  (^an  Almirante  delLel^X    :s' A  R^ 
el  Pnnc.pe  Regente  de  Portugal  ,  ele .  * 

olvara  sobre  a  imoosicão   ri*»  u,,.^^  n 

cultura.  Fabrics.^e  Navegafãu  dtsi»  Estado  do  pS; 

zil' 


!■ 


>; 


'i^^BE 


25  de  Agosto. 
27  de  Agosto. 
29  de  Agosto. 

1  de  Setembro. 
13  de  Setembro. 

£0  de  Setembro, 
p  de  Outubro. 

12  de  Outubro. 

20  de  Outubro. 
^  de  Novembro, 
5  de  Novembro. 

13  de  Novembro. 
15  de  Novembro. 

23  de  Novembro. 

s.;^  de  Novembro. 
.29  de  Novembro. 

2  de  Dezembro. 


>^» 

-  Zil?  e  extinção  da  Meza  da  Inspeção  nesta  Cortç 
do  Rio  de  Janeiro. 

Carta  Regia  da  Creação  da  Digrfidade  de  Arcipreste :  e 
redução  dos  novos  Lugares  de  Monsenhores  aos  emr 
pregos  das  Dignidades  da  Sé. 

Decreto  sobre  a  entrega  das  Carregações  ás  Auzencias 
nomeadas ,  quando  n^orrem  os  Consignatários ,  ex- 
cluindo o  Juízo  dos  Auzentes, 

Alvará  formalizando  os  Corpos  de  Linha  da  Capitania 
de  S.  Paulo  :  e  erigindo  hum  Regimento  de  Cavalla- 
ria  de  Milícias. 

Alvará  sobre  a  Circulação  da  Moeda  de  Ouro,  Prata, 
e  Cobre  em  todas  as  Capitanias;  prohibindo  que  o 
Ouro  em  pó  circule  como  moeda. 

Decreto  Auchorizando  o  Desembargador  Corregedor 
do  Civel  da  Corte,  para  poder  uzar  de  toda  a  Ju- 
risdicção  ,  que  compete  .ao  Lugar  de  Juiz  de  índia  e 
Mina. 

Alvará  m)inorando  o  Castigo  dos  Escravos  achados  com 
instrumentos  de  minerar  na  Demarcação  Diamantina. 

Alvará  da  Creação  de  hum  Banco  Nacional  nesta  Cor« 
te,  e  seus  Estatutos. 

Alvará  sobre  a  Circulação  dos  Pezos ,  depois  de  marca- 
dos,  na  Capitania  de  Minas  Geraes ;  e  sobre  o  troco 
do  Ouro  em  pó. 

Decreto  sobre  os  Direitos  dos  Molhados  da  Produção 
de  Portugal,  e  Ilhas  nas  Alfandegas  do  Brazil.  ., 

Alvará  sobre  os  preços  das  Drogas  das  Boticas,  è  so- 
bre os  Boticários. 

Carta  Regia  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capi- 
tania de  S.  Paulo  sobre  os  índios  Botecudos;  e provi- 
dencias sobre  cultura  .  e  povoação  dos  Campos  geraes 
da  Coritiba  ,  e  Guarapuava. 

Decreto  de  Prerogação  de  seis  mezes  de  amnistia  aos 
Desertores  de  primeira,  ou  segunda  deserção  simples. 

Alvará  da  Creação  daVill?  de  Olhão  da  Restauração,  n.o 
Reino  do  Algarve,  permittindo  aos  seus  Habitantes 
o  uzo  de  huma  medalha. 

Alvará  sobre  a  execução  dos  Regimentos  do  Fizico-Mor  , 
eCirurgiâo-Mor ,  regulando  a  sua  jurisdicção  ,  edeseus 
Delegados. 

Decreto  sobre  a  concessão  de  Sesmarias  acs  Estrangeiros 
rezidentes  no  Brazil. 

Carta  de  Lei  da  Instauração  e  Creação  da  Ordem  da 
Espada  :  Creação  dos  Comendadores,  e  Cavalleiros:  e 
Providenciai  sobre  o  seu  Estabelecimento. 

Carta  Regia  ao  Governador  e  Capitão  General  da  Capi- 
tania de  Minas  Geraes  sobre  a  Civilização  dos  Índios, 
e  sua  Educação  Religioza ,  Navegação   do  Rio  Doce , 
e  Cultura  dos  Terrenos, 
'   -    '        -  "     '  17 


17  de  Dezembro.     Alvará,  condecorando  os  Empregos  de  Porteiro  da  Real 

Cainera  ,  e  Giuirda  jóias,  com  o  Titulo  cio  Conselho. 

ííi  de  Dezembro.  Alvará  concedendo  o  Jraiainento  de  Senhoria  aos  Có- 
negos du  Kcal  CapelJa. 


7  de  Janeiro. 

7  de  Janeiro. 

líi   de  Janeiro, 
31  de  Janeiro. 

«4  de  Janeiro. 

ar;  de  Janeiro. 
a8  de  Janeiro.- 

i8  de  Março. 
i8  de  Março. 
£3  de  Março. 

17  de  Abril. 

18  de  Abril. 
a8  de  Abril. 


6 -de  Maio. 

C,    :> 


1809. 


A, 


■  t 


-Lvará  da  extinção  da  Real  Junta  do  Proro-Mcdicn- 
10  ,  exeicendo  sua  jurisdicção  o  Fizico  Mór  ,  e  Cirur- 
gião Mur  uo  Reino. 

Alvará  sobre  o  modo  de  conseguir  Bulias  ,  e  mais  papeis 
da  Cúria  Komana  ,  suspendendo  o  de  4  de  Setembro 
de  1804. 

Alvará  sobre  a  Concessão  do  Privilegio  de  não  serem 
eAeciitados  os  Engenhos ,  e  Lavouras  de  Assucar. 

Decreto  Ordenando  que  o  Conselho  da  Fazenda  mande 
de;narcar  nas  praias  da  Gamboa  ,  e  Saco  do  Alferes 
desta  Cidade,  os  terrenos  próprios  para  Armazéns  e 
Trapiches ;  e  que  os  afore  ,  ou  arrende  á  quenj  mais 
offerecer ,  &c. 

Alvará  da  Creação  do  Officio  de  Destribuidor  dos  Juí- 
zos das  Correições  do  Civel  ,  e  Crime  dá  Corte ,  e  da 
Caza  da  Suplicação  do  Brazil. 

Alvará  sobre  a  Confirmação  das  Sesmarias:  forma  da 
nomeação  dos  Juizes ,  e  seus  Salários. 

Decreto  izentando  os  Navios  do  pagamento  dos  Direi- 
tos ,  tendo  pago  nos  Portos  de  Lisboa ,  ou  Porto  os 
Direitos  ali  estabelecidos. 

Alvará  da  Creação  da  Nova  Comarca  de  S,  João  das 
Duas  Barras,  desanexando-a  da  de  Goiaz. 

Alvará  de  extinção  do  Lugar  de  Intendente  do  Ouro  da 
Villa  de  Goiaz  ;  creando  em  sea  Lugar  o  de  {uiz  de  Fora. 

Decreto  determinando  perante  quem  se  devem  fazer 
as  justificações  de  Serviços. 

Decrcio  invalidando  os  Termos,  que  os  Negociantes 
Inglezes  assignarão  no  anno  de  1807  para  reexporta- 
rem suas  Fazendas  das  Alfandegas  de  Portuí^al. 

Alvaru  sobre  a  igualdade  das  Moedas  de  Prata  ,  e  Co- 
bre ,  que  forem  do  mesmo  pezo ,  e  tamanho. 

Alvará  que  iz.enra  deDireitcs  as  matérias  primeiras  que 
seivirem  de  baze  ás  Manufacturas  Nacionaes ;  e  con- 
cedendo a  Graça  de  60U000  cruzados  as  Fabricas  que 
mais  necessitarem  destes  socorros  ;  com  outras  provi- 
dencias a  favor  dos  Fabricantes,  e  da  Navegação  Na- 
cional. 

Alvará  sobre  a  interpoziçao    do<;  Aggravos  Ordinários 
e  Appellaçóes   das  Ilhas  dos  Açores^  Madeira  ,  Portou 

San- 


ti 


:l 


12  de  Maio. 

13  de  Maio. 

3  de  Junho. 
3  de  Junho. 

3  de  Junho. 

17  de  Junho. 

5  de  Julho. 

ia  de  Julho. 

15  de  Jiilha 

íi8  de  Julho, 

28  de  Julho. 

29  de  Julho. 
7  de  Agosto. 


14  de  Agosto. 


20  de  Outubro. 


ao  de  Novembro. 


Santo;  do  Pará,  e  Maranhão  para  aCaza  da  Suplica- 
ção de  Lisboa. 

Alvará  determinando  os  emolumentos  do  Prezidente , 
Deputados ,  Escrivão  da  Real  Camera ,  e  Officiaes  da 
Meza  da  Consciência  e  Ordens, 

Decreto  da  Creação  da  Oivizão  Militar  da  Guarda  Real 
da  Policia  ,  com  o  Plano  da  sua  Organização. 

Alvará   sobre  a   Decima   de  todos  os   Prédios  Urbanos. 

Alvará  sobre  o  pagamento  da  Siza  de  todas  as  Compras, 
e  Vendas. 

Alvará  sobre  a  contribuição  de  5  reis  em  cada  arrátel 
de  Carne  fresca  de  Vacca. 

Alvará  sugeitando  ao  Sello  as  Quitações  dos  Herdeiros, 
e  Legatários,  que  não  forem  ascendentes,  ou  descen- 
dentes do  Falecido. 

Alvará  lixando  o  numero  dos  Comendadores ,  eCavalIei- 
ros  da  Ordem  da  Torre  e  Espada  ,  e  regulando  a  fór- 
ma,  com  que  se  deve  receber  a  Insigna. 

Decreto  ,  que  determina  ao  Regedor  da  Caza  da  Supli- 
cação a  nomeação  de  qualquer  dos  Juizes  do  Crime 
para  servir  nos  impedimentos  do  Juiz  de  Fora ,  &c. 

Alvará  sobre  as  Contribuições  para  as  Despezas  da  Real 
Junta  do  Commercio  ,  Nomeação  dos  Recebedores ,  e 
Creação  da  Contadoria. 

Decreto  da  Creação  do  .Lugar  de  Provedor  Mór  da 
Sawde  ,  desanexando-o  da  inspecção  das  Cameras. 

Alvará  determinando  as  Assignaturas  dos  Deputados  da 
Real  Junta  do  Commercio ,  e  os  Emulumentos  da 
sua  Secretaria. 

Alvará  sobre  a  recepção  da  Aprezentação  dos  Nego- 
ciantes falidos,  matriculados  na  Junta  do  Commercio. 

Edital  em  consequência  da  Rezohição  da  Consulta  do 
Tribunal  da  Real  Junta  do  Commercio  de  27  de  Ju- 
lho ,  authorizando  o  Tribunal  da  Real  Junta  de  Com- 
mercio para  estabelecer  prémios  aos  que  se  distingui- 
rem por  novas  Culturas ,  que  para  o  futuro  po?são 
ser  úteis  para  0  Commercio,  e  Artes;  e  para  conce- 
der ProvizÕes  que  izentem  de  Recrutamento  de  Tro- 
pa de  Linha  ,  e  do  Serviço  Milicianno. 

Alvará  da  Creação  do  Lugar  de  Juiz  Conservador  dos 
Privilegiados,  e  dos  falidos,  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio ,  de  hum  Superitendenfe  Geral  dos  Contra- 
bandos ,  e  de  hum  Fiscal. 

Alvará  deixando  a  arbítrio  das  Partes  Litigantes  a  in- 
terpozição  das  Appellações ,  e  Aggravos ,  dos  Jui- 
zél  da  primeira  Instancia  ,  ou  para  os  Ouvidores  da 
Comarca  ,  ou  para  as  Relações   do  Destrito. 

Alvará ,    determinando  que    na  Caza    da   Moeda    desta 

Cidade  ,  e    na    da  Bahia   se    cunhe   Iiuma  Moeda  de 

prata  do  vaior  de  960  réis. 

1810 


15  cie  Janeiro. 

15  de  Janeiro. 

15  de  Janeiro. 

15  de  Janeiro. 

S.2  de  Janeiro. 

£2  de  Janeiro. 

aa  de  Janeiro. 

30  de  Janeiro. 
3  de  Fevereiro. 
5  de  Fevereiro. 

12  de  Fevereiro. 

19  de  Fevereiro- 

19  de  Fevereiro. 

19  de  Fevereiro. 

26  de  Fevereiro. 

27  de  Fevereiro. 

28  de  Fevereiro. 
12  ed  Março. 

19  de  Março. 

27  de  Março. 

27  de  Março. 

28  de  Março. 


A 


I  8  I  o. 


I-vará  da  Creação  da  Nova  Comarca  do  Sertão  de 
Pernambuco  ,  e  das  Villas    de  Pilão  Arcftdo  ,    e  Flo- 
res,  na  Ribeira  do  Pajahú. 
Alvará  da  Creação  do  Lagar   de  Jui/,    de  Fora  para    as 
Villas  de  Santo  Amaro  da  Purificação ,  e  S.  Francisco. 
Alvará    da  Creação  do  Lugar  de  Juiz    de  Fura  para  a 

Villa  do  Rio  das  Contas. 
Alvará  da  Creação  do  Lugar  de  Juiz  de  Fora  para  as  Vil- 
las  de  Maragugipe,  e  Jaguaripe  da  Comarca  da  Bahia. 
Alvará  estabelecendo  o  Regijriento  para  os  Delegados,  do 
Fizico  Mór  ,  e  outras  providencias  relativas  á  Saúde 
Publica. 
Alvará  do  estabelecimento  do  Jniz   da  Provedoria  Mór 
da  Saúde  ,  para  regular    as  quarentenas   dos  Navios  , 
e  outras  providencias. 

Alvará  da  Creação  do  Juiz  de  Fora  para  aVilla  do  Bom 
Successo  de  Minas  Novas  de  Arassuahi. 

Alvará  sobre  a  Jurisdicção  das  Mezas  da  Inspecção. 

Alvará  da  Creação  da  Meza    do  Despaclio  Marítimo. 

Alvará  do  Regulamento  da  Administração  do  Vinculo 
de  Jaguara. 

Alvará  determinando  a  Vizita  nas  Embarcações  da  Cos- 
ta d'  Africa ,  e  o  modo  de  se  fazer. 

Tratado  de  Amizade  e  Alliança  entre  S.  A.  R.  e  Eí- 
Rei  da  Gram-Bretanha. 

Tratado  de  Commercio  ,  e  Navegação  entre  S.  A.  R.  , 
e  ElRei  da  Gram  Bretanha. 

Convenção  sobre  o  Estabelecimento  dos  Paquetes  entre 
S.  A.  R.  ,  e  ElRei  da  Gram-Bretanha. 

Decreto  dando  providencias  contra  a  infracção  do  Pri- 
vilegio exclusivo  das  Fabricas,  ou  Administrações 
Reaes  a  respeito  da  Compra  ,  e  Venda   da  Pólvora. 

Alvará  dando  novas  providencias  contra  a  falsificação 
das  caiA-as  de  Assucar ,  &c. 

Decreto  de  perdão  aos  Dezertores  ,  que  se  aprezenta- 
rem  no  prazo  de  hum  anuo. 

Alvará  da  Creação  do  Novo  Conselho  de  Administração 
em  cada  Regimento  desta  Corte  ,  e  do  Estabelecimen- 
to de  hum  Sisthema  de  fundo  de  Fardamento. 

Alvará  unindo  a  Lugar  de  Ouvidor  da  Comarca  dosllheos 
ao  de  Juiz  Conservador  das  Mattas  da  mesma  Comarca. 

JJecreto  Regulando  o  pagamento  da  Muzica  dos  Regi- 
mentos.  ^ 

Alvará  para  que  se  possão  vender  pelas  ruas .  e  cazas 
rodas  as  Mercadorias. 

Decreto  regulando  as  Licenças  dos  Soldados  sem  neces- 
sidade de  Representações. 
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29  de  Março. 
12  de  Abril. 
2.3  de  Abril. 

.5  de- Maio, 
9  de~iMaio. 

jg  de  jMaio, 

13  de  Maio. 

íg;  de  Maio. 

,13  de  Maio. 

18  de  Maio. 
30  de  Maio. 
I  de  Jiiniio. 
2,  de  junho. 
5  de  Junho. 
24  de  junho. 
7  de  julho. 

9  de  julho. 
19  de  Julho. 

28   de  Julho. 
7  de  Agosto. 

22  de  Agosto* 
27  de  Agosto. 


Decreto  sobre  as  quantidades ,  e  qualidades  dos  Gene- 

ros  para  os  Fardamentos  das  Tropas. 
Decreto,  determinando  os  Géneros,  a"que  se  deve  dar 
despacho  por  Estiva  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
Alvará  sobre  o  novo  modelo  da  chapa  para    os  Grans- 
Cruzesi  e  Comendadores  da  Ordem  de   1  orre ,  e  Es- 
pada, e  da  Medalha  para  os  Cavalleiros. 
Alvará  sobre  a  liberdade  de  dar  dinlieiros',   ou  outros 

fundos  a  risco  pelo  premio  que  se  ajustar  ,  &c. 
Alvará  ;  declarando  antigas  as  dividas  passivas  da  Real 
Fazenda  desta  Capitania,    contrahidas   até   o  íim  do 
anno  de  1797  ,  &c. 
Alvará    án  Creação    do  Lugar   de  Juiz  de  Fora  para  & 

Cidade  de  S.  Paulo. 
Carta  Regia  dirigida  ao  Senado    de  Macau,   conccdeiv 

do-lhe  o  Titulo  de  Leal. 
Alvará,   desanexando  o  Lugar   de  Juiz    dos  Falidos  do 

de  Conservador  dos  Privilegiados  do  Commercio. 
Decreto  izentando  de  Direitos   as  Mercadorias  da  Chi- 
na de  propriedade,  e  em  Navios Portiiguezes  expor- 
tadas direitamente  para  o  Brazil  ,  &c. 
Carta  Regia  sobre  o  estabelecimento  de  huma  caza   de 

Seguro  na  Cidade  de  Macau. 
Carta  Regia  á  Camará  de  Macau  ,  obviando  as  fraudes 

ao  Decreto  de  13  de  Maio  do  mesmo  anno. 
Alvará   da  Creação  de  Juiz  de  Fora  para  a  Cidade  de 

Moçambique. 
Carta  Regia  á  Camará  de  Macau  ,  limitando  a  Graça 
concedida  pelo  Decreto  de  1  3  de  Maio  do  mesmo  anno. 
Carta  Regia   á  Camará    de  Macau ,   concedendo  huma 

Loteria  para  socorro  dos  Estabelecimentos  Pios. 
Alvará  da  Creação   do  Lugar    de  Juiz   de  Fora  para  a 

Villa  da  Fortaleza  na  Comarca  do  Siará. 
Alvará,  izentando  dos  Dizimes,  e  dos  Direitos  d'entra. 
da  e  sabida  em  todas   as  y\lfandegas  a  Especiaria  co- 
Ihida  das  plantações  que  se  estabelecerem    no  Brazil. 
Alvará  determinando  o  tranzito  de  todas    as  Sentenças 
dos  Juizes  da  Corte  pela  Chanceíiaria  da  Suplicação 
Decreto  para  que  de  todos  os  Lugares ,  Officios ,  e  Empre- 
gos ,  menos  os  exceptuados  no  Decreto  de  6  de  Fevereiro 
de  17   9,  se  paguem  novos  Direitos  na  ChancellariaMór. 
Alvará  estabelecendo  os  Emolumentos  das  EmbartaçÕes;  e 
exame  dos  géneros  na  Visita  do  Provedor  Morda  Saúde. 
Decreto  sobre  o  abatimento   de  Direitos,   nas  Alfande- 
gas de  Portugal,   das  Mercadorias  que  já  as  tiverem 
pago  nas  do  Brazil. 
Alvará  da  Creação  do  Officio  de  Guarda  Mór  d' Alfan- 
dega da  Cidade  do  Funchal. 
Alvará  Ordenando  se  pague  Dizima  das  Sentenças  dof 
TrJbunaes,  que  passarem  pela  ChancelJaria  Mór  deste 
Estado,  © 
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3  df  Secenibio. 

4  de-  SetomJjio. 

4  df  Seiciiibio. 
14  de  Setembro, 
28  de  Setembro. 

a8  de  Setembro. 
(Tde  Outubro. 


18  de  Outubro. 
£2  de  OiuuLro. 

23  de  Outubro. 

25  de  Outubro, 

26  de  Outubro. 

2  de  Novembro. 
6  de  Novembro. 

10  de  Novembro 
15  cie  Novembro 
■3  de  Dezembro. 

4  de  Dezembfo. 


Decreto  ác  Organização  de  huma  Companhia  dt 
Artífices. 

Alvará  sobre  o  modo  de  proceder  contra  os  deseiicami- 
nhadores  dos  Géneros  sugeitos  ás  CoutribuiçGes  para 
a  Real  Junta  do  Conuiicrcio. 

Alviírú  revogando  a  Ordenação  do  Liv.  IV.  Tit.  V. 
§.  II.  «Ikc. 

Alvará  izentando  os  Navios  de  Guerra  das  Nações  Es- 
trangeiras das  Vizitas  da  Saúde. 

Alvará  regulando  o  soldo  que  devem  vencer  os  Gover- 
nadores do  Castello  de  S.  João  Baptista  da  Cidade  de 
Angra. 

Alvará  izentando  da  Contribaiçuo  do  Seilo  os  Legados 
da  Mizericordia  desta  Corte. 

Alvará  sobre  a  izenção  de  Direitos  de  Entrada  t  Sabi- 
da a  favor  do  íio  ,  e  tecido  e  Estamparias  de  Algo- 
dão,  La  ,  eSeda;  que  se  fabricarem  neste  Estado 
do  Brazil  ;  e  sobre  a  permissão  á  Real  Junta  do 
Commtrdo  de  poder  delegar  a  Jurisdicção  que  a  este 
íim  Jhe  está  confiada. 

Decreto,  que  só  paguem  15  por  cento  de  entrada  os 
Géneros  e  Mercadorias  Inglezas  ,  importadas  'por 
conta  dos  Portuguezes. 
Decreto  de  perdão  aos  Criminozos  prezos ,  que  não  te- 
nhão  parte,  por  occazjão  dos  Reaes  Desposorios  &à 
Princeza  D.  Maria  Thereza  com  o  Senhor  Infante 
D.  Pedro  Carlos. 

Alvará  ordenando  que  sejão  triennaes  os  Empregos  dos 

Deputados  das  Mezas  da  Inspeção. 
Alvará  permittindo   a  introducção    dos  vinhos   de  todas 
as  Hlias  dos  Açores  na  Cidade  da  Ponta  Delgada:  e  a 
importação   de  todos   os  Géneros  livres   de  humas  pa- 
ra outras.  " 

Alvará  daCreação  de  huin  Depozito  de  Fazendas  assim 

Nacionaes,   como  Estrangeiras    no  Porto    da  Cidade 

de  Ponta  Delgada. 
Alvará,  desanexando  o  Lugar  de  Juiz  de  Fora  do  de  Juiz 

d' Alfandega  na  Cidade  de  Ponta  Delgada. 
Alvará,    authorizando   o  Conpelho   de  Justiça  Supremo 

Militar   para  julgar    as  Cauzas  Maritimas   entre  Vas- 

salJos  de  diíferentes  Estados  ,  &c. 
.  Alvará    declarando,    e  amphando   o  Alvará    de    17   de 

funho  de  1766. 

.  Alvará   da  Creação  de  huma  Junta  de  Justiça  Crimina! 

nas  Ilhas  dos  Açores. 
Alvará  da  extinção  dos  Deputados  da  Classe  do  Povo, 

e  fiscal  da  Junta   da  Decima;    e  Instauração  do  Me- 

tliodo  da  cobrança  da  mesma  Decima. 
Carta  de  Lei  da  Creação  da  Academia  Real  Militar. 
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V^Oncíe  t!n  Pc:Uc  ,    do  Meu  Conselho,    CoveniaJor^- 
c  Capir;io    Csnercil   dis  Capitaiiia    daDahia,    An.irru    \\^  ^ 
riUXCIM'    1U'GI'NTL:    vos  Envio   muito   saudar,    como 
aquciíe  cjue  Amo.   Attcndendo   á  reprcscnlação,   que  íizcí- 
t-s  subir    á  Minha   Real   Pre.^ença  ,  subrc    fc  achar   inlcr- 
rompido,    e  suspenso   o  Commercio  defta   Cnpitania   com. 
grave   projiiizo  dos  Meus  Vassallos  ,   e  da  Minha  Real  Fa- 
v:enda   em  ra/ao   das  criticas  ,   c  publicas   circunstancias    dn 
J'.iiropn  ;    e  Querendo   dar   sobre   eíte   importante  objecto 
alguma   providencia  prompta  ,  e  capaz   de  melhorar  o  pru- 
íM-e.so^  detaes   damnos  :    Sou  Servido  Ordenar   interina, 
c-  provisoriamente,  em  quanto   não  Consolido  hum  Syste- 
ma   g.M-al,    que   eííectivamente   regule   semelhantes  maté- 
rias, o  seguinte.  Primo:  Que  sejUo  admissíveis  nas  Alfan- 
degas   do  Brazil  todos  ,  e  quaesquer   Géneros  ,   Fazendas 
e   Mercadorias   trans-portados  ou  em  Navios   Eftrangeiros 
das   Potencias,    que    se  conservão    em  Paz ,    e  Harmonia 
com  a  Minha    Real   Coroa  ,  ou  em  Navios   dos  Meus  Vas- 
sallos  ,    p:,gando  por  entrada   vinte    e  quatro  por   cento  • 
íí  saber:  vinte    de  Direitos   grossos,    e  quatro    do  Dona- 
tivo ja   e.^tabeltícido  ,    regulando-se   a  cobrança   deftes  Di- 
Teitos  pelas  Pautas,    ou  Aforamentos,  por  que  até  o  pre- 
sente  se   regullio  cada   huma  das  ditas  Alfandegas ,  fican- 
do  os  Vmhus,  e  Aguas  Ardentes,   e  Azeites  d^oces  ,   que 
se  aenominao    Molhados,     pagando    o  dobro    dos   Direi- 
tos ,   que   ato   agora  nelJas  satisfazião.  Secundo  :  Que   nao 
so   os  Meus  Vassallos,  mas  também  os  sobreditos  Eftran- 
geiros   poss:io  exportar  para  os  Portos,   que   bem  lhes  pa- 
recer a  beneficio  do  Commercio  ,   e  Agricultura,   que  tan- 
to Desejo  ]:roi%vcr,  todos   e  quaesquer  Géneros,  e  Pro- 
duções   LolcniaS,   á  excepção   do  Páo   BrazTi>ou  outro? 
notormmenlc    eftanc.dos  ,    pagando    por   sahida    os  mes- 
mos i^ireitos  y.  efinbelecidos   nas  respectivas   Capitanias  , 
íu-ando  entre  tanto  ccmo   em  suspenso,  e  sem  vigor  to- 
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da-  a^Leh,  Carta<?  Regia?,  on  outm?  Ordens,  que  até 
aq  !i  prohibid3  nefte  Eltado  do  Brazil  o  reciproco  Com. 
merciu,  e  Navegação  entre  os  M^^us  Vassallos,  e  Eftran. 
geiro'^.  O  qiiu^  Urdo  assim  fareis  executar  eom  o  zelo  , 
e  actividade,  que  de  vós  Espero,  Escrita  na  Bahia  ao5 
^-inte  e  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  oito.  ^  PRÍN- 
Çii^E.  í=  Tara    o  Coade  da  Ponte, 
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T^a  Impressão  Regia. 


DECRETO 
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Endo-Me  prczcnte  os  graves  inconvenientes  ,  que  rcfultarião  ao 
Meu  Keal  Serviço  ,  e  ao  do  Publico  de  continuar  por  mais   tempo  a 
lerem     lervidos    por   luima    fó    pcíToa   os    dous     Oííicios     de  Patrão 
Mor  do  Arlenal  da    Marinha  ,  c  de  Piloto  Mór  da   Barra    defta  Ci- 
dade ,  os    quaes   tem    lempre   andado    unidos  5    não    fendo    poííivel 
agora  por  caula  do  maior  trabalho  ,  que   accrefce  a  cada   hum  dcíles 
Empregos,  que  hum  íó  Individuo    í^uisfaça  com   a  devida  exacçío 
e  defcmpenho  os  refpeaivos  deveres,   que  lhe  são  inhcrentes  -Hei 
por  bem  Ordenar  que  daqui   em  diante  fejão  os  referidos  Officios    de 
1  atrao    Mor  ,  e  de  Piloto  Mór  fervidos   por  duas  diíferentes  Peífoas 
t    lendo  conlidcraçáo   á  intelligcncia,  e  adividade ,  com  que  Fran- 
cílco  Laranja    Mc  sérvio    no  Emprego  de  Patrão  Mór   do  Arfenal    de 
i-isboa:    Hei  por   bem   Fazer-lhe   Mercê   de  o  Nomear  Parrão    Mór 
do  Arlenal  derta   Cidade  ,  com  o   ordenado   de    feifcentos    mil    reis 
annuaes  ,  que  percebera    por    efte    ferviço   fem   outro    algum    emo- 
lumento ,  na  forma  determinada  pelo  Alvará  de  quinze   de  Novembro 
de    mil  Oitocentos   e  dois,  alem  do  foldo,    que    lhe  compete    nela 
fiui    Patente    Militar   ;     e   Nomear     outrofím    a     Joaquim    da    Cofta 
Porto    para   fcrvir  o  Officio    de  Piloto    Mór    da  Barra   defte     Porto 
com  o  mefmo  ordenado,  que  actualmente  percebe  -,  ficando  tudo  ornais 
conlervado    no   mefmo  eftado  ,  cm    quanto    Eu  não  Mandar  o   con- 
trario    O  Vifconde   de  Anadia  do  Meu  Conselho  de  Eílado,  Minif- 
tro   c  Secretario  de    Eftado  dos    Negócios  da   Marinha   e   Domínios 
Ultramarinos  o   tenha   aííim   entendido ,  e  faça  executar   com  os  dcf- 
pachos   neceífarios.    Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em   vinte  e  kis  de 
Março  de  mil  oitocentos  c  oito. 
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ONVINDO  muito  ao  bem  do  Eftado  nas  clr- 
cunílaiicias  ad-uaes  ,  muito  mais  graves  do  que  no 
tempo,  em  que  as  Ilhas  de  Cabo  Verde  fe  governa- 
vão  como  Capitania  General ,  que  aquellas  Ilhas  fe- 
jao  novamente  regidas  por  hum  Governador  e  Capi- 
tão General :  E  Attendendo  ao  bem  que  até  agora 
Me  tem  fervido  no  Emprego  de  Governador  delias  D. 
António  Coutinho  de  Lencaílre,  e  Esperando  que  o 
seu  zelo  iguale  a  importância,  que  a  conjuntura 
prefente  dá  ás  mefmas  Ilhas  :  Hei  por  bem ,  e  Sou 
fervido  Erigir  novamente  em  Capitania  General  a 
Capitania  das  Ilhas  de  Cabo  Verde,  e  Nomear  Go- 
vernador e  Capitão  General  delias  a  D.  António 
Coutinho  de  Lencaftre ,  seu  actual  Governador.  O 
Visconde  de  Anadia  ,  Do  Meu  Confelho  de  Efiado , 
Miniflro,  e  Secretario  de  Eftado  dos  Negócios  da 
Marinha,  e  Dominios  Ultramarinos  o  tenha  aííim 
entendido,  e  faça  executar  com  os  Defpachos  necef- 
farios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  féis  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Com  a  Rubrica    íio  P  R  I  N  Cl  P  E    REGENTE    N.  S. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  fabcr 
aos  que  opefeiite  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  :  Que  feudo  muito  couve- 
niente  ao  Bem  do  Meu  Real  Serviço, 
.,  , -^  .^-v  ^^^^  ^^i^^  quanto  refpeita  áboa  ordem, 
^['-^|IK£/  c  regularidade  daDifciplina  Militar,  E- 
couomia,  e  Regulamento  das  Minhas 
Forças  tanto  de  Terra,  como  de  Mar,  fe  mantenha  no 
melhor  eílado  5  por  que  delle  depende  a  energia,  e  coii- 
lervação  das  mesmas  Forças ,  que  íegurão  a  tranquil- 
lidade ,  e  defeza  dos  Meus  Eílados ;  E  fendo  muitos 
os  Negócios  defla  natureza,  que  por  Minhas  ^eis,  e 
Ordens  ião  da  competência  dos  Confelhos  de  Guer- 
ra, do  Almirantado,  e  do  Ultramar  na  parte  Militar 
somente ,  onde  íenão  podem  decidir ,  por  Me  achar 
refidindo  neAa  Capital ,  os  quaes  mo  podem  eílar  de- 
morados lem  manifefto  detrimento  do  intereíTe  públi- 
co ,  e  prejuizo  dos  Meus  Fieis  Vaflallos ,  que  tem  a 
honra  de  Íervir-Me  nos  Meus  Exércitos,  e  Armadas: 
E  devendo  outroíim  dar-fe  providencias  mais  adapta- 
das ás  actuaes  circunílancias  para  a  boa  Administra- 
ção da  Juíliça  Criminal  no  Conselho  de  Juíliça,  que 
ie  forma  nos  Confelhos  de  Guerra,  e  do  Almiranta- 
do ,  a  fím  de  que  fe  terminem  os  FroceíTos  quanto 
antes ,  e  com  a  regularidade ,  e  exactidão ,  que  con- 
vém: Para  obviar,  e  remover  eftes,  e  outros  incon- 
venientes :  Sou  Servido  Determinar  o  seguinte. 

I.  Haverá  neíla  Cidade  hum  Confelho  Supremo 
Militar,  que  entenderá  em  todas  as  matérias,  que 
pertencião  ao  Confelho  de  Guerra,  e  ao  do  Ultramar 
na  parte  Militar  fomente  j  que  fe  comporá  dos  Offi- 
ciaes  Generaes  do  Meu  Exercito,  e  Armada  Real ,  que 
já  são  Confelheiros  de  Guerra,  e  do  Almirantado,  e 
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que  fe  achãoiiefta  Capital,  e  dos  outros  DfEciaes  de 
huma,  e  outra  Arma,  que  Eu  Houver  por  bem  No- 
mear ,  devendo  eítes  últimos  fer  Vogaes  do  mesmo 
Confelho  em  todas  as  matérias,  que  nelle  íe  trata- 
rem ,  fem  que  com  tudo  gozem  individualmente  das 
Regalias  ,  e  Honras ,  que  competem  aos  Confellheiros 
de  Guerra ,  que  já  o  são ,  ou  que  Eu  For  Servido 
Despachar  para  o  futuro  com  aquelle  Titulo  por 
huma  Graça  eípecial :  E  iílo  mefmo  fe  deverá  enten- 
der a  refpeito  do  Titulo  do  Meu  Confelho ,  de  que 
gozâo  os  Confelheiros  do  Almirantado  pelo  Alvará 
de  féis  de  Agoíio  de  mil  íetecentos  noventa  e  cinco, 
eo  de  trinta  do  mefmo  mez  eanno. 

11.  Serão  da  Competência  do  Confelho  Supremo 
Militar  todos  os  Negócios ,  em  que  em  Lisboa  en- 
tendião  os  Confelhos  de  Guerra  ,  do  Almirantado ,  e 
do  Ultramar  na  parte  Militar  fomente,  e  todos  os 
mais,  que  Eu  Houver  por  bem  Encarregar-lhe j  e 
poderá  o  mefmo  confultar-Me  tudo  quanto  julgar  con- 
veniente para  mellhor  Economia,  e  Difciplina  do  Meu 
Exercito,  e  Marinha.  Pelo  Expediente >  e  Secretaria 
do  mefmo  Confelho  fe  expediráõ  todas  as  Patentes 
aííim  das  Tropas  de  Linha,  Armada  Real,  e  Briga-* 
da,  como  dos  Corpos  Milicianos^  e Ordenanças,  pe- 
la mefma  forma ,  ê  maneira ,  por  que  fe  expedião  até 
agora  pelas  Secretarias  de  Guerra,  do  Almirantado, 
e  do  Conselho  Ultramarina  -otí  ^ 

IIL  Regular-se4iá  o  Confelho  pelo  Regimento  de 
vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil  seiscentos  qua- 
renta e  tres^  e  por  todas  as  mais  Refoluçoes ,  e  Or- 
dens Regias,  por  qne  fe  rege  o  Confelho  de  Guerra 
de  Lisboa ,  e  pelo  Alvará  de  Regimento  de  vinte  e 
seis  de  Outubro  de  mil  fétêcentos  noventa  e  féis. 


V- 


c  Determinações  Minlms  poílcrlorcs ,'  em  liido  que 
for  npplicavcl  ás  actuaes  circunlb.ncias:  K  quando 
aconteça  occorrer  algum  cafo,  que  ou  não  eílcja 
providenciado  pela  Legiòlaçio  exiílente,  ou  cila  não 
pofla  quadrar-lhc  ,  o  Confelho  Mo  propori  pelas  Se- 
cretarias de  Eílado  competentes,  apontando  as  pro- 
videncias, que  lhe  parecerem  mais  próprias,  para 
Eu  Deliberar  o  que  mais  Me  Aprouver. 

IV.  Para  o  Expediente  dó  Supremo  Confelho  Militar 
haverá  hum  Secretario ,  que  Sou  Servido  Crear  ,  o  qual 
vencerá  annualmente  treâ  mil  cruzados  de  ordenado, 
além  do  foldo,  íe  o  tiver:  E  para  ajudar  efta,  e  as 
mais  Defpezas  do  Confelho  j  Ordeno,  que  na  Minha 
Real  Fazenda  fe  entregue  o  meio  soldo  de  cada  humà 
Parente,  que  pelo  Confelho  íe  houver  de  paíTar  ,  e 
o  Direito  do  Sello  competente;  devendo  confiar  na 
Secretaria  do  mefmo  Confelho  haver-fe  pago  eílas 
defpezas  primeiro  que  fe  paílem  as  Patentes. 

V.  O  Confelho  Supremo  Militar  terá  ás  suas 
SefsÕes  todas  as  fecrundas  feiras  ,  e  fabados  dé 
tarde  de  cada  femana ,  não  fendo  feriados ,  ou  de 
guarda. 

VL  Para  o  conhecimento ,  e  decisão  dos  Procef- 
fos  Criminaes,  que  fe  formão  aos  Reos  ,  que  gozão  do 
F^oro  Militar  ,  e  que  em  virtude  das  Ordens  Regias 
fe  devem  remetter  ao  Confelho  de  Guerra  ainda  fem 
appelação  de  Parte,  ou  por  meio  delia,  haverá  o  Con^ 
felho  de  Juftiça  determinado,  e  regulado  pelos  De- 
cretos de  vinte  de  Agoílo  de  mil  íetecentos  setenta 
e  fete,  de  cinco  de  Outubro  de  mil  fetecentos  fe- 
tenta  e  oito,  de  treze  de  Agoílo,  e  treze  de  Novem- 
bro de  mil  fetecentos  e  noventa ;  fazendo-fe  para 
elle  huma  Sefsão  todas    as  quartas  feiras   de  tarde,- 
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que    não  forem    dias  feriados,   ou  de  guarda,   para 
eíle  conhecimento  fomente. 

yn.     O  Confelho  de  Juiliça  fe  comporá  dos  Con^ 
leiheiros  de  Guerra,  Confelheiros  do  Almirantado, 
,e  mais   Vogaes,    e  de  três    Miniílros  Togados,  qm 
Eu    Houver  de  Nomear ,  dos  quaes  fera  hum  o  Re- 
lator,  e  os  outros  dous   Adjuntos    para  o  defpacho 
de  todos  os  Proceffos ,  que  fe  remettem    ao  Confe- 
lho para  ferem  julgados  em  ultima  Infíancia  na  for- 
ma acima  expoftaj  e  guardar-fe-ha  paraafua  decisão, 
€  forma  de  conhecimento  oque  fe  acha  determinada 
no  Decreto  de  treze  de  Novembro  de  mil  setecentos 
e  noventa,   que  interpretou   os    anteriores.    E  Hei 
por  bem  Revogar  o  dispoílo  na  Carta  Regia  de  vin-» 
te   e  nove  de  Novembro   de  mil  oitocentos    e  feis^ 
que  ereou  os  Confelhos  d^  íuíliça  neíle  Eftada  em 
€utras  circunílancias.         ./\ ;;    , 

VIÍI.    Remetter-fe-háo  para  ferem  decididos  no  Con* 
felho   de  Jufliça  rodos  os  Confelhos  de  Guerra ,  que 
fe  formarem  nos  Corpos  Militares  delia  Capitania,  è 
de  todE^s  as  mais  do  Brazil ,  i  excepção  do  Pará,  e 
Maranhão,  e  dos  Dominios  Ultramarinos,  pela  gran^ 
de  diílancia,   e  difficuldade   da  navegação  para  efe 
Capital ,  onde  fe  continuarão  a  praticar  as  Providen- 
cias ,   que  houver  a  efie  respeito. 
-    IX.  No  julgar  de  todos   eíles  Prcceffcs  guardarás 
o  que  fe  acha  difpoílo  m  Regulamento  Militar,  em 
todas  as  Leis,  Ordenanças  Militares,  Alvará  de  féis 
de  Abril  de  mil   e  oitocentos,  que  dá  força  de  Lei 
^^s  Artigos   de  Guerra  eflabelecidos  para  o  Serviço^ 
€  Difciplina  da  Armada  Real,  Regimento  Provifional 
por  Mim  Approvado  por  Decreto  de  vinte  de  Junho 
^■^  mil  fetecentos  noventa  e  íeis ,  e  mai§  Refoluçog^ 

Re-^ 


Regias,  e  na  Oaicnançn  Novlíllma  de  nove  de  Abril 
cie  mil  oitocentos  c  cinco  ;  obíervando-lc  o  diípoílo 
iia  Carta  KcL^ia  de  dezanove  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos,  e  íete  ^  que  revogou  a  referida  Ordenan- 
çi ,  quanto  á  pena  inipoíla  pelo  crime  de  terceira, 
e  íimples  Deíerção  ;  pondo-íe  em  execução  todas  as 
Determinações  Regias  ,  que  não  forem  revogadas 
nelle    Alvará. 

X.  O  Confelho  de  Jufiiça  Supremo  Militar  fe  ajun- 
tam extríJordinarianiente  nas  quintas  feiras,  quan-^ 
do  para  eíle  fim  fop  avifado ,  e  req^uerido  pelo  Juiz 
Relator  do  mefmo  Confelho,  para  julgar  em  ultima 
Inílancia  da  validade  das  Prezas  feitas  por  Embarca- 
ções de  Guerra  da  Armada  Real ,  cu  por  Armado- 
res Portuguezes.,  na  forma  dos  Alvarás  de  fete  de 
Dezembro  de  mil  fetecentos  noventa  e  féis,  nove 
de  Maio  de  mil  fetecentos  noventa  e  íete,  e  qua- 
tro de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cinco. 

E  eíle  ^  íe  cumprirá  tão  inteiramente  como  neK 
b  fe  contem.  Pelo  que;  Mando  ao  Confelho  Supre- 
mo Militar,  General  das  Armas  deíla  Capital ;  Gover. 
nadores,  e  Capitães  Generaes ;  Miniílros  de  Juíliça  5  e 
todas  as  mais  PeíToas ,  a  quem  pertencei  o  conheci- 
mento, e  execução  deíle  Alvará,  que  o  cumpráo,  e 
guardem ,  ^  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteira- 
mente, tomo  n  eíle  fe  contém,  nâo  obftante  quaef- 
quer  Leis ,  Alvarás ,  Regimentos  ,  Decretos  ,  ou  Or- 
dens em  contrario;  porque  Hei  todos,  e  todas  por 
derogadas  para  eíle  eíFeito  fomente,  como  fe  delias 
íizeíle  individual,  e  expreíía  menção,  ficando  aliás 
íempre  em  feu  vigor.  E  eíle  valerá ^como  Carta  -paf- 
iada  pela  Chancellaria ,  ainda  que  por  ella  não  hade 
paliar,  e  que  o  feu  eífeito  haja  de  durar  mais  de 
^  í  hum 
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hum  anno,  fem  embargo  das  Ordenações  em  con- 
trario :  Regiílando-fe  em  todos  os  lugares »  onde  fe 
coílumão  regiílar  femelhantes  Alvarás.  Dado  no  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  AtDril  de 
mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe  ;• 


D.  Fernando  José  de  Portugal 
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Lvàrá  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alte- 
^a  Real  He  Servido  Crear  hum  Confelho  Suprema 
Militar,  e  de  Juftiça-y  na  forma  acima  declarada. 


Para  vossa  Alteza  Real  ver» 


João  Alvares  de  Miranda  Varejào  o  fq^.. 


Re^ 


Registado  neíla  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Brazil  no  Livro  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Car- 
tas Regias  a  foi.  69  t.  Rio  de  Janeiro  aos  dezafete 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oito. 


João  Baptifta  de  Alvarenga  Pimentel 


Na  Impressão  Regia. 
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^pF^  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  falier  aos  que  o 

â:-:-y^  *    prcícnce  Alvará  virem:   Que  Dezcj  ando  prc- 
f  ,3     mover  ,  e  adiantar  a  riqueza  nacional  j   e  íen- 
7/A    do  hum  dos  mananciaes    deiía  as  Manufactu- 


^4x^1^    ras  ,  e  a  Induíiria,  que  multjpJicão,  e  melhc- 

^"^^fl^^^,   rão,  edão  mais  valor  aos  Géneros,  e  Produc- 

tos  da  Agricultura,   e  das  Artes,  e  augmen- 


'^  tão  a  população ,  dando  que  fazer  a  muitos  braços ,    e  for- 
necendo meios  de  fublílencia  a  muitos  dos  Meus  Vr.fíallos, 
que    por  falta  delles  fe  entregarião  aos  vícios    da  ociosida- 
de :  E  convindo  remover  todos  os  obftaculos  ,  que  podem  in- 
'iitilizar ,'^e-fr^ustrar   tão  vantajcfos   proveitos:   Sou  Servido 
•alÍKDlir,'  e  revogar    toda  e  qualquer  prohibição,  que  haja  a 
'-eíle  respeito  no  Eífado    do  Brazil ,   e  nos    Meus  Dcminio? 
Ultramarinos;    e  Ordenar,   que  daqui  em  diante  feja  lici- 
to a   qualquer    dos  Meus    VaíTallos  ,    qualquer   que  íeja  o 
Paiz,  em  que  habitem ,  eflabdecer  todo  o  género    de  Ma- 
nufacturas, fem  exceptuar  alguma,  fazendo  os  feus   traba- 
lhos em  pequeno,  ou  em  grande,  como  entenderem  que 
mais  lhes  convém;  para  o  que  Hei  por  bem  derogar  o  Al- 
vará de  cinco  de  Janeiro  de  mil  fetecentos    oitenta  e  cin- 
co ,    e  quaefquer    Leis  ,    ou  Ordens ,  que  o  contrario  deci- 
dão ,  como  fe  delias  fízeíTe  expreffa,  e  individual  menção, 
•fem    embargo   da  Lei  eu  contrario. 

-o»  Pelo  que;  Mando  ao  Prefidente  do  Meu  Real  Erário; 
'Governadores  e  Capitães  Generaes ,  e  mcis  Governadores 
do  Estado  do  Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos ;  e  a  todos 
os  Miniftros  de  Juíliça ,  e  mais  peffoas ,  a  quem  o  conhe- 
cimento dell:e  pertencer,  cumprão ,  e  guardem,  e  facão  in- 
teiramente cumprir,- e  guardar eíle  Meu  Alvará,  como  nelle 
fe  contém ,  fem  embargo  de  quaefquer  Leis ,  ou  Difpod- 
çÕes  em  contrario,  as  quaes  Hei  por  derogadas  para  cíle 
efféito  fomente ,  ficando  alias  fempre  em  feu  vigor .  Dado 
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no  Palácio  do  Rio  dé  Janeiro  em  o  primeiro  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  pito  ,a:íij  jíiíusi 
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:í  aoi)  ioP  •  Fernando  Jofé  ie  Portm 

Lyara ,  pí7r^í/e  Vofja  Alteia  Real  Hf  Sermão  Revogqr 
toda  a  prohíbiçào  ,  que  havia,  de  Fabricas ,  e.  J^anufacturu^ 
m  EJiadp  do  Bra-^iL ,  e  Pçminips  UltraiuariíiQSi  naform^t 
acima  expq/ia:-.yrtf:j[i-^Qh::jnp'\iim::)yíO.  d    í4onri£meitíli 

Joaõ  Alvares  de  MiraiidaVarejaõé^í&áfibmah-^^  nnv 
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Regsiílado  na  Secretaria  de  Eftado  dbs  Negócios  do  Brazil 
no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  fo* 
lhas  cinco.  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril   de  mu   oito- 


centos e  oito. 
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Joaquim  António  topes  da  Costa, 
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Na  Impreísão  Regia.; 
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Endo-Me  presente  o  Requerimento  de  nlgiins  Negocian- 
tes desta  Praça  ,  em  que  Me  expuzerlio,  que  acliando-se  os 
seus  Navios  abarrotados  com  carga  sua  própria  ,  e  de  alguns 
outros  Negociantes  desta  mesma  Praça  ,  e  de  oulros  seus 
correspondentes  de  Portugal ,  e  não  podendo  os  mesmos 
Navios  seguir  viagem  para  ali  pelos  bem  conhecidos  inconve- 
nientes actuacs  ,  estavão  na  resolução  de  se  aproveitarem  da 
providencia  do  Comboi ,  que  Eu  Fui  Servido  oíFerecer-lhes  , 
mas  que  tinhão  o  embaraço  da  carga  alheia ,  querendo  al- 
guns dos  Proprietários  delia  lirarem-na  de  bordo,  e  não  sa- 
bendo se  os  donos  liabitantes  em  outras  Praças  aprovarião  9 
ou  não  o  navegar  os  seus  Efíeitos  para  os  Portos  onde  ora 
se  destina  o  mesmo  Comboi ,  pedindo-Me  finalmente  provi- 
dencia para  se  desonerarem  da  responsabilidade ,  no  caso 
da  dcsapprovação  dos  donos  ,  e  para  nao  ser  livre  tirar  de 
bordo  carga  alguma  :  E  Tendo  consideração  ao  que  Me  ex- 
puzcrão,  e  aos  inconvenientes  que  do  contrario  resultão,  es- 
torvando-se  o  giro  do  Commercio ,  e  vindo-se  a  estragar 
de  todo  a  carga  que  se  acha  a  bordo  dos  referidos  Navios , 
não  sendo  fácil  tirar-se  carga  de  hum  Navio  abarrotado  « 
sem  grande  desordem  do  mais  carregamento ,  demora ,  e 
empate  de  viagem  ,  e  por  outra  parte  sendo  útil  aos  donos 
ausentes  o  fazer-se  navegar  os  Navios  para  que  não  pereça 
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de  iodo  a  carga  que  lhes  pertence ,  que  pôde  talvez  ter  boa 
venda  no  mercado  a  que  sè  destina  o  Comboi ,  nem  sendo 
razlio  5  que  por  causa  delles  os  Proprietários  de  Navios  ,  e 
da^maíorparte  da  carga  veja  o  mal  logradas  as  suas  tentati^ 
vas  mercantis  :  Sou  Servido  Determinar ,  que  os  Proprietá- 
rios delles  fiquem  izentos  de  toda  a  responsabilidade  pelos: 
fezer  seguir  a  sobredita  viagem ,  sem  apprpyação  dos  dono» 
de  algum.as  mercadorias ,  que  se  achão  ausentes  ;  e  que  ne- 
nhum Carregador  possa  tirar  carga  alguma  dos  Navios  que 
se  achão  carregados,  e  promptos  a  seguir  viagem  com  o 
Comboi  r  que  lhes  Tenlio  destinado.  A  Mem  da  Inspecção  p 
tenha  assim  entendido ,  e  o  faça  executar ;  mandando  afixaf 
Iditaes  para  que  chegue  á  noticia  de  todos.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  oito. 


.;      {•  •«iiií-vDiijííli-íVíi.i 


/ini^íiOti 


C^ti  Riíbriça  ^0  príncipe  RE GENTÇ  N.  S. 
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Na  ImpressãQ  Regia. 
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DECRET 


r.iulo-Aíc  prcTcntc  :i  grande  vantagem,  de  que  fera  ao  Meu '.leal 
Serviço,  e  aié  a  neceflidade  abfoliua  ,  que  já  exifte,  de  ha\'er  hum 
Archivo  Central ,  onde  fe  reunão  ,  c  coníerveni  todos  os  Mappas  , 
c  Cartas  taiito  das  Coitas ,  eonio  do  Interior  do  jjratil ,  e  também 
de  todos  os  Meus  Domínios  Ultraniarinos  ,  e  igualmer:te  onde  as 
PKTmas  Cartas  liajáo  de  copiar-fe  quando  feja  neceíTario ,  e  íc  exa- 
minem ,  quanto  á  exactidão  com  que  forem  feitas  ,  para  que  pofsáo 
depois  lervir  de  ba7.e  ,  feja  á  rectificação  de  Fronteiras  ,  feja  a 
Planos  de  Fortalezas  ,  e  de  Campanha  ,  ieja  a  Projectos  para  novas 
Eftradas  ,  c  Commimicaçóes  ,  feja  ao  melhoramento  ,  e  novo  esta- 
belecimento de  Portos  Marítimos  :  Hei  por  bem  Crear  hum  Archivo 
Militar  ,  que  ficará  annexo  á  Repartição  de  Guerra  ,  mas  que  fcrá 
também  dependente  das  outras  Repartições  do  Brazil  ,  Fazenda  ,  e 
'Marinha,  a  fim  que  todos  os  Meus  Miniílros  d' Eílado  pofsáo  ali 
mandar  bufcar,  ou  copiar  os  Planos,  de  que  neceíTirarem  para  o  Meu 
Real  Serviço;  fazendo  obfervar  o  Regimento,  que  Mando  cftabele- 
cer  para  o  mefmo  Archivo  ,  c  baixa  alFignado  pelo  Confelheiro  ,  Mi- 
niftro  e  Secretario  de  Eftado  da  Guerra  c  Negócios  Eílrangeiros  j 
e  havendo  no  mefmo  Archivo  os  Engenheiros  ,  e  Dcfenhadores , 
que  Mando  agregar  ao  dito  Eílabclecimento  ,  e  que  fera  compoílo 
de  hum  Director ,  e  dos  mais  Subalternos ,  que  vencerão  os  foldos 
das  fuás  Patentes,  e  mais  gratificações  ordenadas  no  Regimento  já 
mencionado.  E  para  que  tão  útil ,  e  neceífario  Bflabelecimento  não 
tarde  em  organizar-fc ,  e  pofsão  principiar  a  colher-fe  as  vantagens , 
que  delle  devem  efperar-fe  :  Sou  outroíim  Servido ,  que  o  mesmo 
fe  forme  logo  em  huma  das  Salas,  que  ora  fervem  de  Aula  Mili- 
tar, c  que  os  Armários,  que  ali  eftão,  fiquem  fervindo  ao  mef- 
mo fim,  fendo  também  o  Porteiro  das  Aulas  Porteiro  do  Archivo 
com  a  gratificação,  que  lhe  Mando  dar.  O  Miniílro  e  Secretario 
de  Ellado  dos  Negócios  Eílrangeiros  e  da  Guerra  o  tenha  aíTim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  fete  de 
Abril  de  mil    oiioccntos  e  oito.    jr: 

Co  II   a  Riibncíi  Jo  P  R  I  N  C  I  P  E   R  E  G  E  N  TE    N.    S. 
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D  O    A  R  C  11  I  V  O    M  I  L  I  T  A  R. 

X  Eiulo  S.  A.  R,  o  príncipe  REGENTE  N.  S.  Mandado  organl- 
far  pelo  preíciuc  Decreto  o  Ellabclcciniento  do  Aicliivo,  e  DepoíiLo 
clus  Cartas,  e  Mappas  do  Brazil,  e  mais  Domínios  Ultramarinos;  He 
S.  A.  R.  Servido,  que  paia  o  mesmo  lim  baixem  as  fcguintes  liiftruc- 
fÕes. 

Em  iMimeiro  lugar:  Será  o  principal  Objecto  do  Arcliivo  confcr- 
var  em  bom  cllado  todas  as  Cartas  Gcraes,  e  Particulares,  Geographi- 
cas ,  ou  Topographicas  de  todo  o  Brazil  ,  e  mais  Domínios  Ultramari- 
nos ,  que  por  Inventario  fe  lhe  mandão  entregar  ,  c  de  que  dará  con- 
ta em  todo  o  tempo  o  Engenheiro  Director  ,  e  mais  Empregados  no 
Archivo.  igualmente  confervará  ,  e  guardará  todas  as  mais  Cartas  Ma- 
rítimas ,  e  Roteiros,  que  pofsão  fcr-lhe  confiados  pela  Repartição  da 
Marinha. 

Em  fegundo  lugar:  O  Engenheiro  Director  ,  e  aquelles  OíB- 
ciaes  Empregados  de  maiores  luzes,  que  elle  deílinar  para  eíle  fim, 
terão  a  feu  cargo  o  exame  das  diverfas  Cartas ,  que  exiílem  das  di- 
verílis  Capitanias,  e  Territórios  do  Brazil,  a  comparação  das  mefmas  , 
o  exame  das  que  merecem  fer  de  novo  Levantadas  ,  por  não  merece- 
rcni  fé,  ou  conterem  pontos  incertos,  e  duvidofos  ;  dando  em  tal  ma- 
téria conta  pela  Repartição  dos  Negócios  da  Guerra  ,  a  fim  que  íe  pro- 
curem as  Reaes  Ordens  para  o  mefmo  fim. 

Em  terceiro  lugar:  O  Director,  e  mais  hábeis  Ofuciaes  do  Ar- 
chivo ,  que  ferão  para  eíTe  fim  deftinados  ,  publicarão  em  huma  Obra 
femelhante  ao  Manual  Topographico  ,  que  o  Eílabelecimento  Francez 
análogo  publica  annualmente  ,  os  melhores  methodos  para  augmentar 
a  perfeição  das  Medidas  Geodeficas  ,  e  para  que  as  Cartas  de  grandes, 
ou  de  pequenos  Territórios  fejão  Conftruidas  ,  e  Levantadas  com  huma 
perfeição  ,  que  nada  deixem  a  defejar.  E  igualmente  procurarão  iur- 
troduzir,  quando  o  Eílabelecimento  chegar  ao  auge  ,  a  que  S.  A.  R.  de- 
feja  que  elle  fe  eleve,  huma  Clafle  de  Engenheiros  Gravadores,  que 
pofsão  publicar  os  Trabalhos  do  mefmo  Archivo, 

Em  quarto  lugar:  O  Director ,  e  os  Engenheiros,  que  aíTim  forem 
deftinados  ,  confervarão  todos  os  Planos  de  Fortalezas ,  Fortes  ,  e  Bata- 
rias ,  e  lhe  annexarão  o  feu  jujzQ  fobre  cada  hum  deftes  Objectos , 
aflim  como  todos  os  Projectos  de  Eftradas  ,  Navegações  de  Rios  ,  Ca- 
naes ,  Porcos,  que  pofsão  fer-lhes  cou  fiados;  e  fobre  elles  formarão  os 
■Teus  juízos ;  aífim  como  tudo  o  que  differ  refpeito  á  defefa ,  e  conferva- 
rão das  Capitanias  Marítimas,  ou  Fronteiras:  e  tudo  confervarão  uo 
maior  segredo  ,  aíllm  como  tudo  o  que  poíTa  fer-lhes  confiado  relati\a- 
mente  a  Projectos  de  Campanha,  ou  a  Correfpondencias  de  Generaes , 
que  poifa  fervir-lhes  para  levarem  á  Real  Prefença  qualquer  Memoria 
iitil  ao  Real  Serviço  em   tão  importante  Objecto. 

Pertencerá  toda  a  Direcção  Económica  do  Eftabeleciraento  ao  Di- 
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rector  debaixo  das  Ordens  do  Confellieiro ,  Miniííro  e  Secretario  de  Ef- 
tado  da  Repartição  da  Guerra  í  e  fera  fua  particular  obrigação  o  expor 
ao  jnefmo  Minifiro  tudo  o  que  differ  refpeito  á  melhor  defeía  das  Ca- 
pitanias,  feja  Marítimas,  feja  Limitrophes  com  os  Eftados  Confinantes; 
defenvolverá  todas  as  Viftas  Militares  fobre  a  Abertura  das  Eílradas  , 
Direcção  dos  Rios ,  e  Canaes ,  Navegação  ,  e  Pofiçao  de  Pontes ;  e  de  to- 
dos eftes  Objectos  na  parte  ,  que  tiv^er  refpeito  a  maior  extensão  de  Agri- 
cultura ,  Commercio  ,  e  Artes ,  dará  conta  pela  refpectiva  Secretaria  do 
Brazil ,  e  Fazenda  ;  afiim  como  no  que  toca  a  Portos ,  e  Navegação  de 
Mar  ,    o  fará  pela  competente  Repartição  da  Marinha. 

O  Director  ,  e  mais  Engenheiros  empregados  no  Archivo  ,  ficarão 
ligados  ao  maior  fegredo  em  tudo ,  o  que  de  fua  natureza  affim  o  exigir  ; 
e  ficarão  fugeitos  á  maior  refponfabilidade  em  tal  matéria. 

Os  Mappas,  Cartas,  Planos,  e  Memorias,  que  houver  no  Archi- 
vo ,  ferão  fugeitas  a  hum  Inventario ,  de  que  o  Director  terá  huma  Copia  , 
outra  eftará  no  Archivo  ,  e  a  terceira  fe  remetterá  á  Secretaria  de  Ef- 
tado  da  Guerra  ,  dando-fe-Ihe  todos  os  ânuos  conta  do  que  fe  houver 
augraentado  para  fe  inferir  ao  mefmo  Inventario. 

Nada  fahirá  do  Archivo  fem  ordem  do  Director  ,  e  efíe  ficará  ref- 
ponfavel  de  todo  ,  e  c[ualquer  Objecto  ,  que  faliir  fem  Ordem  imme- 
ciiata  de  huma  das  três  Secretarias  de  Efíado  ,  a  qual  ficará  Regiftada 
no  Livro  das  Ordens  ,  que  íe  confervará  no  mefmo  Archivo  ;  é  em  Li- 
vro fcparado  fe  notarão  todas  as  Copias,  que  fe  derem  por  Ordens  Regias. 

Como  actualmente  ainda  faltão  muitos  dos  Elementos,  de  que  fe 
deve  compor  efte  Eílabelecimento ,  e  havendo  já  algumas  Plantas  a  pôr 
em  limpo,  e  a  reduzir;  ea  fazer  com  que  fe  recolhão  outras,  que  fe 
achão  efpalhadas  por  diíFerentes  mãos  ;  he  baftante  que  nas  Salas  da 
Aula  Militar ,  e  nos  Armários  da  raefma ,  fe  guarde  o  Depoíito  ,  e  fe 
preparem  as  Mezas  para  fe  defenhar  ,  ficando  tudo  confiado  ao  Direc- 
tor ,  que  S.  A.  R.  for  fervido  Nomear  ,  e  que  terá  debaixo  das  fiias 
ordens  todos  os  Engenheiros ,  que  eftiverem  nefta  Corte  ,  fem  efíarem 
empregados ,  alem  daquelles ,  que  para  o  mefmo  Archivo  S.  A.  R.  For 
Servido  Nomear  efpecialmente. 

O  Engenheiro  Director  ,  e  mais  Engenheiros  empregados  nos  Ca- 
tálogos ,  e  Analyfe  das  Cartas ,  e  Obras ,  ferão.  confiderados  como  em 
diligencia  activa  ,  e  terão  soldo  e  meio  da  íúa  Patente ,  e  a  gratifica- 
ção correfpondente  ,  que  era  oito  centos  reis  para  os  Subalternos ,  mil 
reis  para  os  Capitães  ,  mil  e  duzentos  para  os  Sargentos  Mores ,  mil 
e  quatro  centos  para  os  Tenentes  Coronéis  ,  e  mil  e  féis  centos  para 
os  Coronéis.  Os  Officiaes  empregados  no  Defenho  terão  alem  do  feii 
foldo  mais  vinte  mil  reis  menfalmente.  O  Porteiro  terá  de  gratifica- 
ção cincoenta   mil  reis. 

As  defpezas  de  Tinta ,  Pennas ,  Lápis  ,  Tinta  da  China  ,  e  outras 
defpezas  miúdas ,  ferão  approvadas  pela  Secretaria  de  Eftado  competen- 
te em  confequencia  da  conta,  que  der  o  Director.  Palácio  do  Rio  dê: 
Janeiro   em  fete  de  Abril   de  mil  oitocentos  e  oito.    í= 


Regift. 


Dom  RQdri^o  de  Soufa  Coutinho^, 


Na  Iznprefsão  Regia. 
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ONDE  da  Ponte,  Governador  e  CapiíJo  Ge- 
neral da  Capitania  da  Balua  ,  Amigo.    Eu  o  Frinci- 
pe   Kcgentc  vos  Envio  muito  saudar,   como  aquel- 
Ic-    que    Amo.    Tendo-Me   representado    a  Mesa   da 
Inspecçio  dessa  Capitania  os  graves  inconvenientes, 
que  result.io  ao  Commercio  da  mesma  de  serem  obri- 
gadas   as  Embarcações   empregadas    na  condução  da 
Escravatura  da  Costa  da  Mina,  a  fazerem  Escala  na 
torna  viagem  pelas  Ilhas  do  Príncipe ,  e  São  Thomé, 
conforme  o  que  se  acha  determinado  na  Provisão  do 
í^.cu  Real  fcrano  de  dezoito  de  Outubro  de  mil  sete- 
centos  setenta  e  três  ,    pois  que  a  experiência  mos- 
trava ,    que  semelhante   obrigação  traz  comsigo  não 
so  huma  dispendioza  demora  das  Embarcações  pelas 
calmarias     e  correntes  contrarias ,  que  ellas  encon- 
trão nas  Costas  das  mesmas  Ilhas  ,    m?s  tãcbeni  hu- 
ma considerável  perda  de  Escravos ,   que  ali  são  ata- 
cados de  infecções  pestilenciaes  com  prejuízo  da  hu- 
manidade ,   e  dos  interesses  dessa  Colónia,  motivos 

ZT^'-  "^J  T  P":''  '^"'°  ^^"^^  ^  Carta  Regia  do 
primeiro  de  Dezembro  de  mil  e  oitocentos,  pela  qual 
^ul  Servido  relevar  daquella  obrigação  os  Navios  do 
giro_  da  Costa  da  Mina  em  quanto  durasse  a  Guerra 
então  existente ,    e  mais  dous  anoos ,   do  que  se  se- 
guirão vantagens  conhecidas :  Tendo  Consideração  ao 
regrido,  e  conformando-Me  com  o  vosso  parecW  no 
Otticio    que  fizestes  subir  á  Minha  Real  Presença  de- 
baixo  do  numero  cento  e  vinte  e  hum ,   e  data  de 
vinte   e  hum  de  Agosto  do  anno  próximo  passado  : 
Hei   por  bem  izentar  os  Navios  dessa  Capitania  em- 
pregados no  Commercio  da  Escravatura  da  Costa  da 
Mina  da  obrigação,  em  que  até  agora  se  achavão,  de 
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fazerem  Escala  pelas  Ilhas  do  Princlpc  ,  e  São  Tliomè, 
pagando  porém   nessa  Cidade  os  Direitos,  que  ali 
devião  satisfazer  ,    e  arrecadando-se   os  mesmos  pela 
Junta  da  Minha  Real  Fazenda  no  Cofre  para  isso  des- 
tinado, a  fim  de  ou  servirem  ao  pagamento  das  Le- 
tras 3  que  sobre  elle  se  sacarem ,   ou  se  remetterem 
ás  referidas  Ilhas  nos  tempos  competentes  :  o  que  as- 
sim tereis  entendido,  e  fareis  executar  sem  embar- 
go da  supra  mencionada  Provisão  de  dezoito  de  Ou- 
tubro de  mil  setecentos  setenta  e  três,  e  de  quaes- 
quer  outras  Determinações ,  ou  Resoluções  em  con- 
trario ,  que   para  este  fim  somente  Sou  Servido  re- 
vogar. Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  treze 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  oito.  ;=sFRINCIPE.  í=í 
ra  o  Conde  da  Ponte. 
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I  U  O  príncipe  regente  Faço  fa- 
ber  aos  que  o  prefeate  Alvará  vi^ 
rcm  j  que  lendo  conveniente  ao  bem 
publico  ,  que  fe  não  demore  o  ex- 
pediente dos  negócios  occurrentes , 
__  ^^%^  por  depender  da    sua  decizao  a  or- 

""^^        =^--^k  ^çj^  ^    ^    tranquillidade  publica,   e 
o  intereííe   particular  dos    Meus  fieis    VaíTallos , 
que  muito  Dezejo  promover,   e  adiantar  j  e  fen- 
do muitos  delles  da  competência  dos  Tribunaes  do 
Reino  ,   nos  quaes   he  por  ora  impraticável   que 
fe  tratem,   edecidâo,  pela  bem  conhecida  inter- 
rupção de  communicação  com  a  Capital:  Dezejan- 
do  atalhar  ,   e  remediar  os  inconvenientes,  que 
devem  feguir-fe  de  não  haver  a  competente  foluçao 
dos  negócios ,  de  que  depende  o  focego ,  e  profperi- 
dade  dos  Meus  VaíTallos ,  os  quaes  pertencem  aos 
Tribunaes  da  Meza  do  Defembargo   do  Paço  ,    á 
Meza  da  Confciencia  e  Ordens,  e ao  Confelho do 
Ultramar,  por  ferem  dos  Meus  Vaílallos,  que  ha- 
bitão  aquellas  partes  dos  Meus  Domínios  ,    que 
ião  Ultramarinos  refpedivamente    a  efte  Eftado 
do   Brazil:  Hei  por  bem  em  beneficio,  e  utilida- 
de  commum  Ordenar  o  feguinte. 

I.  Haverá  neíla  Cidade  hum  Tribunal  ,  que 
Sou  Servido  Crear  com  toda  a  neceíTaria ,  e  cum- 
prida }urifdicção,  e  que  fe  denominará  Meza  do 
Defembargo  do  Paço,  e  da  Confciencia  e  Ordens  , 
no  qual  íe  decidirão  todos  os  negócios ,  que  occor-- 
rerem,  que  por  bem  de  Minhas  Leis,  Decretos, 
c  Ordens  fão  da  competência  da  Meza  do  Defem- 
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bargo  dò  Paço,  t  todos  os  demais  ,  que  perten- 
cião  ao  Confelho  Ultramarino  ,  e  que  não  forem 
militares ,  porque  eíTes  pertencem  ao  Coníeiho  Su- 
premo Militar,  na  forma  do  Alvará  do  primeiro 
de  Abril  do  corrente  anno.  E  outrofim  enten- 
derá efte  Tribunal  em  todos  os  negócios,  de  que 
conhece  a  Meza  da  Confciencia  e  Ordens,  e  expe- 
dijlos-ha  pelo  modo  nella  praticado. 

11.  Efte  Tribunal  fera  compofto  de  hum  Pre- 
zidente,  e  dos  Defembargadores,  que  Eu  Houver 
por  bem  Nomear ,  que  entenderão  em  todos  os  ne- 
gócios,  que  nelle  fe  tratarem,  e  gozarão  de  todas 
as  honras ,  graduações ,  e  preeminências ,  de  que 
gozão  os  Defembargadores  do  Paço  ;  e  haverá 
também  no  mefmo  Tribunal  Deputados  da  Meza 
da  Confciencia  e  Ordens ,  que  fó  entenderão  nos 
negócios  delia ,  e  terão  as  mefmas  prerogativas , 
que  tem  os  da  Meza  da  Confciencia  e  Ordens  do 
Reino. 

IIL  O  despacho  do  expediente  deíle  Tribunal 
fe  fará  nas  manhans  de  todos  os  dias ,  que  não  forem 
Domingos,  feílas  de  guarda,  ou  feriados  j  refer- 
vando-fe  as  quartas ,  e  fextas  feiras  para  as  maté- 
rias próprias  da  Meza  da  Confciencia  e  Ordens  fo- 
mente 5  e  guardarão  o  que  pelas  Ordenações, 
Alvarás ,  Regimentos ,  e  Ordens  Regias  fe  acha 
eílabelecido  ,  expedindo  todos  os  negócios  pela 
forma,  e maneira  praticada  em  Lisboa  nos Tribur 
naes  refpeítivos. 

IV.     Todos  os  negócios ,   que  ategora  fe  deci« 
dião  na  Meza  do  Defembargo  do  Paço  da  Relação 
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dcíla  Cidculo  na  conformidade  do  Tit.  IV.  do  Re- 
gimento de  ireze  de  Fevereiro  de  mil  íetecen- 
íos  ciiicociUa  c  hum,  hicão  íendo  da  privativa 
Jurjidicção  deíle  Tribunal  ,  para  nelle  fe  decidirem , 
•laa  forma  do  que  íc  acha  decretado  no  fobredito 
Regimento,  e  mais  Legislação  ,  porque  fe  rege 
o  Deíembargo  do  Paço  ;  ficando  porém  abolida 
nquella  Meza  creada  na  Relação ;  para  o  que  Hei 
por  derogado  nelb  parte  o  referido  Regimento. 

V.  Continuar-fe-ha  m  Rebr^o  da  Bahia  o 
defpacho  daquelles  negócios ,  que  pelo  Regimen- 
to le  expedem  na  Meza  doDefembargo  do  Paço  da 
nieíma  Relação,  em  attenção  acs  inconvenientes , 
que  podem  refultar  aos  Meus  VaíTallos  habitantes 
110  deftricto  delia  da  demora  das  viagens  ,  e  a  que 
os  mais  delles  exigem  brevidade.  Para  a  decizão 
porém  de  todos  os  outros  ,  e  de  todas  as  mais 
partes  dos  Meus  Eílados  fe  recorrerá  aoTribunaJ, 
que  Sou  Servido  Crear  nefta  Cidade. 
•i  jVI.  E  íendo  nece ílario  hum  Procurador  Ge- 
ral para  fíícalizar  ,  e  promover  os  negócios  ,  e 
direitos  das  Três  Ordens  Militares  ,  que  como 
Gram  Meílre  ,  e  Perpetuo  Adminiílrador  Dezejo 
manter,  econfervar  :  Sou  Servido  Creallo;  fican- 
do fervi ndo  de  Juizes  das  Ordens  os  Bifpos  nas 
suas  refpeólivas  Diocefes,  na  conformidade  do  §J 
3X.  do  Alvará  de  onze  de  Outubro  de  mil  fete- 
centos  oitenta  e  féis  ,  que  ficará  em  fua  inteira 
obfervancia. 

VIL      Por  quanto  exiílindo  neíla  Cidade  a  Meza 
das  Ordens  ,   e  devendo  conhecer  por  Appelaçâo 
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das  Caufas  Crimes  dos  Cavaileiros  das  Ordens  Mi- 
litares, cefsáo  os  motivos,  porque  forão  authori- 
zados  os  Defembargadores  Ouvidores  Geraes  do 
Crime  das  Relações  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  Bahia 
para  conhecer  deftas  Caufas ,  na  conformidade  do 
Alvará  de  doze  de  Agoílo  de  mil  oitocentos  e 
hum  :  Sou  Servido  Crear  hum  Juiz  dos  Cavaileiros 
para  conhecer  das  fobreditas  Caufas  pela  forma , 
e  maneira ,  com  que  delias  conhece  o  de  Lisboa  j 
e  Revogar  o  referido  Alvará. 

VIIL  E  fendo  huma  das  matérias ,  em  que 
entende  a  Meza  da  Confciencia  e  Ordens,  a  arre- 
cadação da  fazenda  dos  Defuntos,  e  Auzentesj  e 
devendo  ella  fer  fifcalizada  por  hum  Promotor  ; 
Hei  por  bem  Crear  eíle  Emprego  ,  que  fera  exer- 
citado por  hum  Magiílrado ,  que  Eu  Houver  de 
Nomear ,  regulando-fe  pelo  Regimento  ,  e  mais 
Ordens  Regias  eílabelecidas  a  eíle  refpeito.  -  jh^^, 

IX.     Haverá    hum   Chanceller   Mor   do  Eílado 
do  Brazil ,  que  Eu  For  Servido  Nomear  ,   o  quai 
exercerá   a  mefma    Jurifdicção,  que  exercia  o  do 
Reino ,  fegundo  o  que  eílá  decretado  no  feu  ret 
pedivo   Regimento,    e  mais  Determinações  Re- 
gias ,  em  quanto  forem  applicaveis ,  e  compatíveis 
com  o  eftado  adual  das  cousas ;  e  hum  Chancel- 
ler das  Três  Ordens  Militares ,  para  os  negócios 
deíla  Repartição^.-iJ7ii4i>  ^■j  c)Sííc 
jnX:  1  Terão  de  ordenado  o  Prezidente   o  met 
mo ,  que  vence  o  do  Defembargo  do  Paço  de  Lif- 
boa;  e  os  Defembargadores^   e os  Deputados  hum 
conto  efeiscentos  mil  reis,  pago  aos  quartéis  ,•   e 


)er- 


[K-i  ccbcrão  aicm  dcJlc  todos  os  emoluniciiros  ,  e 
allinaturas,  que  vcncião  nas  Mczas  do  Deícmbar- 
go  do  Paço  ,  c  da  Confciencia  e  Ordens  do  Rei- 
no os  Dclembargadores  ,  e  Deputados  delias. 

XI.  Haverá  ncfie  Tribunal  dous  Eícrivães  da 
Camará ,  hum  para  o  expediente  dos  negócios  da 
Meza  do  Delcmbargo  do  Paço,  e  Confelho  Ultra- 
marino ,  e  outro  para  o  da  Meza  da  Confciencia 
e  Ordens ;  os  quaes  vencerão  de  oídenado  cada  hum 
hum  conto  de  reis,  além  dos  emohimentos,  que 
coílumão  perceber  os  que  fervem  eftes  Empregos 
em  Lisboa.  .  :_..  ^ 

XIL     Haverá  mais  hum  Capellão,  que  vencerá 
de  ordenado    cento   e   cincoenta  mil  reis  ^   hum 
Official  Maior  da  Meza  do  Defembargo  do  Paço ,  e 
outro  para  a  da  Confciencia  e  Ordens  ,    que  ven- 
cerão cada  hum,  além  dos  emolumentos,  quatro 
centos  mil  reisj   e  hum  Official  menor  para  cada 
huma    das  ditas   Repartições  com  o  ordenado  de 
trezentos  mil  reis  5  hum   Porteiro  do  Tribunal , 
que  fera  ao  mefmo  tempo  Thefoureiro ,  e  Diftri^ 
buidor,   e  terá  de  ordenado  trezentos   mil  reis; 
hum  Eícrivão  da  Chancellaria  Mor  do  Brazil ,  que 
íervira  também  das  Três  Ordens  Militares,  e  ven^ 
cera  o  ordenado  de  duzentos  e  cincoenta  mil  reis'/ 
hum   Porteiro  para  ambas   as  Chancellarias   com 
duzentos  mil  reis  de  ordenado  ;   hum  Recebedor 
cia  Chancellaria  para  huma,  e  outra  Repartição,  e  te- 
rá de  ordenado  duzentos  e  cincoenta  mil  reis  ^  hum 
Meirinho ,  e  feu  Efcriváo ,  que  vencerão  cada  hum 
cem  mil  reis  ^  dous  Contínuos  com  cem  mil  reis. 


hl 
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e  mais  hum  Efcrivao   do  Regiílo   com   cento  e 
..cincoenta  mil  reis. 

Eíle  fe  cumprirá ,  como  neile  fe  contém.  Pe- 
lo que  Mando  ao  Prezidence  do  Meu  Real  Erá- 
rio, aos  Governadores  das  Fielações  do  Rio  de 
Janeiro,  e  Bahia,  aos  Governadores  e  Capitães 
Generaes ,  e  mais  Governadores  do  Brazil ,  e  dos 
Meus  Dominios  Ultramarinos  ,  e  a  todos  os  Mi- 
niílros  de  Juftiça,  emais  PeíToas,  aquém  perten- 
cer o  conhecimento  ,  e  execução  deíle  Alvará, 
que  o  cumprão,  e  guardem ,;  e  facão  cumprir,  e 
guardar  tão  inteiramente ,  como  nelle  íe  contém  5 
não  obílante  quaefquer  Leis ,  Alvarás ,  Regimen- 
tos,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario,^  porque 
todos ,  e  todas  Hei  por  derogadas  para  eíle  eíFeito 
fomente ,  como  fe  delles  fizeíTe  expreíla ,  e  indi- 
vidual menção,  ficando  alias  fempre  em  feu  vigor: 
E  eíle  valerá  como  Carta  paíTada  pela  Chancella- 
ria,  ainda  que  por  ella  não  hade  paíTar,  e  que  o 
feu  eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno, 
íem  embargo  da  Ordenação  em  contrario :  Regif- 
tando-fe  em  todos  os  lugares ,  onde  fe  coílumão 
regiílar  femelhantes  Alvarás.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  oito. 


PRINCIP 
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V,  F miando  Jofé  de  Portugal 


Áh 


A, 


.Lvará  com.  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vofja 
Altc-^a  Real  He  Servido  Crear  Iiuiil  Tribunal  para 
iielle  fe  decidirem  os  negócios  pertencentes  á  Me-^a 
do  Dcfenòargo  do  Paço  ,  Me-^a  da  Conjciencia  e  Or^ 
dens ,  e  Conjel/io  do  Ultramar  j  na  fornia  acima 
declarada. 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


Regiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Ne- 
gócios do  Brazil  no  Livro  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e 
Cartas  Regias  a  folhas  6  verf.  Rio  de  Janeiro 
em   26  de  Abril  de  1808. 


Joaquim  António  Lopes  da  Cofta^ 


Na  Imprefsío  Regia. 
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MANIFESTO,  ou  Exposição 
Fundada  ,  e  Justificativa  do 
procedimento  da  Corte  de 
Portugal  a  respeito  da  Fran- 
ça desde  o  principio  da  Re- 
vohição  até  á  época  da  Inva- 
são  de  Portugal  ;  e  dos  mo- 
tivos, que  a  obrigarão  a  de- 
clarar a  Guerra  ao  Impera- 
dor dos  Francezes  ,  pelo  fa- 
cto da  Invasão  ,    e  da  subse- 

-  quente  Declaração  de  Guer- 
ra teita  em  consequência  do 
Relatório  do  Ministro  das 
Relações  Exteriores. 


MANIFESTE  ,  ou  Exposc 
Raisonné  ,  et  Justificatif  de  la 
conduite  de  la  Cour  de  Por- 
tugal à  r  égard  de  la  France 
depuis  le  commencement  de 
la  Révolution  jusqu'  à  T  épo- 
que  de  1'  Invasion  du  Portu- 
gal ;  et  des  motifs ,  qui  T  ont 
force  3.  déclarer  la  Guerre  à 
r  Empereur  des  François  en 
conséquence  de  T  Invasion  , 
et  de  la  subsequente  Décla- 
ration  de  (àuerre  d'  aprés  le 
rapport  du  Ministre  des  Re- 
lations  Extérieures. 


l^JÍ 


EDITAL. 


I,  1 


O  príncipe  regente  Nosso  Senhor  foi  Servido  nlandar  remetrer  á  Meza 
do  Desembargo  do  Paço  o  Manifesto,  pelo  qual  o  mesmo  Senhor,  pelas  jus- 
tificadas razões  nelle  deduzidas ,  Houve  por  bem  declarar  a  Guerra  á 
Franqn  ,  o  qual   he  do  theor  seguinte: 


Manifesto,  ou  Exposição  Fundada  ,  e  Justifi- 
cativa do  procedimento  da  Corte  de  Portu- 
gal a  respeito  da  França  desde  o  principio 
da  Revolnçáo  até  á  época  da  Invasão  de  Por- 
tugal ;  e  dos  motivos ,  que  a  obrigarão  a  de- 
clarar a  Guerra  ao  Imperador  dos  France- 
7es  ,  peio  tacto  da  Invasão ,  e  da  subsequen- 
te Declaração  de  Guerra  feita  emconseqjen- 
cia  do  Relatório  do  Ministro  das  Relações 
Exteriores. 

A  CORTE  DE  PORTUGAL,  depois 
de  ter  guardado  o  silencio  ,  que  era 
próprio  das  ditíiceis circunstancias,  em 
que  se  achou ,  e  até  ao  momento ,  em  qi:e  o 
novo  Assento  do  Governo  estivesse  estabele- 
cido, julga  dever  á  sua  Dignidade  ,  e  à  Or- 
dem, que  occupa  entre  as  Potencias,  a  expo- 
sição veridica  ,  e  exacta  da  Sua  Conducra ,  sus- 
tentada por  factos,  incontestáveis ,  afim  de  que 
os  seus  Vassallos,  a  Europa  imparcial,  caia- 
da amais  rem.ota  Posteridade  possáo  íulgar  da 
pureza  de  Sua  Conducta ,  e  dos  principies  que 
adoptou  ,  SL->|a  para  evitar  huma  efíusáo  inútil 
do  sangue  dos  Setis  Povos  ,  sea  porque  não 
pôde  persuadir-se  que  Tratados  solemnes,  e  de 
que  havia  cumprido  as  Condições  onerosas  a  fa- 
vor da  França  ,  pudessem  parecer  objectos  de" 
pouco  preço  aos  olhos  de  hum  (ioverno,  cu- 
ia, desmedida ,  e  incommensuravel  ambição  não 
tèm  limites ,  e  que  em  fim  tem  de  todo  tira- 
do a  poeira  dos  olhos  aos  que  se  achaváo  mais 
prevdnidos  em  seu  favor.  Não  he  com  injú- 
rias,  nem  comváo.s,  e  inúteis  ameaços,  que  a 
Corte  de  Portugal. levantará  a  Sua  voz  Joseio 


Manifeste,  ou  Exposé  Raisonnc,  et  Jusiificâ- 
tif  de  la  conduite  de  Ia  Cour  de  Portugal  à 
r  égard  de  Ia  France  depuis  le  commence- 
ment  de  la  Révolution  jusqu'à  Tépoque  de 
1' Invasion  du  Portugal;  et  des  motifs,  qui 
i'onr  force  à  déclarer  la  Guerre  à  TEmpereur 
des  François  en  coreéquetice  de  1'  Invasion  ,• 
et  de  la  subsequente  Dédaration  de  Guerré 
d'aprcs  le  rapport  du  Ministre  desRelations 
Extérieures.  ,. 

LA  COUR  DE  PORTUGAL,  après 
avoir  guarde  le  silence  convenable  aux 
circonstances  difficiles  ,  oii  Elle  s'est 
trouvée ,  et  jusquau  monient ,  ou  le  siége  du 
Gouvernement  fut  établi ,  croit  devoir  à  sa  di- 
gnité,  et  àson  rang  Texposé  véridiquCi  etex- 
act  de  sa  conduite  appuyé  sur  des  faits  incon- 
restables  ,  à  fin  qua  rÉurope  impartiale  ,  et 
ses  Sujets  ,  de  même  que  la  Postérité  Ia  plus 
réculée  puissent  juger  de  Ia  pureté  de  sa  con- 
duite,  et  des  principes ,  qu'EUe  a  adopte,  soit 
pour  éviter  une  effusion  inurile  du  sang  de  ses 
Peuples  ,  soit  parce  qu'Elle  n'a  point  pú  se 
persuader ,  que  des  Traitcs  solemnels ,  et  dont 
Elle  avoit  rempli  les  conditions  onéreuses  en 
faveur  de  la  France ,  pussent  devenir  un  jouet 
denfant  mcprisable  aux  yeux  d' un  Gouverne- 
ment, dont  Tambition  démesurée,  et  incotn» 
mensurable  n'a  plus  des  limites  ,  et  qui  n'a 
que  trop  dessillée  les  ycux  des  gens  les  plus 
prévenues  en  sa  taveur.  Ce  n'e3t  pas  par  àes 
injures  ,  ni  par  des  vaines  ,  et  inutiles  mena- 
ces,  que  Ia  Cour  de  Portugal  clevera  savoix 
du  s^in  du  nouvel  Empire ,  qu'  EJle  va  créer  j 


I 
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do ftovo Império,  que  vâi  creâr;  hecom  racto» 
authenticos  e  verdadeiros ,  expostos  com  a  miior 
singeleza,  e  moderação,  que  fará  conhecer  á 
Europa ,  e  aos  Seus  Vassallos  rudo  o  que  aca- 
ba de  soffrer  ,  que  despertará  a  attençáo  dos 
que  podem  ainda   desejar  náo  seíeiu  vjctimas 
de  huma  tão  desmedida  ambiçáo,  e  que  pode- 
rão ainda  sentir  quanto  a  sorte  futura  de  Portu- 
gal, e  a  restituição  dos  Seus  Estados  invadidos 
sem  declaração  de  guerra ,   e  no  seio  da  paz , 
deve  ser  preciosa  para  a  Europa ,  se  espera  ver 
renascer  a  segurança ,  e  a  independência  das 
Potencias,  que  d' antes  formaváo  huma  espé- 
cie de  Republica ,  que  se  balançava ,  e  se  equi- 
librava em  todas  as  suas  difftrentes  partes.  A 
'"yocaçáo ,  e  a  appellaçáo  para   a  Providencia 
Divina ,  he  a  consequência  desta  exposição ;  c 
Príncipe  Religioso  sente  todo  o  valor  des- 
ta prática,  pois  que  o  crime  nem  sempre  fica 
impunidoj  e  a  usurpação,  e  a  força  segastão, 
ç  consomem  pelos  esforços  contínuos ,  que  sáo 
obrigadas  a  empregar  para  se  conservarem. 

A  Corte  de  Portugal  vio  com  lastima  prin- 
cipiar a  Revolução  da  França  i  e  deplorando  a 
sorte  do  virtuoso  Rei  ,  cora  quem  tinha  rela- 
ções de  sangue  tão  estreitas  ,  náo  julgou  toda- 
via prudente  tomar  parte  alguma  na  guerra  ,  que 
o  procedimento  dos  Malvados,  que  dominarão , 
Ci  desírfárãõ  a  França  ,  (  até  pela  confissão  do 
Crôvemo  actual )  obrigou  a  todas  as  Potencias 
a deel4râr4hes ;  «ainda  dando  soccorros  áHes- 
panha  para  a  defeca  dos  Pyretteos  ,  procurou 
«eoiprê  guardar  â  maiS;  perfeita  Neutralidade. 

O  Ôdvemo  Frâncez  mandou  em    179:5 
hom  Ministro  para  residir  junto    da  Corte  de 
POfttfgal  ,   que  foi  acolhido  com  toda  a  con- 
sideração, mas  náo  reconhecido;  porque  ainda 
então  os  principios    do  Direito  das  Gentes ,  e 
A). Direito  Público  não  authorizavãó  os  Go- 
vernos a  reconhecer  as  mudanças   exrraordina- 
fiàs,  sem  que  houvesse  lugar  de  as  reputar  le- 
gitinfiaíâ  ;  e  nenhuma  Nação  he  err.  tal  matéria 
Juiz   de  outra  ,  se  a  independência  existe.    O 
Governo  Francez ,  sem  declaração  de  guerra , 
e  sem  formalidade  alguma ,  começou  a  deter  os 
Navios  Mercantí-s   Portuguezes  ;  e  cíepoi&  da 
época  da  Paz  de  t8oí  pedio  ,   e  conseguio  in- 
demnidades  pca:  aquellçs,  que  a  Ccrte  de  Por- 
tugal dfetêv-e ,  para  lhe  servir  de  huma  legitima 
Gompensaçâôj  anão  quiz  já  mais  da  sua  parte 
ter  consitleração   alguma   ás  Reclamações  dos 
Negociantes  Portuguezes.    A  Corte  de  Hespa- 
íftíiá  i  qiiè  tinha  requerido  os  Soccorros  de  Por- 
ttígàl  j  é  que ,  até  pela  confissão  dos  Generaes 
FríartCezcs ,  se  vio  obrigada  a  reconhecer  quan 
tí)  lhe  havião  sido  úteis,  e necessários ,  fazen- 
do a  paz  com  a  França ,   não  somente  se  es- 
queceo  do  seu  Alijado  ,  que  ella  devia  fazer  de- 
parar em  estado  de  paz   com  a  França ,  pois 
(pe  â  Corte  de  Portugal  ,  soccorréndo  o  seu 
Ãl.liadb  para  satisfazer  ás  Condições  do  Trata- 
í3o  de  Alliança ,  que  existia  çmre  os  dous  So- 


c'est  par  des  faits  autKentiques ,  et  vrais  ,  ex- 
posés  avec  la  pius  grande  simplicité  ,  et  mo- 
dération,  qu'EUe  faira  connoítre  á  l"Europe, 
et_  à  sesSojets,  tout  ce  qu'EUe  vient  de  souf- 
frir  ;  qu'  EUe  reveillera  1'  attention  de  ceux , 
qui  peuvent  encore  désirer  de  n'être  point  vi- 
ctimes  à"  une  ambition  si  démesurée  ,  et  qui 
sentiront  combien  le  sort  futur  du  Portugal  , 
et  íaresriíution  desesE'tats,  envahis  sans  dc- 
claration  de  gaerre  ,  et  au  sein  de  la  paix  , 
doit  être  précieuse  à  1'  Europe  ,  si  elle  espere 
de  voir  renaítre  la  sureté  ,  et  1'  indépendance 
des  Puissances,  qui  formoienr  jadis  une  espè- 
Ç6  de  Republique  ,  qui  se  balançoit  ,  et  s* 
éqyilibroit  dans  toutes  ses  diftèrentes  parties, 
L'appel  à  la  Providence  est  la  conséquence  de 
cet  exposé ,  et  un  Prince  religieux  en  sent  touc 
le  prix ,  puisque  le  crime  ne  reste  pas  toujours 
impuni ,  et  que  1'  usurpation ,  et  ia  force  saf- 
foiblissent  ,  et  s*usent  même  par  les  efforts 
continueis,  qu'on  est  obíigé  d'employer. 

La  Cour  de  Portugal  a  ?u  avec  regret  com- 
mencer  la  Révolution  de  la  France  ;  et ,  en 
deplorant  lesorc  du  vertueux  Roi ,  avec  lequel 
Elle  avoif  des  liens  de  sang  si  étroits  ,  Elle 
n'a  pas  cru  devoir  prendre  aucune  part  à  la 
guerre ,  que  la  conduite  des  forcenés ,  qui  do- 
minerent,  et  désolerent  Ia  France  (de  Tavsu 
même  du  Gouveritemenr  actuei )  força  touales 
Gouvernemens  à  leur  déclarer  ;  et  même  en 
donnant  des  secours  à  TEspagne  pour  la  defen- 
se des  Pyrennées,  Elle  tacha  toqjours  de  gar- 
der  Ia  plus  paríaite  Neutralité. 

Le  Gouvernement  François  envoya  en  179:? 
un  Ministre  prés  de  la  Cour  de  Portugal ,  qu' 
on  accueillit  avec  toute  sorte  d^é^ards  ,  mais 
qu'  on  ne  reconnut  pas  ,  car  alors  encore  les 
príncipes  du  Droit  des  Gens ,  et  du  Droit  Pu-. 
blic  n'  autorisoient  point  les  Gouvernemons  à 
reconnoitre  les  changemens  extraordinaíres,  sans 


qu'on  eut  lieu  de  connoítre,  gn/ils  éroient  !e« 
gitimes  ;  et  nulle  Natien  n'est  là  dessas  jugis 
a'une  autre,  si  1*  indépendance  exiíte.  Le  Gou- 
vernement François  ssms  déclaration  de  guerre, 
et  sans  aucijne  formâlité ,  çommençá  à  dérenir 
les  vaisseaúx  marchaads  Portuguajs ,  ei  après 
répoque  de  la  Paix  de  1801  il  demanda  ,    et 
obtint  des  indemnítés  pour  ceux,  que  la  Cour 
de  Portugal  avoit  détenu  pour  s'assurer  une  le- 
gitime compensation  ,  sans  jamais  vouleir  de 
son  cote  avoir  aucun  égard  au3í  réclamations 
àes  Négociants  Portuguais.  La  Cour  d'Espagne , 
qui  avoit  requis  les  secours  du  Portugal  ,   et 
qui  de  r  aveu  même   des  Généraux  François , 
a  été   forcóe    de  reconnoitre  combien  ils  leur 
avoient  étéutiles,  et  nécepsaires,  enfaisant  la 
paix  avet  la  France ,  non  seulement  oublia  son 
Aliié,  quelle  devoit  faire  déclarer  en  état  de 
paix  avec  la  France,  puisqne  la  Cour  de  Por^ 
tugal ,  en  secourant  son  A  lié  pour  rempfir  les 
conditions  du  Traité  d' Ailiance  ,  qui  existoit 
entre  les  deux  Souverains  ,  #àvoit  jamais  eií 


C,^  ) 


tcranos,  nÚo  tinha  já  ir.iis  tido  a  intenção  de 
fa2c'r    a  Ciiicrra  a  l-ranf.!  ;    mas   o  (]ue  hc  tal- 
vez inauJito,   ou  ao  menos  bem  raro  nos  An- 
nies   da  Historia,  n  Hcápanha  fez  cntáocausa 
conimiim  com  a  IVan^-a  para  obrii^ar  Portiij^al 
o  receber  condii,-óes   de  yrz.  injustas,  e  humi- 
lhantes, sem  iiiiePorm^al  tivesse  feito  a  «uer- 
ra  ,  tí  náo  cessou  de  declarar-se  inimiga  do  seu 
^Aliiado,  senáo  quando  depòz  as  Arm^as,  e  as- 
sii;nou  os  T^aiados  de  Badaioz,  e  de  Madrid  j 
aprovcitandose  ate  das  for^-ns  da  França  pam 
se  apropriar  huma  pecjuena  extensão  de  Terri- 
tório da  Provip.cia  i!e  Aicm-Teio  di  pjrte  de 
Olivença  ;   cjuerendo  assim  deixar  á  Posterida- 
de hum  monumento  eterno  da  triste  recompen- 
sa ,  que  dava  a  hum  Alliado,  que  a  pezar  da 
amiga  rivalidade  das  duas  Mações  ,    não  tinha 
querido  dispensar-se  do  cumprir  com   as  con- 
dições de  hum  Tratado  de  AUiança ,  que  exis- 
tia enrre  smbas. 

Os  Tratados  de  Paz  de  Badajoz  ,  e  de 
Madrid  em  1801  s3.o  ainda  huma  nova  prova 
da  ma  fé  dos  inimij^os  de  Portugal ;  pois  que 
tendo  sido  assignadò  o  Tratado  de  Badajoz  por 
Luciano  Bonaparte,  Plenipotenciário Francez  , 
e  o  Príncipe  da  Pa:^  dehnn:a  parte,  e  da  outra 
pelo  Plenipotenciário  Portuguez,  o  Governo 
írancez  não  quiz  ratificaJlo^  e  obrigou  Portu- 
gal a  assignar  hum  novo  Tratado  em  Madrid 
com  condições  muito  mais  duras  ,  sem  que 
pudesse  aliegar  outros  motivos ,  que  os  do  seu 
capricho ,  e  da  sua  ambição.  Este  ultimo  Tra- 
tado assignou-se  miasi  ao  mesmo  tempo ,  que 
o  Tratado  de  Londres  entre  a  Gram-Bretanha , 
e  a  França  ,  que  moderou  algumas  condições 
rnuito  onerosas  a  Portugal ,  e  fixou  os  Jimites 
da  parte  do  Norte  da  America,  o  que  foi  con- 
firmado pela  l-^az  de  Amiens ;  e  esta  conside- 
ração da  (jram-Breranha  para  o  seu  antigo  Al- 
liado sérvio  aos  olhos  da  França  de  nova  pro- 


a  escravioáo,  e  dos  gridióes,  com  que  o 
Governo  Inglez  tinha  sujeito  o  Governo  Por- 
tuguez. 

■Apenas  o  Tratado  de  1801  se  achava 
concluído  ,  já  a  Corte  de  Portugal  se  apres- 
sava a  executar  todas  as  Condições  onerosas, 
e  a  fazer  ver  pela  relií^iosa  ,  e  exacta  observa- 
ção de  todo  o  empenho  contrahido  ,  quanto  de- 
sejava segurar  a  boa  harmonia ,  que  se  resta- 
belecia entre  os  dous  Governos  ,  e  que  devia 
fazer  esquecer  todas  as  injustiças  ,  que  tinha 
experimentado ,  e  que  seguramente  não  tinháo 
s:do  provocadas  da  sua  parte.  O  proceditnento 
do  Governo  Francez  'foi  bem  dífferente ;  e  des- 
ae  os  primeiros  momentos,  que  a  Paz  se  res- 
labeleceo  ,  não  cuidou  senão  de  exigir  toda  a 
qualidade  de  sacriíicios  injustos  da  parte  do 
Governo  Portuguez  a  favor  de  pretenções  as 
rnais  extravagantes,  e  as  menos  fundadas  dos 
\  assallos  Francezes.  A  Europa  devia  desde 
então  prever,  que  a  su.i  escravidão  desde  Lis- 
boa a  Petersburgo  estava  decidida  no  Gabine- 
«e  das  fuilherias,  eque  era  preciso  fa^er  cau- 


rinrention  defaíre  lagiierrc  a  ia  France  ;  maisj' 
ce  qui  est  peutòtre  inoui  ,  nu  au  moins  bien 
rart-  tians  les  annaJes  de  l'histoire,  1' Espagne 
flt  alors  cause  cummune  avcc  la  France  pour 
forcer  le  Portugal  à  recevoir  descondiíions  de 
paix  injustos,  et  humiliantes,  sans  que  le  Por- 
tugal ei"!t  fair  la  guerre  ;  et  ne  cessa  point  de 
SC  dcclarcr  lonncmic  de  son  Allic,  qu'au  mo- 
ment,  ou  Ton  posa  les  armes,  cc  oii  i'on  si- 
gna les  Traifcs  de  Badajoz  ,  et  de  Madrid  : 
prolitanc  môme  des  forces  de  la  France  rour 
arracher  une  petite  ctendiie  de  tcrritoire  de  la 
Province  d'Alemtc-|o  ducôtc  d'01ivença ,  vou- 
lant  ainsi  laisser  à  la  postcritc  un  monument 
cternel  de  Ia  triste  recompense  qu'  elle  accor- 
doit  .1  un  Allic,  qui,  malgrc  1' ancienne  riva- 
liic  óes  deux  Nations  ,  n'avoif  pas  vcuhi  se 
dispcnser  de  remplir  les  conditions  d'un  Trai- 
tc  d'Alliance,  qui  existoit  entr'Elles, 


Les  Traiics  de  Paix  de  Badajoz,  et  de  Ma- 
drid en  i8ot  sont  encore  une  nouvelle  preuve 
de  Ia  mauvaise  foi  des  Ennemis  de  la  Cour  de 
Portugal ;  puisque  le  Traité  de  Badajoz  y  ayant 
ctc  signé  par  Lucien  Buonaparte,  Plénipoten- 
tiaire  François,  et  le  Prince  de  Ia  Paix  d'un 
cote,  et  de  Tautre  par  le  Picnipotentiaire  Por- 
tuguais,  le  Gouvcrnement  François  ne  vouluc 
point  le  ràtifler,  et  força  le  Portugal  à  signer 
un  nouveau  Traitc  à  Madrid  avec  des  condi- 
tions beaucoup  plus  dures,  sans  qu'il  púc  al- 
léguer  d'autres  motifs,  que  ceux  de  son  capri- 
ce,  et  de  son  ambiiion.  Ce  dernier  Traité  fi;o 
signé  presqu'en  même  tems,  que  le  Traité  da 
Londres  entre  1'Angleterre,  et  la  France,  qui 
modera  quelques  conditions  trop  onéreuses  au 
Portugal ,  et  fixa  les  limites  du  cote  du  Nord 
de  TAmcrique  ,  ce  qui  íut  confirme  parla 
Paix  d'Amiens ;  et  cette  considération  de  TAn- 
gleterre  pour  son  ancien  Allié  fut  aux  yeuxde 
la  France  une  nouvelle  preuve  de  Tesclavage, 
et  des  fers  ,  dans  les  queis  le  Gouvernemeiíc 
Anglois  tenoit  celui  du  Portugal. 

'A  peine  le  Traité  de  iSoi  etoit-il  conclu^ 
que  la  Cour  de  Portugal  s'empre£sa  de  remplir 
toutes  les  conditions  onéreuses,  et  defaire  voic 
par  la  religieuse  ,  etexacte  observation  detous 
les  engagemens  pris  combien  Elle  desirait  de 
rafFermir  Ia  bonne  harfnonie  ,  qui  se  rétablis- 
soit  entre  les  deux  Gouvernemens ,  et  qui  de- 
voir  faire  oublier  toutes  les  injustices,  qu'EIlQ 
avoir  éprouvées,  et  qui  surement  n'avoient  po- 
int été  provoquées  de  sa  part.  La  conduite  du 
Goiívernemenr  François* Xuc  bien  diffcrentej  et 
des  les  premiers  moTTijens ,  que  Ia  paix  fut  ré- 
tablie  ,  il  ne  songea  Jíqu' à  exiger  toute  scrce 
de  sacrifices  injustes  de  la  part  de  Gouverne- 
ment  Portuguais  en  faveur  des  prétenricnj  les 
plus  extravagantes  ,  et  les  moins  fondées  des 
Sujets  François.  L'Europe  devoit  des-lors  pré- 
yoir  ,  que  son  asservissement  depuis  Lisbonne 
jusqu'à  Perersbourg  étoit  résolu  dans  le  Cabi- 
ne: des  Thuilletics ,  et  qu'  il  falloit  faire  cau- 
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sâ  commum  pára  destruir  o  Colosso  ,  ou  re- 
solver-se  a  ser  a  sua  victima. 

Depois  de  hum  curto  intervallo  a  guerra 
se  ateou  de  novo  entre  a  Gram-Bretanha ,  e  a 
trançi ;  e  a  Corte  de  Portugal  tendo  feito  os 
maiores  sacrifícios  para  evitalía ,  e  para  subtra- 
Jiir-se  ás  proposições  duras,  e  humilhantes  do 
yovcrno  Francez ,  julgou-se  muito  feliz  de  po- 
der concluir  com  grandes  sacriiicios  de  dinhei- 
ro o  Tratado  de  1804,  no  qual  a  França  pro- 
"^ettia  no  Artigo  VI.  o  que  se  segue  :  »  O 
Primeiro  Cônsul  da  Republica  1  ranceza  con- 
sente em  reconhecer  a  Neutralidade  de  Portu- 
„gal  durante  a  presente  Guerra  ,  e  promette 
de  náo  se  oppôr  a  nenhuma  das  medidas,  que 
5,  poderiáo  ser  tomadas  a  respeito  das  Nações 
9»  Belligerantes,  em  consequência  dos  principies , 
„  e  Leis  geraes  da  Neutralidade.  „ 

O  Governo  Francez  colheo  desde  fessa 
época  toda  a  vantagem  de  hum  semelhante 
Tratado  ;  náo  teve  já  mais  lugar  de  fazer  a 
menor  queixa  contra  o  Governo  Portuguez  : 
e  foi  com  tudo  na  mesma  guerra ,  e  depois  de 
huma  semelhante   estipulação  ,   que  exigio  da 


se  commune,  et  terrasser  le  CoIIosse,  ou  sa 
être  Ia  victime. 

Après  un  court  intervalle  la  guerre  éclaia  de 
nouveau  entre  TAngleterre ,  et  Ia  France  ;  et 
laCour  de  Portugal  ,  ayaut  fait  les  pliis  grands 
sacrifices  pour  cviter  ia  guerre  ,  et  les  propo- 
sitions  dares,  ec  humiliantes  du  Gouvernement 
François,  secrut  fcrr  heureuse  de  pouvoir  con- 
clureavec  des  grands  sacrifices  d'argent  leTrai* 
té  de  1804  ,  o-j  l,a  France  prometroic  dans  l' 
article  VI.  ce  qui  suit.  s  Le  Premier  Cônsul 
de  la  Republique  Fr.-.nçoise  consent  à  recon- 
noítre  la  NeucraJité  du  Portugal  pendant  la  pre- 
sente Guerre  ,  et  il  prom.et  de  ne  s'opposer  à 
aucune  des  mesures  .  qui  pourroient  être  pri- 
ses  à  1  egard  des  Naiions  Belligerantes  encon- 
séquence  des  príncipes ,  et  des  Loix  Gcnéralcs 
de  la  Neutralité.  =: 

Le  Gouvernement  François  recueillit  des 
lors  toute  l'  avantage  d'  un  pareil  Traité  ;  il 
n'eut  jamais  Leu  de  porter  la  moindre  plainie 
contre  le  Gouvernement  Portuguais  ;  et  c'est 
cependant  dans  la  même  guerre ,  et  après  une 
pareille  sripulation  ,  qu  il  a  exige  de  la  Cour 


Nemralilir    mlo"f  n°T"^^-^'j    'iÇ^  "^^  Portugal   non   seulemenr  l'infraction  dela 

emra  i  a  <»      m-ie  o      ^^.i^..^^^^      ^  m.,^         Neutralité,  mais  la  déclaration  de  guerre  con- 
tre TAngleterre,  avec  la  vioiadon  de  tous  les 


Neutralidade  ,  mas  a  Declaração  de  Guerra 
contra  a  Gram-Bretanha  ,  com  a  violação  de 
todos  os  Tratados  ,  que  existiáo  entre  os  dous 
Pâizes,  e  nos  quaes  no  caso  de  guerra,  reco- 
nhecido como  possível ,  se  tinha  fixado  o  mo- 
do ,  com  que  os  Vassallos  das  duas  Nações 
deviáo  ser  tratados ;   e  tudo  isto  sem  que  Por 


Traités  ,  qui  existoient  entre  les  àeux  Pays  , 
et  ou ,  dans  le  cas  de  guerre  reconnu  possible  , 
on  avoit  fixe  la  manière  ,  dont  les  sujets  des 
deux  Nations  devoient  être  traités ;  et  tout  ce- 
la sans   que  le  Portugal  put   aucunement   se 


tugal  pudesse  de  modo  algum   queixar-se  do  plaindre  du  Gouvernement  Britannique  ,   qui 

tjoverno  Britânico  ,  que  até  lhe  tinha   dado  même  lui  avoit  toujours  donné  toute  sorte   de 

sempre  toda  a  qualidade  de  satisfação ,  quando  satisfaction  ,  lors  que  les  Commandans  de  ses 

os  Cominandantes  das  suas   Embarcações    de  Bâtimens  de  guerre  avoient  manque  auxégards, 

Ciuerra  tinháo  faltado  ás  attençóes ,  e  conside-  qu'  ils  devoient  á  un  Pavillon  Meutre. 

L^Empereur  des  François  fit  sortir  dans  cet 
intervalle  une  de  ses  Escadres ,  ou  se  trouvoic 
son  Frère;  elle  mouilla  à  laBaye  de  Tous  les 
Saints  ;  il  y  fut  accueilli  avec  toute  sorte  d* 
egards  j  TEscadre  reçut  toute  sorte  de  refrai- 
chissemens  ;  et  ce  qui  cependant  est  digne  d' 
attention  c'  est ,  qu*  à  i'  époque  même  ,  ou  le 


raçào ,  que  devião  a  huma  Bandeira  Neutral. 

O  Imperador  dos  Francezes  fez  sahir 
fteste  intervallo  huma  das  suas  Esquadras  ,  onde 
se  achava  embarcado  seu  Irmão  ;  deo  fundo  na 
Bahia  de  todos  os  Santos  ;  foi  alli  recebido 
com  a  maior  attençáo  ;  a  Esquadra  recebeo 
toda  a  qualidade  de  refrescos ,  e  o  que  he  com 
tudo  digno  de  observação  he,   que  na  mesma 


época ,  em  que  o  Governo  Francez  recebia  da     Gouvernement  François  recevoit  de  la  part  de 
farte    do  de  Portugal  tantas  demonstrações  de     celui   du  Portuga!  tant  de  marques  d'  amitié  , 


amizade,  e  de  consideração,  a  Esquadra  quei-     er  de  considération 


marqi 

j      -  1  I  -    ^. .....-,.  ,    r  Escadre  brúla  quelques 

mou  alguns  Navios  Portuguezes  para  encobrir  Vaisseaux  Portuguais  pour  cacher  sarouteavec 
á  sua  direcção  ,  com  promessa  de  indemnizar  promesse  d'indemniser  les  propriétaires ;  et  ja- 
ós Proprietários,  o  que  já  mais  se  cumprio  de  mais  pareille  promesse  ne  fuc  accomplie.  L* 
fiiodo  algum.  A  Europa  pôde  dali;  tirar  por  Europe  peut  conclure  de  ià  le  scrt  ,  qui  1'  at- 
concluslo  ,  que  sorte  a  eípera  ,  se  o  Governo  tend  ,  si  le  Gouvernement  François  vient  à 
Francez  chega  a  conseguir  sobre  o  mar  hum  prendre  un  ascendant  sur  mer  égal  à celui,  qu' 
ascendente  igual  ao  querjtem  na  terra,  e  pode  il  a  pris  sur  terre,  et  peut  évaluer  au  juste  le 
avaliar  com  certeza  ofuíidamento  das  queixas,  fondement  des  plaintes  ,  qu' il  porte  contre  le 
que  elle  publica  contra  o  Governo  Britânico,  Gouvernement  Britannique,  et  qu'il  fait  son- 
e  a  que  dá  ramanho^^  pezo.  A  Gram-Bretanha  ner  si  haut.  L'Anglererre  ne  porta  jamais  des 
nunca  fez  reclamsçóes  contra  estes  soccorros  éclamations  contre  ces  secours  donnés  à  1'  Es- 
dados  á  Esquadra  Franceza ,  porque  eráo  den-  cadre  Françoise ;  car  ils  étoient  dans  les  limi- 
tro  dos  limites  prescritos  pêlo  Direito  Público ;  tes  reconnues  du  Droit  Public;  mais  leMinis- 
mas  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  de  tre  des  Relarions  Extérieures  de  France  ose  di* 
França  atreve-se  a  dizer  áface  da  Europa,  que  re  à  Ia  face  de  TEurope,  que  le  Portugal  don- 
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Porriigal  deo  soccorros  aos  In^hzcs  para  a  Con- 
vjuista  (\c  MontcAidco,  e  de  Hiienos-Ayres, 
v)iundo  he  hum  tacto  reconheciílo,  e  sabido  por 
tolos,  que  esia  expedição,  q.ie  partio  do  Ca- 
K)  da  Boa  KsperaiiçM,  não  icceSco  de  Fortu- 
sal  Navios,  dinheiro,  homens,  nem  em  fim 
Mercadoria  ali;iii;!a  d.u]ucll.is,  .]uc  s.ío  consi- 
deradas como  contrabando  em  tempo  de  í;iier- 
ra ,  e  i]ne  aié  as  Ksc]ii.uiras  In;',lezas  no  '"tem- 
po ,  i]uc  duro»  esta  guerra ,  não"  honveráo  cou- 
sa ai-iima  do  Rio  de  Janeiro,  nem  dos  outros 
Fortos  do  Brazil  ,  senão  o  i]iie  se  não  nei^a  a 
Nação  alguma,  ecjue  aliis  com  abun  Janc/a  se 
linha  francjiieado  á  Ksc]uadra  Iranceza.  A  Cor- 
te de  Fortu-al  propóe  á  de  França,  c]ne  pro- 
duza hum  so  beto,  ijiie  possa cont:radizer esta 
asserção ,  fundada  na  mais  exacta  ,  e  escr;:pu- 
losa  verdade,  ' 

A  França  reccbeo  de  Portugal  desde  1804 
ate  1H07  todos  os  Cícneros  Coloniaes  ,  e  as 
matérias  primeiras  para  as  suas  Manufacturas ; 
a  aihança  de  Inglaterra  com  Portugal  toi  utii 
a  França  ;  e  na  dr^pressão,  em  que  se  achio 
as  Artes,  e  a  Industria,  em  consequência  de 
huma  guerra  de  terra  perpetua  ,  e  da  guerra 
marítima  desastrosa,  onde  ella  n.ío  recebe  se- 
rão revezes  ,  era  seguramente  huma  grande 
felicidade  para  a  França  o  commercio  de  Por- 
tugal ,  que  não  recebia  estorvo  algum ,  e  que 
era  certamente  útil  aos  dous  Paizes.  Assolan- 
do Portugal ,  su|eitando-o  a  centribuições  ex- 
cessivas de  hum  modo  inaudito,  sem  o  ter  con- 
quistado ,  e  haver  da  sua  parte  experimentado 
resistência  alguma ,  a  França  não  colhe  o  fru- 
cfo,  que  hum  commercio  útil  aos  dous  Paizes 
lhe  teria  procurado. 

A  Corte  de  Portugal  podia  pois  lisonjcar- 
se  com  justo  titulo,  e  com  toda  a  espécie  de 
funjamento  ,  que  a  das  Tuilherias  respeitaria 
huma  Neutralidade,  que  elia  tinha  reconhecido 
por  hum  Tratado  solemne  ,  e  de  que  tirava 
tantas  ,  e  tão  decididas  vantagens ;  quando  foi 
despertada  ck  segurança,  em  que  estava,  no 
niez  de  Agosto  de  i8c6,  por  huma  declaração 
formal  do  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
Mr.  de  Tallevrand ,  feita  a  Lord  Yarmouth , 
pela  qual  o  primeiro  fez  conhecer  ao  segundo, 
que  se  a  Gram-Bretanha  não  fazia  a  paz  ma- 
rítima ,  o  Governo  Fràncez  declararia  a  guerra 
a  Portugal  ,  e  íaria  marchar  sobre  elle  \rinta 
mil  homens  para  ooccupar.  Nãohe  com  trinta 
mil  homens  que  se  poderia  fazer  a  invasão  de 
rortugal ;  mas  o  Imperador  dos  Francezes  co- 
nhecia a  segurança ,  em  que  este  Reino  se 
achava,  por  motivo  do  Tratado  da  Neutralida- 
de;  julgava  surprendello ;  e  isto  bastava  para 
.Tustiticar  os  seus  procedimentos.  Assustouse  a 
Corre  de  Inglaterra;  propoz ,  eoffereceo  á  de 
Rortugal  tala  a  qualidade  de  soccorros;  mas  a 
l-rança  ,  que  naquella  mesma  occasiâo  tinha 
disposto  tudo  para  aniquilar  a  Corte  de  Prússia  , 
a  qual  em  campo  só  desafiava  então  a  força' 


ri  secours  aux  Anglojs  poiír  la  conqu^te  óc 
Monte-\'ideo  ,  et  de  Buenos-Ayres  ,  tandis 
que  c'ost  un  fait  tonmi  de  tout  le monde,  que 
cette  exjvdiíion,  panie  dii  Cap  de  Bonne  Ks- 
prrance,  ne  reçut  de  Portugal  ni  Bâtimens  ,  ni 
de  r  argent ,  ni  d.;s  hommes ,  ni  cn  fin  aucu- 
ne  d;.s  marchàndises  considcrces  comine  contre» 
bande  en  teins  de-  giierre ,  et  que  méme  les  Fs- 
cadres  Angloises  j^cndant  cette  guerre  ne  pri- 
rent  rien  au  Rio  dcJanL-iro,  ni  dans  les  atures 
ports  duBrcsil,  si  ce  n>it  ce  quon  ne  rcfuse 
a  aucune  Naiion,  et  qu'on  avoit  accordc  avec 
abondance  à  I' Fscadrc  Françoise.  I.aCour  ds 
Portugal  dclie  la  Cuur  de  France  de  produire 
aiicnnfait,  qui  puissecontredire  cette  assertion 
fondce  sur  la  plus  exacte,  et  impartiale  vé- 
ritc. 

I.aFrance  reçnt  du  Portugal  depuis  1804 
jusqa'à  iHy  toutes  les  denrées  Coloniales  , 
et  les  mati."res  premirres  pour  ses  manufactu- 
res;  TAlliance  de  1' Angleterre  avec  le  Portu- 
gal fut  ijtile  à  Ja  Francè  ;  et  dans  la  dcpres- 
sion  ,  ou  se  trouvent  les  arts  ,  et  1'  industrie , 
en  conséquence  d'  une  guerre  de  terre  perpé- 
tuelle  ,  et  de  la  gnerre  désastreuse  maritime  , 
ou  elle  ne  reçoit  que  des  échecs  ,  c'etoit  su- 
rement  un  grand  bonheur  pour  la  France,  que 
le  commerce  du  Portugal ,  qui  n'éprouvcit  au- 
cune entrave  ,  et  qu''étoir  à  coup  sur  égale- 
ment  utile  aux  deux  Pays.  En  ravageant  le 
Portugal,  en  Tassujétissant  à  des conrributions 
excessives  d'une  manière  inouie ,  sans  lui  avoir 
fait  la  guerre  ,  et  éprouvé  de  sa  part  aucune 
résistance,  la  France  ne  recueille  pas  lefruit, 
qu'un  commerce  utile  aux  deux  Pays  leur  au- 
roit  procure. 

La  Cour  de  Portugal  pouvoit  donc  se  flat- 
ter  à  juste  titre  ,  et  par  toure  sorte  de  fonde- 
ment  ,  que  celle  des  Thuilleries  respecteroit 
une  Neutralité  ,  qu"elle  avoit  reconnu  par  un 
Traité  solemnti,  crdont  elle  retiroit  des  avan- 
tages  si  décidces ;  lors  qu'Elle  fut  réveillée  de 
sarsecuritc  au  móis  d' Aout  i?o6  par  une  dé- 
claration  formelle  du  Ministre  d'E'tat  des  Re- 
lations  Extérieures  Mr.  deTalleyrand  au  Lord 
Varmourh ,  par  laquclle  le  prémier  fir  connoí- 
tre  au  sécond  ,  que  si  l'Angleterre  ne  faiscit 
poinr  Ia  paix  maritime  ,  le  Gouvernement 
François  dcciareroit  la  guerre  au  Portugal ,  ec 
yfairait  marchcr  trenre  miile  hommes  pour  1' 
occuper.  Cen'estpoint  avec  trenre  mille  hom- 
mes ,  qu'on  pouvoit  faire  1' invssion  du  Por- 
tugal ;  mais  1'Empíreur  des  François  connois- 
soit  la  securitc  ,  ov.  le  Portugal  se  trouvoit ,  en 
conséquence  du  Traitc  de  Neutralitc  ;  croyoit 
pouvoir  le  surpendre;  etcela  suffisoit  pour  )us- 
nficr  ses  procedes.  La  Cour  d"Ang!ererre"  en 
fut  allarmce;  proposa  ,  etoíFrit  à  celle  de  Por- 
tuga! route  sorte  de  secours ;  mais  la  France, 
qui  ;i  cette  mème  cpoque  avoit  tout  arrangé 
pour  ecraser  la  Cour  de  Prusse ,  qui  seule  dé- 
íioit  alors  h  Puissance  supcrieure  de  1'  Empe- 
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superior  do  Imperador  dos  Frâncezes ,  quando 
não  tinha  querido  hum  anno  antes  atacallo ,  e 
por  ventura  obrigallo  a  receber  a  Lei ,  e  salvar 
assim  a  Europa,  unindo-se  com  a  Rússia  ,  e  a 
Áustria  :  achou  meio  de  tranquillizar  a  Corte 
de  Portuga! ,  que  então  queria  poupar ,  e  en- 


treter j  e  que  por  outro  lado  se  náo  podia  per 
suadir,  que  semelhante  perfidia  fosse  adoptada 
por  huma  Potencia,  cuja  grandeza  devia  ir  de 
pár  com  a  boa  fé  ,   e  com  os  sentimeritos  de 
dignidade,  que  tanto  se  conciliáo  com  o  estado 
de  grande  elevação.  A  guerra  ,  que  depois  con- 
tinuou com  a  Rússia ,  e  que  talvez  teria  tam- 
bém salvado  a  Europa ,  se  a  união  entre  os  Go- 
vernos,  que  a  dividem,  fosse  tão  estreita,  co- 
mo devia  ser,  retardou  ainda  as  vistas  do  Im- 
perador dos  Frâncezes   a  respeito  da  Corte  de 
Portugal  ■■,    e  foi  somente  depois  da  conclusão 
da  paz  de  Tilsit ,   que  a  Corte  das  Tuilherias 
com  hum  tom  Dictatorial  ,    e  qual  conviria  a 
Carlos  Magno  junto  dos  Príncipes  ,  de  que  era 
Senhor  Soberano ,  fez  propor  á  Ccrte  de  Por- 
tugal  por  meio   do  seu  Encarregado  de  Negó- 
cios ,  e  pelo  Embaixador  de  Hespanha ,  a  ex- 
traordinária proposição:  I.  de  fechar  os  Portos 
de  Portugal  á  Inglaterra :  II.  de  deter  todos  os 
Inglezes,  que  residiâo  em  Portugal  :    líl.  de 
confiscar  toda  a  propriedade  Britânica  ;  ou  em 
caso  de  negativa,   de  expôr-se  a  hunia  guerra 
jmmediata  com  a  França ,  e  com  a  Hespanha ; 
pois  que  o  Encarregado  de  Negócios  de  Fran- 
ça, e o  Embaixador  de  Hespanha  tinháo  ordem 
4e  partir  no  i.°  de  Setembro,  qpasi  três  sema'- 
nas  depois  de  huma  semelhante  proposição ,  se 
a  Corte_  de  Portugal  não  satisfizesse  a  todas  as 
pretençóes  das  duas  Corres.  A   boa  fé  do  Go- 
verno Francez  he  também  notável  pela  celeri- 
dade ,  com  que ,  fazendo  esta  declaração ,  e  sem 
esperar  a  resposta  da  Corte  de  Portugal ,   fez 
deter  todos  os  Navios  Mercantes  Portuguezes , 
que  esraváo  aos  Portos  ce  França ,  e  começou 
assim   as  hoòtilidades  sem  declaração  de  guer- 
ra ;  e  excedeo  desta  sorte  todos  os  procedimen- 
tos, que  náo  cessa  de  lançar  em  rosto  á  Gram- 
Breta^ha  ;  e  a  que  na  presença  de  huma  seme- 
lhante conducu  sç  pôde  dar  o  justo  valor, 

A  Corte  de  Portugal  poderia  então  aíiop:ar 
a  máxima  conhecida  dos  Romanos ,  e  persua- 
dir-sç  que  as  condições ,  que  deshonrão ,  tem 
muitas  vezes  malvado  os  que  recusão  acceitallas , 
e  perdido  os  que  as  propõem ;  mas  de  huma 
parte  Eíla  não  podia  persuadir-se  que  a  Corte 
das  Thuilherias  fizesse  seriamente  raes  propo- 
sições ,  que  compromettião  a  sua  honra ,  e  a  sua 
dignidade ,  e  da  outra  esperava  applacar  a  tem- 
pestade, não  querendo  derramar  o  sangue  dos 
seus  Pcn'Os ;  e  tendo  huma  plena  confiança  na 
Amizade  do  seu  Antigo ,  e  Fiel  Alliado  S.  M, 
Britânica,  tentou  moderar  as  pretençóes  do  Go- 
verno Francez ,  accedendo  á  clausura  dos  Por- 
ros ,  mas  negando-se  aos  dous  outros  artigos, 
contrários  aos  princípios  do  Direito  Público, 
e  aos  Tratados ,  que  exiscião  caiíc  as  duas  Na- 


reur  des  François ,  tândís  qu'  elie  n'  avoit  pâs 
vouíu  uneannéeauparavanr  Tattaquer  ,  et  peut- 
être   !e  forcer  à  recevoir  Ia  ioi ,  en  sauvant  1* 
Europe  ,  conjoinrement  avec   la  Russie,  et  i'' 
Autriche ;  trouva  moyen   de  rassurer  la  Cour 
de  Portugal ,  quon  vouloit  alors  ménager ,  et 
qui  ne  put   se  persuader ,  qu'  une  pareille  per- 
fidie  fut  le  partage  d'une  Puissance  ,    dont  la 
grandeur  devoit  aller   de  pair   avec   la  bonne 
foi  ,  et  avec  les  sentimens  de  dignité  ,   qui  s* 
allient  si  bien  avec  un  rang  élevé.  La  guerre, 
qui  continua  ensuite  ayec   la  Russie  ,   et  qui 
peut-être  auroit  encore  sauvé   1'  Europe ,  si  1' 
union  entre  les  Gouvernemens ,  qui  la  divisent, 
eút  été  aussi  étroite,  qu'elle  devoit  Têtre,  re- 
tarda encore  les  vues  de  TEmpereur  des  Fran- 
çois à  Légard  de  la  Cour  de  Portugal  ;  et  ce 
ne  fur  qui  en  faisant  Ia  Paix  de  Tilsit,  que  la 
Cour  des  Thuilleries  d'  un  ton  dictatorial  ,  et 
tel  qu'il  conviendroil  à  Charles  Magne  prcs 
des  Princes  ,    donc  il  étoit  Seigneur  suverain, 
fit  faire   à  la  Cour  de  Portugal  par  le  moyea 
de  son  Chargé  d'afFaires ,  et  par  TAmbassadeur 
d'Espagne  la  demande  singulière :  I.  defermer 
les  Ports  du  Portugal   à  TAngleterre:  II.  de 
détenir  tous  lesAnglois,  qui  résidoient  en  Por- 
tugal :  III.  de  confisquer  coutes  les  propriétés 
des  Anglois ;  ou  bien  ,  en  cas  de  refus ,  de  s' 
exposer  à  une  guerre  immcdiate  avec  la  Fran- 
ce ,  et  r  Espagne ;  pjisque  le  Chargé  c  aíFai-» 
res   de  France  ,    et  1'  Ambassadeur  d'  Espagnç 
avoiçnt  lordre  de  partir  le  i.  Septembre,  trois 
Semaines   environ  après   une  pareille  proposi- 
tion  ,,    si  la  Cour   de  Portugal  ne  satisfaisoic 
poinc  à  toutes  les  preteniions  des  deux  Cours. 
La  bonne   foi   du  Gouvernement  François  est 
aussi  remarquable  par  Ia  céíerité,  avec^laquel- 
le ,  en  faisant  cette  déclaration ,  et  sans  atten- 
dre  la  réponse  de  Ia  Cour  de  Portugal  ,  ií  fie 
dérenir  tous  les  Bâtimens   marchands  Portu- 
guais ,  qui  étoient  dans  les  Ports  de  France ,  et 
par  là  commença  les  hosiilités  sans  déclaration 
de  guerre ;  et  porca  bien  pius  loin  tous  les  pro- 
cedes ,  qu'  il   fie  cesse  de  reprocher  à  TAngle- 
terre  ,  et  qui  d'aprês  ut>e  pareille  conduite  se- 
ront  appréciés  à  leur  juste  valeur. 

La  Cour  de  Portugal  pourroit  bien  alors  ado- 
pter  la  maxime  connue  des  Romains  ,  et  se 
persuader ,  que  ks  conditions  déshonorantes  ont 
souvent  fait  le  salut  de  ceux ,  qui  les  refusent , 
et  la  perte  de  ceux ,  qui  les  proposenr  ;  mais 
d'  un  côfé  Elle  ne  pouvoit  se  persuader  ,  quç 
Ia  Cour  des  Thuilleries  fit  sérieusement  dg? 
propositions  pareilles,  qni  compromettoient  soií 
honneur,  et  sa  dignité,  et  de  Fautre  ecpéróit 
détourner  Torage,  ne  voulani  point  répandre 
le  sang  de  ses  Peyples  5  et  ayant  une  plein? 
confiance  dans  Tamitié  de  son  aneien  ,  et  fidel- 
le  Allié  ,  S.  M.  Britannique ,  Elle  essaya  de 
modérer  les  prétentions  du  Gouvernement  Fran- 
çois en  accédant  à  la  cloture  des  Ports,  mal? 
en  refusant  les  deux  autres  articies  contrairçg 
i^ux  priticipes  du  Droit  Public  ,  et  aujç  Trai- 
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yõ<;;  e  o.  \.  R.  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tuga! n.ío  liesicoii  cru  doclanr ,  i)iie  osces  àom 
i^rciijos  oitendiáo  a  Siia  Rcli:^iáii,  e  os  princí- 
pios de  Moral,  de  que  j.ímais  seaffasta,  ei|!ie 
talvez  sejâo  a  verdadeira  causa  d.i  liimwa ,  da 
fidelidade,  e  d.i  lealdade,  i|iie  tem  experimen- 
tado da  pirce  de  tórios  as  Seus  \'a'isallus. 

Á  Corro  de  Portugal  começou  c-éU.í;)  a  to- 
n-.nr  medidas   para  sej;urar  o  seu   retiro   para 
aíKielI.i  parte  d>>s  Seus  Kstado;,  c^ue  náo  pódc 
temer  luima  inv-sáo  ,  cuias  conse^.]ucncias   v<- 
nháo  a  inqnietílla.  Para  este  tim  fez  armar  os 
rsavios  da  Sua  Ksquadra  ,  que  jiodiáo  navei;ar ; 
e  ao  mesmo  tempo  fazendo  sahir  dos  Seus  Ks- 
tados  todos  os  Irçlezes ,  e  animíndo-os  a  ven- 
derem  as  sua;  propriedades,  disp6z-se  a  fecliar 
os  Portos  ;íGram-Brefanha  ,   para  ceder  a  hu- 
nia  força  superior  ,    para  evitar   huma  efFusáo 
de  saMi;ue  dos  seus  \'assal!os  ,  que  provavel- 
mente teria  sido  inútil  ,  e  para  procurar  com- 
prazer com  as  vistas   do  ímper,idor  dos  Pran- 
cezes,  se  elle  senão  quizesse  persuadir  da  jus- 
liça  ,   com  que  a  Corre   de  Portugal  sustenra- 
va  os  direitos  da  Sua  Independência  ,  e  os  que 
resultaváo  do  Tratado  de  NenrraliJadc  cone  iii- 
Uo  em  1804.  Não  querendo  a  C^rte  dasPnui- 
Jhcrus  presrar-se   n  nenhumas  vist.-s  de  conci- 
Itaçáo,  e  tendo  exigido  não  só  a  clausura  do5 
^'ortos,  mas  até  a  prizáo  lio'^  Vassallov  Brita, 
nicos ,  c  o  confisco  das  suas  propriedade? ,  as- 
sim como  o  abandono   do  pro  ecto  -:.'o  retiro 
para  o  Brazil,  S.  A.  R.  o  Principe  Regente  de 
rortugai,  que  íJelnima  parte  conhecia,  que  o 
Seu  Fiel,  e  Antigo  Aliiado  S.  M,  Britânica, 
que  estava  informado  de  tudo  o  que  se  trata- 
va, consentiria  paa  salvar  Portugal  da  inva- 
são dosF.-anceíes  na  simples  clausura  do;  Por- 
^'•■'s,  e  que  de  outra  parte  sahia  ,   que  já  n.ío 
havia  no  Reino  de  Portugal  Inglez  ,  que  se  nno 
tive?se naturalizado;  assim  c  mio  também  ,  que 
toda  a  propriedade  Britânica  tnha  sido  vendi- 
da,  e  até  o  ^cn  valo-  expcrtado;    tomou     m 
hm  a  resolução  de  fechar  os  Portos  á  Inglater- 
ra ,   e  de  comprazer  com  ourra;  vistas,  e  per- 
ter  çó?~-,  que  a  França  exigia;  declarando  po- 
rem sempre ,  que  se  as  Tropas  Francezas  en- 
trassem em  Portugal ,  S.  A.  R.  havia  tomado 
a  hrme  reso'uçáo    ds  tranferir    o  Assento  do 
<-  overno  para  o  Brazil  ,  que  formava  a  parte 
mais  essência! ,  e  mais  defensável  dos  Seus  Es- 
tados 

S  A.  R.  fez  entáo  approximar  das  Cos- 
tas, e  Portos  do  Mar  todo  o  s-u  Exercito  ; 
persuadio-se  que  a  França  te;-.do  conseguido 
essencialmente  tudo  o  que  tinha  pedido,'  não 
teria  lugar  de  exigir  mas  cousa  alguma;  e  pôz 
toca  a  confiança  na  boa  fe  ,  que  devia  consi- 
derar-íc  como  a  base  de  todo  o  Governo ,  que 
na  cessado  de  ser  revolucionário :  e  tia  segu- 
rança de  que,  tendo  feito  tudo  o  que  estavada 
siia  parte,  para  segurar  a  tranquillidade  do  seu 
■t^ovo,  para  t-vitar  huma  eftusáo  inurij  desan- 
•gue ,  tinha  cumprido  assim  com  todos  oj  dc- 


tcá,  qui  e:ci3to:eni  enrrc  lesdeux  Nations;  et 
ò.  A.  K.  Le  Prince  Régent  de  l^onugal  n'hé- 
sitapoinc  .idt-clarer,  que  cesdcu.v  articles  l.les- 
soient  sa  Relig.ou  ,  er  les  prinupes  de  Mora- 
Ig,  dont  ilnesYcarte  )amais,  et  q;,i  .«íu.  ^rre 
so:k  la  vra.e  cause  de  la  lidéliré  inébranlable, 
qu  il  a  trouve  dans  tons  ses  Suiets. 

I-a    Cour  de   Portugal    commença   alors  à 
prendre   des  mesures    pour   assurer  sa  reiraite 
dans  cette   partie  de  ses  E'tats  ,  qui   est   à  1' 
abri   d'  une  invasion  ,    qui  puisse  allarmer  par 
ses  suites.    A^cet  eilèt  Elle  fit  armer  la  partie 
de  soa  Escadre,  qui  étoit    en  ctat   de  tenir  la 
mer  ;    ec  en  méme  tems  faisant  sorrir   de  ses 
E'rats  tous  les  Anglois,  et  leur  enioignant  de 
vendre  leurs  propri-tcs ,  Elle  se  disposa  à  fer- 
mcr   Jes  Ports    à  TAngleterre  ,    pour  ceder  à 
une  force  supcrieure ,  pour  éviter  une  efFusion 
dii^  sang  de  ses  Sujets  ,    qui  probablement  eíic 
ete  mutile,  et  pour    tacher  de  complaire  aux 
vues  de  1' Kmpereur  des  François,  s  il   ne  se 
laissoit  point  flcchir   p^r  la   justice  ,    avec  la- 
quelle  la  Cour  de  Portugal  soutenoir  les  droits 
de  son  itidcpendance ,  ec  ceux,  qui  rcsultoient 
du  Iraite    de  Neutralité  conclu    en  1804.  La 
Cour  des  Thuilleries  ne  voulanc  poInt   se  prè- 
ter  à  ancune  voie  de  conciliation  etayant  exi- 
ge^ non  seulemenc  la  clôture  des  Ports  ,  mais 
racme   1' emprisonnement  des  Sujets  Ericanni- 
ques ,  ec  la  confiscâtion  de  Jeurs  proprictcs,  et 
1  abandon  du  projet  de  retraite  en  Amériquej 
S,  A.  R.  le  Prince  Régent  de  Portugal  ,  qui 
d'  un  côté  connoissoit  que  son  fidelle  ,  et  an- 
cien  Allie  ,    S.  M.  Brirannique,  qui  étoit  in- 
forme de  tout  ce  qui  se  trairoir  ,  consentiroir, 
pour  sauver  le  Portugal  de  1'invasion  des  Fran- 
çois ,  à  la  simple  cloture  des  Ports ,  et  qui  de 
Taurre  côté  savoic,  qu'i!  n'y  avoit  plus  dans 
le  Royaume  de  Portugal  d'Anglois,  qui  nefuc 
naturalisé  Portuguais  ,"   ec  que' toute  propriété 
Angloise  avoit  été  vendue  ,   et  sa  valeur  mè- 
me  exportce,  pric  la  résolution  de  fermer  Jes 
Ports  à  l'Angleterre  ,    et  de  complaire  même 
aux  aucres  vues,  ec  prétentions ,  que  la  Fran- 
ce  exigeoic ,  en  déclaranr  cependant ,  qui  si  Jes 
troupes  Françoises  entroienc   en  Portugal  ,    S. 
A.  R.  avoic  pris  Ia  ferme  résolution  de  trans- 
férer  le  Siége  du  Gouvernemenc  au  BrésiJ ,  qui 
formoic  la  partie  la  plusessemielle,  etlam'ieux 
défendue  de  ses  E'tats. 

S.  A.  R.  fit  alors  approcher  route  son  ar- 
mée  des  cotes ,  et  des  Ports  de  Mer ;  crut  que 
la  France  ayant  obtenu  essentiellemenc  tout 
ce  qu'elle  avoit  demande  ,  n'auroit  plus  lieu 
de  rien  exiger,  ec  se  reposa  sur  la  bonne  foi, 
quon  doit  considérer  comme  le  principe  de  tout 
Gouvernement  ,  qui  a  cesse  d'  être  révolutio- 
naire,  et  sur  Tassurance  ,  qu' ayant  fait  tom 
ce  qui  dépendoit  de  Lui  pour  assurer  la  tran- 
quillité  de  son  Peuple  ,  et  pour  éviter  1'  efFu- 
sion inutile  de  sang  ,  II  avoit  rempli  to:is  leç 
ilevoirs  ci'un  Prince  veriueux  ,  et  adorç  par 
*  4 
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veres  de  hum  Príncipe  virtuoso,  e  adorado  pe- 
los seus  Vassallos ;  eque  quanto  somais,  não 
tem  que  dar  contas  das  suas  acções  senão  ao 
Ente  Supremo, 

O  Governo  Francez  procedeo  entáo  a  res- 
peito de  S.  A.  R. ,  e  dos  seus  Estados  de  hu- 
ma  maneira ,   que  náo  teria  exemplo   na  His- 
toria ,  se  a  invasão  da  Suissa  fe  ta  pelos  Fran- 
cezes  no  lempo  do  Directório  Executivo,  não 
fornecesse  hum  facto  completamente  semelhan- 
te. O  General  Junot  sem  nenhuma  declaração 
preliminar  ,  sem  consentimento  algum  de  S. 
Â.R.  o  Principe  Regente  de  Portugal,  entrou 
com  a  vanguarda   do  seu  Exercito  no  Reino, 
segurando    aos  Habitantes  do  Campo  ,   e  Al- 
deias ,   por  onde  passava  ,   que  vinha  soccorrer 
o  seu  Principe  contra  a  invasão  dos  Inglezes ; 
e  que  entrava  como  General  de  huma  Potencia 
Amiga,  eAlliada.  EUe  colheo  na  sua  passagem 
provas  auchenticas  da  boa  fé  do  Governo  Por- 
tuguez ,    porque  vio  em  que  perfeita  segurança 
se  estava  a  respeito  da  França,  e  que  todas  as 
Tropas  Portuguezas   se  achavão  na  visinhança 
das  Costas.  S.  A.R.  o  Principe  Regente,  sur- 
prendido  de  huma  conducta  tão  inaudita  ,  teria, 
podido  reunir  o  Corpo  de  Tropas  ,   que  tinha 
junto   a  Si ;   e  fazendo  entrar   a  Esquadra   In- 
gleza  no  Porto  de  Lisboa ,  reduzir  a  pó  o  pe- 
queno, e  miserável  Corpo,  a  cuja  frente  o  Ge- 
neral junot  avançava   com  huma    temeridade, 
que  seria  incrível,    se  a  sua  conducta  em  Lis- 
Doa,  e  Veneza  o  não  tivessem  feito  conhecer, 
e  se  elle  não  confiasse  no  coração  do  virtuoso 
Principe  ,  que  nunca  exporia   a  terríveis, reve- 
zes os  seus  Povos  a  troco  de  hum  primeiro  suc- 
cesso  seguro ,  que  só  serviria  de  castigar  a  au- 
dácia de  hum  homem  ,  que  ,  como  muitos  ou- 
tros ,   abusava   do  poder ,   que  lhe  havia  sido 
confiado  ,   ou  que  executava  Ordens ,   que  de 
modo  algum  se  podem  justificar. 

S.  À.  R.  o  Principe  Regente  abraçou  en- 
tão o  único  partido  ,  que  poderia  convir-lhe 
para  não  se  afastar  dos  princípios  ,  que  tinha 
constantemente  seguido,  para  poupar  o  sangue 
dos  seus  Povos ,  e  para  evitar  a  completa  exe- 
cução das  vistas  criminosas  do  Governo  Fran- 
cez ,  que  não  se  propunha  nada  menos ,  que  a 
apoderar-se  da  sua  Real  Pessoa  ,  e  de  todas  as 
que  compõem  a  sua  Augusta  Família  Real , 
para  poder  depois  ao  seu  modo ,  e  segundo  lhe 
parecesse  ,  repartir  os  despojos  da  Coroa  de 
Portugil,  e  dos  seus  Estados.  A  Providencia 
favoreceo  os  esforços  de  hum  Principe  Justo ; 
e  a  magnânima  resolução,  que  S.  A.R.  abra- 
çou de  retirar-se  aos  seus  Estados  do  Brazil 
com  a  sua  Augusta  Família  Real,  tornou  to- 
talmente inúteis  os  desígnios  do  Governo  Fran- 
cez ,  e  descortinou  á  face  de  toda  a  Europa  as 
vistas  criminosas,  e  pérfidas  de  hum  Governo , 
que  não  tem  outro  fim  senão  o  dominar  a  Eu- 
ropa,  e  o  Mundo  inteiro,  se  as  Grandes  Po- 
tencias delia  ,  despertadas  do  lethargo  ,  em  que 
se.acháo,  náo  fizerem  causa  commum  contra 


ses  Sujets ,  et  qui  ne  doit  compte    de  ses  ac^ 
-•--     qu^à  rÉtre  Suprème, 


tions 


Le  Gouvernement  François  tint  alors  une 
conduite  à  legard  de  S.  A.  R.  et  de  ses  E"tats , 
qui  n'  auroic  point  d'  evemple  dans  rhistoire  , 
si  r  invasion  de  la  France  en  Suisse  lors  àa 
Directoire  Exécutif  n'en  fournissoit  point  un 
trait  lout  semblable.  Le  General  Junot  ,  sans 
aucune  déclaration  préalable  ,  sans  aucun  con- 
sentement  de  S.  A.  R. ,  le  Prince  Régent  de 
Portugal ,  entra  avec  I'  avant-garde  de  son  ar- 
mce  dans  le  Royaume,  assurant  les  gens  du 
pays ,  qu'il  tfaversoir,  qu'il  venoit  secourir  S, 
A.  R.  Le  Prince  Régent  contre  Tinvasion  des 
Anglnis ,  et  qu'il  entrOit  comme  le  General  d' 
une  Pnissance  Amie  ,  et  Alliée.  II  recueilliC 
dans  son  voyage  des  preuves  authentiques  de 
Ia  bonne  foi  du  Gouvernement  Portuguais  , 
cai  il  vit  dans  quelle  parfaite  sécurité  on  étoít 
à  régard  de  la  France ,  et  que  toutes  les  Trou- 
pes  Portuguaises  se  trouvoient  prcs  des  cotes, 
S.  A.  R.  le  Prince  de  Portugal,  surpris  d' une 
manière  si  inouie  ,  auroit  pu  reunir  les  corps 
de  Troupe,  qui  étoient  prés  de  Lui ,  etenfai- 
sant  entrer  TEscadre  Angloise  dans  le  Port  de 
Lisbonne,  ií  auroit  pu  metcre  en  pitces  lepe- 
tit,  et  misérable  corps ,  avec  lequel  le  Gene- 
ral Junot  avançoit  avec  une  témérité  ,  qui  se- 
roit  ridicule  ,  si  íe  General  Junot  ,  que  sa 
conduite  à  Venise ,  et  à  Lisbonne  n'a  que  trop 
fait  connoítre,  ne  seccnlioít  point  aucosur  du 
Prince  vertueux,  qui  n'auroit  jamais  vouíu  ex- 
poser  ses  Peuples  à  de  terribles  revers  par  un 
premier  succès  assuré  ,  et  qui  n'auroit  servi, 
qu'à  châtier  V  audace  d'  un  homme ,  qui  com- 
me bien  d'autres,  abusoit  dupouvoir,  qui  lui 
avoir  été  confie  ,  ou  qui  agissoit  d'aprés  des 
ordres ,  qu'on  ne  sauroit  justifier. 

S.  A.  R.  le  Prince  Régent  embrassa  alors 
le  seul  parti ,  qui  pút  Lui  convenir  d'après  les 
príncipes,  qu'il  avoit  constament  suivi  ,  pour 
épargner  le  sang  de  ses  Peuples ,  et  pour  évi- 
ter  Taccomplissement  des  vues  crimínelles  du 
Gouvernement  François  ,  qui  ne  se  proposcic 
rien  moins  ,  que  de  s'assurer  de  sa  Personne 
Royale  ,  et  de  toutes  celles  ,  qui  composenc 
son  Auguste  Famille  Royale  ,  pour  pouvoit 
après  à  son  gré  ,  et  à  sa  façon  partager  les 
dépouilles  de  la  Couronne  de  Portugal,  et  de 
ses  E'tats.  La  Provindence  seconda  les  efiorts 
d'  un  Prince  juste  ;  et  Ja  magnânime  résolu- 
tion  ,  que  S,  A.  R.  embrassa  ,  de  se  rerirer 
dans  ses  E'tats  du  Brésil  avec  son  Auguste  Fa- 
mille Royale  ,  a  rendu  à  la  íoís  inutiles  les 
eíForts  du  Gouvernement  François  ,  et  a  mis 
dans  tout  son  jour  à  Ia  face  de  1'  Enrope  les 
vues  crimínelles  ,  et  pérfides  d*un  Gouverne- 
ment, qui  ne  vise,  qu'â  dominer  toute  1' Eu- 
ropa, et  le  monde  entier,  si  les  grandes  Puís- 
sances  de  1'  Europe  réveillées  de  1'  assoupisse* 
ment  j  ou  elles  se  crouvent ,  ne  font  cause  com- 


(9) 


e 

ladõ 


hiinu  amhiçlo  tão  cxxcíiiva ,  e  ráo  Um  de  to- 

uos  oí  iimiics. 

l)ciH,Í5  SMC  S.  A  R.  chibou  felizmente 
ao.  s.us  K.tauos  cioP.rnzil,  ,oube  com  horror 
nao  M.menrc  a  iisuri..ção  dePonueai,  e  a  ->s 
sobçao,  c  .«one,  t|nc  alli  so  prjnca  mas' o 
-ndii;no  proceJimenio  do  Imi.cTaoW  Hos  T-ance- 
2CS,  i|ue  como  verJ.ule,  o  Dicndor  da  Furo- 
pa  se  arreve  a  t.r/.cr  himi  cr  me  a  S  A  R  de 
«er  transfenJo  a  s..,  Capi:al  para  o  Brr/ií 
aos  se.s  he.s  Vassallos  de.cr  n.  acom^n  Id. 
um  Prnc.p.,   .,„.  ,o.los  o,  seus  Povis  ;;; 

s.  a.rever  a  pro-rrcv.-r  em  huma  Gazeia  Mi- 
nistenal   os  IJireaos    da  snn  Au,.,..ra    Famii ia 

dera  ji  mnis :  c  c<-.m  todo  o  direito  perguntaria 
ao  Imperador  dns  Frar.cc.es,  em  .í,eSieo 
aas  Nações  achon  .cmelhsr.es  príidpios  e 
sememan.e  authot.dnde ;  recIamaUsíbreêsra 
matéria  hum  ser,a  refle  áo  da  p.ure  de  todos 
os  Governos  da  Europa,  aue  náo  pod  íáo  ve 
a  s  ngue  lr,o  o  .jue  se  acaba  de  expor,  c  a  in 

cm '??  '^^  '^""^  '.^"^■"  Go^'er^o  L  Portugal 
bran.^  f '.'^^^'^enun.ento ,  assim  como  a  co- 
brança de  huma  contribuição  desmedida  ,  exi- 

fL.ma  ■  "  '"i  ^^'  "'^°  «PP^^  ^"'-^tencia 
al<í<ima  a  entraaa  das  Tropas  Fríncezas .  eque 
por  .sso  mesmo  náo  pDdia\onsiderar-se  emTs- 

asfm  comT^r  ""  """'^  "'"«^^  Posteridade, 
assmi  como   a  Europa  imparcial  ,   háo  de  ver 

com  dor   semelhantes    fados,   precursores   de 

rto?;,t'f  r''^'^  ^"^^^  o%ue  se^gut- 
rao  a  queda  do  Impcrio  Romano      e  cue  náo 

J  hum  esforço  .L,t,tVfir^^^ 

truoso,  qac  ameaça  a  universal  rnina. 

ciue  sT"r  p''"■"•^"^^^^''^^^'  '^^'^rdadeira 
3em  de  fi,5  ^'•'•"'^'Pe  Regente  de  Portugal 

de  t.'!í  ,  ■'  ^'r°P?'  "  ^°^  ^^"^  V^^sallos 
tZi     ^''-    "í'^   ^i^  siKceder  entre  o  Oo- 

vIZSTT^'  '  ^"""^'  '  ^"^"do  o  Im- 
perador dos  í^rmcezes  tem  náo  somente  inva- 

IhôrrivT'"^"'^""^''^"'^'""'^^'^--"- 

o  Rdnó  i  p'  "i''^^P/?=>5  ''  pôde  acreditar, 
o    Ic.no  de  Portt,.al  debaixo  do  vco  de  Ami 

zadmastemtamben  ha  muito  íeito  retirar 

canteVp.T'  '  ^'^  ^^P"^'^^-''^^  dos  Navios  Mer- 

to^    l^  7"^^"''''^^^'^  ^-^Í^^'^«  nosseusPor- 

lOb  ,  s-em  huma  pre  im  nar  declirar-ír,  J 

ra.  e  rnnr.,  ..„  V.-     ^"^  clocJaraçao  de  "uer- 


E: 


?-  Neutral  daí.  J^"'  '•"'''"'"'  '^°  "^"^^^0 
t;.ín?  .  ,  '  "^"'  "•■'''"  as  maiores  van 
tagens;  e  ultimamente  declarado  suerra  en 
consec,oenc,a  do  Rel.to.-io  do  Mini.tCdas'  R  1 
açoes  Exteriores:  S.  A.  R.  o  Príncipe  Reben- 
te àcPonu^a,  depois  de  entregar  a  sua  Causa 
nas  Mãos  do  Todo  Podero*  ,  c^jo  auxi  lo     m 


mune  contre  une  ambition  si  dcrc'i>Iée      et  si 
cxcessive.  ' 

Dcpi;is  que   S.  A.  R.   est  arriv,'  heureusc- 
mcnt  dans  ses  K'(ais  du  P.rtsil  ,  File  a  appris 
avec  horn-iir  non  seulcment  l'usuri'ation  du  Por- 
tui^al  ,  ot  le  ravaj^e,  et  pilla^e  .  qi/on  y  ex- 
erce, mais  1'indi^ne  procede  de  TEnpereurdes 
IVançois  ,    qui  en  vrai  Diciaieur  de  l'Furope 
osc  faire  im  crime  à  S.  A.  R.  d'avoir  transfe- 
re sa  Capitalc  au  Rrcsil ;  et  à  ses  fídelles  Su- 
jers,  qui   l'ont   siiivi  ,  d'avoir  acompagné  un 
Prince,  que  tons  ses  Peuples  révérent  piíis  en- 
core par  ses  vertus ,  que  par  les  droirs  de  son 
Au?,uste  Famille  Royale  ,  qu'il  a  hérité,  et 
avec  lesqiiels  il  rcgne  sur  cux.  jS.  A.  R.  Ivu 
avec  horreur  1"  hardiesse  d*oser  proscrire  dans 
une   Feuiiie    Ministcrielle   Ics   [íroits   de  .Son 
Au-uste  Famille  Royale  à  la  Couronne  de  Por- 
tugal,  qw-RlIe  ne  cedera  jamais;  et  est  en  droic 
de  demnnder  à  ITmpereiír  desFrançois,  dans 
quel  code  des  Narions   Jl    a  puisc   des  pareils 
príncipes,  et  une  semblable  aiirorité  ,  en  récla- 
mant  li  dessus  une  serieuse  rcflexion  delapart 
de  rons  les  Gouvernemens  deI'£nrope,  qui  ne 
pourront  poinc  voir  de  sang  froíd  ce  qu'on  vient 
d  exposer,  et  rintroduction  d'i)n  nouvel  Gou- 
vernemenr  en  Portugal  sans  son  consentemenr 
ainsi  que  la  levce  d' une  contribution  démesu' 
ree,  exi-ée  d'un  Pays,  qui  n'avoit  point  op- 
pose  aucune  resistance  à  1'  entrée  des  Troupes 
Françoises,  et  qui  par  là  même  ne  pouvoii  se 


considcrer  en  étar  de  guerre.  La  Posrérité  í* 
plus  recnlée  ,  de  même  que  FEurope  impar- 
tiale  verront  avec  doleur  des  pareils  traitsavant- 
coureurs  des  siècles  de  barbárie  ,  et  de  mhè^ 
re,  tels  que  ceux,  qui  suivirent  Ia  chute  dei' 
Empire  Romain  ,  et  qu'on  ne  pourra  point 
eviter,  si  onne  tache  poinr  de  retablir  réqui- 
ibre  deFEurope  parun  eíFort  unanime,  et  par 
1  oubli  de  toutes  les  rivalit^s,  qui  ont  éré  jus- 
qu  ici  les  vraies  causes  de  1'élévarion  du  pou- 
voirmonstriieur,  qui  menace  de  tout  engloutir. 

D-aprcs  le  rccít  exact  er  vrai  ,  que  S.  A. 
R.^Ie  Prince  Rcgcnt  dePorcuí^al  vient  de  fai- 
re a  1  Europe,  et  nsesSujets,  de  tout  ce  qui 
a  eu  lieu  entre  le  Gouvernement  Portu^uais 
et  ÍM-ançois  ,  et  Irrsque  FEmpereur  des^^Fran- 
çois  vient  non  seulcmenr  denvah/r,  etdemet- 
re  a  contribution  d'  une  manic-re  horrible      et 

reme  croyabJe  ,  le  Portugal,  sous  le  voile 
'  •  i  amirre  ,  mais  a  depuis  lonaiems  fait  re- 
tirer  sa  Mission,  qu  il  avoit  prés' de  S  A  R 
er  a  mcme  fait  saisír  lesvaisseanx  xMarchands 
Pormgua.s  qn.  exisicient  dans  ses  Ports  ,  sans 
aucune  cctiarnríon  de  guerre  préalable,  et  con- 
tre 1  articleexprcs  d'uu  Traité  de  Neutraliu" 
dont  ,1  avo.r  recueilJi  les  plus  grandc-s  avanra- 
ges,  et  en  dcmier  lieu  Fui  a-dcdarc  la  o^er- 
re  daprcs  le  rapport  du  Ministre  desRelanons 
Extcrieures  ;  S.  A.  R.  le  Prince  Rc.ent ,  aprS 
jvoír  remis  sa  cause  en:rc  les  mains  du  'Four 
luissant  ,    qu'il   a  tout  droit  d'invoquer  dans 
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{odo  o  direko  ãs  invocar  em  liumâ  tão  jusra 
contenda ,  julga  dever  á  Ordem  ,  e  á  Dignida- 
de da  sua  Coroa ,  o  fazer  a  seguinte  Declara- 
ção. ■"" 

S.  A,  R.  rompe  toda  a  communicaçáo 
com  a  França ,  chama  aos  seus  Estados  todos 
os  Empregados  naqaella Missão,  se  he  que  al- 
gum possa  ainda  alii  achar-se  ;  e  authoriza  os 
seus  Vassallos  a  fazer  a  guerra  por  Tera,  e 
Mar  aos  \'assal!os  do  Imperador  dos  Francezes. 
S.  A.  R.  declara  nuUos  ,  e  de  nenhum 
ef  feito  todos  os  Tratados,  que  o  Imperador  dos 
Francezes  o  obrigou  a  assignar,  e  particular- 
raente  os  de  Badajoz,  e  de  Madrid  em  1801  , 
e  o  de  Neutralidade  de  1804;  pois  que  elle  os 
infringio,  e  nunca  os  respeitou. 

S.  A.  R,  não  deporá  já  mais  as  Armas  > 
senão  de  acordo  com  o  seu  Antigo .  e  Fiei  Al" 
liado  S.  M.  Britânica  ;  e  não  consentirá  em  ca- 
so algum  na  Cessão  do  Reino  de  Portugal  , 
que  forma  a  mais  antiga  parte  da  Herança,  e 
dos  Dlre  tos  da  sua  Augusta  Família  Real. 

Quando  o  Imperador  dos  Francezes  tiver 
sat  sfeito  sobre  todos  os  pontos  ás  justas  recla- 
mações de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal,  e  abandonar  o  tom  absoluto,  e  impe- 
rioso, com  que  rege  a  Europa  opprimida,  e 
restituir  á  Coroa  de  Portugal  o  que  invadio  no 
nieio  da  Paz ,  e  sem  provocação ;  S.  A.  R.  se 
apressará  então  de  |renovar  os  enlaces ,  que  fe- 
riáo  sempre  subsistido  entre  os  dous  Paízes , 
c  que  devera  ligar  as  Nações ,  que  já  mais  se 
dividirão  essencialmente  entre  si  ,  senão  pelos 
princípios  de  huma  ambição  sem  limites  ,  e 
que  a  experiência  dos  Séculos  tem  bem  mos- 
trado quanto  são  contrários  á  prosperidade ,  e 
iranquíllídade  daquellas  que  os  adoptáo.  s  Rio 
de  Janeiro  em  i  de  Maio  de  iP  " 

Pârâ  que  chegue  á  noticia  de  todos  ,  se 
affixou  este  Edital.  Lisboa  1 2  de  Ma  o  de  1 8op. 


une  si  jciste 'cause ,  croit  devoír  aurang  , 


et 


à  la  dignité  de  sa  Couronne  ,  de  faire  la  sui- 
vante  Déclaration.  í= 

S.  A.  R.  rompt  toute  communicaiion-avec 
la  France ,  rappeHe  tous  ceux  de  sa  Missioa, 
si  queJqu'  un  pouvoic  y  ètre  reste  ,  et  autorise 
ses  Sujets  à  faire  la  guerre  par  terre  ,  et  par 
mer  aux  Sujets  de  rEmpereur  des  François. 

S.  A.  R.  declare  nuls ,  et  non  avenus  tous 
les  Traítés  ,  que  l*Empereur  des  François  1'  a 
force  deconclure,  et  nommément  ceux  de  Ba- 
dajoz ,  et  de  Madrid  en  1801 ,  etcelui  de  Neu- 
rralité  en  1804  ;  puis  qu'il  les  a  enfreint,  et 
ne  les  a  jamais  respecté. 

S.  A.  R.  ne  posera  jamais  les  armes,  que 
d'accord  avec  son  ancien ,  et  fidelle  Allié,  S. 
M.  Britannique;  et  ne  consentira  point  enau- 
cun  cas  à  la  céssion  du  Portugal  ,  qui  forme 
Ja  plus  ancienne  partie  de  Y  héritage  ,  et  des 
droits  de  son  Auguste  Familie  Royale. 

Lorsque  TEmpereur  des  François  aura  satis- 
fait  sur  tous  les  points  aux  justes  réclamations 
de  S  A.  R.  lePrince  Régent  de  Pormgal,  et 
aura  abandonné  le  ton  absolu  ,  et  impérieux, 
avec  le  quel  íl  régit  TEurope  opprimée  ;  ec 
aura  restitué  à  la  Couronne  de  Portugal  ce  qu' 
ií  a  envahi  au  milieu  de  la  paix  ,  et  sans  y 
être  provoque  i  S.  A.  R.  s'empressera  de  re- 
nouer  les  liaisons  ,  qui  auroient  toujours  sub- 
siste entre  les  deux  Pays  ,  et  qui  doivent  lier 
des  Nations  ,  qui  ne  seront  jamais  divisées, 
que  par  des  príncipes  d' une  ambition  sans  li- 
mites, et  que  Texpéríence  des  síècles  n'a  que 
trop  montré  ,  combien  ils  sont  contraíres  au 
bien-être ,  et  à  la  tranquíllité  des  Nations ,  qui 
les  ont  adopte.  5=  Rio  de  Janeiro  ce  l.  Mai 
i8rS. 

Pour  que  cette  notice  arrive  a  tout  le  mon- 
de on  a  fait  aíHcher  cet  Edit,  ALisbonne  12 
Mai  ce  1809. 


(fon^alo  ^osé  da  Costa  de  Sotto  Maior.  Gonçalo  ^osé  da  Costa  de  Sotto  Maior. 


DECRETO. 


\-»^ 


^ ' 


H 


AVENDO  íi  experiência  moílrado,  quanto 
o  Podo  de  Sargento  de  Mar  e  Guerra  hc  inútil ,  e 
dispendioío  no  Corpo  da  Minha  Armada  Pxeal  ;  E  co- 
nhecendo-fe,  que  os  Sargentos,  ou  Officiaes  inferiores 
da  Brigada  Real  da  Marinha,  e  os  Guardiões,  ou  Ca- 
bos de  Marinheiros  das  Embarcações  de  Guerra  são 
aqueJles,  que  com  mais  propriedade,  e  proveito  do 
Meu  Real  Serviço  podem  fer  encarregados  do  exerci- 
cio,  que  ate  agora  era  annexo  ao  dito  Poílo :  Sou 
fervido  extinguir ,  e  abolir  para  fempre  a  Claíle  de 
Sargentos  de  Mar  e  Guerra  no  Corpo  da  Minha  Real 
Armada  j  e  Ordenar  ,  que  d' agora  em  diante  fejão 
incumbidos  do  ferviço,  que  elles  faziao,  os  Sargentos, 
ou  Oíficiaes  inferiores  da  Brigada  Real  da  Marinha, 
c  os  Guardiões ,  ou  Cabos  de  Marinheiros ,  fegundo  o 
conhecimento ,  que  delles  tiverem  os  Commandantes 
das  reípeóVivas  Embarcações ,  os  quaes  os  nomearão 
temporariamente  para  aquelle  exercicio,  ficando  ref- 
ponfaveis  na  Minha  Real  Prefença  pela  eleição,  que 
fizerem.  O  Confelho  Supremo  Militar  o  tenha  aífim 
entendido.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dous  de 
l/Iaio  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Com  a  Kubrica    DO   PRÍNCIPE   REGENTE    N.  SI 


RegisC 


Na  Tmprefsão  Regia: 


/      I 


I 


i 


\\ 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE    Faço  fn- 

ber  aos  que  eílc  Alvará  virciHj  c]uu  lendo 
confideraçao  á  Reprezontaçáo  ^  que  l/lc  fez  o 
Coníul  da  Nação  Ingleza :  Hei  por  bem  Crcar 
nella  Cidade  hum  /uiz  Coníervador  para 
que  proceíle  ,  e  fentenceie  as  Caufas,  que 
pertencerem  á  mefma  Naçáo ,  na  forma  que 
praticava  o  Juiz  Confervador ,  que  havia  em  Lisboa. 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ,  e 
da  Confciencia  e  Ordens,  aos  Governadores  das  Relações 
do  Rio  de  Janeiro,  e  Bahia,  aos  Governadores ,  e  Capitães 
Generaes ,  a  todos  os  Miniftros  dejuíliça,  e  mais  Peífoas,. 
a  quem  pertencer  o  conhecimento,  e  execução  deíle  Al- 
vará, que  ocumprão,  e guardem,  e  facão  cumprir,  e guar- 
dar tão  inteiramente,  comonelle  fe  contém,  não  obílante 
quaefquer  Leis  ,  Alvarás  ,  Decretos  ,  Regimentos  ,  ou 
Ordens  em  contrario ,  porque  todas ,  e  todos  Hei  por  bem 
derogar  para  efte  efFeito  somente  ,  como  fe  delles  fízeíle 
expreíTa,  e  individual  menção  ,  ficando  alias  fempre  em 
feu  vigor.  E  eíle  valerá  como  Carta  paíTada  pela  Chancel- 
latia,  ainda  que  por  ella  não  hade  paíTar  ,  e  que  o  feu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  fem  embargo 
das  Ordenações  em  contrario  :  Regiílando-fe  em  todos  os 
lugares ,  onde  fe  coílumão  regiftar  femelhantes  Alvarás. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Jaaeiro  em  quatro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe 


i%- 


í 


í! 


If 


I 


•       .      « 


D.  Fernando  Jofe  de  Portugal. 


AL- 


l 


_.^__.  jyi 


f^''fj^ 


IA 


é^'l 


Lvará   por  que  VoJJa  Alteia  Real  Há  por  heú  Cren. 
^^a  Cidade  hum  Jui^  Confervador  da  Nac/oln^^^^^^^^ 
jonna  acuiia  declarada,  ^         ^  ?^ '  '^^ 


Para  VoíTa  Alteza  Real 


ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez. 


■\"'- 


,        Regiljado  neíla  Secretaria  de  Eftado  dos  Nesocios  do 
9Terfo°Rt?  \  «^^L-.  Alvarás,  eCartas  ReSíTfí 


centos  e  oito. 


Joaquim  Antoruò  Lopes  da  Cofta. 


fí  -T 


Na  Impressão  Regia, 


AX 


)t. 


U  o  PlUNCtPH  REGENTE  Fa^o  saber 
aos  que  este  Alvará  virem,  que  sendo  con- 
veniente ao  bem  do  Meu  Real  Serviço  que 
liaia  neste  Estado  do  Brazil  hum  Escrivão 
da  Minha  Real  Camará  no  Registo  das  M-er- 
cês  ,    para  constar   a  todo  o  tempo  com  a 
legalidade  necessária  as  Mercês  ,    que  Faço 
aos  Meus    fieis  Vassallos ,    e   evitar    os   inconvenientes , 
que   podem  occorrer    por   falta  do  competente   Registo: 
3òu    Servido   crear   o  referido  Officio  .    para  ser   exerci- 
tado   na  conformidade    do   Regimento    do   primeiro    de 
Agosto    de  mil  letecentos  e  fetenta  e  fete  ,    con.  o  Or- 
dewdo  de  seiscentos  mil   re«. -"^- >;-  J^  ;^  ^•'-- 

Pelo  que  Mando  i  Meza  do  Defembargo  do  Paço ,  e 
da  Conícieucia  e  Ordens,  aos  Governadores  das  Relações 
do  Rio  de  laneiro  ,  e  Bahia,  aos  Governadores ,  e  Capitães 
Generaes ,  e  a  todos  os  Miniftros  de  ]uftiça ,  e  m^i^ Jeffoas 
a  quem  pertencer  o  conhecimento,    c  execução  defte  Al- 
vará, que  o  cumprão,  e  guardem,  e  facão  cumprir,  e  guar- 
dar ião  inteiramente,  comonelle  fe contem,  nao  obftante 
quaefquer   Leis  ,   Alvarás  ,   Decretos  ,  Regimentos      ou 
Ordens  em  contrario,  porque  todas,  e  todos  Hei  por  bem 
derogar  para  efte  effeito  somente  ,   como  fe  delles  fizefle 
exprefla,  e  individual  menção  ,  ficando  alias  fempre  em 
fcu  vigor.  E  efte  valerá  como  Carta  paffada  pela  Chancel- 
laria ,  ainda  que  por  ella   não  hade  padar  ,    e  que  o  feu 
effeito  haja    de  durar  mais   de  hum  anno ,  fem  embargo 
das  Ordenações  em  contrario  :   Regiftando-fe  em  todos  os 
kieares ,  onde  fe  coftumio  regiftar   femelhantes  Alvarás. 
Uado    no  Palácio   do  Rio  de  Janeiro    em  nove   de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  oito. 

príncipe  :  - 


^  > 


1 


£»,  Fernando  Jofé  de  Portugal. 


^^-dnoReg^^  ^  ;&-  Real 

^  ..:  ^  -    «^^^í^W^^I  m  forma  acuna  declarada. 


i^^'fcu.^  .-ajjii  ii^j 


•tíM  :-c- 


■■'  "^tnaif ; 


rr 


■Sdi^F     Para 


Alteza  Real  ver* 


i,rríu^ 


/o&  ^&ar«  áe  Miranda  Farejão  o  fez. 


v^íiá  i  oí-:^  Oií ilidi 

-  o  ■ 


íób£.; 


^í^ 


.  .o?r- 


Regiílado  neíla  Secretaría  de  Eflado  Ho,  N.„    •     j 
Brazil  no  Livro T  f}«  i »;      ai      >  ^"'^'^  ™s  JNegocios  do 

oitocentos  f  Stí  ^      '"  '"^  '^"^"^'''^^^  ^^^  ^ab  de  miJ 


^  ff     ,\ 

■  ■  ■•iJ.r.Vi..n.     , 


José  Manoel  de  A:^evedo. 


» 


g      .  i 


Na  ImprcssãQ  Regia. 


U  o  PRTNCIPL  REGENTE  Faço 
^     saber    aos  que   o  presente   Alvará  vi- 
rem ,    que  fendo  conveniente  á  arre- 
>%^:Ã    cadação    da   Minha    Real   Fazenda    na 
Repartição    dos  Novos   Direitos,    que 
haja  hum  Vedor  da  Chancellaria  Mor 


do  Eílado  do  Brazil  ,  e  hum  Superintendente  dos 
Novos  Direitos  :  Hei  por  bem  Crear  os  referidos 
Officios^  e  Ordenar,  que  fejão  ambos  fervidos  por  hu- 
ma  Í6  peííoa  com  o  ordenado  de  feiscentos  mil  reis , 
cm  quanto  Eu  não  Mandar  o  contrario. 

Pelo  que;  Mando  á  Meza  doDefembargo  do  Pa- 
ço,  e  da  Confciencia  e  Ordens ;  aos  Governadores  das 
Relações  do  Rio  de  janeiro,  e  Bahia 5  aos  Governado- 
res, e  Capitães  Generaes;  a  todos  os  Miniftros  de  }uf- 
ti^a;    e  mais  pefloas,  a  quem  pertencer  o  conheci- 
mento, e  execução  deíle  Alvará ,  que  o  cumprão,  e 
guardem,   e  facão  cumprir,   e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nelle  fe  contem,  não  obílante  quafquer 
Leis,  Alvarás,   Decretos,  Regimentos,  ou  Ordens 
em  contrario,   porque  todas,  e  todos  Hei  por  bem 
derogar  para  efte  eíFeito  fomente,    como  fe  delles 
fizeíTe  expreffa,    e  individual  menção,   ficando  alias 
íempre  em  feu  vigor.   E  eíle  vakra  como  Carta  paf- 
fada  pela  Chancellaria  ,   ainda  que  por  ella  não  ha- 
de  paíTar  ,   e  que  o  feu  effeitohaja  de  durar  mais 
de  hum   aniio  ,    fem   embargo  das  Ordenações   em 
contrario:   Regiftando-fe  em  todos  os  lugares,  onde 


i 


)^ 


l 


fe  coftumão  rêgiftar  femelhantes  AIvara's.  Dado  no 
Palaao  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Maio  de  mil 
oitocentos  c  oito. 

príncipe  ; 


1      '        •:->'  '--V-" 


I  R  Fernando  Jofé  de  Portugal. 


Lvard,  porque  V o ffa  Alteia  Real  He  Servido 
Crear  os  Officíos  de  Védgr  da  Chmcellaria  Mór  do 
Eftadp  do  Bra^d,  e  de  Superintendente  dos  Novos 
U  Lr  eitos  ',   na  forma  acima  declarada.  ' -v )  í  .     . 

f    "  >  ,  P^í^  J^PÍ^  ver.      '^\ 

loao  Alvares  is  Miranda  Varejão  o  foz.  :-;^i^\  .^^  ^ 

Pegiftado  ne%.  Sccretariàid«vEite(fodol  Negócios  da 
Brazil  noLivrQ,J,,de  Leis,;vAIya«ís.  e  Cartas  ReJ 
gias  3,.fÊ^  ío]^  Bio  de  Jajieiro  quatorge  deMaia  de 
nwl  í)ltpçstítos,|  íéta,:bais  , 'ií ;jBl!y=a,3rf3  fil3<j  Ife;^ 
c.sín  ts-tub  3b  cjcflojxsíía  fiai  o  am : « : ,  ,sO),q  j^ 

«O  ssõjisnsbiQ  3Bb  qoJémmosfúe,J^emâoM;'ib 

stoffi  5  23K;gr/icO"  goi:G5  mg  si-ofcacJiisa/f  :  onfií:ioQ3 
Na  Impressão  Regia. 


«fe 


( 


^ ' 


I  ) 


^  U  O  príncipe  regente  Favo  saber 
aos  ijue  o  piczente  Aiví<rá  uícth  ,  que 
Tendo  consideração  á  necessidade,  que  há, 
de  se  crear  o  Lugar  de  Intendente  Geral 
da  Policia  da  Cone  ,  e  do  Estado  do  Bra- 
zil  ,  da  mesma  forma  ,  e  com  a  mesriia 
Jurisdicção  ,  que  liniia  o  de  Portugal  ,  se- 
o  .Alvará  da  sua  creaçao  de  vinte  e  cinco  de  Ju- 
nho de  mil  setecentos  e  sessenta,  e  do  outro  de  declara- 
ção de  quin/.e  de  Janeiro  de  mil  setecentos  e  oitenta : 
Soa  Servido  Creallo  na  sobredita  maneira  ,  com  o  mes- 
mo ordenado  dd  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis  ,  esta- 
belecido  no  reterido  Alvará    de   declaração. 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  e  da  Consciência  e  Ordens  ,  aos  Governadores  dag 
Relaçõe;  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  Bahia,  aos  Governrdo- 
res  e  Capitães  Generaes  ,  a  todos  os  Ministros  de  Jus- 
tiça, e  mais  Pessoas,  a  qtiem  pertencer  o  conhecimen- 
to ,  e  execução  deste  Alvará  ,  que  o  cumprão  ,  e  guar- 
dem ,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tâo  inteiramente, 
como  nelle  se  contém,  não  obstante  quíCsquer  Leis,  Al- 
varás, Decretos,  Regimentos,  ou  Ordens  em  contrario, 
porque  todas,  e  todos  Hei  por  bem  derogar,  para  es- 
te eíieito  somente,  como  se  delles  fizesse  expressa,  e 
individual  menção,  ficando  alias  sempre  em  seu  sigor. 
E  este  valerá  como  Carta  passada  na  Chancellaria  ,  ain- 
da que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eíieito 
haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  sem  embargo  das 
Ordenações  em  contrario  :  Registando-se  em  todos  es 
lugar3s ,  onde  se  costumão  registar  semelhantes  Alva- 
rás. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio 
de  mil   oitocentos   e  oito. 


príncipe 


t  • 


D.  Fernando  José  de  Poituga\ 


AU 


\'\ 


A 


Lvará  ,  porque  Vossa  Alteia  Real  he  Servido  Crear  no 
Estadj  do  Brasil  hum  Intendente  Geral  da  Policia;  na  for- 
ma acima  declarada. 

Para   Vossa  Alteza  Real  ver. 


jQd.0  Alvares  de  Miranda  Vãrejão  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Li.ro  V  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartai  Re. 
gias  a  foL  12.  Rio  de  Janeiro  14  de  Maio  de  i8g8. 


José  Manod  dç  A\evedo', 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos  que 
o  presente  Alvará  com  for^a  de  Lei  virem  ,  que 
Tomando  em  considerai^ão  o  muito ,  que  interessa 
o  Estado  ,  e  o  Bem  Commum ,  e  particular  dos 
INleus  Icaes  Vassallos  em  que  a  Administrarão  da 
Justiça  não  tenha  embaraços,  que  a  retardem,  e 
estorvem,  e  se  faça  com  a  prompiidão,  e  exa- 
ctidão ,  que  convém  ,  e  que  afiança  a  scjs^urança 
pessoal,  e  dos  saí^-rados  direitos  de  propriedade, 
que  muito  Dezejo  manter  como  a  mais  segura  base  da  Sociedade 
Civil  ;  e  exigindo  as  actuaes  circunstancias  novas  providencias  ,  não 
só  por  estar  interrompida  a  communicação  com  Portugal ,  e  ser  por 
isto  impraticável  seguirem-se  os  Agravos  Ordinários,  e  Appella- 
ções,  que  atéqui  se  interpunhão  para  a  Caza  da  Supplicaçao 
de  Lisboa  ,  vindo  a  ficar  os  pleitos  sem  decizão  ultima  com  ma- 
nifesto detrimento  dos  litigantes  ,  e  do  Publico ,  que  muito  inte- 
ressão  em  que  não  haja  incerteza  de  domínios,  e  se  findem  os 
pleitos  quanto  antes ;  como  também  por  Me  Achar  residindo  nes- 
ta Cidade ,  que  deve  por  isso  ser  considerada  a  Minha  Corte  actual : 
(Querendo  Providenciar  de  hum  modo  seguro  estes  inconvenientes  , 
eos  que  podem  recrescer  para  o  futuro:  Em  beneficio  do  augmen- 
to ,  e  prosperidade  da  Causa  Publica ,  Sou  Servido  Determinar  o 
seguinte. 

^  L  A  Relação  desta  Cidade  se  denominará  Caza  da  Suppli- 
cação  do  Brazil ,  e  será  considerada  como  Superior  Tribunal  de 
Justiça  ;  para  se  findarem  ali  todos  os  pleitos  em  ultima  Instan- 
cia ,  por  maior  que  seja  o  seu  valor ,  sem  que  das  ultim.as  senten- 
ças proferidas  em  qualquer  das  Mezas  da  sobredita  Caza  se  pos- 
sa interpor  outro  recurso ,  que  não  se/a  o  das  Revistas  nos  ter- 
mos rcstrictos  do  que  se  acha  disposto  nas  Minhas  Ordenações  , 
Leis ,  e  mais  Disposições.  E  terão  os  Ministros  a  mesma  alçada , 
que  tem  os  da  Caza  da  Supplicaçao  de  Lisboa. 

II.  Todos  os  Agravos  Ordinários,  e  AppellaçÕes  do  Pa- 
rá, Maranhão,  Ilhas  dos  Açores,  e  Madeira,  e  da  Relação  da 
Bahia,  que  se  conservará  no  estado,  em  que  se  acha,  e  se  con- 
siderará como  immediata  á  desta  Cidade ,  os  quaes  se  interpunhão 
para  a  Caza  da  Supplicaçao  de  Lisboa,  serão  daqui  em  diante 
interpostos  para  a  do  Brazil ,  e  nella  se  decidiráõ  finalmente  pela 
mesma  forma ,  que  o  erão  atégora ,  segundo  as  determinações  das 
Minhas  Ordenações ,   e  mais  Disposições  Regias. 

III.  Todos  aquelles  pleitos ,  em  que  houve  interposição  de 
Agravos ,  ou  AppellaçÕes ,  que  i^enao  remetterão ;  e  todos  os  que 

sen- 


ff*^ 


sendo  remettidos,  não  tiverao  ainda  final  decizao ,  serão  julgados 
^ na  Gaza    da  Supplicaçao  do  Brazil ,    hons  pelos  próprios  autos,    e 
outros  pelos  tra.Iados ,  que  ficarão,  pela  maneira,  com  que  o  se- 
não na  de  Lisboa    por  Juizes  da  Gaza  ,    que  o  não    forão  nas  pri- 
meiras sentenças.  E  os  Embargos ,  que  na  execução  se  tiverem  man- 
dado remetter,    se  decidiráõ  pelos  mesmos  Juizes,    que  ordenarão 
-a  remessa,  sem  attenção  ao  despacho,   que  a  decretara,  a  iim  d^ 
haverem  final  decizão ,    eomo  cumpre  ao  Bem  Publico. 
■  ly.     A  Gaza  da  Supplicação   do  Brazij  se  compoVá    alem  do 

Regedor,  que  Eu  houver  por  bem  Nomear,  do  Chanceller  da  Ga- 
za,^de  oito  Dezembargadores  dos  Agravos,  de  bum  Gorre-edor 
do  Grime  da  Corte  e  Gaza,  de  hum  Juiz  dos  Feitos  da  Go?oa  e 
tazenda,  de  hum  Procurador  dos  Feitos  da  Goroa  e  Fazenda  de 
hum  Corregedor  do  Give!  da  Corte,  de  hum  Juiz  da  Ghancella- 
-na,  de  hum  Ouvidor  do  Grime,  de  hum  Promotor  da  íu-^tica  e 
-de  mais  seis  Extravagantes.  ^    ' 

V.  Governar-se-hão  todos  pelo  Pvegimento  da  Caza  da  Sup- 
■plicaçao,  segundo  he  conteúdo  nos  Titulos  respectivos  das  Orde- 
^naçoes  do  Remo,  Leis,  Decretos,  e  Assentos,  guardando-sc  na 
.ordem,  e  forma  do  Despacho  o  mesmo,  que  ali  se  praticava.  E 
•guardar-se-ha  também  quanto  está  determinado  no  Regimento  de 
'treze  de  Outubro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  hum  dado  para 
a  Relação  desta  Cidade  ,  em  tudo,  que  não  for  revogado  por  este 
Alvará,  e  nao  for  mcompativel  com  a  nova  ordem  de  cousas. 

^     VL     Os  Lugares  dos  Ministros  da  Gaza  não  serSo  mais ,  como 
ategora^erao   os  da  Relação  desta  Cidade ,    contemplados  de  igual 
•graduarão  ;  antes  haverá  a  mesma  distinção,  que  ha  na  de  Lisboa, 
para  serem  promovidos  aos  mais  distintos,  e  graduados,  os  Minis- 
tros,  que  forem  de  maior  graduação  nos  despachos ,  que  já  tinhão , 
'C  tiverem  maior  antiguidade  ,  préstimo ,  e  serviços. 
■^  ■      VíL     Attendendo    a  que    nem   a  multiplicidade    dos   neí^ocios 
o  exige ,  nem  cumpre   augmentar  o  numero   dos  Magistrados^^  ten- 
do alem  disto  mostrado  a   experiência  fazerse  sem    difficuidade  ,   e 
inconvenientes  ;  serviráõ   todos  os  Ministros  de  Adjuntos  huns  dos 
outros ,    como  for  necessário  no  despacho  do  Expediente  ;    e  entra- 
rao  também  nas  serventias  dos  Lugares  vagos ,   ou  impedidos,  quando 
nao  ha;ao  para  isto  Extravagantes  poroccopados  em  outras  serventias. 
.        ViíL     O  Chanceller   desta  Gaza    seilo-há    somente;   sem    que 
sirva,   como  atégora  o  fazia  o  da  Relação   desta  Cidade   em  algan<í 
casos,  oe  Chanceller  Mór   do  Reino,    que  Foi  Servido  Crear.^  Na 
sua  íaka,    e  impedimento  servirá    o  Desembargador  mais  aníi.«o  da  ■ 
«-aza,   a  quem  se  remetteráÕ  03  Selios.         .        .  - 

Ten- 


IX.  Tendo  mostrado  a  experiência  ',  qúe  da  âech^o  Je  ser 
cumulativa  a  JunsdiLçHo  dos  Mai,'istrados  Crimijiaes  jio  coiíIilv.i- 
mento  por  devaça  dos  delictoá  commettidos  ncsra  Cidade ,  e  quiiize 
ie.Koas  ao  redoí-,  se  tem  seguido  a  prompta  indaga<,r(0  dos  uu- 
íhores  dellcs  sem  disputas  de  jurisdicçio  sempre  odiosas;  hti  por 
•bem,  que  o  mesmo  se  eontinue  a  praticar  ,  regulaiido-sé  peia  prt- 
vei^ão  ,  exceptuados  os  casos  do  j\.  Vi.  do  Regimento  de  treze  de 
Outubro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  luim  ,  que  devem  ser  pri- 
vativos da  iurisdic^ão  âo  Correijedor  do  Crime  da  Corte  e  Caza. 

^^^    Distriao    da    Çaza   da    Supplicaí^ão   do   Brazil ,    bem 
como  o  Termo  da  jurisdicçfío  dos  Ministros  delia,  será  o  mesmo 
que  era  ate^ora  o  da  Reiac^ão  desta  Cidade  na  forma  dos   (\(\    X  ' 
e  XI.  do  Rei,'imento  delia.  ^^'        ' 

Xi.  Terão  de  ordenado  ,  o  Chanceller  hum  conto  e  trezen- 
tos  mil  reis;  e  todos  os  mais  Ministros,  que  tiverem  Officio  na 
t.aza ,  hum  conto  e  cem  mil  reis ;  o  Procurador  da  Coroa  e  Fa- 
zenda,  alem  do  ordenado ,  que  lhe  competir  segundo  a  oradua- 
çao,  em  que  estiver  ,  quinhentos  mil  reis";  os  Extravagantes"  nove- 
centos mil  reis ,  que  he  o  mesmo  que  atégora  percebiao  a  titulo 
de  ordenado,  e  propinas  os  Desembargadores  da  Relação  desta  Ci- 
<iade.  E  terão  outrosm,  as  mesmas  Assinaturas  nos  feitos,  que  até 
gora  levayão  por  seijm  as  mesmas ,  que  competem  aos  N^istros' 
da  Caza  da  Supphca^ão. 

XII.  Os  Oíficiaes  desta  Caza  serão  os  mesmos,  qUe  até-orá 

rT^ns^Offi''''"'"',^'^^';'    ^^'—-5    no  cumprimento 
dos^seu    Oftc.os  o  que  lhes  he  determinado  no  Regimento  de  tre- 
ze ae  Outubro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  hum  nos  titulos  XI 
e  Ali.  '  • 

XIII.  mo  podendo  bastar  para  o  expediente  das  Varas  do 
Cr.me,  e  do  Cvelln.m  só  Escrivão,  que  para  o  diante  será  ain- 
da de  ma,or  concurrenen, :  Hei  por  bem  Crear  mais  hum  Escrivão 
buHSo  '  '"""'  "'  ''"''"  ^"'"^  '  ^o™P«^nte  distr° 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que  Mando 
.  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência  e  Ordens ;  ao 
Governador  da  Relação  da  Eahia ;  aos  Governadores  e  Capi  Ses 
Generaes  ;  c  todos  os  ^'mnsuos  de  Justiça ,  e  mais  Pessoas ,  a  quem 
pe,  tencer  o  connecraento ,  e  execução  deste  Alvará ,  que  o  cHn> 

n-íie  '4  fí^T  '  -     -r  ™"P^"-'^  ê"'^'d-  t5o  inteiramente  como 
n.ile  se  contem     nao  obstante  quaesquer  Leis ,  Alvarás  ,  Decretos 
Rcamientos  ,  ou  Orde.s  em  contrario  ,  porque  todas ,  e  todos  He   po; 
bem  derogar  para  este  cfíeuo  somente  ,  como  se  delles  fizese  expias. 

Sã, 


1 

(    i 


?^ 


I 


m  \vt 
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sa  ,  e  individual  menção,  ficando  alias  sempre  êm  seu  vigor.  Ê 
esje  valerá  como  Carta  passada  na  Chancellaría ,  ainda  que  por  êlla 
não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno ,  sem  embargo  das  Ordenações  em  contrario :  Registando-se  em 
todos  os  lugares ,  onde  se  costumão  registar  semelhantes  Alvarás. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos e  oito. 


príncipe 


D.  Fernando  Joss  de  Portu^aL 


A 


Lvarn  com  força  de  lei ,  pelo  qual  Voiím  Alteia  Real  he  ser- 
vido  Regular  a  Cai^a  da  Supplicação  do  Brasil ,  e  Dar  outras  pro- 
videncias a  bem  da  Administração  da  Justiça  \  na  forma  ,  que  acima 
se  declara. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver» 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Erazií 
no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  folhas  do- 
ze  verso.  Rio  de  Janeiro  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e 
oito. 


José  Manoel  de  Azevedo, 


Na  Impressão  Regfa, 


DECRETO. 


f 


N^  Uercndo    dar  hiima   nurhcntica  demonstração  do   particular  apreço  , 
que  l"aço  do  Meu  muito   Amado  c  Prezado  Sobrinho   o  Infante  Dom  Pe- 
dro   Carlos  ,    pela    indelével   affciçáo  ,  e  exemplar  acatamento  ,  que  tem 
constantemente    mostrado    á    Minha    Real    Pessoa  ;    c    Tendo  outro  sim 
presente  os   seus    naturaes  talentos  ,  applicaciio  ,  e  conhecimentos  :    Hei 
por  bem ,  c  Me  Ihwz  de  o  Nomear  Almirante  General  da  Marinha  ,  c  de 
Crcar   este    Posto  ,    privativa  ,    e   unicamente   pelo  declarado   motivo  ,  e 
occosião  ,    sem   que  possa  já  mais   servir  de  accesso  a  qualquer  pessoa  , 
scjão   quaes    forem    os    seus    serviços  ;    ao  qual   Posto    Eu  Sou   Servido 
unir  toda  a  Jurisdicçáo,  e  Authoridade  até  agora  atribuidas  aos   Capitães 
Generaes    dos   Galliões  d'Armada  Real  de  Alto  Bordo  do  Mar  Oceano  , 
c    aos    Inspectores    da   Marinha  ,    de  maneira ,  que  além  da  Jurisdicçáo 
Militar  em  toda  esta  Repcsrtição  ,  tenha  também  huma  inteira  inspecção , 
c  mando  nos  Arsenaes  Reacs  da  Marinha,  e  seus  pertences   já   estabele- 
cidos ,    ou    que    houverem    de  se  estabelecer   para  o  futuro  cm  todo  o 
Continente  do  Brazil  ,  Ilhas   Adjacentes,  e  Dominios  Ultramarinos  j  nos 
cortes  ,     c   conduções     de   Madeiras  ,   assim    para   as    Construcções    Na- 
vaes  ,  como  para  outros  quacsquer  usos  da  Marinha  Real  j  e  finalmente 
cm  tudo  quanto  for  concernente  ,  e  possa  concorrer  para  o  melhor  des- 
empenho das  sobre-mencionadas  incumbências :   Determinando  igualmen- 
te ,    que    deverá  exercer  este  Posto  junto  á  Minha  Real  Pessoa,  e  im- 
mediatamentc ,  sem  interposição  de  outra  qualquer  Authoridade.  O  Con- 
celho  Supremo  Militar  o  tenha  assim  entendido ,  c  mande  pass.ir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil 
oito  centos  e  oito. 


Com  a  Rubrica   DO   PRÍNCIPE    REGENTE   N.    S. 


fl    y\ 


Regist, 


I 


\-, 


s 


DECRETO. 


l  iVr'",;  fí™!^-'-"!»-^  a  Acção  de  Crear  "novas  Or- 
lev'  ,tÍ  ^''  "  '  '°'"  ''"*  1'°"'''°  remunerar  os  mais  re- 
Ustr.s   Lstrangeiros  ,   q„e  „ao  tiverem  outro  premio  ,  eme 

S:  Z,:''""'""?'  ''"'"^  °  '^  "°'-=  «^  -"Jo  a'r'ft! 
,n  fooc°  '""*'''.'^^'■^P'^'-  --°«'  I'rincipes  quasi  sempre 
"o;taf  e,        """'  ='"'"-''"'^''^'  :     não  podendo  deixar    de  se 

'«o  so  Ini,  '  ''"'"  '  ''r'-"^  E^P""  ''='Í''°  de  resultar 
«lao  so  grandes  reparos  aos  damnos  actnalmente  experimen- 

B.  n  muito,  lucros  ,  e  successos   de  honra  ,  e  de  gloria     de 
v.Jos  a  sua  fidelidade  ,   e   á  abundância   dos  MeÍs   Te'sot" 

s  daAmanca,  e  liberdade  de  Commerco  ,  c,u     Fui  Se 
vrJo  Conceder  aos  seus  Nat.,raes.   E  Considerando  ,   que  ne- 

t^^L^  M:  ""n'"'   '"""^"'   ''"«^  -^-'-n'teTer:i  - 
elr        ,        \  ^""°''  P"^  serem  juntamente  relig  osas 

doMs  dTr!  -'"T-'  "'"'''  '""'''  ^*"g'''°'  ^>i- merece, 
tra.  qua.squc-r  Empregos  ,  o«  Serviços  ,  de  cujo  mer  cimen- 

11"  T  "'''  '  '  P°^  °""-°=  "'«'v°^  igualmente  di- 

duh    ,,  "    d;,.C;.vallaria,    que    se  acha  ter  sido 

Por  Seze,'™T      •^'"',  ?°^  =''S"'"    ''°'  Penhores  Rei. 
lortuguezes,   qual  a  intitulada  Ordem  da  Esoada    ■  nup  n 

"esíecr'"  '^'  °-  ^"°"'°    °  ^-    ^«  -.í-  i»-re 
esclarecida  memoria;    para  cujo  fim    Fui  já  Servido    na 

Ci. 


Cidade  da  Bahia  Mondar  abrir  Iiiima  Medalha  com  esta  Le-= 
tra  =-   V-alor,  e  Lealdade   ^,e  com   que  Tenho  gratificado 
íloiis   beneméritos  Vassallos   do  Meu   fiel ,  e  antigo  Alliado 
EURei  da  Gram  Bretanha.    E  porque  nao   cabe  no  tempo 
determinar  o  numero  de  Cavalleiros  ,  Grans  Cruzes  ,  e  Com- 
mendadores  com  as  Sesmarias,  ou  Pensões,  que  lhes  de- 
vem ficar  annexas  ,  e  outras    mais   considerações   em  favor 
das  pessoas  ,  que  tão  lealmente  Me  acom.panharáo,  e  assistirão, 
sacrificando    os   seus  próprios  interesses    ao  maior  bem   da 
honra  ,  e   da  Vassallagem  ,   que  Me  he  devida  ;  e  por  outra 
parte  nao  convém  demorar  mais  tempo  a  publicação  desta 
tão  importante  Obra,    tanto  mais  estimável    quanto  mais 
próxima  for  da  sua  origem  i  Hei  por  bem  Confirmar  a  so- 
bredita Ordem  de  Cavallaria   denominada  da  Espada  ,  que  se 
acha  haver  sido  instituída  por  Meu  Avò  de  glorioza  m.emoria  , 
o  Senhor  D.  Aííonso  o  V.,  chamado  o  Africano,  na  Era  cie  mil 
quatrocentos  cincoenta  e  nove  ;  para  que  haja  de  ter  o  seu  de-» 
vido  eífeito  ,  como  se  fosse  novamente  creada  por  Mim  ,  e  ^us^ 
citada  logo  depois    que  Cheguei  tão  felizmente  ao  Porto  da 
Cidade  da  Bahia  :  Quero  que  sirva  este  Decreto  de  baze 
á  Lei  da  Creação  ,   que  Mando  formar  :  E   Ordeno  a  Dom 
Fernando  José   de   Portugal,  do  Meu  Conselho  de  Estado, 
Ministro  Assistente  ao  Despacho  do  Meu  Gabinete  ,  e  Pre- 
sidente   do  Real  Erário  Me  haja    de  apresentar    os  novos 
Estatutos  ,   que  houverem  de  resultar  das  conferencias  ,   de 
que  o  Tenho  incumbido ,  e  das  mais  Jnstrucções ,  que  For 
Servido  Dar-lhe.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  oito. 


Com  a  Rubrica  í/o  P  R I N  C  I P  E  REGENTE  N.  ^. 


Begist 


Na  Impressão  Regia. 


l      — 


DECRETO. 


T 


Jindo-Mc constado,  que  os  Prelos,  que  se  achão 
ncsia  Capiial,  crão  os  destinados  para  a  Secretaria  de 
Estado   do.  Nci^rocios   Estrangeiros,    c  da  Guerra^    e 
Attendcndo  a  necessidade,  que  ha  da  Officnia  de  Im- 
pressão nestes  Meus  Estados:  Sou  servido,  que  a  Ga- 
za,  onde  elles  se  estabelecéra-o ,  sirva  interinamente 
de  Impressão  Kegia  ,  onde  se  imprimão  exclusivamen- 
te  toda  a  Legislado,  e  Papeis  Diplomáticos,  que  ema- 
narem de  qualquer  Repartição  do  Meu  Real  Serviço- 
e  se  possãomiprimir  todas,  equaesquer  outras  Obras- 
ficando  uiterinamente  pertencendo  o  seu  governo,  e 
administração   á  mesma  Secretaria.    Dom  Rodrira' de 
Souza   Goutinho,   Do  Meu  Gonselho   de  Estado',  Mi- 
nistro,   e  Secretario   de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, e  da  Guerra  o  tenha  assim  entendido,  e  pro- 
curara dar  ao  emprego  da  Officina  a  maior  extensão, 
e  lhe  dará  todas  as  Instrucções,  e  Ordens  necessárias, 
e  participara  a  este  respeito  a  todas  as  Estacões  o  que 
mais  convier  ao  Meu  Real  Serviço.  Palacio^do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito. 

Coma  Rubricado  PRÍNCIPE  REGENTE    N.   S. 


R 


egi  st. 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO 


A\eiulo  Detcn.iinaclo  Mandar  enabcleccr  ncfla  Cidade  luima  Fa- 
brica Real  de  PoI\  ora  ,  onde  com  toda  a  perfeição  ,  e  brevidade  poíli- 
vel  fe  jnaiuifaci  iirc  ai.[iiclla  quantidade  neceíTaria  não  íó  para  os  diiíe- 
rentes  Objectos  do  Meu  l\eal  Serviço,  mas  para  o  coníluno  dos  Parti- 
culares em  todos  os  Meus  Doininios  do  Continente  do  Brazil  ,  e  Lltra- 
luarinos :  Sou  Ser\  ido  incumbir  a  Cieaí,ão  ,  e  ínfpecção  defte  impor- 
tante Ertabelecimeiuo  ao  Brigadeiro  Inípector  de  Artilheria ,  e  Fun- 
dições, Carlos  António  Napion  ,  cnijo  zelo,  e  fuperiores  iir/es  ,  e  in- 
telligencia  ncfie  Ramo  do  I\Ieu  Real  Serviço  íe  tem  fobejamcnte  ma- 
nifellado,  e  feito  digno  da  Minha  Real  Artenção  ;  íicando  a  Parte  Ad" 
minillrativa  confiada  ao  Doutor  Marianno  Jofé  Pereira  da  Fonfeca  , 
que  Hei  por  bem  Nomear  Tiíefoureiro  da  AdminifLiação  ,  a  cujo  Car- 
go pertencerá  a  compra  ,  e  paga  do  Salitre  ,  e  jnais  Objectos  da  Fa- 
brica, e  por  efie  defembolço  ,  em  quanto  não  houverem  fundos  no  Co- 
fre ,  receberá  a  commifsão  de  hum  meio  por  cento  ao  mez ;  devendo 
desde  logo  proceder  a  tomar  os  Armazéns  fecos,  que  forem  neceílarios 
para  o  depozito  do  Salitre  ,  e  mais  mixtos ,  cuja  renda  fera  fatisfeira 
depois  pelo  Cofre  da  Pólvora.  O  referido  Thefoureiro  terá  tãobem  hum 
Efcrivão  do  feu  Cargo  ,  a  quem  competirá  a  clara  ,  e  fimples  Escritu- 
ração de  todo  elle  Eftabelecimento  ,  o  qual  Mando  fugeitar,  como  con- 
vém, á  Repartição  da  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da  Guerra,  por 
onde  o  Infpector  não  fó  fará  todos  os  annos  publicar  o  preço  ,  porque  fe 
pagará  o  Salitre  ,  fegundo  a  quantidade  ,  que  concorrer  á  \^enda  nos 
Meus  Reaes  Arfenaes ;  mas  examinando  o  efcado  dos  depozitos  ,  repre- 
fentará  rodos  os  annos  a  quantidade  de  Pólvora  ,  que  fe  deve  dar  pa- 
ra o  Serviço  da  Artilheria  ,  Praças,  Tropas,  e  Marinha  Real,  fegundo 
cfta  ultima  Repartição  requerer  ;  e  indicará  a  que  ,  fem  detrimento  do 
Meu  Real  Serviço  ,  fe  poderá  facilitar  de  Venda  ,  devendo  efta  fer  fei- 
ta pelos  mencionados  Thefoureiro  ,  e  Efcrivão.  Dom  Rodrigo  de  Sou- 
la  Courinlio  ,  do  Meu  Confelho  de  Eftado  ,  Miniftro  e  Secretario  de 
Efiado  dos  Negócios  Eílrangeiros  e  da  Guerra  o  tenha  affim  entendi- 
do ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e   oito.    ir 

Cl"  a  Riòdca  DO  PRÍNCIPE    REGENTE   N.    %. 
Regift. 

Na  Imprefião  Regia. 
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DECRETO. 


V^  Ucrenclo  dar  ás  Minhas  Tropas  dos  Domínios  do 
Brazil  novas  provas  da  Minha  Real  Clemência,  na  occa- 
2Íão  em  que  Venho  rezidir  nesta  parte  interessante  dos 
Meus  Estados :  tiei  por  bem  perdoar  a  todos  os  indiví- 
duos delias ,  que  tiverem  tido  a  infelicidade  de  desertar 
dos  seus  Corpos ,  e  de  se  apartar  das  suas  Bandeiras , 
com  tanto  porém  que  a  estas  se  recollião  dentro  do  pra- 
zo de  seis  mezes ,  a  contar  do  dia  da  publicação  deste 
em  cada  Capitania.  O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha 
assim  entendido,  e  o  mande  publicar,  e  affixar  nas  diffe- 
rentes  Capitanias ,  para  que  chegue  a  noticia  de  todos.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocen- 
tos e  oito. 

Com  a  Rubrica  f/o  P  R  I N  C I P  E  REGENTE  N.  S. 


Regist. 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


D 


EZEJANDO  promover  por  todos  os  meios  de 
brandura ,    e    moderação  o  Recrutamento   neceííario 
para    levar  ao  leu  eílado  completo  oá  Regimentos  de 
Linha  do  Meu  Exercito  nos  Dominios  doBrazil:   Sou 
Servido  ,  que  da  data  deAe  em  diante  todo  equelle^ 
que  le  aliliar  voluntariamente  ,   não  íeja  conílrangido 
a  fervir  por  mais  de  oito  annos  5   findo  o  qual  prazo, 
fe  lhe  dará  baixa ,    íem    dependência   de   novas    Or- 
dens ,  e  pela  fimples  aprefentação  da  Csutela  aíligna- 
da  pelo  Coronel ,   que  no  momento  de  affentar  Praça 
fe  deverá  ter  fornecido  ao  mefmo  Soldado,  como  hum 
titulo  de  fegurança  deíla  Minha  Real  Difpofição;  Quan- 
do porem  depois  de  completar  eíles  oito  annos,  o  Sol- 
dado Voluntário    quizer   profeguir  hum   novo  enga- 
geamento ,   poderá  requerello  ao  feu  Coronel ,   e  terá 
de  fervir  por  outro  lemelhante  efpaço  de  tempo  com 
a  gratificação  de  hum  terço  mais  íobre  o  quantitativo 
do  feu  foldo  5  mas  eíla  Graça  nunca  fe  poderá  enten- 
der a  rcfpeito  daquelles  ,  que  não  forem  Voluntários, 
pois  que    eíles  ferão  obrigados  a  fervir  impreterivel- 
mente o  prazo  de  dezafeis  annos.   E  porque  pode  dar- 
fe  a  neceílldade  de  fazer  entrar  no  Serviço  Regular 
de    Linha  alguns    Soldados  Milicianos ,    cujas   difpo- 
fiçÕes  os  moftrem  idóneos ,  e  preferiveis  para  o  exer- 
cicio  da  Guerra,   eíles  fe  reputarão  também  Volun- 
tários ,   e  fe  lhes  fornecerá  fua  Cautela ,  para  ferem 
demittidos  no  fim  dos  oito  annos,  íem  dependência 
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de  nova  Graça.  O  Cdnfelho  Supremo  Militar  o  tenha 
aílim  entendido,  e  o  faça  executar,  mandando  publi- 
car 5  e  aíBxar  eíle  em  todas  as  diíFerentes  Capitanias , 
para  que  poíla  chegar  á  noticia  de  todos.    Palácio  do 

Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e 


Oito. 


Cem  a  Rubrica    DO    P  R  I  N  Cl  P'E     PvEG'ENTE    N.    S. 


lã-  íiiTprefsáo  Regia. 


i.- 


I'  f 


f-a  U  o  príncipe  recente  Faço  sf.ber 
^^^  aos  ({lie  este  Alvará  virem  :  Que  Queien- 
úo  dar  aos  três  Batalhões  ,  de  que  se  com- 
põe a  Brigada  Real  da  Marinha  ,  huma  íbr- 
ma  nova  ,  e  mais  semelhante  á  dos  Regi- 
mentos de  Artilharia  de  Meu  Exercito,  tí.n- 
]  to  por  evitar  toda  a  despeza  da  Minha  Real 
Fazenda  ,  que  não  for  essencialmente  necessária  ,  como  pe- 
la diminuição,  cm  que  por  agora  se  acha  a  Marinha  Real; 
e  Attendendo  outrosira  a  que  os  géneros  da  primeira  ne- 
cessidade correm  neste  Continente  por  hum  preço  comrr.o- 
do  :  Sou  Servido  Determinar  o  seguinte. 

I.  Que  cada  Batalhão  seja  commandado  por  hum  Te- 
nente Coronel ;  e  que  o  Oilicial  ,  que  servir  de  Major  cm 
cada  hum   delles  ,   tenha  a  Patente  deste  Posto. 

II.  Que  cada  Companhia  tenha  somente  três  Officiaes, 
isto  he,  hum  Capitão,  hum  Primeiro  Tenente,  e  hum  Se- 
gundo Tenente. 

III.  Que  na  Brigada  Real  da  Marinha  não  hajão  Por- 
ta-Bandeiras  ;  mas  que  sirvão  em  seu  lugar  os  Soldad(.s 
Nobres ;  e  na  falta   destes  os  Sargentos. 

IV.  Que  hajão  somente  sessenta  e  quatro  Soldados  em 
cada  Companhia ,  quarenta  dos  quaes  venção  sessenta  e 
três  réis  por  dia,  como  os  Artilheiros  h'geiros  do  Regi- 
mento de  Artilharia  desta  Capital ;  e  os  vinte  e  quatro 
restantes  setenta  e  três  réis  por  dia ,  como  os  Artilheiro* 
Bombeiros  do  dito  Regimento. 

V.  Que  nenhum  Soldado  passe  ao  vencimento  de  se- 
tenta e  ires  réis  ,  sem  que  tenha  ao  menos  quatro  annos 
de  serviço,  e  não  tenha  nota  de  dezerção;  e  o  que  a  me- 
recer, tendo  já  o  maior  soldo,  passe  ao  menor;  devendo 
reputar-se  o  dia  da  nota  ,  como  o  primeiro  de  praça  ,  pa- 
ra poder  passar  ao  maior  soldo. 

Vi.  Que  os  Ofiiciaes  das  duas  primeiras  Companhias 
de  cada  Batalhão  sejao  reputados  em  tudo  ,  como  os  das 
Companhias  de  Bombeiros  do  Regimento  de  Artilharia 
ciesta  Capital;    e  os  Officiaes   das  outras   seis  Companhias 

de 


lf'f    I 


i     •' 


■í  I 

(I 


i 


^?' 


dã  cada  Batalhão ,    como   os    das  Companliias  ligeiras    do 
dito  Regimento. 

Vil.  Que  os  Ofíiciaes  da  Brigada  íenhão  a  mesma  de- 
nominação, que  os  dos  Corpos  de  Arulharia  do  Exerci» 
to  ,  cada  hum  rehitiviniente  á  graduação ,  que  correspon- 
der á  sua  Patente;  e  qu2  o  vencimento  dos  Efíectivos  se« 
ja  para  sempre  regulado  em  tudo  pelo  dos  Officiaes  de 
Artilharia  desta  Capital  relativa iceníe  ás  suas  Patentes  : 
Exceptuando  nestes   dois  objectos   o  inspector. 

VIII.  Que  o  Inspector  Geral,  e  CoTnnnandante  da  Bri- 
gada proponha  pela  Secretaria  de  Estado  da  Marinha  os 
Oíficiaes,  que,  segundo  este  Alvará,  deveráõ  ser  Effe- 
ctivos ,  e  os  que  deveráõ  ficar  Aggregados  ,  para  Eu  Re- 
solver, pela  niesma  Secretaria,  o  que  mais  convier  ao 
Meu  Real  Serviço  a  este  respeito. 

IX.  Que  os  Officifies  Aggiegados  á  Brigada  conser- 
vem os  seus  actuaes  venciniealos  ,  em  quanto  se  lhes  não 
der  o  exercício  de  Effecíivos,  ou  na  mesma  Brigada,  ou 
no  Meu  Exercito  ,    ou  aonde  Eu   for  Servido    Deterniinar. 

X.  Que  os  Soldados,  que  tiverem  actualmeníe  mmot 
vencimento  diário ,  do  que  se  prescreve  por  este  Alvará , 
o  conservem,  em  quanto  não  passarem  a  outra  Praça, 
ou  não  incorrerem  no  crime  ponderado  no  Artigo  V. 

^  XI.  Que  na  Secretaria  Geral  da  Brigada  não  haja  Offi- 
cial  Maior;  e  que  o  Secretario  tenha  sómenie  o  Soldo , 
que  estava  destinado  para  aquelle. 

XIL  Que  a  Brigada  Real  da  Ma-inha  faça  a  Guarda 
do  Arsenal  respectivo  ;  e  que  todas  as  outras  Guardas  , 
que  este  Corpo  fizer  na  Corte ,  fíquero  debaixo  das  ordens 
do  Encarregado  do  Governo    das  Armas. 

XIII.  Que  o  Inspector  da  Brigada  mande  todos  os  dias 
hum  Official  Inferior  em  ccncurrencia  com  os  outros  Cor- 
pos da  Capital  ao  Quartel  General  da  Corte  buscar  o 
Santo. 

XIV.  Que  o  mesmo  inspector  Geral ,  sempre  que  es- 
te  Curpo  pegar  era  armas  para  fazer  as  honras  fúnebres 
aos  Officiaes  de  Marinha ,  o  participe  ao  Governador  das 
Armas    da  Corte, 


XV.  Que  .')  riigac^a  Peai,  ou  parte  delia  em  concur- 
renci:j  com  os  cuiros  Corpos ,  lon.e  o  lugiir,  que  pela 
l'ateiue,  ou  antiguidade  do  seu  Inspector,  e  Comman- 
dante  ,    lhe    competir. 

XV!.  Que  o  Alvará  de  vinte  e  oito  de  Agosto  de  mil 
seteceuLos  noventa  e  sete,  e  seus  Additamentos ,  o  de 
sete  (]-  Setembro  de  mil  oitocentos  e  sete,  e  outras  quaes- 
quer  Disposições  ,  fiquem  desde  a  data  deste  Alvará  dero- 
|.,ados  nn  pane  ,  em  que  se  opposerem  ao  que  nelle  Orde- 
no tiio  somente,  ficando  alias  era  tudo  o  mais  em  seu 
devido   vigor. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se 
contém. 

Pelo  que  Mando,  que  assim  se  observe  em  tudo,  e 
se  regisie  em  todos  os  lugares  ,  que  necessário  for.  Da- 
do no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tieze  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  oito. 


li 
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príncipe 


Visconde  de  Anadia, 


A 


.Lvarâ  ,  por  que  Vossa  Alteifl  Real  Ha  por  bem  Regular 
o  Curpo  da  Brigada  Real  da  Marinha  á  semelhança  dos  Re<- 
gimentos  de  Artilharia  do  Seu  Exercito  ;  na  forma  ,  que  se 
acima    declara. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver, 

Jos'J  Manoel  Plácido  de  Moraes  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  seis  do  L. 
primeiro  de  Leis  ,  Cartas ,  e  Alvarás.  Secretaria  de  Es- 
tado em  dezaseis   de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Na  ImprsssUo  Regia. 


Domingos  Lynciu 
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|l    U   o  príncipe  regente  .  Fnço  Aibcr  aos  que 
^     cílc    Alvará   virem  :     (^)iic  ,    Attciulcndo   ao   maior 
tiabalho  T   que   tem    accreícido    no  Arkiial    Real    da 
Marinha     deihi  C^idade  ,    atégora    regido    por  hum 
Intendente   ,     com  hum   liniitado   numero   de   Oíh- 
ciaes  ,   pchi  transhicáo    do  Dcpartamenio    principal 
da  Minha  Real  Marinha  para  eíle  Porto  ,  pelo  ajiif- 
tamento    de    Contas  com   os   Corpos    da  Armada , 
c    da  Brigada  Reacs  da    Marinha  ,    e  mais  pelíoas 
empregadas  no  Serviço   das  Embarcações    de  Guerra,  c  no  Arfenal 
c  Armazéns   do  mefmo  Departamento    ,    e  pcJos  rcfpedivos  paga- 
mentos dos  fobrcditos  Corpos  c  PeíToas  empregadas ,  e  dos  Géneros  , 
e  outras   Delpczas  concernentes  a  eftc  Meu  KeaJ  Serviço ,  devendo 
aliás  a  Efcrituração  eftar  em  dia  ,  fegundo  o  methodo  jâ  ordenado, 
debaixo  de   principios  inv^ariaveis  ,  c   muito   principalmente  no   que 
toca  íi  comptabilidade  :    E   Querendo   compadecer ,    quanto  poíTivel 
for  ,  o  bom  Serviço    das  differcntcs  Eftações   deita  complicada  Ad- 
ininiílraçáo  com  a  economia  da  defpeza  ,    que    as  circunftancias  do 
tempo  imperiosamente  prefcrevem  :    Mando  ,    que  fe  obferve  ,  em 
quanto  não   Dou  mais  amplas  providencias  ,  o   feguinte  : 

Ficará  na  fua  inteira  obfcrvancia  o  Alvará  de  três  de  Junho  de 
mil  fctccentos  noventa  e  três  ,  pelo  qual  fe  regulou  a  Adminiíh-a- 
ção  do  Arfenal  e  Armazéns  da  Marinha  de  Lisboa  ,  em  todos 
íiquelles  pontos  ,  que  forem  applicaveis  ás  circunftancias  actuaes  do 
Arfenal  Real  da  Marinha  defta  Corte  ,  e  nos  que  não  forem  ex- 
prellamente  alterados  ou  derogados  por    eíle   Alvará. 

Ao  Intendente  da  Marinha  fícáo  pertencendo  toda  a  Jurifdic- 
ção  e  incumbências  ,  attribuidas  pelo  fobredito  Alvará  de  três  de 
Junho  de  mil  fetecentos  noventa  e  três  ao  Intendente  dos  Arma- 
zéns de  Guiné,  índia,  e  Armadas  ;  fícando-lhe  refponfaveis  todos 
os  Officiaes  abaixo  deíignados  ,  e  elle  Intendente  ficando  refpon- 
favel  por  todos ,  porque  os  deverá  efcolher  entre  peífoas  de  co- 
nhecida idoneidade  ,  honra  ,  e  aótividade  ,  e  os  proporá  ao  Meu 
Miniííro  e  Secretario  de  Eílado  dos  Negócios  da  Marinha  ,  e  Do- 
mimos  Ultramarinos  ,  pelo  qual  baixará  a  Minha  Real  Refoluçáo. 
Deverá  o  Intendente  da  Marinha  aprefentar  no  principio  de  cada 
anno  no  Meu  Real  Erário  as  Contas  de  todas  as  dcfpczas  da  Re- 
partição da  Marinha  do  anno  antecedente  ,  as  quaes  f-irá  também 
fubir  á  Minha  Real  Prefcnça  pela  Minha  Secretaria  de  Eftado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  e  Dominios  Ultramarinos ,  á  qual  fcrá  obri- 
gado a  dirigir  também  menfalmente  hum  Mappa  individual  do 
tíiaáo  de  toda  a  Repartição  da  Marinha,  incluída  a  dcfpcza  do 
Jiicz.  E,  para  mais  facilitar  o  Expediente  que  fica  a  fcu  cargo  .- 
Hei    por  bem  Crcar  hum  Efcrivão  da  Intendência,  fcmelhante^ ao 
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que  foi   creado  para  a  de  Lisboa  cm  tudo  ,   o   que  não  he    o  feu 
Ordenado,  que  Determino  feja  o  de  quinhentos  mil  reis  por  anno^ 
o  qual   terá  de  mais  a  feu  cargo  aífiílir  ás  Moftras  de   armamento  c 
dcfarmamento ,  e  paflar  a  Moílra  menfal  á  Brigada  Real  da  Marinha. 
Sou   Servido  Crear  também  no  Arfenal  Real  da  Marinha  huiiia 
Contadoria ,  que  fe  denominará  =j  Contadoria  da  Marinha  =3  ,  a  qual 
fera  compofta  de  hum  Contador,   com  Ordenado  annual  de  quatro- 
centos mil  reis ;    de  hum  Primeiro  Efcriturario ,  com  o  de  trezentos 
mil  reis ,    o  qual  efcreverá    os  Aííentos  dos  Navios  ,  que  formão  a 
Minha  Real   Arm.ada;    fará  as  Folhas  das   Defpezas   da  Repartição 
da   Marinha  ,   que  devem   fubir  á  Minha  Real  Prezença  ;  e  regiftarâ 
Patentes ,  Decretos  ,  Avifos  e  mais  Ordens ,  que   baixarem  ao   Ar- 
fenal Real  da  Marinha ;   de  dous   Efcriturarios ,  com  o  Ordenado  de 
duzentos   mil   reis   cada  hum   ,   hum    dos  quaes  deverá   affiftir    aos 
pagamentos,   que  fizer   o  Pagador  dos  Armazéns.  Além  deites  Oífi- 
ciaes   ferão  admittidos   a  trabalhar    na    Contadoria  da    mefma   for- 
ma, que  já  fe  achava  em  practica  na  dos  Armazéns  de  Guiné  ,  ín- 
dia ,    e  Armadas    de  Lisboa  ,    os  Commiífarios  ,    c    Efcrivãcs   do 
Numero  das  Náos  ,  e  Fragatas  defembarcados  ,  os  quaes  hajão  prefta^ 
do   boas  Contas  ,  e  fe  moftrem  defembaraçados  de  qualquer  refpon- 
fabilidade   á  Minha  Real  Fazenda. 

Sou  igualmente  Servido  Crear  hum  Almoxarife  de  todos  os  Ar- 
mazéns do  Arfenal  Real  da  Marinha  ,  com  o  Ordenado  de  oitocen- 
tos mil  reis  ,  o  qual  deverá  preftar  annualmente  as  fuás  Contas  na 
na  Contadoria  da  Marinha  :  além  deita  obrigação  permanente  ,  de- 
verá também  prcítallas  ao  Intendente  tantas  vezes  ,  quantas  eíte 
o  exigir.  E  para  o  feu  Expediente  haverá  dous  Efcriturarios  ,  ca- 
da hum  com  Ordenado  annual  de  duzentos  mil  reis  ,  e  dous  Fieis , 
com  cento  e  cincoenta  mil  reis  de  Ordenado  por  anno  cada  hum. 

Haverá  hum  Pagador  com  o  Ordenado  annual  de  quatrocentos 
mil  reis  ,  peíToa  abonada  ,  e  de  notória  probidade  ,  o  qual ,  debaixo 
dos  princípios  eílabelecidos  á  cerca  dos  fegundos  Efcriturarios  da  Con- 
tadoria ,  fará  com  ordem  ,  promptidão  ,  c  regularidade  os  pagamentos 
aos  Oíficiaes  ,  tanto  da  Minha  Armada  ,  como  da  Brigada  Real  da  Mari- 
nha dcfde  o  dia ,  em  que  embarcarem  até  ao  em  que  defembarcarem  j 
ficando  os  pagamentos  de  feus  Soldos  de  terra  a  cargo  do  Thefoureiro 
Geral  das  Tropas  deita  Corte,   como  já  eítá  cm  pratica.  E  afim  de 
íimplificar ,  regular ,  e  remover  toda  a  duvida  a  refpeito  do  pagamen- 
to dos  fobreditos  Officiacs  de  hum  ,  e  outro  Corpo :  Determino  co- 
mo regra  inalterável ,  que  todo  o  Oíficial ,  logo  que  for  nomeado  para 
embarcar ,  feja  obrigado  a  aprefentar  na  Intendência  huma  Guia  paf- 
fada    pelo  Thefoureiro   Geral  das  Tropas  ,  ou  Atteítação  fua ,  pela 
qual   fique  confiando  o  dia,  até  ao  qual  eítá  pago  dos  feus  Soldos 
de  terra í  e  que,  mandado  defembarar,  feja  igualmente  obrigado  a 
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aprcfcntnr  \u  Tntcndcncia  outra  Guia,  extrahida  do  Livro  dos  Soc- 
ccnos  ,  paílad.i  c  allli^nada  pelos  Ollkiacs ,  a  (]ucin  for  conimcttida 
a  Mcílra  do  dclannanicnto ,  Ic  o  OfHcial  dcfcnibaicar  por  cita  cali- 
fa; e  paílada  pelo  HlVriváo,  c  aíl^gnada  pelo  Commandantc  da  Em- 
borcação, Ic  o  dcíciuoarqiic  do  Ciliciai  for  por  inolcftia  ,  ou  por 
outro  motivo  qualquer,  durante  o  armamento,  pela  qual  confte  tam- 
bém o  dia  ,  até  ao  qual  eítá  pago  de  feus  Sokios  de  Embarcado  : 
Com  o  auxilio  deftas  Guias  no  aòto  de  embarcar,  c  no  de  dcfem- 
barcar,  farão  oThefouteiro  Geral  das  Tropas,  ao  qual  o  Intenden- 
te participará,  cx-orlicio,  o  defembarquc  de  cada  Oííicial ,  e  o  Pa- 
gador dos  Armazéns,  com  cxacção  c  ílmplicidade  ,  os  feus  paga- 
mentos rcfpcdivos;  cvitando-fe  por  efte  faudavel  meio  a  confusão, 
e  a  defordem,  inícparaveis  da  complicação  de  pagamentos  de  Sol- 
dos de  terra,  c   de  Soldos   de  Embarcados. 

Para  o  mais  regulai-  Serviço  do  Arfenal  Real  da  Marinha :  Sou 
fervido  Crear  também  trcs  Apontadores ,  cada  hum  com  quatrocen- 
tos e  vinte  reis  diários  j  e  dous  Guardas ,  com  trezentos  e  vinte  reis 
por  dia. 

E  cfte  fe  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  fe  contém. 

Pelo  que:  Mando,  que  aífim  fe  obfcrvc  cm  tudo  e  por  tudo, 
c  que  fe  regiíte  onde  neceífario  for.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  c  oito. 


príncipe 


•    •    • 


Víf conde  de  Anadia, 


A 


Lvará  ,  pelo  qual  Voffa   Alteza  Real  Ha  por  bem  Crear  huma 
Contadoria  da  Marinha ,  na  forma  acima  declarada. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 
francifco  Xavier  de  Noronha  'torrezao  o  fez. 


w. 


Regiftado  ncíla  Secretaria  de  Eftado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Domínios  Ultramarinos  a  folhas  duas  do  Livro  primeiro  de  Leis , 
Cartas  c  Alvarás.  Secretaria  de  Eílado  em  dezafeis  de  Maio  de 
mil  oitoceutos  e  oito. 

"Domingos  Lynch, 
Na  Imprçfsão  Regia. 
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DECRETO. 


P. 


O  R  quanto  Fui  Servido  Crear,  por  Alvará  cia  data  deíle  , 
luima  Contadoria  da  Marinha  ,  e  os  Lugares  do  Arsenal  Real 
da  Marinlia  ,  que  a  experiência  tem  mostrado  ser  necessário 
haver  para  o  bom  ,   e   regular  Serviço  daquella   Repartição  : 
ilei  por  bem  Nomear  para  os  sobreditos  Lugares  as  pessoas 
declaradas   na  Relação ,  que  baixa   com  este  ,   assinada  pelo 
Visconde  de  Anadia,  do  Meu  Conselho  de  Estado  ,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Domínios 
Ultramarinos.   O  mesmo  Visconde  o  tenha  assim  entendido , 
e  lhes  mande  passar    os  Despachos    necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Com  a  Rubrica  do  FRINCIPE    REGENTE    N.  S. 
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RELAÇÃO 


DAS  PFSSOA^    NOMI-ADAS    POK  DIiCRLTO    DA  DATA  DESTA  PARA 

A    COl\TADORIA    DA    MARINHA,    E    l.UCíAKF.S    CREADOS 

NO    ARSENAL    REAL    DA    MARINHA. 

INTENDÊNCIA    DA    MARINHA. 
Escrivão  da  Intendência.  Manoel  Alexandre  Alvres. 

CONTADORIA   DA  MARINHA. 


Contador. 

j.°  Escriturário. 

2.°'  Escriturários. 


Jozé  Lino  de  Moura. 

António  Francisco  Lima. 
ÍFrancisco  Rebello  da  Gama; 
I^Francisco  Luiz  Coitinho. 


ALMOXARIFADO. 


Almoxarife  dos  Armazéns. 


Escriturários. 
Fieis. 


Pedro  da  Costa  Leal.  Conservart" 
do  o  exercício ,  que  atéqora  ti- 
nha ,  de  Almoxarife  da  Capi- 
tania, 

António  Luiz  Peixoto, 

Florêncio  Jozé  da  Silva. 
J  António  Jozé  Gomes. 
)  António  da  Silva, 


Pai,'ador. 


PAGADOR!  A. 

Jozé  de  Souza  Neto. 
ARSENAL   REAL    DA   MARINHA. 


Apontadores. 
Guardas. 


Igino  Jozé  Nunes  Carneiro. 

Joaquim  Filipe  da  Silva. 

António  Jozé  da  Silva, 
rjozé  Elias  Bom. 
1  Francisco  de  Souza. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Maio  de  1808. 


Na  Impressão  Reijia, 


Visconde  de  Anadia. 
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Edro  Maria  Xavier  de  Ataidc  e  Mello ,  do  Meu 
Coníclho,    Governador  c  Capitão  General  da  Capita- 
nia de  Minas  Geraes ,  Amigo.    Eu  o  PRÍNCIPE  RE- 
GENTE vos  Envio  muito  íaudar.   Sendo-Mc  prefen- 
tes    as  graves  queixas ,    que    da  Capitania   de  Minas 
-Gerac5  tem  lubido  a  Minha  Real  Prefença  fobre  as 
invasões,  que  diariamente  eftao  praticando  os  índios 
Botccudos  Antropophagos  em  diverfas ,   e  muito  dif- 
tantcs  partes  da  mesma  Capitania,  particularmente 
fobre  as  margens  do  Rio  Doce,  e  Rios,  que  no  mef- 
mo  deíagoão ,  e  onde  não  fó  devaílão  todas  as  Fazen- 
das  fitas  naquellas  vifinhanças  ,    e  tem  até  forçado 
muitos  Proprietários  a  abandonallas  com  grave  pre- 
juizo  leu,  e  da  Minha  Real  Coroa,  mas  pafsão  a  prati- 
car as  mais  horríveis  ,  e  atrozes  fcenas  da  mais  barbara 
Antropophagla ,  ora  aíTaífmando  os  Portuguezes,  e  os 
-índios   manfos   por  meio  de  feridds  ,  de  que  forvem 
-depois  o  fangue  ,  ora  dilacerando  os  corpos ,  e  comen- 
<io  os  fcus  triíles  reílos ;    tendo-fe  verificado  na  Mi- 
-nha  Real  Prefença  a  inutilidade  de  todos  os  meios  hu- 
manos ,  pelos  quaes  Tenho  Mandado  que  fe  tente  a 
íua  civilifação ,  e  o  reduzillos  a  Aldear-fe ,  e  a  goza- 
rem dos  bens  permanentes  de  huma  Sociedade  pacifi- 
ca,  c  doce  debaixo  das  juílas,   e  humanas  Leis,  que 
regem  os  Meus  Povos;   e  até  havendo-le  demonílrado, 
quão  pouco  útil  era  o  fiílema  de  Guerra  defenfivo^ 
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que  contra  elles  Tenho  Mandado  feguir,  viUo  que  os 
Pontos  de  defeza  em  huma  tão  grande,  e  extenfa  Linha 
XÚ.0  podião  bailar  a  cobrir  o  Paiz :  Sou  Servido  por  eíles, 
€  outros  juílos  motivos ,  que  ora  fazem  fufpender  os  ef- 
feitos  de  Humanidade,  que  com  elles  Tinha  Mandado 
praticar,  Ordenar-vos  em  primeiro  lugar:  Que  defde 
o  momento ,  em  que  receberdes  eíla  Minha  Carta  Re- 
gia ,  deveis  confiderar  como  principiada  contra  eíles  ín- 
dios Antropophagos  huma  Guerra  OíFenfiva,  que  con- 
tinuareis fempre  em  todos  os  annos  nas  EílaçÕes  fecas, 
e  que  não  terá  fim,  fenão  quando  tiverdes  a  felicidade 
de  vos  fenhorear  das  fuás  Habitações ,  e  de  os  capacitar 
da  Superioridade  das  Minhas  Reaes  Armas  de  maneira 
tal ,  que  movidos  do  jufio  terror  das  mefmas  peção  a 
Paz,  e  fugeitando-fe  ao  doce  jugo  das  Leis,  e  promet- 
tendo  viver  em  Sociedade ,   pofsão  vir  a  fer  VaíTallos 
xiteis,  como  já  o  fáo  as  immenfas  Variedades  de  índios, 
que  neftes  Meus  vaftos  Eílados  do  Brazil  fe  achão  Aldea- 
dos ,  e  gozão  da  felicidade  ,  que  he  confequencia  ne- 
-ceíTaria  do  Eftado  Social :  Em  íegundo  lugar  Sou  Ser- 
*vido  Ordenar-vos ,  que  formeis  logo  hum  Corpo  de  Sol- 
dados Pedeílres  efcolhidos ,  e  commandados  pelos  mef- 
mos  hábeis  Commandantes ,  que  vós  em  parte  propu- 
zeíles ,  e  que  vão  nomeados  neíla  mefma  Carta  Regia  ^ 
os  quaes  terão  o  mefmo  foldo,  que  o  dos  Soldados  Infan- 
tes 5  e  íendo  índios  domeílicos,  poderá  diminuir-fe  o  fol- 
do a  quareuta  reis ,  como  fe  faz  na  Guarnição  dos  Prefi- 
dios  dos  Barretos ,  e  da  Serra  de  São  João 5  e  para  que  não 
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cfcíção  ns  dcfpczas  da  Capitania,  Ordcno-vcs,  que  deis 
l()i;()  baixa  a  todos  os  Soldados  Infantes,  que  ora  exif- 
tem  neíla   Capitania,  hcando  os    Officiaes  agregados 
íio  Regimento  de  Cavallaria  Regular ,  donde  íucceíTi- 
vãmente   paíTarao  a  effedivos ,  logo  que  haja  Vaga  : 
Em   terceiro  lugar  Ordeno-vos  ,  que  façais  diílribuir 
em  leis  Dillridos ,  ou  partes  todo  o  Terreno  infeftado 
pelos  índios  Botecudos ,  nomeando  féis   Commandan- 
tes  deíles  Terrenos ,  a  quem  ficara  encarregada  pela 
maneira ,    que  lhes   parecer  mais  profícua ,  a  Guerra 
Oííenílva ,    que  convém  fazer  aos  índios  Botecudos  5 
€  clles  Commandantes ,  que  terão  as  Patentes,    e  foi- 
dos  de  Alferes  agregados  ao  Regimento  de  Cavallaria 
^e  Minas    Geraes  ,     que    logo  lhes  mandareis   paífar 
com  vencimento  de  íoldo  deíTa  nomeação ,  feráo  por 
íigora  António  Rodrigues   Taborda ,  já  Alferes  5   João 
do  Monte  da  Fonfecaj   ]oíé  Caetano  da  Fonfeca  5   Li- 
zardo  Joíé  da  Fonfeca ;  Januário  Vieira  Braga  j   Arru- 
da, morador  na  Pomba  j   e  fe  denominarão  Comman- 
dantes da  primeira,  legunda,  terceira,  quarta,  quin- 
ta ,   e  fexta  Divisão  do  Rio  Doce.   A  eífcs   Comman- 
dantes ficará  livre  o   poderem  efcolher  os  Soldados, 
que  julgarem  próprios  para  eíla  qualidade  de  duro  ,  e 
afpero  Serviço ,   e  em  numero  fufíiciente  para  forma- 
rem diverfas  Bandeiras ,   com  que  hajao  confiantemen- 
te todos  os  annos  na  Eífaçao  feca  de  entrar  nos   Ma- 
tos 5   ajudando-íe  reciprocamente  nao  fó  as  Bandeiras 
de  cada  Commandantc ,  mas   todos  os  féis  Comman- 
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daiites  com  as  fuás  refpeâ:ivas  forças,  e  concertando 
entre  íi  o  Plano  mais  profícuo  para  a  totaÍ  redução  de 
huma  femelhante ,  e  atroz  Raça  Antropophaga  :  Os 
meímos  Commandantes  ferao  reíponfaveis  pelas  funef- 
tas  confequencias  das  Invasões  dos  índios  Botecudos 
nos  Sitios  confiados  á  íua  Guarda,  logo  que  contra 
elles  íe  prove  omifsao,  ou  defcuido:  Que  fejao  con- 
íiderados  como  priíioneiros  de  Guerra  todos  os  índios 
Botecudos ,  que  fe  tomarem  com  as  armas  na  mão  em 
qualquer  ataque  j  e  que  fejao  entregues  para  o  fervi- 
ço  do  refpeâ:ivo  Comrnandante  por  dez  annos ,  e  todo 
o  mais  tempo ,  em  que  durar  fua  ferocidade  ,  poden- 
do elle  empregallos  em  feu  íerviço  particular  durante 
eíTe  tempo ,  e  coníervallos  com  a  devida  fegurança 
mefmo  em  ferros  ,  em  quanto  não  derem  provas  do 
abandono  da  fua  atrocidade ,  e  Antrcpophagia  :  Em 
quarto  lugar  Ordeno-vos,  que  a  eíles  Commandantes 
fe  lhes  confira  annualmente  hum  augmento  de  foldo 
proporcional  ao  bum  Serviço ,  que  fizerem ,  regula- 
do efte  pelo  principio  ,  que  terá  mais  meio  foldo 
aquelle  Comrnandante ,  que  no  decurfo  de  hum  an^ 
no  moílrar  não  fomente  ,  que  no  feu  difirióiio  não  hou- 
ve invasão  alguma  de  índios  Botecudos ,  nem  de  ou^ 
tros  quaefquer  índios  bravos,  de  que  refultaíTe  morte 
de  Portuguezes ,  ou  deílruição  de  fuás  Plantações  j 
mas  que  apriíionou  ,  e  deílruio  no  mefmo  tempo 
maior  numero,  do  que  qualquer  outro  Comrnandante f 
conferindo-íe    aos    demais  hum   augmento    de   íoldo 
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proporcional  ao  Serviço  que  fizerao,  fcrvijido  d^  bafe 
para  máxima  recompt-nía  o  aiigmento  de  meio  lol- 
do :  Em  quinto  lugar  Ordeno-vos ,  que  em  cada  três 
jnezes  convoqueis  huma  Junta ,  que  íerá  por  vó^ 
prezidida,  e  compoíla  do  Coronel  do  Regimento  de 
Linha,  do  Coronel  Inlpedor  dos  Deílacamentos  da 
Capitania,  do  Tenente  Coronel,  do  Major ,  do  Ou- 
vidor da  Comarca  na  qualidade  de  Auditor  do  Re- 
gimento,  e  do  Elcriváo  Deputado  da  Junta  da  Fa^ 
zenda,  na  qual  fareis  conhecer  do  refulcado  de  tão 
importante  Serviço  j  e  Mc  dará  conta  pela  Secreta- 
ria de  Eílado  de  Guerra,  e  Negócios  Eílrangeiros  de 
tudo,  o  que  tiver  acontecido,  e  for  concernente  a 
tile  Objedo,  para  que  le  configa  a  redução,  e  civi- 
lização dos  índios  Botecudos,  íe  poíTivel  for,  e  a 
das  outras  Raças  de  índios  ,  que  muito  vos  Recomen- 
do ;  podendo  também  a  Junta  propôr-Me  tudo,  o  que 
iulgar  conveniente  para  tão  faudaveis ,  e  grandes 
fins ,  particularmente  tudo  o  que  toear  á  pacifica- 
ção ,  civilização  ,  e  Aldeação  dos  índios  ;  Declarando- 
vos  também  ,  que  por  efte  trabalho  os  Minifiros  da 
Junta  não  terão  paga,  ou  vencimento  algum ,  Refer- 
vando-Me  o  Dar-lhes  aquellas  demonílraçòe.s  do  Meu 
Real  Agrado,  e  Generofidade,  de  que  os  feus  Servi- 
ços demonílrados  pelas  fuás  contas  ,  e  refultado  fa- 
vorável para  a  Capitania ,  os  fizerem  dignos. 

Propondo-Me  igualmente  por  motivo  deílas  Sau- 
dáveis Providencias  contra  os  índios   Botecudos  Pre- 
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parar  os  meios  convenientes  para  fe  eftabelecer  para  a 
futuro  a  Navegação  do  Rio  Doce,  que  faça  a  felicidade 
deíTa  Capitania  5  e  Defejando  igualmente  Procurar 
com  a  maior  Economia  da  Minha  Real  Fazenda 
meios  para  tao  faudavel  empreza  5  aíTim  como  Favo- 
recer os  que  quizerem  ir  povoar  aquelles  preciozos 
Terrenos  auriferos  abandonados  hoje  pelo  fuílo,  que 
cauzáo  os  índios  Botecudos  j  Sou  Servido  Ordenar- 
vos  nefta  conformidade  que  na  Junta ,  que  vos  Mando 
organizar ,  façais  propor ,  e  executar  todos  os  três  me- 
zes  os  meios  de  Exploração  do  Rio  Doce,  feja  para  o 
exame  das  Cachoeiras,  que  impedem  que  elle  feja  total- 
mente navegável,  feja  para  fazer  mais  fácil  a  fua  Nave- 
gação ,  fendo  poííivel  abrevialla  5  e  que  feguindo  efle 
trabalho  de  hum  modo  fixo ,  e  permanente ,  Me  deis 
fucceíTivamente  conta  do  que  refultar  das  mefmas  Ex- 
plorações ,  para  que  Eu  Refolva  o  que  deve  feguir-fe 
em  tão  importante  matéria :  Igualmente  vos  Ordeno 
que  em  todos  os  Terrenos  do  Rio  Doce  actualmente 
infeílados  pelos  índios  Botecudos  eítabeleçais  de  accor- 
do  com  a  Junta  da  Fazenda ;  que  os  Terrenos  nova- 
mente cultivados ,  e  infeílados  pelos  índios  ficarão 
izentos  por  dez  annos  de  pagarem  Dizimo  a  favor  da- 
quelles ,  que  os  forem  pôr  em  Cultura  de  modo , 
que  fe  poífa  reputar  permanente  :  que  igualmente 
fique  eflabelecida  por  dez  annos  a  livre  exportação  / 
e  importação  de  todos  os  Géneros  de  Commercio, 
que  fe   navegarem  pelo  mefmo  Rio  Doce  ^  feja  def- 
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fcndo  para  a  Capitania  tio  Kfpirito  Santo,  fcja  (n- 
hindo  da  nicíhia  para  a  de  Minas  Gcracs  ,  fazendo 
com  tudo  as  competentes  declarações  ,  para  que  fe 
mo  confundáo  as  fazendas  importadas ,  e  exporta- 
das pelo  Rio  Doce  com  as  que  forem  para  a  Capita- 
nia pela  via  de  terra  :  que  finalmente  fique  decla- 
rado ^  que  Concedo  a  todos  os  Devedores  da  Minha 
Real  Fazenda,  que  forem  fazer  femelhantes  eílabe- 
lecimentos  de  Cultura,  e  de  trabalhos  auriferos,  a 
elpecial  Graça  de  huma  Moratória,  que  haja  de  du- 
rar féis  annos  da  data  deíla  minha  Carta  Regia ,  em 
cujoperiodonâo  poderão  fer  inquietados  por  dividas, 
que  tenhão  contrahido  com  a  Minha  Real  Fazenda , 
c  que  fó  ficarão  obrigados  a  pagar  no  fim  do  mefmo 
periodo.  Ordeno-vos  finalmente  que  para  poderdes 
executar  tão  úteis  Objedos  fem  gravame  da  Minha 
Real  Fazenda,  ijitroduzais  na  Adminiílraçao  de  tudo, 
o  que  diz  refpeito  á  mefma ,  a  maior  Economia ,  e 
Me  proponhais  tudo  o  que  poífa  contribuir  para  o 
mefmo  fim  pelas  Repartições  competentes,  como  a  Su- 
preíião  do  Poílo  de  Capitão  Mor  Regente  da  Campa- 
nha ,  o  exceífivo  ordenado  de  Thefoureiro  da  Inten- 
dência de  Villa  Rica,  de  muitos  Fieis  de  Regiílo, 
que  não  podem  fer  pagos  pelo  rendimento  dos  mef- 
mos  Regiílos :  E  fobretudo  vos  Ordeno  que  defde  lo- 
go deixeis  de  prover  Poílos  Milicianos  com  foldo, 
voltando  jieíle  ponto  ao  que  antigamente  fe  prati- 
cava jia  Capitania,    e  aífim  procedereis  logo  com  os 
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que  forJes  propondo ,  pois  com  aquelles ,  que  ]i  tem 
foldo,  nada  Mando  alterar ,  excepto  íe  forem  promovi- 
dos a  Poílos  Superiores  :  E  igualmente  vos  Ordeno 
que  façais  logo  fupprimir  o  pagamento  da  Muíica  dos 
Regimentos  Milicianos  ,  que  Me  confta  montar  ao 
enorme  preço  de  muitos  contos  de  reis,  o  que  hc 
hum  abufo  intolerável ,  e  de  que  Me  devieis  ter 
propofto  a  fupprefsão.  O  que  aíTim  tereis  entendido, 
e  fareis  executar,  como  nefta  vos  Ordeno.  Dada  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  oito.  :=^  PRÍNCIPE  í5  Para  Pedro 
Maria  Xavier  de  Ataide  e  Mello* 


^íci' 


C:n3h"'^  '"  sov 


iacr-  ^€3£Q  r: 


'i..^'l.'wU-  J.^-.-Ji.U 


13V0' 


O    '^^. 


.-.'  > 


^..3. 


Na  Impreísao  Regia^i 


p 


EJro  Maria  Xavier  Jc  AtdJe  c  Mello,  do  Mea 
Coníclho  ,  Govcrnr.Jor  e  Cõpitao  General  da  Capi- 
tania de  Minas  Gcraes  ,  Arnií^o.  Eu  o  PRÍNCIPE  RE- 
GENTE  vcs  Envio  nunto  íaudcX  Tendo  Determinado 
eílabelecer  r.eíla  Capital  huma  Fabrica  de  Pólvora  por 
conta  de  Minha  Real  Fazenda ,  que  íerá  dirigida  pela 
Adminiilração,  que  Mando  Crear  paraa  comptabiiida- 
de,  e  infpecçáo  deíle  neceíí ario  Eítabelecimentoj  Sou 
Servido  que  neííe  Governo,  e  na  Junca  da  Fazenda 
.le  fixe  todos  os  annos  por  huma  rafoavel  approxima- 
ção  a  quantidade ,  que  íe  neceínta  de  Pólvora  para 
o  ccnfnmo  do  meu  Real  Serviço ,  e  para  aquelle  dos 
Particulares  da  Capitania  ;  e  fendo  a  que  ahi  íe  ma- 
nufaéVura  femelhante  ás  amoílras ,  que  a  Adminiílra- 
çTo  ha  de  remetter  para  prova,  íe  ajuíle  eíue  forneci- 
mento cem  o  Fabricante,  que  a  melhor  preço  a  der  5 
e  o  melhoramento  do  quantitativo,  com  que  depois  íe 
vender  eHa  aos  Habitantes  da  Capitania,  íegundo 
vos  fizerdes  eílabelecer  na  Junta  da  Fazenda,  feri 
logo  applicado  á  compra  do  Salitre  em  bruto ,  para 
ícr  aqui  remetido  á  Adminiíiracáo.  Todo  o  mais  Sa- 
litre  produzido  nas  diíFerentes  Comarcas  deíía  Capi- 
tania, particularmente  na  do  Sabará  ,  ha  de  fer  ven- 
dido para  a  Real  Fabrica  da  Pólvora ,  eílabelecida  no 
Rio  de  Janeiro,  como  fareis  logo  confcar  por  Editaes, 
para  que  todos  pcfí>-ão  trazer  aqui  o  íeu  Salitre  j  c  nef- 
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ta  Capital  pela  nova  Adminiílraçao  todos  os  annos  le 
fixará  o  preço,  que  deve  pagar-íe  por  eíle  Género,  o 
qual  neíle  primeiro  anno  a  contar  do  primeiro  de  Ju- 
nho proxim.o  até  ao  ultimo  de  Maio  feguinte  fera 
de  íeis  a  fete  mil  reis  a  arroba,  fegundo  o  achar  da 
terceira  cozida ,  bom  para  fazer  Pólvora ,  o  Brigadei- 
ro Carlos  António  Napion,  que  ha  de  anaíyfallo,  di- 
minuindo de  preço  á  proporção  da  fua  inferior  quali- 
dade. O  que  tudo  aíHm  havereis  entendido ,  e  fareis 
executar,  expedindo  logo  as  ordens  mais  activas  a 
todas  as  partes  deíTa  Capitania,  fegurando  que  os 
pagamentos  íe  farão  aqui  pontualmente  pelo  Thefou- 
reiro  da  mencionada  Adminiílração.  Dada  no  Palácio 
do  Rio  de  janeiro  aos  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  oito.  -  PRÍNCIPE  :^  Para  Pedro  Maria  Xavier  de 
Ataide  e 


Na  Imprefsáo  Res-ia. 


ç«-' 


\m 


U   O  príncipe  regente  Faço 

íabcr    aos  que   o  prefciite  Alvaru  com 

força  de  Lei  virem,  que  fendo  necef- 

gj%    fario  nas  urgentes  precizões,   em  que 

^^.,U^    fe   acha  o  Eílado ,    eílabeJecer   Rendi- 


^f   mentos  ,    que   bailem  para  a  Deípeza 
publica  ,   pois  que  não  podem  checar 


f, V... ,   j^,^  ^uc  iiao  podem  chegai 

os  (]iie  le  achavao  eflabelecidos  em  mui  diverfas  cir 
cunflanci.s ;  e  Dczejando  não  s6  que  os  In,,x,ftos  car- 
reguem  fobre  os  Géneros,    que  pelos  feus  preços 
■e  coníumo  podem  mais  fuavemente  fuportallos     é 
íeiao  da  menor  opprefsão  poíTiveJ  aos  Meus  fieis  Vaf 
lallos ,   mas  que   tenha-Q  a  maior  facilidade  na  arre- 
,cadaçao ,  para  nem  haver  deíperdicios  no  rendimen- 
to dclles,  nem   vexações,  e  violências  no  modo  de 
«rrecadallos  :  E  Conílderando,  que  o  Tabaco  de  Cor. 
<ia  pode  foíFrer  hum  moderado  importo  fem  dano  dos 
<]ue  leempregão  nafua  lavoura,  fabrico,  e  commer- 
c.o;e  que  fendo  a  Taixa  cobrada  em  Gazas  de  Ar- 
recadaçao  ,a  efiabelecidas,  não  fe  multiplicáo  defpe- 
zas,  nem  fe  da  lugar  a  vexações  na  cobrança,   X- 
<3o  ou  rofim  a  refulcar  na  pratica  os  proveitos  da  fa 

cDreótos      Sou  Servido  Determinar  o  feguinte 
.  Todo  o  Tabaco,  que  fahir  da  Gaza  da  Arreca- 

i-ezode  Fumo,  para  o  confumo  delia,  pagará  ao  fahir 
quatrocentos  reis  f.r  arroba  ,  arrecaL^ndo-fT  tgo 
ín  e  cr^^       -  '^"''u^'  ^'  ''^^  ^™P>-egadas,  as  quai 

capitania,  a  quem  Recomendo  a  maior  fimplicida- 

de 
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de  de  metliòdo ,    que  for  compatível  com  a 

dáo3neceííaria.    -  j  n    r>- 

.b-iííA  melma  Taixa  pagará  na  Alfandega  deita  Ci- 
dade todo  o  Tabaco  em  Rolo,  ou  de  Corda,  ou  fe- 
.3a  o  chamado  da  Piedade,  ou  o  de  Maipendi,  que  vier 
por  mar  de  qualquer  Porto  defte  Eftado,  e  der  a  com- 
petente entrada  na  Alfandega.  E  nella  haverá  no 
expediente  do  defpacho  deíle  Género,  e  na  cobran^ 
ca  do  impoílo  o  mefmo  methodo ,  que  ali  fe  prati- 
ca com  os  que  são  de  Pezo.  s.api  uíy  ^ 

O  Tabaco  de  Rolo,   ou  de  Corda,  que  for  im- 
portado por  terra ,   pagara  no  Regiílo  de  Taguahi  ú 
mefmo,    que  paga  o  que  fe  in^ porta  por  mar,   pof 
Eftar  Informado  que  as  defpezas  são  as  mefmas  5    e 
-aquelle  Regiílo  fe  reputara  Alfandega  de  Porto  Seco. 
Melle  haverá  huma  Balança  para  o  pezo ,  e  hum  Li- 
.vro  rubricado  pelo  Dezembargador  Juiz  da  Alfande- 
ga defta  Cidade,    no  qtial  farão  a  competente  efcri- 
turaeão  o  Efcrivão ,   e  Provedor  do  Regiílo ,  dando  a 
aaecelGfaria  Guia  ao  Defpachante  ;    e  por  eíla  fórmâ 
fe  tomará  ao  Provedor  a  devida  conta  no  Meu  Real 
Erário  todos  os  três  mezes,  fendo  por  qualquer  fal* 
ta ,  ou  fraude  ,  caíligados  com  as  penas ,  em  que  in-^ 
correm  os  que  defencaminhão  Minha  Fazenda.        ^"> 
Todo  o  Tabaco  extraviado  aos  Meus  Reaes  Di- 
reitos fera  aprehendido  5    e  fe  praticará  com  elle ,   e 
feus   donos  o  que  a  refpeito  de  outros  Géneros  fe 
acha  difpoílo  no  Alvará  de  cinco  de  Janeiro  de  mil 
fetecentos  oitenta  e  cinco. 

a;.;  E  eíle  íe  cumprirá,  como  nelle  fe  contem.  Pe-- 
loque;  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço,  é 
da  Confciencia  e  Ordens  5  Prefidente  do  Meu  Real 
Erário  5    Regedor  da  Caza  da  Supplicaçao  do  BraziJ  5 

Go^ 
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Governador  da  Rclncao  da  Bahia  ;  Governadores  e 
Capitães  Gcneraes,  c  mais  Governadores  doBrazil, 
^  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos  j  e  a  todos  os  Mi- 
iiillros  de  juiliça,  e  mais  Peíloas ,  aquém  perten- 
cer o  conhecimento,  e  execução  deíle  Alvará,  que 
o  cumprão,  e  guardem,  e  façao  cumprir,  e  guardar 
tão  inteiramente,  como  nelle  fe  contém,  não  obílan- 
te  quaeíquer  Lejs,  Alvarás,  Regimentos,  Decre- 
tos,  ou  Ordens  em  contrario,  porque  todos,  e  to- 
das Hei  por  dtrogadas  para  efíe  effeito  lòmente,  co- 
mo le  delias  fizeííe  expreíía,  e  individual  menção, 
ficando  aliás  íempre  em  ícu  vigor.  E  eíle  valerá  co- 
mo Carta  paííada  pela  Chancelíaria ,  ainda  que  por 
ella  não  hade  paííar ,  e  que  o  feu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno ,  íem  embargo  da  Ordena- 
ção em  contrario  :  Regiftando-fe  em  todos  os  luga- 
res ,  onde  fe  coílumão  regiílar  femelhantes  Alvarás. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe  ; 


A 


D.  Fernando  Jofe  de  Portugal 


Lvard  com.  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vofja  AU 
tt-^a  Real  Ha  por  bem  Eftabelecer  o  Impofto  de  qua- 
trocentos reis  por  arroba  de  todo  o  Tabaco  de  Cor- 
da, que  fahír  da  Ca'^a  da  Arrecadação  da  Bahia  pa- 
ra o  confumo  da  me/ma  Capitania ,  e  do  que  entrar 
neíta  Cidade  por  mar ,  ou  por  terra  j  na  forma  aci- 
ma declarada. 

Para  Voffa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejãò  o  fez. 


\ 


w 


Re. 


Regiflado  na  Secretaria  de  Eflado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e 
Cartas  Regias  a  folhas  dezafete.  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oito 


caquim  António  Lopes  da  Cofta. 


.1 


JNa  Imprefslo  Regia, 
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4  UO  príncipe    regente    Faço   íaber   aos 
que  eftc  Alvará  com  força  de  Lei  virem ,  que 
Tendo  confideração   ao   quanto   convém   nas 
actuaes    circunílancias  augmentar    as  Rendas 
Reaes,    para   com   ellas    acodir    ás  urgentes 
"^^' neceíTidades  do  Eíladoj    e  convindo  também 
lançar  mão  de  meios  ja  conhecidos ,  e  de  im- 
^oflos ,  cuja  cobrança ,  e  arrecadação  tem  moílrado  a  expe- 
riência não  fer  diííicultofa ,  ou  pezada,  antes  pelo  contra- 
rio fácil,  e  fuave  aos  Meus  fieis  VaíTallosj  e  que  de  fica- 
rem por  Estanco  as  Cartas  de  jogar  relulta  intercffc  á  I/ii- 
nh?  Fazenda»  tendo   eíle   methodo   a  vantagem  de  fazer 
<?ntrar    nos    IVieus    Reaes   Cofres  a  porção  dada  pelo  Con- 
tractador    fem   os    deíperdicios    das    Adminiílrações :   Sou 
lervido  Determinar ,   que  as  Cartas  de  jogar  fiquem  neíle 
Eflado ,  e  nos  Meus  Dominios  Ultramarinos  por  Eflanco ; 
c  que  fó  o  Contractador ,  aquém  Eu  Houver  de  arrendar 
eíle  Contracto,  poíía  fabricallas,  ou  vendellas ,  ou  as  peíToas , 
que  tenhão  delle  faculdade  para  o  fazer;  e  que  fe  proceda 
á  competente    arrematação  ,    mandando-fe  afixar   Editaes 
neíla   Capital  para  concorrerem  as  peííoas,  que  quizereni 
lançar,    arrematando-le  a  quem  offerecer  maior  quantia, 
e  mais   razoadas  condições. 

E  eíle  fe  cumprirá,  como  nelle  fe  contém.  Pelo  que  ; 
Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço ,  e  da  Confciencia 
e  Ordens;  Prefidente  do  meu  Real  Erário;  Regedor  da  Ca- 
za  da  Suplicação  do  Brazil ;  Governador  da  Relação  da  Ba- 
hia ;  Governadores  e  Capitães  Generaes ,  e  mais  Governa- 
dores do  Brazil,  e  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos;  e  a 
todos  os  Miniílros  de  Jufliça ,  e  mais  Peííoas ,  a  quem  per- 
tencer o  conhecimento,  e  execução  defle  Alvará,  que  o 
cumprão ,  e  guardem  ,  e  facão ,  cumprir ,  c  gu^ardar  tão  in- 
teiramente, como  nelle  fe  contém,  não  obílantes  quaef- 
qucr  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  é  Decretos,  ou  Ordens 
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em  contrario rporque  todos,  e  rodas  Hei  por  dero^adas  ^ 
para  eíle  eíFeito  fomente ,  como  fe  delles  fízeíTe  expreffa^ 

•  e  individuaj^  menção,  ficando  aliás  fempre  em  feu  vigor! 

,  E  efe  valerá  como  Carta  paíTada  pela  Chancellaria ,  ainda 
que  por  ella  não  hade  paíTar,  e  que  o  feu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  amio,  fem  embargo  da  Ordenação  em 
contrario:  Regiílando-se  em  todos  os  lugares,  onde  fe  cos- 
tumão  regiílar  femelhantes  Alvarás.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Maio  de  mil  oito  cen^ 
-tos  e  oito.-    '  '^íl^y  òí^r..   ■■■-  ,..- .rry  :.\ 


■?  "^b 


príncipe 

a 

D,  Feniarido  Jo/é  de  Portugal  ^^'^^: 


A 


Lvará,  porque  Voffa  Alteia  Real  Ra  porhemVrie- 
nar,  qaefeponhão  por  Eftanco  as  Cartas  de  .jogar  no 
Eflado  do  Brasil ,  e Domínios  Ultramarinos^  na  forma  aci- 
ma declarada.  .-y  *.<  >  dj,,u.    i.vuH.j.-.^;u^^  i. 

'''"'^  Para''VoílÉa''Alteza'Reaí  vèrf^''^^  ■ 


j;.,. 


^:;-;:r:'<  ■  g»' 


■i  ^  .>it-  ■ 


João  Alvares  de  Miranda  Vare] ao  o  fez.:' 

- '  ;'.'  •  ).     '—'  '■  -'     '<-  /  -í  i.  j  j.  -  ■ 

'"'     '■  ■    '■         '   ■  ■    •  " 'f     '  --,      ''^^  '"  -    ,-~  '■  .  'f  •»         ,         - 

Regiílado  na  Secretaria"  de  Eftado  dos  Negócios  do  Bra« 
zil  no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias 
a  Folhas  defoito  verfo-  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  oita%':  "  '  yf^-^--^-^-  - 


v  ,    paguim  Antonw  Lopes  da  Costa.  -^^^^^^ 
"Na  impreííáo  Regiam  '  ^^^'''^^-^l  .pi;^-o^!b^^^ 
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Evercndo  Biípo  do  Rio  de  Janeiro,  do  Meu  Goníe- 
Iho ,  Fii  o  príncipe  regente  voí>  Envio  muito  saudar, 
como  aquelle  que  Amo.  Sendo  neceíTario  prover  o  Lugar 
de  Gapellão  Morda  Minha  Real  Gaza,  vago  por  falecimen- 
to do  Patriarcha  de  Lisboa  Dom  Jofé  Francifco  de  Men- 
donça, para  encher  os  deveres  de  Prelado  da  Minha  Real 
Capella,  e  para  íatisfazer  a  todas  as  outras  importantes 
Funções,  e  Encargos  inherentes  a  eíle  Lugar j  e  Tendo 
em  confideraçao  as  juílas  razões ,  que  moverão  o  Meu  Au- 
guito  Avô  o  Senhor  Rey  Dom  João  V.  de  Gloriofa  Memo- 
ria a  unir  eíla  Dignidade  na  PeíToa  do  Ordinário  do  Ter- 
ritório, e  ás  boas  partes,  que  concorrem  na  voíTa  PeíToa, 
c  Querendo  fazer-vos  Mercê :  Sou  fervido  Nomear-vos  Ca- 
pellão  Mor  da  Minha  Real  Gaza,  do  mefmomodo,  e  com 
a  mefma  Jurisdição,  e  com  todos  os  Privilégios ,  Preroga- 
tivas,  e  Direitos,  que  porLeys,  e  Goílumes  antigos  per- 
tencem ao  dito  Lugar;  Esperando  das  voíf as  letras,  e  vir- 
tudes, que  Me  fervireis  neíle  Emprego  como  convém  ao 
Serviço  de  Deos,  e  Meu.  Efcrita  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  trez  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito  £=  PRÍN- 
CIPE  tr  Para  o  Reverendo  Bifpo  do  Rio  de  Janeiro, 


Na  Impressão  Regia. 
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Ex."°  e  Rcv.'""  Snr. 


Ol^rincipe  Regente  N.  S.  Manda  remetter  aV.  Ex.* 
o  Manisfesto,  que  Foi  Servido  Mandar  publicar  por 
occazião  da  Declaração  da  Guerra ,  que  faz  ao  Impe- 
rador dos  Francezes  j  e  Espera,  que  V-  Ex.*,  á  face 
da  Justiça,  que  assiste  a  S.  A.  R.  nesta  Contenda, 
não  só  implore  o  Divino  Auxilio,  conforma ndo-se  com 
os  Religiosos  Sentimentos,  que  sempre  animarão  o 
Seu  Real  Coração j  mas  procure  animar,  e  excitar 
os  Povos,  que  são  confiados  ao  seu  cuidado,  a  coo- 
perarem, como  devem,  com  as  Vistas  de  hum  Sobe- 
rano, Pai  dos  Seus  Vassallos ,  e  em  Cujo  Sceptro  tem 
sempre  achado  a  Santa  Madre  Igreja  a  mais  devota, 
e  efíicaz  Protecção.  D.'  g.*  a  V.  Ex.''  Palá- 

cio do   Rio  de  Janeiro  em  9  de  Junho  de  1808. 


D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho. 
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Príncipe  Resjente  N.  S.  Manda  rcmetter  a  V. 
Exemplares  do  Manifesto  da  Declaração  de  Guerra,  que  He  servi- 
do fazer  ao  Imperador  dos  Francczes  ;  para  C[ue  V.  o  faça 
logo  publicar  com  a  maior  solemnidade,  e  distribuir  por  todas  as  Cor- 
porações ,  e  Pessoas  de  Cargos  Públicos  Militares  ,  e  Civis  dentro 
dos  limites  dessa  Capitania  ;  e  segundo  a  instrucção  inclusa  da  Im- 
pressão Regia. 

V.  dará  logo  conta  de  assim  o  ter  executado, 

e  da  sensação,  que  fez  nesses  Povos  esta  Real  Resolução:  devendo  V. 
fazer  saber  ás  referidas  Corporações ,  e  Pessoas ,  que  to- 
dos devem  ter,  e  guardar  os  ditos  Exemplares,  não  só  como  hum 
Papel  Legislativo  ,  e  Diplomático ,  mas  como  huma  prova  a  mais 
authentica  do  Amor  Paternal  de  hum  Príncipe  ,  que  o  Ceo  nos  con- 
cedeo  para  nossa  felicidade.  Deos  guarde  a  V.  Palácio  do 

Rio  de  Janeiro  em  9  de  Junho  de  iSoS, 


t.  i 
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DECRETO. 


H 


AVENDO  o  Imperador  dos  Francezcs  invadido  os 
Meus  Estados  de  Portugal  de  duma  maneira  a  mais  alei- 
vosa ,  e  contra  os  Tratados  subsistentes  entre  as  duas  Co- 
roas ,  principiando  assim  sem  a  menor  provocação  as  suas 
hostilidades,  e  declaração  de  Guerra  contra  aMinhaCoroa^ 
convém  á  dignidade  delia,  e  á  Ordem,  que  Occupo  entre 
as  Potencias  declarar  semelhantemente  a  Guerra  ao  refe- 
rido Imperador,  e  aos  seus  Vassallos  ;  e  por  tanto  Ordeno, 
que  por  Mar,  e  por  Terra  se  lhes  façao  todas  as  possíveis 
hostilidades,  authorisando  o  Corso,  e  Armamento,  a  que 
os  Meus  Vassallos  queiráo  propor-se  contra  a  Nação  Fran- 
ceza ;  declarando ,  que  todas  as  tomadias ,  e  prezas ,  qual- 
quer que  seja  a  sua  qualidade  ,  serão  completamente  dos 
Apresadores  sem  deducção  alguma  em  beneficio  da  Minha 
Real  Fazenda.  A  Meza  do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  as- 
sim entendido,  e  o  faça  publicar,  remettendo  este  por 
copia  ás  t^stações  competentes,  e  afíixando-o  por  Editaes. 
Palácio  do  Rio  de  janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oito- 
centos e  oito. 

Com  a  Rubrica   DO  PRÍNCIPE  REGENTE   N.   S. 


Regist. 


Na  Impressão  Regia, 
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DECRETO 


* 


H 


AVENDO  o  Imperador  dos  Francczcs  iiivadido  os 
Meus  Eílados  de  Portugal  de  huma  maneira  amais  alei- 
vola,  e  cojitra  os  Tratados  lubfiílentes  entre  as  duas  Co* 
roas,  principiando  aílim  íem  a  menor  provocação  as  fuás 
hoílilidades ,  c  declaração  de  Guerra  contra  a  Minha  Coroa; 
convém  á  dignidade  deJla,  e  á  Ordem,  que  occupõ  entre 
cis  Potencias  declarar  semelhantemente  a  Guerra  ao  refe- 
rido Imperador ,  e  aos  seus  Vassallosj  e  por  tanto  Ordeno, 
que  por  Mar,  e  por  Terra  fe  lhes  facão  todas  as  poíTiveis 
hoílilidades,  authorifando  o  Corfoj  e  Armamento,  a  que 
os  Meus  VaíTallos  queirão  propor-fe  contra  a  Nação  Fran- 
cezaj  declarando,  que  todas  as  tomadias,  e  prezas >  qual- 
quer que  feja  a  fua  qualidade  ,  ferão  completamente  dos 
Aprefadores  fem  deducção  alguma  em  beneficio  da  Minha 
Real  Fazenda.  O  Concelho  Supremo  I/Iilitar  o  tenha 
aífim  entendido  ^  e  o  faça  publicar  ,  remettendo  eíle  por 
copia  as  EílaçÕes  competentes  ,  e  aífixando-o  por  Editaes. 
Palácio  do  RÍo  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oito 
centos    e  oito.   jir 

Com  a  Hukrica    DO    PRÍNCIPE    REGENTE   N.   S. 
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DECRETO. 


H^"^ 


s 


E  N  D  o  conveniente  ao  bem  Piablico  removei 
todos  os  embaraços,  que  pofsão  tolher  o  livre  giro^ 
e  a  circulação  do  Commercio :  E  Tendo  confidera- 
çío  ao  eílado  de  abatimento ,  em  que  de,  prefente  fe 
acha  o  Nacional ,  interrompido  pelos  conhecidos  ef^ 
torvos  ,  e  ad:uaes  circunfíancias  da  Europa  :  Deíe^ 
jando  animallo,  e  promovello  em  beneficio  da  Cauía 
Publica  pelos  proveitos,  que  lhe  refultão  de  fe  au-^ 
gmentarem  os  cabedaes  da  Nação  por  meio  de  maior 
jiumero  de  Trocas ,  e  Transacções  Mercantis ,  e  de  fe 
enriquecerem  os  Meus  fieis  VaíTallos ,  que  fe  dão  a  ef- 
te  ramo  de  profperidade  publica,  e  que  muito  Per- 
tendo  favorecer  como  huma  das  Claíles  úteis  do  Ef- 
tado  ;  E  Querendo  outrofim  augmentar  a  Navega- 
ção ,  para  que  profpere  a  Marinha  Mercantil ,  e  com 
ella  a  de  Guerra ,  neccíTaria  para  a  defeza  dos  Meus 
Eílados ,  "e  Dominios ;  Sou  Servido  ordenar,  que  to- 
das as  Fazendas ,  e  Mercadorias ,  que  forem  próprias 
dos  Meus  VaíTallos ,  é  por  fua  conta  carregadas  enlt 
Embarcações  Nacionaes ,  e  entrarem  nas  Alfandegas 
do  Brazil,  paguem  de  Direito  por  entrada  dezafeis 
por  cento  fomente  j  e  os  géneros ,  que  fe  denominão 
Molhados  5  paguem  menos  a  terça  parte ,  do  que  fe 
acha  eftabelecido  ,  derogada  neíla  parte  a  difpofição 
da  Carta  Regia  de  vinte  e  oito  de  Janeiro  paffado, 
ficando  em  feu  vigor  em  tudo  o  m^s  :  E  qtie  íoda$ 
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as  Mercadorias,  qué  os  meus  VaíTaJIos  affim  impor. 
tarem,   para  asreexportar  para  Reinos,  e  Dominios 
Wtrangeiros ,  declarando-o  por  eíla  maneira  nas  Al- 
fandegas ,   paguem  quatro  por  cento  fomente  de  bal^ 
deaçao,  paílando-as   depois  para  Embarcações  Nacio- 
naes,  ou  Estrangeiras,  que  fedeílinarem  a  Portos  Ef- 
trangeiros ;  o  que  com  tudo  fó  terá  lugar  nas  Alfai> 
degas  deíl-a  Corte,   Bahia,    Pernambuco,  Maranhão 
€  Para  í   e  nellas  haverá  a  maior  fífcalizacao.  E  acon' 
tecendo  fazer-fe  alguma  tomadia  de  fazendas  defvia^ 
das  daquelle  deílino,  ferio  apprehendidas,  e  julgadas 
com  outro  tanto  do  feu  valor  a  bem  do  Denuncian- 
te ,   e  dos  que  as  apprehenderem ,  na  forma  do  Alva- 
rá de  cmco  de  Janeiro  de  mil  fetecentos  oitenta  e 
cinco.  O  Prefidente  do  Meu  Real  Erário  o  tenha  af- 
íim  entendido,  e  mande  expedir  as  ordens  neceffa- 
nas.   Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de 
mu  oitocentos  e  oito. 


^s 


Ç^m  a  Rubrica  íío  PRÍNCIPE  RFGENTE    N.  S, 


Regiíl, 


íã  Impt€Sslo  Reglâ* 


DECRETO. 


\ 


P 


Or  qunnto    pela  Carta  Regia  de  vinte  c  oito  ck-  Janeiro  pró- 
ximo   passado    Tui    Servido    peimittir    aos    Navios     das   Potencias 
Alliadas  ,    c   Amigas  da  Minha    Coroa    a   livre  entrada   nos  Porcos 
deste   Continente;   e  sendo  necessário,   para  que  aqiielles  dos   re- 
feridos Navios  ,   que    demandarem  o  Porto  desta  Capital  ,   não  en- 
contrem   risco    algimi   na  sua  entrada,   ou   sahida  ,  que   haja  Pilo- 
tos   Práticos  desta  Borra,  capazes,  e  com  os  sufficientes  conheci- 
mentos, que  possuo  merecer  a  confiança  dos   Commandantcs  ,  ou 
Mestres  das  Embarcações  ,  que  entrarem ,  ou  sahirem  deste  Porto  : 
Hei  por   bem  Crear  o  Lugar  de  Piloto  Pratico  da  Barra  deste  Por- 
to   do    Rio   de    Janeiro ,  e  Ordenar  que  sejao  admittidos  a  servir 
nesta  qualidade  os  Individues ,  que  tiverem  as  Circunstancias  pres- 
criptas  no  Regimento,  que  baixa  com  Este,  assignado  pelo  Viscon- 
de d'Anadia ,  do  Meu  Conselho  de  Estado  ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Dominios  Ultramarinos  ;  e  que 
possão    perceber    pelo  seu  trabalho  os  Emolumentos    ahi  declara- 
dos.   O  Infante   D.  Pedro    Carlos,  Meu  muito  Amado,  e  Preza- 
do Sobrinho  ,  Almirante   General  da  Marinha ,  o  tenha  assim  enten- 
dido ,    e    o   faca    executar.    Palácio    do  Rio  de  Janeiro  em  doze 
de  Junho  de  mil    oitocentos  c  oito. 


Com  a  Rakicn  DO   PRÍNCIPE   REGENTE   N.   S. 
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REGIMENTO 


r  A  Pv  A    os    PILOTOS      1>  R  A  T  I C  O  S     DA    BARRA 
DO     P  O  R  1'  O     D  K  S  T  A     CIDADE     DO     RIO 

DE    JANEIRO. 


Artigo    I. 

Jt  Oderao  fer  aclmittidos  a  Pilotos  Práticos  da  Barra  do  Rio  de  Janei- 
ro todos  os  Patrões  dos  Eílaleres ,  das  Lanchas  de  pefcar  ,  e  outros 
ciuaefiincr  iiidividuos  Naturaes  ,  e  VaíTallos  do  PRÍNCIPE  REGENTE 
N.  S.  ,  ou  outra  tjualcjuer  Pellba  eílabelecida  ,  ou  naturalizada  nefte 
Continente  ,  que  inolirarcin  por  hum  exame  feito  perante  o  Piloto 
Mór ,  ou  fcu  Ajudante  terem  os  conhecimentos  necellarios  para  ef- 
te  Lugar. 

11. 

Que  fe  deverão  pôr  Editaes  para  concorrerem  os  Patrões ,  e  Mef- 
tres  dos  Barcos  ,  e  Lanchas  de  pefcar  ,  e  mais  Patrões  de  Efcaleres  ,  e 
de  Saveiros  ,  que  quizerem  fazer  o  feu  exame  perante  o  Piloto  Mór  , 
ou  feu  Ajudante  ,  a  fim  que  poíTa  chegar  á  noticia  de  todos ,  e  fe  pro- 
ceda aos  ordenados  exames. 

III. 

Que  os  que  ficarem  Approvados  no  referido  exame  não  poderão 
fervir  eíle  Emprego  ,  íem  que  tenhão  huma  Carta,  que  lhes  fera  paffa da 
pela  Intendência  da  Marinha  com  a  declaração  indifpenfavel  da  fua 
Approvação  ;  pagando  o  provido  pela  expedição  defta  Carta  a  titulo 
de  Emolumentos  para  o  Oiíicial  ,  que  a  lavrar  ,  a  quantia  de  6:400  reis 
além  de  4:800  ao  Piloto  Mór  pela  fua  Carta  de  Exame. 

IV. 

Que  os  Pilotos  Práticos  nomeados ,  antes  de  principiarem  a  exer^ 
cer  os  feus  Empregos,  deverão  preftar  juramento  perante  o  Intendente 
da  Marinha  ,  e  com  as  folemnidades  do  coftume  ,  de  cumprirem  fem- 
pre  as  fuás  obrigações  com  o  acerto  e  intelligencia  ,  de  que  são  capa- 
7.es ,  e  de  não  concorrerem  ,  nem  confentirem  nos  eftravios  dos  Reaes 
Direitos,  promettendo  de  denunciarem  todos  aquelles ,  que  chegarem  ao 
feu  conhecimento  ,  ás  Authoridades  refpeftivas, 

V. 

Que  perceberão  de  cada  Navio  ,  que  meterem  dentro  da  Barra,  011 
<)Otarem  fora,  os  feguintes    EmolnnTciTtos ,    12:800    reis    fe    for    Náo  , 
8:oco    fe  Frírgntí,  6:400  fe  Navio  MerCaitte  de  três  Mafípos ,  e  4:000 
por  cada  huma  das  outras  mais  Embarcações.   A  percepção  dos   referi- 
dos 


dôs  Eiiioliímentos    fe    deverá    eiTeimar  tanto  a  entrada  ,  como  á  falii- 
da  das  Embarcações  ,  logo  que  recebão  o  Piloto. 

■  VI-  ,      .   ,. 

Que  no  cafo  ,  que  os  Navios  ,  que  demandarem  eíle  Porto  ,  tiverem 
tomado  em  qualquer  diftancia  das  Coftas  algum  Pratico  ,  não  ficarão 
por  efte  motivo  izentos  os  feus  refpeiftivos  Commandantes ,  ou  Meíi:res , 
de  pagarem  os  Emolumentos  arbitrados  ao  Piloto  da  Barra  examinado  , 
que  depois  quizerem  meter  a  feu  bordo  ,  fatisfazendo  além  difío  ao 
Pratico  em  queftão  o  que  tiverem  com  elle  ajuftado  ,  quando  o  toma-" 
rão. 

VIL 

Que  nos  Navios ,  que  fahirem  ,  terão  fempre  a  preferencia  ,  e  efcolha 
©Piloto  Mór  ,  feu  Ajudante,  ou  Sota  Piloto  Mór  ,  fobre  os  outros  Pilo- 
ros;  e  quanto  aos  que  demandarem  a  Barra ,  fera  aquelJe  ,  que  primei- 
ro poder  abordar  o  Navio, 

VIII. 

Que  o  Ajudante  do  Piloto  Mór  perceberá  além  do  vencimento  de 
320  reis  diários  ,  que  d'antes  recebia  como  Patrão  de  Efcaler  ,  os  Emo- 
lumentos,  que  lhe  competirem  do  exercido  da  Pilotagem  ,  como  imme-^^ 
diato  ao  Piloto  Mór.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  à& 
mil  oitocentos  e  oito. 


Vifconde  de  Anadia. 


NA   IMPRESSÃO    REGIA. 


EDITAL. 


A 


O  Desembargo   do  Paço   baixou    o  Decreto  do  thcor 
seguunc  zu  Havendo  o  Imperador  dos  Francezes  invadido  os 
Meus  Estados   de  Portugal  de  huma  maneira   a  mais  alei- 
vosa,  c  contra  os  Tratados  subsistentes  entre  as  duas  Co- 
roas,  principiando  assim  sem  a  menor  provocação  as  suas 
hoílilidadcs  ,   e  declaração  de  Guerra  contra  a  Minha  Coroa  ^ 
convém  a  Dignidade  cíella ,  e  á  Ordem ,  que  Occupo  entre 
as  Potencias,  declarar  semelhantemente  a  Guerra    ao  refe- 
rido Imperador,  e  aos  seus  Vassallos ;  e  por  tanto  Ordeno, 
que  por  Mar ,  e  por  Terra  se  lhes  íação  todas  as  possiveis 
hostilidades,  Authorisando  o  Corso,  e  Armamento,  a  que 
os  í/icus  Vassallos  queiráo  propor-se  contra   a  Nação  Fran- 
cezaj  Declarando,   que  todas  as  tomadias,  e  prezas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  qualidade,   serão  completamente  dos 
Aprezadores  sem  deducção  alguma  em  beneficio  da  Minha 
Real   Fazenda.    O  Desembargo  do  Paço  o  tenha    assim  en- 
tendiao,    e  o  taça  publicar,    remettendo  eHe   por  copia  ás 
Mações  competentes,  e  affixando-o  porEditaes.  Palácio  do 
ívio  de  Janeiro   em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oiro 
-^  Com  a  Rubrica  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S.  ^  ?,egist. 

E  para  que  chegue  i  noticia  de  todos  se  mandou  aíK- 
xar  este  Edital.  Rio  de  Janeiro  quinze  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos e  cito. 


Joaquim  José  de  Sow^a  Lobato. 


Na  Impressão  Regia. 


\^ 


I    I  ;  1 


EDITAL. 


A, 


O  Conselho  Supremo  Militar  baixou  o  Decreto  do  theor 
seguinte :  Havendo  o  Imperador  dos  PVancezcs  invadido 
os  Meus  Estados  de  Portugal  de  huma  maneira  a  mais  alei- 
vosa, e  contra  os  Tratados  subsistentes  entre  as  duas  Co- 
roas ,  principiando  assim  sem  a  menor  provocação  as  suas 
hostilidades,  e  declaração  de  Guerra  contra  a  Minha  Coroa  j 
convém  á  dignidade  delia,  e  á  Ordem,  que  Occupo  entre 
as  Potencias  declarar  semelhantemente  a  Guerra  ao  refe- 
rido Imperador,  e  aos  seus  Vassallos ;  e  por  tanto  Ordeno, 
que  por  Mar,  e  por  Terra  se  lhes  façlo  todas  as  possíveis 
hostilidades^  authorisando  o  Corso,  e  Armamento,  a  que 
os  Meus  Vassallos  queirao  propor-se  contra  a  Nação  Fran- 
ceza  j  declarando ,  que  todas  as  tomadias ,  e  prezas ,  qual- 
quer que  seja  a  s\ia  qualidade  ,  serão  completamente  dos 
Apresadores  sem  deducção  alguma  em  beneficio  da  Minha 
Real  Fazenda.  O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  as- 
sim entendido,  e  o  faça  publicar,  remettendo  este  por 
copia  as  Estações  competentes,  e  afíixando-o  por  Editaes. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oito- 
centos e  oito.  -  Com  a  Rubrica  DO  PRÍNCIPE  REGEN- 
l'E  N.  S.  ^  Regist. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  se  mandou  affi- 
xar  este  Edital.  Rio  de  Janeiro  quinze  de  junho  de  mil  oi- 
tocentos e  oito. 


Pedro  Vieira    da  Silva  Telles, 


Na  Impressão  Regia. 


' 


I 


>J  r.i 


jp  íj.  , 


yhíúyáyimú 


yj- 


•'a.G/Tr 


i.^aw-r  'un 


dfílDn: 


íí-)5)r 


3   ç10I?S'í3qfni 


<olisí 


.)t)  ai  3  2 


r;^H- 


--■  oh  a[DP>k^ 


rr-.  ■ 


i 


DECRETO. 


G 


Onheccndo-(c  pcl:i  cxpericncia  não  (cr  poíí:\'C'I  ,  que  o  Efcrí- 
vio  da  Intcndcncia  da  Marinha  íirva  a(.>  nicíuio  tempo  o  lugnr  de 
Efcrivão  da  Mcza  Grande  :  Sou  Servido  Nomear  a  Gregório  Manoel 
do  Conto  ,  Efcrivão  da  Intendência  da  Marinha  com  o  ordenado 
anniuil  de  quatrocentos  mil  reis  ,  ficando  Manoel  Alexandre  Al- 
ves fervindo  limplefmentc  o  lugar  de  Efcrivão  da  Mcza  Grande 
com  os  mcfmos  quatrocentos  mil  reis  de  ordenado  animal.  E  At- 
tendcndo  ;f  que  os  ordenados  do  Contador  da  Marinha  ,  do  pri- 
meiro Efcriturario  ,  e  dos  dous  fegundos  Efcriturarios  ,  não  são 
proporcionados  ás  funções  ,  que  incumbem  a  cites  empregos  ,  como 
o  tempo  já  moftrou  :  Hei  por  bem  ,  Alterando  nefta  parte  a  difpo- 
ficão  do  Alvará  da  Creaçáo  da  Contadoria  da  Marinha  ,  que  o 
primeiro  vença  feiscentos  mil  reis  de  ordenado  por  anno  ,  e  o  fc- 
gundo  quatrocentos  mil  reis.  E  porque  não  fe  tem  verificado  a  No- 
meação do  fegundo  Efcriturario  Francifco  Rebello  da  Gama  :  Sou 
Servido  Nomear  em  feu  lugar  a  João  Capiftrano  de  Figueiredo,  com 
o  ordenado  de  trezentos  c  cincoenta  mil  reis  ,  e  Conceder  ao  outro 
fegundo  Efcriturario  Francifco  Luiz  Coutinho ,  em  vez  de  duzen- 
tos mil  reis  ja  arbitrados  ,  duzentos  e  cincoenta  mil  reis  ,  que  ficará 
vencendo  annualmente.  O  Vifconde  de  Anadia  ,  do  Meu  Confelho 
de  Eftado ,  Miniílro,  e  Secretario  de  Eftado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha ,  e  Dominios  Ultramarinos  ,  o  tenha  aílim  entendido  ,  e  faca 
executar  com  as  participações  ncceífarias.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  quinze   de   Junho  de   mil  oitocentos  c  oito. 


;t 


Com  a  Rubrica  do   PRÍNCIPE    REGENTE   N.    S. 


Na  Imprefsão  Regia. 
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U  o  príncipe  RECENTE     Tsço  caber  aos 

que  esLc  AKará  com  força  de  Lei  virem  ,  (jiic  sen- 
do-Me  prezente  a  situaçTio  precária  ,  e  iiicoriinio- 
tla  ,  em  cjiie  se  aclião  o  Cabido  ,  e  mais  Ministros 
>  da  CaLliedral  desta  Minha  Cidade  ,  e  Corte  do 
"J  I^io  de  Janeiro  ,  em  huma  Igreja  alheia  ,  c  pouco 
^  decente  para  os  Oíiicios  Diviíios  ;  e  Desejando 
esíabelecer-ihes  hum  locai ,  em  que  com  o  de\ido  decoro  possão 
exercer  o  Ministério  de  suas  Funções  Sagradas  ,  não  só  por 
seguir  o  exemplo  de  Meus  Augustos  Pi edeces sores  ,  mas  prin- 
cipalmente por  serem  os  Senhores  Reis  de  Portugal  os  primi- 
tivos Fundadores  ,  e  perpétuos  Padroeiros  de  todas  as  Igrejas  do 
Estado  do  Brazil ,  concorrendo  por  essa  razão  com  tudo  ,  o  que 
era  necessário  para  a  conservação ,  e  Fabrica  das  mesmas  Igre- 
jas ;  e  Considerando  por  huma  parte  as  nece  sidades  actuaes  ,  e 
jiiais  urgentes  do  Estado  ,  a  que  cumpre  acudir  sem  demora  > 
e  que  Me  não  permittem  continuar  as  obras  da  nrva  Cathedral , 
a  que  dera  principio  Meu  Augusto  Avò  o  Senhor  Rei  Do3ii  Joào  V. 
de  Cloriosa  Memoria  ;  e  por  outra  parte  não  Querendo  per- 
der nunca  o  antiquissimo  costume  de  manter  junto  ao  Meu  Real 
Palácio  huma  Capella  Real,  não  so  para  juaior  commodidade  , 
e  edificação  da  Minha  Re.il  Familia  ,  n;as  s(bre  tudo  para  maior 
decência,  e  esplendor  do  Culto  Divino,  e  Gloria  de  Deos  ,  erai 
cuja  Omnipotente  Providencia  Confio  ,  que  abençoará  os  Meus 
cuidados,  e  os  desvelos,  com  que  Procuro  irelhorar  a  sorte  de 
Meus  Vassallos  na  geral  calamidade  da  Europa  :  Tendo  ouvido 
sobre  esta  matéria  pessoas  nuii  doutas  ,  e  zelosas  do  serviço  de 
Dcos  ,  e  Meu  ,  e  juntnmente  com  o  parecer  do  Bispo  Dioce- 
sano na  parte  ,  que  pode  tocar  á  sua  Jurisdicção  Espiritual ,  e 
Ordinária  ;  Fui  Servido  Adoptar  o  Plano  ,  que  nas  presentes  cir- 
cunstancias mais  conviesse  ,  Ordenando  a  este  respeito  o  seguinte : 
I.  QiQ  o  Cabido  da  Cathedral  seja  logo  com  a  possivel  brevi- 
dade transierido  com  todas  as  Pessoas  ,  Cantores  ,  e  Ministros  , 
de  que  se  compõe  no  estado  actual ,  em  que  se  acha  na  Igre- 
ja da  Confraria  do  Rozario  ,  para  a  Igreja  ,  que  foi  dos  Religio- 
síos  do  Carmo ,  contigua  ao  Real  Palácio  da  Minha  Residência  ; 

pa- 


» 


1 1 
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para  onde  se  passaráÕ  igualmente  todos  os  Vasos  Sagrados  ,  Pa- 
ranrientos  Alfaias,  e  todos  os  moveis  ,  que  pertenceí-em  ao  mes- 
mo  Cabido ,  e  possão  de  alguma  sorte  servir  no  exercício  de 
suas  run.;oes. 

^  n  Que  todos  os  sobreditos  Membros  do  Cabido  sejão 
clesoe  logo,  e  para  o  futuro  reputados  por  Ministros  da  Mi- 
iiha  (.apella  Real,  e  como  taes  gozaráõ  de  todos  os  Privilégios 
Inimunidades_,_e  ízenções,  que  por  costumes  antiquissimcfs  ,  e 
bulias  Pontifícias  tem  sido  concedidos  á  Capella  Real  dos  Senho- 
res  Reis  Meus  Predecessores. 

■^  III  Que  em  consequência  dos  mesmos  Privilégios,  não 
80  OS  Cónegos  ,  de  que  presentemente  consta  o  Corpo  Capitu- 
lar, mas  todos  os  mais,  que  Eu  For  Servido  Accresceníar  para  o 
íuíuro,  poderáÕ  usar  de  alguma  differença  no  feiíio  dos  Ro- 
<juetes ,  e  ;Cores  das  Murç.s ,  segundo  o  Accordo  ,  que  Eu  For  Ser- 
vido Fazer  com  o  Meu  Capellao  M6r  ,  em  quem  concorre  i^ual- 
aneiite  a  Juricdicçao  Ordinária  ,  e  Delegada  desta  Diocese  ^ 

ly.     Que  além  da  Cojporação  ,  e  da  Jerarchia  dos  Cóne- 
gos ,    deve  haver  huma  nova  Jerarchia  de  Cónegos   Graduados, 
^  que  se  poderá  dar  o  nome  ,  e   o  tratamento   de  Monsenhores, 
na  qual  poderáo   entrar  us  Monsenhores,   que  vierão  da  Patriar- 
chal  de  Lisboa  ,  e  outros ,   que   Eu  For  Servido  Accrescentar  pa-^ 
ra  o  futuro  ,  occupando  pela   sua  antiguidade  a  precedência   no 
Coro     e  no  Altar,  dentro,  e  fora  da  Igreja  ,   e  uzando  dos  mes- 
mos Hábitos  ,  e  Insígnias  ,   sem   exceptuar  a  Mitra  ,   que  Estou 
na  posse  de  permittir  enr  Lisboa  aos  Monsenhores  não  Mitrado. 
_^       V      Que  os  Ministros    das  duas  Jerarchias  eníraráõ  nas  fun- 
ções   do  Culto  Divino,    e  no   serviço  da  Capella,   constituindo 
hum   so  Corpo  na  união   de  hum  só  Prelado  ,  porém  segundo  a 
sua  graduação,  e   do  modo  mais  aproximado  ,   que  for  possível , 
ao  estilo    da  Santa  Igreja  Patriarchal   de  Lisboa  ,   sem   com  tu- 
do se  derogarem  os  Estatutos   da  Cathedral  nas  partes  ,   em  que 
forem  compatíveis  com  o  dito  estilo  ,  em  quanto  se  não  formão 
novos  Estatutos  inteiramente  conformes  ,    e  adaptados  ao  novo 
arranjamento  da   Capella. 

VL     Que  na  mesma  razão  das  funções .  e  dos  deveres  se 
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(levem  considerar  todos  os  Direitos,  e  1'rivilegios  do  antigo  Ca- 
bido duiiiididos,  e  communicados  a  todos  os  Mcmijros  das  duas 
Jcrnrchias,  sem  dilieren^a  alguma  de  votos  nas  deJiiDeraçues  ,  e 
negócios  Capitubres ,  á  exeepvão  dncjuella  ,  que  por  Direito  com- 
3iu.n-i  he  concedida  ao  Presidente  da  Capella  ,  ou  Decano,  que 
deve  ser  sempre  o  Monsenhor  mais   antigo. 

VIL  Oue  assim  como  entre  os  antigos  Cónegos  existem  al- 
guns ,  que  sem  ditjerença  devoto,  e  de  graduação  percebem  só- 
n^ejite  o  meio  ordenado,  ou  côngrua  de  cento  e  cincoenta  mil 
reis  ,  da  ra.^sma  sorte  a  rcs^peito  de  cada  hum  dos  Ministros  em 
qualquer  das  duas  Jerarchias  fica  sempre  reservado  a  Meu  Real 
Arbítrio  aquelle  ordenado  ,  que  segundo  seus  merecimentos,  e  ser- 
VIÇOS  For  Servido  Conceder-lhe  ,  sem  que  jamais  po^sa  servir  de 
•aresto  para  igualdade  dos  ordenados  a  igualdade  da  graduação  - 
e  o  mesnno  se  entenrlerá  com  os  Capeliães  ,  e  mais  Ministros  in-' 
íeriore.',  que  possa   haver  na  Capella. 

VIH.      Que  dentro  dn   mesma  Capella  Real    sq  conservará 
Iiuma  Parochia  privativa  para  os   Creados   da   Minha  Real  Ca. 
?a,  e   Famiiia,   de   que   será  Parodio  hum  Sacerdote,  que  Eu 
Nomear  ,  e   que   será   ao  mesmo  passo  Cónego   nato   da  Capella. 
IX.      Que   para   obviar  os   embaraços  , '  e  a  confu^fio  ,    que 
poHeriao   resultar   de   duas  Parochias   existentes  dentro   da  Capei- 
la  ;    Sou   Servido   Ordenar,     que   ficando   sempre   para   o   futuro 
Cónego  rato   da   Minha   Capella   Real,   como  já  o  era   da  Se, 
o  Cura   da   m-sma  ,    entretanto    se  conserve  esta   Freguezia  na 
nesma  ]gv-y^  do  Rozario  ,    em   quanto    não  Sou  Servido  Desi- 
gnar-ihe    outra    mais  acom.modada ,   e  decente. 
.       ^  E  este   secuniprirá,  como  nelle  se  contém.  Pelo  aue  Man- 
co  a   Mcza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciência  e  Or- 
dens.    Presidente    do  Meu   Real  Erário;    Regedor  da   Caza   da 
Supplicaçáo    do   BrazJl;  Bispo  desta  Diocese,  e  mais  Authorida- 
c  es   Ecclesiastic.s  ;   Governador  da  Relação   da  Bahia  ;   Governa- 
fores  e  Capitães  Generaes,  e  mais  Governadores    do  Brazil  ,  e 
dos    Meus   Dcminios  Ultramarinos;   e  a  todos   os  Ministros   de 
Jnstiça,   e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimento,  e 
execução  deste  Alvará  ,    que  o   cumprao  ,    e  guardem  ,  e  façãg 
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inteiramente  cumprir  ,  e  guardar  ,  tao  iiiviolavelmente  ,  como  nel- 
le  se  contém  ,  não  obstante  qiiaesqaer  Leis  ,  Alvarás  ,  Regimen- 
tos ,  Decretos ,  ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todos  ,  e  to- 
das Hei  por  derogadas  para  este  eífeito  somente  ,  como  se  del- 
les  Fizesse  expressa ,  e  individual  menção  ,  ficando  aliás  sempre 
em  seu  vigor.  E  este  valerá  cumo  Carta  passada  pela  Chanceliaria, 
ainda  que  por  elía  não  hade  passar  ,  e  que  o  seu  eíFeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anuo  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  con- 
trario :  Regisíando-se  em  todos  os  lugares,  onde  se  costumão 
registar  semelhantes  Alvarás.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro era  quinze  de  Junho  de  mil  oitucentos   e  oito. 


PRINC 


D.  Fernando    José    de  FurtugaL 


A 


Lvara  ,  porque  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem  de  Condecorar  a  Sé  Ca- 
thedral  desta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  com  o  1  itulo ,  e  Dignidade  de  Ca- 
pella  Real  ^  Transferindo-a  para  a  Igreja  contigua  ao  Seu  Real  Palácio  y 
4  Dando  outras  providencias  a  este  respeito  ;    na  forma  acima   declarada. 

Para  Vossa  Aiteza  Real  ver. 

Soão  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez* 

Registado  na  Secretaria  de  Est?.do  dos  Negócios  do  Brazií  no 
Livro  L  de  Leis,  Alvarás,  c  Cartas  Regias  a  f.  20  vers.  Rio  de  Janei- 
ro desaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito. 

Joaquim  António  Lopes  da  Costíi, 


\m 


6ía  Impressão  Regia. 


DECRETO. 
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ENDO-ME  prefcnte,  que  fenão  tem  continuado  a 
conceder  Seímarias  nella  Corte,  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro  ,   que  até  agora   eráo  dadas   peJos  Vice-Reis  do 
Eílado  do  Erazil  -,  e  que  muitas  outras  já  concedidas  pe- 
los Governadores,    e  Capitães  Generaes  dediverfas  Ca- 
pitanias    eíláo    por    confirmar   por  cauza  da  interrupção 
de  communicação  com  o  Tribunal  do  ConíeJho  Uitrama- 
nno,  aquém  competia  fazello  :  E  Deíejando  EílabeJecer 
regras  fixas  neíla  importante  matéria,  de  que  muito  de- 
pende o  aumento  da  Agricultura,  e  Povoação,  e  fegu- 
rança  do  Direito  de  Propriedade;  Hei  per  bem  Ordenar, 
que  daqui  em  diante  continuem  a  dar  as  Seímarias  nas 
Capitanias  deíle  Eílado  doBrazilos  Governadores,  e  Ca- 
pitães Generaes  delJas  ,•  devendo   os  Sefmeiros   pedira 
competente  confirmação  a  Meza  do  Deíembargo  do  Pa- 
ço, a  quem  Sou  Servido  Authorizar  para  o  fazer;  e  que 
neíla  Corte,  e  Provincia  do  Rio  de  janeiro  conceda  as 
melmas   Seímarias   a  referida  Meza  do  Deíembargo   do 
Paço,  precedendo    as  informações,    e  diligencias  deter- 
minadas nas  Mnhas  Reaes  Ordens,-    ficando  as  Cartas 
de   conceísão,    e  de  confirmação  delias  dependentes  da 
Minha  Real  AíTinatura.    A  1/eza  do  Deíembargo  o  te- 
nha aííim  entendido,   e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  oito. 
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Regiílado  a  folhas  vinte  e  íeis  t. 


Na  Imprefsáo  Re^ia. 
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U  o   príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  presente  AJvara  com  força  de 
Lei  virem,    que    tornando-se  necessário 
o  haver   nesta   Corte   mais  Magistrados 
Criminaes,    não  só  porque    se  mudarão 
as  antigas   circunstancias  com  a  Minha 
Residência ,   e  se  tem  aumentado  a  po- 
voação ,    exigindo    por   isso   a   segurança   pessoal,    e 
tranquillidade    dos  Meus  íieis   VassaJlos  ,    que   haja 
quem  mais   cuide   em  prevenir  os  crimes ,    e  em  in- 
dagar, processar,  e  punir  os  que  se  cometterem  ^  co- 
mo   tãobem ,  porque  havendo  Eu  creado  o  Lugar  de 
Intendente   Geral  da  Policia  neste  Estado,   não  pode 
este   Magistrado   fazer   executar    o   que   cumpre   ao 
bem  da  segurança,   e  tranquillidade   publica    com  os 
dous   únicos   Magistrados  de  menor  graduação ,    que 
ha   nesta  Cidade ;    E    sendo   outrosim   necessário  ha- 
yer  quem  como  Superintendentes  sejão  encarregados 
do  lançamento ,  e  da  cobrança  da  Decima ,  que  Te- 
nho determinado  paguem   os  Meus  fieis   Vassallos, 
Proprietários    dos  Prédios  Urbanos    de  todas    as  Cida^ 
des,    Villas,  e  Lugares  notáveis  de  beira  mar  deste 
t^stado ,   e  mais  Dominios  :  Para  occorrer  a  estes ,    e 
outros  inconvenientes ,  Sou  Servido  Determinar  o  se* 
guinte.  .z'.^-'  c>   it  j    (  ni^.j/tjjj:'^'  .do 

^  L  Haverá  nesta  Cidade  dms  juízes  do  Crime 
com  a  graduação  de  segunda  Entrancia,  para  dous 
^airros ,  os  quaes  com  o  Juiz  de  Fora ,  e  Ouvidor 
da  Comarca  executarão  o  que  lhes  for  pela  Policia 
encarregado  5  e  por  ella  serão  divididos ,  e  designa- 
dos os  Bairros,  em  que  deve  cada  hum  destes  Mi- 
nistros entender  criminal,  e  especificamente. 
T^oH.  Guardarão  o  Regimento  dos  Ministros  Crimi- 
naes  do^  Bairros  de  Lisboa,  c  o  que  por  Miniias  Or- 
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deíiaçÕes ,    Leis ,   Alvarás ,  e  Reaes  Resoluções^  s^^  a- 
cha  estabelecido.     E  terão  na  forma    das  mesmas   ju- 
risdicção  cumulativa  nos  outros  Bairros- da-. Cidade,   e 
Termo,  para  que  não  fiquem  impunidos  qs  delidos/ 
c«i]BI>ííxv ^erão  os  Superintendentes  da  Decima,  para 
a  ;lábÇarem  ,    e  cobrarem  ,    como  Tenho  determina- 
do,  Vencerão:  o  C^<^^^^^^^    ^^  quatrccenios  mil  reis  $ 
além  dos  emolumentos,  e  assignaturas ,  que  se  achád 
determinados,  para    os  Ministics  Criminaes    do  Bra- 
ziji  UQS  Lugares  de  beira  mar,  e  na  forma,  que  per- 
cebe o  ]uiz  do  Crime  da  Bahia^    •         ■-:■-   -  ^ 
-  ./ffi.;.  Terá  cada  hum  seu  Escrivão,   que  Sou  Ser* 
vido  £re'ar,  e  hum  Meirinho  com  seu  respeârivo  Es^ 
criváo,.  para  as  diligencias  de  Justiça  do  seu  Cargo j' 
eque   lhe  forem  incumbidas,     j    c            -ep  '  -  -  --  - 
e. íip    E_  este  se  cumprira ,  como  nelle  se  CGritém.    Fè-* 
!o  que    Mando   á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,   e 
3Í-;.GonsGÍencia  e  Ordens,    IVezidente  do  Meu   Real 
irio ,    Regedor   da  Caza   da  Supplicaçâo  do  Brazil^ 
Governadcr    da  Relação  da  Bahi>ai ,    Governadores    e 
-Capitães    Generaes,    e;  miais  Gov-êrhadores  do  Brazil,' 
r  doí?  Meus  Dominios  Ultramarinos  ,e  a  todos  os  Mi^ 
íaistrosdâ.  justiça,   e  -mais  Pessoasy  a  quem  perten- 
ce^roOíCOnheGímeato^yx-ií:^ execução  deste  iAlv^ra ,  que 
o  cumprão,    e  guardem,   e  facão  cumprir,   e  guardag 
^lií^riJnííeir amento  ,  ^  como  nelle    se  <  contém  ,    não  obs- 
LtajPí$e:.fuaesquAr  Leis,  rAkarás,  Jtegimentos;,  Deere* 
-Múvn^n  Ordens  em  contrario ,.  porque  todoá  ,  -  e  todas 
Itó  per  derogadas  parajueste  effeito  somente,  como 
.^vdôlifes  fiz  esse  r.;expre^^::  g  màivi^u^iimt^mcmyB^ 
carído.^ filias  .sQi^pre.  eme' seu  vigor-2i:Ecest^^-\Q\lerá  'co^ 
mo  Cart:a  passada  pela  Oianceiía'ria-,  fúnã^  que  pot 
ella  iião:  hade/passar.,  :&  que:^  o  ®ei3f  ^fleétò-haja  de 
durar  jaiiai^    de  hum  amiQ  v-s:emíimbargá  dà  Orde^ 


\' 


nnçio  cm  contrario:  Registando-se  cm  todos  os  luga- 
res ,  onde  SC  costumão  registar  semelhantes  Alvarás. 
Dado  no  Palácio  do  Kio  de  janeiro  em  vinte  e  sete  de 
junho  de  mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe 


D.  Fernando  José  de  Portugal 


A 


Lvard  ,  porque  Vofja  Alte'^a  Real  Ha  por  bem 
Crear  dous  Juízes  do  Crime  para  dons  Bairros  desta 
Corte  com  os  seus  Officiaes  competentes  >  na  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


]oão  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


Regiílado  neíla  Secretaria  deEílado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Liv.  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Re- 
gias a  foi.  25  verso.  Rio  de  janeiro  em  30  de  Junho 

de   1808. 


José  Manoel  de  A'^evedo^ 


Na  Impressão  Regia, 
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U    o  príncipe    recente  Faço  faber 
aos  qiic  o  prczentc  Alvará  com  força  de 
Lei  virem,  cjiic  havendo-Me  conílado  em 
Confulca  do  Coníelho  Ultramarino,  qne 
o  augmcnto  de  população  ,  e  de  riqueza 
de  algumas  ViJlas  deíle  Eílado,  multipli- 
cando as  relações  ,  e  implicando  os  in- 
tereíTes  dos  feus  habitantes  ,  fazia  indilpenfavel ,  que 
para  a  confervação  da  lua  tranquillidade  interior,  e 
para  a  mais  conimoda,  e  legal  decizão  de  feus  pleitos, 
e  dezavenças ,   fe  creaílem  Juizes  Letrados  naquellas 
das  ditas  Villas,  que  pela  fua  maior  reprezentação , 
e  importância  o  mereceílem  5  para  que  foíle  melhor 
adminiílrada   a  Juíliça,  e  com  mais  exadfidão  refpeita- 
das ,  e  executadas  as  Minhas  Leis ,  de  cuja  obíervan- 
cia  depende  a  felicidade  dos  Meus  fieis  Vc.ílalos :  E 
havendo-Me  informado  Dom  Fernando  Jofé  de  Portu- 
gal ,  íendo  Vice-Rei  deíle  Fflado  ,   que  as  Villas  de 
Angra  dos  Reis  na  Ilha  Grande,    e  a  do  Parati  efta- 
vão  nas  referidas  circunílancias ,    por  haver  nellas  af- 
faz  profperado  a  Agricultura,  e  oC^mmercio  :  Hei  por 
bem  Crear  hum  juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime ,  e  Ór- 
fãos ,  para  as  fobreditas  Villas ,  e  leu  Termo ,  com  o 
Ordenado ,  Propinas  ,   c  Emolumentos ,  que  vence  o 
Juiz  de  Fora  da  Cidade  de  Mariana ;  e  reíidirá  na  Vil- 
la  de  Angra  dos  Reis ,  hindo  á  do  Parati  lempre  ,  que 
for  neceílario  ao  bem  do  Meu  Real  ferviço,  e  ao  do 
Povo. 

E  efle  íe  cumprirá ,  como  nelle  fe  contem.  Pe- 
lo que  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  ,  e 
da  Confciencia  e  Ordens  ,  Prezidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ,  Regedor  da  Caza  da  Supplicaçlo  do  Brazil ,  Go- 
vernador da  Relação  da  Bahia,  Governadores  e  Capi- 
tães Generaes ,  e  mais  Governadores  do  Brazil ,  e  dos 
Meus  Domínios  Ultramarinos  ,  e  a  tf>dos  os  Miniftros 
de  Jufdça,  e  mais  Peííoas ,  aquém  pertencer  o  conhe- 
ci- 


n 


\  i 


« 


■I 


*K 


i'0 


cimento,  e  execução  deíb  Alvará,  que  o  eumprão,  e 
guardem,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  imeiramen- 
te,  como  nelle  se  contém  ^  não  obílante  quaefquer 
Leis ,  Alvarás ,  Regimentos ,  Decretos  ^  ou  Ordens  em 
contrario ,  porque  todos ,  e  todas  Hei  por  derogadas , 
para  eíle  effeito  fomente  ,  como  fe  delles  fizeífe  ex« 
prelía ,  e  individual  aiençio  ,  ficando  alias  fempre 
em  íeu  vigor  ;  E  eíle  valerá  como  Carta  paíTaàa  pe- 
la Chancellaria  ,  ainda  que  por  ella  não  hade  paf- 
lar,  e  que  o  feu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno  ,  leni  embargo  da  Ordenação  em  contrario :  Re- 
giílando-fe  em  todos  os  lugares  ,  onde  fe  coftumão 
regiílar  femelhan^es  Alvarás.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  íete  de  Junho  de  mil  oitocentos 


e  oito. 


príncipe 


D.  Fernando  Jofi  de  Portugal. 


A 

jr\  Lvaré, parque  Voffa  Alteia  Real' Hu par  beía  Crear 
hum  JuL^  de  Fdra  da  CweL,  Crimes  e  Orfãas  para  m 
Filias  de  Angra  dós  Reis  na  Ilha  Grande,  e-Bamtí:^ 
na  forma  acima  declarada,  :sci . 

Para  VoíTa  Akeza  Real  ven 

Jaãa  Alvares  de  Miranda  Varejãa  o  fez. 


x>  A.  *  «- Jv  j.  .i  s#  wí  >«:^  X  .'■ 
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Regiflado  neíla  Secretaria  de%ílado  dos  Megocios 
Brazil,  no  Livro  primeiío  de  Leis,  Alvarás,  eCar-. 
tas  Regias  a  folhas  vinte  e  quatro  verfo.  Rio  de  Ja^ 
neiro  orne  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito^ 


*:oiíiiríiM  5o  f;oho:?  £  §ajá  Manoel  de:  Azevedo i 
N^  Impressão  Regia; 


\ 


U    o  PRÍNCIPE   RECENTE  Faço  fabcr 
aos  que  o  prezentc  Alvará  com  força  de 
Lei  virem,  c^iie  havendo-Me  confiado  em 
Confuka  doConíeJho  Ultramarino,  que 
o  ciugmcnto  de  população,  e  de  riqueza 
de  algumas  Villas  defte  Hflado,  miildpli- 
cando  as  relações  ,  e  implicando  os  in- 
tercíles  dos  feus  habitantes,  fazia  indiípenfavei ,  que 
para  a  coníervação  da  fua  tranquillidade  interior,  e 
para  a  mais  commoda,  e  legal  decizão  de  feus  pleitos,' 
e  dezavenças ,   íe  creaílem  Juizes  Letrados  naquellas 
das  ditas  Villds  ,  que  pela  fua  maior  reprezentacão, 
e  importância  o  mereceílem  j  para  que  foíle  melhor 
adminiílrada   a  Juíliça,  e  com  mais  exadidão  refp cita- 
das, e  executadas  as  Minhas  Leis,  de  cuja  obférvan- 
cia  depende  a  felicidade  dos  Meus  fíei^' VaíTalos :  E 
havendo-Me  informado  Dom  Fernando  Jofé  de  Portu- 
gal ,  fendo  Vice-Rei  deíle  Filado  ,   que  as  Villas  de 
Santo  António   de  Sa  ,   e  Magé  eráo  das  que  eílavão 
nas  circunílancias  de  merecerem  aquella  providencia 
pelo  aumento  da  fua  povoação ,  e  agricultura ,  extenfão , 
e  fertilidade  do  feu  território  :  Hei  por  bem,  e  Me  praz 
Crear  hum  Juiz  de  Fora  do  Civel ,  Crime,  e  Órfãos, 
para  asfobreditas  Villas  ,e  feu  Termo,  com  o  Ordena- 
do ,  Propinas ,  e  Emolumentos ,    que  vence  o  Juiz  de 
Fora  da  Cidade  de  Mariana  j  e  refidirá  em  alguma  das 
Villas ,   que  mais  quizer  ,   não  faltando  á  adminilba- 
ção  da  Juítiça  na  outra  com  a  promptidão ,  que  con- 
vém ao  Meu  Real  Serviço. 

E  efle  íe  cumprirá,  como  nelle  fe  contem.  Pe- 
lo que  Man-do  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  ,  e 
da  Confciencia  e  Ordens  ,  Prezidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ,  Regedor  da  Caza  da  Supplicaçao  do  Brazil ,  Go- 
vernador da  Relação  da  Bahia ,  Governadores  e  Capi- 
tães  Generaes,  e  mais  Governadores  do  Brazil,  e  dos 
Meus  Dominios  Ultramarinos  ,  e  a  todos  os  Miniílros 
de  Juíliça,  e  mais  P  e  libas ,  aquém  pertencer  o  conhe- 
ci' 


I     H 
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cimento,  e;extciiçamdeíle  Alvará y  que  p  cumprâo,  e 
guardem,. §-façíío  cumprir ,  e  guardar  t|o  inteiramen- 
te, como  neiie  se  contém,  não  obfante  quaefquer 
Leis ,  Alvarás ,  Regimentos ,  Decretos ,  ou  Ordens  em 
contrario,  porque  todos,  e  todas  Hei  por  derogad^as, 
'  para  eíle  eííeito  fórnénte  ,  como  íe  deliés  íizeííe  ex- 
prelTa  ,  e  individual  menção  ,rr. ficando  alias  fempre 
em  íeu  vigor  ;  E  efe  valerá  como  Carta  paíTada  pe- 
la Ch?inceilaria  ,  ainda  que  por  ella  mo  hade  paf- 
lar,.r e  que  o  feu  efeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno  ,  íem  embargo  da  Ordenação  em  contrario:  Re- 
giílando-fe  em  todos  os  lugares  ^  onde  fè  coílumão 
regiftar  íemelhantes  Alvarás.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
dejaiíeiro  em.yinte  e.fete  de  Junho  de  mil  oitocentos 


^:Smh\lú. 
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'  príncipe 

'^.,  D,  Fernqi}do  Jq/^,^,Pçnuga^ 


Lvaráy  porque  Vojfa  Alteia  Real  Hà  por  bem  Creàr 
humJuL'^  de  Fora  do  Cível  y  Crime,  e  Órfãos  para  as 
Villas  de  Santo  António  de  Sd  y  e  Magé  nafórma  ac^ 
ma  declarada^ 


..~íi  f 


'-*  -•'.-'  ^ 


Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


■V  «..<  \i 


João  Aluares  de  Miranda  Varejão  o  fez;   afiai 

Regiílado  neíla  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
do  Brazil ,  no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Car- 
.tas  Regias  a  folhas  vinte  e  três   verfo.    Rio    de   ia- 
neírõ  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito» 


Jojé  Mahoel  de  Azevedo. 


rêssao  Regia; 


y'friOÍv.  Á'J  J^ 
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^P  U  o  príncipe  regente  Faço  fa- 

^Z"''  ^  ^er  aos  que  o  prcfcntc  Alvará  com  for- 
r  ' '  I '  Ç^  fíc  Lei  virem;  Que  rendo  moílrado  a 
í     ''%}mè  ^^P^^i^í^cia,  e  a  confiante  pratica  de  Por- 

•íífe^^  ^•^^^^'  ^^^  ^  Jnip^^o  da  Decima  nos  Pre- 
^^^^^^  dios  tem  a  vantagem  de  íer  o  mais  ge- 
raJ,  e  repartido  com  mais  igualdade,  pois 
que  pagando-o  por  fim  os  inquilinos,  que  os  alugão, 
por  lho  carregarem  os  donos  no  alaguei,  e  os  Proprie- 
tários pelos  em  que  habitáo,  chega  a  todos  os  Meus 
fieis  Vaílallos,  que  tem  igual  obrigação  de  concorrer 
para  as  deípezas  publicas:  E  Tendo  confideraçáo  a  que 
por  e^e  motivo,  e  por  íer  já,  e  de  longo  tempo  go- 
nhecido,  e  praticado,  he  preferivel  a  qualquer  outro, 
que  não  tenha  eílas  conhecidas  vantagens;  Defejan- 
do  nas  actuaes  circunílaDcias,  em  que  heneceílario, 
e  forçofo  impor   tributos   para  augmentar   as  Rendas 
publicas,    elevando-as  até  bailarem  para  fatisfazer  ás 
precizões,  e  deípezas  do  Eftado ,  lançir  mão  daquel- 
les,  que  menos  gravem  os  Meus  fieis  VaílalJos  e  em 
cuja  impofição,   e  arrecadação  haja   a  maior  juíliça,  e 
Igualdade ,  certeza ,  e  commodidade  no  tempo  do  paga- 
mento, e  a  menor  vexação  possivel,  e  que  pezem  o 
menos,    que  fer  poíla,  a  Agricultura,  verdadeiro,   e 
o  mais  inexgotavel  manancial  da  riqueza  dos  Eíados  : 
Confiderando  por  huma   parte ,   que  os  impoílos  nos 
bens  de  raiz  são  permanentes,  e  íeguros ,  e  que  por  meio 
delles  íe  vem  a  taixar  o  proveito,   e  o  trabalho  mui- 
to mais  geralmente,  e  por  outra  parte,    que  não  de- 
vem fer  taixados  os  de  Lavoira ,    por  eflarem  já  one- 
rados  com  o  Dizimo,  e  porque  efta deve  fer  antes  ani- 
mada,  e  promovida  para  profperar   a  riqueza    nacio- 
nal,  e  a  população,    que   eílá   ainda    muito  no  ber- 
ço neíle  Ellado  :  Tendo  ouvido  o  parecer   de  peíToas 
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mui  dontãs,  e  mui  zelofas  do  Meu  Serviço j  Hei  por 
bem  Determinar  o  fegiiinte. 

I.  Os  Proprietários  de  todos  os  Prédios  Urbanos, 
que  eíliverem  em  eílado  de  ferem  habitados ,  deíla 
Corte,  ede  todas  as  mais  Cidades,  Viilas,  e  Lugarei 
iiota\eis  fituados  á  beira  mar  neíle  Eftado  doBrazil, 
e  de  todos  os  Meus  Dominios,  menos  os  da  Azia, 
que  pela  decadência,  em  que  feachao,  merecem  eíla 
ifenção,  e  os  que  pertencem  ás  Santas  Cazas  das 
Miíericordias ,  pela  piedade  do  feu  instituto,  pagarão 
daqui  em  diante  annualrhente  para  a  Minha  Real 
Fazenda  dez  por  cento  do  feu  rendimento  liquido. 

II.  Os  Prédios  Urbanos  ferão  reputados  todos 
aquelles,  que  fegundo  as  demarcações  das  Camarás 
.refpeólivas  forem  comprehendidos  nos  limites  dai 
Cidades,  e  Viilas,  e  Lugares  notáveis. 

r  ;  III.  Oá  mefmos  dez  por  cento  pagarão  os  Senho- 
res direâros  pelos  foros ,  que  perceberem ,  inílitui^ 
dos  nos  referidos  Prédios  Urbanos  acima  deíignados. 
IV.  Em  tiKlas  as  Cidades  ,  e  Viilas  notáveis 
haverá  huma  Junta  de  Decima  compoíla  das  peííoas 
abaixo  nomeadas  para  formarem,  e  dirigirem  os  Lança- 
mentos. Neíla  Corte  haverão  dous  Superintendentes, 
que  ferão  dous  juizes  do  Crime,  que  Hei  de  Nomear 
para  os  dous  Bairros,  e  cada  hum  delles  fará  o  Lan- 
çamento da  Decima  em  duas  Freguezias ,  preíidindo 
á  Junta  ,  a  qual  fera  compoíla  delle,  do  Efcrivão  do 
//  Qj  feu  Cargo,  de  dous  homens  bons,  hum  nobre  ,  e 
-    ^    outro    do  povo ,   de  dous  Carpinteiros ,   de  hum  Pe* 


'(^ari^c^  íl^^^"^^^^^^   ^  ^^  bum  Fifcal ,    que  fera  hum  Advogado. 

r^/sriJí)    Todos  eíles  Membros  ferão  propoftos  pelo  Superinten^ 

t/^.^^^ -dente,  e  approyados  pelo  Confelho  da  Fazenda. 

Ozá^^^/S/d-         V.  Na  Cidade  de  Cabo  Frio  fará  o  Lançamento 

O  Ouvidor  deíla  Comarca  na  occazião,  em  que  for  á 
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CorrciçTo;     e  nas  Villas    da  Ilha  Grande  ,    e  Parati' 
licita  Comarca  lera  Superintendente  o  Juiz  de  Fora 
çiuc  Ha  Servido  Crear  para  ellas,    os  quaes  farão  ô 
Lançamento  da  Decima  dos  Prédios  Urbanos  com  hu- 
nia  Junta  de  igual  numero  de  pefloas ,  e  femelhante- 
mente  approvadas  pelo  Coníelho  da  Fazenda. 

Vi.  Na  Cidade  da  Bahia  ferão  três  Superin- 
tendentes,  o  Juiz  de  Fora  do  Cível ,  o  do  Crinie,  e 
o  Juiz  de  Órfãos,  defignando-lhes  a  Junta  da  Fazen- 
da o  Fermo  competente  da  cada  huma  das  ditas 
•Viperintendencias ,  e  approvara  as  peílòas ,  que  el- 
les  propuzerem  para  ajunta  ,  que  fera  comporta  do 
rielmo  numero  de  peíToas ,  e  na  forma  acima  referi, 
da:  t  para  as  Villas ,  e  Lugares  notáveis  da  Cornar- 
ca  lera  o  Ouvidor  da  Comarca  Superintendente ,  on- 
de nao  houverem  Juizes  de  Fora. 

VIL  Fm  todas  as  de  mais  Cidades,  onde  ha  Ou- 
vidores, e  Juizes  de  Fora,  ferão  elles  Superintenden- 
les;  e  le  mo  baflarem,  a  Junta  da  Fazenda  deífe  tem- 
tono  nomeara  os  que  parecerem  baftantes ;  e  não  haven- 
do  Junta,  o  fará  o  Governador,  dando-Me  conta  dilío 
para  Lu  os  Approvar,  fem  que  com  tudo  para  começa- 
rem os  Lançamentos  fe  efpere  pela  Minha  Real  Reío- 
luçao.  h  os  Superintendentes  affim  nomeados  com  a 
Junta  conipfta,  como  acima  fica  determinado,  proce- 
derão ao  Lançamento;  e  nas  terras,  onde  não  houver 
junta  para  as  approvar,  ferão  pelas  mais  vifinhas. 

_      Vm.   Nas  Villas,   e  Lugares  notáveis,    em  que 
mo  houverem  Juizes  de  Fora,  irão  fazello  os  Ouvi- 
dores das  Comarcas  ,    não  fendo  muito   diflantes  de 
modo,  que  eftorvem  os  Lançamentos,  que  lhes  tocão 
a  Cabeça  da  Comarca;    e  quando  aflim   feia,  fe 

aeiri?.    "'  P^t"'-'"^  Superintendente  pela  ma- 
Jieird  ja  determinada. 
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;    ;• ,    IX.   Os  Superintendentes ,   qne  fe  nomearem 
-por  falta  de  Miniílros ,   ferão   com  preferencia   Ba- 
.  chareis  Formados  ,    e  entre  eíles   em  prim.eiro  lugar 
os  que  Me  tiverem   ja  fervido  nos  Lugares  de  Le- 
tras 5  e  quando  os  não  haja,  ferão  fempre  peíToas  de 
baftante  entendimento,   e  probidade. 
<      ,   X.   O  Lançamento  deve  começar  defde  já  nefta 
Xorte  ,    e  em  todas    as  mais  partes  defíe  Efiado,    e 
Dominios ,  apenas  houver  noticia  defta  Minha  Real 
Determinação,  fazendo-fe  para eíle  meímo  anno ,  pa- 
.ra  fe  cobrar  até  o  hm  de  Dezembro;    e  fe  comeí^ará 
para  o  anno  de  mil  oitocentos  e  nove  na  quellas  para- 
,gens ,  onde  fe  náo  poder  fazer  ,  por  ter  chegado  fora 
«de.  tempo  eíla  Minha  Deciíáo  5   por  maiieira,    que  fi- 
que livre  para  a  cobrança  o  mez  de  Dezembro.    Em 
todos  os  mais   annos   de  féis   de  Janeiro    em  diante 
fe  começarão  afazer  os  Lançamentos  ,    fervi ndo  de 
baze  os  do  anno  antecedente,  fazendc-fe-lhes  as  de- 
clarações ,    e  accrefcentamentos  5    que  convier,  e  fi- 
carão   findos  o  mais  tardi-i:  até  -o:;fim  de  Fevereiro. 
XL   Cada  hum  Superintendente  com  as  peíToas 
nomeadas  começarão  a  mandar  efcrever  em  hum  Ca- 
derno todas  as  Propriedades  Urbanas,  com  os  nomes 
dos  feus  habitadores ,  quantidade  de  andares ,  e  lojas, 
na  forma  do  paragrafo  X.  das  InfirucçÕes  de  deíoito  de 
Outubro  de  mil  fetecentos  íeíTenta  e  dous,  cuja  for- 
malidade fe  feguirá.  E  confiando  o  preço  do  aluguel , 
que  pagão  os  inquilinos ,    o  que  .fe  averiguara  pelos 
eícritos  de  arrendamento,   e  quitações,    como  de- 
ttraiaina  o  paragrafo  ilL  do  Titulo  ÍIL  do  Regimen- 
f.tO;.  4e,  iiove  de  Maio  de  mil  feiscentos  cincoenta  e 
^quatro  *  ou  por  juramento,  quando  não  houver  èícri- 
-tQs ,  delie  fe  abaterão  dez  por  cento  para  falhas,  e  con- 
certos, na  forma  do  paragrafo  X..  doTiculo  IlL,,  e  o  fo' 
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w  ,     fc  o  tiver  ;     e  do  rcílanie    fe  deduzirá  a  De- 
cima ... 

XTI.  Qua.ido  o  Prédio  pagar   foro,   ol,  ccriío, 
logo  depois  ck  declarada  a  Decima,  íe  pora;  quepe- 
ioloro.de  tanto,  de  que  he  Senhor  directo  F.  ,  pagará 
a  decima  parte,  e  íahira  fora  a  Collecca.  Nos  Prédios 
em  que  habitarem  íeus  donos,  guardar-fe-ha  a  nielma 
ormalidade,  iò  com  a  differença,  de  que  arbitrara  a 
Junta  do  Lançamento  o  valor  do  alugel,  imo  como  ren- 
dimento do  valor  do  Prédio,  mas   por  arbítrio  razoa- 
do de  quanto  podenão  render ,  le  andaffem  alugados. 
Alll.   As  duvidas  ,  que  íe  moverem  pelos  Coile- 
ctados    íerâo  decididas  pelo  Superintendente,  ouvido 
obilcal  dajunta  competente,   e  o  Procurador  da  Mi- 
nha Fazenda,  qual  for  no  lugar  do  Lançamento ;  eas 
Partes  poderão  recorrer  deíTes  despachos  nefta  Cor- 
te ao  Coaíelhc,  da  Minha  Real  Fazenda,  e  nas  mai. 

vn.V    *,'''  ''  '""'"'  de  Fazenda  reípectivas. 

AlV.  Pinda  a  delcripça-o  no  Caderno,   que  de- 
ve ficar  no  Cartório  de  cada  Eícriváo,  le  copiará  al- 
ia para   him,  Livro   encadernado    em  parta   com  feu 
1  ermo  de  abertura,  e  encerramento,  rubricado  por  ca- 
da hum  dos  Superintendentes  ,    o  qual  ha  de  fervir  pa- 
ra  o  Lançamento      e  delJe  íe  fará  outro  traslado  au- 
thentico  em  igual  Livro,  de  modo  ,  q«e   fejao  dous 
os  do  Lançamento;    e  haverão  íemelhantemente  dous 
de  Igual  forma  para  a  Receita  também  rubricados 
e  encerrados ,   que  terão  menor  numero  de  folhas ,' 
por  devtjem  conter  menos  efcrituração:  ■ 

n\ur  T^"''"''  íe  efcreveraõ  as  Somas ,  refe- 
nndo-le  ao  Livro  dos  Lançamentos  refpectivos  ,  dos 
quaes  fe  apontarão  as  folhas.-  Rcmefter-íe-ha  hum 
exemplar  do  Livro  de  Lançamento,-.e  outro  da  Re- 
ceita para  o  Real  Erário  aefta  Corte, -^  jnai^  Ter- 
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ritorios  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  ou- 
tras partes  para  as  competentes  juntas  da  Real  Fa- 
zenda 5  para  ali  conílar  cem  evidencia  efta  parte , 
que  começa  fer  das  Rendas  publicas.  Os  outros  ex- 
emplares íe  guardarão  nos  Cofres ,  e  findos ,  nada 
mais  íe  lhes  efcreverá  5  e  quando  feja  neceffario  por 
qualquer  motivo  pôr-íe-lhes  alguma  verba,  fe  fará  ao 
tempo  da  arrecadação  com  defpacho  do  reípectivo 
Superintendente  ,    ouvido  o  Procurador  da  Fazenda. 

XVI.  Tendo  moílrado  a  experiência,  que  não 
foi  baílante  o  methcdo  de  cobrança,  e  arrecadação 
primeiramente  eftabelecido  ,  nem  foi  proveitofo  o 
plano  de  arrematar-fe  determinado  depois  pelo  Al- 
vará de  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  três , 
e  fe  fez  neceíTaria  a  providencia  do  Decreto  de  oi- 
to de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cinco  :  Hei  por 
bem  Ordenar ,  que  fe  pratique  o  que  nelle  fe  acha 
difpoAo,  e  que  os  Superintendentes  levem  a  quan- 
tia de  dous  per  cento  pelo  trabalho  dos  Lançamen- 
tos ,  e  deípeza  dos  Livros ,  e  pela  cobrança  5  e  três 
por  cento  de  tudo,  que  entregarem  liquido  nos  Co- 
fres Reaes ;  a  qual  fera  diflribuida ,  abatidas  as  def- 
pefas ,  pelos  referidos  Superintendentes ,  Officiaes, 
e  Cobradores,  pelo  arbitramento,  que  no  Meu  Real 
Erário  fe  lhes  approvar  nefta  Corte ,  e  pelas  Juntas 
de  Fazenda  nas  de  mais  Capitanias. 

XVIL  ISo  principio  do  mez  de  Dezçmbro  fc 
afixarão  Editaes  para  que  os  Collectados  concorrao 
a  pagar  no  termo  de  dez  dias  á  boca  do  Cofre  a  Deci- 
ma inteira  deíle  annoj  o  qual  Cofre  terá  três  chaves, 
fendo  huma  do  Superintendente ,  outra  do  E  feri  vão,  e 
a  terceira  do  nobre  Deputado  da  Junta  do  Lançamen-i 
to ,  e  guardar-fe-ha  na  Caza  da  Moeda  defta  Corte  5  o 
tias  mais  partes,  em  caza  fegura  approvada  pelas  Jun- 
tas 


tas  de  Fazenda  refpedivas  5  e  nas  Villas,  e  Lugares  no 
taveis,  por  hum  Theíoureiro  nomeado  pela  Camará. 
XVÍII.  Dar-íe-ha  a  cada   hum  ,    dos  (]ue  paga- 
rem,   Conhecimento  em  forma  feito  pelo  Eícriváo, 
e  aílignado  por  todos  os  Clavicularios ,  para  fua  qui- 
tacão.  Findoij  os  dez  dias,  paíTariõ  Mandado  Executi- 
vo  contra  os  que  mo  tiverem  pago ,    feguindo^íe  na 
execução   delles   o  que  fe  pratica  com  os  devedores 
da  Mn:iha  Fazenda.  Apurada  a  cobrança  ,    íe  remette- 
ra  aos  Cofres  Reaes  dos  refpedivos  Diílridlos  com  a 
competente  guia  ,  e  Conta  extrahida  do  Livro  da  Re- 
ceita,   e  com  as  neceííarias  declarações,    e  nelle  fe 
dará  a  quitação,  guardando-fe  nos  Cofres,  de  que  são 
Clavicularios  os  Membros  da  Junta   do  Lançamento. 
XIX.  Nos  annos  feguintes  le  farão  duas  cobran- 
ças ,   huma   defde   o  principio   de  Junho    até   o  fim , 
e  outra  no  começo  de  Dezembro  na  forma  referida, 
dividindo-fe  a  Colleda  em  duas  partes ,   para  fe  co- 
brar por  duas  vezes  pela  forma  acima  expoíla. 

E  eíle  fe  cumprirá,  como  ndle  fe  contém.  Peio 
que  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  ,  e  da 
Confciencia  e  Ordens  j  Prefidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ;  Regedor  da  Caza  da  Supplicação  doBrazil  -,  Go- 
vernador da  Relação  da  Bahia  j  Governadores  e  Capi- 
tães Generaes,  e  mais  Governadores  do  Brazil ,  e  dos 
Meus  Domuiios  Ultramarinos  j  e  a  todos  os  Miniílro» 
de  Juíliça,  e  mais  PeíToas ,  a  quem^  pertencer  o  cch 
nhecimento,  e  execução  deíle  Alvará,  que  o  ciim- 
prão,  e guardem,  e  façao  cumprir,  e  guardar  tão  in- 
teiramente,  como  nelle  fe  contém ,  não  obílante  qua- 
efquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  e  Decretos,  ou 
Ordens  em  contrario,  porque  todos,  e  todas  Hei  por 
derogadas  para  eíle  effeito  fomente  ,  como  fe  delles  fí- 
zeiTe  expreíTa,  e  iadividuai  menção,,  ficando  alias  fem- 
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pre  em  feu  vigor.  E  eííe  valerá  como  Carta  paíTada  pe- 
la Chancellaria ,  ainda  que  por  eiia  náo  ha  depaííar, 
e  que  o  feu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anão, 
fem  embargo  da  Ordenação  em  contrario :  Regiílan- 
do-se  em  todos  os  lugares ,  cnde  íe  coftumão  regifiar 
femelhantes  Alvará?.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  fc:te  de  junho  de  mil  oitocentos  e 
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;    D.  Fernando  Jofi  de  Portugal 


J.     KJsJ 
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Lvarâ  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Voffd  Alreza 
Beal  Ha  por  bem  Detennuiar^  que  fe  imponha  Decima 
nos  Prédios  Urbanos  de/la  Corre ,  Cidades ,  Vidas  , 
e  Lugares  notáveis  fituados-  â  beira  mar  de  [te  E fiado  , 
€  mais  Domínios  i  menos  os  da  A:^id'^  nafónna  acima 
txpofta,  iqnn/J  . 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 
^        ■  "I  Qb  D^no;/  ,   ' 

João  Alvares  de  Miranda  Vare] ao  o  fez.  '\i 

Regiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
doBrazil  no  Livro  primeiro  de  Leis,  Alvarás,  e  Car- 
tas Regias  a  folhai  vinte  e  fece.  Rio  de  Janeiro  em 
o  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  oito. 
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ijQ  ,z  P^^  Manoel  Martins  da  Cofia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  faSer 
aos  que  ellc  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :  Que  íeudo  indiípeníavel  nas 
actuaes  circunílancias  do  E,ll:ado  eíla- 
bcleccr  quanto  antes  ncíla  Cidade  Ca- 
pital hum  Erário,  ou  Tiíefcuro  Geral, 
e  Publico,  e  hum  Coníelho  da  Minha 
Real  Fazenda  para  a  mais  exada  Adminiílração,  Ar- 
recadação, Diílribuiçáo ,  AíTentamento  ,  e  Expedien- 
te delia,  de  que  pende  a  manutençáo  do  Throno,  e 
o  Bem  Commum  dcs  Meus  íieis  VaíTallos  5  pois  que 
as  dilações  em  íemelhantes  negócios  são  de  graviíli- 
mas  coníequencias:  Tendo  por  huma  parte  confidera- 
ção  á  utilidade,  que  reíultou  á  Minha  Real  Fazenda 
da  obíervancia  das  faudaveis  Leis  de  vinte  e  dous  de 
Dezembro  de  mil  fetecentos  feííenta  e  hum  5  e  por 
outra  parte  á  bem  entendida  economia,  com  que  nas 
prefentes ,  e  inevitáveis  urgências  devem  fer  forma- 
dos os  provifionaes  Eílabelecimentos  da  Adminif  ração 
Publica ,  e  Fifcal :  Ccnformando-Me  com  o  parecer 
de  PeíToas  do  Meu  Confelho  intelligentes ,  e  litera^ 
tas,  de  sã  confciencia,  zelofas  do  Meu  Real  Servi- 
ço, e  do  Bem  Commum  :  Sou  Servido  Reduzir  pro- 
vifionalmente  a  huma  fó,  e  única  Juriídicção  todas 
as  coufas,  ou  negócios  da  Minha  Real  Fazenda,  que 
forão  dependentes  até  agora  das  Jurifdicçôes  voluntá- 
ria,  e  contenciofa,  exercitadas  pelas  Juntas  da  Fa- 
zenda, e  da  Revizão  da  antiga  divida  paíTiva  deíla 
Capitania ,  Creando  em  lugar  delias  hum  Erário  Ré- 
gio,  e  Coníelho  da  Fazenda,  por  onde  única,  e  pri- 
vativamente fe  expeção  todos  os  negócios  pertencen- 
tes á  Arrecadação ,  Diílribuição ,  e  Adminiítração  da 
Minha  Real  Fazenda  deíle  Continente ,  e  Domínios 
Ultramarinos  pela  maneira  feguinte. 
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Do  Erário  Régio 

,-;  -.,       ^.ÍX.V.-  «.Á      lia  J  >.^^ 


r,;r|.H  :  J.  A  EÍ  por  bcm ,  aboliMc/Meícíé  |a  a  Jurif- 
dicção  exercitada  pelas  referidas  Juntas  da  Fazenda, 
e  Revizãoj  Crear,  e  Erigir  no  Eíladodo  Brazil  hum 
Erário,  oij  Thefouro  Real ,  e  Publico,;  com  as  me f- 
mas  Prerogativas ,  jurifdicçao ,  e  Infpecçlo  j  Autho* 
ridade ,  Obrigações ,  e  Incumbências  eípecifícadas  na 
Carta  da'  Lei  de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil 
íetecento,^  íeíTenta  e  hum,  que  eílabeleceo  o  Real 
Erário  de  Lisboa ,  fendo  unicamente  compoílo  de 
hum  Prezidente,  que  nelle  fera  Meu  Lugar  Tenen- 
te, hum  Theíoureiro  Mor  5  hum  Efcrivao  da  fua  Re- 
ceita ,  e  três  Contadores  Geraes  5  obfervandò  cada 
hum  delles  por  feu  Regimento  tudo  quanto  na  re- 
ferida Lei  Fundamental  fe  acha  determinado,  e  o 
mais,  que.  pelas  Leis  ,  Alvarás,  e  Ordens  poíleriores 
foi  ordenado ,  e  eftabelecido ,  e  iflo  tão';exaâ:a,  e  de- 
vidamente,  como  fe  de  cada  huma  delias  fizeíTe  ex- 
preíía  menção,  excepto  aquillo,  que  pela  mudança 
das  circunftancias  do  Eílado  eípecialmente  for  decla- 
rado nefte  Meu  Al  vari-> /-iOíís  e«is -j-tíjiií' ^  "-í 
II;b-^  SjA  Meza  do  Erário  "fem  formada  do  Preziden- 
te ,  Tliefoureiro  Mor,-  e  lifcfivão  da"  fua  Receita',  e 
a  ella  poderá  fer  chamado  peio  Prezidente ,  ^  quando 
lhe  parecer  neceffario',  e-'â-"dêcizâo  dos  negócios  o 
exisrir,  o  Procurador  da  Fazenda,  -c^  Contador -'Gera! 
rtípecSbivòíj'"' OU' outro  qualquer  Miniôro,  e  "Peífoa  , 
na-:forma-Ldo  Alvará:' de  deíalete  de  ■Dezembro  de^mil 
íetecencos  e  noventa.       -f?Tbn£,rn  sbq  éíoanBmEfíi^J 
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IIL  Haverá  na  Theíouraria  Mor  do  Real  Eram) 
doLis  íegundos  Eícriturarios  ,  dous  terceiros,  doas 
Amaiiuciileá ,  dous  Patricaatcs ,  e  três  Fieis  j  hum 
dos  quacs  íerá  o  Pagador,  e  terá  a  faa  Conta  eícrú 
turada  nas  Contadorias  Geraes  fegundo  a  natureza 
das. Folhas,  que  pagar  5  hum  Porteiro,  e  íeis  Con- 
tínuos ,  que  fcrvirio  também  de  Porteiros  nas  Conta- 
dorias Geraes,  c  nas  mais  EílaçÕes  onde  o  Theíou- 
reirD-Mór  os  mandar  ter  exercicio. j  ^  ^í-íí> 

IV.  A  primeira  das  três  Contadorias  Geraes , 
que  Eílabeleco,  terá  a  íeu  cargo  fazer  entrar  no 
Erário,  e  eícriturar  as  Rendas,  que  devem  nclle 
entregar  todos  os  Thefoureiros ,  Almoxarifes ,  Rece- 
twídores,  Adminiílradores,  Provedores,  Fifcaes,  Exa- 
ctores  ,  e  Contratadores  dos  •  Reditos  ,  e  Direitos 
Reaes  deíla  Cidade  ,  e  Piovincia  ào  Rio  de  ja- 
neiro.    riví,_j.  tit-iq  'óojio  c*ufi-í  Í-.Á 

éuíii.\^j3i!A  íegunda  fèrá  encarregada  da  contabilida- 
de ,  e  cobrança  das  Rendas  da  Africa  Oriental ,  Afia 
Portugueza,  e  Governo  de  Minas  Geraes,  Sáo  Pau- 
lo, Goiaz,  Mato  Groíío,  e  Rio  Grande  de  Sáo  Pedro 
do  Sul,  Adminiílrações,  e  Contratos,  que  nejles  fe 
com  prebendem.  ^         .    -   .. 

VI.  A'  terceira  pertencerá  a  efcrituraçao ,  con- 
tabilidade ,  e  fifcalizGção  das  Rendas  Reaes  eílabele- 
cidas  nos  Governos  da  Bahia,  Pernambuco,  Mara- 
nhão, Pará,  Seara,  Piauhi ,  Paraíba,  Ilhas  de  Cabo 
•Verde  ,  Açores ,  Madeira  ,  e  Africa  Occidental ,  Ad- 
minif-rações  ,  e  Contratos  nelles  comprehendidos. 
'j  •íniVII.  Haverá  em  cada  huma  das  referidas  Conta- 
dorias Gerae*  hum  primeiro  Efcriturario ,  três  íeeun- 
'cla<,-'tres  terceiros ,  três  Amanuenles,  e  três  Prati- 
cantes, para  a  promipta- expedição  dos  negócios  per- 
tencentes  ao  expediente  delias,  e  á  eícrkuração  das 
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contas  da  Minha  Real  Fazenda,  debaixo  das  Ordens 
do  refpeótivo  Contador  Geral.   -...;, j..  :    £íjg,> 

VIIL  O  primeiro  Efcriturario  fervirá  nos  im- 
pedimentos do  Contador  Geral  ;  o  mais  antigo  dos 
fegundos  Efcriturarios  fervirá  de  primeiro;  e  aííim 
fucceííivamente ,  para  que  não  haja  falta  alguma  no 
prompto  exercicio  de  que  são  encarregados. 

IX.  E  porque  as  informações,  negócios,  e  ex- 
pediente, que  cumpre  o  Contador  Geral  dê,  averi- 
gue  ,  e  faça  peíToalmente ,  lhe  não  permittem  efcri- 
turar  o  Livro  Meílre,  e  Memorial  Diário  da  fua  Re- 
partição; o  primeiro  Efcriturario  de  cada  huma  das 
referidas  Contadorias  Geraes  terá  a  feu  cargo  efta 
efcrituração  debaixo  das  normas,  e  titulos,  que  pa- 
ra ella  eftabelecer  com  conhecimento  de  caufa  o  com- 
petente Contador  Geral.  No  cazo  porém  de  impedi- 
mento, ou  moleília  dos  ditos  primeiros  Efcriturario^ 
lançarão  nos  ditos  livros  os  fegundos  Efcriturarios 
mais  antigos,  ou  intelligentes,  precedendo  para  iílo 
a  neceífaria  Portaria  do  Prezidente.  -r/suj^fv' 
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Do  Methodo  da  Efcrituração ,  e  Contahlidade 

do  Erário. 


p 


VH 


I.  i  Ara  que  o  Methodo  de  efcrituração ,  e 
formulas  de  contabilidade  da  Minha  Real  Fazenda 
não  fique  arbitrário,  e  fujeito  á  maneira  de  penfar 
de  cada  hum  dos  Contadoras  Geraes,  que  Sou  Ser- 
vido Crear  para  o  referido  Erário:  Ordeno,  que  a 
efcrituração  feja  a  mercantil  por  Partidas  dobradas, 
por   fer  a  única  feguida  pelas  Nações  mais^çiviliza- 
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das ,  aílim  pela  fiia  iMwidadc  para  o  nianeií)  de  grandes 
lomas,  como  por  ler  a  mais  clara,  c  a  cjuc  menos 
lugar  di  a  erros,  c  lubterfugios ,  onde  íe  eiconda  a 
malícia,  e  a  fraude  dos  prevaricadores. 

Tl.  Por  tanto  haverá  em  cada  huma  das  Conta- 
dorias Geraes  hum  Diário ,  hum  Livro  Meílrc  ,  e 
hum  Memorial  ,  ou  Borrador  ,  ajém  de  mais  hum 
Livro  auxihar  ,  ou  de  Contas  Correntes  para  cada 
hum  dos  Rendimentos  das  Ellações  de  Arrecadação, 
Recebedorias,  Theíourarias ,  Contratos,  ou  Admi- 
niílrações  da  Minha  Real  Fazenda.  E  iílo  para  que 
íem  delongas  fe  veja  logo,  que  fe  precizar,  o  eílado 
da  conta  de  cada  hum  dos  Devedores  ,  ou  Exactores 
das  Rendas  da  Minha  Coroa ,  e  Fundos  públicos. 

III.  Ordeno ,  que  os  referidos  Livros  de  eícritu- 
ração  lejáo  inalteráveis  ,  e  que  para  ella  íenão  poí]*a 
aumentar,  ou  diminuir  nenhum,  fem  f  e  Me  fazer  ía- 
ber  por  Confulta  do  Prezidente  a  neceífidade ,  que 
houver  para  fe  diminuir ,  ou  accrefcentar  o  feu  numero, 

TITULO      IIL 

Das  Entradas  das  Rendas  no  Erário. 
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I.  \jy  Endo  tão  diverfa  a  forma  de  Arrecadação 
das  Minhas  Rendas  dos  Bens  da  Coroa ,  e  Próprios 
Reaesj  e  confiílindo  o  com.puto  de  algumas  em  tran- 
facçÕcs ,  que  não  admittem  prazo  certo  para  a  entra- 
da no  Erário ,  nem  huma  regra  uniforme  :  Sou  Ser- 
vido Determinar  ao  dito  reípeito  o  feguinte. 

IL  Pelo  que  pertence  aos  Bens ,  e  Rendas ,  cu- 
ja arrecadação  he  diária ,    e  finaliza  no  ultimo  de  ca- 
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da  hum  mel,  Ordeno,  que  a  entrada  fe  faça  no  Meu 
Real  Erário  logo    nos  prniieiros   dias   do   mez  próxi- 
mo íeguinte  :  Que    a  cobrança  dos  Subfidios ,  Alfan- 
degas ,    e   Caza    da   Moeda,    onde:  as .  conferencias , 
exames,    e  contagens   tem  mais  demora ,    a  entrega 
fe  faça  nos  primeiros  oito  dias  íeguiotes :  Que  pelo 
que   pertence   a   Contratos,  Bilhetes  : da  Alfandega, 
Arrendamentos  dos  Próprios  Reaes,  e  outros  Reditos 
deíla  natureza,  venhão  os  computosaò  dito  Erário  até 
quinze   depois  do  vencimento :   E  que   havendo  ne- 
gligencia  nos   Thefoureiroá ,    Recebedores,    Almoxa- 
rifes,  Contratadores,    ou   Rendeiros,   retardando   as 
remedas ,  ou  entregas,  além  dos  prazos,  que  por  ef- 
te  meu  Alvará  lhes  são  concedidos ,  fe  expeção  logo 
no  Meu   Real  Nome  contra   elles  pelo  Prezidente  do 
Erário   as  neceíTarias   ordens  de  fufpenslo  dos  Lucra- 
res,  fequeílros,   prizões  ,    e    mais  diligencias  ,    que 
julgar  opportunas  para   a    fegurança   da  Minha  Real 
Fazenda  ,    e  para   fe  fazerem  promptas ,   e  eíFeârivas 
as  entradas,  que  formarem  o  objecto  de  taes  ordens. 
líl     Para  que  fempre  confiem  juridicamente  no  Erá- 
rio aíHm  as  arrematações  dos  Contratos ,  como  as  de 
quaefquer  outros  bens ,  que  para  pagamento  da  Mi- 
nha Fazenda ,  ou  Encargo  publico  forem  executados , 
Ordeno,  que  o  Corretor  delia,  logo  que  qualquer  Con- 
trato for  arrematado,    entregue  ao  Thefoureiro  Mor 
hum  exemplar  das  condições  da  arrematação  aííinado 
por  dous   Minifcros  do  Confelho,  para  efl:e  o  enviar  á 
Contadoria  Geral  refpeéliva ,  e  nella  fe  abrir  a  com- 
petente conta  corrente  ao  Contratador,  debitando-fe- 
Ihe  logo  os  pagamentos ,  ou  encargos ,  que  deve  pa- 
gar durante  o  tempo  do  feu  Contrato ;   e  não  fe  lhe 
paíTará  pelo  Confelho  o  competente   Alvará  de  cor- 
rer ,    fem  que  aprefente  certidão  do  Contador  Ge- 
,^^*-  raU 
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ral  ,    por  onde    coníle   ficarem   feitos   os  ditos    lança- 
mentos ,    pagamentos   primordiaes  ,    e   o    re^iflo    das 
meímas  condiç5esj  e  ifto  debaixo  da  pena  de^nullida- 
de  da  arrematação  ,    de  fufpensão   ao  Corretor  da  Fa- 
zenda ,    que  logo  nos  primeiros  oito  dias  não   fizer  a 
entrega   do   exemplar   authentico   das    condições. dos 
Contratos ,  e  de  privação  dos  Officios  ,    e  de  nullida- 
de  das  Cartas  de   Arrematação    aos  Officiaes,    e  Ar- 
rematantes dos  outros    bens'  executados   ,   oia    arren- 
dados em  Haíla  publica ,  para  indemnização  dos  côm- 
putos pertencentes    ao  meu  Erário  Régio  ,    fenão   fe 
apreíentar  dentro    no  mefmo  prazo  a  copia  do  refpe- 
ctivo  auto  da  Arrematação. 

IV.      No  cazo  porém   de  não  ferem  baílantes  as 
fobreditas    ordens    de   fufpensão  ,    fequeílro  ,    prizão, 
e  mais  diligencias  expedidas  pelo  Prezidente  do   Erá- 
rio,   como  Lugar  Tenente  Meu  ,  para  eíFectivamen- 
te  entrarem    os  cômputos  das  rendas  ,    fem  mais  ou- 
tra  figura  de  Juizo  ,  mandará  então  o  mefmo  Prezi- 
dente   extrahir    dos    competentes    Livros   de  Contas 
Correntes   a    dos   executados  ,   por  onde   coníle  o  al- 
cance ,   em  que  fe  achão;  e  fazendo  juntar  a  ella   os 
mais     papeis    de    fufpensões,   prizões ,  e   íequeílros , 
que   houverem  precedido,  na  forma,    que  fica  orde- 
nado  para  a  fegurança  da  Minha  Real  Fazenda  ,    fe 
remetrerá  tudo  ao  Procurador  da  Fazenda,  para  que 
diílribuida  ,    depois  de  autuada  a  referida  conta  ,   e 
mais  papeis,  ao  Confelheiro ,  aquém  tocar,  faça  pro- 
feguir  nas  execuções  pela  maneira  ,  que  abaixo  vai 
declarada  ,    até   final   concluzão   de  taes   cobranças, 
ou  dependências. 
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TITULO     IV. 

Dafahídãy  ou  Defpe:^a  do  Erário^ 


L  1_  JLAvendo  Determinado  a  forma,  porque 
no  Real  Erário,  ou  Thefouro  Publico  devem  entrar 
todas  as  Rendas  da  Minha  Coroa  ,  he  precizo  tam- 
bém Ordenar  a  formalidade  ,  com  que  pelos  Cofres  do 
mefmo  Erário  fe  devem  pagar  todas  as  Despezas 
da  Manutenção  da  Minha  Real  Caza ,  e  Corpo  politico 
do  Eftado,  a  que  são  applicadosos  Rendimentos  Reaes.; 
Mando ,  que  a  eíle  refpeito  fe  obferve  o  feguinte. 

•f  Pelo  que  pertence  á  Minha  Real  Ca:^a. 

'  II.  Os  Thefoureiros  da  Caza  Real,  e  Cavalbari- 
ces  ,  o  das  Moradias  ,  os  Compradores  das  Reaes 
Guarda-Roupas ,  Mantieiro ,  Guarda-Repoíle  ,  ou  ou-- 
tros  quaefquer  Thefoureiros,  ou  Oíficiaes  de  recebi- 
mento, e  contas,  que  Eu  haja  por  bem  Crear  para 
o  regime,  e  economia  da  Minha  Real  Caza  ,  terão 
cada  hum  o  competente  Livro  de  Receita,  e  Defpe- 
za,  onde  fe  lancem  na  pagina  efquerda  as  quantias, 
que  receberem  do  Erário  para  as  defpzas  da  fua 
competência,  e  na  pagina  direita  a  foma  década  ar- 
tigo de  deípeza ,  que  houverem  pago  em  virtude 
de  Folha  por  Mim  aíTmadaj  e  mandada  pagar,  ou 
de  defpacho  do  Chefe  da  Repartição,  porque  fe  hou- 
ver feito,  cabendo  no  feu  expediente  eíle  aélo  de 
diílribuição  da  Minha  Real  Fazenda  ,  fegundo  Regi- 
mento houver,  ou  eílilo  for  ;    Sendo  os  taes  Livros 
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riÚMicados ,  a  fabcr  :  Pelo  Mordomo  Mf')r ,  ou  quem 
feu  Cargo  lervir,  ua  Repartição  da  Caza  Real  j  pelo 
Kltribciro  M(')r  ,  na  Eílaao  das  Reaes  Cavalharices ; 
pelo  Vedor  da  Minha  Caza,  na  Uchariaj  c  pelo  Ca- 
pitão da  Guarda  Real  ,  neíla  Repartição  :  Bem  en- 
tendido, que  para  as  defpezas  das  Reaes  Guarda- 
Roupas  ha  de  fervir  de  titulo  para  as  compras  a  Ver- 
ba.do  Meu  Régio  Beneplácito,  ou  Real  Vontade:  E 
na  competente  Contadoria  Geral  do  Erário  haverá 
outro  Livro  particular  da  conta  corrente  de  cada 
Thefoureiro,  ou  Repartição  de  recebimento,  e  coji- 
tas  da  Minha  Real  Caza ,  e  Eílado ,  onde  fe  veja  ,^ 
quando  precizo  for,  o  faldo  da  conta  de  cada  hum 
dos  ditos  Thefoureiros ,  e  Oííiciaes. 

III.     Os  cômputos ,  que  pelo  Meu  Real   Erário 
ie  houverem  de  entregar  a  cada  hum  dos  íobreditos 
Thefoureiros ,  ou  Ofíiciaes  de  recebimento ,  e  contas 
de  Minha  Caza,  ainda  que  se  exhibao  em  virtude  de 
Decretos  de  continuação,  ou  na  conformidade  do  pa- 
ragrafo quinto  do  titulo  decimo  quarto   da  Lei  Fun- 
damental do  Erário  acima   referida,    fer-Me-hão  com 
tudo  requeridos  pelos  mefmos  Thefoureiros ,  ou  Che- 
fes refpe6livos ,  na  forma  até  agora  praticada  com  a 
Junta  da  Fazenda  pelas    Thefourarias  das   Defpezas 
Militar,  Civil,  e  da  Marinha,   aprefentando  os  The- 
fovireiros    hum  mez  fobre    outro  todos  os  documen- 
tos  da  fua  defpeza  pertencentes  ao  mez  anteceden- 
te ,    íubpena  de  lufpensão  dos  feus  Oííicios   até  nova 
Mercê  Minha  ,  fegundo  o  difpoílo  no  paragrafo  tercei- 
ro do  mefmo  titulo  ;    e  no  primeiro  quartel  de  cada 
hum   anno  fe  ajuílarão  na  Contadoria  Geral  compe- 
tente as  contas  do  anno  antecedente    de  cada  The- 
foureiro ,    ou    Official   de   recebimento  ,    e  contas  da 
Minha   Caza,   e  fe   lhe    paíTará  a  competente  quira- 
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ç5o  aíílnada  unicamente  pelo  Prefidente  do  Meu 
Keal  Erário  ;  o  qual  no  ajuílamento  de  taes  contas 
fera  cortar  a  vifta  dos  Thefoureiros  com  dous  golpes 
de  tizoura  no  alto  todos  os  papeis  das  fuás  defpe, 
zas  os  quaes  fe  eramalTarão,  e  guardarão  no  Archi- 
vo  da  competente  Contadoria  Geral. 

'  Pelo  que  toca  a  Ordenados,  Pensões ,  Juros ,  e 
].       Tenças,   que  tem  ajfentaniento  na  Minha       -' 
r  Real  Fa:^e/ida.  "-'' 


IV.      Para  a  prompta  expedição  das  partes ,  e  ef- 
fectivo  pagamento  dos  Ordenados ,    Pensões ,   Juros , 
e  Tenças     que  tem   aííentamehto   na   Minha    Real 
l-azenda;   Sou  Servido  Crear  hum   Theíoureiro  Ge- 
ral, t  por  tanto,  logo  que  ao  Confelho  da  Minha  Fa- 
zenda  baixarem  por  Mim  aílinadas  as  Folha,  dos  Or- 
denados,  Pensões,  Juros,  e  Tenças  impoflas  nos  Ren, 
dimentos  Reaes  deíle  Eftado,  fe  expedirão  para  o  di- 
to  Thcfoureiro  Geral;    o  qual  cm  confequencia   dos 
pagamentos ,  que   por  ellas  houver  de  fazer  em  cada 
quartel,  pedirá  as  fomas,  que  forem  precizas,  ao  Meu 
Jeal  trano,   e  pôr  ellè  fe  lhe   entregarão  com  a  ne- 
cellaria  anticipaçáo  de  vencimento,  virto   que   os  Or- 
denados  fe  pagão  adiamàdos :  Ordeno  porém,  que  o 
mefmo   Jhefoureiro   Geral  não  poíía  receber   quantia 
alguma  do  Erano  para   pagamento   de  hum  quartel 
fem  haver  moftrado  pelo  Diário  ,   que  deve  formar  o 
tlcrivao  da  lua  Deípeza,   ter  pago  toda  a  anteceden- 
te partida  de  Receita;   e  que  eni  razão  da  fua  coara 
ccwente  ,  efcriturada  na  forma  do  que  fica  difpofto  a 

?5f  °e  FO  r^"""'"^  '''   ^^^^''S-s  da  £ha 
^uza     e  Eílado,   nao   tem  em  fua  mão  foma  alguma 

de  dinheiro  pertencente  áquellas  applicações.  ^ 

V. 
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V.  Os  cômputos ,  que  pelo  Erário  Régio  houver 
ò  dito  'riieloureiro  Geral  de  receber  para  o  pagamen- 
to de  cada  quartel ,  serão  entregues  á  vista  do  compe- 
tente conhecimento  em  fcwrma,  por  onde  moAre  o  dito 
Thcíoureiro  ficar-lhe  já  carregada  em  debito  a  quantia 
daquelle  recebimemto. 

VI.  Ordeno  também  ,  que  logo  no  primeiro  quar- 
tel de  cada  hum  anno  se  tome  na  competente  Conta- 
doria Geral  a  conta  do  anno  antecedente  do  referido 
Theíóureiro  ,  paííando-íe-lhe  quitações  plenárias ,  como 
dito  he  a  respeito   dos  Theíbureiros   da   Minha   Real 

Caza. 

Víí.  Para  o  expediente  da  dita  Thefouraria  Geral 
ftavctá  htim  Efcriváo  da  Receita,  eDeípeza  doThefou- 
feiro ,  ó  qual  receberá  das  partes  os  emolumentos  ,  que 
percebiao  os  Èfcrivães  dos  Contos  do  Reino,  e  Caza; 
é  terá  a  fegunda  chave  do  Cofre  daquella  Thefouraria. 

Pdo  que  peTte/icé  á  Defpe-^a  do  Exercito'. 

VIU.  Ao  Thefoureiro  Geral  das  Tropas  da  Cor- 
te ,  é  Provirícia  do  Rio  de  Janeiro  se  entregará 
cm  duas  porções  iguaes,  huma  no  principio,  e  outra 
nó  fim  de  cada  mez,  não  só  a  importância  dos  Prets 
dos  Regimentos,  e  dos  Soldos  do  Meu  Exército,  mas 
também  a  da  defpeza  do  Hofpital  Militar^^eíla  Cida- 
de j  para  o  que  pedirá  elle  Thefoureiro  Geral  ao  Erá- 
rio Régio  as  quantias,  que  forem  nece'ílarias,  com  a 
devida  anticipação:  E  eftas  entregas  Mando  se  facão 
fiem.  preceder  mais  outra  alguma  folemnidade  do  que 
a  do  conhecimento  de  recibo  aíHnado  pelo  mefmo 
lliefoureiro  Geral  no  competente  Livro  de  Receita , 
e  Defpeza,  por  não  admittirem  demora,  por  mínima 
que  fcja,  òs"  pagamentos ,  e  fahidas  defta  natureza. 
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Ia.  Na  Contadoria  Geral  da  Repartição  Setei> 
trional  deíle  Continente  íe  efcriturara  a  conta  do 
dito  Thefoureiro,  o  qual  todos  os  mezes  aprefentara 
no  Erário  os  documentos  da  fua  Deípeza  ,  para  que 
depois  de  examinados,  achando-fe  conformes  como  diA 
poílo  na  Lei  de  nove  de  Julho  de  mil  fetecentos  feíTen-. 
ta  e  três,  fe  lhe  abonem;  e  no  primeiro  quartel  do 
anno  feguinte  fe  lhe  paííara  quitação  plenária,  por, 
onde  o  dito  Thefoureiro  Geral  fique  livre ,  e  defem- 
baraçado  para  todos,  e  quaefquer  efFeitos,  querequei-' 
ra,  de  contas  a]  uíladas. 

X.  Na  occafião  do  recebimento  de  novas  fomas 
aprefentara  o  fobredito  Thefoureiro  Geral  o  Diário  da 
íua  Receita,  e  Defpeza,  onde  fe  veja  o  que  exiíle  do 
antecedente  recebimento,  cujo  faldo  paííara  a  outra  lau- 
da por  principio  de  Receita,  aífinando  o  Contador  Geral 
a  verba  de  conferencia,  onde  acabarem  as  addicões  re- 
cenfeadas  no  dito  Diário;  e  iflo  da  mefma  forma,  que 
Tenho  Ordenado  seoblerve  com  os  outros  Thefoureiros 
Geraes  ,  de  que  acima  fe  fez  expreífa ,  e  efpeciai 
menção, 

,  .  XJ^  Pelo  que  pertence  ao  Arfenal  do  Trem  de. 
Guerra,  Sou  Servido  Eílabelecer :  Que  das  Defpezas 
dçíla  Repartição  se  proceffem  Folhas:  Que  aquellas; 
que  pertencerem  a  jornaes,  fejão  feitas  pelos  Aponta/ 
dores ,  aíTi^adas  pelos  Meílres ,  e  authenticadas  pelo 
Inípeòlror  do  dito  Arfenal :  Que  as  que  procederem  de 
géneros,  e  materiaes ,  venhào  documentadas  com  as 
reipeóHvos  conhecimentos  em  forma  aíTmados  pelo  Ef- 
crivão ,  e  Almoxarife  da  mefma  Eílação  :  E  que  de- 
pois de  examinadas  todas  na  competente  Contadoria 
Geral  do  Erário,  fe  lavrem  neílas  os  Decretos  para 
ali  ferem  pagas,  averbando-fe  primeiro  eíles  pagamen- 
tos nos  Livros  de  entrada ,    e  fahida   do  Almoxarifa- 
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do    .1  mandem  cias  mclmas  addições  de  receita,    cuia 
importância  Eu  For  Servido  Mandar  pagar  pelos  refe- 
ridos Decreros.  E  para  a  compra  dos  artigos  a  dinhei- 
ro,    OLi  para  o  fardamento  do  Meu  Exercito,    ou  pa- 
ra o  laboratório  do  lobredito  Arlenal,   requererá  o  re- 
ferido Infpedor    com  a  devida   anticipacão  ^s  fomas, 
que  neceíTariaá  forem ,    para  Eu  íobre  a  entrega  del- 
ias Relolver  o  que  for  mais  compatível  com  as  facul- 
dades do  Meu  Real  Erário ,  e  as  urgências  de  taes  def- 
pezas.   E  iílo  meímo  Ordeno   fe  pratique   no  que   for 
pertencente  as  obras  de  Fortificação,  e  reparos  de  For- 
talezas :  TomandC'fe  as  contas  aos  refpeârivos  Almo- 
xarifes   na  conformidade  do  que  fica  difpoílo  a  refpei- 
to  dos  Theíoureiros  Geraes  da  Dcfpeza  Civil  Militar, 

Pelo  que  pertence  a  Defpe-^as  da  Marinha ,  e  Arma--, 

'^eiLs  Reaes. 

XII.  Sendo  as  Defpezas  do  provimento  dos  Ar-^ 
mazens  Reaes ,  e  das  expedições  das  Náos  ,  Fraga- 
tas ,  e  mais  Vazos ,  de  que  fc  compõe  a  Minha  Re- 
al Armada,  aíTim  como  o  pagamento  dos  Officiaes,  e 
mais  Peíloas,  que  Me  fervem  na  Marinha,  também  de 
natureza  de  não  admittirem  a  menor  dilação:  Ordeno, 
que  pelo  Erário  Régio  íe  entregue  anticipadamente 
em  cada  mez  ao  Almoxarife  dos  Armazéns  Reaes  por 
Officios ,  e  requifiçÕes  do  Intendente  da  Marinha,  fei- 
tos em  confequencia  das  ordens,  que  tiver  recebido 
do  Miniflro  e  Secretario  de  Eílado  refpeófivo,  as  so- 
mas indifpcnsaveis  para  as  ditas  despezas  ,  e  paga- 
mentos j  obíervando-fe  com  a  conta  do  mefmo  Almo- 
xarife quanto  £ca  determinado  a  refpeito  do  Thefou- 
reiro  Geral  das  Tropas  5  e  guardando-fe  provifionalm en- 
te em  tudo  o  mais  deíla  Repartição    quanto  determi^ 
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na  o  Alvará  de  treze  de  Maio  do  corrente  anno,  que 
inílaurou  o  de  três   de  Junho  de  mil  fetecentos   iic- 
venta  e  três. 

T  I  T  U  L  O     V. 

•:Dos  Balanços  y  que  fe  devem  fa^er,  e  verificar  no 

jErario. 


J.  VJ^  Prezidente  do  Meu  Real  Erário  no  fím 
de  cada  Semeftre  do  anno  civil  convocará  o  Thefou- 
reiro  Mor,  eoEfcriváo  da  Receita,  e  Defpeza^  e  fa- 
zendo fomar  os  cômputos  delia  nos  Livros  das  diíFe- 
rentes  Caixas  de  Efcrituração ,  e  Cofre  feparado,  man- 
dará paflar  os  Saldos,  ou  differenças  a  hum  Extracto 
feito  em  forma  de  Mappa,  cuja  foma  feja  o  Saldo  ge- 
ral de  toda  a  entrada,  e  fahida  do  Erário,  ou  The- 
íburo  Publico  naquelle  Semeílre. 

II.       Logo  que  iílo  fe  haja  feito ,  mandará  o  mef- 
mo  Prezidente  chamar  a  cada  hum  dos  três  Contado- 
res Gtraes ,  para  que  lhe  aprefentem  o  Balanço  das  Ren- 
das ,    e  Defpezas ,   que  tiverão  entrada ,   e  íahid^  pe- 
jas Caixas  das  fuás  Repartições j  e  fazendo  ajuntares 
diflerentes  Saldos  de  cada  Caixa    em   outro  íimilhan- 
te  Mappa,  fendo  a  foma  delle  igual  á  do  Saldo  geral 
jdo  Erário,  deduzido  dos  Livros  de  Receita,  e  Defpe- 
Z3.  da  ília  Thefouraria  Mor,  paíTará  então  o  referido  Pre« 
Ridente ,  acompanhado  do  Thefoureiro  Mor ,  e  Efcrivão  5 
á  Cafa  Forte ,  ou  da  Guarda  dos  Cofres ,  e  fará  na  fua 
prefença  contar  pelos  Fieis  o  Dinheiro,  Cédulas,  Bi- 
lhetes, Ouro  em  po,  e  Barras  nelles  exiílentes;  e  achan- 
riQ  tudo  ípx  conforme  ao  deduzido  do  Balance  extra- 
r:      "^'^ '       hi-^ 


('O 

hido  dos  Livros,  mondara  fazer  então  os  competentes 
Termos,  alliin  n:\s  contas  das  Caixas  das  ditlerenies 
Contadorias  Geraes ,  como  no  hm  das  entradas,  e  fa- 
hidas  dos  Livros  de  Receita,  e  Deípeza  do  Thelouroi 
onde  le  declare  aqueila  conferencia,  e  ajuílamento  de 
conta:  O  que  tudo  íiibira  por  Coníulta  do  meímo  Pr^- 
zidente  á  Minha  Real  Preíença,  para  obter  a  confir* 
mai^Jo  necellaria ;  a  qual  ficará  fervindo  de  Quitação 
plenária  ao  Theíoureiro  Mor,  íem  que  poíla  haver  cou- 
ía  alguma  em  contrario ,  para  o  efteito  de  fe  moflrar 
livre ,  e  quite  de  toda ,  e  qualquer  reíponfabilidade. 

III.  No  fim  de  cada  aano  tara  também  o  Prezi- 
dente  do  Erário  Régio  fubir  á  Minha  Real  Preíença  a 
Conta  Geral  do  Eílado  da  Fazenda,  em  forma  de  Ta- 
beliã de  toda  a  Receita,  e  Deípeza,  em  que  reíumidai- 
mente  le  declare  na  Receita  com  diftinçao  de  cada 
hum  dos  íeus  artigos  a  importância  annual  delia,  a 
íoma  do  que  entrou  por  cada  artigo  naquelle  anno,  e 
O  que  ficou  em  divida  de  cada  hum,  aíTim  cobravel, 
como  de  divida  em  execução,  ou  falida:  E  na  Deípe- 
za, o  oríamento  de  importância  annual  de  cada  arti- 
go diílintamente,  quanto  íe  deípendeo,  ou  pagou  no 
dito  anno  por  cada  artigo,  e  quanto  eííeítivamente 
fe  ficou  devendo.  Fazeiído  elle  Prezidente  por  eícrito 
as  obíeivaçÕes ,  que  lhe  parecerem  proveitoías ,  ou 
para  o  melhoramento  da  Receita,  ou  para  evitar  qual- 
quer deípeza  inútil j  as  quaes  Me  apreíentará  com  as 
referidas  Tabeliãs,  e  Balanços,  que  lhe  hão  de  íer 
entregues  outra  vez  para  íe  guardarem  no  Archivo 
do  Erário,  e  debaixo  do  íegredo  delle.  Devendo  íer 
feitas  eílas  reducçoes  da  conta  geral  por  hum  Offi- 
ciai  da  Theíouraria  Mor  para  eííe  fim  eícolhido , 
como  peflca  de  toda  a  confiança,  e  íegredo. 

IV.      Para  que  o  Prezidente  do  Meu  Real  Erário 
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tenha  todos  os  meios  neceffarios  de  pôr  em  pratica  o 
referido.- Mando,  que   de   todas,  e  quaeíquer  Eíla- 
çoes,  por  onde  fe  fizer  arrecadação ,  ou  deípeza,  que 
pertença  a  Minha  Fazenda ,  ou   lhe  polia  vir  a  per- 
tencer ,  lhe  remectão  nos  primeiros  quir.ze  dias  do  mez 
de_  Janeiro  de  cada  anno    hum  Balanço  da   fua    Re- 
ceita ,  e  Defpeza  mercantilmente  feito ,  acompanha- 
dp  da_  Relação  das  dividas  adtivas,  e  paíTivas  de  cada 
hitaçaoje  aos  Elcrivães  das  Juntas  de  Fazenda  affim 
do  Continente  do  BraziJ ,  como  dos  Domínios  Ultra- 
marinos, alem  do  Balanço  explicado,    que  são  obri- 
gados a  remetter  ao  Erário  Régio  todos  os  annos 
remettao  feparadamente  iguaes  Tabeliãs ,  e  Relações 
de  dividas ;  para  o  que  todas  as  Efiações  da  Fazenda 
iubalternas  as  Juntas  delia  lhes  enviarão  os  feus  Ba- 
lanços, e  Relações,  a  fim  ds  íerem  remettidos  para 
o  Erário  Regio  com  os  Balanços  das  reípedivas  Jun- 
tas  da   Fazenda  ,    e  poderem  ícr    contemplados   na 
conta  Geral  acima  referida,   que  no   íeeuince  aiino 
deve  íubir  a  Minha  Real  Prefença.  Logo  que  fe  veri, 
fique  a  falta  de  algum  deftes  Balanços ,  e  Relações 
o  Prezidente  do  Real    Erário  fará  fufpender  do  feií 
Cargo   ao  Official   de  Fazenda,    que  for  culpado  de 
cmiísao ,   para  depois  fe  proceder  contra  elle  ,  como 
íor  de  Juftiça. 

TITULO     VI 


Do  Confelho  da  Fazenda. 


H] 


I-        A  J.EÍ  por  bem  outrofim  Crear,  e  Erigir  nef- 
ta  Capital  hum  Confelho  da  Minha  Real  Fazenda,  o 

qual 


«ff 
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qual  terá  as  mcfmas  Picrogativas ,  Honras  ,  Privilégios , 
Auihoriclnclc  ,  e  Jiirifdiceão  noEílado  doBrazil ,  e  Ilhas 
Adjacentes,  que  tinha,  e  exercitava  o  Çonfelho  da 
Fazenda  de  Portugc-jlj  confervando  a  refpeíío  da;^  Co- 
lónias Ultramarinas,  das  lihas  dos  Açores,  Madeira',' 
CabQ  Verde,  SãoThcmé,,  e  mais  Senhorios,  e  Domí- 
nios .de  Africa^  .e  Afia  a  meíma  Juriídicção ,  que  lhe 
competia ,  e  era  pertencente  ao  Confeiho  do  Ulrra- 
mar  do  me  imo  ReinOy,  fervindo  ao  novo  Çonfelho  de 
Inílituto  os  Fxegimentos  de  dezafcte  de  Outubro  de 
mil  quinhentos  c  dezafeis,  e  de  íeis  de  Março  de  mil 
quinhentos  noventa  e  dous ,  a  Carta  de  Lei  de  vin- 
te edousde  Dezembrode  mil  fetecentos  íeífentae  hum, 
e  os  Alvarás  de  dezanove  de  Julho  de  mil  feteceiítos 
feílenta  e  cinco,  e  dezafete  de  Dezembro  de  mil  fe- 
tecentos e  noventa,  com  todas  as  outras  Leis,  De-; 
cretos,  e  Ordens  Regias,  que  expreííamente  íe  não 
acharem  derogadas  por  outras  pofreriores  íobre  a  Ad- 
miniílração  da  Minha  Real  Fazenda,  além  de  tudo 
quanto  ao  diante  vai  expreííamente  declarado. 

IL  Ordeno  com  tudo,  que  ao  ditòjeTpeito  fi- 
quem exiílindo  todas  as  juntas  de.  Fazenda  "ereílas 
nas  mais  Capitanias  do  Brazil ,  ^e  Dominios  Ultrama- 
rinos 4.  e  por  tanto  a  refpeito  de  território  compre- 
hendido  na  Adn.iiiiAraçáo,  e  Arrecadação  de  cada  \\u- 
ma  das  ditas  Juntas ,  exercitará  tão  fomente  o  Con- 
celho . da  Fazenda ,  a  jurifdicção ,  .que  exercia  fóbre  os 
alTumptas  da  Minha  Fazenda  o  Çonfelho  Ultrama- 
rino, fem  infracção  do  que  íe  acha;  determinado  pe- 
las Cartas  Regias  da  Creação  das  referidas  Juntas, 
pelo -Decreto  de  doze  de  Junho 'de  mil  fetecentos 
fetenta  e  nove,  e  pelas  mais  Ordens  poíleriores ,  as 
quaes  Mando  continuem  provifionalmente  a  fervir 
de  Regmiento,  e  Liílituto  ás  meímas  Juntas. 
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líL  Sou  Servido  porém  Determinar ,  fiquem  per- 
tencejido  ao  expediente  do  Coníelho  todos  os  negó- 
cios,  e  aííumptos,  que  ate  agora  fe  expediao  por  dif- 
ferentes  juntas ,  ou  Eílações  delle  íeparadas ,  continuan- 
do a  conhecer  de  todos  os  artigos  da  Minha  Real 
Fazenda,  febre  que  Eu  não  Houver  noBrazil  pofiti- 
vamente  Decretado  a  íeparação  da  íurifdicção  do  mef- 
mo  Coníelho,  como  são  Armazéns  Reaes%  Arfenaf 
Real  dó  Exercito,  Minas,  e  Metaes ,  Tributos,  ou 
Impofíos  j  á  excepção  com  tudo  do  que  refpeitar  z 
Povoação,  e  Fundação  de  Terras,  Cultura,  e  Sefma- 
rias  delias,  e  obras  dos  Coníelhos,  por  fer  o  conhe- 
cimento de  taes  objedos  pertencente  á  Mez^  do 
Deíembargo  do  Paço,  a  quem  fobre  os  ditos  aíTum- 
ptos  Conferi  a  mefma  Jurisdicção,  que  exercitava  o 
Coníelho  do  Ultramar. 

IV.  Será  compofto  o  dito  Coníelho  da  Fazenda 
de  hum  Prezidente ,  que  fera  fempre  o  do  Meu  Real 
Erário ,  e  dos  Confelheiros ,  que  Eu  for  Servido  No- 
mear :  Havendo  unicamente  para  o  expediente  delle 
Hum  Efcrivão  Ordinário,  e  ou  tio  Supernumerario , 
que  íirva  nos  impedimentos  do  Ordinário,  por  quem 
Ordeno  fe  expeçao  nos  dias ,  que  não  forem  Santos , 
ou  feriados,  todos  Os  negócios-  hum  Official  maior, 
outro  menor ,  dous  Papeliíias ,  hum  Praticante ,  c 
hum  Official  de  Regiílo  em  cada  Repartição  aíTim 
do  Aííentamento  ,  como  do  Expediente  :  Hum  Por- 
teiro do  Coníelho,  dous  Continuos ,  hum  Meirinho 5 
e  feu  Efcrivão,  hum  Solicitador,  e  hum  Corretor  da 
Fazenda  j  vencendo  os  ditos  Miniíiros ,  e  Officiaes, 
bem  como  os  do  Meu  Real  Erário,  os  ordenados, 
que  Eu  pelos  Decretos  das  fuás  Nomeações  for  Ser« 
vido  Eftabelecer    aos  ditos  Empregos  nefta  Capital  5 

'  além 


:t 


(  19  ) 

alem  dos  emolumentos,    que  por  Lei,    Ordem  ,    ou 
Regimento  lhes  competirem. 

TITULO     VIL 

Do  De/pacho  dos  negócios  pertencentes  d  Juríjdic- 

cão  Voluntária ,  e  Contenciofa  do  Confelho 

da  Fa-^enda. 


Habilitações. 

I,  X  Or  quanto  he ,  e  fempre  foi  hum  dos 
negócios  mais  importantes,  que  requer  hum  prom- 
eto expediente  no  Defpacho  do  Confelho  da  Minha 
Fazenda ,  o  das  Habilitações  das  PeíToas ,  que  fe 
pertendem  legitimar  com  Sentenças  de  JuílificaçÕes , 
ou  para  fuccederem  a  outras  Peíloas ,  que  tem  Mer- 
cês da  Minha  Coroa  de  juro ,  e  herdade  ,  ou  em  vi- 
das, ou  para  Me  requererem  a  fatisfaçao  de  Serviços 
de  terceiros  ,  ou  para  outros  effeitos  de  attendiveis 
confequencias  :  Hei  por  bem  Ordenar ,  que  os  pa- 
peis defta  natureza,  pertencentes  ao  Eftado  do  Bra- 
zil ,  ou  aos  Meus  Dominios  Ultramarinos ,  fejao  re- 
partidos por  huma  igual,  e  rigorofa  diílribuição  en- 
tre todos  os  Miniílros  do  mefmo  Confelho :  No  qual 
aquelle  ,  a  quem  por  turno  pertencer ,  fervirá  de  Re- 
lator para  propor  os  papeis  ,  e  efcrever  o  que  for 
vencido  pela  pluralidade  de  votos,  em  que  haverá 
fempre  três  conformes  :  Recolhendo-fe  em  hum  Co- 
fre os  Emolumentos  ,  para  no  fim  de  cada  quartel 
fe  repartirem  igualmente   por  todos  os  ditos  Confe- 

Iheiros.  .  4 1:,^^^  .^  2^  .</«,.y>í,;  ;<i^í'/>'^ 
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11  Porque  nas  prezentes  circunstancias  do  Esta- 
do amda  se  não  aciía  estabelecida  a  remuneração  de 
Serviços  pelas  Mercês  de  Tenças^  Sou  Servido ^Ordc^ 
nar,  que  de  futuro,  Havendo  Eu  por  bem  Eílabelecer 
adita  iórma  de  remuneração,  fe  guarde  no  A&nía- 
mento  das  Tenças  quanto  fe  acha  determinado  nos 
parágrafos  íegundo,  terceiro,  quarto,  e  quinto  do  Ti^ 
tulo  íegundo  da  Lei  de  vinte  edous  de  Dezembro  de 
mil  ietecentos  íeíTenta  e  hum,  que  regulou  a  Jurif-^ 
dicção  do  Confelho  da  Fazenda  do  Reino.  : 

yiIL-      Havendo  com  tudo"^"ne-fía    Provincia   huma' 
Folha  de  }uros  do  Empreííimo,  que  os  f eus  Habitan- 
tes fízerão  em  virtude  dá  Carta  Regia  de  íeis  de  Ou^ 
rubro  de  mil  fetecen-tos  noventa  e  íeis  ;  e  huma  jui^ 
ta  denominada  da  Revizao  da.  Divida  Paffiva  da-Minha^' 
Real  Fazenda,  que  authorifava  os  cômputos  delia,  pa- 
ra'.depois  íerem-  pagòs-íegundo-^i^fórma,  -que  Eu  ]xiU 
gaííe  mais  conforme,  e' compatível  cóm  a  juPciça,  é 
'  urgências  do  Eílado :  Soii  Servido  Ordenary"--queiosti- 
tulos  do  Aílentamentò-^-da'dita-Folha^-#ibivida  Paí^ 
íiva,-que  íb  proceOavao^^pela  junta  da' -Fazenda,  e  p^^ 
k^da^  Revi2ão->--paííemI-para  a^  Gâía   do  Àifentamento  ' 

do  Coníelhó  da  Eazendà,  para  qiienelle^  examinem 

o^  títulos  dos  Accioniftâs^;  e  Credores  ^ep^lo  que  Ei:^ 

For  fervido  Rezolver^  sobre -o que-MecOrisul-tar  ometí 
mo  Con-íelho  -a  eíle^réípeito,^-^M^-.íe  ^■lavrar^:a  comee^^' 
rente^  Folha  ,-  paííando^sePadrõeí^de^-jfâro^^àos  Capifàa  ' 
liil:as,^e^  Credores,  ou  <"fe  diílratarem"  os 'Capitães  áeíiè 
Empreílimo,-  e^computõ-daqúeHav  Divida,-  por  confío-i 
nações  de  qualquer  dos  Reditos  públicos  ,  que  Eti 
Mandar  applicar  á  sua  amortização. 
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,  IV.  Pelo  que  pertence  nos  Ordenados,  íc  fará  o 
AíTeutamcnu)  por  deípacho  do  Confclho,  ícgundo  Eu 
o  Houver  Determinado  por  Decreto,  Carta,  Alvará, 
ou  outro  qualquer  Diploma  5  e  do  competente  Livro 
do  Aííentamento  Geral  íe  extrahirão  annualmente  as 
Folhas  de  cada  Eílação  de  juAiça ,  Guerrsi,  Fazenda, 
ou  Ecclefiaílica  ,  que  devem  ,  depois  de  providas,  fubir 
pelo  mefmo  Coníclho  a  Minha  Real  Aílinatura ,  e  bai- 
xar ao  Real  Erário ,  para  íerem  regiftadas  ,  e  entregues 
aoTheíoureiro  Geral  dos  Ordenados ,  afim  de  pagam  a 
conformidade  delias  ás  Peííoas  empregadas  nas  ditas 
Eftações  Reaes ,  e  Publicas. 

,  V.  Para  que  as  referidas  Folhas  eílejao  promptas 
no  principio  de  cada  hum  anuo,  e  as  Peííoas  nellas 
contempladas  não  fiquem  privadas ,  pela  demora  da  Mi- 
nha Real  Aílinatura ,  de  receberem  os  feus  ordenados , 
e  pagamentos  nos  prefixos  termos,  que  para  elles  ficão 
eílabelecidos  :  Determino  ,  debaixo  das  penas  de  fuf- 
pensãoaté  Minha  Mercê,  que  cada  hum  dos  Officiaes  do 
AíTentamento,  que  em  virtude  defle  Meu  Alvará  Sou 
Servido  Eílabelecer,  nafua  Repartição  íeja  obrigado  a 
ter  promptas  para  fubirem  a  Minha  Real  Prefença  até 
o  fim  do  mez  de  Setembro  de  cada  hum  anno  as  Fo-- 
lhas,  que  houverem  de  íervdr  para  pagamento  do  an- 
no próximo  feguinte,  a  fim  de  baixarem  por  Mim  af- 
finadas  até  o  mez  de  Dezembro  do  anno ,  em  que  íu-i 
birem,  e  fe, poderem  por  a  pagamentg^no  principio j 
do  novo  anno.  r}-  n    .  frírrr--':'  -.h   2r; 

,.;  VI.  Occorrendo  ao  pretexto  de  fe  não.  lavrareml^ 
as  Folhas  no  íobredito  tempo,  por  caufa  de  fe  acha-b 
rem  embaraçadas  pelos  novos  aíTentamentes ,  e  obitoèj. 
dos  filhos  delias:  Ordeno,  que  todos  os  Ordenados^  Juti 
ros.  Tenças,,  ou  Penções,  que  accrefcerem,  ou  qu^rj 
vagarem  depois   do  dia  ultimo  do  mez  d^  Junho  de  ■ 
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cada  hum  anão,  fiquem  refervados  para  fe  lançarem 
nas  Foihas  do  aiino  próximo  fucceíTivo,   fem  demora 
da  expedição    delias,    nem  prejuizo  dos  pagamentos, 
e  arrecadações  do  Real  Erário  nos  annos  occorrentes. 
VII.       E  por  fer  mais  conveniente  ao  Meu  Real 
Serviço:  Hei  por  bem  Ordenar,    que  todas  as  Folhas 
de  Ordenados,  Pensões,  Juros,  Tenças,  ou  outras  quaet 
quer,  que  fe  hajao  de  pagar  pela  Minha  Real  Fazen- 
da ,   á  excepção   das  da  defpeza  miúda  do  expediente 
dos  Tribunaes,   Armazéns,  e  Secretarias  de  Eíiado, 
fejão  proceíTadas  no  Confelho,  fobpena  de  nulíidade, 
e  de  não  íerem  abonadas  aos  Theíoureiros   as  defpe- 
zas,  que  fatisfizerem  porquaefquer  outros  títulos,  ou 
Folhas,  que  não  fejão  lavradas   no  referido  Confelho, 
a  quem  fica  pertencendo  o  AíTentamento  geral  de  to- 
dos os  titules  das  defpezas  de  continuação,  ou  annuaes 
da  Minha  Reí^l  Fazenda. 


.^fjOor*./      ç  i-íiltui' 
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ob  8S£b.iivj  -  Adhúnijlraçaes. 

£  3illl.  Por  ferem  cobradas  neíla  Capital,  e  Provín- 
cia? do  Rio  de  janeiro  por  AdminiílraçÕes  Fifcaes  as 
Rendas  abaixo  declaradas  :  Hei  por  bem  Determinar,^ 
que  }á  mais  fe  pofsão  contratar,  ou  arrendar  daqui  em 
diante  todos  os  Direitos,  que  fe  arrecadarem,  por  Ai- 
fandegas  j  os  Novos  Direitos  da  Chancellaria  Mor  f  as 
Paflagens,  e  RegiíIosdaParahiba,  Parahibuna,  Juruácaj 
as  de  Taguahi ,  e  do  Parati  j  o  Subfidio  da  Agoar- 
dente  da  terra;  o  Dizimo  do  Aífucar;  o  Equivalente 
do  Contrato  do  Tabaco;  o  Rendimento  da  Caza  da 
Moeda;  a  Ancoragem  dos  Navios  Eftrangeiros;  os  Di- 
reitos do  Sal;  e  a  Contribuição  de  oitenta  reis  por 
akjiieire  do-dito  género:  Ordenando,  que  todas  as  ío- 
breditas  Readas ,  e  outras  fimithantes  fe  arrecadem  por 
^-  ^  Ad- 
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AdininiUradorcs,  e  Theíoureiros,  que  Eu  For  Servido 
iNonicar  j  e  que  elles  entreguem  ao  Thcfoureiro  Mór 
ào  jVleu  Real  Erário  os  cômputos  dos  Icus  recebimen- 
tos ,  na  tórma  abaixo  declarada* 

.IX.  Os  Theíoureiros  das  Alfandegas  mandarão 
nos  primeiros  oito  dias  de  cada  mez  ao  Pveal  Erário, 
ou  as  'llieíourarias  Geraes  das  Juntas ,  ou  das  Prove- 
dorias da  Minha  Fazenda,  onde  as  houver,  Com  Guia 
ííilgnada  pelo  Juiz,  e  Adminiílrador ,  e  Certidão  do 
que  houverem  tido  de  rendimento  as  ditas  Cazas  de 
Arrecadação  no  mez  próximo  antecedente,  todo  o  re- 
cebimento, que  nelle  tiverao,  aíTim  em  dinheiro,  co- 
mo em  Bilhetes  íobre  os  AíTm antes ,  na  parte  onde 
até  agora  fe  admittirão^  e  ifto  debaixo  das  penas  de 
íiispenfáo,  íequestro,  e  prizão,  pelo  fimples  £a6to  da 
demora  da  dita  entrada.  vVnv.J : 

X.  Os  Recebedores  ,  e  Adminiílradores  do  Sub- 
fidio  da  Agoar dente  da  terra,  do  Equivalente  do  Con- 
TTato  do  Tabaco,  dos  Dízimos  doAÂucar,  doSubftdio 
Literário,  ou  de  outra  qualquer  das  Minhas  Rendas,  que 
tenha  entrada  diária,  farão  as  entregas  do  feu  rece- 
bimento menfal  na  Thefouraria  Mór  do  Erário  nos 
primeiros  dias  do  mez  próximo  leguinte ,  na  conformi- 
dade do  que  acima  fica  ditoareípeito  dos  Theíoureiros 
das  Alfandegas,  e  debaixo  da  mefma  comminação.  "'l 
^'  rXIi-'-Os  Theíoureiros,  Recebedores,  ou  Adminíf- 
rradores  deiguaes,  ou  íemelhantes  Rendas,  aífim  nas 
Provincias  defte  Eftado,  como  nas  dos  Meus  Dominios 
Ultramarinos ,  íicão  da  meíma  ícrte  obrigados  a  fazer 
as  entregas  dos  íeus  recebimentos  nos  Thefouros ,  ou 
Cofres  Geiaes  das  Rendas  publicas  nos  íobreditos  pra- 
zos; incorrendo  nas  penas,  que  ficao  referidas,  os  que 
o  contrario  praticarem:  Concedendo  porém  a  eípera 
de  quinze  dias  aos  Recebedores,  ou  Adminiftradores, 
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que  pelas    diílancias  das  fuás  rezidencias  fizerem  as 
entregas  das  Minhas  Rendas  por  quartéis. 

XÍI.  Quando  porém  o  Prezidente  julgar  neceíTa- 
rio  para  o  aumento  das  Rendas  fobreditas ,  que  algu- 
mas das  que  não  são  exceptuadas  de  arrematação  pela 
referida  Lei  de  vinte  edous  de  Dezembro  de  mil  lete- 
ce  ntos  feííenta  ehum,  fe devem  contratar.  Mas  propo- 
rá ,  para  Eu  Determinar  o  que  For  Servido  5  obfervando- 
fe  com  tudo  o  Alvará  de  trinta  e  hum  de  Maio  de  mil 
e  oitocentos,  o  qual  expreíTamente  determina,  que 
todas  as  ArremataçÕens  dos  Ramos  da  Minha  Real 
Fazenda  fejão  feitas  em  Hafta  publica.  ■^rnamrdsD 

-   ,   ,  Contratos.  -r. 

XIIL  Sendo  impraticáveis  que  algumas  das  Mi- 
nhas Rendas  cobradas  em  efpecie  pofsao  fer  admi- 
niílradas ,  fem  que  fe  evapore  grande  parte  de  íeu 
produí^o  nas  mãos  dos  Propoílos,  que  he  precizo  crear 
para  o  recebimento  delias,  e  fua  reducção  a  dinheiro,' 
maiormente  em  hum  Paiz  tão  dilatado,  e  falto  por 
ora  de  Miniílros  Letrados ,  que  pofsão  qccorrer  com  a 
neceíTaria  Jurifdicção  á  effeâiva  cobrança  das  mesmas 
Pxendas  fem  os  fubterfugios,  delongas,, e_prevenç5ens, 
que  coílumão  illudiros  Juizes  Ordinários,  e  Gamaras  das 
Viilas  do  Sertão  do  BraziJ:  Hei  por  bem  Ordenar,  que 
as  Miunças  dos  Dizimos  das  Freguezias  dei -cada  hu^r 
ma  das  Províncias  defte  Eílado ,  divididas  em  ramos  proi 
porcionados,  entre  íl  ,  fe  arrematem  por  tiiennio  a^. 
quem  mais  der,  e  melhores  fianças  qfferecer,  com  a^ 
mefmas  condições,  com  que  até  agora  fe  arremataracr 
pelas  Juntas  da  Fazenda  refpeârivas,  pagando  os  Con- 
tratadores,^ ou  Arrematantes  os  preçqs;4os  feus  arrea- 
damenros,  ou  Contratos  por  quarteis>  hum  febre  ou~, 
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tro-,  icguado  a  ordem  do  ar.no  civil:  K  iílo  cm  quaiiio 
Ei/por^moiivos  de  maior  nulidade  da  Minha  Real  Fa- 
7enda  lúo  Mandar  o  contrario. 

XIV.  O  mcímo  Sou  Servido  íe  pratique  nas 
Rendas  do  Dizimo  do  Pefcado ,  Vintena  do  Peixe  fal- 
gado,  Paflagens  pequenas,  e outros  femcihantes  Ramos 
da  Minha  Real  Fazenda,  cuja  hfcaliíação  abíorveria  em 
ordenados ,  ou  falarios  das  peílbas  nella  empregadas 
a  maior  parte  do  íeu  produto  annual :  Obíervandc-fe 
em  tudo,  quanto  areípeito  da  folemnidade  das  Arre- 
matações fe  acha  eílabeiecido  nos  parágrafos  vinte  e  fe- 
te,  e  vinte  c  oito,  trinta  e  dous,  trinta  e  quatro  ,  e  trin- 
ta'e  cinco  do  titulo  fegundo  da  fobredita  Lei  de  vin- 
te e  dous  de  Dezembro  de  mil  feteceatos  feílenta  e 

hum.  o  :. 

-.-.XV.  Na  Confelho  fe  farão  também  as  Arrema- 
tações de  todos  os  Contratos  Geraes  da  Coroa,  co- 
mo são  o  Contrato  do  Tabaco  das  lihas  dos  Açores , 
e  Madeira  j  o  Contrato  do  Tabaco  para  a  Chmaj  e 
Q  Contrato  do  Tabaco  para  Goa ,  pofto  que  Doado 
eíleja^  o  Contrato  do  Marfim  de  Angola,  e  Bciiguel- 
la;  o  da  Urzella  5  o  do  Páo  Brazil ,  em  hum,  ou  mais 
ramos;  e  todos  os  mais  Contratos  Reaes  eftabeleci- 
dos,  ou  que  Eu  haja  de  Mandar  eílabelecer 

XVI.  Igualmente  pertencerão  ao  Confelho  as 
Arrematações  das  mais  Rendas  defta  Capitania,  que 
d' antes  erão  feitas  pela  extinda  lunta  da  Fazenda 
delia,  ou  refervadas  ao  Real  Erário,  por  excederem 
a  dez  contos  de  reis.,  annuaes :.  E  a  refpeito  das  re- 
fervadas das  mais  Juntas  de  Fazenda,  Sou  Servido 
Ordenar,  que  nos  cafos,  em  qu^  as  circunftancias  exi- 
girem ferem  as  Arrematações  feitas  pelas  refpedivas 
)untas;  ou  nos  em  que  deve  verificar-íe  a  excepção 
decretada,  tenha  arbitrio  o  Prezidente  do  Meu  Keal 
.    .  ç,  bra- 


I 
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EmHó:  E  p^rsi  que  íe  coníerve  a  competência  das 
}uriídicções  por  Mim  eftabelecidas  5  Mando  íe  obíerve 
o  íeguinte. 

XVn.       Quando  fe  dicidir  pelo  Pre2Ídente  do  Erá- 
rio Régio,  i  viíía  das  contas,  e  dos  lanços,  que  lhe 
remetterem  as  Juntas  da  Fazenda,  que  convém  pro- 
ceder-fe  nefta  Capital   a  Arrematação  da  Renda ,   íe 
remetterão  ao  Confelho  as  condições ,   e  papeis  ori-  ^ 
gmaes  com  deípacho  do  mefmo  Prezidente,  em  que 
declare  achar-fe  o  rendimento  nos  termos  de  íer  ar- 
rematado, havendo  lanços,  que  cheguem  á  quantia, 
que  lhe  parecer  juíla.  Fará  logo  então  o  Coníelho  pôr 
a  Renda  em  Praça,  e  procederá  a  contratalla  pelos  ter^ 
mos  legaes^  aos  quaes  feguindo-fe   effedivamente  a 
Arrematação ,  e  dando  ao  Arrematante  o  competente 
Alvará  de  correr,  tornará  a  remetter  os  meímos  pa- 
peis originaes  ao  Erário,  depois  de  mandar  regiílar 
na  refpediva  Secretaria  os  Documentos  do  eíliio.   E 
quando   não  haja  lanços,   ou  concorrerem  motivos, 
òu  razões ,  pelas  quaes  pareça  ao  Coníelho.  não  dever 
oltimar  a  Arrematação  da  Renda,  remetterá  então  os 
papeis  com  o  Aílento,  que  íe  tomar,  á  Meza  do  Real 
Erário ,  para  que  por  elle  íe  expeção  ás  reípedivast 
Juntas  as  ordens,  qiie  lhe  parecerem  mais  convenieii* 
tes  para  o  augmento  do  Contrato,  ou  Adminiílracão 
da  íobredita  Renda,  acompanhadas  dos  Documentos, 
que  íobre  ella  remetteo  ao  Erário,   ou  guardandô-íe 
eítes  na  reípeâiiva  Contadoria  Geral  àélt,  para  de- 
p~õls  íervirem  de  inftrução  ás  Arrematações ,   que  fe 
houverem  de  fazer ,  como  parecer  maiè  conveniente 
ao  bem,  e  aumento  da  Minha  Real  Fazenda. 

XVIII.  Pelo  que  pertence  ao  deípacho  dos  iie^ 
gocios  da  Juriídicção  Contencioza,  obíervará  oConíeu 
lho  inviolavelmeiíte  o  difpofto  no  titulo  terceiro  da 

Lei 
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Lei  de  vinte  e  dous  de  Dezembro  de  mil  íctecentos  ícf- 
Icnta  e  hum. 

TITULO     VIIL 

Da  Natureza  dos  Empregos ,   e  Iiicumbciicías  do  Era- 

rio  Recfio. 


L  iJ  Ou  Servido  Ordenar,  que  os  Empregos, 
Lugares ,  e  Incumbências  do  referido  Erário  fe  não 
poísão  para  qualquer  effeito  julgar  como  Oííicios  per- 
tencentes ao  Direito  Coníuetudinario.  Determino,  que 
tenhào  a  natureza  de  meras  ferventias  triennaes  vi- 
talícias, de  que  não  tirarão  Cartas,  nem  pagarão  Di- 
reitos alguns  de  Chancellaria  as  PeíToas,  que  Eu  Hou- 
ver por  bem  Nomear  para  os  exercerem;  ficando  fem- 
pre  amoviveis  ao  Meu  Real  Arbitrio,  á  excepção  dos 
Continuos  do  Erário,  que  poderão  fer  defpedidos  pe- 
lo Prezidente. 

-^^  II.  As  mefmas  Peíloas ,  que  occuparem  os  fo- 
kreditos  Empregos ,  e  Lugares ,  vencerão  os  ordena^ 
dos ,  que  para  a  fua  decente  íuftentaçao  Tenho  ef- 
tabelecido  ,  fem  que  íeja  permittido  levarem  das 
Partes  emolumento  algum  pelo  fimples  acto  de  pa- 
gar ,  ou  receber ,  que  são  privativos  do  Meu  Real 
Erário  :  Porém  as  liquidaçoens  ,  ou  ajuílamentos 
das  contas ,  que  em  virtude  dos  Meus  Reaes  Decre- 
tos de  oito  de  Maio  de  mil  fetecentos  e  noventa ,  e 
vinte  íeis  de  Julho  de  mil  oitocentos  è  dous^  ifi^e* 
rem  os  Officiaes  do  Erário  Pvegio,  íendo  para  iíTo  pro- 
poílos  pelos  refpectivos  Contadores  Geraes,  e  nomea- 
dos pelo  Prezidente,  lhes  ferão  gratificados  pela  Mi- 
nha Real  Fazenda,  na  forma  dos  fobreditos  Decre- 
tos ,  que  Mando  fe  obfervem  ao  dito  refpeito. 
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(    28    )         • 
Pelo   que   Mando   á   Meza    do   Defembargo   do 
Paço  ,    e   da  Coafciencia   e  Ordens  ,    Prezidente    do 
Meu  Real   Erário,    e  Confelho  da  Fazenda,    Gaza  da 
Supplicação  do  Brazil,    Relação  da  Bahia,  e  de  Goa, 
Juntas  da  Minha  Fazenda ,  Gapitães  Generaes  ,  Go- 
vernadores ,   Dezembargadores  ,    Corregedores  ,   Ouvi- 
dores,   Provedores,    Juizes  de  Fora,    Intendentes,    e 
outros  Magiílrados,    Oííiciaes  de  Juíliça,    Guerra,    e 
Fazenda ,  a  quem  o  conhecimento   do  difpofto   neíle 
Meu  Alvará  com  força  de  Lei  pertencer ,  o  cumprâo,^ 
e  guardem ,  e  o  facão  inteiramente  cumprir ,  e  guar- 
dar, como  nelle  íe  contem,  fem  duvida,  ou  embarga 
algum,   não   obftante  quaeíquer   Leis,   Ordenações  ,r 
Regimentos,    Alvarás,   Provizões,  Coílumes ,  ou  Eí- 
tilos  em  contrario ,   que  todos ,  e  todas  Hei  por  bem 
derogallos  para  eíle  effeito  fomente ,  como  fe  de  cada 
hum  deiles  fizeííe    efpecial  ,    e  expreíTa  menção  5    fi- 
cando alias   em  feu  antigo  vigor.    E  ao  Doutor  Tho- 
maz   António   de  Villa-Nova  Portugal,   do  Meu  Con- 
felho ,  Defembargador  do  Paço ,  e  Chanceller  Mor  do 
Brazil,  Mando  que  o  faça  publicar  na  Chancellaria,- 
e  que  delle.fe  remettão  Copias  a  todos  os  Tribunaes„ 
Cabeças  de  Comarcas,    e  Villas  defle  Eílado  :    Regifj 
tando-íe  nos  Lugares,  onde  fe  cpílumão  riegiílar  íenie' 
Ihantes  Alvarás,  remèttendo-fe  o  original  para  o  Real 
Archivo,  onde  fe  houverem  de  guardar  os  das  Minhas 
Leis ,  Regirríentos  ,  Cartas ,  Alvarás ,  e  Ordens.   Dado 
no,  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  etn.viiite  eoito  de  Junhp 
ckiir^l  oitogejiío^.  ê,oÍ£a,  ;       ^  oil^j     jij   c-   ^    ..  lí/ 
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P.  Fernando  Jofe  de  Poniiacíí 
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Lvará ,  porque  Vofja  Alte-^a  Real  Ha  por  bem 
Crear  hum  Erário ,  e  Confelho  de  Fa:^enda  para  a  Ad» 
míníft ração.  Arrecadação ,  Dijiríbuição ,  Contabilidade ^ 
e  AJJtntamento  do  feu  Real  Património ,  e  Fundos  Pú- 
blicos defte  Eftado ,  e  Dominios  Ultramarinos ,  como 
mlk  Je  declara. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez 

Regiílado  na  Secretaria  de  Eílado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Liv^ro  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Re- 
gias ,  a  Folhas  trinta  e  hum.  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
tro de  Julho  de  mil  oitocentos  e  oito. 

Joaquim  António  Lopes  da  Cofta. 

Thomás  António  de  Villa-Nova  Portugal. 

Foi  publicado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Qiancellaria  Mor  da  Corte  e  Eílado  do  Brazil.  Rio  de 
Janeiro  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  oito. 

]ofé  Maria  Rapo/o  de  Andrada  e  Sou/a. 

Foi  rcgiftado  eíle  Alvará  com  força  de  Lei  na 
Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Eftado  do  Brazil  a  foL 
I.  f.  Rio  de  Janeiro  5  de  Julho  de  1808. 

Jojé  Rodrigues  Ferreira. 
Na  Tmprçfsão  Regia. 
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U  o  PRIiSíCIPE  REGEiNTE  ,    Faço  saber  aos 
que  o   presente  Alvará   com  força   de  Lei  virem  : 
Oiic  havcndo-iVIe  constado  em  Consulta   do  Con- 
sellio   Ultramarino,    que  o   augmenlo    da  i)opu- 
laçao  ,   e  riqueza  de  algumas  Villas   deste  Estado, 
multiplicando  as  relações,  c  implicando  os  interes- 
ses  dos  seus  habitantes,  fazia  indispensável,  que 
para    a   conservação     da  sua    tranquillidade   inte- 
rior ,    e  para   mais  com  moda  ,   e  legal  decizão  dos  seus  pleitos  , 
e   desavenças    se  creassem  juizes    letrados    naquellas     das   ditas 
Viilas  ,   que  pela  sua  maior  representação,  e  importância   o  m.e- 
recessem  ,    para    que   fosse    melhor   administrada    a  Justiça  ,    e 
com  mais  exactidão  respeitadas,   e  executadas   as  Minhas   Leis, 
de  ctija  observância  depende  a  felicidade  dos  Meus  fieis  Vassal.os  ; 
E  havendo-Me   informado   o  actual   Governador  e  Capitão  Cíe- 
neral  da  Capitania   de  Pernamtuco  ,   qtie  a  Villa  de  Goiana  es- 
tava  nas    referidas    circunstancias,    por  haver  nella  assas   pros- 
perado  á   agricultura,  e  povoaçíio  ;  'e  que    outrosim    cominha 
extinguir  a  antiga   Otividoria  deltamaracá,   que  a  pesar  de  ser 
incorporada   na    Minha  Real   Coroa  ,    ainda  existia  ,    dando  lu- 
gar a  confíictos  de  Jmisdicções  com  as  Justiças  da  terra,  sendo 
por  isso  necessário  ,    que    os   Metis    Governadores    e   Capitães 
Generaes  da  referida  Capitania  a  unissem   á  principal  Ouvidoria 
da    Comarca   por  providencia  interina  :    Querendo  atalhar  estes 
inconvenientes  em   beneficio   dos  Meus   fieis  Vassallos   habitan- 
tes da  referida  Villa,  e  seu  Termo  :  Hei  por  bem  Extinguir  aqtiel- 
la   Ouvidoria,    que   ainda  existia  ,    a  pesar   de  incorporada'  na 
Minha   Real   Coroa  ,    e  Crear  na  referida   Villa,    e  seu   Termo 
hum  Juiz  de  Fora  do  Civel,    Crime,   e  Órfãos    com  o  ordena- 
do ,  próes  ,   e  precalços  ,   que  tem  o  Juiz  de  Fora  de  Pernam- 
buco. 

^  E  este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contém.  Pelo  que;  Man- 
do á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da  Consciência  e  Or- 
dens ;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Regedor  da  Casa  da 
Supplicação  do  Brazil ;  Governador  da  Relação  da  Bahia  ;  Go- 
vernadores e  Capitães  Generíjes;  e  mais  Governadores  do  Era- 
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•^]1.,  ;e  dos,  Meus  Do-naiiiios  Ultraínarmos ;    e  a  todos   os  Minis 
4ros  de  Justiça^,  e  mais  Pessoas,  a  quem   pertencer    o  conheci- 
meiUo,    e  execução, deste  Alvará,    que    o  cumprão  ,    e   guar- 
^€|@m,,  e,façsiO  cumprir,, -e  guardar  táo  inteiramente,   como  íiel- 
eí^'ijS.Q\-CQní.érà,  não  obstan^^^  quaesquer  Leis,  Alvarás ,  R  egimeh- 
„ti(^S5í  pecr:etos  ou  Ordens   em  contrario ;  porque  todos,   e  to- 
^çla^  Hei   porderogadas  para  este  eíTeito  somente,   como  se  átkr 
.ks  :;Fizes'se  ,g}§pressa,5í;  e  individual  tíiençao  ,.  ficando   aliás   sem- 
cP^eji?^^^^  ssu.yigor  :   E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
■..ceílaria  ,  ainda  que  por  eíla  nao  lia  de  passar-,  e  que  o  seu  eííei- 
lo  haja    de  4wrar  mais    de  hum  anno  ,     sem,  embargo     da  Qr- 
deuaçrio     em   contrario:  Regisíando-se   em  todos  os  Lugares  ^ 
onde  se  cqstumão   registar  sejuelhantes  Alvarás.    Dado:  no  Palá- 
cio do  Rio:  de  JaneifOrj^m    o  priíiíieiro   de  Agosto  d-ê. mil  oitor 
^S'ê.oi|Ot;   1  í.j:,iííi3^0'-    ■.:..iij.i  ^-'.  j:.-.íii'.Uijii   ijiuã-Qbirj  jí.Lí  ã 
lifiiii.^  J  ab  íiHíV"  K  mjo   A  j-iuírafíniõ^l  ab'  £Í;  ;■  •'•'O  sb  íbijíí 
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C3  V.)     :             JP.  Fernando  José  de  Portugal,       b 

Lvara  com  força  de  Lei  ,  porque  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  hem 
Cr e ar  hum  Juiz.  de  Fora  do  Cível  ^  Crime  ^  e  Órfãos  da  Villayde ^Qaiaria 
na  Capitania  de  Fernambuco  :  tia  forma  acima  declarada»        -  t  r 

-tn.B[r:''  --.  .  ':h:'  o   mai  ^íjd   ,.  ?o;)lncef    -:    .^  zsòiq  cob 

.■•rvrid 
:    .  ,  ^y       ,  Para  Vossa  Alteza  Real  ver^ 
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^r,  "..vj  -,  -To-o^.  •;-  .,w..  ■■•-í  Tí^^a  ^r^-M  ob  í3tnotf,vSi'l  •  b 
/<?4»  ^/'í-^m  de  Miranda.:  Varej^o   o. fez,       .  ^^^^   .j,  oKQííoíiqqua 
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Registado  nn  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Bra- 
zil  do  Livro  I.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias  a  foi.  48.  vers. 
Rio  de  Janeiro  três   de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  nove. 


Joíc  Mamei  de  Azevedo. 


Na  Impressão  Regia, 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE    Faço  faber  aos 
que    eftc    Meu    Alvará    virem  :    Que    tendo 
confideração  ao  que  Me  reprefentou  o  Escri- 
vão da  Minha  Real  Camará   na  Meza  do  De- 
íembargo  do  Paço   dcfte  Eílado  do  Brazil,    c 
^^r]  ao  que  Tobre  efta  matéria  Me  foi  preíente  em 
^^  Coníulta  da  dita  Meza,  tanto   a  refpeito  do 
maior  numero  deOfficiacs,  que  fe  fazem  neceaarios  para 
a  expediccão   dos  Negócios   da   referida  Meza ,   alem^  dos 
que  forão  creados  pelo  Alvará  de  vinte  e  dous  de  Abril  do 
corrente  anno,  como  a  refpeito  do  augmento  dos  refpec- 
tivos  Emolumentos ,    e  da  fua  diílribuição  entre  o  mefmo 
Efcrivão  àn  Camará,  e os  ditos  Officiaes ,  na  forma  ja  em 
outro  tempo  praticada  entre  os  Efcrivães  da  Camará,  e  Of- 
ficiacs  das  Secretarias  do  Defembargo   do  Paço  da  Minha 
Corte,  e  Cidade  de  Lisboa ,  fegundo  aDifpofiçao  do  Alvará 
de  vinte  e  cinco  de  Agoílo  de  mil  fetecentos  e  cincoen- 
ta,  que  foi  depois  alterada  pelo  outro  Alvará  de  quatro 
de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  cinco.  Ma ni- 
feílando-fe  porhuma  parte,  que  tinhão  variado  as  circunf- 
tancias ,  que  motivarão  a  Difpofiçao  defte  ultimo  Alvará , 
pois  fendo  maiores  os  Ordenados  que  fe  conílituiráo^  ago- 
ra aos  fobreditos  Officiaes ,  do  que  aliás  ião  os  dos  Officiaes 
das  Secretarias  de  Lisboa  5  he  pelo  contrario  menor  o  do 
referido  Efcrivão  da  Camará ,  eílando  nelle   unidos  todos 
os  Efcrivães  da  Camará  refpedivos,  aíTim  da  Repartição 
das  ]uftiças ,  como  das  diverfas  Provincias  defie  Eftado ,  que 
tm  Lisboa  fe  confervão  feparados :   E  manifeílando-fe  por 
outra  parte ,  que  tinhão  fubido   todos  os  géneros  a  maior 
carcília  110  longiíTimo  cfpaço  de  cincoenta  e  oito  annos , 
que  tem  decorrido  defde  o  anno  de  mil  fetecentos  e  cin- 
coenta, em  que  forão  regulados  os  fobreditos  Emolumen- 
tos, com  o  fim  de  fervirem  á  decente  fuftentacão  dos  Mi- 

nif- 


I         ' 

I 


_AÍ| 


mftros     e  mais  Peflbás  empregadas  no  Serviço  do  referido 
Tribunal  ,e  do  Publico,  de  maneira  qne  já'  no  Reino  fe 
Me  tinha  Confultado  o  dito  augmento,  afllm  a  refpeico 
das  Officiaes ,   como  dos  Miniftros :   O  que  fe  fazia  mais 
urgente  nefle  dito  Eílado  doBrazil,  aonde  pelas  fobreditas 
razoes  sao  maiores  do  que  no  Reino  os  Emolumentos  efta- 
belecidos  nos  dous  Regimentos ,  dados  em  dez  de  Outubro 
de  _mil  leteceutos  cincoenta  e  quatro:  Sendo  até  maiores 
os  dos  Papeis  da  Repartiça-Q  do  Defembargo  do  Paço .  que 
fe  expediao  pela  Meza  eílabelecida    na  pfelaça-o  defiâ   Ci- 
dade, os  quaes  le  deveriâo  em  raes   circunftancias  confer- 
var :   òou    Servido  ordenar  fobre  todos  eflcs  obieftos  o  fe- 
guinte.  j       o  u  jc 

^.  Haverá  na  dita  Meza  hum  Efcrivão  da  Minha  Real 
Lamara  Supranumerário  com  o  Qrdenado  de  quinhentos 
mil  reis  por  anno,  o  qual  fervirá  nos  impedimentos  do  Ef- 
crivão da  Camará  delia. 

Haverá  também  hum  Efcriva-o  da  Receita,  eDeípeza 
da  Meza,  com  o  Ordenado  de  cento  e  feffenta  mil  reis  por 
anno,  na  forma  determinada  nofobredito  Alvará  de  quatro 
de  Fevereiro  de  mil  fetecentos  cincoenta  e  cinco,  o  qual 
fervira  juntamente  o  outro  Officio  de  Efcriva-o  do  Regiílo, 
creado  pelo  Alvará  de  vinte  e  dous  de  Abril  do  corrente 
anno  ja  mencionado. 

Offi  .-^".T -'^  """'l  *''''"°  ^^"^"  °3  Secretaria  além  do 
Otticial-Maior,  e  Menor,  creados  por  efte  ultimo  Alvará; 

a  íaber,  hum  Segundo  Official-Menor  com  o  Ordenado  de 
duzentos  mil  reis:  dous  OíEciaes  Papeliflas  com  o  Ordena- 
do  de  cento  e  cincoenta  mil  reis  cada  hum;  e  finalmente 
hum  Praticante ,  que  fervirá  juntamente  de  Porteiro  da 
melma  Secretaria  com  o  Ordenado  de  cem  mil  reis;  fendo 
porem  efte  pago  pelo  Monte  Commum  dos  Emolumentos 
aeiia,  na  forma  praticada  nas  Secretarias  do  Defembargo 

do 
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do  Peiço  de  Lisboa:  ficando  a  cargo  do  mcfmo  Praticante, 
c  Porteiro  a  limpeza,  e  aceio  da  Secretaria 

De  todos  os  Emolumentos  da  mencionada  Secretaria, 
ou  ellcs  pertenção  aoEfcrivão  da  Gamara  (exceptuadas  uni- 
camente as  Ordinárias  dos  Concelhos ,  que  são  privativas 
dclle)  ou  pertenção  aos  Officiaes ,  fe  formará  hum  Monte 
Commum ,  do  qual  le  tire  o  Ordenado  do  fobredito  Prati- 
cante, e  toda  a  deípeza  de  papel,  tinta,  e  mais  miude- 
zas ,  que  forem  neceííarias  para  o  Expediente  da  mel- 
ma  Secretaria.  O  reílo  líquido,  que  ficar,  fe  dividira  em 
duas  metades ,  das  quaes  pertencerá  huma  ao  Efcriyão  da 
Camará  ,  e  a  outra  aos  Officiaes  ,  para  a  fubdividirem 
entre  fi,  tendo  o  Official-Maior  huma  parte  e  meia,  cada 
hum  dos  Officiaes-Menores ,  e  Capelistas  huma,  e  o  Pra- 
ticante meia. 

Quanto  aos  Emolumentos. 

Levará5  das  Cartas  dos  Miniftros ,  defde  luiz  de  Fora 
até  Corregedor  de  Primeiro  Banco  inclufivè ,  quatro  mil 
reis ,  e  o  mefmo  dos  Alvarás  dos  Provedores  :  com  declara- 
(jão  porém  ,  que  se  algum  dos  fobreditos  for  ao  mefm© 
tempo,  defpachado  com  Beca,  ouacccsso  a  alguma  Rela- 
ção ,  levarão  da  sua  Carta  ^  ou  Alvará  seis  mil  e  quatro- 
cenros  reis :  E  eíla  mefma  quantia  levarão  das  Cartas  dos 
Desembargadores  de  qualquer  das  Relações  de  Goa,  Bahia, 
Casa  de  Supplicaçao,  e  dos  Tribunaes. 

Dos  Alvarás  de  Mercê  de  quaefquer  Officios  (que  to- 
dos são  hoje  de  Nova  Mercê,  por  eftar  abolido  por  Lei  o 
Direito  Confuetudinario)  levaráò  dous  mil  e  quatrocentos, 
fendo  a  sua  lotação  até  cem  mil  reis :  e  de  cem  mil  reis 
para  cima,  em  qualquer  quantia,   levarão  três  mil  e  du- 

zeiitos,  e  nada  mais.  ' 

t  ú  Das 
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.        .'Das  Cartas   de  Propriedade   defles  Officios,    em  que 
le  houverem   de  encorporar  os  ditos  Alvarás  de  Mercê    e 
bem  affim  de  quaelquer  outros ,  que  fe  proverem  peío  Fxoe 
diente  da  Meza    levarão  mH  e  feiscentos  reis ,  e  Lda  mi! 
_  ,    iJas  Cartas  de  Doações ,  e  quaefquer  Outras ,  queíe  paf- 
sao  em  pergaminho    levarão  mil  e  íeiscentos  reis  por  lau- 
da; poílo  que  .ultima  delias  não  eílc-ja   inteiramente  ef 
cnta,   com  tanto  que  não  tenha  cada   huma  das  outras 
menos  de  quarenta  eoi  to  regras. 

Das  Provisões  ,  Alvarás,  e  Apoflillas ,   a  que  prece- 

«xcederem  de  duas  laudas  ;  porque  excedendo,  levarão 
jnais  quatrocentos  reis  por  cada  huma ,  que  accrefcer;  pof- 
to  que  a  ultima  não  eíleja  toda  cfcrita.  ^ 

De  cada  huma  Provisão  ,  ou  Alvará,  em  geral  (eh 
de  Provimento  de  Ofícios,  feja  deDifpenfa  de  Lei,  ou  de 
outra  qualquer  natureza,  levaráõ  mil  e  duzentos  reis  e 
nada  mais ;  exceptuadas  unicamente  as  de  Informe;  por- 
que deflas  levarão  duzentos  e  quarenta  reis :  ficando  no  mes- 
mo  eítado,  efem  alteração  alguma  todos  os  outros  Emolu- 
mentos ,  concedidos  pelo  fobredito  Alvará,  e  Regimento  de 
vinte  _e  cinco  de  Agoílo  de  mil  fetecentos  e  cincoenta 
que  mo  forão  por  eile  alterados.  ' 

-    -    ■'      V.',..:,  .  ;       ,    1      i,>  ,    i  )  .  .  .  ;  ■     •  ; 

^"      -\  Çu<^iíto  â$  Ajjigaatumsr 

r  -  Os  Défembargadores  d©  Paço  levaráõ  as  mefmas  Afll- 
gnaturas  que  lhes  forão  concedidas  ultimamente  pelo  AL 
vara  de  fete  de  Janeiro  de  mil  fetecentos  e  cincoenta  até 
a^  quantia  de,  mil  e  duzentos  reis  inclufivè,  fem  alteração 
alguma.,;    j:,^,-n  f  ;■.  5 

Levaráõ  porém    agora    efta  mefma  quantia  de  mil  e 
duzaitos  reis  por  todas  aquellas  A%naturas,  de  que  le- 

va- 
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vavão  oitocentos  reis ,  e  de  todas  as  outras  de  oitocentos 
reis  para  baixo ,  que  fe  achão  claíH^icadas  do  referido  Al- 
vará ,  levarão  agora  os  ditos  oitocentos  reis  em  geral ,  a 
excepção  das  Provisões  de  Informe  5  porque  deílas  não  le- 
varão couía  aleuma:  ficando  jÇin.tudQ.^Q mais, o,  çlitg  Alvará 
em  feu    vigor  ;  ^v  v;^^:^;-  -  ,:..  :,,    ;■,-;":' 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Deíembargo  do  Paço , 
Prefidente  do  Meu  Real  Erário,  Cunfelbip  da  Minha  Real 
Fazenda,  e  a  todos  os  Officiaes,  e  Peíloas,  a  que  o  co- 
nhecimento deíle  Alvará  pertencer,  o  cumprao,  e  guar- 
dem, facão  cumprir',  e  guardar,  como  nelle  fe  contém, 
fem  embargo  de  quaefquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  e 
Difpofições  em  contrario ,  e  das  que  nefte  mefmo  Alvará 
vão  expreíTamente  declaradas  5  porque  todas  Hei  por  de- 
rogadas  para  efte  eíFeito  fomente,  como  fe  de  cada  huma 
delias  fizeíle  individual  menção  ficando  aliás  fempre  em 
feu  vigor:  E  valerá  como  Carta  paíTada  pela  Chancellaria , 
poílo  que  por  ella  não  hade  paffar,  e  o  feu  effeito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno,  naoobftante  as  Ordenações ,  que 
determinão  o  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  em  o  pri- 
meiro de  Agoílo  de  mil  oitocentos  e  oito.  . 


K  '  'II 


príncipe  ; 


•  >^ 


'álarque:^  de  Aiigejá, 


a^ 


.  Lvarâ ,  porque  Vossa  Alteia  Real  He  Servido  Crear 

hum  Escrivão  da  Sua  Real  Camará  ,  Supranumerário  na 
Me^a  do  Desembargo  do  Paço  deste  Estado  do  Braiil,  e 
outros  Officiaes,  além  dos^eforão  creados  na  dita  Meza 
por  Alvará  de  vinte  e  dous  de  Abril  do  corrente  anno  para 
melhor  expedição  dos  Negócios  delia  ,  accrefcentando  os 
seus  Emolwnento,  e  os  dos  De/embargado res  do  me/mo  Tri- 
bunal na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


'■:  ii 


Por  Immedíata  Refoluçao  de  Sua  Alteza  Real  de  qua- 
tro de  Julho  de  mil  oitocentos  e  oito,  tomada  em  Consulta 
da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  de  nove  de  Junho  do  mes- 


mo anno. 


Joaquim  José  de  Sousa  Lobato  o  fez  eferever. 


Re» 
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Regiílado  na  Secretaria  da  Meza  do  Defembargo  do 
Paço  do  Eílado  doBrazil  no  Livro  I.  de  Alvarás,  e  Decre- 
tos a  foi.  nove.  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Agoflo  de  mil 
oitocentos  e  oito. 


Torçpiato  Soarei  Loureiro. 


João  Pedro  Maynard  de  Affonceca  e  Sá  o  fez. 


Na  Impressão  Regia, 


JUSTA  RECLAMACIO 

QUE    LOS    REPRESENTANTES 

DE 
LA     CASA    REAL    DE     ESPANA 

DONA   CAPxLOTA   JUAQUINA   DE  BOURBON 

PRINCESA   DE   PORTUGAL  Y   BRAZIL, 

DON  PEDRO  CARLOS  DÉ  BOURBON  Y  BRAGANZA ;       „ . 

INFANTE  DB  ESPANA  ,  HACEN  A'  SU  ALTEZA  REAL  EL 
príncipe  REGENTE  DE  PORTUGAL  para  que  se  digne 
atender  ,  proteger ,  y  conservar  los  sagrados  Dercchos ,  que  Sn 
.  Augusta  Casa  tienc  ai  Trono  de  las  Espanas  é. índias  ,  y  que 
cl  Emperador  de  los  Franceses  por  medi©  de  una  abdicacion  ó 
renuncia  executada  por  la  violência  mas  atroz  y  detestable ,  aca- 
ba de  arrancar  de  las  manos  dei  Rcy  Don  Carlos  IV. ,  y  de  Sus 
Altezas  Reales  el  Príncipe  de  Astúrias,  é  Infantes  Don  Carlos  ^ 
y  Don  António. 


J-J  AS  in tostas  noticias  llegadas    de  Espana  sobre  lá  oCOpàcion  de  Ia  Capital  y  prin^ 
cipales  Fuestos  Militares  por  los  Franceses ,   enemigos  declarados  de  Ia  Corona  de  Poitu- 
.§^,  ,y  fto  rtienos  hostíles  por  su  conduaa  a  Ia  de  EspaSa,  nos  afligieron  grandemente, 
porque  -A  instante  prcviraos  la  esekvitud  dei  fiel  y  generoso  Pueblo  Espanei  ,  y  de  cori-^ 
signiente  la  Ruína  dei  Troho  de  Nuesfros  Abuelos. 

La  irregular  conduaa  dei  Emperador  de  los  Franceses ,  y  los  injustos  procederes 
de  sus  Generales  y  demas  Ministros  ,    riempos,  hace  que  nos  habian  dado  sobrados  moti- 
vos para  manifestar  ai  mUfidô  todo  lôs  justos  fesentimiehtos   que  en  aquel  entonces   tubi- 
mos  por  conveniente  sufocar  con  el  silencio  ;    consideíando  que  nO  necesitaban  dei  auxi- 
lio   de  Nuestra  voz  para  que  fuese  patente  Nuestra  Razon  y  Justicia  ,   ultrajadas   por  eí 
Despotismo    de  urt  poder  absoluto  y  arbitrário  :  pêro  ahora  que  sabemos  la  perfídia  con 
r^ue  baxo  Ia  capa  de  una  conferencia  amistosa  ElRey  ,   Gefe  de  Nuestra  Casa,  y  todos 
los  Miembros  de  Nuestra  Familia  en  Espana  fueron  persuadidos   á  ponersus  personas  etl 
ks  manes  de  aquel ,  que  amenazaba  á  Sus  Derêchos ,  á  los  Ntiestros  ,  y  á  los  de  todos 
lõs  VasaUos  delRey  de  las  EspaBas  :  perfídia  ,   por  la  qual  ellos  fueron  primeramente  vio- 
kntados  á  firmar  aftos  formales   de  abdicacion   y  renuncia  ,  y  despues  conducidos  indi- 
vidualm.ente  fuera  dei  Reyno ,  para  sepultarlos  en  los  lugares  manchados  ya  con  Ia  san- 
gre de  otros  Miembros   de  Nuestra  Real  Familia.    Llénos  de  horror  con  tales  atentados  g 
Juzgamos  propio  deNuestro  deber  el  implorât  el  auxilio  de  Vuestra  Alteza  Real  como  Nu- 
estro  Arrimo  y  Proteélor  Natural  inmediato  ,    pidiendole  socorros  contra  la  propagadort 
<le  este  Sistema  usurpador  ,   que  absorbe   los  Estados   de  Europa  unos  despues  de  otros  5 
empenando  á  Vuestra  Alteza  Real  en  favor  de  Nuestra  Causa  ,  para  que  con  su  poder  y 

'       tss- 
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respetos  Nos  pongs  en  estado  (como  los  mas  inmediatos  DeuJos  delRev  *  I„  ;r      -    s 
de  pofeco^erva.  S„s  Derechos  y  co„  Cos  aseg„«,  ics  N„estt /cl  L    X  ?Z 
Pormguezas    Espanolas,  e  Inglesas  pan  i„,pedir  a  los  Franceses  ^e  c„„  suexTcispr 
fliSuen  c„  Amenca  ias  mismas  violências  y  subversiones  a„e  v,  .        . '"' '='^™"°'.P'^- 
'     toda  Ia  extension  de  la  Europa.  '"''vers.ones  que  ya  comet.eron  sobre  .uasi 

Vuesrra  Alteza  Real  en  consideracion  a!  estado'  y  situaeion  en  que  se  halla  Nuestr- 
Angusto  Padre  y  respective  T,o  ,  con  la  démas  Familia  de  Nuestr  Au7„l  cT  t' 
Espa„a,  no  podra  menos  ,u=  justificar  este  Proceder  Nuestro ;  Proceder  que  esri  ftniÍ 
en  los  pnntipiPs  y  leye.  fundanrentales  de  la  Ho„arqu,a  Espa^la  de  lo"r„e 
nos  separaremos;  Proceder,  autorizado  por  los  inco„trastabl„  ™  '  V,  *  ™°'' 
«  y  Natural ;  y  que  como  tal  esperamos  q„  ZZ^t^lZ7'°\J'''""'  °™" 
ao  Tio  e,  Key  de  las  Dos  Sicilias    ,a  de  s!  ReT^::;" /t  delo  :s^::*s°r 

esperada  por   os  M.embros  de  Nuestra  Família  infeliz  y  desgraciada  ,  que  se  halla  cerca- 
da,  y  oprimida  por  la  fuerza ,  removida  de  Su  Revno    v  lo  t„.  „,  , 
doloroso     separada  dei  Regazo  de  Sus  muLamadlrVal.    s"  Js TZ"!'  cl^ 
tes,lqsQi;nerososEspai-ioles.                                                       "s  «eles,  los   Constan- 

Tio  7p  ■''■"  rr*"°  ''"'  ""  '•"'"'="  ''8"''='"  N"«TO  mui  amados  Hermanos  v 
r  '/^  f  ^'"•™  '  ''  '°^  '"''"'^^  °™  Carlos  y  Don  António, «uandTdes! 
pu«  de^habe.  d^scrtto  la  ent-^a  de  las  Tropas  Francezas  /su  superioridad^nmer:  . 

„,u=sa'Ml'^vlfdr';°"''  '*-°"-^°  Sus  Alrezas  Reales  la  situacion  e„ 
„  que  se  halian,  y  la    detodas  crcunstancias  en  que  igualmente  se  baila  Espana    con- 

"  rt^c  :„  *  sfs  n  T^'°  ^°"'^"'"  "™'^°  '=  f  «'=  *'  f  "*<>  e4°  F "  a 
„  que  hacer  co.rer  Rtos  de  Sangre,  y  ocasionar  la  perdida  indubítable  i  lo  menos  de 
„  gran  parte  de  sus  Provindas  y  de  rodas  las  Colónias  Transmarinas 

Este  modo  de  hablar  parece  ofrecernos  pmebas  evidentes  :  Primo,  de  la  Vio- 
nca  que  se  baeta  a  los  Principes  para  que  escnbieran'  sin  permitirles  esc  ir  ua^^ 
ellos  qutsteran  para  manifestar  Sus  Sentimientos :  Segundo  ,  que  si  acaso  la  EspalT  .^^ 
estubtera  en  ules  circunsrancias  y.sujer,  á  u„  exército' enemlgo  ,  ellos  misL^Tiu"- 
ganan  .„ur,l  una  tentativa  de  los  Habitantes  para  recuperar  sÍ  trechos  :  TeL"  que 
quando  esto  suced.era   á  las  Colónias  Transmarinas.  ellas  se  perderian ,  y  en  e«:  » 

Ls  rol    *f  .C;'"^"™'^»  ^-  "t-  para  que  de  unanime  consent.miento  propenda! 
mos  todos  a  la  defensa  y  conservacion  de  sus  Derechos 

.,  N  f 'T'  ^°'c.'°.  ™'°  '"  '"  *™=  P^'-^"'"'™  '!'"=  =»»=  «á  el  modo  de  pensar 
'r-  It^tls";  :p::io'!:::"°^  "™'^"™^  ^-  ^^  -^^"^  «^«^  «istantes  de  seme.n'! 

.uiera  á  ^r^f  "r'""'  ""^  ^"«'^  R""?-"  ^anta,  se  halla  de  nuevo  insultada  y 
Sta  000^51:  "^  '™°  \^'""^'^'"  *  "''»  '»  E«~P-  En  vano  SuSantidad pro- 
teja conn-a  el  extranam.ento  de  los  Eminendsimos  Cardenales,  en  vano  ordena  que  so. 
lamente  se  muevan  quando  la  violência  les  obligue  :   no  tiene  mas  recurso  que  ZZ 

„r,„  '''"'"^  '^°'°'™ '  '"'  ''"=  ""'  '''"'™=  *  «'="  P"'=  "f^I  Atlântico ,  pues  que  n» 
estamos  sujetos  mtampoco  en  circunstancias  de  serio  ,  si  apartando  lejos  d^  nosotrosto, 

do 


A.  «niritu  de  part,ao  ,    logramos  .iqUelh  peifoiil  Union  y  alianza,  q«  a!  pKO  ,«.  en- 

ITls  s!"tó  tosLn»  ralic-n  .uesrros  recursos  con  los  qu^s  p.e..  formate 

f     r  e  oetable  capaz    por  si  sola  de  resisrir  y  rechazar  c,uaKplera  invas.on  ,     y  de 

::;!:;  lurTutbSon  L„cesa  „ues<r„a  .ncereses,  nuesrra  liberrad,  y  nuesrras  p-o- 

*''■"  '""'osorros  ,  nl  por  „n  solo  insrante  podemos  duda,  de  la  lealtad  y  amo,  q.e  en 
,„do~  «  h  n  maniLado  los  Habitanres  de  lasAméricas  d  Nuesrra  Aug.sra  Casa  y 
todos  tiempos  nan  rua  ukimos  tiempos 

n,m  particalamaenre  a  Nuesrro  mm  quer^o  F^^-  '  PJ  '1'^'  ^  ^„  „,i„a.   e„  esta 

han  sacnficado  sus  vidas  é  inrereses,  y  ^^;'- ^V- riabr  conrris<ado  s.s  esp.ri- 
inrelisencia  y  ciertos  que  la  desgrac.    d    ^--      ^  p^,,^,„,  ,  j,,p„- , 

,us ,  que  siempre  se  han  mreresado  po,  1^;;!""  lueza  Real  se  podrá  realizar  „na  , 

Pera^^Horj^-^s  -evpsA-:^^  e^-r-- 

;  ella  podremos  con^ilidad  ■ibrarr.s  de  .s  ^^  JtSqúelui  de  cLinuo 
rtr  »::;:  L"  d:  ais  Reynos,  cuyasconsequenda.  producen  siempre  „n 

funesro  '^^;     ^  ^,„^^„,^  j„3,,,  ^  sanas  intenciones ,   deseamos  rener  oporru- 

Iara  ver  reauz  ,„,r„f,,   Tribunales  y  demas Personas ,  en  quienes  se 

„idad  segura  para  comun.carks  a  '°^  "^^^  = '  ^f""  ^,  Js^^or  y  Rey  la  que  en  ningun 

halla  legUimamente  deposicada  la  -"'f^^fH^^ll^'^'  ^f  J„  p  1  libraria   dei 

i:f eot  ÍA^^deNuelrro  . J  y  P0-:„  ^^  tin^IrÍ  ■   ^ITTZ 

Vuescra  Alreza  Real  y  ^Cos^    *ia  América  EspaBoIa  ,   y  de  ningun  modo  perjudiciales 
aelaPlaraydemasDomm»  dei    Am  P^    ^^y^^^  ^^   ^^^^  ^  ^^^^  ^^^^. 

i  »J^"=57"J^f,7'";rp„,eccion  no  dudamos  que  Nos  será  inmediatamenre 

â;entr;rrr:o;iTy  ^.U.  C....  ^  Rey  de  la  Oran  Brera.a  y   de  su 

poderosa  Nacion  ,  ^^^^^^  ^^^   ^   .^^^  ^„„„  ,  ^uestra  Disposi- 

.         /    ,0     med  os  que  Nos  sean  neeesarios  para  comunicar  Nuesrras  mrencones    a 

^a: :  T*:í::  Udades  «viies  y  h--- -77^11: ;: 

.igor  y  fuerza  la  aurcridad  ^=  ^^-^^-^^ifLirs^inirrolables  duraL 
rSir::^!"-^::;  tZ^o.  .....  Nues.ra  Real,«ia 

''  ^''''Escrita  en  el  Palácio  dei  Rio  de  Janeiro  á  los  .9  de  Agosto  de  ^ 


La  Princesa  DOiSA  CARLOTA  JUAQUINA  ..  BOURBON. 
B  Jnfme  p.  FEDRO  CARLOS  ..BOURBON  v  BRAGANZA. 
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RESPUESTA    DE    S,   A.   R. 

EL 

príncipe   regente  DEPORTUGALp 

A'    LA    RECLAMAGION    HECHA 
.    POR     SS.    AA.     RR. 

LA  PRINCESA  DEL  BRAZIL, 

EL   INFANTE    DE   ESPANA 

D  O  N    PE  D  R  O    CARLOS, 

Implorando  Su  Proteccion  y  Auxílios  para  soílener  Sus 
Derechos,  confervando  los  dei  Rey  de  Efpana,  y  der 
mas  Miembros  de  la  Real  Família  ,  arrancada^  y  con- 
ducida  con  violência  á  lo  interior  deilmperio Francês,- 


Traducido  dei  Original  Português, 


V. 


V.  A  A.  RR.  Me  hacen  luílicia  ,  quando  Me  juz- 
gan  difpueílo  á  Mener  fus  Derechos,  y  los  de  aquellos 
Efpanoíes  que  fon  fiéles  á  ia  Corona  y  á  ia  Pátria  Ea 
el  Manifieílo  que  Publique  deípues  de  Mi  llegada  á  eíle 
Continente  ,  en  que  Pude  exponer  Mis  juílos  refenti-' 
mientos  por  la  conduda  deEfpana,  permiti endo  fu  Go- 
bierno  el  tranfito  de  las  tropas  Francesas  ,  y  uniendofe  i 
ellas  para  invadir  a  Portagal,  Omiti  efta  diligencia,  y 
Quife  mas  bien  hacer  juílicia  á  los  pefaroios  fentimientos 
que  necesáriamente  tendrian  los  fiéles  Efpanoies,  vien- 
dofe  obligados  á  executar  un  ado  taa  contrario  a  los 
interefes  de  fus  Príncipes ,  y   á  fu  propia  feguridad 

Yo  Tenia  la  mayor  coníianza  de  que  llegaria  el  tiempo 
en  que  pudiefemos  Unimos  como  aliados  para  defender- 
nos  mutuamente  dei  excefo  de  tan  multiplicadas  agrefio- 
nes. 


1     r 


'/  - 


\\\ 


5 

Ahora  Juzgo  como  V  V.  A  A.  RR,  que  ha  ilega- 
do  el  tiempo  de  eíla  union  para  obrar  contra  un  ene- 
migo  comun  ^  y  Efpero  que  de  concierto  con  Mis  ali  a- 
dos,  entre  los  quales  debe  entrar  Ia  Sicilia,  y  como 
tal  necefariamente  debe  confiderarfe  ,  podremos  poner 
una  barrera  á  la  extencion  de  las  Conquiftas  que  contra 
Nosotros  pueda  intentar  la  Francia.  Yo  por  lo  menos  Haré 
quanto  eítubiera  de  Mi  parte  para  efeduar  efta  faludable 
conbinacion  y  alianza  que  V  V.  A  A.  R  R.  Me  acaban 
de  proponer,  y  Defeo  que  los  Efpanoles  Americanos  fa» 
biendo  que  eílamos  de  acuerdo  sobre  la  gran  neceíidad 
que  hay  de  protegerlos  ,  unan  sus  recursos  á  Nueílras 
Fuerzas  para  dar  un  pleno  y  entero  efeâ:o  á  las  intencio- 
nes  que  Tengo  de  procurar  la  Paz  y  Prosperidad  de  que 
fon  capazes  y  fusceptibles  por  su  propia  Poficion, 


Dada  en  el  Palácio  de  NuefeaReal  Habitacion  dei  Rio 
de  Janeiro  debaxo  de  Nueftro  Real  Sello  a  los  diez  y  nueve 
de  Agoílo  de  mil  ochocientos  y  ocho. 


(    L        Se    ) 


príncipe 


1 


^f    ■  .ww 


^*.àr..     «T  •.     .    .  ".y    • 


MANIFIESTO 

DIRIGIDO    A'  LOS  FIELES   VASALLOS 

■'  D  E 

SU  MAGESTAD   CATÓLICA  EL  REY 

DELAS 

ESPANAS   É   índias 


SU  ALTEZA  REAL   DONA  CARLOTA  JUAQUINA 

INFANTA  DE  ESPAÍ5a  ,  PRINCESA  DE  PORtUGAL  Y  BRAZIL. 


DONA  CARLOTA  JUAQUÍNA  DE  BOURBON, 
Infanta  de  Espana ,  Princefa  de  Portugal  y  BraziL 


H 


^  --.  Ago  faber,  á  los  leales  yfieles  Vafallos  delReyCa^ 
tólico  de  las  Efpafias  é  índias ,  a  los  Gefes ,  y  Tribuna- 
les,  á  los  Cabildos  Seculares,  y  Eclefiaí^icos ,  y  á  las 
de^Tias  Perfonas ,  en  cuya  íidelidad  fe  halla  depoíítada  to- 
da la  authoridad  y  adminiílracion  de  la  Monarquia  y  con- 
fiados los  Derechos  de  Mi  Real  Cafa ,  y  Familia  :  como 
el  Emperador  de  los  Francefes ,  defpues  de  haber  exhau- 
rido  á  Efpaiía  de  hombres ,  y  de  caudaies  que  baxo  el  pre- 
texto de  una  falfa  y  capciofa  alianza,  la  exigia  de  con- 
tinuo para  fuftentar  las  guerras  que  promovia  fu  ilimi- 
tada ambicion  y  egoilmo ,  quiere  por  ultimo  realifar  el 
fiftema  de  la  Monarquia  Univerfal. 

Efte  proyeéto,  grande  unicamente  por  las  grandes 
atrocidades,  robôs  y  afefmatos  que  deben  precederle,  le 
ha  fugerido  la  idea  de  afegurar  primeramente  en  si,  y 
en  fu  familia  el  Trono,  que  la  Sanguinária  Revolacion 
ufurpó  á  la  primera  Linea  de  Mi  Real  Familia,  y  depo- 
fito  en  poder  de  eíle  hombre  hafta  entonces  defconocido»i 
Para  efo  pretende  exterminar,  y  acabar  Mi  Real  Caía; 
y  Familia,  confiderando  que  en  ella  refiden  los  legiti^ 
mos  Derechos  que  retiene  ufurpados,  y  ambiciona  juíli- 
ficar  en  íu  poder.  fR^xav         i  loq  mt^^qno:- 

Intento  primeramente  por  médio  de  la  mas  falfa  Po- 
litica apoderarfe  de  Nueílra  Perfona  y  de  la  de  Nueílros 
mui  caros  Efpofo  é  Hijos ,  baxo  el  especioío  y  fedu6ti- 
vo  principio  de  proteccion  contra  la  Nacion  Britânica,  de 
quien  hemos  recibido  tas  mayores  pruebas  de  amiftad, 
y  alianza ,  pêro  fruílrados  fus  defignios  eon  Nueftra  re- 
tirada á  eíle  Continente ,  mitigo  fu  ira  y  fed  infaciable 
con  el  general  faqueo  que  màadó  praticar  por  Junot  en 

to- 
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todo  el  Reyiio  de  Portugal  fin  refpetar  cofa  alo^miaj 
ilegando  ai  caio  de  manchar  sus  manos  en  los  valos  dei 
S  antuario. 

Sufcitada  poço  defpues  una  fnblevacion  ó  tumulto 
popular  en  la  Corte  de  Madrid  contra  mi  Auçuílo  Pa^ 
dre ,  y  Senor  el  Rey  Don  Carlos  IV.  para  obiigarle  á  ab- 
dicar  ó  renunciar  el  Trono  á  favor  de  mi  Hermano  el 
Prnicipe  de  Aílurias  ,  quiso  luego  intervenir  en  eflas 
agitaciones  domeílicas  ,  para  lograr  el  ún  abominable 
de  convidarlos  á  pafar  ai  território  de  fu  Império,  pre- 
textando  la  mayor  íeguridad  de  fus  Períonas,  fiendo  fu 
unico  objeto  tenerlas  en  aptitud  de  poder  con  ellas  rea- 
lifar  el  iniquo  plan   de  fus  proyectos.  m.t.. 

Lleva  y  arraflra  i  Mi  Auguílo  Padre  con  todos  los 
demas  Individuos  de  Mi  Real  Familia  á  Bayona  de  Fran- 
cia,  y  allílos  violenta,  y  obliga  a  firmar  un  ado  de  abdi- 
cacion  ó  renuncia,  por  fi  mifmo  nulo,  baxo  los  efpeciofos 
y  fantafticos  motives  de  confervar  la  integridad  de  la  Ef- 
panaque  folo  él  quiere  violar,  y  de  confervar  la  Reli- 
gion  Católica  que  él  folo  ultraja  y  deteila  :  ad:©  por  el 
qual  todos  los^  Derechos  de  Mi  Real  Familia  á  la  Corona 
de  Espana  ,  é  Império  de  índias  quedarian  cedidos  á  fa^ 
vor  de  eíJeGefe  ambiciofo,  fi  en  tiempo  no  reclamafemos 
de  la  violência  injuíla ,  é  iniqua  concebida  y  executada 
contra  el  Derecho  Natural  ypofi ti vo,  contra  el  Derecho 
Divmo  y  Humano,  contra  el  General  de  Gentes,  ydef- 
conocida  por  las  Naciones  mas  barbarasi^ho:  .^  tF'  t 

-oixEílando  de  eíla  íuerreMismuy  amados  Padres,  Her- 
manos,  y  demas  Individuos  de  Mi  Real  Familia  de  Espana 
privados  de  fu  natural  libertad  fin  poder  exercer  fu  au- 
toridad  ,  ni  menos  atender  i  ia  defenfa  y  confervacion 
de  fus  Derechos  àladireccion  y  gobierno  de  fus  fieles,  y 
amados  Vafallos:  y  Confiderando  por  otra  parte  la  perni- 
ciofa  influencia  que  puede  tener  femejante  adro  en  los 
ânimos  maios,  y  difpueftos  i  propagar  ei  ícifma,  yanar^ 

quia 


quia  tan  perjudiciales  a  la  fociedad  y  a  los  Miembros  que 
la  componen  :  Portanto,  Confiderandome  íuficientemen- 
te  Autorifada  y  Obligada  á  exercerias  vezes  de  Mi  Auguf- 
to  Padre  y  Real  Familia  de  Efpana  exiílentes  en  Euro- 
pa como  la  mas  próxima  Reprefentante  fuya  en  eíle  Con- 
tinente de  America  para  con  fus  íieles  y  amados  Vafal- 
los  :  Me  ha  parecido  conveniente  ,    y  oportuno  Dirigiros 
eíle  Mi  Manifieílo  por  el  qual  Declaro  por  nula  ia  abdi- 
cacion  ó  renuncia  que  Mi  Senor  Padre   el  Rei  Don  Car- 
los IV. ,  y  demas  Individuos  de  Mi  Real  Familia  de  Ef- 
pana tienen  hecha  á  favor  dei  Emperador ,  ó  Gefe  de  los 
Franceses  á  cuya  declaracion  deven  adherir  todos  los  fièles 
y  leales  Vafallos  de  Mi  Augufto  Padre  en  quanto   no  íú 
hallen  livres  é  independientes  los  Reprefentantes  de  Mi 
Real  Familia  que  tienen  mejor  derecho  que  Yo  de   exer- 
cerlos,  pues  que  no  Me  Coníidero  mas  que  una  Depoílta- 
ria  y  Defenfora  de  eftos  Derechos  que  Quiero  confervar  il- 
Jefos  é  inmunes  de  la  perverfidad   de   los  Francefes  pa- 
ra reílituirlos    ai  legal  Reprefentante  de  la  mifma  Au- 
gufta  Familia  ,  que  exiíla ,  ó  pueda  exiílir  independien- 
te  en  la  época  de  la  Paz  General :  Igualmente  os  Rue- 
go  y  Encargo  encarecidamente  que  profigais  como  has- 
ta aqui  en  la  recta  adminiílracion  de  Jufticia  con  arre- 
glo á  las  Leyes,  las  que  cuidareis  ,  y  zelareis  fe  man» 
tengan  iilefas  y  en  fu  vigor  ,  y  obfervancia,   cuidando 
mui  particularmente  de  la  tranquilidad  publica  y  defen- 
fa  de  eílos  Dominios   haíla  que  Mi   mui  amado  Primo  ^ 
el  Infante  D.  Pedro  Carlos ,  ó  otra  Persona  llegue  entre 
vosotros  autorifado  interinamente  para  arreglar  los  as  un- 
tos dei  Gobieruo  de  efos  Dôminiõs  durante  la  delgracia- 
da  fituacion  de  Mis  mui  amados  Padre  ,  Hermaaos,  y  TiOj 
fin  que  Mis  nuebas  providencias  alteren   en  lo^mas  mi- 
nimo  lo  difpueílo  y  previílo  por  Mis  Auguftos  Antecesores, 
*«.^.^    Esta  Declaracion  que  va  por  Mi  íignada,  y  re- 
frendada  por  quien  íirve  de  Mi  Secretario ,  os  la  Remi- 
to 
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to  para  que  la  guardeis,   cumpiais ,  y  hagais  guardar  y 

cumplir  a   todos  los  Súbditos  de  vueílra  jurifdicioa  cir- 

culandola    dei   modo ,   y  forma  que   haíla   aqui    íe   han 

circulado  las  ordenes  de  Mi  Auguílo  Padre  á  fia  de  que 

coníle  a    todos    no  folo    quales   íon    Mis  Derechos   Ano 

tambiea   la  firme  Refolucion   en  que  Me  hallo  de  man» 

tenerlos   invioiables,   certificando  igualmente  que    como 

Depofitaria  no    es   ,    m   lera  jamas   Mi  Real  Intencion 

alterar   las  Leyes  fundamentales  de  Efpana  ,    ni  violar 

Privilégios,  Honras,  y  Exenciones  dei  Clero,  Nobleza, 

y  Pueblos  de  la  mifma  Monarquia  ^    que  todos  y  todas 

feconosco  aqui  ydelante  dei  Ser  Supremo  que  bendecirâ 

eíla  folemne  y  tan  juíla  como  fundada  Proteíia. 

^  Dada  en  el  Palácio  de  Nuestra  Real  Habitacion 
dei  Rio  de  Janeiro,  debaxo  de  Nuestro  Real  Sello  aios 
diez  y  nueve  de  Agosto  de  mil  ochccientos  y  ocho. 

La  Princesa  Dona  Carlota  Juaquina  de  Bourbon,, 
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D.  Fernando  Jofé  de  Portugal 


RIO   DE  JANEIRO.    NA   IMPRESSÃO  REGK4. 


ANIFIESTO 


DIRIGIDO  A'  LOS  FIELES  VASALLOS  DE  S.  M.  C.  POR 
D.  PEDRO  CARLOS  DE  BOURBON  Y  BRAGANZA 

Infante  de  Espana  ,   y  Gran  Almirante   de  las  Esqua- 
dras de  S,  A.  R.  el  Príncipe  Regente  de  Portugal,  etc. 


DON  PEDRO  CARLOS  DE  BOURBON  Y  BRAGANZA, 
Infante  de  Efpaíia,  Gran  Almirante  de  las  Efquadras 
de  S.  A.   R.   el  Príncipe  Piegente  de  Portugal,  etCo 


Ago   faber  á   todos   los   fieles   Vasallos    de  Mi  mui 

amado  Seííor ,  y  Rey  de  Efpàna  é  índias ,  á  los  Gefes  y 
Tribunales ,  á  los  Cabildos  Seculares  ,  y  Eclefiascicos ,  y 
alas  demas  personas  eílablecidas  en  dignidad  en  todos  los 
Dominios  de  la  Soberania  Efpafiola :  como  hallandofe  Mi 
Auguílo  Tio  ,  y  otros  Individuos  de  Mi  Real  Familia  de 
Eípana  ,  baxo  el  poder  oprefivo  de  los  Franceses  al^  qual 
fueron  conducidos  por  los  viles  médios  de  feduccion^  y 
engano ,  y  privados  de  fu  natural  libertad ;  han  fido  vio- 
lentados á  firmar  una  abdicacion  ó  renuncia  á  favor  dei 
Emperador  de  los  Francefes ,  por  la  qual  todos  los  de- 
rechos  de  Mi  Real  Familia  pafarian  a  fu  poder,  fi  no  hu- 
biera  sido  realiíado  por  unos  médios  tan  injuílos ,  é  ini- 
qnos  como  fon  los  dei  engano,  ufurpacioii,  y  violência  ^ 
y  h  en  tiempo  oportuno  no  Declarafe  por  nula  aquella 
abdicacion  Conformandome  como  Me  Conformo  en  todo 
ai  relato  dei  Manifiello  que  Mi  mui  querida  Prima  Doõa 
Carlota  juaquina  Infanta  de  Efpana  y  Princefa  de  Portii-^ 
gal  y  Brazil,  os  tiene  dirígido,  el  qual  Apruebo  y  Ratifi» 
coen  todas  fus  partes  guardando  eji  coníequeocia  de  efta 

mil- 
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miíma  apfobacion  Mia,  eí  Derecho  de  antelacion  y  pre- 
ferencia,  que  pertenece  á  los  Individuos  de  Mi  Real  Fami- 
lia,  inciuía  la  de  Mi  mui  amado  Tio  ,  Rey  de  Nápoles , 
y  de  las  dos  Sicilias ,  fegun  el  orden  de  fucefiun  prefixa- 
do por  las  Leyes  fundamentales  de  ia  Monarquia  Efpa- 
fiola  cuyos  derechos  y  prerogativas  Quiero  fe  conferven 
dei  modo  ,  y  forma  exprefados  j  haíia  que  la  Divina 
Providencia  fe  firva  reílituir  a  fu  antiguo  Eílado  á  los 
Individuos  de  Mi  Real  Familia  de  Efpana  á  quienes  con- 
fefamos  el  mejor  ,  y  primer  derecho  :  y  para  que  afi 
lo  tengais  entendido  os  Remitimos  eíle  Nueftro  Manifief- 
to  íellado  con  Nueílro  Real  Sello  ,  y  refrendado  por  el 
que  hace  de  Nueílro  Secretario ,  y  os  Rogamos  y  Encarga- 
mos  lo  hagais  circular  por  vueftra  refpediva  jurifdiccion 
en  el  modo  y  forma  que  hafta  aqui  fe  han  circulado  las 
Ordenes  de  Mi  auguílo  Tio  ,  y  Senor  el  Rey  Don  Car- 
los IV. 

Dado  en  el  Palácio  de  Mi  Real  Habitacion  en  el  Rio 
de  Janeiro  á  los  veiate  de  Agofto  de  mil  ochocientos  y 
©cho. 

El  Infante  Don  Pedro  Carlos  de  Bourbon  y  Braganza» 


D.  Fernando  Jojé  de  Portugal 


RIO   DE   janeiro.    NAIMPRESSÃOREGIA    1808. 


I  U  o  P  RINCIPE  REGENTE  como  Gover- 
nador ,    e   perpetuo   Administrador  das 
Três  Ordens  Militares  5    Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :    Que  Havendo  m.andado  conside- 
rar a  Minha  Real  Capella  como  a  princi- 
pal Igreja ,  e  Cabeça  de  todas  as  das  Or- 
dens,   e  não  tendo    ella  rendimento,    ou  património 
algum ,  nem  para   as  despesas  do  Culto ,  nem  para  o 
seu  necessário  guizamento;   e  devendo  concorrer  para 
isto  as  Igrejas  das  Ordens ,   a  fím  de  que  o  Culto  Di- 
vino se  celebre  com  o  esplendor,  e  decência,  que  con- 
vém á  Santidade   da  Religião,,  e  sublimidade   de  sua 
Crença:    Sou  Servido  Determinar,    que   em  todas   as 
igrejas  das  Ordens ,  que  daqui  por  diante  se  proverem 
neste  Estado   do  Brazil,    e  nós  Domínios  Ultramari- 
nos, imponha  a  Meza  da  Consciência  e  Ordens  huma 
módica  pensão   arbitrada  em  proporção  com  a  lotação 
delias  ,   que   será   applicada  para  a  Fabrica  da  Minha 
Real  Capella. 

Pelo  que;  Mando  á  Meza  da  Consciência  e  Or- 
dens ,  e  do  Desembargo  do  Paço ;  Prezidente  do  Meu 
Real  Erário ;  Regedor  da  Caza  da  Sapplicação  do  Brazil ; 
Governador  da  Relação  da  Bahia;  Governadores ,  e  Capi- 
tães Generaes;  e  mais  Governadores  do  Brazil,  e  dos 
Meus  Dominios  Ultramarinos ;  e  a  todos  os  Ministros  de 
justiça,  e  mais  Pessoas,  aquém  pertencer  o  conhecimen- 
to, e  execução  deste  Alvará,  que  o  cumprão,  e  guar- 
dem, e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como 
nelle  se  contém,  não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás, 
Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em  contrario;  por- 
que todos ,  e  todas  Hei  por  derogadas  para  este  efei- 
to somente,  como  se  delles  Fizesse,  expressa,  e  indi- 

vi- 


vidual  menção,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor:  E 
este  valerá  como  Carta  passada  pelaChancellaria,  ainda 
que  porella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  ha- 
ja de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Or- 
denação em  contrario :  Registando-se  em  todos  os  lu- 
gares, onde  se  costumão  registar  semelhantes  Alvarás. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Agos- 
to de  mil  oitocentos  e  oito. 


P  RINCI 


A 


D.  Fernando  José  de  Portugal. 


Lvarái  pelo  qual  Vossa  Alte-i^a  Real  Ha  por  bem 
Dererniínar,  que  nas  Igrejas  das  Ordens  do  Bra-^íl,  e 
Dominios  Ultramarinos  i  que  daqui  em  diante  se  prove- 
rem, se  imponha  huma  módica  pensão  para  a  Fabrica  da 
Sua  Real  Capella  j  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Alvares  de  Mircuida  Varejão  o  fez. 

Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Re- 
gias a  foi.  50.  'f.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e  oito. 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa. 


Na  Impressão  Regia. 


I  U  o  príncipe  regente  Façô 
saber  aos  que  o  presente  Alvará   com 
força  de  Lei  virem  ,    que  havendo-Me 
sido  presente  o  aumento  de  povoação , 
e  riqueza ,  em  que  estava  o  Lugar  de 
Porto  Alegre    no  Continente   do  Rio 
Grande  de  São  Pedro ,    por  effeito  da 
prosperidade    da  sua  agricultura  ,    e  commercio  5   e 
quanto  convinha   ao  Meu  Real  Serviço  ,    e  ao  bem 
commum  dos  Meus  fieis  Vassallos  habitantes  deíle , 
que    a  Justiça  não  fosse  administrada  por  Juizes  lei- 
<:^os  ,    que    por  falta    de  conhecimentos  das  Minhas 
Leis,  e  por  mais  sugeitos  ás  paixões  deaffeiçãoj  ou 
ódio  não  cumprem  as  obrigações  inherentes  aos  seus 
cargos   com  a  necessária  exactidão  ,   e  imparcialida- 
de 5  Fui  Servido  por  immediata  Resolução  de  vnite  e 
seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  três ,  tomada  em 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  ,  Crear  o  Lugar  de 
]uh  de  Fora  da  Villa  de  Porto  Alegre  ,  Nomeando 
para  elle  Magistrado  ,    e  Arbitrando-lhe  o  ordenado 
de  quatrocentos  mil  reis ,  por  outra  immediata  Re- 
solução Minha  de  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos e  sete,  tomada  em  Comulta  do  mesmo  Con- 
selho :  E  consrando-Me  que  a  pezar  destas  Determina- 
ções, nem  o  referido  Lugar  fora  creado  por  Alvará, 
ou  Carta  de  Lei,  nem  aquella  notável  Povoação  fo^ 
ra  nunca  erigida  em  Villa,  como  cumpria  em  attea- 
ção  ao  disposto  nas  Minhas  Leis  ,  e  aos  Costumes  des- 
ta Monarchia:  Querendo  fazer  Mercê  aos  Moradores 
da  referida  Povoação ,   denominada  ha  muito  Villa  ; 
sem  que  com  tudo  fosse  legalmente  creada  por  es- 
pecial Decisão  Minha  j   e  convindo  fazello  em  con-^ 
sideração  ao  aumento  da  população  ?  exteasão  do  seu 

ter- 
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terntono ,  riqueza ,  e  commercio  ,  e  a  ser  o  lugar  Ja  re 
sidencia  do  Governo,  hoje  em  dia  elevado  a  Capitania 
C^eral,  merecendo  por  isso  maior  contemplação-  Por 
todos  estes  motivos,  e  por  muitos  outros  as^as  pon- 
derosos ,   e  que  são  dignos  da  Minha  Real  Conside- 
ração; Hei  por  bem  Crear  Villa  a  sobredita  Povoa- 
ção de  Porto  Alegre,  para  que  seja  portal  havida, 
e  nomeada ,  e  tenha  todos  os  Privilégios  ,  Liberda- 
des,  l:,raças,    e  Isenções ,  quç  tocão  ás  ViJlas  notá- 
veis ,     e  de  que  gozão   as  outras  Villas  deste  Esta- 
do   do  Brazil  mais  privilegiadas  :    E  outrosim   Me 
l-raz  Crear  para  ella  o  Lugar  de  Juiz  de  F6ra  do  Ci- 
yei.  Crime ,  e  Órfãos  com  o  ordenado  de  quatrocen- 
tos nul  reis  cada  hum  snno ,    e  com  os  emolumen- 
tos-, que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  Villa  de  Santos. 

feio  que  Mando  á  Meza  do  Desembarco  do  Pa- 
ço, e  da  Consciência  e  Ordens,  Presidente  do  Meu 
Real  Erano  ,    Regedor   da  Caza  da  Supplicação  do 
Brazil ,   Governador  da  Relação  da  Bahia,  Governa- 
4ore5  e  Capitães  Generaes,  e  .„ais  Governadores  do 
lirazil  ,e  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos,  e  ato- 
dos  os  Ministros  <}e  Justiça,  ^  w^is  J>essoas ,  a  quem 
pertencer  o  conhecimento,   e  execução  deste  Alva- 
rá ,   que  o  cuniprão,   e  guardem,  e  facão  cumprir, 
e  guardar  tao  iníeirapíe^te ,  como  nelle  se  contem 
nao  obstante  quaesquer  Leis  ,    Alvarás,    Regimen- 
tos ,    Decretos ,  op  Ordens   em  contrario ,   porque 
todos  ,    e  todas  Hei  por  derogadas  para  este  efFeito 
somente,   como  sp  delles  fizesse  expressa,  e  indivi- 
dual  menção  ,    ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor  • 
fc  este  valera  conio  Carta  passpda  pela  Chancelia- 
ria ,    mnda  que  por  ella  não  liade  passar  ,   e  que  o 
^m  #Wto  haja  de  durar  piais  dçhum  anno  ,   sem 
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embargo  da  Ordenação  em  contrario :  Registando-se 
em  todos  os  lugares,  onde  se  costumao registar  seme- 
lhantes Alvarás.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  etres  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe 


D.  Fernando  José  de  Portugal 


A 


Lvàrá  com  força  de  Lei,  pelo  qual^i^ossa  Aire- 
-^a  Real  Ha  por  bem  Crear  hum  Lugar  dejuí^  de  Fo- 
ra do  Cível  y  Crime ,  e  Orjuos  de  Porto  Alegre  j  e 
Erigir  em  Villa  a  sobredita  Povoação ,  na  forma  ací- 
ma  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ven 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 

Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Brazil  no  Livro  L  de  Leis,  Alvarás,  e  Car« 
tas  Regias  a  foi.  51  t.  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
e  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Felis  José  ã^  Sou^a  íio:^a. 


Na  Impressão  Regia. 
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^  U  o  príncipe  regente  Faço  fabé^ 
aos  que  o  prezente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem,  que  exigindo  mui  particu- 
lar coufideração  o  Commercío ,  Agricul- 
tura ,  Fabricas  ,  e  Navegação  ,  pelos 
muitos  proveitos ,  que  produzem  a  bem 
do  intereíle  do  Eftado  ,  multiplicando 
a  riqueza  ,  e  aumentando  a  população ;  merecendo 
por  iíTo  dos  Senhores  Reis  Meus  Auguílos  Predecef- 
lores  os  mais  vigilantes  cuidados,  especialmente  do 
Senhor  Rei  Dom  Joze  ,  Meu  Auguílo  Avô,  de  Mui 
Gloriofa  Memoria,  que  Ordenou  a  este  íim  os  mais 
fabios  eílabelecimentos ,  creando  a  Junta  do  Commer- 
cio,  e  dando-lhe  Eílatutos ,  que  foi  depois  erigida 
em  Tribunal  Supremo  pela  Carta  de  Lei  de  cinco 
de  Junho  de  mil  ferecentos  oitenta  e  oito  :  E  Deze^ 
jando,  que  tão  úteis  ventagens  fe  configão  neste  Es- 
tado, que  nas  adl-uaes  circunílancias  neceífita  mui- 
tas providencias ,  e  foccorros  ,  para  que  creção ,  e  fe 
aumentem  eíles  objeâios  de  publica  felicidade  :  E 
sendo  de  efperar,  que  da  creação  de  hum  Tribunal 
femelhante  ao  de  Portugal ,  que  entenda ,  e  provi- 
denceie  em  todos  os  objeótos  desta  natureza,  resul- 
tem grandes  utilidades  em  beneficio  commum  dos 
Meus  fieis  Vassallos  habitantes  deste  vast^,  e  feliz 
Continente ,  que  hão  mister  maiores  ,  e  mais  aptas 
providencias  a  este  respeito j  depois  que  Determinei, 
que  fosse  livre  o  erigirem-se  Fabricas  de  qualquer 
género ,  e  qualidade ,  e  que  Estabeleci  a  ampla  li- 
berdade do  Commercio :  Hei  por  bem ,  para  encher 
tão  úteis  fins  Ordenar  o  seguinte. 

Haverá  nesta  Corte  hum  Tribunal,   que   Sou 

Ser- 
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trario :  Registando-se  em  todos  os  lugares ,  onde  se 
costumão  registar  semelhantes  Alvarás.  Dado  no  Pa- 
lado  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Agosto 
de  rnil  oitocentos  e  oito.,. .,,,,  ,,. 

IRRINCTPE  *-^«^' 
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P.  Fernaij^^Jo^  de  Portií^t 


A 
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Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Altei^d 
Real  Ka  por  bem  Crear  neste  Estado  do  Brasil  o  TrU 
buiial  da  Real  Junta  do  Commercio ,  Acjrícultura ,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação ,  e  abolir  a  Me^a  da  Inspecção ; 
na  forma  acima  exposta. 
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Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez., 


vív   i>i„H./      *.v^  ij"..  vii  Á 
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'-  -.y.  "  í  v-il.  J.  í   í  ■■..-ri 


Règiílado  neíia  Secretária  de  Eílado  dos  Negócios 
do  Brazil,  no  Livro  primeiro  de  Leis,  Alvarás,  eGar< 
tas  Regias  a  folhas  cincoenta  e  duas  verfo.  Rio  de 
Janeiro  trinta  de  Agofto  de  mil  oitocentos  e  oito.i!íd 


ÍJÍii? 
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Nã  Impressão  Regía.^ 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa 
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EVE RENDO  BISPO    DO  RIO  DE  JANEIRO  ,  DO 

Meu  Conselho,  e  Meu  Capellão  Mor.  EU  O  PRÍNCIPE 
REGENTE  vos  Envio  muito  saudar,  como  aquelle  que  Amo. 
Havendo  Creado  na  Minha  Capella  Real  desta  Cone  do  Rio 
de  Janeiro  huma  nova  Jerarchia  de  Cónegos  graduados  com 
o  Titulo,  e  Dignidade  de  Monsenhores  pelo  Meu  Alvará  de 
quinze  de  Junho  do  presente  anno  de  mil  oitocentos  e  oito : 
E  Attendendo  a  que  presentemente  se  achão  vagas ,  e  que  por 
taes  se  devem  reputar  a  m.aior  parte  das  Dignidades  do  Ca- 
bido desta  Cidade,  que  pelo  dito  Alvará  Fui  Servido  Conde- 
corar com  o  Titulo  de  Minha  Capella  Real  ;  pareceu-Me 
muito  conveniente  reduzir  os  novos  Lugares  de  Monsenhores 
aos  Lugares  das  antigas  Dignidades  da  Sé,  de  maneira  que, 
sem.  multiplicar  novos  Empregos ,  que  as  circunstancias  do  tem- 
po  nao  permittem ,  ficassem  as  mesmas  Dignidades  constituindo 
a  Nova  Jerarchia,  que  Tenho  creado,  com  a  declaração  porém, 
de  que  se  deve  erigir  huma  nova  Dignidade  de  Arcipreste  imme- 
diata  ao  Deão ,  para  que  complete  o  prefixo  numero  de  seis  , 
ao  qual  Tenho  Determinado  restringir  o  numero  dos  Monse- 
nhores. O  que  Hei  por  bem  participar-vos ,  para  que  na  Col- 
lação,  que  fizerdes  destes  Benefícios ,  como  Meu  Capellão  Mor, 
e  de  Meu  Real  Conselho,  e  Consenso,  instituaes  cada  hum 
dos  Nomeados  na  própria  Cadeira  da  sua  respectiva  Dignida- 
de da  maneira  seguinte  :  O  Monsenhor  Joaquim  da  Nóbrega 
Cam  e  Aboim  ,  na  Cadeira  de  Deão  :  O  Monsenhor  António 
José  da  Cunha  e  Vasconcellos ,  na  Cadeira  de  Arcipreste  :  O 
Monsenhor  Filippe  Pinto  da  Cunha  e  Souza  deve  ficar  na  sua 
antiga  Cadeira  de  Chantre  :  O  Monsehor  José  de  Souza  Aze- 
vedo Pizarro  será  instituído  na  Cadeira  de  Thesoureiro  Mor  : 
O  Monsenhor  José  Maria  Vieira  Telles  de  Menezes ,  na  Cadei- 
ra de  Mestre  Escolla:  E  o  Arcediago  Miguel  José  Corrêa  Lima 
ficará  na  sua  própria  Cadeira  ,  sem  precizar  de  nova  Collaçdo. 
Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Agos- 
to de  mil  oitocentos  e  oito.  -  PRÍNCIPE  -  Para  o  Reveren- 
do Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
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D  E  CR  E  T  O 


ENDO-ME  presente  o  requerimento  de  José  Gonçalves 
Rodrigues,  Negociante  desta  Praça,  dirigido  a  Meza  da  Inspec- 
ção,  no  qual  representa  a  injustiça,  com  que  a  Provedoria  dos 
Auzentes  fez  arrecadar  em  Angola  os  fundos  de  huma  carre- 
gação, que  elle  houvera  consignado  a  José  Joaquim  da  Silva  Bra- 
ga ,  que  alli  falecera,  havendo  auzencias  ,  e  requerendo  a  im- 
mediata  na  Carta  de  Ordens  a  entrega  delles  em  nome  de  seu 
dono:  Informando  a  Meza  da  Inspecção,  que  a  referida  arreca- 
dação se  fizera  contra  o  disposto  no  paragrafo  dezoito  do  Ca- 
pitulo dezasete  dos  Estatutos  da  Junta  do  Commercio ,  que  re- 
commenda  ,  que  se  entreguem  as  carregações  ,  ou  em  ser ,  ou 
dispostas,  ás  auzencias  nomeadas,  quando  morrem  os  consigna- 
tários ;  e  que  as  razões ,  em  que  se  fundara  o  Thesoureiro  dos 
auzentes  para  proceder  á  referida  arrecadação  ,  erão  capciozas  ; 
pedindo-Me  providencias  adaptadas  ás  circunstancias;  pois  que 
não  se  podia  nas  actuaes  dar  conta  ajunta  do  Commercio,  co- 
mo  se  ordena  no  mencionado  paragrafo  dezoito  ,  nem  se  esta- 
belecerão neile  penas  para  cohibir  estes  abuzos :  Hei  por  bem, 
em  benefício  do  Commercio  ,  e  do  seu  livre  gyro  ,  que  deve 
ser  limpo  de  estorvos,  e  embaraços,  como  convém  ao  bem  do 
Estado ,  Ordenar  :  Que  se  entreguem  ao  dito  José  Gonçalves 
Rodrigues  os  fundos  daqnella  consignação;  podendo  elle  nomear 
novas  auzencias ,  cazo  sejão  falecidos  os  nomeados ;  e  sem  que  no 
Juízo  dos  auzentes  se  percebão  emolumentos  alguns :  E  outro 
sim  Me  praz :  Que  para  o  futuro  ,  além  da  responsabilidade  dos 


Thesoureiros  ^  em  cázos  de  manifesto  dolo  pelas  perdas ,  e  dam- 
se  imporá  o  as  penas  ,  que  Reservo  ao  Meu  Real  Arbí- 
trio, consultando-se-Me  o  Negocio.  A  Meza  da  Inspecção  o  te- 
nha assim  entendido,  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  esete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que    este    Alvará    virem   :     Que    Desejando 
dar   aos  Habitantes   da  Capitania  de  S.  Paulo 
huma    demonstração    de    que     Eórmo    deiles 
aquelle    mesmo    conceito  ,     que    merecerão 
seus  Antepassados   aos   Meus  Augustos  Pre. 
decessores ,   pelos   importantes  ,   e  arriscados 
Serviços,   que  fizerâo   á   Coroa,  e   ao  Estado;  e  sendo-Me 
presente,    que    mediante    huma    nova  Organisação,    de  que 
necessitão    os   dois   Corpos    Regulares   daquella  Capitania  , 
a    Legião    de    Tropas    Ligeiras,   e  o  Regimento  dè  Infan- 
taria   de  Linha,    aquella   pelas   successivas   innovações,    que 
tem  alterado  substancialmente  a  sua  primitiva  constituição, 
e    este  por   se  achar    ainda   debaixo    do   pé  ,    em   que  foi 
regulado  em    mil  setecentos    sessenta    e    três ;    e  levantan- 
do-se  ao  mesmo  tempo  hum  Corpo  de  Milícias  a  cavallo, 
formado    de  Destacamentos  tirados    dos    três    Regimentos 
de  Cavallaria    Miliciana ,   poderá    a   mesma   Capitania   for- 
necer    hum   Corpo    de    Tropas    respeitável  ,     que    combi- 
nando  com    o    systema    geral    da    defeza   das    Fronteiras  , 
reúna   ao  mesmo  tempo   a    vantagem   de  não  prejudicar  a 
cultura  ,    Commercio ,    e   industria    dos    seus    Habitantes 
cujos  interesses    Desejo   tanto  Promover:    Sou   Servido  de 
Ordenar  o  seguinte. 

I.  A  Legião  de  Tropas  Ligeiras  será  composta  de 
dois  Batalhões  de  Infantaria  ,  de  quatro  Esquadrões  de 
Cavallaria,  e  de  duas  Batarias  de  Artilharia  a  Cavallo, 
e  cada  huma  de  seis  bocas  de  fogo  ,  e  servida  por 
huma  Companhia  de  Artilheiros  Cav&lleiros ;  para  o  que. 
Hei  por  bem  Mandar  crear  mais  duas  Companhias  de 
Infantaria  ;  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  ;  e  Reduzir  a 
duas   as  três   Companhias  actuaes  de  Artilharia. 

*  IL 


" 
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c  o 

:<rí  ri.  o  Regimento  de  Infantaria  constará  de  dois 
Batalhões  ,  de  quatro  Companhias  cada  hum  ;  para  o  que 
Sou  Servido  Mandar  accrescentar  mais  huma  Companhia 
ás  sete  existentes,  e  igualar  ás  outras  a  Companhia  ce 
Granadeiros  ;  conservando.se  porém  a  maioria  de  soIgos 
aos  que  presentemente  a  tem,  eníi  quanto  não  passarem 
a  outros  Postos  :  ficando  o  dito  Regimento  constituído 
assim   em   Tropas   Ligeiras  ,    segundo   a    organisação ,   que 

lhe  Mando  dar.  '    ^' 

III.  O  Regimento  de  Milícias  a  Cavallo  será  com- 
posto  de  hum  Estado  Maior  ,  e  de  quatro  Esquadrões  , 
com  a  força  determinada  no  Plano,  que  Fui  Servido  Ap- 
provar.  '■^■u^^-'  -ia-^. i. ,;.,.. 

IV.  Fazendo-se  necessário'  completar  desde  logo  a 
dita  Legião ,  e  Regimento  de  Infantaria  ;  Desejando  Pro* 
mover  por  todos  os  meios  de  brandura  ,  e  moderação 
o  recrutamento  dos  referidos  Corpos  ;  Considerando  alem 
disto  quanto  importa  á  disciplina  das  Minhas  Tropas  , 
que  estas  sejão  formadas  de  homens  voluntários,  bem 
educados,  e  com  princípios  de  honra;  e  Tendo  contem, 
plaçao  á  natural  aptidão  ,  que  tem;  os  Pauhsias  para  Q 
exercício  de  Tropas  Ligeiras  :  Sou  Servido  Determinar, 
que  só  a  classe,  que  deve  constituir  o  casco  dos  mes- 
mos  Corpos  em  tempo  de  Paz,  conste,  alem  dos  Volun- 
tários ,  de  pessoas  recrutadas;  mas  que  os  mais  sejao 
tirados   dos    Corpos    Milicianos.  -    aí^-^-  >-        \ 

.  Qún-M.  Os  Voluntários  não  serão  obrigados  a-  servir 
por  mais  tempo,  do  que  o  de  oito  annos  ;  e  só  conti- 
nuaráo  a  servir  ,  se  assim  o  requererem  ;  e  neste  caso 
perceberáõ ,  além  do  quantitativo  do  seu  soldo  ,  a  gra- 
tiíicação  ,  que  Eu  Houve  por  bem  Mandar  estabelecer 
em  seu  favor  por  Decreto   de  tre^e   de   Maio   do  presente 

an- 
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anno  ;  Graça  ,  que  nimea  se  poderá  estender  a  respeito 
dos  que  não  forem  Voluntários ;  pois  que  estes  serão 
obrigados  a  servir  impreterivelmente  o  prazo  de  deza^eis 
annos  :  Os  Milicianos  porém  ^  que  forem  chamados  para 
completar  os  referidos  Corpos,  nelles  serviráõ  unicamen- 
te ,  em  quanto  se  fizer  absolutamente  indispensável  esta 
medida  ;  mas  serão  depois  novamente  encorporadcs  nos 
seus  respectivos  Regimentos  ,  excepto  os  que  solicitaiem 
a  continuação  do  mesmo  Serviço  ;  e  então  se  reputarão 
Voluntários. 

VI.  Para  mpior  cíarèíta  ^  e  ejcactíifão  na  obser- 
vância do  determinado  no  artigo  precedente,  haverão 
tanto  na  Legião ,  como  no  Regimento  de  Infantaria  , 
Livros  distinctos  dos  do  Registo  Geral  dos  referidos  Cor- 
pos ,  onde  se  lançaráõ  privativamente  as  Praças  ,  dif- 
ferenças  ,  e  Escuzas  dos  sobreditos  Voluntários  ,  e  Mi- 
licianos. 

VII.  O  Corpo  de  Milícias  a  Cavallo  será  recruta- 
do de  Destacamentos  dos  três  Regimentos  actuaes  de  Ca- 
vallaria  Miliciana  da  mesma  Capitania  ;  os  qiiaes  serão 
restituídos  aos  seus  respectivos  Corpos  ,  logo  que  cessem 
os  actuaes,  e  urgentes  motivos,  que  Me  movem  a  Em- 
pregallos. 

VIIL  Tanto  os  Voluntários  ,  e  Milicianos  ,  que 
servirem  nos  dois  Corpos  Regulares  ,  como  os  que  en- 
trarem  na  composição  do  sobredito  Regimento  de  Ca- 
valíaria  Miliciana  ,  terão  gravada  nas  chapas  das  Bar- 
retinas ,  de  que  usão  ,  a  Letra  Voluntários  ;  e  delia  con- 
íinuaráo  a  usar  nos  seus  respectivos  Regimentos  ,  quan- 
00  nelles  forem  novamente  incorporados. 

IX.  A  Legião  ,  e  Regimento  de  Infantaria  Ligei- 
ra  venceráõ    Soldos  ,    e    fardamentos   na  forma  ,    que  vai 


** 


es- 
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específicadía  no  Plano  da  Sua  Organização  ;  com  a  decla- 
ração ,  que  os  Milicianos  chamados  para  completar  os 
referidos  Corpos  9  posto  que  vençao  os  soldos  corres- 
pondentes ás  suas  Praças  ,  não  perceberáÕ  fardamentos, 
excepto  se  requererem  ser  alistados  como  Voluntários  , 
ou  se  forem  empregados  por  mais  tempo  ,  do  que  hum 
anno  ;  o  m-esmo  se  deverá  entender  a  respeito  do  Cor- 
po de  Cavallaria  Miliciana  ,  que  também  vencerá  sol- 
do desde  que  entrar  em  Serviço  activo  ;  devendo  usar 
como  os  precedentes  ,  dos  uniformes  ,  de  que  prezente- 
niente  se  servem. 

X.     Havendo-se    determinado    na    formatura     da    Le- 
gião    de    Tropas   Ligeiras    ,     que   todas     as    tom  adias     de 
qualquer     género    ,     que    fossem    por     ella   feitas    aos    Ini- 
migos   da  Coroa    Portugueza  ,    em   Corpo  ,    ou  por  Des- 
tacamentos ,    ihe    houvessem    de    pertencer    :     Sou    Servi- 
do   renovar    esta  Mercê  -,    não  só    a  favor  da  reíerida  Le- 
gião ,    mas    ainda   do    Regimento     de   Infantaria   ,    e   Cor- 
po   de  Cavallaria   Miliciana   ;     Ordenando  5    que   tudo  ,    o 
que    tomarem   ,     lhes     ficará    pertencendo.     Pelas     mesmas 
Armas  ,     e    Troféos    receberáõ    as    compensações    seguin- 
tes ,    que   logo   lhes    serão  satisfeitas   na  Thesouraria   com- 
petente   ;     por    cada    Espingarda    com    bayoneía  ,     quatro 
mil    e  oitocentos  reis   ;    por    cada   Clavina   ,    ou   Espingar- 
da   sem  bayoneta  ,    quatro    mil  reis  ;    por    cada    Peça     de 
Artilharia     de    qualquer     calibre     que    seja    ,     quarenta     e 
oito     mil    reis   ;     que    tam.bem  será    a    compensação  ,    que 
perceberáÕ    por    cada   Bandeira  ,    ou  Estandarte  ^    que   to- 
marem 

XJ.  Além  destas  ,  é  das  mais  Graças  ,  com  que 
serão  premiadas  as  emprezas  difficeis  ,  e  a  intrepidez 
dos   que  mais    se  distinguirem  nellas  ;    Hei    por  bem    Or* 


lr.1 


^g^ 
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dennr  ,  que  os  Voliintarios  ^  e  Milicianos  ,"  que  Me  ser- 
virem nos  referidos  Corpos  ,  prefírão  ,  em  igiiaes  cír- 
ciiiisíancias  nas  Propostas  dos  Corpos  Milicianos  ,  qii© 
Me  íízer  o  Meu  Governador  ,  e  Capitão  General  da  Ca- 
pitania de  São  Paulo  ,  quando  voltem  a  servir  nel.es  ; 
assim  como  também  em  datas  de  Sesmarias  ,  de  'Ur- 
ras Mineraes  ,  ou  outras  quaesquer  pertence  es  ,  que 
possão   ter. 

XII.  Tudo  o  ítiais  relativo  á  Organização  destes 
Corpos  ,  Armamentos ,  modo  de  prover  es  Postos ,  e  or- 
dens de  Serviço  ;  Determino  se  observe  invioJavelir^en- 
te  ,  como  vai  declarado  no  Plano  junto  ,  que  lenho  Ap- 
provadò  .,  e  qúe  com  este  baixa ,  assignado  pelo  Meii 
Coaselfieiro  ,  Ministro  ,  e  Secretario  de  Estado  dos  Kq- 
gocios  Estrangeiros,    e  da  Guerra. 

Pelo  que  Mando  ao  Conselho  Supremo  Militar 
Prezideote  do  Meu  Real  Erário  ,  Governador  e  Capi! 
tão  General  da  Capitania  de  São  Paulo,  e  mais  i  es- 
soHs  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  possa,  ou 
deva  pertencer  ,-  que  o  cumprão  ,  e  guardem  tão  intei- 
ramente, como  nelle  se  contém  ,  sem  embargo  de  quaes- 
quer  outras  Disposições  em  contrario  ,  que  todas  Hei 
por  derogadas  para  este  fim  sc5mente ,  ficando  aliás  em 
seu  vigor.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vin 
te  e  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe 


D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho: 


Lvarâ  ,  por  que  Vossa  Alteyi  Real  Ha  por  bem  Dar 
huma  nova  forma  aos  Corpos  de  Linha  da  Capitania  de  São 
Paulo  )  augmentando  a  sua  força ;  e  Levantar  hum  Regimento  de 
Cavallaria  de  Milícias :  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  sht 


Guilherme  Cypriano  de  Sou\a  o  fei. 


No  Livro  9  que  actualmente  serve  de  Registo  dof 
Alvarás  ,  e  Decretos  ,  fica  este  registado.  Secretaria  de 
Estado  em  vinte  e  nove  de  Agosto  de  mi!  oitocentos  e  oito. 

Símeão  Estellita  Gomes  da  Fonseca. 


Está  Conforme. 


João  Valentim  de  Faria  Sousa  Lobato, 


Na  Impressão  Regia. 
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PLANO 


DE  ORGANISAÇÃO   PARA   AS  TROPAS   REGULARES   DA  CAPITANIA 

DE  S.  PAULO. 


LEGIÃO    DE    TROPAS    LIGEIRAS. 


II     I 


Soldos. 


Estado   Maior. 

Coronel.  a 

Tenente  Coronel 
2.^  Comraandante. 

Ajudante. 

Quartel  Mestre. 

Capei  ia  o. 

Cirurgião  Mor. 

Ajudantes  do  diro. 

Mestres    de    Tambo- 
res ,  e  Trombetas. 


Pê  de  Pa^. 


to 

a. 


8oUrs.  por  mez 

65Urs.  dito 
2|Ur3.  dito 
2oU  rs.  dito 
sbUrs.  dito 
iBUrs.  dito 

U  150  rs.  por  dia  6 

U  300  rs.  dito      I 


Todos 


'3 


o 


I 
I 

I 

I 
I 
6 


\     ^o    I 


«o 

O 


2 
I 


Pê  de  Guerra, 


«o 

o 

•g 


I 
I 
1 
I 
I 
8 


to 


1     ^5  I      5  1 


'IM 


CORPO     DE    INFANTARIA. 


Estado   Maior. 

Sargentos  Mores  Com' 
mandantes  de  Bata- 
lhões, a 

Ajudantes  dos  ditos. 

Sargentos  de  Brigada. 

Furriéis  Ajudantes  do 
Quartel  Mestre. 

Cabos  de  Tambores. 

Artífices. 


36Urs.  pormez        2 

2 

2 

a 

2 

i2Urs.  di!o             2 

2 

2 

2 

2 

U  I50rs.  por  dia  2 

2 

2 

Ui4ors.  dito        1 

I 

2 

Uí2ors.diío        2 

2 

2 

Ui  !o  rs.  dito        2 

2 

3 

5E                  1       II    í 

4                   13  í 

4 

\.' 


t 


* 
^  * 


I  'i 


V 


(O 


Soldos, 


Pé  de  Par. 


Pê deGii  ena. 


i.^  Batalhão, 
i.^  Compcinhia. 

Capitão  a 

Tenente,  -^^^i  <*  i 

i^líeres.  \"  ' 

1.^  SàrgentoJ 

Ê°*  Sargentos. 

Farnel.  \    r- 

Cabos. 

Anspeçadas  atiradores. 

Tambores,  e  Cornetas. 

Soldados. 


Total    da  i.^  Compa. 

nhia. 
s.^   Companhia  corao 

a  i.a 
3.»  Companhia  idem. 
4a  Companhia  Idem. 


S.®  Batalhão  como  c 


Total   do   Corpo    de 
Infantaria. 


Co 

Co 

0 

9 
0 

0 

5 

to 
C) 

Q 

^ 

•-il 

C) 

"~«i 

15 
1> 

CS 

' — . 

<3 

^i 

"0 

0 

53 

«:-«i 

0 

^2 

Cl. 

K 

^ 

^ 

^ 

"o 

19U700  rs. 

por  mez  i 

I 

liUooo  rs. 
loUooors. 

CJltO            I 

1 

GÍIO            I 

2 

lJi4ors. 

por  dia.   i 

I 

li  140  rs. 

dito         I 

r» 

Uiiors. 

dito        I 

I 

UoSors. 

dito        6 

6 

8 

Uo75rs. 

dito       12 

12 

16 

Uno  rs. 

dito        2 

2 

3 

■ 

U060  rs. 

dito      50 

50 

100 

62 

162 

76 

50 

126 

62 

197 

76 

50 

126 

62 

197 

i 

76 

50 

126 

62 

197 

76 

50 

126 

Ó2 

197 

76 

50 

126 

62 

197 

304 

200 

504 

248 

788 

'^o\ 

2CO 

=;o4 

248 

788 

: 

6'Q 

400 

TOig 

4 

496 

1589 
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CORPO   DE   CAVALLARIA. 


Soldos. 


Pé  de  Pa^. 


Pé  de  Guerra, 


Sargento 


Estado  Maior. 

Mór   Com- 

mandante.  a 

Ajudante  do  dito. 
Picador. 
Furriel    Ajudante    do 

Quartel  Mestre. 
Selleiro  e  Ferrador. 


i.^  Esquadrão. 

Capitão   Commandan- 

te.  2 

2.®  Capitão. 
Tenentes. 
Alferes. 
Furriéis. 
Cabos. 
Trombetas. 
Soldados. 


2.^    Esquadrão    como 
o  i.*^ 

3.^   Esquadrão   Idem. 

4.®    Esquadrão. 

Total     do   Corpo   de 
Cavallaria. 


55U0C0  rs.  por  mez  i 
24U000  rs.  dÍ£o  I 
iSUooors.  dito        1 

U30ors.  pordía    i 
Uí  10  rs.  dito        2 


Todos 


32U000  rs.  por  mez  i 

32U000  rs.  dito 

20U000  rs.  dito        2 

jSUooo  rs.  dito  1 
U3cors.  pordia  2 
Ui5ors.  dito  6 
U200  rs,  dito  I 
U060  rs.  diro      38 


51 


51 


51 


5í 


210 


30 


30 


30 


30 


120 


81 


81 


81 


81 


330 


60 


60 


148 


60  I  148 


240     598 


, 


ii'i 


I 


h 


(4) 
CORPO  DE   ARf ILHARÍA. 


^rcdiX^ ... 


Soldos, 


Pê  de  Pa^. 


Pé  de  Guerra, 


Estado  Maior. 
Sargento    Mór  Gom- 

rnandante. 
Ajudante  do  dito. 


l.a  Companhia. 
Capitão.  ; 

I.®  Tenente. 
3,«s  Tenentes. 
i.o  Sargento, 
s.os  Sargentos. 
Furrieli  i 

Cabos.  ' 

Artifices  mecânicos, 
j^erradpr. 
Artífices  de  fogo. 
Trombeta. 
Soldados  bolieiros, 

Conductorçs. 


Q.a  Comp.^  como  a  i.a 

trotai  do  Corpo  d'Ar- 
tiiharia. 


Estado  Maior. 
Corpo  de  Infaníaría. 
Corpo  de  Cavaiiaria. 
Corpo   de  Artilharia. 


• 

05 

<b 

to 

. 

•í~i 

0 

to 

^ 

C 

-^ 

0 

• 

"ii 

Ç3 

to 

c 

to 

c 

0 

"3 

0 

Ç; 

ÍJ 

•-~í 

« 
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OBSERVAÇÃO. 

Os  Cavallo, ,  e  Bestas  precisas ,  para  o  Corpo  de  Cavallaria  ^^^^  °  Ser^» 
da  í^rtilharia  a  Cavallo ,  serão  sustentados ,  e  fornecidos  por  conta  da  Real  Fazenda , 
tanto  no  , empo  de  Paz,  como  no  de  Guerra;  na  forma,  porque  até  o  presente  se 
tem  praticado.  , 

REGIMENTO    DE   CASS  ADORES.    í;y^í-..,.^.oD  -g 
Soldos.  P^  de  Pa^.  Vê  de  Guerra. 


Estado  Maior. 
Coronel.  i 

,  Tenente  Coronel. 
Sargentos  Mores. 
Ajudantes  do  dito. 
Quartel  Mestre. 
Capellão. 
Cirurgião  Mór. 
Ajudantes  do  dito. 
Sargentos  de  Brigada. 
Furriel    Ajudante    do 

Quartel  Mestre. 
Artífices. 
Tambor  Mór. 
'Cabos    de  Tambores. 


i.o  Batalhão. 
1.^  Companhia 
^Capitão. 

Tenente.      _         ■ 
Alferes.  ! 

l.o  Sargento. 
2. os  Sargentos. 
Furriel. 
Cabos.. 

Anspeçadas  atiradores. 
Tambores  e  Cornetas. 
Soldados. 
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__   Pg'  de  Pm^, 


Pé  de  Guerra, 


e.3  Companhia   cohio 

a  i.« 
'3.â  Companhia   Idem. 
4.3  Companhia    ídtím. 

2.0' Batalhão, 
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CORPO  DE 

Estado  Maior,    i 

Coronel. 

.Tenente  Coronel. 
I  Sargento  Mór. 

Quartel  Mestre. 

I .°,  Ajudante. 
,a..°  Ajudante. 


i.°  Esquadrão. 
Capitão  Commandante, 
í^egundo  Capitão, 
Tenentes. 
Alferes. 
Furriéis, 
Cabos. 
Trombetas. 
Soldados. 


VOLUNTÁRIOS  DE  MILÍCIAS  A  CAVALLO. 

,  ;  "  Soldos  P, 
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Soma  em  frente^ 

s.°  Esquadrão  como  o  i.*^ 
3.°    Esquadrão  como  01.* 
4."   Esquadrão    como  01.** 
Todos. 

recapitula;çâo, 

Estado  Maior. 
Quatro  Esquadrões, 
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Í£õdu  de  conservar  os  Corpos  regulares  no  Pê  de  Pa^ »  de  completatlos  no  Pé 
de  Guerra ,  e  de  organisar  o  Regimento  de  Milícias  a  C avalio. 


o 


S  Corpos  regulares  da  Capitania  de  S.  Paulo,  a  saber  a  Legião  »  e  d 
Regimento  de  Infantaria  Ligeira ,  serão  infallivelmente  conservados  em  tempo  de 
paz  no  Pé  acima  declarado ,    observando-se  o  seguinte. 

A  Classe  dos  Licenciados  será  effectivamente  licenciada  nove  mezes  no  an- 
no  ,  em  que  não  poderão  ser  chamados,  sem  urgente  necessidade  do  Serviço  , 
sendo  unica ,  e  indispensavelmente  obrigados  a  residir  no  Quartel  respectivo  três 
mezes ,  em  que  só  venceráõ  soldo ,  e  fardamento. 

Nesta  Classe  serão  comprehendidos  os  proprietários ,  os  filhos  de  Agricul- 
tores, os  Artistas,  ou  os  que  exemplarmente  se  distinguirem  pela  sua  disciplina  > 
e  morigeração,  preferindo  sempre  em  iguaes  circunstancias  para  semelhantes  Li- 
cenças os  que  se  tiverem  alistado  voluntariamente  em  os  referidos  Corpos. 

O  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de  S.  Paulo,  tendo  com- 
binado as  circunstancias  da  estação  mais  própria  para  os  exercidos ,  e  do  tempo » 
em  que  podem  soffrer  mais  interrupção  os  trabalhos  da  Agricultura  ,  arbitrará 
os  três  mezes,  em  que  esta  Classe  deve  infallivelmente,  e  sem  excepção  algu- 
ma ,  residir  no  Quartel  com  a  Classe  permanente. 

Quando  exceda  algum  individuo  da  Classe  dos  Licenciados  o  prazo  assigna- 
lado  para  começarem  os  exercicios  ,  será  detido  no  Quartel ,  e  sem  Soldo  o 
duplo  do  tempo ,  que  faltou ,  posto  que  allegue  motivos  legítimos ;  porque  não 
os  allegando ,  será  ainda  condemnado  ás  penas  %  a  que  estão  sugeitos  os  que 
excedem  as  Licenças. 

A  Classe  denominada  permanente  residirá  geralmente  na  Praça ;  e  só  obte- 
rá occasionalmenie  as  Licenças ,  que  permittir  a  ordem  do  Serviço ,  e  que  possa 
equiparar  a  despeza,  que  deve  fazer  a  Classe  precedente  nos  mezes  de  residência 
eííeciiva.  ,  ^^  ^sb    viSf-TW-síO  svb    í:in,r) 

A  Classe  dos  Licenciados  terá  praça  em  lugar  distincto ,  e  separado  da  per- 
manente no  Livro  de  Registo  Geral  do  Regimento  respectivo ,  assim  como  nas 
Relações ,  e  Mappas  mensaes. 

Para  levar  ao  estado  completo  os  Corpos  regulares  se  recorrerá  aos  Mili- 
cianos ,  preferindo  os  que  forem  Solteiros  ,  e  que  menos  falta  fizerem  á  Agri- 
cultura ,  e  industria;  e  finda  que  seja  a  precisão  urgente,  que  obriga  a  chamai- 
los  ,  serão  logo  restituidos  aos  seus  respectivos  Regimentos ;  vencendo  em  to- 
do aquelle  tempo  Soldo,  e  fardamento,  se  O  tempo  ♦  porque  tiverem  sido  em- 
pregados exceder  ao  de  hum  anno.  Da  mesma  maneira  ,  e  debaixo  das  mesmas 
condições  «erá  organisaclo  o  Corpo  de  Milícias  a  Cavallo,  que  se  manda  occa- 
siçnaimente  formar    de  destacamentos   dos   três  Regimentos   de  Cavallâria   Milí. 

2  ciana    , 


*  * 


dana ,  o  qual  não  será  conservado ,  além  do  preciso  tempo ,  porque  se  fizer  indis- 
pensável a  sua  subsistência. 

Unif&rme^e  Fmdamentos. 


O  Uniforme  dos  Corpos  regulares  pelo  que  respeita  aos  indivíduos ,  que 
constituem  geralmente  o  Pé  de  Paz,  será  o  mesmo,  de  que  presentemente  tísão^ 
toia  as  alterações,  a  qtíe  se  tem  mandado  proceder  na  Capital,  m  que  fibsolu. 
tamente  e>íigirem  a  economia,  ou  ainda  o  aceio  dos  Corpos, 

Os  Milicianos  chamados  para  lêvaí  os  referidos  Corpos  ao  estado  conEíplefO » 
fíòd^ráõ  usar  dOs  mesmos  Uniformes  *  de  que  actuaimeme  se  servem  ;  assim 
como  G  Corpo  de  Cavallaria  Miliciana :  havendo  a  cautela  de  reunir  nos  mesmoí 
Esquadrões,  quando  se/a  cômpativel  com  o  Serviço,  indivíduos  do  mesmo  Regi- 
mento. 

0  Fardamento  correspondente  »  cada  praça  de  Infantaria ,  Artilha rÍEí>  e  Ca- 
^ikríjí ,  aásim  como  O  tempo  de  Seus  vencimentos,  será  absolutamente  regulado 
pelo  que  até  ao  presente  se  tem  praticado  na  Capitania  de  S.  Pailo.  A  Classe 
porém  de  Licenciados  será  obrigada  a  conservar  o  seu  Fardamento  por  hum  es* 
paço  de  tempo  proporcionado  ao  qõe  efíectivãmente  serve'  na  Praça ;  ou  o  que 
vem  a  ser  o  mestoo ,  for  oitc/  arincs  no  tempO' de  paz ;  nem  vencerá  Semestres; 
devendo  cada  hum  dos  indivíduos  desta  Classe  perceber  em  compensação  600 1^. 
por  cada  mez,  que  residir. 


30     S0ííí?'gb"1     OBJâ^'  isíii' 
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'  A^  Legí?fo  ,  e  o  Rè'gi'n^'enW  de  írifáfrítária  cotitinuarl5  a  servír-se  das  mesmas 
^rmas ,  que  presentemente  tem. 

i'  O  Concerto  cio  armaniento  destes  Corpos  será  daqni  em  'diante  feito  por 
conta  dos  Capitães  das  respectivas  Companhias  ,  que  fícaráõ  obrigados  a  eojí- 
serval'l»o  em  bem  estado:  e  para  este  fim  veneeráõ  ós  referidos  Capitães  em  tem- 
po de  pa'z  hum  real  por  dia  por  cada  praça  permanente,  que  na  conformidade 
do  Plano  devera  existir  nas  Compawhias ,  assim  como  por  cada  huma  das  deno- 
minadas licenciadas  nos  três  mezes  de  residência.  Em  tempo  de  guerra  perce- 
berão igualmente  a  mesm.í  quantia  por  cada  huma  das  praças  eíiectivas;  e  esta 
maioria  lhes  será  tanto  em  huma  ,  como  em  outra  circunstancia  ,  paga  mensal- 
mente, e  incluída  na  relação  de  Mostra. 

-  A  factura ,  ou  concerto  de  cada  huma  das  peças  será  taxada  aos  Arf ifices 
do  Regimento  por  preços  razoáveis  ,  que  lhes  serão  exactamente  satisfeitos  pe- 
los mesmos  Capitães  ,  que  n3o  poderáõ  debaixo  de  qualquer  pretexto  exigir 
o  seu   valoF  aos  íiol dados ,  que  possuo  mesmo  voluntária meute   ter    perdido  ou 

damni- 
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damniíicado  o  armamento;  ficando  os  castigos  de  semelhantes  delictos,  os  qtiaes 
i^unca  serão  pecuniários,  reservados  privativamente  aos  Coronéis  dos  Corp^^s, 
cjiic;  com  os  mais  Offictaes  bupenores  serão  responsáveis  pelo  estado  do  arma- 
jíiento  dos  seus  respectivos  Corpos. 

E  para  que  não  possa  haver  pretexto  para  se  n^o  conservar  sempre  em  bem 
estado  o  armamento  dos  referidos  Corpos,  receberá  cada  hum  deiles  tcoos  os 
annos  dos  Armazéns  Reaes  a  vigésima  quinta  parte  do  respectivo  armam.enio  por 
outra  equivalente  d^armas  velhas,  que  com  tudo  senão  receberão,  senSo  vierem 
concertadas,  e  com  todas  as  peças;  para  o  que  serSo  no  tempo  da  sua  recep- 
ção examinadas  pelo  Inspector  Geral  de  Anilharia,  ou  algum  delegado  seu. 

O  armamento  de  todas  as  Praças  do  Regimento  de  Cavallaria  Miliciana 
constará  de  Sabre ,  e  de  duas  pistolas. 

|.  IV. 

Modo  de  prover  os  Postos  na  Legião* 

Só  haverá  accesso  na  Legião  dentro  da  mesma  Arma  até  ao  Posto  de  Sar* 
gento  Mór  inclusivamente ,  sem  que  seja  permittido  a  individuo  algum  a  passa- 
gem de  huma  para  outra;  exceptuada  só  a  Artilharia,  onde  os  Postos  se  devem 
conferir  por  opposic^ao  na  forma  da  Lei. 

Os  Postos  de  Coronel ,  e  de  Tenente  Coronel  serão  conferidos  sem  dis- 
tinção d'Arma. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Agosto  de  1808. 

D*  Rodrigo  de  Sou\a  Couúnhoé 
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U  o  príncipe  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  o  prezente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem ,  que  Tendo  confideração  ao 
eílado  de  decadência ,  em  que  se  achão 
todas  as  Minas  de  Ouro  do  Eftado  do  Bra- 
^  zil ,  e  ao  abuzo ,  que  fe  faz,  extraviando-se 
a  maior  parte  do  Ouro ,  que  delias  se  ex- 
trahe,  com  gravissimo  prejuizo  da  Minha  Real  Fazen- 
da, e  dos  interesses  dos  Meus  fieis  Vaííallos,  que  se 
dão  a  eíle  género  de  industria;  E  não  permittindo  as 
aétuaes  circunílancias  por  em  pratica  as  faudaveis  pro- 
videncias eílabelecidas  no  Alvará  de  treze  dé  Maio  de 
mil  oitocentos  etres,.e  particularmente  as  que  con- 
4:ribuiriãQ  parn  melhorar  o  trabalho  das  referidas  Mi- 
nas ,  e  a  condição  dos  Mineiros ;  Dezejando ,  que  fe 
aproveite ,  quanto  fer  poíTa ,  efta  fonte  de  riqueza ,  que 
çinatureza  liberalizou  a  efl:e  vaftiífimo  Eílado j  e  me- 
recendo muito  â  Minha  Real  Contemplação  o  Ouro, 
por  fe  poder  considerar  não  só  como  mercadoria,  mas 
tãobem  como  matéria  a mai?  apropriada  para  moeda, 
pelas  suas  qualidades  intrinfecas,  que  lhe  aumentão  o 
valor  politico,  fervindo  de  medida  commum  aos  mais 
valores  :  Sou  Servido  Determinar  ofeguinte. 

I.  Circularão  daqui  em  diante  em  rodas  as  Capi- 
tanias do  interior  todas  as  moedas  de  ouro,  prata  ,  e 
cobre,  que  circulão  nas  de  beira-mar,  com  os  feus 
refpedivos  valores  5  havendo-se  por  derogadas  todas 
as  Reaes  Determinações ,  que  o  contrario  ordenavao . 

II.  Não  cabendo  nas  forças  das  Cazas  de  Moeda  do 
Eílado  do  Brazil  recunhar  as  moedas  eftrangeiras  com 
a  promptidão,  que  convém  5  e  attendendo  á  precizão, 
que  ha,  de  moeda  de  prata  na  Capitania  deMinas  Ge-^ 

<■  '.  A  raes. 
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raes,  para  que  o  numerário  tenha  a  devida  proporção, 
com  os  mais  valores ,  e  se  poísão  realizar  as  mais  pro- 
videncias, que  Mando  eílabelecer  a  eíle  refpeico: 
Hei  por  bem,  que  os  Pezos  Hefpanhocs ,  marcados  apon-* 
cão  com  o  cunho  das  Minhas  Armas  Reaes,  corrão  na 
dita  Capitania  com  o  valor  de  novecentos  e  feffenta 
Jreis,  que  he  o  mefmo,  que  valeriao,  fe  fundidos  fof- 
fem ,  e  reduzidos  a  moeda  corrente  do  Paiz.  E  todos , 
os  que  aíTim  mo  forem  marcados  a  ponção,  continua- 
rão a  girar,  como  até  agora,  confiderados  como  géne- 
ro, du  mercadoria  .  liyiVr  rr 

III.  Paílados  trez  mezes  depois  da  publicação  deír 
te  Meu  Alvará,  não  fera  o  ouro  em  pó  confiderado 
como  moeda,  nem  como  td  poderá  correr ,  mas  fomen- 
te como  género ,  que  unicamente  fe  poderá  vendei 
nas  Cazas  de  permuta ,  e  de  fundição ,  onde  fe  redu- 
zirá a  barras ,  as  quaes  continuarão  a  ter  o  ufo,  ã 
deílino ,  que  até  agora  tinhao. 

IV.  ^  Os  Intendentes  das  mencionadas  Cazas  man- 
darão fundir  todas  as  parcellas  de  ouro  empo,  que  fe 
lhes  aprefentarem ,  e  pezarem  de  hum  a  onça  para 
cima,  e  delias  fe  extrahirá  o  quinto  para  a  Minha 
Real  Fazenda;  Enão  convindo  proceder  ao  enfaiode 
mui  diminutas  parcellas;  até  o  pezo  de  três  onças 
fe  determinará  o  valor  intrinfeco  do  ouro  p^lo  fimples 
toque,  e  dahi  para  cima  por  competente  cnfaio,  fe 
as  partes  o  requererem. 

^  V.  E  Querendo  facilitar  as  tranfacções  em  Paizes^ 
tão  remotos ,  aíTim  como  os  tranfportes  dos  cabedacs , 
que  de  ordinário  fe  fazem  com  grande  dificuldade, 
€  rifco :  Sou  Servido  Ordenar ,  que  convindo  os  Pro- 
prietários do  ouro,  que  vier  ás  Cazas  de  fuudição,  fe 

lhes 


!hes  dê  daquella  porção ,  que  quizerem ,  em  lugar  de 
barras,  Letras  impreíías  apagar  á  viíla  peias  reípecti- 
vas  Juntas  de  Fazenda,  ou  no  Meu  Real  Erário,  que 
ferão  paííadas  pelos  Efcrivaes  das  Intendências ,  e  af- 
finadas  pelos  Intendentes  ,  e  Thesoureiros  delias ,  aá 
quaes  fe  receberão  como  moeda  corrente  em  todos  os 
pagamentos ,  que  fe  houverem  de  fazer  á  Minha  Real> 

Fazenda. 

-  VI.  Nas  fobreditas  Gazas  de  fundição  haverá  fundos 
competentes  em  moeda,  para  o  refgate  das  parcellas' 
de  menor  pezo,  que  ode  huma  onça,  c  para  as  mais 
diminutas,  que  tiverem  valores  correspondentes  nas 
moedas,  que  hão  de  circular,  pagando-fe  a  mil  e  du-; 
zentos  reis  por  oitava,  valor,  com  que  actualmente* 
corre.  E  não  íe  receberá  das  partes  nas  mefmas  Gaza» 
de  fundição,  e  de  permuta  ouro,  que  não  feja  limpo 
de  esmeril  ,  e  de  outras  matérias  heterogéneas ,  para 
evitar,  quanto  for  poíTivel ,  o  prejuizo  da  Minha  Real 
Fazenda. 

VII.  Far-se-hão  os  refgates,  e  permutas  ^  quanto 
poder  fer  5  nos  termos  prefcritos  no  Artigo  IV.  ,1 
parágrafos  quarto  ,  e  quinto  do  Alvará  de  treze  de. 
Maio  de  mil  oitocentos  e  três  ;  e  occorrendo  na  pra-. 
tica  algumas  difficuldades  ,  ou  embaraços  ,  os  Inten- 
dentes das  Fundições  de  accordo  com  o  Intendente  Ge- 
ral das  Minas  Me  consultarão  pela  Repartição  do  Meú^ 
Real  Erário,  para  Eu  Deliberar  oquq.ma^is  convier  ao 
Meu  Serviço.-    ■  ;.  ;-.  -  ■  "^-::;t -/^ :  r- 

VIII.  Aprezentando-fe  nas  Gazas  de  fundição ,  otfc. 
de  permuta  parcellas  de  ouro,  em  que  haja  certeza j' 
ou  grande  prefunção  de  falfidade  ,  fe  procederá  a  hum 
íigorozo  exame  por  meio  da  diííoluçao  pela  agoa-forte  >j 

•  ii  ou 


ou  da  ?.malgHmação ,  qne  sóneíles  cazos  podem  ter  lu- 
gar. E  os  que  forem  comprehendidos  neíle  deiicto , 
kndo  livres,  ferâo  punidos  com  as  penas  impotos  no 
Alvará  de  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  três ;  e 
fendo  efcravos,  com  trezentos  açoites  pela  primeira 
vez,  e  com  feiscentos  pela  fegunda  reincidência ,  da- 
dos interpoladamente  a  arbitrio  dos  Intendentes.  E 
3Ílo  íe  entendera  nâoconftando,  que  o  Senhor  foi  com- 
plice  no  crime  í  porque  fendo-o,  terá  o  caíli^o  do  fo- 
bredito  Alvará.  ^^j,,.  ^    ^^^^ 

-  IX.     E  por  que  vai  muita  diílancia  de  humas  a  ou- 
tras Gazas  de  fundição,    a  que  devem  concorrer  para. 
1-erem  permutadas   as  mais  pequenas  parcellas  ,   e  fe- 
ria incommodo  ,  e  até  impoíTivel  trazerem^fe  de  tão- 
longe  parafe  fundirem,  e  permutarem-:  Determijio, 
que   os  Intendentes  das  fundições   de  accordo  com  o 
Intendente  Geral  das  Minas  efcolhão  nas  Viilas ,  eAr- 
miaes  mais  remotos  do  lugar  da  fua  rezidencia  as  peffoas 
de  maior  abonação ,  e  probidade ,  e  lhes  incumbao  o  ref- 
gate,  e  permuta  do  ouro  de  faisqueira.   E  os  que  af- 
ÍJm  forem  encarregados  vencerão  por  efte  trabalho  o* 
<jue  eílá  determinado  no  paragrafo  terceiro  do  Artigo 
quarto  do  Alvará  de  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos. 
e  três  ^  e  alem  diílo  os  Intendentes  Me  consultarão  os 
prémios  de  honra  ,  que  mais  apropriados  forem ,  para 
Eu  lhos  Conferir,  como  for  juíla  ^    ^-^ 

X.  ^  Das  Intendências  se  paíTarão  todos  osmezes  as 
quantias  de  dinheiro ,  que  parecerem  neceíTarias  para 
éfla  permuta  5  e  ao  mefmo  tempo,  em  que  fe  fizer  del- 
ia^ entrega  aos  fobredkos  Encarregados,  fe  receberá  o 
õuro,  que  tiverem  ,  o  qual  fe  deverá  fundir  feparada- 
mente  nareípectiva  Intendência,  para  fe  poder  conhe- 
cer 


cer.  o  bom  ,  on  máo  ferviço  dos  referidos  Encarrega- 
dos  das  permutas;  remettendo-fa  as  meímas^  quantia?' 
aííim  fundidas  todos  os  três  mezes  á  junta^  da  Fa- 
zenda de  Villa  Rica  ,    para  as  enviar   ao  Meu'  Real> 

Eraria  '^/"^  ^' 

XI.  Continuarão  a*'  kr^  punida)»  com  as  penas  eí- 
tabelecidas ,  e  que  Ordeno  fiquem  em  feu  vigor ,  os 
que  extraviarem  ourp  em.  pò  y,  e,  n^  v^^Áím^  incorre- 
rão todos  aquelles,  ern  cujo  poderá  fe^aiihari  mais  de 
trez  onças  de  ouro  em  pó  sem  guia  dos  permutado- 
res para  a  Gaza  da  fundição  ,  não  .^endo  Mineiros , 
que  o  tenhão  extrabido  ,  e  apurado  de  fuás  lavras, 
mas' negociant?e  ,^m  qualquer  outra  peíloa  de  quem 
fe  poíTa  fuspeitar  extravio  5  pois  que  Hei  abfolutamen-» 
te  porprohibida  toda,  e qualquer  tranfacçao  mercantil 
a  troco  de  ouro  em  pó.  :^i,/^^' 

E  efte  fe  cumprirá ,  como  netíe  fé  contem.  Pelo 
qu€  Mando  á  Meza  do  Dezembárgo    do  Paço  ,   e  da 
Confciencia  e  Ordens,  Prezidente  db Meu  Keal  Erá- 
rio,  Regedor  da  Gaza  da  Supplicaçao  do  Brazil ,   Go-v 
vernador  da  Relação  da  Rabia,    Governadores,  e  Gapi- 
tães   Generaes  ,^'*^^^ê^'mais     Gorvernadores   dos   Meus 
Dominios  Ultramarinos,  ea todos  Q^Miniflrgs.de  luf- 
tiça,  emais  Peíloas,  aquém  pertencer  ocoubecimen- 
to,  e  execução  deíle  Alvará,  que  ocumprão,  e  guar- 
dam ,  e  facão  çuniprií  ,,  e  guaíd^F  tãQ  inteií^ai7>ente , 
como  nelle  fe  contem,,  nlo  obftaníe  %if|?.efque?:   l^fis;» 
Alvarás,  Regimentps ,  l^g^çtos,  oij,  Oíí^n§  en^  co^ 
trario  ,   por  que  todos  ,    e   todas   Hei  por  dj^r^g^dii, 
para  eíle    effeito    somente  ,    como    se   delles    fizeíle 
expreíía,    e  individual  piençãc?,   fimoto  ^i^  Ãniprg\ 
em  feu  vieor :   E  eíle  valerá  como  Carta  paíTada  pela 


.£1.^3.1 
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Chancellaria,   ainda  que  por  ella  não  hade   oníí^r 
que  o  ieu  effeito  haja  de  durar    r.ais  de  hum  anão 
len.    embargo   da  Ordenaçã.  em  conrraria  ReX: 
do-  e  em  tcdos  os  lugares,  onde  fecolíumâurerillar  se 
melhanres  Alvaris.  Dado  no  Palácio  do  Rio  df  Janei^t 
em  o  pnmeiro  de  Setembro   de  maoitocentos^eoit" 

príncipe 

-       ..P^  Fernando  Jojé  de  Portugal, 

To    n^rlor.      ,  ^'-'''"-J'-l'--"-^odas,  as  CapuanL 

L.SÍ      ''"'  °T°  ""P^  ''''■'^'í'-' conio  ,noeda,   m. 
jornia  acung.  ejçpofta.  ,  - 


^;  -^yi 


viui;i,fiíai:a,yofl^  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez 

•...  -*-  'i  ■  ■■■'  •  "'  " 

-» .   ^  .*- "   .    ■  -  ._  _  'V  _       ,         '         -  - 
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Carra,    R.  ;         J     f°  "^"^^  I-  de  Leis,  Alvarás,  e 
de  rsofi  ^  ^   '  - '''"  ^'  ^^"^"   ^"^  ^  de  Setembro 

João  mm^el  Martins  da  Cofia.  >    ,  ^ r-:^::! 


r^-j-^^âiX/íG  ijj:(£;,j 


Na  Im|)rersao  Regia. 
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Endo  Consideração   a  que   não  deve  parar  o 
expediente  dos  negócios  que  pertencem   ao  Juiz   de 
índia  e  Mina,  e  não  o  havendo  por  ora  nesta  Corte; 
Hei  por  bem  authorizar  o  Desembargador  Corregedor 
do  Civel  da  Corte,   para  que  possa  uzar   de  toda   a 
Jurisdicção,  que  compete  ao  Lugar  de  Juiz  de  índia  e 
Mina,  exercendo-a  na  conformidade  das  Minhas  Leis, 
e  mais  Disposições  Regias.    A  Meza  do  Desembargo 
do  Paço,  e  da  Consciência  e  Ordens  o  tenha  assim 
entendido,  e  o  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Cem  a  Rubrica  de  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  virem,  que  haveii- 
dc-se  estabelecido  no  paragrafo  nono  do  Al- 
vará de  dous  de  Agosto  de  mil  setecentos 
setenta  e  hum  ,  que  serve  de  Regimento  para  o 


M  ^^S^    Destricto  Diamantino  ,    que  os  Escravos  ,.  que 
^gf^l^^^   forem  achados    coni  instrumentos   de  m.inerar, 
sejão  castigados  com  a  pena  de  dez  annos   de  Galés  ,    traba- 
lhando para  a  Real   Fazenda   sem  jornal ;  E  Tendo   considera- 
ção ,    que     esta   pena    he   desproporcionada    ao   dehcto ,    e  de 
maior    gravidade  ,    do   que   exige    a  imputação    de  trazer  ins- 
trumentos próprios   da  mineração,  não  se  verificando  eííectivo 
trabalho  nas   lavras   defezas  ,  e  havendo  dentro  da  Demarcação 
Diamantina   algumas    desempedidas  ,    e  recahindo  este  castigo 
excessivo    nos  ^Senhores    dos   referidos    Escravos,    que   podem 
por    este  meio  procurar  subtrahirem-se    ao   serviço  delles   com 
manifesta  oííensa    do   direito  de  propriedade  ;    para  concihar  a 
justiça  ,    e  a  humanidade    com  o  bem  do  Meu  Real  Serviço  , 
e  utilidade    do  Estado :    Hei    por    bem   revogar    a  disposição 
do  referido  paragrafo  nono   do  Alvará  de  dous    de  Agosto  de 
iiiil  setecentos   setenta    e  hum  ;    e  Ordenar ,    que    no  cazo  de 
se  acharem    a  trabalhar    nas  lavras   defezas    do  Destricto  Dia- 
mantino alguns  Escravos,  sejão  punidos   com   a  mesma  pena, 
que    Estabeleci    no    paragrafo    oitavo    do  Alvará    do  primeiro 
do  corrente  mez  e  anno  para    os   Escravos  ,    que  levarem  Ou- 
ro falso  ás   Gazas   de  Permuta  ;  o  que   se  entenderá  ,  não  cons- 
tando do  mandato  de  seus   Senhores  ;    porque  se   constar ,    se- 
rão os   Escravos  absolvidos  ,  e  castigados  os  Senhores   com  as 
penas   impostas  aos   que  extravião  Diamantes. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que 
Mando  a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,e  da  Consciência 
c  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  5  Regedor  da  Ca- 
sa da  Supplicação  do  Brazil ;  Governador  da  Relação  da  Ba- 
hia ;  Governadores  e  Capitães  Generaes  ,  e  mais  Governado- 
res do  Brazil ,  e  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos  5  e  a  to- 
dos os  Ministros  de  Justiça  ,    e  mais  Pessoas,  a  quem  perten- 


H 


ti 


eer  o  conhecimento  ,    e  e.eciícão  deste  Alvará      n„» 
prno ,   e  guardem  ,  e  facão  int  iramen te  ~i:     T    °  T' 
como  nelle   se  contém      n^n  nh.t    !  ^      '  ^  g»»dar , 

,^        D      •  '-""tem,    ndo  obstante  quaesquer  Lei<!      Af„„ 

ras  ,    Regimentos  ,    Decretos  ,  ou  Ordens  em  contraia       l 
que    tocos  ,    e  forlac   i^^;  i  i  contrario  ,  por- 

00,  ficando  aliás   ^e^  le  t^s^u"  ^^ 'E^,;;f ;:?:;'   -"" 
Carta  pa.sada  pela  Chancellaria ,    aifda  q„e    Z  e  ,1  "noT" 
de  passar,    e  que    o  seu  eííeito  haja    de  durar  Li      Tu 
anno ,    sem  emharor,    A„  n,   i  ■'  """    "^  hum 

do-se    em  todos  Tk,Íre?'f  '"  '°"*""°  =    ^^S'^'- 
Vi«e    de  Setembro    de  mil^oifo      ,1        oi  o    "'  ^'"'""  ^" 


príncipe 


0^ 


A 


-D.  Fernando    José   de  PoHugaL 


m.   exposta.  ^'''^'^''^^    -^^^  Proporcionado    castigo  ,    «.  /..^.  ,,/- 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
João  Alvares  de  Mirmda  Varejão  o  fez. 

Kio  de  Janeiro  21   de  Setembro  de  i8o8. 
José  Manoel  de  Azevedo. 


N'a  Impresso  Re^ 
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^  U  o  PRÍISICIPE  REGENTE,  'Taco  sahef 

~"^    aos   que  este  Meu  Alvará  com  força  de  Lei 

virem  :    Que  Attendendo     a  não  permitti- 

rem    as  actuaes   circunstíincias   do  Estado  , 


que    o  Meu  Real  Erário  possa  realizar   os 


fafê^^^^  fundos,  de   que  depende  a  manutenção  da 


£^M'  Monarquia  ,  e  o  Bem  commum   dos   Meus; 
fieis  Vassallos  ,    sem  as   delongas  ,    que  as 
differentes   partes  ^  em  que  se  achão  ,  fazem  necessárias  pa- 
ra   a   sua  eíTectiva  entrada:    A  que  os   Bilhetes    dos   Di- 
reitos    das   Alfandegas  tendo  certos  prazos    nos   seus  pa- 
gamentos ,    ainda  que  sejão    de  hum   credito    estabeleci- 
do ^  UHO   são  próprios  para  o  pagamento  de  Soldos  ,  Or^ 
denados  ,  Juros  ,  e  Pensoens  ,  que   constituem   os  alimeo-- 
tos    do     Corpo    politico     do  Estado  ,    os   qiiaes    devem. 
ser  pagos   nos   seus  vencimentos  em  moeda  corrente  :    E 
a    que    os   obstáculos  .,    que    a  folta    de  giro    dos   signc^ 
representativos   dos  valores  põem  ao  Commercio,  devem 
quanto  antes   ser  removidos  ^  animando  ,  e  promovendo  a^ 
transacçoens   mercantis   dos  Negociantes  desta  ,  e  das  maií 
Praças     dos   Meus   Domínios  ,    e  Senhorios    com  as   Es-* 
trangeiras  i    Sou  Servido  Ordenar  ,    que  nesta  Capital  se 
estabeleça  bum  Banco  Publico  ,  que  na  forma  dos  Esta- 
tutos V    que  com  este  baixão  ,    assinados  por  Dom  Fer- 
nando  José   de  Portugal ,   do  Meu   Conselho   de  Estado  , 
Ministra  Assistente  ao  Despacho  do  Gabinete  ,  Presiden- 
te  do  Real  Erário  ,  e  Secretario  de  Estado   dos  Negócios 
do  Brazil,  ponha  em  acção  os  cômputos  estagnados  as- 
sim em  géneros   commerciaes ,  como   em  espécies  cunha- 
das ;  promova  a  industria  nacional  pelo   giro  ,  e  combi- 
nação   dos   capitáes    isolados ,    e  facilite    juntamente    o^ 
meios  ,   e  os  recursos  ,   de  que  as  Minhas  Rendas  Reaes  ^ 
e  as  publicas  necessitarem  para  occorrer  ás  Despezas  do> 
Estado.  '     .£r\.  u&  ■'/í>  oJí  :.  \.-uu-:]  hu  e  <--^í-"-- -- 

E  Querendo  auxiliar  hum  Estabelecimento  tão  lítil  ^ 
e  necessário  ao  Bem  commura  5  e  particular  dos  Povos  «> 


m 


'mi 


aLnl      n  r  ''""'"   ^^   ^^"  ^^'"  '    ^  Paternal 

Cmdado:_D«exn,.no,  que  os  saques  dos  fundos  do  Meu 

Real  Erano ,    e  as  vendas    dos    géneros    privativos    dos 
Contractos ,  e  Administraçoens  da  Minha  Real  Fazenda 
como  São  os  Diamantes ,    Páo  Brazil ,    o  Marfim  ,    e  a' 
Urzel  a  ,  se  facão  pela  intervenção  do  referido  Banco  Na- 
cional ,    vencendo  sobre  o  seu  liquido  producto    a   com- 

dos  tscntos  da  Alfandega ,  que  em  virtude  do  Meu  Real 
Uecieto  de  cmco  de  Setembro   do  corrente  anno  Fui  Ser- 

a"    effSo"  '^"'""  P'',°  fr'"°  ^^g'° '    ^^'^  — r 
tallica"  °'''  "^"^  ""  '"  ^'"'"  *"*  ^^P'^cie^  me- 

E  Attendendo  á  utilidade ,  que  provém  ao  Estado , 
e    ao   Commercio    do  manejo  seguro    dos   cabedaes  ,    e 
fundos   do  referido  Banco  ;  Ordeno  ,  que  logo  que  el!e  prin- 
cipiar as   suas  operaçoens  ,  se  haja  por  extincto  o   Cofre 
'lo  Depozito,    que  havia  nesta  Cidade    a  cargo  da  Ca- 
«.ara  delia;    e  Determino,    que  no  sobredito  Banco    se 
faça  todo  ,  e  qualqu.,   Ucpo.uo  Judicial ,  ou  extrajudicial 
de  prata,  ouro,  joias  ,  e  dinheiro;    e  que  o  competente 
conhecimento  de  Receita  passado  pelo  Secretario  da  Jun 
ta  cio  Banco  ,  e  assinado  pelo  Administrador  da  compe- 
tente caixa ,  tenha  em  Juizo,  e  fora  delle  todo  o  valor 
e  credito  de  etfectivo ,  e  real  depozito ,  para  se  seguirem' 
o.  termos       que  por  Minhas  Leis  se  não  devem  pratica" 
^em  aqi^lla  clanzula  ,  solemnidade  ,  ou  certeza  ;  receben- 

Íepozito  da  r- f  T'°  "r"^"  P^^"'°'  1"«  "°  -ft"do 
Depozito  da  Cidade  se  descontava  ás  partes.  E  outrosim 

6ou  Servido  Mandar,  que  os  empréstimos  a  juro  da  Lei 
que  pelo  Cofre  dos  Orphaõs ,  e  Administraçoens  de  Or-' 
dens  Terceiras  ,  e  Irmandades  se  faziSo  até  agora  a  pessoas 
particulares,  da  publicação  deste  Meu  Alvará  em  diante 
se  façao  unicamente  ao  referido  Banco ,    que  deverá  pa- 
gar á  vista  nos  prazos  conveacionados  os  capitáes ,  e  nas 

Epo- 


Épocas  costumadas  os  juros  competentes ,  debaixo  de  íiy- 
potheca  dos  fundos  da  sua  Caixa  de  reserva  ;  distratando 
^esde  logo  aquelles  Cofres  as  sommas  ,  que  tiverem  em 
mãos  particulares  ao  referido  juro  ,  para  entrarem  imme- 
diatamente  com  ellas  no  sobredito  Banco  Publico  debai- 
xo das   mesmas   condiçoens. 

Em  todos  os  pagamentos ,  que  se  fizerem  á  Mi- 
i^ha  Real  Fazenda  ,  sertio  contemplados  ,  e  recebidos  co- 
mo dinheiro  os  Bilhetes  do  dito  Banco  Publico  pagáveis 
ao  portador  ,  ou  mostrador  á  vista  ;  e  da  mesma  forma 
se  distribuiiáõ  pelo  Erário  Régio  nos  pagamentos  das 
Despezas  do  Estado  :  E  Ordeno  ,  que  os  Membros  da 
Junta  do  Banco  ,  e  os  Directores  delle  sejau  contempla- 
dos pelos  seus  serviços  com  a?  remuneraçoens  estabrle^ 
cidas  para  os  Ministros,  e  Officiaes  da  Minha  Real  Fã- 
xenda  ,  e  Administração  da  Justiça  ,  e  gozem  de  todos 
os   privilégios   concedidos  aos  D.-putados    da  Real  Junta 

do  Commercio.  VrS     i    ..^^^^  ^y;^ 

E  este   se  cumprirá,  como  nelle  se  contciTI.  Pelo  qne^ 
Mando    á  Meza    do  Dezembargo   do  Paço  ,    e  da  Cons- 
ciência e  Ordens  ,  Precírlpnf-ft  do  Mí»n  Rp-al  Erário  ,  e Con- 
selho    da    Fazenda  ;     Regedor   da    Ca?a   da    Supplicaçao 
do    Brazil ;  Governador  da  Relação  da  Bahia  ;  Governado- 
res   e  Capitães  Generaes  ;    e  mais  Governadores  du  Bra- 
zil ,    e   dos   Meus  Domínios  Ultramarinos  ;  e  a  todos    os 
Ministros   de  Justiça  ,  e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer 
o  conhecimento,  eexecução  de  te  Alvará,  que  o  cumprão? 
e  guardem  ,    e  facão  inteiramente  cumprir  ,    e  guardar^ 
como    nelle    se   contém  ,    não    obstante  quaesquer  Leis  5 
Alvarás  ,  Regiiuentus  ,   Decretos  ,   cu  Ordens  em  contra^ 
lio  ,    por  que  todos  ,    e  todas  Hei    por  dercgadas    para 
este  eííeito  somente  ,  como  se  delles  fizesse  expressa  ,  e 
individual  menção  ;    ficando  aliás   sempre    em   seu  vigor, 
E  e^ttí  valerá    como   Carta    passada    pela    Chancellaria , 
ainda  que  por  ella   não  hade  passar ,  e  que  o  seu  eííeito 
haja    de  durar  mais    de  hum,  anno  5    sem  embargo    da 

Or- 


Ordenação  -éfii  contrario  :  Kegistando-se  em  todos  -os 
lugares,  onde ^  se  costiimao  registar  semelhantes  Alvarás, 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  e  oito.    Wsiai  r  ::ííjaÍJ-iísq  soisat 


PR  I N  C I P  E 


siímoi  i5^a?9iíTt  Jàb' a  ,\;.  fiíy^  s  "íííqbiI?;.  ^      —■■■    "■■■jqos 

ttS    ":•■•':■'-  T-''-ísí|   ?oa, -bí^^H  oí!?ít3  O;..,-    v.;. .ía^.:^.  ^j -fb  .  tjg 

Lvara.  com  força  de  Lei  i  pelo  qual  Vossa  Alteza.  Real  Ha. 
por  bem  Crear  hum  Ba?ico  Nac/onal  vesta  Capital ,  para  animar  o 
Commercio  ,  promovendo  of  ifUeresses  Reaes ,  e  Fublicos  5  na  forme 
que   nelle  se   declara. 


c; 


''5     Br)    í5'^Rv 


para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


'M 


"^       João  ^Alvares   'ie  ^Miranda  Varejãó  6  fez,  ,. 

ç        Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil   no  Liv.  I   de  Decretos  ,»   Leis  ,  Alvarás  ,  e  Car-, 
tas     Regias    sobre  Fazenda    a  folhas   <i^.    Rio    de  JaneirO'; 
em  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  oito.   >  >j^^ 

O  j.  *■  ■,   "        * 

..  sh,d[?u.;;;ííiD    jà^:]    nb33?/íq    idiíO,  oíifoo    èisIsY   í^.i^s   3 
eop'  9   ç?,iíí-''''  '^-'^    ■■-'^■"    ■''-'    •■'■•■'■    '■'■":    í^^^-;!': 

í»  Lope-i  d^  _C&sp0,  Jf-í 


OJiiíU 


uh  ,Ov|i.;?dffií)    ms:^  '  ;.  x:,^- Joaquim. 
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ELEGIDO    EM    VIRTUDE    DO    AL  V  A  RA'/: 
DE    12    DE   OUTUBRO    DE   i^oa^-^i-;.-/;-?  io/^      .j^ 
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A  R  T  I  G  0    1. 


ortsD  íun  }  B  íjo  t  f;l 


Stabelecér-se-lia  híim  Banco  nesta  Cidade  do  Rio,  de  Janeiro,  de- 
haixo  da  denoininação  de  Banco  do  Brazil  ,  cujos  fundos  serão  forma- 
dos por  Acçoens;  e  o  Banco  poderá  principiar  o  seu  giro  ,  logo  qus 
|iaj^  em.Càiíí^:  cem  Acçoens.    -     yc^ob^Bon^v  -jh    OH?úfx\mo-:s  íí'/1 

■A  duração  dos  privilégios  do  referido  Banco  será  por  tempo  de 
vinte  amios ;  e  findos  estes,  se  poderá  dissolver  ,  ou  constituir  nova-^ 
ínence  a^ueile  corpo ,  liavcendo-o  Sua  Alteza  Real  assim  por  bem.  í    -  :> 

o:í    c      :-;;,'    ;ai;}0>   :  íVíJís   cl  -.^j         -t^bd^  ,  adBlss 

Cada  lium  dos  Accioni-^tas  do  Banco  ,  assim  como  nflu  pode  ter 
utilidade  alguma  ,  que  não  seja  na  razão  da  sua  entrada  ,  também 
%ãp  respo'nder:4  p^oi:  Jixaís  Aí^i-is^a,  alguma  «c-5í"a  f^o  valor  delia,  Oj^^I 

-.ei.jrioL)  .'ô^joiq:^!!  sib  ío  ornoD " mií?s  ;  ob£í8'i  o  -  i  )  .-^ 

.  •  O  fundo  xapital  do  Banco  será  de  mil  é  duzentos  contos  ãá 
reis,  divididos  em  mil  e  duzentas  Acçoens ,,  de  hum  conto  de  reis, 
cada  liuma.  Porém  e?te  fando  capital  poder-se-lia  augmentar  para  o 
futuro  por  via  de  novas  Acçoens. ' 


oiJíírro 


v..: 


h  ;;hoi:)!3-cíQ  e  a  ;  .s^b  db 'tJUííb  h1ííu\ 
-:.: ;  He  Indifferente  serem y  .oii  .não  os  Accionistas  Nacionaes ,  ou  Es- 
trarUgeiros  ;  e  por  tanto  .tada,  e  qualquer  pessoa  ,  que  quizer  entrar  pa-* 
ra  a  formação  deste  corpo.  fflóraL,,  o  poderá  fazer  sem  exclusão  algui 
ma,  ficando   ui^icameate   obrigada  ;i-rC5pondcr  pela.   sna  entrada. 

^     '^   VI. 

^  -     Toda  à  penliora  ,.  cu  execução   assim  Piscai,  tomd-. Givèl 
'^ççmMs..áQ  BauiG-a  será  nuMa  ,  e  .proliibidaví  i  ,>    ..- -.';:-j,.ií  ■ 


'ímzzh&ri    -ífíllfí'3'3    ,  OL';;Jní32:;Tq5'í  tlvi.-   fiíiimiSúhW-)    SaTOÍi 
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~;-  •  ^-    ■  As-  òperaço-çnsulo  -Banco  conslstiráS  ;-  a-saber'-''''''-'  -■  'f  .-  ^!  ■  •-> 
1.     No  desconto    mercantil   de.  Letras.,  ds  .râmbio-sacàdH^^  ^  ou:  aeek 
tadas  por  Negociantes  de  credito  Nacionaes  ,  ou  Estrangeiros, 

Na 


á.  Na  commissão  dos  compiuos  ,  que  por  conta  de  particulares ; 
ou  dos  estabelecimentos  públicos  ,  arrecadar  ,  ou  adiantar  debaixo  de 
seguras  hypothecas. 

3.  No  deposito  geral  de  toda,  e  qualquer  cou7a  de  Prata  ,  Ouro, 
Diamantes,  ou  Dinheiro;  recebendo,  segundo  O  valor  do  deposito  ,  ao 
tenjpo  da  entrega  o  competente  premio. 

4.  Na  t;miá'ão  de  Letras ,  ou  Bilhetes  pagaVfis  ao  portador  á  vis- 
ta ,  ou  a  hum  certo  prazo  de  tempo  ,  com  a  necessária  cautela  para  que 
jamais  estas  Letras  ,  ou  Bilhetes  deixem  de  ser  pagos  no  acto  da  apie- 
sentação-,  sendo  a  menor  quantia,  por  que  oBanco  poderá  emittir  lui- 
ma  Letra  ,    ou  Bilhete  ,  a  de  trinta  mil  reis. 

5".  Na  commissão  dos  saques  por  conta  dos  particulares  ,  ou  do 
Real  Erário  ,  a  fim  de  realizarem  os  fundos,  que  teuhão  em  Paiz  Estran- 
geiro ,  ou  Nacional ,  remoto. 

6.  Em  receber  toda  a  somma ,  que  se  lhe  ofFerecer  a  juro  da  Lei, 
pagável  a  certo  prazo  cm  Bilhetes  á  vista ,  ou  á  ordem  do  portador ,  011 
mostrador. 

7.  Na  commissão  da  venda  dos  géneros  privativos  dos  Contratos  , 
e  Administraçoens  Rcaes  ,  quacs  são  os  Diamantes  ,  Páo  Brazil ,  Mar^ 
fim  ,  e  Urzell-ji. 

8.  No  Commercio  das  espécies  de  Ouro  ,  e  Prata,  que  o  Banco  pos- 
sa fazer,  sem  que  se  intromettu  rm  outro  algum  ramo  de  Commercio  . 
ou  de  Industria  conhecido,  ou  desconhecido,  directo  ,  ou  indirecto , 
estabelecido  ,  ou  por  esubelecer  ,  que  não  esteja  compreliendido  no 
detalhe  d*.s  operaçoens  ,  que  íicão  referidas  neste  Artigo. 

,..  VIIL 

Não  poderá  o  Ranrn  descontar  .  f^n  re^rf^ht^i  por  commis^ro  ,  ou 
premio  os  efíeitos  ,  que  provierem  de  oprraçoens  ,  que  se  possão  julgar 
contrarias  á  segurança  do  Estado  ;  assim  como  os  de  rigorozo  Contra- 
bando, ou  supposios  de  transdcçoens  fantásticas,  c  simuladas  ,  sem  va- 
lor real,  ou  moiivo  entre  as  partes  transactoras. 

A  Assemblea  geral  do  Banco  será  comporta  de  quarenta  de  seus 
maiores  capitalistas  ;  a  Junta  delle  de  dez  ;  c  a  Directoria  de  quatro 
dos  mais  líabeis  centre  todos.  Em  cada  anno  flegerá  a  mesma  Asscm- 
blea  cinco  novos  Deputados  da  junta  ,  e  dois  Directores  ;  e  os  que  sa- 
liireni  destes  Empregos  podcráõ  ser  reeleitos. 

Os  quarenta  dos  maiores  cspitalistas ,  que  hão  de  formar  aAssem« 
blea  geral  do  Banco  ,  devem  ser  Portuguezes  ;  mas  qualquer  Portuguez  , 
que  jnostrar  a  necessária  Procuração  de  hum  Estrangriro  ,  que  seja  do 
numero  dos  maiores  capitalistas,  pode  representallo  ,  e  entrar  na  Assem- 
blea  geral;  e  no  cazo  de  haverem  capitalistas  de  igual  numero  drAc- 
çoens  ,  preferirão  aquclles  ,  ou  aquelle  ,  que  pçles  J-iVíOS  d©  Banco  mos^ 
trar  maior  antiguidade  na  subscripção. 


,.í.'j  ;  r,:-;. 41, '.'.;;  J' 


Pa~ 


XL 

f  Pára  que  luiin  Accionista  tenha  voto  deliberativo  na^Sessoens  cio 
Banco,  ha  pelo  menos  de  ter  nelle  o  fundo  capital  de  cinco Acçoens; 
í;  cjuantas  vezes  tiver  o  dito  computo  ^  tantos  votos  terá  na  Assemblea 
geial ,  bem  entendido ,  que  nunca  o  mesmo  sugeito  por  qualquer  moti- 
vo ,  que  seja  ,  poderá  teimais  de  quatro  votos ;  compreliendendo-se  com 
hum  voto  na  dita  Assembiêa  cada  cinco  Accionistas  de  huma  só  Ac- 
ç^o  ,  á  vista  da  competente  Procuração  feita  a  hum  dentre  ejles ;  de  sor- 
te ,  que  se  dous  unicamente  formarem  o  dito  numero  de  cinco  Acçoeais", 
poderá  hum  delles  ter  voto  ,  apresentando  a  devida  Procuração.     . 

XII. 

A  Junta  do  Banco  terá  a  seu  cargo  a  Administração  dos  fundos, 
que  o  constituem.  Os  quatro  Directores  serão  osFiscaes  das  transacçoens  , 
e  optrraçoens  do  Banco  em  geral:  votaráõ  em  ultimo  lugar  na  Junta;  e 
trdas  as  decisoens  se  farão  pela  pluralidade  dos  votos,  os  quaes  no  ca- 
zo  de  enipate  serão  decididos  pela  Assemblea  geral. 


A'  excepção  da  primeira  nominata  dos  Membros  da  Junta  ,  e  da 
Directoria  do  Banco  ,  que  será  feita  pelo  Principe  Regente  Nosso  Se- 
nhor, todos  os  Deputados  da  Junta  do  Banco  ,  e  seus  Directores  serão 
depois  nomeados  pela  Assemblea  geral,  e  confirmados  por  Diploma  Ré- 
gio ,  noméando-se  sempre  para  os  dit-os  lugarts  aquelles  ,  que  forem 
sendo  os  Proprietários  de  maior  numero  de  Acçoens  ,  e  excluindo-se 
os  que  tiverem  menor  entrada  para  o  fundo  ,  que  constitue  o  Banco. 

XIV. 

A  Assemblea  geral  se  fará  Ludos  u»  uiniv^  no  mez  de  Janeiro,  a 
fim  de  se  conhecer  das  operaçoens  do  Banco  no  anno  antecedente  ,  e 
prover  sobre  a  nomeação  dos  Membros  da  Junta,  e Directoria,  segun- 
do instituto  for  ,  e  razão  houver. 


'.oílSiJJí)- 


XV. 


A  Assemblea  geral  do  Banco  poderá  ser  convocada  extraordina- 
riamente pela  Junta  delle  ,  quando  ella  tiver  que  propor  sobre  quaes- 
quer  modificaçoens  ,  ou  correcçoens,  que  se  dcvão  fazer  nos  seus  Es- 
tatutos para  utilidade  dOs  Accionistas  ;  ou  quando  a  dita  convocação 
lhe  for  proposta  formaimente  pelos  Directores,    .lise  ^  ojr... 

Cada  hum  dos  Deputados  dá  Junta  terá  a  Administração  de  hum , 
ou  mais  ramos  das  transacçoens,  e  operaçoens  do  Banco  ,  de  que  dará 
conta  na  Junta  ;  á  qual  sempre  servirá  de  Presidente  por  turno  hum 
dos  Directores ,  sendo  Relator  geral  das  transacçoens ,  e  negócios  do 
Banco  o  Director  ,  que  houver  servido  de  Presidente  na  antecedente 
Sessão  ,  e  assim  successivamente.  .....1.   -  -:. 


xvíí; 


•  H  ob  vsnúaolodA 


Os  Directores  terão  a  seií  cargo   prover  soljjrfg, exacta  observân- 
cia 


I 


fá  '  il  I 
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£Ía  dos  Estatutos  do  BailCOí  sobre  a  Escrituração  ;  e  contabiíidade 
dos  assumptos  das  suas  transacçoens ,  e  operaçoens ;  e  sobre  o  estado 
das  Caixas ,  e  Registos  das  einissoens ,  e  vencimentos  daí  Letras  a  pa- 
gar,  e  receber  ;  sem  com  tudo  terem  voto  deliberativo  nas  Adminis- 
traçoens  particulares  década  hum  dos  ramos  das  especulaçoens  do  Ban- 
co ;  havendo-o  tão  somente  em  Junta ,  quando  não  servirem  de  Presi- 
dentes;  pois  que  então  neste  lugar  só  o  terão  para  o  desempate  dos  vo- 
tos ,  não  sendo  estes  dos  Directores  ;  porque  neste  caso  a  mesma  de- 
cisão pertencerá  á  Assemblea  geral. 

XVIII. 

''■^^0  dividendo  das  Acçoens  se  pagará  em  cada  semestre  á  vista  pe- 
la Junta  do  Banco  ,  e  pelos  Correspondentes  delia  aos  Accionistas  das 
Provincias,  ou  aos  residentes  nas  Praças  dos  Reinos  Estrangeiros. 

Do  mesmo  dividendo  ficará  sempre  em  hum  Cofre  de  reserva  a 
sexta  parte  do  que  tocar  a  cada  Acção  para  o  precizo  cummulado  de 
fundos ,  do  qual  receberão  annualmente  os  Accionistas  cinco  por  cen- 
to consolidados.  i. 

XX. 

Os  Ordenados  dos  empregados  na  Administração  ,  e  Directoria  do. 
Banco ,  assim  como  os  dividendos  annuaes  das  Acçoens  segundo  o  Ba- 
lanço demonstrativo  delia  ,  serão  estabelecidos  pela  Assemblea  geral  ; 
c  as  despezas  do  expediente  ,  e  laboratório  do  Banco  serão  feitas  em 
consequência  das  determinaçoens  da  Junta  ,  sugeitas  á  approvação  da 
mesma  Assemblea,  que  as  pudciá  Uijiunuir ,  ou  «iLigmentar,  como  llie 
parecer  mais  conveniente. 

,    ,     _        x5ii.  _^^,^ 

A  Junta  organizará  o  Plano  do  expediente  ;  e  Escrituração  inte- 
rior ,  e  exterior  dos  negócios  do  Banco  ,  que  apresentará  á  Assemblea 
geral  para  ser  stpprovada. 

XXÍI. 

Os  actos  jtidicíaes ,  e  extrajudiciaes ,  activos ,  oii  passivos  concer- 
nentes ao  Banco  ,  serão  feitos ,  e  exercitados  debaixo  do  nome  genérico 
da  Assemblea  geral  do  Banco  pela  Junta  delle. 

XXIII. 

Os  Falsificadores  de  Letras ,  Bilhetes ,  Cédulas ,  Firmas ,  ou  Man- 
datos do  Banco  serão  castigados  como  os  delinquentes  de  Moeda  falsa. 

XXIV. 

Os  presentes  Estatutos  servirá5  de  acto  de  união  ,  e  sociedade 
entre  os  Accionistas  do  Banco  ,  e  formaráõ  a  baze  do  seu  estabeleci^- 
mento  ,  e  responsabilidade  para  eom  o  Publico. 

Palácio  <io  KíQ  de  Janeiro  em  8  de  Outubro  de  i8o8» 


^,  ^umv-io  l^^i  i^  PQVtugaL 


A^  Certidão  abaixo  foi  recebida  pelo  Commissario  em  Chefe 

aos  Exércitos  Britânicos  em  Portugal,  em  reposta  a  hv~ 

ma  Carta  respectiva  ao  valor  dos  Duros  Hespanlwes 


António  Silvério  de  MirándajKnight 
of  the  Order  of  Christ ,  Trea- 
furer  of  the  Royal  Stipends , 
&  Superintendant  of  the  Royal 

Mint  &c.  - 


António  Silvério  de  Miranda,  Ca- 
valleiro  Professo  na  Ordem  de 
Christo  5  Thesoureiro  Geral  das 
Tenças,  Provedor  da  Caza  da 
Moeda  &c. 


A  certify  that  at  the  requeíl  of  John 
Erskiíie  Efq/  ,  Commiííâry  in 
Chief  of  His  BrJtannic  Majest/s 
Armies  in  Portugal ,  I  ordered  an  af- 
íay  &  triaí  to  be  made  of  the  re- 
Jative  vakíe  of  the  Spanish  Dolíar  ^ 
which  proved  to  be  at  the  rate 
of  eight  liundred  reis ,  eqcal  to  4.'  6.^ 
sterling,  VN^ithout  any  íenfible  dif- 
ference  in  the  comparative  va- 
lue.  And  in  order  that  the  fame  may 
be  known ,  í  have  caufed  the  pre- 
íent  CO  bedrawn  iip  figned  by  me. 


Ertiíico  que  a  pedimento  do  Se- 
nhor João  Erskine ,  Commissario  em 
Chefe  dos  Exércitos  de  S.  Mages- 
tade  Britânica  em  Portugal  &c.  man- 
dei proceder  ao  ensayo ,  e  exame  do 
valor  relativo  da  Pataca  Hespanho- 
la ,  que  se  achou  ser  a  de  oito  centos 
reis  5  sem  diííerença  sensivel  no  cal- 
culo comparativo.  E  para  que  as- 
sim conste  lhe  mandei  expedir  a 
presente  por  mim  assignada. 


Royal  Mint  of  Lisbon   12  Oc-  I         Ca^-^  -U  M^^U  j    r  •  1 
tober  1808  ^  yaza  4a  Moeda  de  Lisboa  em 

^'  '^''^-  13  de  Outubro  de  1808, 


(Signed)  António  Silvério  de 

.Miraoda. 


(Assignado)  António   Sil 
de  Miranda, 


vcrio 


lU  o  príncipe  regente,  Paçú- 
saber  wos  que  este  Ahará  virem  :  Qii^ 
Havendo  dado  peio  Alvará  do  primeiro 
de  Setembro  do  presente  annc  as  Pro- 
videncias ,   que  Julguei  necessárias   a  bem 


IM  '^^^   ^los  Meus   Povos  ,    de  seus  interesses  ,  e 
^  Mi^^A^^    dos   da  Minha   Fazenda  ^  Vedando   a  cir- 
culação do  Oiíro  em  pó  em  todas  as  tran- 
sacções mercantis,    Estabelecendo  o  methodo  ^    que  s;? 
deveria  seguir  no  seu  troco  ,    e  Permittindo  o  giro  de 
todas   as   moedas   de  ouro  ,   até   então  prohibido   nas  Ca- 
pitanias Mineraes  :  Para  que   de  tão  saudáveis  providen- 
cias  hajão   de  dimanar    es   bons   eííeitos  ,  que   Tive  em 
visla,  e  Me  Propuz  :   Querendo  atalhar  todos   os  obstá- 
culos ,     que   se   possão   utíerecer    á   sua  pronta  ,    c  íacií 
execução  ,  já  pelas   grandes   distancias  ,  em   que  se  achao 
os   Intendentes   das    quatro  Casas    de   Fundição  do   Oura 
da  Capitania  de  Minas   Ceraes  relativamente  á  residência 
do  Intendente  Geral    das   Minas  ;    sendo  por  isso  assa^^ 
difficil  9  que  Se  possão  reunir  ^  para  de  accordo  procede- 
rem na  escolha  ca3  Pessoas  9   que  nas  Villas ,  Arraiaes  ^ 
e  Povoações   elevem   ser  encarregadas   da  Permuta  do  Ou- 
ro em  pó   de  faisqueira  ;  já  pela  falta   de  moeda  de  pe- 
queno valor  ^  que  se  ajuste  0  e   sirva  aos  trocos   de  mó- 
dicas  quantias  ,    Correspondendo  exactamente  ao  actual 
valor  do  Ouro  em  pó  ^  que  era  recebido  no  Commer- 
cio  ,  e   continuará  a  ser  unicamente  nas  Casas   de  Fun- 
dição ,  e  nas  de   Permuta  a  razão  de  trinta  e  sete  reis 
e  meio  cada  vintém  de  ouro  em  pó  ^  ou  de  mil  e  da- 
aentos  reis  por  oitava  :  Querendo  outrosim  precaver  os 
males  ,    que  desgraçadamente    a  cobiça   humana    possa 
causar  com  a  introducçao  de  moeda  falsa  :  Sou  Servido 
.Determinar  o  seguinte. 

1,     Cada  huoj  dosi  Intendentes  das  quatro  Casas  d© 
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Fimchçao  do  Ouro  da  Capitania  de  Minas  Geraes  po- 
Írv-n  '''''^f''^^''-  fazer  escolha  das  Pessoa.  ,  a  quem 
nas  Vilas  Arraiaes  ,.  e  Povoações  se  deve  confiar  o 
troco  doQaro  em  po  de  faisqueira  ,  sem  dependência, 
•  e  accordo  do  intendente  Geral  das  Minas;  não  obstan- 
te o  disposto  no  paragrafo  nono  do  mencionado  Alva- 
ta  oo  primeiro  de  Setembro  do  conente  aano  ,  que  Hei 
por  derogado   nesta  parte  somente. 

II.      O  troco   do   Ouro  em  pó   de  fa is  queira   será  fei- 
to  nao   somente   com   a  moeda,  que  para  esse  fim    Fui 
v^ervido  Destinar  ,   mas  tao  bem   com  liillietes  impressos  , 
e   rfo  vaior  de  hum  ,   dous  ,  quatro  ,   cito  ,   doz^  ,  e  de- 
^aseisvmtens   de  Onro  ,   na  forma   do  Regulamento  Provi- 
sional ,   que  comeste  baixa  assignado   por  Dom   Fernan- 
do jose   de  Portugal,   Presidente   do  Meu  Real  Erário' 
lih      Na   Capitania    de  Minas  (ieraes   não  poderáÕ    ^i- 
rar  m   Pezos   Hespaolioes  ,    ainda   mesmo   como  genp% 
à^  (.ommercio  ,   nem    ser   conservados   em  mãos   particu- 
lares ;    incorrendo   nas   penas   impcsías     aos   íalsificadores 
cie   moeda   todos  ,   os    que   retiverem   os  ditos   Pezos  He.- 
panhoes     depois     do  prazo    de  tempo   arbitrado  para    fi- 
nalizar   a   circulação   do  Ouro   era  po  ;    podendo   todas 
as- Pessoas,    que  taes   Pezos   tiverem,    írocallcs   dentro 
do  referido  tempo    nas  Casas  das   Intendências   pelo  va- 
lor ,   que  tinhão  antes   desta  proMblçao. 

IV.  Nos  ^t^s^^to^  da  Capitania  de  Minas  Geraes  ,se 
não  dará  entrada,  ou. sabida  aos  ditos  Pezos  ,  nem  aos 
marcados  com  o  Cujiho  de  Minhas  Reaes  Armas  ,  que 
•somente  devem  correr-  como  moeda  Provincial  na  dita 
Capitania  ,  e  dentro  do  espaço  terminado  pelos  Regis- 
tos ;  ficando  incursa  jip  crime  de  moeda  falsa  toda  a 
ressoa,  que  pertender, passar  taes  Pezos  pelos  ditos  Re- 
gistos. 

Este   se  cumprirá  ,   como  nelle  se  contém.  Pelo  que; 

Man- 
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Mando  á  Mesa  do  Dezembargo  do  Paço  ,  e  da  Cons- 
ciência e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Re- 
gedor da  Casa  da  Siipplicaçao  do  Brazil ;  Governador  da 
Relação  da  Bahia  ;  Governadores  e  Capitães  Generaes  , 
e  mais  Governadores  dos  Meus  Dcminios  Ultramarinos  ; 
e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça  ;  e  ínais  Pessoas  ,  a 
qiienn  pertencer  o  conhecimento  ,  e  execução  deste  Al- 
vará ,  que  o  cumprão  ,  e  guardem  ,  e  facão  cunsprir ,  e 
guardar  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se  contém  ,  não 
obstante  quaesqaer  Leis ,  Alvarás,  Regimentos,  Decre^ 
tos ,  ou  Ordens  em  contrario  ,  porque  todos  ,  e  todas 
Hei  por  derogadas  para  este  effeito  somente  ,  como  se 
delias  fizesse  expressa  ,  e  individual  menção  ,  ficando  íillás 
sempre  em  seu  vigor.  Esie  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chanceliaria  .  ainda  que  per  ella  não  hade  passar» 
€  que  o  seu  eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anuo  , 
sem  embargo  de  Ordenação  em  contrario  :  Registando- 
se  em  todos  os  lugares,  onde  se  costumão  registar  se- 
ipelhantes  Alvarás.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em   doze   de  Outubro  de  mil  oitocentos   e  oito. 


PRINCIP 


/■ 


/    /  ■  n 


I 


íi;.i 


•  .(«' 


A 


JD,  ternandç   José  de  Portugal: 


Lvara  com  força  de  Lei  j  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha 
per  bem  Ordenar  ,  que  na  Capitania  de  Minas  Geraes  só  possão 
circular  os  Pezos  Hespanhoes  depois  de  marcados  com  o  Cunho 
das  Reaes  Armas  j  e  Dar  outras  providencias  relativas  ao  troco 
do  Ouro  em  pó  5  na  forma  3  que  nelle  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Reâ!  vef# 


J&aquim  António  Lopes  da  Costa  o  fez^ 


|le- 
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legislado  nesta  S 


ecretaria    de  Estado    dos  Negó- 


cios do  Brazil  no  Livro  primeiro  de  Decretos  ,  Leis  , 
Alvarás  5  e  Cartas  Regias  sobre  Fazenda  a  foilias  trin- 
ta e  três.  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  oito. 


Felis  José  de  Souza  Reza, 


MP^ 
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REGULAMENTO   PROVÍSÍONA 

PARA  O  TROCO  DO  OURO  EM  PQ' 
NA  CAPITANIA  DE  MINAS  GERAES. 


A 


Da  Junta  da  Fay^énda 


h 


JUNTA  da  Fazenda  da  Capitania  de  Minas  Geraes ,  logo  qn®. 
receber  os  Cabedaes  ,  que  se  remettem  para  o  troco  do  Ouro  em 
pó  ,  os  fará  distribuir  pelas  quatro  Casas  da  Fundição,  para  nellas  serem 
immediatamente  marcados  os  Pezos  Hespanhoes  com  o  Cunho  das  Ar- 
mas Reaes  ,  para  o  qne  se  remettem  vinte  e  quatro  Cunhos,  igual- 
mente distribuirá  os  Bilhetes  impressos ,  que  também  receber  do  Reaí 
Erário,  afim  de  serem  assinados  com  os  appellidos  dò  Intendente  ,  e  Te- 
soureiro de  cada  Iiuma  das  Casas  de  Fundição  ,  seguindo  nesta  parti- 
lha a  proporção  ,  que  julgar  mais  conveniente  ,  tendo-se  era  vi^ta  o 
maior,  ou  menor  producto  de  Ouro  de  faisqueira ,  que  em  cada  hunia 
das  Comarcas  possa  haver ,  orçado  por  estimativa. 


Mandará  em  Livros  separados  lançar  em  debito  as  remessas ,  que?- 
lizer  para  cada  huma  das  Intendências ,  com  declaração  do  valor  total 
de  moeda  cunhada  ,  e  dos  Bilhetes,  feita  a  <:onta  de  cadaPezo  Hes 
panhol  no  valor  de  nove  centos  e  sessenta  reis,  por  ser  este  o  que 
ve  ter,  logo  que  for  marcado  com  o  Cunho  das  Armas  Reaes  em  cada 
liuma  das  Intendências ;  e  a  dos  Bilhetes  pelo  valor  nelles  declarado, 
que  he  o  com  que  deveráõ  ser  emittidos ,  depois  de  assinados  pelo  In- 
tendente ,  e  Tesoureiro. 


Os  Bilhetes  sobreditos  5erão  recebidos  em  todos  os  pagamentos. 
da  Real  Fazenda  como  moeda  corrente. 


As  quantias  remettidas  para  cada  huma  das  Intendências  serão 
consideradas  como  fundos,  que  nellas  devem  exisiir  para  a  Permuta 
cio  Ouro  em  pó ;  e  mostrando  a  experiência,  que  sobrãó  ,  ou  falião 
os  ditos  fundos,  a  Junta  da  Fazenda  fará  recolher  o  supérfluo  aos  Co- 
fres da  Tesouraria  Geral,  ou  enviará  as  quantias ,  que  mais  forem  ne- 
cessárias ;  exigindo  dos  respectivos  Intendentes  contas  circunstanciadas 
de  seis  em  seis  mezes ,  para  occorrer  çom  as  providencias ,  que  forem  con- 
venientes. 


jT 
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V. 

Como  na  Capitania  de  Minas  Geraes  ha  alguns  terrenos ,  de  que 
se  extraheOiiro  de  mnito  inferior  quilate ,  bem  como  o  deParacatu 
e  o  do  Morro  Veliio  do  termo  deSabará,  tomar-se-lião  todas  as  mel 
elidas,  que  ajunta  julgar  próprias  a  evitar  o  prejuízo,  que  a  Real  Fa 
zenda  pode  ter  em  permutar  grandes  quantidades  de  Ouro  em  pó  de 
semeliianie  quilate  ,  fazendo  qw  somente  se  troque  aos-FaiscadoresIium 
taIOuro,a]eni  de  dever  ser  bem  limpo,  como  geralmente  todo  ,  o  uue 
se  trocar  nas  Casas  de  Permuta.  '     H  ^^ 

VI. 

A  Junta  da  Fazenda  remetterá  aos  Intendentes  do  Ouro  cooia 
do  Regulamento  Provisional  ,  que  deve  observar-se  na  Permuta  do 
Guro:  vigiara  sobre  a  sua  execução,  e  dará  parte  a  Sua  AltezaReal 
pelo  Seu  Real  Erário  de  tiido  ,  o  que  julgar  conveniente  aos  interesses 
cia  Keal  razenda,  e  dos  Povos. 


Das  Intendências. 


Logo  que  nas  Intendências  se  receber  a  moeda  de  Prata  Hespa» 
nliola,  que  remetter  a  junta  daFazenda,  se  procederá  sem  perda  de 
tempo  a  marcar  cada  Pezo  Hespanhol  com  o  Cunho  das  Armas  Reaes 
sem  o  que  nao  poderão  correr  com  o  valor  de  nove  centos  esesseTta 
reis  ;  devendo  todo  o  Pezo  Hespanhol  ,  que  «So  for  assim  marcado 
reputar-se  falso  na  Capitania  de  Minas  Geraes ,  procedendo-se  contía' 
os  que  Qs  tiverem ,  segundo  as  Leis ,  e  Regimentos. 

IL 

Os  Bilhetes  impressos  com  o  valor  de  hum ,  doiís ,  qnatro  ,  oito  ^ 
doze  ,    e  clesaseis  vinténs  de  Ouro  em  pó  ,   que  também  remetter  a 
Junta  da  Fazenda  ,   deveráo   ser  assinados  pelo  Intendente      e  Te 
soureiro  com  os  seus  appellidos ,  sem  o  que  não  se  reputaráõ  Verda- 
deiros;  nao  poderão  correr  noCommercio  como  moeda;  nem  ser  res- 
gatados por  moeda  de  Ouro  ,  Prata ,  Cobre,  ou  Barras    como  deve^ 
ser  com  toda  a  promptidão  ,  Jogo  que  forem  apresentados  em  qualquer 
da.  Casas  de  Fundição ;  nem  receberem-se  em  pagamentos  daRealFa- 
zenda;  esta  assinatura  se  fHraimmediatamente  ,  afim  de  que  se  possa 
V^r.T'\.        a"   ?""'  '  distribuição   necessária  peias  Ca.aí   de 
Permuta,  de  que  depende  a  execução  do  Alvará  do  primeiro  deSetem- 
iDio  do  corrente  anno ,  que  muito  se  recomenda» 


Csda  hum  d©s  latendéiites  do  Oiir©  na  syg  Comarca  procederá 


immediatamente  afazer  escolha  daspessoas,  qve  nasVilIas ,  Arraiaes, 
e  Povoações  deveráõ  fazer  a  pernmta  do  Oiuo  em  pó  ce  faisquena 
rela  fornia  declarada  no  dito  Alvará  ,  e  no  de  cito  cie  Novembro 
do  corrente  anno;  o  que  feito  ,  passará  a  remetter  para  caciaCasa  de 
Permuta  a  quantidade  de  moeda  cunhada,  e  de  Bilhetes  que  juJgar 
neces<;aria  conforme  adistancia  da  dita  Casa  ,  e  a  quantidade,  oo  Ouro 
de  faisqueira  ,  que  por  orçamento  avaliar  qiie  se  possa  extrahir  ciii- 
rante  o  tempo  arbitrado  para  asrem.essas;  quepoderao  ser  todas  as  Se- 
eundas  feiras  de  cada  Semana  ,  sendo  as  Casas  de  Permuta  próximas  as 
Intendências  ;  de  quinze  em  quinze  dias  ,  e  de  mez  em  mez  ,  sendo  mais 
tiistanteSí 

IV. 

As  remessas  do  Ouro  de  faisqueira  recebido  nas  Casas  de  Permu- 
ta se  faião  para  a  Casa  da  Intendência  respectiva  por  Soldados  da 
Tropa  de  Linha,  que  devem  estar  á  disposição  cioslntendentes  ;  accm- 
ranhada  cada  remessa  de  huma  conta  do  que  ficí;  naCasa  da  Permuta 
tanto  em  moeda  cunhada,  como  em  Bilhetes,  a  hm  de  que  na  inten- 
dência se  possa  balancear  a  conta  de  respectivo  Tesoureiro  ,  e  reconhecer 

a  quanticfade  de  moeda  ,  e  de  Bilhetes  ,  que  novamente  selhedevere- 
nietter  para  continuar  o  troco  com  prompta  expeaiçáo  doa  íaiscaao- 
res ,  que  á  dita  Casa  de  Permuta  concorrerem. 

V. 
De  todo  o  Ouro  em  pó  ,  que  se  permutar  ,  logo  qne  for  entregue 
na  Casa  da  Fundição  ,  se  deduzirá  c  Quinto  ;  e  se  passará  a  fundir  o 
restante  em  Barras  pequenas,  e  de  valor  oeterminado  por  toque ,  cu- 
íusBarras  deveráÕ  ficar  na  respectiva  Intendência  para  com  ellas  se  res- 
gatarem os  Bilhetes  ,  que  se  lhe  apresentarem  ,  sem  demora  alguma  por 
pequena  que  seja,  esem  attençgo  á  qualidade  dapessoa,  que  os  apre- 
sentar; c  para  igualmente  se  trocar  toda  a  mcfda  Provincial  dePra- 
ta  qiie  á  Ca<^a  da  Fundição  concorrer  a  esse  fim  ,  sem  desconto  al- 
gum ,  e  com  toda  a  promptidao  ,  como  muito  convêm  ao  grito  do  Com- 
ciercio  ,  e  credito  ^piíblicç. 

VI. 

Os  Intendentes  deveráS  ter  constantemente  Devassa  aberta  sobre 
ts  transgressores  do  sobredito  Alvarú ,  a  lim  de  que  se  conheça  logo 
qualquer  falsificação  ,  ou  nos  Pezes  Hespanhoes ,  cu  nos  Bilhetes  im- 
pressos e  por  elleb  assinados  ,  ou  no  Ouro  em  pó:  Occorrendo  a  tudo 
como  determinão  as  Leis  ,  e  Regimentos  ,  procurarão  evitar  rodo  © 
Commercio  atroco  de  Ouro  em  pó  ;  Commercio  ,  que  havendo  activi- 
dade c  vigilância  não  se  poderá  fazer  sem  ser  logo  conhecido  ,  pelo 
grande  numero  de  pessoas  de  todas  as  qualidades,  com  que  será  ne- 
cessário fazer-se  ,  para  que  possa  delle  tirar-se ,  bem  que  indevidameií. 
%e ,  alguma  vantagem  iio  extravio  das  sominas  adquiridas. 
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:  r>ertít  -30  o-  rid  oraO  ob  í^r^rrir;  ■-cjt  ^^  .^  ,_.  ...,  :.,^..,:  i 
-  ^  -  '  Os  IntendeilPe^^fam©  piiilicar  por  Eclitaes  cada  Imm  na  5!ua  Co- 
líiarca  o  dia,  era*  qiié" deve  ficar  prohihido  todo  oCommercio,  e  giro 
de  Ouro i-em  pó  ,'te  começar  nas  Casas  de  Permuta  o  troco  do  Ouro  de 
faisc[u«ir'âVsendo' obrigados  osMineíros  ,  e  todas  as  pessoas ,  que  o  ti- 
verem','^ apresenta-lo  nas  Casas  de  Fundição  dentro  de  hum  tempo  de- 
terjiiinadõ  ,  para  ser  fundido  ejTa-fiarras..  ,     t>^,^i^,_i.  . 


^o-aiK01q  v:iu ^"cai ao  és^iiJz. 
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Os  Intendentes  de  Sabará  ,  São  João  ,  e  Viíla  do  Príncipe  remeE- 
terdo  nos  oito  primeiros  dias  década  trimestre  todo  o  Quinto  ,  que  se 
tiver  arrecadado  nas  respectivas  Intendências,  ebem  assim  quaesquer 
outros Cabedaes  Régios  ,  á  Tesouraria  Geral  da  Juntiada  Fazenda  ,  dan- 
do a  esta  liuma  conta  especificada  do  qtie  se  trocoí]  na,sdiíxerentes Ca- 
sas de  Permuta  de  suajurisdicção,  e  da  quebra  ,  qu^e  houve  na  fundição 
do  Ouro  de  cada  liuma  das  Ca-^as- de  Permuta  ;  para  o  que  se  deverá 
fundir  separadamente  o  Ouio  permutado  em  cadahuma  das  ditas  Casas  , 
logo  que  se  receber  na  Casa  dat^indição  era  ;0s  tempos  prefixos ,  como 
determina  o  paragrafo  decimo  do  sobredito  Alvará-  O  intendente  de 
Viíía  Rica  fará  sejiielhantes  entradas  na  Tesouraria  Geral  nos  prinieiros 
oito  dias  de  cada  mez. 


tíU^) 


IX. 


Os  Livros  ,  que  (íevetn  servir  nas  Casas  de-Permuta  ,  e  também  os 
das  contas  cios  Fieis  ,•  e  Contagem  ,  serão  rubricados  pelo  respectivo  In- 
tendente ,  e  no  seu  impedimento  pelo  Tesoureiro  ,  ou  por  qualquer  dos 
Escrivães  das  Intendências,  sem  que  a  titulo  de  rubricas  de  Livros 
das  Casas  de  Permuta,  ou  de  outras  qtiaesquer  de  arrecadação  daReal 
Fazenda ,  se  possa  exigir  quantia  alguma,  devendo  ser  feitas  gratuita- 
mente ,  e  ex  officio.  Os  Xivros  porém  de  Receita ,  e  Despeza  das  In- 
tendências deveráÕ  ser  rubricados  por  algum  dos  Ministros  Deputados 
da  Junta  da  Fazenda;  podendo  ser  os  Auxiliares  das  mesmas  Intendên- 
cias rubricados  pelo  Intendente  ,  oiipelo  Tesí)ureiro  ,  e  Escrivão  ,  hum 
nas  Repartições  dos  outros,  rr 
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X. 


o  e^tfi-^^.fí-MrfT  'O 


A  Escrituração  dévefá  fazer-se  nas  Casas  de  Permuta  por  me- 
thodo  simples  ,  e  claro :  Haverá  hum  Livro  de  Receita  e  Despeza ,  e 
hum  Diarió.  Neste  se  lançarão  seguidamente  os  trocos  ,  que  se  fizerem 
diariamente,  sem  declaração  de  nomes',  dividida  cada  pagina  em  diífe- 
rentes  colunas  de  largura  sufificiente  para  se  escreverem  as  quantias 
permutadas  ,  sommándb-se  nofim  de  cada  dia ,  e  assinando  com  o  seu 
apellidõ  o  competente  Tesoureiro:  Estas  sommas  diárias  se  reduziráo 
a  liuma  só  no  dia  em  que  se  fizer  a  remessa  para  a  respectiva  Inten- 
dência; e  nesse  mesmo  acto  se  lançará  em  Despeza.  no  Livro  clellíi , 
assinando  a  pessoa  ,  que  receber  o  Ouro  em  pó  para  o  conduzir  á  In- 
tendência. Neste  mesmo  Livro  dcEeceita  eDispeza  he  que  se  devera 


Tt?i. 
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lançar  em  Receita  ao  Tesoureiro  da  Permuta  as  quantias,  que  paraelia 
receber  ,  tanto  de  moeda  de  Prata  ,  e  Cobre,  como  em  Bilhetes ,  sa- 
liindo  fora  por  algarismo  com  asomma  total  do  recebiniento  ;  pois  que 
ss  declarações  das  espécies  deverão  fazer-se  por  extenso  no  lançamento  : 
'o  qi^e  tudo  se  entenderá  feito  na  pagina  esquerda  do  dito  Livro,  íicuii' 
tio  a  direita  para  se  lançarem  en^Despeza  as  entregas  do  Ouro  em  pó, 
-que  se  fizerem.  Para  maior  clareza  sercmette  luun  formulário  assina- 
do pelo  Contador  Geral  da  segunda  Repartição  do  Real  Erário,  que 
deverá  seguir-se  inviolavelmente  cm  todas  as  Casas  de  Permuta.  Ha- 
verá também  bum  Livro  para  o  Registo  das  Guias,  que  se^deve-m  chi 
ás  pessoas,  que  conduzirem  o  seu  Ouro  para  as  Casas  de  Fundição  ,  e 
jiara  o  Registo  das  ordens  ,  que  se  recebem ,  e  dos  Officios ,  que  se  íi- 
zerem  aos  Intendentes. 

XL 

As  remessas  dss  Casas  de  Permuta  para  as  Casas  das  Intendencíaé 
serão  acompanliadas  de  liuma  conta  extrahida  fielmente  do  Livro  de 
ficceita  e  Despeza  desde  o  dia  da  remc&sa  antecedente  até  o  dia  da 
nova  remessa  ;  por  exemplo  no  fonnulario  ,  que  se  envia  ,  arem.essa  do 
troco  feito  de  dez  a  vinte  de  janeiro:  afim  de  que  na  Intendência  res- 
pectiva, onde  deve  haver  coiíta  aberta  com  cada  hum  d oí  Tesoureiros 
da  Permuta,  se  pos*.a  conhecer  claramente  o  Saldo  existente  no  dia  vin- 
te ,  e  a  sua  natureza  ,  para  se  rrgnlar  a  nova  remessa,  que  convém  fâ- 
2er:  esta  conta  deve  ser  assinada  pelo  Tesoureiro  ,  pelo  Escrivão  ,  cpelo 
Conductor,  a  quem  ficará  servindo  de  titulo  para  a  entrega  do  Ouro  era 
•j)ó  na  respectiva  intendência:  o  mesmo  :>e  praticará  em  todas  as  re- 
messas. 

XIL 

Em  cada  huma  das  Casas  de  Permuta  deverá  haver  duas  baíahçaS , 
liuma  de  meia  quarta  pata  os  pezos  mâudos,  e  outra  de  libra,  para  sé* 
fazerem  por  ella  as  entregas  do  Ouro  permutado.  Dar-se-hão  estas  ba- 
lanças por  conta  da  Real  Fazenda  ,  bem  como  os  Livros  para  o  lançamen- 
to da  Receita  e  Despeza,  e  o  papel  necessário  .para  as  Guias  ,e  paja  os 
Diários,  cujos  Diários,  e  Livros  de  Receita  e  Despeza  deveríõ  serreco« 
Ihidos  ás  Intendências  no  fim  de  cada  anno  ,  e  delias  remcttidos  á  Con- 
tadoria da  Junta  da  Fazenda  ,  para  serem  examinadas  as  contas  dos  en- 
carregados da  Permuta.  Dar-se-há  também  hum  Livro  para  os  Regis.* 
tos  das  Ordens ,  Officios ,  e  Guias. 

XÍII. 

Ivas  Devassas,  que  devem  tirar  os  Intendentes ,  se  perguntará  po- 
sitivamente pelo  comportamento  dos  empregados  nas  Casas  de  Permuta, 
^  fim  de  que  se  possa  conhecer  se  cumprem  ,  ou  não  com  as  suas  obri- 
gações çom  honra  ,  vigilância ,  bom  acolhimento  ,  e  expedição  das 
partes. 


C  ro  ) 

XÍV. 

O  Tesoureiro  ,  e  Escrivão  das  Casas  de  Permuta  terão  todo  ocui* 
dado,  e  vigilância  necessária,  para  que  tão  somente  se  troque  Ouro  em 
po  aos  Faiscadores ,  que  são  bem  conhecidos ;  e  de  nenhum  modo  a 
pessoas ,  que  o  não  forem  ,  e  que  possão  ,  e  deveráõ  levar  Ouro  com 
Guia  do  Escrivão  daPermuta  á  Casa  da  Fundição  dentro  de  certo  tem- 
po ;  dando  immediatamente  parte  de  tudo  ao  intendente  respectivo  para 
providenciar  ,  como  julgar  conveniente :  Terão  a  maior  vigilância  sobre 
o  Ouro  falso,  dando  logo  parte  ao  Magistrado  mais  vizinho  rara  se 
proceder  sem  perda  de  tempo  contra  os  falsificadores,  e  serem  estes 
enviados  com  as  suas  culpas  ao  Intendente  doOuio.  Nos  tempos  en» 
que  se  fizerem  as  remessas  do  Ouro  em  pó,  mandaráÕ  ao  Intendente 
Imma  lista  das  pessoas  ,  aquém  guiarão  Ouro  ,  com  declaração  da  quan- 
tia guiada  ,  do  dia  ,  em  que  se  despachou  ,  e  do  tempo  ,  que  se  lhes  arbi-, 
trou  para  a  sua  apresentação  naCasa  da  Fundição:  Estas  Guias  serão 
gratuitamente  dadas  ás  p,artes. 

XV. 

Os  Intendentes  serão  responsáveis  pela  execução  de  todas  asReaes 
Ordens  dadas  neste  Regulamento  :  E  occorrendo  algurr.as  duvidas,  ou 
embaraços  ,  poderáÕ  interinamente  dar  as  provid-incias ,  que  julgarem- 
convenientes  ao  Real  Serviço  ,  participando  logo  ajunta  da  Fazenda, 
para  que  esta  com  conhecimento  decausapossa  tudo  levar  áReal Pre- 
sença pela  Repartição  do  Real  Erário. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Novembro  de  mil  oitocéntog 
e  oito. 


D.  Fernando  José  de  Portugal. 
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Da  permuta  do  Ouro  em  pó  de  fai>quelra  fei 
ta  na  Casa  de  Permuta  de 
de  que  he  Thesoureiro 
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(Assig.  o  The-  (Assig.  o  Es- 
soureiro.)  crivao.) 

N.  B.  Aqui  snppomos  que 
se  fez  a  entrega  ao  ccnda- 
ctor  do  oiro  que  se  tem  per- 
mutado até  este  dia ,  e  por 
isso  se  deve  fechar  a  conta 
assignando^se  também  o  Es 
crivão ,  para  depois  se  con- 
tinuar nova  conta  pelo  mes- 
mo methodo ,  como  se  segue. 

janeiro. 


ro 


í6; 


(Apelido 
do  Thesou- 
feiro,') 

II 


(Apelido 
do  Thesou- 

i  reiro. ") 

1. í — _- 


10 


2 


10 
21 


E  assim  por  diante. 

Amónio  Mariana  de  Azevedo. 
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Este  Livro  ha  de  servir  de  Receita  ^  e  Despezá 
do  Ouro  em  pó  de  faisqueira  j  permutadu  xia 
Casa  de  Permuta  de 
a  Cargo  do  seu  Thesoureira 


í8o9 


Janeiro. 


Recebeo  o  Thesoiireiro  Permutador  de 

por  mão 
cio  conductor 

da  Intendência  de  em 

moeda  de  Prata,  e  Cobre  300^  reis, 
e  em  Bilhetes  ai^oè)  reis  ,  o  que  tu- 
do faz  a  quantia  de  quinhentos  e 
quarenta  mil  reis.     ...... 

(Assig.  o  Thesoureiro)  (Assig.  o  Escrivão.) 


RECEITA. 


,540^000 


':íí 


IO 


Reis 


Recebeo  o  dito  de  s?  mesmo  por  saldo 
em  fronte  deste  dia  s-3^è>ç2,^  ;  a  sa- 
ber: 120^  reis  em  moeda  ,  e  iiS^ga^ 
em  bilhetes  V  o  que  tudo  faz  , a  quan- 
tia de  trezentos  trinta  e  oito  mil  no- 
vecentos e  vinte  cinco  reis.     .     . 

(Assig.  o  Thesoureiro.)  (Assig.  o  Escrivão.) 


íf^  Recebeo  o  dito  da  Intendência  sobredita 
por  mão  do  Soldado  conductor 

em  Moeda 
50^  reis ,    e  em  Bilhetes   ^oè>  reis  o 
que  tudo  faz    a  quantia    de  cem  mil 
reis.      .     .     >     , 

(Assig.  o  Thesoureiro.)  (O  Escrivão.) 

Reis 


540(^000 


333^925 


S00(|>000 


43^^925 


£0  Recebeo  o  dito  de  si  mesmo  por  saldo 
em  fronte  deste  dia  196,^750  reis;  a 
saber  100^  reis  era  moeda  ,  696^750 
em  Bilhetes ,  o  que  tudo  faz  a  quan- 
tia de  cento  noventa  e  seis  mil  sete- 
centos e  cincoenta  reia.  .  .  .  .' 
(Assig.  o  Thesoureiro.)  (O  Escrivão.) 

E  assim  por  diante. 
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DESPEZA. 


Janeiro.     laio  Despendeo  o  Tliesonreiro  Permuta- 
dor de 

no  resgate  de  167  oita- 
vas ,  2-  quartos ,  e  s  vintém  de 
Onro  em  pó  de  faisqiieira  ,  como 
consta  do  Diário  ;  cuja  quantia 
neste  dia  entrega  ao  conductor 
comigo  assignado  ,  no  vaíor  de 
duzentos  e  hum  mil  e  setenta  e 

cinco  reis. 

(Assig.  o  condutor.)        (Assig.  o  Escrivão*) 
Saldo  deste  dia  ,    que  passa  a  nova 

Receita. 

(Assig.  o  Escrivão.  )  ' 

Reis 


jo  a  ao  Despendeo  o  dito  no  resgate  de 
£01  oitavas,  3  quartos,  e  2  vin- 
téns de  Ouro  em  pó  de  fais- 
queira  ,  como  consta  do  Diá- 
rio ,  que  neste  dia  entrega  ao 
conductor  comigo  assignado  no 
valor  de  duzentos  quarenta  e 
dous  mil  cento  e  setenta  e  cin- 
co reis ;     .     ,     ; 

(Assig.  o  conductor.)             (O  Escrivão.) 
Saldo  deste  dia  ,  que  passa  a  nova 
Receita » 


^O  Escrivão.) 


Reis 


E  assim  por  diante.' 


^dmoniõ  Mariano  de  Azevedo; 
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U  Q  príncipe  regente   Faço  saber 

aos  que  este  Meu  Alvará  virem:  Que  sendo- 
Me  presente  as  justas  Considerações  da  dif- 
ficuldade  5  que  se  experimenta  nesta  Capitai, 
e  Reino  no  curso  das  Patacas  Hespanholas, 
que  nelle  se  tem  introduzido,  particularmente 
por  parte  dos  Exércitos  do  Meu  Bom  Ami- 
-.ju  wv;  ç  ^,3o;:  go,  e  Alliado  ELREI  d' Inglaterra ,  e  da  up^ 
gentfssrma'  (providencia ,  que  se  faz  necessária ,  para  que  a  mes- 
ma Pataca  haja  de  ser  acreditada  e  corrente ,  por  ser  Moeda 
com  que  eíFecti vãmente  sáo  pagos  os  Exércitos  Britânicos 
actualmente  em  Portugal  ,  que  se  achão  empregados  no  im- 
portantíssimo, e  essencial  auxilio,  segurança,  e  preservação 
desta  Monarquia  ,  e  Defeza  combinada  contra  o  commum 
Inimigo :  E  sendo-Me  presente  igualmente  ,  que  o  valor  re-^ 
ktivo  da  dita  Pataca  corresponde  a  oitocentos  reis ,  por  En- 
saios feitos  na  Minha  Casa  da  Moeda:  Sou  Servido,  em  at- 
tenção  aos  sobreditos  motivos,  e  ao  muito  attendivel  do  au- 
gmento  da  circulação  de  Moeda  Metálica,  de  Derogar,  co- 
mo por  este  Derogo  ,  o  Meu  Alvará  de  quatro  de  Outubro  ^ 
do  presente  anno,  somente  porém  pelo  que  toca,  e  respeita 
ás  Patacas  Hespanholas  de  prata:  E  ordeno  que  da  data  deste 
em  diante  devão  estas  ter  curso,  e  ser  recebidas  em  todos  os 
Pagamentos  ,  e  Transacções  ,  e  em  todas  as  Repartições  da 
Minha  Real  Fazenda  ,  pelo  valor  de  oitocentos  reis :  Fican- 
do ao  mesmo  tempo  em  todo  o  seu  devido  ,  e  necessário 
vigor  e  força  as  Minhas  Reaes  Determinações  do  Alvará 
de  quatro  de  Outubro  do  corrente  anno  ,  pelo  que  dizem 
respeito,  e  se  devem  entender,  relativamente  a  todas  e  quaes- 
quer  outras  Moedas  Estrangeiras  de  Ouro  ,  Prata ,  e  Cobre ; 
pois  que  estas  poderão  somente  negocear-se,  ter  curso,  e  ser 
recebidas  como  género  de  Commutaçâo  e  Commercio  ao 
apiazimento  das  Partes:  E  isto  debaixo  das  Penas,  que  pelas 
Minhas  Leis  se  achão  estabelecidas. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço; 
Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao  ;  Governador  da  Relação 
e  Casa  do  Porto  ,  ou  quem  seus  Lugares  servirem ;  Conselhos 
da  Minha  Real  Fazenda  e  do  Ultramar  j  Meza  da  Conscien- 
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dde  Ordens  <;'R^eal  &ariô^;  Reat^Tfuíta^^o  ^(Snièrclo^ 
Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegáça a  destes  Reinos  e  seus 
Dominiosj  Senado  da  Camará;  e  aos  mais  Tribunaes,  Mi- 
nistros, e  mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alva- 
rá pertencer ,  que  o  cumpíÃO,  guardem  je  façao  inteiramente 
cumprir,  e  guardar,  como  nelle  se  contém,  sem  dúvida,  ou 
embargo  algura^  qualquer  que  eíle  seja ;  e  nao  ob^stantes  quaes- 
quer  Leis,  Regimentos,  Resoluções,  Disposições  ,  ou  Or- 
dens em  contrario,  que  todos,  e  todas  Hei  por  Derogadas, 
e  Cassadas,  como  se  de  todas,  e  de  cada  huma  delias  fizesse 
especial,  e  expressa  menção,  sem  embargo  das  Ordenações 
em  contrario  para  este  effeito  somente  ,  ficando  aLiàs  sempre 
em  seu  vigor  :  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancella- 
ria^  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  ainda  que  o  seu 
eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum  ,  e  muitos  annos,  nao  obs4' 
tantes  as  Ordenações  em  contrario  :  Registando-se  em  todos 
os  Lugares  ,  onde  se  costumao  registar  semelhantes  Alvarás, 
e  mandando-se  o  Original  para  o  Meu  Real  Arquivo  da  Tor- 
re do  Tombo.  Dado  no  Palácio  do  Governo/ em  dezesete 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  oito. 
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Marquez  das  Minas.  Francisco  da  Cunha  e  Menezes,  D.  Fran^ 
cisco  Xavier  de  Noronha, 


2S0:?n 


João  António  S alter  de  Mendonça, 


Lvarâ ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem  De- 
rogar  o  Alvará  de  quatro  de  Outubro  do  presente  anno ,  uni- 
camente pelo  que  respeita  ás  Patacas  Hespanholas  de  Prata , 
que  devem  correr  por  oitocentos  reis  -^ficando  em  todo  o  seu 
vigor ,  e  força  quanto  a  todas  as  mais  Moedas  Estrangeiras , 
que  somente  terão  curso  como  género  de  Commercio  :  tudo  na 
forma  acima  declarada. 
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Pâfâ  Vossa  Altê%â  Real  tèr. 
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Gaspar  Feliciano  de  Moraes  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Livro  X.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  a  folhas 
quarenta  e  cinco  verso.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  em  17  de  Outubro  de  1808. 


Joaquim  dos  Reis  Amado, 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


T 


Endo  consideração  ao   muito ,  que  convém    animar   a 
Agricultura  ,    e  Industria   Nacional :    Hei    por   bem    Orde- 
nar ,   que  os  Géneros    denominados    Molhados  5    que   forem 
da  producçao   de  Portugal ,    e   Ilhas  ,  paguem  por   entrada 
nas  Alfandegas    deste  Estado    do  Brazil   os  mesmos    Direi- 
tos ,    que    pagaváo    em   conformidade    das    Minhas    Reaes 
Ordens    antes    da    publicação    da    Carta    Regia    de    vinte 
e  oito  de  Janeiro ,  e  Decreto  de  onze  de  Junho  do  corren« 
te    anno ,   que  Hei   por  derogados  9   e  declarados  para    es- 
íe    efFeito   somente.   O  Prezidente   do   Meu  Real   Erário    o 
tenha    assim    entendido  ^    e    mande    passar    os    despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  e  oitOo 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 
Registado  a  folhas  trinta  e  duas  verso. 
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U  O  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem: 
Que  a  RAINHA  Minha  Senhora  e  Mãi  foi 
Servida  promulgar  o  Alvará  com  força  de  Lei 
dotheorseguime:  =  EU  A  RAINHA  Faço 
saber   aos  qué  este  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :   Que  sendo-Me  presente  a  frequente 
introducção  ,  que  nestes  Reinos  se  tem  feito 
de  Moeda  Estrangeira,  fazendo-se  girar  noCommercio  como 
se  fosse  Moeda  Portugueza,  e  batida  com  o  Meu  Real  Cu- 
nho :  Resultando  da  mesma  introducção ,  além  do  reprehensi- 
vel  absurdo  de  correr  como  Moeda  Nacional ,  o  inconveniente 
de  se  lhe  dar  hum  valor,  que  ella  nâo  tem  pelo  seu  legitimo 
toque,  e  intrinseca  estimaçãq  :  E  porque  convém  muito  atalhar 
hum  damno  tão  perjudicial  ao  Meu  Real  Serviço,  e  ao  bem 
commum  destes  Reinos  com  as  providencias  ,  que  em  iguaes 
circunstancias   fizerão  o   objecto  de  semelhantes  Leis  :  Sou 
Servida  ,  que  do  dia  da  publicação  deste  Alvará  em  diante  , 
nenhuma  pessoa ,  de  qualquer  estado  ,  ou  condição  que  seja  , 
pertenda  que  se  lhe  acceite   em  pagamento  algum  que  faça 
Moeda  alguma  Estrangeira :  E  absolutamente  prohibo  que  delia 
se  faça  acceitaçao   em  Repartição  alguma  de  arrecadação  da 
Minha  Real  Fazenda ;  e  que  pessoa  alguma  possa  ser  obriga- 
da a  recebella  como  dinheiro  corrente  :   Permittindo  com  tu- 
do que  possa  a  referida  Moeda  Estrangeira  ser  admittida  no 
airo  do  Commercio  ,   como  hum  género  de  commutação  ,  ç 
troco  dado,  e  recebido  pelo  valor  ,  pezo  ,  e  seu  legitimo  e 
verdadeiro  toque,   sempre  a  prazimento  das  partes,  e  não  de 
outra  maneira  alguma  ,  nem  debaixo  de  qualquer  pretexto , 
por  mais  especioso  que  elle  seja:  E  isto  debaixo  das  Penas  de 
confiscação  de  toda  a  Moeda ,  que  se  pertender  introduzir  na 
sobredita  forma  j  e  de  mandar  prdceder  contra  os  Introducto- 
les  com  as  mais  Penas  ,  que  pelas  Minhas  Leis  se  achão  es- 
tabelecidas contra  os.  que  introduzem^ ,  ,e  passão  .Moeda  falsa 
fiêstes  ivemos  ''"!■■  t^  »-. ■.'^o-o|^<'i  nrn'"''^  fVrí'^'^^'''''*'^  <-?>r*  -  í^."»  s^v^. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço; 
Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  ou  quem  seu  Cargo  servir; 
Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porto  ;  Conselhos  da 


,-/ 


í  fíJ.^   £^C'^i^^, 


í^S«. 


:\ 


Mmfia  Rea[  Az@o<iáy  e  âo  Vhrmãr  •  Meza  da  GotóééH^ 

e^Ord€ns'-3r^Presi<le«e':'dá- Meia: -Real  Erar ia  j  Junta  do  Coin- 

iiiercio  destes  ReÍBOs^y e  seus  Domínios^:©  a  todos  os Magis- 

trâdos^.  Justiçais-,^  e;Wais  Pessoas ,  ás  quaes  ocumprimeníode^le 

^íYárí^êaja  dê  fíe^tencer ,  qii€  o aiHiprso ,  guardem,  e  facão 

eDiliprfr,-e  guardar,  como  nelle  se  coiirém ,  sem  dúvida/ou 

embargo  algum ,  qmlqner  que  eíle  seja.   E  Ma^do  ao  Doutor 

José  Ricaíde  Pereira  de  Castro,  do  Meu  Conselho,   e  Meu 

Desembargador  do  Paço,  Chanceíler  Mor  destes  Reinos,   e 

seus  Doííiinids  ,   que  o  faça  publicar  na  Chímceikria  ,  ma»^ 

ciando  rçmetter  os  Exei^plares  ãelíe,  debaixo  do  Meú  Selk)^ 

^'Se\i  Sfgml,  a  todas  as  Cabeças  de  Commarcas,  e  Omiàs^ 

^feldãs  Terras  aos'  Donatários -e  regi^staE  em  iodas  a^Repac^ 

'tições,  e  Lugares  ã  qu^l  tocar^  e  lemetter  o  Originai  para  seir 

guardado  so-  Meu  Reaí  Arquivo  dia  Tone  do  Tombo.  Dado 

'iio  Palaem-d(?  Quéíu^  em  vi^ifê  de  Outubro  de  mii  setecemêos 


^u     íisiOomgfl^íDli^ 


^^f/S 


XiD: 


&  Cw^ekãi 


^^  í^jE  poTque  nao  obstante  âclara  disposição  daditoAíva» 
^i4jué%é  muito  cóB-forrae  áTaiitig,a  Legislação  d esies  Meí^ 
•*és^^;  íe  M  í^guidâ/n©  Paragrafo  primeiro^  do.  Alvam  de  oito 
^e  Jáiiéiré  dé  mil  ^tecentos  noventa  e  cinco,  se  tem  excita* 

^-do  diividèsí  para  obrigM-a  acceitacao.  da  Moeda  Estrangeirâ;í 

"com  o  pretexto-   do  imitai    da  ínáudeacia.  Geral  da  Boliciaí' 

nlktado  èm  trinta  dé-  Movemb^fo^  de  mil  oitocentos  e  sete  ,    € 

<éy  outr^  do  Génera^l  das  Tropas  Francem^ ,  dando^^alor  no- 

^i^iifial^  á  dita  Moecía  ,   para.  pagamento,  da  Contribuição  ejq^ 

%aordinaria,jOS-' quaes  ftao  rievogárão  ,  nem  podiáo  revogar  a 

"áita  Le^daçáo:  M^i  poF  beip  suscitar  a  Observância  do' me& 

^o;  Aívàit;  de  ví_ít€¥^  de- Outubro  de  mil  setecentos  oitenta  e 

■%iíiéd-r^f)eTÈeníiieo-^  que- inteiramente^  se  guarde ,  comoneíle 

se^  contém  ;  nao  correndo  como  Moeda  o  Dinheiro  Estraogei*- 

^^de  â^^o^, 'Pfata  ;  ou  CobreV'que  só  poderá  negociar-se,  e 

íJècebèF&e  como-  generò  a^^  contento  das  Partes ,  pelo  preço  em 

^e  concordaVeíii,  w-que  a  Praça  ,  e  negocio  lhe  estabelecerem. 


LTí^^ 


l;%  ?(l*-^;4y"e:-.;>;:)Má,jQd<>^  kM§mj-Â9^j^^^mHfg<>::ài^  /Paço  ; 
Re^or?dia5  Gala-,  da?  SBppiic^pf)^'^'.)Q§,^erMa4<?f';.4a^>R*?Iâf?er 
c  Casa :  do  l?<í)f íôl,  '^  qmmiM^^fy^0§rMYV'H  i,-,^  ia 

Minlía  Real  Fazenda,  e  ob  Ultramar;  Mezgd^jCçfps^i^lni^iK^ 
e  Ordens ;  Real  Erário ;  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura , 

Fabricas,  e  Navegaçãçrt,4'e«Í^S'Ã^4í>9á^;>t^&íie^ySc^Çoí^^  e  a 

todos  os  Magistrados ,  Justiças ,  e  mais  Pessoas ,  ás  quaes  o 
cumprimento  deste  Alvará  haja  de  pertencer,  que  ocumprão, 
guardem„^{,e  flfae^i^i^íiiprif  .vy^f/g^â^towj  como  nelle  se  con- 
tém ,  sem  duvida ,  ou  embargo  algum ,  qualquer  que  elle  seja. 
E  Mando  ao  Doutor  Manoel  Nicoláo  Esteves  Negrão  ,  do 
MeèConselhb ^-l.  f^semjbftrgaâ^  d.0  P^-Oo^ ; Gtl^neetWtf Mor 
átístm íftmBôs ), ^e  s-pus  ponlinijagry,  qpe,  o,faça)pu^lÍ€af  ;|ia ^Çh^t^i 
cellaria  ,  mandando  remetter  os  Exemplares  delle  ,  dehaj^g 
do  M^^^^S^ÍÍQ;^^:^  SfPt.SipaiV^  '^jt^dáSv^s^^Çabiças  das  Com- 
marcas ,  e  registar  em  todas  as  Repartições ,  e  Lugares  a  que 
tocar  ;  e  remetter  o  Original  para  ser  guardado  no  Meu 
feairArlIyivovdalÍQífre-^ílvf^^l^P.-  fia^^  if>P  P^la<e^^#  Go- 
ywm  §fti  ( qii^WPJíte  Qu4§BíP.I  4^  ;ií!Ífeí^f^^^je?iefitQ..  ^[ 
Marquez  das  Minas.  t=  Francisco  da  Gunha  e  Menezes.  =5 
Dom  Francisco  Xavier  de  Noronha. 

^oão  António  Salter  de  Mendonça. 

„^\K.  Lvarà  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real 
Ha  por  hem  suscitar  a  Observância  do  Alvará  de  vinte  de  Ou- 
tuhro  de  mil  setecentos  oitenta  e  cinco  ,  e  Determinar  que  in- 
teiramente se  guarde  como  nelle  se  contém ,  níio  correndo  como 
Moeda  o  Dinheiro  Estrangeiro  ,  que  só  poderá  negociar-se  ^  e 
receherse  como  género  a  contento  das  Partes  ,  pelo  preço  em 
que  concordarem  ,  ou  que  a  Praça ,  e  Negocio  lhe  estabelecerem : 
tudo  na  firma  acima  declarada. 


;■    j 


Para  Vossa  Alteza!  Rearveri: 


qnil  u'A 


Joaquim  dos  Reis  Amado  o  fez. 


^  Resgitado  nesta  Secretaria  âe  Estado  dos  Negócios  do 
Reino  no  Livro  X.  das  Cartas,  Alvarás,  e  Patentes  a  folhas 
44.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  em  c  de 
Outubro  de  1808. 


Lucas  José  de  Sá  e  VasconceUos, 


"^  "  •  i  Manoel  NkoJáo  Esteves  Negrão, 

^-•-  Foi  publicado  este  Alvará  com  força  de  Lei  na  Chan- 
cellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.    Lisboa  6  de  Outubro  de 

18 08,      e  y.iba  ^^-ifii.;  ■-, 

■"    "  '  '"^^  '^'2>.  Miguel  José  da  Camará  Maldonado. 


(5  ;».- 


ííj,;; 


»oD  Rfegístaíág  lia  Chãncellaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no 
two  dás  Leis  a  folhas  11  o.  Lisboa  6  de  Outubro  de  1808. 


Li'rj, 


^^'-r 
->-';i  . 


Francisco  José  Bravo, 


t 


'ff: 


.?il: 


Na  Impressão  Regia.  . .         ,^      , 


^:>I  (i  0V>;... 


.■'V  T 


^  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 

que  este  Alvará  virem ,   que  tendo  Eu  at- 

tendido  ao  impurtaiitissimo  objecto  dasau* 

mIE  de  de  Meus  fieis  Vassallos  ,  e  tendo  sidopu- 


■  ^%W  blicada  pelo  Alvará   de  sete   de  Janeiro  de 


^^^.^■I^^S  mil  setecentos  noventa  e  quatro  a  Farma- 
^^=^^  copea  Geral j    para  que  nos  Meus  Reinos, 
c  Dominios  fosse  uniforme  a  preparação ,  e  composição  dos 
Medicamentos  ,   e  deste  modo  se  prevenissem  ,  e  evitas- 
sem os  descuidos ,  e  enganos,  e  faltas  da  necessária  caute» 
la  em  tão  interessante  artigo  :  havendo  já  decorrido  lon- 
go tempo ,  sem  que  se  regulassem  os  preços  dos  Medica- 
mentos nestes  Estados  do  Brazil ,   e  havendo  na  Farma- 
copea  Gerai  do  Reino  huma  regra  fixa,  e  ja  authorisada, 
a  fim  de  se  fazer  com  toda  a  segurança  hum  semelhan- 
te regulamento  para  obviar  os  prejuizos ,  e  damnos  j  que 
da  falta  do  Regimento   de  preços  dos  Remédios  resultão 
a  Minha   Fazenda,    e  á  dos  Meus   Vassallos;  Houve  por 
bem  do  Meu  Real  Seviço  encarregar    ao  Doutor  Manoel 
Vieira  da  Silva,  do  Meu  Conselho,  e  Fisico  Mcr  do  Rei- 
no ,  que  conferindo  com  dous  Boticários  dos  mais  nitel- 
lio-entes,  e  próprios,  quaes  elie  nomeasse,  procedesse  a 
taxar  o  preço  dos  Medicamentos ,  e  Drogas  para  regra  dos 
Boticários.  E  sendo-Me  presente  o  dito  Regimento  por  el- 
ie ordenado,  e  Achando  que  he  segundo  as  Minhas  Reaes 
Intenções ,  e  Determinações  ,  Sou  Servido  Mandar  a  este 

respeito  o  seguinte. 

L  Que  tcdos  os  Boticários  de  Meus  Reinos  sejao  obri- 
gados a  vender  seus  Medicamentos  peias  taxas  no  Regi- 
mento determinadas',-  sem  abatimento  da  terça  parte,  oh. 
d/anietade  da  scmma  das  Receitas,  que  o  costume  tem 
introduzido  por  circunstancias,  que  presentemente  não 
cccorrem:  E  por  quanto  desta  qiiasi  necessidade  de  fazer 
semelhantes  abatimentos   podem  facilmente  origniar-se 

abu" 


J       ! 


■ 


abusos  de  substituições  dolozas ,  e  damnozas  á  saúde' de 
Meus  Vassallos  5  ecometter-se  faltas  essenciaes  nas  com- 
posições dos  Remédios  :  Fiei  por  abolido  este  costume , 
€  Mando  aos  Julgadores  ,  e  Justiças  de  Meus  Reinos,  que 
nos  casos  da  sua  competência  assim  mesmo  julguem ,  e 
facão  executar  da  publicação  deste  Alvará  em  diante  con- 
forme o  tempo,  e  Era  declarada  no  Regimento 5  conde- 
nando aos  Boticários ,  que  taes  abatimentos  fizerem,  no 
dobro  da  impotrancia  dos  ditos  abatimentos ,  am.etade 
para  oaccuzador,  e  aoutraametade  para  o  Hospital  mais 
vizinho,  em  razão  da  má  fè,  que  destes  abatimentos  de 
soma  se  deve  presumir,  sendo ,  como  são,  os  preços  racio- 
navelmente  taxados. 

11.  yue  em  attenção  á  variedade  dos  Preços  das  Dro- 
gas Medicinaes  segundo  a  alternativa  dos  tempos,  e  do 
Commercio ,  o  dito  Fisico  Mor  proceda  a  reforma ,  em  cada 
hum  dos  annos ,  do  dito  Regimento,  alterando  os  preços 
nesta  conformidade ,  e  da  mesma  maneira ,  que  lhe  foi 
determinado,  em  quanto  Eu  não  For  Servido  Mandar  o 
contrario;  e  não  publicando^  porém  a  reforma  sem  prévia 
licença  Minha,     ^-""^r 

-  líl.  Que  cada  hum  dos  Boticários  tenha  hum  Exem- 
plar do  dito  Regimento  dos  preços  dos  Medicamentos  para 
seu  governo,  assinado  pelo  sobredito  Fisico  Mor,  e  pelo 
Boticário  da  Minha  Real  Casa,  da  mesma  forma,  e  com 
as  mesmas  declarações ,  que  já  se  mandou  ,  e  se  tem  pra- 
ticado na  Farmacopea  Geral,  para  que  tenha  o  devido  vi- 
gor: Que  no  frontespicio  delle  se  declare  a  Era,  a  que 
pertence  5  para  regular  as  somas  das  Receitas  do  tem- 
po, que  lhe  for  correspondente:  E  que  nas  vizitas  das 
Boticas  se  inquira  quanto  sobre  este  particular  se  julgar 
necessário;  e  das  faltas  se  tome  conhecimento,  para  se  im- 
porem aos  delinquentes  as  penas,  que  em  outro  lugar  es- 
tão determinadas.  ' 

IV. 


;  '-iV/^  Quê  as  Advertências  relativas  ao  modo  de  algu- 
mas  somas  de  Medicamentos  ,  que  no  mesmo  Regimen- 
to não  vão  declaradas  ,  se  observem,  como  nellas  se  con- 
tém 5  e  que  este  Alvará,  e  ditas  Advertências  se  reim- 
primão  nos  Exemplares  do  Regimento,  que  Mando  for- 
mar em^  cada  hum  annb. 

V.  Que  os- Boticários  do  interior  destes  Estados, 
por  isso  que  ficão  em  grandes  distancias  dos  Portos  do 
Mar,  e  em  razão  de  transportar  por  terra  os  Medicamen- 
tos ,  lhes  chegão  muito  mais  caros  5  serão  obrigados  a  pe- 
dir pelos  Medicamentos  mais  huraa  quinta  parte  dos  pre- 
ços determinados  neste  Regimento,  ficando  sujeitos  ás 
'mesmas  penas  já  determinadas.  - 

VL  Serão  os  Boticários  obrigados  a  mostrar  no  Regi- 
mento a  taxa  dos  Medicamentos,  que  venderem,  a  to- 
dos as  pessoas,  que  oquizerem  ver,  e  assim  lho  requere- 
rem. 

Pelo  que 5  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens  ^  Prezidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio i  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  do  Brazil  5  Gover- 
nador da  Relação  da  Bahia  ;  Governadores  e  Capitães  Ge- 
neraes ,  e  mais  Governadores  do  Brazil ,  e  dos  Meus  Do- 
minios  Ultramarinos  5  e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça,  e 
mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimento,  e  exe- 
cução deste  Alvará,  que  ocumprão,  e  guardem,  e  facão 
inteiramente  cumprir  ,  e  guardar",  como  nelle  se  contém  , 
não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  De^ 
cretos ,  ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  todos ,  e  todas  Hei 
por  derogadas  para  este  effeito  somente  ,  como  se  dejlas  fi- 
zesse expressa,  e individual  menção ,  ficando  alias  sempre 
em  seu  vigor :  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria,  ainda  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu 
eiíeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da 
Ordenação  em  contrario  5   Registando-se   em  todos  os  lu- 

^  ii         -    .  ga- 


/: 


f 


gares  5  onde  se  costumao  registar  semelhantes  Alvarás. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  e  oito. 


príncipe  ■ 


D.  Fernando  José  de  Portugal 


A 


Lvará ,  pelo  qual  Vossa  Alt€:^a  Real  Há  por  bem 
Peterminar  varias  providencias  sobre  os  Boticários ,  e  so- 
bre os  preços  das  Drogas  3  na  fornia  acima  expofta. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 


Joaquim  António  Lopes  da  Cofta  o  fez» 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Re- 
gias a  follias  sessenta  e  seis.  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  oito. 


João  Baptista  de  Alvarenga  PimenteL 


Na  Imprefsão  Regia. 


L!«!r7rr 


A 


•  crtprn 


NTONIÒ  José  da  Franca  e  Horta,   do  Meu  Conselho  * 
Governador ,  e  Capitão  General  da  Capitania  de  São  Paulo ,  Ami* 
go.  Eu  o  príncipe  regente  vos  Envio  muito  saudar.  Sendo* 
Me  presente  o  quazi  total  abandono,  em  que  se  achao  os  Campos 
geraes  da  Coritiba ,  e  os  de  Guarapuava ,  assim  como  todos  os  ter* 
renos ,  que  desagOlío  no  Paraná ,  e  formão  do  outro  lado  as  cabe* 
ceiras  do  Uraguay ,  todos  comprehendidos  nos  liniites  dessa  Capita- 
nia ,  e  infestados  pelos  índios  denominados  Bugres ,  que  màtão  cruel* 
mente  todos  os  Fazendeiros ,  e  Proprietários,  que  nos  mesmos  Pai- 
zes  tem  procurado  tomar  Sesmarias ,   e  cultiva-las  em  beneficio  do 
Estado,  de  maneira  tal,  que  em  todo  o  terreno,  que  fica  ao  Oes« 
te  da  Estrada  Real ,  desde  a  Villa  da  Faxina  até  a  Villa  das  Lages, 
a  maior   parte   das  Fazendas,    que  estão -na  dita  Estrada,   se   vão 
despovoando,   humas   por  terem    os  índios  Bugres  morto   os  seus 
moradores,  e  outras  com  o  temor ;  que  sejão  igualmente  victimas, 
e  que  até  a  mesma  Estrada  chega   a  não  ser  vadeavel ,  senão  para 
viajores,  que  vão  reunidos  em  grande  numero,   e  bem  armados, 
quando  antes   não  havia  memoria,   que   os  Iridios  atravessassem  -i^ 
Estrada  para   a  parte  da  Serra,   e  que  as  Fazendas  a  Leste  da  Es- 
trada se  consideravão  seguras,  e  livres ,  chegando  agora  até  a  ata- 
car o  Registo ,  que  está  em  cima  da  Serra  no  caminho ,  que  vai 
da  Villa  das  Lages  para  Santa  Catharina ,  e  mostrando-se  dispostos 
a  quererem  atacar  a  mesma  Villa  ,   em  cujas  vizinhanças  tem  che- 
gado a  matar  povoadores ;  e  constando-Me  que  os  sobreditos  cam- 
pos,   e  terrenos  regados  por  infinitos  Rios  são  susceptiveis  não  só 
da  cultura  de  Trigos ,  Cevadas ,  Milhos ,  e  de  todas  as  plantas  ce- 
reaes,  e  de  pastos  para  gados ,  mas  de  Linhos  Canhamos,  e  de  to- 
da  a  qualidade   dè  linho ,  assim  como   de  muitas   outras  preciozas 
culturas,   além  de  que  se  achão   no  mesmo  Território  Terras  Ni- 
trogeneas ,    e  muitas  Minas  de  metaes  preciozos ,  e  de  outros  não 
menos  interessantes ;  sendo-Me   também   igualmente   presentes   os 
louváveis  frutos ,  que  tem  rezultado  das  providencias  dadas  contra 
os  Botecudos  i  e  fazendo-se  cada  dia  mais  evidente ,  que  não  ha  meio 
algum  de  civilizar  Povos  Bárbaros,  senão  ligando-os  a  huma  escola 
severa,  que  por  alguns  annos  os  force  a  deixar,  e  esquecer-se  de 
sua  natural  rudeza ,  e  lhes  faça  conhecer  os  bens  da  Sociedade ,  e 
avaliar  o  maior,  e  mais  solido  bem,  que  rezulta  do  exercício  das 
faculdades  moraes    do  espirito,    muito  superiores  ás  fizicas ,   e  cor* 
poraes ;  Tendo-se  verificado  na  Minha  Real  Prezenga  a  inutilidade 
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de  todos  os  meios  humanos,   pelos  qiiaes  Tenho  mandado,  qae  se 
tente  a  sua  civilização ,   e  o  reduzi-los   a  aldear-se ,  e  gozarem  dos 
bens  permanentes  de  hnma  sociedade  pacifica,   e  doce  debaixo  das 
jmtase  humanas  Leis,  que  reg^in  os  Meus  Povos^,  è  até  mostran'- 
do-á  experiência  quanto  inútil  íie  o  systeraa  de  Guerra  defensivo: 
Sou  Servido  por  estesV  e    outros  justos    motivos,   que   ora  fazem 
suspender  os  effeitos  de  Humanidade  ,  que  com  elíes  Tinha.manda. 
do  praticar,   Ordenar-vos ,,  em   primeiro  lugar:    Que  logo  desde    o 
momento,  em  que  re-ceberdes  esta  IViinha  Carta-Regia,  deveis  con- 
siderar' como  principiada   a  Guerra    contra   estes  Bárbaros  índios : 
Que  deveis  organizar  em  corpos  aquelles  Milieiannos  de  Contiba, 
edo  íêst-o   daX^^pitania  de  S.  Paulo,    que  voluntariamenle  quize- 
rèmarmar-se 'Contra  elles ,  e  com  a  menOr  de^eia  possivel  da  Mi- 
nha Real- Fazenda  perse^uif-  os  mesmos  índios'' i.nfestadores  da  Meu 
Tepritofio;' procedendo  a  declarar,  que  todo  o- Miliciano  ,:oh  qual- 
quer Morad-ór ,-  que  íegcrar-  algum  destes  índios ,  poderá  considera- 
los  por  quinze  annos  como  prizioneiros   de  Guerra,   destmando-os 
a#-sen/tía','*qilfe  mais  fc  convier  ;rtendo  porém  vós  todoo  cuida- 
do:em^fà2er  declarar  ye  conhecer   entre   os  mesmos  índios,   que 
^òuelles,  qte  se  quizerem  aldear,  e  vivei-  de  baixo  do  suave  jugo 
tias'  Minhas  Leís ,  cultivàíido  âs  tÊíYasí|^qtie-se^^ílhÊS'^approximarem  ^ 
Wnãb-^^Mê  fiekrão^^sbjdtos  ia  serem  feitos  prizioneiros  «e  Guer- 
ras mas^serSo  até  considerados  como^Gidadãos  livres,  e  Vassallos 
especialmente  protegidos- por  Mii^y^e^por  Minhas  Leis;  e  fazendo 
praticar -isto  mesmo  r^eligi-ozam-ente^tôífl  todos  aquelles ,  que  vierem 
ofíerecer-sé   a  i^econhecer  aKMinha.íAuthoridadev- e    se  sujeitarem 
avlver  em  pacifica  sociedade  de  baixo  das  Minhas  Leis  protectoras 
de    sua  segurança  individual,   e    de  sua  propriedade.    Em  segundp 
lu-ar  Soii  Servido,   que  á  proporção  que  fordes  libertando  nao  sé 
as^^estradas  da  Goritiba,    líias  os  Campos   de  Guarapuava,   possais 
ali  dar  Sesmarias  proporcionaes  ás  forças,   e  cabedaes  dos  que  as- 
sim as  quizerem  tomar  com   o  simples  ónus  de  as  rednzir  a  cultu- 
ra,  particularmente  de  Trigo,  e  mais  plantas  G€rèaes,   de  pastos 
para  os  gados ,  e  da  essencial  cultura  dos  linhos  Ganhamos ,   e  ou- 
tras espécies  de  linhos.  Em  terceiro  lugar  Ordeno-vos,  que  assistais 
com   o  comoetente    ordenado   a  João  Floriano   da  Silva,   que  Me 
tem  servido^eomo  Professor  Publico,  qúe  Fui  Servido  Nomear  In- 
tendente  da  cultura  dos  Gampos  de  Guarapuava  por  Decreto  desta 
mesma  data,  e  a  quem  Encerrego  o  exame  dos  mesmos  terrenos; 
o  propor- tudo   o  que   Julgar  conveniente   para- o  adiantamento  da 
sua  boa  cultura  r  a  conservação  da  Estrada ,   que  vai    da  haxma  a 
La-es,  e  aquèlle  caminho^  que  deve  existir  no  melhor  estado  pa- 
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ra   a  commiinicação  da  Coritiba  com  algum  porto  de  Mar   á  Ser- 
ra ,  parecendo  que  o  mais  próprio  será  o  de  Pernaguá  ;   e  assim  a 
eíle  ,  como  a  seu  Irmão  José  Telles  da  Silva ,  ao  Tenente  Coronel 
Manoel  Gonçalves  Guimarães ,   e   ao  Tenente  Coronel    Francisco 
José  de  Sampayo  Peixoto  dareis  as  Sesmarias,   que  puderem,  culti- 
var; e  este  Intendente  poderá  com  o  seu  exemplo  justificar  a  bon- 
dade dos  princípios ,   que  propozer  para  melhoramento    da  cultura 
dos  mesmos  Campos  de  Guarapuava  ,   devendo  vós  ouvi-lo  em  tu- 
do ,  o  que  ordenardes ;   mas  não    lhe  sendo  permittido  obrar    por 
vias  de  facto,  senão  quando  vós  o  authorizardes  para  o  mesmo  fim. 
Em  quarto  lugar:  Determino  que  sendo  possível  que  nos  terrenos, 
que  ora  se  mandão  abrir,  appareção  Diamantes,  <;  que  possa  assim 
sofrVer  a  Minha  Real  Fazenda ,  façais  publicar ,  que  todo  o  Diaman- 
te,   que  cazualmente  apparecer ,   deve  ser  logo  entregue    na  Junta 
da  Minha  Real  Fazenda',  onde  sempre  receberá  alguma  recompen- 
sa o  que  o  aprezentar :  que  toda  a  lavagem  de  terras  para  tirar  Dia- 
mantes fora  prohibida;  e  que  os  que  assim  obrarem,  ficão  expos- 
tos á  maior  severidade  das  Leis  já  estabelecidas  para  conservar  este 
Direito  privativo  da  Minha  Coroa;  e  que  o  Ouvidor  de  Pernaguá 
deverá   annualmente   tirar  huma   rigoroza  Devassa    contra  todo   e 
qualquer  individuo ,   que  contravier  a  estas  Minhas  Reaes  Ordens. 
Finalmente  Ordeno-vos ,   que  destineis  o  Engenheiro  João  da 
Costa  Ferreira,  e  para  o  futuro,  o  que  sea  Lugar  exercer,  a  que 
proceda  a  levantar  successivamente  o  Plano  dos  mesmos  Campos; 
e  que  sendo  sempre  ouvido  nas  Sesmarias ,  que  derdes  juntamente 
com    o  novo  Intendente,   que  Fui  Servido  Crear ,   e  alguns  Offi- 
ciaes ,   que  nomeareis  para  esse  fim ,   Me  dem  por  vosso  meio  an- 
nualmente conta   de  todo   o  progresso,  que  rezultar  desta  Minha 
Paternal  Providencia    em  beneficio   da  maior  cultura,   e  augmento 
de  Povoarão ,    ficando  muito,  a  vosso    cargo ,   e  dando-vos  toda  a 
responsabilidade  sobre  a  obrigação ,  de  que  vos  Incumbo ,  de  fazer 
subir  rodos  os  annos  á  Minha  Real  Prezença  esta  conta  pela  Repar- 
tirão de  Guerra ,  e  pela  da  Fazenda ,  com  todas  aquellas  reflexões , 
que  a  vossa  intelligencia ,  e  zelo  pelo  Meu  Real  Serviço  puder  sug- 
gerir-vos.  O  que  assim  tereis  entendido,   e  fareis  executar,  como 
nesta  vos  Ordeno.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
de  Novembro  de   mil  oitocentos   e  oito.    ss  PRÍNCIPE,  s    Para 
António  José  da  Franca  e  Horta» 
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DECRETO 
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Onsiderando  que  na  Vastidão  dos  Meus  Domi- 
nios  do  Brazil  terá  sido  curto  o  prazo ,  que  Concedi 
pelo  Meu  Decreto  de  treze  de  Maio  do  corrente  an- 
no ,  para  o  Indulto  dos  Dezertores  ;  e  Querendo  prati- 
car com  esta  parte  dos  Meus  Vassallos ,  que  indiscre- 
ta, e  impensadamente  se  separarão  das  suas  Baldei- 
ras, mais  hum  acto  da  Minha  Real  Beneficência,  de 
que  Espero  se  facão  dignos :  Sou  Servido  prorogar  por 
mais  seis  mezes  a  amnistia  concedida ;  com  a  decla- 
ração de  que  esta  nova  Graça  comprehenderi  somente 
aos  que  forem  Reos  de  primeira ,  ou  segunda  dezer- 
çao  simples.  O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  as- 
sim entendido ,  e  faça  nesta  conformidade  expedir  as 
Ordens  necessárias.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tre- 
ze de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oito. 

Com  e  Rubrica  do  PRINCIPB  REGENTE  N.  S. 


Regist. 
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f  U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  faber 
aos  que  oprefente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  ,  que  merecendo  a  Minha 
RealConfideração,  eEílima  os  Meus  fieis 
VaíTallos  habitadores  do  Lugar  do  Olhão 
no  Reino  do  Algarve  pelo  patriotifmo, 
amor,  e  lealdade  ,  com  que  no  dia  desca- 
íeis de  }unho  do  corrente  anno  fe  deliberarão  com 
iieroico  valor  ,  e  intrepidez  mui  própria  da  valeroza , 
c  fempre  leal  Naçáo  Portugueza  a  íacudir  o  pezado , 
c  intolerável  jugo  Francez,  com  que  fevião  opprimi- 
dos ,  e  vexados,  dando  o  íinal  da  Reftauraçao  da  fua 
liberdade ,  tiranizada  com  faólos  injuílos ,  e  violências 
infofriveis,  rompendo  em  vivas  á  Minha  AuguílaPef- 
foa,  e  a  toda  a  Real  Familia,  arvorando  a  Bandeira 
Portugueza  ,  e  propondo-íe  a  íuílentar  com  as  armas 
na  mão  ,  e  á  cuíla  do  feu  fangue  a  Cauza  da  Religião, 
e  do  Throno ,  com  tanta  perfídia  invadido :  E  Queren- 
do Eu  Dar  hum  teílemunho  de  quão  bem  aceitos  por 
Mim  forão  eíles  relevantes  Serviços ,  praticados  com 
.tanto  brio,  honra,  e  valor,  que  forão  o  primeiro  íi- 
nal para  fe  reílaurar  a  Monarquia  ,  de  que  le  tinha  apo- 
derado o  inimigo  commum  da  tranquiilidade  da  Eu- 
ropa, CQmmanifeíla  uzurpação,  e  ultraje  dos  Meus 
Reaes  Direitos,  e  da  Augufta ,  e  Real  Familia  5  e  ao 
mefmo  tempo  Diftinguir  entre  os  prefentes  ,  e  vin- 
douros o  referido  Lugar  do  Olhão,  e  seus  Habitantes: 
Hei  por  bem ,  e  Me  Praz  Erigillo  em  Villa ;  e  Ordenar  , 
què  da  publicação  defte  em  diante  fe  denomine  Villa  do 
Olhão  da  Reílauração  5  e  que  tenha ,  e  goze  de  todos 
os  Privilégios  ,  Liberdades ,  Franquezas ,  Honras  ,  e 
Izenções ,  de  que  gozão  as  Villas  mais  Notáveis  do 
Reino;  e  Permitto  outrofim,  que  os  Habitadores  delia 
ufem  de  huma  Medalha  5  na  qual  ejfleja  gravada  a 
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'  letra  =í  O  =5  com  a  legenda  =?  Viva  a  Reílauraçao ,  e 

o  príncipe  regente  nosso  senhor. 

Pelo  que ;  Mando  á  Meza  do  Defembargo  do  Paço  , 
e  da  Confciencia  e  Ordens;  Prezidente  do  Meu  Real 
Erário;  Regedor  da  Caza  da  Suppiicação;  e  a  todos 
os  Tribunaes,  eMiniflros,  a  que  o  seu  conhecimen- 
to pertencer,  ocumpráo,  e  facão  cumprir ,  comonel- 
le  íe  contém,  não  obílante  quaefquer  Leis,  Alvarás, 
Regimentos,  Decretos,  cu  Ordens  em  contrario,  por 
que  todos,  e  todas  hei  por  derogadas  para  eíle  effeito 
fomente ,  como  fe  delies  fizeíTe  expreffa  e  individual 
menção ,  ficando  alias  fempre  em  feu  vigor :  E  eíle 
valerá  como  Garra  paíláda  pela  Ghancellaria ,  ainda 
que  por  ella  não  hade  paílar ,  e  que  o  feu  eíFeito  haja 
dp  durar  mais  de  hum  anno,  íem  embargo  da  Orde- 
naçãoem  contrario:  Registando-fe  em  todos  os  luga- 
res, ondeíecoílvimão  regiílar  femelhantes  Alvarás.  Da- 
do no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Novem* 
htò  de  mil  oitocentos  e  oito. 
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Lvard  com.  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Altei^a 
Real  He  Servido  ErLcjir  em  Villa  o  Lugar  do  Olliãono 
Reino  do  Algarve ,  com  o  nome  de  Villa  do  Olhão  da 
Re/í  aura  fão  ;  e  Permittir  aos  feus  Habitantes  o  poder 
u-^ar  de  liuina  Medalha  :  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


\^ 


Registado  nefta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Brazil  no  Livro  L  de  Leis,  Alvarás,  e  Car« 
tas  Regias  a  foi.  69  1^.  Rio  de  janeiro  aos  dezafete 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oito. 
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João  Eaptífta  de  Alvarenga  Pímenteh 
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f^    tr  o  príncipe  regente    Faço    saber 

aos     que    o    presente    Alvará    vireiTi,     qv.s 
Havendo    Eu    Creado     Fizico    Mói,    e  Ci- 
rurgião   Mór  do   Reino,    Estados,    e    Do- 
mínios    Lltramarincs  ,      por     Decreto      de 
sete     de      Fevereiro      do     corrente    anuo  , 
ti    com    o    uiii    t\m     de    entenderem    ,eiB^    tu- 
do,     quanco    pode    concorrer    para    o    aun.iento,    .e.   con- 
servação    da     saúde    publica,    fazendo    dezarreigar     anti- 
gos,    e    prejudiciaes    abuzos,    e    dando    todas    as    provi- 
dencias,     que    forem     análogas «     e     conducentes     a     tão 
importante     objecto;      e      sendo     necessário,      que    elles 
tenlião    authoridade,    e    ]  uris  dicção ,    com    que    possao   fa- 
zer   executar    os    seus    mandados ,     e    cuir.prir    os    negó- 
cios   da    sua    commissHO,     para    que     se    não    malogrem 
as     deliberações ,     que    tomarem     sobre    este     ramo     de 
publica    felicidade:    E    havendo    os    Senhores    Reis    Meus 
Augustos   Predecessores    estabelecido    Regimentos,  e  pro- 
mulgado    muitas     outras     Ordens     Regias;    foi-Me    com 
tudo    presente    em   Consulta    da    Mesa    do    Desembargo 
do     Paço    tomada     sobre     a     Representação     do     Fizico 
Mór,    que    tendo-se    movido    contestações    entre     o    seu 
Delegado,    e    a   Relação     da    Bahia,    convinha    ordenar, 
que     se     guardassem    os    Regituentos :    E     querendo    Eu 
-^Evitar      questões     de    Jurisdicção,     sempre     odiozas ,     e 
contrarias    ao  socego   dos    Meus    fieis   Vassallos  ,  e  á  boa 
ordem,    e  regular    decisão    dos    negócios,    de    que    mui- 
'to   depende    a   paz  publica;  e  sendo  por    isto    mui  neces- 
sário,   e  utii    declarar    a    Jurisdicção    do    Fizico    Mór,    e 
do  Cirurgião  Mór,  e  dos   seus  Delegados:    Hei  por  bem 
Determinar    o   seguinte. 

í.     Guardar-se-hão     inteiramente     os     Regimentos     de 
vinte      e     cinco     de     Fevereiro      de     mil     quinhentos     e 
.v-i-nte    e   hum,    e    de    doze    de   Dgzembro     de    mil    seis- 
>-^■  cen- 
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centos     e  trinta   V 
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e   todas    as    mais  *'  Provisõest 


e  Ordens  Regias  a  este  respeito  decretadas  ,  e  em 
chversos  tempos  publicadas,  ainda  depois  de  creadaia 
Heal  Junta  do  Protomedicalo;  cumprindo-se  em  tudoi» 
que    não    estiver   por    outras   derogado. 

II.  E  porque  a  Jurisdicçáo  do  Fizico  Mór,  % 
Cirurgião  Mór  he,  e  foi  sempre  privativa  nos  cazos 
de  sua  competência,  não  se  deve  intrometter  ne- 
nliuma  outra  Justiça,  ou  Authoridade;  antes  cum- 
priráo  todas  o  que  por  elles  for  requeiido  a  bem  do  Meij 
Real  Serviço  nos  negócios  da  sua  repartição ;  Í 
os  Governadores,  e  Capitães  Generaes  lhes  darão  o 
necessário  auxilio,  quando  íhes  for  pedido  por  elles  ^ 
ou  seus  Commissarios,  a  lim  de  cumprirem  com  aj 
obrigações  do  seu  Cargo  pelos  meios  determinados 
nas     Minhas    Leis,    e    mais    Reaes  Disposições.  ^^ 

^     III.     Como     o    Fizico     Mór,    e    Cirurgião    Mor   não 
podem     nas     diversas    Capitanias     deste    Estado     exercer 
por    SI    a    Jurisdicção,    que    lhes    compete,    e    que    lhes 
he    por    Mim   confiada:    Sou  Servido,    que     os    seus   Def 
legados   Commissarios     pratiquem    a   mesma    na    confor- 
midade   do   Regimento     de   dezaseis     de    Maio     de    mil 
setecentos     e    quarenta     e    quatro,    e    das    mais     Ordens 
Regias,    nesta    matéria     publicadas;    e   pelo    que    toca    á 
Jurisdicção    civil,     e   criminal,    executem    o   que  está    de- 
terminado  nos  parágrafos   sete  ,  e    onze  do  sobredito  Re- 
gimento   de    vinte     e    cinco    de    Fevereiro     de    mil    qui^ 
nhentos     e    vinte    e    hum,    preparando    os    Processos ,    e 
remetteodo-os,      para     serem      nesta     Corte     julgados     a 
finai    pelo    Fizico   Mór,    ou  Cirurgião    Mór,    com  o   De^ 
sembargador,     que     Eu     Houve    por    bem     Nomear    para 
seu    Acccssor,    sem    appellação,    nem    agravo. 

IV.     Todas     as     Sentenças     proferidas      entre     pessoas 
pnvileg4^das,    e     em     matérias     da    privativa  Jurisdicção 
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do  Fizico  M(5r,  e  Cirurgião  Mór  por  outras,  cjuaesquer 
Justiças,  e  ainda  Relações,  serão  nuHas  ,  e  de  rsenhnm 
vigor,  como  dadas  por  Juizes  incompetentes;  Q  lai 
Hei  por  bem  Declarar  a  que  por  agravo  se  proterip 
na  Relação  da  Bahia  entre  Diogo  Ribeiro  ^ancbes,  ©, 
Manoel    ignacio   da  Cunha. 

V.  Acontecendo  ,  que  os  Delegados  excedão  os 
poderes  da  sua  commissão ,  extendendo  a  Jurisdicçáo 
a  mais,  do  que  lhes  toba,  dirigiráÕ  as  partes,  que 
se  julgarem  oírendidas,  as  suas  representações  aos 
sobreditos  Fizico  Mór ,  e  Cirurgião  Mór ,  que  darão 
as  necessárias  providencias,  recorrendo-se  delles  'Á 
Minha  Real  Pessoa;  e  os  Governadores,  e  Capitães 
Generaes  Me  farão  saber  os  abuzos,  que  elles  prati- 
carem; assim  como  os  Magistrados,  cujas  Jurisdicções 
Corem  oííbndidas;  para  Eu  Prover  do  remédio  com- 
petente. 

.;5y,v.v  E  este  se  cumprirá,  como  nelle  se  contém.  Pelo 
que;  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da 
Consciência  e  Ordens;  Conselho  da  Fazenda;  Presi- 
dente do  Meu  Real  Erário;  Regedor  da  Caza  da  Sup* 
plicação  do  Brazil;  Governador  dí^  Relação  da  Bahia; 
Governadores  e  Capitães  Generaes ,  e  mais'  Governa- 
dores do  Brazil,  e  dos  Meus  Domínios  Ultramari- 
nos; e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pes- 
soas, a  quem  pertencer  o  conhecimento,  e  execu- 
ção deste  Alvará ,  q'-ie  o  cumprão,  e  guardem  ,  e  fa- 
cão inieiramente  cumprir,  e  guardar,  como  nelle  se 
contém,  não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Re- 
gimentos ,  Decretos ,  ou  Ordens  em  contrario ;  por- 
que todos ,  e  todas  Hei  por  bem  derogallas ,  para  este  ef- 
feito  somente,  como  se  delias  fizesse  expressa,  e  in- 
dividual menção,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor. 
E    este    valerá    como    Carta    passada    pela    Chancellarias 

ain- 


íii lida   que  por   ella  não  'ha   ãe   passar,^  e  q\ie    o    seu  efí 
leito    haja    de   durar    mais    de    hum    armo  j,i.;;sem    embar^ 
go    da  Ordenação     em   contrario:     Registando-se    em    tov 
dos    os    iugares,     onde    se    costunnão     registar    semelhãii4' 
t^s    Alvarás.     Dado    no    Palácio    do   Rio    de    Janeiro    em 
vinte    e   três    de  Novennbro   de  mil   oiíoceatos;  e  pito. 
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D.  Fernando  José  de  Portugal, 


o        ?iií 
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Lvard ,  pe/o  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  bem 
Ordenar  ,  que  se  executem  os  Regimentos  do  Fi\ico  Mor ^ 
e  Cirurgião  Mar-,  e  mais  Ordens  Regias;  -  e  Regular 
a.  Jurisdicção  deites^  e  dos  seus  Delegados-,  na  forma  àci^ 
ma    declarada» 


"Uvn. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João   Alvares   de    Miranda   Varejão    o   fez. 


Regisíado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis,  Alvarás,  e  Car- 
tas  Regias  a  folhas  sessenta  e  nove  vers.  Rio  de  Janeiro 
eiji   vinte    e  seis    de  Novembro  de   mil    oitocentos   e  oito. 


m 


João  Manoel  Martins  da  Cosia, 


■y  í 


''M7iÍ 


Na  Impressão  Regia. 


ENDO   conveniente  ao  Meu  Real  <?í-i-„n 

ao  Bem  PublicoaugmentaraLaSra    eaPnn    "'^  * 

sue  se  acha  muho  diminuta  nesíeE!;ado    e^'  '^'^' 

<3ue  aos  estrangeiros  residentes  no  Brazil    V 
;-^eder  Datas  de  terras  por  Sesn^Sjs    ;irnSm: 
lorma,  com  que  segundo  as  Minhas  Keaes  Or^ 
^e  concedem  aos  Meus  Vassallos.   !crnemb2^T 
SuaesquerLeis,  ou  DÍsdomVõ^^  /  embargo  de 

-a  doDerembargo  doEo  otenh"''''""'""-  '^^'- 
^.  o  %a  executi/p^rr  loto^T^Sf'"'' 


<^om  a  /Rubrica  DO  PRÍNCIPE 


REGENTE   N,S. 


Regist 


Na  Impressáo  Regia. 


1.1 


^        ■  ^tsmyfj  .(ai'^''S&-' 


n 


**»rÍTHJf»)í^- 


:Ji 


1  t  3 '/iU  ii  ,1     -J'-!*'    wiiíi^i»» jV  ^  STvQil 


"*  -'^■'''•'*- 


■-5*^ 


to 

OM  JOÃO   POR   GRAÇA  DE   DEOS 

Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  dos  Al- 
garve s  ,  daquem,  e  dalém.  Mar  em  Afri- 
ca ,  de  Guiné  ,  e  da  Conquista  ,  Navega- 
ção, e  Commerciõ  da  Ethiupia,  Arábia, Per- 

sia,  e  da  índia.    t^^c.    Faço  ánber  aos    que 

a  presente  Carta  de  Lei  virem  ,    que  tendo  úáo   instituí- 
das ,  e   creadas  as   diversas   Ordens   de  Cavallada  em  todas 
ns   idades ,    nfio   só  para  maícar  na  posteridade  aS   Épocas 
mais   faustas  ,    e   assinalladas  ,    em    que    se   obrarão  acções 
heróicas,  e  feitos  gldriozos  em  proveito,  e  aiigmentõ   do^ 
Estados,  mas  também  para  premiai:  distinctos  Serviços  Mi- 
litares ,  Politico?  ,  e    Civis ,    sendo  e^ta  moeda   da  horiíííi 
a  mais   iiiexhaurivel ,    e  a  de   mais   subido  preço   para  es- 
timulo  de  acções  honradas  ;    e  havendo  sido  por  estes  pon- 
derozos   motivos   creadas   as    que   ha  nesta  Monarquia;  mas 
não  podendo  bastar,    porque  tândo-se-llies  unido  institui- 
ções ,    e  ceremonias   religiozas  ,    não   quadrão  aos  Estran- 
geiros  de   diversa   crença  ,    e   communhuo   merecedores  de 
prémios    desta  natureza  :    Querendo   Eu  não    só   assinallat 
nas  Eras   vindouras  esta  memorável  Época,  em  que  Aportei 
felizmente    a  esta    parte  importantíssima    dos  Meus  Esta- 
dos ,    os   quaes  por  meio  deste  grande  ,    e  extraordinário 
acontecimento ,    e    pela  immensa    riqueza    dos   Tesouros , 
que     lhes  prodigalizou     a  natureza  ,    e   pela  Hberdade  ,    e 
franqueza  do   Commerciõ,   que   Fui  Servido  conceder  aos 
seus  Naturaes ,  hão   de  elevar-se   a  hum  gráo  de  considera» 
çuo  mui  vantajozo  :    Desejando  outrosim    premiar  os   dis- 
tinctos Serviços   de  alguns  illustres  Estrangeiros  ,  Vassallos 
do  Meu  antigo,    e  fiel  AHiado  ElRei  da  Gram  Bretanha, 
qtie  Me;  acompanharão  com  muito  zelo  nesta  Viagem:  Con-* 
siderando,   que  a  única  Ordem  puramente  Politica,   e  de 
instituição  Portugueza  he  a  que  foi  creada  ná  Era  de  mil 
quatrocentos  cincoenta  e  nove  pelo  Senhor  Rei  D.  Afíon*- 
so  V.  de  muito  illustre ,  e  esclarecida  memoria,  denomi- 
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nado  o  Africano ,  com  o  Titulo  de  Ordem  da  E.mda    na 
-a  celebrar   o  ditozo   acontecimento    da    Conqui  t  ?' '  J 
emprchendera;    .  ,ue  com  a  renovação    della%e  ^  chim 
o.  ponderozos  ,  e  utei,  fias  de  a.sinallar  o  feliz  acont^ci- 
niento    da  salvação  da  Mon.rqnia ,  e  da  prosoeridadt  e 

panhar-Me  a  todos  os  seus  .nteresses,  abandonando-os  pa- 
ra terem  a  fehz  dita  de  Me  seguirem  :  F„i  Servido  ]  - 
taurar  e  Renovar  a  sobredita  Ordem  da  Espada  por  D  - 
creto  de  treze  de  Maio  do  corrente  an„o,  qne  si  pnt  i- 
cará  com  esta  Minha  Carta  de  Lei;  e  para  Dar-ihe  mais 
estabilidade  e  esplendor.  Tendo  ouvido  o  parecer  de  ,  - 
soas  mm  dontas,  e  mui  zelosas  do  Meu  Real  Serv^ 'o 
e  da  fehc.dade  desta  Monarquia,  Hei  por  bem  Detemi-' 
nar  o   seguinte.  ^^lcuul 

l^r  Jr"'  '  ^  'P'''"  '  ^'"'^°  '^^  "  Gram-Mestre  dei- 
^,  e  Gram  Cruz  Con.mendador  Mor  o  Príncipe  da  fVira- 
Gram  Cruz  Clave.ro  o  Infante  D.  Mi«,el ,  Meus  muito  Ama! 
dos  e  Prezados  Fdhos  ;  e  Gram  Cr„z  Alferes  o  Inftnt. 
Strast    ^"'"".^^"'"""ol^rezado  Sobrinho;  e  Me  Praz 

í.ransMes  res  os  Senhores  Reis  desta  Monarquia ,  e  Gr  ns 
Cruzes  os  rnncpes,  e  Infantes,  sendo  CommenJador  Mor 
o  .uccessor  Presumptivo  da  Coroa,  e  Claveiro  o  mai. 
velho  dos  Infantes  ,  e  Alferes  o   que   se  lhe  seguir. 

II.  lera  a  mesma  Ordem  ,  aiém  dos  sobreditos , 
ínas  doze  Grans  Cruzes,  seis- Efectivos  ,  e  seis  Honorá- 
rios os  quaes  passarão  por  antiguidade-  a  Effectivos  na  mor- 
te  de  algum  delles.  Serào  os  nomeados  para  ella  pessoas 
da  maK.r  representação,  e  a  quem  já  competia  otZ 
rnento  de  Excellencia  pela  graduação,  em  que  estiverem  - 

lclT."."'°  '?'''"'  P^'"  -""«Í^O  de  Grame™.  Ih.l 
tocara  pertenceiído, 
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líL"  Poderáõ  ser  elevados  a  esta  Dignidade  aqaelles 
dos  Meus  Yassallos,  que  mais  se  tiverem  avantajado  no 
Meu  Real  Serviço  por  acções  de  alta  valia  na  Carreira 
Militar,  tanto  no  Meu  Exercito  de  terra,  como  de  mar, 
e  na  Politica,  e  Civil,  ficando  reservado  ao  Meu  Real  Ar^ 
bitrio  o  avaliar  a  qualidade  de  Serviços,  que  merecem  es- 
ta honroza  Recompensa. 

ÍV.  Haverá  oito  Commendadores  Effectivos  ;  e  Ho- 
norários os  que  Eu  Houver  por  bem  Nomear;  os  quaes 
irão  passando  para  Eifectivos  ,  quando  vagar  alguma  Cora- 
menda  por  falecimento  de  algum  Commendador  segundo 
a  antiguidade  de  suas  nomeações.  Serão  as  Commendas 
igualmente  conferidas  por  Serviços  relevantes ,  que  Me  te- 
nhão  sido  feitos  por  pessoas  distinctas  por  Empregos  Mi^ 
litares ,  e  Políticos. 

V.  Os  Cavalleiros  desta  Ordem  serão  também  pes- 
soas de  merecimento  relevante,  e  empregadas  no  Meu 
Keal  Serviço  ;  e  só  se  farão  estas  Mercês  em  recompen- 
sa de  Serviços,  sem  que  seja  licito  a  alguém  premiado  com 
a  Venera  desta  Ordem  renunciar  em  outro  a  Mercê,  que 
lhe  foi  feita.  Os  seis  primeiros,  que  forem  nomeados  Ca- 
valleiros desta  Ordem,  terão  huma  Tença  de  cem  mil  réis, 
e  por  morte  de  algum  delles  succederá  na  Tença  o  que 
preceder  em  antiguidade. 

VI.  A  insígnia  desta  Ordem  será  huma  Chapa  de 
Ouro  redonda  ,  que  terá  de  hum  lado  a  Minha  Real  Effi- 
gie  ,  e  no  reverso  huma  Espada  com  a  Letra  ;=3  Valor , 
e  Lealdade  í=:  para  os  simples  Cavalleiros:  e  para  os  Com- 
mendadores ,  e  Grans  Cruzes  terá  mais  huma  Torre  no 
cimo  delia;  e  poderão  na  Cazaca  usar  de  Chapa,  em 
que  tenhão  a  Espada ,  a  Torre  ,  e  a  Legenda  acima  re- 
ferida. 

Vil.  As  Medalhas  serão  pendentes  de  fita  azul ,-  e 
os  Grans  Cruzes  trarão  por  cima  da  Cazaca ,  ou  Farda 
Bandas  da  mesma  cor,  e  hum  Colar  formado  de  Espadas-, 
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e  Torres  sobre  elias  nos  dias  de  Corte,  e  grande  Gpla  • 
e  nos  mais  dias  trarão  só  as  Bandas  por  cima  da  vestia^ 
corno  he  determinado,  e  praticão  os  Grans  Crozes ,  Com- 
mendadores,  e  Cavalleiros  d.is  três  Ordens  Militares-  e 
os  Colares,  e  Chapas  serão  conformes  aos  padrões,  que 
vao   desenhados.  ^ 

^  VÍIL  As  Grans  Crnzes  ,  por  falecimento  dos  que  as 
tiverao,  serão  entregues  ao  Meu  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  do  Brazil  para  Me  fazer  entrega  delias  ;  e  por 
eile  mesmo  serão  remettidas  áquelles,  a  quem  Eii  Houver  por 
oem  ^onferillas. 

IX.  Sendo  o  fim  principal  da  renovação  desta  Or- 
dem o  premiar  as  grandes  acções  ,  e  Serviços  ,  que  se 
Me  fizerem,  Hei  por  bem  Estabelecer  s.is  Commendas 
Fra  os  seis  Grans  Cruzes  Eífectivos  ,  que  hão  de  consis- 
tir em  huma  doação  de  duaà  iegoas  de  raiz,  ou  quatro 
quadradas  de  terra  cada  huma,  e  oito  Commendas  dele. 
goa  e  meia  de  raiz ,  ou  duas  e  hum  quarto  quadradas 
para  os   Commendadores. 

X.  Estas  Commendas  constarão  da  quantidade  do 
terreno  acima  dito,  que  estiver  inculto,  e  desaproveitado, 
e  absolatamente  por  cultivar,  e  em  que  nenhum  dos  Meus 
Vassallos  tenha  domínio  ,  ou  posse ,  ou  qualquer  outra 
pertenção.  ^ 

XI.  Por  morte  dos  Commendadores  passaráõ  ellas 
para  aquelle ,  a  quem  Eu  fizer  Mercê ,  com  todos  os  au^- 
mentos,  que  tiverem;  e  aos  Commendadores  será  licito  af- 
forarem  parte  do  terreno  das  Commendas  a  Colonos  bran- 
cos  para  augmento  da  agricultura,  e  povoação,  percebeu, 
do  o  foro,  e  ficando  com  todos  os  direitos,  e  faculda- 
des ,  que  tem  os  Senhores  directos  em  qualquer  aííoramen- 

XII.  Vagando  alguma  Commcnda  por  morte  do  Com- 
mendador  ou  porque  seja  privado  delia  por  sentença  pro- 
ferida legalmente  por   delicto ,  por  quê  a  deva  perder ;  o 

Ma- 
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Magistrado  do  lugar,  em  que  elía  for  situada,  fazendo  lo- 
go'iioma  legal  arrecadação,  Me  dará  conta  pelo  Presiden- 
te do  Meu  Real  Erário;  e  pelo  mesmo  Magistrado  se  man^ 
dará  administrar  ,  em  quanto  estiver  vaga  ,  e  até  que  se^ 
ja  de  novo  conferida  pela  maneira  estabelecida  pelas  Mi- 
ilhas    Leis  ,  e   mais    Reaes   Disposições. 

Xlíl.  O  total  destas  Ccmmendas  liade  constituir  o 
Património  da  Ordem;  e  para  se  estabelecerem,  precede- 
ráÕ  informações  das  diversas  Capitanias  deste  Estado,  pa- 
ra se  conhecer  onde  ha  terrenos  incultos  ,  e  desaproveita- 
dos ,  qae  convenhão  para  esta  Instituição  ,  cujo  regimen 
se  estabelecerá  melhor  nos  Estatutos  ,  que  Mando  furmar 
para  esta  Ordem. 

XÍV.  Em  cada  anno  no  dia  vinte  e  dous  de  Janei- 
ro ,  emi  memoria  daquelle,  em  que  Aportei  a  estes  Estados, 
se  celebrará  a  Festa  da  Ordem  pela  maneira,  que  Eu  Hou- 
ver por  bem   Regular. 

XV.  Hei  por  bem  Encarregar  o  exame,  decisão,  e 
expediente  dos  negócios  desta  Ordem  á  Mesa  da  Cons- 
ciência e  Ordens  ,  que  entenderá  nelles  pela  mesma  for- 
ma, e  maneira,  porque  o  faz   nos   das  mais  Ordens. 

XVI.  Os  Cavalleiros  ,  a  quem  Eu  Fizer  Mercê  da  In- 
sígnia desta  Ordem  ,  depois  de  tirarem  as  suas  Provisões  , 
se  apresentaráÕ  em^  huma  das  Cazas  do  m.esmo  Tribunal, 
e  prestado  o  Juramento  de  Valor  ,  e  Lealdade  ,  lhes  lan- 
çará hum  Cavalleiro,  ou  Commendador  da  referida  Ordem 
a  Insígnia  com  assistência  de  miais  dons  ,  lavrando-se  dis- 
so Termo  em   hum  Livro  ,   que  haverá  para  este  fim. 

XVIL  Os  privilégios  desta  Ordem  serão  os  mesmos , 
de  que  gozão  os  Grans  Cruzes  ,  Commendadores  ,  e  Ca- 
valleiros  das  três  Ordens  Militares;  e  terão  por  seu  Juiz, 
que  se  denominará  dos  Cavalleiros  da  Ordem  da  Torre  , 
e  Espada,  hum  Magistrado  de  distincta  graduação,  que 
deverá  ser  Commendador,  ou  Cavalleiro  da  mesma  Or- 
dem. 
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Os  Grans  Cruzes   devem  preceder  aos   Com- 
mendadores  ,   quando  aconteça  concorrerem  juntos  -    e   eii 
ire   SI   serão   precedidos  pelas   Dignidades  ,   segundo'  a   s^ra- 
duaçao  acima   exposta  ,    e   cada   hum  peia   sua  antiguidade 
na   Concessão  ,   e  Mercê  da  Gram  Cruz. 

XIX.  Devendo  ter  esta  Ordem  Estatutos  apropriados 
para  o  seu  regimen  ,  e  nao  convindo  ,  que  se  façao  senão 
depois  de  creada ,  e  estabelecidas  as  Cummendas ;  Ordeno 
que  pelo  Meu  Ministro,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  se  expeçao  ordens  para  os  Governadores  das  diversas 
Capitanias  deste  Estado ,  a  úm  de  que  infor.raem  os  terrenos 
que  ha  nas  suas  Capitanias  ])aldios,  e  qiie  nunca  fossem  pos- 
suídos,  e  com  as  circunstancias  necessárias  para  o  estabele- 
cimento destas  Commendas:  Eoutrosim,  que  formadas  el- 
las,  e  organizado  tudo  ornais,  que  convém,  se  formem  os 
estatutos   para  firmeza,  e  bom  governo  desta   Ordem. 

E  esta  se  cumprirá,  como  neíia  se  contém.   Peio  c/ue 
Mando  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consci;n- 
cia  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Reai  Erário;    Regedor 
da   Caza    da  Supplicaçáo    do  Brazil ;    Conselho    da  Minha 
Keal   Fazenda  ;   Governador  da  Relação   da  Bahia  ;    Gover- 
nadores e  Capitães  Generaes,  e  mais  Governadores  do  Bra- 
7Jl ,  e    dos    Meus   Dominios    Ultramarinos ;    e  a  todos    os 
Ministros   de  justiça,   e  mais   Pesso.as  ,    a   quem  pertencer 
o  conhecimento  ,  e  execução  desta    Carta   de   Lei  ,   que   a 
cumprão,    e  guardem,    e  facão   inteiramente   cumprir,    e 
guardar,    como  nella  se   contém,   não  obstante  quaesquer 
.Leis,    Alvarás,    Regimentos,    Decretos,    ou   Ordens   em 
contrario  ;  porque  todos  ,    e  todas   Hei   por  derogados  pa. 
ra^este  eííeito  somente,   como   se   delles   fizesse 'expressa , 
e   individual  menção ,    ficando   aliás   sempre   em   seu   vigor 
E  ao  Doutor  Thomaz  António  de  Villanova   Portugal  ,   do 
Meu    Conselho,    Desembargador    do    Paço,    e   Chancell-r 
Mor  do  Brazil,    Mando  que  a  faça  publicar    na  Chancel- 
lana ,    e  que  delia  se  remettão  copias    a  todos  os  Tribu- 

naes ., 


nneío  Cabeças  de  Comarcas,  e  Villas  deste  Estado::  Re- 
aistando-se  nus  logares,  onde  se  costumao  registar  «eme* 
ihantes  Cartas  ,  remettendo-se  o  original  para  o  Real  Ar- 
cliivo  ,  onde  .se  houverem  de  guardar  os  das  Minhas  Leis, 
Regimentos  ,  Cartas  ,  Alvarás  ,  e  Ordens.  Dado  no  Palá- 
cio du  Rio  dd  janeiro  em  vinie  e  nove  de  Novembro  de 
mil  oitocentos   e  oito. 


Com  Guarda. 


D.  TeríjandQ    José   de  PortugaL 

Aría  de  Lei  j  pela  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem  /w- 
tiiurar  ^  e  Renovar  a  Ordem  da  Espada  ^  e  Crear  Grafis  Cruzes  ,  Com^ 
me>udadores ,  e  Cavaileiros  para  elia ,  e  Dar  providencias  para  o  seu 
Estabelecimento;  na  forma  actma  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  vef« 


Joaquim  António  Lopes  da   Costa  a  fez^ 

Registada  nesta  Secretaria  de  "Estado  dos  Negócios  do  Bra» 
zil  no  Livro  í.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  f.  71  íí.  Rio 
de  janeiro  em  dous   de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  oito» 

João  Ma?2oel  Martins  da  Costa^ 

^homaz   António  de   Villa?wva  Fottugah 

Foi  publicada  esta  Carta  de    Lei  ,  e  o  Decreto  de  treze   de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  oito ,  de  que  nem  hú  se  .faz  iTLeJDçã^©-5 


í 


I 


% 
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«a  Chancelhm  Mói-  da  Corte,  e  Estado  do  Brazil,  Rio  de  Janeí. 
to  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  c  oito. 


José  Mana  Rapozs  de  Ándrada  e  Souzíí, 

.  ^f  i-egistada  esta  Carta  de  Lei  ,  e  o  Decreto  de  treze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  oito  na  Chanccllaria  Mór  da  Corte  e 
Lstado  do  Brazil  no  Livro  L  de  Leis  af.  ip^.  i^o  de  Jane'iro 
dez  de  Dcaembro  de  mil  oitocentos  c  oito. 


Detmtrh  José  da   Qr9i% 


Imprêii^o  Regia. 


no,nc.,noCo/arna>du,.deÇrande^fafa. 
,^    >^/  ff  r    J  ,Çl'^,„,  Cruzei  c  Commendac/ore^. 


r/^^epefiso  afc^  r^íam/tc^-^f^^'  ey/^5. 


EDRO  Maria  Xavier  de  Athaide  e  Mello,  do 
Meu  Confelho ,  Governador  e  Capitáo  General  da  Ca- 
pitania de  Minas  Geraes ,  Amigo.  Eu  o  PRÍNCIPE 
REGENTE  vos  Envio  muito  faudar.  Sendc-Me  pre- 
zente  tudo,  o  que  a  )unta,  que  Fui  Servido  Crear  pa- 
ra aConquiíla,  e  Civilização  dos  Índios,  e Navegação 
do  Rio  Doce  ,  fez  íubir  á  Minha  Real  Prezença,  como 
fruélo  das  luas  observações,  e  do  que  lhe  conílou  pe- 
los Commandantes  da  Força  armada  em  conformi- 
dade das  Minhas  Reaes  Ordens,  pedindo-Me  com  mui- 
to louvável  zelo,  e  grande  conhecimento  de  cauza 
algumas  providencias  mui  íaudaveis  tanto  para  pro- 
mover a  civilização  dos  índios,  que  tem  moftrado 
querer  viver  pacificamente  Aldeados  debaixo  da  prcn 
tecção  de  Minhas  Leis ,  logo  que  virão  ceílar  a  tyran- 
nia  dos  índios  BotecLidcs ,  como  também  para  favo- 
recer o  eftabelecimento  de  alguns  fugeitos,  que  tem 
concorrido  para  erigir  Fabiicas  de  Mineração,  e  tra- 
balhos de  Agricultura  neíles  Terrenos  novamente  reí- 
taurados  ,  o  que  muito  Dezejo  Promover  :  Sou  Servido, 
Confcrmsndo-Me  com  as  propoílas  da  meíma  Junta, 
Determinar-vos ,  para  que  aííim  o  façais  immediata- 
mente  executar ,  em  primeiro  lugar ;  Que  no  Territó- 
rio novamente  reígatado  das  incursões  dos  índios  Bo- 
tecudos ,  ou  ainda  outros  quaeíquer  ,  confidereis  como 
devolutos  todos  es  Terrenos  ,  que  tendo  íido  dados  em 
Seimarias  anteriormente,  não  forão  demarcados  ,  nem 
cultivados  até  aPrezente  Época,  e  que  façais  execu- 
tar o  que  para  íemelhantes  cazos  difpoe  a  Ordena- 
ção Liv.  IV.  Tit.  43  ,    e  as  Ordens  Reaes  pofleriores. 

^  Em 


Em  feguodo  lugar :  Que  daqui  em  diante  permittais 
a  cada  hum  dos  Commandantes  nas  íuas  refpedivas 
Divizões ,  que  poísão  demarcar ,  e  aílignalar  terrenos 
proporcionaes   ás  Fabricas    dos  que   forem  entrando, 
.ficando  depois  elles  novos    proprietários  ,   que   entra- 
rem de    poíle ,  obrigados    a  procurar  o  Titulo    legi- 
timo  das    Seímanas ,   intervindo  a    neceffaria  infor- 
mação   dos  meímos  Commandantes  para    evitar   toda 
a  fraude   em   femelhantes  repartições ,   no  que  tam- 
bém  vigiareis ,   fazendo ,  que    os   meímos  Comman- 
dantes   dem    a  vos  ,    e   a  jujita  conta  de  todo  o  ter- 
reno,   que    forem   afíim    dividindo  ,    e   da   força,    e 
grandeza    das  Fabricas ,   a  que   forem    concedidos  os 
meímos  terrenos  ;  o  que  a  meíma    junta  deverá    fa- 
zer   subir   á  Minha    Real  Prezença   nas   contas ,  que 
regularmente ,   e   íegundo   íe   a^ha   eftabelecido ,    Me 
devem    dar.     ¥.m    terceiro    lugar    Ordeno  vos  :    Que 
escolhais  de  accordo  com   o  Biípo  algum ,  ou  fe   ne- 
ceíTario  for,  alguns   Eccieziafticos  virtuozos,    inteili- 
gentes,  e  zelozos  do  ferviço  deDeos  ,  e  Meu  ,  a  quem 
pofáão    encarregar    a  Educação  Reiigioza,    e  Civil    do 
Gentio,  que  exiíle  Aldeado,  e  do  que  for  apparecen- 
do ,  como  aconteceo    agora    com  mais   de  quinhentos 
Purís ,  que    fe   achão    Aldeados ,  e  que   vieráo    bufcar 
a  protecção,   e  fuave  jugo  das  Minhas   Leis;  e  a  cada 
hum   deftes    Eccleziaílicos    fareis    dar   pela    junta    da 
Minha    Real    Fazenda    não    fó    a  pensão    de  duzentos 
mil  reis  annuaes,  mas  lhe    deixareis  de  accordo   com 
a  Junta  da  Minha  Real    Fazenda  peio  eípaço   de  doze 
annos  o  gozo  dos  Dízimos  das   novas    culturas  ,   que 
os    mefmos  índios    fizerem,    e  que   íó  farão  parte  da 
Minha   Real   Fazenda  depois    de    paííados    os    fobre- 
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ditos    doze   aniios ;    fazendo   vós    demarcar    a   cada- 
Povoaçao   de  Índios    novamente   creada    aquella  por- 
ção de  terreno,  que  íe  julgar  convenienre,  e  necef- 
íario  para  a  cultura  dos  géneros  precizos  para  a  fua 
fubfiítencia ,  e  para  os  do  commercio ,  por  cujo  meio, 
e  por   huma    troca  bem  entendida    poderáõ  haver  os 
outros   artigos,    que  lhes   íejão    neceílarios   para   ía- 
tisfazer  ao  feu  commodo  peíToaJ ,   ficando  também  a 
voíio    cargo  de  accordo  com  a  junta  da  Minha  Keai 
Fazenda    o    levantar   as    Igrejas,    que   forem   necef- 
fanas    para   infpirar    maior   reípeito  aos  índios  para 
o  culto ,    e  ferviço  d^  Deos ,    que    raoto   deve  tam- 
bém   concorrer   para    a   fua    mais   prompta   civiliza«^ 
Gao ,  havendo  femelhante ,   e  tão  útil  defpeza  de  fa- 
zer-fe   com   o  menor  pezo   de  Minha  Keal   Fazenda.- 
Devendo   também   a  experiência   do  que  tem    acoa-. 
tecido  em  q'^'^lqoer  matéria  eftar  fempre   prezente 
aos    olhos   a..    Legislador    para    obviar   aquelles    in- 
convenientes,  que   tem  rezultado  de  eílabelecimen- 
tos,  que    nada  na  theoria  moílrarão,  que  foffe  defei- 
tuozo,    e  de  que  só   a  pratica  depois   fez  ver  os  in- 
convenientes j    e    havendo   a   experiência   moílrado, 
que   as    Aldeãs   ou    Povoações    de    índios    não   tem! 
Igualmente    profperado,   antes    váo   em  decadência , 
ja   pela    natural   indolência  ,    e    pouco   amor   delles 
ao  trabalho ,  ja  pela   ambição   das  Peíloas ,  que  com 
o  titulo   de  Diredores,    ou  outro   qualquer   s6  tem. 
em  viíla  tirar  partido  de  gente  groíleira ,   ruílica,  e 
pouco  civilizada ,   para   abforverem   a  fua  fombra  oí 
íoccorros   dados  pela   Minha  Real  Fazenda,  que  ten- 
do   íido   muito  confideraveis  ,    tem    fido   em  parte 
inhudiferosi   Sau  Servido  OrdenAr-vos,  que  só  pro- 
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cureis    Aldear   os  índios ,  que  bufcão  a  Minha  Real 
Protecção,    quando   elles    pelo    íeu   grande    numero 
houverem   de   fazer    huma   grande    Povoação,    e  não 
puderem    fer /deílribuidos  pelos  Fazendeiros,   e  Agri- 
cultores   deffa  Capitania,    e  que   os  meímos  Fazen- 
deiros    fe    não   quizerem   preílar   a   recebelios    com 
as    íeguintes   condições ,  debaixo   das  quaes  vos  Au- 
thorizo   a  que,  fendo  pequeno  o  numero  de  Índios, 
que   fe  vierem    offerecer,    procureis   que   os    Fazen- 
deiros  fe  encarreguem  de  os  inílruir,  e  poísão  tam- 
bém   aproveitar-fe    do   uni   do   feu   tiabaiho,    como 
compenfaçáo    do  enfino,    e  educação,   que   fe  encar> 
regáo    de    dar4hes :  Primeiro:   que    pofsão   os    fobre- 
ditos    Fazendeiros    fervir-fe    gratuitamente    do    tra- 
balho  de   todos   os   índios ,   que  receberem    em  fuás 
Fazendas,  tendo  fomente  o  ónus  de  os  fuftentarem, 
veflirem,    e  inílruirem   na  noíTa  Santa  Religião  ,  e 
iílo    pelo    eípaço    de   doze  annos    de    idade,    e    de 
vinte  ,    quanto  'aos   que  tiverem  menos  de  doze   an- 
nos ,    podendo   defte    modo    indemnizar-fe    das    dei- 
nos,    podendo  defre    modo    indemnizar-íe    das    deí- 
pezas,   que   hão   de  fazer  com   o   feu    tratamento, 
educação,   e  curativo  nas  enfermidades,  vindo  ram- 
bem   aíTim    a  ter  huma  remuneração  do    íeu    traba- 
lho, e  vigilância,   em  quanto  os  meímos  índios  lhes 
não    podem   preílar    nenhum   ferviço ,   ou    pela   ida- 
de,-ou   pela   fua  rufticidade  ,    e  ignorância   de  Lín- 
gua Portugueza  5  Segundo:  que  havendo  os  meímos 
Fazendeiros    fatisfeito  a  éftas    condições ,  nada    mais 
lhes    poíTa  ler  pedido   pelos  mefmos  Índios  ,   e  que 
•feia  prohibido  a  qualquer  peíToa   defencaminhar   ín- 
dios   aífim   eílabekcidôs ,   e  acolhe-los    em   qualquer 
Fazenda  antes   do  prazo  ellabelecido ,  findo  o  qual 
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leráõ    njufta-los   pelo   jornal  ,   que   lhes   convier, 
tendo   lempre  a  preferencia   o  Fazendeiro,    que  os 
civilizou  ,    em    igualdade    de   jornal  ;    e  ficando  os 
tranlgreíTores   deílas    Minhas    Reaes   Ordens   obriga- 
dos  a  pagar  promptamente   ao  Fazendeiro,  que   ci- 
vilizou   os    índios  ,   que    fe    lhe    defencaminharem  , 
aquella   indemnização ,    que  lhe   fôr  juílamente  arbi- 
trada ,   e  julgada  pelo  Magiflrado  Territorial ,  a  cujo 
Deftnâo  pertencer  a  mefma  Fazenda,  e  a  cujo  car- 
go  ficara   náo    (ó  dar  todo    o  auxilio ,    que  requere- 
rem   os    Fazendeiros    fobre    tal   obje<ao,    mas    ferâo 
obrigados   nas   DcvaíTas  annuaes  denominadas  Janei- 
rinhas  a  perguntarem  pelos  que  defencaminhão  In* 
dios  ,  ou  os  induzem   a   fugir  para  os    bofques  ,    e 
a  lubtrahir-íe   á   civilização,  que   íe  lhes   pertendè 
dar  ,  para  íerem  punidos    com   as  juftas  penas  cor- 
poraes  de  Policia ,   que  parecerem  proporcionaes  ao 
meímo  delido  :   Terceiro  :   Ordéno-vos   que    atten- 
dais    mui   particularmente  ,    e   Me  façais    propoflas 
para   os  Poftos   de  Officiaes  de  Ordenanças ,   ou  Mi- 
lícias,  aquelles   dos  Fazendeiros ,   que   mais   fe  dis- 
tinguirem   no  bom   tratamento,   e  progreflb  de  ci- 
vinzaçao   dos   índios,  preferindo  os  que    móUrarem 
em   Igual   intervailo  de  tempo   hum  maior   numerd 
de   cazamentos ,    e  naícimentos    de   índios   em  fuás 
Fazendas:  Quarto:  Encarrego-vos  de  publicar,  e  fa- 
zer  conltar  a  todos  ,   como   por   efta  Minha   fârtrí 
Kegia jos^  Encarrego  de  o  fazer,    que  tendes    Or- 
dem   Minha   para   Me  dar  conta   de  todo,    e  qual- 
quer  Fazendeiro,   ou  pefl-oa   rica,    que  á  fua  culta 
formar    alguma    Povoação   de   índios  ;   e   cuidar   na 
lua  civilização  ,    e  inflrucções    na  Religião ,    bons 
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coílumes ,   e  trabalho  em  Agricultura  ,  ou  em  qual- 
quer    ramo   de  Induftria,    e  que    íe  achem    unidos, 
e    incorporados     na    fobredita   forma    pelo    menos 
mil    e   duzentos    cazaes    de    índios    adultos  ,    e    que 
por   fua  diligencia ,    e  periuazão   íe  achem    miílara- 
dos    com    os  -meímos,    vivendo  em  paz,    e  dados  ao 
trabalho   cem  cazaes  de  Fortuguezes,  ou  Europeos  ^ 
e  finalmente,    que  para   o  cuho  Religiozo  dos  mef- 
mos   índios  ,    e    Fortuguezes    houver   erigido    huma 
Igreja ,   onde    íe    celebrem   os  Officios  Divinos  -,  por 
que    he  Minha   Real   Intenção    em  íemelhante    cazo 
Crear    o   Fazendeiro   ou  Individuo    rico,    que  tiver 
íatisfeito   a  tão  louváveis   fins  Reiigiozos,    e  Fatrio-  . 
ticas    viílas,    Senhor,    e  Donatário  da  fobredita  Fo- 
voação  ,     que    em   tal    cazo    também    crearei    Villa 
com    todas    as   prerogativas    annexas   a    íemelhantes 
eftebeleci mentos.     Tendo    .affim    providenciado      os 
meios  ,    com    que;  podereis    utilmente    empregar    os 
índios,   que   em  pequeno   numero  íe  vierem  aggre- 
eando    ao   Eftado   de   civilização  ,   que   Dezejo    Pro- 
mover  em    leu   favor  5    Também    Sou    Servido   Or. 
deiiar-vos,    que    quanto   aos   que    vierem   em  maior 
numero,,  e    forem    Aldeados  ,    que    procureis    que 
no   meio    delles     íe    enabeleção  familias     mongera- 
das  ,    e   induftriozas    de  Fortuguezes  ,    que     poísao 
yiver    com   elles  ,    empregando-os    em    trabalhos,    e 
çham3ndo-os     aíl'm    ao    conhecimento    das    utihda- 
ies,   aue   lhes,  hão  de   rezultar  de  viver    em  huma 
reguíar  íociedade,  e  de  gozarem  dos  foccorros ,  que 
os  homens   mutuamente  fe  podem  auxiliar ,   e    pro^ 
curar  hi4m  maior  gráo  de  commcdidades ,  que  fazem 
a  felicidade   da   vida  humana.    Finalmente  5    Dez€>- 
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jando  imílrar   á    Junta  da  Coiiquiíla,   e    Civilização 
dos    Índios   Bárbaros ,   e    da   Navegação   do    Rio    Do- 
ce     quanto    apreço   Faço    do    incansável  ,    e    adivo 
zelo,    com   que   tem    em    tão  poucos  mezes  promo» 
vido    eíle   negocio    politico,  de  que  a  Encarreguei 
Sou  Servido,  Attendendo  á  fua  reprezentação,  Orde' 
nar-vos   que    para  maior    eilabilidade ,  e   regularida- 
de^ das    Íeís5es    da  junta    fixeis    para  lugar  das    íuas 
leisoes    a  oalla ,    que    ferve  para    as  da  Junta  da  Fa- 
zenda ,    em   dias   próprios  5    e    que   o   Secretario  do 
Kegiraento,    e  osOfficiaes,   que  trabalhão  na  Secre- 
taria ,    Igualmente   íejáo ,   e  fiquem    encarregados  do 
íerviço  deíla  Repartiçáo ,  ficando    na  dita  Secretaria 
todos    os   Papeis ,    e  Livros   concernentes    a  efte  ref- 
peito   de  baixo  da  viíla  ,    e  ordens   do  Deputado   da 
lunta   Commandante  do  Regimento,  em   cuia   caza 
efta    aaualmente   a  Secretaria.   Aííim   o  cumprireis, 
e  fareis  executar,   não  obílante   quaesquer  Ordens 
e    Regimentos    em   contrario,   que    todos    Hei    aqui 
por  derogados,  como   fe  de  lies  FizeíTe  expreíla  men- 
çao.     Palácio    do    Rio    de   Janeiro   em   dous    de    De- 
zembro  de    mil   oitocentos    e    oito.    =-     PRÍNCIPE 
com  guprda.  ^    Para  Pedro  Maria  XaTier  de  Athai- 
de  e  Mello. 


Na  Imprefsão  Regia. 


; 
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|'U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  virem;  Que 
Tendo  consideraçáo  a  que  os  Empregos 
de  Porteiro  da  Minha   Real  Camará ,    e 

de  Guarda- jóias  forão  sempre  reputados  de 


[^j^^^^ínuità  distinção,  e  honra  ^  merecendo  por 
^^^^^^  este  tão  justo  motivo,  que  sejão  condecora- 
dos com  Titulo  honorifico,  que  lhes  augmente  a  gradua* 
ção :  Hei  por  bem,  e  Me  praz :  Que  aos  referidos  Empregos 
de  Porteiro  da  Minha  Camará ,  e  de  Guarda-Joias  ,  fique 
annexo  o  Titulo  do  Meu  Conselho  5  e  que  se  passe  a 
Carta  pela  Repartição  competente  ao  que  ao  presente 
os  serve  ,  e  aos  que  para  o  diante  forem  nomeados  por 
Mira,  ou  pelos  Senhores  Reis  Meus  Successores  ,  lo- 
go que  se  lhes  .fizer  a  Mercê  dos  mencionados  Empre- 
gos, e  em  virtude  da  mesma  Nomeação. 

Eeste  se  cumprirá,  como  ne lie  se  contém,  não  obs- 
tante quaesquer  Dispozições  em  contrario^  e  valerá co« 
mo  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  el- 
ia  não  ha  de  passar,  eoseu  eíFeito  haja  de  durar  mais 
de  hum,  e  muitos  annos,  sem  embargo  das  Ordena- 
ções em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  P\io  de  janeiro 
em  desasete  de  Dezembro  de  mii  oitocentos  e  oito. 


iiii' 


D.  Fernando  José  de  Portugal 


Lvará ,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  He  Servida 
Condecorar  os  Empregos  de  Porteiro  da  Sua  Camará  ^ 


e  de  Guarda-Joías ,  com  o  Título  do  Conselho ;  Ordenando 
se  passe  Cana  ao  que  presentemente  os  serve ,  e  para 
p  diante  o  forem -y  na  forma  acima  exposta, 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


n 


João  Alvares  dç  Miranda  J/arejão  o  fez. 
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Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Nego* 
cios  do  Brazil  no  Liv.  I.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Re^ 
gias  a  foJ.  y6.  t.  Rio  de  janeiro  em  trinta  de  Dezenv 
hvQ  de  mii  oitocentos  e  oito. 


ori' 


'oaquim  António  Lopes  da  Costa, 


Ma  Impressão  Regia. 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  virem  :  Que 
Tendo  consideração  á  representação,  em 
que  se  achão  os  Cónegos  da  Minha  Real 
Capella,  e  Querendo  honrallos,  e  distin- 
guillos;  Hei  por  bem,  e  Me  praz,  que  to- 
dos, que  actualmente  servem,  e  os  que 
daqui  em  diante  occuparem  estes  Lugares ,  tenhão  o  Tra- 
tamento de  Senhoria ;  e  assim  se  lhes  falle  ,  e  escreva. 
E  este  se  cumprirá 5  como  nelle  se  contém,  e  va- 
lerá como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que 
por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eíleito  haja  de 
durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  das  Ordena- 
ções, e  de  quaesquer  outras  Leis,  Regimentos,  ou  Dis- 
posições ,  que  sejão  cm  contrario.  Pelo  que  5  Mando 
que  assim  se  observe  em  tudo,  e  por  tudo,  e  se  regis- 
te em  todos  os  lugares,  que  necessário  for.  Dado  no 
Palácio  do  Rio  de  janeiro  em  vinte  e  hum  de  Dezem* 
bro  de  mil  oitocentos  e  oito. 


INCIP 


Conde  de  Acjiiíaf. 


Lvarâ ,  porque  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  bem  Pá 
'^er  Mercê  do  Tratamento  de  Senhoria  aos  Cónegos 
Real  Capella  5  na  forma  acima  declarada^ 

Para  V^ossa  Alteza  Real  vefó 

João  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez 


>v 


Reeistsdo  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Neeo- 
cios  do  Brazil  no  Livro  L  de  Leis  Alvarás,  e  Cartas 
Regias  afoL  82.  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  oito. 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa. 


.,.>\ni)  :; 


sslo  Regia. 


i  \  o    a  •J       i^^     li j  -* 
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^m  U  o  príncipe  regente  Faço  saber  ao^ 
que  o  prezente  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem ,  que  Tendo  nomeado  Físico  Mór  ,  e  Ci- 

nirgião  j\Jór  do  Reino,  Estados ,  e  Dominíos 
Ultramarinos ,  por  Decretos  de  vinte  e  sete  de 


^g  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  oito  aos  Douto 
res  Manoel  Vieira  da  Silva,  e  José  Correia  Pi- 
canço ,  do  Meu  Conselho ;  e  Havendo  declara- 
do a  Jurisdicçào ,  que  lhes  compete  ,  no  Alvará  de  treze  de 
Novembro  do  mesmo  anno;  não  he  coherente  com  esta  nova 
creação  a  existência  da  Real  Junta  do  Proto-Medicato  ,  nlio 
só  porque  foi  erigida  para  substituir  os  referidos  Empregos 
de  Fisico  Mór,  e  Cirurgião  Mór,  como  também  porque  erão 
estes  os  Deputados  Natos  daquelle  Tribunal ,  cuja  falta  torna 
impraticável,  que  elle  prosiga  nas  suas  funções  sem  detrimen- 
to do  Meu  Real  Serviço.  Para  obviar  este,  e  outros  inconve- 
nientes ,  Sou  Servido  abolir ,  e  extinguir  a  sobredita  Junta  do 
Proto-Medicato  ,  e  Ordenar  ,  que  os  mesmos  Fisico  Mór ,  e 
Cirurgião  Mór  exercitem  a  sua  competente  Júris  dicção  nos 
Reinos  de  Portugal,  e  Algarve  por  meio  de  seus  Delegados , 
e  peia  maneira,  que  se  acha  decretado  no  mencionado  Alvará 
de  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oito. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se  con- 
tém ,  não  obstante  quaesquer  Disposições  em  contrario  ;  e 
Vâierá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por 
ella  não  ha  de  passar,  e  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  ,  e  muitos  annos ,  sem  embargo  das  Ordenações  em 
contrario ,  e  se  registará  nos  Livros  ,  a  que  pertencer.  Da- 
do no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Janeiro  de  mil  oi- 
tocentos   e  nove. 


CIPE 


Conde  de  Afinar. 


y 
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Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alte-^a  Real  Hd  por 
liem  abolir  a  Real  Junta  do  Proto-Medicato  ,  e  Ordenar ,  que  o  Fisico 
Mór  5  e  Cirurgião  Mór  do  Reino ,  Estados ,  e  Dominios  Ultramari' 
nos  exercitem  a  competente  Jurisdicção  nos  Reinos  de  Portuaal ,  e 
Alaarve  por  meio  de  seus  Delegados  ;  na  forma    acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver» 

João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás  e  Cartas  Regias 
a  folhas  oitenta  e  oito.  Rio  de  Janeiro ,  nove  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  nove. 

Joié  Manoel  de  A-^evedo 


Fe s são  Regia. 
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I  U  o  príncipe  REGENTE:  Faço 
saber  aos  que  o  prezente  Alvará  com  for- 
ca de  Lei  virem ,  que  tendo  mostrado  a 
7     experiência ,    que  nao  resultarão  as  van« 
t    tagèfis  5  que  erao  de  esperar  do  methodo 
Ji   estabelecido  no  Alvará  de  quatro  de  Se- 
^   tembío  de  mil  oitocentos  e  quatro ,  para 
se  conseguirem  as  Bulias,  Breves,  e  mais  Papeis,  que 
se  expedem  pela  Guria  Romana  ,  e  que  pelo  contrario 
<íreãcerão  outros  inconvenientes ,   que  se  não  experi» 
fuentavão,  quando  era  licito  tratar  com  qualquer  Ban- 
queiro a  expedição  dos  negócios  de  Roma;  e  sendo-Me 
presentes  alguns,  .outros  motivos ,  quê  se  tornarão  di- 
gnos da  minha  Real  Consideração:  Hei  por  bem  Sus- 
pender a  Dispozição  do  sobredito  Alvará,  e  Ordenar, 
que  se  observe  daqui  em  diante   o  que  antes  da  sua 
promulgação   se  praticava,  em  quanto  sobre  esta  ma- 
téria não  Tomar  nova  deliberação. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente ,  como  nel- 
le  se  contém ,  não  obstante  quaesquer  Disposições  em 
contrario;  e  valerá  como  Carta  passada  peia  Ghancel- 
laria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  eoseuefFei- 
to  haja  de  durar  mais  de  hum,  e  muitos  annos,  sem 
embargo  das  Ordenações  em  contrario;  e  se  regista- 
rá nos  Livros,  a  que  pertencer.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
e  nove» 


príncipe 
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Conde  de  Aguian 
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clcuadT  "  *  ""'  O'tocent0s  e  quatro;  na  forma  acima  de. 

oboffiarn  o.b  -  Para  Vossa  Alteza  Real  ver,' 

,.,.,..^   /^^°  /í/yízm?  í/í»  Miranda  Varejão  o  fez. 

■  í-~-'Registsdo  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Nesoí 
CIOS  do  Brazil  no  Livro  I.  de  Leis.  Alvarás,  e  Carias 
hegias  afol.  oitenta  e  sete.  Rio  de  Janeiro  em  oitQ 
tie  janeiro  de  mil  oitocentos  e  nove. 

João  Manoel  Martins  de  Costoi 
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a  Im-pressaô  Regia. 


U    o   príncipe    regente   Faço    fa- 
ber  aos  que  efte  Alvará  virem:  Que  fen- 
do-Me  prefente  em  Confulta  da  Meza  do 
Dei  embargo  do  Paço  do  Eílado  do  Brazil 
a  lupplica  de  muitos  Proprietários  de  Ea^ 
genhos  de  Aííucar,  e  Lavradores  de  Gan- 
nas ,  em  que  Me  pediao  o  ferem  as  fuás 
Fabricas   comprehendidas  no  Privilegio  concedido  pela 
Refoluçio  de  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  fetecen- 
tos  cincoenta  e  oito  aos  Habitantes   da  Gapitania   do 
Rio  de  Janeiro ,    de  que  íe  lhes  tinha  expedido   Provia 
são  aos  vinte  e  féis  de  Abril  de  mil  fetecentos  e  leffen- 
ta,  para  não  ierem  executadas  as  Propriedades  dos  mef- 
mos  Engenhos,  e  Lavouras,  mas  íomente  os  rendimen- 
tos delias :  e  que  tendo  fido  eíle  mefmo  Privilegio  con- 
cedido para  outras  Gapitanias ,  ao  principio  temporaria- 
mente ,   depois  muitas   vezes   renovado  5    fora  ultima^- 
mente  mandado  obfervar   na  Gapitania    de   S.    Paulo, > 
ampUando-fe  para  todos  os  Meus  Dominios  Ultramari-^ 
nos  pelo  Alvará  de  íeis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  fe- 
te.    Como  porém   neíla  ultima  Determinação  Eu  Fora 
Servido  Mandar  fazer  algumas  reílricções ,   que  muito 
o  diminuião  :    Confultando-Me  a  fobredita  Meza ,    que 
nas  circunftancias  actuaes  de  maior  franqueza  do  Gom- 
mercio ,  feria  mais  conveniente  ao  Meu  Serviço  ,  que 
o  ufo  do  mencionado  Privilegio  foíle  mais  amplo  para  os 
Lavradores  ,  e  capaz  de  fazer  permanecer  as  fuás  Fabri- 
cas em  utilidade  geral  dos  Habitantes  deftes  Eílados ,  e 
favor  da  Cultura ,  que  bem  fe  conciliava  com  o  interefle 
dos  feus  Credores:  Tomando  em  confideração  o  referido, 
e  Querendo  Fazer  Graça ,  e  Mercê  aos  fobreditos  Proprie- 
tários ,  e  Lavradores :  Hei  por  bem  ,  Declarando  o  Alvará 
de  féis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  íete ,  Deteminar, 
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-.u    Pnmo :  Que  as  Fabricas  dos  Engenhos  de  AíTucar 
e  Lavouras  de  Canuas  em  todos  os  Eftados  do  Brazil    è 
U  tramar  gozem  do  Privilegio  concedido  pela  dita  Re- 
folu^ao  de  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  letecentos 
cmcoema  e  oito,  para  não  ferem  executadas  as  Fabri- 
cas dos  meímos  Engenhos,  e   Lavouras,   eftando    eftes 
prontos ,  e  trabalhando  regularmente  ,   e  tendo  em  cul- 
tura a  folha  competente  para   a   laboração  dos  mefmoa 
Engenhos,  e  para  o  fuftento  da  íua  Efcravatura :  ma. 
fomente  poderão  correr  as  Execuções  nos  rendimentos 
das  ditas  Propriedades  pela  terça  parte  delles ,  refervadas 
as  outras  duas  partes  para  as  defpezas  da  Cultura ,  e  ad- 
miniftração;  na  forma,  que  até  agora  fe  tem  oblervado 
—    fecundo :  Ampliando  o  paragrafo  íegundo  domef- 
mo  Alvará,  Hei  por  bem:  que  no  cafo  de  fer  a  divida 
Jgual ,   ou  maior  do  que  o  valor  da  Lavoura ,  ou  Enee- 
nho     poffa  correr  a  Execução  na  mefma  Propriedade , 
confiderando-fe  para  a  avaliação  do  Engenho  t^a  a  fuá 
Elcravatura,  Gados ,  Terras,  cUtenfilios,  que  lhe  per. 
tenccm,  e  que  não  devem  íeparar-fe  do  affento,  e  fk- 
bnca  do  mefmo  Engenho :   e   nefte  cafo  poderá  profe- 
guir  a  Execução  na  Propriedade ,   obfervando-fe    as  re- 
gras  prefcnptas  pela  Lei  de  vinte  de  junho  de  mil  fe- 
tecentos  ietenta  e  quatro.  ,,„ 

Tertio:  E,  Declarando  o  paragrafo  terceiro  do  di- 
to  Alvará,  Ordeno:  que  a  permifsão  dada  ao  Credor  de 
moftrar ,  que  o  feu  Devedor  tem  mais  dividas ,  as  quaes 
unidas  chegão  a  lomma ,  por  que  fica  permittida  a  Exe- 
cução na  Propriedade;  fera  admittida  lómente  no  calo 
defles  outros  Credores  terem  também  Execução  app^re- 
Ihada,  e  Penhoras  feitas ,  e  de  terem  por  meio"  de 
Celsao,  ou  de  qualquer  outro  Contracto  legal,  unido 
os  léus  Créditos ,  e  Execução  a  Execução  principal ;  de  for- 

ma, 


5 


ms,  que  fe  poíFa  confiderar como huma  fó  divida,  e  o 
Credor  principal  nos  termos  de  gozar  do  beneficio  da 
Adjudicação,  não  havendo  Licitantes,  ou  Remissão,  na 
conformidade  do  que  diípÕe  a  dita  Lei  de  vinte  de  Ju- 
nho de  mil  fetecentos  íetenta  e  quatro  5  porque  neftas 
circunftaiicias  he  que  fe  poderá  attender  á  íomma  to- 
tal das  dividas ,  para  profeguir  a  Execução  na  Proprieda- 
de ,  fendo  elia  igual ,  ou  maior  do  que  o  íeu  valor. 

E  eíle  fe  obfervará,  como  nelle  fe  contém,  fican- 
do em  tudo  o  mais  o  lobredito  Alvará  em  leu  vigor, 
e  não  obRante  quaesquer  outras  Leis ,  Alvarás ,  ou  Re- 
foluç5cs  em  contrario  5  porque  todos  Hei  por  bem  De- 
rogallos  para  eíle  effeito  fomente,  como  fe  delies  fe 
fizeíTe  expreíía  menção.  E  Mando  á  Meza  do  Defembar- 
go  do  Paço,  e  da  Confciencia  e  Ordens  j  Prefidente  do? 
Meu  Real  Erário  5  Regedor  da  Caía  da  Supplicação  do 
Brazil  5  Governador  da  Relação  da  Bahia  5  Governado- 
res e  Capitães  Generaes  j  Corregedores  5  Ouvidores  5  jui- 
zes ,  e  mais  PeíToas ,  a  quem  pertencer ,  o  cumprão ,  e 
guardem  ,  e  facão  muito  inteiramente  cumprir ,  e  guar- 
dar. E  valerá  como  Carta  paíTada  peia  Chancellaria , 
poílo  que  por  ella  não  ha  de  paífar,  e  o  feu  effeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obftantea  Ordenação 
em  contrario.  Dado  no  Pslacio  do  Rio  de  Janeiro  aos 
vinte  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  nove. 


príncipe 


Marque:^  de  Angeja  ,  Prefidente. 

Lvará  ,  pelo  qual  Voffa  Alte:^a  Real  He  Servido 
Declarar  o  Alvará  de  féis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
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ejete-j  Concedendo  aos  Habitantes  do  Eftado  do  Brazã^ 
t  DonUiLÍos  Ultramarinos  o  Privilegio  de  não  ferem  exe- 
cntados  na  Propriedade  dos  Engenhos ,  e  Lavouras  de 
Afjucar-y  mas  fomente  nos  f eus  rendimentos ,  quando  a 
divida  não  for  igual ,  ou  maior  do  que  o  valor  das  mef 
mas  Propriedades  j  na  forma  acima  declarada, 

^Hjijí  emèicoo  3i      Para  Vofla  Alteza  Real  ver. 

.  Por  Refolução  de  vinte  e  nove  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  oito ,  tomada  em  Coníulta  da  Meza  do  Def- 
cmbargo  do  Paço ,  c  da  Confciencia  e  Ordens  de  vinte 
e  quatro  do  dito  mez ,  e  anno. 

J  Joaquim  José  de  Sou:^a  Lobato  o  fez  escrever. 
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-  •  Regiílado  no  Liv.  I.  dos  Decretos  a  foi.  34.  nef- 
ta  Secretaria  da  Meza  do  Defembargo  do  Paço.  Rio  de 
janeiro  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  c  nove. 


João  Pedro  Maynard  d*  Afonceca  e  Sá. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez. 


Nâ  Imprelsão  Regia, 


DECRETO. 


.     \ 
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ENDO  Consideração  á  grande  falta,  que  ha  nesta 
Cidade,  de  Armazéns,  e  Trapiches,  em  que  se  recolhão 
Trigos,  Couros,  e  outros  géneros;  e  constsndo^Me  que 
nas  praias  da  Gamboa,  e  Saco  do  Alferes  se  pcjdem  cons- 
truir :  Hei  por  bem  Ordenar  ,  que  o  Conselho  da  Fa- 
7.enda,  procedendo  aos  exames  necessários  nas  ditas  praias, 
mande  demarcar  os  terrenos  qne  ali  achar  próprios  para 
este  fim;  e  que,  fazendo  publica  esta  Minha  Determinação , 
haja  de  os  aforar,  ou  arrendar  a  quem  mais  offerecer,  e 
possa  em  breve  tempo  principiar  a  edificar,  passando-se  aos 
arrendatários  os  seus  competentes  titulos ,  e  dando-Me  con- 
ta de  tudo  que  a  este  respeito  obrar.  O  mesmo  Conselho 
o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
nove. 


Com  a  Rubrica   do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Re^.  a  foi.  145.  vers. 


Na  Impressão  Regia. 
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^U  o  príncipe  regente  Façô 
saber  aos  que  o  presente  Alvará  com 
força  de  Lei  virem ,  que  sendo-Me  pre^ 
sente  em  Consulta  da  Meza  do  Des- 
embargo do  Faço  quanto  convinha  ao 
^  bem  do  Meu  Real  Serviço,  que  hou- 
vesse hum  Distribuidor  para  distribuir 
íis  Acções  eiveis  ,  e  Crimes,  que  se  intentao,  e 
processão  nos  Juizos  das  Correições  do  Civel ,  e  Cri- 
me da  Corte  da  Casa  da  Supplicaçao  do  Brazii  j  não 
s6  porque  ha  em  cada  hum  deiles  dous  Escrivães , 
como  foi  determinado  no  Alvará  do  primeiro  de 
Abrii  do  arino  passado ,  entre  os  quaes  deve  hay^r 
igual  numero  de  processos  5  mas  também  porque 
cumpre  saber  por  este  meio  quantos  existem,  sem 
que  seja  fácil  desapparecerém  por  dolo  ,  ou  omis- 
são dos  Escrivães  5  devendo  com  tudo  ser  exceptua- 
dos os  procedimentos  Crimiaaes  ,  em  que  ha  o  pe- 
rigo de  se  malograrem  as  diligencias  de  Justiça  de- 
cretadas peias  Minhas  Leis  contra  os  Réos  por  fal- 
ta de  segredo,  e  de  presteza,  a  que  dá  occasiao  o 
não  serem  feitas  as  Distribuições  pelos  mesmos  Mi- 
nistros Criminaes,  a  quem  os  queixosos  se  soccor- 
rem  ;  Hei  por  bem ,  e  Me  Praz  Crear  o  Orficio  de 
Distribuidor  dos  }uizos  das  Correições  do  Civel ,  e 
Crime  da  Corte  da  Casa  da  Supplicaçao  deste  Esta- 
do do  Brazii;  e  Ordenar,  que  a  elle  fique  perten- 
cendo distribuir  todas  as  Acções  Civeis,  e  Crimi* 
naes ,  que  correrem  nos  referidos  Juizos ,  exceptua- 
das somente  as  Devassas ,  Querelas ,  Denuncias ,  e 
Autos  Summarios ,  que  continuarão  a  ser  distribui- 


*r~ 
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dos  pelo  competente  Magistrado :  e  vencerá  o  so- 
bredito Distribuidor  os  Emolumentos^  que  pelo  Re- 
gimento lhe  competirem. 

E  este  se  cumprirá  ,  como  nelle  se  contem 
"Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens  5  Presidente  do  Meu  Real 
Erário j  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  e  a  to- 
dos os  Tribunaes,  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pes- 
soas, a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Al- 
vará ,  o  cumpráo ,  e  guardem.  E  valerá  como  Carta 
passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não 
ha  de  passar,  e  que  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno,  nao  abstante  a  Ordenação  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vin- 
te e  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  nove. 


príncipe 
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Marque^  de  Ancjeja  Presidente, 


Lvará  ,  por  que  Vossa  Alteia  Ha  por  bem 
Crear  o  Officío  de  Distribuidor  dos  Jui^os  das  Cor- 
reições^ do  Civel ,  e  Crime  da  Corte  da  Casa  da  Sup- 
píicaçãó  do  Brasil;  na. forma  acima  exposta,  , 


*■>      V.' 


Para  Vossa  Alteza  Real  vêr. 


Por 


"C-T' 


Por  ímmediata  Re^^olução  de  S.  A.  R.  de  quin- 
ze de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  oito,  tomada 
em  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  e 
da  Consciência  e  Ordens  de  cinco  do  dito  mez  e 
anno. 


Joaqiiíni  José'  3ie  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 


Rep-istado  no  Lív.  T.  dos  Decretos  a  foi.  35. 
ne'^ta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço. 
Rio  de  Janeiro  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
e  nove. 


João  Pedro  Mayiiard  d  AJonceca  e 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fez» 


Na  Impressão  Regia, 
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U  o  PRINCÍPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  com  furça  de  Lei  virem , 
que  sendo-Me  presente  em  Consulta  da  Meza 
(lo  Desembargo  do  Paço ,  que  muito  importa- 
va   á  prosperidade   deste  Estado    remediar   o 
abuso  de  se  confirmarem  as  Sesmarias    sem 
preceder  a  necessária  Mediçíio,  e  Demarcação 
Judiciai  das  terras  concedidas  ,  contra  a  expressa  decisão  do 
Decreto  de  vinte  de  Outubro  de  mil  setecentos  cincoenta  e 
três  ,  e  de  muitas  outras  Ordens   Minhas,  que  o  prohibião  , 
e  que  da  transgressão  delias  provinha  a  indecencia  de  se  doa- 
rem terras  ,  que  Já  tinhão  Sesmeiros  ,  e  a  injustiça  de  se  dar 
affim  occaíjão  a  pleitos ,  e  litígios ,  e  á  perturbação  dos  direi- 
tos adquiridos  pelas  anteriores    concessões  :  Propondo-se-Me 
quanto  cumpria  ,  não  só  que  se  determinaíTe,  que  não  se  pas- 
sassem pela  Meza  Cartas  de  Concessão   de  .Sesmarias  ,  nem 
de  Coníirmação  das  concedidas  pelos  Governadores  ,  e  Capi- 
tães Generaes ,  sem   se  apresentarem  Medições ,  e  Demarca- 
ções Judiciaes  legalmente  feitas ;  mas  também  ,  que  para  ellas 
se  não  retardarem  ,  se  nomeafíem  Juizes ,  e  Officiaes  compe- 
tentes ,  e  se  lhes  taxaffe  conveniente  salário  :  E  merecendo  a 
Minha  Real  Consideração  objecto  de  tanta  importância  ,  pa- 
ra que  se  ajunte  ,  quanto  ser  possa ,  o  interesse  do  Bem  pu- 
blico no  aogmento  da  Agricultura  ,  e  povoação  deste  vastissi- 
mo  Estado  ,  que  muito    Desejo  promover  ,  e  adiantar ,  com 
a  segurança  ,  e  manutenção  dos  Sagrados  Direitos  da  Proprie- 
dade ,  de  cuja  oifensa  resultaria  o  desaproveitamento  das  ter- 
ras ,  e  a  despovoação  :  E  não  devendo  por  falta  de  providen- 
cias ,  que  facilitem  as  Medições  ,  inutilizar-se  ,  e  frustrar-se 
a  sabia  Legislação  das   Sesmarias  :  Conforraando-Me  com  o 
parecer  da^mencionada  Consulta  ,  e  para  augmento,  e  utilida- 
de da  Causa  publica  :  Sou  Servido  Determinar  o   seguinte. 
I.      A  Meza  do  Desembargo  do  Paço  não  mandará  pas- 
sar Cartas  de  Concessão  de  Sesjiciarias ,  nem  de  Confirmação 
das  que  concedem   os  Governadores  ,  e  Capitães   Generaes  , 
sem  que  apresentem  os   que  as  requerem  Medição ,  e  De» 

mar- 


A 


marcação  ludicial  feita ,  e  ultimada  legalmente  com  dtaçiÍG 
dos  Heréos  confrontantes  ,  e  sobre  que  haja  Sentença  final,  e 
que  renha  passado  em  julgado. 

-;  IL  E  porque,  imposta  esta  obrigação,  he  insto  que 
se  facilitem  os  meios  de  se  poderem  fazer  as  Demarcações 
com  a  promptidão ,  e  exactidão  ,  que  convém,  e  sem  excesso 
de  Salários  :  Haverá  em  todas  as  Villas  hum  Juiz  das  Sesma- 
rias ,  que  servirá  por  três,  annos  :  As  Camarás  proporáÕ  três 
pessoas  nesta  Capitania  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e 
nas  mais  ao  Governador  e  Capitão  General ,  para  se  escolher 
delias  a  que  mais  apta  parecer,  devendo  ser  propostos  com 
preferencia  Bacharéis  Formados  em  Direito,  ou  Filosofia,  e  na 
falta  delles  pessoas,  que  forem  de  maior  probidade,  e  saber. 

IH.  Os  Juizes  das  Sesmarias  daráõ  Appellaçao  ,  e  Ag- 
gravo  para  os  Ouvidores  das  Comarcas,  dos  quaes  se  re- 
correrá para  as  Relações  do  Districto  na  forma  da  Lei  do 
Keino.  E  quando  as  partes  quizereai  antes  requerer  as  De- 
marcações  aos  Juizes  Ordinários  ,  ou  de  Fora ,  ou  aos  Ouvido- 
res das  Comarcas  ,  estes  lhes  deferiráõ  , '  indo  fazer-lhas  ; 
pois  que  não  fica  sendo  privativa  a  Jurisdicção  do  Juiz  das 
Sesmarias ;  serão  porém  elles  obrigados  a  guardar  o  que  vai 
disposto  neste  Regimento. 

^  IV.  Em  cada  Villa  haverá  também  hum  Piloto  para  as 
Medições  ,  e  Demarcações  eleito  pela  Gamara  ,  o  qual  servirá 
três  annos ,  tirando  o  competente  Provimento.  E  servirá  de 
Escrivão  o  Tabellião  mais  antigo  ,  ou  o  que  mais  desoccupa- 
do  estiver ,  e  ao  Juiz  parecer  mais  hábil  para  semelhantes  di- 
ligencias. 

V.  As  Demarcações  serão  feitas  seguidamente  ,  come- 
çando humas  nas  quadras  das  outras  ,  sem^e  deixarem  terre- 
nos intermédios  ,  e  devolutos ;  salvas  somente  as  Estradas  , 
e  Serventias  geraes ,  e  as  Fontes  publicas  :  inteirando-se  sem- 
pre^a  quantidade  de  terras  concedida ,  ainda  que  pela  coofigu. 
ração  9  e  situação  topographica  do  terreno  não  possa  haver 
quadra  perfeita  ,  e  regular. 

VL      Para  cada  meia    legoa    se  contaráõ  mil    e  qui- 

nhen- 


nhentas  braças  ,  e  no  Auto  da  Medição  se  especificarão « 
além  dos  marcos ,  as  balizas  perduráveis  ,  que  sô  encontrarem 
no  terreno  ,  como  Vertentâs  ,  Rios  ,  Morros  ,  e  semelhantes; 
e  se  fará  também  declaração ,  se  há  Campinas  ,  Serras  ,  e 
Matas  virgens ,  e  de  todas  as  qualidades  notáveis  ,  que  ao  Juiz 
parecer ,  que  podem  concorrer  para  bem  affignalar  a  Sesma- 
ria ,  que  se  vai  medindo  ,  e  demarcando. 

Vil.  Finda  a  Medição  ,  e  Demarcação  ,  fará  o  Piloto 
huma  Planta  do  Terreno ,  onde  se  desenhará  a  sua  configura- 
ção ,  o  lugar  dos  marcos  ,  as  balizas  ,  que  tem  notáveis  ,  os 
Rios  ,  Ribeirões  ,  Pântanos ,  e  o  mais  ,  que  se  poder  figurar  ; 
a  qual  será  guardada  na  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo 
do  Paço  ,  para  a  todo  o  tempo  por  meio  delia  se  poderem  de- 
cidir algumas  duvidas  ,  que  occorrerem. 

Vin.  Por  cada  huma  Demarcação  de  meia  legoa  qua» 
drada ,  ou  de  huma  legoa ,  sendo  em  campos  ,  levarão  de 
salário ,  ou  gastem  muitos ,  ou  poucos  dias  ,  o  Juiz  vinte  m  il 
réis  ,  o  Piloto  doze  mil  reis  ,  e  o  Ajudante  da  Corda  seis 
mil  réis ;  além  deste  Salário  perceberáÕ  pelo  do  caminho  na 
ida,  e  volta  por  cada  seis  legoas  dous  mil  réis  o  Juiz  ,  míl 
e  duzentos  réis  o  Piloto,  e  seiscentos  réis  o  Ajudante  da  Cor- 
da. O  Escrivão  vencerá  somente  os  Salários ,  que  lhe  forem 
contados  ,  segundo  o  Regimento  geral  do  seu  Ofiíicio.  O  Pi- 
loto perceberá  mais  seis  mil  e  quatrocentos  réis  pelo  trabalho 
de  tirar  a  Planta  ;  os  quaes  pertenceráo  a  quem  a  fizer ,  no 
caso  de  a  haver  o  Juiz  encarregado  a  outrem  pela  inhabili- 
dade ,  ou  qualquer  outro  impedimento  do  Piloto. 

ÍX.  E  convindo  ,  que  o  Juiz  das  Sesmarias ,  e  mais 
Oííiciaes  não  faltem  aos  deveres  do  seu  Cargo ,  nas  Devassas 
de  Correição  se  perguntará  por  elles  ,  averiguando-se  se 
cumprem  as  suas  obrigações ,  e  se  levao  Salários  de  mais  dan- 
do-se-lhes  em  culpa  o  que  contra  elles  se  provar.  E  os  Ouvido- 
res das  Comarcas  os  constrangeráõ  a  que  com  toda  a  prom- 
ptidão  vão  fazer  as  Medições ,  que  lhes  forem  requeridas  , 
se  lhes  constar  por  notoriedade  ,  ou  por  queixa  das  Partes  ^ 
que  recusão  ir  fazellas, 
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E  este  se  cumprirá ,  como  iielle  se  contém.  Pelo  que 
Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da  Consciência 
e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  RealErario  ;  Conselho  da  Minha 
Real  Fazenda ;  e  a  todos  os  Tribunaes  ,  Ministros  de  justiça  , 
e  mais  Pessoas  ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Al- 
vará ,  o  cumprao,  e  guardem.  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Ghancellaria;  posto  que  por  eila  não  ha  de  passar,  e 
que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  não  ob« 
tante  a  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
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príncipe 


Marque:^  de  Anqeja  P, 


-TítiJÍ 


Lvara  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha 
por  bem  Ordenar,  que  se  não  passem  Cartas  de  Concessão,  ou 
Confirmação  de  Sesmarias  ,  sem  preceder  Medição  ,  e  Demarcação 
Judicial-,  E  Estabelece  a  forma  da  nomeação  dos  Juii^es  das  Ses- 
marias,  e  os  Salários,  que  elles ,  e  mais  Officiaes  devem  vencer: 
E  Dá  outras  Providencias  a  fim  da  boa  ordem ,  e  reqularidade  das 
mesmas  Sesmarias. 

r:-  a  arlf  etjp^ ^  ^oíííí?f: Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
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oíffei   Por  immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  e  nove  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  oito  ,  tomsda  em  Consulta  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  de  doze    do    mesmo  mez  , 
e  anno.        aíjv^.-a  ,c-ir  t     ,- 
- -■•  -  -^   <•  ''"^^  Joaquim  José  de  Sou^a  Lobato    o  fez  escrever. 


Registado  no  Livro  L  dos  Decretos  a  f.  36  nest^  Se- 
cretaria da  Meza  do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro 
ires  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  nove.  • 

.,-,^rv",.  .p.-v/  l..„-....ri   Jo^o  Pedro  Maynard  «/'  Affonsecd  e  Sá, 
-  -"^"'Joaquim  José  da  Silveira  o  fez.   -,.      :     -  . 

Na  Impressão  Regia.  . 


DECRETO 


AVENDO  Eu  Determinado  pela  Carta  Regia 
de  vinte  e  oito  de  Janeiro  do  anno  passado  que  todas 
as  Mercadorias  Estrangeiras  pagassem  nas  Alfandegas 
do  Erazil  vinte  e  quatro  por  cento ,   e  pelo  Decreto 
de  onze  de  Junho  do  mesmo  anno ,    que  as  que  fos- 
sem de  propriedade  Pcrtugueza,   importadas  em  Na- 
vios Nacionaes ,  pagassem  dezasseis  por  cento ,  e  sendo 
certo,    que  todos  os  Géneros,    que  são  transportados 
de  Lisboa,  e  Porto ,  tendo  lá  pago  os  competentes  Di- 
reitos ,  ficarião  scbrecarregados ,  se  fossem  obrigados  a 
pagar  os  mesmos  Direitos  impostos  nos  que  vem  em 
direitura   dos  Portos  Estrangeiros;    e  não  convindo, 
que  paguem  huns   mais   Direitos    que  os  outros,   o 
que  faria  embaraço  no  giro  do  Commercio,   e  causa- 
ria damno  ás  transacções  mercantis :  Hei  por  bem ,  em 
quanto  não  Dou  outras  providencias  sobre    este  tão 
importante  objecto,  Ordenar,  que  todas  as  referidas 
Mercadorias ,  que  entrarem  nas  Alfandegas  deste  Es« 
tado  doBrazil  vindas  de  Lisboa,  e  Porto,  que  tiverem 
ali  pago  os  Direitos   estabelecidos ,    sejão  isentas  de 
pagar  os  que  se  achão  determinados    na  mencionada 
Carta  Regia,  e  Decreto,  O  Prezidente  do  Meu  Real 
Erário   o  tenha  assim  entendido ,    e  o  faça   executar 
com  os  despachos   necessários.    Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e 
nove,! 

Com  a  Rubrica   ão  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S, 


Na  Imprefslo  Regia. 
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lU  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço 

faber   aos  que   cUe  Alvará  com  força 
T.M     de  Lei  virem  :  Que  coiiilando  na  Mi- 
M    nha  Real  Preíença  quão  deíbeceílarix) 
MÍ?    he  hum  Intendente  do  Ouro  em  Vil- 
ã  la  Boa  de  Goiás ,  que  feja  Miniílro  de 
^  letras ,  por  haver  ali  diminuido  muito 
a  extracção  do  Ouro  5  vindo  a  fer  por  iíTo  fuperfluo 
o  ventajofo   ordenado  eftabelecido  a  eíle  Lugar,  e 
mui  útil  i  Minha  Real  Fazenda  economisailo  ,   po- 
dendo fer  aquella  fíícalização  feita  pelos  tiícaes  da 
Caía  da  Fundiça-o :  E  fendo-Me  outrofim  preíente, 
que  a  adminiílração  da  luíliça  na  fobredita  Viila  Boa 
de  Goiás    não  íe  fazia,  ccmo  convinha  ao  bem  do 
Meu  Real  Serviço,  e  dos  Meus  fieis  Vaílallosj  por- 
que devendo  o  Ouvidor  da  Comarca  fazer  as  Correi- 
ções ,    e  exercer  os  mais  actos  de  Jurifdicção  ,    que 
são  inherentes  ao  feu  Emprego  ,    os  Juizes  Ordiná- 
rios por  falta  de  conhecimento  de  Mnihas  Leis  ,    e 
até  de  AcceíTcres  letrados  ,   não  fatisfazião  as  obri- 
gações importantes  do  feu  Cargo   cem  a  exactidão, 
c  imparcialidade,  que  exige  a  utilidade  publica,   e 
o  bem  particular ,   fendo  além  diílo  mais  fujeitos  a 
paixões,   e  parcialidades;  e  que  naqueila  Villa  po-^ 
pulofa ,  e  refidencia  de  hum  Governador  e  Capitão 
General  importava,  que  houve ííe  hum  Juiz  de  Fo- 
la,  para  bem  reger,  e  adminiílrar  a  juíliça,  e  não 
perigarem  os  direitos  dos  litigantes  :   E  Dezejando 
Eu  atalhar,   e  remediar  eftes  inconvenientes,  que 
fobre  ferem  danofos  ao  Meu  Real  Serviço  ,   offen- 
dem  os  direitos  dos  particulares:  Hei  por  bem  Or- 
denar o  feguinte.  ■ 


: 


I.  o  Lngàr  de  Intendente  do  Ouro  de  Goiás  fi- 
que  extincto  ,  como  desnecelTario  nas  actuaes  cir 
cunftancias;  e  os  Fifcaes  das  Gafas  de  Fundição  os 
lubfiituirao  nellas ,  para  fifcalizarem  os  intereíTes 
da  Muiha  Real  Fazenda,  fem  que  por  ifto  percebão 
ordenado  algum  ;  continuando  a  íervir  todos  os 
mais  Officiaes  nas  referidas  Gafas ,  em  quanto  não 
Der  novas  providencias,  e  Ordenar  o  contrario 

II.     Haverá   em  Villa  Boa  de  Goiás ,   e  feu   ter- 
niohumJuizdeForadoGivel,    Gri me  ,  e  Órfãos , 
que  !>ou  Servido  Crear,   com  a  Jurifdicção  Ordiná- 
ria ,   que  pelas  Minhas  Leis  compete  a  eíle  Luear  . 
vencendo  o  Ordenado,    Propinas,  c  Emolumentos , 
que  v-ence  o  Juiz  de  Fora  do  Cuiabá.  Gompetir-lhe- 
tia  o  íervir  de  Procurador  da  Minha  Real  Fazenda 
ycncendo  por  eíle  Emprego  o  Ordenado,  que  lhe  tí 
ta  eliaoelecido ,  fendo  por  efte  titulo  Fifcal,  e  De- 
putado da  Junta  da  Adminiílração  ,   e  Arrecadação 
da  Real  Fazenda.   Ao  mefmo  pertencerá  táobem  ti- 
rar  a  Devafla  annual ,   e  exercer  a  mais  Jurifdicção- 
tora^  das  Gafas  de  Fundição  ,    que  incumbia  aos  In- 
tenoentes,  fem  perceber  ordenado  por  efte  refpeito. 
E  eííe  fe  cumprirá,  como  uelle  fe  contém.  Pe^ 
lo  que  Mando  á  Mefa  do  Defembargo  do  Paço     e 
da  Gonfciencia  e  Ordens;    Prefidente  do  Meu  Real 
Erário;   Gonfelho  da  Minha  Real  Fazenda;   e  a  to- 
das  as  PeíToas,  a  quem  pertencer  o  feu  conhecimen^ 
to,  ocumprão,   e  guardem,   e  facão  inteiramente 
cumprir,  e  guardar,  como  nelle  fe  contém.  E  vale- 
ra como  Carta  paíTada  pela  Chancellaria,  pofio  que 
por  ella  não  hade  palTar,   e  que  o  feu  eíFeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  aano,  fei»  embargo  da  Lei 

em 


cm  contrario.   Dado  no  Palácio  do  Rio  de  lanelro 
em  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  e  nove. 


príncipe 


1«       .    ' .; 


Conde  de  Aguiar. 


Lvord  ,  por  que  Vossa  Alteia  Real  Ha  por 

bem  Extinguir  o  Lugar  de  intendente  do  Ouro  de 
Goiás,  e  Crear  o  de  ]ui^  de  Fora  do  Civel,  Crime y 
e  Órfãos  de  Filia  Boa  de  Goiás  ,  na  fornia  acima 
expofta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


]oão  Manoel  Martins  da  Cofta  o  fez* 


Regiílado  neíla  Secretaria  de  Eftado  dos  Nego* 
cios  do  Brazil  no  Liv.  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Car- 
tas Regias  a  foi.  96.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
três  de  Março  de  mil  oitocentos  e  nove. 


Jofé  Manod  de  Azevedo. 


Na  Imprefsão  Regia. 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  que 
sendo-Me  presente,  que  muito  importava  ao 
bem  do  Meu  Real  serviço  ,  e  ao  dos  Meus 
fieis  Vassailos  da  Capitania  de  Goiaz  ,  que  a 
antiga  Comarca  se  dividisse  em  duas  ,  crean- 

do-se  huma  da  parte  do  Norte ,   não  só  para 

melhor ,   e  mais   commoda  administração  da  Justiça,  por  não 
poder  hum   só  Ouvidor  cumprir  com   as   obrigações   do  seu 
Cargo ,    indo  a  todos  os  Julgados   de  tão  extensa  Comarca , 
os   quaes   ficavão  sem  a  necessária  Correição ,  instituida  com 
fins  muito  iiteis  ,  e  saudáveis  ,  prepetuando-se  os  abusos  ,  e 
não    se  punindo  os  delictos ;    mas  também  para  adiantar ,  e 
promover  a  Agricultura ,   População ,  e  Commercio  daquella 
parte   da  Capitania  por  meio  da  navegação   dos  Rios  Mara- 
nhão ,    e  Araguaia  ,  que  fazem  a  communicação  delia  com  as 
Capitanias   do    Pará    e    Mato   Grosso,    resultando    desta    a 
facilidade ,   e  augmento  do  Commercio  interno  ,  e  a  riqueza 
e  civilização  dos  habitantes  destes  terrenos,  ainda  pouco  apro- 
veitados :   E  sendo  de  esperar  ,  que  da  ciesção  da  nova  Co- 
marca ,  e  da  habitação  de    hum  Ouvidor  naquelles  lugares,; 
cuja  jurisdicção   económica  pôde   muito   aproveitar-lhes ,  re- 
cresção   as    mencionadas  vantagens ,  que    muito  merecem  a 
Minha  Real  Consideração  :  Sou  Servido  Determinar  o  seguinte., 
I.     Haverá  na  Capitania  de  Goiaz   mais  huma  Comarca, 
que  Hei  por  bem  Crear,  e  que  se  denominará  a  Comarca 
de   São  João   das    duas    Barras ,    desanexando-se  da   antiga  a 
parte    do    Norte  ,  que  comprehende    os   Julgados    de  Porto 
Real ,  Natividade  ,    Conceição  ,  Arraias ,  São  Félix ,    Cavai- 
cante.   Flores,  e  Trahiras.  O  Ouvidor,  que  Eu  For  Servido 
Nomear  para  esta  nova  Comarca  de  São  João  das  duas  Bar- 
ras, terá  a  mesma  Jurisdicção  que  o  da  Comarca  de  Villa 
Boa   de  Goiaz  ,   a  quem    ficarão   pertencendo   Villa   Boa ,   e 
seu  Termo,    os   Julgados    de    Crixás ,    Pilar,    Meia  Ponte, 
Santa   Luzia  ,  Santa    Cruz  ,   e  Desemboque  ,    observando  o 
mesmo  Regimento  ,  guardando  todas  as  mais  Leis,  Ordens 


!     > 
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€  Regimentos ;  qne  são  ciados  aos  mais  Ouvidores  deste  Es* 
tado    do  Brazil :  Vencerá  o  mesmo  Ordenado ,  Propinas ,   e 
Emolumentos,    que  vence  o  da   Comarca   de  Vilia    Boa',  © 
residirá    interinamente    no  Arraial  da  Natividade,  ou  em  ai- 
gura  outro ,  que  mais  convier  ao  bem  do  Meu   Real  Servi- 
ço,   em   quanto  não  poder  estabelecer  a   sua  principal  resi- 
dência em  Sâo  João  das  duas   Barras  ,  onde  deve  ser  a  Ca- 
beça da  nova    Comarca ,  como   muito   convém   ao   adianta- 
mento  da  navegação   dos    doits    grandes    Rios   Araguaia  ,    e 
Maranhão  ,    ficando  pertencendo  á    Capitania  de  Goiaz    esta; 
povoação  ,  não  obstante  continuar  a  ser  provido  o  Destaca-, 
mento   Militar ,    que    nella    existe ,  pela  Capitania   do   Para- 
ste que  pelo  augmento  da  Povoação ,  do   Commercio  ,   e  da 
Riqueza ,    que  se  devem   esperar  da  navegação  destes    dousr 
Rios,  e  dos  seus  affluentes ,  possa  ser  provido  pela  sua  res- 
pectiva Capitania  de  Goiax. 

IL  Ficaráõ  pertencendo  aos  sobreditos  dous  Ouvidores* 
€*m  áeu?  Districtcs  os  Cargos ,  e  Jurisdicções  ,  que  lhes  cos-. 
tumão  ser  ànnexos  na  forma  das  Minhas  Reaes  Ordens.  E  aa 
da  Comarca  de  São  João  das  duas  Bairas  pertencerá  o  tirar 
as  Devassas  dos  Officiaes  da  Provedoria  Commissaria  interi- 
namente  estabelecida  no  Arraial  de  Cavalcante,  e  toda  a  Ju, 
risdicção,  que  neste  Districto  aiítecedent emente  exercitava 
o  Intendente  do  Ouro  de  Villa  Boa  de  Goiaz. 

III.  Haverá  para  esta  Ouvidoria  hum  Escrivão ,  e  hum 
Meirinho,  que  Sou  Servido  Crear;  e  as  pessoas,  que  forem 
providas  nestes  Officios  ,  os  serviráõ  na  forma  das  Leis,  e 
Regimentos  ,  que  a  este  fim  se  achão  estabelecidos. 

E  este  se  cumprirá  ,  como  nelle  se  contém  :  Pelo  que'; 
Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Consciência 
e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho  da 
Minha  Real  Fazenda;  e  a  todgs  as  Pessoas,  a  quem  peiten* 
cer  o  seu  conhecimento ,  o  cumprào ,  e  guardem ,  e  facão 
inteiramente  cumpiir,  e  guardar,  como  nelle  se  contém.  E 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por 
ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  eíieito  haja  de  diíjar  mais 


de  hum  anno,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos e  nove. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar» 


^_^^Lvarâ^  porque  Vossa  Altei^a  Real  Ha  por  bem  Crear  a 
nova  Comarca  de  São  João  das  duas  Barras  desanexando-a  da  de 
Goia-{')  e  Ordenar  que  o  Ouvidor  delia  vença  o  mesmo  Ordenado  ^ 
e  exercite  a  mesma  Jurisdicção  ,  que  o  Ouvidor  de  Villa  Boa ;  na 
forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteia  Real  ver. 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o  fea 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazii  no  Uv.  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  foi 
97.  Rio  de  Janeiro  em  «23  de  Março  de  1809. 

José  Manoel  ds  Aieveão» 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


•V.  t- 


ENDO-ME  presentes  em  Consulta   da  Meza   do  Des* 
embargo  do  Paço  de  desaseis    de  Fevereiro  passado ,   e  do 
Conselho    da  Fazenda   de  trinta    e  hum    de  Janeiro   do  cor- 
rente anno ,    as  duvidas ,   que  occorreráo   sobre    a  qual    dos 
dous  Tribunaes  pertencia  a  remessa  das  Justificações   de  Ser- 
viços ,  no  caso    de   se    continuarem    a  mandar  fazer  peranie 
os  Governadores ,  e  Ouvidores    das  diversas  Capitanias  des- 
te  Estado ,    em  attenção    aos   incommodos ,    qae    soíirerião 
os   habitantes   das   que  ficão   em  maior  distancia  ,   em  as  vi- 
rem   fazer    a  esta    Corte  :   Considerando ,  que    no  Paragrafo 
primeiro  do  Titulo  sétimo    do  Alvará  de  vinte  e  oito  de  Ju- 
nho  de  mil  oitocentos    e  oito    se  acha    por  Mim    Determi- 
nado ,   que  os  Papeis  desta  natureza  pertencentes   ao  Estado 
do  Brazil ,    ou    aos  Meus  Domínios   Ultramarinos   pertenção 
ao  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ,  repartindo-se  por  igual , 
e  rigoroza    distribuição    entre    todos    os  Ministros   delle:    E 
merecendo  a  Minha  Real  Contemplação  o  evitar  os  embara- 
ços e  incommodos  de  se  fazerem  nesta  Corte  as  Justificações 
de  Serviços    de    algumas    das  Capitanias  deste  Estado ,    que 
pela  sua  distancia  ,    e  falta   de  communicação  se  achão  mui 
remotas  da  Corte :  Hei  por  bem ,  que    a  Legislação  do  so- 
bredito    Paragrafo  primeiro    do  Titulo   sétimo  do  Alvará  de 
vinte  e  oito   de  Junho   de  mil  oitocentos   e  oito  se  observe 
com   as    seguintes  declarações ,  Primeiro  :    Que  as  Justifica- 
ções de  Serviços  das  Capitanias  desde  a  Paraiba  inclusive  pa- 
ra o  Norte ,   com  as  interiores  até  á  de  Mato  Grosso  inclu- 
sive,  se  continuem  a  fazer  como  até  agora  perante   os  Go- 
vernadores  e   Capitães   Generaes ,  e  Ouvidores  das   Comar- 
cas ,  segundo   as  Minhas  Reaes  Ordens  ;  remettendo-se  pa- 
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ra  o  Concelho  da  Mínha  Real  Fazenda  ,  onde  se  consultará 
^  remuneração  ,  que  taes  serviços  merecerem  :  Segundo.  Que 
as  que  pertencem  aos  Meus  Dominios  Ultramarinos  comi- 
naem  a  seguir  esta  mesma  pratica  ,  e  que  todas  as  mais  se 
facão  perante  o  dito  Conselho ,  limitandose  em  jolgaUs , 
e  seguindo  se  depois  o  estilo  observado  iio  Conselho  da  ta- 
zenda  de  Lisboa.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim 
entendido,  e  o  faça  executar  com  os  despachos  necessa- 
rios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  ires  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  nove. 


Com  a  Rubrica  ão  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Regist. 


Na  Impressão  Re 


DECRETO. 


ENDO-ME  presente,  que  no  anno  de  mil  oitocentos 
e  sete  Eu  fora  Servido  permitiir  a  muitos  Negociantes  In- 
glezes  a  reexportação  das  Fazendas ,  que  tinháo  depositadas 
nas  Alfandegas  de  Portugal ,  e  de  que  ainda  não  havião 
pago  os  Direitos  estabelecidos  ,  mediante  a  assignatura  de 
Termos,  pelos  quaes  se  obrigassem  a  pagar  os  mesmos  Di- 
reitos em  seis  mezes ;  o  que  tudo  foi  então  ordenado  por 
huma  medida  Politica ,  que  sempre  Me  Propuz  não  houves- 
se de  ter  effeito,  como  desde  logo  o  Fiz  declarar  á  Corte 
de  Londres  :  Por  tanto  Sou  Servido  Ordenar,  que  esses 
Termos  sejão  reconhecidos  inválidos,  e  de  nenhum  vigor, 
nao  se  exigindo ,  nem  se  pedindo  o  seu  valor  a  qualquer 
daquelles  Negociantes,  que  então  os  assignassem;  e  que , 
chamando-se  das  mãos  dos  Administradores  das  Alfande- 
gas ao  Conselho  da  Fazenda,  nelles  se  averbem,  e  rompão, 
para  que  nunca  possão  ter  eííèito  algum ,  nem  por  elles 
exigir^se  pagamento  para  a  Minha  Real  Fazenda.  O  Con- 
selho da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  execu- 
tar ,  expedindo  as  competentes  Ordens  aos  Administradores 
das  Alfandegas  do  Reino.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
desasete  de  Abril  de  mil  oitocentos    e  nove. 


( , 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE 


Registe 


Na  Impressão  Regia, 
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'^^^^  U   o  príncipe  regente  ¥^o 
HÍ  *^^  ^    faber  aos  que  o  prefente  Alvará  com  for- 
mmm%    Ça  de  Lei  virem:  que  Tendo  conadera- 
Itaím    ração  aos  embaraços ,  que  nas  transac- 
^íi^  ções  íucceííivas,  e  quotidianas  do  Com- 
^C^5'  mercio  interno   podem  occorrer   todas 
^^  as  vezes,  que  girem  moedas  do  mefmo 
metal,  que,  fendo  de  igual  pezo,  tem  com  tudo  di- 
verias  denominações,  ao  meímo  paílo,  que,  andan- 
do nas  mãos  de  peíloas  deílituidas   dos  conhecimen- 
tos neceílarios,  podem  peio  eílrago  do  tempo  occa« 
íionar  duvidas  para  o  futuro,  e  conduzir  a  exames, 
que  retardem  a  prompta  circulação  dos  valores,   e 
produtos  do  trabalho  geral :  E  Querendo  remover  to- 
dos cíles  obfiaculos :  Sou  Servido  Determinar:  que  mar- 
cadas a  ponção  com  o  cunho  das  Minhas  Reaes  Armas , 
corrão  em  qualquer  parte  do  Eftado  do  Brazil  as  íe- 
guintes  moedas  de  prata,  e  cobre,   com  os  valores 
abaixo  declarados :   a  faber :   a  moeda  de  cobre  cha- 
mada antiga ,  cujo  pezo  eípecifico  he  o  duplo  do  da 
que  fe  emittio  no  anno  de  mil  oitocentos  c  três, 
e  valia  quarenta  réis,  paffará  a  girar  por  oitenta  réis 5 
femelhantemente  a  de  vinte ,  por  quarenta  réis ,  ^  e 
a  de  dez  por  vinte  réis ;   a  moeda   de  prata  de  seis- 
centos réis  paíiará  a  reprefentar  feiscentos  e  quaren- 
ta réis ;  a  de  trezentos ,   trezentos  e  vinte  réis ;    a 
de  cento  e  cincoenta,  cento  e  feíTenta  réis;  e  a  de 
fetenta  e  cinco ,  oitenta  réis  5  viílo  que  o  valor  in- 
irinfeco  das  primeiras  he  o  mefmo  que  o  das  fegun- 
das,    com  as  quaes  igualão  no  tamanho,    e  fo  per* 
dem  a  antecedente  denominação  a  fim  de  facilitar  a 
contagem  de  humas,   e  outras,   que  continuarão  a 

re- 


fr 


receber-se  como  dantes,  em  quanto  não  forem  mar. 
cadas  na  forma  referida. 

E  porque  a  moeda  de  cinco  réis  fp  f^y  í..^; 
/avel  para  o  ajuílamenro  de  pecjuenL    rtf  "tf^ 
deve  por  eíla  caufa  confervar-íe  na  circul So    Hei 
por  bem  de  Ordenar;  que  a  moeda  nova  dJcobre 
denominada  de  dez  réis,  paíTe  femelhantemenreí fo 
marcada  para  ter  o  valor  de  cinco  réis,  néualar  se 
com  a  antiga,  correfpondente  em  tamL^    co^^^ 
mi  ndo  entretanto  a  receberem-fe  ambas ,  clJo "ai 
declarado  a  refpeito  das  outras  moedas. 

t  eíle  íe  cumprirá ,  como  ndie  fe  contém  Pelr. 
crnch  S d  ^^^^p^^í^^-b-go  do  Paço ,  e  d" Co  f 
ciência  e  Ordens ;  Prefidente  do  Meu  Rea  Erário  •  Con- 
felho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  C  fa  dJ 

Baífa  T  ^^^'■-''vGoyernado^r  da  RelacÍ  da 
Bahia;  Governadores  e  Capitães  Generaes,  e  mai! 
Governadores  dos  Meus  Domínios  Ultran^arinoT  e 
a  todos  os  Minillros  de  Juííiça ,  e  mais  Peílbas  a  ouém 
perrencer  o  conhecimento:  e  execução  defte líva  f 
queo  cumprao,  eguardem,  e  facão  cumprir,  e  IZl 
dar  taointeiramente,  como nelleí-econtém,  nãoX 

to     orar      "'''  ^''""'  í^^?í-«"-'  Decre- 
to ,  ou  Ordens  em  contrario,  porque  todos,   e  to- 

mofeír  v"'T^''  P'.''  '^'  ^^"^°  «°™«^^e.  CO. 

cando  aH      f  ''P^f  "'^"^'^^^^'^"^^  "^^"^--'  ^^ 

mo  r.r  1  Tr  T  ^'"  "'^°^-  E  ^^«^  -=^íêni  co- 
mo Carta  paíTada  peJa  Chancellaria ,  ainda  que  por 

rar  mais  de  hum  anno,  fem  embargo  da  Ordenação 
em  contrario.-  Regiftando-fe  em  todo!  os  lugares  Si! 
de  1^  coílumãoregiftar  fenielhant.s  Alvarasf S;  no 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  nove. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar. 


Lvará  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vojfa  Alte- 
%a  Real  Ha  por  bem  Ordenar  que  em  todo  o  Eftado  do 
Brasil  fe  iguale  o  valor  das  moedas  de  prata,  e  co- 
bre, que  forem  do  mefmo  pe^o,  e  tamanho  y  na  forma, 
que  nelle  fe  declara. 

Para  VoíTa  Alteza  Real  ver. 
Joaquun  António  Lopes  da  Cofta  o  fez. 

Regiílado  neíla  Secretaria  de  Eftado  dos  Negó- 
cios do  Brazil  no  Livro  I.  de  Decretos ,  Leis ,  Al- 
varás, e  Cartas  Regias  fobre  Fazenda,  a  £  49.  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Abrii  de  mil  oito- 
centos e  nove. 

José  Manoel  de  Azevedo. 


Na  Imprefslo  Regia, 
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'^^^^  U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  ,  que  sendo  o  primeiro  ,  e  prin- 
cipal objecto  dos  Meus  Paternaes  cuidados  o 
promover  a  felicidade  publica  dos  Meus 
-.^j^  fieis  Vassallos;  e Havendo  estabelecido  com 
este  desígnio  princípios  liberaes  para  a  pros- 
peridade deste  Estado  do  Brazil ,  e  que  são 
essencialmente  necessários  para  fomentar  a  Agricultura,  ani- 
mar oComraercio,  adiantar  a  Navegação  ,  e  augmentar  a 
Povoação,  fazendo-se  mais  extensa,  e  análoga  á  grandeza 
do  mesmo  Estado:  Tendo  consideração  a  que  deste  esta- 
belecimento se  possa  seguir  alguma  diminuição  na  Indus- 
tria do  Reino  de  Portugal ,  bem  que  com  a  serie  ,  e  an** 
dar  dos  tempos  a  grandeza  do  Mercado  ,  e  os  eííeitos  da 
liberdade  do  Commercio  ,  que  Tenho  mandado  estabele- 
cer, hão  de  compensar  com  ventagem  algum  perjuizo ,  ou 
diminuição  ,  que  ao  principio  possão  soíirer  alguns  ramos 
de  Manufacturas  :  Desejando  não  só  remediar  estes  incon^ 
venientes ,  mas  também  conservar,  e  ampliar  a  Navegação 
Mercantil,  e  o  Comm.ercio  dos  povos  de  todos  os  Meu^ 
Domínios  :  Tendo  ouvido  o  parecer  de  Ministros  do  Meu 
Conselho ,  e  de  outras  Pessoas  zelosas  do  Meu  Serviço  ;  em 
ampliação,  e  renovação  de  muitas  providencias  já  a  este 
respeito  estabelecidas,  e  a  fim  de  que  tenhão  prompta  ,  e 
exacta  observância  para  prosperidade  geral ,  e  individual 
dos  Meus  fieis  Vassallos  ,  que  muito  Desejo  adiantar ,  é 
promover,  por  depender  delia  a  Grandeza  5  e  Consideração 
da   Minha   Real    Coroa,  e  da   Nação:    Soo  Servido  Deter- 


minar  o  seguinte. 


nj'    c 


c^^^^;*í^-&^  "   ^ 


I.     Todas    as  matérias    primeiras,     que    servirem    de'    ^ 
baze  a  qualquer    Manttfactura ,  serão  isentas    de   pagar    ^'^'  /^^^  ^^^^^^^^ 
reitos  alguns  de  entrada  em  todas   as  Alfandegas   dos   Meus   ^y^j^y^^/s^0a. 
Estados ,    quando    o  Fabricante  as   comprar  para    gasto  da 
sua   Fabrica,   ficando  somente    obrigado  amostrar,    que  as 
consome  todas  no  uso  da  sua  industria,    e  sujeito  aos  exa-. 
mes  ,  e  averiguações  ,    que   julgar  necessários    a  Real   Jun-" 
ta  do   Commercio  para  evitar  a  fraude,  e  descaminho  dos 
Meus  Reaes  Direitos.    Da  mesma,  isenção  gozaráÕ  os  Fa«*' 

'  bri- 


bricantes ,  que  comprarem  géneros  ,  e  prodiicções  dos  Meus 
Estados,    que    são  obrigados    a  pagar    algum   Direito,    fi- 
cando este  perdoado  a  favor  dos  referidos    Fabric;antes  em 
beneficio  do  augmenío   da  Industria. 
>  H.     Todas    as  Manufacturas    Nacionaes    serão   isentas 

^  ,,;         ^^®  P^gí^r  Direitos    alguns   na  sua    exportarão  para  fora   dos 

-^X^^  ^^'*'  Estados,  e  todas  as  do  Reino  serão  isentas  de  os 
/qÂ  ç^'  "^^^^^  ^°^  entrada  nos  Meus  Dominios  do  Brazil,  e  em 
/^/é>.,.2^i    quaesquer  outros,  tícando  só   seus  donos  obrigados    a  veri- 


ficar   com  certidões ,   e  clarezas  competentes ,  que   as  mer- 

/^//  Jy^á^^^^*^^^^    ^^^    ^^  manufactura    Portugueza  ,  e  indicar  a  Fa- 
^       >  brica ,   donde   sahirão. 

,    „^:A^.^     f/  Y\\,     Todos    os   Fardamentos    das  Minhas    Tropas  se- 

fão  comprados  ás  Fabricas  Nacionaes  do  Reino,  e  ás  que 
se  houverem  de  estabelecer  no  Brazil,  quando  os  cabedaes^ 
que  hoje  tem  melhor  emprego  na  cultura  das  terras ,  po- 
derem ser  applicados  ás  An  es  com  mais  ventagem  ;  e  não 
se  poderáõ  para  este  fim  comprar  manufacturas  estrangei- 
fas,  senão  no  cazo  de  não  terem  as  do  Reino,  e  Brazil 
com  que  supprir  a  necessidade  publica.  E  ao  Prezideníe 
do  Meu  Real  Erário  Hei  por  muito  lecommendado ,  que 
procure  sempre  com  promptos  pagamentos  auxiliar  os  Fa- 
bricantes dos  Meus  Estados  ,  a  fim  de  que  possão  supprir 
o  fornecimento  dos  Meus  Exércitos,  e  se  promova  por  es- 
te meio  a  extensão ,  e  augmento  da  Industria  Nacional. 

IV.  No  Recrutamento ,  que  se  faz  geralmente  para  o 
Estado,  haverá  todo  o  cuidado  em  moderar  o  numero  das 
Recrutas  naquelles  lugares,  onde  se  conhecer,  que  a  Agri^ 
cultura,  e  as  Artes  neceffitão  de  braços;  e  muito  Recom- 
mendo  aos  Governadores  das  Armas,  e  aos  Capitães  Mo- 
res encarregados  dos  Recrutamentos  se  hajão  nesta  maté- 
ria com  toda  a  circunspecção ,  representando-Me  o  que  jul- 
garem mais   digno   de  providencia  a  este    respeito. 

V.  Sendo  o  meio  mais  conveniente  para  promover  a 
Industria  de  qualquer  ramo  nascente ,  e  que  vai  tomando 
maior  augmçnto  pela  introducção  de  novas  maquinas  dis- 
pendiosas,  porém  utiliíTimas,  o  conferir-se-lhe  algum  cabe- 
dal, que  anime  o  Capitalista,  que  emprehende  promover 
Iiuma     semelhante     Fabrica  ,    vindo    a  ser   esta    concessão 

Him 


hum  dom  gratuito ,  que  lhe  faz  o  Estado  :  Sou  Servido 
Ordenar  ,  que  da  Loteria  Nacional  do  Estado ,  que  annual- 
mente  Quero  se  estabeleça,  se  tire  em  cada  anno  huma 
soma  de  sessenta  mil  cruzados,  que  se  consagre,  ou  toda 
junta  ,  ou  separadamente  ,  a  favor  daquellas  Manufacturas ,  e 
Artes ,  que  mais  necelFitaren:!  deste  socorro  ,  particularmen- 
te das  de  Lá,  Algodão,  Seda,  e  Fabricas  de  Ferro,  e 
Aço.  E  as  que  receberenn  este  dom  gratuito  não  terão 
obrigação  de  o  restituir,  e  só  ficaráÒ  obrigadas  a  contri» 
buir  com  o  maior  disvelo  para  o  augmento  da  Fabrica , 
que  aíiim  for  socorrida  por  efíeito  da  Minha  Real  Confide- 
ração  para  o  bem  publico.  E  para  que  estas  distribuições  se 
facão  annual,  e  impreterivelmente,  a  Real  Junta  do  Com- 
mercio  ,  dando-Me  todos  os  annos  hum  fiel,  e  exacto  Qua- 
dro de  todas  as  Manufacturas  do  Reino,  apontará  as  que 
merecem  mais  esta  providencia,  ea  soma,  que  se  lhes  de- 
ve applicar.  7 

VI.  Sendo  muito  conveniente ,  que  os  Inventores  ,  e 
Introductores  de  alguma  nova  Maquina,  e  Invenção  nas  Ar- 
tes gozem  do  privilegio  exclufivo  além  do  direito,  que  pos- 
são  ter  ao  favor  pecuniário,  que  Sou  Servido  Estabelecer  em 
beneficio  da  Industria  ,  e  das  Artes ;  Ordeno ,  que  todas  as 
pessoas,  que  estiverem  neste  cazo,  aprezentem  o  Plano  do 
seu  novo  Invento  á  Real  Junta  do  Commercio;  e  que  esta, 
reconhecendo  a  verdade  ,  e  fundamento  delle  ,  lhes  conceda  o 
privilegio  exclufivo  por  quatorze  annos,  ficando  obrigadas  a 
publicallo  depois,  para  que  no  fim  desse  prazo  toda  a  Na- 
ção goze  do  fructo  dessa  Invenção.  Ordeno  outrofira,  que 
se  faça  huma  exacta  revisão  dos  que  se  achão  actualmente 
concedido??,  fazendo-se  públicos  na  forma  acima  determina- 
da, e  revogando-se  todos  os  que  por  falsa  ailegaçao?  ou 
sem  bem   fundadas  razões  obtiverao   semelhantes   concessões. 

Vlí.  Para  promover,  e  adiantar  a  Marinha  Mercantil 
dos  Meus  fieis  Vassallos :  Hei  por  bem  Determinar,  que  pa« 
guem  só  metade  dos  Direitos  estabelecidos  em  todas  as  Al- 
fandegas dos  Meus  Estados  todos  os  géneros,  e  matérias 
primeiras,  de  que  possuo  neceffitar  os  donos  de  novos  Na» 
vios  para  a  primeira  construcçao ,  e  armação  delles ,  como 
Madeiras  do  Brazil ,  Pregos,  Maçames  ,  Lonas,  Pez,  Al- 
ça- 


I  ( 
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catrãD ^  tíahspoftados  em  Navios  Nacionaes;  havendo  po- 
rém os  mais  escrupulosos  exames ,  e  averiguações  a  íim  de 
que  se  não  cometão  fraudes  ,  e  descaminhos  da  Minha 
Real  Fazenda.  .;, 

Pelo  que;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  él 
da  Consciência  e  Ordens ;  Prefidente  do  Meu  Real  Erari-o  ;^ 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Real  Junta  do  Commer- 
cio  ,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação ;  e  a  todos  os 
mais  Tribnnaes  do  Reino  ,  e  deste  Estado  do  Brazil ;  e  a 
todas  ag  Pessoas,  a  quem  tocar  o  conhecimento,  e  execu- 
ção deste  Alvará  ,  o  cumprão,  e  guardem,  e  facão  inteira- 
mente cumprir,  e  guardar,  sem  embargo  de  qiiaesquer 
Leisi  ou  Ordens  em  contrario^  que  todas  Hei  por  deroga^ 
dás  para  este  eífeito  somente,  como  se  de  cada  huma  s# 
fizesse  especial  menção.  E  este  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria,  posto  que  por  ellã  não  ha  de  passar,  e 
que  o  seu  efíèito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem 
embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  d@ 
Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Abril   de  mil  oitocentos  e  nove. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar. 


Jl\.  Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alte7^a  Real  He  Servido 
isentar  de  Direitos  as  matérias  primeiras  ,  que  servirem  de  ba^e  a  quaes- 
quer  Manufacturas  Nacionaes ,  e  conferir  como  dom  gratuito  a  quantia  de 
Sessenta  mil  cruzados  ás  Fabricas ,  que  mais  nece/Jitarem  destes  socorros  , 
Ordenando  outras  providencias  a  favor  dos  Fabricantes  ,  e  da  Navegação 
Nacional  •■,  na  forma  acima  exposta. 

Para   Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazií  no  Livro  L  de  Leis,  Alvarás,  e  Carta?  Regias  afo- 
lhas  ICO  vers.  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos e  nove.>;:en  to  friiiu  ; 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa, 
Na  Impressão  Regia.^.,.,.  ^,,^  : 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE    Faço  sa^ 
ber    aos  que  o  presente  Alvará    com  fmça 
de  Lei    virem  ,    que  Havendo  Determinado 
pelo  Alvará  de  dez   de  Maio    do  anno  pas- 
sado,  que  todos   os  Agravos  Ordinários,  e' 
AppellaçÕes   do  Pará  ,   Maranhão,  ílha^    do.- 
Açores,  e  Madeira,  e  da  Relação   da^Bahia, 
que    dantes   se  interpunhuo  para  a   Caza   da 
SupplicHÇHO   de   Lisboa,     se  interpuzessem  para  a  do   lira- 
7ii,    pai^  obviar    os   inconvenientes,    que    re.niltavao     aos 
Meus   fieis   Vassallos    de  fícarena  os   seus  litígios   sem  ulu- 
ma   decizao  pela  interrupção   da  communicação    com   aC.a- 
pitai,  por   se  achar   occupado   o  Reino  pelas   Armas    tran- 
Las-  E  tendo  permittido  a  Divina  Providencia,   que   se 
libertasse   de  tão  violenta,  e  tyranna   opressão,  'r^"^^" 
do-se  por  este  meio  a  antiga  communicação   dos  Meus  Do. 
.ninios:   Considerando,   que  he  mais  fácil,   e   breve  a  da. 
Ilhas  dos  Açores  ,  Madeira  ,  e  Porto   Santo  ,  Para     e  Ma- 
ranhão com  a  Cidade  de  Lisboa  ,   do  que  com   esta  Corte, 
sendo  por  isso  muito   mais  commodo  aos  Meus   fieis   Vas- 
sallos   habitantes    destas   partes    dos   Meus   Estados  ,   que  es 
seusDleitos   se  decidão   em  ultima  Instancia  naquelle   lugar, 
para 'onde   são  mais   curtas,   e  frequentes   as   viagens:   Hei 
por  bem  ,  Revogando  nesta  parte  o  mencionado  Alvará  de 
dez  de  Maio  do  anno  passado  ,    Ordenar  ,    que  daqui  em 
diante    todos    os    Agravos   Ordinários  ,  e    Appellaçoes    das 
Ilhas   dos  Açores  ,  Madeira  ,  e  Porto   Santo  ,    e   do  1  ara , 
c  Maranhão  ,    sejão  interpostos    para  a  Caza   da  Suppuca- 
^ão  de  Lisboa,  como  anteriormente  se  praticava  ,    ncando 
para  a   do   Brazil  os   que  sahirem  da  Relação  da  Bahia  ,  e 
do  Destricto  da  antiga  Relação  do  Rio  de  Janeiro, 

Pelo  que  Mando    á  Meza  do  Desembargo   ao  laço, 

ê  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Era» 

rio  ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;   Regedor  da  Ca^ 

xa  da  Supplicação ;  e  a  todos  os  Ministros   de  Justiça ,  e 

^  ■  ■  .        •  ,   mais 


niaís  Pessoas  A  a  auem  o  i^oníiís-^.v-^-^í^  -■ 
Al      '  4>-ícJii  o  ^oúne>.in..tnio  ^    «execução  de^f?» 

Alvará  pertencer  ,  o  c^prUo  ,  e  guardam  ,  como  neiies a  co 
tem.  fc,  valera  como  Carta  pa..acía  pela  Chancellaria ,  no,- 
o  que  por  ella  não  hade  passar,  e  que  o  seu  eífei  o  hl 

naçao  em  contrario.    Dado  no  Palácio  do  Rio  de  laneiro 
em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  nove. 


INCIPE 


xV 


Cmí/e  de  AguUf, 


■s,     V  TÍ  """  ^"'^^  *  ^'^  '   f'^'    ?«"'    y"'^^   Alteza   Real   He 
iZÍ     eJl  f"   '^^'JfÔres,    Mudara,  ePono  S.n,o ,       d. 

no  mZ:^„ZT      ""■'  f^"^^Al^-'i  de  dez  de  mJ:  do  a„. 

no  pasíaao  j  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real 


ver. 


Jom  Alvares  de  Miranda  Varejâo  o  fez* 

m  nlTTtr'"  fr"''"'  ^'  ^'''^'  ^^^  ^^^^-^^  ^«  Bra- 
sil no  L  I.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  c  Cartas  Regias  a  f.  io:j  Vers    Rio 

de  Janeno  em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  nove 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa, 


Na  Impressão  Regia. 


^  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE,  como  Governa* 
^  dor ,  e  Perpetuo  Administrador ,  que  Sou*  do 
Mestrado,  e  Cavalíaria  das  Ordens  Militares 
de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo  ,  S.  Bento  de  Aviz , 
e  S.  Tiago  da  Espada.  Faço  saber  aos  que  este 
Alvará  virem  ,  que  Tendo  Consideração  ao  que 
Me  representou  o  Escrivão  da  Minha  Real  Ga- 
mara,  e  Expediente  do  Tribunal  da  Meza  da 
Consciência  ,  e  Ordens  deste  Estado  do  Brazil  sobre  a  neces- 
sidade ,  que  ha  ,  de  crear  maior  numero  de  Officiaes  ,  que  tra- 
balhem  no  aviamento  dos  papeis  ,  que  se  expedem  por  esta  re- 
partição,  e  de  estabelecer,  e  regular  os  emolumentos,  que  o 
Prezidente  ,  Deputados ,  Escrivão  da  Gamara  ,  e  Officiaes  da 
Secretaria  devem  levar ;  e  Havendo  respeito  ao  que  sobre  es- 
ta  matéria  Me  foi  prezente  em  duas  Consultas  do  memo 
Tribunal ;  Considerando  por  huma  parte  ,  que  os  negócios  da 
sua  dependência ,  que  em  Lisboa  se  expedião  por  quatro  Secre- 
tarias ,  são  nesta  Corte  expedidos  por  huma;  e  Aííendeodo  por 
outra  parte  ao  decoro  dos  lugares ,  á  carestia  dos  viveres  ,  e 
á  decente  sustentação  ,  que  por  direito  natural  he  devida  aos 
que  trabalhão  ;  fazendo  constar  na  Minha  Real  Presença  ,  que 
a  respeito  do  Presidente  não  ha  Regimento  ,  ou  Lei ,  que  taxe 
os  emolumentos  ,  que  lhe  pertencem  ;  que  a  respeito  dos  De- 
putados  he  inobservável  a  Resolução  de  onze  de  Dezembro 
de  mil  setecentos  e  cincoenta  ,  que  o  Alvará  de  vinte  e  três 
de  Março  de  mil  setecentos  cincoenta  e  quatro  mandou  obser» 
var ;  e  que  feita  a  comparação  dos  tempos ,  he  hoje  muito 
diminuta  a  taxa  dos  Emolumentos  estabelecidos  no  Alvsrá  de 
dezoito  de  Março  de  mil  setecentos  noventa  e  três  ,  principal- 
mente no  que  toca  ao  Escrivão  da  Gamara  nas  laboriosas  re- 
partições da  fazenda  dos  cativos  ,  defuntos  e  auzentes ,  e 
expediente  da  Meza  ,  a  respeito  das  quaes  não  ha  outro  regu- 
lamento ,  que  o  citado  Alvará  de  vinte  e  três  de  Março  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  quatro. 

E  Querendo  Eu  estabelecer  sobre  este  objecto  huma  re- 
£rra  porporcionada  á  multiplicação  do  trabalho ,  á  decência  dos 
empregos ,  e  á  manutenção  ,  e  independência  dos  que  os  ser- 
vem ,  o  que  muito  importa  ao  Meu  Real  Serviço  ^  Hei  por  bem  ^ 

Coe- 


>1 
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Conformando-me   com    o  parecer  da  referida  Meza,  Ordenar  o 
seguinte.  ^luenar  o 

CAPITULO     I. 

I.  O  Presidente  do  Tribunal   levará   das   habilitações  de 
Cavalleiros   de  qualquer   das   Três  Ordens  MiUtares  omUo  m» 
reis  qor  cada  huma ;  e  das  habilitações  de  Freires     TZ 
tarios  de  Officios  levará  somente  dois  mil  rei  '      ^^"'' 

II.  Os  Deputados  do  mesmo  Tribunal  levaráõ  por  cada 
huma    das   referidas  habilitações  de  Cavalleiros  dois  mil  e  ^  ,a 
trocentos  re.s ;  e  de  cada  huma  ,    que  ,,e  fizer,  de  Freiref  e 
proprietários   de  Officios  mil  e  duzentos  reis  ' 

III.  Das  Provizões  de  Erecção  de  Irmandades ,  e  Capelhs 
particulares,  e  de  confirmação  de  Compromissos  ,  e  empra  a 
mentos ,  levara  cada  hum  dos  Deputados ,  que  as  ass  gnarer  mi 
e  seiscentos  reis.  s  "«'CJH ,  mu 

^V-     Das  Provizões  de  licença   concedida  com  vencimen. 
to  de  côngrua  a  Dignidades ,  Cónegos  ,  Párocos ,  ou  quaesqt  r 

temoo    de"  "  "'"  "^^^^"    ''''  ''«  ^^  residenci    ';: 

tempo    de  seis    mezes ;  e  de  provimento  de  Officios  por  tem- 
po  de  hum  anno ,  levará  cada  hum   dos  Deputados ,  que  as  1 
s.gnarem,  mi   e  duzentos  reis;  e  sendo  humas  ,  e  outras  pi 
sada,  por  mais  tempo,  cresceráõ  as  assignaturas  á  pro  orç  ^ 

ene  J:  ,í  ''"'''?""■  °'"'''  ^''""'^"^^  '  '^^«^^  cada  hL  dos 
que  as  assignarem  oitocentos  reis  ,  como  pelo  Alvará  do  primeiro 

de  Agosto  do  anno  passado  Fui  Servido  Conceder  ao  De^em" 
brago    do  Paço.  ^--csejii- 

rias  JL°'!  £'"''  ^'  P°"^'  ''^'  C""""endas  ,  e  Alcaida. 
fizerem  n,;  '/''.'"'""'^^iõe. ,  que  de  humas  e  outras  se 
foe  em,  q  lando  estiverem  vagas ,  levará  a  Meza  três  marcos  de 
vof  ;  1   r/'"'""  '  '  "-«cadações   de  dinheiros    de  cati! 

ler/n  r  ,M  •"'',  '  '"'^"*"  '^^""  »^'°  PO'  cento,  q^e 
^  ao  divididos  Igualmente  pelos  Deputados,  „a  forma  ]l  pe"! 
í^ittida   no  Regimento  de  vinte   e  três  de  Março  de  mi   sete. 

ZTLZrV  '^"*"'  ^°""'"''°  com  o  Alvará  denode 
lie  Agosto  de  mil  setecentos  cincoenta  e  nove, 

do  Desembargo  do  Paço ,  como  Tenho  Determinado. 

CA- 


CAPITULOU. 

I.  O  Esciivão  da  Minha  Real  Gamara,  e  Expediente  do 
Tribunal  pelo  serviço  de  processar  as  habilitações  dos  Caval- 
leiros  de  qualquer  das  três  Ordens  Militares ,  lavrar  as  senten- 
ças, e  passar  as  Certidões  de  corrente,  levará  por  cada  huma 
doze  mil  e  oitocentos  reis;  e  peio  niesmo  ssrviço  nas  habili- 
tações de   Freires ,  e  proprietários  de  Oiíicios ,  levará  por  cada 

huma  quatro  mil  reis. 

II.  Das  Canas  dos  Ministros  do  Tribunal ,  levara  seis  mil 
e  quatrocentos  reis  ;  e  o  mesmo  levará  das  Cartas  ,  ou  Alvarás 
de  Juizes,  e  quaesquer  outros  Ministros  das  Ordens,  e  Procu- 
radores ,  da  fazenda  dos  defuntos ,  e  ausentes ,  Capellas  ,  e  Rezi- 
duos  ,  sendo  Desembargadores ,  ou  tendo  uso  de  Beca ;  e  não 
tendo  algumas  destas  qualidades ,  levará  somente  quatro  mil  reis. 

III.  Das  arrecadações ,  e  remessas  de  dinheiros  perten- 
centes á  repartição  de  cativos  ,  e  defuntos  ,  e  ausentes ,  terá  o 
que  lhe  está  concedido  pelo  Alvará  de  vinte  três  de  Março  de 
mil  setecentos  cincoenta  e  quatro.  Capitulo  primeiro ,  Paragrafo 

segundo. 

IV.  De  cada  huma  Carta  ,  que  se  lavrar  na  sua  Secre- 
taria da  Aprezentação  de  Dignidades ,  Canonicatos  ,  Igrejas ,  e 
quaesquer  outros  Benefícios  do  Brazil ,  e  Domínios  Ultramarinos , 
levará  três  mil  e  seiscentos  reis. 

V.  Dos  Alvarás  de  Mercê ,  Promessa  ,  Vida  concedida  , 
ou  Supervivencia  de  Commenda,  Alcaidaria  Mór ,  ou  Pensão, 
levará  três  mil  e  duzentos  reis ;  e  havendo  faculdade  de  usar 
desde  logo  da  Insígnia  de  Commendador ,  levará  pelos  mesmos^ 
seis  mil  e  quatrocentos  reis  ,  e  esta  mesma  quantia  levará 
pelas    Cartas  de  Commendas,  Alcaidarias  Mores,  ou  Pensões. 

VI.  Das  Cartas  de  posse  levará  hum  marco  de  Prata ,  e 
das  arrematações  de  Commendas ,  e  Alcaidarias  Mores  levará 
o  mesmo  ,  que  das  arrematações  das  rendas  do  Mestrado  le 
var  o  Escrivão  do  Meu  Concelho  da  Fazenda. 

Vil.  Das  Cartas  de  Prelados ,  levará  sete  mil  e  duzen- 
tos reis,  e  dos  Alvarás  de  Mercê  de  propriedade  de  Ofíicios 
(  que   todos  são    de  nova  Mercê  por  estar  abolido  o  Direito 
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consuetudinário)  havendo  de  passar-se  Cartas  em  virtude  del- 
les ,  levará  três  mil  e  duzentos  íeis  ;  e  valendo  coino  Cartas , 
e  não  havendo  de  passar-se  outras  ,  levará  por  cada  hum  dos 
■sobreditos  Alvarás  quatro  mil  réis. 

VIU.  Das  Cartas  de  Officios ,  que  se  lavrarem  sem  pre- 
^-eder  Alvará  ,  que  sáo  as  de  Direito  próprio  das  Ordens ,  que 
se  provém  pelo  Expediente  do  Tiibunal ,  levará  dois  mil  e  quatro- 
centos reis ,  e  pelas  Cartas ,  a  que  anteceder  Alvará ,  quatro  mil  reis. 

IX.  Dos  Alvarás  de  Freires  Conventuaes  ,  levará  dois 
mil  e  quatrocentos  reis  :  o  mesmo  levará  das  Cartas  de  Há- 
bitos de  Cavalleiros  de  qualquer  das  Três  Ordens  Militares  ;  e 
dos  Alvarás  de  Cavalleiros,  e  Profissão ,  levará  mil  e  duzentos 
reis  por  cada  hum. 

X.  Das  Cartas  de  Freires  Clérigos,  levara  dois  mil  reis, 
€  do  Alvará  de  Profissão  mil  e  duzentos  reis. 

XI.  Das  Cartas  de  Confirmação  de  emprazamentos  ,  que 
se  passão  pela  Meza  ,  levará  quatro  mij  e  oitocentos  reis. 

a  XIL  Dos  Alvarás  de  denuncia,  renuncia,  ou  lembjança 
de  Oiíficío ,  ou  Beneficio  das  Ordens ,  e  repartição  da  fazenda 
dos  defuntos,  e  auzentes  ,  levará  três  mil  e  duzentos  reis.  -   - 

XIII.  Dos  Alvarás  de  côngrua,  ou  mantimento,  levará 
dois  mil  e  quatrocentos  reis ;  e  pelos  de  concessão  de  Hábitos 
Canonicaes   seis   mil  e  quatrocentos  reis. 

XIV  Das  Apostillas ,  que  se  pozerem  em  Alvarás ,  ou 
Cartas  ,  levará  o  mesmo ,  que  se  tiver  levado  pelos  mesmos  AU 
varas ,   ou  Cartas. 

XV.  Das  Certidões  de  corrente  dos  Ministros  ,  levará 
novecentos  e  sessenta  reis  por  cada  huma ,  e  das  Certidões  , 
que  se  passarem  na  sua  Secretaria  a  requerimentos  de  partes , 
levará  metade  da  sua  importância. 

■     CAPITULO     III. 


■■•S  ^»íc> 


i;  I  Os  Officiaes  da  Secretaria  levaráõ  os  emolumentos, 
cjue  lhes  forão  taxados  pelo  Alvará  de  dezoito  de  Março  de  mil 
setecentos  noventa  e  três.  Capitulo  segundo,  á  excepção  das  ad- 
dieções  seguintes. 

f  .X,    II.     Pelas  Cartas  ,  que  lavrarem  de  Hábitos  de  Cavalleiros 

de  qualquer   das  Três  Ordens  Militares ,  levaráÕ  por  cada  huma 

"'■'■  ■'  --'  dois 


mil    reis ;    e  peíos  Alvarás    de    Cavalleiros ,    e  Profissões    des 
tostões  por  cada  hum. 

IlL  Pelas  Cartas  de  Freires  Clérigos  ,  levarão  por  ca- 
da  huma    mil  e  seiscentos    reis  ,    e  pelos  Alvarás    de  Profissão 

oitocentos  réis 

IV.  Pelos  Alvarás  de  Mercê  de  propriedade  de  Officios  , 
levaráõ  dois  mil  e  quatrocentos  reis,  seja  qual  for  a  sua  lo- 
tação ;  e  outra  tanta  quantia  pelas  Cartas  de  propriedade  ,  em 
que  se  devem  incorporar  os  mesmos  Alvarás.  A  mesma  quan- 
tia levaráõ  pelos  Alvarás  de  Mercês ,  Promessas,  Vidas  con- 
cedidas ,  e  Supervivencias  de  Commendas  ,  Alcaidarias  Mo- 
res, ou  Penções;  e  havendo  faculdade  de  usar  desde  logo  da 
Insígnia  de  Commendador  ,  levaráõ  quatro   mil  reis. 

V.  Dos  Alvarás  de  concessão  de  Hábitos  Canonicaes , 
levaráõ  quatro  mil  reis ,  e  dos  Alvarás  de  côngruas ,  ou  man- 
timentos ,   levaráõ    mil  e  duzentos    reis 

VI.  De  cada  huma  Provizão,  que  passarem  em  conse- 
quência de  Resolução  de  Consulta,  e  das  de  Confirmação  de 
emprazamentos  ,  levaráõ  mil  e  seiscentos  reis ;  e  de  todas  as 
outras ,  levaráõ  mil  e  duzentos  reis  não  excedendo  quaesquer 
delias  de  duas  laudas :  e  no  excesso  ,  levaráõ  o  mais  em  humas  e 
outras  quatrocentos  reis  por  cada  lauda,  que  exceder,  ainda 
que  a  ultima  se  não  escreva  toda. 

VIL  Das  Provizões  de  licença  a  Dignidades,  Conegosf, 
Párocos ,  e  quaesquer  outros  Beneficiados  para  estarem  fora  de 
suas  rezidencias  até  seis  mezes  com  vencimento  de  côngrua ;  e 
das  de  provimento  de  Officios  por  tempo  de  hum  anno,  leva- 
ráõ o  que  fica  disposto  na  regra  geral  das  Provizões :  passando-se 
porém  por  mais  tempo  ,  que  o  referido  ,  levaráõ  o  emolumento 
â  porporção  ,  como   fica  disposto  a  respeito    das  assignaturas. 

VIII.  Das  Provizões  de  informe,  levaráõ  duzentos  e  qua- 
renta reis  ;  e  pelas  copias  das  Petições ,  que  nas  costas  delias 
se  trasladão  ,  levaráõ  duzentos  reis  por  cada  lauda,  ainda  que 
a  ultima  se  não  escreva  toda  :  eo  mesmo  ,  e  da  mesma  forma 
levaráõ  pelas  Certidões  ,  e  copias ,  que  passarem  a  requerimen« 
to  de  partes,  do  qual  emolumento  pertence  metade  ao  Escrivão 
da  Camará  ,    que    as  deve  assignar.  Havendo  escrituração  em 

latim  ,  levaráõ  dobrado* 

Das 
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--  IX.  Das  buscas,  que  se  fizerem  a  requerimentos  de  par- 
tes ,  ou  em  beneficio  destas ,  ievaráõ  por  cada  anno  duzentos 
reis,  não  havendo  respeito  ao  anno  immediatamente  presente 
ao  requerimento  ,  ou  Despacho ;  e  não  excedendo  nunca  o  emo- 
lumento das  buscas  a  dois  mil  e  quatrocentos  reis  ,  por  maior 
<{UQ  seja  o  numero  dos  aunos.  Quando  as  partes  apontarem  o 
^nno,  Ievaráõ   somente  a  busca  desse  anno. 

X.  De  todas  as  segundas  vias  ,  que  se  passarem  a  re- 
iquerimento  de  partes,  Ievaráõ  os  Emolumentos,  que  se  tive- 
Tem  levado  pelas  primeiras, 

XI.  Além  dos  dois  Officiaes  maior,  e  menor,  que  pelo 
Alvará  de  vinte  e  dois  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  oito  Fui 
Servido  Conceder  á  Secretaria  do  Tribunal :  Hei  por  bem  Crear 
mais  três  Oínciaes ,  que  trabalhem  no  expediente  da  mesma 
Secretaria ,  a  saber  ,  hum  segundo  Oíiicial  m.enor  com  o  orde- 
nado de  duzentos  mil  reis;  e  dois  Officiaes  Papelistas  com  o 
ordenado  de  cento  e  cincoenta  mil  reis ;  cada  hum.  Haverá  mais 
na  dita  Secretaria  hum  Praticante,  que  servirá  de  Porteiro,  e 
tratará  da  limpeza  delia ,  com  o  ordenado  de  cem  mil  reis ,  e 
sem   Emolumentos. 

XII.  Dos  Emolumentos ,  que  Sou  Servido  Conceder  aos 
Officiaes  da  Secretaria  ,  levará  o  Official  maior  metade  de  todos 
elles  ;  e  dividida  a  outra  metade  em  três  partes,  levará  huma 
o  primeiro  OiBcial  menor ,  e  outras  duas  serão  divididas  pelos 
três  Officiaes,  que  se  seguem. 

XIII.  Pelo  que  pertence  ao  Registo  ,  se  observará  sempre 
o  Paragrafo  vinte  e  oito  do  Capitulo  terceiro  do  Regimento 
de  dezoito  de  Março   de  mil  setecentos  noventa  e  três. 

XIV.  Em  tudo,  o  que  neste  Regimento  não  vai  expres- 
sado ,  fiquem  em  seu  vigor  os  Regimentos  ,  e  usos ,  que  actual- 
mente se  observão. 

E  Mando  ao  Prezidente ,  e  Deputados  da  Meza  da  Con^ 
sciencia,e  Ordens;  e  a  todos  os  mais  Officiaes,  e  pessoas,  a 
que  o  conhecimento  pertencer,  facão  cumprir,  guardar  este 
Regimento,  comonelle  se  contém  ,  não  obstante  quaesquer  Leis, 
Regimentos ,  ou  Resoluções  em  contrario ,  que  todas ,  e  todos 
Hei  por  derogados  para  este  effeito  somente.  E  valerá  como 
Lei,  ou  Carta  feita  em  Meu  Nome ,   e  por  Mim  assignada,   e 

pas- 
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passada  pela  Chancellaria  ,  ainda  que  por  ella  não  passe ,  sem 
embargo  da  Ordenação  do  Livro  Segundo  Titulo  írinta  e  no- 
ve ,  e  quarenta  em  contrario  ,  que  para  este  fim  Dispenso.  Dado 
no  Rio  de  Janeiro  era  doze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  nove. 


príncipe 


E*        •         ó. 


Marquei  de  Angeja  P. 

^_^Lvará  de  Regimento  ,  i)elo  qual  Vossa  Alteia  Real  He  Servido 
Remlar,  e  Determinar  o  que  devem  levar  de  Emolumentos  o  Presiden- 
te ^Deputados  ,    e  Escrivão  da  Camará ,  e  Officiaes  da  Secretaria  do 
Tribunal  da  Me\a  da  Consciência  ,  e  Ordens, 

Para  Vossa  Alteza  Real  ven 

Por  Immediatas  Resoluções  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte 
e  sete  de  Fevereiro,  e  dezasete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
nove;  tomadas  em  Consulta  do  Tribunal  da  Meza  da  Conscien- 
cia  e  Ordens  de  oito  de  Fevereiro,  e  vinte  e  dois  de  Março 
do  mesmo   anno, 

Francisco  José  Rufino  de  Sou^a  Lobato  o  fez  escrever. 


Fica  registado  este  Regimento  nesta  Secretaria  do  Tri- 
bunal da  Meza  da  Consciência  ,  e  Ordens  no  Livro  Primeiro 
das  Leis  ,  e  Alvgrás  a  fl.  cinco  Vers.  Rio  de  Janeiro  vinte  de 
Maio    de  mil  oitocentos  e  nove, 

Joaquim  Bandeira  de  Gouveãi 
Faustino  Viária  de  Limas  e  Foncgca  Gutierres  o  fea: 


Na  Impressão  Regiai 
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'ENDO  de  absoluta  necessidade  prover  á  segurança, 
e  tranquillidade  Publica  desta  Cidade ,  cuja  população  ,  e  tra- 
fico tem  crescido  consideravelmente ,  e  se  augmentará  todos 
os  dias  pela  afluência  de  Negócios  inseparável  das  grandes 
Capitães ;  e  havendo  mostrado  a  experiência  ,  que  o  Estabe- 
lecimento de  huma  Guarda  Militar  de  Policia  he  o  mais  pró- 
prio não  só  para  aquelle  dezejado  fim  da  boa  ordem ,  e  socego 
Publico  ,  mas  ainda  para  obstar  ás  damnozas  especulações 
do  Contrabando ,  que  nenhuma  outra  Providencia  ,  nem  as 
mais  rigorozas  Leis  prohibitivas  tem  podido  cohibir  :  Sou  Ser- 
vido Crear  huma  Divizao  Militar  da  Guarda  Real  da  Policia 
desta  Corte ,  com  a  possível  semelhança  daquella  ,  que  com 
tão  reconhecidas  vantagens  Estabeleci  em  Lisboa  ,  a  qual  se 
organizará  na  conformidade  do  Plano  ,  que  com  este  baixa , 
assinado  pelo  Conde  de  Linhares  ,  do  Meu  Conselho  de  Es- 
tado ,  Ministro  ,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ,  e  da  Guerra.  O  Conselho  Supremo  Militar  o  tenha 
assim  entendido  ,  e  o  faça  executar  na  parte  ,  que  lhe  toca. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  nove. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.S, 
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COMPOSIÇÃO  ,   E  REGULAÇÃO   DA    DIVTZAO 
Militar  da  Guarda  Real    da  Policia  do  Rio 

de  Janeiro. 


ESTADO    MAIOR 


Praças. 


Vencimentos. 


Cominandante  com  a  Patente 
de  Sargento  Mór     .... 

Ajudante  com  a  graduação 
de  Capitão  ,  que  deve  servir  de 
Segundo  Com  mandante     .     , 

Furriel  Mór  para  servir  de 
Quartel  Mestre ,  com  a  gra- 
duação de  I.''  Sargento  .     . 

Sargento  de  Brigada  para  servir 
de  Secretario       ..... 

Ajudante  de  Cirurgia      .     .     . 


por  mez     .     .     45U000 


dito      .     ,     .     24U000 


o     l     dito 

,     .     dito 
,     .     dito 
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PRIMEIRA  COMPANHIA  DE  INFANTARIA. 


Tenente  Commandaiite    !    ;     .  i 

Primeiro  Sargento        .     .     .     .  i 

Segundo  dito i 

Furriel i 

Cabos         4 

An^peçadas 4 

Tambor     .     » i 

Soldados        .......  40 
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por  mez     . 

.     1 8U000 

por  dia 

\J2S0 

dito      .     . 

U240 

dito       ,     . 

Ui20O 

dito       .     . 

U120 

dito       .     . 

Uioo 

dito       .     . 

Uioo 

dito       ,     , 

U080 

SEGUNDA   COMPANHIA  DE  INFANTARIA. 
Como  a  Primeira. 


n 


TER- 
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TERCEIRA  COMPANHIA   DE   INFANTARIA, 


Alferes  Comraandante     .     ,     . 
O  iBcUs  coaio  as  outras. 


por  mez     .     .     14U000 


COMPANHIA  DE   CAV ALIARIA. 


Alferes  Commandante 
Primeiro  Sargento     .     . 
Segando  Sargento     .     . 

Furriel 

Cabos 

Aiispeçadas  .  .  .  . 
Troffibeta  .  .  .  .  . 
Ferrador  .  .  .  .  . 
Soldados      .     .     ,     .     . 


I 
I 

I 

4 

4 
I 

I 

40 
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por  mez     .     . 

lóUooo 

por  dia  .  . 
dito  .     .     .     . 

Uci8o 

dito  .     ,     .     , 

U2-10 

dito  ,     .     .     . 

U140 

dito  .     ,     .     . 

U  120 

dito  .  .  .  . 
dito  .  .  .  . 
di£o  .     .     .     . 

U300 
L'200 

UíOO 

RECAPITULAC,  AO. 


Sargento  Mòr  Comreandante 

Capitão  AjiLdante 

,    Tenentes     .     ^.     .....     . 

.    Alferes .     . 

.    Furriel  Mór . 

.    Sargento  de  Brigada       .     .     .     , 
.    Primeiros  Sargentos  deCoínpanhia 
Segundos  Sargentos  de  Companhia 
Furriéis      ,..„.... 

..  Cabos 

Anspeçadas  ,  e  Soldados     .     .     . 

Tambores ,  e  Trombetas     .     .     . 

Não  comba-r  Ajudante   de  Cirurgia     .     .     . 

tentes.       l  Ferrador  .,,.,.,, 


I  i 

^) 

.     I 

4  V 
4 

4Í 

16  1 

176  "^ 


6  Ofiiciaes. 


14  Offic.  inferior. 


r 

! 
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196 


.H.\^\^^    ^    •:  ^-^  ^V^\ 


Total  "      2,18  Praças. 
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COMM  AND  ANTE  desta  Guarda  será  siigeiro  ao  Governador  das 
Ainias  da  Corte,  de  quem  leccherá  o  Santo  todos  os  dias,  c  ao  In- 
tendente Geral  da  Policia  para  a  execução  de  todas  as  suas  requisi- 
ções. ,  e  ordens ,  que  irá  enn  pessoa  receber  todas  as  manhas ;  sendo 
cbrigado  a  dar  a  Imm  ,  e  a  butro  parte  de  todos  os  successos ,  e  no- 
vidades ,  que  tiverem  acontecido  no  dia  ,  e  noiíte  precedente  ,  além  da- 
queila  ,  que  deve  dirigir  ao  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra ,  e  ao  dos  Negócios  do  Brazil,  que  o  he  também  da  Fazenda. 


^ii^lJ  i,^   - 


II. 


Esta  Guarda  será  formada  do?  melhores  Soldados  escolliidos  entre 
os  qi"'tro  Regitr.entcs  de  Infareria,  e  Cavallaria  de  Linha  da  Guar- 
nição desta  Corte;  não  só  pela  preferencia  da  sua  robustez,  indispen= 
sa\el  para  as  funções  do  penoso,  e  aturado  serviço ,  a  que  ião  desti- 
nados, mas  ainda  pela  circunstancia  de  melhor  morigeração  ,  e  condii* 
cta:  os  respectivos  Coronéis,  segundo  as  ordens,  que  receberem  do  Ge- 
neral ,  farão  pois  esta  exacta  ,  e  escrupulosa  escolha ,  e  designaráõ  as- 
sim ,  segundo  a  força  actual  dos  seus  Corpos,  o  contigente  ,  que  tem 
de  dar  paru  a  foi.^í  arura  desta  Guarda  ,  devendo  com  tudo  serem  estes 
Soldados  conservados  no  casco ,  e  serviço  dos  Regimentos ,  até  que 
este  Corpo  ,  fcrnecido  do  seu  armamento  ,  e  fardamento  ,  possa  come- 
çar o  seu  particular  serviço. 

in. 

Existindo  nos  mesmos  Corpos  de  Linha  da  Guarnição  desta  Corte 
alguns  OíTiciaes  Inferiores,  e  Soldados,  que  forão  da  Guarda  Real  da 
Policia  de  Lisboa  ,  devem  estes  com  preferencia  ser  chamados  para  es- 
te serviço  ,  que  já  tem  a  vantagem  de  conhecer  ,  tornando-se  assim 
mais  íacil  a  maneira  de  dar  a  este  Corpo  aquella  disciplina  particular 
do  seu  scxviço  detalhado  de  Patrulhas ,   e  Rondas. 

■  ^         IV.  ^ 

O  uniforme,  e,  armamento  deste  Corpo  serão  completamente  seme» 
ll;antes  aos  da  Guarda  Real  da  Policia  de  Lisboa. 

V. 

"Além    do   Soldo   já  ^rrjcncionado    na    formatura  deste    Corpo,    terá 
filie  pelas  respectivas  Repartições  os  venciajentos  ,  que  se  costumão   for- 
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necer  aos  mais  Corpos  de  Linha  desta  Guarnição ;  mas  o  seu  pi  imeiíd 
urmamento,  e  fardameiíto  será  aprontado  pelo  Cofre  da  Policia,  a 
cujo    cargo  está  completamente  esta  Creação. 

.    .      '      -  -  ^  .■  Vi.,,  ■• 

Devendo  este  Corpo  ser  estabelecido  em  Quartéis  collccados  de 
Uiaaeira  ,  que  possão  abranger  a  guarda  ,  e  vigia  de  toda  a  Cidade  , 
e  seus  contornos,  serão  as  quatro  Companhias  ,  que  o  compõe,  esta- 
cionadas pela  maneira  seguinte  A  de  Cavíallaria  ficará  no  Campo  de 
Santa  Anna;  a  primeira  de  Infantaria  no  sitio  chamado  do  Vallon- 
go  ,  da  esquina  do  Livramento  para  o  Trapixe  cia  Saúde;  a  segunda 
no  lugar  da  Prainha;  e  a  terceira  do  Gampo^dà  Ajuda  para  a  La- 
pa do  Desterro:  Estes  Quartéis,  em  quanto  não  são  convenientemente 
formados ,  poderão  ser  arranjados  em  alguns  pequenos  Prédios ,  que  a 
Policia  para  isto  possa  preparar. 

Cada  huma  destas  Companhias  deve  empregar  diariamente  em 
serviço  a  terça  parte  da  sua  força  actual  ,  que  de  dia  occuparáõ  o 
respectivo  Corpo  da  Guarda  ,  e  de  noute  sahiráõ  em  pequenas  Pa- 
trulhas ,  para  rondarem  revezadamentc  aquella  parte  do  Districto , 
que  lhes  está  confiada ;  'e  de  certos  em  certos  períodos ,  quando 
o  Commandanre  julgar  conveniente,  fará  dar  por  todas  as  Compa* 
nhias   huma  Batida  geral  sobre  o  local,  que  se  tiver  em  suspeita. 

viir. 

Os  Officiaes  respectivos  assistiráõ  o  mais  perto  que  ser  possa  do 
alojamento  das  suas  Companhias  ,  para  manter  nestas  aquella  disci- 
plina ,  e  boa  ordem,  que  convém  ,,  particularmente  o  de  Cavallaria  , 
que  deve  vigiar  miudamente  no  trato,  e  sustento  dos  Cavallos ,  era 
que  a  mais  pequena  negligencia  deve  ser  asperamente  castigada ;  e 
]ium  Official  Inferior  assistirá  sempre  ao  serviço  de  Cavalherice ,  por 
cuja    ordeni    será   responsável,    tanto  de    dia   como  de   noute. 

IX. 

Haveráo  ranchos  em  todas  a;  Companhias;  os  respectivos  Comman- 
dantes  procuraráÕ  que  '^ejão  sufficientcò' ,  e  regulados  de  maneira  ,  que  o 
Soldado  ache  o  seu  sustento  a  horas  próprias ,  pois  que  o  seu  penozo  exer- 
cício   exige  e'^ta    providencia. 

-.    •  X.-    . 

■^      As  fesvistas  se  farão  de  manhã,  e  á  noute,  devendo  ser  punidos  os 
qiie  faltarem:  e  se  o  aquartçlamemo  o  perraittir,  se  exigirá ,  que  não  só 
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todos  os  Soldados ,  mas  ainda  todos  os  Officiae*;  Inferiores  pernoutenr;  no  Quar- 
tel,  aporta  do  qual  existirá  sempre  huma  Sentinella  :  Aguarda  se  leaae- 
rá  todos  os  dias  pelas  sete  horas  da  manhã. 

XT. 

As  Patrulhas  rondaiites  embaraçarão  qualquer  grande  ajuntamento  de 
noute  ;  e  prenderão  por  suspeita,  toda  a  pessoa  ,  que  não  obedecer  á  voz  , 
que  se  lhe  der. 

XII. 

Havendo  huma  hora  determinada  para  se  fecharem  as  Vendas,  Ca7as 
de  Café  ,  Bilhares  ,  &c.  ;  as  Patrulhas  tomaráó  o  nome  da  pessoa  ,  que  in- 
fringir esta  Ordem  ,  e  as  indicações  da  caza  ,  e  da  rua  ,  para  depois  darem 
parte  ao  Ajudante,  encarregado  de  tomar  relação  dos  acontecimentos  da 
noute  ,  fazendo  assim  depois  hnm  Mappa  ,  por  que  devem  formalizar-se  as 
Partes  diárias  ordenadas  no  artigo  primeiro,  e  niais  especificadamente  a 
que  se  deve  dar  ao  Intendente  Geral  da  Policia.  ;.;;u 

XIII. 

Toda  a  Patrulha,  que  de  dia,  ou  de  noute  prender  pessoas  suspeitas. 
Ladrões  ou  Assassinos ,  os  conduzirá  logo  á  prizão  deterniinada  pela  Poli- 
cia ,   recebendo  do  Carcereiro  o  competente  recibo. 

XIV. 

As  Patrulhas  de  Infantaria  de  noute  não  andaráô  em  continuado  gi- 
ro ,  mas  de  espaço  em  espaço  se  occultaráo  em  sitio  nváh  reservado,  e  no 
maior  silencio  ,  para  poderem  escutar  qualquer  bulha  ,  ou  motim  ,  e  appare- 
cerem  repentinamente  sobre  o  lugar  da  desordem:  a  Cavallaria  deve  seme- 
Jiianten.enre,  para  em  differentes  ruas,  e  conhecer  bem  as  suas  Travessas  , 
oara  que  posía  cortar  a  fugida  a  qualquer  Delinquente  ,  que  queira  eva- 
dir-se. 

.XV. 

Em  cazo  de  Incêndio  ,  seja  de  dia  ,  cu  de  noute  ,  devem  os  Corpos  das 
■Guardas  pcstar-se  junto  aos  seus  Quartéis ,  deixando  ao  íerviço  dos  Pique- 
tas dos  Regimentos  a  diligencia  de  accodirem  ao  fogo  ,  não  se  distrahin- 
do  a<:sim  ,  para  poderem  melhor  occorrer  a  qualquer  distúrbio  ,  que  ccca- 
sionaimente  se  manifeste  ,  devendo  dobrar- se  então  as  Patrulhas  de  Caval- 
laria. 

XVÍ. 

Ficando    por  este   modo   convenientemente   acautelada  a  guarda  ,  e 
vigia  da  Cidade ,    ficará    cessando    com   este    serviço    o    das  rondas,    que 
se    exigião    dos   Corpos  Milicianos  ,   e   de  Unha;  conservando   estes  to- 
davia nos  seus   Quartéis    os   Piquetes,     que    devem    auxiliar  a  Guarda 
*  iiii  da- 
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da   Policia  em  qualquer   occurrencia  ,   em    que    se   requeira    a  sua   co- 
operação. 

XVII. 

Qualquer  Corpo  da  Guarda  Real  da  Policia,  encontrando  o  SAN- 
TÍSSIMO SACRAMENTO,  seja  de  dia ,  ou  de  noute.  Lhe  renderá 
as  iionras  devidas,  mas  nunca  deixará  o  seu  posto.  Os  Corpos  das 
Guardas  se  porão  em  armas  para  qualquer  Corpo  da  Tropa  armada, 
que  passar  ao  seu  alcance.  As  sentinellas  farão  as  honras  do  costume 
a  todo  o  Official  ,  vestido  do  seu  uniforme  ,  e  apresentarão  as  armas 
aos  Officiacs  Generaes ,  para  os  quaes  sahirem  as  guardas.  Em  con- 
currencia  corn  qualquf-r  outro  Coipo  de  Tropas  terá  o  lugar  de  hon- 
ra a  Guarda  Real  da  Policia  ,,  conforme  a  antiguidade  da  sua  creação. 

XVIII. 

'lodo  o  Commandante  de  Patrulha ,  que  por  ommissão  deixar  es- 
capar hum  Ladr&o  ,  ou  Assafiino ,  será  demittido,  e  posto  çax  Conse- 
lho de  Guerra. 

XíX, 

Todo  o  Soldado ,  que  faltar  ao  seu  dever  ,  que  não  vigiar  á  roda  do 
seu  posto  ,  deixando  de  avizar  a  tempo  ,  ou  o  que  faltar  á  revista  ,  será 
ca^-tigado  pela  primeira  vez  com  oito  dias  de  serviço  etfectivo  no  Quar- 
tel ;  pela  segunda  vez ,  com  quinze  dias  de  prizão  ;  e  reincidindo  ,  será  ex- 
pulso vergonhosamente,  para  ser  julgado  em  Conselho  de  Guerra  segun- 
do o  rigor  das  Leis  Militares. 

XX. 

Todo  o  Ofíicial  Inferior  ,  ou  Soldado,  que  for  accusado  de  haver 
recebido  qualquer  premio  para  deixar  escapar  hum  culpado  ,  será  prezo  , 
e   posto   em  Conselho  de  Guerra.  -.^  ; 

XKT.  \ 

Como  hum  dos  serviços,  a  que  f^sta  Guarda  particularmente  se  desti- 
na ,  he  o  da  extinção  do  Contrabando  ,  lhe  pertenceráÕ  todas  as  tom a- 
dias  ,  ciue  delle  fizerem  ,  depois  de  deduzidos  os  Reaes  Direitos  ,  que  se 
devem  receber  na  Alfandega ,  e  as  despezas  inherentes  ao  Processo  ,  por- 
que ellas  devem  ser  julgadas  perante  o  Superintendente  dos  Contraban- 
dos ,  e  descaminhos  dos  Reaes  Direitos  ,  o  qual  com  mais  dous  Adjuatos 
julgaráò  em  Relação  rodas  as  cauzas  desta  natureza  ;  c  por  isto  recebcáõ 
seis  por  cento  do  valor  das  tomadias;  dos  quaes  ,  ties  jeiSo  para  o  Juiz 
Relator,  e  os  outros  três,  para  os  dous  Adjuntos. 
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xxn. 

Deverdo  enes  géneros  aprehendidos  entrar  na  Alfandega  .  corro  he 
cosirr  e  dnli  se  r^acuoú  o  teu  importe  liqiúdo  ,  depoi'^  da  ja  refunda 
d«iuccWdos  Reae..  Direitos ,  para  o  Cofie  da  pol.cia  ,  sen^lo  dali  n  esn;ô , 
queos'|nÍ7e^  hão  de  receber  oseapren-io  ,  pela  Certidão  da  Sentença  ,  ^n^ 
o  Supeniuendenre  deve  enviar  ao  Intendente^  Geral  da  i>oiicia  ;  e  enião 
o  liq-iidose  entreciírá  aos  Aprebensoies  ,  devendo  o  Escrivão  .  qi^e  eera  o 
da  Correição  do  Crime  da  Corte,  e  Caza ,  receber  as  ciisias  da  parte  con^ 

derauada. 

XXIII.     . 

Não  ^endo  o  trato  deste  indispensável  pequeno  Processo  cccnpação 
propia  de  Soldado,  deverá  o  Corpo  da  Guarda  da  Policia  ter  hum  Pro- 
carador  ,  que  soUicite  ,  e  promova  estas  calosas  ,  ao  qual  se  aara  o  piemio  , 
que  parecer  conveniente  ,  e  proporcionado. 

XXIV. 

Além  das  Providencias  ,  qne  ficão  assim  ordenadas ,  cumpre  ao  Go- 
vernador das  Amas  da  Corte,  e  ao  Intendente  Gerai  da  Policia,  segiui» 
do  o  conliecimento,  que  a  experiência  for  dando,  indicar  depois  qiiaes 
sejão  as  modificações  .,  ou  aitcrações ,  qr.e  ccnvenliâo  fa7e^s:e_,  para  que  es= 
te  Estabí-leciniento  corre' ponciia  ao  util  hm,  a  que  se  destma. 

Palácio  do  Rio  de  Janeii®  em  13  de  iMaio  d^  1809. 


Conde  de  Linhares, 
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j^7^.  Jo^  ju^^M^^^ 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  de  ampliação  ,  e  de- 
claraçíío    virem :  Que  Havendo   Eu  determinado      / 
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„.==    „,  ^.„.. ,       pelo     Alvará  d^sete   de  Junho  do   anno  proxi- ^^-2/^^ 
WH^fâflv^    ^'^     passado,   que  pagassem  dez  por   cento   AotJi/^%' ^^ 


seu    rendimento    liquido  ,    para  a  Minha   Real /^^^^ 
Fazenda ,    todos   os   Prédios   Urbanos  ,    que  es- 
tiverem em  estado    de  serem  habitados  ,    desta  Corte  ,    e  de 
todas   as   mais  Cidades  ,    Villas  ,    e  Lugares  notáveis   situados 
á  beira   mar   deste   Estado  do  Brazil ,    e   de    todos    os    Meus 
Domínios  ,    á    excepção   dos   da  Ásia ,    em     atenção    á  deca- 
dência ,  em   que   se  achão ,    e  dos   que    pertencem    ás  Santas 
Casai   de  Misericórdia  ,  pela  piedade  do  seu  intituto  ;   ficarão 
isentos  desta    imposição    os    que    não    são    situados    á    beira 
mar   :    E  porque  a  razão   da   igual   obrigação ,    que  tem  todos 
os  Meus   fieis   vassallos ,   de  concorrer  para  as   despezas  do  Es- 
tado ,    e    o    augmento ,  que    de  força    tem    ellas    tido    pelas 
actuaes  5  e  notórias   precisões,    mostrão   evidentemente  a  ne- 
cessidade de  se  augmentarem  as  imposições  ,  e  a  de  não  po- 
derem ficar  livres     de  Decima    os    Prédios     situados    fora    de 
beira  mar ,  e  nas   Capitanias   interiores  :    Hei  por  bem  Orde- 
nar ,   que  paguem  Decima  na  forma    determinada  no  sobredi-  O] 
to  Alvará  d^sete  de  Junho   do  anno  próximo  passado    todos ^^^ 
os   Prédios  Urbanos   das   Cidades  ,  Villas  ,  e  Lugares   notáveis  ^'^^^ 
deste  Estado  ,   e  Domínios   Ultramarinos  ,    sejão  ,    ou  não  si- 
tuados  á  beira  mar  ,   ficando  somente  isentos   os  da  Ásia  ,    e 
os   das  Santas    Casas    de  Misericórdia.    E  outrosim    Sou  Ser- 
vido   em    ampliação     do    mesmo  Alvará    Determinar ,    que  o 
prazo   de   dez  dias  estabelecido    para   concorrerem  os   que  de- 
vem   pagar  a  Decima,   se  estenda  a  vinte   dias,  e  findo  elle, 
se  nomearás  pelas  Juntas   respectivas  da  Decima  os   Cobrado- 
res ,  que  bastarem  ,    os    quaes    irão   cobrar  de   cada  hum  dos 
collectados-,  levando  os  Conhecimentos   promptos,  e  assinados 
para  entregarem  aos   que  assim  fizerem  o  devido  pagamento  , 
vencendo  hum  por  cento    do    que    arrecadarem    á    custa    dos 
mesmos  collectados ;  e  contra  os  que  nera  por  este  modo  sa- 
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tisfizerem ,  se  procederá  por  mandado  executivo ,  como  se 
pratica  contra  os  devedores  da  Minha  Real  Fazenda.  E  guar- 
dar-se-ha  em  tudo  o  ir.ais  o  que  se  acha  estabelecido  no 
mencionado  Alvará. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  e 
da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Justiça  ^  e  a 
todas  as  mais  Pessoas  ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento 
deste  Alvará  ,  o  cumprão  ,  e  guardem  ,  como  nelle  se  contém. 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que 
por  ella  nao  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  eífeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contra- 
rio. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  nove. 
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Conde  de  Aguiar, 


Lvara.  de  ampliação  ,  e  declaração  ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real 
Ha  por  bem  Determinar  ,  que  paguem  Decima  todos  os  Prédios  Urbanos  ^ 
sejão  5  ou  não  situados  i  beira  mar  j  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Baptista  de  Ah^ arenga  Pimentel  o   fez. 

Registado    nesta    Secretaria  de  Estado  dos  Negócios   do 
Brazil  no   Livro  I.   de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  f.  $6, 

Rio  de  Janeiro  em  três    de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove. 

-     .  ■  ■» 

João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel. 


Na  Impressão  Regia. 


^;^/5>/ 


^m,  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  sa- 
ber  aos  que  o  presente  Alvará  com  força 
de  Lei  virem  :  que  sendo  necessário  ,  e  for- 
çoso estabelecer  novos  impostos,  para  nas 
urgentes  circunstancias  ,  em  que  se  acha  o 
Estado  ,  poder  suprir-se  ás  despezas  pubii- 
^^^^^J  cas  ,  que  se  tem  augmentado ;  não  podendo 
basl^l)s  mídimentos  ,  que  haviao  ,  e  que  erão  appropria- 
dos'  a  outros  tempos  ,  e  a  mais  moderadas  precisões  :  E 
convindo  lançar  mao  dos  que  são  já  conhecidos  desde  o 
principio  da  Monarcbia ,  e  que  merecem  preferencia  por 
menos  gravosos  ,  e  por  terem,  methodo  de  arrecadação  mais 
suave,  e  approvado  pela  pratica,  e  experiência:  E  tendo 
estas  conhecidas  vantagens  a  Siza  das  compras,  e  vendas, 
maiormente  por  se  pagar  em  occasião  menos  penoza,  e  quan- 
do se  transfere  o  domínio  :  Desejando  gravar  o  menos  ,  que 
for  possivel,  o  livre  giro  das  transacções  dos  Meus  fieis  Vas- 
sallos  no  trafico  ordinário  da  vida  civil,  para  que  no  uzo 
do  direito  de  propriedade  tenhâo  a  maior  liberdade ,  que 
for  compatível  com  o  interesse  da  Causa  Publica:  Tendo 
ouvido  o  Parecer  de  Pessoas  doutas  ,  e  zelosas  do  Meu 
Real  Serviço  :  Sou  Servido  Determinar  o   seguinte. 

I.  De  todas  as  compras  ,  vendas ,  e  arrematações 
de  bens  de  raiz  ,  que  se  fizerem  em  todo  este  Estado  ,  e 
Domínios  Ultramarinos  ,  se  pagará  Sixa  para  a  Minha  Real 
Fazenda,  que  será  de  dez  por  cento  do  preço  da  com- 
pra, sem  que  desta  contribuição  se  entenda  ser  izenta  Pes- 
soa ,  ou  Corporação  alguma,  por  mais  caracterizada,  ou 
privilegiada,  que  seja  a  qtie  intervier  em  semelhantes  con- 
tratos T  em  conformidade  do  que  se  acha  estabelecido  nos 
Alvarás  de  vinte  e  quatro  de  Outubro  de  mil  setecentos 
noventa  e  seis  ,  e  de  oito  de  Julho  de  mil  c  oitocentos.  ., 
U.     Paí^ar-se-há  também  em  todo  €sí@  Estado  do  Bra- 
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€i\  para  a  Minha  Keaí  Fazenda  meia  Siza,  ou  cinco  por 
cento  do  preço  das  compras ,  e  vencias  dos  Escravos  ladinos  ^ 
cjue  se  entenderão  todos  aquelles  ,  que  nao  são  havidos  por 
compra  feita  aos  Negociantes  de  Negros  novos ,  e  que  m- 
trão  pela  primeira  vez  no  Paiz ,  transportados  da  Costa  de 
Africa. 

líí.  Para  a  arrecadação  da  Siza  dos  bens  de  raiz 
proporáõ  as  Gamaras  três  pessoas  das  mais  abonadas  ,  que 
houver,  para  se  escolher  huma  para  Recebedor  ou  TÍicr 
soureiro  nesta  Corte  ,  e  Destricto  da  Capitania  do  Rio  de 
Janeiro  peio  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ,  e  nas  de 
mais  Capitanias  pelas  Juiitas  da  Administração ,  e  Arre- 
cadação delia ;  por  maneira ,  que  haja  hum  em  cada  Ci- 
dade ,  e  Villa ,  em  -que  houver  Camarás  ;  e  os  Officiaes 
delias  fícaráõ ,  e  os  seus  herdeiros  responsáveis  pelas  fal- 
ítas  das  pessoas ,  que  propozerem ,  e  que  forem  approva- 
^as. 

IV.  Os  'Recebedores  nomeados  receberão  as  Sizas  , 
íque  lhes  forena  as  Bartes  .pagar ,  carregando-ihas  em  re- 
vceita  os  Escrivães  das  Gamaras,  que  Hei  por  bera  que 
isirvão  de  Escrivães  das  Sizas  ,  sendo  Juizes  delias  os 
mesmos  Juizes  de  Fora,  onde  os  houver,  e  os  Ordina- 
rios  em  cada  huma  das  Viilas  respectivas.  Para  esta  C^r- 
vga  haverá  hum  Livro  rubricado  pelos  Ouvidores  das  Co- 
marcas nas  Viilas  ,  -em  que  forem  Juizes  das  Sizas  os  Ordi- 
líarios  ,  e  nas  demais^  pelos  mesmos  juizes  de  Fora  :  E  per- 
ceberão ,  o  Escrivão  hum  por  cento  pelo- feitio  ,  e  escritura- 
ção das  certidões  ,  e  o  Thesoureiro  também  hum,  por  cento 
pela  guarda  do  dinheiro,  sem  mí^is  ordenado,  ou. emolumen- 


to algum. 


ilvj  i.ij.  i.^  >  uU  «' 


V.  No  fim  de  cada  três  mezes,  e>  nos  primeiros  oito 
dias  seguintes  ,  se  remetterá  ao  meu  Real  Erário  o  que  se 
rtiver  '9Trecadado",iiesta  '  Coríev-^e- Provinda  com  o  eDiP-peten-- 

te 


i.^ 


le  Conhecimento  extrahido  do  respectivo  Livro  assignado 
nelo  !mz  ,  Hecebedor,  e  Escrivão  ,  dandose  a  necessária 
Lua  r,o  para  resalva  do  referido  Eecededor  com  as  ciarezas 
IciL.  Nas  Capitanias  deste  Estado  ,  e  dos  DotB.n.os  Ul- 
tramarinos se  fará  a  remessa  ás  Juntas  da  Aamin.strav.o  ,  e 
Arrecadação  da  Minlta  Real  Faxenda  ,  por  onde  se  expedirá 
também  a  respectiva  quitação.  "^      l^„ 

VI  A  meia  Siza  ,  que  se  deve  pagar  na  veiWa  dos 
Escravos  ladinos,  se  arrendará  a  quem  n.ais  der  ,  íazendo-se 
as  arrematações  na  forma  dos  mais  Contrates  nesia  Corte, 
e  Província  no  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ,  e  nas  re- 
feridas  Capitanias   nas  Juntas   da  Administração  ,  e  Arreca- 

<la;ão  delia. 

VII  Em    quanto  porém  se  não   arrematao  ,    cu  por 
„3o   ser  o  tempo  próprio,  e  opportuno  ,  ou  por  parecer  con- 
veniente ad-ainistrar  por  algum  tempo  para   se    regular   ir.e- 
Ihor  o  preço  das  arrematações ,  arrecadar-se-ha  pelo  iresmo^ 
Recebedor  das  Sizas  dos  bens   de  raiz  da  mesma  forma  aci- 
ma prescripta,  havendo  porém  diverso  Livro ,  em  que  se  lan- 
cem as  verbas  pelo  mesmo  Ercrivão  ,  especihcando-se  o  dia, 
m'ez     e  anno ,    os  nomes  dos    vendedores  ,  e  compradores , 
o  nome ,  e  a  Nação  do  Escravo  ,  e   o  preço  da  venda  ,   pa- 
ia delie  se  extrahir  o  Conhecimento  ,    que  deve  acompanhar 
P,  remessas,  e   as  competentes  certidões,  que  se  devem  dar 
ás  l>artes ,  quando  as  vendas  se  f.zerem  por  Escritura  publi- 
ca   Ouando    porém    forem   feitas  por  escritos    particulares  , 
nelles   declarará   o  Escrivão    das  Sizas  ,  que  foi  paga  a    da- 
,„,ella  venda,  e  que  fica  em  carga  ao  Recebedor ,  assignan- 
rio  ambos  esta  declaração ,  e  conservandc.e  em  m.5o  do  com- 
prador o  Titttlo  da  compra;  e  apresentará  quando  lhe  .or  exi- 
gido, incorrendo  nas  penas  deste  Alvará  quando  o  não  mos- 
trar com  a  competente  verba.  ■ 

VllI.     Todas  as  compras ,    e  vendas  de  bens  de  raiz , 
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de  que.t  „So  hoBverpngo  a  respecUva  Siza,  serão  miHa. 
e  de  nenhum  eífeuo  ,    e  vigor,    e    «s  próprias   Parte,   cln' 

tempo  ,  e  os  Lscrivaes  ,  „u  Tabeiraes  ,  que  fizerem  «  X 
«ntura,  sem  certidão  da  pagamento  da \sL  ccT  f'" 
.uías  <ieter„.i„ac.as  no  Capif.lo  vinte  do  SiU:  .^  t" 
cabeç^ntos  das  Sizas  ,  e  do  ,.  quatorze^da  Ord  Íiv  T 
«  sellelíta  e  oito  ineorrer.^.ô  nape.l  do  perdimeauo  Jo  O  ^ 
ficto,  na  forma   da  mesma  Lei,  eJíegi^mo.  t 

JA.     Na  mesma  pena  de  unllidade  incorrerão  as  vend^. 
«los  Escravos  ladinos ,  que  se  íiVerem  c^ir,  '^ 

m-i:,  SÍ7=.  »  -  ,■  ,  i?eiem  sem  o  pagamemo  da 
ntua^íza,  e  serão  alem  disto  multados  os  vetnícdores  T 
compradores  em  igual  pane  „a  perda  do  valor  bS;,;<,* 
s«ndo   ametade  para  o  denunciante  ,    se  o  louve        eró^.! 

Ía    E  Im     ,:  .7.^"--*'  P-    «  Minha  rLi  Fazl 
dores  d      r        '''""''"■^"'  ^'  J"i^«  das  Sizas,  e  os  Ottvi^ 

Se  ro  n  P^S^"^"'"  '>=>  Siza  ,  cu  com' diminuição  do 
verdadeiro  preço  ,  perguntaráõ  nas  devassas  peraes  e  n.! 
de  Correição  de   cada  hum  anuo  por  „s.  «r,Ín     r'- 

:r:fí  r  '--'r  ^-^  ^--  ^■•-"  dair  dest^A,: 

M  em  dtante  ,  admittindo-se  as  provas  legaes  dos  „,e  se 
qutzerem  escuzar  com  esta  defeza  ,  e  decidindo  o  '  uiz^ 
da»  Sizas  com  assistência  do  Proctuador  da  Fa.enda  i  ^ 
ctivo ,    e  podendo  as  Partes  interpor    o  JíJT  ' 

nesta  Port,»     »  d      •     ■      ,    '"^erpor    o  lOMpotenie  recurso 
_  "'-■"''  >-'Orte,  e  Província  do  R  o  de  inuflr^  .,„         ^ 
•   da  xMinha  Real  Fazenda       e    1      "/";*''°  P'""  "  ConseJiio 

j.  cízenaa  ,    e    nos  mais   Liií^arec;   nam  ^   f>   u 

X.     Os  Oavidores    nas  Devasçaç  rí^  r^-.    •  - 

íjci»   i^evassas   de   Lorreiçao  exami- 

''■  ,        na-      , 


iiaráõ  -os -Livrôs  das  Recôitss  das  Sizas  tia?  Villas  ,  ©m  qtrô 
só  ha  }LiÍzes  Ordinários  ,  é  proveráÕ  nó  que  for  neeessarfo 
corrigir,  ou  emendar,  pronunciando  o  juiz,  e  o  Escrivão, 
sendo  culpados  :  E  nas  Devassais  das  Rezidencias  ,  que  tira- 
rem os  Sindicantes  dos  Juizes  de  Fora ,  e  Ouvidores ,  per^ 
gunlaráo  pelo  modo  ,  com  que  se  liouverão  na  fiscaiisaçáo 
deste  ramo  das  Minhas  Rendais  Reae?  ,-^  dando-se-Hie^  em 
culpa  as  prevaricações  ,  ou  ommissões  ,  que  houverem  com- 
metiido. 

E.  §st§  se  cumprirá  ,  como  nçlle  &©  ccntçm :  Pelo  qíie» 
Mando  é  Meza  do  OezemiiargQ  do  Baço  ,  e  da  Ccnsden-í 
eia  e.Ordews  ;  Pri^sidentedo  Ivíeu  Reai;  ErMiò  ;;  GoiísdhOí 
da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regador  das  Jwiiças  ;  e  a  todai 
a§  mais  Pess<>ys  ,  a  quem  perie.icer  o  conhecimento  deste  Al- 
vará ,  o  cumprão  ,  e  guaidem  ,  como  nelle  se  coniém.  E  va- 
lerá cí' mo  Carta  pas^sadâ  pelaChmícellaria  ,  posto  que  por  el- 
la  nao  ha  de  passar,  e  que  o  seu  cíieito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno  ,  sem  end:)argo  da  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  janeiro  em  ires  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  nove. 


Conde  de  Acjuiar. 


Ivafa  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alte7,a  Real  Ba  por  bem 
Determinar ,  que  se  pague  a  Siv^a  de  dey^  por  ctnto  das  compras,  e  vendas 
de  bens  de  rai:^ ,  e  meia  Siv^a  de  cinco  por  cento  ,  nas  que  se  fiy^erem  de  Es- 
cravos ladinos  em  todo  o  Estado  do  Brasil ,  e  Domínios  Uitrajiarinos :  Es- 


y 


tàbelecendo  a  forma  da  arrecadarão  deste  imposto  ,  é  Determinando  as  pe- 
nas ,  em  que  incorrem  os  que  a  não  pagarem  ;  na  forma  acima  exposta-  j  ^ 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez« 


i.Uii.\J 


jiDIUiVOlCS 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Bra- 
xil  no  Livro  L  de  Decretos,  Leis,  Alvarás  ,  e  Cartas  Re- 
gias sobre  Fazenda  a  f.  54.  Rio  de  Janeiro  Qm  três  d« 
Junho  de  mil  oitocentos  e  nove.  ^ 


T-    »f» 


jQão  Baptista  de  Alvarenga  PimenteL 


!  í    ^ 
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D    O    PRÍNCIPE    REGENTE    Faço    saber 

aos  que  o  presente  Alvará  virem ,  que  nao  bas- 
MW^     tando    os   rendimentos   Reaes ,  que   se  achao 

estabelecidos,  para  supprir  as  necessárias  des- 
ÍW||í  pezas  do  Estado  ,  que  se  tem  augmentade  pe- 
¥1"^  la  mudança  das  circunstancias  ,  exigindo  as 
^^^    actuaes    muito  maiores  ,  do   que  as   que  até 


agora  se  fazião  ,  e  sendo  por  isso  precizo  ,  que  se  imponliáo 
novas  taixas  para  sustentação  da  Causa  Publica  ,  e  devendo 
concorrer  todos  os  Meus  fieis  Vassalios  com  a  regular 
proporção  das  suas  possibilidades  ;  achando-se  a  Carne  de 
Vacca  era  todo  este  Estado ,  e  Dominios  em  preço  muito 
GÓmmodo  para  poder  supportar  alguma  contribuição  ,  sem 
encarecer  demaziadamente ;  e  Considerando  além  disto  a 
facilidade  desta  arrecadação  :  Hei  por  bem  Ordenar ,  que 
daqui  em  diante  de  toda  a  Carne  Verde  de  Vacca  ,  que  se 
cortar  nos  Açougues  ,  e  Talhos  públicos ,  se  pague  cinco 
reis  por  arrátel  para  a  Minha  Real  Fazenda  em  todo  este 
E^tdAo  do  Brazil ,  e  Domínios  Ultramarinos  ,  arrematando-se 
este  imposto  na  maneira,,  por  que  se  fazem  as  demais 
arrematações,  ou  administrando-se ,  como  se  pratica  com 
outras  Rendas  Reaes  ,  segunde  melhor  convier,  e  vendendo-se 
por  isto  ao  povo  com  cinco  reis  mais  do  preço,  por 
que  se  vendia   cada  arrátel. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desem.bargo  do  Paço  , 
e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  justiça  ;  e  a 
todas  as  mais  Pessoas  ,  a  quem  pertencer  o  conheciiT!ento 
deste  Alvará,  o  cumprão,  e  guardem,  co3r.o  nelle  se  contém.. 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por 
ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  Qm  três  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  nove. 


PRINCIP 
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C)       Conde  d£  Aguiar,  / 
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Xvard,  por   que   Vpssa   Altei^a  Real  Ha  pôr   bem   Ordenar 

t: Brasil" fT-  ""''%  ''  ^'''''  '^"^  ''  ^'"''''  -^^^  EsZò 
ao  Biai^ú,  e  Domínios  Ultramarinos,  pa^ue  cinco  reis  por  arrátel 

para  a  Sua  B-çal  Fazenda  ;  na  forma  acima  exposta. 

Para    Vossa  Alteza  Real  ver. 
João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel  o  fez, 

^  Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Bra- 
111  no  L.  I.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias  a  f.  57  Rb 
de  Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove. 

João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentci. 


Na  Impressão  Re^ia. 


Jf.  U  O  PRÍNCIPE    REGENTE  ,    F?ço    saber  &õ8 
"^'^     que  este  Alvará   com  força  de  lei  virem  :   Que 
havendo  crescido  de  dia  em  dia   as  necessidades 
publicas  ,    pela  occurrencia  de  muitas  de^pezas  ,, 
que  as   circunstancias     internas,  e  externas  tem 
feito  necessárias  ,   sendo  preciso  estabelecerem-sn 
novos   im.postos   para  acudir  ás  precisões   do  Es- 
tãdo  ;    e   sendo  o  do  Papel  Sellado  hum  dos  indirectos  ,  qve  peles 
tempos  ,  e  economia  ,   com   que   he   arrecadado  ;  pela  maneira  , 
com   que  he   exigido  ;   pela  pratica  da  maior  parte  das  Nações 
cultas  ;  e  pelo   que   em  outro  tempo   se  observou  nesta  Mmar- 
chia  já  mereceo  a  Minha  Real  Approvação  :  Fui  Servido   esta* 
belecello  pelos  Alvarás   dcí   dez  de  Mar^^-o  de  mil  setecentos  no- 
venta e   sete  ,  de  vinte  e  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
hum  ,    de  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos   e  dois  ,  e  re- 
duzillo  pelo  Alvará  de  vinte  e  quatro  de  Janeiro   de  mil  oitofc  n-- 
tos   e  quatro  a   que   somente   ficassem   pagando  na  Chancelii;ríni 
Mór  a   imposição  do  Sello  os  Alvarás   de  Mercê,   Foros,  (far- 
tas ,  Padrões  ,  Títulos  ,  Patentes  ,   Privilégios  ,  Isenções  ,  Pio- 
visões  ,    e   Graças     de   qualquer   natureza ,     isentandu    es   mais 
Papeis  ,    e  regulando    d-^poÍs    a  forma  deste  recebimento  pelo 
Decreto  de  doze   de  Junho   do  mesm.o  anno  :    E  Considerando 
por  huma  parte  ,   que   de   muitos  Papeis  ,  ainda  mesmo  dos  Fc« 
renses  ,    se  pôde  perceber  toda   a  utilidade   do   im.posto  ^    sem 
haver  embaraço    na  expedição    dos   negócios  ,    a  que   eiles   di- 
zem respeito  ,  e  sem  as   despezas   do  fabrico  ,  e    administração 
do   Seilo  ;    e  por  outra  parte  ,  que  os   impostos   nas  Heranças  ^ 
e  Leí^ados  ,   que  náo  provierem,   de  Ascendentes  ,  e  Descenden- 
tes ,   se  pudem   estabelecer   sem   grave   incommodo   dos   que  as 
vierem   a  perceber  ,    por  serem  hum  beneficio  fortuito  ,  e  que 
lhes   não  he  devido  de  rigoroso  direito  ,    e  obrigação  ,    e  co- 
nhecido ,  e  praticado  por  algumas   Nações   civiUsadas   antigas  , 
e  modernas  ,   e  que  podem  facilmente  arrecadar-se  na  Reparti- 
ção,  em  que   se  cobrão  os  Direitos  do  Sello,  determdnando-se  « 
e  fazendo-se  necessário,   que  as  quitações,  que   se  derem  em 
Juízo  ,  para  serem  os   lestamenteiros   desobrigados  ,  sejão   ^é^^ 
ladas  ,  pagando-se  pelo  Sello  a  porção  ,   que  for  imposta  ,  e  díuv 
;do-ssí  outras  providencias    para  se  fazer  esta  arrecadação  com 
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exactidão  ,  e  faciliflade  :  Hei  por  bem  ,  Tendo  ouvido  o  pare- 
cer de  Pessoas  doutas  ,  e  zelozas  do  Meu  Real  Serviço  ,  e  da 
felicidaíle  dos   Meus   íieís   Vassallos  ,    Determinar  o  seguinte. 

I.  Os  Livros  denominados  Diário  ,  e  Mestre  dos  Nego- 
ciantes ,  e  Mercadores  de  retalho  ,  bem  com.o  os  Documen- 
tos delles  extrahidos  ,  serão  nullos  ,  e  de  nenhum  eíieito  em 
Juízo,  sem  que  seus  donos  tenhâo  pago  a  taxa  de  vinte  reis 
por  cada  folha  ,  como  se  acha  determinado  no  §.  I.  do  Alvará 
de  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dois  para  os  .Livros  de 
papel  ordinário  ,  pondo-se  o  Sello  de  Minhas  Reaes  Armas  na  oiti- 
ma  folha  do  Livro  com  huma  verba,  em  que  se  declare  o  pagamen- 
to, que  se  fez ,  e  o  numero  de  folhas,  que  o  mesmo  Livro  contéiB; 
recahindo  a  nullidade  unicamente  sobre  as  Pessoas  ,  a  quem 
semelhantes  Livros  pertencerem  ,  e  que  os  nao  tiverem  feito 
sellar ,  para  oeiles  principiarem  a  sua  escrituração  lugo  depois 
da  publicação  deste  Alvará,  tanto  nesta  Corte,  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro  ,  corno  em  todas  as  Capitanias  deste  Es- 
tado ,  e  Domínios  Ultramarinos  ,  á  excepção  dos  da  Ásia  ;  fi- 
cando porém  exceptuados  desta  taxa  todos  os  m.ais  Livros  au- 
xiliares ,  e  os  mesmos  Diário  ,  e  Mestre  já  principiados  ,  que 
poderáõ  ser  conchiidos  sem  Sello  ,  devendo  este  só  ter  lugar 
quanto  aos    Livros   novos. 

IL  A'  mesma  taxa  ,  e  Sello  posto  pelo  sobredito  me- 
thodo  ,  e  no  prazo  de  dois  mezes  nesta  Corte,  e  Província, 
e  de  seis  mezes  em  as  Capitanias  deste  Estado  ,  e  Domínios 
Ultramarinos  ,  á  excepção  dos  da  Ásia  ,  contados  da  publica- 
ção deste  Alvará  ,  serão  sugeitos  os  Livros  das  Camar.is  ,  os 
de  Notas  de  Tabelliães  ,  os  das  Irm.andades  ,  Confrarias  ,  e 
Ordens  Terceiras  ,  os  dos  Assentos  dos  Baptismos  ,  Cazamen- 
tos  ,  e  Óbitos  de  todas  as  Parochias  ;  e  os  que  nelles  ,  íindo 
o  prazo  de  tempo  estabelecido  ,  escreverem  ,  ou  continuarem 
a  escrever  sem  o  devido  pagamento  do  Sello  ,  incorrerão  na 
pena  de  cem  mil  reis,  metade  para  a  Real  Fazenda,  meta- 
de para  o  denunciante  ,  além  do  perdimento  do  Officio  ,  em 
que  ficaráõ  incursos  os  Escrivães  das  Camarás  ,  e  os  Tabel- 
liães ,   que   o  contrario   fizerem. 

Ili.  As  Escrituras  publicas  ,  seus  Traslados  ,  as  Publicas 
formas  ,   Certidões  ,    Procurações   feitas   judicialmente  ,    ou  por 

pes- 
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pessoaf?    de    qualquer    ordem,     e  condição,     Provimentos    de 
OíTicios  ,  Passaportes,  Autos  de  posse ,  Tombos,  inquirições  ç» 
e  justificações   de  genere  ,    Justificações  de  Serviços  ,    e  Attes- 
tacões  ,  não  podcráõ   ser  apresentados  em  Juizo  ,  e  fora  delle  ^ 
nem    reputarem-se    valiosos  ,    bem    como    todos  ,    e  quasquer 
Documentos  ,   corn  que   se  pertender  iustruir  os  Requerimentos 
que  Me  forem  feitos  directamente  pelas  Secretarias  de  Estado 
e  Tribunae^  Régios,    ou  que  forem    feitos   a  quasquer    Ivíagis- 
trados  ,  Governadores  ,  Corporações  ,  e  Autoridades   Publicas 
Seculares  ,    e   Ecclesiasticas  ,   sem   que  se  haja  pago    por  cada 
meia  folha    de  papel    de  taes  Documentos  ,    e  Titulos   a  taxa 
de  quarenta  reis   estabelecida  no  §.   Vlíl.   do  dito  Alvará  de  vin- 
te   e  sete    de  Abril    de  mil    oitocentos     e   dois  ,     o  que  deve 
constar  pelo   Sello  ,  e  verba  posta  na   ultima  pagina ,  com  de- 
claração  das    meias  folhas ,  que    se  achao  escritas. 

ÍV.  Os  Créditos,  Obrigações,  Recibos,  Letras  seguras^ 
de  Cambio  ,  e  de  qualquer  outra  natureza  ,  poderáÕ  ser  feitas, 
como  até  agora,  e  continuar  o  seu  giro,  sem  dependeiiciado 
Seilo,  e  pagamento  da  taxa;  quando  porem  houverem  de  ser 
ajuizados ,  e  antes  de  serem  authuados  ,  deveráÕ  seus  donos 
pagar  a  taxa  estabelecida  para  cada  hum  delles  no  referido 
Alvará  de  vinte  e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  d(.»is.  E  isto  se 
entenderá  pelo  que  respeita  ás  Letras  ,  quando  se  intentar  qualquer 
Acção  em  Juizo  ,  fazendo-se  a  com.petente  citação  para  ella  ,  e  nao 
quanto  aos  protestos  ,  que  se  deveráÕ  fazer  antes  do  pagamento 
da  taxa.  Os  Testamentos  da  mesma  forma  somente  serão  su- 
jeitos ao  pagamento  da  taxa  estabelecida  no  §.  VIIL  do  so- 
bredito Alvará  ,  quando  houverem  de  ir  a  Juizo  para  o  sea 
cumprimento  ,  sem  que  antes  disso  se  possâo  reputar  nullos 
pela  falta  de  Sello. 

V.  Os  Escrivães  dos  differentes  Juízos  Seculares  ^  e  Ec- 
clesiasticos,  não  poderáõ  fazer  conclusos  os  Autos  de  qualquer 
natureza  que  sejão  para  Sentença  finai ,  sem  que  se  tenha  pa- 
go primeiramente  a  taxa  de  dez  reis  por  cada  meia  folha  de 
papel ,  em  que  se  tiver  escrito  :  Serão  obrigados  a  declarar 
nos  mesmos  Autos,  e  por  escrito  quantas  meias  folhas  con-. 
tem  até  ao, termo  da  conclusão  final,  deduzindo  do  seu  nu- 
mero aquellas ,    que  já  tiverem  pago  a  taxa  ^    antes    d@  serem 
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incorporadas  nos  Autos  ,  e  somente  depois  de  constar  por 
huma  verba  posta  nos  mesmos  Autos,  que  foi  pííga  a  com- 
petente taxa,  e  que  fica  carregada  ao  respectivo  Thesoureiro  , 
sendo  esta  verba  assinada  pelo  Escrivão  deste  recebimento  9  e 
seiiada  com  as  Minhas  Jleaes  Armas  ,  he  que  poderão  fazer 
conclusos  os  Autos  para  final  Sentença  ;  e  os  que  o  contrario 
praticarem  ,  incorrerão  na  pena  de  perdimento  de  seus  Ofiicios  » 
e  do  decuplo  da  taxa  ,  que  devia  ser  paga  ;  e  os  Magistrados 
na  pena  de  suspensão,  e  emprazamento  ^  havendo  proferido  a 
final  Sentença  sem  preceder  o  pagamento   da  taxa. 

Vi.  Todas  as  Cartas  Precatórias  ,  e  de  Inquirição  ,  Car- 
tas Rogatarias  para  os  Juízos  Ecclesiasticos  ,  Cartas  Teste- 
iTiunhaveis  ,  Sentenças  ,  ou  Formaes  de  Partilhas  ,  e  Cartas 
de  Arrematações  ,  não  poderáõ  ser  assinadas  pelos  Juizes  ,  e 
ter  execução,  sem  que  cons^te  por  huraa  verba,  e^pelo  Sello 
de  Minhas  Armas  nellas  posto  ,  que  foi  paga  a  taxa  de  vinte 
reis  por  cada  meia  folha  de  papel:  O  mesmo  se  deverá  pra- 
ticar com  as  Sentenças  ,  e  Mandados  de  preceito  exírahidos 
do  processo ,  declarando  o  Escrivão  quantas  meias  folhas  de 
papel  contém  o  processo  depois  da  Sentença  final ,  e  de  quan- 
tas se  compõe  a  mesma  Sentença  ;  e  no  Mandado  de  precei- 
to ,  quantas  mei.is  folhas  contém  o  processo  ,  de  que  foi  ex- 
trahido  j  para  se  fazer  por  esta  declaração  a  conta  do  paga- 
mento da  taxa ,  com  especificação  da  pessoa  ,  que  pagou , 
para  se  carregar  na  regra  das  custas.  E  os  que  o  contrario 
fizerem  incorreráõ  na  penas  estabe[ecidas  no  §.   V. 

VII.  Em  todos  os  Processos  ,  que  findarem  sem  que 
delles  se  extraia  Sentença,  ou  Mandado  de  preceito,  ou  em 
que  houver  composição  das  partes  ,  sião  poderáÕ  os  Contado- 
res do  Juízo  contar  as  custas  ,  nem  os  Escrivães  recebelías  , 
sem  que  primeiramente  se  haja  pago  o  Sello  de  vinte  reis 
por  cada  meia  folha  de  papel,  que  íaes  Processos  tiverem: 
incorrendo  os  Contadores  ,  e  Escrivães  ,  que  o  contrario  fize- 
rem ,  nas   penas  declaradas  no  §.  V. 

VIII.  Nenhuma  Quitação  de  Herdeiro  ,  ou  de  Legatário , 
por  eíTeito  de  Testamento  ,  poderá  ser  aceita  em  Juizo  ,  nem 
se  poderá  com  ella  haver  o  Testamento  por  cumprido ,  sem 
que  a  Quitação  tenha   sido  primeiramente  sellada  ,    pagando-se 
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por  este  Sello  a  decima  da  Herança,  ou  Legado,  que  effecti- 
vamente  se  arrecadar,  nlio  sendo  os  Herdeiros,  ou  Legatários 
Descendentes,    ou  Ascendentes    do  Testador. 

IX.     Igualmente    se  praticará    o  mesmo    com    os   Herdei- 
ros,  que  não  forem  Descendentes,  cu  Ascendentes  do  faliecido 
abintestado;    com  diííerença  porém ,    que   o   Herdeiro,    que  for 
parente    do  faliecido  cbintestado  até   o  segundo   gráo  inclusive, 
contado    na  forma    do  Direito  Canónico,    não  poderá    ser  em- 
possado  da  Herança  ,    sem  que  tendo  feito  Inventario  ,  e  cons- 
tando  por  documento  autlientico  a  quantia    liqsiida    da  Herança 
no    documento,     pelo    qual   se  lhe    houver     de   mandar   passar 
Mandado    de  entrega,     tenha  feito    pôr    o    Sello,     e  com  elle 
pago    a    decima   da  Herança  ,    que  realmente   arrecadar  ;     e   a 
quinta  parte,    sendo  parente  fora    do  segundo  gráo.    E  os  Mi- 
nistros ,    a  quem  toca,    farão  que   os  Testamenteiros   não   sejão 
omissos   em    dar  ccnta   dos    Testamentos,    e  que    de  todas   as 
Heranças  abintestado,  não  havendo  herdeiros  forçados,  se  pro- 
ceda a  inventario,    e  entrega  judicial,    para  poderem   ter  lugar 
estas  providencias. 

X.  Nesta  Corte  se  fará  o  recebimento  destas  taxas  pelo 
Sello  na  Chancellaria  Mor  do  Estado  do  Prazil,  no  Real 
Erário ,  e  nas  Estações ,  que  delle  forem  dependentes ,  para 
prompta  expedição  das  partes ;  e  nas  Capitanias  deste  Esta» 
do,  e  Dominios  Ultramarinos,  pela  Repartição  estabelecida 
pelas  Juntas  da  Administração,  e  Arrecadação  da  Minha  Real 
Fazenda  para  a  cobrança  do  Sello  dos  Papeis  designados  no  Alvará 
de  vinte  e  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quatro.  E  nas  de- 
mais Cidades ,  eVillas,  onde  houverem  Juizes  de  Fora,  e  Ordiná- 
rios ,  se  fará  o  recebimento  por  hum  Thezoureiro  nomeado  pelos 
Oíiiciaes  das  Camarás ,  a  quem  se  fará  a  carga  em  hum  livro  rubri- 
cado pelo^s  Juizes  de  Fora,  onde  os  houver,  e  pelos  Ouvido- 
res das  Comarcas,  onde  só  forem  Ordinários,  escreveado  nei- 
les  hum  dos  Escrivães  ,  que  mais  hábil  for ,  nomeando-os 
os  Juizes,  a  quem  se  reraetterá  o  Cunho  das  Minhas  Armas 
Reaes  para  fazer  imprimJr  o  Sello,  em  cujo  poder  se  guarda- 
rá. E  nenhum  emolumento  por  isto  receberão  o  Juiz,  e  o  Es- 
crivão,  a  quem  Farei  as  remunerações,  que  Houver  por  bem 5 
e  somente    o  Thesoiireiro   cobrará  hum    por  cento  do  que  ar» 
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recacíar.  Em  quanto  porém  se  iiao  poderem  enviar  todo?  os 
Cunhos  de  Minhas  jleaes  Armas  para  as  di^Ferentes  Povoa- 
ções ,  suprirá  a  taíía  do  Selio  a  verba  do  pagamento  ,  sendo 
esta  assinada  pelo  juiz  ,  pelo   Thesourejro  ,    e  pelo   Escrivão! 

,XI.  Todos  os  três  mezes  remetteráõ  os  Juizes  o  que 
se  tiver  recebido  aos  Meus  Reaes  Cofres  das  Juntas  da  F^- 
'zenda  respectivas  ,  acompanhado  do  competente  Conhecimen- 
to ,  assinado  pelo  juiz  ,  Escrivão  ,  e  l^hesoureiro  ,  a  quem  se 
dará  quitação    em  forma  legal. 

XII.  Os  Ouvidores  das  Comarcas  perguntaráõ  nas  De- 
vassas de  Correição  nas  Viilas  ,  onde  houverem  juizes  Ordi- 
nários ,  pelos  descaminhos  ,  que  se  fizerem  da  Minha  Pveal 
Fazenda  nesta  parte  dos  rendinientos  ,  e  p"Ío  modo  ,  com  que 
se  houverem  os  empregados  nesta  Repartição  .,  dando  em  cul- 
pa aos  que  tiverem  nella  delinquido.  E  os  Sindicantes  pergun- 
taráõ por  este  artigo  nas  Residências  ,  que  tirarem,  aos  juizes 
,_de  Fora ,  e  Ouvidores  das  Comarcas. 

Xlíl.  Os  Escrivães  ,  que  receberem  quaesquer  Papeis  su- 
jeitos á  taxa  ,  e  Sello  ,  sem  que  tenha  sido  paga  ,  incorrerão 
na  pena  do  perdimento  do  Oíricio  ,  e  no  decuplo  do  vaior  da 
taxa,  e  os  Magistrados  na  de  suspensão,  e  emprazamiento ,  e 
os  Juizes  Ordinários,  além  da  suspensão,  no  pagamento  do 
decuplo  da  taxa  do  papel,  que  consentirem  nos  Autos,  sem 
pagar  o  Sello  competente  ,  o  que  se  provará  por  haverem  pro- 
ferido algum  despacho  depois  de  estar  inserto  nos  Autos  o 
papel ,  que  devera  ser  primeiramente  selladc.  E  todos  os  que 
falsarem  o  Sello,  e  as  assinaturas  das  verbas  do  pagamento  in- 
correráj  nas  penas  dos  que  falsificão  o  Meu  Sinal  ,  im.postas 
na  Ord.  do  Liv.  V.  Tit.  LU.  E  os  que  receberem  Heranças  ,  ou 
Legados  por  conluios  particulares  perde-los-hão  com  outro  tan- 
to do  seu  valor  para  a  Minha  Real   Fazenda. 

XIV.  Para  este  fim ,  e  para  serem  punidos  todos  os 
que  commetterem  alguma  outra  fraude  ,  se  admittiráÕ  denun- 
cias ,  applicando-se  ao  denunciante  a  metade  das  penas  pecu- 
niárias ,  e  sendo  a  outra  para  a  Minha  Real  Fazenda. 

E  este  se  cumprirá ,  como  nelle  se  contém  :  Pelo  que 
Mando  ao  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Meza  doDesem» 
bargo    do  Paço  5    e    da  Coiiciencia    ©  Ordens  ;    Conselho    da 


Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Justiça  ;  e  a  todos  os  íTiais 
Trii)iín-ies  ,  e  Possuas  ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  des- 
te Alvará ,  o  cumprao ,  e  guardem ,  com.o  nelle  se  contém. 
E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por 
ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  efíeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno  ,  som  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Da- 
do no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  nove. 
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Conde   de  Aguiar» 
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.Lvara  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  He  SeriJi^' 
do  Ampliar  o  disposto  no  AkoarÁ  de  vinte  e  quatro  de  Janeiro  dímil  oitocentos 
e  quatro  ,  e  Sujeitar  ao  Sello  as  (Quitações  dos  Herdeiros  ,  e  Legatários ,  que  nas 
forem  Descendentes  ^  ou  Ascendentes  dofallecido^  e  que  se  derem  em  Juizo 
para  se^em  os  "testamenteiros  desobrigados  ,  praticando- se  o  mesmo  com 
os  Documentos  ,  pelos  quaes  se  mandar  passar  Mandado  de  entrega  da 
Herantja  aos  Herdeiros  abintestado  j     tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Joaquim   António  Lopes  da   Costa    o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  do 
Brazil  110  Livro  1.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias  a  f .  no  Vers. 
Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove, 

João   Manoel  Martins  da  Costa» 


Na  Impressão   Regia. 
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|U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  sa- 
"  ber  aos  que  o  presente  Alvará  com  força  cIs 
Lei  virem;  que  Havendo  instaurado  a  Ordem 
da  7'orre  ,  e  Espada  pelo  Decreto  de  treze 
de  Maio  do  anno  passado  ,  Dando-llie  forma , 
e  regulamento  pela  Carta  de  Lei  de  vinte  e 
^  nove  de  Novembro  do  mesmo  anno  ;  não  só 
para  marcar  na  posteridade  a  época ,  em  que 
felismente  Apportei  a  este  Estado,  e  Estabeleci  a  ampla  liber- 
dade do  Commercio,  franqueando-o  a  todos  os  Navios  Nacio- 
uaes ,  e  Estrangeiros ;  mas  também  para  premiar  os  illustres  , 
e  beneméritos  Vassallos  d'  ElRei  da  Gram-Bretanha  ,  Meu 
Antigo  ,  e  Fiel  Alliado ,  que  Me  acompanharão  cora  muito 
zelo  nesta  viagem  ,  c  aquelles  dos  Meus  Vassallos  ,  que  an- 
tepozerão  a  honra  de  seguir-Me  :  E  sendo  os  Prémios  desta 
natureza  os  mais  capazes  de  produzir  estimulos  de  honra  , 
e  de  virtude  ,  quando^  são  repartidos  com  economia ,  e  sobrie- 
dade de  maneira  ,  que  se  não  tornem  vulgares ,  e  percão  o 
seu  preço  9  e  valor  :  Desejando  atalhar  estes  inconvenientes  , 
que  frustrarião  o  fim  ,  e  desígnio  da  Instituição  desta  Ordem 
meramente  Civil ,  e  Politica  :  E  Querendo  outrosim  regular 
melhor  a  forma ,  com  que  se  deve  lançar  a  Insignia  aquelles  » 
a  quem  Eu  Fizer  Mercê  :  Hei  por  bem,  em.  ampliação  ,  e  de- 
claração do  sobredito  Decreto ,  e  Carta  de  Lei ,  Determinar 
o  seguinte. 

I.  Não  se  tendo  fixado  o  numero  dos  Commendadore? 
Honorários  ,  e  Cavalleiros ;  e  convindo  fazello  :  Sou  Servido 
Determinar  ;  que  os  Commendadores  Honorários  não  sejão 
mais  de  vinte  e  quatro ;  e  os  Cavalleiros  de  cem  ;  não  po- 
podendo  pessoa  alguma  requerer  ,  nem  devendo  conferir-se 
qualquer  destas  Mercês  ,  em  quanto  estiver  cheio  o  numero 
acima  referido. 

II.  Sendo  estabelecido  no  §.  XVI.  da  Carta  de  Lei  de  vin- 
te e  nove  de  Novembro  do  anno  passado ,  que  as  Insígnias 
sejão  lançadas    em  humai  das  Casas  da  Mesa  da  Consciência 
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ENDO    conveniente    ao  bem  do  Meu   Real  Serviço,  que 
a  Administração   da  Justiça  não  seja  exercitada    por  Juizes  leigos  5 
pelo  perigo  de  se  fazer  com  menos  exactidão ,  do  que  exige  o  bem 
publico,  e  particular  dos  Meus  fieis  Vassallos ;  e Havendo  Eu  Crea- 
do  dous  Juizes  do  Crime  nesta  Corte ,  para  melhor  Administração 
da  Justiça  criminal,  que  podem  substituir  as  faltas,  e  impedimen- 
tos do  Juiz  de  Fora,  vindo  a  ser  desnecessário,  que  o  Vereador 
mais  velho  entre  na  Serventia,  o  que  he  conforme  ao  que  Tenho 
estabelecido  em  todas  as  terras  ,  em  que  ha  mais  Magistrados  in-^ 
feriores ,  que  se  substituem  reciprocamente :  Hei  por  bem  Ordenar 
que  o  mesmo  se  observe  daqui  em  diante,   nomeando  o  Regedor 
da  Casa  da  Supplicação  qualquer  dos  Juizes  do  Crime ,   para  servir 
quando   faltar,  ou  estiver  impedido  o  Juiz  de  Fora,  o  qual  exer» 
cera  toda  a  Jurisdicção ,  que  he  a  este  competente  í  e  reciprocamen- 
te poderá    ser  nomeado  o  Juiz   de  Fora,  quando  estiver  impedido 
algum    dos  Juizes    do   Crime.  O  Chanceller  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  que   serve   de   Regedor,  o  tenha  assim   entendido,  e  o  fa- 
ça executar,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis,  ou  Disposições  em 
contrario.  Palácio  do  Rio    de   Janeiro    em  doze    de  Julho  de  mil 
©itocentos  e  nove. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Reg.  a  foi.  209.- 


Ha  Impressão  Regia. 
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^'^^p^gi;  U    O  Í>RINCÍPE    REGENTE    Faço   saber   aos 
que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  virem ; 
que   seado-me    prezente    em   Considta    da  Real 
Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,    Fabricas  , 
e   Navegação   deste  Estado  ,   e   Domínios  Ultra- 
m.iriaos  :  Que  Havendo  Eu  Creado  esie  Tribu^- 
^1^1    nal  com  o  desígnio   de  fazer   prosperar  estes  ob- 
jectos   de  sua  incumbência    para   aiigmento  da 
felicidade  publica  ,  era  de  absoluta  necessidade  ,   que  elle  tives- 
se rendimentos  próprios ,  e  bastantes ,  nao  só  para  o  pagamen^ 
to  dos  Deputados,  e  Offiwiaes   empregados   no  seu  expediente, 
raas  também  ,  e  principalmente  para  as  despezas ,  que  for  ne- 
cessário ,  e  conveniente  fazer-se  ;  já  para  a  Construcção  de  hu- 
ma  Traça  de  Commercio ,  onde  se  ajmitem  os  Commerciantes 
a  tratar  das   suas  transacções  ,  e  emprezas   mercantis  ;  já  para 
o  estabelecimento  de  Aulas  de  Commercio,    em  que    se  vão 
doutrinar  aquelles   dos  Meus  Vassallos  ,   que  quizerem  entrar  nes- 
ta útil  Profissão  ,  instruídos  nos  Conhecimentos  próprios   del- 
ia ;    já  para  se  conferirem  prémios  aos   que  mais   se  avantaja- 
rem em  algum   género  de  industria,  introduzindo,  ou  apresen- 
tando alguma  nova  maquina  ,  que  poupe   braços ,  ou  qualquer 
outra  invenção  útil  nas  Artes  ,  na  Agricultura  ,  e  Navegação, 
por  maneira  que  as  adiantem,  e  promovao  ;  e  já  finaimenie  pa- 
ra a  compra  de  maquinas  ,  e  despezas   de  transportes  de  semen- 
tes ,  e  plantas  úteis  ,  e  para  o  melhoramentc^..  de  Canaes  ,  e  Es- 
tradas ,  que  facilitem  o  Comm.ercio  interno,  e  com  elle  a  La- 
voura, e  a  População:  E  que  por  estes  mesmos  motivos  se  im- 
pozerão  em  Portugal  contribuições  moderadas  para  a  Junta  do 
Commercio  depois   erigida  em  Tribunal  Régio  ,    que  as   ficou 
conservando  :  Propondose-Me  a  necessidade ,  não  só   de  esta-- 
helecer  para  este  fim  prestações  moderadas,   que  nãoembaras- 
sem ,    e  retardem  o  livre  giro  das  mercadorias  ,    e  não  sejão 
complicadas  na  arrecadação  ,  mas  também  a  de  formar-se  hu- 
ma  Contadoria ,    na   qual  se  possão  examinar    as   Contas   que 
pertencerem  á  inspecção  do  Tribunal ,  e   se  fiscalize  toda  a  re- 
ceita e  despeza  ,  e  o  bom  uzo ,  que  as  Fabricas  fizerão  dos  gé- 
neros,    que  se  lhes  permittirão  livres  de  Direitos   em  confor- 
midade   do  Alvará  de  vinte  e  oito    de  Abri[  do  corrente   an- 

IIM. 


I,  I 


no.   Tomando  em   consideração  objecto    de  tanta  imporíaneia 
e  Lonformando-Me  com  o  parecer  da  mencionada  Consulta     e 
para  que  se  realizem  as  vistas  Economico-politicas,  que  Me  Pro- 
puz    na  Creação  do  referido  Tribunal:  Hei  por  Bem  Determi- 
liar  o   seguinte. 

I.  Pagar-se-ha  da  data  deste  Alvará  em  diante  para  as 
^^^  despezas  da  Real  Jimta  do  Commercio ,  Agricultura,  Fabri- 
/£jr.''^^,'  ^  Navegação  em  todos   os   Portos  deste  Estado  do  Bra^ 

/  #  yí  1  Z'"^''  '  '''''"^'  ''^'  P"^'  ^^^^  '"^'^^  deAssucar,  e  por  ca- 
-^^^/Alafeixo  quarenta  reis,  quando  sahirem  dos  Trapiches  ;  porca- 
da  rolo  de  Tabaco  da  Bahia  ,  que  entrar  na  respectiva  Alfan- 
dega ,  cem  reis  ;  por  cada  rolo  de  Tabaco  das  outras  Capita- 
mas  quarenta  reis;  por  cada  couro  em  cabello  ,  ou  sem  elie,  sec- 
co,  ou  salgado,  e  por  cada  meio  de  sola,  que  sahirem  dos 
Irapiches,  vmíe  reis  j  por  cada  sacca  de  algodão  cem  reis;  e 
por  cada  Navio,  Curveta  ,  e  Bergantim  ,  que  descarregar  em 'to- 
dos os  Portos  deste  Estado  ,  em  que  houver  Alfandega,  mil  e 
cjunihentos  reis. 

II.      Para  arrecadação  destas  Contribuições  nomeara  a  mes- 
ma Real  Junta  os  Recebedores,  e  mais  pessoas  ,   que  forem  de 
absoluta  necessidade,  estabelecendo  o  methodo  mais  fácil,  suaye, 
e  certo,  que  for  possível,  para  que  nem  perigue,  ou  se  ma- 
logre a  arrecadação  ,  nem  hajão  extravios  ,  e  descaminhos,  nem 
se  taçao  despezas  desnecessárias,  empregando-se  mais  pessoas, 
do  que  convém,  oti*dando-se-lhes  maiores  ordenados ,  do  que  os 
que  forem  justos.  E  os   que  assim  forem  nesta  repartição  em^ 
pregados,  serão  da  nomeação  do  sobredito  Tribunal ,  e  lhes  fí- 
caráõ   subordinados ,   não   só  para   darem   conta   do  que  lhes  for 
encarregado,    mas  também  para  responderem  perante  elle  pe- 
ias  suas  ommissões  ,  e  prevaricações. 

III.  O  Tribunal  passará  a  formar  a  Contadoria,  nomean- 
do para  ella  só  as  pessoas,  que  forem  necessárias  para  a  boa 
escripturação  da  Receita,  e  Despeza  de  todas  as  contribuições, 
que  por  este  Meu  Alvará  lhe  fícao  pertencendo;  do  pagamen- 
to dos  ordenados  de  todos  os  Deputados,  é  Officiaes  do  ex- 
pediente. Secretaria,  e  Contadoria,-  dos  exames  de  contas,  de 
que  se  \h^  fizer  cargo ;  e  da  fiscalisação  dos  íreneros  conce- 
didos  hvres   de  Direitos  ás   Fabricasse  de  tudo   o  mais  que 

lhe 


V 


lhe  for  iiicunibido.  E  lhes  estabelecerão  o  ordenado  que  for 
competente,  Daiido-Me  conta  do  que  a  este  respeito  prati- 
car, para  Eu  Deliberar  o  que  convier,  e  fazendo  subir  á  Mi- 
nha ileal  Prezença  o  balance  de  todos  os'  seanestres. 

Pelo  que;  Mando  á  Real  Junta  do  Commercio,  Agricul- 
tura, Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado,  e  Dominius  Ul- 
tramarinos ;  e  a  todos  os  Meus  Tribunaes  ,  Ministros  de  Justi- 
ça ,  e.  mais  Pessoas  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Meu  Al- 
vará pertencer,  o  cumpra  o  ,  e  guardem,  e  facão  inteiramente 
cumprir  ,  e  guardar  ,  como  nellc  se  contém.  E  valerá  como  Car- 
ta passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  pas- 
sar ,  e  que  o  seu  eíieito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  » 
sem  embargo  da  L-i  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos   quinze  de  Julho  de  ^  mil  oitocentos  e   nove. 


príncipe 


A 


, L-jareí  com  força  de  Lei  ^  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  Bem 

Estabelecer  algumas  contribuições  para  as  despezas  da  Real  Junta  do  Com^ 
mercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deste  Estado  ,  e  Dominios 
Ultramarinos  ;  e  Ordena  que  o  mesmo  Tribunal  nomeie  os  Recebedores  pa- 
ra  ellas  ,  e  forme  huma  Contadoria  eomposta  das  pessoas  absolutamente  «<?- 
cessarias^  sujeitando-as  á  inspec0o  do  mesmo  tribunal',  na  forma  acima 
exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello. 


Leonardo  Pinheiro  de   VasconcelloSt 


Por  immediata  Rezolução  de  Sua  Alteza  Real  de  sete  de  Ju- 
lho de  mii  oitocentos  e  nove  ,  tomada  em  Consulta  da  Real 
Junta  do  Commercio  de  dez  de  Junho  do  mesmo  anno. 


1 1 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever» 


Re- 


^^ 


_ZX_ 


Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio , 
Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Erazil, 
e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  dez  do  Livro  primeiro  do 
Registo  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Decretos.  Rio  de  Janeiro  dexa- 
nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove. 

José  Joaquim  Moreira. 

Bzechkl  de  Aquino  Cezar  de  Azevedo  o  fez. 


Na  Impressão  Regia, 


T, 


D  E  C  R  E  T  a 


da  — .  pmL  t  „t  k"!;   ,.t  ^■-""  ".  con,„„çSo 
lancia,  em  que  ella  nin  n/  '  '^»'''=>'Í0'  e  visçi. 

o  estado  deTalk  d "e™  "^"  '"^  T'^'" '    «-''"-"^oi 
de  diversos  Po  ^s     e  cb^^^r^  ^as  En>barcaç5e. ,  que  vem 

moléstias  contaS     s       e'  T,  "°  '"'P^"°'  ''^  P^»«'    ««  de 
cado  cofflmum  os  comesri.^í!  ^f^^l^ii-em  do  uzo  ,  e  mer- 

Mcufflbencia    de   Pessoas    versadas  na  5!."       df^^f T  "'' 
por   íerem    toda  a  imelliVpn.;^  ^        „    "^""^'^    ^a  Medicina , 

objecto  a  conservaç"?  ^e     7Tjr. '    "^"^  '^  P- 

rios  para  dar  providencias  a  ap^^d  s  "o  ctor^'"  """^^- 
nesta  matéria  de  tant^  ír^  '^uas  aos  cazos  ,  que  occorreia 

gar  deProvedor  M^da  c^T^rV''"  ^^"^  '^"  ^^^  °  Lu- 
dezanexa„do-o  dfi"pej:  Ís  r  °"'''  '  ''"^'°  ^°í^--'' 
ajurisdicção  necess     a     '  L  '!,  '''''  '  "'""'^"""'^  *°da 

seconser;eaSaudep  blica   !^  I      """"  ^°''''  «  ^«us  Delegados 

cavei  o  Regimento  dói      •  P°"'''^f  ^  f^i^^»  "o  que  for  apnli- 

jv^,j,uiicnto  ooPrcvimenío  daSaiirlp  PA*,      i     ,       ^' 
correrem  na  Pessoa  do  Doutor  M.iv  ,"''*'"^°  ^  ^°"- 

Conselbo,  IMmeiro  Melo  df  M  r'^  '''^"^^'  ^"  ^«" 
CO  Mór  do  Reino      e  Dor^i  ,  '  "'"'  '^^«'^^^  '  ^  Fizi- 

ben.  Me  servir  ne  te  Em"'-'  He  "  ''  ^^  T'''^^^'  '«- 
elle ,  encarregando-o  Zfl^  '  ,  ^°'  ^'^  Nomeallo  para 
servirá  de  gofe  „o  °  ra  eÍe™  V  '"  "°^°  R^g^ento ,  'ue 
Re.l  Prezença,     ara  e'  Tf  ,    ■"''° '    '  ^^"^   ^"'^'^^  a  Minha 

te.  A  Meza^dò  'Sm  afgT  Tr^^^ro?  T '^^.  ^°"^^"-- 

do  ,  e  lhe  mande  passar  £  /       ^         ^"''='  ^""'^  «"t^^-idi- 

Rio    de  Janeiro    em  vTnt.  Ti"'  "^"^«"«"os.  Palácio  do 

'""  "'"*"  '  °"o   de  Julho    de  mil  oitocentos 

Co.  a. .Sr,.  .„  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR, 
Reg. 

Na  Impressão  Regia. 
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ii      ? 
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I  U   o  príncipe    regente    Faço    saher    aos 
que  este  Meu  Alvará   com  força  de  Lei  virem ; 
queseiido-Meprezente  em  Consulta  da  Real  Jun- 
ta do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Na- 
vegação deste  Estado   doBrazil,  e  Dominios  Ul- 
^    tram.iriuos  :  Que  Havendo  Eu  Creado  esie  Tribu- 
f   nal  pelo  outro    Meu  Alvará  de  vinte   e  três   de 
Agosto  do  anno  passado  de  mil  oitocentos  e  oi- 
to ;  Determmando,  que  os  Deputados  delle  venção,  além  do  or- 
■denaco  ,  os  emolumentos,  que  lhes  competirem  ,  osquaes  não  es- 
tão declarados  em  Lei  alguma  ;  bem  assim,  que  sendo  determí- 
nado  no  ç.  IV.  do  Capitulo  VI.  dos  Estatutos   da  Junta  do  Com- 
mercio,  approvados  pelo  Alvará  de  dezaseis  de  Dezembro  de  mil 
setecentos   cincoenta  e  seis,  que    o  Secretario  perceba  os  mes- 
-mos  emolumentos,  que  vencia  o  Secretario   da  Junta  da  Admi- 
íiisíração    da  cxtincta  Companhia  do  Grão  Pará,  e  Maranhão, 
os  quaes  igualmente  não  estão  declarados,  em  Lei  alguma,  per- 
,cebendo-se   na  Secretaria  da  Real  Junta   do  Commercio  de  Lis- 
boa  por  hum  Regimento  ,  de  que  não  ha  perfeita  noticia  ,  e  que 
nao  foi  impresso:  Sou  Servido,.,  para  se  dar  proporção  entre  os 
emolumentos  de  todos  os  Trikinaes ,  creados  de  novo  nesta  Cor- 
te,  e  da  Secretaria  delles,  Conformando-Me  com  o  parecer  da 
mencionada  Consulta,  Ordenar  o  seguii^tç..     .,. .,., 


SU 


'  3    9. 'ff  "^  < 


?.OÍílQm  íjloríL 


Quanto  as  ^ssigfjaturas. 


:!^fi 


u^í^O'r*    ?í?7JiJO   ??"    Pf^boí    sO 


£  .r^^';Gada  hum  dos  dous  Deputados,  que  .assignar,  vencerá  das 
Provizões  das  Matriculas  dos:  Homens  de  Negocio  ;  das  Licenças 
tle  se  abrirem  Lojas  de  venderia  Retalho  ;  das  Matriculas  dos  que  as 
abrirem  ,  e  do  estabelecimento  de  Fabricas,  tces  mil  e  duzentos  reis^- 
P  Das  Provizões  das  Matriculas  de  Guarda  Livros,  e  Caixei- 
ros dos  HQmens  de  Negocio,  .de  Serventia  de  qualquer  Officio; 
daquellas,  que  se  passarem  em  consequência,  de  Resolução^rd© 
-Consulta  ;  de  Commissão  para  se  tomar  conhecimento  entre 
litigantes;  avocar  Autos  pendentes;  e  de  dispensa  do  lapso  dô 
tempo  para  se  poder  appellar  |)aía  o  Tritaxal  j   mil  e  seiscentos 


;/ 


reis 


1 


reis;  vencendo  rias  Appellações ,  e  nos  mais  Autos,  que  se  decicli- 
renn  afinai,  as  mesmas  Assignaturas ,  e  pelo  mesnno  modo ,  que 
-vencem  os   Desembargadores  da  Gaza  da  Siipplicaçao. 

Das  Provizões  das  Matriculas  dos  Caixeiros  dos  Mercado- 
res ;  das  Licenças  aos  Artiíices  insignes  ,  Nacionaes ,  uu  Estran- 
geiros para  traballiarem  em  obras  de  nova  invenção,  ou  de  conheci- 
da utilidade  ;  dos  Mestres  das  Fabricas ,  e  Administradores  del- 
ias >  de  Passaporte  das  Embarcações  j  oitocentos  reis. 
-ío  De  todas  as  outras  Provizões  aqui  não  especificadas  mil  e 
duzentos  reis  ;  á  excepção  daquellas  de  informe  ;  porque  destas- 
aao  levarão  CO Liza  alguma. 

■  )\}  iV 
Quant»  aos  Efnolumentos, 

-  'Das  Provizões  d^s  Matriculas  dos  Caixeiros  das  Lojas  de 
Retalho  5  entr.indo  o  Termo  feito  no  Livro  a  isso  destinado  ,  e 
quaesquer  nutos  de  habilitação  necessários  ás  mesmas  Matricu^ 
las;  bem  assim,  das  Provizões  de  Passaporte  das  Embarcações  , 
entrando  a  Lista  da  equipagem,  legalizada  por  matriculas,  e  com 
â  assignatura  do  Secretario  ,  se  levaráõ  mil  e  duzentos  reis.  ■■■* 
•ii;.;  Das  Provizões '-de  informe  ,  sendo  expedidas  a  requerimen- 
to de  parte,  se  levaráÕ  duzentos  reis ;  e  da  Copia  do  requeri- 
mento ,  e  documentos  ^< que  acompanharem  as  mesmas  Provizões 
de  informe ,  requerendo  a  parte  copia  delles  ,  duzentos  reis  por 
cada   lauda,  ainda  que  a  ultima  não  seja  toda  escrita. 

De  todas  as  outras  Provizões  se  levará  de  emolumentos 
outro  tanto,  quanto  respectivamente  pertencer  de  assignatura  a 
^ada  hum.xios  Deputados  ,  não  excedendo  as  Provizões  duas 
laudas;  porque  excedendo,  se  levaráÕ  mais  qtiatrocentos  reis  por 
xada  lauda  ,  qiie  exceder  ,  ainda  que  a  ultima  se  nao  escreva  toda.- 
-íoxi  Do  Registo  das  Provizões ,  que  o  tiverem ,  como  são  todas 
35i'-que  derem  direito^  ás  partes  ^  e  fizerem  decizão,  se  levaráÕ 
Quatrocentos   reis.    ■■>noíipapnoo   iiis  íiimm?.m  fi:\  t^-so   ,  lò 

siiní  Dos  Termos,  que  se  lavrarem!  nos  livros  competentes  .  das 
Matriculas  dos  Homens  de  Negocio  ;  das  aberturas  das  Lojas 
de  Retalho;   dos  Mercadores,  qúé  ^ás  abrirem  ;  e  do  estabeleci^ 

meii- 


mento  de  Fabricas,  entrando  os  ai.íos  de  habilitações ,  .e  o. 
houver,  três  mil  e  duzentos  reis ;  e  dos  Termos  no  livro  com- 
petente dasmatricnlas  de  Guarda-livros ,  e  Caixeiros  dos  Homens 
de  Negocio,  entrando  também  quaesqiier  autos  de  habilitação , 
se  a  esse  fim  os  houver  ,   .mil  e  sdscentos  reis.  . 

De  todas    asAttestações,  qne  mandar  passar  o  Tribunal  a 
requerimento  de  parte  se  levaráõ  quatrocentos  e  oitenta  reis,  não 
excedendo  huma  lauda,  e  excedendo,   quatrocentos  íeis   por  cada 
lauda,   que   exceder,  ainda  que   a  ultima  não  seja  toda  escrita- 
G  o  mesmo    se  observará  a  respeito  das  Certidões. 
,  ;        ^Das  Buscas  ,  que  se  fizerem  a  requerimento  de  partes ,  ou  éiii 
benefício  delias,  selevaráõ  por  cada  anno  duzentos  reis,  não  ha- 
vendo respeito  ao  anno  immediatamente  prezente  ao  requerimen- 
to,  ou  Despacho;   e  não  excedendo  nunca,    os  emolumentos    das 
Buscas  a  dons  mil  e  quatrocentos  reis,  por  maior  que  seja   o  nu- 
mero dos  annos  ■    e  quando  as  partes  apontarem  o  anno,  se  levará 
somente   a  busca   desse  anno,   guardando-se  em  tudo  n  mais  osr 
novos  Regimentos  dos  emolumentos  dos  outros  Tribunaes  no  qu^ 
lorem  applicaveis.  >ov  ~^.^w\^ 

As  Assignaturas  serão  por  distribuição  vencidas  por  todos 
Qs  Deputados  ;    e  os  emolumentos    da  Secretaria^   entrarão^  para 
Mim   Cofre,   e  divididos   em  três  partes ,   duas   delias  vencerá  o 
becretario,  e  a  terceira  parte  se  subdividirá  em  três  partes,  huma 
das  quaes    ficará  ao  Official  Maior,   e  as  duas    se  repartirão  i^^ual- 
mente  por  todos  os  outros  Officiaes  da  Secretaria  ,  e  além  disso 
o  Utlicial  maior,   que  ha  de  escrever  nos  autos   de  appellação,  e 
quaesquer  outros,  que   se  processarem   perante  .  ò  Tribunal,  ven- 
cera^para  si   os  mesmos  salários,  :que   venceríi  os  Escrivães    da 
Caza  da  Supplicação ;  e  das  Matriculas    dos  Marinheiros  vencerá 
para  si  o  Escrivão,  que  as  fizer  ,  quarenta  reis  por  cada  Marinhei"- 
ro,  e  trezentos  e  vinte  reis  pelo  Termo,   como  está  em  c6smmé. 

Pelo  qu-j  Mando  á  Real  Junta  do  Commercio,  Agricul- 
tura, Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado,  e  Domínios  Ul- 
tramarinos; e  a  todos  os  Meus  Tribunaes  ,  Ministros  de  Justi- 
ça ,  e.  mais  Pessoas  ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Meu  Al- 
vará  pertencer,  o  cumprão  ,  e  guardem,  e  laçao  inteiramente 

■■■■■"'    ^'"  '"   '-'Ciint-'  - 


À 


eamprir,e  guardar  ,  como  nellc  se  contém.  E  valerá  como  Car- 
ta passada  pelaChancellaria,  posto  que  por  ella  não, ha  de  pas- 
sar ,  e  que  o  seu  etíeito  haja  de  durar  mais  xle  hum  anno , 
5em  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  vinte  e  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  iiov^. 


-  iíJÍi:>8Í3 
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príncipe 


■  iji! 


j_  ^  hvark  cm  ftrça  delelVp^o  quàf^Vossa  Alteza  Rea  Ha  por  bem 
Determinar  as  Asslgnaturas  des  Deputados  da  Real  Junta  ãoCommenio^ 
Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do ^Braztl  e  Domi^ 
nios  Ultramarinos.',  e  os  Emolumentos  da  Secretaria  delle-,   na  Jorma  aci^ 

mêi  exposta-. 


iitip  GO  syJíinJtiií  i'  ^: 

Luiz,   José   de   Carvalho  e  Mello, 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

IJ^onardo  dinheiro  de  VasconcelUsl 


f  <Ír  immediata  Rezoluç^o^  de  Sua  Alteza  Real  de  doze  de  Ju- 
lho de  mil  oitocentos  e  nove,  tomada  em  Consulta  da  Real 
lunta  do  Commercio  de  vinte  de  Junho  do  mesmo  anno. 


^'  /; »  .'  í  ■.  \  í 


^M  I^: 


Mi  mb' 


-in  'iírií 


J^moel  Moreira  de  Eigueredo  o  fez  escrever. 

^  RegiJtacíã  na 'decretaria  da  Real  Junta  do  Commercio  , 
laricultura..  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazi!, 
e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  li  vers.  do  Livro  primeiro 
do  Registo  de  Leis,  Alvarás,  e  Decretos.  Rio^de  Janeiro  trinta 
^,)jup  de  .Mlia  cie  mil  oitocentos^, e.pove.  :    ;  ,        ^^..^  ^  ^ 

-ID  surrFmuQ  'a    ,, 

ff-%  '"^'f^zechUldcA^uwoOzarl,  'a^Mo  o  fez; 

'  -IA  ÍJ3M  aisisb  oj/,  .■;!^G;.  tt   ^^-.■:'^-   "  :  —  -     ■ 

Na  Impressão  Regia. 


m^ 


S-osé  Joaéjuim  Moreira,  ^         ,  ,  ^. 


■t^çn^-' 


({(-\ 


,^y^^^^/^//; 


_^^__.  XJ  O  príncipe   regente.    Faço    saber  aos 
WSí^    q"e  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que 
mX^     sendo-Me  prezente  em  Consulta  do  Tribuna   da 
«ÉB?Í|     Real  Junta  do  Commercio,  Agri.utura,  Fabri- 
"*^*|    cas  ,  e  Navegação,  deste  Estado  do  Brazi  ,  e  Do- 
X    minios  Ultramarinos,  que  a  Legislação  do  Alva- 
mr^^l  rá  de  treze  de  Noven.bro  de  mil  setecentos  cin- 
^^^"""^""^   coenta  e  seis  ,  níio  obstante  a  generalidade  do 
seu  Preambulo  ,  não  pôde  ser  applicada  em  beneficio  Commum 
dos  Meus  fieis  Vsssallos  de  todos  as  diííerentes  Pragas  ,    que 
por  inculpável  desgraça  no  trato  mercantil  se  tornem  fahdos  , 
ao  mesmo  tempo  ~que  os  seus  motivos   políticos ,    e  a  justiça 
universal ,  que  Desejo  praticar  com  todos  es  Meus  Vassallos , 
exigem  que  ella  sej^  geral.  Limitando  o  §.  XIV. .  do  sobredito 
Alvará  que  a  aprezentação  seja  feita  ,  ou  no  mesmo  dia ,  em 
que  a  quebra  succeder ,  ou  ao  mais  tardar  ,    no  próximo  se- 
guinte ,  perante  a  mesma  Real  Junta ,  e  Determinando  qiie  os 
fabdos  exhibao  pelo  menos  hum  Livro  com  o  titulo  de  Diano, 
rubricado  ,    numerado  ,    e  encerrado  por  hum  dos  seus  Depu- 
tados i  o  que  pelos  embaraços  práticos  deixou  de  ter  observân- 
cia, assim  como  a  não  tem  nas  principaes  Praças  da  Europa: 
Tomando  em  Consideração  soccorrer  á  infelicidade  dos  que  to- 
rem  sem  dolo,    ou  culpa,  desgraçados  no  giro  do  seu  Com- 
mercio  :  E  Querendo  que  a  Minha  Paternal  Clemência  abran- 
ja, como  he  de  Justiça,  a  todos  os  Meus  fieis  Vassallos ,  que 
esiiverem  em  iguaes   circunstancias ,    qualquer   que  seja  o  lugar 
dos  Meus  Estados ,  e  Domínios ,  em  .[ue  habitarem  :  iou  fer- 
vido ,  Conformando-Me  com  o  parecer  da  mencionada  Consulta, 
por  declaração  do  §.  XlV.  do  referido  Alvará  de  treze  de  No- 
vembro  de  mil  setecentos  cincoenta  è-seis,  e  ampliação  da  sua 
Di<^pozição   para  todas  as   Praças  deste   Estado,    e  dos  Domí- 
nios Ultramarinos ,  Ordenar  o  seguinte.  fi      11 
As  Mezas  da  Inspecção,    onde  as  houver,    ena  falta  del- 
ias os  Ouvidores  das  Comarcas,  e  os  Juizes  de  Fora  nas  let- 
ras,   em  que  não  residirem  os  Ouvidores,    ficão  authomadas 
para  receber  a  aprezentação  dos  falidos,  huma  vez  que  se  mos- 
trarem matriculados  pela  Real  Junta  do  Commercio  Homens 


K  1 


^/ 
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A 


de  Negocio,    ou  Mercadores    de  Loja.,  ds  vender    -,  r.f  n 
procedeudu  a  iodas  as  iiwestiga-ões     ^  r'!!;!  ,       ''"'^ ' 

te.po     e  pela  .aneira  decennia^r     ;  i  SrTxvT  '" 
-  AW  de  tre..e  de  Nove.bro  de  ^iii  sle^e^o^-^or 

de  as^L^srros  o.2:;í  f  rnf  í-^-^^-  ^  °"- 

de   Fora,    tirando  desde  Wo  Deva'-  do  TV-   "  •"""" 

vos  da  falência     e   d.   ..    I  .    ^'''""'^  ''o^  verdadeiros   moti- 

bendo  ..T  "  "'''   ^«'•'-•«""1  dos  falidos,    e  rece- 

Dendo   as   denuncias,   que  nerantp  ^ll»„  „^    \  , 

bra ,    de  que   se  tr-.  ar      .fT  •   ?     ""^"^   '"^'^  "  'i"«- 

i^  ijue   se  tratar,    sendo  annunciada  por  Edit-ies      ^  o„ 

bre  as  causas,  que  a  manifestarem  ou   justa     ou  dn^ ' 
DronnnriíirPi-n    ^    p»  jusra ,   ou  dolosa,    sem 

raei^bacal  '  '■^'"^"^-•''  ^^"da  ella,    pda  i  rin^ei- 

Zuo         >     ;        'T"°  '""^  "'  '"'^'  denuncias,  e  com  hum 

ílbl   H     r  °  "'"'°  ^'  ^^^''  e  cabedal  dos  falidos     como 

pnoslí:  t'  '5"«^"^;r'"  °D'«-'  e  mais  Livros,  os  p"o! 

c  tlgaçt  dt/et^ad^^  fP"^"'^"-'  F»"^"-' 

'    sentenciar     e  .!.    .  '  ^  ^^"'''""O'   Ultramarinos,  para  os 

«  Administradoras  rCazrLt".  "°  '"^"  '^°'"  P" 

ver  procedido  na  conf:rm  deTo  £  ÍIT": '  ^  'Z  'n  '"- 
ta,  debaixo  do  termo  de  fieis  DepÍLlí '^; ^0^^':  De"" 
cizao  do  mesmo   Tribunal     sPm„frl„  .         ,      ''"    '^'  a^*^  ^  L)e- 

deUe  se  ultimará  a  Administrado  nar.  '  '  "  P"-"  !°'"»'-^° 
r^e  .  I  I  .  ^u^iiinistraçao  para  pagamento  dos   credo- 

V  mbí  7^°.^'^'^*^'''°  "°  -í^-dito  Alviá  de  treze  de  No. 
vembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis,  e  nos  mais  Aiva- 
ws ,  e  Decretos ,   q„e  com  elle  formão  esta  parte  de  U.iZ 

fi  Yiv     ^       1  -f  •        ,  ^  ueciaracias    no  mencionado 

excito,:»  I       1"  '^1°  "''"°'  '""^  L'^™  -™  "  ti»"o  de  Diário! 
'mi.        '       "f"  ^-'^^"""'«g'^"'    'em  inversão  delia,    e 

e  no  qual  se  achem  lançados  todos  os  assentos    de  todas,  as 

mer- 


"«n^ 


mercadorias,  e  fazendas ,  que  os  mesmos  falidos  de  credito  hou- 
verem comprado,  e  vendido,  e  de  todas  as  despezas ,  que  hou- 
verem teito  com  a  sua  pessoa,  e  Caza;  sendo  porém  izentos  os 
mesmos  Diários  de  rubricas,  numeração,  e  encerramento,  pela 
difficuldade,  ou  quasi  impossibilidade  de  se  poder  praticar  esta 

cautela.  «        \      •     i 

VAo  que;  Mando  á  Real  Junta  do  Commercio,  AgricuI- 

tura.  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil,  e  Do- 
minios  Ultramarinos ;  e  a  Todos  os  Meus  Tribunaes ;  Prezrden- 
tes,  e  Deputados  das  Mezas  de  Inspecção;  Ouvidores;  e  Juizes 
de  Fora ;  e  mais  Pessoas ,  a  quem  o  conhecimento  deste  Meu  Al- 
vará pertencer,  o  cumpráo ,  e  guardem,  e  facão  inteiramente  c^nn« 
prir,  e  guardar,  como  nelle  se  contém.  E  valerá  como  Car- 
ta passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha' de  pas- 
sar, e  que  o  seu  elTeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem 
embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove. 


príncipe 


A 


,    ^  LvarÁ  com  força  de  Lei  ,  pek  qual  Vossa  Alteza  Real  Ba  por  hem 

Declarar  o  §.  XIV.  do  Alvará  de  treze  de  Novembro  de  mtl  setecen^ 
tos  cincoenta  e  seis  ,  e  Ampliar  a  sua  Disposit^ao  para  todas  as  Praças 
deste  Estado ,  e  dos  Domímos  Vltramarims  j  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  Leonardo  Pinheiro  de  Vaseomellos. 

Por  immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real^  de  quinze 
de  Julho  ds  mil  oitocentos  e  nove,  tomada  em  Consulta  da 
Real  Junta  do  Comercio  de  oito  de  Julho  do  mesma  anno. 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 


Re- 


■A„.-    l'^''^Í°."!'  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio 
Agncultura     faoncas,  e  Navegação  deste  Estado  doTrazu' 
e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  dezaseis  do  Livro  pnmeiro  Í 
Registo  de  Leis,   Alvarás,    e  Decretos    Rin  I  l 
do  Ao-«ct«  A        ;     ■  uetreios.  Kio  de  Janeiro  nove 

ae  Agosto  de  mil  oitocentos  e  nove. 

Joíé  Joaquim  Moreira. 
Ez^çblel  át  Aquino  Cezar  de  Azevedo  o  fez. 


Na  Impressão  Regia, 


EDITAL. 


O 


_      príncipe  regente  nosso  senhor  por  Sua 
Real  Resolução  de  «27   de  Julho    do  corrente  anno   em  Con- 
sulta do  Tribunal  da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura, 
Fabricas  ,    e  Navegação  deste  Estado  do  Brasil ,   e  Domínios 
Ultramarinos :  Foi  Servido  authorisar  o  mesmo  Tribunal ,  ass4m 
para  estabelecer  prémios  ,  pelas  sobras  do  seu  cofre,  ás  pessoas 
que  fizerem   climatizar   em  qualquer  lugar  dos  seus  Estados  , 
e  Dominios  ,   arvores  de  especiaria  fina   da  índia  ,  e  que  in- 
troduzirem   a  cultura  de  outros  vegetaes  ,  ou  indigenos ,     ou 
forasteiros  ,  que  são  preciosos  pelos  usos    que  lem   na  Phar- 
macia,  Tinturaria,  e  mais  Artes;    como  também  para   gra- 
tificar com  Medalhas  honorificas  os  que  mais  se  distinguirem 
era   qualquer  dos   ditos  ramos  ;   e  para   em  fim  conceder  aos 
beneméritos ,    Provisões ,    que    os  isentem    do  recruíameoto 
para  as  Tropas  de  linha ,  e  do  serviço  Miliciano  ,  em  quanto 
bem  se  occuparem  em  objectos  de  tanta  importância  a  pros- 
peridade do  Commercio,  e  á  riqueza  deste  Estado,  e  Domi- 
nios Ultramarinos ,  que  o  Mesmo  Augusto  Senhor  tão  inces- 
santemente tem  promovido,  e  augmentado. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  a  Real  Munificên- 
cia ,  e  se  empenhem  cuidadosamente  em  merecer ,  não  só 
os  prémios  pecuniários  ,  porém  Privilégios  ,  e  Graças  tão 
exuberantes  ^  e  compareção  a  requerer  perante  o  Tribunal 
com  as  amostras  do  que  descobrirem  ,  c  com  os  certificados 
authenticos  9  que  comprovem  a  nova  cultura  que  houverem 
estc\belecido ,  e  que  mantiverem ,  se  affixa  o  presente ,  que 
será  enviado  a  todas  as  Capitanias  para  o  mesmo  fim.  Rio 
de  Janeiro   7   de  Agosto    de   1809. 


Manoel  Moreira  ds  Figueiredo^ 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que   o  presente  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  ,    q^^^    Havendo  creado  neste  Estado  o 
Tribunal  da  Junta  do  Commercio  ,    Agricultu- 
ra ,    Fabricas ,   e  Navegação ,   pelo  Alvará  de 
três  de  Agosto  do  anno  passado  ,    com  o  fim 
de  entender  no  augmento  destas  principaes  fon- 
tes   da  riqueza ,    e  prosperidade  dos  Estados  ;  tornando-se  es- 
te Estabelecimento  mais  necessário,  eutil,  depois   que   Fran- 
queei   a  erecção  das   Fabricas  ,    e  Determinei  a  ampla   liber- 
dade   do  Commercio  ;    e  sendo   necessário   para    o  expedien- 
te  do  mesmo  Tribunal ,    e  coherente  com  os  objectos   de  sua 
instituição ,    que    haja  o  Fiscal  creado  pelo   Cap.  V.  §.  I.  dos 
Estatutos  da  Junta  do  Commercio  ,  confirmados  pelo  Alvará  de 
desaseis  de  Dezembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  seis,  e  luim,^^,^, 
Juiz  Conservador  dos  Privilegiados  ,  hum  Juiz  dos  Falidos  ,  e 
hum  Superintendente  Geral  dos  Contrabandos ,   em  conformi-/  ^> 
dade  do  que  se  acha  determinado  no  Alvará  de  desaseis    de  De.   ''^ 
'zembro  de  mil   setecentos  setenta  e  hum  :  Hei  por  bem  Crear 
os  sobreditos  Lugares  ;  e  Ordenar,   que  tenhão  a  mesma  gra- 
duação ,    e  Jurisdicção  ,  que   se  acha  estabelecida  na  sobredita 
Legislação  ,   servindo  o  Juiz  Conservador  também  de  Juiz   dos 
Falidos  ,  e  vencendo  por  isso  o  ordenado  de  trezentos  mil  reis , 
que  igualmente  vencera  o  Superintendente  Geral  dos  Contraban- 
dos ;  e  quatrocentos  o  Fiscal. 

Pelo  que ;  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da 
Consciência  e  Ordens  ,  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Re- 
gedor da  Casa  da  SuppHcação  do  Brazil ;  Conselho  da  Real 
Fazenda  ;  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura ,  Fabricas , 
e  Navegação  deste  Estado  ;  e  a  todas  as  mais  Pessoas  ,  a 
quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará ,  o  cumprão ,   e 

guar" 


^í'-» 


iO> 


guardem,  como  nelle  se  contém.  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que 
o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo 
da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quaíorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  nove. 


príncipe 


;•'.  ■^'^  '« 


ii^l  i.\^i>    ^ 


1  i-J^       \Iía 
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■  rsTrj 


Conde  de  Aguiar. 


L-uara  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
Crear  para  o  expediente  da  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Va^ 
bricas  ,  e  Navegarão  ,  e  dos  negócios  da  sua  incumbência  ,  hum  Juiz 
Conservador  dos  Privilegiados  ,  ^ue  será  também  Juiz  dos  Validos  ;  hum 
Superintendente  Geral  dos  Contrabandos  :í  e  hum  Fiscal-,  na  forma  aci- 
ma exposta,     '^     -  -  ■ 


0351  ■ 


^  C*  -txJ.U  ■ 
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:;  íibv. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


:;n/ii?:i 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a 
foi.  1 1 7  vers.  Rio  de  Janeiro  em  desaseis  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  e  nove.  e  u;;;v  ■  ■:  ob 


•-        Ç    CJl-Ulí, 


■  ,j  ■'.'., ir, i^i 


r    .  oí  iQ-T;  .:;■^  n    „  ^-££>  João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel, 

Na  Impressão  Regia. 


y 


U  o  príncipe  regente  Faço  safcer 
aos  que  este  Alvará  virem :  que  Tendo 
declarado  por  Carta  Regia  de  quatro  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  dous  >  dirigi- 
da ao  Vice-Rei  deste  Estado :  que  a  Car- 
ta de  Lei  de  desanove  de  Julho  de  mil 
setecentos  e  noventa  não  comprehendè- 
ra  as  Ouvidorias  do  Brazil ,  por  nâo  pertencerem   a 
Donatários,   e  constituirem  huma  parte  do  Meu  Real 
Dominio :  E  sendo-Me  prezente  em  Consulta  do  Meu 
Desembargo  do  Paço  os  inconvenientes  ^  que  da  diver- 
sa intelligencia  da  dita  Carta  Regia  se  tem  seguido 
á  boa  administração  da  Justiça  5  não  tomando  a  Rela- 
ção  antiga  desta  Cidade  conhecimento  das  Appella- 
ções ,  que  para  ella  se  interpunhão  dos  Juizos  de  Pri- 
meira Instancia,  sem  que  as  Sentenças  tivessem  sido 
appelladas   para   os  Ouvidores  em  primeiro  lugar  5   ao 
mesmo  tempo  que  a  Relação  da  Bahia  continuava  a 
conhecer  delias ,   omisso  niedío ,  como  sempre  se  pra- 
ticou  em  todo  o  Brazil:  Querendo  Eu  dar  sobre  este 
objecto  huma  providencia,  que  sirva  de  regra  inalte- 
rável para  o  futuro,   e  de  beneficio,  e  commodidade 
a  todos  os  habitantes  deste  vasto  Território :   Hei  por 
bem  deixar  em  arbitrio  das  Partes  Litigantes  a  direc- 
ção das  Appellações,  que  interpuzerem  das  Sentenças 
proferidas  nos  Juizos  de  Primeira  Instancia;    podendo 
interpollas,  ou  para  os  Ouvidores  das  Comarcas,  ou 
para  as  Relações  dó^Districto  5  ficando  neste  caso  cu^ 
mulativa  para  o  conhecimento  das  referidas  Appella- 
ções a  Jurisdicção  dos  Ouvidores,  e  das  Relações. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço,  e  da  Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu 
Real  Erarioj  Regedor  da  Gaâ^adâ  Supplicaçãoi  Gover^ 


nador  da  Relação  da  Bahia ;  «  a  todos  os  Trábunaes 
e  pessoas,,  a  quem  o  conhecimento,  e  execução  deste' 
Alvará  pertencer,  o  cumprão,  e  guardem,  e  facão  in- 
teiramente  cumprir,  e guardar,  como  nelle  se  contém • 
nao  obstantes  quaesquer  Leis  em  contrario,  que  toda^ 
Hei  porderogadas  no  presente  caso  somente,   como  se 
delias  Fizesse  expressa,  e  declarada  menção.  E  este  va- 
lera como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  ainda  que 
por  ella  nao  passe ,  e  o  seu  efFeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno    sem  embargo  das  Ordenações  do  Livro 
segundo.  Titulo  tnnta  e  nove,  e  Titulo  quarenta  em 
contrario.  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  nove,  Jt-r^ 


príncipe 


Marque:^  de  Aiigeja  P. 


Lvara,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha  por 
bem.  Fixando  a  verdadeira  intelUgenda  da  Carta  Reqia 
de  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  c  dous ,  Orde,^ 
que  a  junsdwção  para  o  conhecimento  das  Appellacões ' 
eAggravos  interpostos  dos  jui^as  dePrim^a  lLa,l 
cia  seja  cumulativa  entre  os  Ouvidores  das  Cornar- 
'^^^^  ^  as  Relações  do  Districto ;  Deixando  em  arbitrio 
das  fartes  Litigantes  a  direcção  das  referidas  Appel- 
yoes^  e  Aggravos  para  qualquer  das. 'Estações,  aue 
meus,  lhes  convier;  na  forma  acima  declarada.    ' 


Jib  .■> 


Para  Vossa  Alteza  Real  yeíi 


Por  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  e 
sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove,  tomada  em 
Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Faço  de  oito  de 
Junho  do  mesmo  anno. 


Lid^  António  de  Faria  Sou^a  Lobato  o  fez  escrever. 


Registado  no  Liv.  I.  dos  Decretos  a  foi.  57-  ^^^^^ 
Secretaria  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de 
janeiro  a  onze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  nove. 


João  Pedro  Maynard  dAffonseca  e  Sá. 


Joaquim  José  da  Silveira  o  fe: 


Na  Impressão  Regia» 
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VJ  iWm 


U  o  príncipe  regente  F3ÇO  saber  ao. 

orpsente  Alvará  virem,  que  Atten- 

TJof^rtl  talta,  que  se  experimenta 

do  do  Brazil ,  e  par  ^^  ^^^^_ 

^^  ções  --^-";,"°jrSou  Servido  Orde- 
,m^^  mercio,  <!"«  «""VT  ridade  e  nadaBa- 
„,„  que  na  Casa  ^^^^f^^^À  Ao  valor  e.- 
hia  se  fabrique,  e cunhe  Moeda Ji  ^^  ^^^^  p^^^. 

trinseco  de  novecentos  e  ^^s^^";^  intrínseco  da  de 
cas,  na  mesma  P"W  ^Xente  corre;  e  que 
trezentos  ^  vmte  je  ^  ,^;^^  em  todos  os  pagamentos, 
a  sobredita  Moeda_  se  -c^^^^^^  ,  ,,, 

particulares;  e  gire,  e  cor  outra  Moeda  Pro- 

Lrcantís  do  Estado  ,  como  qualque 

vincial  ji  estabeleàida  -v  «^n  ^^^  ^^^j  P,.a. 

Pelo  que;  Mando  ao  Presidente  ^argo 

-'  e  do  Co-elho    a  Fazenda^^^^^^^^ 

do  Paço,  e  da  Consciência  e  Commercio, 

da  Supplicaçáo  do  Brazil    Rea   1-  ^^^^^  ^^^^^^        ^ 

Agricultura,  Fabr  cas     \^\^|,^, vencer  o  conheci-  ' 
todas  as  mais  Pessoas,   a  qu      J^      ^        como  nel- 

-nto  deste  A^a- ^^ -2rc;r:^^^^^^^^^  Chan- 

k  se  contem    E  valera  CO  J^^    ^^^^^^  ^  ^^^^ 

"'^""íf  C  haía'  de  W  mais  de  hum  anno  sem 
"  seu  ^íf^^^°/lf,^'eomrario.  Dado  no  Palácio  de  San- 
Tcrrer^  vbte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  nove. 

príncipe  : 

Conk  de  Jgn^^'^ 


m 


]j 


A 


IT 


'j-i 


:jg' 


•'^^^^^  porque  Vossa  Mem  Recã  He  ^erinrfA 


■í*  ít  -rf  í  ».  t  . 


Tara  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Joaquim  António  Lopes  dà  Costa  o  fez! 

r^ff-^o    D     •  ^  ^-  uc  uecretos,  Leis,   Alvarás     <- 

i-artas  Regias   sobre  Fazenda  a  foi   71    4"    rI!?'i 

oeiro  em  três  de  ían^rVo  ^«^     -i         ^  ^^^  ^^ 

...a  .   "  f  ^f  v^e  jâneirQ  de  mil  oitocentos  e  dez        - 

.on^:5innioD  oh  nmuí  ip^n  •  rr-r-^q   \      '  ^  .^?-^  ob, 

^-   3    'okot.^"^>      ^      '-^  ;  ii-fíia  Ob   G£ps3ílaníi2  sIj. 

^-P  ^  .-imçq^  Brf  oEn  i^ik  .00  oup  oJaoq      ri.'  í,^ 


E3 


-1  *-íi 


Na  Impressío  R^gg. 


tj   o  príncipe  regente  Faço  saber  áõá  qiie 
este   Meu  Alvará  com  força   de   Lei   virem:  Que 
sendo-Me  presente  a  falta  de  Administração  de  jus- 
tiça,  qbie   ha  nas  Villas ,  e  Julgados  do  interior  áú 
Comarca  de   Pernambuco  >  por  não  poder  o  Ouvi- 
dor fazer  as  competentes ,  e  necessárias  Correições 
por  muito   occupado  nos  objectos  ^   e  incumbências 
do  Meu  Real   Serviço ,  que  estão   a  seu  cargo  iia 
^  Cabeça  da  Comarca ;  e  porque  esta  he  tão  vasta  *  e 
extensa  *  que  abrange  hum  dilatadíssimo  território  ,  tornando-se  por 
isso  impraticável ,   e  até  impossível  que  hum  só  Ministro  possa  sa- 
tisfazer'a  tantos  >  e  tão  complicados  encargos:  E  resultando  de  se- 
melhante  falta  muitos  damnos    ao  bem  do  Meu  Real  Serviço,  não 
se   realizando  os  interesses  *   e  utilidade  publica  i  que  forao  cauza  da 
instituição  das  Correições ,   e  a  traquillidade  ,   e   socego   dj)s  Meus 
fieis   Vassallos  habitadores  da  quelle  vastíssimo  paiz ,  que  não  gozao 
da  segurança  pessoal ,  e  do  direito  de  propriedade  com  aquella   fir« 
meza,   que  deverão  esperar   da  authoridade  publica,  e  abrigo   das 
Leis ,  pela  impunidade  dos  delictos  ,  a  que  dão  motivos  os  que  estão 
encarregados    da   administração    da  Justiça >   que  não  cumprem   as 
obrigações   de   seus    Carlos ,   ou  por  falta  de  forças ,  ou  por  igno- 
rância,    ou  ainda   por  concussões,    e  afteições  particulares  §  maior- 
mente  não  sendo  advertidos^  ou  punidos   nas  annuaes  Correições  j 
que  se  deverião   fazer :   E  convindo   occorrer   a  estes    funestíssimos 
males  com  providencias  saudáveis ,  que  possaõ  unir  >  e  apertar  mais 
os  vínculos  da  sociedade  civil,    âugmentar  a  benéfica  influencia   das 
Leis ,  e    segurar  a  sua  observância ,   para   que   não   contimiem  _  os 
abuzos,  des^^ordens,  e  perigozas  consequências,  que  resultão  da  inv 
punidade   dos  crimes  *   e  possão  aqtielles  habitantes  gozar  dos  van^ 
tajozos  proveitos ,  que   são  necessária   consequência  de  huma  vigi* 
lante  Policia ,  e  exacia  administração  da  justiça :   Hei  por  bem  De» 
terminar  o  seguinte*  . 

I.  Haverá  huma   nova  Comarca*   que   se  ha  de  denominar  dó 
Sertão  de  Pernambuco,  e  comprehenderá  a  Villa    de  Simbres ;  os 
Julgados  de  Garanhuns ;    de  Flores  na  Ribeira  do  Pajahu ;  de  Taea* 
ratu;    de    Cabrobo;    a  Villa   de  São  Francisco  das  Chagas,  na  Bar* 
ra  do  Rio   Grande,  vulgarmente  chamada  da  Barra ;  as  Povoações 
do  Pilão  Arcado ,  Campo  largo ,  e  Carunhanha ;  que  Hei  por  bem 
desmembrar  da   Comarca   de^  Pernambuco.   E  por  que   a  Villa  da 
Barra    do  Rio   Grande  pertencendo   á  Capitânia  de   Pernambuco  * 
era  da  Correição   da  Jacobina,  por  estar  mais  próxima  a  ella,  do 
que   á  Cabeça  'da  Comarca  respectiva;    Sou  outrosim  Servido  Or- 
denar,  que   fique   pertencendo  a  sua  Correição  á  nova  Comarca» 
visto  que  cessão  com  esta  Creação  os  motivos  referidos.  :.[ 

n.    Nos  sobreditos  Territórios  exercerá  o  Ouvidor  toda  a  Jíi- 
íísdícção,  que  compete  pelas  Minhas  Leis ,  e  Ordens  ;aoi  Ouvidores 


J>' 


das   Comafcas ,  e  especialmente  â  oue  comnpf;,  n^ir .        ,->     ., 
de  Pernambuco;    e  para   satisfazer  tlenamene  as  !"     1  ^"^-"'°'" 
Sou  Servido  Crear  h„m  Escrivão  da^^OuvTdoria    e  hl  t  ="'«°'' ' 

IV.  Vencerá   o   Ouvidor    o   Ordenado  ,    Prooina.      p  p      i 
mentos,  que   vence  o  eh  r^m-^^^o     i     t      ,  •  •^^^P'"'*^  »   ^  Emolu- 

Meirinho  ^os  sSios     caminhos     e  r      ^'"""™  '  1°  ^^<^"^^°  '  « 
ma  Comarca  da  jácoWna  '  ''  'í"'  P"'"'^''^'"  °^  '^'  "'"' 

.raçJ-d^-:S:otLr,rs:  ^-t-^m^C"  ^-^T,  1"^"'"'- 
Pilão  Arcado ,  e  de  Flores  naR  LL?  i  o  •  Y'"''  °'  ■'"'ê'''"^  ''^ 
fo  sutticiencia  local  e  lra„l  n„  -  ^'IS^-' '  "í""  "™  P^^^"  i»' 
Prar  Erisillos  em   villa,     .n  f"""='''^°'  "^'   PO^   bem,  e  iVIe 

pssa„do'á,„eUe".ía!^Voce  fa"LTrec%?t  ,*  ^"^r 
iecimentos  necessários ,  elLendo  as  BeL.,ífr  '  "'°  "'  "'=''''=- 
formidade   das  mais   Villas  deste  &'^^al  Governança  ,  n,  con- 

Camarás,  como  prescrevem  1  M  1,  'v '•"  J"'""  ""-dinarios,  e 
Me  informará  de^^quan  jr  e  m^es  Offi  " '  '  °^*"^  ^^'''i  " 
dendo  .  necessidade  absonúa^  '^::  ^^.^Z^^:^^^  tZ 

das  ^i^:^^^ct^^^>:^^  .mU:'eLT 

que  não  ha  luizes  de  Fór!  ^Z^l  Lei  estabe  ecido ,  que  nas  em 
Sou  Servido  Ordenar  aue^fv- T  ?"„  '  '"'í'^'  os  Ordinários; 
Juizes    Ordinários  Te'm'm":  nf  c íe  t" M^do '  C "^""^  í?''^ 

^istÍt  ^eTdLtinrarí^rt^^^^^^^^^^^^^^^  - 

que  se  Ih^es  de\  na  ProvICde  doús  de^^SuíSÍ  ''^T""''^ 
quarenta  e  cinco,  como  se  nunca  «Vesse ^x^:. ^  ■^" -'--'-. 

cia^P-a  este  eífeito  sóment.  :  E  vale.â  .òrJh^:  ^^^ 

Ghan- 


'i!     V 


Chancellarla ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  qne  o  seu 
efíeito  haja  de  durar  mais  de  hum  aníio ,  sem  embar^go  da  Lei  cm 
contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  tm  qumz^  at  janei- 


contrario 

Xo  de  mil  oitocentos  e  dez 


príncipe 


Conde  de  Aguiar* 

A  tvará  com  força  de  lei,  peto  quaí  Vossa  Alteza  Real  Hd  por 
bem  Crear  á  nov%  Comarca  do  Sertão  de  Pernambuco  ,  Desanexando 
da  antiga  algumas  Villas  ,  e  Julgados  j  e  Erigir  em  Villas  as  Povoações 
do  Pilão  Arcado,  e  de  Flores  na  Ribeira  4o  Pajahw,  na  forma  aci^ 
ma  expostat  • 

Para  Vossa  Alteza  Real  vér. 


Soão  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez^ 

Reoistado  nesta  Secretaria  de  Estada  dos  Negoci(!ís  da  Br^zil  no 
Livro  I.  de  Leis,  /\Warás,  e  Cartas  _  Regias  a  foi  125*  Riõ  de 
Jâaeiro  em  dezoito  dw-  Janeiro  de  mií  oitoceiítos  e  d^z. 

Soa<luirn  António  topes  da  Cosia, 
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Ka  Impressão  Reg!^< 


'    \     Vl' 


„    «tNíÍ-?  ir-,-.  „,?'">! 


'^       -jb 


a^   U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
'    que    o  prezente  Alvará    com  força   de  Lei  vi- 
rem.  Que  havendo-Me  constado   em  Consulta 
do   Conselho  Ultramarino    de  sete   de  Agosto 
de  mil  oitocentos  e  dous ,  que  muitas   das  Vil- 
c=>^^  Ias  deste  estado  tendo  crescido  em  população, 
commercio  ,    e  riqueza,  necessitavão  de  Juizes 
Letrados,  para  que  fosse  melhor  administrada  a  Justiça;  con- 
servada com  "maior  exactidão  a  tranqilillidàde  interna;  respei- 
tados, como  convém,  os  direitos  de  segurança  pessoal,  e  de 
propriedade?  decididos   com  mais  imparcialidade,    e  inteireza 
os  pleitDS ,  e  desavenças  dos  Meus  fieis  Vassallos  habitantes  das 
sobreditas  Villas ;    e  mais  bem  executadas  ,  e  respeitadas  as 
Minhas   Leis,  da  que . depende , a  publica  felicidade  :  Fui  Ser- 
vido  por  JmmedíataResoluçãp  Minha  de  três   de  Novembro 
do  referido,  anno,  dirigida  ^q  ^lesino  Conselho  ,  Ordenar ;  que 
áe  procedesse  a  averiguar  quaes  erã(^  as  Villas ,  que  se  acha- 
vão  nas  recontadas  circunstancias  ,    ouvindo-se  os   Ouvidores 
das;  (^marcas,,:  5e/A^§;aCâííiarasI  respectivas:   E  havendo-Me  in- 
formado os  Governadores  interinos   da  Capitania  da  Bahia , 
que  as  Villas  de  Santo  Amaro  da  Purificação,  e  de  São  Fran- 
cisco, da  Comarca  da  mesma  Cidade,  meíecião  aquellà  pro^ 
vidência,  pela  prosperidade  do  seu  commercio,   agricultura, 
augmento  de  população  ,  extensão  ,  e  fertilidnde  do  seu  terri- 
tório :T.Hei  por  bem,?  e  Mg  ^jaz'  Crear  para  ellas  hum  Juiz 
de  FQra^rdQ.,Civel,;Çrimp,,:e-  Órfãos,   com    o  Ordenado, 
Propinas^^/f  .Émpliimentos;,  çqu^^  o  Juiz  de  Fora  da  Vil- 

ia  da  Cachoeira;  e  residirá  em  qualquer  delias,  como  for  mais 
conveniente  ,  não  faltando  á  administração  da  Justiça  na 
outr,aíí.^co9;B^^a  p^ro|nptidHO ,  que  convém  ao  Meu  Real  Serviço. 
''*'"'"'"' í>eío'q^^  áMesa  do  Dezembargo  do  Paço,  e 

da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Su- 
plicação do  Brazil ;  Governador  da  Relação  da  Bahia;  Go- 
vernadores ,  e  Capitães  Generaes ;  e  mais  Governadores  do 
Brazil,  edos  Meus  Domínios  Ultramarinos  ;  e  a  todos  os  Mi- 
nistros de  justiça,  e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhe- 
cimento deste  Alvará,  ocumprão,  e  guardem;  não  obstante 
qualquer  Decizâo    em  contrario ,  que  HeL./por  derogada  para 

es- 


I' 
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este  eflfeko.sómente  :;  E  v^er^CcmúWík^p^ssâ^^Chm-^ 
cellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  pas^gar,  e  que  o  seu  eííei- 
to^haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Lei 
em  contrario.  Dado  no  Palácio  da  Rio  de  Janeiro  em  quinze 
de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

•  •  r  '  -t- 


:   rjoGa 


P  R  I  N  C  I  P  E 


30Ji?' 


Conde  4<í  Aj^uiar, 


^^'■i- 


: !  •  n:   íi 


/•úoa 


Lvara,  por  que  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  hem  Crear  hum  Juiz 
deVora  do  Civd,  Crime,  e  Orfáos  para  as  Villas  de  Santo  Ama. 
rj.Ja^  Mí*rifisação  ,  e  S,  Fraacisco  $  m  forma  acima  exposta. 


no 


(j    dí).f.ji  i ».. 


r--;    0Í5V 


-     .        ^  ^iâ^^rl  2  |.?ft7íioy'pí:»iPaifa  VossaAlteza  Real  véiv-^^ 
: Bo  GD  ;)   «oíiOcijni.iiri  /íb   oiáMÀ  oIííííB  ab  eeiliV^, hk  euQ 

-  i 

-Jíí^íííy  Alvares  de  Miranda  Varejãõ  o  hz^^   s^'-  í::'     ioOeB  ^  çyreh 
^i^uonsB   c  or) râknííroo  nas  ob  sbiibiísqgo-so-  kIsct  -  kíc;: 

:/  Registado  nesta  Sôcffôtaria'  de  Estado  fios  Negócios  do  Brai 
sil  no  Livro  i  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  afol.  122.' 
Rio  de  Janeiro  em  djzaseis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dezj 


VA 


-Kr:'- 


3     k  ■-  Qbrii:íifíl     osiíl    c    SÓiíSíflOVfiGD 


on 


Eo^òl::.. 


F(f//^  Joze   de  Souza  Koza^ 


■  ííf^.    !ír>    r-Mí^ 


■■Jc)     ísld/íEl    r 


oR^sbH.  í>b   TohfínT3'^oO  ■ ;  lí\;.  .:i:'   ob  oí!;:í:íOÍ';| 
ob    íiHíobtíiHsvo")   fifíríi  3    :  gesisr     ■    -oSilofíD 


Na  Impressão  Regia/ 
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U    o    PRÍNCIPE    REGENTE    Faço    saber 
aos   que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  :    Que  havendo-Me  constado   em  Con- 
m     sulta    do   Conselho    Ultramarino    de    sete    de 
fi    Agosto  de  mil  oitocentos    e  dous ,  que  mui- 
**     tas  Villas  deste  Estado  tendo  crescido  em  po- 
f,^^-::' — ^   pulação  ,  commetcio  ,  e  riqueza ,  estavão  em 
nWhTrrlz-ao    de  Juizes  letrados,  para  que  fosse   melhor 
administrada  a  Justiça ,  conservando-se  com  ma.s  exactidão  a 
tranquilidade  interna,  e  respeitando-se ,  como  convém  ,  os  dl- 
reitos  de  segurança  pessoal ,    e  de  propriedade ,  e  dec.d.ndo- 
se   com   mais  imparciaUdade  ,  e  inteireza  os  pleitos ,   e  desa- 
venças  dos  Meus  fieis  Vassallos  Iiabitantes  das  sobreditas  V  íl- 
ia, •    Fui    Servido   por  immediata  Resolução  Minha    de   três 
de  Novembro  do  memo  anno  dirigida  ao  referido  Conselho 
Ordenar,  que  se  procedesse  a  averiguar  quaes  erão  as  VUlas, 
que  se  achav-ao  nas  recontadas  circunstancias ,    ouvindo-se  os 
Ouvidores  das  Comarcas,  e  as  respectivas  Camarás:  h  sen- 
do-Me  presente    por  informação  dos  Governadores  interinos 
da  Capitania    da   Bahia,  que  a  Villa   do  Rio  das  Contas   da 
Comarca  da  Jacobina  pela  sua  populaç5o,  augmento  de  agri- 
cultura  ,   e  prosperidade  de  Commercio ,   era   huma    das  que 
mais   merecia    aquella  providencia ,    maíoimente   pela    muita 
distancia ,   em  que  estava   da  Cabeça  da  Comarca  :   Hei  por 
bem,  e  Me  Praz  Crear  hum  Juiz  de  Fora  do  Cível,  Crime, 
e  Orf-aos  Para  a  sobredita  Villa,    e  seu  Termo,  com  o  Or- 
denado.  Propinas,  e  Emolumentos,  que  vence  o  Juiz  de  ló- 

ra   de  Marianna.  i    r> 

Pelo  que;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e 
da  Consciência  e  Ordens;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicação  do  Brasil;  Governador  da  Relação  da  Bahia;  Gover- 
nadores,  e  Capitães  Generaes;  amais  Governadores  do  Bra-^ 
zil  ,  e  dos  Meus  Dominios  Ultramarinos;  e  a  todos  os  Mi- 
nistros  de  Justiça,  e  mais  pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhe- 


Mi 


cimento  deste  Alvará,  o  cumprão,  e  guardem     ns.  .i  , 
qualquer  Decizão  era  contrario  .   que  uf      ' ,         ."""' 
esteeffeito  sd.ente:  e  valará  coZc^Z  ^TS^r 
cellana.  posto  que  por  ella  não  ha  de  L'  e  n  "" 

effe.to  haja   de  durar  ra.U  de  hum  anno'     e»  e  J     °  7 
Lerem  contrario.   Dado  no  Palácio    do  Rio   de  Í  ^^° 
quinze  de  Janeiro  de  inii  oitocentos  e  dez  ^"""°  '" 

príncipe 


■.w.;.| 


Conde  de  Aguiar. 

1  •     /  ^TJ^  \  '^"T\  ^'''^  ^^''?^  ^^^^  ^^  /^«^  ^^^  Cr.^r  /..z^ 
Jan  de  Fora  do  Cível  ,   Crímf      ^  n  /- 

das  Contas ;  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

João  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez. 


infiTííTií 


Registado  nesta  Secretaria  dp  FcfnrTo   .t«    tvt        .       , 
Brazil   no  Liv    I    de  Lei,     A?  T        A       ""'  Negócios  do 


F^//.?  /o^^  í/^  S'oz/^j  iío^fl. 


Na  Impressão  Regia. 


i 


1  U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
Que  o  prezeiíte  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  ,  Que  havendo-Me  constado  em 
Connilm  do  Conselho  Ultramarino  de  sete 
de  A<^osto  de  mil  oitocentos  e  dous ,  que 
.  ^  ,T-.i   _  j,.,»^  íiccofln,  tpndo  orosoe- 


1H3M»-   de  Affosto  aciun>^"-"- -     i 

^^;  muitas  Villas  deste  Estado,  tendo  prospe- 
-=-^^'  rado  em  povoação,  commercio,  e  riqueza, 
....it^váo  de  luizes  Letrados ,  para  que  a  justiça  sead- 
"TnTsmTse  com  exactidão,  desinteresse,  e.mparciah- 
Tl    Ipara  que  os  seus  habitantes  conseguirem  a  coiv 
'  n^d.  seTuranca  pessoal ,  e  dos  direitos  de  proprie. 
^"r-   eSssem  de  IdLs  os  seus  pleitos  ,  e  desavenças 
dade  ,  e  fo";™;;^      ^  integridade  :  Fui  Servido  por 
r"Tt      rS5o  M  uha  fe  três  de  Novembro  do 
:Sdttino:XigidaaomesmoCon.^^^^^^^^^^ 
nne  se  precedesse  na  averiguação  de  quaes  erao  as  vu 
?as.  aqí:em  convinha  a  recontada  L-idenaa    o^^^^^^^^ 
rio  se  os  Ouvidores  das  Ccniarcas ,  e  as  Gamaras  respecti 
v^     para  que  por  falta  delia  não  experimentássemos 
Sus  fieis  vJuoscsdamnos,  que  resultao  da  menos 
exacta  administração  da  Justiça:   E  bayer.dc-We  lufor- 
rnSo  csSvernadíres  interinos  da  Capitania  d.Bah    , 
que  as  Villas  dejagoaripe,  '^^-^^è-ê^^^^.^^^.^ZZ 
da  mesma  Cidade,  «--<^"f  ^'^^"""!"XsuaSSu- 
cerem  hum  ]uiz  Letrado,  pelo  augmento  da  sua  pop 
Ur,^     apicultura,    commercio,    extençao,   e  ttrtiu 
laçao,   agriCLUtuirt,  „,,kem    e  Me  Praz  Crear 

dade  do  seu  território :  Hei  P^r  bem ,  e  Wie  r 
nara  ellas  hum   Juiz  de  Fora  do  Givel  ,   Crime  ,   e  ur 
para  eiias  iiui »   j  p^nims      e  Emolumentos  , 

fso?     com  o  Ordenado,    fropinas ,    <=■«-'"  . 

qíe' vence  o  Juiz  de  Fora  da  ViUa  da  Cad^oevra ;  e 
residira  onde   for  mais   convemente,  nao  faltando  a 

]urisdicção  com  a promptidao,    que  convém 

"""^  SÍL  ;  Mando  áMeza  do DezembargO  do  Pay , 
edaConcLcia  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real 


mmm 


y<^-.;.'iti-< — 


Erário;  Gonselho  da  Minha  Real  Fazenda  ■'R^^^ 
<ia  Casada  Suplicação  do  Brn^il.  cí  f'    ^'egedor 

cin  rio  «  1  •       r.  ^      aourazil;  Governador  da  Rela- 

Ui.3     r^ 

varí  n'  ^""^  P^^^^^^^-^o^^onhecimemodiste  Al- 
vará, o  cumprao,  e  guardem,  não  obstante  cuaLur 
■deczao  em  contrario,  que  Hei  porderogada  pa  a  tte 
effeuo  somente.  E  valera  como  Carta  passT  ;  a 
ChanceJJaaa,  posto  que  por  ella  não  hade  pas  J    ' 

ceuf«  e  dei        °  '™  ^"'"^  ''^  í^""™  ^^  "^^  -"- 


^'^íiaD"? 


'--1 


'  i  ""Tif  rr  ?  f 


I 


íi   ^ij4  ii 


■;;;;  ^8«'>'       ^  /Tí^/zí/e  de  Aguiar. 

^'^  rtw«  /íH?  rfe  Fora  do  Cível,  Crime  edrUn. 
pam  as  mas  de  fagoaripe,  e  Marac^^^^^^Z 
^"^rca  da  Bcúrui,  na  fJnna  acbm  d,cíÂÍa.:ftá% 

Ota»;:,,.  Para  Vossa  Alteza  Real  ver.    Í 


>.í;' J ;  I 


João  Alvares  de  Mim^laFarejão  okz^^-^^U^^Í 

V  ^id^ii  no  J^ivro  1.  de  Leis,  Alvarás     e  r^t-fa<; 
Régias   a  foi     T^T^    Kt-^  ^     1  ^^vaxds,  e  í^artas 

TanPirr>r]        1  ^lo  de  Jaoeiro   em  dezaseis  de 

janeiro  de  mil  oitocentos   e  dez  -  í     >• 

.,   .  .      ^^^^  /^^^  de  Soma  Rom^-r"''''-^^'^ 


^a  Impressão  Regia. 


..  7> 
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^  U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos  que 
^  o  presente  Alvará  cie  Regimento  virem ,  que  Ha- 
vendo-Me  representado  o  Fyzico  Mor  do  Reino 
quanto  era  necessário,  e  util  ao  bem  do  Meu  Real 
Serviço ,  que  se  Formalizasse  hum  novo  Regimen- 
to,  não  só  para  se  estabelecerem  providencras  uteis 
ao    fim  da  instituição   deste  Emprego  ,  que  Eu  Fo- 

no  a  utiliciace  pauin-a ,      ^  ^^^-^anírpm  estes  uteis  fins  o  Re- 

P°^™f  VZ^TZ  E^^:  ™ÍWn«:  quarenta  e  ,...o 
por  dimmn  o,  e  porque^ tcnclo  o'-di"^"°  ^^°"«^^    ^"^  '"'''' 

andar,  e  seiíe  uu^  Leiut^^  /  „     aconteça  exce- 

empregadas  -f  ^^'/^         J3S  e  ordens, 

f  ;r  :;à:";X.^M;ct?  e  , conhecidas  de  .caos  c^e;^^^^^^^^^^^^ 
j        o  rnmnnr     6  convinliaveis  a  s  tuav^o  ,  e  ebiduu 

guardar,  e  cumprir,  e  cunvii,i  ..  7,,,^  Ty/Le  foi  proposto  pelo 

fas  •  Sou  Servido  ,   em  conformidade  do  que  ivie  101  p    p         f 

'  á-^è^ ^™ado   na  Univer^e^c^C^»  ..  -  ^u  ^^cn^. 

)ças ,  na  conformidade  do  A  yarà  de  vinte  ^  .^     ^  ^  uertencem 

nitocenius  c  Oku,  ■;  goíaráS  de  todo^  oi  í/'y""=a'7,'  ,■    , '^ 

iCLutrados  temporaes,  pehs  Minhas , Leis ,  e  Ordens.  _ 

»  >,^I^«:^';4''°4m  Es^crivão  do  seu  cargo  ,dous  Visitadores  Examina- 
án,-e,"  oue  sei«o  Boticários  approvados ,  hum  Meirinho    e  seu  Escri- 
*-^  KToraeaTesres  Officios  Â  pessoa.s^,:,que  conhecer  hábeis,  quan- 
"If  nKem  ilomeados  peloFyzico  Mir,  do  Reino ,  os  quaes  en- 
-°  "--lo.n    a-  er«V     sendo,  porém  obrigados  a  apresentar  os  seus 
;ctvSprovi&  do  Fyzico  Mórdo^Reino  no  tempo,  que  lhes 
1  P  on^°;^  nS  norneaçá^.   e  nSp  o  fazendo  ficaráõsusf^ns^- 
-      ml  todos  dará   ellea  posse,,fi  wramento,  e_a  elle  a  aa  à 
o  Gom.Vdor  da  Comarca  daCapital,   e  para  a  d°^Escnvao  man- 
Li  -chamar   qualauer   EscriySo    do    Judicial, que  f^'=^   ° J"™°- 
lém  drdousOíficiaes  do]uizp  poderá  nomear  os  que  fo«!°  ."^^^  " 
fale  nas  .pcç^liõe.   de  .l^m^s    diligencias  para^lugares  distantes. 


.1  ■   'í 
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..rJ..^..  ^'4     IV.  Constando-Ihe  por  meio  legal  erro  dé  Òfíicio  de  quaírnSf 

^U^y,^.^r^^    dos  Officiaes,  que  perante  elle  servem,  procederá  a formar-lhe  cul- 

^/>t^7.-/;í^pa,  suspendendo-o,  se  for  pronunciado  Reo  ,  e  dando-lhe  o  competen- 


áfí-c/- 


/-"/.o^.i^^^^-te  livramento  nos  termos,   que   se  praticão  naquclle  Juizo  com  os 

^^.^'^^>^^U/7f^9^  "^^^^  ^^os.  Nas  injurias,  e  desobediência  autuará    os  culpados, 

e    remetterá    o  Auto    ao  Fyzico  Mór  do  Reino ,  citada  a  Parte ,  e 

obngando-a  a  affiançar  o  Julgado,  e  sentenciado.    E  poderá,  e  se'us 

Gfficiaes   usar    de    armas    defezas ,    quando  lhes  convier. 

V.  Poderá  subdelegar  para  os  lugares  remotos,  onde  não  possa 
ir,  na  pessoa,  que  lhe  parecer  mais  idónea,  nomeando-lhe  Escrivão 
Examinadores ,  e  Oííiciaes  ,  e  será  elle  o  Contador  do  seu  Juizo  , 
por  ser  privativo  ,  governando-se  pelo  Regimento  dos  Corre^edo' 
res.  Não  poderá  ser  nomeado  para  exames ,  e  vestorias  do  Judicial 
em^  concurrencia  com  outros  Professores  ,  e  nas  Juntas  votará  em 
ultimo  lugar ,  nSo  comparecendo  algum  mais  authorizado ,  com.o 
por  exemplo  qualouer  membro  da  antiga  Junta  do  Proto  Medi  cato , 
ou  que  tenha  Carta  de  Conselho. 

Vi.  Emx  todos  os  lugares  da  sua  Jurisdic^ão  visitará  as  Boticas, 
que  nelles  houverem  ,  acompanhado  do  Escrivão  ,  Visitadores ,  Mei- 
rinho,  e  seu  Escrivão;     e  antes    que  proceda  á  Visita,  dará  o  iu'- 
ramento  dos  Santos  Evangelhos  ao  Boticário,   debaixo  do  qual  de- 
clare   se  tem  na  sna  Officiría  medicamentos ,  ou'  utensílios  empres- 
tados;    examinando^  sé  fenV Cartas  passadas  ém  forma,    firmadas 
com  o  Sello  das.  Reàes' Aí-máis  na  Cháfellaria  Mór  do  Reino-  Sé 
^        tem  o  Regimento  para   o  preço  dos  mÊdi Carte n tos ;    se  tem- os- p'^; 
SOS,  e  balanças  aferidas;;  s^  as   balanças  ^o  igukê^ ;- se  os  mçdící 
mentos  estão  feitos  com  á  perfeição  ,  e bondade  ,  que  manda  a' Arte 
Pharmaceutica;-  e    se  nelléá  existe  aqlieíle  vigor,   e'  efficacia ,   qúè 
possa  produzir  o  efteito  ,  para '  que  forão  compostos ,  e  são  applicados. 
5e  os  utensihos   estão  com  o  aceio ,  e  limpeza ,  que  se  requer ;  sé 
os   vazos,  em -que  estão  os  medicamentos,  tem  os  sétis  respectivos 
letreiros  a  vista ,' para  nãô  -haVer  ©n^nó'  íio  firar  de  algurn  ;  sé  ás 
Receitas,  que  guardão ,  estão  somadas  peíò  Regimento.  Verá  todos 
os  simples^,  e  compostos  serli  excepção  àlgumà ,    é  sé  achar  que  se 
lhe  occultao  alguns,  mandará  dar  busca  nas  gavetas  ,  óu  onde  ún^^ 
suspeita  que  estão  escondidos;   efe^^fáUdoè',  á  fim  de  nelles  se  fà^ef 
o  devido  exame.  Todo  o' medicamento  síínplesv-dtt 'composto ,  qtié 
for  julgado  incapaz,  e  com  defeito  o  Juiz  Cemíriíssário  Delegado  ó 
mandará  queimar,   ou    íânçarfóra  em  pârté ,' donde  não  possa  tor- 
mr-se  a  recolher ,;  Sem  mais  áppellaçat).  -Se  d  Bptícarío  não  ésfivèií- 
surtido  ao  menos  âos  medicamentos  itiais  Usados  dOs  Médicos ,  e  Ci- 
rurgiões  do  Paiz,  o  mesmo  Juiz  lhe  mandará  fechar  a  Botica  até  se 
mostrar  surtida,  õu  o  coridémn4rá  ásçii  àrbitrio.  Sé  o  Boticário  der 
por  suspeito  a  algtím  Ex^riíinádor ,  ó^  qúé;  será'  antes  dá  Visita,' e  o 
juiz  achar ,  qttè  'he  legitima^  á- stispei^to^' mandai*á  retirar  aa  suspei- 
ta» 


\ 


y 


tado  ,   e  cliamar   outro  Boticário  approvaclo.,   podcndo-o  compellif  i 
até  fdxen,do-o   vir  debaixo  de   prizao  ,   e  a  este  dará  o  juramento  do 

estilo.  .      1  1         t  7 

VII.  Quando  os  dous  Examinadores  discordarem  no  voto ,  de- 
sempatará o  JuizCommissario:  Todos  os  que  quizerem  appeilar.,  lhes 
mandará  escrever  a  appellaçao  para  o  f  yzico  Mór  do  Reino  .^. a 
quem.  competem   privativamente    todas   as    appeilaçÕes  ,  e  aggravos 

deste  |uizo.  . 

VIU.  Achando-se  alguma  Botica  aberta  sem  ter  Boticário  ap- 
provado,  mandará  fechalla ,  e  fazer  auto  com  prpva  necessariíi ,  cita- 
da a  parte  para  a  remessa  ,  e  para  dar  fiança  ao  julgado  ,  e  sentencia- 
do. Quando  succeda  não  se  fechar  a  Botica  depois  de  feita  a  notifi- 
cação para  isso  ,  o  Juiz  Commissario  mandará  pelo  seu  Escrivão , 
e  Òfficiaes  remover  todos  os  medicamentos  para  o  Deposito  geral 
á  custa  do  que  estiver  administrando  a  Botica  ,  formando  auto  de 
desobediência,  e  remettendo-o  ,  guardadas  as  solemnidades  acima  refe-, 
ridns.  A  Botica  depositada  nao^  sahirá  do  deposito  sem  ordem  do 
Juízo,  e  esta  não  se  passará  sem  preceder  huma  justificação  de  que 
os    medicamentos  são  para  Boticário  approvado. 

IX.  Nenhuma  Botica  será  isenta  destas  Visitas  por  mais  privi- 
legiada que  se  considere  ,  sem  exceptuar  a  mesma  da  Caza  Real ,  e 
a  dos  Reaes  Hospitaes ,  e  somente  o  será  a  da  Universidade.  Tam- 
bém serão  visitadas  as  Lojas  de  drogas  pela  mesma  forma,  que  as 
Boticas,  só  pelo  que  toca  áquelles  géneros,  que  entrao  na  compo-. 
sição  dos  remédios.  -. 

X.  As  referidas  Boticas ,  e  Lojas  de  drogas  nos  termos  do  pa-i 
ragrafo  antecedente,  serão  visitadas  todas  as  vezes  que  parecer  ne-;  ^ 
cessario  ,  e  conveniente,  fazendo-se  toda  a  diligencia  para  que  d'an- 
temão  o  não  s-dibao  os  Boticários ,  e  Droguistas  ,  e  tenhão  tempo 
de  preveniivse  ,  e  serão  estas  Visitas  gratuitas.  De  três  em  três  an- 
nos  porém  se  farão  infallivelraente  ,  e  pagará  cada  hum.a  das  Boticas, 
e  Lojas  de  drogas  por  ellas  para  o  Fyzico  Mór  cinco  mil  e  seis 
centos  reis ;  para  o  Juiz  Commissario  três  mil  e  duzentos  reis ;  para 
cada  hum  dos  Examinadores  mil  e  quatrocentos  reis  ;  para  o  Escri- 
vão:  quatrocentos  e  ,cincoenta  reis  ;  para  o  Meirinho  ,  e  seu  Escri- 
vão setecentos  reis.  Do  pagamento  destas  propinas  somente  he 
•isenta  a  Botica  da  Casa  Real. 

XI.  Nos  lugares  distantes   mais    de  huma   legoa    da  residência 
do  Juiz  Commissario  terá  este ,   o  Escrivão  ,   Examinadores ,  e  Of- 

^  ficiaes ,  caminho  5  e  estrada  pelo  Regimento  dos  Corregedores,  ra- 
teada, esta  despeza  pelos  Boticários  visitados  ,  e  os  Reos  das  De- 
vassas,  que  se  tirarão  naoccasião  da  mencionada  Visita  ,  afim  de  se 
poderem  supprir  as  despezas  das  jornadas. 

XII.  Os  Boticários,    que    também    forem  Droguistas,  pagaráÕ 
duas   Visitas  pelo  exame ,  que  igualmente  se  ha  de  fazer  ás  dograsc 

a  il  Os 
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Os  seits  pezos ,  e  medidas  devem  ser  civis ,  e  não  medicinaes ,  nem 
devem  vender  composições  da  farmácia.  -^  ^.^^ 

XIII.  Acabada  a  Visita  se  passará  huma  Certidão  em  nome  do 
Jtiiz  Commissario,  e  assinada  também  pelos  Examinadores,  na  qual 
conste    as  Boticas,  que  se  visitarão;  as  suas    qualidades  declaradas 
com    as    letras  B.  S.  R.  iniciaes  das  palavras  Boa    Sufficiente,  Re- 
provada;   se  se  lhe    achou   Regimento,   pezos   aferidos ,    aceio   de 
utensis  ,  e  vazos ;  bons  ,    ou  máos  medicamentos ;    e   esta  Certidão 
será  remetti-da  ao  Fyzico  IVlór  do  Reino.   Além  delia  ,   o  Escrivão 
passará  a  cada  Boticário  outra  do  merecimento  ,  que  lhe  foi  julgado  , 
fazendo  nella  o  devido  elogio    aos  que  tiverem  servido  ao  publico' 
eom^  desempenho ;    e   esta   Certidão  servirá   de  licença   chamada  de 
continuação,   devendo  apresentalla  na  Visita  triennal ,  que  se  seguir; 
por  ella  levará  o  Escrivão  cento  e  vinte  reis. 

XIV.  Visitará  ,    e  examinará   na  Alfandega   todas   as   Boticas , 
e  drogas ,  que  chegarem  de  fora ,  assim  como  as  Boticas  dos  Navios ', 
qne  estiverem  paxá  fazer  viagem ,  sem  a  qual  Visita  nenhum  Navio 
poderá    sahir,    nem    os    Officiaes    das  Alfandegas  poderáõ  admittir 
a    despjicho   Botica  alguma ,   para    o   que    se  passará    a  competente 
Certidão  da  Visita ,  e  por  ella    se  regularáõ  as  Secretarias  dos  Go- 
vernos para  dejiegar ,  ou  conceder  o  ultimo  despacho  para  seguirem' 
viagem  ,  e   o  Juiz  da  Alfandega  para  admittir  ,    ou  não  a  despacho 
as  Boticas.    Estas    Visitas ,   e   exames   das  Boticas  dos  Navios  se  fa- 
rão em  terra ,  e  só  se  poderáo  fazer   a  bordo  quando  o  ancoradou- 
ro for  em  mar  manco  ,  em  que  os  Navios  não  joguem  ,  em  razão  do  en- 
joo ,   e  balanço ,    que  fazem  impraticáveis  semelhantes  exames.  Des- 
tas Visitas,  e  das  Boticas,  que  vem  de  fera  ,  se  pagará  a  propina  de 
seis   mil   e  quatrocentos  reis  ;  a  saber ;  deus  mil  e  quatrocentos  reis 
para  oFyZico  Mor  do  Reino  ,  mil  e  duzentos  reis  para  o  Juiz  Com- 
Hiissario  ,   oitocentos  reis  para  cada  hum  dos  Visitadores ,  oitocentos 
reis  pai-a  o  Escrivão ,  e    quatrocentos   reis  para  o  Meirinho  ,  e  seu 
Escrivão.  Nestas  Visitas  porém  não  haverá  condemnação  alguma  so- 
bre  os  medicamentos   reprovados ,  e   somente   serão  lançados  fora. 
Sahindo  algum  Navio  sem  pedir,   e   se   lhe  fazer  Visita  na  Botica, 
o  Proprietário ,  ou  Consignatário  delle  pagará  a  mesma  quantia  da 
Visita,  como  multa  da  sua  malicia.  ji    ^c 

XV.  Todos  os  annos  tirará  o  Juiz  Commissarío  huma  Devassa 
nás  terras  da  sua  jurisdicção ,  para  a  qual  mandará  notificar  testemu- 
nhas ,  e  lavrar  hum  Edital ,  o  qual  será  afixado  pelo  Meirinho  nos 
lugares  públicos,  de  que  passará  Certidão,  que  se  ajuntará  á  mes- 
ma Devassa ,  e  inquirirá  os  itens  seguintes :  Se  alguma  pessoa ,  que 
não  for  Medico ,  ou  não  tiver  licença  para  substituir  a  falta  de  Mé- 
dicos ,  applica  remédios  ás  enfermidades  internas ,  receitando  ,  ou  por 
qualquer  outro  modo:  Se  estes,  que  assim  curão ,  exigem  dos  en- 
fermos o  pagamento  das  suas  Visitas,  e  curas i  JSe  al^um  Cirurgião 

não 
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■n^o  observa  o  determinado    no  paragrafo  vnite  e  seis  deste  Regi- 
mento    Se  alonm  Boticário  leva  pelos  medicamentos  màis  do  con- 
te^no    eu  Regimento,    ou  faz  rebate  de  alguma   parte   da  sua 
e" importância:  Se  algum  Boticário  vende  remédios  activos, 
^s  eh"sos     perigosos ,    ou  venenosos  sem  receita  ^J^J^ 
mada-  como  vomitórios  ,  purgantes,   cantáridas,  preparações  mer 
Tiíríaes'    ópio,  e  suas  composições,   e  outros  semelhantes :  Se  sub- 
stXm  hms    c.edios    por^uíros  sem  authoridade  de  quem  os  re- 
t^    Se  avião    receiL   de  medicina   passadas   por  pessoas  il  egi- 
timas :    Se   vendem   remédios    de  segredo  sem  licença ,    e  taua  do 
Fvsico  Mór  do  Reino:   Se  tem   parceria    com- algum  Medico,  ou 
Cirmc.i^o     Se  sao  promptos   no  aviamento    das  receitas  a  qualquer 
ho  a-^Se  costumão  desamparar  a  Botica  ,  deixando, nella  aprendizes, 

ou  :;crtos ,  que  vendão  iWedios :  Se  -  i^-^f/^urM^dt^ 
oue  seia  pelas  receitas ,  que  vSo  á  sua  Botica:  Se  algum  Medico, 
rCiur^^o,  que  substitue  a  falta  clo  Medico,  receita  em  latim 
o     em  bíeves:  Se  obrigão  aos  enfermos  a  aviarem  as  suas  receita 
em  Botica  determinada  ?  Se  receitão  medicamentos,  e  composições 
c  m  nimes   desconhecidos,  para    serem   -^-^^^^  ,"^3,P;^,;J- 
gum  Boticário :  Se   ha  quem  venda     e   faça  ''^^'^^'>%T^^\''^^ 
sem  titulo  legitimo:  Se  os  Sangradores  sangrao   em  febies ,  e  ou 
trás  enfermidades   medicas  .sem  ordem  de  pessoa  legitima;  e  se  as 
•Parteiras  curão  ,  e  applicão  medicamentos    ás  moléstias   das  mulhe- 

^T^^.'  -ãÂeàGmx^^^^^^  assim  para  as  devassas, 

^^fíío  para  Qu^quer  outro^  depoimento,  não  comparecendo  serão 
.m-e-lãs  e  da  Gadêa  iuràráÕ  á  sua  custa  na  forma  da  Lei.  _ 
S  ,mU.  Concluida  a  Devassa,  mandará  o  Jmz  Commissano  pas- 
.sar-mandados  executivos .^para  a  cobrança  das  aistas  do  ]^rio,r^' 
teandx)-as  pelos  .Reos  com  culpa  provada,  e  oteiganao-os  a  da.era 
:^.anca:ao  julgado,  e  sentenciado  ;e.'oítados  para  a  remessa,  enviara 
^a-Devassa  aoFysico  Mór  do  Reino: isem  a  pronunciar  :  Igualmente  o 
luiz  cobrará:: executivamente  todas-asicondemnações ,  que  hzer  se- 
cundo este  RegimentOi^e  ''a^  custas  .do  mesmo  Juízo,  quando  as 
Sartes  mio  oasçarem  espontaneamentev?^  s     ■  'ú^-q  , 

■  T>-i^'.KVÍIíAÀlém  destas  devassas  annuaes^  todas^as  vezes  que  o  jUiz 
Gommissario  souber  ,  ou  lhe  for  denunciado  ,  que  ha  alguma  pes- 
soa, que  anda  curando  de  medicina  ,  ou  que  f az  ,  e  vende  medica- 
mentos ,  mandará  logo  passar  mandado  ex  officio  para -^se .  lhe  dar 
busca  em  caza  ,  perante  duas ,  ou  mais  testemunhas,  aDrmdo-se  o 
que  estiver  fechado,  e  ser  citada  a  i^te  para  em  tempo  consignado 
apresentar  o  titulo,  por  onde  cura  ,  ou  vende  medicamentos;  e  achan» 
dt).se  estes,  se  fará  termo.deachada ,  e  será  citado  para  se  ver  autxiar, 
e  dar  fiànca  ,  e  mais  termos  do  estilo,  remettendo-se  o  Auto  aoi^ysi- 
co  Mór  dJ  Reino.  Os  medicamentos ,  que  se  ach?.rem,  serão  vendidos , 
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^  o  seu  ctisto  applicado   k  Cm  do.  Espostos,   ou  dos  Lazam.    «« 
ao  Hospital  mais  necessitado.  J-azaros,  qr 

XJX.  O  Juiz  Coínmissarioadmittirá  a  exame  de  farmácia  «nnT^, 
ho  requerer ,  apresentando  Certidão  de  Mestre  annrovHn      ^  '"1 
^       ;ure  aos  Santos  Evangelhos  ,  que  apprfndeo    ^a^^^^^^^^     'ZI^ 
por  algum  pnncipio   legitimo  não%sa  apresei  est^C^ 

XX.  Será  0  exame  pela  forma  sepuinte-  O  Fxnmmnn^^^      i       • 

Boi!""  /  ^"'f™  '""'''.'  ^"P"'^  de  tirados  os  pontos,  declarada  a 
^uca  por  despacho,  e  aNasado  o  Boticário,  ahi  se  proceder/,  To  exame 

Stdah.mdr'™f  T-  ^'"  ^-^  cleveráõte^rsidole^trtre  : 
dX  .Be  L  "  P'''  '•''  P-^^Par^-S^es ,  q„e  lhe  sahirSo  por  sorte 

pelo  qae  pertence  ao  seu  conhecimentn      »!»;, g„         n    ■  '^■» 

servação,  e  t.mbem  sobre  o  modo  dê tzer  s  Irl'.™  ''"' '  '  ""' 
posições,  inquirindo  cada  hum  por  esoaco  de  T*  *'" '  ?  v '°- 
marcados.    Ultimamente   farí,   r.  In!,   r^  ^'   ''"""'"  ''^  ''«™ 

Os    votos    dos   Examinadores  se  regularáõ  por  A  A      e  RD 
escrutmio  fechado,  e  nSo  sahindo fnteiramen  e  ^pp^Vado     p^lde^r" 
ser  admittido  a  novo  exame  dahi  a   seis  mezes  de  ma k  «nn!!?!  - 

prat.car,  e    sahmdo   reprovado  não  será  admitido  sem  passal-   hum 

Ans  .'  """Z''"  P"'''''  '  estndo,  que  constará  pe  o  me^^^^o  modo 
Aos  que  sahirem  approvados  passará  o  Escrivão  acomp^teme  Cert? 

pm°;  df  te    :  '''°  ^"^-   C°-™--^"o.   -   Examin^Zes  "as   p  o" 

Sh  ceírn  e  ''  '■  ''''''  <'"™°  Wrovado  o  Examinado ,  sSo  nove 

ZLTT  "''  '"'.P"'  «FfzicoMir  do  Reino,  doas  mil  -  oZ 

c    a  hiriPT  °  ^"".  Commissario,  .ovecento*s  e  s.7LTX 

mídades   ,nternas,  a  quem  os  Médicos,  por  poucos  .x^o  podérVm 

as- 


'1 

assistir ,  e  serão  providos  pelo  Fyziço  Mór  dq  Reino  pelos  exames 
de  opposição ,  que  fizerem ,  segundo  o  seu  merecimento.  Estes  ex^^ 
mes  serão'  feitos  por  dois  Médicos,  e  o  Juiz^  Comrnis^ario  Presi- 
dente, e  cada  iiuni  perguntará  três  qqartos  de  hora,  e  consultadQ 
O  merecimento,  haverá  a  distinção  de  approyados  simplici ,  duplici, 
-triplici  cum  laude  ,  ou  approvado ,  de  que  se  passaráõ  Certidões  assi- 
nadas pelo  ]m  Commi^sariç  Presidente ,  e  Médicos  Examinado- 
res ,  para  com  ellas  requererem  ao  Fyzico  Mór. 

XXH.  Estes  exames  veryaráÕ  sobre  o  conhecimento ,  e  cura 
das  enfermidades  agudas,  e  crónicas,  o , prognostico ,  e  medicamenT 
tos  indicados ,  assim  como  sobre  o  modo  de  fazer  huma  Consulta 
a  qualquer  Medico,  e  de  inquirir  hum  enfermo,  attendendo-se 
sempre  nas  perguntas  aos  poucos  conhecimentos,  que  os  Cirurgiões 
podem  ter.  Q  mesmo  exame  farão  os  Cirurgiões ,  que  forem  curap 
para  lugares ,  onde  não  ha  Medico  algum.  '•> 

XXÍIÍ.  As  propinai  destes  exames  serão  as  seguintes  \  quatro 
mil  e  oitocentos  reis  para  o  Fyzico  Mór  do  Reino,  três  mil  e  du- 
zentos reis  para  o  Juiz  Presidente,  e  dois  mil  e  quatrocentos  rejs 
para  cada  Examinador  ,  seiscentos  e  quarenta  para  o  Escrivão  ,,  e  sete- 
centos e  cincoenta  para  o  Meirinho»  e  seu  Escrivão. 

XXIV.  Os  Cirurgiões ,  qne  se  examinarem   de   medicina  p^í^ 
xurarem  em  lugares,  onde  mo  hmver.  Medico ,  nem  Boticário,  fa- 
rão também  exame  dé  farmada » jo  qual  ^t^è  ser  moderado,  e  ver, 
,^ar  somente  sobre  as  preparações  míiis  ggraes ;.  c  ao  Boticário,  ique 
ívier  ao  exame,  se  darão  novecentos  <e  sessenta  reis  de  propina. 
■  -      XXV.  Os  que  não   sendo  GirargiÕes:  se  tiverem  applicado  ao, 
.estudo  da  medicina,  e  observação  dos  medicamentos  do  paiz,  e  qpe 
lifórem  Julgados  necessários  nos  lugares  remotos ,  onde  não  ha ,  nem 
(pôde  haver/Medico  ,   nem  Boticário,  íiem  Cirurgiões ,  que  bastem 
.'.segundo  a  população  ,.tj  Juiz  Coromissarjo  com   o  seu  Escrivão ,  ^ 
•iinicamente  £om  hum  Búdico  ós .examinará. ''de  medicina,  e  farma^ 
•cia  segundo  os  seus  poyicQs.coaherdraentoSie  lhes  passará  licença  anr 
nual  de  Curadores  ,   c  terá  a  propina  4i  dois  mil  quinhentos  e  se:S-; 
senta  reis ,  e  o  Escrivão  de  as  passajr ,    e  registar,    o  que  manda  O: 
álegimento  dos  Corregedores.  Destes  exames  terá  de  propina  o  Fy^i-* 
-Mór  dois:  mil  e  quat-rocentos  reis ,  o  Juiz  Presidente  a  mesma  quant- 
:ti.a,  o  Medico  dois  ixul  reis ,  e  o  Escrivão  a  sua  raza.  > 

XXVL  Todo  o  Cirurgião  de  embarque  deve  ser  .examinado  .4e, 
medicina,  e  farmácia  sem  propina  alguma,  e  por  hum  só  Medico í 
e  requerer  a  sua  competente  licença  ao  Fyzico  Mór  do  Reino  ,  ged: 
gundo  o  Aviso  de  vinte  e  três  .de  Maio  de  mil  e  oitocentos,  as 
quaes  licenças  somente  lhe  serviráõ  para  os  embarques ,  e  não  paríí 
cbirarem  em  terra,  onde  houver  Medico  ,  e  Cirurgiões  do  numero  ; 
porém  para  os  embarques  clles  preferiráõ  aos  outros  ,jia 'Conformidade: 
dos  Avisos  de  treze,  e -vinte  e  oito  de  Dezembro  de  mil  e  oitocentos* 
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^'^'" ''••XX VII.  Os'  Cirurgiões,  e  Curadores  de  fóra  serão  obrigados 
de  seis  em  seis  mezes  a  remetter  ao  Juiz  Commissario  hiima  Rela- 
çaõíiel  dos  enfermos ,  de  que  tem  tratado  ;  dos  medicamentos ,  que  Ihies 
lapplicárão ,  e  o  seu  resultado;  e  elle  lhes  enviará  a  sua  correcção,  ou 
-louvor ,  -segundo  o  seu  merecimento ;  e  vendo  oiie  algum  tem  pra- 
ticado erros  taes ,  que  mostrem  ignorância  prejudicial  á  vida  dos  po- 
vos ,  o  suspenderá  logo,  e  não  o  admittirá  mãis'a  exame  sem  passar 
hum  anno.  .j>--r/i  C'Jí:\v'í  of-  [tímw'i■J^^p^^\       ' 

'  XXVIH.  Tõdà  áAgnáda  RáiftíiSde  Hungria,  e  de  Milícia  ,  Pe- 
dra hu  me  ,  Verdete  ,  Pós  de  Joanes  ,  Vitriolo  branco  ,  Tinta ,  Salsa 
|)arrííha ,  que  o  Juiz  Commissario  achar  vendendo-se  sem  ser  em 
Botica,  OU'  Loja'  de  drogas,  tomará  por  perdidos,  e  condemnará  a 
parte  em  quatrb  mil  reis  para  o  Fyzico  Mor ,  fóra  as  custas  do  Juí- 
zo ;  e  o  valor- da  apprehensao  se  entregará  aa-Hospital  mais  pobrc^, 
ou  Caza    de  Expostos,  ou  de  Lazarinos.         osn  ,       ■     -  q 

OiL    XXIXUisQs^Cirurg-iÕes,    e  Médicos  Esftíarígeiros   não  serão  ad- 
,  iHíttidos  a 'ciiFar  sem' preceder  exame  ^  e  este:|nao -se  fará  «em  ordem 
do  Fyzico  Mór    do  Rdnt);  .  :^.:r;;  J  i;   i  ;     "  y;. 

"'ijc  XXX.  'Devendo  .constar  C}uae^  ?sãb'  as  multras',  em  que  incorreffl 
os    transgressores    do  disposta- neàíe-Régim^nfO;,:  para  o  Juiz  Com- 
líiísSario  iDelegado    saber-' dirigir''se'--'Sobre  aa  'penhoras  .,  que  miandar 
fazer  aos  Reósç-  e  os  -Fiadores'  s^áberenâ  o  que  afiançãó  .ao  julgado;, 
e -sentenciado':    Sou    Servido    Determinar :   li    iQue    ojrit|iie    curão 
èem  titulo  legítimo  ^j  &  Os*  CirurgiÔeJ'qÍíè  naQ^observão  os  §-.§l'  XXXIV.;, 
XXXV. ,  e  XXXVIIf. ,  apaguem  vinteimil  reis  pela  primei ravíez  ,  o  dobro 
pela  segunda  V  e  affim  pelas  de  mais.  I'I.  Que  os  que  vendem  ,  e  fazem 
medicamentoísi-  sejao  condemíiados  em-iOito  mil  reis  pela  primeira  vez;, 
d^obrando-se  .'pelas    reincidências;   líls.   'Que-  pelas    culpas  aVea^iguadas 
ítâs- Visitas  ■  das  Boticas ,    sejao ,  condemnados  os  Boticários^  eni:  quatro 
mil  reis  pela  primeira  vez,    no' dobro  pela  segunda,  e    pela  terceim 
o 'Juiz  Commissario  lhes.  mande   fechar  as  BotkaS',    que  nãopoderáfi 
abtir  semimercê  do  Fysico  Mór 'doi Reino.  IVq  Que  aõpeha  da  deso- 
bediência seja  de  cem  niíl  reis  jaíc^dã' injuria^ifeita  ;ao  Juiz  JCommissa- 
tíOf  e  seus  Officiaes ,    se  arbitre  segundo   a.  qualidade  delia  ;    a^  ée 
falsificar  pezos,,    e  m.edidas  seja  vinte  mil  reis :  pela  primeira  vez  ,/è 
séí-dpbre    pelas    mais  vezes^  até' á  quarta ,  em  ;qí.ie  os  Reos  deste  dè- 
licto  serão  constrangidos  a  fecharem  iis  Boticas:v  aou  Lojas^de  drogas:; 
pèla' faltar- de  íiferi cão  paguem  quatro  mil  reis  y  dobrando  afé  á  tercei- 
ra-vez,  e  na  «quarta  íncorreráÕ  na^  mesma   pena;  de   nãò  poderem  ter 
mais  as  Boticas ,  ou  Lojas -abertas.  V.  Que. nestas    mesmas-.; penas  sg- 
jão  condemnados   os ; .qué'  reincidi rem  em  ter  medieamentos  incapazes, 
VJ,- (  Que    todas    estás' multas  paguem  além  das. custas.  :,íj  i;t.:        ..  ^ 
c  ó-jí-.  XXXL.'.  Em  todos  os-  casos  dei  defesa,    e  allegaçao  das- partes  .se- 
rá-fòíividdo^  Escrivão  do  Juízo,    como  Promotor  delle  ^  e  não  se  ad- 
fíiittiráõ  Caytas   de  Seguro,  porqueiás  prisões :  deste  Juízo  são    tem^ 
'■O  po- 
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poraes ,  e  não  elevem  ser  suspensas ,  nem  embaraçadas  para  a  obser- 
vância deste  Regimento. 

XXXÍI.  Todo  o  que  resistir  á  execução  das  ordens  do  Jiiizo , 
reguladas  por  este  Regimento  ,  será  citado  para  se  ver  autuar  ,  e  imme- 
diatamente  será  prezo  ,  e  remetter-se-há  o  Auto  ao  Fyzico  IVÍór  do 
Reino ,  para  lhe  impor  a  pena  da  Lei ,  precedendo  a  competente 
defeza.  j.k.  . 

XXXIII.  Como  por  direito  nenhuma  notificação  interlccutoria , 
e  sentença  pôde  ter  o  seU  devido  eííeito  sem  serem  accusadas  em 
audiência  ,  o  Juiz  Commissario  Delegado  as  fará  nas  Cazas  do  Con- 
selho. 

XXXIV.  Os  Boticários ,  Médicos  ,  e  Cirurgiões ,  que  substi- 
tuem na  sua  falta  a  assistência  de  alguns  enfermos ,  cobraráÕ  as  di- 
vidas dos  medicamentos ,  e  curativos  executivamente  perante  o  Juiz 
Commissario,  como  Juiz  privativo,  para  se  animar  a  sua  prontidão 
em  acudir  ás  necessidades  do  publico ,  e  a  subsistência  de  pessoas 
tão  úteis  ,  e  recomendáveis  nos  estabelecimentos  politicos  ;  porém 
pai'a  o  receituário  dos  Boticários  ser  admittido  em  Juizo  ,  deverá 
ser  assinado  pelas  partes ,  ou  pelos  Professores  ,  que  as  receitarão  , 
declarando  o  nome  do  enfermo  ,  ou  dono  da  caza ,  para  onde  forao 
os  medicamentos ;  e  os  Médicos  ,  e  Cirurgiões  referidos ,  antes  que 
requeirão  o  executivo ,  pediráÕ  ao  Juizo  da  Commissão  a  louvarão 
do  que  merecem ,  segundo  as  circunstancias  >  citada  a  parte ,  e  se- 
rão Arbitradores  dois  Médicos  ,  que  terão  cada  hum  mii  e  duzen- 
tos reis ,  o  Juiz  dois  mil  reis ,  e  o  Escrivão  o  que  manda  o  Regi- 
mento dos  Corregedores :  Com  Certidão  deste  termo  de  louvação  //  /  /  / 
se  requererá  o  executivo  ,  ainda  que  a  parte  tenha  appellado  ,  ou  ^^nu-aÂJ/ ^^j^<^~ 
aggravado  para  o  Fyzico  Mór  do  Reino  do  dito  julgado ;  pois  que  /^^  ^/f^a  ^-fíyC^ 
estes  actos  em  semelhantes  casos  são  feitos  para  demorar  a  satisfa-  a^32'>  t^^^-J^,  ^í^^^- 
ção  do  que  devem.  Os  referidos  Arbitradores  não  se  deverão  regu- 
lar só  pelo  numero  das  Visitas,  mas  também  pela  qualidade  da  en- 
fermidade ,  mais  ou  menos  difficil  de  curar-se ,  pelo  trabalho  que 
houve  ,  pela  distaacia  do  eníermo  ,  pelo  tempo  da  cura  ,  pelo  incom- 
m.odo  da  estação  em  que  houve  a  assistência  ,  pelo  estilo ,  e  uso 
das  terras ,  e  pela  maior ,  oa  menor  possibilidade  do  enfermo. 

XXXV.  Os  Juizes  Commissarios  Delegados  todos  os  annos 
mandaráÕ  ao  Fysico  Mór  do  Reino  huma  conta  exacía  dos  exames  , 
e  Visitas ,  que  fizerão  ;  das  condenações,  que  houverão  ;  dos  autos ,  a  que 
procederão;  e  do  estado  ,  em  que  se  acha  a  ob-servancia  deste  Regi- 
mento; affim  como  farão  remessa  de  todo  o  dinheiro ,  que  lhe  per- 
tencer ,  declarando  o  que  he  propina ,  e  de  que ,  o  que  he  condena- 
ção,  e  a  quem  foi  feita,  e  porque;  e  cobraráÕ  o  competente  reci- 
bo ,  ou  conhecimento  em  forma  para  sua  resalva. 

r      XXXVI.  Os  Corregedores  inquirirão  todos  os  annos  em  Correi- 
ção se    os  Juizes  Commi^&sariQs  Delegados  eumprem   as  suas  obrigan 

ções 
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çôes';  e  achando  alguma  cuípa  ,  a  reiíietfc.ei'áp;- ao-Fysico  Mór  do  Rei- 
no ,  e  este  a  enviará  ao  dito  Juiz  Commissario  para  responder  a  el- 
la ,  e  procederá  segundo  a  defesa  ,e  .como  for  de,  justiça. 

XXXVII.  Nenhum  Governador  a  Capitão  General ,  Ministro  de 
Justiça  ,  Capitão.  Mor  ,  Commandante  de  Destricto  ,  poderá  embarar 
Çar ,  ou  suspender  acto ,  ou  diligencia  alguma  dos  Juizes  Cooimissa- 
rios  Delegados  do  Fysico  Mór  do  Reino ,  antes  todos  lhes  clarão  o 
auxilio,  de  que  precizarem. ,  e  requererem  porOííiçio;  e  quando  en- 
tenderem que  elles  tem  comettidn  algum  excesso,  ciarão  conta,  ou 
ao  Fysico  Mór  do  Reino,  ou  Mo  fènrão  •  saber  pela  Secretaria  de 
Estado  competente,  sem  com  tudo  lhes  embaraí/ar  o  exercício,  de 
que  estão  encarregados,  e  os  seus  mandados  ,  e  diligencias,  como 
5a  foi  Determinado  pela  Ordem  de  treze  de  Fevereiro  de  rnil  sete- 
centos e  oitenta  e  seis ;  e  no  caso  de  contravenção ,  os  Juizes 
Coramissarios  serão  obrigados  a  dar  logo  conta  ao  F)SÍcoMór,  re- 
mettendo  os  documentos  authenticos  de  todos  os  procedimentos, 
que  lhes  tiverem  sido  feitos ,  e  de  que  recorrerão  ás  Autoridades 
Superiores  daquelles ,  que  lhes  estorvarão  as  diligencias ;  guardaiido-se 
também  o  que  está  a  este  respeito  determinado  no  Alvará  de  vin- 
te e  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  nove. 

XXXVÍII.  Os  Provimentos,  ou  Cartas  de  Commissão,  e  De- 
legação constarão  somente  da  nomeação  da  pessoa ,  declaratão  do 
destricto ,  e  de  algumas  providencias  mais ,  que  parecerem  ao  Fysi- 
co Mór  do  Reino  necessárias ,  e  que  não  venhão  contempladas 
neste  Regimento. 

XXXIX.  Para  os  Juizes  Commissarios  Delegados  exercitarem 
livremente  sem  dependência  alguma.,  o  cumprimento  das  suas  obriga- 
ções,  não  será  necessário  , mais  ,  que  o  campra-se  dos  Ouvidores, 
ou  outros  Juizes  Territoriaes ;  e  nenhuma  Ciaade ,  Vilía ,  ou  Lngar 
por  mais  privilegiado  que  se  considere  ,  anida  mesmo  por  Foral  ,  po- 
derá subtrai  r-se  á  jurisdicção  ,  e  justiça  do  Fysico  Mór  do  Reino,  e 
seus  Cornmissarios  Delegados,  os  quaes  exercerão  amplamente,  e 
sem  restricção  alguma  todas  as  obrigações,  e  todos  os  actos,  que 
3e  ordenão  neste  Regimento. 

XL.  Os  medicamentos ,  que  a  Junta  da  Real  Fazenda  por  or^.- 
dem  dos  Capitães  Generaes  mandar  aprontar  para  os  Presídios ,  e 
]VTarinha  Real  ,  antes  que  se  embarquem  ,  ou  se  remettão ,  deveráÕ 
ser  examinados  pelo  Juiz  Commissario  Delegado,  e  pelos  Boticários 
Examinadores  ex  officio ,  lançado-se  fora  os  que  não  estiverem  capa- 
zes ,  de  que  se  passará  Certidão.  Do  mesmo  modo  deverá  ser  exam.i- 
nada  a  relação  dos  preços  dos  ditos  remédios  ,  afim  de  se  conhecer 
se  são  excessivos,  de  que  também  se  passará  Certidão,  sem  a  qual 
não  se  poderá  satisfazer  ao  Boticário ,  que  tiver  aviado  os  referidos 
medicamentos.  A  eleição  ,  e  relação  dos  medicamentos ,  cpe  forem 
necessários  para  os  Presídios  ?  e  Marinha  ?  será  feita  pelo  mesmo  Juiz 
.,  com 


II 

com    CS  Exnminíiclcres ,   escrita  pelo  Fscrivao,  e  assinada  por  elle. 

XLI.  Os  Juizes  Commissarios  Delegados,  que  tiverem  servido 
vinte  annos ,  havendo  sido  reconduzidos,  e  podendo  contar-se  o 
ttmpo,  que  foiao  Delegados  da  Real  Junta  do  Proto  Medicato,  serão 
remunerados  com  alguns  despachos ,  ou  mercês ,  que  se  julgarem  pro- 
porcionados. 

Pelo  que:  Mando  a  todos  es  Tribunaes  do  Reino,  e  deste 
Estado  do  Brazil ;  Governadores  e  Capitães  Generaes ;  e  mais  Gover- 
nadores do  Brazil,  e  dcs  Meus  Dcminios  Ultramarinos;  e  a  teces 
os  Ministros  de  Justiça,  e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  co- 
nhecimento deste  Alvará ,  o  cumprSo ,  e  guardem ,  não  obstante 
qualquer  Decisão  em  contrario  ,  que  Hei  por  derogaõa  para  este 
effeito  sómiente :  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  , 
posto  que  por  ella  n^io  ha  de  passar ,  e  cue  o  seu  efteito  haja  de 
durar  mais  ce  hum  anno ,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dois  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  dez. 

príncipe  ; 

Conde  de  Aguiar, 


Z\  Lvara  de  Regimento  ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Beal  fía  per  lem  ^ 
que  se  regulem  os  Jj  ele  gados  do  Tysico  Mor  do  Reino  ;  e  Estabelece 
outras  previdências  para  evitar  os  danos  ,  que  podem  resultar  a  saúde 
publica  da  impericia  dos  Curadores ,  e  fraudes  dos  medicamentos ,  e 
drogas  >  de  que  se  compõem  i  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  veri 


hão  Alvares  de  Miranda   Varejao  o  fez.' 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil  no 
Liv.  I.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias,  a  foi.  131.  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  ^ez. 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa ^ 


)Sía  Impressão  Regia» 
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^     U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
^^    que  este  Alvará   de  Regimento  com  força  de 
Lei  virem  :  Que  Havendo  tomado  em  conside- 
ração quanto  cumpria  ao  bem  geral ,  e  á  feli- 
cidade  particular  dos  Meus    fieis  Vassallos  a 
conservação    da  saúde  publica,  e  o  zelar-se, 
que  elia  se  não  estrague  por  contagio  commu- 
nicado  por  Embarcações,  Passageiros,  e  Mer- 
cadorias,  que  entrem    neste  Porto,  e  nos  demais   deste  Es- 
tado  ,    contaminados  de  peste,  e  de  moléstias  contagiosas,  e 
por  meio    de  mantimentos,   e  viveres    tocados   de  podridão, 
ou  ja  corrompidos:    Fui  Servido  por  Decreto   de  vinte  e  oi- 
to de  julho  de  anno  próximo  passado  Crear  o  Lugar  de  Pro* 
vedor  Mór  da  Saúde  da  Corte  e  Estado  do  Brasil ,  e  Encar- 
regar-lhe  o  cuidado,    e  vigilância  deste  objecto  de  tanta  im^ 
portancia,  e  em  que  muito  vai  o  interesse  publico ,  e  o  aug* 
mento  da  população:  E  convindo,  que  para   a  prosperidade* 
ç  segurança  deste  Estabelecimento  praticado  na  maior  parte 
das  Nações   cultas,  e  civilizadas  da  Europa,  e  no  porto  àp 
Lisboa,    que    se  determine  a  Jurisdicção  do  Provedor  Mór ,  e 
das  mais  pessoas  empregadas  nos  negócios  desta  Repartiçâai 
quaes   são  os  objectos   da  sua  incumbenjffia,  e  as  maneiras  i? 
com  que  se  devem  porem  pratica  as  providencias  necessárias: 
para  conseguir-se  o  fim  útil  de  conservar-se  illesa  de  contagioi^ 
moléstias  epidemicas^,.e  peste,  a  saúde  publica:  Tendo  ouvido 
o  parecer  do  Provedor  Mór  da  Saúde  v  e  o  de  outras  pessoas 
doutas,  e  mui  zelosas  dobem  do  Meu  Real  Serviço ;  Hei  por 
l?em  Determinar  o  seguinte.  ísttó  '       ^^ 

jL  Estando  proximamente  abertos  pelas  Minhas  Reaes 
Ordens  os  Portos  deste  Estado  ao  Commercio  das  Nações 
Estrangeiras,  que  estão  em  paz  com  a  Portugue/a ;  para  que 
se  não  communiquem  enfermidades  contagiosas  das  suas  em- 
barcações, equipagens,  e mercadorias,  deverá  construir-se  hum. 
Lazareto,  onde  facão  quarentena,  :  quando  houver  suspeita, 
ou  certeza  de  infecção.  E  em  quanto  se  não  edifica,  e  estabe- 
.  lece  com  a  regularidade,  e  forma,  que  convém,  far-se-hú  a 
quarentena  no  sitio  da  Boaviagem,  onde  provisoriamente  sé 
farão  as  accommodações  precisas, eahi  deveráõ  ancorar  as  em- 
barcações impedidas  pelos  Officiaes  da  Saúde,   pis^ooti:)  sieí^ 
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.3  II.  Deverão  observar-se  a  respeito  destas  embarcações  na- 
cionaes,  ou  estrangeiras ,  suas  equipagens,  e  mercadorias,  as 
regras  estabelecidas  para  semelhantes  casos,  e  praticadas  re- 
ciprocamente peias  Nações,  a  quem  pertencem,  quando  não 
hoiiver  decisão  própria  no  Regimento  do  Provimento  da  Saúde 
do  Porto  de  Belém  de  sete  de  Fevereiro  de  mil  seiscentos  no- 
venta e  cinco,  que  Mando  se  observe,  e  as  mais  Ordens  de- 
terminadas para  o  Porto  de  Lisboa  em  tudo,  que  for  applicavel 
assim  acerca  da  jurisdicçao  económica ,   como  da  coactiva 

m.  Os  Navios  deveráõ  esperar  a  Visita  dos  Oííiciaes  da 
baude  no  ancoradouro  chamado  do  Poço,  ou  no  sobredito 
da  Boaviagem,  e  ahi  se  irá  fazer  a  averiguação  determinada 
pelo  Kegimento,  estando  o  Guarda  Mór,  e  Escrivão  da  Sau- 
de  sempre  prontos;  para  o  que  deveráõ  os  Guardas  assistir  no 
sitio  mais  appropriado  ao  mesmo  fim,  e  feitas  as  diligencias 
estabelecidas  no  Regimento,  darão  delias  parte  ao  Provedor 
Mor  da  Saúde. 

m.     As  sobreditas  embarcações  nacionaes,  e  estrangeiras, 
que  forem  do  Commercio,  pagaráõ  por  entrada  para  o  Laza- 
reto; a  saber,  os  Navios,    Curvetas,    e  Bergantins  dous  mil 
reis ;  as   Sumacas  mil  e  duzentos  reis ;  e  os  Barcos  da  Costa 
quatrocentos  reis;  o  que  será  arrecadado  na  Alfandega  naocca- 
«ao ,   em  que  se  cobrão  os  mais  Direitos  do  Porto  remetten- 
do-se  todos  os  mezes  para  o  Cofre  da  Saúde :  E  do  producío 
desta  imposição  se  pagaráõ  os  ordenados,  e  farão  as  mais  despe- 
sas deste  Estabelecimento :  Quando  porém  estiverem  em  quaren- 
tena pessoas,  e  mercadorias,  deveráõ  pagar  as  despesas,  que 
com  ellas   se  fizerem,  como    he  pratica  nos  mais  Lazaretos- 
o  que  se  regulará,    e  taíxará   no  Regimento  particular,    que 
se  ha  de  fazer   para  o  sobredito  Lazareto.   x=to^>^   ? -r.70 
^-V.     Os  Navios,    que  trouxerem   carregação  de  Escravos  , 
esperaráõ   no  ancoradouro   do  Poço  ,   ou  no  da  Boavia^em  , 
ate  que  se  faça  a  Visita  da  Saúde  pelo  Guarda  Mór,  e^mais 
Ofnciaes;    e  feita   ella  ,    irão  ancorar  ,    éter  quarentena  no 
ancoradouro  da  Ilha  de  Jezus.      .is  v.    , 

VI.  No  acto  da  Visita  se  deterraínaráa  os  dins ,  que  ca- 
da hum  destes  Navios  deve  ter  de  quarentena ,  conforme  as 
moléstias,  que  trouxer;  mortandade,  que  tenha  havido;  e 
Jnais  circunstancias,  que  occorrerem;    porém  nunca  terão  de 
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quarentena  menos  de  oito  dias,  em  que  os  Negros  estejão 
desembarcados,  e  em  terra  na  referida  Iliia  para  ahi  serem 
tratados,  fazendo^os  lavar,  vestir  de  roupas  novas,  e  susten- 
tar de  alimentos  frescos;  depois  do  que  se  lhes  dará  o  bilhe- 
te da  Saúde,  e  poderáõ  entrar  na  Cidade  para  se  exporem 
á  venda  no  Sitio  estabelecido  do  Valongo. 

Víí.  O  referido  tratamento  deverá  ser  feito  debaixo  da 
inspecção  do  Guarda  da  Saúde,  que  ahi  deve  assistir,  ou  do 
Guarda  Mór,  que  deve  cuidar  também  deste  Estabelecimento, 
o  qual  constrangerá  os  donos  a  praticar  estas  providencias ;  e 
no  caso,  em.quetenhão  omissão  nas  primeiras  vinte  e  quatro 
horas ,  o  mandará  fazer  á  custa  delles ;  e  para  pagamento  das 
despesas,  requererá  ás  Minhas  Justiças  mandados  executivos 
para  penhorar ,  e  fazer  arrematar  bens ,  que  bastem  para  o  men- 
cionado pagamento,  e  para  as  custas  respectivas. 

Ylií.     Peio   Livro   da  Carga,  Certidão  da  Matricula  das 
equipagens,  e  da  arqueação  do  Navio,  e  também  por  vestoria, 
a  que  deve  proceder  na  agoardente,  e  mantimentos ,  que  res- 
tarem, averiguará  o  Guarda  Mor  se  forão  observadas  as  or- 
dens ,  que  se  achâo  estabelecidas  sobre  o  numero  de  escravos  , 
que  somente  deve    trazer  segundo   a  Lotação;  qualidades,  e 
quantidade  da  aguada,  e  mantimentos,  com  que  for áo  trata- 
dos na  viagem;  se  as  moléstias  se  declararão  no  mar,  ou  já  as 
trouxerão  de  terra  ;  e  se  os  que  adoecerão  forão  tratados ,  du- 
rante a  viagem  ,  como  cumpria:  E  acerca  disto  procederá  tam- 
bém   a  inquirir    os  Ofíiciaes  do  Navio,  e  aquellas  pessoas  da 
equipagem,  que  lhe  parecer  que  convém;  e  resultando  culpa, 
remetterá  o  auto,  e  inquirição  ás  Minhas  Justiças,  para  pro- 
cederem contra  os  culpados,  como  for  Direito,  dando  parte  com 
a  copia  de  tudo  ao  Provedor  Mór;    e  não  resultando  culpa, 
lhos  remetterá  também,  para  que    achando   que  se  procedeo 
em  forma,    o  mande  guardar  no  Cartório    do  Escrivão  da 

Saúde.  ^     " 

IX.  Da  Visita-  em  cada  hum  destes  Navios  se  levarão  os 
mesmos  emolumentos,  que  até  agora  se  levavão ,  mas  além 
delles  pagará  cada  escravo  para  o  Cofre  da  Saúde  duzentos 
reis ,  e  sendo  menores  de  dez  annos  cem  reis ,  que  se  co- 
braráÕ  na  Alfandega  com  os  outros  Direitos ;  e  desta  contri- 
buição deveráõ  sahir  íís  despesas  do  edifício,  e  reparo  do  La- 
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zareto ,  e  os  ordenados  das  pessoas   empregadas  para  o  cui- 
dado, e  manuntenção  delle. 

X.     Quando   constar  ao  Provedor  Mór,    que  os  Trigos 
ou  Farinhas;    Milhos;   Carnes   secas,  ou  verdes;    ou  outros 
quaesquer  commestiveis ,  ou  bebidas  se  achão  com  corrupção, 
eem  estado  de  prejudicar  a  saúde  dos  habitantes,  e  que  não 
obstante  isto  são  destinados  á  venda,  os  mandará  examinar, 
e  proceder  nelles  a  vestoria  em  qualquer  parte,  onde  se  achem  ; 
ou  estejao  nas  Aítandegas ,   ou   em  Armazéns  da  Minha  Real 
Fazenda,  ou  em  Armazéns,  e  Trapiches  de  particulares,  ou 
nas   mesmas  lojas,  em    que  cosiumão  vender-se:  E  os  en- 
carregados de  qualquer  das   ditas  Repartições,  a  quem  por 
omcios  do  Provedor  Mór  constar,    que  precisa   mandar  pro- 
ceder nos  ditos  géneros  a  exame,  lhe  franquearão,  e  apron- 
tarão   as  Casas,  e  Armazéns,  em  que  estiverem,  sem  demo- 
ía  alguma,  presíando-lhe  todo  o  auxilio.,  que  pedir,   e  for 
necessário. 

XL  E  quando  estes  encarregados  de  quasqner  Reparti- 
ções, e  Juizes  das  Alfandegas  acharem,  que  existem  debai- 
xo da  sua  inspecção  géneros  em  semelhante  estado ,  deveráõ 
por  officios  seus  deprecar  ao  Provedor  Mór,  que  mande  fg- 
zer  os  exames  necessários;  o  que  elle  logo  fará  executar;  por 
que  liei  por  bem,  que  a  este  respeito  seja  da  obrigação  de 
qualquer  o  cuidado  de  prevenir  o  mal,  que  por  semelhante  cau- 
sa pôde  vir  a  resultar  ao  Estado  pelo  consumo  de  taes  gé- 
neros. 

XIÍ.     Dos  exames ,  que  em  qualquer  destes  casos  se  fize- 
rem, seformalizaráõ  processos  verbaes ,  e  sumarissiraos,  nos 
quaes  declarando^se  a  quem  pertencem   os  géneros ,  as  mar- 
cas, signaes,  ou  confrontações ,   que  mostrem   a  sua  identi- 
dade, e  o  estado,    em  que  se  achão,  ou  de  total  ruina,  cu 
de  principio  delia,   se  ajuntará  o  juizo    dos  Peritos,    que  ao 
iijesmo    exame  devem   concorrer;    e  declarar  se  merecem  os 
sobreditos    géneros    ser    condemnados,    ou  se  podem  ainda 
ser  beneficiados,  e  porque  maneira  o  devem  ser;  e  se  apre- 
zeníaráõ   ao  Provedor  Mór,    o  qual  nelles  dará  a  sua  deter- 
minação final  com  a  cominação   daquellas  penas,  que  lhe  pa- 
recerem conformes   á  disposição  das  Leis,   e  do  que  prover, 
se  formarão    Precatoriog  para  as  Justiças    competentes  ,   ou 


para  as  Repartições,  a  qiieiíi  tocar,  a  requerimento  do  Guar- 
da Mòr  Como  Fiscal  da  Saúde ,  para  serem  cumpridos  ,  e 
executados  por  ellas  ,  sem  que  possáo  admittir  embargos , 
ou  recurso  algum  com  suspensão  da  execução,  salvo  se  esta 
suspensão  lhe  for  novamente  deprecada  pelo  mesmo  Juizo 
da  Provedoria  Mór.  E  estas  providencias  aqui  ordenadas 
Quero  que  se  cumprao ,  como  nelías  expressamente  se  con- 
tém, em  quanto  se  não  pÕe  em  excução  a  que  Ordeno  riò 
paragrafo  seguinte. 

Xiil.  Sendo  huma  das  obrigações  das  Gamaras  o  cuida- 
do do  provimento  dos  viveres  necessários  aos  l^abitantes  das 
terras  ,  para  que  haja  abastança  ,  maiormente  dos  géneros 
de  primeira  necessidade;  e  devendo  evitar-se  o  escandoloso 
prejuízo  ,  que  os  trigos  conduzidos  em*  surrões  aos  Portos 
desta  Gorte  soffrem  com  tanto  damno  dos  seus  donos,  co- 
mo da  saúde  publica  ,  ficando  expostos  ao  tempo  no  Gais  de 
desembarque,  por  não  haver  Armazéns,  ein  que  se  recolhão  : 
Sou  Servido  Ordenar,  que  a  Gamara  desta  Gorte  faça  cons- 
truir no  sitio,  que  parecer  mais  proporcionado,  huma  Gasa 
com  accommodaçÕes  necessárias  para  arrecadação  dos  trigos  , 
e  farinhas  fabricadas  delles ,  que  entrarem  pela  barra  ,  para 
que  nella  s«  faça  a  Visita  da  Saúde,  e  se  examine  se  estão  em 
estado  de  se  porem  á  vendagem  ;  o  que  deverá  constar  de 
hum  bilhete ,  que  depois  de  feito  o  competente  exame  pas- 
sará o  Escrivão  da  Saúde,  e  assignara  o  Provedor  Mór,  ou  o 
seu  Delegado,  para  o  que  lhe  Concedo  faculdade.  E  os  trigos  , 
que  entrarem ,  pegarão  hum  vintém  por  cada  alqueire ,  cujo 
producto  pertencerá  todo  á  Gamara  até  se  pagar  das  despesas , 
que  fizer  com  a  construcção  da  Gasa  ,  e  findo  que  seja  este 
pagamento,  se  dividirá  em  duas  partes  iguaes ,  das  quaes  lhe 
ficará  pertencendo  huma  para  as  obras  de  publica  utilidade  ,  e 
a  outra  pertencerá  ao  Gofre  da  Saúde,  remettendo-se  ao  Te- 
soureiro delle,  sendo  primeiro  deduzidas  do  total  rendim.en- 
to  as  despesas  da  conservação  do  edifício,  e  das  pessoas  em- 
pregadas na  arrecadação. 

XÍV.  Competirá  também  ao  Provedor  Mór  o  poder  man- 
dar fazer  exames,  e  vestorias  nos  matadouros ,  e  açougues 
puJDlicos,  e  não  somente  poderá  providenciar  nos  casos  occor* 
rentes  o  que  os  Juizes,  AJmotaceis  ,  e  Gamaras  não  tiverem 
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a-caiitelado ,  e  prevenido ,  mas  poderá  determinar  tambâm  os 
concertos  ,  mudanças  ,  e  obras  ,  que  nelies  se  devão  fazer, 
para:que  oecorrendo^se  ou  á  incúria,  ou  aos  antigos  abuzos, 
a  Saúde  publica  ,  tanto  pelo  consumo  das  carnes,  que  aiií 
se  cortâo ,  como  pela  vizinhança  destes  lugares,  não  seja 
■prejudicada  :  E  de  tudo  mandará  fazer  pela  mesma  maneira 
procesos  verbaes,  e  com  a  sua  determinação  final  depreca- 
rá  ao  Magistrado  §  a  quem  competir,  que  a  cum  pra ,  e  exe- 
cute; e  se  faráõ  as  despesas  pelos  rendimentos  dos  Concelhos ; 
e  não  os  havendo,  pelo  Cofre  da  Saúde;  e  na  falta  de  hum, 
e  outro  Me  daráo  parte,  para  Eu  Ordenar  que  se  faça  peio 
Meu  Erário  Régio  em  benefício  publico. 

XV.  E  por  quanto  a  falta  de^pastagens ,  que  soífrem  os 
gados,,  que  sâo  conduzidos  para  esta  Capital,  os  atormenta 
de  modo,  que  qaando  são  cortados  nos  açougues,  estão  in- 
capazes de  servir  de  bom  alimento :  Hei  por  bem  que  ao  Pro- 
vedor Mór  fique  competindo  o  conhecimento  ,  e  jurisdicção 
necessária  para  designar  pastagens  nos  sitios  proporcionados 
dos  caminhos,  por  onde  passão  as  boiadas,  nos  quaes  hajão 
de  descançar  os  gados,  erefazer-sê,  até  serem  conduzidos  aos 
matadouros  da  Cidade.        '  , 

XVL  Para  veriíícaj?-se  esta  útil  providencia  procurará  o 
Provedor  as  instrucçÕes  necessárias  das  Camarás  dos  des- 
trictos  ,  e  dos  Commandaníes  delles  ;  e  com.  sua  audiência, 
estabelecerá  em  distancias  proporcionadas  terrenos  para  des- 
canço,  e  pastagem  dos  gados,  que  se  conduzem  para  o  abíís- 
íecimento  .desta  Capital;  tanto  nesta  Pfovincia  ,  como  nas 
Capitanias  visiiihas,  donde  elles  costuinão  descer. 

XVÍI.  Se  estes  terrenos  forem  devolutos,  serão  demarca- 
_eos,  fican^lo  com  o  tamanho  de  meia  legoa  em  quadro  ca- 
da hum  delles,  e  pertenceráõ  aos  Concelhos  respectivos ,  que 
osconservaráÕ  para  o  uso '  dos  passageiros,  e  pastagem  dos 
gados,  sem  qiia  em  tempo  algum  se  possam  aforar,  arrendar, 
vender,  ou  por  qualquer  maneira  alienar,  ou -dar  de  Sesmaria,'' 
pena  de  nullidade.  Poderá  porém  o  Provedor  Mór  com  au- 
diência da  Camará  respectiva  permittir,  que  se  edifiquem  na 
frente,  e  ao  longo  da  estrada  Ranchos  para  os  Guardas  ,  e 
commodidades  dos  Tropeiros,  e  Passageiros,  que  não  terão 
mais  de  dez  braças  de  frente,   e  vinte  de  fundo ;  e  terão  cer- 
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ãis,  que  os  gados  não  possão  romper,  e  luim  pequeno  foro, 
qiiâ  será  cobrado  pela  Camará  em  seu  proveito.    ' 

XViO.  E  sendo  de  particulares,  se  lhes  pagará  pelo  Co- 
fre da  Saúde  a  renda  ,  que  se  arbitrar  por  louvados,  esco- 
Ihendo-se  neste  caso  os  que  menos  prejiúzo  cauzarem  ao  pro- 
piletario;  eviíando-se  com  muito  cuidado,  que  se  não  cor- 
tem por  este  meio  ss  grandes  fazenda'^ ,  para  se  nau  inutiii- 
-xarem  assim;  preferindo-se  sempie  os  baldios,  ainda  em  algu- 
ma distancia;  e  devendo  haver  no  valor  do  arrendamento  to- 
da a  consideração  ao  damno,  e  prejuízo  de  seu  dono ,  e  a  ser 
forçado ;  E  poderá  também  o  proprietário  aforar  terreno  pa- 
ra os  Ranchos  com  permissão,  e  faculdade  do  Provedos  Mór, 
com.  .as  mesmas  condições  acima  referidas  á  cerca  dos  terre- 
nos públicos. 

XiX.     Huma  legoa   distante   desta  Capital ,  ou  mais  pró- 
ximo, se  poder  ser,  se  estabelecerá  pjela  mesma  causa  humia 
pastagem  ,  em  que  ultimamente   se  recolhão  ,  e   descancem 
as  rezes  ,  que  vierem  para  o  abastecimento   dos  miatadcuros 
da  Cidade;  e  providersciando-se  dem-odo,  que  não  se  demo- 
rem mais   de  vinte  e  quatro  horas   aos/curraes   dos  matadou- 
ros;  e  qae  na  referida  pastagem  entrem   o- gados  dos  Tro- 
peiros,  e  Marchantes   sem  preferencia,  ou  fiaude,  que  venha 
occasionar  algum  monopólio  ;    e  em  caso  de  contravenção    a 
este    resiieito  terá   o  Provedor  Mór   a  jurisdicção   de  mandar 
proceder  a  prisão  por  hum  m.ez  contra  o  Marchante,  que  for 
achada  em  culpa..  Sendo  esta.  pastagem  de  algum  particular  , 
será  paga  a  renda  pelo  Cofre  da  Saudei  e  de  cada  cabeça  de 
c^ado  vacum,   que  se  matar,  e  cortar  nos  açougues,  se  paga- 
rá duzentos  reis  para  o. referido  Cofre;   cobrando-se  com  os 
mais  Direitos ,  e  remettendo-se  todos    os  mezes  V  donde  se 
pao-ará   a  renda   de  pastagem  ,  jornaes    dos  Guardas ,   e  mais 
despesas,   que  para  isto  se  fizerem :   E  a  respeito  das  outras 
pastagens  de  transito  tanto  nesta  Província,  como  nas  Capi- 
taai:asvisinhas ,  serão  gratuitas,  quando  a  demora  dos  gados 
nãt>:  exceder  de  três  dias ;  e  para  aquelles  ,  que  tiverem  maicr 
demora,  se  regulará  pelo  Provedor  Mór  com  accordo  das  Ga- 
maras o  que  deveráÕ  pagar   por  cada  Cabeça,   além  do  que 
costiimão  em  algumas  partes  pagar  ,   para  a  factura  do  ca- 
minho, no  que  por  este  motivo  não  haverá  innovação. 
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XX.  Deverá  íícar-se  entendendo;  que  por  estas  novas  De- 
terminações ,  com  que  Mando  providenciar  o  bem  dos  Po, 
vos ,  não  fícão  escusos  os  Juizes  ,  Gamaras  ,  Almotaceis  ,  e 
mais  empregados  públicos  de  fazerem  o  seu  dever,  como  pe- 
los  seus  respectivos  Regimentos  são  obrigados;  pois  que  nes- 
ta matéria  de  tanto  interesse  publico  ,  Quero  ,  e  Ordeno , 
que  hajâo  todos  de  concorrer  pela  parte ,  que  lhes  toca,  cora 
a  vigilância  devida  para  o  bem  do  serviço  do  Estado  ,  pro- 
hibindo  qualquer  conflito  de  jurisdicção  ,  ou  que  se  escuzem 
huns   com  a  obrigação  dos  outros. 

XXí.  Do  Provedor  Mór  ficará  neste  Estado  do  Brazil 
competindo  o  Recurso  para  a  Mesa  do  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  por  não  ter  lugar  o  intermédio  para  o  Senado  da  Cama. 
ra,  que  competia  em  Portugal  pelos  amigos  Regimentos,  que 
nesta  parte  Hei  por  derogados.  E  havendo  Peste  (  o  que  Deos 
não  permitta)  o  Provedor  Mór  Me  fará  saber  pelo  sobredi- 
to Tribunal,  que  Me  consultaria  a  Junta  Temporária,  que  cum- 
pre crear  com  aquella  extensão  de  jurisdicção,  que  se  tem 
praticado,  e  que  em  taes  casos  extraordinários  se  faz  ne- 
<;essaria  ,  para  Eu  a  Nomear,  çorao  convier  ao  bem  do  Meu 
Real  Serviço.  .7?, 

-  XXII.  Os  Officines  para  o  Porto  serão  os  mesmos ,  que 
estão  estabelecidos  pelo  Regimento  da  Saúde  do  Porto  de  Be- 
lém ,  e  os  da  Provedoria  Mór  serão  hum  Escrivão  ,  hum 
Meirinho,  e  hum  Tesoureiro:  E  pelo  que  respeita  ao  Laza- 
reto, no  seu  Regimento  particular,  quando  for  concluído,  se 
designarão   os  Oínciaes,  que  deverá  haver. 

XXIÍI.      O  Tesoureiro  do  Cofre  da  Saúde  será  eleito",  e 
afiançado  pela  Camará  :  Poderá  com  tudo  o  Provedor  Mór 
nomear  para  este  Officio,  que  será  triennal,  a  qualquer  dos 
Tesoureiros  dos  outros  Cofres  públicos ,  que  estiverem  em  ex- 
ercicio,  e  afiançados  competentemente:  Receberá  elle  á  boca 
do  Cofre  as  quantias  ,  que  ali  devem  ser  entregues  pelas   di- 
versas  Estações,  onde  Mando  cobrar    as  imposições   acima» 
declaradas ,  e  á  boca  do  Cofre  fará  também  os  pagamentos 
dos  ordenados  ,  e  mais  despesas  por  Folhas  ,  que  devem  ser 
processadas  pelo  Escrivão  ,  e  assignadas  pelo  Provedor  Mór  • 
t^  todos  os  annos  se  tomaráõ  pelo  mesmo  Provedor  Mór  con- 
tas  ao  Tesoureiro,  dando  balanço  ao  Cofre,  do  qual  deverá 
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remetler  huma  copia  por  elle  assignada  ao  Meu  Erário  Régio; 
observando-se  no  mais  as  regras ,  que  se  achão  estabelecidas 
pelos   Regimentos ,  e  Ordenações   da  Fazenda. 

XXIV.  Acontecendo  aportar  na  Capitania  da  Bahia  9  e 
nos  mais  Portos  deste  Estado  do  Brasil  alguma  embarcação, 
que  tenha  sahido  de  Porto,  onde  haja  noticia,  ou  suspeita  de 
pesce,  não  poderá  ali  fundear,  mas  será  constragida  a  vir  fa- 
zer quarentena  ao  Lazareto  da  Boaviagem  desta  Corte  :  De- 
ver-se-lhe-ha  porém  prestar  todos  os  soccorros,  e  refrescos, 
que  precisar  para  poder  seguir  viagem  ,  como  a  humanidade 
exige,  e  com  as  cautelas  praticadas  em  semelhantes  casos. 

XXV.  Na  referida  Cidade  da  Bahia,  em  Pernambuco, 
e  nos  outros  Portos,  onde  se  faz  maior  commercio,  haverão 
Guardas  Mores  da  Saúde ,  que  serão  nomeados  pelo  Provedor 
Mór,  e  como  seus  Delegados  observaráõ  o  que  por  este  Re- 
gimento vai  declarado  incumbir  ao  dito  Emprego :  Examina- 
ráo  as  Cartas  de  Saúde  dos  Navios  Nacionaes ,  e  Estrangei- 
ros ;  farão  as  Visitas  competentes  aos  Navios  de  Negros;  ti- 
raráõ  as  inquirições ,  que  vão  ordenadas  sobre  o  seu  transpor- 
te; e  estarão  prontos  para  as  mais  diligencias  relativas  a  es- 
te objecto ,  que  pelo  Provedor  Mór  lhe  forem  encarregadas ; 
passando  também  as  Cartas  da  Saúde ,  que  lhes  forem  re- 
queridas por  aquelles ,  que  sahirern  das  respectivas  Capitanias 
para  fora.  Os  referidos  Guardas  Mores  da  Saúde  arrecadarão  as 
propinas-,  que  segundo  este  Regimento  pertencem  ao  Provedor 
Mór,  e  lhas  remetteráõ,  como  por  elle  for  determinado. 

XXVÍ.  A  Jurisdicção  porém  do  Provedor  Mór  pela  maior 
extensão  ,  e  importância,  que  tem  ,  e  que  por  este  Regimento 
lhe  fica  conferida ,  será  exercitada  ex  officio  pelo  Magistrado 
do  Lugar,  e  onde  houver  Ouvidor  Geral  da  Comarca  ,  será 
annexa  ao  dito  Cargo;  nas  Viilas,  onde  o  não  houver  ,  ao 
de  Juiz  de  Fora,  e  na  sua  falta  ao  de  Juiz  Ordinário,  in- 
.quirindo"Se  em  Residência,  e  nas  Devassas  de  Correição,  do 
desempenho  de  hum  tão  sagrado  dever.  O  Recurso  será  em 
cada  Capitania  para  o  Governador,  e  deste  para  a  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  ,  onde  semelhantes  negócios  se  decidi- 
ráõ  finalmente  ,  informando  primeiro  com  o  seu  parecer  o 
Provedor  Mór  deste  Estado. 

XXVIL     Em  cada  huma  das  referidas  terras  os  Governa- 
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dores,  ouvindo  ao  Ouvidor  da  Comarca,  e  ao  Guarda  Mor 
respectivo,  destinaráò  o  sitio,  e  lugar  proporcionado  para 
servir  de  Lazareto  para  os  Negros  ;e  mandaráò  fazer  as  accoin- 
modações  precizas  para  o  seu  desembarque,  e  agazalho  em 
terra,  onde  se  deverá  praticar  o  que  se  ordena  neste  Regi- 
mento antes  de  entrarem  nas  Povoações,  pagando-se  as  despe- 
sas pelo  Cofre  das  contribuições,  que  ficão  declaradas;  cujas 
somas  se  poderáõ  adiantar  pela  Minha  Real  Fazenda.  E  os 
Guardas  Mores  assistiráÕ  no  sitio  conveniente,  que  pelos  so- 
breditos lhes  for  determinado,  assim  como  os  mais  Omciaes 
da  Saúde,  para  com  prontidão  cumprirem  com  as  suas  obri- 
gações; e  executarão  o  que  neste  Regimento  se  lhes  determi- 
na, dando  as  partes,  e  remeítendo  ex  officio  os  Processos  ao 
Magistrado,  que  servir  de  Provedor  Mor. 

XXVÍÍI.  Será  nomeado  Escrivão  da  Saúde  qualquer  dos 
Escrivães,  preferindo  os  das  Gamaras  pelo  haverem  sido  até 
agora,  ou  Tabeliiáes  dos  que  nas  ditas  terras  houver,  que  mais 
apto  seja,  e  mais  expedito  para  o  cumprimento  destas  obri- 
gações: Podendo  ser  nomeado,  como  Officio  separado  na- 
quellas  terras ,  onde  pela  extensão  das  suas  occupações  for 
mais  conveniente ,  que  constitua  hum  Officio  diverso  livre  de 
outros  encargos;  e  para  Tesoureiro  se  nomeará  qualquer  dos 
que  houver  eleitos  pela  Camera  ;  as  quaes  nomeações  serão 
feitas  como  dos  mais  Officios  ,  na  forma  das  Minhas  Reaes 
Ordenações.  VenceráÕ  pelas  Visitas  os  mesmos  salários ,  que 
até  agora  se  costumavão  levar;  e  aqnelles  ,  que  deverem  ter 
ordenados,  se  Me  consuítaráÕ,  ouvindo-se  o  Provedor  Mor  , 
ou  a  quem  sua  jurisdicção  exercer. 

XXIX.  Os  sobreditos  Magistrados,  como  Provedores  Mo- 
res ,  faráÕ  os  exames ,  e  vesíorias  nos  mantimentos  ,  e  nos 
açougues,  e  matadouros,  como  va!  determinado  ao  Provedor 
Mór;  deveráõ  porém  chamar  sempre  ao  Guarda  Mór  para 
assistir,  e  votar,  ou  como  Perito ,  no  caso  de  ser  da  faculda- 
de Medica,  ou  como  Fiscal,  e  Delegado,  que  he  do  Prove- 
dor Mór,  e  seguirão  os  mais  termos  acima  prescritos  para 
Os  processos,  e  determinações,  que  se  fizerem, 
..  XXX.  As  mesmas  providencias,  que  acima  Determino  á 
cerca  das  pastagens  dos  gados,  serão  observadas  nas  Capita- 
nias da  Bahia,  Pernambuco,  Pará,  e  Maranhão.    Os  Gover- 

^  na- 


1 1 


nadores,  ouvindo  aos  Ouvidores,  como  Provedores  Mores, 
e  com  audiência  das  Gamaras ,  determinaráõ  os  terrenos  para 
pastagens,  e  darão  as  mais  providencias,  que  forem  accom- 
iDodadas  ao  local,  conformando-se,  quanto  for  possível,  com 
o  que  se  estabelecer  nesta  Província,  e  com  as  disposições 
deste  Regimento ,  e  darão  parte  do  que  a  este  respeito  execu- 
ti-irem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil;  pela 
qual  se  fará  a  competente  participação  ao  Provedor  Mór  para 
íicar  na  intelligencia  do  que  se  estabeleceo,  ou  Me  representar 
o  que  for  necessário,  que  haja  de  innovar-se ;  fazendo  conser- 
var no  Cartório  da  Saúde  a  copia  ds  todos  os  papeis,  para 
ahi  constar  de  tudo ,  o  que  a  este  fim  se  estabeleceo  nas  de  mais 
Capitanias   deste  Estado. 

,  XXXÍ.  Por  todos  os  Navios,  que  sahirem  dos  referidos 
Portos  para  esta  Corte,  remetteráò  os  Guardas  Mores  ao  Pro- 
vedor Mór  as  partes  de  todos  os  Processos,  e  diligencias, 
que  tiverem  praticado,  emMappas,  referindo-se  aos  números 
dos  Processos,  que  nos  Cartórios  dos  seus  respectivos  Escrí^ 
Yães  devem  fícar.  Os  Ouvidores,  ou  os  outros  Magistrados^ 
ou  Juizes,  que  exercitarem  esta  Jurisdicção,  também  lhe  re^ 
metteráÕ  as  partes  das  diligencias,  que  lhes  toca  fazer  por  este 
Regimento;  ,e  todos  os  annos  enviaráÕ  igualmente  ao  sobre- 
dito Provedor  Mór  nesta  Corte  a  copia  do  Auto  das  contas, 
que  dev^em  tomar  ao  Thesoureiro^  e  do  Balanço  do  Cofre  da 
Saúde  com  a  demonstração  da  Receita  e  Despeza,  que  tiver 
havido;  e  as  sobras,  que  houver,  serão  também  remettidak 
ao  Cofre  da  Saúde  desta  Corte  a  entregar  ao  seu  respectivo 
Thesoureirov^'  ■     ''       ■  '  ■?§    Bi?.on  abBnrgt'/! 

XXXII.  Dos  referidos  Mappas,  e  Balanços,  o  Povedof 
Mór  nesta  Corte  fará  hum  Extracto  geral,  que  todos  os  seis 
mezes  subirá  á  Minha  Real  Presença  pelo  Tribunal  compe* 
tente ;  e  quando  houver  cousa  extraordinária ,  de  que  Me  deva 
dar  parte.  Me  poderá  fazer  presente  pela  Secretaria  de  Esta- 
do dos  Negócios  do  Brasil. 

Pelo  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da 
Consciência  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Con- 
selho da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Suppli- 
caçao  do  Brasil;  Governador  da  Relação  da  Bahia;  Governa- 
dores e  Capitães  Generaes;  amais  Governadores  do  Prazit, 
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e  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos;  e  a  todos  os  Ministros 
de  Justiça,  e  mais  Pessoas,  aquém  pertencer  o  eonhecimenio 
deste  Alvará,  o  cumprão,  e  guardem,  não  obstante  qualquer 
Decisão  em  contrario,  que  Hei  por  derogada  para  este  eííeito 
somente:  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Ghancellaria, 
posto  qtie  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eíTeito  haja 
de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Lei  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dois 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


A 


Conde   de  Aguiar, 


Lvará  de  Regimento^  pelo  qual  Vossa  Alteif  Real  Ha 
por  bem  Estabelecer  hum  Juqo  de  Provedoria  Mór  da  Saúde  ^  para 
regular  as  quarentenas ,  que  devem  fa^er  os  Navios ,  que  vem  dos 
diversos  Portos ,  ■&  os  que  irarem  carregação  de  Negros ;  Determi- 
nando as  averiguações y  que  se  devem  fa^er  sobre  os  Mantimentos^ 
e  Géneros^  que  podem  offender  a  saúde ^  tanto  nesta  Província^  como 
ms  mais  Capitanias;  tudo  na  forma  acima  declarada. 


oh  Q  Para  Vossa  Alteza    Real  ver» 


,.s.  a 


sh..^i''..j  .-:.  ■^,-:  . 

João  Alvares  de  Miranda  Varejão  O  f^2,:  ^ 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  no  Liv.  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a 
foi  1Q.4.  vers.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  dez. 


í:>}ÍÍíU-- 


i,iríOti:. 


íííi>36iOâò  s:.iaq  Joaquim,  António  Lopes  da  CostaiH 


£b  a  ^(.^^.  1  ou  =■ 
íía  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos  qiie  o 

Ak,nrA  com  fona  de  Lei  virem:  Que  !u- 

Sr^er      aSona  Minha    Kea,    Presc^a    e.n 

r     ít,  daMezadoDeseti^bargo  do  Paço  os  luscos 

Consulta  da  -^  "»  jj^^^j,      porque  convi- 

T'Them  do  Me     Real  Serviço,  e  ao  dos  Meus 
Ilha  ao  bem  ao  ivn-u  i  p        g 

Fieis  Vassallos,    habitadores   da  Vila  do  bo 
cesso    de   Minas  Novas   do  Avassm,hi ,   ■-   l^''-^ 
^^^  Zn.  Capitania  ^e  Min..  G^raes    a  Cre^- .^^ 
h,tm  Joi.  deF6ra;  não  s6  ^^-a  ser  — -'  ^^J"-^  :,,,„,o, 
■conhecimento  das  Minhas  Leis ,  e  ^x^cv  ,    ^^j    j^^es  da  segu- 

e  imparcialidade ;  e  para  goxai-em  °^  '^'^™°/  l'  ,.;  i,„te  Poli- 
rança ,  e  tranqaillidade  ,  que  *;;™^.^;P^^^3 ^  Meus  Reaes  Direi- 
cia;  mas  também  para  que  ^'1°^''"°^,,    03  q,e  (orão  ulti- 

tos  -»  fr--!-, -l''^^:r ToU  m  r  íntelligencl,  e  vigUan- 
mamente  estabelecidos,  que  ^^^^^1"^  extensão    de  território 

-•  E  Tonrando  em  -;;^t'e°m\f  e^^^rdaCabeça  da  Co- 
da sobredita  Villa,  a  distancia  *="  J,  f,  j^  3„a  agriculta- 
„arca,  -g-nto  de  popu^  o  ^^^^.^J^^^l.oo^.enientes^que  ra- 
ra e  l°'-"f''"°.,t,2lnB0  haver  Ministro  Letrado,  que  de- 
sultão  i  publica  utilidade  ,  de  n^o  "'"'  ...,■„„,,;„  g  inteírridade ;  . 
cida  os  pleitos  corn  mais  p^mpud-  ^.^^,.^^  ^ 

P"'"1a  ?o  dos  c" ^ito  TMinhaVeal  Fazenda;  e  faça  amar,  e 
arrecadavao  f  \C'f^°4^.V  de  cuia  observância  depende  a  pros- 
respeit  r  as  Leis  da  Monauhm^  ^^  ^^  mencionada 

nendade  publica:    Lontoimanuu  ivu.    c  i  =opn  Termo. 

Consulta-  Sou  Servido  Crear  para  a  referida  Villa  ,  e  seu  i<.rmo, 
hum  u-  de  Fora  do  Cível,  Crime ,' ê  Orphãos ,  q«e  venceri  o 
^  '  ; ;  lo  Prooinas  e  Emolumentos ,  que  vence  o  ]uiz  de  Foia 
dJM^tna^re^^uhdos^elo  Alvará  de  dez  de  Outubro  de  mil  se- 

""Telo';i:  M:udo'rM;za  do  Dexembargo  doPaço     edaCons- 
cicrch    e  Ordens  Presidente  ;    do  Meu  Real  Erm;io ;  Conselho   da 
Mnha  Reai  Fazenda  ;  Regedor    da  Casa  da  Supp  ícaçao^  do  Braz,! ; 
G  :ern-'ores,  e  Capitães  Generaes ;   Ministros  de  Justiça  ;e  a  to- 
das  as  mais  pessoas,  aquém  tocar  o  conhecimento  drite  Alvaià,  o 
cumprão,  e "guardem.    E  valer J  como  Carta  passada  pela  Chancella- 
ír   Pos  o  que  oor  ella  não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  eRe.to  ha,a 
de  du?a    mais  dí  hum  anno ,   sem  embargo  da  Ordenação  em  con- 
trario  Uado  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  dous  de  Janeiro  de  mil  oi- 
tocentos  e  dez. 

príncipe 

Marquez^  df  An(jejç  P. 


'    í.vl 


r 


•^-í^  Lvara  com  forra  ri^  r   •      ,  '        ' 

^^'^"1  Jai.^  de  Fora  do  cLl^r  ^r       '^''^^  ^^^^^  ^^^^^«  Real  Ha  nn    , 


/ó>/72íz  fía/72a  ex 


xjwsta. 


Para  Vossa  Alteza  Real 


ver. 


^"■""'■lo  José  ck  Sou.,a  Lobato 


O  fez  escrever. 


Registado  no  Uv     T    ^^    t^ 
tam  de  Marso  de  mil  oitocentos  e  dez  '"  ^'  J^°^'™  ^'«^ 


^ío«w  £i/%  áTm. 


Jmmm  José  da  Silva  (,  í^. 


1. 

U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que    o  presente    Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem;   que  sendo-Me  presente  em  Consulta  da 
Real  Junta  doCommercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas, ©Navegação  deste  Estado  do  BrasiU 
e  Domínios    Ultramarinos  ,  que  Havendo  Eu 
declarado  no  Alvará  do  primeiro  de  Abril  de 
^^^^^s  cincoenta  e  hum,   quaes  erao  as  incumbência, 
das  Mesas  de  Inspecção,  que  Fui  Servido  Crear  para  augmen- 
to,  e  prosperidade  da  Agricultura,  e  do  Commercio ;e  de- 
vendo enteoder-se  desta  Legislação,  e  de  muitas  outras  Ordens 
Regias   a  este  respeito  estabelecidas,  e  promulgadas,  que  a 
jurisdicção  das  referidas  Mesas  era  privativa  na  quelles  objectos  , 
que  lhes  houverão  sido  encarregados;    acontecia  pelo  contra- 
rio     que  havião  muitos  conflictos  de  Jurisdicção  com  monifes^ 
to  prejui^o  dos  Meus  fieis  Vassallos ,   detrimento  da  prosperi> 
dade  da  cauza  publica  ,  e  sempre  indecorozos ,  e  contrários  ao 
Bem  pubUco;  e  que  o  mesmo  succedia  nos  casos  das  adminis- 
trações  das  heranças  dos  que  morrião  sem  testamento,  e  sem 
herdeiros  presentes ,   e  com  Credores  Negociantes ,  estabeleci- 
das no  Alvará  de  desassete  de  Junho  de  mil  setecentos  sessenta 
€  seis ,   com  o  útil  fim  de  promover  o  Commercio ,    removen- 
do4he  os  obstáculos,  que  provinhào  da  difficuldade,  e  demora 
iia  cobrança  das  suas  dividas;  quando  era  convemente,  e  uti- 
Jissimo ,  que  arrecadassem  quanto  antes   os  seus  fundos  para 
os  porem  em  mais  viva,  e  prompta  circulação,  accele-rand o  o 
^yro  do  Commercio ,  que  se  augmenta  á  proporção ,  que  crés- 
^em ,    e  se   multiplicão    as  transacções  mercantis  ;    havendo 
também  nos  referidos  casos  algumas  vezes  duvidas,  e  disputas 
sobre  a  Jurisdicção  privativa  das  Mesas   de  Inspecção,  a  pesar 
de  que  no  sobredito  Alvará  estivesse  determinado,  que  dessem 
conta  á  Real  Junta  do  Commercio  do  que  praticassem   em  si- 
:irilhante  caso;  do  que  se  devia  deduzir,   que  este  era  olri- 
biinal  competente,  para  quem  .e  devia  recorrer  das^decisoes 
desta  natureza :  Propondo-se-Me  finalmente  na  sobredita  Con- 
sulta, quanto  era  conveniente  ao  Bem  publico  ordenar-se  que  a 
Jurisdicção  das  Mesas  de  Inspecção  fosse  privativa  em  todos  os  ca- 
sos de  sua  incumbência  acima  recontados ;  e  que  delias  se  devesse 
-    ^    ^         .,  ^    ....    ,      ■     :  ■       ,       ■  re- 
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ttcorrer  por  meio  de  appellaçfc ,  e  aggravo  para  a  P.  I  , 
do  Commercio  dene  Estado ,  cono  .e  LT  f  ^""'''' 
pos,  eera  coherente  co.  a  natuZ  as'L  "7  •'  *'"■ 
logas.aos  objectos,    em  q„e  e.te  TribuLT  .  """''  '"'- 

«e  decidão  similhantes  negócios  •  E  T  „do  .  '"""P""'    "5"* 

o  referido,  e Querendo  Fritar  o's  menlnar"'"''^'°  ="  *°'^° 
«  Pôr  termo  .s  porfio.as  .t.est^e"  q^  e^^er""^ ,"'"  ' 
pofíem  recrescer  num  ^  f.J  \  ^  ^^^  suscitado  ,  e 

Conformanco-Me'"L  oT  ^"' ^7 "° ''^  P'"^""  "»"'^='  «: 
por  bem  DeterSnar  Que  a'^],'"'-''?-  f  "''^^  ^"'""^'^  =  «ei 
em  todos  os  caso       eme  ,1"""^'.'' ''^''^««-leln^pecção 

Lais,,  Alvarás,  DLVe^,  lloTnsZT''''''''  ^'^'^^ 
aexdusiva  de  qualquer  O.ltra  ete  de  if  '  ,"J!  ?"-"- , 
todos   o^rrecursos   ordioarios,.e  extrao  d  °   '"'''P°^ 

J.nta  d,.Cotn.ercio,  Agric;itl:  í2  ^77^'^  =>  «-' 
deste  Estado,  ficando  inhU,idas  de  entrlr  ^  •  -n  ''«'^'° 
nhecimento  qnaesquer  outra.  AutL;"",:™"';''"*^  '"^ 

e  Navegação  deste  Estado  do  Brasií     e^Dn  V^^"""'' 

"os;  e  a  todos  os  mais  Tr^zíj  :sn::::::^'^-'- 

-quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pert  „  í    o  cum?- '  ' 
eguardem  como  neile  se  contém;  sJ^ZZolZ^Zl 

de  durar  mais  de  hum  anno,  Lm  embar^oda  f"  '"°  ''^'^ 
rio.  Dado  no  Palácio  do  Rio  rfaTeiro^I  .  ^  contra. 
*  mil  oitocentos  e  dez     , '°  „^«  •'■'"*"°  "o^' »«««  de  Janeiro 


■  U'Ai'{.íO  '■ 
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Lvará  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por 
bem  Ordenar :  Que  a  Jurisdicçao  das  Mesas  de  Inspeci^ao  seja  privativa 
com  exclusão  de  j^ualquer  outra  j  e  que  os  recursos  delias  devão  ser  tirados 
Doira  a  Real  Junta  do  Commercio  deste  Bstado ^  e Domi?tios  Ultramarinos; 
na  f cr  ma  Jicima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  desanove  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  nove,  tomada  em  Consulta  da 
Real  Junta  do  Commercio  de  quatorze  do  mesmo  mez  e  anno. 

Luis  ]osé  de  Carvalho  e  Mello.  Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos. 


Manoel  Moreira  de  tigueredo  o  fez  escrev€i% 

Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio 
Agricultura,   Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brasil  5 
e  Domínios  Ultramarinos  ,  a  folhas  trinta  do  Livro  primeiro 
do  Resgisto  de  Leis,   Alvarás,   e  Decretos.   Rio   de  Janeiro 
trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

José  Joaquim  Moreira, 


Ezechiel  de  Aquino  Cezar  de  Azenjedo  o  fez. 


Na  Impressão  Regia, 


JSJl — ; 


\ 


:i-':n''xi^  S.TÍ  o  -.   .  -         -  - 
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^^,^^^m  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos  que  es- 
"4^"^'     te  Alvará  virem  :    C)ue  sendo    o  principal   objecto 


da  Minha  Paternal  Attençao  o  Promover  a  Felici- 
dade   dos  Meus  Fieis  Vassallos    por  todos  aqnelles 
meios  conducentes  a  obter  hum  semelhante  fim,  e_ 
que  a  experiência  tem  mostrado  serem  os  que  ele-, 
varão  as  Nações,  que  os  adoptarão,  ao  maior  au- 
oe  da  Prosperidade,    e  Opulência  Publica :  E  que, 

Havendo  Considerado,  que  o  Commercio  Mariti- 

mo  foi,  assim  nas  Idades  remotas,    como  nos  recentes  tempos ,    o 
Que  mais  prompta  ,  e  directamente  tem  concondo  para  hrmar  a  so- 
lida Riqueza  dos  Povos ,  que  o  exercitao ;  pois  que  oherecenco  hu- 
ma  Dron«pta,  e  commoda  condução,  contribue  para  mrusrapidamen. 
te    promover    o  au,c.mento    da  Agricultura  ,    a  abundância    dos  seus 
Productos ,  a  Industria  Nacional ,  e  a  População ,  e  para  facilitar  os 
meios  de  enor:mdecer  a  Marinha  Militar  ,  tão  necessária  para  a  pro- 
teção do  rn^smo  Commercio  ,  e  para  a  preservarão  ,    e  segurança 
dos^ Estados,  e  Impérios  Marítimos:  Resolvi  Ampliar  as  Providen- 
tes  Disposições,    com  as  quaes  em  differentes  tempos,  _e  ojocrtu- 
nas  con^uncturas  Fui  Servido  Animar  em  commum  beneficio  dos  Meus 
Vaosallo'^  este  importante  ramo  da  Riqueza  ,  e  Prosperidade  Nacional. 
PoítanU)     Tendo  Mandado,  que  subissem  ã  Minha  Real  Presença 
os  Regimentos  ,   que  se  achavão  estabelecidos  relativamente  ao  mo- 
To  Kectm^  o  Despacho  dos  Navios  na  sahida  do  Porto  do  Rio 
de  íaneiro :    E  Tendo  conhecido    á  vista  delles   os    notáveis  perjni- 
zos     que  necessariamente  deverião  resultar  da  multiphcidade  de  Des- 
nachos      que  OS  Mestres  das  Embarcações  erao  obrigados  a  diligen- 
ciar em  tantas,  e  tão  distantes  Repartições,  como  erão  as  que  abu- 
sivamente se  achavão  estabelecidas,  a  maior  parte  dos  quaes  se  re- 
duiia  a  simplices,  e  meras  formalidades,    tendentes  nao  ao  grande 
obiecto  de  favorecer,  e  facilitar  a  Navegação  ,  e  Commercio,  mas 
sim  ao  de  realizar,  e  segurar  a  cobrança  de  Emolumentos,   conce- 
didos em  difterentes  tempos  a  diversos  Empregados ,  e  a  de  esíaoe- 
lecer  huma  dependência  nas  Repartições  ,  ás  quaes  os  mesmos  Mes- 
res  devião  recorrer:  resultando  destes  multiplicados  recursos  uemo- 
rar-nvse  as  Embarcações  neste  Porto  por  prolongados  espaços  de  tem- 
no"   e  inutilizando  os  Proprietários    delias   as  despezas ,    que  íaziao 
com  a  subsistência,  e  salários  das  respectivas  GuarmcÕes;  ao  que  ac- 
cresce    inhabilitarem-se    as  mesmas  Embarcações ,    especialmente  as 
Costeiras,  para  repetirem  as  suas  viagens  de  hida  e  volta,  quando 
•,s  podiâo  efectuar ,  se  fossem  despachadas  com  a  conveniente  bre- 
vidade •    do  que  emanaria   entre  muitas  attendiveis  vantagens  as  de 
se  abastecer  a  Capital,  e  a  de  se  obter  a  abundância  ,  prmcipalmea- 
te  daquelles  Géneros  necessários  para  a  subsistência  dos  Habitan.es;, 
pue  loualmente  ^ozarião  da  commodidade  dos  preços  ^delles,  pelo  na- 
tural''eíteito  da  concurrencia,  que  assim  viria  a  realizacfse^,  .     •   o. 


iV< 


/• 


Cias  a  elles  relativas ,   que  se  exoedi^o  nnr^^ff      '       T'  '^'^'-''" 

Será  composta  aqueJIa  Meza  de  hum  Fiscal     h.m  Th^       - 
hum  Escrivão ,  e  hum  Continuo  '  Thesouren-o , 

Pertencerá  ao  fL?  ,  f         ^l         ^"*  "^^  "'^«™°  ^ia. 

Empregados  „:;;:  p  -o^r^xetíãt  d  :  I'^.^^'  ^'•-~?-  aos 
impostas;  não  Dermíf-;,,dn     .        n'  ,    °'""'g=".o«  '  que  lhes  são 

Partes.  '   ^  ''-'""Sas    no  despacho  ,   e  aviamento   das 

tal  Emprjo""""'™  "--5  pertencendo  as  obrigações  annexas  a  hum 

tias,^::r^ituí;t1:„'^I„^;:Tr^°^^' '-  ""-^  ^'ç-- 

as  Embarcações  na  sab^dadestlp^rto       ^'""""""'""^  satisfizerem 

bem  as  Guias,  oara  qmp  n  TK    ^''^''.'"-^  .  P-'Ssara  o  Escrivão  tam- 

portancia  dos  É^o  .^ Js  Is  P^sZ""'  '''  '''''''  ^^"'-S^^— 
seus  bastantes  Procurado  es  e  do  P  '  ''  ''"'"''  ^""^P^firen» ,  ou  a 
»o  dia  de  cada  me   fn  o  ;endo  f)i!1^^'°^'    ''''  ^'''  "°  """- 

fo  det^;  j^  :'■  :utimr '"-'  t'  '^"^"''^''  '^^  ^  "•- 

barcações  na  sahida  desde  Poio  M??  t''^"  ''''"^''''  "'  ^m- 
que  vai  assignada  ne lo  CoLl  ?  ^^f"  baixar  comeste  a  Relação, 
tado,  MeuCisí:':  sT^art  r,?'''^^^ ';'°  ^^  Conselho  d-Es- 
e  Domimos  UltramarLs  a  „Í;?  ÍT"  ^°' Negocies  da  Mannha 
Eu  não  iVIandar  o  cò  trario   ^e  '  L        ""  ""^f^^^n^ia   em  quanto 

q»e  sem  prejuízo  d'aq„el  Pesso  o'  p''''"''"-^  '''''"  ^>'^'^"=^' 
râo  concedidos  os  inXa  In    vTT   '         Corporações,   ás  quaes  fo- 

conforme  aos  Meus  Reaes   Tp^     ^  Prestações:   E  sendo  tão 

Keaes,  e  Previdentes  Sentimentos  abbreviar  o 


(3) 

termo  ,  em  que  deveráÔ  cessar  aqiiellas  Contribuições ,  e  Emolumen-  . 
tos  Pesáoaes :    Tenho  Resolvido ,    que  fiquem  cessando  logo  que  oS 
Empregos,  e  Officios ,  a  que  as  mesmas  Contribuições,    e  Emolu- 
mentos'' se  achão  annexos ,    houverem  de  se  transferir  a  novos  can- 
didatos ;  ficando  entendido  ,  que  ainda  no  caso  ,  em  que  Eu  Haja  de 
Fazer  Mercê  da  Sobrevivência  daquelles  Empregos ,  ou  Officios  as- 
sim Civis ,    como  Militares ,    se  não  devem  julgar  comprehendidos 
nella  os  Emolumentos,    que  antes  lhes  tocavao ;    os  quaes    durarão 
somente    em  quanto    servirem    os  actuaes  Empregados,    oU  Eu  não 
Houver  de  estabelecer  os  meios  de  indemnisaçao ,  ou  compensação 
a  favor   dos  actuaes  Possuidores,    a  fim  de  mais  prompíamente  Fa- 
zer crozar  a  Navegação  ,  e  Commercio  Marítimo  do  beneficio ,  e  ai-      ^ 
livio'',  que  Me  Proponho  a  Facilitar-lhes ,  para  Promover  a  Prospe- 
ridade da  mesma  Navegação,  e  Commercio,  e  com  eila  a  de  todas 
as  classes  dos  Meus  Fieis  Vassallos  ;  bem  entendido  ,  que  as  indem- 
niz^-cões,  que  Eu  Mandar  Fazer,    deveráÕ  ser  reguladas  pelo  Ren- 
dimento dos  Emolumentos  tal  qual  era  ao  tempo  da  data  deste  Meu 
Alvará ,    e  não  pelo  que  renderem  no  tempo ,    em  que  a  indemni- 
zação se  verificar.  t^.  •  rr       u 

Ma-'  querendo ,  que  desde  já  comecem  os  Meus  Fieis  Vassallos 
a  <-ozar  parte  dos  allivios ,  com  que  Me  Proponho  a  Proteger  a  Na- 
veoação,  e  Commercio  Marítimo :  Sou  Servido  Abolir  a  favor  das 
Lanchas  Costeiras   de  Equipagem    de  cinco  pessoas ,   que  conduzem 
Farinha  de  Páo ,  Milho,  Feijão,    e  outros  Legumes,   materiaes  de 
Construccão  de  Edifícios ,  Carvão  ,  e  Lenha  ,  os  Emolumentos  ,  que 
acrescerão  depois  do  primeiro  de  Janeiro  de  mil  oiíocenws  e  oito; 
ficando  em  seu  pleno  vigor  os  que  anteriormente  se  pagavão ,  e  cons- 
'  tão  da  Relação  acima  mencionada;  e  devendo  a  difterença  satisfazer- 
se  pela  Minha  Real  Fazenda  aos  actuaes  Empregados ,  que  deixarem 
de  receber  por  esta  Minha  Reaí  Resolução    os  Emolumentos  ,    que 
lhes  pertencerem  por  justificados  Titulos ,  em  quanto  servirem  os  Em- 
pregos,    a  que  t.aes  Emolumentos  se  achao  annexos;    observando-se 
a  respeito  destes  o  que  acima  Tenho  Ordenado  a  respeito  dos  mais 
Empregados. 

'  Formalidade ,  com  que  se  procederá  ao  Despacho. 

Os  Mestres  das  difterentes  Embarcações  darão  a  sua  Entrada  na 
Alfandeí<a ,  apresentando  a  Lista  da  sua  Carga  ,  a  fim  de  receberem 
o  competente  Despacho,  conforme  a  Pratica,  que  de  Iongo_ tempo 
se  acha  estabelecida  naquella  Repartição,  Mas  sendo  o^  principal  ob- 
jecto das  Minhas  Paternaes  Disposições  não  só  Abreviar  o  Despa- 
cho das  Embarcações  ,  mas  também  Alliviar  os  Meus  Fieis  Vas- 
sallos das  Despezas ,  que  resultão  de  maior  demora  no  mesmo  Des- 
pacho pela  defensão  dos  Guardas  a  bordo  em  quanto  se  eírectua  a 
Visita :  Determino  ,   que  as  Embarcações  Costeiras ,   que  transpor- 
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tarem  Caixas  de  Assiicar ,  Pipas  de  Ao-oardenre     4'^^^?-^    r^ 

dido,  que  a  respeito  destes  Genero<;  .p  f^rA  J   'yj   'f™  ^"^^n- 

espaço  ao.  „  Ls ..  ^^^r^^  í^s-i^q^t^:^;;:"™ 

a   vjsiía,  e  retiraremse  os  Guardas.  ^utcmar 

Merecendo  Me  particular  Aftpnr^r^  -^o  t        ! 
Mantimentos ,  co^o  Far  „      de  Páo^  m,mI     F    '-'  ^"'  '°"''"''^'° 
gume.,  visto  serem  .biecto:  de  Limei^'   ec;.  id'T '  1°""- ^- 
veis  para  a  subsistência  dos  Meits  FieirVn  s!,nn       F  '  'P?''" 

"e  J    e  rf":  „?;^'"T^'"'.^'°'  í^'"fi--  ^es,.  Minha  Corte  ãoRiJ 

Lrcacôes:  Ordeno      °è        r        T   r  ^" -'""^  '  ''"'=  ^"*^"'  ^^  E™" 
sim  o;  referidos  mVntimemo^"'        '""'''  T  ^''"^uzirem  as- 

Edifícios;  a  saber.C  "t  o,;^^?:,h7TM^d^  "-T'''"''"  '^ 
tem  Entrada  na  Alfa-de^a     h'-5À    1»       '  ''.^Í""^'  '"go  que  de- 

ço  de  tempo  de  4  e  eÚ.tro  i?o,í  ''"  "'"'í'  ™  P^^^'^°  <=^P^- 
mente  os  Guardas  d  pois'  feita  Vi  itap"""?  'T^''^'^" 
Servido  Conred=r  i,  í-n.h  '"""•*  ^1  ia  :  E  o  mesmo  beneficio  Sou 
ra  o  eonl;!  ci;  cti;      "'  'í- ccnduz.rem  Carvão,  e Lenha pa- 

^Me.  Gtande  ^'X^;^ /^^f  d:aíS:á;;a^:j:i^:^  ■ 
Kp^fvr-i^^siíe^fd-^rfr^^s^^^^^^^ 

pelo  Despachante,  e  o  Mestre  com  a  Gen^e  da  sufr  "^  --  '  '" 
correr  á  intendência  da  Marinha  oTra  .H,  I  cia  sua  Guarmçao ,  re- 
te  Matricula-  e  ríf.t.  l  3   P'^^^  ;'*''  se  proceder  a  competen- 

f  i  W  h  i        Repartição  receberá  o  Bilhete,  emquesecer 

tinque  haver-se  efrectu^r  a  i  m^-v.:^-.?  i  i  .  "-"^  «-jíic  oc  cci- 
Ihpfp  ..c  t-^^^^i^^i-dcio  a  iViaincala  ;  declarancio-se  no  mesmo  Ri 

íhete  os  nomes  assim  do  Mestre,    como   da  Embarr.rSn      d 
que  se  destina,  numero  das  Pessoas  nmrirní.^'    ^^''^  ' 

chiiráo  o  Piloto,  e  cirorgi^::^^^^  t:;;o::dr:  :^ 

-^  o  Proprietário,  ou  o  1^;:^;:^:^ M^lí  d/S^t 
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t?ío  perante  a  Meza  do  Despacho  Marítimo,  e  entregará  o  Bilhete 
ao  Fiscal  que  o  mandará  lançar  pelo  Escrivão,  ordenando  a  este, 
que  faca  a  conta  das  ContribukÕes ,  e  Emolumentos  ,  que  compe^ 
tem  ás^  diferentes  Repartições,  e  Pessoas,  que  os  recebem,  e  que 
constao  da  )á  mencionada  Relação:  E  tendo  o  Mestre  pago  as  reíe- 
ridas  Contribuições,  e  Emolumentos,  declarando^se  na  Guia  o  no- 
me  da  Embarcação,  do  Mestre  delia,  dos  Indivíduos,  de  que  se  com- 
Dozer  a  Equipagem,  o  Porto  do  sen  destino ,  e  odia  da  Sahida;  com 
esta  Guia  assignada  pelo  Fiscal ,  e  Thezoureiro  ,  se  aprezentara  o 
M^-stre  ,  ou  o  Despachante  ,  ou  o  Seu  Agente ,  na  Mmha  Secreta- 
ria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Domínios  Uitramarmos , 
onde  se  lhe  facilitará  o  Passaporte  ,  e  a  Portaria,  para  que  nas  For- 
talezas se  não  ponha  impedimento,  mas  deixem  livremente  prose- 
Píiir  Viaiíem  para  o  seu  destino.     -  ,/,v.    ,,,v  ,      vt     • 

Ficará  a  carão  do  Escrivão  formalisar  hum  Mapa  dos  Navios, 
que  diariamente  se  despacharem ,  fazendo  nelle  m.nçao  do  nome  da 
Embarca,  ão,  do  Mestre  delia ,  da  Gente  daGuarnuao,  cia  Carga  , 
do  Porto  ,  a  que  se  destina ,  e  do  dia  da  sahida :  E  deste  Mapa  en- 
viará  do.>s  Transumptos  á  Minha  Secretaria  d^Estado  do.  Negócios 
da  Marinha  e  Dominios  Ultramarinos ,  para  subir  por  esta  Reparti- 
ção  hum  dos  Exemplares  á  Minha  Real  Presença:  E  as  Minhas  auaS 
outras  Secretarias  cFEstado  dos  Negócios  do  EraziU  e  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  da  Guerra,  aos  Quartéis  Generaes  daMannha,  e  do 
Exercido,  e  á  Intendência  Geral  da  Policia  se  remetterao  pela  mes- 
ma forma  os  referidos  etapas ;  e  ao  Correio  se  participará  o  aia  da 
sahida  das  Embarcações  ,    a  fim  de  que  tenhão  promptas  as  Mallas , 
ou  Cartas ,  que  houverem  de  ser  remettidas  para  os  Portos ,   a  que 
as  ditas  Embarcações  se  destinarem.  ,  ^      .  i    r- 

Pelo  que  :  Mando  ao  Presidente  do  Mea  Real  Erário  ,  e  do  Con- 
selho  da  Minha  Real  Fazenda;  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  e 
da  Consciência  e  Ordens ;  Chanceller  ,  que  serve  de  Regedor  da  Ca- 
za  da  SuDplicação  do  Brazil ;  Real  junta  doCommercio,  Agricultu- 
ra.  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado;  e  a  todas  as  mais  Pessojis, 
ás  quaes  pertencer  o  conhecimento  deste  Meu  Alvará,  ocumprao, 
e  guardem;  e  facão  cumprir,  e  guardar,  como  nelle  se  contem.  E 
valerá  como  Caria  passada  na  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  nao 
ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anuo , 
sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  ja- 
neiro  aos  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 
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Conds  das  Galveas. 
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Lvard ,  pelo  qual  Vossa  Alte-^a  Real  Ha  por  bem  Crear  hu- 
ma  Me^a  de  Despacho  Marítimo ;  e  Remover ,  mediante  as  Pater- 
naes  Providencias  nelle  comprehendidas ,  os  obstáculos  ,  que  se  op- 
punhão  ao  progresso  ,  e  aucjmento  do  Commercío  ,  e  Naveqação 
Mercantil ;  Alliviando-o  em  Commum  beneficio  dos  Seus  Vassallos  , 
dos  Gravames,  e  Contribuições ,  que  oopprimião:  tudo  na  forma, 
que  acima  se  declara. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Francisco  Xavier  de  Noronha  Torre^ao  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Dominios  Ultramarinos  a  foi.  ii  vers.  do  Livro  I.  das  Leis ,  Car- 
tas ,  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocen- 
tos e  dez. 


António  Alve^  de  Britto, 


Re- 
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Relação  dos  Emolumentos ,  que  tem  a  pagar  as  Embarcações  Portug 
zas     que  despacharem  no  Porto  desta  Capital,  e  das  Estações,   nas 
'  qiiaes  os  devem  satisfazer ,  em  observância  do  Alvará  da  data  desta. 


u^. 


A'  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  ,  e  Domínios 
Ultramarinos ,  por  qualquer  Embarcação ,  que  não  seja  Lan- 
cha ,  para  fora  da  Capitania  ,  pelo  Passaporte. 

E  para  os  Portos  da  Capitania  ,  sendo  Navios  ,  Galeras ,    e 
Bergantins ,  Corvetas  ,  e  Hyates. 

Sendo  Sumaca  ,  Penque  ,  e  Lanchas  ,  que  não  são  Costeiras. 
Ao  Juiz  da  Alfandega,  sendo  Navio,  Galera,  Corveta,  Bergan- 
tim,  e  Hyate. 

Sendo  Sumaca  ,  e  Penque. 

Sendo  Lancha.  ^ 

Ao  Cartório  da  Alfandega  ,  pela  Fiança  de  hum  Navio,  ou  Ga- 
lera. 

De  hum  Bergantim,  Corveta,  ou  Hyate. 
De  huma  Sumaca .  e  Penque. 
De  huma  Lancha. 
Ao  Porteiro  da  Alfandega  ,  sendo  Navio  ,  ou  Galera. 
Sendo  Bergatim ,  Corveta ,  ou  Hyate. 
Sendo  Sum.aca ,  e  Penque. 

Sendo  Lancha.  a  if     j 

Ao  Escrivão  da  Junta  do  Commercio  ,  existente  na  Ahandega, 

sendo  Navio  ,  Galera  ,  Bergantim ,  e  Curveta. 
Ao  Escrivão  da  Matricula  da  Junta  do  Commercio  ,   por  qual- 
quer Embarcação  para  os  Portos  Nacionaes. 

Para  os  Portos  dn  Europa,   Ásia,  Africa,  e  Estrangeiros, 
por  cada  Pessoa  matriculada,  aiém  dos  320  reis. 
A'  Secretaria  da  Junta  do  Commercio  ,    pela  Provizão ,  e  Lista 
da  Equipagem ,  que  exceder  a  oito  Pessoas. 
E  não  excedendo. 
A'  Misericórdia,  por  cada  Pessoa  de  Equipagem,  sendo  para  os 
Portos  desta  Capitania- 
Para  fora  delia. 

Sendo  Navio,  ou  Galera,  pelo  casco, 
t        Bergantim,  Curveta,  ou  Hyate,  Dito. 
Sumaca  ou  Penque ,  Dito. 
Lancha  Dito. 
Ao  Governador  da  Fortaleza  de  Santa  Cruz, 

*  Sendo  Navio  ,  e  Galera. 

*  Sendo  Corveta,  Bergantim,  e  Hyate. 

*  Stndo  Sumaca,  e  Penque. 
Lancha  armada  a  Sumaca. 

Lancha.  j         ^r, 

*  NB.   Deitei  Emolumentos  continuara  o  Governador,  co- 
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mo  ate  agora  a  dar  480  reis  ao  Secretario  do  Governo  das  Armas 
da  Corte ,  e  o  Ajudante  da  parte  que  lhe  teca  os  1 20  reis  da  Escri- 
turário da  Fortale/^a  de  Vilia  Galfion. 
Ao  Governador  da  Fortaleza  da  Ilha  das  Cobras,  sendo  Navio, 
ou  Galera. 

Sendo  Bergantim  ,  Corveta  ,  ou  Hyate. 
Sendo  Siimaca  ,  Penque ,  ou  Lancka. 
A'  Chancellaria  IVIór  ,  pelo  Sello. 

Ao  Despachante ,  quando  a  Embarcação  não  for  despachada  pe« 
lo  Proprietário ,  sendo  de  três  Mastros. 
E  sendo  de  dois  Masrros. 


1U320 
U660 
U430 
U040 


2U000 
lUcoo 


As  Lanchas  Costeiras  de  5  Pessoas  de  Equipagem  ,  e 
numeradas  até  41  pagarão  os  Emolumentos  de  En- 
trada e  òahida  ,  que  pagavão  antes  do  dia  primeira 
de  janeiro  de   1 808. 

ENTRADA. 

Ao  Cartório  da  Alfandega. 

Ao  Cartório  da  Gamara. 

Ao  Escrivão  da  Descarga  da  Alfandega. 

•Direito  de  Guarda  Costa. 

Ao  Guarda  Mor,  e  seu  Guarda,  por  cada  dia. 

S  A  fí  í  D  A. 

Ao  Juiz  da  Alfandega. 

Ao  Escrivão  da  Meza  Grande. 

A'  Secretaria  de  Estado  ,  pelo  Passaporte  por  6  mezes. 

Ao  Porteiro  da  Alfandega. 

Ao  Governador  da  Ilha  das  Cobras. 

A'  Saiira  Caza. 

Ao  Governador  da  Fortaleza  de  Santa  Cruz. 

N.  B.  Os  Emolumentos  ,  impostos  nas  Lanchas  Costeiras 
do  1.  de  Janeiro    de  1S08  em  diante,  ficão  abolidos 
da  data  desta  ;  e  as  Pessoas  ,    que  os  percebião  ,    se- 
rão indemnisadas  pelo  Real  Erário. 

Ao  Escrivão  da  Matricula  da  Junta  do  Commercio. 
Assignatura    da   Lista   da   Matricula  peio  Secretario   da  mesma 
,    Junta. 

Ao  Despachante ,  quando  a  Embarcação  não  for  despachada  pe- 
lo Proprietário. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  í8ío. 
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Conde  das  Gaiveas. 


Na  Impressão  Regia; 


"'-*SS^iS^~< 


U    o  príncipe     regente     Faço    saber 
aos   que     este    Alvará    de   declaraçáo    virem  : 
Que   Havendo  pelo  Decreto  de  quatro   de  Ju- 
fiho  de  mil   setecentos  oitenta   e  sete  Presta-, 
do  o  Meu  Real  Beneplácito    para    a  creação  ,; 
e,  fundação  do  Vinculo  denominado  da  Jagoára 
^_^^^^^^    na  Capitania  de.  Minas   Gcraes^^e, Dado    pelo 
Slvará  de"  vinte  e  tfes    deNovembro  do  mesmo  anno  o  Re-, 
gimento,    porque    elle    se  havia    de  reger ,    Acceitando   para 
este    fiin    os   bens,    que   oífereceo    o  Instituidor  António    de 
Abreu    Guimarães:,   ,e   a  forma    de  administração  ,    que  elle 
Me  apresentou,   cora  a  expressa  declaração    de  a  Alterar,    lo- 
cfo  que    pelas    circunstancias  se  mostrasse  não  ser  ella  amais 
conveniente    aos  fins   daquella  Instituição  ,    e  ao  interesse  do 
Estado   nas  Pias   Fundações   alli  contempladas,  e  que  fizerão 
o  objecto  delia :  Havendo-se  depois  disto  verificado  na  Minha 
Real  Presença  por  huma  parte,  que  estando  ainda  gravados 
aquelles    bens    com  dividas   do  mesmo  Instituidor,  que   sem 
dúvida    se  devem  satisfazer ,    não  era  já  compatível ,    que  a 
divisão    dos  rendimentos    do  mesmo  Vinculo    se  fizesse    pela 
maneira    alli  contemplada  ;    e  conhecendo-se  por  outra   parte 
que  estes   mesmos  rendimentos    com  o  andar   dos  tempos ,   e 
por  alguns   defeitos   daquella  Administração  vierão   a  ser  me- 
nores,  do  que   se  considerarão,   e  anão  preencher  todos   os 
fins,    a  que  se  destinarão :    Representando-se*Me  além   disso 
por  parte   da  actual  Mesa  Administradora  do  mesmo  Vinculo 
os  obstáculos,  que  encontravão  para  não  podereín  fazer  hu- 
ma  melhor  administração  por  estorvos  promovidos  pelos  pa- 
rentes ,   e  herdeiros   do  Coronel   Francisco  de  Abreu  Guima- 
rães,  sobrinho  do  Instituidor,  e  por  elle  eleito   para  a  crea- 
ção  delle  9    e  ficar  sendo   Presidente  da  mesma  Junta,   como 
ficou  des_de  o  anno   de  mil  oitocentos  e  dous   até  o  seu  fal- 
lecimento  ,    d-i?pondo    da   quinta    parte    do  seu   rendimento, 
que   lhe  tocava ,  a  beneficio  de  outros  seus  sobrinhos  residen- 
tes  na  mesma  Comarca :   E  representando-se-Me   igualmente 
por  estes   que;   seria   mais   conveniente  abolir  o  dito  Vinculo 
por   não-  provir    delle   interesse  algum  aO  Estado,    por  isso 
mesmo   que  os  rendimentos   havidos,    durante  aquella  Admi- 
nistração, já   se  havilo  mostrado    insufficientes    para  satisfa- 
ção, e  desempenho   das   Pias  Instituições   contempladas  pelo 
Instituidor;    nem    mesmo    para    pagamento    da  quinta  parte 

re- 
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rêiêtvadâ  íii  esâ^r'e'd¥qí5e  Híipoz  a  beneficio  daqSffi?|>ri- 
meiro  sobrinho,  e  por  este  a  beneficio  delles;  nem  pba  a 
outra  quinta  parte  deixada  ao  Recolhimento  das  Gonverti- 
dàsí'^  do  Rêgo  da  Cidade'  de  Lisboa,  as  quaes  nem  sequei 
po^''ihuma  só  vez  íinlião  ainda  recebido  quantia  alguma^, 
para. de  tildo  isto  se  concluir,  que  era  necessária  absoluta^ 
mente  a  abolição :  Mandando  examinar  toda  esta^materiai 
na  Mesa  do  Meu  Desembargo  do  Paço  com  aquella  circunsí 
pecção,  que  elía  por  sua  natureza  exigia :  Fui  Servido  Or- 
denar em  Resolução  de  Consulta  de  doze  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  além  de  outras  providencias:  Que  o  Vinculo  fi- 
casse subsistindo,  e  que  a  administração,  e  divisão  dos  seus 
rendimentos  se  fizessem  com  as  alterações  e  declarações  ,  que 
^ela  Mesa  Me  haviao  sido  consultadas,  como  mais  próprias 
d^  se  conciliar  ainda  a  conservação  delle,  e  de  todas  as  Pias 
Instituições  alli  contempladas,  com  a  satisfação  das  Partes  In- 
teressadas, e  que  lião  devião  ficar  lesadas  nos  pagamentos, 
éjtí^  de  justiça  se  lhes  devião  fazer  :  Declarando,  e  Moderando 
6  mencionado  Alvará  de  Regimento  pela  maneira  seguinte. 
■"^  I.  Què  m  conformidade  do  ^paragrafo  decimo  septimo 
âB* ^?obredito  Alvará^v^^â-Mes^  Administradora  do  Vinculo 
s'e-fàça  por  dèiçãó  triènrtál,  como  alli  -se  wdena ;  mas  pa- 
fâ  Presidente  delia  será  eleito  sempre  hum  dos  Interessados 
naqíiella  quinta  parte,  que  o  Instituidor  havia  para  si  reser- 
i^âdo,  e  que  ficóú  sendo  diponivel  a  beneficio  daquelle,  em 
^úém  elltí  a  nomeasse,  e  deste  para  outros ;  o  que  todavia 
§e  deverá  entender  a  respeito  só  daquelle,  ou  daqueíles  qne 
residirem  na  Comarca  do  Sabàrá,  aonde  o  mesmo  Vinculo 
se  'acha  estabelecidó^-'^--"^'^'    l^nvioj  -M ^^oi-^.^:         -.    ./.;.,;.. 

--11.  Que  no  caso  de  haver  reeleição  h^oéDeputádb]?,  nim»- 
^éi  'f oderá  ser  a  respeito  de  toda  a  Mesa;  e  quando  i<^to 
aconteça,  deveráõ  sahir  dous  delles,  hum  Ecclesiastico,  outro 
sSecular  por  sortes;  a  fim  de  que  possão  sempre  entrar  de 
líbvo  oiitrrts  dous,  ficando  assim  alterado  nesta  parte  o 
Ihencionado  Alvará    de  Regimento. 

'   ■'III.     O  acto    da  eleição   será  sempre  presidido  pelo  Cor- 
regedor da  Comarca,  que  está  taihbem  já  creado  Juiz  Con- 
servador   do  mesmo    Vinculo,' o  qual    tomará    anniialmente 
"eóhtas   da  ma  administração.   '■'^'  -^      ■,     -  ,^.^.  .- 

'"^Wl     De  todo    o  monte    do  i^hdiníènfd^^^le  tircí^  logo  "^ 
^térça  t>ki:te  para  pagamento  dás  ^dividas  ,  com  que  o  mesmo 

Viu- 


^^ 


Vinculo  está  onerado,  tanto  da  que  se  ficou  devendo  a  Frâfir 
cisco    de  Abreu   Guimarães,    sobrinho  do  Instituidor,  e  que 
em  Resolução  da  mesma  Consulta  Fui  Servido  Dar  por  cer- 
ta, e  lixiuidada  na  quantia  por  elle  declarada  na  Conta,  que 
apresentou  ;    como  das  quintas  partes   devidas  a  eiie  e  a  seus 
sobrinhos    instituídos    depois   neila   desde    o  ajino  de  mil  oi- 
tocentos   e  dòus,  em  que    se  verificou  a  Creaçã-o  do  Vinculo  ^ 
e  aò- Recolhimento  do  Rego  pelo  mesmo  tempo;    como  de 
qualquer   outra   divida,   que   haja,  e  possa  apparecer  do  mes- 
mo Instituidor,    para  por  meio   de  rateio   se  irem   todas  pa- 
gando   até    se  finalizarem.    As  duas"  pâites,  ^iiè  fjcão,  se  di- 
vidiráÕ    em  cinco,    e  huma   se  dará   ánnualmente  ao  mesmo 
Recolhimento   do  Rego,  outra  aos  Herdeiros  Instituídos  pa- 
ra   a  que   era  do  Instituidor;    e  de  tudo  o  que  restar  se  ti- 
rará a  despeza    teita  com  o  costeio  das  Fazendas  ,  e  Proprie- 
dades  do  Vinculo,   Ordenados   da  Administração,   e  dos  Fei- 
tores,    a  pensão    annual    de  oitocentos     mil    reis    deixados  § 
Ordem   Terceira  do  Carmo   da  Villa  do  Sabará  ,  quando  te^ 
nha  acceitado,  e  erigido  oVHOspital  para  que  ella  he  appli- 
cada;  e  tudo  o  mais   que  verdadeitaments  se  reputar  despem 
za  :    e   o  que    depois    disto     ficar    hvre    se  applicará    ás  três 
Fundações    Pias,    principiando -pela    primeira    na  crdem   da 
Instituição,    que   he ,  por  exemplo,    o  Seminário  para  Estu- 
dantes   pobresi,   -érigindb-se,    e  accoifímodando-se'  para  este 
fim-  õí^edificio  ;  ^ordenando-se  dei?de  logo  os -seus   Estatuídos  * 
ê  pándo-se   na^pr.cisa  perfeição.  Cráadjo  este;  assim,   se 'i^as^ 
sara,    conforme    o  rendimento    que    houver.^,  .ásyoutraSívpelâ 
mesma    ordem;    por  se  esperar,    que    por  este  meio  algum 
dia    se  conseguirá   o   fim- 4e --se  verem    todas    instituidas-^^è. 
prosperando    a  beneficio   da  Causa  Pia,  e  do  Estado;   refor- 
mado ;'decMradè^,  e  ámpTiâdo  por  este  itiodo ,  "e  só  nos   pon- 
tos   referidos  bí'^ obre dÍJfô''À'Vará   de  Regimeúío  '^dado  aresta 
Vinculo  em  víMê-^^^trêS-dé^Noveml)!^?  de  mil-  setecentos  oi* 
tenta  e  sete,    que  alias  ficará  em  tudo  o  mais  em  seu  vigor. 
Pe-o    que  :    Mando    á  Mesa-  -dí^-l^esembargOí^  do  Paço , 
e  da  Consciência    e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio;   Conselho    da  Minha    Real   Fazenda  ^    Regedor    da  Casa 
da  Supplicaçâo  do  Brazil;  e  a  todos  os  Tribunaes ,  Ministros, 
Justiças ,    e  pessoas  ,    a  quem    o  conhecimento  ,  e  execução 
deste    Alvará    pertencer  ,    o  cumprão ,   e  guardem ,    e  facão 
inteiramente    cumprir,    e  guardar,    como    nelle  se  contei»; 


! 


çao  obstante  qtiaesquer  Leis  em  contrario ,  que  todas  Hei 
por  derogadas  no  presente  caso  somente,  como  se  deíías 
Fizesse  expressa,  e  declarada  menção.  E  este  valerá  como 
Carta  passadíi  pela  Chancellaria,  ainda  que  por  ella  não 
passe,  e  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno, 
sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro  segundo,  Tiuilo  trin- 
ta e  nove,  e  Titulo  quarenta  em  contrario.  Dado  no  Rio 
de  Janeiro    aos  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dex. 


íD 


ó;'ft  'i()(i   iruiu 


príncipe 


'<-J.v  t  f  J"-» 


^,^J}darqu€z  de  Angeja  S. 


Lvara   de  declaração   de  Regimente ,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real 
HÁ  por  bem  Regular  0,  administrat^ão  ,  e  governo  do  Vinculo  denominado 
da  Jagsára,  Ampliando  a  certos  respeitos  ,  e  Declarando  o  Regimento ,  que 
se  lhe  havia  dado  em  vinte  e  três  de  Nêvembro  de  mil  setecentos  oitenta 
-4' sete  i  tudo  na  forma  acima  de  cUrada,      ,  ,*.   o 

í'-"^í  ^''      '   ^*;q:|€  5;-;    3i,ví[    "x;..-  ,^' 

éyjm^yi-i  jjíí    mhmíq  ,í;if  Para  Vossa  Alteaa  Real  ver*-:- ,,,,rj 

£ie3  Por  Immédiata  Resolução  .  de  S.  A.  R.  de  doze^  de  Ja- 
nehíô'  de  mil  oitocentof  edez,  tomada  em  Consulta  da  Me- 
sa do  Desembargo  do  Paço  de  dezaseis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos -e. nove- -..^.--í    ty,._.    v.   -^.  ^/-.í,^,  -^    ^•^rrív.',v;;-v      ,•-,., 

.Bernardo  José  de  Soufs  Lobato  o  kí  .tscTÇíycr,.j    èilíj^^sçnoo  aè    Bíh 


srl 
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'íG  Registado  no  Liv.  I.  dos  Decretos  a  foi.  60  veri.  nes- 
.ta  .Secretaria  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Ja- 
neiro vinte,  e  três  de  Fevereiro  de  Lmil  oitocentos  e  de?. 


*o;ír:I  o'] António  Luis  Alvares, -sf^^i  ;. 

B-íi^J?^^^^^^  José  da  Silveira  o  fez. 


/■lEDfl:     ?:::fíE:  3í'i 
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Ng  Impresílo  Regia, 


^^^.^...^^    U  o  PRÍNCIPE   REGENTE  Faço   saber    aos  que 
—  ^'|=^"1    este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  (^ue  sendo-Me 
|j|?       presente  em  Consulta  da  Meza    do  Desembargo  do 
È'tFr«^     Paço,  que  muitos  damnos  e  prejuízos  resultavao  ao 
bem  do  Meu  Real  Serviço ,  e  aos  interesses  da  Mi- 
nha Real  Fazenda ,    de  não  estar  determinado  ,  que 
o  Ouro    em  pó    introduzido   neste  Estado  por  meio, 
do  Commercio  da  Costa  d'  Africa  ,   e  extrahido  de 
Minas  Estrangeiras ,    fosse    manifestado  na  cccasiao 
das  Visitas  ,  que  se  deviao  fazer ,    quando  estivessem  ja  fundeadas  as 
Embarcações,  que  o  trouxessem ,  e  com  guias  conduzido  i\s  Casas  da 
Moeda    para   ser    entregue    a  seus   Donos ,    depois   de  cunhado   em 
Moeda  Nacional ,  que  mais  quizessem ;  devendo  ontrosim  ser  aporc- 
hendido,  na  conformidade  do  Alvará  de  cinco  de  Janeiro  de  mil  se- 
tecentos e  oitenta  e  cinco,  quando  fosse  extraviado;  pois  que  da  fcilta 
desta  LcL^islação  provinha  o  não  arrecadar-se  para  a  Minha  Real  Fa- 
zenda   o^Direito    Senhorial    de  Moedagem  de  todo  o  Ouro  em  pó  , 
oue    se  importar    das  Minas   Estrangeiras   por  meio  do  Commercio, 
augmentando-se  ao  mesmo  tempo  a  Moeda  para  haver  mais  propor- 
ção cora  os  outros  valores  políticos  introduzidos  em  maior  abundân- 
cia  pelo    Commercio    liberal ,   e  franco  ,   hoje    em  dia  estabelecido 
neste  Estado ;   e  resultava  também  o  extravio  do  Quinto  determina- 
do  para    o  Ouro    extrahido   das  Minas   Nacionaes ,    que  podia  facil- 
mente  verificar-se,    misturando-se    com  o   da  Costa  d'  Africa,   sem 
poder  disíinguir-se  ,   e  extremar-se  ;    sendo  por  ventura  estes  os  mo- 
tivos ,   porque    se  approvaraó   na  Ordem  Regia  de  vinte  de  Janeiro 
de  mil  setecentos  e  cíncoènta  e  cinco  as  Visitas  da  Intendência  do  Ou- 
ro nas  Embarcações ,  que  appôrtassem  de  Angola ,  e  se  promulgou  a 
Lei  do  primeiro'  de  Julho  de  mil  setecentos  e  trinta  ,   que  providen- 
ciou os  extravios  do  Ouro ,    e  Contrabandos   da  Costa  da  Mina :   E 
Tomando   em  consideração  objecto  de  tanta  importância,   para  que 
se  removão  e  atalhem  estes  inconvenientes ,    mo  perigue  a  liberda- 
de ,  e  gyro  do  Comm.ercio,  e  se  ajunte  com  os  interesses  da  Minha 
Real   Fazenda   o  bem   commum  dos  Meus  Fieis  Vassallos :    Confor-^ 
mando-Me   com    o  Parecer-  da  mencionada   Consultai   Sou^  Servido' 
Ordenar :   Que   em  todas   as  Embarcações   da  Costa  de  Africa,    que 
entrarem  nos  Portos  deste  Estado  ,   depois  de  fundeadas ,  se  proceda' 
á  Visita   pela  Intendência    do    Ouro ,   sendo    obrigados   os  Mestres , 
Officiaes ,    ou  Passageiros ,   e  quaesquer  outras  Pessoas ,   que  trouxe- 
rem Ouro  em  pó,  a  manifestallo;  e  que  todo  o  que  vier  em  Embar- 
cações ,  que  apportarem  nesta  Corte ,  e  na  Bahia ,  seja  conduzido  ás 
respectivas  Casas  da  Moeda  com  as  competentes  guias,  assignando-se 
tempo   conveniente  nos  outros  Portos ,   para  ser  levado  á  mais  visi- 
nha;    sendo    entregue    a  seus  Donos,   depois    de  cunhado  na  Moeda 
Nacional  que  quizerem;  e  que  todos  que.' assim  o  não  manifestarem, 
e    o  extraviarem,   serão   punidos  com  a  perda  do  que  lhes  for  appre- 
hendido,  e  com  o  pagamento  de  outro  tanto  do  seu  valor  para  o  De- 


i 
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nundante,  e  para  quem  o  apprehender,  na  conformidade  do  Alvará 
de  cinco  de  J-aneiro  de  mil  setecentos  e  oitenta  e  cinco,  cuia  Dispo- 
sição Hei  por  bem  Ampliar  para  o  caso  presente. 

Pelo  que  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço;  e  da  Cons- 
ciência e  Ordens ;  Presidente,  do  Meu  Real  Erário ;  Conselho  da 
Mmha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  do  Brazil ; 
Governadores,  e  Capitães  Generaes ;  Ministros  de  Justiça;  e  a  to- 
das as  mais  Pessoas  ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  des'te  Alva^ 
rá,  o  cumprão,  e  guardem.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria,  posto  que  por  eila  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito 
haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em 
contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  doze  de  Fevereiro  de  mii 
oitocentos  e  dez. 


príncipe 


Marques  dç  Angeja  P. 


Lvara  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por 
bem  Ordenar:  que  em  todas  as  Embarcações  dd  Costa  de  Africa  se 
proceda  a  Visita,  depois  de  fundeadas :  ^ue  seja  todo  o  Ouro  em  pó 
manifestado  e  conduzido  ás  Casas  da  Moeda  para  ser  entregue  aos  seus 
Proprietários  cunhado  em  Moeda  Nacional-.  E  ^ue  com  osExtraviadores 
se  proceda  em  conformidade  do  Ahara  de  cinco  de  Janeiro  de  mil 
setecentos   e  oitenta   e  cinco. 


-,  ;p  ,  Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

-J:-}^'^"^  Immediata  Resolução  de  S.  A.  R.  de  vinte  e  dous  de  Ja- 
neu-o  de  mil  oitocentos  e  dez ,  tomada  em  Consulta  da  Meza  do 
Desembargo  do  Paço  de  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  nove. 

hernardo  José.  de.  Sousa  j^obato  o  fez  escrever. 


:  o     p." 


r.i' 


-Registado  noLivr.  i.  dos  Decretos  a  foi.  6i,  nesta  Secretaria 
ca  Meza  do  Desembargo  do  Paço.  Rio  de  Janeiro  dous  de  Março 
.de  ml  oitocentos  e  dez. 


-Ol-í;1;:  -  •;',:>K 


António  Luís  Alvares 


,  \:.-Mfoaquim  José  da  Silveira  o  fez.    :^i  ,; 
Na- Impressão  Regia. 
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AMIZ     DE, 


os    M  U  I  T  C 
MUITO    POD^ 

O  PT 


x^HORES 

.^EGENTE 

.  U  G  A  L, 


E  ELREi  jjO  REINO  UNIDO 


DA  &RANDE  BRETANHA  E  IRLANDA 

ASSINADO    NO    RIO    DE    JANEIRO 

PELOS   PLENIPOTENCIÁRIOS 
DE    HUMA    E    OUTRA    CORTE 

EM     19     DE     FEVEREIRO     DE     1810 

E     RATIFICADO    POR     AMBAS- 


mo    DE    JANEIRO 

NA    IMPRESSÃO    REGIA. 

1810. 
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EM.  NOME  DA  SANTÍS- 
SIMA E  IN  BI  FIZ J" 
VEL  TRINDADE. 


S^UA  ALTEZA  REAL  O 
Príncipe  Pte^ente  de  Portugal  , 
t  SUA  MAGESTADE  Eliley 
do  Reino  Unido  da  Grande  Bre- 
tanha e  Irlanda  estando  Conven- 
cido? dás  Vantagens  que  as  Duas 
Coroas  tem  tirado  da  perfeita  Har- 
i^onia  e  Amizade ,  que  entre  Elias 
subsiste  ha  quatro  Séculos,  de  hu- 
]^  maneira  igualmente  honroza 
i  Boa  Fé,  Moderação,  e  Justiça  de 
Ambas  as  Partes ,  e  reconhecendo 
os  importantes  ,  e  felizes  eíFeitos  , 
que  a  Sua  Mutua  Alliança  tem  pro- 
duzido na  prezente  Crise  ,  du- 
rante a  qual  Sua  Alteza  Real  O 
Príncipe  Regente  de  Portugal 
(  firmemente  unido  á  Causa  da 
Grande  Bretanha  ,  tanto  pelos 
Seus  próprios  princípios ,  como 
pelo  exemplo  de  Seus  Augustos 
Antepassados )  tem  constante- 
mente recebido  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica  o  mais  gene- 
roso ,  e  desinteresado  Soccorro  , 


e    Ajuda  , 
como     nos 
jaios ,    Dí^fc 


tanto 

Seus 


crmmarao  , 


em 

outros 
em 


Portugal  , 
Domi- 


bene^ 


IN  THE  NA  ME  OF 
MOST  HOLY  AND 
UNDIVIDED 
TRINITY^ 


H  IS  MA JESTY  The  King  of 
the    United    Kingdom   of  Great, 
Brítain    and   Ireland 
ROYALHIGHNESSThePrinçQ 

Kegent  of  Portugal ,  being  iin 
pressed  with  a  Sense  of  the  A4-^ 
vantage  which  the  Two  Çrowni 
have  derived  from  the  p^rfeq% 
Harmony  and  Friendship  whjçli 
have  subsisted  between  Them  du 
ring  Fom^  Centuiies ,  in  a  Man-^ 
ner  equally  honourable  to  the 
Good  Faith  ,  Moderation  ,  and 
Justice  of  both  Parties ;  and  re- 
cognizing  the  important  and 
happy  EíFects  which  Their  Mu^ 
tual  Alliance  has  produced  at  the 
present  Crisis  ,  during  which  Hil 
Royal  Highness  The  Prince  Re-- 
gent  of  Portugal  ( firmly  attached 
to  the  Cause  of  Great  Brítain,  aa 
well  by  His  Own  Principies,  as 
by  the  Example  of  His  August  An- 
cestors)  has  continually  reeeived 
from  His  Britannic  Majesty  the 
most  generous  and  dísinterested 
Support  and  Succour ,  both  in 
Portugal ,    and  in  His  other  Do- 


* 


u 


li 


ficio    de  Seus   respectivos   Esta- 
dos ,    e  Vassallos ,   fazer  hum  so- 
lemne    Tratado   de  Amizade  ,    e 
Alliança;  para  cujo  fim,  Sua  Al- 
teza   Real    o    Prmcipe    Regente 
de  Portugal  ,    e  Sua    Magestade 
ElRey      do     Reino     Unido     da 
Grande  Bretanha  e  Irlanda ,  No- 
mearão    por    Seus     Respectivos 
Commissarios ,    e    Plenipotenciá- 
rios ,    isto  he  ,  Sua  Alteza  Real 
O  Principe    Regente   de  Portu- 
gal ao  Muito  Illustre  e  Muito  Ex- 
cellente  Senhor  Dom  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho ,    Conde   de  Li- 
nhares ,     Senhor     de    Payalvo  , 
Commendador      da     Ordem     de 
Christo  ,   Gram-Cruz  das  Ordens 
de  S.  Bento  -  de  Aviz  ,    e  da  Tor- 
re e  Espada  ,  Conselheiro  de  Es- 
tado ,    Ministro    e   Secretario   de 
Estado    dos  Negócios  Estrangei- 
ros e  da  Guerra  ,    e  Sua  Mages- 
tade   Britannica  ao  Muito   Illus- 
tre  e  Muito    Excellente  Senhor 
Percy    Clinton    Sydney  ,     Lord 
Visconde     e    Barão    de  Strano- 
ford  ,    Conselheiro    de   Sua    dita 
Magestade  ,     do   Seu     Conselho 
Privado  ,     Cavalleiro    da  Ordem 
Militar  do  Banho  ,   e  Grão  Cruz 
da  Ordem    Portugueza  da  Torre 
e  Espada ,    e  Enviado    Extraor- 
dinário ,     e    Ministro     Pleoipo- 
tencia™  junto  da  Corte  de  Por- 
tugal ,    os  quaes   tendo    devida- 
mente   trocado    os   seus    respe- 
ctivos   Plenos   Poderes ,    coiivie- 
rão   lios  Seguintes  Artigos. 


minions ,  Have  determined ,  for 
the  Benefit  of  Their  respectiva 
States  and  Subjects  ,  to  form  a, 
Solemn  Treaty  of  Friendship  an-d 
Alliance;  For  which  Purpose  His 
Majesty  the  King  of  the  United 
Kingdom  of  Great  Britain  and 
Ireland,  and  His  Royal  Highness 
The  Prince  Regent  of  Portugal, 
Have  named  for  Theu'  respectiva 
Commissioners  and  Plenipoten- 
tiaries  ,  to  wit ,  His  Britannic 
Majesty,  The  Most  Illustrious  and 
Most  Excellent  Lord,  Percy  Chn- 
ton  Sydney,  Lord  Viscount  and 
Baron  of  Srrangford,  One  of  His 
Majesty'»  Most  Honourable  Privy 
Council,  Knight  of  the  Military 
Order  of  the  Bath,  Grand  Cross 
of  the  Portugueze  Order  of  the 
Tower  and  Svrord,  and  His  Ma- 
jesty's  Envoy  Extraordinary  and 
Minister  PJenipotenciary  at  the 
Court  of  Portugal  ;  And  His 
Royal  Highness  The  Prince  Re- 
gent, The  Most  Illustrious,  and 
Most  Excellent  Lord,  Dom  Ro- 
drigo de  Souza  Coutinho,  Count 
of  Linhares,  Lord  of  Payal- 
vo,  Commander  of  the  Order  of 
Christ,  Grand  Cross  of  the  Order 
of  Saint  Bento,  and  of  the  Order 
of  the  Tower  and  Sword,  One  of 
His  Royal  Highness'»  Council  of 
State,  and  His  Principal  Secreta-^ 
ry  of  State  for  the  Departments 
of  Foreign  AíFairs  and  War;  who, 
after  having  duly  exchanged  their 
Respectiva  Full  Powers,  have 
agreed  upon  the  folio wing  Articles, 
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ARTIGO    L 


ARTICLE    I. 


Haverá  huma  perpetua  ,  fir- 
me ,  e  uialteravel  Amizade  ,   Al- 
liança  Defensiva ,  e  estricta  e  in- 
violável Uniáo  entre  Sua  Alteza 
Keal  O  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal, Seus  Herdeiros  e  Successo- 
res  ,    de  huma  Parte  ,  e  Sua  Ma- 
gestade   ElRey  do  Reino  Unido 
ria  Grande   Bretanha  e  Irlanda  , 
Seus    Herdeiros    e    Successores  , 
de   outra    parte  ,     e    bem    assim 
entre    Seus   respectivos  Reinos  , 
Dominios  ,    Provincias  ,   Paizes  , 
e  Vassallos  ;    assim   como  que  as 
Altas    Partes  Contractantes  em- 
pregarão constantemente  não  só 
a  Sua  mais  seria  Attenção  ,   mas 
também    todos   aquelles   meios  , 
que   a  Omnipotente  Providencia 
tem    posto  em  Seu  Poder,   para 
fconservar  a  Tranquillidade  e  Se- 
gurança   Publica,    e   para    sus- 
tentar   os  Seus   Interesses  Com- 
muns ,    e  Sua    mutua   Defeza   e 
Garantia   contra   qualquer  Atta- 
que   Hostil ;    tudo  em  conformi- 
dade  dos  Tratados  já  subsisten- 
tes   entre  as  Altas   Partes   Con- 
tractantes ,    »as  Estipulações   dos 
quaes  ,    na  parte  que  diz  respei- 
to  á  Alliança  ,    e  Amizade  ,    fi- 


carão   em  inteira   rorça  , 


e  Vi- 


gor ,  e  serão  julgadas  renovadas 
pelo  presente  Tratado  na  sua 
mais  ampla  intei'pretraçáo  ,  e  ex- 
tensão,     ,  . 


There  shall  be  a  Perpetuai , 
Firm ,    and   Unalterable  Friend- 
ship  ,    Defensive    Alliance  ,    and 
Strict  and  Inviolable   Union  be- 
tween    His   Majesty    The    King 
of  the  United  Kingdom  of  Great 
Britain   and  Ireland  ,    His  Heirs 
and  Successors  on  the  one  Fart , 
and    His    Royal    Highness   the 
Prince  Reg^nt  of  Portugal ,  His 
Heirs  and  Successors  on  the  Other 
Part;  asalso  between  and  among;st 
Their  respective  Kingdoms  ,  Do- 
minions  ,    Provinces  ,    Countrieâ 
and   Subjects ;  so  that  the  Higli 
Contracting    Parties    shall    cons- 
tantly    employ  ,    as    well    Their 
utmost   Attention  ,    as    ali  those 
Means    which   Almighty    Provi- 
dence  has  put  in  Their  Power, 
for   preserving  the  Public  Tran- 
quillity  and  Security ,  for  maintain- 
ing     Their    Common    Interests, 
and  for  Their  Mutual  Defence  and 
Guarantee  agaiast  every  Hostile 
Attack,  the  whole  in  Conformity 
to    the   Treaties   already   subsis- 
ting  between  the  High  Contrac- 
ting    Parties  ,     the    Stipulations 
of  which  ,    so   far  as  the   Poiíits 
of  Alliance    and    Frieiulship  are 
concerned ,  shall  remain   in   en- 
tire  Force  and  Vigour,  and  shall 
be  deemed  to  be  renewed  by  the 
Present    Treaty    in    their  fuliest 
Interpretation   and    Extent. 


\í 


\  1    - 


/ 1  -a    j  ;  I  i 


n 


miM 


\ 


ARTIGO     IL 

Em  consequência  da  Obri- 
gação contractada  pelo  prece- 
dente Artigo ,  as  Duas  x41tas  Par- 
tes Contractantes  obraráo  sem- 
pre de  commum  accordo  para 
conservação  da  Paz  ,  e  Tran- 
quillidade  ,  e  no  caso  que  algu- 
ma d'  Elias  seja  ameaçada  de 
kum  Attaque  hostil  por  qual- 
quer Potencia  ,  a  Outra  empre- 
'  gará  os  mais  efficazes  e  eíFe- 
eíivos  bons  Ofíicios ,  tanto  pa- 
ra procurar  prevenir  as  Hosti- 
lidades y  como  para  obter  justa 
e  completa  satisfação  em  íavor 
da  Parte  OíFendida. 

ARTIGO     III. 

Em  conformidade  desta  De- 
claração ,  Sua  Magestade  Britan- 
nica  convém  em  renovar ,  e  con- 
firmar ,  e  por  este  renova  ,  e 
confirma  a  Sua  Alteza  Real  O 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  a 
Obrigação  contheuda  no  Sexto 
Artigo  da  Convenção  assinada 
em  Londres  pelos  Seus  respecti- 
vos Plenipotenciários  ,  aos  vinte 
e  dous  dias  do  mez  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  e  sete  ,  o  qual 
Artigo  vai  aqui  transcrito  com  a 
omissão  somente  das  palavras,, 
Premame?ile  a  Sua  Partida  para  o 
Brazil ^^  as  quaes  palavras  seguião 
immediatamente  as  palavras  „ 
(kiie  Sua  Alteza  Real  possa  estabe- 
lecer  em  PortiigaL  „ 


A  R  T  I  C  L  E    IL 

In  consequence  of  the  Engage- 
ment  contracted  by  the  Prece- 
ding  Artiele,  the  Two  High 
Contracting  Parties  shall  aWayâ 
act  in  Cóncert  for  the  Mainte- 
nance  of  Peace  and  Tranquilli-» 
ty,  and  in  Case  that  Eitlier  of 
Them  should  be  threatened  with 
a  Hostile  Attack  by  any  Powei? 
whatever,  the  Other  shall  em- 
ploy  its  most  earnest  and  eííèc- 
tual  Good  Oííices,  either  for  pre- 
venting  Hostilities,  or  for  pro- 
curing  just  and  complete  Satis- 
faction   to   the    Injured   Party. 

ARTICLE     HL 

In  Conformity  with  this  De- 

claration,  His  Britannic  Majestj 
agrees  to  renew.  and  coníirm , 
and  does  hereby  renew  and  con-- 
firm  to  His  Royal  Highness  th^ 
Prince  Regent  of  Portugal,  the 
Engagement  contained  in  the 
Sixth  Articie  of  the  Convention 
signed  by  Their  Respective  Ple- 
nipotentiaries  in  London,  on  the 
Twenty  Second  Day  of  Octo- 
ber,  One  Thousand  Eight  Hun- 
dred  and  Seven,  which  Articie  is 
hereunto  subjoined  ,  with  the 
Omission  only  of  the  Words  „ 
Previously  to  His  Departure for 
Bf^azil  ^^  which  Words  imme- 
diately  folio wed  the  Words  „ 
Which  His  Roí/ai  Highness  mat/ 
establish   in  PortusaL 


?5 


„  Éstabelecendo-se  no  Brazil 
5  a  Sede  da  Monarquia  Portugue- 
5  za  ,  Sua  Magestade  Britannica 
,  promette  no  Seu  próprio  No- 
5  me  ,  e  no  de  Seus  Herdeiros  , 
,  e  Successores ,  de  jamais  reco- 
,  nhecer  como  Rey  de  Portugal 
5  outro  algum  Príncipe  ,  que  náo 
5  seja  o  Herdeiro  e  Legitimo  Re- 
,  presentante  da  Real  Casa  de  Bra- 
,  gança  ;  e  Sua  Magestade  tam- 
5  bem  Se  obriga  a  renovar  e  man- 
,  ter  com  a  Regência  (que  Sua  Al- 
,  teza  Real  possa  estabelecer  em 
,  Portugal )  as  relações  de  Ami- 
,  zade  ,  que  ha  tanto  tempo  tem 
5  unido  as  Coroas  da  Grande 
5  Bretanha  ,    e  de  Portugal.  „ 


E  as  Duas  Altas  Partes  Con- 
ti'actantes  isrualmente  renováo  e 
confirmáo  os  Artigos  addicionaes 
relativos  á  Ilha  da  Madeira ,  as- 
sio-nados  em  Londres  no  dia  de- 


seseis  de  Março  de  mil  oitocen- 
tos e  oito  ,  e  se  obrigâo  a  exe- 
cutar fielmente  aquelles  de  en- 
tre elles  que  ficâo  para  serem 
executados. 

ARTIGO     IV. 


„  The  Seat  of  the  Portu» 
„  gueze  Monarchy  being  estab-* 
„  lished  in  Brazil  ,  His  Britan-^ 
„  nic  Majesty  promises  in  Hi% 
,,  Own  Name  ,  and  in  that  of 
„  His  Heirs  and  Successors  ^ 
„  never  to  acknowledge  as  King 
,,  of  Portugal,  any  Prince,  Qther 
„  than  the  Heir  and  Legitimat^ 
„  Representative  of  the  Royaj. 
„  House  of  Braganza  ;  and  His 
,,  Majesty  also  engages  to  re- 
,,  new  and  maintain  with  the  Re- 
„  gency  ( which  His  Royal  High- 
5,  ness  may  establish  in  Portu- 
„  gal )  the  Relations  of  Friend-» 
5,  ship  which  liave  so  long  uni-* 
,,  ted  the  Crowns  of  Great  Bri* 
„  tain   and   Portugal.  „ 

Ant  the  Two  High  Con* 
tracting  Parties  do  also  renew 
and  coníirm  the  Additional  Ar-» 
ticles  relating  to  the  Island  of 
Madeira,  signed  in  London  on 
the  Sixteenth  Da¥  of  March, 
One  Thousand  Eight  Huodred 
and  Eight,  and  engage  faith-r 
fully  to  execute  such  of  them 
as   remain   to  be   executed. 

ARTICLE     IV. 


Sua  Alteza  P^^eal  O  Principe  His    Royal     Highness    the 

Regente  de  Portugal  renova  e  Prince  Regent  of  Portugal  re- 
confirma a  Sua  Magestade  Bri-  news  and  confirms  to  His  Bri- 
tannica o  ajuste  ,  que  se  fez  no  tannic  Majesty  the  Engageme^t 
Seu  Real  Nome  ,  de  inteirar  to-  which  has  been  made  in  His  Royal 
das  e  cada  huma  das  perdas ,  e  Name,  to  make  good  ali  and 
defalcaçôes  de  Propriedade  sof-  several  the  Losses  and  Defal^ 
fridas  pelos  Vassallos  de  Sua  Ma-    cations  of  Property  sustained  by 
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gestade  Britannica  em  conse- 
quência das  diiTerentes  medidas 
que  a  Corte  de  Portugal  foi  cons- 
trangida a  tomar  no  mez  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  e  sete. 
Este  Artigo  deverá  ter  o  seu 
completo  eíFeito  ,  o  mais  breve 
que  for  possivel ,  depois  da  Tro- 
ca das  Ratificações  do  presen- 
te  Tratado. 


ARTIGO     V. 

Conveio-se  ,  que  no  caso 
de  constar  que  tanto  o  Gover- 
no Portuguez  ,  como  os  Vassal- 
los  de  Sua  Alteza  Real  O  Prin- 
cipe  Regente  de  Portugal ,  sof- 
frerão  algumas  perdas  ,  ou  pre- 
juizos  em  matéria  de  Proprie- 
dade ,  em  consequência  do  es- 
tado dos  negócios  Públicos  no 
tempo  da  amigável  occupaçao  de 
Goa  pelas  Tropas  de  Sua  Ma- 
gestade  Britannica ,  as  ditas  per- 
das e  prejuízos  seráo  devidamen- 


te examinadas ,  e  que  havendo 
a  devida  prova  ,  ellas  serão  in- 
demnisadas  pelo  Governo  Bri- 
tannico. 

ARTIGO     VI. 

Sua  Alteza  Real  O  Prínci- 
pe Regente  de  Portugal  conser- 
vando grata  lembrança  do  Ser- 
viço, e  assistência  ,  que  a  Sua 
Coroa  e  Familia  receberão  da 
Marinha   Real  de  Inglaterra  ;    e 


the  Snbjects  of  His  Britannic 
Majesty,  in  Consequence  of  the 
various  Measures  which  the 
Court  of  Portugal  w^as  unwâlling- 
ly  obliged  to  take  in  the  Month 
of  November,  One  Thousand 
Eigh  Hundred  and  Seven,  and 
this  Article  is  to  be  carried  into 
full  Effect,  as  soon  as  possible, 
after  tlie  Exchange  of  the  Rati- 
fications  of  the   Present  Treaty, 

ARTICLE    V. 

It  ís  agreed  that  in  Case  it 
should  appear  that  any  Losses 
or  Injuries  in  Point  of  Property 
have  been  sustained,  either  by 
the  Portugueze  Government,  or 
by  the  Subjects  of  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of 
Portugal,  in  Consequence  of  the 
State  of  Public  Aífairsat  the  Time 
of  the  amicable  Occupation  of  Goa 
by  the  Troops  of  His  Britannic 
Majesty,  the  said  Losses  and  In- 
juries shall  be  duly  inv^estigated, 
and  that  upon  due  Proof  thereof 
they  shall  be  made  good  by  the 
British    Government. 


ARTICLE     VL 

His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  Portugal  pre- 
serving  a  grateful  Remembrance 
of  the  Service  and  Assistance,, 
which  His  Crow^n  and  Family 
have    received   from   the    Royal 
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estando  convencido  que  tem  hí-  Navy   of  England,    being^  con- 
do pelos  Poderosos  Esforços  da-   vinced    that  it   lias  beeri  by  the 
quella    Marinha,    em  apÔio   dos    Powerful  Exextions  o    that  Na- 
Direitos,     e    Independência    da   vj     in    Support    ot   the    lliglits 
Europa,    que  até  aqui  se  tem  op-   and     Independence    of    Europe^ 
posto  a  Barreira   mais    efficaz  á  that   the   most  eííectual   l^arrier 
ambição     e    injustiça    de    outros  has    hitherto    been    opposed   to 
Estados,    e  desejando  dar  huma  the    Ambition    and   Injustice  ^ot 
Prova  de  Confiança  ,    e  de   per-   other  States;  and  desnnng  to  give 
feita   Amizade   ao  Seu  verdadei-  a     Proof     of     Coníidence     and 
ro   e   antigo    Alhado    ElRey  do   prefect  Friendship  to  His  True 
Reino    Unido  da  Grande  Bretã-   and   Ancient   Ally  the  Kmg  ot 
nha,  e  Irlanda,  Ha  porbemCon-   the    United    Km-dom   of  Great 
ceder  a  Sua  Magestade  Britanni-   Britain   and   Ireland,   is  pleased 
ca    o    Privilegio   de  fazer   com-  to   grant   to  His  Britannic  Ma- 
prar  ,    e    cortar    Madeiras   para  jesty,    the    Privilege   of  causing 
construcçao  de  Navios  de  Quer-   Timber  for  the  Purpose  of  build- 
ra   nos   Bosques,    Florestas,    e   ing  Ships   of  War,   to   be  pur- 
Matas    do  Brazil    (  exceptuando   chased    and    cut    down    m   the^ 
nas  Florestas  Reaes ,  que  são  de-  Woods,   Forests,   and  Chases  ot 
signadas    para    uso   da  Marinha   Brazil,  (excepting  m  the  Koyal 
Portuo-ueza  )    juntamente     com   Forests  which  are  appomted  íor 
permissão   de  poder  fazer  cons-   the  Use   of  the  Portugueze  Na- 
truir ,    prover  ,    ou    reparar  Na-   vy  )    together  with  Permission  to 
vios  de  Guerra  nos  Portos  e  Ba-  cause   Ships   of  War  to  be  built, 
hias  daquelle   Império;   fazendo   equipped,  or  repaired  withm  the 
de  cada   vez  (  por  formahdade  )    Ports  and  Harbours  of  that  Em- 
huma  previa  representação  á  Côr-   pire,  a  previous  Apphcation  and 
te    de    Portugal,    que  nomeará   Notice   being   made  in  each  Ins- 
immediatamente  hum  Official  da  tance   (for  Form's  Sake )  to  the 
Marinha    Real   para   assistir  ,    e   Court    of  Portugal,    which   shall 
vigiar  nestas  occasioes.  E  expres-   immediately    appomt   an   Officer 
sãmente   se  declara  ,   e  promette   of  the  Royal  Navy  to  assist  and 
que    estes    Privilégios   não   serão   attend     upon    these     Occasions. 
concedidos   a  outra   alguma  Na-  And  it  is  expressly  declared  and 
çâo   õu   Estado    seja    qual  for.       promised    that    these    Pnvileges 

shall  not  be  granted  to  any  other 
Nation   or  State   whatsoever. 
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ARTIGO    VII. 

Estipulou-se  ,  e  ajustou-se 
pelo  Presente  Tratado  ,  que ,  se 
huma  Esquadra,  ou  huma  por- 
ção de  Navios  de  Guerra  houver 
em  algum  tempo  de  ser  manda- 
da por  Huma  das  Altas  Partes 
Contractaotes  em  soccorro  ,  e 
ajuda  da  Outra,  a  Parte  que  re- 
ceber o  soccorro  e  ajuda  fornece- 
rá á  sua  própria  custa  a  referi- 
da Esquadra  ,  ou  Navios  de 
Guerra  (em  quanto  elles  estive- 
rem actualmente  empregados  em 
seu  beneficio  ,  protecção  ,  o  a 
serviço )  com  Carne  fresca  ,  Ve- 
getaes  ,  e  Lenha ,  na  mesma  pro- 
porção em  que  taes  artigos  cos- 
tumáo  ser  fornecidos  aos  Seus 
próprios  Navios  pela  Parte  que 
presta  o  soccorro  e  ajuda.  E  de- 
clara-se  que  este  ajuste  será  re- 
ciprocamente obrigatório  para 
Cada  huma  das  Altas  Partes 
Contraçtantes. 

ARTIGO     VIII. 

Posto  que  hãjâ  sido  esti- 
pulado por  antigos  Tratados  ^en- 
tre Portugal  e  a  Grande  Breta- 
nha ,  que  em  tempo  de  Paz  nao 
excederáo  ao  numero  de  Seis  os 
Navios  de  Guerra  da  Ultima 
Potencia  ,  que  poderão  ser  ad^ 
mittidôs  a  hum  mesmo  tempo  em 
qualquer  Porto  pertencente  á 
Outra  5  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 


ARTICLE    VIL 

It  is  stipulated  and  agreed 
hy  the  Present  Treaty^  that  if, 
at  any  Time,  a  Squadron,  or  Num- 
ber  of  Ships  of  War  should  be 
sent  hy  Either  of  the  High  Con- 
tracting  Parties,  for  the  Suc- 
cour  and  Assistance  of  the  Other, 
the  Party  receiving  the  Sueco ur 
and  Assistance  shall,  at  its  owii 
proper  Charge  and  Expencç , 
furnish  the  said  Squadron  or 
Ships  of  War  ( so  long  as  they 
may  be  actually  employed  for 
its  Benefit,  Protection  or  Ser* 
vice,  )  vtnth  the  Àrticles  of  Fresh 
Beef,  Vegetables,  and  Fuel,  in 
the  same  Propartion  in  which 
those  Àrticles  are  usually  sup* 
plied  to  its  own  Ships  of  War^ 
by  the  Party  so  granting  the 
Succour  and  Assistance.  And  this 
Agreemeat  is  declared  to  be  re* 
ciprocally  binding  on  Eàch  of 
the  High  Contracting  Paities. 

ARTICLE    VIIL 

Whereas  it  is  stipulated  by 
former  Treaties  between  Great 
Britain  and  Portugal,  that  in 
Times -of  Peace,  the  Ships  of  War 
of  the  Former  Power  that .  may  ■ 
be  âdmitted  at  any  one  Time 
into  any  Port  belonging  to  the 
Other,  shall  not  exceed  the  Num- 
ber -of  Six,  His  Royal  Highness 
Úie   Prince   Regent   of  Portugal 


€ipé  lteo;ente  de  Portugal  Con-  confiding  in  the  Faith  and  Per- 
fiando  na  lealdade ,  e  permanen-  manency    of  His   Alliance   with 
cia  de  Sua  Aliiança  com  Sua  Ma-   His   Britannic   Majesty,   is  plea- 
gestade  Britannica,  Ha  por  bem  sed  to  abrogate  and  annull  this 
abrogar  ,    e  annuUar  inteiramen-   Restriction  altogether,  and  to  de- 
te   esta   restricçáo  ,    e   declarar  ,  clare,    that    henceforward,    my 
que    daqui    em    diante    qualquer  Number  of  Ships  whatever,   be- 
numero   de  Navios   pertencentes  longing  to  His  Britannic  Majes- 
a  Sua  Magestade  Britannica  pos-  ty,    may    be    admitted    at    one 
sa  ser   admittido   a  hum   mesmo  Tnne    into    any   Port   belonging 
tempo    em  qualquer   Porto    per-   to  His  Royal  Highness  the  Prmce 
tencente   a  Sua   Alteza    Real   O   Regent     of    Portugal     And    it 
Príncipe    Regente   de  Portugal,   is     further    stipulated    íhat    this 
E  de  mais   estipulou-se    que  es-   Privilege    shall    not   be    granted 
te    privilegio   náo   será   concedi-  to    any    other    Nation   or   State 
do  a  outra  alguma  Naçáo  ou  Es-   whatever,  whether  in  Return  for 
tado   qualquer   que   seja,    tanto  any  other  Equivalent,  or  in  Vir- 
em compensação  de  qualquer  ou-  tue    of  any   s-ubsequent   Treatj 
tro  Equivalente  ,   como  em  vir-  or    Agreement,    it   being   solely 
tude  de  algum  subsequente  Tra-   founded  upon  the   Principies  of 
tado  5   ou  Convenção  ,   sendo  só-   unexampled    Amity    and   Confi- 
mente  fundado  sobre  o  principio   dence  v^hich  have  during  so  many 
da  Amizade  sem  exemplo ,  e  Con-  Ages      subsisted     between      the 
fidencia ,   que  tem  subsistido  por   Crowns    of    Great    Britain    and 
tantos    Séculos    entre    as  Coroas   Portugal.    And   it   is   íurther   a- 
de  Portugal  e  da  Grande  Bretã-   greed  and  stipulated  tjiat  Trans- 
nha.   E  demais  conveio-se ,  e  es-   ports  bom /ide  such,  and  actual- 
tipulou-se  ,    que   os    Transportes   ly    employed    oii  the  Service   of 
propriamente    taes   òona  Jide  ,    e   Êither  of  the  High  Contracting 
actualmente  empregados  em  Ser-   Parties,    shall    be    treated  within 
viço    das    Altas    Partes    Contra-  the    Ports   of  the   Other  on  the 
ctantes  seráo  tratados  dentro  dos  same     Fcoting    as   if  they    were 
Portos  de  Qualquer  delias  do  mes-   Ships    of  War. 
mo   modo   como   se  fossem    Na- 
vios  de"  Guerra. 

Sua    Magestade    Britannica  His  Britannic  Majesty  does 

igualmente  convém  em  permittir  also  agree  on  His  Part  to  per- 
da Sua  Parte ,  que  qualquer  nu-  mit  any  Number  of  Ships  be- 
mero  de  Navios  pertencentes  a  longing  to  His  Royal  Highness 
Sim  Alteza  Real  O  Príncipe  Re-  the   Prince   Regent   of  Portugal 
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gente  de  Portugal  possa  ser  ad- 
mittido  aJium  mesmo  tempo  em 
qualquer  Porto  dos  Dominios  de 
Sua  Magestade  Britannica ,  e  ali 
receber  soccorro  e  assistência  , 
se  lhe  for  necessário  ,  e  que  além 
disso  será  tratado  como  os  Na- 
vios da  Nação  mais  favorecida  -, 
sendo  esta  Obrigação  igualmen- 
te reciproca  entre  as  Duas  Altas 
Partes  Contractantes. 

ARTIGO     IX. 

Náo  se  tendo  até  aqui  es- 
tabelecido ,  ou  reconhecido  no 
Brazil  a  Inquisição  ,  ou  Tribu- 
nal do  Santo  Officio  ,  Sua  Al- 
teza Real  O  Príncipe  Regente 
de  Portugal  guiado  por  huma  il- 
luminada  e  liberal  Politica  apro- 
veita a  opportunidade  que  Lhe 
©íFerece  o  Presente  Tratado ,  pa- 
ra declarar  espontaneamente  no 
Seu  Próprio  Nome  ,  e  no  de  Seus 
Herdeiros  e  Successores  ,  que  a 
Inquisição  nâo  será  para  o  fu- 
turo estabelecida  nos  Meridio- 
rtaes  Dominios  Americanos  da 
Coroa   de  Portugal. 

Sua  Magestade  Britannica 
em  consequência  desta  Declara- 
ção da  Parte  de  Sua  Alteza  Real 
O  Príncipe  Regente  de  Portugal , 
Se  obriga  da  Sua  Parte  ,  e  de- 
clara, que  o  Quinto  Artigo  do 
Tratado  de  mil  seiscentos  cin- 
eoenta  e  quatro  ,  em  virtude  do 
qual  certas  Isenções  da  Autho- 
ridade    da   Inquisição   erão  con- 


to be  admitted  at  one  Time 
into  anj  Port  of  His  Britannic 
Majestj's  Dominions,  and  there 
to  receive  Succour  and  Assistance 
if  necessary,  and  be  other- 
wise  treated  as  the  Ships  of  the 
Most  Favoured  Nation  \  this  En- 
gagement  being  also  reciprocai 
between  the  Two  High  Contra- 
cting    Parties. 


ARTICLE    IX. 

The  Inquisition  or  Tribu- 
nal of  the  PIoly  Office,  not  hav- 
ing  been  hitherto  esíabhshed 
or  recognized  in  Brazil,  His 
Royal  Highness  the  Prince  Re- 
gent  of  Portugal,  guided  by  an 
enlightened  and  liberal  Policy, 
takes  the  Opportunity  aíForded  by 
the  Present  Treaty,  to  declare 
spontaneously  in  His  Own  Name, 
and  in  that  of  His  Heirs  and 
Successors,  that  the  Inquisition 
shall  never  hereafter  be  esta- 
blished  in  the  South  American 
Dominions  of  the  Crown  of  Por- 
tugal. 

And  His  Britannic  Majesty 
in  Consequence  of  this  Declara- 
tion  on  the  Part  of  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of 
Portugal,  does  on  His  Part 
engage  and  declare  that  the 
Fifth  Article  of  the  Treaty  of  One 
Thousand  Six  Hundred  and  Fifty 
Four,  in  Virtue  of  which  cer- 
tain   Exemptions   from  the  Au- 


13 

cedidas  exclusivamente  aos  Vas-  thority  of  the  Inquisition  are 
sallos  Britannicos ,  será  consi-  exclusively  granted  to  British 
derado  como  nulío  e  sem  ter  Subjects,  sball  be  considered  as 
eíFeito  nos  Meridionaes  Domi-  null  and  having  no  Effect  in  the 
nios  Americanos  da  Coroa  de  Por-  South  American  Dominions  of 
tugal.  E  Sua  Magestade  Britan-  the  Crown  of  Portugal.  And  His 
nica  consente  que  esta  abroga-  Britannic  Majesty  consents  that 
çáo  do  Quinto  Artigo  do  Tratado  this  Abrogation  of  the  Fifth  Ar- 
de mil  seiscentos  cincoenta  e  ticle  of  the  Treaty  of  One  Thou- 
quatro ,  se  extenderá  também  a  sand  Six  Hundred  and  Fifty 
Portugal  ,  no  cazo  que  tenha  Four,  shall  also  extend  to  Por- 
lugar  a  abolição  da  Inquisição  tugal,  upon  the  Abolition  of  the 
naquelle  Paiz  por  Ordem  de  Sua  Inquisition  in  that  Country,  by 
Alteza  Real  O  Príncipe  Regen-  the  Command  of  His  KoyalHigh- 
te ,  e  geralmente  a  todas  asou-  ness  the  Prince  Regent,  and. 
trás  Partes  dos  Domínios  de  Sua  generally  to  ali  other  Parts  of 
Alteza  Real,  onde  venha  a  abo-  His  Royal  Highness's  Domi- 
lir-se  para  o  futuro  aquelle  Tri-  nions  wliere  He  may  hereaftér 
bunal.  abolish   that   Tribunal. 
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ARTIGO     X. 


ARTICLE    X. 


Sua    Alteza   Real   O  Prin-  His     Royal    Highness    the 

cipe  Regente  de  Portugal  estan-  Princé  Regent  of  Portugal  being 
do  plenamente  convencido  da  fuUy  convinced  of  the  Injustice 
Injustiça  ,  e  má  Politica  do  Com=  a-nd  Impolicy  of  the  Slave  Trade, 
mercio  de  Escravos  ,  e  da  gran=  and  of  the  great  Disadvan- 
jde  desavantagem  que  nasce  da  tages  which  arise  from  the  Ne- 
necessidade  de  introduzir  ,  e  con-  cessity  of  introducing  and  con- 
'tinuamente  renovar  huma  Estra-  tinually  renewing  a  Foreign  and 
nha  ,  e  Facticia  População  pa-  Factitious  Population  for  the  Pur- 
ra  entreter  o  Trabalho  e  Indus-  pose  of  Labour  and  Industry 
tria  nos  Seus  Domínios  do  Sul  vrithin  His  South  American  Do- 
da  America  ,  tem  resolvido  de  minions,  has  resolved  to  coope- 
cooperar  com  Sua  Magestade  rate  vrith  His  Britannic  Majesty 
Britannica  na  Causa  da  Humani-  in  the  Cause  of  Humanity  and 
dade  e  Justiça  ,  adoptando  os  Justice,  by  adopting  the  most 
mais  efficazes  meios  para  con-  efficacious  Means  for  bringing 
seguir  em  toda  a  extensão  dos  about  a  gradual  Abolition  of  the 
Seus    Dominios    huma    gradual  Slave  Ti^ade  throughout  the  whole 
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abolirão  4o  Cómmereio   de  Es-  <3f  His  Domíbíous.  And  aetliátéd 

cravos.  E  movido  por  este  Prin-  by    this    Principie  ,    His   Royal 

<íipio   Sua  Alteza  Real  O  Prin-  Higbn«ss  the  Prince  Eegent   of 

cipe    Regente    de   Portugal    Se  Portugal   engages   tliat  His  Sub- 

^^briga  a  que   aos  Seus  Vassallos  jects   shall  not   be  permitted   to 

jião   será  permittido  continuar  o  carry    on  the    Slave    Trade     o& 

Commercio    de  Escravos   em  ou-  any  Part   oftheCoast    of  Africa , 


tra    alguma    parte   da  Costa   da 
Africa  ,    que   não    pertença   ac- 
Dominios  de  Sua 


,    que 
tualmente   aos 


not  actually  belonging  to  His 
Royal  Híghness's  Dominion^  -, 
in  wbicb    tliat    Trade   lias   been 


Alteza    Real  ,     nos    quaes    ^ste  discontinued  and  abandoned    by 

Commercio  foi  já  discontinuado  the   Powers   and   States  of  Eu^ 

«abandonado   pelas   Potencias  e  rope  whieh  formerly  traded  there, 

Estados  da  Europa ,  que  antiga-  reserving   however   to   His  Ovvn 

mente  ali  commerceavão ;  reser-  Subjects  the  Right  of  purchasing 

*rando  com  tudo  para  os  Seus  Pro-  and  trading  in  Slaves  within    the 

prios  Vassallos  o  Direito  de  com-  African  Dominions  of  the  Crown 

prar  e  negocear  em  Escravos  nos  of  Portugal.  It  is  however  to  be 

Dominios  Africanos    da  Coroa  de  distinctly  understood  ,    that  the 

Portugal.    Deve  porém  ficar  dis-  Stipulations  of  the  Present  Ar- 

tiactamente    entendido  ,    que    as  ticle    are    nOt  to    be    considered 

Estipulações    do  presente    Artigo  as  invalidating  ,  or  otherwise  af- 

náo  serão  consideradas  como  in-  fecting   the  Rights  of  the  Crown 

validando ,  ou  aíFectando  de  mo-  of  Portugal  to  the  Territories  of 

do   algum    os  Direitos  da  Coroa  Cabinda  and  Molembo  ,    (which 

de    Portugal   aos   Territórios    de  Rights      have      formerly     beefi 

Cabinda   e  Molembo  ,    os   quaes  questioned  by  the  Government  of 

Direitos   forâo    em  outro   tempo  Franoe)   nor  as  limiting  or  res- 

disputados     pelo     Governo      de  training  the  Commerce  of  Ajuda 

França  ,   nem  como  limitando  ou  and  other  Ports  in  Africa ,   ( situ- 

restringindo     o    Commercio    de  ated  upon  the   Coast  commonly 

Ajuda  ,   e  outros  Portos  d'Afri-  calledinthePortuguezeLanguage, 

belono- 


ca ,  ( situados  sobre  a  Costa  com-  the 


mummente    chamada   na  Lingua 


Portugueza     a  Costa 
é  que  pertencem 


da  Mina  } 
a  que  tem 

pertenções   a  Coroa  de  Portugal. 

Estando  Sua  Alteza  Real  o  Prin- 

cioe 

vido 


ou 


Regente  de  Portugal  resol 


resignar 


Costa     da   Mina ) 

to    ,    or    claimed     by    thê 

Crown  of  Portugal  ,  His  Royal 

Hiohness  the  Prince  Regent   of 

resolved  not   tO 

nor   forego   His  just  and 

legitimate    Pretensions    theréto  , 

nem   dei»  nor  the  Rights   of  His  Subjecti 


mg 


Portugal 


resign 
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xar  perdei'  as  Sitas  justas,  e  le-  to  tradewlth  thosePlaces,  exactly 
gitimas   Pertençoes  aos  mesmos  ,   in  the  same  Manner  as  they  have 
nem  os  Direitos  de  Seus  Vassal-  hitherto  done, 
los  de  negocear  com  estes  Luga- 
res ,    exactamente    pela  mesma 
maneira     que    elles    até  aqui     o 
praticaváo.  . 


A  E  T  I  G  O    XI. 

A  mutua  Troca  das  Rati- 
ficações do  presente  Tratado  se 
fará  na  Cidade  de  Londres , 
dentro  do  espaço  de  quatro  me- 
zes ,  ou  mais  breve  ,  se  for  pos- 
sivel ,  contados  do  dia  da  Assina- 
tura  do  mesmo. 

Em  Testemunho  do  que ,  Nós 
abaixo  Assinados ,  Plenipotenciá- 
rios de  Sua  Alteza  Real  O  Principe 
Regente  de  Portugal  ,  e  de  Sua 
Magestade  Britannica  ,  em  vir- 
tude dos  nossos  respectivos  Ple- 
nos Poderes  assinámos  o  Presen- 
te Tratado  com  os  nossos  Pu- 
iilioâ  ,  e  lhe  fizemos  pôr  o  Sello 
das  nossas   Armas. 


,         ARtlCLÊ    XL 

The  Mutual  Exchange  of 
Ratifications  of  the  Present  Trea- 
ty ,  shall  take  Place  in  the  CÀty 
of  London  within  the  Spaee  of 
Four  Months  ,  òr  sooner  if  pòs- 
sible  ,  to  be  computed  from  the 
Bay   of  the   Signature  thereof. 

In  Witness  whereof  ,  We 
the  Undersigued  Plenipotentiaries 
of  His  Britannic  Majesty  and 
of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  ,  ih  Virtue 
of  Our  Respective  Full  Pòwers 
Have  signed  the  Present  Treaty 
with  Our  Hands  and  have  cau- 
sed  the  Seals  of  Our  Arms  to 
be   set   thereto. 


Feito     na   Cidade     do    Rio  Done   in   the  City   of  Rio 

de  Janeiro  aos  desanove  de  Fe-  de  Janeiro  on  tlie  Nineteehth 
vereiro  do  Anno  de  Nosso  Se-  Day  of  February  in  the  Year  of 
hor  JESU  CHRISTO  de  Mil  OÚR  LORD  One  Thousand 
Oitocentos   e   Dez.    _ 


Assinado 

(L.  S.)     Conde  de  tÂnhàres* 
(L.S. )     Strangford^ 


Eight  Hundred  and  Ten. 


Signed 
( L.  S,)     Strangford, 
( L.  S.)     Conde  de  Linhares^ 
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PLENOS  PODERES  DE  SUA  ALTEZA  REAL. 


OM  JOÃO  POR  GRAÇA  DE  DEOS  PRÍNCIPE  REGENTE  DE 
PORTUGAL  ,  e  dos  Algarves  ,  d'aquem  ,  e  d'alem  mar ,  em  Afric*  Senhor  de 
Guiné;,  e  da  Conquista,  Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia,  da  Arábia, 
Pérsia  ,  e  da  índia  &c.  Faço  saber  a  todos  os  que  as  presentes  Letras  virem  : 
Que  sendo  indispensável  na  presença  do  Estado  actual  da  situação  Politica  de 
Portugal  ,  è  da  Resolução  que  Tomei  de  Transferir-Me  com  toda  a  Minha  Real 
Familia  para  o  Continente  do  Brazil  ,  ajustar  hum  Tratado  Definitivo  de  Al- 
íiança,  e  Commercio  com  a  Grande  Bretanha,  que  haja  de  supprir  aqueiles  ate 
agora  existentes  com  o  Reino  de  Portugal,  é  procurar  aos  Vassallos  de  Ambas 
asr  Nações  as  Reciprocas  vantagens  ,  que  huma  perfeita  igualdade  de  Direitos 
lhes  deve  facilitar  :  E  Considerando  o  verdadeiro  interesse  ,  que  o  Muito  Alto, 
e  Muito  Poderoso  Principe  JORGE  TERCEIRO,  Rei  da  Grande  Bre- 
tanha, Meu  Bom  Irmão,  e  Primo,  toma  nas  vantagens,  e  conservação  da  Mo- 
iiarchia  Portugueza  ,  manifestando  sempre  as  mais  incontrastaveis  provas  de  Amizade , 
'  e  AíFecto  correspondente  á  antiga  Alliança  subsistente  entre  Ambas  as  Coroas  :  Hei 
por  bem  Nomear  por  Meu  Plenipotenciário,  a  Dom  Rodrigo  de  Souza  Couti- 
nho ,  Fidalgo  da  Minha  Casa  ,  Senhor  de  Payalvo ,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  Gram-Cruz  da  Ordem  Militar  de  São  Bento  de  Aviz  ,  do  Meu  Con- 
selho de  Estado,  Ministro,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros^ 
c  da  Guerra  ,  para  que  conferindo  com  Lord  Visconde  Strangford,  Cavalleiro 
da  Ordem  do  Banho,  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciario.de  Sua 
Magestade  Britannica,  Authorizado  para  este  fim  com  Igvial  Pleno  Poder,  pos- 
sa com  elle  ajustar  hum  Tratado ,  que  de  Huma ,  e  Outra  Parte  se  propuzer ,  e 
convier  ,  com  o  fim  de  conservar  ,  e  estreitar  cada  vez  mais ,  as  Relações  de 
Alliança  ,  e  Amizade  das  Duas  Monarchias ,  procurando  a  integridade  desta ,  e 
estabelecendo  as  bases  de  hum  Commercio ,  que  pela  liberalidade  de  seus  princípios 
haja  de  trazer  a  maior  prosperidade  a  Ambas  as  Nações ;  e  isto  com  aquellas  clau- 
sulas ,  condições ,  e  restricções  declaradas  no  mesmo  Tratado  ,  para  o  que  lhe 
Dou  pleno  poder  ,  e  ampla  faculdade :  E  tudo  que  pelo  dito  Dom  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho,  Meu  Plenipotenciário  ad  hoc  for  concluido ,  ajustado,  e  firma- 
do em  Meu  Real  Nome  ,  o  Haverei  por  firme  e  valiozo  ,  e  o  conteúdo  nestas 
Letras  Promctto  em  Fe ,  e  Palavra  Real  Fazer  guardar  in.violavelmente ;  e  Me 
Obrigo  a  Mandar  passar  Carta  de  Ratificação ,  que  será  trocada  no  tempo  esti- 
pulado. Em  fé  do  que  lhe  Mandei  passar  as  Presentes  por  Mim  Assignadas  ,  @ 
Selladas  com  o  Sello  Grande  de  Minhas  Armas,  Dadas  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro   aos  sete   de  Setembro    de  mil   oitocentos   e  oito. 


PKINCIP 


Com  Guarda. 


Dqjii   FernandQ   Joze  dg  PortuKi 
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F^Etras  feias  quaes  Vossa  Alte%a  Real  Ha  por  bem  Nomear  Seu  Plenipo^ 
tenciario  a  Dom  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  Fidalgo  da  Sua  Casa,  SenJwr 
de  Pavalvo  ,  Commendador  da  Ordem  de  Christo ,  Gram-Cruz  da  Ordem  Mi- 
litar de  São  Bento  de  Aviz ,  do  Seu  Conselho  de  Estado,  Ministro  e  Secre^ 
tario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Guerra  ,  para  ajustar  e  fir- 
mar athe  ao  ponto  de  Ratificação  com  Lord  Visconde  Strangford ,  Cavalleir<, 
da  Ordem  do  Banho  ,  Enviado  Extraordinário  ,  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Britannica ,  hum  Tratado  definitivo  de  Alliança,  e  Commercio , 
entre    Vossa   Alteza  Real  e  aquelle   Monarcha. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Guilherme  Cypriamo  de  Souza  a  fez. 


ii:  !^; 
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PLENOS  PODERES  DE  S.  M.  BRITANNICA. 


GEORGIVSR. 

^EORGIUS  TERTIUS  ,  Dei  Gratia  ,  Briiannmrum  Rex ,  Fidd  Defensor, 
Dux  Brunsvicensis  ac  Zunehurgensis  ,  Sacri  Romani  Imperii  ,  Ar  chi  -  Thesau^ 
rmins  et  Princeps  Elector ,  etc.  ~  Omnibus  et  singulis  aã  quos  Frassentes  hatt 
Literae  pervsnerint  SALIÍTEM !  Cum  Nobis  et  Bano  Fratvi  Nostro  Joawai  ^ 
Portugalliae  et  Algarbiorum  eiti\i  ultraque  Maré  Principi  Regenti  super  praesen- 
ti  reruTÚ  statu  consilia  amicissime  iíieuntibus  et  ad  ea  praecipue  animas  attenden- 
tibus  y  quae  ad  mutuam  Seeuriiatem  promovejidam  maxime  conductura  sint ,  &  re, 
CQmnmni  visum  sit  JVecessitudinis  ac  Confederatianis  nexus  arctius  inter  JVos  as' 
tringere  ,  —  J\\9s  ad  negotium  tam  arduum  transigendum  ,  et  ad  fiuem  exoptatum 
perducendum ,  Virum  aliquem  idoneum  Jsíostra  ex  Parte  Plena  Auctoritate  mu7iire 
decrevimus  :  —  Sciatis  ergo  quod  Nos  Fide ,  Prudentia ,  et  in  rehus  Solertia 
perquam  Fidelis  et  dilecti  Consanguinei  et  Consiliarii  Nostri  Percij ,  Vice  -  Co- 
fkitis  Strangford  Honoratissimi  Ordinis  Balnei  Equitis  ,  Legati  Kostri  Extra- 
ordinarii  et  Ministri  Plenipotentiavii  apud  praedictum  Bonum  Fratrem  J^ostrum 
plurimum  conjisi  ,  eundem  nominavimus  ,  fecimus ,  et.  constituimus  ,  de  per  Pre- 
sentes nominamus ,  facimus  ,  et  constituimus  ,  Nostrum  ver  um  ,  certum  et  indu- 
bitatum  Commissarium  ,  Procuratorem  ,  et  Plenipotentiarium  ;  —  dantes  et  conce- 
dentes eidem  omnem  et  omnimodam  Facultatem  ,  Potestatem  ,  et  Auctoritatem  , 
pro  M)bis  et  Nostro  JSToniiyie  cum  Ministro  Ministrisve  ex  Parte  supradicti  Bo- 
ni  Fratris  Mostri  Plena  itadera  Potestate  munito  munitisve  congrediendi ,  comu- 
lendi ,  colloquendi  ,  concludendique  ,  eaque  omnia  quae  ita  conventa  et  conclusa 
fuerint  pro  nobis  et  Nostro  JSmnine  signandi ,  ac  eadem  mutuo  exíradendi  re- 
cipiendique ,  rehquaque  omnia  ad  Opus  supra  dictum  factu  necessária,  praes- 
tandi  perjicietidique ,  tam  amplis  Modo  et  Forma ,  ac  Nosmet  Ipsi  ,  ei  inte- 
ressemus ,  f acere  et  praestare  possemus :  —  Spondentes ,  et  in  Verbo  Régio  JVos- 
tro  promittentes  ,  Mos  qnaecumque  a  dicto  Nostro  Commissario^]  Procuratorc 
et  Plenijjotentiario ,  vi  praesentium  concludi  et  signari  conrtigerint ,  rata  ,  gra- 
ta ,  et  accepta  ,  omni  meliori  Modo  habituros ,  neque  passuros  unquam ,  ut  in 
totó  vel  in  parte  ,  a  quopiam  violetur  ,  aut  nt  iis  aliquo  Modo  in  contrarium 
eçítur,  In  quorum  omnium  majorem  Fidem  et  Robur ,  liisce  praesentibus  Ma- 
nu  JVbstra  Regia  Sig7iatis  ,  Magnum  Nostrim  Britanniarum  Sigillum  appendi 
fecimus.  ■ —  Quae  dabantur  in  Castello  Nostro  Winsoriae  ,  Diè  Octavo  Mensis 
Septembris ,  A?mo  Domini  Millesimo  Octingentesimo  Nono ,  Regnique  JYostri  Qua- 
dragésimo   Nono.  — 
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RATIFICAÇÃO  DE  SUA  ALTEZA  REAL. 


B 
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OM  JOÃO  POR  GRAÇA  DE  DEOS  PRÍNCIPE  REGENTE  DE 
PORTUGAL .,  e  dos  Algarves  ,  d'aquem  ,  e  d'alérn  mar  ^  era  Africa  Senhor 
de  Guiné  ,  da  Conquista,  Navegação,  e  Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia,  Pér- 
sia ,  e  da  índia  ,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Confirma» 
jão,  Approvação  ,  e  Ratificação  virem,  4^e  em  desauove  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  se  concluio  ,  e  assignou  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  hum  Tratado  de  Ami- 
zade e  Aliança  entre  Mim,  e  o  Sereníssimo,  e  Potentissimo  Principe,  JORGE  III., 
Rei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e  Irlanda  ,  Meu  Bom  Irmão  ,  e  Pri- 
mo ,  com  o  fim  de  consolidar  e  estreitar  cada  vez  mais  a  perfeita  Harmonia ,  e. 
Amizade ,  que  felizmente  existe  entre  as  Duas  Coroas ,  ha  quatro  séculos ,  de  hu- 
ma  maneira  igualmente  honj-osa  á  Boa  fe  ,  Moderação  ,  e  Justiça  de  Ambas  a» 
Partes  ;  sendo  Plenipotenciários  para  esse.  effeito ,  da  Minha  Parte ,  Dom  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho,  Conde  de  Linhares ,  Senhor  dePavalvo,  Commendador  da  Or- 
dem de  Christo  ,  Gram-Cruz  das  Ordens  de  S.  Bento  de  Aviz  ,  e  da  Tprre  e  Es» 
, pada  ,  do  Meu  Conselho  de  Estado  ,  Meu  Ministro  ,  e  Secretario  de  Estado  doç 
^egoeios  Estrangeiros  ,  e  da  Guerra  ,  e  da  Parte  de  S.  M.  Britannica  ,  o  Muito» 
Honrado  Percy  Clinton  Sydney  ,  Lord ,  Visconde ,  e  Barão  de  Strangford  ,  do  Con-* 
íjetho  de  Sua  dita  Magestade  ,  Seu  Conselheiro  Privado  ,  Cavalleiro  da  Ordem  Mi*? 
litar  do  Banho,  Gram-Cruz  da  da  Torre  e  Espada  ,  e  Seu  Enviado  Extraordinário* 
e  Ministro  Plenipotenciário  nesta  Corte  ,   do  qual  Tratado  o  theor  he  o  seguinte. 


H  S  E  G  U  E-S  E     O     TRATADO) 


E  sendo-Me  presente  o  mesmo  Tratado  ,  cujo  theor  fica  acima  inserido ,  e 
bem  visto ,  considerado ,  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  nelle  se  contém  ,  o  Ap- 
provo^  Ratifico  ,  e  Confirmo  assim  no  todo  ,  como  era  cada  huma  das  suas  Clau- 
sulas ,  e  Estipulações ;  e  pela  presente  o  Dou  por  firme  e  valido  para  sempre  ,  Pro- 
mettendo  em  Fé  ,  e  Palavra  Real  Observa-lo  ,  e  Cumpri-lo  inviolavelmente  ,  e  Faze-lo 
cumprir ,  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  ,  e  firmeza 
do  sobredito  Fiz  passar  a  presente  Carta  por  Mim  Assignada,  passada  com  b  Sello 
Grande  das  Minhas  Armas,  e  Referendada  pelo  Meu  Secretario,  e  Ministro  de 
Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis  de 
Fevereiro  do  Anuo  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESU  CHRISTO  de  mil  oito- 
centos  e  dez. 


\^Ú 


\J    li.    3l      JlIí        C'í)m  Guarda. 
Conde   de  Aguiar^. 
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RATIFICAÇÃO  DE  S.  M.  BRITANNICA. 


^JTeORGE  the  Third,  by  the  Grace  of  GOD  ,  of  the  United  Kingdom  of  Great 
Britain  and  Ireland  ;,  King,  Defender  of  the  Faith ,  Duke  of  Brunswick  and  Lu- 
nenburgh  ,  Arch-Treasurer  and  Prinoe  Elector  of  the  Holj  Roman  Empire  ete.  To 
AH    and   Singular   to   whom    these   Presents  shall   come  ,  Greeting  ! 

Whereas  a  Treatj  of  Friendship  and  Alliance ,  hetween  Us  and  Our  Good 
Brother  The  Prince  Regent  of  Portugal ,  was  concluded  and  signed  at  the  City 
of  Rio  de  Janeiro  ou  the  Nineteenth  Day  of  Februarj  One  Thousand  Eight  Hun- 
dred  and  Ten  by  the  Plenipoíentiaries  of  Us  and  Our  said  Good  Brother ,  duly  and 
respectively  authorized  for  that  Purpose  ,  which  Convention  is  Word  for  Word  as  follows. 

(S  E  Q  U  I  T  U  R     TRACTATUS) 


.\  \ 


WE  having  seen  and  considered  the  Treaty  aforesaid  ,  have  approved  , 
ratified  j  accepted  _,  and  confirmed  the  same  ^  in  ali  and  every  one  of  its  Articles  and 
Clauses ,  as  We  do  by  these  Presents  ,  approve ,  ratify  ,  accept  and  confirm  it ,  for 
Ou>rselves ,  Our  Heirs  ,  and  Suceessors  :  Engaging  and  promising  upon  Our  Royal 
Word  ,  that  We  will  sincerely  and  faithfully  perfòrm  and  observe  ali  and  sin- 
gular the  Things  which  are  contained  in  the  aforesaid  Treaty ,  and  that  We 
will  never  suíFer  the  same  to  be  violated  by  any  one  ,  or  transgressed  in  any 
Manner  ,  as  far  as  it  lies  in  Our  Power.  —  For  the  greater  Testimony  and  Validity 
of  ali  which,  We  have  caused  Our  Great  Seal  of  Our  United  Kingdom  of  Great 
Britain  and  Ireland  to  be  affixed  to  these  Presents ,  which  We  have  signed  with 
Our  Royal  Hand.  —  Given  at  Our  Royal  Castle  at  Windsor  ,  the  Eighteenth  Day 
©f  June  ,  One  Thousand  Eight  Hundred  and  Ten ,  in  the  Fiftieth  Year  of  Our 
Reign. 


GEORG 


\M 


(  Et   infra  ) 


<r 


HUmill— ■   i.lirlfr 


mmif 


■l'"1H 


TRATA 


O 


D  E 


COMMERCIO,  E  NAVEGAÇÃO 

ENTRE 

OSMUITO    ALTOS, 

E 

MUITO    PODEROSOS   SENHORES 

O  príncipe  regente 

DE    PORTUGAL, 

E  ELREY  DO  REINO  UNIDO 

DA  GRANDE  BRETANHA  E  IRLANDA 

ASSINADO   NO    RIO   DE   JANEIRO 

PELOS   PLENIPOTENCIÁRIOS 
DEHUMAEOUTRACORTE 

EM     19    DE     FEVEREIRO    DE    1810 

E     RATIFICADO    PO  RAMBAS. 
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NA    IMPRESSÃO    REGIA, 

1810. 
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EM  NOME  DA  SANTÍSSIMA  E 
INDIVIZIVEL   TRINDADE. 


UA   ALTEZA    REAL    O    Príncipe 

Regente  de  Portugal  ,  e  SUA  MAGES- 
TADE  ElRey  do  Reino  Unido  da  Gran- 
de Bretíinha  e  Irlanda,  estando  igualmente 
animados  com  o  desejo  não  somente  de 
consolidar  e  estreitar  a  antiga  Amizade  e 
iboa  Intelligencia,  que  tão  felizmente  sub- 
sistem ,  e  tem  subsistido  por  tantos  sécu- 
los entre  as  Duas  Coroas,  mas  também  de 
augmentar ,  e  extender  os  benéficos  eíFei- 
tos  delia  em  mutua  vantagem  dos  Seus 
respectivos  Vassallos ,  julgarão  ,  que  os 
mais  efficazes  meios  para  conseguir  estes 
fins  serião  os  de  adoptar  hum  Sjstema  Libe- 
Tal  de  Commercio  fundado  sobre  as  Bases 
ide  Reciprocidade  ,  e  mutua  Conveniência 
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que  pela  discontinuação  de  certas  Prohibi- 
çÔes,  e  Direitos  Probibitivos ,  podesse  pro- 
curar as  mais  solidas  vantagens  de  ambas 
^as  Partes  ás  Producções  e  Industria  Nacio- 
tiaes  ,  e  dar  ao  mesmo  tempo  a  devida 
Protecção  tanto  á  Renda  Publica  como 
aos  Interesses  do  Commercio  Justo  e 
Legal. 

Para  este  fim'  Sua  Alteza  Real  O  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal ,  e  Sua  Magesta- 
de  EiRey  do  Reino  Unido  da  Grande  Bre- 
tanha e  Irlanda ,  Nomearão  para  seus  res- 
pectivos Còmmissai-ios,  e  Plenipotenciários, 
a  saber.  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Re- 
gente de  Portugal  ao  Muito  lilustre  e 
Muito  Exceíleníe  Penhor  Dom  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho ,  Conde  de  Linhares ,  Se- 
nhor de  Payalvo,  Commendador  da  Ordem 
de  Christo  ,  Gram-Cruz  das  Ordens  de 
^.  Bento  ,  e  da  Torre  e  Espada,  Con- 
selheiro    do  CoííseHio    de  Estado   de  Sua 


IN  THE  NAME  OF  THE  MOST 

HOLY  AND  UNDiriDED 

TRINITY. 

AÍ.IS  MAJESTY  the  King ofthe United 
Kingdora  of  Great  Britáin  and  Ireland  , 
and  IIIS  ROYAL  HIGHNESS  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  being  equallj  animated 
With  the  Desire  not  onlj  of  consoliclaling  and 
strengthening  the  Ancient  Frieridship  and 
Good  TJnderstanding  which  so  happily 
subsist ,  and  have  during  so  many  Ages 
subsisted  between  the  Two  Crowns  ,  but 
also  of  improving  and  extending  the  be- 
neficiai Effects  thereof  to  the  mutual  Ad- 
vantage  of  Their  Respective  Slibjects,  Have 
thought  that  the  most  efficacious  Means  for 
obtaming  these  Objects  would  be  to  adopt 
a  Liberal  System  of  Commerce ,  founded 
upon  the  Basis  of  Reciprócity  and  Mu- 
tual Cdnvenience  ,  W^hich  by  discontinuing 
certain  Prohibitiôns  and  Prohibitory  Du- 
ties  might  proctire  the  most  solid  Advan- 
tages  ,  on  both  Sides  ,  to  the  National 
Production^  and  Indnstry  ,  ánd  give  diíe 
Protection  at  the  same  Time  to  the  Public 
Revenue  ,  and  to  the  fnterests  of  Fair 
and  Legal  Trade. 

Forthis  Eiid,  His  Majesíy  the  King  of 
the  United  Kingdom  of  Great  Britain  and 
Ireland,  and  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  Have  named  for  Their 
Respective  Commissioners  and  Plenipoten- 
tiaries  ,  to  wit ,  His  Britannic  Majesty,  the, 
Most  lUustrious  and  Most  Excellent  Lord  , 
Percy  Clihton  Sydney  ,  Lord  Viscount  and 
Baron  of  Strangford  ,  One  of  His  Majes- 
ty-s  Most  Honourable  Privy  Councii  , 
Knight  of  the  Military  Order  of  the  Bath  y 
Grand  Çróss  of  the  Portugoeze  Order  of 
the  Tower  and  -Swòrd-,  and  His  Majesty*s 
A  ii 


Jr 


Alteza  Real  ,  e  Seu  Principal  Secretario 
de  Estado  da  Repartição  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  da  Guerra  ,  e  Sua  Mages- 
tade  ElRey  do  Reino  Unido  da  Grande 
Bretanha  e  Irlanda  ao  Muito  Illustre  e 
Muito  Excellente  Senhor  Percj  Clinton 
Sjdnej;,  Lord  Visconde  e  Barão  de  Strang- 
ford  ,  Conselheiro  do  muito  Honroso  Con- 
selho Privado  de  Sua  Magestade  ,  Ca- 
Talleiro  da  Ordem  Militar  do  Banho, 
Gram-Cruz  da  Ordem  Portugueza  da  Tor- 
re e  Espada ,  e  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
gestade  na  Corte  de  Portugal  ,  ,  os  quaes 
depois  de  haverem  devidamente  trocado 
os  seuí»  respectivos  Plenos  Poderes  ,  e  ten- 
do~os  achado  em  boa  e  devida  fárma , 
convierão  nos  Artigos  seguintes. 


Envoy  jExíraordinary  and  Minister  Ple- 
nipotentiarj  at  the  Court  of  Poríu2:al. 
And  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  ,  the  Most  Illustrious 
and  Most  Excellent  Lord  ,  Dom  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho  ,  Count  of  Linhares  , 
Lord  of  Payalvo ,  Comniander  of  the  Order 
of  Chrisí  ,  Grand  Cross  of  the  Orders  of 
Saint  Bento  ,  and  of  the  Tower  and  Sword, 
One  of  His ;  Royal  Highness's  Councii  of 
State  ,  and  His  Principal  Secretary  of  Stato 
for  the  Departments  of  Foreign  Áffairs  and 
War  ;  who  afíer  having  duly  exchanged 
their  respectivo  Full  Powers  .  and  havinp- 
found  them  in  good  and  due  Form  ,  Have 
agreed    upoa   the  following   Articles. 


\     \ 


A  R  T  I  G  O     I. 

Haverá  huma  sincera  e  perpetua  Ami- 
zade entre  Sua  Alteza  Real  O  Principe 
JR-egente  de  Portugal,  e  Sua  Magestade 
Britannica,  e  entre  Seus  Herdeiros  e  Suc- 
cessores,  e  haverá  huma  constante  e  univer- 
sal Paz  ,  e  Harmonia  entre  Ambos ,  Seus 
Herdeiros  ;,  e  Successores,  Reinos  ^  Domí- 
nios, Províncias,  Paizes,  Súbditos,  eVas- 
sallos  de  qualquer  Qualidade  ,  ou  Condi- 
ção que  sejâo  ,  sem  excepção  de  Pes- 
soa, ou  Lugar.  E  as  Estipulações  deste 
presente  Artigo  serão  ,"  com  o  favor  do 
Todo  Poderoso  DEOS  ,  permanentes  e 
perpetuas. 

AR  T  I  G  O     n. 

Haverá  reciproca  Liberdade  de  Com- 
mercio,  e  Navegação  entre  os  respectivos 
Vassalíos  das  Duas  Altas  Partes  Con- 
íractantes  em  todos,  e  em  cada  hum  dos 
Territórios  ,  e  Domínios  de  qualquer  d' 
Elias.  Elles  poderão  negociar  ,  viajar  , 
residir,    ou  estabeleccr-se  era  todos,    e 


A  B  T  I  C  L  E    I. 

There  shall  be    sincere  and   perpetuai 
Fríendship  between    His  Britanníc  Majes- 
ty    and    His  Royal  Highness     the   Pniíc& 
Regent    of  Portugal  ,   and    betví^een  Their 
Heirs  and  Successors  ;    and   there  shall  b& 
a  constant  and   universal  Peace    and  Harr 
mony  betw^een  Themselves,  Their  Heirs  and 
Successors  ,    Kíngdoms  ,   Dominíons,  Pro- 
vínces,   Countries,    Subjects,  and  Vassals 
of  whatsoever   Quality    or   Condííion   they 
be,  without  Exeeption  of  Person  or  Place. 
And    the  Stipulatíons   of  this   present  Ar-, 
ticle ,    shall ,    under    the  í^avour    of  Al- 
mighty  GOD  ,    be    permanent ,    and    per- 
petuai. 

A  R  T  I  C  L  E     IL 

There  shall  be  reciproca!  Liberty  of 
Commerce  aud  Navigatíon  between  and 
amongst  the  respective  Subjects  of  the  Tv^o 
High  Contracting  Partíes  ,  in  ali  and  se- 
veral  the  Territories  and  Dominíons  of 
Either.  They  may  trade  ,  travei,  sojourn  , 
Ojp  establísli  themselves  in  ali  and  leveraL 
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cada  hum  dos  Portos,  Cidades;  Villas, 
Paizes ,  Piovincias  j  ou  Lugares ,  quaes- 
quer  que  forem  ,  pertencentes  a  Huma , 
ou  Outra  das  Duas  Altas  Partes  Con- 
tractantes  ;  excepto  n'aquelles  ,  de  que 
geral  e  positivamente  são  excluidos  todos 
quaesquer  Estrangeiros  ;  os  nomes  dos 
quaes  Lugares  serão  depois  especificados 
em  hum  Artigo  Separado  deste  Tratada. 
Fica  porem  claramente  entendido  ,  que ;, 
se  algum  Lugar  pertencente  a  Huma  ou 
Outra  das  Duas  Altas  Partes  Contractan- 
tes  vier  a  ser  aberto  para  o  futuro  ao 
Commercio  dos  Vassallos  de  alguma  ou- 
tra Potencia  ,  será  por  isso  considerado 
como  igualmente  aberto  ,  e  em  termos 
correspondentes  ,  aos  Vassallos  da  Outra 
Alta  Parte  Contractante  ,  da  mesma  for- 
ma ,  como  se  tivesse  sido  expressamente 
Estipulado    pelo  Presente  Tratado, 

E  tanto  Sua  Alteza  Real  O  Principe 
Regente  de  Portugal  como  Sua  Magestade 
Britannica ,  se  obrigão  ,  e  empenhao  a 
íião  Conceder  Favor,  Privilegio  ,  ou  Im- 
munidade  alguma j  em  matérias  de  Com- 
mercio e  de  Navegação j  aos  Vassallos  de 
outro  qualquer  Estado ,  que  não  seja  tam- 
bém ao  mesmo  tempo  respectivamente  Con- 
cedido aos  Vassallos  das  Altas  Partes 
Contractantes  ,  gratuitamente  ,  se  a  Con- 
cessão em  favor  d'aquelle  outro  Estado 
tiver  sido  gratuita ,  e  dando  quam  pro- 
xime  a  mesma  Compensação ,  ou  Equi- 
valente no  caso  de  ter  sido  a  Concessão 
condicional. 


the  Ports^  Cities ,  ToWnS;,  Countries,  Pro- 
vinces  or  Places  whatsoever  ,  belonging 
to  Each  and  Either  of  the  Tví^o  High  Con- 
tracting  Parties  ,  except  and  save  in  thosè 
from  which  ali  ForeJgners  whatsoever 
are  generally  and  positively  excluded  ;,  the 
Names  of  which  Places  may  be  hereafter 
specified  in  a  Separate  Article  of  this  Trea- 
ty.  Provided  however  that  it  be  íhorough- 
ly  understood  ,  that  any  Place  belonging 
to  Either  of  the  Two  High  Contracting 
Parties  which  may  hereafter  be  opened 
to  the  Commerce  of  the  Subjects  of  any 
other  Couníry  ,  shall  thereb}'  be  consider- 
ed  as  equally  opened  ^  and  upon  corres- 
pondent  Terms  ,  to  the  Subjects  of  the 
Other  High  Contracting  Party ,  in  the 
same  Manner  as  if  it  had  been  expressly 
stipulated    by  the  Present  Treaty. 

And  His  Britannic  Majesty ,  and  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent  of  Por- 
tugal do  hereby  bind  and  engageThemselves 
not  to  grant  any  Favour  ,  Privilege  or  Im- 
munity  in  Matters  of  Commerce  and  Na- 
vigation  to  the  Subjects  of  any  other  State, 
which  shall  not  be  also  at  the  same 
Time  respectively  extended  to  the  Sub- 
jects of  the  High  Contracting  Parties  , 
gratuitously  i  if  the  Concession  in  favour 
of  that  other  State  should  have  been  gra- 
tuitous  ,  and  on  giving  quam  proxime  > 
the  same  Compensation  or  Equivalent , 
in  Case  the  Concession  should  Have  been 
conditional. 


ARTIGO     ÍÍI. 


ARTICLE    III. 


Os  Vassallos  dos  Dous  Soberanos  nao 
pagarão  respectivamente  nos  Portos  ^ 
BahiaSj  Enseadas,  Cidades ^  Villas,  ou 
Lugares  quaesquer  que  forem ,  pertencen- 
tes a  qualquer  d'Elles ,  Direitos,  Tribu- 
tos, ou  Impostos  (seja  qual  for  o  nome 
com  que   elles  possão   ser   designados    ou 


The  Subjects  of- the  Two  Sovereigns 
respectively  shall  not  pay  in  the  Porís , 
Harbours  ,  Roads  ,  Cities^,  Towns  ^  or 
Places  whatsoever  ,  belonging  to  Either 
of  Them  ,  any  greater  Duties  ,  Taxes ,  or 
ímposts  (under  whatsoever  Names  they 
may  be  designated  ^  or  inçluded  )  thaa 
B 


,  ■  I 


cdinpreíiendídòs )  ínàiõrés,  do  quê  aqúel- 
lès  que  pagão  ,  ou  viereiii  a  pagar  os 
VássallõS  da  Nação  a  ihaié  favorecida  : 
E  os  Vassallos  de  Cada  Huma  das  Altas 
Partes  Goiitractantes  gozarão  nos  Domi- 
riiofe  da  Outra  dos  mesmos  Direitos,  Pri- 
vilégios, Liberdades,  Favores  ,  Immuni- 
dades,  ou  Isenções,  em  matérias  de  Com- 
mercio  e  de  Navegação  ,  que  são  concedi- 
dos, ou  para  o  futuro  o  forem  aos  Vas- 
sallos da  Nação  a  mais  favorecida. 


those  that  are  piid  by  the  Subjects  of  tlie 
Most  Favóured  Nation  ,  and  the  Subjects 
of  Each  of  the  High  Contracting  Parties 
shall  enjoy  within  the  Dominions  of  the 
Other ,  the  same  Rights,  Privileges,  Liber- 
ties  ,  Favours  ,  and  Immuniíies  or  Exenip- 
tions  ,  in  Matters  of  Commerce  and  Na- 
vigation  ,  that  are  granted  ,  or  maj  here- 
after  be  granted  to  the  Subjects  of  the 
Most  Favóured   Nation. 


ARTIGO     IV. 

Stía    Alteza  Real  O  Píiricipe  Regente 
de    Portugal   e  Sua   Magestade   Britanni- 
câ  ,     Estijíulão  è  Accòrdão ,   que   havêra 
htíLftià    perfeita    Reciprocidade    a   respeito 
dos  Direitos  e  Impostos ,    que   dêvèm  pa* 
gar    os  Navios    e   Embarcações  das  Altas 
Paítés  Contractãíiteâ  dentro  de  cada  hum 
do&  Portos,   Bâhias,   Ènáèadas,  è  Ancora»- 
douróà    pert^centefe    ã  qualquer  d'Ellâs  ; 
a  iabèr  ,    que  Os  Naf  ios  è  Eiftbaf cações 
dós  VãSãallOã  de  Sua  Alteza  Real  O  Prin- 
cipe  ílegenté  de  Portugal  ,    não    pagaráõ 
íftãiôfes  Direitos  ,    ou   Impostos  ,    (  debai- 
xo    de  qualquer  nome  porque   seja  o  desi- 
gnados ,    Ou  entendidos  )   dentro   dos    Do- 
raiftiôS   die  Sua  Magestade  Britannica,  do 
qtí«   aquèlles    que  os  Navios,    e  Embarca- 
ções pertencentes  aOs  Vassallos  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica ,  forem  obrigados  a  pa- 
gar    denti-o    dos  Dominios  de  Sua   Alteza 
Real  O  Principe   Regente  de  Portugal ,    e 
Vice  Versa.    E  esta    Convenção  e  Estipu- 
lação  se  extenderá   particular    e    expressa- 
mente   ao  pagamento   dos  Direitos   conhe- 
cidos  com  o  flome  dè  Direitos  do  Porto , 
Direitos  de  Tonelada ,  e  Direitos  de  Anco-' 
ragera  ,    Os  ^uaes    em  neilhum   caso,  nem 
debaixo  de  píèfexto  algum  Serão   mâiOres 
pâja  os   Navios  e  Embarcações  Portugue- 
sas   dentro  dos  Dominios  de  Sua  Mâgesta- 
dfe  BritatmiíÉã  ,    do  que    para    Os  Navios 


A  R  T  I  C  L  E    IV. 

HisBritannic  Majestj,  and  His  Royal 
Híghness  the  Prince  Regent    of  Portugal , 
do    stípulute    and   agree   that   there    shall 
be  a  perfect   Reciprocity    on   the  Subject 
Of  the   Duties    and  Imposts    to   be    paid 
by   the   Ships   and    Vessels   of  the  High 
Contracting  Parties  ,    within   the   several 
Ports  ,    Harbours  ,    Roads  ,    and   Ancho- 
ring  Places  belonging  to  Each   of  Them  ; 
to   wit  ,     that   the    Ships  and    Vessels    of 
the    Subjects     of   His    Britannic    Majesty 
shall  not  pay    any  higher  Duties  ,  or  Im- 
posts   (  under  whatsoever   Name   they   be 
designated ,  or   implied  )    within   the  Do- 
minioiis   of  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal ,  than  the   Ships  and 
Vessels   belonging  to  the  Subjects  of  His 
Royal     Highness     the    Prince   Regent   of 
Portugal    shall    be    bound    to    pay  within 
the  Dominions    of  His  Britannic  Majesíy  ; 
and  Vice  Versa.  And  this  Agreement  ,  and 
Stipulation  shall  particularly  and  expressly 
extend    to   the    Payment     of   the    Duties 
known    by     the    Name    of  Port-Charges , 
Tonnage,   and  Anchorage-Duties ,   which 
shall  not   in  any  CaSe  ,  or  under  any  Pre- 
text  be  greater  for  British  Ships  and  Ves- 
sels  w^ithin  the  Dominions    of  His  Royal 
Highness   the  Prince  Regent  of  Portugal , 


e  Embarcações  Britannicas  dentro  dos  than  for  Portugueze  Ship9  ^od  Vçaseb 
Domínios  de  Sua  Alteza  Real  O  Princi-  within  the  Dominions  of  Hi?  Britstimic 
pe  Regente  de  Portugal ,   e  Yice   Versa.     Majesty  ,  and  Vice  Versii. 


A  R  T  I  G  O     V. 

As  Duas  Altas  Partes  Contractantes 
igualmente  convém  ,  que  se  estabelecerá 
nos  seus  respectivos  Portos  o  mesmo  va- 
lor de  Gratificações,  e  Drawbacks  sobre 
a  Exportação  dos  Géneros  e  Mercadorias , 
quer  estes  Géneros  e  Mercadorias  sejão 
exportados  em  Navios  e  Embarcações  Por- 
tuguezas  ,  quer  em  Navios  e  Embarcações 
Britannicas ,  isto  he ,  que  os  Navios  e 
Embarcações  Portuguezas  gozaráõ  do  mes- 
mo favor  a  este  respeito  nos  Dominios 
de  Sua  Magestade  Britannica  que  se 
conceder  aos  Navios  ,  e  Embarcações 
Britannicas  nos  Dominios  de  Sua  Alteza 
Real  O  Principe  Regente  de  Portugal ,  e 
Vice  Versa. 

As  Duas  Altas  Partes  Contractan- 
tes igualmente  convém  ,  e  accordão  , 
que  os  Géneros  e  Mercadorias  ,  vindas 
respectivamente  dos  Portos  de  qualquer 
d'Ellas  ,  pagaráõ  os  mesmos  Direi- 
tos ,  quer  sejão  importados  em  Navios  e 
Embarcações  Portuguezas,  quer  o  sejão 
em  Navios  e  Embarcações  Britannicas,; 
ou  de  outro  modo  ,  que  se  poderá  impor , 
e  exigir  sobre  os  Géneros  e  Mercadorias 
vindas  em  Navios  Portuguezes  dos  Por- 
tos de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Re- 
gente de  Portugal  para  os  dos  Dominios 
de  Sua  Magestade  Britannica  hum  aug- 
mento  de  Direitos  equivalente  ,  e  em  e- 
xacta  proporção  com  o  que  possa  ser  im- 
posto sobre  os  Géneros  e  Mercadorias  que 
entrarem  nos  Portos  de  Sua  Alteza  Real 
O  Principe  Regente  de  Portugal  vindas 
dos  de  Sua  Magestade  Britannica  em  Na- 
vios Briíannicos.  E  para  que  este  pon- 
to fique  estabelecido  com  a  devida  exac- 
(ãOj,   e  que  aada   se  deixe  indeterminado 


A  R  T  I  C  L  E    V. 

The  Two  High  Contracting  Partiçí 
also  agree ,  that  the  'same  Rates  of  Boun- 
ties  and  Drawbacks  shall  be  established 
in  Their  Rçspective  Ports  upon  the  Ex- 
portation  of  Goods  and  Merchandizes  , 
whether  those  Goods  or  Merchandizes  be 
cxported  in  British  or  in  Portugueze 
Ships  and  Vessels  :  that  is ,  that  British 
Ships  and  Vessels  shall  enjoy  the  same 
Favour  in  this  Respect  within  the  Domi* 
nions  of  His  Rojai  Highness  the  Princç 
Regent  of  Portugal ;,  that  may  be  shown  to 
Portugueze  Ships  and  Vessels  within  the  Do- 
minions of  His  Britannic  Maje^tj^and  Viçç 
Versa. 

The  Two  High  Contracting  Parties 
do  also  covenant  and  agree,  that  Goods  and 
Merchandizes  coming  respectively  froni 
the  Ports  of  Either  of  Them  shall  pay 
the  same  Duties  ,  whether  imported  ia 
British  or  in  Portugueze  Ships  or  Ves- 
sels ,  or  otherwise  ,  that  an  Increase  of 
Duties  may  be  imposed  and  exacted  upon 
Goods  and  Merchandizes  coming  into  the 
Ports  of  the  Dominions  of  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
from  those  of  His  Britaiinic  Majesty  ,  ia 
British  Ships  ,  equivalent  ,  and  in  çxact 
proportion  to  any  Increase  of  Duties  that 
may  hereafter  be  imposed  ujpon  Goods 
and  Merchandizes  coming  into  the  Ports 
of  His  Britannic  Majesty  from  those  of 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portuga],  imported  in  Portugueze  Shipg. 
And  in  order  that  this  Matter  may  be 
settled  with  due  Ejcactness  ,  and  that  no- 
thing  may  be  left  undetermined  çoncern- 
ing  it  ,  it  is  agreed  that  Ta]bile$  sha4 
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ia  este  respeito,   conveio-se,   que  cada  hum 
Croverno    respectivamente    publicará    Lis- 
tas ,    em   que    se  especifique    a   differença 
dos  Direitos  ,    que    pagar áõ    os  Géneros   e 
Mercadorias   assim  importadas    em.  Navios 
ou  Embarcações    Portuguezas  ,     ou    Bri- 
íannicas  ;    e  as   referidas   Listas    (  que  se 
farão  applicaveis  pata  todos   os  Portos  den- 
tro dos  respectivos  Dominios  de  cada  huma 
das    Partes    Contractantes  )     serão    decla- 
radas ,    e  julgadas    como   formando    parte 
deste    Presente   Tratado. 
■         A  fim    de  evitar  qualquer  diíFerença, 
ou  desintelligencia    a  respeito    das  Regu- 
lações,   <jue  possão  respectivaínente   cons- 
tituir    huma     Embarcação    Portugueza  , 
ou  Briíannica,  as  Altas  Partes  Contractan- 
tes  convierão  em  declarar  ,    que-  todas  as 
Embarcações  construidas  nos  Dominios  de 
Sua    Magestade   Britaníiica,  e  possuidas  , 
navegadas   ,      e    registadas     conforme     as 
Leis  da  Grande  Bretanha  ,    serão  conside- 
i-adas   como   Embarcações  Britannicas  :    e 
que    serão    considerados    como    Erabaíca- 
§ões  Portuguezas  todos  os  Navios  ou  Em- 
barcações   construidas   nos  Paizes   perten- 
centes    a   Sua     Alteza    Real     O    Principe 
Regente    de  Portugal,    ou   em  algum  del- 
les ,    ou  Navios   apresados  por  algum    dos 
Navios  ou  Embarcações  de  Guerra,    per- 
tencentes    ao   Governo  Portuguez  ,    ou    a 
algum    dos   Habitantes    dos   Dominios    de 
Sua   Alteza  Real    O  Principe    Regente  de 
Portugal  ,     que     tiver     Commissão  ,     ou 
Cartas    de    Marca    e    de  Reprezalias    dô 
Governo    de  Portugal  ,     e   forem  condem- 
nados     como    Legitima    Preza     em  algum 
Tribunal  do  Almirantado  do  referido  Go- 
Terno   Portuguez  ,    e  possuidos   por   Vas- 
sallos    de  Sua    Alteza    Real     O   Principe 
Regente   de   Portugal,    ou  por  algum  d el- 
les ,    e  do  qual   o  Mestre ,    e  três  quartos  , 
pelo  menos  ,   dos  Marinheiros  forem  Vas- 
sallos     de   Sua    Alteza   Real    O    Principe 
Hegente  de  Portugal. 


bedrawn  bjeach  Government  respecíive* 
Ij  i  specifyiog  the  DiíFerenCe  of  Du- 
■ties  to  be  paid  on  Goods  and  Merchan- 
dizes  so  imported  iu  British  or  Portugueze 
Shíps  and  Vessels  -,  and  the  said*  Ta- 
bíes  (which  shall  be  made  applkable  to 
■ali  the  Porís  within  the  rèspeciive  Do- 
minions  of  Each  of  the  Coníracting  Par- 
ties  )  shall  be  declared  and  adjudged  to 
form  Part    of  this    Present  Treatj. 


In   order  to  ^void    any     DifFerences 
or    Misunderstanding  with  Respect  to  the 
Regulaíions   which  may  rèspectivelj    con- 
stitute    a    British   or    Portugueze   Vessel  ^ 
The    High    €ontracíing    Parties  agree   ia 
declaring    that   ali    Vessels     built    in  the 
Dominions    of    His     Britannic    Majestj  ^ 
and  owned ,    navigáted   and   regisíered  ac- 
cording   to    the   Laws    of  Great  Britain , 
shall  be    considered    as     British    Vessels. 
And   that    ali    Ship?    or   Vessels    built   in 
the    Countries     belonging    to    His    Royal 
Highness   the  Prince  Regent  of  Portugal, 
or    in   any    of  them^    or    Ships    íaken   by 
any    of  the    Ships    or    Vessels  of  War  be- 
longing to    the   Portugueze   Government, 
or    any  of  the    Inhabitants   of  the    Domi- 
nions of    His  Royal    Highness  the   Prince 
Regent  of  Portugal,  having  Commissions 
or  Letters  of  Marque   and    Reprisal  from 
fhe    Government   of   Portugal,    and    con- 
demned    as  lawful    prize    in  any  Court  of 
Admiralíy  of  the  Portugueze  Government, 
and    owned  by  the  Subjects  of  His  Royal 
Highness  the   Prince  Regent  of  Portugal, 
or  any  of  them,   and  whereof  the  Masíer 
and    Three    Fourths  of  the  Mariners,  at 
least,  are  Subjects  of  His  Royal  Highness 
the;  Prince  Regent  of  Portugal,   shall   be 
considered  as  Portugueze  Vessels. 


ARTIGO    VI. 

O    mutuo  Commercio,    e  Navegação 
dos   Vassallos    de    Portugal   e  da  Grande 
Bretanha  ,    respectivamente  nos  Portos ,    e 
Mares    da  Ásia ,    são    expressamente    per- 
mittidos    no  mesmo   gráo,  em  que  ate  aqui 
o  tem  sido  pelas   Duas  Coroas.    E  o  Com- 
mercio   e  Navegação  assim  permittidos  se- 
rão postos   d'aqui  em  diante  >   e  para  sem- 
pre   sobre    o   pé    do   Commercio   e   Nave- 
gação    da   Nação     mais     favorecida    que 
Commercea    iío?  Portos  e  Mares   da  Asia, 
isto    he,    que  Nenhuma  das   Altas    Partes 
Contractantes   concedeiá    Favor    ou  Privi- 
leeio    algum  ,     em   matérias    de  Commer- 
cio e  de  Navegação  aos  Vassallos  de  algum 
outro    Estado ,    que    Commercea  nos  Por- 
tos e  Mares    da  Ásia  ,    que  não  seja  tam- 
bém concedido    quam  proxime   nos  mes- 
mos termos    aos  Vassallos   da  Outra  Alta 
Parte    Contractante. 

Sua   Magesthde    Britannica   se  obri- 
ga  em  Seu  próprio  Nome^,    e  no  de  Seus 
Herdeiros    e  Successores    a  não   fazer  re- 
gulação alguma   que  possa  ser  prejudicial ^ 
ou  inconveniente    ao   Commercio    e  Nave- 
gação   dos  Vassallos    de  Sua   Alteza  Real 
O  Príncipe  Regente   de  Portugal  nos  Por- 
tos   e  Mares    da  Ásia    em  toda    a  exten- 
são   que    he,    ou  possa  ser   para    o  futu- 
ro   permiítida    á  Nação   mais  favorecida. 
E  Sua   Alteza   Real  O  Príncipe    Re- 
gente   de   Portugal    se   obriga  igualmente 
Bo    Seu    próprio     Nome  ,     e  no  de  Seus 
Herdeiros   e  Successores^    a  não  fazer  re- 
gulações   algumas  ,    que    possão   ser    pre- 
judiciaes     ou  inconvenientes    ao  Commer- 
cio    e   Navegação    dos  Vassallos    de   Sua 
Magestade    Britannica   nos   Portos/  Ma- 
res ,  e  Domínios ,  que  lhes  são  franqueados 
em  virtude   do   Presente  Tratado. 


A  R  T  I  C  L  E    VI. 

The  mutual  Commerce  and  Naviga^^ 
tion     of  the    Subjects     of   Great    Britain 
and  Portugal  respectiveljr ,  in  the  Ports  and 
Seas   of  Ásia  are  expresslj  permitted  to  the 
same  Degree,  as  thej  have,  heretofore  been 
allowed    by    the    Two    Crowns :     and   the 
Commerce   and  Navigation  thus  permitted, 
shall  hereafter  and  for  ever ,   be  placed  oa 
the    Footing   of  the  Commerce  and  Navi- 
gation  of  the  Most  Favoured  Nation  trading 
in  the  Ports  and  Seas  of  Asia  ;   that  is  ,  that 
Neither    of  the   High  Contractmg  Parties 
shall  grant  any  Favour  or  Privilege  ni  Mat- 
ters    of  Commerce  and  Navigatioa  >  to  the 
Subjects  of  any  other   State  trading  within 
the   Ports   and  Seas   of  Asia ,   which  shall 
not  be  also  granted ,    quam  proxime    oa 
the  same  Terms,   to  the  Subjects   ofthe 
Other   Contracting  Party. 

His  Britannic  Majesty  engages  in  Hís 
Own  Name ,  and  in  that  of  His  Heirs  and 
Successors,  not  to  make  any  Regulation  which 
may  be  prejudicial  or  inconvenient  to  the 
Commerce  and  Navigation  ofthe  Subjects 
of  His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal  within  the  Ports  and  Seas  of 
Asia ,  to  the  Extent  which  is ,  or  may  here- 
after be  permitted  to  the  Most  Favouted 
Nation. 

And  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal  does  also  engage 
in  His  Own  Name ;,  and  in  that  of  His 
Heirs  and  Successors,  not  to  make  any 
Regulations  wliich  may  be  prejudicial  or 
inconvenient  to  tbe  Commerce  and  Navi-- 
gatiou  of  the  Subjects  of  Hís  Britannic 
Majesty  ,  within  the  Ports  ,  Seas  ,  and  Do- 
minions  opened  to  them  by  Virtue  of  the 
Present  Treaty. 
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ARTIGO     VII. 

As   Duas  Altas  Partes    Contractantes 
resolverão,    a  respeito   dos  privilégios    que 
devem  gozar   os  Vassalíos    de  Cada  huma 
d^Ellas    nos    Territórios    ou    Domínios    da 
Outra  ,    que    se    observasse    de  ambas    as 
partes    a  mais    perfeita   Reciprocidade.    E 
os  Vassalíos  de  Cada  huma  das  Altas  Par. 
tes    Contractantes     terão    livre     e  inques- 
tionável   Direito    de  viajar ,    e   de  residir 
nos  Territórios,     ou  Dominios    da  Outra 
de  occupar   Casas  e  Armazéns,    e  de  dis- 
por   da  Propriedade  Pessoal,    de  qualquer 
qualidade    ou   denominação,    por  Venda, 
Doação,   Troca,    ou  Testamento ,    ou  por 
©utro    qualquer    modo,     sem   que     se   lhe 
ponha  ornais   leve   impedimento,    ou  obs- 
táculo.   Elles   não    serão  obrigados    a  pa- 
gar Tributos   ou  impostos   alguns,   debai- 
xo  de  qualquer   pretexto   que   seja,  maio- 
res ,    do  que  aquelles   que    pjigão    ou  pos- 
sao  ser  pagos  pelos  próprios    Vassalíos    do 
Soberano,    em  cujos    Dominios   elIeS  resi 
direm.    Não  serão  obrigados   a  servir  for- 
f  adamente  como  Militares ,  quer  por  Mar  , 
quer    por  Terra.    As  Suas   Casas   de  habi- 
tação ,    Armazéns  ,    e  todas   as   partes ,    e 
dependências  delles ,    tanto  pertencentes' ao 
seu  Commercio,  como  á  sua  residência,  se- 
rão   respeitadas.    Elles   não   serão   sujeitos 
a   Visitai     e  Suscas    vexatórias,     nem    se 
lhes    farão    Exames  ,     e   Inspecções   arbi- 
trarias  dos  seus  Livros ,    Papeis ,    ou  Con- 
tas,    debaixo    do    pretexto    de  ser  ^.e  Au- 
íhoridade  Suprema    do  Estado. 

Deve  porem  ficar  entendido,  que,  nos 
casos  de  Traição,  Commercio  de  Contra- 
bando, e  de  outros  Crimes  para  cuja  acha- 
da ha  regras  estabelecidas  pelas  Leis  do 
Paiz  ,  esta  Lei  será  executada,  sendo  mu- 
tuamente declarado,  que  não  se  admittiráô 
falsas  ,  e  maliciosas  accusações,  como 
Pretextos,     ou   Escusas    para    Visitas     e 


A  R  T  I  C  I  E    VII. 


The  Two   High   Contracting  Parties 
have   resolved  wiíh   Respect  to  the  Privi- 
leges  ta  be  enjojed  bj  the  Subjects  of  Each 
of  Them  within  the  Territories    or  Domi- 
monsofthe   Other,   tíiat   the  most  perfect 
Reciprocitj     shall    be    observed    on    botb 
Sides.    And  the  Subjects    of  Each   of  the 
High  Contracting  Parties  shall  have  a  freô 
and    unquesíionable    Right  to   travei    and 
to   reside  within   the  Territories  or  Domi- 
nions    of  the    Olher ;    to    occupy    Houseí 
and   Warehouses ,    and  to  dispose  of  Per- 
sonal   Property    of   everj    Sort  and  Deno- 
mination,    bj  Sale,    Donation,    Exchange, 
or    Testament,    or    in    any  other    Maanef 
Whatsoever  ,    wiíhout   any  the  smallest  Im- 
Pediment,  or  Hinderance  thereío    They  shall 
not    be    compelled    to    pay    any   Taxes    oi* 
Imposts,    under  any    Preíext  whatsoever> 
greater  than  those  thaí  are   paid ,    or  may 
be   paid  by  the  Native  Subjects  of  the  So- 
vereign    in  Whose   Dominions  they  may  hê 
resident.   They  shalí  be  exempíed  from  atl 
compulsory   Military    Service  wbaísoever; 
whether    by  Sea ,    or  Land.   Their   Dwel- 
ling  Houses,  Warehouses,  and  ali  the  Parti 
and    Appuríenances    thereof,    whether  for 
the  Purpose   of  Coramerce  or  of  Residence 
shall     be   respecíed,     They    shall    not    be 
liable   to    any    vesatious   Visits  and  Sear- 
ches ,    nor   shall    any    Arbitrary   Examina- 
tion   or    Inspection  of  their  Books,  Papers 
or  Accompts  be  made,  míder  Colour  of  the 
Supreme  Authority  of  the  State. 

It  IS  however  to  be  understood,  thaí  ití 
the  Cases  of  Treason,  Contraband  Trade  arid 
other  Crimes  for  the  Deíecíion  of  which 
Provision  is  made  by  the  Law  of  íhe  Land, 
that  Law  shall  be  enforced  ;  it  being  mu- 
tuallydecíared,  that  false  ar,d  maíiciouí 
Accusations  are  not  ío  be  admiíted  as 
Pretexí-s    or  Excuses    for    vexaíious  Visits       ' 
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Busca*  Vexatórias ,  ou  paia  o  Exame  de 
Livros,  Papeis j  ou  Contas  Commerciaes, 
as  quaes  Visitas  ou  Exames  jamais  terão 
lugar ,  excepto  com  a  Sancçao  do  Compe- 
tente Magistrado 3  e  ua  presença  do  Côn- 
sul da  Nação  a  que  pertencer  a  Parte 
accusada,  ou  do  seu  Deputado,  ou  Re- 
presentante. 


ARTIGO     VIII. 

Sua   Alteza  Heal  O  Principe  Regen- 
te   de   Portugal   se  obriga   no  Seu  próprio 
Nome,  e    no  de  Seus   Herdeiros  e  Succes- 
sores  ,    a  que    o   Commercio    dos   Vassal- 
los    Britannicos     nos   Seus    Dominios  não 
será    restringido ,     interrompido  ,     ou    de 
outro    algvim  modo  aíFectado    pela    opera- 
ção  de  qualquer    Monopólio  ,    Contracto , 
ou   Privilégios  Exclusivos    de  Venda,    ou 
de  Compra,   seja  qual   for;  mas  antes  que 
Os  Vassalios  da  Grande  Bretanha  terão  li- 
vre ,    e  irrestricta  Permissão   de  Comprar 
e  Vender   de,    e   a   quem   quer    que   for, 
de   qualquer    modo     ou   forma    que    possa 
convir-lhes  ,    seja   por  Grosso,    ou  em  Re- 
talho ,    sem    serem    obrigados    a  dar   pre- 
ferencia   alguma  ou  favor    em  Consequên- 
cia   dos   ditos    Monopólios ,     Contractos  , 
ou   Privilégios    Exclusivos    de   Venda    ou 
de  Compra,     E   Sua     Magestade    Britán- 
nica    se   obriga    da  sua    parte    a  observar 
fielmente   este    Principio    assim  reconheci- 
do ,    e  ajustado    pelas    Duas    Altas  Partes 
Contracíantes. 

Porem  deve  ficar  distinctamente  en- 
tendido ,  que  o  presente  Arligo  não  será 
interpretado  como  invalidando ,  ou  af- 
fectando  o  Direito  Exclusivo  possuido  pe- 
la Coroa  de  Portugal  nos  Sens  próprios 
Dominios  a  respeito  dos  Contractos  do 
Marfim  ,  Ao  l?io  Brazi! ,  da  Urzela  , 
dos  Diamantes  ,  do  Oiro  em  pó,  da  Pól- 
vora,   e  do  Tabaco   manufacturado.    Com 


and  Searches,  or  for  Examinations  o$ 
Commercial  Books,  Papers,  or  Accompts, 
which  Visits  or  Examinations  are  ne-<. 
ver  to  take  Place  ,  except  under  the* 
Sanction  of  the  competent  Magistrate ,  and. 
ih  the  Presence  of  the  Cônsul  of  the 
Nation  to  which  the  Accused  Partj  majf^ 
belong,  orof  his  Deputy,  or  Represen-. 
tative. 

A  R  T  X  C  L  E    VIII. 

His  Royal   Highness  the  Prince   Re- 

gent  of  Portugal ,    engages  in   His  Ovya 

Name  ,     and    in  that   of  His   Heifs    and 

Successors  ,  that  the  Commerce  of  Britisk 

Subjects    within   His   Dominions  shall  not 

be    restrained,   interrupted ,    or   othervpis» 

aíFected  ,   by   the  Operation  of  any  Mono» 

poly ,    Contract ,    or   Exclusive  Privileges 

of  Sale  or  Purchase  whatsoever  ,   but  tha^ 

the  Subjects   of  Great   Britain  shall  havg 

free   and    unrestricted   Permis&ion  to  buy 

and    sell  from  and  to  whomsoever  ,  and  ia 

whatever  Form  or  Manner  they  may  please, 

M^hether     by    Wholesale     or    by    Retail  , 

vyithout   being    obliged    to    give  any  Pre^ 

ference    or  Favour   in  Consequence  of  the 

said  Monopolies ,  Contracís,    or  Exclusive 

Privileges    of  Sale  or  Purchase.    And  Hi? 

Britannic    Majesty   does   on  His  Part,  en- 

gage   to    observe  faithfuliythis  Priaciple, 

thus    recogillzed    and    laid    dow^n,  by    the 

Two    High  Contracting  Parties. 


But  it  is  to  be  distinctly  understood 
that  the  Present  Article  is  not  to  be  ia- 
terpreted  as  invalidating  or  aíFecíing  tlie 
Exclusive  Right  possessed  by  the  Crowp 
of  Portup-al  within  íts  Own  Dominions, 
to  the  Farm  for  the  Sale  ofivory ,  Brar 
zil  Wood,  Urzela,  Diamonds,  GolÍ 
Dust ,  Gun  Powder  ,  and  Tobacco  in  ±h& 
Eorra,  of  SeuíF=  Frovided  .kowever,  that 
C  ii 
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tanto  porem  que  se  os  sobreditos  Artigos 
\ierem  a  ser  geral  ,  ou  separadamente 
Artigos  livres  para  o  Commercio  nos  Do- 
mínios de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe 
Regente  de  Portugal ,  será  permittido  aos 
Vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  o 
Commerciar  nelles  tão  livremente,  e  no 
Diesmo  pé  ,  em  que  for  permittido  aos 
Vassallos    da  Nação    mais  favorecida. 


ARTIGO     IX. 

Sua  Alteza   Real  O  Principe  Regen- 
te   de   Portugal ,    e   Sua    Magestade  Bri- 
tannica   convém  ,    eaccordão,    que   Cada 
huma    das  Altas    Partes   Contractantes  te- 
rá  o  Direito   de  Nomear  Cônsules  Geraes, 
Cônsules,  e  Vice-Consules  em  todos  aquel- 
les    Portos    dos  Domínios    da  Outra  Alta 
Parte   Contractante,    onde   elles  são,    ou 
possão    ser  ,    necessários  para  augmento  do 
Commercio   e  para    os  interesses  Commer- 
ciaes    dos  Vassallos  Commerciantes  de  Ca- 
da   huma    das   Duas    Coroas.    Porém  fica 
expressamente  estipulado ,    que    os  Cônsu- 
les   de   qualquer    classe    que   forem,     não 
serão    reconhecidos ,    recebidos  ,    nem  per- 
mittidos    obrar    como    taes ,    sem   que   se- 
jão     devidamente    Qualificados     pelo    seu 
próprio    Soberano  ,     e    Approvados     pelo 
outro  Soberano    em  Cujos    Domínios   elles 
devem    ser    empregados.     Os  Cônsules    de 
todas    as  Classes    dentro    dos  Domínios   de 
Cada   huma    das  Altas  Partes  Contractan- 
tes    serão    postos     respectivamente    no  pé 
de   perfeita    Reciprocidade,    e  Igualdade. 
E   sendo    elles    Nomeados    snmente  para  o 
fim    de  facilitar ,    e  assistir    nos  Negócios 
de   Commercio,     e   Navegação,    gozarão 
por     tanto    somente     dos    Privilégios    que 
pertencem    ao    seu    Lugar,    e   que  são  re- 
conhecidos,     e  admittidos     por  todos     os 
Governos,    como    necessários    para    o  de- 
vido    cumprimento     do   seu     Officio  ^     e 
Emprego.     Elles    serio   em  todos    ©s  ca- 


should  the  above  meníioned  Articles ,  ge- 
nerallj,  or  separatelj,  ever  become  Arti- 
cles of  Free  Commerce  wiíhin  the  Domi- 
nions  of  His  Rojal  Highness  the  Prince 
Regent  of  Portugal ,  the  Subjects  of  His 
Bntannic  Majestj  shall  be  permitted  to 
traffic  in  them  as  freely ,  and  on  the  same 
Footing  as  those  of  the  Most  Favoured 
Nation. 

A  R  T  I  C  L  E     IX. 


His  Briíannic  Majestj  and  His  Royal 
Highness   the  Prince  Regent  of  Portugal , 
have  agreed    and  resoived ,   that  Each   of 
the   High   Contracting   Parties  shall    have 
the  Right  to  nominate  and    appoint   Con- 
suls-General,    Consuls,    and  Vice-Consuls 
in    ali  the  Ports  of  the  Dominions  of  The 
Other  Contracting  Partj,  w^herein  they  are, 
or    may  be  necessary  for  the  Advancement 
of  Commerce,  and  for  the  Commercial  In- 
terests    of  the  Trading  Subjects  of  Eithér 
Crow^n.  But  it  is  expresslj  stipulated,  that 
Consuls   of  whatsoever  Class  thej  maj  be, 
shall   not  be  acknowledged,   norrcceived, 
nor  permitted  to  act  as  such  ,    unless  duly 
qualified  by  their  Ovi^n  Sovereign ,   and  ap- 
proved  of  by  the  Other  Sovereign  in  whose 
Dominions    they    are   to    be  employed.    — 
Consuls     of  ali    Classes    within    the    Do- 
minions  of  Each   of  the  High  Contracting 
Parties  are  respctively  to  be  placed   upon 
a    Fooíing    of   Perfect    Reciprociíy  ,    and 
Equality.  —  And  being  appoiuted  solely  for 
the   Purpose  of  faciliíating,   and   assisting 
m    AfFairs   of  Commerce  and  Navigation, 
they    are    only    to  possess    the    Privileges 
which  belong  to  their  Staíioo ,    and  which 
are  recognized  and  admitted  by  ali  Govern- 
ments ,    as    necessary    for    tlie    due  Fulfil- 
ment  of  their  Office  and  Employment.  They 
are  in  ali  Cases,  whether  Civil  or  Criminal, 
to  be  entirely  amenable   to    the   Lavvs    of 
the  Country  in  which    they  may  reside. 
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«os ,  sejão  Civi 
ramente  sujeito 
que    residirem  , 


ou  Crimlnaes  ,  intei- 
ás  Leis  do  Paiz  em 
e  srozaraõ  também  da 
plena  e  inteira  Protecção  daquellas  Leis  , 
era  quanto  elles  se  conduzirem  com  res- 
peito  a  ellas. 

A  R  T  I  G  O    X. 


and  they  are  also  to  enjoy  the  full  and  enr 
tire  Protection  of  íliose  Laws  ,  so  long  as 
they  coaduct  themselves  in  Obedience  therc- 
to. 


Sua    Alteza  Real  O  Principe  Regente 
de  Portugal,   dezej  and  o  proteger,    e  faci- 
litar    nos   Seu«     Dominios     o   Commercio 
dos   Vassallos    da   Grande  Bretanha,    as- 
sim   como    as  Suas    relações ,     e   commu- 
meações    com   os  Seus   próprios  Vassallos, 
ha    por    bem    conceder-lhes    o   Privilegio 
de   Nomearem ,    e  terem  Magistrados  Es- 
peciaes ,    para    obrarem    em  seu    favor  co- 
mo Juizes  Conservadores  ,    n'aquelles  Por- 
tos   e   Cidades    dos  Seus  Dominios  em  que 
houverem    Tnbunaes    de  Justiça ,    ou  pos- 
são   ser  estabelecidos    para    o  futuro.    Es- 
tes   Juizes   julgarão,     e  decidirão    todas 
as  Causas,     que     forem    levadas    perante 
elles     pelos     Vassallos     Britannícos  ,     do 
mesmo     modo    que     se  praticava    antiga- 
mente,   e   a  sua  Author idade,    e  Sentenças 
serão  respeitadas.    E  declara-se   serem  re- 
conhecidas,     e   renovadas     pelo     presente 
Tratado    as    Leis ,    Decretos ,    e  Costumes 
de   Portugal   relativos     á   Jurisdicção    do 
Juiz    Conservador.      Elles     serão    escolhi- 
dos   pela    pluralidade    de  votos    dos  Vas- 
sallos    Britannícos     que    residirem  ,     ou 
commerciarem    no   Porto,    ou  Lugar,    em 
que  a  Jurisdicção  do  Juiz  Conservador  for 
estabelecida ;    e  a  Escolha    assim  feita  será 
transmittida    ao   Embaixador,     ou  Minis- 
tro   de  Sua    M^agestade   Britannica    Resi- 
dente  na  Corte    de   Portugal,     para    ser 
por   elle    apresentada    a   Sua    Alteza  Real 
O  Principe    Regente    de   Portugal ,    a  fim 
de  obter    o  Consentimento,    e  Confirmação 
áe    Sua    Alteza    Real  ;     e  no  caso     de    a 
Bão   obter,    as  Partes  Interessadas  proce- 


A  R  TI  C  L  E     X. 

His  Royal  Highness  the  Prince  Re- 
gent  of  Portugal ,    desiring  to  protect  and 
facilitate    the   Commerce  of  the    Subjects 
of  Great  Britain  within   His    Dominions  , 
as   well  as  their    Relatiens   of  Intercourse 
with    His    Own    Subjects  ,    is    pleased    to 
grant  to   thçm  the   Privilege   of  Nomina- 
ting   and   Having    Special   Magistrates    to 
act   for   them ,  as  Judges-Çonservator  ,  ia 
those   Ports  and  Ciíies  of  His  Dominions , 
in  which    Tribunais    and   Courts    of  Jus- 
tice are  or  may  hereafter   be  established. 
These  Judges    shall    try    and    decide    ali 
Causes    brought    before   them  by  British 
Subjects ,  in  the  same  Manner  as  former- 
ly,    and  their   Authority    and    Determina- 
tions   shall    be  respected ;   and  the    Laws, 
Decrees    and   Customs    of   Portugal,    res* 
pecting    the    Jurisdiction     of  the   Judge- 
Conservaíor  ,  are  declared  to  be  recognized 
and     renewed     by    the     Present     Treaty. 
They  shall   be  chosen  by  the  Plural ity.  of 
British    Subjects    residing   in  ,  or    tradíag 
at  the  Port    or    Place  ,  where  the  Juris- 
diction    of  the  Judge-Conservator    is     to 
be  established,  and  the  Choice  sòmade, 
shall  be  transmitted  to  His  Britannic  Ma- 
jesty's    Ambassador    or    Minister     resident 
at  the  Court    of  Portugal  ,  to  be  by  Him 
laid  before  His  Royal  Highness  the  Prince 
Regent   of  Portugal,    in   order  to   obtain 
His   Royal    Highness's    Consent   and  Con- 
firmation  ;  in  Case  of  not  obtaining  which  , 
the    Parties    interested  are  to    proceed    to 
a   new  Election  ,  until  the  Rcyal   Appro- 
bation  of  the  Prince  Regeut  be  obtained. 
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dersô  a  liuma  nova  Eleição ;,    ate    que  se 
obtenha    a-  Real    approvação    do   Príncipe 
Regente.     A  remoção     do    Juiz    Conser- 
vador,   nos  casos    de  falta    de  Dever,    ou 
de   Dehcto,    será    também    eíleituada  por 
hum  Recurso    a  Sua  Alteza  Real  O  Prín- 
cipe   Regente     de  Portugal    por  meio    do 
Embaixador,   ou  Ministro  Britannico  Re- 
sidente   na  Corte      de   Sua    Alteza  Real. 
Em  compensação  .desta    Concessão    a  fa- 
vor   dos  Vassaiios    Britannicos ,    Sua  Ma- 
gestade     Britannica     Se    obriga     a    fazer 
guardar    a  mais  estricta   e  escrupulosa  ob-. 
servancia   áquellas    Leis  ,    pelas    quaes    as 
Pessoas  ,     e  a  Propriedade    dos  Vassaiios 
-Portuguezes  ,    residentes    nos  Seus   Domi-. 
nios    são    asseguradas  e  protegidas ;   e  das 
^uaes    elles    ( em  commum    com  todos    os 
«utros    Estrangeiros)     gozão     do   Benefi- 
-cio    peia    reconliecida  Equidade  da  Juris- 
.prudencia     Britannica  ,     e  pela     Singular 
■Excellencia    da  Sua  Constituição 

E  demais  estipulou-se,  que,  no  ca- 
•«o  de  Sua  Magestade  Britannica  conce- 
*der  aos  Vassaiios  de  algum  outro  Es- 
tado qualquer  Favor  ou  Privilegio  que 
seja  análogo  on  se  assemelhe  ao  Privi- 
legio de  ter  Jui<zes  Conservadores ,  con- 
cedido por  este  Artigo  aos  Vassaiios  Bri- 
tannicos   residentes    nos    Domínios    Portu- 
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The     Remova!     of    the  Judge-Conserva. 
tor     in    Cases    of  neglect    of  Duf j  ,    or 
Delinquency   ,    is   also  to    be  eíFected    bjr 
an  Application     to    ííis    Rojai     Highnes^ 
tu   Priuce   Regent  of  Portugal,,  through 
the  Channel    of  íhe    Brisíih  Ambassador 
orMinister    resident   at   His   Rojai  Higli- 
ness's  ^  Court.   In   R^íurn  for   íliis  Conres- 
sion    in  Favoux  of  British  Subjecís  ,    His 
Briíannic   B/fajesíj    engages    to    cause  the 
most  strict  and  scrupulous  Observance  and 
Obedience    to    be   paid   to   íhose  Laws  bj 
which  the   Fersons   and  Propertj   of  For- 
tugueze   Subjects  residing   within  His  Do- 
minions  are    secured    and    proíected  ;    and 
of  which    thej   ,     (  in    common    with    aíl 
other  Foreigners)  enjoj  the  benefit,  through 
the  ackowledged  Equitj    of  British    Ju- 
rísprudence,  and  the  Singular   Excelience 
pf  íhe   British    Constituíion. 


guezes  ,  o  mesmo  Favor  ou  Privilegio 
será  considerado  como  igualmente  con- 
cedido aos  Va-ssallos  de  Portugal  resi- 
dentes nos  Domínios  Britannicos  ,  do 
-mesmo  modo  como  se  fosse  expressamen- 
te  estipulado    pelo    Presente   Tratado. 

ARTIGO    XI. 

Sua     Alteza    Real    O    Príncipe    Re- 

-gente    de  Portugal  ,     e  Sua    Magestade 

Britannica  ,     Convém    particularmente  em 

'  Conceder   os  mesmos    Favores  ,  .  Honras  , 

Immunídades,    Privilégios,    e  Isenções  de 

Direitos   e  Impostos   aos .  Seus  Respectivas 


And  it  is   further  síipulated ,  that  ia 
Case  anj   Favour  or   Privilege    should  be 
granted  bj   His  Britaunic    Majestj  to  the 
Subjecís   of  anj  other    State ,  which  may 
seem  to    be  analogous    to ,  or  to  resemble 
the  Privilege   of  having   Judge-Consefva- 
tors    (granted   bj   this   Arficle    to  British 
Subjects   residing    in  ííie   Portugueze  Do- 
minions ,    )    lhe  same    Favour  ,   or   Privi- 
lege shall   be    consídered    as   also  granted 
to  the  Subjects   of  Portugal  residing  within 
the  British  Dominions  ,    in  the   same  Man- 
ner   as   if  it  were  expresslj   stipulated   hy 
the    Present    Treatv 

A  R  T  I  C  L  E    XI.     '     / 

His  Briíannic  Majesíj  ,  and  His 
Royal  Highoess  íhe  Prioce  Regent  of  Por- 
tugal agree  severallj  to  gjf-ant  tbe  same 
Favours  ,  Honours  ,  Immuniíies  ,  Privi- 
leges  and  ExemptÍQns  frora  Duíies  and  Im- 
pojsts,  .to  Their   respectiva   Arabassadors, 
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l^mbaixadores  ,  Ministros,  ou  Agentes 
.Accreditados  nas  Cortes  de  Cada  huma 
das  Altas  Partes  Contractantes  :  E  qual- 
quer favor  que  hum  dos  Dous  Sobera- 
nos conceder  a  este  respeito  na  Sua  pró- 
pria Corte,  o  Outro  Soberano  Se  obri- 
ga a  Conceder  seroei haníemente  na  Sua 
Cort^. 

ARTIGO     XII. 

Sua.  Alteza    Real     O   Príncipe    Re- 
gente    de   Portugal    declara    e   se  obriga 
DO  Seu     próprio    Nome  ,     e  no  de  Seus 
Herdeiros    e  Successores ,    a   que    os  Vas- 
,  sallos    de   Sua    Magestade   Britannica    re- 
sidentes   nos   Seus    Territórios  ,     e   Domi- 
.  nios    não  serão   perturbados ,    inquietados, 
perseguidos,    ou  molestados    por  causa  da 
Sua    Religião  ,    mas    antes    terão    perfeita 
liberdade    de   Consciência,    e   licença  pa- 
ra assistirem  ,    e  celebrarem  o  Serviço  Di- 
vino   em  honra  do  Todo  Poderoso  DEOS  , 
quer     sí>ja    dentro     de   suas    Casas   parti- 
culares ,    quer   nas  suas   particulares  Igre- 
jas,     e  Capellas,    que    Sua    Alteza   Real 
agora  ,     e  para     sempre  ,     graciosamente 
lhes   Concede    a  permissão    de  edificarem, 
e  manterem    dentro     dos   Seus   Domínios. 
Com.   tanto     porem      que     as    Sobreditas 
Igrejas     e   Capellas   serão    construídas    de 
tal    modo     que    externamente     se   asseme- 
Jhem    a   Casas   de  habitação  ;    e  também 
que    o   uso    dos  Sinos    lhes  não    seja  per- 
mittído    para    o  fim    de   annuaciarera   pu- 
-  blicamente    as  horas    do  Serviço    Divino. 
De  mais    estipulou-se ,    que   nem    os  Vas- 
saílos    da  Grande   Bretanha,    nem   outros 
quaesq.uer     Estrangeiros     de    Communhão 
differente      da    Religião     Dominante     nos 
DQminíos    de   Portugal ,     serão    persegui- 
dos,  ou  inquietados  por  matérias  de  Cons- 
.cícncía    tanto    rias  Sua.s    Pessoas  ,     como 
nas   Suas    Propriedades ,    em  quanto    elles 
se  conduzirem    com   Ordem  ,     Decência, 


Ministers  ,  or  Accredited  Ágents  at  the 
Court  of  Each  of  Them  ,  and  whatever 
Favour  Either  of  the  Two  Sovereigns  shall 
o-rant  in  this  particular  at  His  Own 
Court  ,  the  Other  Sovereign  engages  to 
írrant   the  same  at  His   Court. 


A  R  T  I  C  L  E    XII. 

His    Royal    Highness  the  Prince  Re- 
gent    of   Portugal    declares    and    engages 
in  His   Own   Name  ,    and   in  that  of  His 
Heirs    and   Successors ,   that   the  Subjecíç 
of  His  Britannic  Majesty   residing   within 
His  Territories   and  Dominions  ,   shall    not 
be    disturbed  ,     troubled  ,    persecuted    or 
annojed    on    Account    of  theír    Religion, 
but   that   they   shall   have  perfect  Liberty 
of  Conscience  ,therein  ,    and    leave   to  at- 
tend  ,    and  celebrate  Divine  Service  to  the 
Honour    of  Almighty  GO  D,  either  within 
theír    ovi^n    Private    Houses  ,     or    in  theír 
own    particular    Churches     and    Chapeis  ^ 
which   His  Royal  Highness  does  now  and 
for    ever    graciously    grant    to    them    the 
Permission    of  buildíng    and    maintainíng 
within   His  Dominions,  Provided    however 
that  the  said  Churches   and  Chapeis   shall 
be   built   in   such   amanner  ,   as  externally 
to  resemble  Privste  Dwelling  Houses,  and 
also    that  the  Use  of  Bells   be   not  per- 
mitted   thereín,   for  the   Purpose    of  pub- 
lickly    announcíng    the    Time     of   Divine 
Service.    And  ít  is  further  stipulaíed  ,    that 
neither   the    Subjects     of  Great    Brítain , 
nor    any   other  i  Foreigners    of    a  diíFerent 
Communion  from   the  Religion  established 
in   the    Dominions   of  Portugal ,    shall  be 
persecuted   or    disquieted    for    Conscience' 
sake,   either  in  their  Persons  or  Property, 
so   long   as  they   conduct  themselves  with 
Order,   Decency  and  Morality,  and  in  a 
Manner  eonforraaíjle  to  the  Ufanes  of  the 
D  ii 
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e  Moralidade,    e  de  huma  njanelra  con- 
forme  aos  usos    do   Paiz,    e  ao  Seu   Es- 
tabelecimento Religioso  ,    e  Politico.    Po- 
rem   se  se  provar,    que   elles    pregão    ou 
-     declamão     publicamente     contra     a   Reli- 
gião   Catholica  ,     ou   que   elles    procurao 
fazer   Proseijtas ,    ou  Conversões  ,  as  Pes- 
soas    que     assim     delinquirem     poderáõ  , 
manifestando-se  o  seu    Delicio,    ser  man- 
dadas   sabir    do   Paiz ,    em   que    a  Offen- 
ça     tiver     sido     commettida.     E    aquelles 
que   no   Publico    se  portarem   sem   respei- 
to ,    ou   com  impropriedade    para    com   os 
Ritos     e  Ceremonias    da  Religião    Catho- 
lica   Dominante,    serão    chamados    peran- 
te   a  Policia    Civil ,     e  poderáõ    ser    cas- 
tigados   com  Multas ,    ou  com  prisão    em 
suas    próprias  Casas,    E    se  a  Oílença    for 
tio   grave  ,     e  tão    enorme    que    perturbe 
a  tranquillidade    Publica,     e  ponha     em 
perigo     a  segurança     das   Ínsíiíui^-Ões    da 
Igreja ,    e  do  Estado  ,     estabelecidas    pe- 
las   Leis  ,    as  Pessoas  ,  que    tal  Offença  fi- 
zerem,   havendo    a   devida    prova    do   fa- 
cto ,     poderáõ     ser  mandadas    sahir     dos 
Domínios  de  Portugal.  Permittir-se-ha  tam- 
bém   enterrar*  os    Vassallos    de   Sua    Ma- 
geslade    Britannica  ,     que    morrerem    nos 
Territórios    de  Sua    Alteza  Real   O  Prín- 
cipe   Regente    de   Portugal  ,     em   conve- 
nientes   Lugares  ,     que    serão    designados 
para    este    fim.     Nem     se   perturbarão    de 
modo    algum,    nem    por  qualquer  motivo, 
®s  Funcraes ,    ou    as  Sepulturas    dos  Mor- 
tos.    Do  mesmo     modo     os  Vassallos     de 
Portugal    gozaráò    nos   Dominios    de  Sua 
Magestade    Britannica    de  huma  perfeita, 
e    illimitada     Liberdade     de    Consciência 
em   todas    as  matérias    de   Religião,    con- 
forme   ao  Sjsíema    de  Tollerancia    que  se 
acha    nelles     estabelecido.     Elles   poderáõ 
livremente    praticar    os  Esíercicios    da  sua 
Religião    publica,    ou  particularmente  nas 
Suas    próprias    Casas     de  habitação  .     ou 
nas  Capeílas,     e  Lugares^  de. .  Culto  desi- 


Couníry,  and  to  its  Constitution  ia  Churcb 
and  State.    But  if  it  should  be  proved  íhat 
they    preach   or  declaim   publickly  against 
the    Catholic    Religion,    or   that  they  en- 
deavour   to   make  Proseljíes    or  Converts, 
the    Paríies   so    off-ending    maj    upon  ma- 
nifesíation    of  íheir    Deiinquency,    be  sent 
out  of  the  Counti^)'   in  which   the  Offence 
shall  have  been  committed.    Aad  those  who 
behave   in  Public   with  Disrespect  or  ím- 
proprieíj    towards    the    Forras    and   Cere- 
monies    of  the    Established  Catholic  Reli- 
gion ,    shal!   be  amenable  to  the  Civil  Po- 
lice,    and    may    be  puriished   bj  Fine,    or 
bj  Confinemeat  wiíhin  their  own  Dwelling 
Houses.    And    if  the    Offcnce    be    so    fla- 
graní  ,     and    so    enormous    as   to    disturb 
the  Public  TranquiUity  ,    or  endan^er  the 
Safeíy   of  the  Institutions    of  Chuixh  and 
State   (  as  established  bj  Law  )   the  Parties 
so    oíFending  maj  ,    cm  due   Proof  of  the 
Fact ,    be   sent   out  of  the    Dominions  of 
Portugal.    Liberty  shall  also  be  granted  to 
bury    the  Subjects   of  His    Briíanmc  Ma- 
jesty   who  may   die   in  the  Terntories    of 
His    Royal    Highness    the    Prinee    Regent 
of  Portugal,    in  convenient  Places  ío   be 
appointed    for  that  Purpose.    Nor  shall  the 
Funerais    or   Sepulchres    of  the   Dead   be 
disíurbed    in    any  wise  ,     nor    upon    any 
Account.  In  the  same  Manner  the  Subjects 
of   Portugal    shall    enjoy    wiíhin    ali    the 
Dominions    of  His    Briíamiic    Majesíy,    a 
perfect    and    unrestrained  Liberty    of  Con- 
science  in  ali  Matters  of  Religion,  agreeabiy 
to    the  System    of  Toleration    established 
therein.     They     may     frcely    perform    the 
Exercises    of  their  Religion  publickly  ,    or 
privately,  wiíhin  their  own  D welíiag  Houses,. 
or  in  the  Chapeis,  and  Places   of  Worship 
appointed    for    that  Purpose ,   wiíhout  any 
the    smallest   Hindrace,     Annoyance  ,     or 
Dilliculty  whaísoever  ,  either  now  or  here- 
after„ 
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gnados  para  ^*^  objecto  ,  sem  que  se 
Uies  ponha  o  menor  obsta&ulo  ,  embaraço, 
ou  difficulclade  alguma  ,  tanto  agora , 
como   para   o  futuro. 

ARTIGO     XIII. 

Conveio-se  ,  e  ajustou-se  entre  as 
Altas  Partes  Contractantes  ,  que  se  es- 
tabelecerão Paquetes  para  o  fim  de  faci- 
litar o  Serviço  Publico  das  Duas  Cor- 
tes ,  e  as  relações  Commerciaes  dos  Seus 
respectivos  Vassallos.  Concluir-se-ha  hu- 
ma  Convenção  ,  sobre  as  Bases  da  que 
foi  concluida  no  Rio  de  Janeiro  aos 
quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
e  oito,  para  determinar  os  termos  sobre 
que  se  estabelecerão  os  referidos  Paque- 
tes ;  a  qual  Convenção  será  Ratificada 
ao  mesmo  tempo  que  o  presente  Tratado. 


ARTIGO     XIV. 

Conveio-se     e    ajustou-se  ,     que     as 
Pessoas    culpadas     de  Alta    Traição,     de 
Falsidade ,    e   de  outros    Crimes   de  buma 
natureza    odiosa  ,     dentro     dos   Domínios 
de  Qualquer    das  Altas  Partes  Contractan- 
tes ,    não    serão    admittidas  nem  receberão 
Protecção    nos  Domínios     da    Outra.     E 
que    Nenhuma    das  Altas    Partes    Contra- 
ctantes   receberá    de  propósito,   e  delibera- 
damente    nos   Seus   Estados  ,    e  entreterá 
ao  Seu  Serviço   Pessoas,    que  f^rem   Vas- 
sallos   da  outra    Potencia  ,     que    deserta- 
rem    do  Serviço    Militar     d'Ella  ,     quer 
de   Mar  ,     quer    de  Terra  ,     antes    pelo 
contrario     as    dimittiráõ     respectivamente 
do   Seu    Serviço,    logo    que    assim    forem 
requeridas.    Mas   conveie-se,    e  declarou- 
se,    que    Nenhuma    das  Altas  Partes  Con- 
tractantes    conceder!     a    qualquer     outro 
Estado   favor    algum    a  respeito   de   Pes- 
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A  R  T  I  C  L  È    XIII. 

It  is   agreed  and    covenanted   by  the 

High  Contracting  Parties  ,    that   Packets 

shall    be   established    for   the   Purpose   of 

furthering  the  Publice  Service  of  the  Two 

Courts  ,  and  of  facilitating  the  Commercial 

Intercourse    of  Their  Respective  Subjects. 

A   Convention  shall    be    concluded  foríh- 

wíth  ,    on   the    Basis   of  that  which  was 

sio-ned  at  Rio  de  Janeiro  on  the  Fourteenth 

Day    of  September  One  Thousand    Eight 

Hundred  and  Eight   ,     in   order  to   seteie 

the  Terms    upon    which  the  said   Packets 

are  to  be  established  ;     which  Conventioa 

shall  be  ratified   at   the  same  Time  wiík 

the  Present  Treaty. 

A  R  T  I  C  L  E    XIV. 

It    is   agreed    and    covenanted  ,    that 
Persons   guilty   of  High  Treason  ,   Forge- 
ry,    or   other    OíFences  of  a  heinous   Na- 
ture ,    within  the  Dominions   of  Either  of 
the    High  Contracting  Parties ,    shall  not 
be    harboured ,    nor    receive   Protection  in 
the    Dominions    of  the   Other.     And  that 
Neither    of  the  High  Contracting  Parties 
shall  knowingly,  and  wilfully,  receive  into, 
and    entertain   in  Their  Service ,    Persons, 
Subjects    of    the   Other  Power  ,     desert- 
ing-from    the   Mílitary   Service    thereof^ 
whether    by   Sea    or    Land ,    but  that   on 
the    Contrary ,     they    shall  Each    respec- 
tively    discharge     any    such   Person   from 
Their   Service   upon  being  required.     But 
it  is   agreed   and  deckred  ,   that   Neither 
of  the  High  Contracting  Parties  shall  grant 
to     any    other   Síate    any    Favour   on    tlíe 
Subject    of  Persons    desertieg    from  the 
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soas    que   desertarem    do  Serviço    d'aquel- 
le    Estado  ,     que     não     seja    considerado 
como      concedido     igualmente      á     Outra 
Alta    Parte    Contractante,    do  mesmo  mo- 
do   como    se  o  referido   favor   tivesse  sido 
expressamente      estipulado     pelo     presente 
Tratado.     De  mais    conveio-se  ,    que    nos 
casos     de  deserção     de    Moços    ou   Mari- 
nheiros     das     Embarcações     pertencentes 
aos  Vassallos    de  Qualquer  das  Altas  Par- 
tes   Contractautes,    no   tempo    em  que   es- 
tiverem   nos  Portos    da  Outra    Aiía    Par- 
te ,     os    Magistrados    serão    obrigados    a 
dar    efficaz    assistência    para    a   sua    apre- 
henção  ,     sobre    a   devida    Representação 
feita     para    este    fim   pelo    Cônsul   Geral, 
òu    Cônsul ,    ou  pelo    seu    Deputado  ,    ou 
Representante  ;    e  que   nenhuma    Corpora- 
ção   Publica,    Civil    ou   Religiosa   ,    terá 
poder   de   proteger    taes    Desertores. 
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Service  of  that  State,  ^vbich  shall   not   be 
considered   as,    granted  also    to  the    Other 
High  Gontracíing  Partj^  ,  in  lhe  same  Man- 
ner  as     if  the  said    Favour   had  been    ex- 
presslj  stipulated     bj  the  Present    Treatj. 
And  it   isfurtheragreed,  that   in  Cases  of 
Apprentices     or      Saiiors    deserting     íVom 
Vessels  belonging  to  the  Subjecís  of  Either 
oí   the  High  Contractiog   Parties   ,    while 
withm  the   Ports   of  the  Oíher  Partj      the 
Magistrates  shall  be  bound  to  give  efiecíual 
Assisíance   for  their  Apprehension ,  on  due 
Application    to  that  EíFect  being  made   bj 
the  Cônsul    General     or   Cônsul  ,     or    bjr 
his  Deputj  ,  or    Representaíive  ,  and   that 
no  Public  Eody,  Civil  or  Religious  ,  shail 
have  the  Power  of  protecíing  such  Deserters. 


ARTIGO     XV. 

Todos     os    Géneros  ,     Mercadorias  , 
e    Artigos  ,    quaesquer     que    sejão   ,     da 
Producção,    Manufactura,    Industria,    ou 
Invenção    dos    Domínios,    e   Vassallos   de 
Sua    Magcstade    Britannica   ,     serão     ad- 
mittidos    em   todos ,    e  em  cada    hum    dos 
Portos ,    e   Dominios    de  Sua  Alteza  Real 
O    Príncipe    Regente    de  Portugal ,    tanto 
na  Europa,    como    na   America ,    Africa, 
e   Asia,     quer    sejão    consignados    a  Vas- 
sallos   Britannicos,    quer    a  Portuguezes, 
pagando   geral    e  unicamente   Direitos   dJ 
Quinze     por   Cento  ,     conforme     o    valor 
que     lhes  for     estabelecido     pela    Pauta  , 
que     na    Lingoa    Portugueza    corresponde 
a  Taboa    das   Avaliações,    cuja  principal 
Base    será     a  Factura  jurada   dos   sobre- 
ditos   Géneros,    Mercadorias,    e  Artigos, 
tomando    também    em  consideração    (tan~ 
to    quanto    for  justo    e  praticável )   o  pre~ 
ço     corrente     dos  mesmos    no   Paiz    onde 
elle^s     fprem    importados.     Esta     Pauta 


í^  T  í  C  L  E     XV. 


Ali   Goods    Merchandizes     and   Arti- 
cles   whatsoever   ,    of  the   Produce  ,   Ma- 
nufacture ,  Indusíry    or   Invention    of  the^ 
Dominions  and   Subjects    of  His  Britannic 
Majestj  ,     shali  be  admitted  into  ali  and 
singular  the  Porís    and  Dominions   of  His 
Rojai    Highness    the   Prince     Regent    of 
Portugal ,  as  well  in  Europe  ,  as   in  Ame- 
rica ,  Africa  ,  and  Asia,  \vhether  consigned 
to    Briíish    or    Portugueze    Subjects,    on 
pajinggenerallj,  and  solelf ,  Duties  to  the 
Amoiint  of  Fifteen  per    Ceiví,    according 
to    the   Valoe    which     .hall    be     set  upon 
them  bj    aTariff  qr  TabJe   of  Valuaíions  , 
calíed  in  the  Portugueze  Language  Fauta, 
the  principal  Basis   of  which  shall  be  the 
Sv^orn  Invoice  Cosi  of  the  aforesaid  Goods , 
Merchandizes ,    and   Articles ,  íaking   also 
into  Consideration    (as   farás  maj   bejust 
or   praticable)   the  Current  Prices  thereof 
in  the   Counírj   into  which    thej  are    im- 
poríed.  This   TariíF  or  Valuaíion  shall  be 


ou  Avaliação    será    determinada  ,     e  fixa- 
da    por   luuii     igual     numero     de  Nego- 
ciantes   Britannicos ,    e   Portuguezes  ,    de 
conhecida    inteireza  ,     e  lioisra  ,     com    a 
assistência  ,     pela    parte    dos   Negociantes 
'  Britannicos  ,    do   Cônsul   Geral,    ou  Côn- 
sul    de  Sua     Magestade     Briíanuica   ,     e 
pela    parte    dos  Negociantes    Portuguezes 
com   a  assistência   do  Superintendente ,    ou 
Administrador    Geral    da   Alfandega  ,    ou 
dos    seus    re«3petÍYOS    Deputados.     E  a  so- 
bredita   Pauta  ,     ou  Taboa     das   Avalia- 
ções     se    fará      s    promulgará     em    cada 
hum    dos   Portos ,    pertencentes    a  Sua  Al- 
teza   Real    O   Priíicipe    Regente    de  Por- 
tugal,    era    que    hajão  ,    ou    possão  haver 
Alfandegas.    EUa   será  concluida,    e  prin- 
cipiará   a  ter    eSeito    logo    que   for   possi- 
vel  ,     depois    da  Troca    das    Ratificações 
do   presente    Tratado,    e  com  rerteza  den- 
tro    do   espaço     de  três    mezes    contados 
da    data    da  referida    Troca, 

E  será  revista  ,  e  alterada ,  se  neces- 
sário for ,  de  tempos  a  tempos ,  seja  em 
sua  totalidade,  ou  em  parte  ,  todas  as 
Tezes  que  os  Vassallos  de  Sua  Mages- 
tade Britanmca  residentes  nos  Dominios 
de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Jlegen- 
te  de  Portugal  ,  assim  hajão  de  reque- 
rer por  via  do  Cônsul  Geral ,  ou  Côn- 
sul de  Sua  Magestade  Britannica  ,  ou 
quando  os  Negociantes  Vassallos  de  Por- 
"  túgal  fizerem  a  mesma  requisição  para 
este    fim    da   sua    própria    Parte. 


determined  and  settled  bj  an  equal  Number 
of  British  and   Portugucze  Merchants  of 
known    Integrity   and  Honour  ,    witb    the 
Assistance,  on  the  Part  ofthe  British  Mer- 
chants, of  His  Britannic  Majestj's  Cônsul 
General ,  or  Cônsul  ,  and  on  the  Part  of  the 
Portugueze  Merchants  with  the  Assistance 
of    the     Superintendant     or  Administrator 
General  of  the  Customs ,  or  of  their  res- 
pectivo Deputies.  And  the  aforesaid  Tariff 
or  Table  of  Valuations  ,  shall  bemadeand 
promulgated  in  eacb  of  the  Ports  belonging 
to  His  Rojai  Highness  the  PrinCe  Regent  of 
Portugal  ,  in  which  there  are ,  or  íhay  be 
Custom-Houses.     It    shall    be    concluded , 
and  begin  to  have  effect  as  soon  as  possible 
after   the-  Exchange    of  the   Ratifications 
of    the     Present    Treatj  ,    and    certainly 
within    the  Space  of  Three  Months  reckon- 
ed    from    the     date     of    that    Exchange. 
And  it   shall  be  revised  and    altered  ,    ií 
necessary,  from  Time   to  Time,  either   ia 
the  Whole   ,    or  in  Part  ,    whenever   the 
Subjects    of  His    Britannic   Majésty   rêsi- 
dent  within    the  Dominions  of  His    Royal 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal , 
shall  make    a  Requisition  to  that  Effêct , 
through    the   Médium    of    His    Britannic 
Majestj's    Cônsul   General    ,    or  Cônsul  > 
or  whenever   the  Trading  and  Commercial 
Subjects  of  Portugal  shall  make  the   same 
requisition    on  their   own  Part. 
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ARTIGO     XVL 


A   R  T  I  C  L  E     XVI. 


Porem,  se  durante  o  intervallo  entre 
a  Troca  das  Ratificações  do  presente  Tra- 
tado ,  e  a  promulgação  da  sobredita 
Pauta  ,  alguns  Géneros ,  ou  Mercadoriag 
da  Producção  ou  Manufactura  dos  Do- 
minios de  Sua  Magestade  Britannica 
entrarem  nos  Portos  de  Sua  Alteza  Real 
O  Principe    Regente   de  Portugal  ,    Con- 


But  during  the  Interval  between  the 
Exchange  of  the  Ratifications  of  the  Pre- 
sent Treaty ,  and  the  Promulgation  of  the 
above-mentioned  TariíF,  should  any  Goodá 
or  Merchandizes ,  the  Produce  or  Manu- 
facture of  the  Dominions  of  His  Britaii-* 
nic  Majesty,  arrive  in  the  Ports  of  His 
Royal  Highness  the  Prince  Regent  af 
E  ii 
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Veio-se  ;    que    serão  admitíídos  para    o 
consumo    pagrando     os    referidos    Direitos 
de   Quinze    por  Cento,     conforme    o   va- 
lor   que    lhes  foj-    fixado    pela  Pauta    ac- 
tualmente    estabelecida  ,     se  elles     forem 
Géneros,    e   Mercadorias    dos  comprehen- 
didos    ou   avaliados    na  Sobredita    Pauta, 
e    se   o  não     forem    ( assim    como     se    al- 
guns   Géneros    ou  Mercadorias  vierem  pa- 
ra    o   futuro    aos    Portos     dos    Domínios 
Portuguezes  ,    sem    serem    dos  especifica- 
damente    avaliados    em     a  Nova   Tarifa 
ou  Pauta,    que    se  ha    de  fazer    em  con- 
sequência   das    Estipulações    do   preceden- 
te   Artigo     do  presente    Tratado)     serão 
igualmente     admiítidos   pagando     os  mes- 
mos   Direitos    de   Quinze     por  Cento    ad 
Valorem ,    conforme    as  Facturas   dos  di- 
tog    Géneros     e   Mercadorias ,     que    serão 
devidamente    apresentadas,    e  juradas  pe- 
las   Partes    que    as   importarem.    E  no  ca- 
so   de  suspeita    de   fraude,     ou   de  illicita 
Pratica,    as   Facturas    serão    examinadas, 
e  o  valor    real    dos  Géneros    e   Mercado- 
rias   determinado    pela    Decisão     de  hum 
igual    numero    de  Negociantes    Portugue- 
zes    e   Britannicos    de  conhecida    inteire- 
za  e  honra,    e  no  caso    de   diíFerença   de 
opinião     entre    elles  ,     seguida     de  huma 
igualdade    de  Votos    sobre    o  objecto  em 
questão  ,      então      elles     nomearão     ou- 
tro   Negociante    igualmente    de  conhecida 
inteireza     e   honra  ,     a  quem    se  referirá 
ultimamente    o  Negocio,    e  cuja  Decisão 
será   terminante  ,    e  sem    Appelía^ão. 

E  no  caso  que  a  Factura  pareça  ter 
sido  fiel,  e  correcta,  os  Géneros  e  Mer- 
cadorias nella  especificados  serão  admit- 
tidos  pagando  os  Direitos  acima  men- 
cionados de  Quinze  por  Cento  ,  e  as 
Despezas ,  se  as  houver ,  da  exame  da 
Factura  serão  pagas  pela  Parte  que  du- 
vidou   da  sua   exactidão ,    e  correcção. 

Mas    se  se  achar    que    a  Factura  foi 
fraudulenta   e  illicita ,    então   os  Géneros 


Portugal  ,  it  is  stipulaíed  ,  thaí  they  shall 
be  admitíed    for    Consumption    on   pajing 
the  above-mentioned  Duties  of  Fifteen  Per 
Cent,  according  to  the  Value  set  on  them 
bj    the  TariíF  now    actualjy   esíablished, 
should   thej    be    Goods    or    Merchandizes 
which   are   comprized    or   valued    in  that 
laníF,  and   if  thej  should  not  be    com- 
pnzed  or   valued    in  that   Tariff  (as    ako 
if    any    British    Goods     or    Merchandizes 
should    hereafíer   arrive    in    the  Ports     of 
the  Portugueze  Dominions  without  havino- 
been  specificallj  valued   and  rated   in  the 
New  Tariff  ,    or  Pauta,  which   is  to   be 
made    in    consequence   of  the  Síipulations 
of  the   preceding    Article   of  ihe   Present 
Treatj,  )   thej   shall  be  equally   admitíed 
on  pajing  the  same  Duties  of  Fifteen  Per 
Cent  ad   Valorem ,    according   to  the  In- 
Toices  of  the  .aid  Goods,  and  Merchan- 
dizes  ,  which  shall   be  dully  preseníed   and 
sworn    to  bv    the   Parties    importing    the 
saine.  And  in  Case   that   anj  Suspicion  of 
Fraud   or   unfair   Practices   should    arise, 
the  Invoices  shall  be  examined  ,   and    the 
real  Value  of  the  Goods  or  Merchandizes 
ascertained   by    a  Reference  to  an   Equal 
Number   of  British   and  Portugueze   Mer- 
chants  of  known  Integrity  and  Honour ;  and 
in  Case  of  a  DiíFerence  of  Opinion  amongst 
them,  followed  by    an    Equality  of  Votes 
upon  the  Subject  ,  they  shall  then  norninate 
another  Merchant,  íikewise  of  known  Inte- 
grity   and   Honour  ,  to  whom  the  Master 
shall  be    ultimaíely  referred ,    and   whose 
Decision  thereon  shall  be  final ,  and  without 
Appeal.     And    in  Case  the  Invoice  should 
appear  to  have  been  fair  and  correct,  the 
Goods   and   Merchandizes  specified  in   it  , 
shall   be  admitíed  ,  on   paying:  the    Duties 
above-mentioned  of  Fifteen  Per  Cent ,  and 
the  Expences ,  if  any  ,  of  the  Examinaíion 
of  the   Invoice    shall    be   defrayed   by   the 
Paríy  who  called  iísFairness  andCorrectness 
into  Question.  But  if  the  Invoice  shall  be 


c  Mercadorias  serão    comprados  pelos  Of- 
ficiacs    da   Alfiiudega    por  Conta    do  Go- 
terno    Portuguez    segundo    o  valor    espe- 
ciEcado    na   Factura  ,    com  huma  addição 
de   Dez    por  Cento    sobre    a  Somma  assim 
paga    pelos    referidos     Géneros    e   Merca- 
dorias pelos  Officiaes  da  Alfandega,    obri- 
■gando-se    o   Governo    Poituguez     ao   pa- 
gamento   dos   Géneros    assim    avaliados    e 
comprados    pelos    Oííiciaes    da   Alfandega 
dentro    do  espaço    de   quinze    dias:    E  as 
Despezas ,    se   as  houver  ,     do  «xame    da 
fraudulenta     Factura     serão     pagas     pela 
Parte  ,     que     a  tiver    apresentado    como 
justa ,   e  fiel. 

ARTIGO     XVII. 

Conveio-se  e  ajustou-se  .,  que  os- 
Artigos  do  Trem  Militar  e  Naval  im- 
portados nos  Portos  de  Sua  Alteza  Real 
O  Príncipe  Regente  de  Portugal ,  e  que 
o  Governo  Portuguez  haja  de  querer 
para  seu  uso  ,  serão  pagos  logo  pelos 
pregos  estipulados  pelos  Proprietários , 
que  não  serão  constragidos  a  vende-los 
debaixo    de  outras    condições. 


De  mais  estipulou-se  ,  que ,  se  o 
Governo  Portuguez  tomar  a  seu  próprio 
cuidado,  e  guarda  alguma  Carregação, 
ou  parte  de  huma  Carregação  com  vis- 
tas de  a  compar  ,  ou  para  outro  qual- 
quer fim  ,  o  dito  Governo  Portuguez 
será  responsável  por  qualquer  perda  , 
c  damnificação  que  ella  possa  soíFrer  , 
em  quanto  estiver  entregue  ao  cuidado 
c  guarda  dos  Officiaes  do  referido  Go- 
verno   Portuguez. 


found   to  be  fraudulent  and  unfair,  tben 
the  Goods  and  Merchandizes  shall  be  bought 
up   bytheOfficersoftheCustoms,   on  the 
Account   of  the   Portugueze  Government, 
according  to  the  Value  specified  iii  the  In- 
voice,  with  an  Addition  of  Ten  Per  Cent  to 
the  Sum  90  paid  for  them  by  the  Officers  of 
the  Customs,  the  Portugueze  Government 
engaging   for   the    Payment    of  the  Goods 
so    valued    and   purchased  by  the  Officers 
of  the  Customs ,  ^vithin  the  Space  of  Fifteen 
Days.    And  the   Expences ,   ifany,ofthe 
Examination     of  the    Fraudulent    Invoíce 
shall  be  paid   by  the  Party  who  presentcd 
it  as  just  and  fair. 

A  R  T  I  C  L  E    XVII. 

It  is  agreed  and  covenanted ,  that 
Articles  of  Military  and  Naval  Store^ 
brought  into  the  Ports  of  His  Roy^ 
Highnes#^4he  Prince  Regent  of  Portugal' 
which  the  Portugueze  Government  may 
be  desirous  of  tatóng  for  its  own  Use, 
shall  be  paid  f^r  without  Delay ,  at  the 
Prices  appointed  by  the  Proprietors, 
who  shall  not  be  compelled  to  sell  such 
Articles   on  any   other   Terms. 

And  it  is  further  stipulated  that  if 
tho  Portugueze  Goverment  shail  take  into 
its  own  Care  and  Custody ,  any  Cargo , 
or  Part  of  a  Cargo  ,  vvith  a  View  to  pur- 
chase  ,  or  oílierwise  ,  the  said  Portusrueze 
Government   shall  be    responsible    for  any 


Damage  or  Injury  that  such  Cargo , 
or  Part  of  a  Cargo  may  receive ,  while 
in  the  Care  and  Custody  of  the  Officers 
of  the  said  Portugueze  Government. 


ARTIGO     XVIII. 


A  R  T  I  C  L  E    XVIIL 


Sua    Alteza     Real     O   Príncipe    Re-  His  Royal   Highness  ihe  Prince  Re- 

gente   de   Portugal    Ha    por   bem    conce-     gent    of   Portugal   is   pleased    to   grant  to 
der    aos   Vassallos     da    Grande    Bretanha    the  Snbject»  of  Great  Britaiu  the  Privilege 
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«  Privilegio  de  serem  Assígnantes  para 
08  Direitos,  que  hão  de  pagar  nas  Al- 
fandegas dos  Domínios  de  Sua  Alteza 
«eal,  debaixo  das  mesmas  Condições, 
e  dando  as  mesmas  Seguranças ,  que  se 
exigem    dos  Vassallos    de  Portugal. 

E  por  outra  Parte  çonveio-se  e  es- 
íipulou-se,  que  os  Vassallos  da  Coroa 
de  Portugal  receberão  ,  tanto  quanto 
possa  ser  justo  ou  legal ,  o  mesmo  fa- 
vor nas  Alfandegas  da  Grande  Breta- 
nha ,  que  se  conceder  aos  Vassallos  Na- 
turaes  de  Sua    Magestade  Britannica. 

A  R  T  1  GO     XIX. 

Í5ua    Magesfade    Britannica  pela  sua 
^-arte      e  em  Seu  próprio  Nome  ,    e   no  de 
Seus  Herdeiros  e  Successores    promette ,    e 
lobriga   a  que  todos    os  Géneros,    Mer- 
cadorias ,     è   Artigos    quaesquer    da   Pro- 
ducçao.     Manufactura,     Industria,     ou 
Invenção  4os  Domínios  ou  dos  Vassallos  de 
Sua  Alteza   Real   O  Príncipe  Regente   de 
Portugal    serão  recebidos    e  admittidos  em 
todos  e  em  cada  hum  dos  Portos,   e  Domi- 
nios  de  Sua  Magestade  Britannica,  pagan- 
do geral  e  unicamente   os  mesmos  Direitos  ■ 
que  pagão  pelos  mesmos  Artigos  os  Vassal- 
los da  Nação  mais  favorecida.  E  fica  exores: 

sãmente  declarado,  que  se  se  fizer  alguma 
Reducçao  de  Direitos  exclusivamente  em  fa- 
vor   dos   Géneros     e  Mercadorias    Britan- 
incas    importadas     nos    Domínios     de  Sua 
Alteza    Real  O  Príncipe  Regente   de  Por- 
tugal,    far-se-ha    huma   equivalente    Re- 
ducçao   sobre    os  Géneros    e  Mercadorias 
Portuguezas     importadas      nos     Domínios 
de  Sua    Magestade    Britannica  ,     e  Vice 
Versa.    Os  Artigos    sobre    que    se   deverá 
fazer     huma    semelhante    equivalente    Re- 
ducçao ,     serão     determinados     por    hum 
prévio  Concerto  ,    e  Ajuste    entre   as  Duas 
Alias    Fartes   Çontractantes. 

Fica    entendido,    que   qualquer  seme- 


of  being  Assignantes   for  the  Duties  to  U 
paul   m  the  Custom-Houses   of  His  Royal 
Highness'8  Dominions,  onthe  same  Termes 
and    on   giving   the  same  Securities  as  are 
required    from    the   Subjects  of  Portugal. 

And^  it  is  on  the  other  Hand  stipu^ 
ated  and  agreed ,  that  the  Subjects  of 
the  Crown  of  Portugal  shall  receive ,  aí 
tar  as  it  maj  be  ju st  or  legal,  the  same 
Pavour  in  the  Custom-Houses  of  Great 
lintain,  as  ,s  shewn  to  the  Natural  Sub- 
jects   of   His  Brítanmc  Maje.íj. 

A  R  T  I  C  L  E     J^IX. 


His    Britanníc    Majesty   does  on  His 
Part ,    and  in  His  Own  Name,  and  in  that 
of  His  Heirs  and  Successors  ,   promise  and 
engage,  that  ali  Goods,  Merchandízes,  afld 
Articles  whaísoever,  of  the  Produce,  Manu- 
facture, Indusíry  or  Invention  of  the  Domi- 
nions    or  Subjects   of  His  Rojai  Highness 
the   Pnnce   Regent   of  Portugal,   shall  be 
received     and    admiíted   into  ali   and   sí«, 
guiar    the  Ports   and    Dominions    of  His 
Britanníc    Majesty,    on   paying    generally 
and    only,    the  same  Buties  íhat   are   paid 
upon    simiíiar    Articles   by  the  Subjects  of 
the    Most   Favoured   Nation. 

And    ít  isexpressly    declared,   that  if 
any  Reduction  of  Duties  should  take  Place 
exch.sively    in    Favour    of   British    Goods 
and    Merchandízes  imported   into   the  Do- 
minions  of  His  Royal  Highness  the  Prínc€ 
Regent    of  Portugal  ,    an   equivalent   Re- 
duction   shall   take   Place    on   Portugueze 
Goods     and    Merí-handízes    imported   into 
His    Britanníc    Majesty's  Dominions,   aad 
Vice  Versa  ,  the  Articles  upon  which  such 
equivalent  Reduction  is  to  take  Place,  being 
scttled  by  previous  Concert  and  Aoreement 
between      the      Two     High    Coítracíinff 
Parties.  * 

It    is    understood    that  any  such  Re- 


niante  Reducsão  assim  concedida  por  Hu- 
ma  das  Altas  Partes  á  Outra  .  o  não 
será  depois  (excepto  nos  mesmos  termos, 
e  com  a  mesma  compensaí^ão )  em  fa\or 
de  algum  outro  Estado ,  ou  Nação  qual- 
quer   que  for. 

E  esta  Declaração  deve  ser  consi- 
derada como  reciproca  da  Parte  das 
Duas   Alias    Partes    Contractantes. 

ARTIGO.     XX. 


duction  sô  granted  by  Eitlier  Party  to 
the  Ol»her,  shaíl  not  be  granted  afterward?', 
( except  upoa  the  same  Terras  and  for 
the  same  Compensation, )  in  Favour  of  ány 
other  State  or  Nation  whatsoever.  And 
this  Declaration  is  to  be  ccnsidered  as 
reciprocai  on  the  Part  of  the  Two  High 
Contiacting  Parties. 


A  R  T  I  C  L  E    XX. 

But   as   there    are   some  Articles   of 
the  Growth  and  Produce  of  Brazil,  wbich 
are  excluded  from  the  Markets  and  Home 
Consumption    of  the   British    Dominions , 
such    as  Sugar,    Coffee,    and   other  Arti- 
cles ,   similiar   to  the  Produce  of  the  Bri-  - 
tish     Colonies  ,     His     Britannic    Majesty 
willing     to      favour      and    protect     (  as 
much     as      possible    )      the      Commerce 
of    the     Subjects    of    His    Royal    High- 
ness     the     Prince     Regent     of    Portugal 
consents   and  permits ,    tbat   the   said  Ar- 
ticles,   aswell  as  ali  others,  the  Growth 
and    Produce   of  Brazil   and  of  ali   other 
Ports  of  the  Portugueze  Dominions,   may 
be  reeeived  and  warehoused  in  ali  the  Ports 
of  His    Dominions    which     shall    be   by 
Law   appoiníed  to  be  Warehousiug  Ports 
for  those  Articles  ,   for  the  Purpose  of  Re- 
exportation,  under  due  Regulation ,  exemp- 
ted  from   the  greaíer    Duíies  with  which 
they  would  be  charged  were  they  destined 
for  Consumption  within  the  British  Domi- 
nions ,     and    liable    only  to   the   reduced 
Duties  and  Expenees  on  Warehousing  and 
Re-exportation. 


Mas     como    ha    alguns    Artigos     dá 

Ci-eação,    e  Producvão     do  Brazil ,     que 

são    excluidos    dos   Mercados-,    e  do  Con- 
sumo   interior    dos  Dominios   Britannicos , 

taes     como     o  Ac^uoar ,     Café ,     e  outros 

Artigos,     semelhantes     ao    producío     das 

Colónias     Britannicas  ;     Sua     Magestade 

Britannica  querendo  favorecer ,  e  prote- 
ger   (  quanto    he    possivel )    o  Commercio 

dos  Vassallos    de   Sua     Alteza     Real    O 

Príncipe    Regente   de  Portugal ,     consen- 

-te,     e  permitte,     que    os  ditos    Artigos, 

nssim    como   todos   os  outros  da  Creaçao, 

-e  Producção  do  Brazil,  e  de  todas  as 
mitras  partes  dos  Dominios  Portugue- 
zes,  possão  ser  recebidos,  e  guardados 
cm   Armazéns     em  todos,    os   Portos     dos 

•Seus^^Domieios,  que  forem  designados 
pek  Lei  por ''  Warehousing  Ports  "  pa- 
ra semelhantes  Artigos,  a  fim,  de  serem 
re-exportados ,  debaixo  da  devida  Regu- 
lação, isentos  dos  maiores  Direitos ,  com 
que  serião  carregados  se  fossem  destma- 
dos  para  o  Consumo  dentro  dos  Domí- 
nios Britannicos,  e  semente  sujeitos  aos 
Direitos  reduzidos  ,  e  desyezas  de  te- 
exportação;    e  guarda   nos  Armazéns. 

ARTIGO     XXI. 

Do   mesmo    modo    não    obstante    o  In   like  Manner ,  notwithstanding  the 

eeral    Privilegio    de    admissão    concedido     general  Privilege  of  Admission  thusgraut- 
rDecm::  qlnto  Artigo  do  presente  Tra-    ed  in  the  F.fteenth  Art.cle  of  the  Pxe.eat 
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A  R  T  I  C  L  E     XXI. 
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tado    por    Sua    Alteza    Real     O    Princine  Tr^^+v  k    u-    «       ,. 

Regente     de   P.,.,„ga.   a  favor   de    „  R  l;!,  "^f^o^f  f    "'^'"r'  "'''  '"™' 

os  Género»   e  Mercadoria,  da  Produeeão  G^od    and  Me      'l'    '"  ^™'"    "'  "" 

e   Manufactura    dos   Don,i„.os    BntU  Manuf    tf  f  ::f  Bri.' '^ ';^°'"" ''"'' 

cos;.  Sua    Alteza  Real    O  Prineipe    Re-  H.s   Rov,!    H,  1                        Donun.ons, 

rente     de  Portugal   Se  reserva    o^Difet  .h     R.it  of  f            'T'  '"  "'""'^ 

jo    de  i..p.r   peados    e  ate'    prohibitivos  ^^It  J  Du  T T a  iT.-  ,:1  '^'" 

J3.re,tos    sobre    todos     os    Art.gos    eonhe-  by  lhe  Nume  oPR 'rT  í    .^           "^ 

-<Ios    pelo    No,„e   de  Generos'das  índias  a  d  We^t^dl  p^jtfe"      "^ 

r';:ras^;^=;/  tiT^-^  -,-ee:ir:r:brai:!rf:: 
Ac.,car.  e  caf„;":::'„rpodrse:  S"«z::rt;r"'"T^^  ■?"■"'"'"" 

i-oiiuguezes,    por   cauza    do  mesmo  Admission     inío     the     RH^I^i,    n 

Principio    dtí  Policia    CnlnHÍ..!                 •  í-                                       lintisli    Dommions 

F         t-  x-oiicid    l.olonial,     que    im-  of     correspoudiriP-     Articlf.     nf   «        r 

pede    a  Ime    admissSo  nos  Dominios  Bri.  Produce                                        of  Bvazihan 
tanmcos     de  coriespondentos      Artigos    da 

Pi'oducção   do  Brazil.  ' 

Porem   Sua   Alteza    Real     O   Princí-  Buf    Hk    P^^  i    tj    i 

rdofrtrto:  rr  n  "-■'^'  -  -^^^<^^^í:r:^^z 

loaos    os  Portos    dos  Seus  Dominios      nn       Poit-    if  H.-,  n         ■  , 

de  hajão,    ou  possão   haver   A  f     .'  D«m"uo„s,   where  there  are 

«■ião     Portos     P";""   '••'™  '^''"J^S''».     »r     may    be   Custom-Houses ,     shall     be 

c^adnrL         dofTrlori:  """7     '^"'   T"^"  '"'  «'«  Hecep,i„n'a„d  Adu,.l  . 
Producção    ou   Matfocturrdrn  7""^  ^''/rticie.  whatsoever ,  the  Pro- 

.ios    BHtannieos     n™    de   inados   ^Tí  "   Manufacture  of  tho  Bri.ish  Do- 

^  utbunaaos    para  o  minions  ,      not     desfin^H     ff^^    *i       r^ 

Consumo     do    tugar    enr    que    possão    ser  suu,ption    of  the  pT      at  Jlch    h 

.eccb.dos.    „n    ad„,i,tidos  .    n.as    para   se-  be    feccived     „r    aá:  ,te  ú    'foT  R^'' 

r  ^-iPO"^"-   '-''"P--   -'-sPor-  exportation,    e.ther  to    o  her    Portrof^h; 

tos     dosT)„m,„,„s     de   Portugal,     como  Dominions  of  Portugal      Ir   fi,  .L        P 

para   os   de  outros    Est.dos.     E  os  Arti-  other  Statcs.    And     te    Ar  ei        hu     rÍ 

SOsassn„ad,nm,d„s-erecehidos,    sujei-  ce.ved     and     adnm.e       (t  £      r  dl 

to.   ,s  dev,das    Regulações    serão    isentos  Regulations )   shall   l,e  e  en.pW  frlm  the 

dos    D,re,tos   n,a,ores,    co,„  <,ue   haverião  Duties   with   wh.l,    ti.ev  „ou  d    be  "h  1 

de   ser    carregados      se    fossen.    destinados  ged  .    if  destined    for    the  ConsuJ  ti         f 

sao     se,      descarregados  ,     ou   depositados  or    warehoused  ,     and    liable    only  to    the 

e^n  Ar.„a.ens ,     e  obr.gados    so.nente    ds  san,e    R.pences     that'    „.av    be 'paid    by 

mesmas    Despezas,    que   houverem    de  ser  Arficles    of  Brazilian  Produce    received 

pagas    pelos    Artigo,     da   Producção     do  and    warehoused    for   Re-c.portatio„        iá 

Jirazil,   receb.dos  e  depositados  em  Arma.  the  Ports  of  His  Britannic  Majest,'.  Do- 

zeiis     para     a   rc-exporlação ,     nos  Portos  romious.  ''     ^ 

dt)s    Dominios     de  Sua    Mages^de     Bri- 
tanuica.    ' 
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ARTIGO    XXII. 

Sua    Alteza    Real     O    Principe    Re- 
gente    de   Portugal     a   fim    de  facilitar, 
e   animar    o  legitimo    Commercio  não   so- 
mente    dos   Vassallos    da  Grande    Breta- 
nha,    mas  também   dos  de  Portugal,    com 
outros    Estados   adjacentes    aos   Seus   pró- 
prios   Domínios  ;     e  também     com   vistas 
de   augmentar  ,     e   segurar    aquella    parte 
de   Sua   própria  Renda,    que  he  derivada 
da  percepção  dos  Direitos  de  Porto  Franco 
sobre  as  Mercadorias ,   Ha  por  bem  decla- 
rar  o  Porto  de  Santa  Catharina  por  Porto 
Franco,     conforme    os  termos    menciona- 
dos    no    precedente     Artigo    do   Presente 
Tratado. 

ARTIGO     XXIII. 


^  R  T  I  C  L  E    XXII. 

His    Royal  Highness  the   Prince  Re- 
gent   of  Portugal,    in  Order  to  facilitate 
and  encourage  the    legitimate    Commerce 
notonly   of  the  Subjects  of  Great  Britain, 
but  also  of  those  of  Portugal ,   with  other 
States   adjacent   to   His  Own    Dominions , 
and    with    a   View    also    to    augment  and 
secure    that    Part    of   His   Own   Revenue 
which   is    derived   from  the  Collection  of 
Warehousing    Duties    upon  Mercíiandize^ 
is     pleased    to   declare  the   Port   of  Saint 
Catherine's  to  be  a  Free  Port,   according 
to   the  Terms  mentioned  in  the  Preceding 
Article   of  the  Present  Treaty. 

A  R  T  I  C  L  E    XXIII. 


Sua     Alteza    Real     O    Principe    Re- 
*-ente    de   Portugal   desejando   estabelecer 
o   Systema     de   Commercio   ,     annunciado 
pelo     Presente    Tratado     sobre     as    Bases 
as   mais    extensas ,    Ha    por  bem   aprovei- 
tar   a  opportunidade    que    elle  Lhe  oíFere- 
ce      de  publicar    a  determinação    anterior- 
mente concebida     no    Seu  Real    Entendi- 
mento   de   fazer    GÔa    Porto    Franco,     e 
de    permittir     n'aquella    Cidade,     e   suas 
Dependências    a  livre    Tolerância    de  to- 
das  quaesquer   Seitas  Religiosas. 

ARTIGO     XXIV. 

Todo  o  Commercio  com  as  Posses- 
sões Portuguezas  situadas  sobre  a  Costa 
Oriental  do  Continente  de  Africa  (  em 
Artigos  não  incluídos  nos  Contractos  ex- 
clusivos possuídos  pela  Coroa  de  Portu- 
gal )  que  possa  ter  sido  anteriormente 
permittido  aos  Vassallos  da  Grande  Bre- 
tanha ,  lhes  he  confirmado ,  e  assegurado 
agora,   e  para  sempre,    do  mesmo  modo 


His    Royal    Highness  the  Prince  Re- 
gent    of  Portugal  being    desirous  to  place 
the    System    of  Commerce    announced    by 
the   Present  Treaty  upon  the  most  exten^ 
sive   Basis ,    is  pleased  to  take  the  Oppor- 
tunity  aíforded  by  it ,   of  publishing  the 
Determination  preconceived  in    His  Royal 
Highness's  Mind,    of  redering  Goa  a  Free 
Port,   and   of  permitting  the   Free  Tole- 
ratioíi    of  ali  Religious  Sects  whatever,  in 
that    City  and  in   its  Depeudencies. 


ARTICLE    XXÍV. 

Aíl  Trade  with  the  Portugueze  Pos- 
sessions  situated  upon  the  Easíern  Coast 
of  the  Continent  of  Africa  (  in  Articles 
not  included  in  the  Exclusive  Contracís 
possessedby  the  Crown  of  Portugal)  which 
may  have  been  formerly  allowed  to  tbe 
Subjects  of  Great  Britain  ,  is  confirmed 
and  secured  to  them  ,  now  and  for  ever  , 
in  the  same  Manner   as  the  Trade  wfeich 
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bando,     ou   Artigos    prohibidos    se  com- 
prehenderáÕ    não   somente   Armas  ,    Peças 
de   Artilharia  ,     Arcabuzes,     Morteiros, 
Petardos  ,    Bombas  ,    Granadas,    Salchi' 
chás  ,     Carcassas  ,    Carretas     de    Peças  , 
Arrimos    de   Mosquetes,    Bandolas ,    Pól- 
vora,   Medias,    Salitre,    Bailas,    Piques, 
Espadas,    Capacetes,    Elmos,    Couraças, 
Alabardas  ,     Azag-ajas ,     Coldres ,     Bol- 
driés ,    Cava] los ,    e  Arreios ;    mas  também 
em  geral    todos    os  outros    Artigos  ,    que 
pogsão    ter    sido  especificados    como  Con- 
brabando  em  quaesquer  precedentes   Tra- 
tados     concluídos      por     Portugal,      ou 
Grande   Bretanha  ,    com  outras  Potencias, 
Porém   Géneros   que   não  tenhao   sido   fa- 
bricados     em   forma     de   Instrumentos    de 
Guerra,    ou  que   não  possao    vir   ase-lo, 
não     serão     reputados     de    Contrabando  ; 
e  muito    menos  aquelles   que  já  estão   fa- 
bricados   e  destinados    para    outros    fins  , 
os   quaes     todos    não    serão  julgados     de 
Contrabando,    e  poderáõ  ser  levados  livre- 
mente  pelos   Vassallos    de  Ambos    os  So- 
beranos  mesmo   a   Lugares    pertencentes   a 
hum    Inimigo,     á  excepção    somente   d'a- 
quelles    Lugares    que   estão  sitiados,    blo- 
queados ,     ou    investidos    por   Mar  ,     ou 
por   Terra. 
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Pfohibiíed  Articles,  shall  be  comprehended 
noí  only   Arms,    Cannon ,    Harquebusses , 
Moríars,     Petards ,     Bombs ,     Grenades, 
Saucisses,    Carcasses,    Carriages  for  Can- 
non, Musket-resís,  Bandoliers,  Gun  Pow- 
der,     Match,     Saltpetre ,    Bali,    Pikes 
Swords,  Head  Pieces ,  Helmets,  Ciiirasses^ 
Halberts,     Javelins ,     Holsters  ,     Belts 
Horses    and  their  Harness ,   but  generally 
ali     other    Articles    that    maj    have    beea 
specified     as    Contraband     in   any    former 
Treaties    concíuded  bj  Great  Britain,    or 
by  Portugal  with  other  Powers.  But  Goods 
which   have    not    been    wrought    into   the 
Form  of  Warlike  Instruments ,    or  which 
cannot  become   such ,    shall   not  be  repu- 
ted  Contraband  ,   much   less   such  as  have 
been   already    wrought    and  made  up  for 
other  Purposes ,  ali  which  shall  be  deemed 
not  Contraband  ,    and   maj  be  freelj  carri- 
ed    bj   the    Subjecís    of   both  Sovereigns 
eveo  to  Placces   belonging  to  an  Enemj , 
excepting  onlj  such  Places,  as  are  besieged,' 
blockaded ,    or  invested  hy  Sea  or   Land! 


ARTIGO     XXIX. 

No  caso  que  algumas  Embarcações 
ou  Navios  de  Guerra  ,  ou  Mercantes 
venhão  a  naufragar  nas  Costas  dos  Do- 
mínios de  Qualquer  das  Altas  Partes  Con- 
íractantes ,  todas  as  porções  das  referidas 
Embarcações  ou  Navios ,  ou  da  armação 
e  pertences  das  mesmas ,  assim  como  dos 
Géneros  e  Fazendas  que  se  salvarem  , 
ou  o  producto  delias,  serão  fielmente  res- 
tituídos logo  que  seus  Donos,  ou  seus 
,  Procuradores  legalmente  authorisados  , 
:os  reclamarem  ;  pagando  somente  as 
Despezas    feitas  na  arrecadarão  dos  mes- 


■  A  R  T  I  C  L  E     XXIX. 

In  case  any  Ships  or  Vessels  of  War, 
or  Merchantmen,  should  be  shipwrecked 
on  the  Coasts  of  Either  of  the  ffigh  Con- 
tracting  Parties ,  ail  suck  Parts  of  the 
said  Ships  or  Yesseis ,  or  of  the  Furni- 
turc  or  Appuríenances  thereof,  as  also  of 
Goods  and  Merchandizes,  as  shall  be  saved, 
or  the  Produce  thereof,  shall  be  faithfully 
restored  upon  the  same  being  claimed  by 
íhe  Proprieíors  ,  or  their  Factors  duly 
authorized  ,  paying  only  the  Expences 
incurred  in  the  Preservaíion  thereof,  ac- 
cording    to  the   Rate   of  Salvage  *  settled 
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mos  Géneros,  conforme  o  Direito  de 
Salvação  ajustado  entre  Ambas  as  Altas 
Partes  ;  exceptuando  ao  mesmo  tempo  os 
Direitos  e  Costumes  de  cada  Nação,  de 
cuja  abolição,  ou  modificação  se  trata- 
rá com  tudo  no  caso  de  serem  contrá- 
rios ás  Estipulações  do  presente  Artigo ; 
e  as  Altas  Partes  Contractantes  interpo- 
rão mutuamente  a  Sua  Authoridade  , 
para  qne  sejão  punidos  severamente  aquel- 
les  dos  Seus  Vassallos  ,  que  se  apro- 
-veitarcra   de   semelhantes   desgraças. 

'     ARTIGO     XXX. 

Couveio-se    mais,    para   maior   segu- 
rança   e  liberdade   do  Commercio  ,    e   da 
Navegação,    que   tanto   Sua   Alteza   Real 
O    Principe   Regente   de  Portugal ,   como 
Sua    Magestade    Britannica  ,    não   s^   re- 
cusarão  ^receber    quaesquer    Piratas ,     ou 
Ladrões    do   Mar  em   qualquer    dos   Seus 
Portos,  Surgidouros,  Cidades,  e  ViUas , 
ou   permittir    que    alguns    dos    Seus   Vas- 
sallos,  Cidadãos,  ou  Habitantes  os  rece- 
bão  ,    ou  protejão    nos  Seus    Portos  ,    os 
agazalhera  nas   suas  Casas,    ou  lhes   as- 
sistão   de   alguma   maneira;    mas   também 
mandarão  ,    que  esses   Piratas ,  e  Ladrões 
do  Mar  ,  e  as  Pessoas  que  os  receberem , 
acoutarem,    ou  ajudarem,    sejão   castiga- 
das   convenientemente  para  terror  e  exem- 
plo   dos   outros.    E  todos   os  seus   Navios 
com  os   Géneros ,   e   Mercadorias   que  ti- 
verem tomado ,  e  trazido  aos  Portos  per- 
tencentes    a   Qualquer    das    Altas     Partes 
Contractantes,    serão   apiezados   onde    ío- 
rem    descobertos,    e   serão    restituidos   aos 
Donos,    ou   a   seus   Procuradores  devida- 
mente   authorisados ,    ou    delegados     por 
elles    por    escripto ;     provando-se     previa- 
mente, e  com  evidencia  a  Identidade   da 
Propriedade ,    mesmo  no  caso   que   seme- 
lhantes   Géneros   tenhão   passado  a  outras 
mãos    por    meio    de   Venda,    huma    vez 


on  both  Sides  (saving  at  the  same  Time 
the  Righís  aud  Customs  of  each  Nation , 
lhe  Abolilion  ,  or  Mcdiíication  of  which 
shall  hov.ever  be  treaícd  upon ,  in  the 
Cases  where  they  shall  be  contrary  to  the 
Stipulations  cf  the  Present  Article).  And 
the  High  Contracting  Paríies  will  mutually 
inte-rpose  Their  Âuthority ,  that  such  of 
Their  Subjects  as  shall  take  Advantage 
of  any  sucli  Misfortunes,  may  be  severely 
punlãhed. 

ARTICLE    XXX. 

And    for     the    greater    Security    and 
Liberty  of  Commerce  ande  Navigation  it 
is  further  agreed,  that  Both  His  Britannic 
Majesty,    and    His   Royal   Highness    the 
Prince    Regent    ©f   Portugal  ,     shall    not 
only  refuse  to  receive  any  Pirates  or  Sea- 
rovers    whatsoever ,    into     any    of   Their 
Havens,    Ports ,    Cities ,    or    Towns,    or 
permit  any  of  Their  Subjects  ,  Citizens  or 
Inhabitants,     on    Either    Part    to    receive 
or  protect  them   in  their   Ports,    to  har- 
bour  them   in  their   Houses,    or  to  assist 
them    in    any    Manner    whatsoever  ,    buí 
further  ,  that  they  shall  cause  ali  such  Pi- 
rates and  Sea-rovers ,   and  ali  Persons  v^^ho 
shall  receive,  conceal,  or  assist  them ,  to 
be  brought  to  condign   Punishment,    for 
a    Terror    and    Example    to   others.    And 
ali  their  Ships ,  with  the  Goods  or  Mer- 
chandizes  taken  by  them,    and   brought 
into  the  Ports  belonging  to  Either  of  the 
High  Contracting  Parties,  shall  be  seized, 
as    far    as  they    can  be    discovered ,    and 
shall  be   restored  to  the  Owners  or  their 
Factors,  duly  authorized ,  or  deputed  by 
them  in  writing  ;    proper   Evidence  being 
first    given    to  prove  the  Property  ,    even 
in   Case  such   EíFects  should  have  passed 
into  other  Hands  by  Sale ,  if  it  be  ascer- 
tained  that  the  Buyers  knew ,    or  mi|fht 
H 
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que  se  souber  que  os  Compradores  sabião ,     Iiave  tnown  íhaí  tiíej  had  becn  psraticaitj 
aw   podião  ter   sabido ,  .  que  ta  es   Géneros     taken. 
forão   tomados  piraticaraente. 
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ARTIGO     XXXI. 

Para  a  segurança  futura  do  Com- 
Hiercio  e  Amizade  entre  os  Vassallos  de 
Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente , 
e  de  Sua  Magestade  Britannica ,  e  a 
fim  de  que  esta  mutua  boa  intelligencia 
possa  ser  preservada  de  toda  a  interru- 
pí;ão  ,  e  distúrbio  j  conveip-se  ;,  e  ajus- 
tou-se  que  se  em  algum  tempo  se  sus- 
citar qualquer  desintelligencia  ,  quebran- 
tamento de  Amizade  j  ou  rompimento  en- 
tre as  Coroas  das  Alias  Partes  Contra- 
ctantes ,  o  que  DEOS  não  permitta  (o 
qual  rompimento  só  se  julgará  existir 
depois '  do  Chamamento  ,  ou  Despedida 
dos  respectivos  Embaixadores  e  Mmisíros) 
í)s  Vassallos  de  Cada  huma  das  Duas 
Partes  j  residentes  i  os  Domínios  da  Outra, 
terão  o  Privilegio  de  ficar  ^  e  continuar 
nelles  o  seu  Commercio  sem  interrupção 
alguma ,  em  quanto  se  conduzirem  pa- 
cificamente, e  não  commetterem  OíFensa 
contra  as  Leis ,  e  Ordenações;  e  no 
caso  que  a  sua  Conducía  os  faça  sus- 
peitos ^  e  os  respectivos  Governos  sejão 
obrigados  a  manda-los  sahir ,  se  lhes 
concederá  o  termo  de  hum  anno  para  esse 
fim ,  em  ordem  a  que  elles  se  possão 
retirar  com  os  seus  EíFeitos  e  Proprie- 
dade ,  quer  estejão  confiadas  a  Indiví- 
duos  Particulares^   quer   ao  Estado. 

Deve  porem  entender^^-se  que  este  fa- 
Tor  senão  estende  áquelles  que  tiverem 
de  algum  modo  procedido  contra  as  Leis 
estabelecidas. 


A  R  T  í  C  L  E     XXXL 

For  the  future  Securitj  of  Commerce 
and  Friendship  between  the  Subjects  of  His 
Britannic  Majesty  and  His  Rojai  High- 
ness  the  Prince  Regent  of  Portugal ,  and 
to  the  End  thut  their  mutuai  Good  Under- 
standmg  maj  be  preserved  from  ali  ínter- 
ruptioo  and  Disíurbance ,  ít  is  concluded 
anel  agreed ,  tbat  if  at  any  Time  there 
shouM  arise  anj  Disagreement  ,  Breach 
of  Friendship  j  or  Rupture  between  the 
Crowns  of  the  High  Contracíing  Parties , 
which  GO  D  forbid  (wbich  Rupíure  shall 
not  be  deemed  to  exíst  until  the  Recalling 
or  sending  Home  of  the  respective  Am- 
bassadors  or  Minísters)  the  Subjects  of 
Each  of  the  Tw^o  Parties  residing  in  the 
Dominious  of  the  Other  ,  shall  have  the 
Privilege  of  remaíning  and  rontinuing 
their  Trade  therein ,  without  anj  Maimer 
of  Interruption ,  so  long  as  thej  behave 
peaceablj  ,  and  commit  no  OíFence  against 
the  Lavps  and  Ordinances ;  and  in  Case 
their  Conduct  should  render  thera  suspect- 
ed  ,  and  the  Respective  Governments 
should  be  obliged  to  order  them  to  remove , 
the  Term  of  Twelve  Months  shall  be  allow- 
ed  them  for  that  Purpose  ,  in  Order  that 
thej  may  retire  with  th-eir  EíFeets  and 
Property,  whether  eiitrusted  to  Individuais  , 
or  to  the  State,  At  the  same  Time  it  is 
to  be  undersíood  that  this  Favour  is  not 
to  be  extended  to  those  who  shall  act  in 
any  Manner  contrary  to  the  Esíablished 
Laví^s. 


ARTIGO     XXXII. 


A  R  T  I  C  L  E    XXXII. 


Concordou-se   e  foi   estipulado   pelaâ  It    is    agreed   and    síipulated  bj   the 

Altas   Partes    Contractantes,   que   o   Pre-     High  Contracting  Parties  that  the  Preseat 


sente  Tratado  seri  illimitado  em  quanto 
á  sua  duração ;  que  as  Obrigações  ,  e 
Condições  expressadas  e  conteudas  nelle 
serão  perpetuas  ,  e  immuíaveis  ;  e  que 
não  serão  mudadas ,  ou  alteradas  de 
modo  alp-um  no  caso  que  Sua  Alteza 
Real  O  Piincipe  Regente  de  Portugal, 
Seus  Herdeiros  ,  ou  Successores  tornem 
a  estabelecer  a  Sede  da  Monarchia  Por- 
tugueza  nos  Dominios  Europeos  desta 
oroa. 

ARTIGO     XXXIII. 

Porém  as  duas  Altas  Partes  Con- 
tractantes  Se  reservão  o  Direito  de  jun- 
tamente examinarem  ,  e  reverem  os  dif- 
■ferentes  Artigos  deste  Tratado  no  fim 
do  termo  de  Quinze  annos  contados  da 
dada  da  Troca  das  Ratificações  do  mes- 
mo ;  e  de  então  proporem  ,  discutirem  , 
e  fazerem  âqueilas  emendas ,  ou  addi- 
ÇÕes  que  os  verdadeiros  interesses  dos 
Seus  respectivos  Vassallos  possão  parecer 
requerer. 

Fica  porém  entendido  que  qualquer  Es- 
tipulação ,  que  no  periodo  da  Revisão  do 
Tratado  for  objectada  por  Qualquer  das 
Altas  Partes  Contractantes  ,  será  consi- 
derada como  suspendida  no  seu  eíFeito  , 
até  que  a  discussão  relativa  a  esta  Es- 
tipulação seja  terminada ,  fazendo-se  pre- 
viamente saber  á  outra  Alta  Parte  Con- 
tractante  a  intentada  suspensão  da  tal 
Estipulação  ,  a  fim  de  evitar  a  mutua 
disconveniencia. 


Treaty  shall  be  unlimited  in  Point  of 
Duration ,  tltat  the  Obligations  and  Con- 
ditions  cxpressed  or  impiied  in  it  sball  be 
perpetuai  and  immutable,  andthat  they  shall 
not  be  changed  ,  or  affecíed  in  any  Manner, 
in  Case  His  Rojai  Higbness  the  Prince 
Regent  of  Portugal,  His  Heirs  or  Successors^, 
should  again  establish  the  Seat  of  the 
Portugucze  Monarchy  within  the  European 
Dominioas  of  that  Crown. 


A  R  T  I  C  L  E    XXXIIL 

But  the  Two  High  Contractin^-  Par- 
ties   do  reserve  to   Themselves  the   Right 
õf   joiníly     exaraining    and    revising    the 
several    Articles    of  this    Treaty  ,    at   the 
Expiration   of  Fifteen  Years ,  counted  in 
the    first   Instance  from  the   Date   of  the 
Exchange    of  the    Ratifications   thereof^, 
and   of  then  proposing^    discussing ,    and 
making  such  Amêndments ,  or  Additions  as 
thereal  Interestsof  Their  RespectiveSubjects 
may  seem  to   require.  It  bemg  únderstood 
that  any  Stipulation,  whicli  at  the  Period  of 
Revision  of  the  Treaty,  shall  be  objected  to  by 
Either  of  the  High  Contracting  Parties,shall 
be  considered  as  suspended  in  its  Operation 
until  the    Discussion   concerning  that  Sti- 
pulation  shall   be  terminated ;  due  Notice 
being  Jpreviously  given  to  the  Other  Con- 
tracting Party  of  the  intended  Suspension 
of  such  Stipulation,   for  the   Purpose  of 
avoiding  mutuai  Inconvenience. 


\A 


ARTIGO     XXXÍV. 


A  R  T  I  C  L  E    XXXIV. 


As  diíFerentes  Estipulações  e  Condi- 
ções do  Presente  Tratado  principiarão  a 
ter  effeito  desde  a  data  da  sua  Ratifi- 
cação por  Sua  Magestade  Britannica , 
e  a  mutua  Troca  das  Ratificações  se 
fará   na  Cidade   de    Londres    dentro    do 


The  several  Stipulations  and  Condi- 
tions  of  the  Present  Treaty  shall  begin  to 
have  EíFect  from  the  Date  of  His  Britan- 
niç  Majesty's  Ratification  thereof :  and  the 

Mutual    Exchange   of  Ratifications    shall 
take  Flace  in  the  City  of  London,  within 
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espaç©  de  quatro  mezes  ^  ou  mais  bic-  the  Space  of  Four  Montíis  (or  sooner  if 
ve  se  for  possível ,  contados  do  dia  da  possible )  to  be  ccmputed  from  the  Daj  cf 
Assignatura  do   Presente   Tratado.  the   Signature  of  the    Present  Treaty. 


Em  testemunho  do  que^  Nós  abai- 
xo Assignados,  Plenipotenciários  de  Sua 
Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de 
Portugal  j  e  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica  ,  em  virtude  dos  nossos  respectivos 
Plenos  Poderes ,  Assignámos  o  Presente 
Tratado  com  nossos  punhos  ,  e  lhe  fize- 
mos pôr  o  Sello  das  nossas  Armas. 


In  witness  whereof ,  We  the  Under- 
signed  Plenípotentíaries  of  Ilis  Britaimíc 
Majesty,  and  of  His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  Portugal ,  in  Virtue  of 
Our  Respective  Fuli  Pov^^ers,  Have  signed 
the  Present  Treaty  with  Our  Hands ,  ar.d 
have  caused  the  Seals  of  Our  Arms  to  be 
set  theteto. 


Feito  na   Cidade   do   Rio   de  Janeiro  Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro 

aos    Desanove    de   Fevereiro    no  Anno    de  on  the   Nineteenth  Day  of  February  ^    in 

Nosso  Senhor   JESU  CHRISTO  de  Mil  the  Year  of  OUR    LORD   One  Thou- 

Oitocentos  c   Dez.  sandi  Eight  Hundred  and  Ten, 


Assignado 
( L.  S. )   Conde  de  Linhares, 
(L.  S.)  Strangford. 


Signed 

(L.  S.)   Strangford. 

(L.  S. )   CQnd»  d€  Linhares. 
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PLENOS  PODERES  DE  SUA  ALTEZA  REAL. 


B 


OM    JOÃO     POR    GR.\ÇA    DE   DEOS    PRÍNCIPE    REGENTE  DE 


PORTUGAL  ,    e  dos   Alffar 


ves 


d 'aquém  ^   é  d'ak'm   mar  ^  em  Africa   Senhor  d« 


GuiiieV,  e  da  Conquista  ^  Navegação  ;,  e  Commercio  da  Ethiopia,  da  Arábia « 
Pérsia  ,  e  da  Jndiít  &c.  Faço  saber  a  todos  os  que  as  presentes  Letras  virem  : 
Que  sendo  indis^íensavel  na  presença  do  Estado  actual  da  situação  Politica  de 
Portuga!  ,  e  da  Resolução  que  Tomei  de  Transferir-Me  com  toda  a  Minha  Real 
Familia  para  o  Continente  do  Brazil  ,  ajustar  hum  Tratado  Definitivo  de  Al- 
liança ,  e  Commercio  com  a  Grande  Bretapha ,  que  haja  de  supprir  aquelles  até 
agora  existentes  com  o  Reino  de  Portugal ,  e  procurar  aos  Vassallos  de  Ambas 
as  Nações  as  Reciprocas  vantagens  ,  que  huma  perfeita  igualdade  de  Direito» 
lhes  deve  fíicilitar  :  E  Considerando  o  verdadeiro  interesse  ,  que  o  Muito  Alto> 
e  Muito  Poderoso  Príncipe  JORGE  TERCEIRO  ,  Rei  da  Grande  Bre- 
tanha ,  Meu  Bom  Irmão  ,  e  Primo ,  toma  nas  vantagens,  e  conservação  da  Mo* 
narchia  Portuguezia  ,  manifestando  sempre  as  mais  incontrastaveis  provas  de  Amizade, 
c  AíFecto  correspondente  á  antiga  Alliança  subsistente  entre  Ambas  as  Coroas:  Hei 
por  bem  Nomear  por  Meu  Plenipotenciário,  a  Dom  Rodrigo  de  Souza  Couti- 
nho, Fidalgo  da  MiEuia  Casa,  Senhor  de  Payalvo ,  Commendador  da  Ordem  de 
Christo,  Gram^Cruz  da  Ordem  Militar  de  São  Bento  de  Aviz  ,  do  Meu  Con- 
selho de  Estado  , .  Ministro ,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeitos 
e  da  Guerra  ,  para  que  conferindo  com  Lord  Visconde  Strangford,  Cavalleiro 
da  Ordem  do  Banho,  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Britannica ,  Autuorizado  para  este  fim  com  Igual  Pleno  Poder,  pos- 
sa com  elle  ajustar  hum  Tratado ,  que  de  Huma,  e  Outra  Parte  se  propuzer,  c 
convier  ,  com  o  fim  de  conservar  ,  e  estreitar  cada  vez  mai« ,  as  Relações  de 
Alliança  ,  e  Amizade  das  Duas.  Monarchias ,  procurando  a  integridade  desta  ,  e 
estabelecendo  as  bases  de  hum  Commercio ,  que  pela  liberalidade  de  seus  principio» 
haja  de  trazer  a  maior  prosperidade  a  Ambas  as  Nações;  e  isto  com  aquellas  clau- 
zulas  ,  condições,  e  restricções  declaradas  no  mesmo  Tratado  ,  para  o  que  lhe 
Dou  pleno  poder  ,  e  ampla  faculdade :  E  tudo  que  pelo  dito  Dom  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho,  Meu  Plenipotenciário  ad  hoc  for  concluido ,  ajustado,  e  firma- 
do em  Meu  Real  Nome  ,  o  Haverei  por  firme  e  valiozo  ,  e  o  conteúdo  nestas 
Letras  Prometto  em  Fe ,  e  Palavra  Real  Fazer  guardar  inviolavelmente ;  e  Me 
Obrigo  a  Mandar  passar  Carta  de  Ratificação ,  que  será  trocada  no  tempo  esti- 
pulado. Em  fé  do  que  lhe  Mandei  passar  as  Presentes  por  Mim  Assignadas  ,  e 
Selladas  com  o  Sello  Grande  de  Minhas.  Armas.  Dadas  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro   aos  sete   de  Setembro    de  mil   oitocentos   e  oito. 


O  príncipe 


Com  Guarda, 


Dom   Fernando   Joze  de  Portugal, 
l 


í  •^  , 
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jS  A  Etras  pelas  quaes  Vo&sa  Alteza  Real  Ha  por  bem  Nomear  Seu  Flenipo-^ 
tenciario  a  Dom  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  ,  Fidalgo  da  Sua  Casa ,  Senhor 
ãe  Payalvo  3  Commendador  da  Ordem  de  Christo ,  Gram-Cruz  da  Ordem  Mi- 
litar de  São  Bento  de  Aviz ,  do  Seu  Conselho  de  Estado  ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  da  Guerra,  para  ajustar  e  fir- 
mar athe  ao  ponto  de  Ratificação  com  Lord  Visconde  Strangford,  Cavalleiro 
ãa  Ordenn  do  Banho  ^  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Britannica ,  hum  Tratado  definitivo  de  Allia^^ça,  ,e  Commercio , 
entre    Vos&a  Alteza  Real  e  aquelle   Monarcha. 


Para  Vossa   Alteza    Real   ver. 


Guilherme  Cypriano    ãe   Souza  a  fez» 


^f 
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PLENOS  PODERES  DE  S.  M,    BRlTi\NNÍCA. 


/ 


G  E  o  R  G  1  U  S     R, 


€jr. 


^jfEORGlUS    TEMTIUS ,    Bei   Gratia  ,  Britanniarum   Eex  ,   Fidei  Defensor^ 
Dux     Biyunsvicensis   et  Lunehurgensis  ,   Sacri  Romani  Imperii  ArcM-Thesaurariíis 
et  Princcps  Elector  etc  :  —  Omnibus   et  Singulis  ad  quos  praesentes  hae  literae  per- 
veaeriíit  Salutein  !     Cam    in  praeseníi  Rerum    Statu    Nobis  e  Re    visuni    sit  i?iter 
Nos   et  Bonum  Fratrem    Nostrum  Joannem  Fortugalli<s  et  Algarbiorum   citrci  ul- 
traque    Maré    Principem  Regenteni ,   novas    Pactiones   Commerciorum  ad   mutuum 
Populorum  Nostroritm    commodum  inire  ,    atque  aliquem    Virum   idoneum    J^ostra 
ex    parte    nominare  ,    qui   opus  tam    salutare  susciperet ,    et   collatis   cum  praedicti 
Boni  Fratris  Nostri  Ministro  Ministrisve    consiliis  ,    ad  finem  exoptatum  perdAiceret ; 
Sciatis    qiíod  Nos  Fiãe  ,  Priidentia  ,  et  in  Rebus  gerendis  Solertia  atque  Experientia , 
jperqucun  Fidelis   et  Dilecti   Consanguinei   et  Consiliarii  Nostri    Percy    Vice-Comitis 
Strangford  ,  Honoratissimi  Ordinis  Balnei   Equitis  ,  Legati  NosiriExtraordinarii  et 
Plenipotentiarii    apud    Boniini    Fratrem    J^íostrum  praedictum    plurimum    confisi^ 
Eundem  nominavimus  ,  fecimus  ,  et  constituimus ,   sicut  per  praesentes  nominamus , 
J^acimus ,     et  co7istituimus  Nostrum    verum   certum    et  indubitatum    Commissarium 
Procuratorem  et  Plenipotentiarium  ,  dantes  Eidem  Potestatem  et  Auctoritatem  plenam 
cum  praedicti   Boni  Fratris   Nostri  Ministro  Ministrisve  sufficienti  potestate  muni' 
ío  vel  munitis  ,    congrediendi  colloquendi  et  tractandi ,   atque  Declarationem  vel  De- 
elarationes ,    Tractatum   Tractatusve ,    ac  Instrumenta .  quaevis  in  opere  supradicto 
exequenda  ,   necessária  concludendi   conficiendique  et   JVbstro   Nomine  signandí  acci- 
piendique ;    Promittentes  bona    Fide    fí   Verbo  Régio    Nostro  ,.    Nos  omnia   et  sin^ 
gula  quae    a   dicto   J^ostro  Commissario  ,    Procuratore   et  Plenipotentiario  de   Re- 
Jius    supradictis   pacta  ,   conclusa    et   signata  fuerint    ,    rata  ea  omnia  ,  grata  et 
accepta   omni  meliori   modo   habituros  ,   neque  passuros  unquam  ,   ut  in  totó  vel  in. 
parte  ,   a  quopiam   violetur  ,    aut  ut  iis    aliquo  Modo   in  contrarium  eatur.  —  In 
quorum    omnium  majorem  Fidem   ac  Robur ,   hisce  praesentibus   Ml-uu   Nostra  Re- 
gia   Signatis ,   Magnum   J^ostrum   Britanniarum   sigillum  apponi  fecimus.  r—  Quae 
dabantur    in    Castello   Kostro    Regali    Winsoriae  Die   Octavo    Mensis   Septembris , 
iánno  Domini,  Miilesimo  Octingentesimo  ^ono  ^  Regnique  Ngstri  Quadrúigesime  JVono» 
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RATIFICAÇÃO  DE  SUA  ALTEZA  REAL. 


.-  I, 


■I 1 


OM    JOÃO    POR    GRAÇA     DE  DEOS    PRÍNCIPE    REGENTE    DE 
PORTUGAL ,  e   dos    Algarves  ,    d'aquem  ,    e     d'além     mar  ,     em  Africa    Senhor 
de  Gume    ,    da   Conquista  ,  Navegação ,  e  Gommercio  da  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pér- 
sia ,  e  da    índia  ,  etc.    Fa^o  saber    a  todos    os   que  a    presente  Carta   de    Confirma- 
ção, Approvação,    e  Ratificação   virem  ,  que  em  desanove  de  Fevereiro   do  corrente 
anno  se  concluio  ,    e  assignou  na  Cidade   do  Rio    de  Janeiro  hum  Tratado  de  Ami- 
zade e  Commercio  entre  Mim,  e  o  Sereníssimo,    e  Potentissimo  Principe,    JORGE 
III. ,     Rei     do  Reino  Unido    da  Grande    Bretanha    e  de  Irlanda ,    Meu    Bom    Ir- 
mão ,    e  Primo ,    com   o   fim    de  extender ,    e  ampliar     o   Commercío   reciproco    dos 
Nossos    Respectivos    Vassallos  ,    e  de  procurar    segurar    sobre    as  bases   mais    estáveis , 
Baais    liberaes  ,    e  de  mais    perfeita    igualdade  ,    a  futura   felicidade    de  Ambas   as  Na- 
ções ;      sendo    Plenipotenciários   para   esse   effeito ,     da   Minha  Parte ,     Dom    Rodrigo 
de   Souza  Coutinho,    Conde   de  Linhares ,  Senhor    de  Payalvo ,  Commendador   da  O^r- 
dem  de  Christo  ,    Gram-Cruz    das  Ordens    de  S.    Bento    de  Aviz  ,    e  da  Torre   e  Es- 
pada ,    do  Meu    Conselho  de   Estado  ,    Meu    Ministro  ,    e  Secretario    de    Estado  dos 
Negócios    Estrangeiros  ,    e    da  Guerra  ,    e  da   Parte    de  S.  M.    Britannica  ,    o  Muito 
Honrado   Percy   Clinton  Sjdnej  ,   Lord ,  Visconde,   e  Barão  de  Strangford  ,    do  Con- 
selho   de  Sua    dita  Magestade  ,    Seu   Conselheiro  Privado  ,  Cavalleiro  da   Ordem   Mi- 
litar do  Banho,    Gram-Cruz    da  da  Torre    e  Espada  ,  e  Seu  Enviado  Extraordinário/ 
c  Mmistro  Plenipotenciário  nesta  Corte  ,  do  qual  Tratado  o  theor  he  o  seguinte.  ' 

{  S  E  G  U  E-S  E     O     TRATADO) 

E  sendo-Me  presente  o  mesmo  Tratado  ,  cujo  theor  fica  acima  inserido ,  e 
bem  Visto ,  considerado ,  e  examinado  por  Mim  tudo  o  que  nelle  se  contem ,  o  Ap- 
provo.  Ratifico,  e  Confirmo  assim  no  todo,  como  em  cada  huma  das  suas  Clau- 
sulas ,  e  Estipulações ;  e  pela  presente  o  Dou  por  firme  e  valido  para  sempre  ,  Pro- 
mettendo  em  Fé  ,  e  Palavra  Real  Observa-lo  ,  e  Cumpri-lo  inviolavelmente ,  e  Faze-lo 
cumprir ,  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho,  e  firmeza 
do  sobredito  Fiz  passar  a  presente  Carta  poí  Mim  Assignada,  passada  com  o  Sellí> 
Grande  das  Minhas  Armas,  e  Referendada  pelo  Meu  Secretario,  e  Ministro  de 
Estado  abaixo  assignado.  Dada  nó  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis  de 
Fevereiro  do  Anuo  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESU  CHRISTO  de  mil  oito- 
centos   e  dez. 

O      JL     JJL    1    JAl     C/    I    Jr    E       Gom  Guarda. 

Conde  de  AguisiTt 


V 
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RATIFICAÇÃO  DE  S.  M.  BRITANNICA. 


^JTeORGE  the  Third,  by  the  Grace  of  GOD  ,  of  the  United  Kingdom  of  Gieat 
Britain  and  Ireland  ,  King  ,  Defender  of  the  Faith ,  Duke  of  Brunswick  and  Lu. 
nenburgh  ,  Arch-Treasurer  and  Prinoe  Elector  of  the  Holy  Roman  Empire  etc.  To 
AU    and   Singular    to   whom   these   Presents  shall   come  ,  Greeting  ! 

Whereas  a  Treaty  of  Amity  ,   Commerce  ,  and  Navigation,  between  Us  and  Oar 
Good  Brother  and  AUy  The    Prince   Regent  of  Portugal ,  was  concluded   and   sigoed 
at  the    City   of  Rio    de  Janeiro  by  the   Plenipotentiaries  of  Us  and  Out    said  Good 
Brother,   and  duly  respectively  authorized  for  that    Purpose ,  which  Treaty  is  W&vá 
for  Word  as  folio  ws. 

{S  E  Q  U.I  T  U  R     TRACTATU  S) 

WE  having  seen  and  considered  the  Treaty  of  Amity,  Commerce,  and  Na- 
vigation  aforesaid  ,  have  approved ,  ratifled  ,  accepted  ,  and  coníirmed  the  same  ,  iii 
ali  and  every  one  of  its  Articles  and  Clauses ,  as  We  do  by  these  Presents  ,  approve  ^ 
ratify  ,  accept  and  coníirm  it ,  for  Ourselves ,  Our  Heirs  ,  and  Successors  i  En- 
gaging  and  promising  upon  Our  Royal  Word  ,  that  We  will  síncerely  and  faith- 
fuUy  perforra  and  observe  ali  and  singular  the  Things  which  are  contained  in 
the  aforesaid  Treaty ,  and  that  We  will  never  suíFer  the  same  to  be  vioiated  by 
any  one  ,  or  transgressed  in  any  Manner  ,  as  far  ás  it  lies  in  Our  Power.  ~  For 
the  greater  Testimony  and  Validity  of  ali  which ,  We  have  caused  Our  Great  Seal 
of  Our  United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland  to  be  affixed  to  these  Presents, 
which  We  have  signed  with  Our  Royal  Hand.  —  Given  at  Our  Royal  Castle  at 
Windsor  ,  the  Eighteenth  Day  of  June  ,  One  Thousand  Eight  Hundred  and  Ten ,  in 
the   Fiftieth  Ycar  of  Our   Reign. 


^""^^ 
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GEORGE  R. 


Et  infra) 


Welksk^t 
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B  E  C  L  A  R  A  T  I  o  N, 
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íí^^  Undersigned  ,   His  Majestj',  Principal  Secretary   of  Síafè  for  Forei^n  Affair. 
at     the   Moment     of    exchanging     with     the    Chevaiier     de    Sou.a    Coutinho        En- 
voj     Extraordmarj     and    Minister    Pienipoteníiary     from     His    Rojai    Hi-hne.s     the 
Prince    Regent    of  Portugal ,    the   Ratifications    of  the    Treaty    of   Commerce    sig-ned 
at    Rio    de  Janeiro   on    the    Nineteenth   of  Februarj ,    One  Thousand   Eight  Hundred 
and   Ten,    by    Lord   Viscount   Straogford    on  the  Part   of  His  Majesty,    and   bv  the 
Conde    de  Linhares    on   the    Part    of   His    Royal    Highness    the    Prince  Reo-ent  '    Jias 
been   commanded   by   HisMajesty,    in  Order   to   ayoid   any  Misunderstanding ,    which 
might    possibly    arise    in   the  Execuíion    of  that    Part    of  the  V.'h  Article  of  the  said 
Treaty,   whereiíi   it    is    defined   what   Ships   shall    be   considered  as  entitled  to  the  Pri- 
Yileges   of   British    Ships,   to    declare  to  the   Chevalier    de  Souza    Coutinho,    that  in 
Addition   to  the    Qualifications  therein  expressed,    such    otiíer   Ships    wilt   likewise  be 
«ntitled   to   be    considered    as    British    Ships,    which    shall    have   been    captured   from 
the   Enemy  by   His   Majesty's    Ships    of  War ,    or    by    Subjects   of  His  Majesty,    fur- 
nished   with    Letters    of  Marque    by    the  Lords  Commissioners    of  the  Admíralty',    and 
regularly   condemned    in   one   of  His    Majesty's    Prize    Courts,     as    a  lawful  .Prize  ; 
in  the  same  Manner  as  Ships  captured  frona  the  Enemy  by  the  Ships   of  Portup-al ,   and 
condemned   under    similar    Circumstances ,     are   by   the   subsequent    Paragraph  Jf  the 
-afore   mentioned    Article    of  tha  said    Treaty,    to    be   considered  as  Portugueze  Ships. 
^The   Undersigned   requests     the  Cheyalier     de  Souza   to    accept  he   Assuraaces 
«f  his   high    Consideration. 


(Signed) 


IVelleslle^^ 


The  Chevalier  de  Souza  Coutinho 
&c.     ^c.     &c. 

June  l8  i8i<?. 


l 
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DECLARAÇÃO. 


■^  ABAIXO   Assignado ,    Principal  Secretario  de  Ertado  de  Sua  Magestade    da  Re- 
partiçrm    dos  Negócios    Estrangeiro.,     no  momento    de  trocar    com  o  Cavallc.ro    de 
Luza   Coutinho,     Enviado    Extraordinário  e  Ministro  Plen.potencarro    de  Sua    Al- 
teza   Real   O   Princpe    Regente   de  Portuga!    as  Ratríicaçõcs    do  Tratado    d    Cm 
mercio   assi-nado    no  Rio   de  Janeiro   no  dia  desanove    de  Fevcre.ro    de  m.l   o.to- 
Tntos    edè;   peio    Lord   Visconde    Strangford   por  parte   de  Sua   Magestade     e  pe- 
r  Conde     de  Linhares    por  parte   de  Sua    Alteza    Real    O  P™-P^  ^^^S™ f;,;^; 
ccbeo    ordem   de  Sua   Magestade,   a  fim   de  evitar    alg-rma  ^^"""'^'11"'^%'^^^ 
,,  nossa   orio-inar     da  execução   daquella   parte    do  Quinto    Artigo   do  d  to   Iratado 

mie  define    quaes    Navios   serão   considerados    com   direito    aos  privilégios   d. 
KavlsBritannicos,'    para   declarar     »«  Cavai.ciro    de  SouzU    Coutinho  je^^^^^^^ 

,.^       .  n^    ^VT.,-A«as       serão    ig-ualmente    intitulados     a    consitlerarem  se 

das     qualificações    nelle   ''=P'^^"^  ■;";=■  ^y„  dos  eo   Inimigo   pelos    Na- 

como  Navios  ^"'^"^^^^^ -"J^J^T  Tv^o"  yLuos  de  Sua  Magestade  for- 
vios    de  Guerra    <*«  «^  f/^^^f  ^^^^  Lmmissarios     do  Almirantado ,     e  regu- 

nccdos     de   Carta    de  «"-    pelos    1>  ^^^^^    ^^  ^^^    ^^^^^^^^    ^^^^ 

r^tza"  aX  com  s  TonsM  rão  Navios  Portuguezes  em  virtude  do  para- 
ti':;;«*!  sobredito  Artigo  do  mesmo  Tratado  as  Embarcaç6es_  tomadas  a» 
^  1      Navios  de  Portueal     econdemnadas   em  iguaes  «rcumstanc.as. 

^"Tabl:  Sado  ::;'  :.  Cavanelro   Souza  que  acceite  os  protesto,   da  ». 

alta  consideração. 

(Assignado) 


Ao   Cavalleiro  de  Souza  Coutinhíi 
&c.     &c.     &o, 

l8  de  Junho  i8i  -      > 
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ENTRE 

OS    MUITO     ALTOS, 
MUITO    PODEROSOS   SENHORES 

O  príncipe  regente 

DE    PORTUGAL, 

E  ELREY  DO  REINO  UNIDO 

DA  GRANDE    BRETANHA  E    IRLANDA 
SOBRE    O  ESTABELECIMENTO  DOS  PAQUETES  , 

ASSINADA    NO    RIO   DE    JANEIRO 

PELOS    PLENIPOTENCIÁRIOS 
DE    HUMAE     OUTRA    CORTE 

EM     19     DE     FEVEREIRO     DE     1810 

E     RATIFICADA    POR     AMBAS. 
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IO    DE    JANEIR 

NA    IMPRESSÃO    REGIA» 

1810. 
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'ENDO  necessário  para  o  Serviço  Pu- 
blico das  Cortes  de  Portugal  e  da  Gran- 
de Bretpuiha>  e  para  as  Relações  Com-- 
mercir^es  dos  Seus  respectivos  Vassallos^ 
que  se  estàbeleção  Paquetes  entre  os 
DominiosL  de  Portugal  e  a  Grande  Breta^ 
Ilha  ;  e  sendo  além  disso  conveniente 
que  se  conclua  para  este  fim  hum  Arranja- 
Bnento  definitivo  sobre  os  prineipios  de 
èxa.cta  Reciprocidade ,  que  as  Duas  Co-- 
íóas  tem  resolvido  adoptar  por  Base 
Ãas  Suas  mutuas  Relações  ,  os  abaixo 
^ssigQado&  Plenipotenciários  de  9ua  Al»» 
teza  Real  O  Principe  Regente  de  Por- 
tugal *  e  de  Sua  Magestade  ElRey  do 
Reino  Uilttdo  da  Grande  Bretanha  e  Ir- 
landa >  tendo  trocado  os  seus  respectivos 
iPlenoa  Podçres  ,  e  achando-os  em  boa  e 
«devida  forma  ,  convierão  nos  Artigos  se- 
^uinteso 

A  ti  T  I  G  O     I. 


í 


T  being  necessary  for  tbe  Public  Service 
of  the  Courts  of  Great  Britain  and  Por- 
tugal ,  and  for  the  Commercial  Intercourse 
of  Their  Respective  Subjects  j  that  Packet* 
should  be  established  between  Great  Bri- 
tain and  the  Dominions  of  Portugal  ^ 
and  it  being  moreover  expedient  that  a 
Definitive  Arrangement  for  that  Purpose 
shòuld  be  concluded  upon  the  Principiei 
of  exact  Reciprocity  ,  which  the  Two 
Crowus  have  resolved  to  adopt  as  the 
Basis  of  Their  mutual  Relations  ,  the  Un- 
dersigned  Plenipotentiaries  of  His  Majestj 
the  King  of  the  United  Kingdom  of  Great 
Britain  and  Ireland  ,  and  of  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regení  of  Portugal  ^ 
having  exchanged  their  respective  Full 
Poví^erg ,  and  having  found  them  to  be  in 
good  and  due  Form^  have  agreed  upoa 
the  foilowing   Artides. 

A  R  T  I  C  L  E     I. 


Sahiri  de  Falmouth  para  0  Rio  de 
Jfaneiro  hum  Paquete  em  cada  mez,. 
Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente 
de  Portugal  Se  reserva  o  Direito  de 
para  o  futuro  estabelecer  Paquetes  en» 
tre  os  outros  Portos  do  Brazil  e  a 
Grande  Bretanha ,  se  o  estado  do  Com- 
mercio   o  requerer, 

A  R  T  I  G  Ó     II. 


Â  Packet  shail  sail  from  Falmouth 
to  Rio  de  Janeiro  once  in  everj  Month» 
His  Royal  Highness  the  Prince  Regent 
of  Portugal  reserves  to  Himself  the  Right 
of  hereafter  establishing  Packets  between 
the  other  Brazilian  Ports  and  Great  Bri- 
tain ,  should  the  State  of  Commerce  re^ 
quire   them» 

A  R  T  I  C  L  E    II. 


As  Matias    se  fecharáã   em  hum    de-  The    Mails    shall  be  madé   up  ott  a 

terminado  dia,    assim   em  Londres »   como     fixed   day   both    in   London    and  Rio    de 
no    Rio   de  Janeiro.  Janeiro* 


u 


^rí^' 
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ARTIGO     III. 

Os  Paquetes  tocarão  na  Madeira 
na  sua  passagem  para  o  Rio  de  Janei- 
ra. Elles  não  ancorarão  ali ,  nem  se 
demorarão  mais  tempo  do  que  aquellç 
que  for  absolutamente  necessário  para 
entregarem,    e  receberem    as   Mallas. 

A  R  T  I  G  O     IV. 

;  Os  Paquetes  serão  por  agora  Em- 
barcações Britannicas ,  navegados  con- 
forme as  Leis  da  Grande  Bretanha.  Po- 
rém Sua  Alteza  Real  O  Principe  Re- 
g:eHte  de  Portugal  Se  reserva  o  Direito 
de  estabelecer  para  o  futuro  Paquetes 
Brasilienses,    ou  Portuguezes. 

A  R  T  I  G  O    V. 

Os  Paquetes  serão  considerados ,  e 
tratados  como  Embarcações  Mercantes. 
Elles  serão  por  consequência  sujeitos  ás 
\isitas  dos  Officiaes  e  Guardas  da  Al- 
fandega tanto  no  Rio  de  Janeiro,  como 
em  outro  qualquer  Poito  dos  Dominios 
de  Portugal  ,  entre  o  qual  e  os  Domi- 
nios Britannicos  se  hajão  de  estabelecer 
Paquetes.  Porrm  elles  não  serão  obri- 
gados a  dar  Entrada  na  Alfandega  , 
nem  a  seguir  as  outras  formalidades  pra- 
ticadas   pelas    Embarcações  Mercantes. 

ARTIGO     VI, 

As  Duas  Altas  Partes  Contractan- 
tes  Se  obrigão  reciprocamente  a  fazer 
todos  os  esforços  para  previnir  qwe  se 
faça  por  via  dos  Paquetes  Commercio 
de  Contrabando,  particularmente  de  Dia- 
mantes, Páo  Brazil ,  Oiro  em  pó.  Ur- 
zela ,     e  Tabaco     manufacturado.      Elias 


A  R  T  I  C  L  E    III. 

The  Packets  are  fo  touch  at  Madeira 
on  their  Passage  to  Rio  de  Janeiro.  They 
are  not  to  anchor  there  ,  nor  remain  any 
longer  Time  than  that  which  maj  be  abso- 
lutei j  necessary  for  deli veríng  and  recei- 
ving  the    Mails. 

A  R  T  I  C  L  E     IV. 

The  Packets  are  at  present  to  bô 
British  Vessels,  navigated  according  to 
the  Laws  of  Great  Britain.  But  His  Rojai 
Highness  the  Prince  Regent  of  Portugal 
reserves  to  Himself  the  Right  of  hereafter 
establishing  Brazilian  or  Portugueze  Pac* 
kets. 

A  R  T  I  C  L  E    V. 

The  Packets  are  to  be  considered  and 
treated  as  Merchant  Vessels.  Thej  are 
consequentlj  to  be  subject  to  the  Visits 
of  the  Officers  ^nd  Guards  of  the  Customs 
at  Ro  de  Janeiro,  or  at  any  other  Port 
of  the  Dominions  of  Portugal  ,  between 
which  and  the  British  Dominions  Packets 
maj  hereafter  be  established.  But  thej  are 
not  to  be  obliged  to  make  Entrj  at  the 
Custom-House,  nor  follow  the  oíher  Forms 
pracíised   bj   Merchant    Vessels. 


A  R  T  I  C  L  E    VI. 

The  Two  High  Contracting  Partias 
engage  reciprocallj  to  endeavour  to  pre- 
vent  Contraband  Trade  from  being  carrried 
on  bj  Means  of  the  Packets  ,  particularly 
that  of  Diamonds ,  Brazil  Wood  ,  Gold 
Dust  ,  Urzela  ,  and  Tobacco  in  the  forra 
of  SnuíF,  They  do  also  engage  to  prevent 
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ta„,ben.    se  *n,5o   a  prevenir,     quanto     a.   far   as  possible ,  the  Illegal  CoUection 
r  possível   a  ilWal   Collec.ão,  e  Con-    or  Conve;a„ce  of  Letter,. 
ducção    de   Cartas.  .  , 


ARTIGO    VII. 

Permittir-se-ha  ,     que    hum    Agente 
Britannico    para    os  Paquetes    resida    no 
Rio    de  Janeiro  ,    ou    em   qualquer   outro 
Porto    dos  Dominios    de   Portugal,    entre 
o    qual     e    os    Dominios    Britaunicos    se 
houverem     de   estabelecer    Paquetes    para 
o  futuro.     As   Mallas    para    os   Dominios 
Britannicos     se  prompíificaráõ    exclusiva- 
mente   na  Casa    de  Sua    Administração  ,   e 
também      receberá      e     admittirá      nellas 
as    Cartas    d'aquelles  Vassallos   Portugue- 
zes ,    que  quizerera  manda-las  á  sua  Admi- 
nistração.    A'  chegada    dos  Paquetes    ao 
Rio   de  Janeiro,    ou  ao  Porto    do  seu  des- 
tino ,     o  Agente    Britannico    entregará   as 
Mallas,    que    elle   trouxer ,    áquell a    Pes- 
soa,   que    o  Governo  Portuguez   Nomear 
para     as  receber  ^^o  mesmo     modo  que 
se  praticava  -airtígamente    em  Lisboa. 

A  R  T  I  GO     VIU. 


A  R  T  I  C  L  E    VII. 

A   British    Agent   for  the  Packets  is 
to  be  permitted  to   reside    at  Rio   de  Ja- 
neiro ,  or   at    any    other   Port  within    the 
Dominions   of    Portugal  ,    between   wliich 
and  the    British  Dominions    Packets  may 
hereafter  be  established.  TheMails  for  the 
British    Dominion-s    are    to    be    made  up 
exclusively     at   his  Office,  and  he   is   also 
to  rcceive  ,  aod  to  admit  into  those  Mails 
the   Letters   of   such   Portugueze  Subjects 
as  ãhall   choose  to   sead  thera  to  his  Office. 
And  on   the  Ar  rival    of  the  Packet  at  Rio 
de  Janeiro,    or  at  the  Port  of  its  destina- 
tion   ,    the   British   Agent    is    to    dehver 
the  Mails   brought  by  it  to  such  Person 
as   shall  be  appointed  by  lhe  Portugueze 
Government  to   receive  them,  in  the  same 
Manner  as  was  formerly  practised  at  Lisbo», 

AR  T  I  C  L  E    VIII. 


O    Governo    Portuguez     terá    o  Di-  The     Portugueze     ^«;-7f  J^f^ 

.eito  de   impor  Forte  1  todas    as  Cartas     have   a   ^^^^^f /-^.^^^  J^  ^ 
vindas     dos    Domimos    Britannicos     para     Letters    brough     from   the    Dom  moas 

Great    Britam  to  íhose   ot    roUugai. 


ús    de  Portugal. 


ARTIGO     IX. 

O  Porte  das  Cartas  enviadas,  ou 
recebidas  da  Grande  Bretanha  ,  e  do 
Brazil ,  deverá  ser  por  agora  do  Valor 
de  três  Shillings  e  oito  Pences  Sterli- 
nos  da  Moeda  Briíannica  por  huma 
simples  Carta,  nesta  proporção  pelo  Du- 
plo ou  Triplo  das  Cartas.  Observar-,se- 
hão  as  mesmas  regras,  que  se  practica- 
vão  antigamente  em  Lisboa  ,  relativa- 
mente  áã   Cartas    destinadas    para    a  Ma- 


A  R  T  I  C  L  E     IX. 

The  Postage  of  Letters  to  and  from 
Great  Britain  and  Brazil  is  to  be  for  the 
present  at  the  Rate  of  Three  Shillings 
and  Eight  Pence  Sterling  in  British  Money 
for  a  SiBgle  Letter  ,  and  in  that  Propor- 
tion  for  bouble  and  Treble  Letters.  The 
same  Rules  shall  be  observed  respectmg 
Letters  for  His  Britannic  Majesty's  Navy 
and  Army  as  were  practised  formerly  at 
Lisbon;  and  in  England  ,  reciprocai   Ex- 
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rinha   e  Exercito    de  Sua  Magestade  Bri-  emptions  shall  also    be  gianíed  Íii  FaTour 

tamiica;     e   em  ínglateria    se  concederão  of  the    Letters    belongixig    to    tbe    Sailors 

iguaes     Isenções     em    favor     das     Cartas  and  Soldiers    of   His   Rojai    Higlmess 

pertencentes    aos  Marinheiros    e  Soldados  Prince  Regent    of  Portugal. 
de  Sua   Alteza   Real    O  Principe   Regen- 
te  de  Portugal. 


A  R  T  I  G  O     X. 

As  Cartas  e  os  Despachos  conduzi- 
dos pelos  Paquetes  aos  Enviados  ,  ou 
Ministros  das  Duas  Cortes ,  e  sendo  bo- 
na  fide  para  o  Serviço  dos  Seus  respe- 
ctivos Soberanos ,  não  pagaráõ  Porte. 
Far-se-ha  bo  Correio  Geral  Britannico 
Thuma  regulação  para  dar  effeito  a  esta 
Estipulação  ,  e  para  fixar  o  pezo  e  nu- 
mero das  Cartas  e  Despachos  ^  que  de- 
vem ser  isentos  de  Porte  em  virtude  do 
presente    Artigo, 


ARTIGO     XI. 

Depois    da  chegada     do  Paquete   ao 
Rio    de  Janeiro,    o   Enviado,    ou   Minis- 
tro   de  Sua    Magestade   Britanniça    fixará 
o  dia     em  que    o  referido    Paquete    vol- 
tará   para   Inglaterra,    reservando    somen- 
te   a  si     o  Direito    de  prolongar  mais    o 
periodo    assim   fixado,    no  caso  de  julgar 
que    o  Serviço    de   Sua    Magestade  o  exi- 
ge ;    e  attendendo    quanto    for    possível   a 
qualquer     requisição     para    este    fim    que 
lhe  for    feita    por  parte  do  Governo  Por- 
*tuguez.     E    os  Paquetes     durante    a  sua 
estada     nos  Portos  ,     ou   Bahias     de  Sua 
Alteza    Real   O  Principe    Regente     serão 
considerados     como     debaixo    da    especial 
Protecção     do  Enviado     ou  Ministro     de 
Sua      Magestade     Britanniça     da    mesma 
forma     como    os   Seus    Correios    ou    Ex- 
"pressos. 


•-A    R  T  I  Ç  L_E     X. 

The  Letters  and  Dispatches  brought 
bj  the  Packets  to  the  Envojs  or  Ministers 
of  the  Tv?o  Courts  ,  and  being  hona  fi- 
de for  the  Service  of  Their  Respective  Sei- 
vereigns,  shall  not  be  charged  with  Pos- 
tage.  A  Regulation  shall  be  made  at  the 
Briíish  General  Post  Office  for  the  Pur- 
pose  of  carrjing  this  Stipulation  into 
EíFect  ,  and  of  fixing  the  Weighí  and 
Number  of  the  Letters  and  Dispatches 
which  are  to  be  exempted  from  Postage 
in  virtue   of  thè  Present   Article. 

A  R  T  I  C  L  E     XI. 

After  the  Arrival  of  a  Packet  at  Rio 
de  Janeiro,  His  Britannie  Majestj's  Envoy 
or  Minister  shall  fix  a  Day  for  the  Return 
to  England  of  the  said  Packet ,  reserving 
to     himself    the    Sole    Right     of   further 
prolonging  the  Period    so   fixed  ,  in  Case 
he   should  judge    that   His  Majesty's  Ser- 
vice   should    require     it  ,    pajing     atíen- 
tion ,  as  far   as  may  be    possible  ,   to    any 
Request   for  further  Delay   on  the  Part  of 
the  Portugueze  Government.  And  the  Pac- 
kets    during  their    Stay    in  the   Ports    or 
Harbours     of    His    Royal     Highness     the 
Prince  Regent,    are    to   be  considered    as 
under   the   Special  Protection  of  His   Bri- 
tannie  Majestj^s  Envoy,  or   Minister,  in 
the     same    Manner     »$    His    Couriers    or 
Messengers, 


V-^Wtiíal^it-í! 
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AR  T  I  G  O     XII. 

Os  Princípios  Geraes  da  presente 
Convenção  serão  applicaveis  a  todos  os 
Paquetes,  que  se  houverem  para  o- fu- 
turo de  estabelecer  entre  a  Grande  Bre- 
tanha, e  qualquer  Porto  ou  Portos  nos 
Bominios  de  Sua  Alteza  Real  O  Prin- 
cipe  Regente  de  Portugal  não  espeçi- 
íicadamente  mencionados  na  presente  Con- 
venção. 

ARTIGO     XIII. 

A  Presente  Convenção  será  devida- 
mente ratificada,  e  a  mutua  Troca  das 
Jlatificações  çe  fará  na  Cidade  de  Lon- 
dres dentro  do  espaço  de  Quatro  me- 
ses ,  ou  mais  breve  se  for  possível  , 
contados  do  dia  da  assígnatura  da  pre- 
jBente  Convenção. 

Em  testemunho  do  que ,  Nós  abai- 
xo Assignados,  Plenipotenciários  de  Sua 
Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de 
Portugal  ,  e  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica  ,  em  virtude  dos  nossos  respectivos 
Plenos  Poderes,  Assignámos  a  Presente 
Convenção  ,  e  lhe  fizemos  pôr  os  Sellos 
das   nossas   Armas. 


A  R  T  í  C  L  E    XII. 

The  General  Principies  of  the  Pre- 
sent  Convention  are  to  be  applied  to  ali 
Packets  that  may  hereafter  be  established 
between  Great  Britain  and  anj  Port  or 
Ports  in  the  Dominions  of  His  Royal 
Highness  the  Prince  Regçnt  of  Portugal , 
not  specifically  mentioned  in  the  Presenf 
Convention. 

A  R  T  I  C  L  E    XIII. 

The  Present  Convention  shall  be  duly 
ratified,  and  the  mutual  Exchange  ofRa- 
tífications  shall  take  Place  in  the  City  of 
London ,  within  the  Space  of  Four  Months, 
or  sooner  if  it  be  possíble  ,  to  be  compute^ 
from  the  Day  of  the  Signature  of  the 
Present  Convention. 

In  Witness  whereof,  We  the  Un  der- 
signed  Plenipotentiaríes  of  His  Britannic 
Majesty,  and  of  His  Royal  Highness  the 
Prince  Regent  of  Portuga]  ,  by  Virtue  of 
Our  respective  Full  Powers  Have  signed 
the  Present  Convention,  and  have  cau- 
sed  the  Seals  of  Our  Arms  to  be  an- 
nexed  thereto. 


!  li  1  ' 


Feita   na  Cidade   do  Rio    de  Janeiro  Done  in  the  City  of  Rio  de  Janeiro 

aos    Desanove   de  Fevereiro    no  Anno    de  on    the   Nineteenth   Day  of  Februarj,  m 

Nosso    Senhor    JESU  CHRISTO   de  Mil  the    Year    of  OUR   LORD    One  ThOM» 

Oitocentos   e  Dez,  "  sand  Eight  Hundred  and  Ten, 


Assignado 
(L.  S.)  Conde   de   Linhares* 
(L,  S,)   Strangford. 


Signed 
(  L.  S. )  Strangford, 
(  L.  S.  )  Conde  de  Linhares, 
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HATIFICACÂO  DE  SUA  ALTEZA  REAL. 
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OM  JOÁO  POR  GRAÇA  DE  DEOS  PRÍNCIPE  REGENTE  DE 
PORTUGAL  ,  e  dos  Algarves  ,  d'aquem  ,  e  d'além  mar  ,  em  Africa  Senhor 
de  Guiné  ,  da  Conquista  ,  Navegação ,  e  Commercio  da  Ethiopia  ,  Arábia  ,  Pér- 
sia ,  e  da  índia  ,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Confirma- 
ção >  Approvação  ,  e  Ratificação  virem  ,  que  em  desanove  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  se  concluio  ,  e  assignou  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  huma  Convenção  so- 
bre Paquetes  entre  Mim  ,  e  o  Serénissimo ,  e  Potentíssimo  Principe ,  JORGE  III. , 
Rei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e  Irlanda  ,  Meu  Bom  Irmão  ,  e 
Primo  ,  com  o  fim  de  verificar  as  vantagens  de  hum  semelhante  estabelecimento 
em  utilidade  do  Serviço  Publico  ,  e  do  Commercio  de  Ambas  as  Nações  ;  sendo 
Plenipotenciários  para  esse  eíFeito ,  da  Minha  Parte ,  Dom  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho, Conde  de  Linhares,  Senhor  de  Pajalvo ,  Commendador  da  Ordem  de  Christo  , 
Gram-Cruz  das  Ordens  de  S.  Bento  de  Aviz ,  e  da  Torre  e  Espada,  do  Meu 
Conselho  de  Estado  ,  Meu  Ministro  ,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros ,  e  da  Guerra  ,  e  da  Parte  de  S.  M.  Britannica  ,  o  Muito  Honrado  Fercj 
Clinton  Sydnej,  Lord ,  Visconde,  e  Barão  de  Strangford  ,  do  Conselho  de  Sua 
dita  Magestade  ,  Seu  Conselheiro  Privado  ,  Cavalleiro  da  Ordem  Militar  do  Banho , 
Grara-Cruz  da  da  Torre  e  Espada  ,  e  Seu  Enviado  Extraordinário  ,  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário  nesta  Corte  ,  da  qual   Convenção  o   theor  he   o  seguinte. 


{  S  E  G   U  E~S  E     A     C  O  N  V  E  JV  C,  Ã 


E  sendo-Me  preseiate  a  mesma  Convenção  ,  cujo  theor  fica  acima  inserido,  e 
bem  visto  ,  considerado  ,  e  exaraijiado  por  Mira  tudo  o  que  nella  se  contem  ,  a  Ap- 
provo.  Ratifico  ,  e  Confirmo  assim  no  todo  ,  como  em  cada  huma  das  suas  Clau- 
sulas ,  e  Estipulações ;  e  pela  presente  a  Dou  por  firme  e  valida  para  haver  de  pro- 
duzir o  seu  devido  eíFeito  ,  Promettendo  em  Fé  ,  e  Palavra  Real  Observa-la,  e  Cum- 
pri-la uiviolavelmeníe ,  e  Faze-la  cumprir  ,  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa 
ser.  Em  testemunho  ,  e  firmeza  do  sobredito  Fiz  passar  a  presente  Carta  por  Mira 
Ássignada,  passada  com  o  Sello  Grande  das  Minhas  Armas  ,  e  Referendada  pelo  Meu 
Secretario ,  e  Ministro  de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  vinte  e  seis  de  Fevereiro  do  Anuo  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESU 
CHRISTO   de  mil   oitocentos    e  dez. 


i        Com   Guarda. 
Conde    ãe  Aguiar^ 


L 


RATIFICAÇÃO  DE  S.  M.  BRITANNICA, 


^JTeORGE  the  Third,  by  the  Grace  of  GOD  ,  of  the  Uniíed  Kiogdom  of  Great 
Britain  and  íreland  ,  King  ,  Defender  of  the  Faitli ,  Duke  of  Brunswick  and  Lu- 
nenbuio-h  ,  Arch-Treasurer  and  Prinoe  Elector  of  the  Holy  Roman  Empire  etc.  To 
AU    and   Singular    to   whom    these   Presents  shall   come ,  Greetino-  ' 

Whereas  a  Convention  between  Us  and  Our  Good  Brother  and  Ally  The 
Prince  Regent  of  Portugal ,  for  the  regu4ar  Establishment  of  Packets  between  Great 
Britain  and  the  Dominions  of  Portugal  ,  was  concluded  and  signed  at  the  City 
of  Rio  de  Janeiro  on  the  Nineteenth  Day  of  February  One  Thousand  Eight  Hun- 
dred  and  Ten  by  the  Plenipotentiaries  of  Us  and  Our  said  Good  Brother ,  duly  and 
r«spectively  authorized  for  that  Purpose  ,  which  Convention  is  Word  for  Word  as  follows, 

(S  E  Q  U  I  T  U  R     CONVENTIO) 

WE  having  seen  and  considered  the  Convention  aforesaid  ,  have  approved  , 
ratified  ,  accepíed  ,  and  confirmed  the  same  ,  in  ali  and  every  one  of  its  Articles  and 
Clauses,  as  We  do  by  these  Presents  ,  approve,  ratify  ,  accept  and  confirm  it ,  for 
Ourselves ,  Our  Heirs  ,  and  Successors  :  Engaging  and  promising  upon  Our  Royai 
Word  ,  that  We  will  sincerely  and  faithfully  perform  and  observe  ali  and  sin- 
gular the  Things  which  are  contained  in  the  aforesaid  Convention,  and  that  We 
will  never  suíFer  the  same  to  be  violaíed  by  any  one  ,  or  transgressed  in  any 
Manner  ,  as  far  as  it  lies  in  Our  Power.  ~  For  the  greater  Testimony  and  Validity 
of  ali  which,  We  have  caused  Our  Great  Seal  of  Our  United  Kingdom  of  Great 
Britain  and  íreland  to  be  affixed  to  these  Presents ,  which  We  have  signed  with 
Our  Royal  Hand.  -  Given  at  Our  Royal  Castle  at  Windsor  ,  the  Eighteenth  Day 
of  June  ,  One  Thousand  Eight  Hundred  and  Ten ,  in  the  Fiftieth  Year  of  Our 
Reiçn. 


G  E  O  R  G  E 


(  Et  Jafra ) 
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DECRETO. 


A 


Chando-se  estabelecido  desde  huma  muito  ante- 
rior Época  o  Privilegio  exclusivo,  de  que  goza  a  Mi- 
nha Real  Fazenda,  de  não  se  vender,  ou  comprar  / 
Pólvora  nos  Meus  Reaes  Dominios  senão  ás  Minhas 
Reaes  Fabricas ,  ou  ás  Administrações  estabelecidas 
pelas  Minhas  Reaes  Ordens ,  que  neste  caso  dão  as 
competentes  guias  para  se  poder  vender  a  Pólvora 
assim  comprada ;  e  constando-Me  que  ha  agora  Ne- 
gociantes ,  que  comprão  indevidamente  Pólvora  a  Estran- 
geiros ,  para  depois  a  venderem  em  algumas  partes 
mais  remotas  dos  Meus  Reaes  Dominios ;  Hei  por  bem  \ 
Declarar,  para  que  a  todos  conste,  que  todas  estas 
compras  são  illegaes ,  e  que  daqui  em  diante  a  Pólvo- 
ra assim  comprada  poderá  ser  tomada  como  contra- 
bando j  e  que  á  mesma  não  só  se  lhe  não  dará  sabida 
nos  Depósitos ,  onde  existir ,  mas  nem  ainda  Despa- 
cho nas  Alfandegas ,  excepto  para  ser  navegada  para 
fora  dos  Meus  Dominios,  recurso,  que  fica  livre  a 
todos  os  Estrangeiros ,  e  Nacionaes ,  que  tiverem  im- 
portado Pólvora  nas  Épocas ,  em  que  a  interrupção 
do  Commercio  com  as  Fabricas  de  Portugal  fez  que 
se  tolerasse  este  abuso ,  podendo  assim  exporta-la  pa- 
ra fora  dos  Meus  Dominios  ,  se  acaso  não  poderem 
convir  no  preço  com  a  Fazenda  Real,  e  não  prefirirem 
fazer  venda  da  mesma  á  Real  Fazenda.  O  Conde  de 
Linhares ,  do  Meu  Conselho  d'  Estado ,  Ministro  ,  e  Se- 
cretario  d'  Estado  dos  INegocios   Estrangeiros  ,    e  da 

Guer- 


j't 


iC 
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Guerra  o  téiiha  âs§im  êtlterídido,  e  faça  executar  pe- 
ia partç,  qiie  lhe  tocar ,  parti ci pa ado  tambe^m  este 
Decreto  ^  todas  as  Estações,  que  devao  pela  sua  par- 
te concorrer  para  que  elie  tenha  perfeita  ,  e  inteira 
execução.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez, 

CõíH  à  Rul>riWdo§ÈmCíPÉ  ÈEÚÈNTK  K.  S. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  cpm  forçâ  de  Lei  virem  ^ 
que  sendo-Me  presente  emí  ConsuIta-.:da  lleai 
junta  do  Commereio ^  Agriculiura,  Fabricas^ 
e  Navegação  dó  Estado  do;  Bfazil,  e  Doini-~ 
nios   Ultramarinos  ,  o  muito  que   importa  ser 

instaurada,    e  accrescentada    a  pena  :estabele» 

cida  no  paragrafo  trexe  do  Capitulo  terceiro  do  Regimento 
dado  ás  Mesas-  de  Inspecção  em  o  primeiro  de  Abril  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  hum,  para  se  cohibirem  as  fraudes^ 
que  maliciosamente  se  tem  commettido  nas  Caixas  de  Assu- 
car,  depois  que  foi  modificada  pelo  paragrafo  vinte  e  quatro 
do  Alvará  de  quinze  de  julho  de  mil  setecentos  setenta  e 
cinco;  bera  assim  os  damnos  ,  que  por  taes  fraudes  com  a 
menos  boa  reputação ,  e  consumo  do  dito  género  nos  mer- 
cados da  Europa  se  podem  seguir  ao  progresso  de  hum 
ramo  de  cultura,  e  de  industria ,  de  que  muitos  outros  de- 
pendem, e  que  faz  a  principal  exportação  deste  Estado:  Que- 
reiído  extirpar  para  sempre  hum  delicio,  que  iníiue  sobre 
a  prosperidade  geral ,  que  tanto  Dezejo  promover,  e  que  h© 
perpetrado  em  detrimento  da  Agricultura,  do  Commercio, 
«: da  Navegação,  que  constituem  as  bazes  solidas,  e  per- 
manentes da  Riqueza  Publica:  Sou  Servido,  conformando-Me 
com  o  parecer  da  mencionada  Consulta,  Ordenar  o  seguinte. 
Todas  as  pessoas ,  que  com  pozitiva  má  fé ,  e  conhe- 
cido dolo ,  commetterem  falsidades  industriosas  ,  e  graves , 
em  Caixas  de  Assucar,  ou  introduzindo  nellas  corpos  estra- 
nhos para  augmento  dO  pezo  ,  ou  cobrindo  artificiosamente 
porções  de  Assucar  de  Ínfima  qualidade  com  o  da  superior 
para  defraudarem  pela  maioria  do  preço  os  compradores, 
incorreráÕ  pela  primeira  vez  na  pena  de  confisco  das  mesmas 
Caixas ,  e  na  de  prizão  por  seis  mezes  em  cadea  publica ; 
e  de  degredo  por  cinco  annos  para  Angola,  além  das  ditas 
penas ,  nos  casos  de  reincidência. 

'i;  No  Districto  desta  Corte  a  Real  Junta  do  Commer- 
cio pelo  Desembargador  Juiz  Conservador  dos  Privilegiados 
delle,  aquém  dará  Coramissão;  e  nas  mais  Capitanias  deste 
Estado  as  Mesas  de  Inspecção,  e  na  falta  delias  as  Justiças 
Ordinárias,  por  qualquer  modo  que  venlia  á  sua  noticia, 
que  se  viciarão  Caixas   de  Assucar,  e  ainda  ^  requerimento 
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de  pessoas  interessadas,  oií^or  denuncia,  que  ficão  authori- 
?adas'  a  receber  para  este  eífeito,  procederáÕ  â  yeriíicar  por 
autos :  dê  exames  Judiciaes ,  -&i  mui  circunstanciados ,  com  au- 
diência das  Partes  r  ou  á  sua  revelia,  o  estado  das  ditas  Cai- 
xas, iazendò^as  abrir,  :e  despejar,  para  se  contestar  a  ^exis- 
tência do  delicto;  dado  o  qual,  serão  desde  logo  sequestra- 
das todas  aquellas  ,  que  se^  acharem  falsificadas  -  do  M® 
indicado.,  e  depois  vendidas  era  hasta,  pábiiea:  com  as  for- 
malidades de  Direito  ,  e  reservado  em  deposito  o  seu  pro^ 
dueto  até  sentença   finali     ^    ;  ^i  -j    í  .  u-o.oi;       ;:;i.oyío" 

^i  Feitas  estás  diligencias  serão  reraettidososc  autos  pro^ 
cessados  no  Districto  desta  Corte  á  Real  Junta  do  Com^ 
mercio  para  os  sentenciar  em  huma  única  instancia ,  deci* 
dirido  a  final  pelo  merecimento  das  provas:  Os  autos  po-s 
rém,  que  se  formarem  nas  outras  Capitanias,  serão  senten?* 
ciados  em  primeira  instancia  pelas  Mesas  de  Inspecção^  e- 
na  falta  delias  pelos  Magistrados,  que  os  houverem  proces- 
sado ,  dando  exclusivannente  para  a  mesma  Real  Junta  do 
Commercio  deste  Estado  quaesquer  recursos ,: que  as  Partes 
intentarem,  e  appellandoex  officio  das  sentenças,  que  pro-* 
ferirem ,  para  que  sejão  confirmadas  ,  ou  revogadas  em  iilti* 
ma ,  e  final  instancia  pela  dita  Real  Junta  do  Commercio » 
a  qual  nas  sentenças,  que  proferir,  impondo  as  penas  por  est'^ 
Alvará  ordenadas,  poderá  applicar  o  producto  das  Caixas  de 
Assucar  falsificadas  a  benefício  do  seu  Cofre  em  attenção 
aos  objectos  úteis  ao  Commercio,  e  a  Agricultura,  em  que 
será  empregado,  e  hum  tej-ço  para  o  denunciante,  no  caso 
de  ser  a  apprehensão  feita  por  denuncia ;  e  das  ditas  senten- 
ças será  Juiz  Executor  no  Districto  desta  Corie  o  Desem-» 
bargador  Juiz  Conservador,  e  nas  outras  Capitanias  o  Presi- 
dente das  Mesas  de  Inspecção,  e  onde  as  não  houver,  o 
Magistrado    do  Lugari^^^^^    ^i^^   loq    Oifi'  -    .  afixís.^ 

•  ;^  Pelo  que:  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço; 
Mesa  da  Consciência,  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real 
Erário;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçãu  ;  Conselho  da  Mi- 
nha Real  Fazenda;  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura, 
Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brasil,  e  Domínios 
Ultramarinos;  e  a  todos  os  mais  Tribunaes ,  e  Ministros  de 
Justiça,  aquém  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  o 
cumprão,  e  guardem,  como  nelle  se  contém,  sem  embargo 


^^\. 


de  qiiaesqiier  Leis  em  contrario  í  que  todas  Hei  por  dero- 
gadas  para  este  eííeito  somente,  como  se  delias  Fizesse  ex- 
pressa, e  individual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e 
que  o  seu  etíeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem 
.embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  iMácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  e  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


A 


Lvara  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por 
bem  derogar  o  paragrafo  vinte  e  quatro  do  Alvará  de  quinze  de  Julho 
d^  mil  setecentos  setenta  e  cinco  ,  suscitando ,  e  accrescentando  a  pena  do 
paragrafo  treze  do  Capitulo  terceiro  do  Regimento  do  primeiro  de  Abril 
de  mil  setecentas  cincoenta  ehum^  contra  todas  as  pessoas  ^  que  falsifi~ 
çarem  Caixas  de  Assucar  j  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  três 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez ,  tomada  em  Consulta 
da  Real  Junta  do  Commercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e 
Navegação  deste  Estado  do  Brazil  ,  e  Dominios  Liltramari- 
nos  de  vinte  e  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  nove. 


Luiz   José  de  Carvalho  e  Mello, 


Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos, 


Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 

Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Comm^ercio  9 
Agrictiltura ,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil, 
e  Dominios  Ultramarinos  a  foi.  33.  do  Liv.  I.  do  Re- 
gisto de  Leis ,  Alvarás ,  e  Decretos.  Rio  de  Janeiro  vinte 
e  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

Jaze  Joaquim  Moreira, 

Braz  Martins  Costa  Passos    o  fex. 

Na  Impressão  Regia, 
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DECRETO. 


c 


Onsiderando  que  a  huma  grande  parte  dos  in- 
divíduos ,  que  tem  tido  a  infelicidade  de  abondonar 
as  suas  Bandeiras ,  separando-se  indiscretamente  dos 
Corpos ,  em  que  servião  nos  Meus  vastos  Domínios 
do  Brazil,  não  terá  chegado  a  noticia  do  Indulto, 
que  Houve  por  bem  Gonceder-lhes  pelos  Decretos  de 
treze  de  Maio ,  e  quinze  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos e  oito  j  e  Querendo  que  esta  parte  dos  Meus 
Vassallos  continue  a  gozar  dos  eíFeitos  da  Mijiha  Pa- 
ternal Beneficência,  de  que  Espero,  que  pela  sua 
ulterior  Conducta  se  façlo  dignos :  Sou  Servido  Con- 
ceder novamente  o  Perdão  a  todos  os  Dezertores , 
que  vierem  unir-se  ás  suas  Bandeiras,  sem  fazer  dis- 
tinção daquelles ,  que  tenhão  continuado  a  rezidir 
dentro  dos  Meus  Estados ,  ou  que  se  retirassem  para 
os  paizes  Limitrophes  ,  com  tanto  porém  que  se 
aprezentem  no  prazo  de  hum  anno  ,  a  contar  do  dia 
da  publicação  deste  em  cada  Capitania.  O  Conselho 
Supremo  Militar  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça 
nesta  conformidade  expedir  as  Ordens  necessárias, 
para  que  chegue  á  noticia  de  todos.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mi  oito- 
centos e  dez. 

Com  a  Rubrica  do?  RI  i<^Cl?E  REGENTE   N.  S. 


Reg. 

Na  Impressão  Regia« 
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U    o    príncipe    regente    Faço    s^het  A^^^y^Z 

aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  ^.^/^e-V*^ A  ^ 
Que  sendo-Me  presentes  es  graves  embara-  -^//^jS /(f/:2. 
ços  ,  e  incomniodos  ,  qne  resultao  á  boa  Dis-' 
ciplina  ,  e  Mantenimenío  do  Meu  Real  Exer- 
itt  |^^tAt*%  cito,  não  só  do  alrazo  dos  Fardanientos ,  que 
^;grÊlL^JS#  ^^^  grande  parte  tem  procedido  do  sysíema  , 
que  até  aqui  se  seguio ,  tendo  faltado  oestabeleccrèm-se  épo- 
cas fixas  para  estes  pagamentos  ,  mas  ainda  da  forma  ,  e 
modo  com  que  os  mesmos  Fíjrdameníos  erão  ordenados  ; 
e  propondo-Me  evitar  para  o  futuro  semelhantes  inconvenien- 
tes ,  Sou  Servido  Crear  bum  Novo  Conseliio  de  Administra- 
ção em  cada  Regimento  ,  e  Mandar  estabelecer  nesta  Cor- 
te ,  e  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  o  systema  ,  que  Mando 
declarar  pelo  presente  Alvará  ,  e  de  que  Ordenarei  a  exten- 
são ,  e  applicação  a  todas  as  outras  Capitanias  ,  se  os  seus 
efíaitos  corresponderem  aos  justos  princípios ,  que  Me  fízerão 
tomar  esta  Resolução  ;  e  por  tanto  Sou  Servido  Ordenai  o 
seguinte. 

I.  Em  cada  hum  dos  Regimentos  de  Infanteria  da  Ca- 
pitania do  Rio  de  Janeiro ,  no  de  Artilheria  ,  e  no  de  Cavai- 
leria  haverá  hum  Conselho  de  Adminisiração  composto  do 
Coronel  do  Regimento,  do  Tenente  Coronel,  e  de  três  Ca- 
pitães. 

ÍI.  O  Major  mais  antigo  do  Regimento  será  o  Fiscal 
do  Conselho  de  Administração,  e  hum  dos  Capitães  o  The- 
soureiro ;  haverá  hum  Subalterno  ,  que  será  o  Agente  do  Con- 
selho de  Administração  ;  o  Quartel-Mestre  do  Regimento 
terá  o  depozito  dos  géneros  de  fardamento ,  antes  de  sereíp 
distribuídos  ás  Companhias. 

HL  Os  três  Capitães  do  Conselho  de  AdmJnistraçãé 
serão  nom.eados  todos  os  annos  no  primeiro  de  Janeiro  por 
todos  os  Capitães  do  Regimento  ,  para  cujo  fim  dará  cada 
hum  delles  o  seu  voto  por  escrito,  e  fechado,  ao  Major  no 
ultimo  de  Dezembro  ,  declarando  o  nome  dos  Capitães  ,  em 
que  vota  ;  e  designando  hum  delles  para  Thesoureiro. 

IV.  O  Subalterno  Agente  do  Conselho  será  tam-bem 
nomeado  a  votos  de  todos  os  Capitães,  e  no  mesmo  tem- 
po que  fica  ordenado  no  parrafo  antecedente  para  os  Capi- 
tães Vogaes  do  Conselho. 

V.  Tanto  os  Capitães  Vogaes  ,  como  o  Subalterno 
Agente  serviráo  tão  somente  por  hum  anno  ,  e  não  pode- 
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#0  entrar  de  novo  no  Conselho  ,    sem  que  tenhão  esiado 
hum  anno  fora  d'eliç. 

VI.  Os  Capitães  ,  que  votarem  no  Capitão  para 
Thesoureiro ,  e  no  Subalterno  Agente  ,  serão  responsáveis 
pela  conducra  delles. 

Vil.  Os  Votos  dos  Capitães  para  Vogaes  do  Con- 
selho, e  Subalterno  Agente,  seráo  abertos  no  primeiro  dia 
do  anno  na  presença  do  Coronel  ,  e  de  iodos  os  Officiaes 
do  Regimento  pelo  Major ;  lavrar>se-ha  hum  termo  dos  que 
ficarão  eleitos  á  pluralidade  de  votos  em  hum  Livro  ,  que 
haverá  para  esse  fim  ;  succedendo  haverem  votos  iguaes  para 
algum  Vogai ,  o  Coronel  -desempatara  ;  os  votos  dos  Capi- 
tães serão  guardados. 

VÍÍL      Quando  o  primeiro  dia  do  anno  for  embaraçado 
por   serviço   de  forma  ,    que  não  possa    ter  lugar  a  eleição  , 
escolherá   o  Coronel   o  primeiro   dia    desoccupado  ,  que   não 
^  exceda  do  dia  quinto  do   mez  de  Janeiro. 

IX.  Os  Capitães  aggregados  ,  e  graduados  não  terão 
voto  no  Conselho,  nem  poderáõ  ser  nomeados  Vogaes,  ex- 
ceptuando o  caso  de  estarem  commandíuido  Companhia  vaga. 

X.  Nenhum  Capitão  poderá  eximir-se  de  ser  Vogal  , 
OU  Thesoureiro  do  Conselho  ,  uem  de  dar  o  seu  voto  para 
a  nomeação  dos  que  deverem  ser  ,  e  assim  do  Subaherno 
Agente.  Os  Capitães  que  estiverem  doerfles ,  ou  com  licen- 
ça  dentro  da  Capitania  ao  tempo ,  em.  que  se  proceder  á 
nova  nomeação,  mandarão  o  seu  voto  ao  Major;  e  o  Co- 
ronel   não   consentirá   relaxação   alguma    sobre    este    objecto. 

Xí.  Siíccedendo  que  algum  dos  Vogaes  do  Conselho 
seja  promovido  a  outro  posto,  ou  que  tenha  Licença  por 
mais  da  terça  parte  do  anno,  proceder~se  ha  á  nomeação 
de  hum  novo  Vogal  com  a  mesma  form.alÍQade  prescripta 
nos  pairafos  três  ,  e  sete. 

XIL  Acliando»se  vago  o  Posto  de  Coronel  ,  ou  Te- 
nente Coronel  ,  ou  algum  delles  absolutamente  im^pedido  , 
tiomear.>se'ha  mais  hum  Capitão  para  Vogal  ;  mas  havendo 
Coronel  ,  ou  Tenente  Coronel  aggregado  ,  substituirá  no 
Conselho  o  lugar  do    impedido. 

XIIL  Para  se  giuirdarem  os  fundos  ,  e  documentos  do 
Conselho  haverá  hum  Cofre  de  três  Chaves  ,  das  quaes  terá 
huma  o  Coronel  ,  ou  Commandante  do  Re^^imento,  outra  o 
Capitão  ThesoureiTo,  e  a  terceira  hum  do^  otiíros  Capitães. 

XIV.      Ajuniar-ss4ia  o  Conselho  duas  vezes  por  mez  , 
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Iiiiima   enlré    o  primeiro,    e  o   quinto    dia,    e   a   outra   entre 

quinze  e  vinte;  o  Coronel  designará  o  dia  ,  e  hora  ,  e  ajunta- 
rá o  Conselho  extraordinariamente  quando  o  julgar   necessário. 

XV.  Os  Vopaes  do  Conselho  serão  seinpre  ohiigados 
-a  assistir  ás  sessões  delle  ;  mas  achando-se  algum  impedi- 
do ,  poderáÕ  estas  fazer-se  com  a  assistência  de  hum  dos  Of- 
ficiaes  Superiores,  do  Major  Fiscal,  de  dous  Capitães,  e 
nunca  com  menor  numero;  declarando~se  sempre  cm  hum 
termo  o  motivo,  porque  não  assistirão  os  Vogaes ,  que  não 
estiverem  presentes. 

XVÍ.  Cada  Reffimento  tle  infantaria  ,  e  Artilheria 
recebei á  treze  reis  diários  por  cada  praça  ,  suppondo  o  Regi- 
mento sem.pre  no  estado  completo  de  oitocentas  praças  de 
Prét,  ainda  que  o  estado  exceda  >,  ou  seja  inferior  a  este  nu- 
mero :  O  producto  dos  sobreditos  treze  reis  por  praça  será 
sempre  huma  quantidade  constante,  que  entrará  na  Caixa: 
O  Regimento  de  Cavalleria  receberá  vinte  e  cinco  reis  diários 
..para  o  seu    estado  com^pleto  de  praças  de  Prét.  '■ 

^,r.  ,  XVII.  O  fundo  constante  do  fardamento  será  metido 
em  o  Prét  geral  do  Regimento  cada  cinco  dias  separadamen- 
te no  fim  do  Prét  gei^i  do  Soldo ,  e  cobrado  pelo  Quartel» 
Mestre,  para  ser  entregue  na  Caixa  nos  dias  determinados 
no    parrafo  quatorze. 

XVilí.  Sempre  que  o  numero  das  praças  effèctivas  do  Prét 
de  hum  Regimento  for  menor  de  seiscentas  e  cincoenta  ,  con- 
tados os  doentes  dentro  ,  ou  fora  do  Hospital  5  os  destaca- 
dos ,  em  diligencia,  e  outros,  haverá  em  cada  Companhia 
duas,  Licenças  registadas  para  os  Soldados  ,  cujos  Soldos  ^ 
e  farinha  serão  abonados  nos  Préts  ,  e  relação  de  mostra^ 
e  recebidos  pelos  Commandantes  de  Companhias  para  se  en-^ 
tregarem  na  Caixa  de  fundos  de  fardamento  nos  dias  assigna- 
lados   no  parrafo  quatorze. 

XiX.  Quando  o  Regimento  tiver  mais  de  seiscentas 
e  cincoeiua  praças  effeciivas ,  se  licenciará  eífèctivam-ente  meta- 
de do  numero  ,  que  exceder  ás  sobreditas  seiscentas  e  cincoen^ 
ta  praças,  com  as  ffiesmas  condições  do   parrafo  antecedente. 

XX.  Os  Soldados  licenciados  conforme  os  parrafos 
antecedentes  ,  íevaráÕ  nas  relações  de  mosta  a  nota  ~  Li- 
cença para  fundo  de  fardamento  ir  e  no  Prét  de  cada  cin-; 
CO  dias   se  notará   separadamente  o  sen  vencimento. 

XXL  A  farinha  para  os  Soldados  licenciados  para 
fundo  de  í^rdamento  será  recebida  a  dinheiro  pelo  preço  cons- 
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tante  de  quatro  patacas  o  sacco  ,  seja  que  elle  suba  ,  ou  des- 
ça de  preço  ;  e  a  sua  importância  entrará  na  Caixa  do  Con- 
selho de  Administração  todos  os  mezes. 

XXÍI.  Quando  o  Serviço  permittir  que  o  numero  dos 
Soldados  licenciados  seja  maior  do  que  o  prescripto  nos  par- 
rafos  antecedentes  ,  o  prodircto  dos  Soldos ,  e  rações  dos 
que  o  excederenn  ficará  como  até  agora  a  beneficio  da  Fa^ 
2enda  Real;  os  Coronéis  dos  Regimentos ,  os  Majores  ,  e  os 
Capitães  serão  responsáveis  pelas  contravenções  ,  que  houveir 
a  este  respeito  ;  no  Regimento  de  Cavalleria  não  haverá 
Licenças  para  fundo  de  fardamento  ,  as  que  houverem  serão 
registadas  a  favor    da  Fazenda  Real. 

XXIII.  O  producto  do  Prét  dos  Soldados  licenciados, 
e  assim  o  valor  das  rações  de  farinha  serão  recebidos  pelas 
Companhias  ,  e  os  Capitães  os  farão  entregar  todos  os  iiie- 
zes  Jia  Caixa  do  Regimento  no  dia  assignalado  para  se 
ajuntar  o  Conselho  ,  juntam.ente  com  huma  Camela  assigna- 
da  por  elles ,  e  rubricada  pelo  Major  ,  que  atteste  o  nume- 
ro de  Soldados  licenciados  para  fundo  de  fardamento  ,  que 
houve  nd  quelle  mez  ,  e  a  importância  do  seu  vencimento , 
a  qual  será  guardada  para  na  Inspecção  se  verificarem  os  fun^ 
dos  ád  Caixa. 

XXÍV.  O  Thesoureiro  dará  a  cada  Capitão  huma  Cau- 
tela do  dinheiro ,  que  tiver  recebido  delíes  ,  assignada  pelo 
mesmo  Thesoureiro  ,  e  rubricada  pelo  Major ,  para  servir 
de  descarga  a  cada  hum  dos  ditos  Capitães. 
*'  XXV.  Sempre  que  houver  de  entrar  dinheiro  na  Caixa, 
te  lavrará  hum  termo  de  entrada  com  declaração  daounniia, 
e  de  que  procede  ,  e  se  lançará  no  Livro  separado  de  recei- 
ta ,  e  despeza  ,  que  deve  haver. 

XXVL  O  Conselho  de  Administração  será  obrigado 
com  os  fundos,  que  íicao  determinados,  a  fardar  o  Regi- 
mento com  as  peças  ,  que  adiante  se  dirá  ,  e  a  comprar 
os  géneros  ,    que   forem  necessários  para  esse   fim. 

XX\lí.  Todos  os  géneros  para  fardamento  serão  es- 
colhidos com  preferencia  das  Fabricas  Portuguezas  ,  ou  Na- 
eionaes;  empregar_se-hão  os  das  Fabricas  Estrangeiras  tão 
somente ,  quando  não  houver  géneros  Nacionaes ,  ou  que  o 
seu   preço  seja  excessivamente  grande. 

XXVÍÍI.  Sempre  que  se  houverem  de  comprar  géne- 
ros para  fardamento  ajuntará  o  Coronel  o  Conselho,  o 
Major  apresentará   o  numero   de  fardas,    que  se  necessitão> 
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c  o  Conselho  determinará  as  quantidades ,  que  se  devem 
comprar  ;  o  Agente  do  Conselho  será  então  encarregado  da 
compra  dos  ditos  géneros  com  huma  ordem  por  escrito , 
cm  que  se  determine  a  qualidade  ,  e  quantidade  delles. 
■.  -XXIX.  O  Agente  do  Conselho  de  Administração  pas- 
sará a  fazer  as  compras ,  que  forem  necessárias ,  apresen- 
tando porém  antes  de  as  ultimar,  as  amostras»  e  os  pre- 
■ços  no  Conselho  ,  para  serem  examinadas  ,  e  approvadas  a 
pluralidade ,  as  quaes  depois  serão  selladas  com  o  Sinete  do 
-Regimento ,  lavrando-se  disso  termo ,  que  será  assignado 
pelos  Vogaes  ,  que   approvarem  a   compa. 

XXX.  Logo  que  as  amostras  forem  approvadas  ,  man- 
dará o  Conselho  entregar  ao  Agente  as  sommas  necessá- 
rias para  os  géneros  comprados  ,  e  este  os  fará  conduzir 
á  Caza  de  arrecadação,  aonde  serão  cotejados  á  entrada 
pelo  Major  Fiscal  com  as  amostras  ,  que  tiverem  sido  ap- 
provadas ,  recuzando-se  aquelles  géneros  ,  que  não  forem 
iguaes  ás  ditas  amostras  ;  o  Quartel-Mesíre  passará  ao  Agen- 
te hum  recibo  da  quantidade  dos  géneros,  que  recebeo , 
o  qual  será  rubricado  pelo  Major  ,  e  entregue  no  Conselho 
de  Administração  juntamente  com  certificado  dos  vendedo- 
ras, em  que  se  declare  o  preço,  a  quantidade,  e  qtialidada 
dos    géneros  ,  e  o  recibo  do  seu  pagamento. 

XXXI.  Todos  os  géneros  assim  comprados  serão 
lançados  no  Livro  de  Receita ,  e  Despeza  do  Conselho , 
apontando  á  margem  o  numero  do  documento  ,  que  prova 
3  sua   entrada  ,   e  o  seu  preço. 

XXXÍI.  Os  géneros  assim  comprados  serão  reduzidos 
a  peças  de  fardamento  ,  ou  fardeta  ,  debaixo  da  inspecção 
do  Subalterno  Agente  ,  que  hirá  recebendo  para  esse  fim 
do  Quartel-Mestre  as  quantidades  ,  que  successivamente  fo- 
rem  sendo   necessárias. 

XXXIII.  O  Subalterno  Agente  receberá  do  Coiíselho 
as  quantidades  de  dinheiro  precisas  para  os  feitios  dos  géne- 
ros ,  e  fará  a  sua  descarga  com  a  attestação  do  Mestre , 
que  os  tiver  feito,  em  que  declare  a  quantidade  de  géneros ,  e  a 
somma  que  recebeo,  e  igualmente  com  o  recibo  do  Quartel-Mes- 
tre ,  por  onde  constem  os  géneros  manufacturados  que  recebeo. 

XXXIV.  A  quantidade  dos  géneros  manufacturados  se 
lançará  no  reverso  da  folha,  em  que  estiverem  lançados  os 
géneros  comprados  ,  apontando-se  o  numero  do  recibo  do 
Quartel-Mestre  ,  que  os  recebeo, 
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XXXV.  Todos  Ds  feitios  serão  pagos  pelas  tarifas-, 
2  se  determinaráÕ  ;  e  os  Coronéis  dos  Regimentos  não  por 
fí&ziõ,  dispensar  Soldado  algum  do  Serviço  com  o  pretexto 
de  Alfaiates  ,'  ou  Capateiros  ,  podendo-os  tão  somente  obri- 
■gar  a  trabalhar  nos  fardamentos,  permittindo-lhes  pagarem  as 
siias  guardas  pelos  preços  ,  que  se  regularáõ. 
.:,,:  XXXVÍ.  Haverá  porém  em  cada  Regimento  hum  Sol- 
iladiO  Alfaiate  ^  e  outro  C,apateiro  ,  que  serão  sempreiMis- 
pensados  do  Serviço  ,  e  a  quem  serão  encarregados  os  Cor- 
tas; pelos  preços ,  que  igualmente  se  taxaráõ  ,  e  que  respon- 
derão pela  igualdade  do  fardamento,  e  pela  exactidão  do  feitio.' 
'-mm  XXXVII.  Quando  houver  necessidade  de  distribuir  far- 
.damentos  ,  ou  fardetas^  qualquer  que  seja  a  quantidade,  os 
-iGommandantes  de  Companhiss.  formarão  relações  dos  que 
içfeyem  receber,  comj.ya  declaração  dos  nomes  para  quem 
S:|o  %  c  as  appresentaráo  ao  Major,  que  lhes  porá  a  sua  ap- 
iprrovâçãô  achando  que  estão  legaes ,  e  depois  as  levarão  ao 
Goronel  para  ibes  pôr  o  !=  Dé-se  t=:  e  com  ellas  receberão 
jdo,  Quarteli-Me?tr.e.was,^  p  fardamento  ,    ou   fardeta 

^ifeíiadaS..,:-      ':;.f^''-;rTr;3     -,     ,-r.--M    , '*  .        .,:..-,. 

-obsL  XXXVIII.  O  (Quartel-Mestre  dará  os  sobreditos  géne- 
ros;, e  cubrará  dos  Commandantes  de  Companhias  recibos 
com  salvas  dos  géneros,  que  der,  e  entregará  as  relações 
ordenadas  no  parrafo  antecedente  na  Junta  de  Administração. 
XXXiX.  As  peças  de  fardamento  assim  distribuídas 
se  lançarão  em  frente  da  Conta  das  que  se  tiverem  feito » 
com  a  distinção  da  Companhia  ,  a  que  se  distribuirão  ,  e 
iapoutando    o  numero  da  ordem  ,  porque  foi  feita  a  distribui- 
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No  fim  de  cada  anno  se  saldará  a  Conta  da 
eptrada.,  e  sabida  de  dinheiro ,  dos  géneros  comprados, 
manufacturados  ,  e  distribuídos  ,  e  se  lavrará  hum  termo  por 
ç-ncle  côíisie  o.  que  fica  existindo  em  dinheiro,  ou  em  gene- 
xos.^yo  qual  será  assignado  por  todos  os  Vogaes  do  Con- 
selho, que  findar ,;  e  entrar  de  novo  no  dia  da  entrega, 
que  será  sempre  até  ao  dia  cinco  de  Janeiro. 
p-> :  XLí.  Extrahir-se-ha  igualmente  huma  folha  volante, 
que  conterá  -.a  entrada  do  dinheiro  na  Caixa  ,  a  quantidade 
•de  ,;gèneros  que  se  comprarão,  as  peças  de  fardamento, 
íjpe  se  fizerâo  ,  e  distribuirão  ,  e  as  que  ficarão  em  ser , 
a'qiial:  será   publica  no   Regimento. 

XLIL     o  Conselho    de  Administração   não  poderá  ap- 
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plicar  dinheiro  algum  da  Caixa  para  outro  objecto ,  que 
não  seja  o  fardamento  do  Regimento  ,  e  conforme  aos  mo- 
dellos  ,  sem  que  possa  fazer  alteração  alguma  ,  seja  quaí 
for  o  pretexto. 

XLÍÍL  Todo  o  Conselho  em  geral ,  e  cada  hum  dos 
Vogaes  delle  em  particular  responderá  pela  observância  dos 
artií^os  antecedentes  ,  e  subsequentes. 

O 

XLÍV.  Os  fundos  de  fardamento  comecaráõ  a  vencer- 
se  do  primeiro  de  Janeiro  deste  anno  ;  e  peio  Erário  Régio 
se  fará  a  competente  assistência  dessa  época  ,  além  do  iun- 
do  particular  ,  com  que  ha  de  assistir  ,  por  esta  vez  somente». 
para  os  Recrutas  existentes- 

XLV.  Os  fardamentos  ,  que  os  Soldados  tem  actuais 
mente  ,  e  que  ainda  níio  tem  sido  vencidos  por  elles  ,  servi-^ 
ráO  de  fundos  de  fardamento ;  e  os  Soldados  ,  que  os  tive- 
rem ,  coíiieçaráo  a  vencer  pelos  fundos  do  Conselho  de  Ad- 
ministração desde  o  dia ,  em  que  vencerem   os  actuaes. 

XLVÍ.  O  Secretario  do  Regimento  fará  toda  a  escri- 
turação do  Conselho  de  Administração.  O  Agelite  do 
Conselho  não  fará  o  Serviço  da  Escala  em  o  anno  ,  que  ser- 
vir este  lugar. 

XLVII.  Os  vencimentos  de  "cada  Soldado  ,  as  quali- 
dades dos  géneros  ,  a  sua  quantidade,  e  a  forma  dos  farda- 
mentos será  tudo  conforme  as  relações,  e  modeílos  ,  que 
baixaráÕ  com  particular  Decreto  ,  que  assim  o  declare , 
asslgnadas  pelo  Conde  de  Linhares  ,  do  Meu  Conselho  de 
Estado  ,  Ministro  ,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  ,  e  da  Guerra  ;  ficando  os  Coronéis ,  e  o  Conse" 
lho  de  Administração  obrigados  a  fazerem-no  executar,  sem 
alteração  alguro.a  ,  debaixo  da  pena  de  se  pôr  novamente  á 
siia  custa  no  estado  dos  ditos  modeílos  todo  o  farda- 
mento ,  que  se  achar  alterado  dos  correspondentes  Figuri- 
nos ,  que  se  expedirão  com  as  competentes  ordens  aos 
mesmos   Coronéis  ,    e  ao  inspector  Geral. 

XLVlil.  O  Coronel  do  Regim.ento  dará  sem.pre  no 
Mappa  mensal  huma  conta  corrente  do  dinheiro  ,.  que  existir 
na  Caixa  no  ultimo  do  antecedente  mez  ,  e  assim  dos 
géneros  ,  e  peças  de  fardaríienío  feitas  do  dinheiro  ,  que  en- 
troti  na  Caixa  ,  o  destino  que  teve,  as  compras  que  se  fí- 
zerão  ,  as  peças  de  fardamento  que  se  manufacturarão  ,  os 
que  se  distribuirão  ,  e  o  que  íica  existindo  de  peças  de  far- 
.damento  ,  de  géneros,  e  de  dinheiro.'  ,m-^^^''  ^■■[^■^'-^(—--{[■I 
^       XLIX.     O  Inspector   Geral  examinará   todos  os  annos 
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o  estado  da  Caixa  ,  a  qualidade  dos  géneros  comprados  ,  a 
sua  distribuição  ,  exigirá  todas  as  clarezas  ,  que  lhe  forem 
necessárias,  tanto  no  acto  da  Inspecção,  como  fora  delíe  , 
.  approvará  as  Contas  do  Conselho  de  Administração,  e  dará 
todos  os  annos  Conta  pela  Secretaria  de  Estado  do  estado 
da  Caixa  ,  e  da  sua  Administração. 

E  este  se  cumprirá  tão  inteiramente,  como  nelle  se  con- 
tém ,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis,  Ordens,  ou  Reso- 
luções em  contrario  ,  que  todas  Hei  por  derogadas  para 
este  effeito  somente ,  como  se  delias  se  fizesse  expressa 
menção.  Pelo  que  Mando  ao  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ;  Conselho  Supremo  Militar  ;  Governador  das  Armas 
da  Corte ;  Officiaes  (jeneraes  ;  Thezoureiro  Geral  das  Tro- 
pas ;  e  mais  Pessoas  a  quem  o  conhecimento  delle  perten- 
cer ,  o  cumprão  e  guardem  ,  e  facão  cumprir  e  guardar  pela 
parte  que  lhes  toca  ;  e  este  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  ainda 
que  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  hum  ,  ou  muitos  annos  , 
sem  embargo  das  Ordenações  em  contrario.  Dado  no  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  dez. 


príncipe 


A 


Conde  de  Linhares. 


Lvará  com  força  de  Lei.  por  que  Vossa  Alteiri  Real  Ha  por  bem 
Crear  hum  Novo  Conselho  de  Administração  em  cada  Regimento  desta 
Corte ,  e  Capitania;  Estabelecendo  assim  hum  sijstema  de  fundo  de  far- 
damento ,  pelo  qual  se  removão  os  graves  incommodos ,  e  embaraços , 
que  do  atra\o  do  seu  devido  pagamento  resultavao  d  boa  Disciplina  ,  e 
Mantenimenío  do  Seu  Real  Exercito;  tudo  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Simão  Estellita  Gomes  da  Fonceca  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  da  Guerra  no  Liv.  II  dos  Alvarás  ,  Cartas  Re- 
gias ,  e  Decretos  afol.  i^s  vers.  Rio  de  Janeiro  em  desoiío 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  dez. 


Na  impressão  Regia. 


João  Bandeira  de  Gouvea. 
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U   o  príncipe   regente    Faço   sab«* 
sD^que.laprezentB  Alvará  com  furça  de  Lei 
virem  ■    Que    sendo  Iram   dos  priiicipaes  ofa- 
kctos    dos  Meus  Pai  ernaes  cuidados  promo- 
ver,  e  adiantar  cada  ve7,  mais  todos   os  Ka- 
,ROS    de  Indústria  Nacional    para   consegmr- 
^a^:_^~^,'se  'o  augmento    da  riqueza  ,•  e  prospenoade 
^"^^^^archia ,  e  dos  Meus  fieis  Vassallos  ;  e  devendo- 
llTwlS        oasideraç.^  a  Marinha  pelo  muito     ,„. 
Sc""  ^^ra  a  eKtens.0.  grandeza,..,  ^^^^^^^^ 
mercio  Marítimo»  e  para. o, estabelecimento  da  Armada  Wa 
"ar  ;:. Necessária..,.  . U-para  a  FOtecç- ^ ^k.  --mo  Com- 
mercio     como>para  a  deíeía,  e  segurança  do  Estado   ;.b  de^ 
^D;eUa  iÍ>  maio..  ..mais.^  priítcipal  par^  das  Meeira 
de  construcção  ,  ;a^qu.  A^abuMlante  copia   "^^  "^;  ^ 

vastíssimas  Mattas,  oota.^ue  «.If  ^f  ""^^!í  ^^^^  ^ 
fértil  parte  dos  Meus  Estados :  Fiu  Servido  pela  Carta  Regia  te 
Jo  4Nov.»bro.deit.itóetecent^.  e^hovent.  -lov.  d  r  g  da 
L  Governador  e  fíapjtão..«e«eral  4a  G«pitamâ,da  bahia-^epa- 

d0G0tteLMadeirasv,e:C.rearodeJui.C0nservadcrd^^ 
tas:dameímaúGorti.arca,com<a  Junsdicçao,  e  faculdades  con^ 
;edida,.ao.Jufe«0ani«m4or,  dos  Pinl^aes  de  Leiria,  no  ^q«e 
Z^.Íç\ícU,:^,-^^à.p.m  que.a.conservaçao  das  mesma 
Sitas!  cont,,,  eiCO«d«í*o  da,  :Madeiras  necessárias  para  os 
Meus  ReaesArspnaes:,foss.e:. melhor  administrada,  nao  .tendo 
esteMagistrsdQ  outras  .o:barigações  .  que  satisfazer,  ^W».  |'™- 
benl  para  qae.ss, laboriosos    encargos   inherentes   «O .Lugar 
de"  Ouvidor ;» não  distrahissem  da  seria  attenção,  cow  que 
convinha  espregar-se  :«,»  toda  '^'^''^^^f"'"!'^'^ 
de  tanta  importância:  Tendo  porem  --'"f  ^^^^^J 
que  o  contrario  se  verificou ,  por  não  ter  o  Juiz  Conservador 
l  necessária,  e  cumprida  Jurisdicção  para  ^^"^^'^1^ 
providencias;  precisas  ^ari   a  cons^rMação  d?s^  Mattas  ,  pa  a 
realisar   os  cortes  ,    e  para    a  etfectiva  condução  ,    e  pronto 
embarque  das  Madeiras ;  e  porque  entre  estas  duas  Autho- 
ri4,fet.do,  m,essip  Districto ,  posto  que  instituídas  com  dit- 
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ferentes   fins ,  e  diversas  obrigações ,  se  tem   suscitado  enui- 
lações  ,  rivalidades  ,  e  conflictos   de  Jurisdicção  sempre  dam- 
nosos  ao  bem  dos  Meus  fieis  Vassallos,  e  muito  prejudiciaes 
ao  Meu  Real  Serviço  nesta  CommissHo  de  tanta  considera- 
Vão  ,    e  interesse    du  Estado  ,    e   de  que    tanto   depende    a 
conservação,  e  augmento    da  Marinha  :    Querendo    occorrár 
a  estes    funestos    maies  ,    e  providencia-los    p^ra    o  futuro ; 
Sou  Servido  ,  Revogando  nesta  parte  a  sobredita  Carta  Re- 
gia de  dous  de  Novembro  de  mil  setecentos  noventa  e  nove, 
que    ficará    no  mais  em  seu  inteiro  vigor,  unir  ao  Lugar  de 
Ouvidor   da  Comarca  dos  Ilheos   o  de  Juiz  Conservador  das 
Mattas  da  mesma  Comarca,  vencendo  o  Ministro  que  os  ser- 
vir hum  conto  de  reis  de  ordenado  somente  por  ambos  ,  e  as 
Propinas,  e  Emolumentos  ,  que  lhe  pertencerem ,  e  exercen- 
do toda  ajurisdicção,  que  compete  aos  referidos  Lugares  em 
conformidade  dos  Regimentos  ,  Leis,  e  Ordens  Regias  a  este 
tespeito  estabclecidas.Jiv^.sc  í^j  á  :  sob^aecs  ríMivk  boI;^  í):ítííc|  ítesi 
Pelo   que:   Mando  á-Mesá   dó  Desembargo   do  Paço  ^ 
e  da  Consciência  e  Ordens;    Presi^nte  do  Meu  Real  Erá- 
rio;  Conselho  dá  Minha   Real  Faíenda;    Regedor  da  Casa 
da  Supplicação;  Governadores,  e  CapitaerCà^èraes;  Minis- 
tíos    de  Justiça;   e  a  todaá  as  outíàs   Authaadudes^  ei-mai^ 
Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  des^e  AlVaíá  pertenéèrs  o 
cumprâo  ,  e  guardem    como  nell^^sè -contém  vftão  obst^M« 
quaesquer    Leis  y  ou   Disposições    èm -contrário  v   que    fedíís 
Hei  por  derogadas  para  este íeíieito  somente.' E  valefA  como 
Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por-  eíla  Mo  h«* 
de  passar,   e  que  o  seu   efífeito   haja-de-^uí^rtaíiais^tíé  bum 
anno,    sem  embargo  da  Ordenação  èín  contrario.   Dácfò  no 
Palácio    do  Rio    de  Janeiro    em  desanove    dr  Março  dèmií 
oitocentos  e  dez*         i.^- ij.:i,'  '^í;' i     «aíiímoaml  Míigí  sh 
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_  Doará  com  força  de  Lei\  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Attemkn- 
do  aos  incon-jeniaites  ,  que  resultão  ao  bem  do  Real  Serviço  de  estarem 
desunidas  os  Lugares  de  Ouvidor  dji  Comarca  dos  llheos  j  e  o  de  Juiz 
Conservador  das  Mattas  da  mesma  Comarca  ,  //íí  por  bem  unillos , 
Revogarão  nesta  parte  a  Carta  Regia  de  dous  de  Novembro  de  mil 
setecentos   ?i6ve7ita   e  nove-,  na  forma   acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  d&  Miranda  Varejão  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de;  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Liv.  1.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias  a  foL 
141.  vers.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  dez. 


João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


Uerendo  conservar  aos  Regimentos  de  Infan- 
taria  de  Linha ,  e  Arcilheria  desta  Corte  a 
Muzica ,  que  foi  estabelecida  com  approvação  dos  Vice- 
Reis  do  Estado  pelos  Coronéis ,   e  Officiaes    dos  Re- 
gimentos,   e   sustentada    ate  agora  em  alguns  com 
as  prestações  gratuitas ,   que  os  indivíduos  delles  fi-' 
zerâo  mensalmente,    e  em  todos   com^  as    licenças 
chamadas  de  economia ,  que  para  esse  hm  se  distn-- 
buião :  Considerando  porém  que  este    methodo  era 
onerozo  para  os   indivíduos  dos  Corpos,   e  prejudi- 
cial  a  disciplina  delles:   Sou  Servido  Ordenar,  que 
de  hoje  por  diante  fiquem  extinctas  as  ditas  contri- 
buições ,  e  outros  meios  applicados  para  o  dito  tim ; 
e  que  pela  Thezouraria  Geral   das  Tropas  se  pague 
mensalmente   a  cada  Regimento  a  quantia  de  qua- 
renta e  oito  mil  reis ,  regulando-se  a  Muzica  na  for- 
ma,  que  se  segue.   Em  cada  hum   dos  quatro  Regi- 
mentos  de  Infantaria,    e  Artilheria  desta  Corte  ha- 
verá doze ,  ou  desaseis  muzicos ,  que  toquem  Instru- 
mentos de  vento,    sem  que  por  principio  algum  se 
possa  augmentar  o  dito  numero.  Os  sobreditos   mu- 
zicos terão  praça   de  Soldado ,  e  serão  divididos    por 
todas  as  Companhias  ,  exceptuando   a  de  Granadei- 
ros ,  e  Caçadores ,  e   vencerão    nos   Prets  os    soldos , 
que  lhes  competem  como  Soldados,  e  assim  mesmo 
■  a  farinha,  e  fardamento,  além  da  gratificação,  que 
abaixo    se  dirá.    Os   tocadores    de  Bomba ,  campai- 
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nhãs,  e  de  outros  Instmmentos  desta  qualidade  se- 
rao  tirados  da  classe  dos  Tambores,  e  não  venceiaõ 
gracihcaçao  alguma.  Tanto  os  muzicos  de  Instru- 
nientos  de  vento,  como  de  Bomba  seráo  escolhidos 
no  actual  estado  completadas  Con,panhias,  sem  que 
se  augmente   o  numero   de.te   em  razão  das  praças 

tirados  dos  Tan-bores.  ASomma,  que  vai  determinada 
para  gratificação  da  Muzica,    será  recebida   todos  os 
mezes  na  Thezouraria  Geral  por  hum  recibo  do  Co- 
ronel,_e   metida   na   Caixa  do   Conselho  de  Admi- 
nistração,   por  onde  se  pagaráõ  as  despezas  da  muzi- 
ca,   de  que  haverá  conta  corrente  separada  da  do  far- 
d  n,e„to    As  Gratihcações  dos  muzicos  seraõ  tiradas 
da  dita^Somma,    e  repartidas  pelo  Coronel  na  pro- 
porção  do  merecimento  de  cada  hum  em  tal  manei- 
ra,   que  as  de5pezas.,das, ditas  gratificações  não  exce- 
dao  de  trinta  e  seis  mil  reis  mensaes. '  O  excedente 
dg ._ referida   Somma    será  applicado  para  a  compra, 
e  coticerto  d^s    nstrumeotos ,   e  para  os  enfeites  dos 
Lniformes.  Os- fniformes  dos  niuzicos  serão  sempre 
f  Pf' ^"^  ^§"^1  =^0  dos  Spldados,^  comprado  da  Caixa  dos 
fundos  de  fardamento;  os  enfeites  porém  serão  tirados 
da  Somma  reservada,  com.o  se  faz  menção  noCapitu. 
lo  antecedente,  para  esse  fim.  O  Coronel  nomeará  íodos 
os    annos   hum  Oftcial  para  Director   da  muzica,  o 
qual  terá  cuidado  na    sua  instrucção,  e  Disciplina ; 
4  ao  Major  competirá   a  fiscalização   deste  cl^ecto, 
e   dar  parte  ao  Coronel   dos   inconvenientes,    quê 
observar,  e  que    o  Chefe   do  Regimento  deverá  to- 
mar em  consideração.   O  sobredito   Official   fará  era 
cada  mez  a  tolha  do  vencimento  da  gratificação  dos 
nuizicos   por  huma  Lista  nominal ,  a  qual  eniregará 
na  Caixa  da  muzica  com  o  recibo  competente,  e  pa- 
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gnrá  a  cada  individuo  a  gratificação ,  que  lhe  tocar: 
Todos  os  géneros ,  que  houverem  de  se  comprar  pa- 
ra enfeite  dos  muzicos ,  assim  como  o  concerto  e 
compra  de  Instrumentos,  correrão  por  conta  do 
Official  encarregado,  o  qual  fará  as  despezas  ,  rece- 
bendo para  esse  fim  o  dinheiro  necessário  da  Cai- 
xa, e  dará  a  sua  conta  com  os  certificados  conveni- 
entes para  servirem  de  titulo  á  conta  corrente ,  que 
terá  o  Conselho  de  Administração,  e  de  que  se  to- 
n:ará  conta  na  Inspecção.  O  Conselho  Supremo  Mi- 
litar o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Mar- 
co de  mil  oitocentos  e  dez. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Regi  St. 


Na  Impressão  Regia, 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  que 
sendo-Me  presente  em  Consulta  da  Real  Jun- 
ta do  Comraercio  ,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e 
Navegação  do  Estado  do  Brazil ,  e  Dominios 
Ultramarinos,  tomada  sobre  o  requerimento 
dos  Mercadores  de  retalho  desta  Corte  para 
ser  excitada  a  disposição  da  Lei  de  vinte  e  quatro  de  Maio 
de  mil  setecentos  quarenta  e  nove  no  Capitulo  decinio  oita- 
vo,  e  do  Alvará  de  vinte  e  hum  de  A.bril  de  mil  setecentos 
cincoenta  e  hum.,  que  pelo  novo,  e  Liberal  systeitia  estabe^ 
lecido  na  Carta  Regia  de  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mií  oito- 
centos e  oito  ,  que  admíttio  a  despacho  nas  Alfandegas  to- 
dos os  géneros,  fazendas,  e  mercadorias ,  ficara  virtualmen- 
te derogada  a  anterior  Legislação ,  qtie  prohibia  nas  Cida- 
des,  e  Villas  a  venda  das  fazendas  pelas  ruas,  e  Casas» 
mostrando  a  experiência  ,  que  foi  sempre  impraticável  a  exa- 
cta observância  daquella  Pragmática  Sumptuária,  que  os 
verdadeiros  principios  de  Economia  Politica  desapprovão ;  e 
que  ainda  com  as  modificações  do  sobredito  Alvará,  e  não 
obstante  a  prohibiçno  ,  prevaleceo  em  todos  os  tempos  a 
franqueza  de  taes  vendas,  que  p  arruamento  dos  Mercado- 
res nas  grandes  Cidades  fez  necessárias ;  exigindo  o  Interesse 
geral ,  que  seja  livre  a  todos  os  Meus  fieis  Yassallos  procu- 
rar na  util  divisão  de  trabalho  ,  conforme  a  propensão  e 
escolha  de  cada  hum  ,  os  meios  de  sua  subsistência ,  além 
de  concorrer  a  multiplicidade  das  compras ,  e  vendas  para 
maior  extensão  de  mercado  ,  e  facilidade  de  extracção  ,  que 
motiva  mais  entrada  de  fazendas  ,  e  sabida  de  seus  equiva- 
lentes com  proporcional  accrescimo  na  Collecta  de  Minhas 
Rendas,  e  na  Industria,  e  Commercio  deste  Estado,  que 
tanto  convém  ■  promover ,  assim  como  sustentar  em  justo 
equilíbrio  pela  concurrencia  de  maior  numero  de  distribui- 
dores os  ganhos  ,  que  licitamente  podem  produzir  as  ven- 
das a  retalho  sem  gravame  do  Bem  Publico ,  ao  qual  se 
não  deve  aatepôí  õ"  interesse  particular  de  corporação  aígti- 
m.a ,  3,iianifestaíido-se  na&  actuaes  circunstancias  incompatí- 
vel com  o  Meu  Decreto  de  onze  de  Julho  do  referido  anno 
de  mi!  oitocentos  e  oito ,  e  Alvará   da  Cí^eação  da  mesma 
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Re^ííHjunta   íieste  Esíaao^^Iái  continuação  ílas  tesírÍGyCes  ,íqoe 
taabem    não    são     observadas    pelos    Mercadores    ná  parte  , 
que   lhes  he-  desf^.voravel  ,    da  taxa    dos  preços,   e  limitação 
de  classes,    e    mercadorias,    na  conformidade    dos  respetivos 
Estotatos,   tenao  elles^  a  seu  favor  pela  vantagem  da  situação  , 
©-iii/êíior    despeza   nos  transportes  das  fazendas  ,    a  certeza   da 
mâqpromj^ta   extracção,  e  consurtio   pelas  -  compras  das  pes- 
s^Q^g-irica^-,-- tine  naturalmente  procurão   sopprir-Fe  nas   gran- 
cfeMoLojas,    onde  tem    a  opportonidade  da   escolha  em  In  ais 
cr6s<Mdo    numero  de  artigos:   Sou  Servido,  co«fbrmando-Me 
eolít.ío  pareréi-   da  mencionada  Consulta,  Derogar  o  stipra- 
Cfíadd^Capitulô  decimo»- bitavo  da  I,ei  de  vinte  e  cu  atro  de 
Maiè;-:de  iniíyseteceníosrpdtenta  €  nove,  e  o  Alvará  de.  vin^ 
tÉí;;§*hum    dê   Âbfit 3 ^èiCMiil   setecentos    cincoeina    e  hum, 
para-qvie:-fí^«^;lrvre  a  todos   os   Meus   Vassalios  vender,  co- 
ní(>^^àctualmelitè'pmícão.,^peias  ruas,  e  Cssas  todas  as  mer- 
cãdorias,:de^.qu|^.(se-fenh^o  pag^    os    competentes    direitos. 
iPck)-qtlg.y]1\ííibdô^.á  M^zá.  de  Deserr:Èargo    do   Faço; 
Meaa  da  GonBciencià)fe  Ordens;  Presidenie    do   Meu    Real 
Erário  ;  liegtàov  da  fea  cda  Suppl^cação ;  Ccnselho^da  Mi- 
nliaReal   FazeiA  ;   Real  Jrnta  cto' Goir.mercio  ,  Agricultu- 
ra,  FaDricíís,  '^  Navegação  deste  Estado  do  Erazil,   e  Do- 
mínios-Uitrákifírinos,.  e  ^â'todos  os  mais  Trihunaes ,  e  Minis- 
tros*-de  Ji1&frfa^<  a  quem  ^o  conhecimento    deste  Alvará  per- 
tencer ,  o  cumprão,    ev^guardeffi,  -como    neíle    se  contém, 
sm   embargo^   de   quaesquer    Lds  ^m  contrario ,   que  todas 
Hei  por  derogadas  para  este  efíeito  somente,  ccm.o  se  delias 
Fizesse   expressa,    e  individual  menção.  E  valerá  como  Car- 
ta passada  pela  Ghancellaria,  posto    que  por  ella  não  ha  de 
passar,  è  qtlè  o  seu  efíeito  bajavde  durar  mais  de  hum  an- 
no  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado    no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  vinte  :e  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dez. 
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Lvarii  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  He  servi- 
do Derogar  o  Capitulo  decimo  oita-vo  da  Lei  de  vinte  e  quatro  de 
Alaia  de  mil  setecentos  quarenta  e  nove  ,  e  o  Alvará,  de  vinte  e  hum 
de  Abril  de  mil  setecentos  cinceenta  e  hum  i  Permittindo  que  se  pos- 
suo vender  pelas  ruas  ,  e  casas  todas  as  mercadorias  ,  de  que  se  íf- 
nhão  pago  os  competetites   direitos  ;    tudo  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver- 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  nove  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  dez  ,  tomada  em  Consulta  da 
Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Nave- 
gação deste  Estado  do  Brazií ,  e  Domínios  Ultramarinos  de 
seis  de  Fevereiro  do  dito  anno. 


Luiz.  José   de  Carvalho  e  Mello, 


Leonardo  ficheiro  de  VascoMcellss, 


Manoel  Moreira  de  Figueredo   o   fez  escrever. 


Registado   na  Secretaria    da   Real  Janta    do  Commercio 


Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deste  Estado  do  Bra- 
zií ,  e  Dominios  Ultramarinos  a  folhas  trinta  e  sete  do  Li- 
vro primeiro  do  Registo  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Decretos.  Rio 
de  Janeiro   vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dez» 


José  Joaquim  Moreira. 


Braz  Martins  Costa  Passos  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 
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ENDO    pelo   Men   alvará  de  doze  de  Março  do  corfefite 
anno  ,  Dett^rrainado  que  hiima  parte  do  prodiicto  das  licenças    regis- 
tadas ,    que    na    forma  do  Parrafo  primeiro  do  Capitulo  quatorze  do 
Reí^ulamento    de    Infíntaria    ficou    destinado    para  a  Caixa  do  Exer- 
cito ,  se  ajuntasse  agora  aos  fundos  de  fardamento  ,   que  Fui  Servido 
confirniar   á  Admmi^straçao  dos  Concelhos  Regimcntaes  ,  criados  pelo 
mesmo  Alvará  ;  e  convindo  muito  tanto  para  o  diio  fim  ,  como  pa« 
ra  a  Disciplina  dos  Corpos ,  e  ao  bem  dos  Meus  Vassallos  ,  que  nel- 
les  Mc  servem  ,  que    na  distribuirão    das  sobreditas    licenças  »  e  de 
todas  as  outras ,  que  se  puderem    dar»  hajao  regras    invariáveis ,  jis 
quaes  segurem  a  cada  hum  certo  tempo  do  anno,  em  que  se  possao 
applicar  aos  seus  negócios  particulares ;  sem  que  terihao  necessidade 
de  recorrer  a  representações,  como  até  agora  se  fazia  abusivamente  , 
não  obstante  o  que  se  acha  determinado  no  sobredito  Capitulo  quatorze 
do  Regulamento  de  Infantaria:  Sou  Servido  em  declaração  ao  referido 
Capitulo  Ordenar  o  seguinte.  As  licenças  determinadas  no  mesmo  Al. 
vara  de  doze  de  Março  ,  e  applicadas  para  os  fundos  de  fardamento ,, 
scxão    dadas    em  todo  o  anno ,  na  o  obstante  o  que  se  acha  determi- 
nado no  Parrafo  primeiro  do  Capitulo  quatorze  do  Regulamento  de 
infantaria.    Os    Coronéis    darão    além    das    sobreditas   íicenças  todas 
aquellas    que    o    Serviço    permittir  ,    exceptuando   em    os  mezes    de 
Abril ,  Maio ,    e  Junho ,   em  que  unicamente    haverão   as  destinadas 
para  fundo  de  fardamento    conforme   o  Alvará  já  citado.    Todas  as 
]icen:as   serão   sem.pre   dadas    por  escalla  de  aútiguidade  no  primeiro 
-de  cada  mez ,  hindo  já  notadas  nas  relações  de  mostra ,  não  poden- 
do permittir-se    nova  licença  a  hum-  Soldado  sem  que  todos  os  ou- 
tros, a  tenhão  tido.  As  licenças  serão  de  hum ,  dous,  até  três  mezes, 
e  não    mais  ,    conforme    a  necessidade  dos  mdividucs ,  ficando  assim 
declarado   o   sobredito  Parrafo    primeiro    do    Capitulo    quatorze  do 
Regmlamento.    Quando    porém    hum  Soldado  quizer  vender  a  sua  li- 
cença a  outro  1  poderá  o  Capitão  permittillo  *  com  o  consentimento 
do  Coronel ,  e  pelo  preço  que  õs  Soldados  ajustarem  entre  si ,  e  que 
será  em  proveito  individual    do   que    tiver    vendido  a  licença.  A  li- 
cença será  nesse  cazo  carregada  na  escalfa  ao  que  a  vendeo.    Haven- 
•  do  algum  Soldado  a  quem  por  motivos  de  Disciplina  se  não  deva  dar 
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licença  ,    reptésèntafa   b   Capítao  ao  Côfonel.  as  Causas- r]iie  tem,  e 
com  a  approvaçâo  do  Coronel  obrigará  o  Soldado  a  vender  a  licen- 
ça, a  que   tem  direito,  applicando  o  producto  em  beneficio  do  Solda- 
do ;  não   havendo  porém   quem    a   queira    comprar ,  passará  a  licen- 
ça a  quem  tocar ,  e  declarar-se-ha  nas    observações   da  escalla  o  mo- 
tivo porque  se  não  deo  a  quem  pertencia.  Nenhum  Soldado  poderá 
estar  com  licença  efFectiva  por  mais  de  seis  mezes  ,  no  fim  dos  quaes 
será   obrigado  a  fazer    o    serviço   pelo   tempo  de  deus  mezes  ,  par.i, 
depois    poder    sahir  novamente    com    licença.    A  Escalla  das  liçepças 
das    Companhias    pertencerá   privativamente  aos    Commandantes    de 
Companhias  na  forma  já  ordenada  no  Capitulo  quatorze  do  Regula- 
mento. O  Coronel  mo  poderá  aíterar  a  ordem  da  Escalla  ,    masvi-r 
giará  sobre  a  sua  regularidade,  iissim  como  o  Major  do  Reg-inxeíito , 
nem  o  Governaxior    da  Província  sem  especial  e  immediata  Ordem 
Minhfi  dada   -pela  competente  Secretaria  de  Estado.  Poder-se^ha  per? 
mittiT'  ^licen-ça  registada    a  àúm  Oíficiai  Inferior  por  Companhia  na 
forma  qiie  fica -wdenada  para  ^os  Soldados.    Para  que  as  licenças  se? 
po  ífe^mpre  dadas  com  aa^egiilaridade  conve-ràente ,  Probiboa  todasas 
Aáitíioridades   Suptíriores   datera  licejiiças;!,   até  mie   pela  Minha  Ser 
irtetaria  -de  Esta4o   se  -expeçlo  Avisros  'f)ara  semeihaníe  efíeilo,.  Os 
GetMeTs  dos  Regymeíít os  darão  sempre  parte  no  nkinao  do  mez  no 
'Quartel  -General  4lo  numero  delicenças  cque  pertendem  dar ,  o  ,qual 
ilhe  n^o  seráembaraçado,  seito  que  Eu  teoba  Determinado  ajuntar  a 
Tropa  .por  algUín  ^motivo   ext-raordinariov   ;Os  Corciíeis  regularão  o 
^m^ôieí'0  de  lieen^as ,  que  éfe-vs^m  dm- ,  ire  ííiEaaeira^  que   os  Soldados 
•durmão    sempre   'duas  n©«íes  no  Quarrtsí  ?por  hiima-^  ique  -ficarem  na. 
í-Guarda-,  e  qite  ^depois   da  -teroeira   cGuacda  iiqueai  ;:tres    noutes  no 
•Quartel.  Para  que 'O  numero  '^das  licenças  .seja  o.  maior  possível ,  iião 
«erá  ipertnittido'  que  Oífioial^  algum,  .de<sde  íGoiranel^ja:  Alferes  inclu- 
'sive  tenha -mais  do 'que  hum  Soldado  jciodri  a  jaomeJde  camarada.,  .0 
qqual  será  obrigado  =pelo  men'os  a  todo  o  :6ervi,ço  qfue  'fizer  o  Gfficiaí 
^€  quemi  for  camarada ,  e  a^^pegar  enx  aitmas  sempre  que -o  Regimeja- 
'to  as  tomar  ,  e  a 'todas  as -revirias -eooíiomicas;,,.:.qqe:  o  íCorciaeí  jul-^ 
•gar^GonvenieÁites;  'Os  ■Officiaesi''não  >c;omjbatenteís,ínã0  'íérao  rcamara- 
'das  ,  nem  também  se  poderão  'dar  a  ^Ofíidaes  j  qke' hão  forem  xífte- 
'GtivoSjOQ  aggregados  aos  RegimeJitos.  Os  Officiaes ,. que  forem  com 
Jicenc^s ,  não  terão  camaradas ,  nem  também  aquelles  que  estiverem 
ídoentes    por  .maiiidedoos^jmezes,  exceptuando  o   cazo  do  Coronel 
«"os  jtílgar  absolutamente 'indispensáveis  para   tratarem  dos  ditos  OíB- 
ciaes.  Os  Soldados  camaradas  não  poderáõ  ser  escolhido-s  da  primeira 
ífiíerra,   nem    também    se  poderá  obrigar  a  Soldado  algum  a  serca- 
-marada    de   Official  ;   igualmente    n:ão;>poderá  ser  escolhido  para  ca- 
marada Soldado  algum  que  tenha  officio.* Os  Ofíiciaes  Superiores  dos 
Regimentos  não   terão  :sentinelías  á   sua  porta ,  nem  soldados  com 
^esse  título;  tão  somente  aos  Coronéis  será-permittido^^hum  .Q0ici|tí 
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Inferior  cie  Ordens ,  podendo  destinar  dous  para  esse  Serviço ,  e  pa- 
ra ajudarem  á  escicituraçao  do  Regimento  ,  ou  fazendo-o  correr  por 
todos. 

Sendo  os  Mappas  do  Regimento  da  obrigação  do  Ajudante  , 
não  poderá  ser  dispensado  do  serviço  com  o  titulo  de  Mapista  mais 
do  que  iium  Official  Inferior  ,  que  ficará  com  tudo  obrigado  ao  ser- 
viço da  Companhia. 

Todos  os  Officiaes  Inferiores ,  e  Soldados  que  se  acharem  fora 
do  Regimento  com  o  titulo  de  licenças ,  serão  considerados  como 
destjicados ,  e  os  Destacamentos  rendidos  por  outros  em  tempo  con- 
veniente,  sem  que  jamais  se  possa  permittir  Soldado  ou  Official 
Inferior  algum  eftectivamente  fora  do  Corpo  a  que  pertence  por 
mais  de  dous  mezes.  O  Inspector  Geral  vigiará  sobre  a  exactidão 
da  destribuição  do  numero  das  licenças  na  forma  que  lhe  está  orde- 
nado no  Parrafo  terceiro  do  Capitulo  quatorze  do  Regulamento  de  In- 
fantaria ,  e  assim  sobre  a  igualdade  da  sua  destribuição  ,  e  execução 
deste  na  forma  que  cumpre  com  as  obrigações  do  seu  cargo :  O 
Conselho  Supremo  Militar  o  tenha  a^sim  entendido ,  e  faça  execu- 
tar, expedindo  as  Convenientes  Ordens  para  o  mesmo  effeito.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  e 
dez. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Regist. 


Na  Impressão  Regia. 
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. A  V  E  N  D  O  pelo  Meu  Alvará  de  doze  de  Março 

do  corrente  anno  estabelecido  liuma  nova  forma  de  adminis- 
tração  para   os  fardamentos    dos   Regimentos    desta   Capital 
mais  conforme  ás  circunstancias  presentes  ,   e  tendo  mostra- 
do   a    experiência   que    as     quantidades  ,     e   qualidades    dos 
géneros    estabelecidos    para    as  Tropas    do  Reino    não    erão 
para    hum    clima   inteiramente    diverso   daquelle,    para   onde 
forão  calculados  os  ditos  uniformes  ,  e  querendo  ultimamen-. 
te    que    a  referida    administração    tenha    o  seu  principio  no 
primeiro  do  anno  corrente  ,  e  sendo  para  isso  necessário  esta- 
belecer a  forma  do  pagamento  dos  fardamentos  vencidos  de  for- 
ma,  que  nem  a  minha  Fazenda  fique  gravada,  nem  os  Solda- 
dos ,  que  Me  servein ,  lezados :  Sou  Servido  Ordenar  o  seguinte. 
Cada  hum  dos  Soldados  de  Infantaria  ,  e  Artilheria  dos  Re- 
gimentos   desta  Capital  vencerá  em   cada  dous  annos  huma 
casaca  de  panno  azul  conforme   aomodello,   duas  vestias  de 
lavar ,  quatro   camisas   de  panno  de  linho ,  ou  cinco  de  algo- 
dão ,   quatro  pares  de  cnlças   de  algodão  branco  com  as  cos- 
turas forradas  ,    ou  três  de  panno   de  linho ,  cinco  pares   de: 
çapaíos,    quatro    pares    de  botinas    de  brim    para   engraxar, 
com   botões   de  metal ,  e  huma  gravata  de  couro  ,  hum  bar-r 
rete   do  quartel ,   hum  penacho ,  e  huns  cordões  de  barreti-r 
nas  ;    cada  quatro  annos  humas   calças    de  panno  azul ,  e  ca- 
da seis  huma  barretina.    As   Recrutas  porém  receberáõ  logo 
que  assentarem  praça  huns  çapatos  ,  humas  calças   de  brim  V 
hum  jaleco,    huma  camisa,    e  hum  barrete    do   quartel.    As 
chapas   da  barretina  não  terão   vencimento  certo  ,  e  renovar- 
se-hão  quando  se  quebrarem,    ou  se  perderem  legitimamen- 
te ,    e  os  botões     de  farda ,    e  botins    serão    renovados   pela 
terça  parte    em   cada  fardamento.    Os   Soldados    de  Cavalle- 
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ria  vencerão   hum  capote  em  cada  quatro  annos,    hum    par 
de  espora,  de  ferro  com  correias   em  cada  três  ^nnos  ,    em 
cada  dous  annos  hum  par  de  calças  azues ,  e  dous  de  panno 
de  hnho ,    ou  de  algodão   forradas  ,    hum  par  de  uolas ,  e 
hum  remonte,   duas  vestias  de  algodão,   huma  camizola  de 
algodão  grosso    com  humas  calças  largas    do  mesmo,   hum 
barrete  do  quartel ,  ciaco  camizas  de  algodão ,  ou  quatro  de 
hnho,  e  huma  gravata  de  couro,  hum  penacho,  e  huns  cor- 
does   de. barretina  cada   do.,s  annos,  e  cada  seis  huma  bar- 
retina; as  chapas  destes,    e  os  botões  terão  o  mesmo  venci- 
mento,    que  íica  destinado   para   a  Infantaria.   As  Recrutas 
receberão  hum  par  de  çapatos  ,^  huma  cami.a  ,  e  camizola  í, 
e  barrete  de  quartel  logo  que  sentarem  praça.   Os  forros   d-,s 
casacas   serão  de  panno  de  algodão,  e  as  vestias  de  seraíiua 
como  ate  agora,  e  as  calças  azues  serão  forradas   de  estopa 
sempre    que   for   possível.    Os  feitios   do  fardamento   ficaráõ 
taxados  pelo  dtiplo  doque  até  agora  se  pagava  na  forma  do 
Alvará  de  vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  setecentos  e  sessen- 
ta   e  quatra    Os   Conselhos    de  Administração   farão  sobre 
este  objecto  a  economia  ,  que  for  possível.  Todos  os  géneros 
de  fardamento  acima   determinados  terão  o   seu  vencimento 
para  as  praças  ,  que  existião  até   o  ultimo  de  Dezembro  pas- 
sado   desde   o  primeiro  de  Janeiro   do  anno   corrente.    Para 
legahsar  a  divida,    qne  houver  aos  indivíduos  do  Corpo  até 
ao  ultimo  do  anno  passado ,  formaráõ  os  Coronéis  lo«o   re- 
lações nominaes  por  Companhias  ,  em  que  apontarão  a  divi- 
da de  cada  individuo  ,   as  quaes  serão  assignadas  pelos  Com- 
mandantes  de  Companhias ,    approvadas   pelos  Coronéis  ,  e 
remett.das    aonde    competir,    para    se   passar    hum  vale   da 
quantia  que   pertencer   a  cada   hum ,    a  qual   se  emregará  a 
qtiem  tocar,  a  fim  de  se  fazer  o  competente  pagairento  na 
1  hesouraria   Geral  pela  consignação ,    que  Sou  Servido  De- 
terminar para  esse  fim,-  e  a  divida  a  cada  Kegimento  se  repu- 
tara extincta  desde  o  ultimo  de  Dezembro  do  anno  passado. 
A  distribuição  dos  géneros   se  fará  a  épocas  determinadas  , 
conforme  a  quantidade  de  géneros,  que  vai  marcada  para  ca- 
da dous  annos.  As  praças ,   que  actualmente  existem ,   e  ti- 
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verem   recebidos   géneros   a  vencer,   começarão   o  vencimen- 
to pela    nova   Administcação  do  diii,  em   que   aquelle  se  íin- 
dar  ,   tendo   porem   direito  aos  novos  géneros  aquelles  ,  cujo 
vencimento   dos  que  já   receberão  tindar  antes  da  metade  do 
tempo  5   que   íica  íiixado  para   cada  género,  a  contar   do  pri- 
meiro de  Janeiro  do  anno  corrente  ,  e  reputando-se-ihes  como 
género   começado  a  vencer  em  o  primeiro  de  Janeiro  os  que 
findarem    o  vencimento    dos  géneros    recebidos    depois    dos 
primeiros    Ires    mezes,    se  o   género    for  de  semestre,    e  as- 
sim   dos   outros.    Com    as  praças  ,    que  novamente  entrarem 
no  Regimento,   se  observará   a   mesma  regra,    reputando-se 
com  vencimento   inteiro  aqtielles  qtie  tiverem  praça  antes  de 
metade   do  tempo  marcado  para  os  vencimentos   dos  géneros 
entre  duas  épocas  determinadas   para  a  distribuição  geral  de 
cada  peça    de  fardamento.  As  praças  ,  que   sahirem  do  Regi- 
mento ,     e  que    mio   tiverem    vencido   os  géneros    de  farda- 
mento ,    ou  fardeta  ,    serão  obrigados   a  deixallos  ,   ou  a  sua 
importância    na  Caixa   do  Conselho  de  Administração ,  ainda 
que  tenhão  vencido  a  maior  parte  do  tempo  ,  não  se  reputan- 
do    como    divida    de  fardamento    os  dias    vencidos.    Aquel- 
les  porém  ,    que    forem    reformados  ,    ou  passarem   a  servir 
em  pés    de  Castello  ,    por  não  estarem    capazes    do  Serviço 
activo,    levaráÕ    os  géneros    que   tiverem    recebido    adianta- 
dos ,    e  se  lhes  inteirará    a  conta    de  fardamento   dia  por  dia 
na  raziio  de  treze  reis  pelo  Conselho  de  Administração  ,   de- 
clarando-se-lhes    assim   nas  suas  Guias  ,    e  ficando  prohibido 
tanto   para   esses  ,    como  para   todos   passarem-se   certidões 
de  dividas  de  fardamento.  Os  Soldados ,  que  desertarem ,  per- 
deráÕ  o  direito  a  todo  o  vencimento  de  fardamento  antes  da  de- 
serção   na  fòrraa    da  nova  Ordenança,    e  aqttelles,   que  vol- 
tarem   ao  Regimento,   serão  obrigados  a  repor    as  peças    de 
fardamento ,    qne   tiverem  levado  ,    e  não  tiverem    vencido  , 
descontando-se-lhes    para  isso  a  quinta  parte    do  soldo    diá- 
rio,  que  entrará  na  Caixa  da  Administração,  até  que  comple- 
tem o  valor   da  parte   de  fardamento  não  vencida   ao  tempo 
da  deserção.    Os  fardamentos   dos  Regimentos  serão   sempre 
conformes   aos    modellos  ,   qtie  se  passaráÕ   aos  Regimentos , 

as- 
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assignados  pelo  Meu  Conselheiro  ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  e  da  Guerra,  e  confor- 
mes aos  que  ficaráÕ  nos  lugares  determinados  no  Capitulo 
dezaseis  do  Regulamento  de  Infantaria.  O  Conselho  Supre- 
mo Militar  o  tenha  assim  entendido  ,  e  nesta  conformidade 
expeça  as  ordens  necessárias.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oitocentos   e  dez. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 
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Na  Impresslio   Regia 
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DECRETO 


:'JL^:IÍO? 


ENDO-ME    presente ,    que    para  mais  proDnpta  ejípedk 
ção   do  Commercio  Nacional ,    e  Estrangeiro  5  e  melhor .,  e 
mais  seguia  arrecadação  dos  Reaes  Direitos,  he  indispensá- 
vel fazer-se   o  despacho  por  Estiva  de  muitos  Géneros,    que 
vem   á  Alfandega    desta  Cidade  :    Hei  por  bem   Ordenar  se 
ponha  em  administração  ,  e  faça  em  Mesa  separada  o  despa- 
cho   de    todos    os  Géneros    descritos  na  Relação  que  baixa 
com   este  9    assignada    pelo  Conde  de  Aguiar,  do  Conselho 
de  Estado ,  Prezidente  do  Meu  Real  Erário :  E  Mando ,  que 
na  dita  Alfandega  se  observe  inviolavelmente  o  Decreto  de  on- 
ze de  Janeiro  de  mil  setecentos  cincoenta    e  hum ,    que  re- 
gulou 03  despachos  poi  Estiva  na  Alfandega  de  Lisboa,  em 
tudo  o  que  for  applicavel ,  e  em  quanto  Eu  não  For  Ser- 
vido dar  sobre  este  objecto  outra  mais  ampla  providencia ; 
fazendo-se  os  mesmos   despachos   tão  somente  pelo  Adminis- 
trador ,  Escrivão,  e  dois   Feitores ,  que  Eu  For  Servido  no- 
mear ,    além    dos   Guardas   que  forem  necessários  ;  vencendo 
o    Administrador    de    Ordenado    annual ,    pago  pela  Minha 
Real    Fazenda ,    hum  conto    e  duzentos   mil  reis ,    o    Escri- 
vão, oitocentos  mil  reis,    e  cada    hum  dos  Feitores,    seis- 
centos mil  reis  ,    sem    que  possão  levar  salário  ,    ou   emolu- 
mento algum  das  partes  ,  por  qualquer  despacho  da  referida 
Mesa ,   na  conformidade  do  mencionado  Decreto  :  Sendo  os 
bilhetes   necessários    para   a    sabida  ,    ou  entrada  das  fazen- 
das ,  rubricados  pelo  Administrador,  e  assignados  pelo  Es- 
crivão ,    e    por    hum    dos    Feitores  ,    que   serão  substituídos 
interinamente   nos   seus   impedimentos ,  por    outros  Olíiciaes 
da  Alfandega ,   que    o  Juiz  delia  julgar  mais  hábeis  9  a  fim 
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de  não  p^á^ar^  o  expediente  ,.^'í;e  ^podencon seguir  a  maior 
brevidade  ,  e  spgurança  nos  despachos  cie  semelhante  nature- 
za. O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido,  e  taça 
executar  com  os  despachos  necessários,  por  este  Decreto 
somente,  sem  embargo  d-  qiitesqiier  Leis,  Regimentos  , 
ou  Disposições  em  contrario.  Pabcio  do  Rio  de  Janeiro  ^ 
em   doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  de?.  iÉm^QClki.fi  \j 
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RKLAC,AO  DOS  GENEROS,A  QUE  EM  OBSERVÂNCIA 
do  Real  Decreto  de  doze  de  Abrii  de  mil  oitocentos  e  àe,  se 
deve  dar  despacho  por  Estiva  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Ferro  em  barras. 

Dito  em   panelias.  ;^iA  f. 

Dito   em  caldeirase  -VjH.  c 

Diio  em  gradei.  "  '  -  ; 

Dito  em  ancoras.  ;> 

Dito  em  pregos.  ,,^ 

JDito  em  enxadas.  /, 

L^ito   em   cravos,  .,,i 

t)ii-o  em   foices. 

Diio  em   arcos. 

Duo  em  verguinha.  - 

Dito  em  fregideiras.  { 

Dito  em  pás. 

Chumbo  em  barras. 

Diio  em   munição. 

Dito  em  lançoes. 

Cobre  em  chapas. 

Dito  em   caldeiras. 

l^ito  em   lambiques. 

lutenaga  ,   ou  azem. 

Manteiga.  ,•  '^' 

Queijos. 

Toi  ciiiho  em  jacazes. 

Linho  em  ram-a. 

Estopa  da  terra. 

Fannha  em  barricas. 

Farinha  em  surrões. 

Carvão  de  pedra. 

Pedras  do  Porto  para  Moinho. 
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Pedras  das  ilhas  para  Atafoims. 

Ceboílas  em  réstias. 

Alhos  em  resiias. 

Selhas  de  Aço. 

Caixões  de  dito. 

Barriz  de  Banhas. 

Fio  de  Algodãa 

Fio  de  i\urete. 

Fio  de  Vella, 

Cordas   de  linho. 

Sellins. 

Arreios. 

Caixas   de  Folha  de  Fiandes, 

Obras  feiías  da  mesma  Folha. 

Pederneiras. 

Pós  de  Sapatos. 

Esteiras  de  Angola. 

Esteiras  de  Lisboa  e  Port©. 

Safras  para  Ferreira. 

Fumo. 

Azeitona. 

Carne  de  balça. 

Passas. 

Figos. 

Paios. 

PrezLiníos. 

Peixe   Salgado. 

Bacalháo  em   Barriz. 

Dito   em   Caixões. 

Pipas   de  Vinho  do  Porto. 

Barriz  de  dito. 

Pipas  de  Vinagre. 

Pipas  de  Viiiho  das  Ilhag. 

Agoa-ajrdente  das  ditas. 
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Pipas   de  Vinho  de  Lisjjoa. 
Pipas   de  Vinagre  da  dita. 
Pipas  de  Vinho  do  Çaoc. 
Pipas  de  Azeite  doce. 
Pipas,  e  Barriz  de  Azeite  de  Angola, 
Quartolas  de  Cerveja  em  Galdo. 
Dita  cm  garrafas. 
Caixas  de  Licores. 
Barriz  de  Genebra. 
Frasqiieiras  de  dita. 
Vinho  de  Cidra. 
Vinho  engarrafado. 
Couros  enn  Cabellp. 
Meios  de  Solla, 
Atanados. 
Couros  de  Cabra. 
Couros  de  Viado. 
Fardos  de  Couros  de  Nutra. 
Ditos  de  Cavallinho. 
Surróes  de  Lã. 
Ditos    de  clina  ,  ou  cabellp. 
Marquetas  de  Sebo. 
Caixas  de  Quina. 
Caixas   de  Velías. 
Cabos  de  Linho. 
Amarras  de  Linho. 
Ditas  de  Piassaba. 
Viradores  da  dita. 
Beítas  de  embê. 
Barriz  de   Bre«. 
Barriz  de  Alcatrão. 
Barriz  de  Pixe. 
Barriz  de   Verniz. 
Barriz  de  Termentina, 
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Agua   Raz. 

Agua  forte. 

Pipas    de  Óleo. 

Barriz    de  dito. 

Botijaí?  de  dito. 

Barricas  de  Vidros. 

Caixas    de  Conservas 

Caixas   de  Sabão. 

Barriz  de   Sal 

Barriz  de  Enxofre. 

Barriz  de  Alvaiade.  . 

Barriz  de  Azarcão. 

Barriz  de  Gesso. 

Barriz  de  Vermelhão. 

Archotes. 

MoitÕes.  '*  ' 

Liaças   de  Vimes. 

Sândalo   em  aclias. 

Sacas   de  Algodão. 

Molhos   de  Vassouras ,  ou  Escovas 

Gigos   de   Louça. 

Cómmodas. 

Mezas. 

Cadeiras. 

Canapés. 

Balias   de  Papel 

Seges. 

Carrinhos. 

Surrões  de  Matte ,  ou  Jacazes. 

Mos  de  Ferreiro. 

Ditas  para  barbeiro. 

Remos. 

Masíaréos. 

Taboado. 
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Os  Géneros ,  a  que  se  dá  sahicla  por  Estiva ,  são  co» 
rao  o  Café  por  exportação ,  que  he  em  grande  quantidade , 
e  todos  os  mais ,  que  não  são  de  Sello ,  que  pela  sua  quali- 
dade  de  miudezas  ,  se  lhes  dá  sahida  por   Estiva. 

Também  os  de  Sello  quando  o  cazo  o  pede ,  por  ava- 
rias ,  ou  molhados  para  beneficio  ,  com  obrigação  de  volta- 
rem para  se  lhes  fazer  despacho  ,  e  pôr-se-lhe  o  competente 
Sello.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  dez. 


Conde  de  Aguiar. 


\ 


Na  impressão  Regia. 
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Sig^dii    Oa'2  c^iCjíIlI .  íipj 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alva/á  de  declaração  virem,  que  Ha- 
vendo estabelecido  pela  Carta  de  Lei  de  vin- 
te enove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oito, 
que  os  Grans-Cruzes  ,  e  Com.mendadores  da 
nova  Ordem  da  Torre  e  Espada  uzassem  na  Ca- 
zaca  de  huma  Chapa  na  forma  do  Modello ,  que 
com  a  mcsiiia  Carta  de  Lei  se  imprimio  ;  Sou  Servido,  que 
da  mesma  continuem  a  uzar ,  com  a  diíferença  somente,  que 
a  Legenda  Valor  e  I^ealdade  seja  inscrita  com  Letras  de  Ouro 
em  campo  azul  ferrete  :  E  Determino  outrosim ,  que  os  Caval- 
leiros  da  dita  Ordem  uzem  também  da  Torre  sobre  a  Meda- 
lha ^   á  maneira  dos  Commen dadores. 

Ptlo  que;  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  da 
Consciência  e  Ordens  ;  e  a  todos  os  Tribunaes ,  e  mais  Pes- 
soas, a  quem  haja  de  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará  9 
que  o  cumprão  e  guardem  :  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria,  po^^to  que  por  ela  não  hade  passar,  e  que 
o  seu  efíeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo 
da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dez. 


PRÍNCIPE- 


Conde    de  Aguiar, 


Ivará  peto  qual  Vossa  Altey^a  Real  Ha  por  bem  fas^er  a  innovação  aci' 
ma  exposta  na  Chapa ,  de  que  uy^ão  os  Grans-Cniy^es ,  e  Commendadores  da 
nova  Ordem  da  Torre  e  Espada  ,  e  na  Medalha  de  que  u^ão  os  Cavalleiros 
tiella. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver» 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  q  h%. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  do§  Negócios  do 
Brazii  no  Liv.  1.  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  foi. 
144.  vers.  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sinco  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  dez. 
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Joaquim  António  Lopes  da  Costa» 
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Na  Impressão  Regiâ» 
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^-M  U  O  príncipe  regente  :Faç.o  saber  aos 
que  o  presentQ  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem ,  que  Desejando;  Promover  ,  e  Adiantar 
cada  vez  mais  o  Commercio  Nacional ,  Daii- 
do-lhe  a  maior  extensão,  e  facilidade  possi-; 
veis,,,  e  Removendo-lhe  todos  os  obsíacuiuS;i 
^^^_^^^^^  e  estoivos; -fòi-Me  representado;;  pela  Real  juHr> 
ta  do  Commercio ,  Agricultura ,  Fabricas  írrerNavegaçaOi 
deste  Estado  em^;  Cposiilta ,  que  fez  subir  á  Minha  Real 
Presença,  que  hum  dos  maiores  embaraços  que  o  retarda- 
va *  e  diminuta,  e  pelo  menos  empecia-:  ao  seu  ^progresso;,: 
era  a  Legislação  existente ,  que  prohibia  o  dar-se  dinhelf,  ' 
r.o  a  risco  por-  m.ais  de  cinco  por  cento  ,e  por  hum  anno.iie 
íora  da§  Negociações,  da ;  Azia  ,  comcj  fojra  determinado,  na 
Alvará  de^dezasete  de  Janeiro  dejBÚl  setecentos  cincoenta 
€  sete;  porque,  sobre  ser;  q  contracto ^dp  Cambio  Maríti- 
mo assentado  em  justiça,  e;cooforme  aos  princípios  de  Di-, 
reita  í>íatural,  justificando;  a.  gua  igualdade  o  tomar  o  pro^ 
prietarip.do  dinheiro  ^sobre  csija  coííta-p  risco  pelo  premio,- 
qtie  ajusta;:  bem,  çoiíií>: no  contracto  áe  Seguros  Maritimps; 
por  esta .  razão  reputado  jus^tpe  legal ,  e  sustentado  outr/í^ 
sim  por  mui  doutos  ,  e  Ort|iodoxos  Theologos  ,  e  Juristas  »i 
praticado  por  muitas  Nações^  civilizadas  ,  e  Cpmmercian-g 
tes  ,  e  por  estas  razões  já  estabelecido-,  e  approvado  no  re- 
ferido Alvará  de  dezasete  de  Janeiro,- de  rmil  setecentos  cin^ 
coenta  e  sete  para  o  Commercio  da  Azia  ;  era  por  e>;tre?? 
mo  útil  ao  augmento  do  Commercio  Marítimo  o  detemi:? 
nar-se ,  que  fosse  lícito  a  qualquer  ajustar  o  premio  ,  que  pui. 
desse  conseguir  em  todas  as  Negociações  Marítimas,;  port 
que  desta  maneira  não  só  entrarião  no  giro  dp  Gpmmercip 
muitos  cabedaes  estagnados,  sendo  impraticável ,  que  aos 
proprietários  delles  fosse  proveitoso  dallos  a  risco- pela  mó- 
dica quantia  de  cinco  por  cento;  quando  por  essa  mesina 
taxa  os  podiao  dar  a  juro  com  segurança  de  penhores  ,  e  hi- 
^othecas  ;  mas  também  se  diminuirião  os  prémios  pela  con- 
corrência dos  Capitalistas  ,  geral  coníiança ,  e  immunidade 
legal:  E  Considerando,  que  do  estabelecimento  desta  Le- 
gislação seguir-se-hão.  9Q  Bem  Publico  as  vantagens  ,  e  pro- 
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vei- 


veifo^  do  progresso  do  Commereio ,  que  só  Hiedra^rÇíog- 
pera^- limpo  ^ de    estorvos,  e   m^mo  da   maior  franqueza,  e 
liberdade  ;^  que   os    Capitães   eí^iancados  por    meio   das   refe- 
ridas  restricvões  lerão  i  mui   activo,  accelerado  ,  e  prodiicti 

V6-^ro^5-|^#fed0   os^^que  osílerao   reembolsaiios  fadllima^ 

metóe-pof^m.eio^:díPiDeseontô^^^a:o-EodossO-d^s   suas"  Letras 
de  411SC0  ,;^lK>ieo%Míi^âiciusíitícados  ,  e  approvados   pelos  es^ 
.tórios, do  Goftimerclòíí^^dpelo  esíabelecimeííto   do  Bmco^N^^^ 
éiona!;  cps^  segundo    (3^^:  verdadeiros  principios   de^ÈconoíBia:- 
Politica   he  ^'B3pratiêíí.veÍv.  e  imp©¥Siveí::  estaj^elecer  liiíFia   ta-^ 
xa-:iiniforn%e  4ios  ^meom^  peiifofT  do-^mar,.q«a-stóde  sr»a.' 
natureza  desi^aes  ^é^^qm:,  devem. vdriàrf^egu^do  ^ás^e^fegoes-^^ 
^listanciasv^  í-empG5-éí'^cireuiistmòias'- d?^-^viage0s-^-.^ 
do^se-  -^popnmmcsmê^^^<f>  premte-/^eg?iiíd<í;^-.^snlbl  dw^leírifi^ 
cursoy;d#_|íi^ça:,  "^^  maior-,  ■oti^^íffieiíõí  (ítféfitídade^^de  Capiâ 
Ue^f^m  <mmM^;^o^B^^od^  prohibiyio  ,  -qúémé:  agor^ 
extstra,  ■mqmmâtmm  fraudèsç-côiiyeaçõ^es:  sitíiuladas',  deíiuíi^ 
ciasi  immMliès  ,-e.pTovêítí>sas^âo^^  marííiíêndonadõs  v-^lue-tla 
»avao  partl^sí  d^  mia>proprla  torpeza  ,  e  p^rigo^  aò^^CidadSosi 
âe-%oara,  è^p^íH>ldfide^rQuei-ehdD=  Evitar  estes  kmmnieíP 
tes,    e  PrbíBover  mús  por  esíé-'íitiei(y^^*'|)íGsperlcfedê^?sradíH 
na^;  e^  Gánformandó«e-  com  ó  parecer  da=  mencioíiadíi  Con^ 
sito  :  Sou  Servido  .Revogando  a  Ordenação  do  Livro  qua^ 
to  titulo- Sessenta  e  ^sète ,  e  ò  referido  Alvará  dô  d^^asete  dé 
janeiro    de    mil    setecentos   clncoeníaè   sete  nesta  parte  sói 
íTíente,  ficando   em   ludo  o  mais   em  ^eir  inteiro  viffor,  Or^ 
denar:    Que  da    puWicação    deste  em  diame  seja  lidto  a  to- 
dos    os    Meus   Vassallhs    dar  dinlidros^W  outros  fondos-^ 
risco  para  íorío  o  Gommerdo  Marítimo  qualquer  que  seja  ò 
J^ugar,   ou^  Portoi;áoO  destino  ^ás  Embarcações  ,  em  que  os 
embarcarem  ,;  pelo  premio,  que  puderem  ^Jstar,  sem  resíric- 
çao  de  quantia,  oií-dè  tempo,  como  se  tem  até  agora  pratif 
cado  no-  Gommerciò   da  AzííK^^  ^^í^ís   --r-    mmRúry  íioih 

Peio  que  :  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Reino  de 
lortugal,  e  deste  Estado  ;  Ministros  de  Justiça  ;  e  a  todas 
as  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  per- 
tencer, o  cumprao ,  e  guardem  ,  comonelle  se  contém,  sem 
embargo   de   quaesquer  Leis   ou    Disposições  em  contrario , 

que 


*~\ 


que  todas  Hei  por  derogadas  ""para  este  effeito  somente , 
como  se  delias  Fizesse  expressa  ,  e  individual  menção.  E  va- 
lerá como  Carta  passada  pela  Chanceiíaria,  posto  que  por  el- 
la  não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu  eíieiío  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno  ,  não  obstante  a  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Rio  de  janeiro  aos  cioco  de  Maip  de  mil  oito» 
ceotos  e  dez. 


Lvarâ  com  fcr^a  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Altey^a  Real  Ha  por  bem  ,  Re- 
voi/ando  a  Ordenarão  do  Livro  quarto  titulo  sessenta  t  sete ,  e  o  Alvará 
de  de^asete  de  janeiro  de  mU  setecentos  cincoenta  e  sete  ,  Ordenar :  Oue 
seja  livre  a  qualquer  dar  dinheiro  ,  ou  outros  fundos  a  risco  peto  premio  ^ 
que  puder  ajustar  ,  sem  ristricção  de  tempo  ,  ou  de  quantia  ,  como  se  prã' 
ticava  até  agora  no  Commercio  da  Ay/a ;  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  dezaseis 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  dez ,  tomada  em  Consulta 
da  Real  jiinta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Na- 
vegação deste  Estado  do  Brasil,  e  Dominios  Ultramarinos 
de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  nove. 

Iz/%  ]o$é  de  Carvalho  e  Mello.  Leonardo   Pinheiro  de  Vasconcellos» 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  O  fez  escrever. 

Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio , 
Agricultura ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deste  Estsdo  do  Bra- 
sil ,  e  Dominios  Ultramarinos  a  foi.  quarenta  do  Livro  pri- 
meiro do  registo  de  Leis ,  Alvarás  ,  e  Decretos.  Rio  de  Ja- 
neiro sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dez. 


José  Joaquim  Moreira. 


Bra?^   Martins  Costa  Passos  o  fez. 
Na  Impressão  Regia, 
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^^^H  U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  virem,  que  Havendo- 
Me  representado  o  Conselho  da  Minha  Fa- 
zenda em  Consulta  ,  que  fez  Subir  á  Minha 
Real  Presença  ;  que  as  providencias  saudáveis  9 
que  Eu  Fora  Servido  Decretar  nas  Cartas  Re- 
gias de  vinte  e  quatro  de  Outubro  de  mil  e  oi- 
tocentos ,  e  de  dezasete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  três, 
a  fim  de  consolidar .,  e  amortisar  a  Divida  antiga ,  com 
que  se  achava  gravada  nesta  Capitania  a  Minha  Real  Fa- 
zenda,  não  se  tinhão  podido  verificar,  por  se  não  haverem 
apresentado  todos  os  Credores  com  os  seus  Títulos ,  e  Pa- 
peis Correntes  ,  vulgarmente  chamadas  Leiras  ,  a  pesar  de 
serem  chamados  por  Editaes  afíixados  nesta  Corte ,  e  nas 
de  mais  Capitanias  deste  Estado  ,  assignando-se  hum  de- 
terminado prazo;  resultando  desta  falta  ,  não  só  o  não  sa- 
ber-se  quanto  era  o  total  da  divida,  nias  também  o  não 
poder  averiguar-se  a  sua  legalidade,  e  certeza  ,  e  estabelc- 
cêrem-se  os  meios  de  amortisalía  ,  que  pareces^sem  mais  a- 
propriados  á  utilidade  da  Minha.  Real  F^izenda,  Bem  do  Es- 
tado ,  e  ao  Direito  dos  Credores  delia ;  e  que  era  conven- 
niente  aos  fins  propostoâ  determinar-se  a  pena  de  prescri- 
pção  das  Dividas  a  todos  os  que  não  comparecessem  com 
as  suas  Letras  dentro  de  hum  espaço  de  tempo  ,  qoe  se 
devia  aprazar;  assim  como  era  de  necessidade,  e  de  utili- 
dade- pfira  o  Meu  Real  Serviço ,  e  para  o  bom  ,  e  certo  ex- 
pediente das  Habilitações  fíxar-se  huma  Época  certa,  em 
que  se  julgassem  comprehendidas  as  Letras  da  Divida  an- 
tiga»  evitandO"Se  assim  duvidas  ,  e  arbítrios  sempre  con- 
trários ao  bem  Publico  ,  e  particular  dos  Meus  fieis  Vassal- 
los.  E  Tendo  Consideração  a  todo  o  referido  Hei  por  bem , 
Conformando-Me  com  o  Parecer  da  referida  Consulta,  Or- 
denar :  Que  todas  as  Dividas  contrahidas  até  o  fim  do  an- 
uo de  mil  setecentos  noventa  e  sete  se  considerem  antigas, 
como  fora  assentado  na  extincta  Junta  da  Revizao  ,  e  que 
todas    as    Dividas    desta    natureza ,    cujas   Letras  ,   e   docu- 

men- 
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mentos  não  forem  apresenta  dos  no  Conselho  da  Minha  Fa- 
zenda para  as  suas  respectivas  Habilitações ,  deritro  do  pra- 
zo de  três  annos  contados  da  data  do  presente  Alvnrá,  se 
entenderão  prescriptas ,  e  sem  acção  os  Credores  para  as 
pedirem  jamais  ,  como  sé  não  tivessem  sido  conírahidas  ,  ou 
estivessem  totalmente  pagas.  ' 

Pelo   que:  Mando  ao  Prezidente   do  Meu  Real  Erário; 
Conselho   da  Minha  Real   Fazenda;  Ministros,  e   mais  Pes- 
soas, a  quem  o  conhecimento,  e  execução  deste  Alvará  pos- 
sa ,    ou   haja    de    pertencer,   o  cumprlio  ,   e  guardem,  e  fa- 
cão  cumprir  ,  e  guardar  tão  inteiram.ente  como  nelle  se  con- 
tém ,   não  obstante  quaesquer  Leis  ,  Alvarás,  Regimentos,  e 
Decretos,  ou  Ordens   em   contrario;  porque   todos,  e  todas 
Bei  por  derogadas    para  este  effeito  somente,  como  se  del- 
ias  fizesse  expressa  ,  e  individual  menção,  ficando  alias  sem- 
pre  em    seu    vigor.    E-esíe  valerá  como  Carta  passada   pela 
Chancellaria  ,  ainda  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o 
seu  eíFeito  haja   de  durar  mais   de  hum  anno,    sem  embargo 
da   Ordenação  ^ôm-   contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  5  aos* 
nove  de  Maio  d#*  mil  íoil}bcentos  e  dez. 
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Lvarâ  ,  porque  Vossa  Ãtte^à  Real  Be  Servido  determinar  ,  que  todas 
as  Dividas  contrahidas  pela  Real  Far^enda  nesta  Capitania  até  o  fim  do 
anno  de  mil  setecentos  noventa  e  bete  ^  se  considerem  antigas ,  impondo  a 
pena  de  prescripi^-ão  a  todos  os  Credores  á  mesma  ,  que  no  pray^o  de  três  ân- 
uos ,  contados  da  data  deste,  não  apresentarem  no  Conseljiocla  Fay^enda^os 
respectivos  Doeuinentos  para  as  competentes  Habilitações ,  como  acima  se. 
declara. 


ara. 

'  obm-           :'     ^^^  Vossa 

Alteza  Real  ver. 
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Por  ImiTiediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  viníe  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  dez,  em  Consulta  do  Conselho 
da  Fazenda  de  vinte  e  hum  de  julho  de  mil  oitocentos  e  nove. 


Luiz  Be/irão  de  Gouveia  de  Almeida.  Pedro  Maria  Xavier  de  Ataide  e  Mello, 


Joaquim  José  de  òouy^a  Lobato  o  fez  escrevei'. 


Si  meão  Estellita  Gomes  da  Fonseca  o  fez. 


Registado  a  foi.  sessenta  verso  do  Livro  primeiro  de  Re- 
gisto de  Alvarás ,  e  Cartas  Regias,  Secretaria  do  Conselho 
da  Fazenda  ,  em  vinte  e  h«m  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dez. 


Manoel  José  de  Sou7^a  França t 
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Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem ,  Que  desejando  felicitar  os  Meus  fieis 
Vassallos  habitadores  deste  vastíssimo  Estado 
do  Brasil,   Fui  Servido    pela  Minha  Real  Re- 


^Wr^w&^    so^^Ç^o    de  três    de  Novembro    de  mil   oito- 


g^gggr^rr—-^'  centos  edois,  tomada  em  Consulta  do  Con- 
selho Ultramarino  ,  Ordenar  que  os  Governadores  e  Ca- 
pitães Generaes  ,  de  accordo  com  os  Ouvidores  das  Co- 
marcas ,  ouvindo  as  Gamaras  respectivas  ,  Me  informassem 
quaes  erao  as  Villas  ,  que  pelo  aumento  ,  e  prosperidade 
da  sua  Agricultura  ,  População  ,  e  Commercio  precisavao 
de  Juizes  Letrados  ,  para  melhor  e  mais  exacta  administra- 
ção da  Justiça  ,  e  commodidade  dos  seus  habitantes  :  E  ha- 
vendo-Me  informado  o  Governador  e  Capitão  General  da 
Capitania  de  São  Paulo,  que  aquella  Cidade  era  huma  das 
que  necessitava  mais  da  Creação  de  hum  Juiz  de  Fora,  não 
só  porque  cumprindo  ao  Ouvidor  da  Comarca  fazer  as 
competentes  Correições  nas  muitas  ,  e  distantes  Villas  delia , 
e  exercer  os  mais  actos  de  jurisdicção  inherentes  ao  seu  Car- 
go ,  não  podia  plenamente  satisfazer  as  mais  obrigações  , 
ficando  muitas  vezes  por  fazer  as  Correições  nas  Villas  mais 
distantes  ,  com  detrimento  do  bem  do  Meu  Real  Serviço  , 
e  da  tranquillidade  Publica  dos  Meus  fieis  Vassallos  ,  mas 
também  porque  os  Juizes  Ordinários  por  falta  do  necessá- 
rio conhecimento  das  Minhas  Leis  ,  e  pelas  relações  de  pa- 
rentescos ,  e  amisades  de  força  contrahidas  no  Paiz  de  sua 
habitação  ,  nao  praíicavao  os  deveres  e  obrigações  de  seu 
Cargo  ,  com  a  exactidão  ,  e  imparcialidade  ,  que  convém 
á  publica  utilidade  ;  e  porque  além  destes  justificados  mo- 
tivos era  mui  útil  ,  que  naquella  Cidade  tão  populosa ,  e  re- 
sidência de  hum  Governador  e  Capitão  General  houvesse 
mais  hum  Ministro  de  Letras  ,  para  não  perigar  o  bem  pu- 
blico ,  e  particular  na  Admãoistração  da  justiça  ,  e  para  me- 
lhor, e  mais  exacta  arrecadação  das  Minhas  Rendas  Reaes, 
servindo  o  Lugar  de  Procurador  da  Minha  Coroa  e  Fazen- 
da :  Querendo  remediar  estes  inconvenientes  era  benefício 
dos  Meus  fieis  Vassallos ,  e  do  augmeoto  da  publica  felicidade  : 

Hei 


f 


i    ■ 

>      i 


r^^ 


\í    1 


■| 


Hei  por  bem  e  Me  Praz  Crear  para  a  Cidade  de  São  Paulo , 
e  seu  Termo  hum  Juiz  de  Fora  do  CiveU  Crime,  e  Orpbãos , 
que  servirá  também  d^  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda  , 
sendo  por  este  titulo  Deputado  da  Junta  da  Administra- 
ção ,  e  Arrecadação  delia ,  vencendo  o  Ordenado ,  Propuias  , 
e  Emolumentos ,  qne  leva  o  juiz  de  Fora  de  Marianna. 

Pelo  qne  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e 
da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário  ; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  e  a  todas  as  mais  pes- 
soas, aquém  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cum- 
prão  ,  e  guardem  ,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  ,  ou 
Disposições  em  contrario  ,  que  todas  Hei  por  derogadas 
para  este  effeito  somente  ,  como  se  delias  fizesse  expressa  , 
e  individual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar  ,  e  que  o  seu 
eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obstante  a  Lei 
em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  janeiro  em  tre- 
,ze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


Çonà^  de    Aguiaw 


A 


Lmrá  com  força  de  Lei-,  por  que  Vossa  Alteia  Real  Ha  por 
bem  Crear  o  Lugar  de  Jui^  de  Fora  do  Civel ,  Crime  ,  e  Orphaos 
da  Cidade   de  São  Paulo  ^   e  seu  Termo;  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
João  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brasil  no  Livro  í.  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias ,  a 
foi  cento  quarenta  e  sete.  Rio  de  Janeiro  em  desanove  de 
Maio   de  mil   oitocentos    e  dez. 


Romão  José  Pedroso. 


Na  impressão  Regia,- 


Juizes  e  mais  Officiaes  do  Senado  da  Camarada  Ci^ 
dade  de  Macao  :  Eu  o  FKiNCIPE  REGENTE  vos  envio 
muito    saudar.    Sendo-l/ie  presente  os  bons  Serviços , 
que  Me  tendes  feito  não  sò  em  mandar  a  este  Porrj 
hum  Navio  com    o  fim  de   feiicitar^Me    por  occaziáo 
da  Minha  íiiiz  chegada  a  este  Estado  5  mas  também 
pelos  esforços  com  que  procurastes ,   e  fizestes  repel- 
lir   os  Piratas ,    que  ameaçavao   essa   Colónia ,    e  por 
haverdes  em  outras  muitas  occaziões  prestado  uteis, 
e    importantes    soccorros    pecujiiarios    a   Capital   dos 
Meus  Estados  da  índia,  em  circunstancias  apertadas, 
e  árduas:   E   Querendo  dar-vos  hum  publico,   e  per- 
petuo  testemunho    de  quão  agradáveis  Me  tem  sido 
todos  estes  distinctos  Serviços :  Sou  Servido  conceder- 
vos  o  titulo  de  Z:LeaL  -de  que  ficará  gozando  esse 
Senado  perpetuamente.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro    em    treze   de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dez. 
t::  PRÍNCIPE.    ^  Para  o    juiz ,   e  mais  OíEciaes  do 
Senado  da  Camará  da  Cidade  de  Macao, 


Na  Impressão  Regia, 
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-^^^^^1  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 

^^  que  o  presente  Alvará    com  força    de  Lei  vi- 

èmi-,m  í^em  ,    Que   Havendo    Creado    pelo  Alvará   de 

^Jllll  qiiatorze    de    Agosto    do  anno  passado  hum 


€^>l'i!f;í  luiz    dus    Falidos  para   entender  nos   objectus 
lè^f^.  desia   natureza  ,    em   conformidade  do  que   se 


"^^^if  acha    estabelecido    no    outro    de    desaseis   de 


Dezembro  de  mil  setecentos  setenta  e  hum ,  e  em.  algu- 
mas Minhas  Reaes  Disposições  ,  u.nindo-o  ao  Lugar  de  Juiz 
Conservador  dos  Privilegiados  do  Commercio  :  E  convindo 
ao  bem  do  Meu  Real  Serviço,  e  ao  melhor,  e  mais  promp- 
to  expediente  dos  Negócios,  que  seja  separado  ,  e  distincío, 
como  era  ultimamente  na  Minha  Corte  de  Lisboa,  exer- 
cendo diversos  Magistrados  a  jorisdicção,  que  he  própria 
de  cada  hum  destes  Lugares:  Hei  por  bem  ,  Revogando 
nesta  parte  o  sobredito  Alvará  de  quatorze  de  Agosto^  do 
anno  passado.  Ordenar,  que  o  Lugar  de  Juiz  dos  Falidos 
seja  separado  do  Juiz  Conservador,  e  servido  por  outro 
Magistrado^  qoe  Eu  Jíover  por  bem  Nomear,  que  terá  a 
Jurisdicção,  e  inciUTibenci^s  determinadas  nas  Minhas  Leis  , 
e  Ordens  Regias ,  e  vencerá  de  Ordenado  trezentos  mil  reis 
por  anno. 

Pelo  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  , 
e  da  Consciência  e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ;  Regedor  da  Casa  da  Suplicação  do  Brasil ;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda;  Real  Junta  do  Commercio,  Agri- 
cultura.  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado;  e  a  todas  as 
mais  Pessoas,  aquém  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará, 
o  cumprão ,  e  guardem.  E  valerá  como  Carta  passada  na 
Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar ,  e  que 
o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem  em- 
bargo da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dez. 

príncipe  ; 


Condf  ie  Aguian 
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Lvará  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Altey^a  Real  Ha  por  bem  de- 
sanexar o  Lugar  de  Jui^  dos  Falidos  do  de  Juiy^  Conservador  dos  Privile- 
giado, do  Commercio,  para  ser  servido  por  outro  Magistrado;  na  forma 
acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


Kegisiado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Prasii  no  Livro  1.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regiam  a  foi. 
cento  quarenta  e  sete.  Rio  de  Janeiro  em  de.anove  de  Maio 
de  rnii  oitocentos  .e  dez.  ';«^'"' 
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^^  ENDO  consideração  aos  Serviços  feitos  pelos  Ofíiciaes 
do  Senado  da  Gamara  ,  e  mais  Habitadores  da  Cidade  de 
Macáo  na  China  ,  mostrando  a  sua  fidelidade  não  só  em 
mandar  a  este  Porto  hum  Navio  ,  com  o  fim  de  felicitar-Me 
por  occazião  da  Minha  feliz  chegada  a  este  Estado  ;  mas 
muito  principalmente  pelos  esforços  ,  com  que  repellirão  os 
Piratas ,  que  ameaçavão  invadir  aquella  Colónia  ,  além  de  te- 
rem prestado  soccorros  pecuniários  á  Capital  dos  Meus  Es- 
tados da  índia  :  E  Querendo  promover  a  prosperidade  do 
Commercio  daquella  Cidade  :  Hei  por  bem  determinar  ,  que^ 
sejão  izentos  dos  Direitos  de  Entrada  nas  Alfandegas  do  Bra- 
sil os  Géneros ,  e  Mercadorias  da  China ,  que  se  exportarem 
direitamente  para  os  Portos  deste  Estado,  e  pertencerem 
aos  Meus  Vassallos  Portuguezes  ,  ou  por  sua  conta  forem 
carregados  em  Navios  Nacionaes  ;  ficando  outrosim  indepen- 
dentes da  navegação  para  Goa ,  e  sendo  porém  obrigados  a 
enviar  para  ali  annualmente  o  Barco  das  Vias  ,  que  faz  a  cor- 
respondência com  a  Metrópole.  O  Conselho  da  Fazenda  o 
tenha  assim  entendido  ,  e  o  faça  executar  com  os  despachos 

necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Maio  de 

mil  oitocentos  e  dez. 
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J  IJ17ES     Vereadores,  e  Procurador  do  Leal   Senado  da  Caffiaca 
da  Cid-ade'do  Nome  de  DEOS  de  Macáo.  Eu  O  PRÍNCIPE  REGENTE 
vos  Envio  muito  saudar.  Tendo  concedido,  por  Decreto  de  treze  de 
Maio  do  presente  anno  ,   aos  Meus  Leaes  Vassallos  ,    estabelecidos 
em  Macáo  ,  o  Commercio  directo  do  Porto  daquella  Colónia  para 
os  do  Estado  do  Brazil;  e  Havendo-lhes  feito  a  graça,  em  demons- 
tratão  da  Minha  Real  Benevolência,  de  conceder-Ihes  também  aisen- 
ao   dos  Direitos   de  Entrada  nas  Alfandegas  do  Brazil  a  favor  dos 
Eífeitos  da  China,  que  forem  transportados  a  bordo  de  Navios  Por- 
tu-uezes  ,    e   que  se   mostre   serem  Effeitos  de  Propriedade  Portu- 
ííulza ,  ou  carregados  por  conta  de  Portuguezes :  Querendo  Eu  dar 
mais  huma  evidente  prova  das  Minhas  constantes  Disposições  a  be- 
neficiar  os  Meus  Vassallos,   qualquer  que  seja  a  ^^istancia ,   em  que 
residão :  Hei  por  bem  permittir  que  na  Cidade  do  Nome  de  UbUí» 
de  Macáo  se  estabeleça  huma   Caza  de  Seguro  Mercantil ,  debaixo 
dos  princípios ,  geralmente  adoptados  pelas  Nações  Commerciantes  , 
e  especialmente  daquelles ,    que    servirão  de  base  á  organização  das 
Cazas  de  Seguro  de  Lisboa,   Bahia  ,  e  Rio  de  Janeiro.  E  Devendo 
Eu  esperar,   que  hum  tão  útil   Estabelecimento  em  Macáo   deverá 
facilitar    hum  notável  beneficio,  e  mmto  maior  extensão  ao  Com- 
mercio Marítimo,  visto  que  salvando,  e  segurando  os  riscos,  a  que 
antes   estava    sujeito ,  deverá   animar  agora  a  muitos  a  empregarem 
os   seus   cabedaes   no    Commercio ,   e    aproveitarem-se  das  Oraças , 
Que  lhes  Tenho  concedido,  e  que  se  dirigem  a  promover  o  mesmo 
Commercio  ,    e  por  elle  a  riqueza,   e  Prosperidade  Nacional  ;   vos 
Authorizo  para  que  dos  Fundos  ,    cuja  Administração  vos  está  con- 
fiada,   possais   distrahir   aquella   quantia,   que  o  estado  dos  mesmos 
Fundos,   e  sua  applic^çSo   poderem   permittir,  a  fim  de  os  empre- 
aardes  nas  Accoes ,  que  hão  de  formar  o  Fundo ,   ou  Capital  ,   ne- 
cessário para  as  operações  da  Caza  de  Seguro,  que  Permitto  se  es- 
tabeleca  nessa  Cidade;  e  devereis,  de  accôrdo  com  os  mais  Accio- 
nistas  l  formalizar  o  competente  Regimento  ,    que   enviareis   à  Mi- 
nha Real  Presença,  para  obter  a  Minha  Regia  Sanciao  ,    quando  o 
indicado  Regimento  seja  conforme  aos  reconhecidos  princípios  ,  ge- 
ralmente adoptados ,   e   quando   a  Associação  haja  de  ser  pela  quali- 
dade ,  e  posses  dos  Associados ,  de  huma  solidez  tal ,  que  mereça  a 
reputação ,   e  credito ,   que   indispensavelmente  se  exige  em  seme- 
lhantes Estabelecimentos.    Mas  Attendendo  á  distancia ,   que  separa 
essa  Colónia   desta    Corte  ;   e  não  Querendo  Privar  os  Meus  Fieis 
Vassallos  dos  benefícios,  que  indubitavelmente  devem  experimentai 
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pelo  Estabeleeimento  de  huma  Caza  de  Seguro,  em  quanto  Eu  ng;í> 

ApproYO   o   Regimento,   que   ahi  se  deverá  organizar ,   e  qiíe  Me 

-devereis  remetter,  Perraitto  que,  estabelecida  que  sejaa  ditiCaz-i^ 

:e  que  exista  ò   competente    Capital  ,    para  fazer  face  ás  obrigações 

,:£ie,bum    contracto  Synallagmatico  ,    qual  he  o  do  Seguro ,  possa-a 

:, mesma  Caza  começar  logo  as  suas  operações,  com. tanto  que  o  Se- 

/.nado  convenha,   e  reconheça  a  solidez  do  Estabelecimento;    G  que 

.  Me   pareceo:  Partitipar-vos    para  vossa    intelligcncia  ,   e' sua  devida 

.,^;^ecu^^o.   Escrita   no   Palácio. do  Rio   de   Janeiro   em   dezoito   de 

í.Ma:io.4e.mil  oitocentos  e  ^ez..  s  Príncipe  s  Para  os  Juizes     Ve- 

..readQres,ev^ Procurador  do  Leal   Senado  da  Gamara  da  Gidade.  do 

Hii^iQme  de,l)^QS  de  Macáo.; 
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V  UIZES,  Vereadores,   e  Procurador  do  Leal  Se- 
nado da  Camará  da  Cidade  do  Nome  de  DEOS  de 
Mncao.  Eu  o  Ph.ncpe  Regente  vos  Envio  muito  sau- 
dar.  Querendo  Dar  aos  Meus  Fieis,  e  Leaes  Vassal- 
los  ,   estabelecidos   nessa   Cidade  de  Macao  ,    huma 
«vidente  Demonstração  do  apreço  ,  que  delles  1-aço , 
é  da  eficácia ,  com  que  Procuro  promover  a  pxosp^ 
ridade  dessa  Minha  importante,   e  Leal  Colónia:  h, 
Reconhecendo  que  aquellas  vantagens,  e  P^erogativas, 
que  .10  dirigidas  a  animar  o  Commercio,  e  Navega- 
lo  das  Posslssões  Marítimas,  são  as  mais  conducen- 
tes a  promover  a  felicidade  dos  Povos,  a  riqueza  Na- 
cional, a  Agricultura,  Industria,  e  População:  Fm 
Serv  do  ,    por  Decreto  de  treze  de  Maio  do  corren- 
te  a^uio     Conceder  áquelles  Meus  Fieis  Vassallos  o 
?omme;cio  directo  daquelle  Porto  para  os  <lo  estado 
do  Brazil,  com  a  izempçâo  dos  Direitos  de  Entrada 
nas  Alfandegas,  estabelecidas  no  mesmo  E^t^do.  a 
íavor  de  todos  aquelles  EíFeitos  da  Chma    que  fos- 
em  conduzidos  .\  transportados  a  bordo  de  Navio* 
Portuguezes.  e  que  fossem  de  Propriedade,  oucarre- 
gados^r  conta  delles  Habitantes  Portuguezes,  Meus 
Vassallos:  Mas  dirigindo-se  a  Minha  Paternal  Aftei- 
ção  a  favorecer  aquelle  seu  licito  commercio ,    que 
agora  lhes  Facilito  com  tão  generosas  Concessões; 
Declaro  que  não  Permittirei  que  de  similhante  Graça 
se  sigão  os  abusos  suggeridos  pela  má  fe    e  que  se  enca- 
minharem a  fazer  passar  por  Propriedade  Po^t^g^^^^  - 
que  o  não  for,  senão  de  nome:  Portanto  vos  Hei  por 
muito  recommendada  toda  a  vigilância,  e  exame,  a 
fim  de  se  obviarem  todas,  e quaesquer  fraudes ,  Urde- 


'\;^- 


nando,  como  por  esta  Ordeno,  que  sejão  punidos  seus 
Audiores  na  conformidade  das  Leis,  estabelecidas  a 
respeito  de  similhantes  Prevaricações.  O  que  assith 
Me  pareceo  Participar-vos  para  vossa  intelligencia,  e 
sua  devida  execução.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  dez 
s  Príncipe  =!  Para  os  Juizes,   Vereadores ,  e  Procu- 

"    í  ÍJ;!^'  Senado  da  Gamara  da  Cidade  do  No- 
mede  DEOS  de  Macáo. 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,   que 
Dezejando  promover  a  felicidade  de   todos  os 
,__        ^  Meus   fieis  Vassallos  ,    e  dependendo  esta  em 

■l^ilfF^    grande  parte  de  gozarem  elles  da  m^aior  segu- 
HK^ál:^^^   rança   pessoal ,    e  do  Direito  de  propriedade  , 
_^^^^    ^      /   que  se  não  pôde  conseguir  será  muito  exacta, 
^i^^^^mparcial    administração    da    Justiça   civil,     e   cri- 
minal ;    constou  na   Minha   Real  Presença    pelas   Representa- 
ções   do   Governador  e    Capitão  General     da     Capitania    de 
Moçambique  de    vinte   e  dois  de  julho    de  mil  oitocentos   e 
cinco ,  e  d3   vinte  e  cinco  de  Janeiro  do  corrente  anno  ,  q-ie 
este  útil    e   importante   objecto  de  publica  prosperidade  não 
podia   obter-se  na  Capital  daquelle  Governo  por  falta  d©  imm 
Juiz   de  Fora,  com  quem   se  repartíssemos  muitos,  e  kbo- 
riosos   Cargos,   que  occopava  o  Ouvidor  daqiieila  Comarca, 
e   que   não  podia  bem  desempenhar  por  makipiicados  ,   e  ár- 
duos   sem  grave  detrimento  do  Meu  Real  Serviço  ,  e  do  bem 
publico,   e   particular  da  qii^lia  importante  Colónia,  em  que 
havia  hum  só  Magistrado,  cuja  falta,    ou  impedimento  tor- 
nava  difíicil  a  administração  publica,  recahindo  a  Junsdicçao 
era   pessoas    destituídas    do  conhecimento  das  Minhas  Leis  , 
e  implicadas  nos  interesses   do  Paiz ,  além  de  não  haver  pes» 
soa  douta,  e  zeloza,  que  fiscalizasse  os  Meus  Reaes  Direitos 
servindo  de  Procurador  da  Minha  Coroa  e  Fazenda :   E  que- 
rendo occorrer  a  estes  inconvenientes  ,    que  sobre  serem  da- 
nosos   ao  bem   do  Men  Real  Serviço,  otFendem  os  direitos  dcs 
Meus    fieis    Vassallos    habitadores    daquella    Capitania,    que 
por  ser  remota  não  merece  menos  os  Meus  Cuidados  e  Des- 
velos :    Hei   por    bem ,   e  Me   Praz  Crear  para  a  Cidade  de 
Moçambique ,    e    seu  Termo  hum   Juiz   de  Fora  do  Ciyel , 
Crime,    e    Orphãos,  que  será   reputado  Lugar  de  Correição 
Ordinária,  e  vencerá  o  Ministro,  que  o  servir,  o  Ordenado, 
Propinas  ,    e   Emolumentos  ,    que    vence  o  Juiz   de  Fora   da 
Cidade  de  São  Felipe   de   Benguella  :     E    Hei  outrosim  por 
bem  Determinar  ,  que  o  mesmo  sirva  os  Lugares  de  Procura- 
dor  da  Minha  Real  Fazenda ,  Deputado   da  Junta   da  Admi- 

nis- 


nisíração    delia ,    Auditor  da  Gente  de  Guerra ,  e  Provedor 
das    Capellas    e  Reziduos  ,    ficando    o  Ouvidor  da  Comarca 
conservando  a  serventia   dos  Lugares  de  Juiz  da  Algandega 
e  Provedor    das  Fazendas  dos  Defuntos  e  Auzentes   com  os 
mais ,  que  lhe  estão  annexos. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  doDezembargo  do  Paço,  e 
da  Consciência  e  Ordens ;  Presidente  de  Meu   Real  Erário  • 
Conselho   da   Minha  Reai  Fazenda  ;    e   a  todas  as   mais  Pes- 
soas,  aquenn  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cum- 
prão  ,  e  guardem  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  ,  ou  Dis- 
posições   em   contrario  ,   que  todas   Hei   por  derogadas  para 
ene  efreito   somente ,  como  se  delias  Fizesse  expressa  ,  e  In- 
Qivulnal   menção,  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancel- 
Lna,    posto   que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  ef- 
feito  haja   de   durar  mais  de  hunn  anno,  não  obstante  a  Lei 
em   contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  pri- 
meeiro  de  Junho    de  mil  oitocentos  e  dez. 
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Conde  de  Aguiar, 
.f^Lvará  rom  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Alfeya  P^n/  vir.  i 

uicjue  ,   e  seu    1  ermo  ^    Declarando   os    inais  Emi,rpnn<:   .,„       i  " 

.cw,v.„..  oL.,ar,.  Correrão  0rain^s:T i^:^/::^::;^^ 

Para   Vossa  Alteza  Real  ver. 
Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o  fez. 

Registado  nesta   Secretaria    de  Estado  dos  Negócios  do 
Bra,il  no  Livro  primeiro  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias 

Lh     ^""'^  ^^"^^^"^^    ^  «ít^-  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de 
junlio  de  mil  oitocentos  e  dez. 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa. 
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J   UIZES  ,  Vereadores ,  e  Procurador  do  Leal  Senado  da  Camará  da 
Cidade  do  Nome  de  DEOS   de  Macáo.   Eu  o  Príncipe   Regente 
vos   Envio    muito    Saudar.     Havendo    por   Decreto     de   treze    de 
Maio   do   presente    anno    concedido    era    beneficio    dos   Meus  Vas- 
sallos ,  existentes  nessa  Cidade ,   a  izemp^^ão   de  Direitos  de  Entrada 
nas  Alfandegas  dos  Portos  do  Brazil  para  todos  os  Géneros ,  e  mer- 
cadorias  da  China,   que   se  exportarem  directamente  para  os  Portos 
deste   Estado,   e  pertencerem   a  Vassallos  Nacionaes ;  Sou  Servido, 
para  evitar  qualquer  intelligencia  que  se  queira  dar    de  huma  maior 
extensão  a  esta  Graça,  Mandar-vos  declarar  j  Qu^  ella  se  limita  sim- 
plesmente  a    respeito    dos  Géneros  ,   que    forem   pertencentes    aos 
Meus  Vassallos  que  residem  nessa  Colcnia ,  e  transportados  em  seus 
Navios ,   construídos   nos  Estaleiros    dos  M^^us  Domínios    da  Azia  , 
não   comprehendendo  por  tanto   este   favor   a  qualquer   Kavio ,   cu 
propriedade  National  indistinctamente  ,  mas  única  ,  e  singularmente 
aos  qti2    íicão  já  indicados  j    O  que  assim  Me  Pareceo  Participar-vos 
para    vossa  intelligencia ,    e  para  que  assim  o  façais  constar  a  todos 
os  Mestres  de  Embarcações  Portuguezas ,  que  ahi  aportarem  ,   a  íira 
de    quê  saibão  qa2    lhes  mo    he  transcendente  a  disposição  daquella 
Gra^a    e  que  conseguintemente    os  effeitos ,   que    trouxerem  ,   deve- 
ráÕ   pagar   os  Direitos,   que  se  achão  estrbtlecidos   nas  respectivas 
Alfandegas.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deus  de  junho 
de  mil    oitocentos   e  dez,  =   Príncipe  =    Para   os  Juizes  ,  Verea- 
dores ,  e  Procurador   do  Leal  Senado  da  Camará  da  Cidade  do  No» 
me  de  DEOS  de  Macáo» 

Na  Impressão  Regia.« 
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^^    TJIZES  ,  Vereadores ,  e  Procurador  do  Leal  Senado 
da  Camará    da  Cidnde   do  Nome  de    DEOS    de    Macáo. 
Eu   O  Príncipe  Regente  vo?  Envio  muito  saudar.  Ten- 
do tomado    na  Minha  Real   Consideração    as  representa- 
rões,    que  fizestes   subir   á  Minha   Real  Presença  ,    para 
que   Eu  Me  Dignasse  permittir  ,    que   nessa  Cidade    de 
Macáo  se  estabelecesse    huma  Loteria  ,    a  fira   que  ,    do 
producto    delia   podessem  ser  convenientemente    soccorri- 
das   a  Caza  ,  e  Hospital  da  Misericórdia  dessa  Cidade  de 
Macáo  ,  Caza  de  Expostos  ,  e   Órfãos ,    e   outros    seme- 
lhantes Estabelecimentos  Pios  :    E   sendo    os  Meus  Reaes 
sentimentos   sempre  propensos  a  proteger  a  causa  da  Hu- 
ínanidade  ,  especialmente  a  beneiicio  dos  Meus  fieis  Yas- 
sallos  :    Sou  Servido  permittir  ,  que   se  abra  snnualmente 
nessa  Cidade,   debaixo  da  direcção  do  Senado ,  huma  Lote- 
ria á  semelhan-a   da  que  permitii  se  estabelecesse  a  favor 
da  Caza  da  Misericórdia  da  Cidade  de  Lisboa :  E  Determino 
que    o   producto  daquella   Loteria  haja    de   ser    applicado 
pelo  Senado  ,  para  manutenção ,  e  soccorro  daquelles  Pios 
Estabelecimentos   ,    deixando    á  discrição  ,    e    prudência 
do  mesmo  Senado  a  repartição  deste  soccorro  ,  segundo 
a  exigência  das  peculiares  circunstancias,  em  que  se  achar 
qualquer   daquelles  Estabelecimentos  :  E  Sou  outrosim  Ser- 
vido ,  que  na  ordem   destes  soccorros  ,  que  Mando  submi- 
nistrar  ,  a  titulo   de  causa  Pia  ,   sejão   classificados  os  au- 
xilies ,  que  muito  Recomraendo   se  prestem  ás  Igrejas  de 
Timor,  e  Solor  ,  para   que  sejão  fornecidas   de  Paramen- 
tos necessários  para  a  celebração    du   Culto    Divino  ,  em 
quanto  não  Mando  estabelecer  por  hum   modo  mais  per- 
manente rendimentos   destinados   para    a  Fabrica  daquei- 
las  Igrejas.  Ordeno  outrosim,  que  deste  particular  Ramo 
de  rendimento  ,  proveniente   da  Loteria ,  haja  de  fazer-se 
escrituração  separada  ;    e  que  ,  deduzido  da  Receita  ,    e 
Despega  o  liquido  resultante,  hajão  de  se  mencionarem  a? 


applicações  ,  para  que  este  se  empregou ;  e  de  tudo  Me 
dareis  conta  com  a  precisa  exactidão  ,  e  regularidade  pur 
esta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Mariniia  ,  e 
Domioios  Ulíramarinos.  Escrita  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dez,  '„: 
=5  Príncipe  =1  Para  os  Juizes  ,  Vereadores ,  e  Procura- 
dor do  Leal  Senarlo  da  Camará  da  Cidade  do  Nome  d© 
DEOS  de  Macáo. 
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Na  Impressão  Resia. 
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^    U  o  príncipe  regente  Faço  snber  aos 

que    este    Alvará    com    íbrça    de   Lei  virem , 

fm     que  constando    na   Minha    Real   Presença    os 

^"ilSfi     dannius  ,  e  inconvenientes,  qiie   soxre   o    oem 

^jw    "^^^^    ^^^^^    ^^^"'^    Serviço,  e    o  dos  Meus   fieis 

^^B'"^    Vassallos  ,  habitadores  da  Vilia  da  Fortaleza  , 

m^^&S    ní5  Comarca  do  Ciará,   por  falta  de  hum  Juiz 


s=  llllrt^  f. 


Letrado  ,    que   decida  com   mais  inteliigencia ,  e  inteireza  os 
pleitos   eiveis  ,  e  criminaes  ,  previna  com  exacta  ,    e  vigilan- 
te policia  os   delictos  ,  e  castigue  os  que  os  cometterem  ;  fis- 
calize a  arrecadação  de  Meus  Reaes  Dereitos   na   Alfandega, 
e    os    que    de   novo   se  estabelecerão,    cuja  percepção   exige 
mais  conhecimentos,  e  vigilância  ;  e    cuide  em  prover  por  to- 
dos os  modos  á  segurança  pessoal,  e  do  direito  de  proprie- 
dade ,  de  que  devem  gozar  todos   os  Meus  Vassallos  a  abri- 
go das  Leis  ,   e   da  Publica  Authoridade  ;    sendo  além  disto 
necessário  ,  que  haja  naquelia  Villa  populoza  ,  e  em  que  re^ 
zide  o  Governador  da  Capitania  ,  hum  Magistrado  ,  que  se» 
ja  Auditor  da  Gente  de   Guerra,  para  o  competente  conhe- 
cimento,   e  castigo   dos   crimes   dos  Militares  ,    e  promova 
os  interesses   da  Minha  Coroa  e  Fazenda  ,  servindo  de  Pro- 
curador    delias  ,    ô    Deputado    da  Junta  da  Administração , 
e  Arrecadação    da  Real  Fazenda  ,   não    bastando  o  Ouvidor 
da   Comarca,  pelos   mtiitos  ,    e  laboriozos  encargos,  a  que 
tem   de  satisfazer .  e  pela  distancia  que  ha  da  referida   Vil- 
la ,  hoje  em  dia  mui  ílorente    pela   prosperidade  d^i  sua  agri- 
cultura ,    e    Commercio  ,    á   do  Aracati  ,    onde   rezidem  os 
Ouvidores  :   Querendo  remediar    todos  estes   inconvenientes  , 
e  outros  ,   que  se  tornarão   dignos  da  Minha  Real  Conside- 
i-ação  ,    e    ajuntar    o   bem   publico   com    o   dos  particulares  , 
para  prosperar  a  felicidade  geral  :  Hei   por  bem  ,  e  Me  Praz 
Crear ,    para  a   mencionada  Viiía    da  Fortaleza  ,  e  seu  Ter- 
mo ,    hum  juiz    de   Fora  do  Civel  ,  Crime  e  Órfãos  ,  com 
o  Ordenado  ,  Propinas  ,   e  Emolumentos  ,    que  vence  o  Juiz 
de  Fora    de  Pernambuco  ,    que   servirá  também    de  Jwíz    da 
Alfandega  ,  Auditor  da   Geíite  de  Guerra ,  e  Procurador  da 

C©- 


Coroa,  è  Fa7.encíaV  e  Deputado  da  Junta  da  Administraçrio", 

e  Arrecadação  delia,  e  exercerá  toda  a  jiirisdicção  ,  que  con- 
forme as  Minhas  Leis  ,  e  Ordens  coaupete  aos  referidos 
Lugares,   e  Empregos.  ,, 

Pelo  que :  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  , 
e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do.  Meu  Real  Erá- 
rio ;  Regedor  da  Caza  da  Supplicaçao  do -Brazil ;  Gonsellio 
da  Minha  Real  Fazenda;  Real  Jiinía  do  Commercio,  Agri- 
cultura ,- Fabricas  e-Navegação;  Governadores,  q  Capitães 
Generaes  ;  Ministros  de  jasiiça  ;  e  a  Iodas  as  mais  Pesv 
soas^  a  quem  pertencer  o  conhecioiento^deste  Alvará  ,^  o  Ciim- 
prão  ,  e  guardem,  não  obstante  qnae?quer  leis  ,  e  Disposições, 
que  o  cootj-ario  determinem.  E  valerá  como  Carta  p^pssaíjía 
pela  Gh^jicellaria  ,  pOsto  que  por  elia  não  ha  de  passar  ,  e  cjuíf 
o  seu  eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  sein'  end:>ar- 
go  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Patecio  do  Rio  d# 
Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dez^ 
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Conde  de  Aguiar. 


'jij.  ob  obniv.: 

tvara^orh  'força'  de  tá ,  pàt,  qual  Vo^sa  Alte^^a  Real  Ha  por  kem 

Crear  hum  ]lu7^  de  Fora  do  Cível ,  Crime  ,  e  Órfãos  pêra.  a  Villa  da  For- 
talev^a  ,  e  seu  Termo  ,  na  Comarca  do  Ciará  ,  para  servir  também  de  Au- 
ditor da  Gente  de  Guerra  ,  Jui>;  da  Alfandega  ,  Procurador,  e  Deputado  da 
Junta  da  Administração  ,  e  Arrecadayão  da  Real  Fa7,enda  ;  na  forma  aci- 
ma exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
João  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Bra- 

zil  no  Livro  l.  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Régias  ^  foi.  cen- 
to e  sessenta  e  duas.   Rio  de  janeiro  em  \7lníe  e  cinco  de  Jia- 

uho   ds  mil  oitocentos    e   dez. 


i\M^ 


Joa-quim  António  Lopes  da  Costa J^J^^^    !■:■■    ^u^: 


gjlg^áil^^^hírti^'  '^"'"■^'-'^ 


U  o  príncipe  regente  :  Faço  saber  aos 
qiie  este  Alvará  Com  força  de  Lei  virem ,  que 
em  Consulta  do  Tribunal  da  Real  Junta  do 
Commercio,  Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Nave- 
gação deste  Estado  do  Brazil,  e  Domínios 
Ultramarinos ,  Me  foi  presente ,  que  para  se 
promover  com  efficacia  a  iníroducção  ,  e  cul- 
tura de  todos  os  vegetaes  úteis,  não  sendo 
bastantes  os  prémios ,  Medalhas  honorificas ,  e  Privilégios ,  que 
a  favor  das  pessoas  ,  que  introduzirem ,  e  cultivarem  neste 
Estado  as  arvores,  que  produzem  a  Especiaria  fina,  que  vem. 
da  índia.  Tenho  Concedido  pela  Minha  Immediata  ,  e  Real 
Resolução  de  vinte  e  sete  de  Julho  do  anno  próximo  pretéri- 
to, tomada  em  Consulta  do  mesmo  Tribunal,  e  publicada 
por  Editaes ,  que  eile  fez  imprimir  ,  e  affixar  nas  Cidades  , 
Villas ,  e  mais  Povoações  ;  era  muito  conveniente  excitar  por 
novas  Graças  tão  interessante  objecto ,  do  qual  devem  nascer 
para  o  futuro  vantagens  solidas ,  e  de  grande  importância  pe- 
los ramos  de  Commercio,  e  de  industria,  que  tem  de  alimen- 
tar: Tomando  em  Consideração  o  referido,  e  Querendo  Dar 
continuados  testemunhos  da  singular  Attenção,  com  que  Con- 
templo ,  e  Prezo  a  Agricultura ,  como  htima  das  principaes  fon- 
tes da  População  5  e  da  Riqueza  Publica  ,  que  Dezejo  Aug- 
inentar  cada  vez  mais ,  ainda  com  algum  detrimento  das  Mi- 
nhas Rendas  a  benefício  de  se  diminuirem  as  difficuldades , 
que  encontrão  ao  principio  aquelles,  que  emprehendem  plan- 
tações até  agora  desconhecidas:  Sou  Servido,  Conformando- 
Me  com  o  parecer  da  mencionada  Consulta,  e  á  imitação  do 
favor,  que  Liberalizei  aos  Introductores  de  novas  Maquinas  pa- 
ra as  Fabricas  pelo  Alvará  com  força  de  Lei  de  vinte  e  oito  d© 
Abril  do  aono  passado  de  mil  oitocentos  e  nove.  Ordenar  o 
seguinte. 

^  Todos  os  Introductores,  e  cultivadores  das  Pimenteiras  da 
índia ,  e  de  quaesquer  outras  plantas  de  Especiaria,  assim  como 
daquellas ,  ou  exóticas ,  ou  indígenas ,  que  ainda  se  não  cultivao, 
das  quaes  as  folhas,   flores,  frutos,  gomas,  óleos,  rezinas. 


I      I 


feculas,,  e  raízes  possuo  formar  para  o  fittiiro  artigos  conside- 
ráveis de  consumo,  exportaçMcv  éCommercio  pelo  seu  uso 
eappiicação  nas  Artes,  Manufacturas^  e  Navegação,  serão 
isentos  de  pagar  Dízimos  y  e  quaesquer  Direitos  de  Sabidas  | 
e  Entradas  nas  Alfandegas,  e  PoEti>s  dos  Meus"  Reines,  Es- 
tados ,  e  Domínios ,  pelo  tempo  òq  áêt  annos  tonsecuiivos ,, 
que  principiaráÕ  a  correr  quanto  aos  Dizimos  da  prameira-co-, 
iiíeiía ,  que  cada  hum  íizer ,  e  quanto  aos  Direitos  de  Sabidas , 
e  Entradas  da  primeira  exportação  dos  productos  das  referidas 
plantações;  e  além  disso  gozaráÕ  dos /prémios  ,  Medalhas  hov 
Horiíicas,  e  Privilégios  de  isenção  do  Serviço  Miliciano,  e  do 
Recrutamento  para  a  Tropa  de  Linha,  facultados  pela  sobredif.' 
ta  Minha  Real  Resolução  de  vinte  e  sete  de  julho  do  anno  pas-í 
sado,  áqoelles  que  se  fizerem  beneméritos,  e  em  quanto  bem- 
seoecupárem  das  mesm-as  plantações ,  recorrendo  á  Real  Jun^f 
ta  do  Gomm.ercio  para  lhes  conceder  a  esse  fim  as  Provisões 
competentes»-  '^i^*^,-   o:.-  ^  >^jjiiuã..v^.  ■ 

";  -  r,  •  Psra  se  evitarem  as  fraudes  ,  que  possão  acontecer  pela 
ífitfoducção  de  ger^eros  semelhaiites  dos  Paizes  Estrangeiros* 
Determino,  que  perante  a  mesmai  Real  Junta  nesta  Província, 
e  nas  mais  Capitanias  perante  as  Mezas  da  Inspecção  ,  onde 
as  houver,  e  na  falta  delias  ,  perante  o  Ouvidor,  ou  o  Juix 
do  Território,  fsção  os  possuidores  certo,  quê  os  generoá  sãô 
produzidos  no  Brazil,  para  se  lhes  expedirem  attestações,  que 
os  legitimem ,  e  de  que  devem  andar  acompanhados ;  e  por 
virtude  delias  ficaráÕ  izentos  na  forma  já  mencionada  de  todos 
os  Direitos  de  Sabidas,  e  Entradas;  merecendo  as  attestações 
toda  a  fé  em  qualquer  Estação^  em  que  forem  apresentadas  ,  as 
quaes  serão  expedidas  livres  de  espórtulas,  e  somente  com  o 
emolumento  de  duzentos  reis  para  a  Secretaria  do  dito  Tribu* 
nal,  ou  das  Mezas  da  Inspecção,  e  Escrivães,  que  as  passa» 
rero  ^  assim  como  se  praticou  sempre  em  Portugal  a  respeito 
daquellas,  que  ^e  dão  ás  Manufacturas  das  Fabricas  do  Reino. 
Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ;  Me- 
za  da  Consciência,  e  Ordens;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Caza  da  Suppli- 


c«ção;  Real  Junta  do  Goiíiinercio,  Agricultura,  e  Fabricas,  e 
Navegação,  deste  Estiado  do  Brazil,  e  Domínios  Ultramarinos;!' 
©■a  todos  os  Meus; 'rribui^aes  >;  Prezidentes ,  e  iDeiuitados^ 
das  Mezas  da  Inspecção; /Ouvidores;  Juizes  de  Fára;  Minis^ 
tros  de  Justiça;  e  anais  pessoas.^.aejuem  o  "eonhecimenio  des- 
te Meu  Alvará  pertencer,  o  cumprão,  e  guardem  ,  e  facão 
ioieiramente  cumprir ,  e  guardar  ,  ^omo-  nelle  se  coniém- , 
sem  embargo  de  quaesquer  Leis  em  contrario  ,  que  todas 
Hei  por  derogadas  paj^  este  eiléito  somente ,  como  se  del- 
ias Fizesse  expressa  menção.  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria,  posto  que  poT  ellaiiáo  ha  de  passar,  e 
que  oí  seu  effeito;  ;  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  seit^ 
cmbargQ  da  Lei  em  conirario.  Dado  .it©-Ríq  de  Janeiro  aos 
sete  de  lulho.de anii  oitocentos^  e  áai^pH  ob    oiiomliq,    gíví^ 


INCIPE 


■XisM 
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Lvará  com  força  de  Lei^  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  Ha  por 
bem  qentar  dos  Dr{imos  ^  e  dos  Direitos  de  Sahidas^  e  Entradas  em 
todas  as  Alfandegas ,  e  Portos  a  Especiaria  ,  que  se  colher  das  plan* 
tacões ,  que  se  estabelecerem  neste  Estado ,  e  igualmente  os  mais  produ^ 
ctos  de  iodos ,  e  quaesquer  vegetaes  exóticos  ,  ou  indígenas  ,  que  ainda 
se  não  cultivão  ,  e  que  possão  jormar  de  futuro  artigos  interessantes 
de  exportação  ^  e  commercio ->  pelo  tempo  de  de^  annos  consecutivos 
contados  da  primeira  colheita  pelo  que  pertence  aos  Vi-^imos^  e  da 
primeira  exportação  pelo  que  pertence  aos  Direitos  de  Sabidas^  e 
Entradas  ;  além  dos  pretnios  ,  e  Privilégios  já  concedidos  pela  Real 
Resolução  de  vinte  e  sete  de  Julho  do  anno  passado;  tudo  na  forma 
acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


u 


y 


.^TA^ 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  qua- 
tro de  Junho  de  mil  oitocentos  e  dez,  tomada  em  Consultai 
da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura  ,  Fabricas ,  e  Na- 
vegação deste  Estado  do  Brazil ,  e  Domínios  Ultramarinos 
de  oito  de  Maio  do  dito  anno. 

Luíi  José  de  Carvalho  e  Mello,     Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos, 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 

Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commercio, 
Agricultura  5  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil, 
e  Domínios  Ultramarinos  a  folhas  quarenta  e  sete  verso  do 
Livro  primeiro  do  Registo  de  Leis  ,  Alvaiás ,  e  Decretos. 
Rio  de  Janeiro  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dez. 

'   \.  :      [j^  Í.Í--Í  ■'""■)  -^ :  ;  / 

«  '-■"'■  '~'\1õ\é  Joaquim    Moreira'^ 


Bra\  Martins  Costa  Passos  o  fez. 
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Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente  :  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem.  Que 
sendo-Me  presente  em  Consulta  da  Meza  do 
mm     Desembargo    do  Paço  o  muito  que  convinha 
iM&    ao  bem   do  Meu  Real  Serviço ,  e  á  utilidade 
'cr>^    publica,  e  particular  dos  Meus  fieis  Vassallos 
^   passarem   todas  as  Sentenças  pela  Chancellaria 
para  serem  revistas ,  e  glossadas  quando  forem 
proferidas   contra  a  decisão  expressa  das  Minhas   Leis,  a  fim 
de   serem  sempre  fielmente  executadas ,    e  não  perigarem  os 
direitos  dos  Litigantes ,  sendo  este  o  motivo  politico  do  es- 
tabelecimento do  Emprego  e  jurisdic^ao  dos  Chancelleres ;  e 
que   esta   saudável  providencia  não  se  executava  nesta  Corte 
com  as  Sentenças  dos   juizes   inferiores,  que  não  erão  Mi- 
nistros   da  Casa  da  Supplicaçao  ,  ao  mesmo  tempo  que  nel- 
las  tinha  lugar  a  mesma,   ou  ainda  mais   razão   de   interes- 
se publico ,    e  particular ,    além   de  ser   assim  praticado  na 
Minha  Corte ,  e  Cidade  de  Lisboa;  representando-se-Me,  que 
para  se  observar  o  mesmo  nesta  Corte ,   sobre  os  motivos 
referidos  havia  o  justo  fundamento  de  ter  sido  creada  a  Ca- 
sa da  Supplicaçao  deste  Estado  pelo  Alvará  de  dez  de  Maio 
de  mil  oitocentos    e  oito  á  maneira   e  semelhança    da  que 
■existe  em  Portugal ,  onde  por  Lei ,  e  estilo  todas  as  Sen- 
tenças dos  Juizes  inferiores  passão  pela  Chancellaria  da  Casa 
da  Supplicaçao,  depois  que  .se  extinguio   a  dos  Contos,    e 
Cidade  ,  exceptas  somente  as  que  proferem   os  Juizes  do  Cri- 
me ,  e  dos  Órfãos,  por  serem  revistas  pelo  Chanceller  do  Se- 
nado  por  Privilegio ,   e  Graça  especial :  E  pedindo-se-Me  , 
que  Houvesse   Eu  por  bem  Decretar  esta  providencia  ,    que 
tendia  a  afiançar  mais   aos  Meus  Vassallos  os  Direitos  sagra- 
dos de  segurança  pessoal ,  e  de  propriedade  ,  e  a  fiscalizar 
mais  os  Direitos  pagos  á  Minha  Real  Fazenda  naquella  Es- 
tação :  Propondo-se-Me  outrosim  a  necessidade  de  se  accres- 
centarem  moderadamente  o  ordenado ,   e  emolumentos  ,  que 
percebe  o  Escrivão   da  Chancellaria  ,    que  sendo  limitadissi- 
mos  se  tinhão  por  extremo  diminuído  com  a  creação  da  Me- 
za  ,  e  do  lugar  de  Chanceller  Mór  do  Estado  do  Brazil ,  dei- 
xando  por  isto  de  passar  pela  Chancellaria ,  em  que  d^antes 


escrevia,  as  Provisões,  que  assigoava  o  Vice-Rei  do  Esta- 
do, e  todos  os  papeis,  que  se  expedião  pela  Meza  do  De- 
sembargo do  Paço  da  exíincta  Relação  desta  Cidade;  sendo 
por  isso  impraticável  o  poder  subsistir,  inaiorinenie  atten- 
dendo-se  á  carestia  dos  tempos:  E  sendo  mui  conforme  as 
Minhas  Paternaes  Intençues  Estabelecer  todas  as  providen- 
cias,  que  poderem  concorrer  para  a  prosperidade  geral,  e 
particular  de  cada  hum  dos  Meus  fieis  Vassallos :  E  Queren- 
do ,  que  nem  faite  aos  empregados  públicos  o  necessário  para 
a  commoda  ,  e  decente  sustentação  ,  neTi  que  se  gravem  as 
Partes  no  expediente  dos  seus  negócios  judiciaes  com  emo- 
lumentos maiores  ,  do  que  exige  a  razão  ,  e  a  justiça  :  Con- 
íormando-Me  com  o  parecer  da  m^eocionada  consulta  Hei 
por  bem  Determinar  o  seguinte. 

I.  Todas  as  Sentenças  e  Cartas  dos  Juizes  desta  Cor- 
te, e  Cidade  do  Rio  de  janeiro,  sem  excepção  de  algum, 
passaráÕ  daqui  em  diante  pela  Chancellaria  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  sem  differença  das  que  atégora  passavão  por  serem 
proferidas  ,  e  assignadas  petos  Ministros  da  Casa.  E  serão 
-revistas  ,  e  glossadas  ,  quando  for  mister  ,  pelo  Chanceller 
da  mesma  forma  ,  que  se  tem  usado  com  as  que  hião  d'an- 
tes  á  Chancellaria,  continuando  porem  a  serem  passadas  em 
nome  dos  respectivos  Magistrados  sem  diííerença  da  forma- 
lidade a  este  respeito  praticada. 

lí.  O  Escrivão  da  Chancellaria  da  Casa  da  Supplica- 
ção  ,  além  dos  emoUiroeníos  que  percebe  com  o  titulo  de 
Gaiosa,  levará  da  publicação  deste  Alvará  em  diante  oiten- 
ta reis  de  todas  as  Sentenças,  e  Cartas,  que  passarem  pe- 
la Chancellaria ,  paguem  ou  não  dizima ,  e  a  rasa  das 
Certidões  das  verbas  ,  que  se  extrahirem.  para  a  execução 
da  Dizim.a  do  que  passar  de  huma  lauda  de  escripturação 
em  diante,  e  vencerá  outrosim  de  ordenado  oitenta  mil  reis 
em  cada  anno,         i  -jq-^^'.-^   .  ■  ...y,^: 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço, 
€  da  Consciência,  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Eraria; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda ;  Regedor  da  Casa  da  Sup- 
plicação  do  Brazil;  e  a  todas  as  mais  pessoas,  a  quem  per- 
tencer o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cumprão,  e  guardem. 


sem  embargo  de  quaesqilei  Leis  ,  ou  Disposições  ern^  con- 
tr.-irio  ,  que  iodas  Hei  por  derogadas  para  esle  effeito  somen- 
te ,  como  se  de  cada  luima  iizesse  expressa ,  e  individuai 
menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chanceilaria,  pos- 
to que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  etieito  haja 
de  darar  mais  de  hum  anno  ,  não  obstante  a  Ordenação  em 
contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  nove  de  Julho  de 
mil  oitocentos  e  dez. 


1 


^  alvará   com  forfã  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Altexa  Real  Ha  por  bem 

Ordenar,  que  todas  as  Sentenças  dos  ]uÍ7,es  desta  Corte  passem  pela  Chan- 
ceilaria da  Casa  da  Supplkação  ,  bem  como  passavão  atecjora  as  dos  Mi- 
nistros da  Casa,  sendo  revistas  ,  ecjlossadas,  quando  houverem  mister  ,  pe- 
la forma  e  mianeira ,  com  que  o  tem  sido  as  mais :  E  Determina  outrosim , 
que  o  Escrivão  da  Chancdíaria  da  mesma  Casa  vença  da  data  deste  em 
diante  o  Ordenado  annual  de  oitenta  mil  reis  ,  e  os  emolumentos  accresccn- 
tados  ,  e  regulados  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  dous  de 
Jn^io  de  m.il  oitocentos  e  dez ,  tomada  em  Consulta  da  Meza 
do  Desembargo  do  Paço  de  vinte  e  cinco  de  junho  do  mes- 
mo  anno. 


Monsenhor  Miranda. 


Francisco  António  de  Sousa  da  Silveira, 


Bernardo  José  de  Sousa  Lobato  o  fez  escrever. 

Registado  no  Livro  primeiro  dos  Decretos  a  folhas  se- 
tenta e  nove  nesta  Secretaria  da  Meza  do  Desembargo  do  Pa- 
ço. Rio  de  Janeiro  vinte  e  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dez, 

António  Lui^  Alves. 

Joaquim  José  da  Silva  o  fez. 


Na  Im.  prés  são  Regia« 


Anda  o  príncipe  REGENTE  Nosso  Senhor  a 
todas  as  Authoridades  Civis,  e  Militares,  a  quem  o  co- 
nhecimento desta  pertença,  ou  deva  pertencer,  que 
dem  inteiro  cumprimento,  nao  obstante quaesquer  Re- 
soluções em  contrario  ,  a  tudo  o  que  vai  declarado  nas  Providen- 
cias para  o  exame  dos  Passageiros ,  que  pelo  Tejo  se  dirigem  a 
Lisboa ,  e  a  outros  Portos  do  mesmo  Rio ;  as  quaes  baixao  com 
este,  assignadas  pelo  Secretario  do  Governo  João  António  Sal- 
ter  de  Mendoça.  Palácio  do  Governo  em  9  de  Julho  de  18 10. 

Com  as  Rubricas  dos  Senhores  Governadores  do  Reino. 
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Providencias  para  o  exame  dos  Passageiros ,  que  pelo  Tejo  se 
dirigem  a  Lisboa  ^  e  outros  Portos  do  mesmo  Rio.       *Í 


I. 


J  t\  .?  i  .  V  ■ 


i.íe' 


NEnhum  Patrão,  oii  Àrraes  d'embarcsção,  que  nave- 
gar no  Tejo,  poderá  tomar,  ou  largar  passageiro  al- 
gum fora  do  Cáes ,  ou  lugar  destinado  para  embarque ,  ou  des- 
embarque de  passageiros.  pí 

II.  Os  Cáes  para  este  jfim  designados  em  Lisboa  são  :r  o  Cáes 
de  Santarém  para  as  embarcações  que  vem  de  Vallada ,  Santa- 
rém ,  e  x\lqueidáo  z:  o  Cáes  da  Pedra  para  as  que  vem  de  Caci- 
lhas ,  é  Paço  d'Arcos  zi  o  Cáes  da  Ribeira  Nova  para  as  que  vem 
de  Arrentek  ,  Amora  ,  Seixal ,  Porto-Brandão  ,  Trafaria  ,  Be- 
lém ,  Ericeira ,  e  Cascaes  tz  o  Cáes  do  Haver  do  Pezo  para  as 
que  vem  dos  mais  Portos  de  liuma ,  e  outra  margem  do  Tejo. 

III.  Só  hum  perigo  imminente  de  naufrágio,  ou  outra  igual 
necessidade,  pode  fazer  alterar  o  que  acima  fica  estabelecido;  mas 
em  todo  o  caso  os  Arraes,  e  Patrões  farão  a  possivel  diligencia 
para  demandar  algum  dos  referidos  Cáes ;  e  quando  nenhum  pos- 
são  tomar ,  darão  disso  parte  aos  Ministros  dos  Bairros  a  que  per- 
tencem os  Cáes ,  dando  igualmente  razão  dos  passageiros  que  con- 
duzião.  E  o  mesmo  praticarão  ,  quando  as  embarcações  se  dirigi- 
rem aquaesquer  Portos  do  Tejo,  perante  os  Juizes  das  terras. 

ÍV.  He  prohibido  a  todo  o  Arraes ,  ou  Patrão  tomar  passa- 
geiro algum  militar,  que  não  mostre  passaporte  algum  ,  expedido 
lios  precisos  termos  do  Alvará  de  (5  de  Setembro  de  iy6^  ,  §,  i.°, 
nem  passageiro  algum  paizano,  sem  que  tenha  passaporte  das  res- 
pectivas Authondades  Civis;  e  desta  obrigação  somente  são  ex- 
ceptuadas as  pessoas,  de  que  faz  menção  o  Alvará  de  13  de  Agos- 
to de  17^0,  §§.   2.%  65.° 

V.  Todo  o  Arraes,  ou  Patrão  que  chegar  de  noite  a  esta  Ci- 
dade, não  largará  pessoa  alguma  ainda  no  Cáes  que  lhe  perten- 
ce, sem  que  por  hum  homem  da  Companha  mande  avisar  o  Of- 
ficial  da  Patrulha  5  que  residir  no  dito  Cáes.  E  o  mesmo  se  prati- 
cará em  qualquer  Porto  do  Tejo,  onde  se  acharem  guardas;  e  on- 
de as  não  houver,  oOfficiai  de  Justiça  para  esse  fim  destinado. 

VI.  O  Arraes ,  e  Patrão  que  contravier  a  qualquer  destas  obri- 
gações ,  fíca  sujeito  á  p^na  de  dez  mil  réis  pagos  da  cadêa,  meta- 
de a  favor  dss  patrulhas,  que  rondarem  os  Cáes,  onde  a  contra- 
venqão  se  praticar ,  ou  dos  Officiaes  de  justiça  dos  Portos  onde  não 


houver  patrulhas,  e  a  outra  metade  será  applicada  nesta  Corte  pa- 
ra asdespezas  da  Policia,  e nas  outras  terras  para  asdespezas  dos 
Concelhos.  A  pena  duphcará ,  e  triplicará  segundo  o  numero  das 
reincidências.  ,,:,-.= 

Yll.  As  penas  determinadas  contra  os  Arraes,  e  Patrões  das 
embarcações  serão  impostas  a  todos  os  que  as  governarem  debai- 
xo de  qualquer  titulo  que  seja;  e quando  estes  as  não possão  per:f 
solver,  serão  pagas  pelos  preponentes.  ■.•;'; 

VJÍÍ.  Em  todos  estes  casos  se  procederá  summarissimamen- 
te ;  decidindo-se  a  imposição  da  pena ,  nesta  Capital  ^e  seu  Termo , 
pelo  Intendente  Geral  da  Policia  ;  e  nas  mais  terras  pelos  respecti- 
vos Julgadores  ,  ouvidos  os  Procuradores  dos  Concelhos  :  e  se  da- 
rão ás  Partes  os  competentes  rjecursos,  feito  deposito  das  multas, 
o  qual  será  levantado  pelos  interessados,  quando  os  réos  no  ter- 
mo de  dois  mezes  não  mostrarem  melhoramento. 

IX.  Nos  Cáes  de  Santarém,  Haver:  do  Pezo  ,  e  Ribeira  Nã. 
va,  e  no  Cáes  da  Pedra,  e  Belém,  have/á  patrulhas  fixas  da  Real 
Guarda  da  Policia;  e  igualmente  haverá  patrulhas  militares  nos 
Portos  de  Cacilhas  ,  Mouta,  Aldea-Galíega  ,  Viila-Frai^ca,  eno 
Termo  ou  VJ  lia  de  Santarém,  onde  se  fizer  o  embarque,  e  des^ 
embarque,  segundo  as  estações  do anno. .  f^sieríjc 

r  X.  :Os  Officiaes  destas  patrulhas,,  logo  que  aborde  qualquer 
embarcação,  examinarão  os  passageiro^  que  ella  traz,  e  os  passa- 
portes de  que  vem  munidos;  e.occorrendo  qualquer  dúvida  ,  por 
mais  pequena  que  seja,  farão  conduzir  .o  Arraes  ,  e  o  passagei^ 
ro  á  presença  do  respectivo  Julgador ,  para  que  a  decida  segundo  a 
Lei.  %ando  a  dúvida  proceda,  darao;  estes  de  tudo  conta  ao  in- 
tendente Geral  da  Policia,  para  fazerem  as  averiguações  que  elíe 
lhes  determinar:  onde  nao  houver  patrulhas  militares,  farão  es- 
ta diligencia  os  OíBciaes  de  Justiça,  que  para  o  dito  fim  serão 
nomeados  ,  como  m.elhor  convier  á  economia  do  Real  Serviço. 

XI.  Todo  o  passageiro  que  se  recusar  aos  exames  estabeleci- 
dos nos  §§.  4,  e  IO,  será  prezo  por  hum  mez;  e  o  Arraes, 
ou  Patrão  será  obrigado  a  dar  razão  da  sua  pessoa  ,  debaixo  da 
pena  estabelecida  no  §.  6,  excepto  se  plenamente  mostrar,  que 
por  eíteiío  de  huma  força  superior  não  pôde  estorvar  a  sabida ; 
mas  neste  caso  será  obrigado  a  gritar  ás  paírulhas ,  ou  Justiças 
paia  a  sua  apprehensão. 

XII.  E  porque  em  diferentes  partes  do  Tejo  ha  barcas,  que 


T. 
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transportão  passageiros  de  huma  a  outra  margem  ,  o  que  succede 
em  diversos  sítios ,  em  que  nao  pode  ter  lugar  o  estabeíecimento 
de  repetidas  guardas,  facilitando-se  deste  modo  a  introduccao  de 
pessoas  desconhecidas  em  Lisboa,  e  seu  termo;  para  obstar  a  este 
incoveniente ,  haverá  huma  guarda  militar  na  passagem  de  Saca- 
vém ,  e  outra  em  Via-Longa  ,  as  quaes  examinarão  os  Viandantes, 
e  Farão  deter  os  que  acharem  ou  sem  passaportes  ,  ou  extravia- 
dos dos  caminhos  que  devem  seguir,  e  os  farão  conduzir  ao  In- 
teiídenre  Geral  da  Policia  da  Corte  e  Reino. 

XMI.  Para  o  mesmo  fim  os  Guardas-Barreiras  de  Lisboa  pro« 
cederão  com  o  maior  cuidado  na  execução  do  §.  8.°  do  Plano  da 
sua  creação  de  7  deMaio  de  1802,  como  ultimamente  lhes  foi 
recommendado  nas  Providencias  de  6  de  Março  do  presente  anno, 

XiV.  A  fim  de  evitar  a  introduccao  de  passageiros  por  meio 
das  ^embarcações ,  que  levao  Pilotos  da  Barra  aos  Navios  que 
entrão,  nenhum  Arraes,  ou  Patrão  delias  .tomará<  passageiro  de 
qualidade  alguma  j  devendo  logo  que  mettem  os  ditos  Pilotos 
a  bordo,  affastar-se  immediatamente  dos  Navios,  como  se  acha 
acautelado  pela  Lei  de  6  de  Agosto  de  172-2  ;  ficando  sujeitos 
os  que  tomarem  passageiros  ás  penas  em  semelhante  caso  estabe- 
cidas  pela  Lei  de  d  de  Dezembro  de  1660  contra  os  barqueiros, 
que  ,  passada  .:a.  Torre  de  Belém  ,  Jevao  passageiros  que  nao  mos- 
trão  passaportes  para  os  Navios  que  sahem.  Palácio  do  Governo 
enviQ  (Je|uiho^d€  i8i®.ii!i;j..w  -  ^i...  .  :Msúdx 
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òbur.-i,  úí-cá^mé^jintomo  Sakerãe Mendoça.   :i':3j 
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Â  O  tendo  sido  bastante  para  se  juígarem  compre- 
hendidos  na  geral  obrigação  de  pagar  Novos  Direitos  todos 
a  quem  se  fazem  Mercês  ,  nem  a  generalidade  do  §.  CVÍIL 
do  Regimento   delles ,    nem  a  expressa    Decisão   dos  Decre- 
tos   de    dezasete   de    Novembro     de   mil   oitocentos   e    hum 
no  §.  IV. ,  de  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  e  dous , 
e  de  dezaseis   de  Fevereiro  de  mil  setecentos  e  noventa  e  no- 
ve ,    entendendO'Se  ainda  isentos  de  os  pagarem  os  emprega- 
dos nas   Intendências   do  Oiro,  por  serem  dispensados  no  De- 
creto  de  vinte  e  oito  de  Janeiro   de  mil   setecentos  e  trinta 
e  seis ,  apesar  de  que  no  de  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  se- 
tecentos e  noventa   e   nove    só  forão    exceptuados    aquelles  , 
aquém  se  conferissem  Officios  do  Meu  Real  Erário,  e  da  Mi- 
nha Real  Marinha  :   Tendo  consideração  a  que  as  razões ,  que 
motivarão  a  mencionada  dispensa  a  favor  dos  empregados  nas 
Intendências   cessarão  com  a  mudança  do  estabelecimento  fei- 
to pelo  sobredito  Decreto  de  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mii 
setecentos   e  trinta  e  seis,    cujas  Disposições,  sendo  interi- 
nas ,  e  temporárias ,  ficarão  de  pois  sem   effeito  ,   e  que  ain- 
da existindo  não  podem  prevalecer  ás  de  igualdade  ,  com  que 
devem  ser  consideradas  as  obrigações  de  todos  os  Meus  fieis 
Vassallos   em    iguaes    circunstancias,  e  a  utilidade  da  Minha 
Real    Fazenda,    que    achando-se    onerada    de    muitas,    e  ex- 
traordinárias   despezas   não   deve    ser  privada  da  arrecadação 
de   qualquer  parte  das  Minhas  Rendas  Reaes  sem  motivo  es- 
pecial,   e  justíssimo,    muito    mais   nesta  contribuição 5    que 
deve    ser   considerada  muito  suave,    por  se  pagar  em  occa- 
siões,  em  que  se   conferem  Mercês,    e  por  aquelles,   que  as 
solicitarão,  @  pertenderão:  Hei  por  bem  Ordenar,  que  todos 
©s  que  daqui  em  diante  forem  empregado!   nas  Intendências 
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(Io  Oiro,  e  geraliBeníe  og  que  tivereín  Empregos,  LiK-rares , 
e  Officios  de  qualquer  natureza,  ou  Repartição,  que  não  fo- 
rem os  exceptuados  no  Decreto  de  dezaseis  de  Fevereiro  de 
mil  setecentos  e  noventa  e  nove ,  paguem  Novos  Direitos 
na  Chancellaria  Mór,  na  conformidade  do  que  se  acha  esta- 
belecido no  Regimento  de  onze  de  Abril  de  mil  seiscentos  e 
sessenta  e  hum,  e  mais  Reaes  Ordens  a  este  respeito  pro- 
mulgadas. O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido  , 
e  o  faça  executar  com  os  despachos  necessário?^  sem  em- 
bargo de  quaesquer  Leis,  ou  Disposições  em  contrario.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  dez. 
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U  o  príncipe  regente  :  Faço  saber 
aos  que  o  presente  Alvará  de  Ampliação  ,  e 
Declaração  com  força  de  Lei  virem ,  que  Haven- 
do creado  por  Decreto  de  vinte  e  oito  de  Julho 
do  anno  passado  o  Lugar  de  Provedor  Mór  da 
Saúde  da  Corte ,  e  Estado  do  Brazil  para  enten- 
der na  conservação  da  Saúde  publica  ?  de  que 
muito  depende  a  prosperidade  geral  dos  Meus 
fieis  Vassallos ,  e  Tendo-lhe  dado  o  Regimento  de  vin° 
te  e  dous  de  Janeiro  do  corrente  anno  para  marcar-Ihe 
a  Júris  dicção  ,  e  design  ar-lhe  as  incumbências ,  e  as  dos  Offi- 
ciaes  para  servirem  com  o  mesmo  Provedor  Mór;  não  fo- 
rão  ainda  deiermiiiados  os  emolumentos,  que  devem  levar 
das  Visitas,  e  mais  diligencias,  que  íicão  a  seu  cargo.  E  não 
sendo  justo  nem  que  deixem  de  perceber  os  que  forem  ra- 
zoados ,  e  os  mais  moderados,  que  ser  possa,  nem  que  se- 
jão  arbitrários ,  não  estando  estabelecidos  com  distinção,  ex- 
actidão, e  clareza,  para  que  a  todos  conste  o  que  devem 
pagar,  e  não  haja  lugar,  ou  motivo  de  se  levarem  alguma 
yez  mais  do  que  he  justo  ,  e  está  decretado:  E  Tendo  con- 
sideração á  graduação  de  cada  hum  dos  Lugares  estabeleci- 
dos ,  importância  de  suas  funções ,  ordenados  que  percebem  , 
estado  das  cousas,  e  carestia  dos  géneros  necessários  á  vi- 
da;  e  não  Querendo  augmentar  os  encargos  ás  embarcações, 
que  atrazaráõ  a  prosperidade  da  Marinha  ,,  e  navegação,  que 
Desejo  adiantar,  e  promover,  nem  gravar  os  Meus  fieis  Vas- 
sallos,  que  se  dão  a  este  trafico  uril,  e  proveitoso  ao  bem 
publico,  e  particular :  Sou  Servido  Determinar  o  se- 
^uinte  ■',-■- 4 a-. '^.»  ,  .■.•iiL,Ví^ia.«»f,-r'ff^  «SC-.  (••'««'»(-?  /        ■  •  *6n  'jí-ít*!''?:  ofs' 

..^  -^  Lj,  Estando  estabelecido  no  ^.  IX.  do  sobredito  Re- 
gimento de  vinte  e  dous  de  Janeiro  do  corrente  anno ,  que 
pelas  Visitas  se  levasse  o  que  até  agora  estava  determinado, 
e  convindo  regular  o  que  devem  perceber  os  diversos  Officiaes 
de  novo  creados:  Hei  por  bem,  que  pelas  Visitas  de  entrada 
neste  Porto ,  além  do  que  está  estabelecido  no  §.  IV.  do  mes^ 
mo  Regimento,   paguem  todas  as  embarcações  Nacionaetí^ 
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eEítrâíigéirasdè  Gderfa,  ou  Mercantes ^  ou  sejãoNáos,  ou 
Fragatas,  Navios,  ou  Curvetas,  ou  Bergantins  (salvas  so- 
mente as  Portugiiezãs  dé  Guerra  5  cujas  Visitas  seráo  gratuitas) 
e  as  que  forem  de  igual,  ou  maior  porte,  seja  qual  for  a  sua 
denominação  ,  ao  Provedor  Mór  mil  e  seiscentos  reis  ,  ao 
Guarda  Mór  oitocentos  reis  ,  ao  Escrivão  seiscentos  reis  ,  ao 
Iiiterpetre  seiscentos  reis,  ao  Medico  iíiii  reis,  ao  Cirurgião 
oitocentos  reís  ,  ao  Guardabandeira  quatrocentos  reis ,  ao 
Meiriífho  quatrocentos  reis,  e  mais  dous  mil  reis  para  o  cofre 
da  Saúde  para  as  despezas  do  Escaler ,  e  outras  semelhantes. 
-—  IL  As  dè  mais  EiiibarcaçÕes  Nacionaes  de  menos  por- 
te ,  e  do  commeréio  interno  ,  e  da  Costa  serão  izentas  de 
Visitas  regularmente ,-  quando  não  houver  suspeitas  dé  pes- 
te-, ou  dé  moléstias  contagiosas;  ao  passarem  porém  pelo 
Registo  se  lhes  perguntará  se  fallarão  a  alguma  Embarcação 
Estrangeira  ,  ou  Portugueza  ,  que  venha  de  Portos  Estrangei- 
ros, e  então  seraó  visitadas  gratuitamente,  pagando  somente 
pelo  Bilhete  ,  que  deverão  receber  no  Registo,  do  qtial  cons- 
tar que  estão  desempedidaç  ,  quarenta  reis  para  O  Guarda 
Mór  da  Saúde ,  devendo-o  apresentar  nas  Estações,  em  quê 
derem  entrada  9  óu  despachareiíi  as   suas  cargas. 

III.  Os  mesmos  emolumentos  se  perceberáõ  pelas  Vi^ 
sitas ,  que  se  lhes  houverem  de  fazer  para  se  darem  por  de* 
sempedidàs  ,  qUándo  forem  obrigadas  a  fazer  quarentena ,  e  ô 
mesmo  pagaráÕ  pelos  exames  praticados  nas  pessoas,  e  mér* 
cadorias  recolhidas  aos  Lazaretos ,  para  se  haverem  por  da* 
sembaraçadas.  Os  mesmos  emolumentos  se  levâráõ  também 
pélas  Visitas  feitas  nos  Pretos  desembarcados  ,  e  rezidentes 
no  lugar  destinado  para  as  quarentenas,  percebendo  somente 
os  seus  respectivos  as  pessoas ,  que  se  empregarem  nas  refe- 
íidas  Visitas,  e  não  as  que  nao  forem  chamadas ,  e  a  ellas 
não  âssisfirêíni  ■■'•-^"'^'  ''■'.:■■•  --^  '-  1'    "  '--^■■^^^■^  -,.. -:-^í..ív   ■.!.•.  , 

IV.  Pêlos  êJêaWé^,  Gil  véstòíiás  dòs  géneros,'  ou  mer- 
cadorias isca<íà5  ,  ou  já  entradas  de  corrupção,  ou  podridão ^ 
qUe  se  fizéíeiti  nas  Alfatldegas ,  ou  Armazéns  ,  e  Gazas  dos 
páFticilliMf0á 5  eiíi  cònfoiíiôidade  da^.  X.  do  Regimento,  pagaw 
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ráo  seus  donos  ao  Provedor  Mor  oitocentos  reis ',  ao  Gitardá 
Múi"  quatrocentos  reis  ,  ao  Escrivão  seiscentos  reis  ,  aos 
Médicos  quatrocentos  reis  a  cada  hum,  ao  Meirinho  trezentos 
reÍ5  ,  e  ao  escrivão  do  Meirinho  trezentos  reis;  sendo  de  es- 
perar, que  estes  exames  se  farão  com  moderação,  e  quando 
houver  necessidade. 

V.  Como  das  Visitas  das  Embarcações  designadas 
no  §.  I.  se  devem  formar  Processos  verbaes  ,  e  stimarissi- 
mos ,  que  são  da  incumbência  do  Guarda  Mór,  e  Esciivao 
da  Saúde ,  levará  este  o  contado  pela  raza  ,  segundo  as  Leis  a 
e  Estilo  ,  e  aquelle  duzentos  reis  de  cada  hum  ,  o  que  será 
pago  peio  Cofre  da  Saúde.  Dos  Processos  porém  feitos  nos 
exames  dos  géneros,  e  mercadorias  nos  Armazéns  Reaes , 
e  Gazas  dos  particulares ,  que  se  praticarem  na  conformidade 
do  disposto  no  §•  Xíí.  do  Regimento,  levará  o  Provedor  Mór 
peia  Sentença  seiscentos  reis  ,  o  Guarda  Mór  quatrocentos 
reis ,  e  o  Escrivão  o  contado  pela  raza  na  maneira  sobredita  , 
o  que  tudo  será  pago  pelos  Proprietários ,  ou  Consignatários 
dos  p^eneros  ,  e  mercadorins  examinadas  ,  cobrando- se  por 
meio  executivo,  bem  como  se  cobrarão  todos  os  mais  emo- 
lumentos. 

Vi.  O  Provedor  Mór  da  Saúde  levará  pelas  Cartas  de 
Saúde  dous  mil  reis ,  e  o  Escrivão  oitocentos  reis.  Pelos  Pro- 
vi mentos  dos  Guardas  Mores  mil  e  duzentos  reis,  eo  Escri- 
vão oitocentos  reis  ,  o  qual  perceberá  pelos  Precatórios  a  ra- 
-í/A  5  e  o  Guarda  Mór  trezentos  reis.  Pelas  Nomeações  dos 
Guardas  Menores  levará  o  Guarda  Mór  oitocentos  reis  ,  e 
o  Escrivão  quatrocentos  reis  ;  mas  não  se  passaráõ  os 
competentes  Provimentos  sem  a  approvação  do  Provedor 
Mór. 

Vn.  De  todas  as  condemnações  ,  que  se  fizerem , 
que  excederem  a  seis  mil  e  quatrocentos  reis  ,  períenceráÕ 
dous  mil  reis  aos  Ofíiciaes  ,  que  assistirem  aos  exames,  e 
vestorias,  em  que  elias  se  fizerem  ,  dividindo-se  na  proporção 
da  quantia  dos  emol.imentos  ,  que  lhes  estão  decretados ,  re- 
colhendo-se  o  resto  ao  Cofre  da  Saúde,  ao  qual  ficão  com-^ 
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petindo  exclusivamente  todas    as  mais  condemnações  ,    qm 
nao   chegarem  á  referida  quantia. 

.  VílI.  Todas  estas  Determinações  se  observaráõ  nos 
de  mais  Portos  deste  Estado  ,  levando  o  Provedor  Mór  res- 
pectivo ,  Guarda  Mór ,  e  os  outros  Officiaes  os  mesmos 
emolumentos  ate  aqui  referidos,  declarado  por  esta  manei- 
ra o  ^.  XXVíIL   do   Regimento.  - 

IX.  Tendo-se  determinado  no  ^.  XXíV.  do  Regimento  , 
que  as  Embarccvções  ,  em  que  houvessem  suspeitas  de  peste, 
ou  que  tivessem  sahido  de  Portos ,  em  que  as  houvessem  ,  e 
que  ancorassem  na  Cidade  da  Bahia,  ou  em  outros  Portos 
deste  Estado,  nlio  podessem  ali  fundear,  mas  fossem  obripa- 
das  a  vir  fazer  quarentena  no  Lazareto  de,'?ía  Ccfite  ,  como 
era  determinado  para  os  diversos  Portos  do  Reino  no  P^e- 
gimento  do  Provimento  da  Saiide  ;  e  não  sendo  fácil  de 
praticar»se  esta  providencia  sem  grande  detrlmenío  da  nave- 
gação ,  pela  distancia,  em  que  estão  os  Portos  deste  Estado 
da  Capital  :  Sou  Servido  revogar  a  disposição  do  sobredi- 
to §.  XXIV. ,  e  Ordenar,  que  no  Porto  principal  de  cada  Ca- 
pitania haja  hum  Lazareto  proporcionado  ao  estado  do  seu 
commercio  marítimo,  propondo-Me  o  Provedor  Mór  a  for- 
ma, e  modo  do  seu  estabelecimento,  precedendo  as  necessá- 
rias informações  dos  Provedores ,  e  Guardas  Mores  respectivos 
á  Capitania  ,  em  que  se  fizer  ene  estabelecimento. 

X.  Sendo  conveniente  não  onerar  com  impostos  novos 
a  Carne  de  Vacca  ,  hum  dos  alimentos  de  primeira  necessi- 
dade 5  e  recahindo  nos  que  a  consomem  por  miúdo  a  taixa  , 
augmentando-se  por  arráteis  o  preço  ,  e  podendo  além  da 
carestia  resultar  falta  de  gados  para  o  consumo  desta  Capi- 
tal ,  que  se  vai  tornando  cada  vez  mais  populosa  :  Hei  por 
bem  revogar  a  disposição  do  §.  XIX.  do  Regimento  na  parte 
somente,  em  que  se  estabeleceo  o  imposto  de  duzentos  reis 
por  cada  cabeça  de  gado,  ficando  em  tudo  o  m.aís  era.  seu 
inteiro  vigor. 

XI.  Constando  das  averiguações ,  a  que  procedeo  o  Pro- 
vedor Mór  da  Saúde,  que  a  Ilha  de  Jesus  era  mui  distante 
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desta  Cidade,  e  com  passagem  de  Mar,  e  por  estas  razoes 
meno.^  própria  para  a  quarentena,  que  devem  fazer  os  Escra^ 
vos  novos  ;  e  Aiiendendo  ,  que  não  hc  esta  rigorosamente 
necessária  para  os  que  chegão  sãos,  e  sem  suspeita  de  epi- 
demia :  Determino,  em  declaração  dos  §  §.  V. ,  e  Vi.  do 
Reoimento  ,  que  o  lugar  da  quarentena  seja  adiante  do'  si- 
tio da  Saúde  ,  designado  pelo  Provedor  M5r  ;  e  que  dezem- 
barcados  nelle  os  Escravos,  que  chegarem  sãos,  sendo  la- 
vados,  envoltos  em  roupas  novas,  se  entreguem  logo  a  seus 
donos  para  os  poderem  vender  nos  seus  Arm-azens ,  ficando 
em  quarentena  os  doentes ,  ou  empestados .  pelo  tempo ,  que 
íbr  julgado  necessário.  ,-...--.- 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  ^ 
e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Erá- 
rio ;  Conselho  da  Minha  Pveal  Fazenda  ;  Regedor  da  Caza 
da  Snpplicação  do  Brazil  ;  Governador  da  Relação  da  Ba- 
hia ;  Governadores  e  Capitães  Generaes  9  e  mais  Governa- 
dores do  Brazil,  e  dos  Meus  Dciminios  Ultramarinos;  e  a 
todos  os  Ministros  de  Justiça  ,  e  mais  Pessoas  ,  a  quem  per- 
tencer o  conhecimento  de?ts  Alvará  ,  o  cumprão  ,  e  guardem  , 
nau  obstante  qualquer  Decizão  em  contrario ,  que  Hei  por 
derogada  para  este  effeito  somente.  E  valerá  como  Carta 
passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  não  ha  de 
passar,  e  que  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  an- 
uo ,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Julho  de  mil  oitocen- 
tos e  dez. 
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.  Lvarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  VoísaAlUy^a  Real  Ha  por  bem 
estabelecer  os  Emolumentos  ,  que  devem  perceber  nas  Visitas  das  Embarca- 
ções, e  Exames  dos  géneros  ,  e  mercadorias  tocados  de  podridão  o  Provedor 
Mór  da  Saúde  ,  e  os  mais  Ofpciaes  de  seu  Cargo  ,  para  que  não  sejão  ar- 
bitranos  ,  nem  desconhecidos  aos  que  os  devem  paq ar:  E  Ha  outrosim  por 
àem  revogar  a  disposição  dos  §  §.  XXÍV.  ,  e  XIX.  do  Regimento  de  vin- 
te e  dois  de  Janeiro  do  corrente  anno  ,   na  forma  acima  exposta. 


João  Abares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 

.       ,-^■^^    -.rf       ^T- 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Registado  no  Livro  í.  que  serve  de  Registo  nesta 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil  de  Leis,  Alva- 
rás, e  Cartas  Regias  a  foi.  ió6.  vers.  Rio  de  Janeiro  enUrinta 
e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  dez. 


'^    João  Baptista  de  Alvarenga  Pímentd. 

ÍÍJjBQ      mUí}.}       ;-.;^IbV 

0\X)Úí.rl    Ofl    oíw-ri    j-''v-     .:■',    jyj-^    ,. 


'tjlls^.     -v- 


i íl 


•  ■ii{-u':K  'í';h  vv^^O 


k  Impressão  Regia» 


r 


DECRETO 


•( 


'^^  ^^^Ohii  por  justos  motivos  Determinado  im 
Decreto  de  vime  e  oito   de  janeiro  do  anno  p.ssado,   que  as 
tazendas,  e  Mercadorias,   que  viessem   de  Lisi^oa,  e  Peno 
e  tivecsem  lá  pago  os  Direitos  estabelecidos,  fcssem  izentas- 
de  pager  os   regulados   na    ccnfrrmidade  da  Carla  Re.Ma  de 
vinte  e  oiio  de  Janeiro,  e  Decreto  de  onze  de  junho  de  mii 
oitocentos  eoito,  para  poderem  ter  concurrencia  com  os  Pe 
ijeros,  que  vem  em  direitura  dos  Portos  Estrangeiros  •   e  .en 
do  conforme  a  Indefectivel  Justiça,   que  Costumo  praticar  com 
iodos   os  Ums  Fieis  Vassallos,  que  o  mesmo  se  verifique  do 
moGo  por  ora  possivel  com  as  Mercadorias,  que  tendo  ertra 
do   nas  Alfandegas  deste  Estado,    e   pago    os  Direitos  deter- 
minados na  reíenda  Legislação  novissima,  sao  depois  exporta- 
(las^  para  Portugal,   por  terem  lugar,   e  serem  correlativas  as 
razoe.,   que  motivarão   a  mencionada  Rezoíução  conteuda  no 
Decreto   de  vinte  e   oito  de  janeiro   do  anno  passado  •    tíú 
por  oem  ,  em  quanto   não  Estabeleço   providencias   mais  am- 
pias,  e  geraes  soore  este  importante  objecto.  Ordenar -Que 
todas  as  Mercadorias  ,  que  tendo  entrado,    e  pago  Direitos 
nas  Alfandegas   do   Estado  do  Brazil  forem  exportadas   para 
lortugal,  paguem  nas  Alfandegas   competentes,  o  que   deve- 
rem,   abatendo-se  o  que  constar  por  documentos  legaes  have- 
rem  pago  nas  d'este  Estado   do  Brazil      O  Conselho   da  F-,- 
2enda  o  tenha  assim  entendido,    e  o  faca  executar  com   os 
despacnos  necessários.   Palácio  do  Rio  de  janeiro  em  sete  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  dez. 


Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE   REGENTE   N.  S. 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE :  Fago  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que 
sendo-Me  presente    o    estado  progressivo    de 
Prosperidade,  e  de  Riqueza,  em  que   se  acha 
a    Ilha    da  Madeira  ,    devido  assim  ás   Pater- 
iiaes,  e  Providentes  Disposições^    com  queTe- 
I    nho  Animado,    e  Promovido  a  Agriculiura, 
.      t.  Bi-Jiitiví'   Industria,  e  Commercio  daquelle  Meu  impor- 
tante Dominio,  como  á  intelligenjia ,    e   industriosos  esfor- 
ços ,  que  os  seus  Habitantes   lao   louvavelmente  tem  empre- 
gado no  augmento  da  Cultura  e  melhoramento  das  preciozas 
producções  \raquelie  fértil  Terreno,  resultando  deste  feliz  ac- 
côrdo,   e  reciproca  cooperação  terem   crescido   consideravel- 
mente, e  de  par  com  as  fortunas   d'aquelles  Meus  fieis  Vas- 
sallos,  os  rendimentos   da  Minha  Real  Fazenda  ,    sendo  prin- 
cipalmente  os  Direitos,    que  se  percebem  na  Alfandega  da 
mesma  Ilha,  os  que  mais  conhecidamente  manifestáo  o  aug- 
mento    do  seu  Commercio:    E  .que  reconhecendo  Eu  a  im- 
possibilidade,   que  existe  de  facilitar  hum  .prompto  Despacho 
naqueila  Alfandega  por  não  serem  bastantes  os  Officiâes,  de 
que  ella  se  compõem,    que  lendo  sido  aliás  suiBcientes  nos 
tempos,  em  que  o  seu  Commercio  era  mais;  restricto ,  e  limi- 
tado ,  o  não  são  agora,  por  ter  elle  crescido  a  hum  tal  au- 
ge ,  e  por  prometter  ainda  maior  extensão  ;  acrescendo  ha- 
ver-se    manifestado  que  conviria  que,  á  semelhança  do  que 
se  acha  estabelecido  nas  grandes  Alfandegas   dos  Meus  Rei- 
nos ,    e   Estado    do  Brazil ,    se  nomeasse  hum   Gtiarda  Mór 
para  a  do  Funchal,  Emprego v  qtie,  senda  da  maior  impor- 
tância pela  seriedade  das    obrigações    inherentes   a  hum  se- 
melhante Cargo ,    SP  acha   comraettido   naquella  Alfandega  a 
dous  Feitores,  que  devendo  cumprir  as  assíduas,  e  laborio- 
sas occupações   próprias   dos   seus  officios ,     não  podem    ex- 
ercer simultaneamente  as   de  Guarda  Mór,  por  serem  estas 
incompatíveis  com  aquellas ;  resultando  desta  irregular  aggre- 
gação  de  fiincções  assim  o  retardo  do  serviço  das  partes ,  co- 
mo também  graves  damnos  em  prejuízo  da  Minha  Real  Fa- 


u 


tená%,   pela  difficiiídacle  de  cohibir  os '^contrabandos  ,    e  deg- 
camuihos   dos  Meus  Reaes  Direitos:  Atíendendo  a  estas  cir 
cuostancras,  que  pela  sua  gravidade   se  fizerão  dignas  da  Minha 
iieal  ^.oasideravão :   Sou  Servido  Crear  para  a  Alfondega  4a 
l^idade   do  Funciíal  o  OíTicio  de  Guarda  Mór;  e  em  quanto 
^e  não  estabelecer  «Regimento,  que  Tenho  Mandado  forma- 
lizar ,    para  servir    de  norma  aos  que  forem  empregados  na- 
■q-uelleOmcio;  Determino  que  fique  ali  em  observância  o  Fo 
rai   da  Alfandega  de   Lisboa ,    por  onde  se  deveráõ  regular 
as  obrigações  do  Guarda  Mór  na  parte ,   que  respeita  ao  .eu 
^argo;    e  receberá  o  mesmo  Guarda  Mor  pela  Minha  Reai 
Fazenda  ó  Ordenado   de  duzentos   mil  reis  por  anno ,    com 
os  emolumentos ,    que  lhe  competem.    E  este  se  cumprirá 
Como  nelle  se  contém.  -í    ,.,  /    ,     ..  ,     ^  ' 

Pelo  que:  Mando  a  Mezá  do  Deze^mbargo  do  Paço^ 
e  da  Consciência^  e  Ordens;  Prezidente  do  Meu  Real  Era> 
no;  Conselho  da  Minha  Realr  Fazenda  ;  e  a  todos  o^,Tri. 
bunaes;  Ministros  de  Justiça,  e  iiiais  Pessoas,  aquém  perteii^ 
cer  o  conhecimemo  deste  Alvará  ,  que  o  cumprão  ,  e  guar. 
demrE:;  valerá  como  Carta  passada,  pela  Chancellaria ,  posto 
que  porella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  eífeito  ha  a  de 
durar  mais  de  hum  anno  ,  nao  obstante  a  Ordenação  em 
contrario.  Dado -no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos.  vinte  e  dois 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  dez.  :  isj.,^'n()tq  7oq  a  ,  ob 
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d  Bi-.:  o  r: 


príncipe 


Conde  das  Galveas. 


A 


Lvarâ  com  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Altey,a  Real  Tia  p^r  bem 
Crear  na  Alfandega  da  Cidade  do  Funchal  o  Offcio  de  Guarda  Mòr ,  deveu' 
do-lhe  servir  de  norma  para  o  exercido  de  suas  respectivas  funcfões  o  Forai 
da  Afandega  de  Lisòoa  ,  em  quanto  se  lhe  não  dá  Regimento ;  tudo  i ia  for- 
ma acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Domingas  Lynch  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Domínios  Ultramarinos  no  Liv.  I.  de  Leis ,  Car- 
tas ,  e  Alvarás  a  folhas  vinte  e  huma.  Rio  de  Janeiro  em  ires 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


António  Alves  ãe  BnU§^ 


Na  Impressão  Regia 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem  ,  que 
em  Consulta  do  Conselho  da  Minha  Real  Fa^ 
zenda  Me  foi  presente,  que  sendo  a  Dizima 
huma  pena  imposta  aos  temerários  Litigan- 
tes ,   ou  aos   que  fazem  má  demanda,  dispen- 

„ sada  somente  em  Sentenças  de  <:ertas  pessoas 

^^^^u  privilegiadas  em  razlo  de  estado  ,  ou  de  jui- 
zes     era  mais  coherente  ,  e  conforme  a  igualdade  da  Justiça 
q.e  Dezejo  practicar  com  todos  os  Meus  fieis  Vassalíos  ,  que 
assim    como  ella   se    paga    das   que   se  proferem  nas  Cauzas 
que  se  tratão ,   e  disptitão  na  Casa  da  Suplicação ,  que  he  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  se  pague  também  das  que  se 
dao  assim  na  Real  Junta  do  Commercio ,  onde  se  tratão  mui- 
tas  Cauzas  por  Privilegio  ,   e  por  Graça ,  solicitadas  por  ver- 
sarem   sobre    interesses    mercantis,   como  em  outros   Iribu- 
naes,  cujas  Sentenças  tranzitão  pela  Chancellaria  Mor:  Con- 
formando-Me  com  o  Parecer  da  dita  Consulta  ,  e  Querendo 
aumentar  este  ramo  das  Minhas  Rendas  Reaes ;  Sou  Servida 
Ordenar,  que  da  data  deste  em  diante  se  pague  Dizima  das 
Sentenças,  proferidas   nas   Cauzas  que  se  tratarem  nos  Trimi- 
iiaes   desta  Corte,   e  que  tranzitarem  pela  Chancellaria  Mor, 
onde    se   porá   a  competente  Verba,  para  ser  arrecadada  pela 
forma   que  Eu  Houver  por  bem  determinar. 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da 
Conciencia  e  Ordens ;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conse- 
lho da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa  da  Suplicação  ; 
e  a  todos  osTribunaes,  Ministros  de  Justiça,  e  mais  pessoas 
a  qnem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  ocumpríio, 
e  guardem,  não  obstante  qiiaesquer  Leis  ou  Disposições, 
que  todas  Hei  por  derogadas  para  este  eífeito  somente.  L 
valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por 
ella  não  ha  de  passar ,  e   que  o  seu  eíleito  haja  de  durar  m^ais 
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m  hum  anuo,  sem 
àoino  Rio  de  ^ 
tQceiitos;e,dez,^, 
■'••  iíiÇi:s  òbnc 
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argo  da  Ordenação  em  contrario  Da- 
'  «nte  e  sete  dê  Agosto  de     '- 


mu  01- 


IXLvará  com  -forca  d^  r ^;        r 

Móraeste  Estado  ,  sepaqae  DiyZn  '  ,'^      pasmarem  jela  Chanc diária 

na  forma  acuna  ep^Jta^         '        '  ^''''"^'-'''^^^'^  ^í'  a  cornjj.tenu  Verba, 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Faze^da  da  vi.u!  Í  .eTo  ^eTe^ra  "  '"  "'^"^^'^^  ^^ 
I«<.B....„  .,^„.„„,  ,,^,„^^^  ^^*«A^-^..V..^.,v.  .w/. 

h^^l^ím  ]osé  deSoura  T nhatr.  f^ç 

uu/^a  L.ooato  o  íez  escrever. 

I^/V  Francisco  Maia  o  fez. 

Registado    a  foi.  setenta  e  sei.  Hn  T  í,,.^      •      • 
serve   de  Re^xjcto  de  Alv^r/  r  '^'''  Pn^Tieiro ,  que 

/oú-^-^^/m  P/r£=5  Farinha. 
Jo^é  Joacjuim  de  Sou7^a  Lobato, 


i  f. 


ressao  Regia. 


GRETO. 


ARECENDO  muito  conveniente  ao  Meu  Real 
Serviço  ,  que  no  Arsenal  Real  do  Meu  Exercito 
exista'  perfixamente  huma  Companhia  de  Ariifices , 
que,  mantendo-se  na  Disciplina  necessária  e  boa  Or- 
dem Militar,  hajão  de  empregar-se  nos  respectivos 
trabalhos ,  a  que  são  destinados  em  huma  semelhante 
Repartição:  Sou  Servido  Mandar  organizar  huma  Com- 
panhia, na  conformidade  do  Plano,  que  comeste  bai* 
xa,  assignado  pelo  Conde  de  Linhares,  do  Meu  Con- 
selho de  Estado  ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  a  qual,  pos- 
to que  seja  annexa  ao  Regimento  de  Artilheria  da 
Corte,  deverá  sempre  considerar-se  como  destacada 
no  Arsenal  Real,  e  ficará  directamente  ás  ordens  do 
Inspector  Geral  de  Artilheria,  e  na  sua  falta  do  Of- 
ficial  Militar  de  maior  Patente,  que  commandar  no 
mesmo  Arsenal.  O  Conselho  Supremo  Militar  o  te- 
nha assim  entendido,  e  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro ,  em  três  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos e  dez. 


Com  a  Rubrica  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  NOSSO  SENHOR. 
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PL  A  N 


DA  ORGANIZAÇÃO  DA  COMPANHIA  DE  ARTÍFICES 
do  Arsenal  Real   do  Exercito  ,    estabelecida  por  Decreto 

da  data  de  hpje. 


o 


I. 


Numero  dosOfficíaes,  e  Officiaes  Inferiores  da  Companhia  será 
o  mesmo ,  que  até  a^ora  tem ,  e  teráõ  o  mesmo  Soldo. 

II. 

O  numero  dos  Soldados  Aríifices ,  será  de  sessenta ,  dos  quaes 
hiima  ter^a  parte  stsrá  de  Ferreiros,  c  Serralheiros,  e  neste  numero 
se  incluirá  hum  Torneiro  de  Madeira,  hum  Funileiro  ,  e  hum  Ta- 
nueiro. 

Itl. 

O  Soldo  destes  Soldados  Artifices  será  somente  de  hum  Tostão 
por  dia  ,  além  de  Pão  ,  Fardamento  ,  e  Quartel ,  e  rsceberáõ  na  Fe* 
ria  do  Arsenal  4ium  jornal  proporcionado  á  sua  habilidade. 

~  IV. 

Os  Artifices ,  que  tm  razão -dos  seus  ^Serviços ,  habilidade,  e 
boa  conducta  chegarem  a  ser. Mestres  de  alguma  Officina ,  terão  a 
Graduação  de  Sargentos ,  e  os  Contramestres  a  de  Cabos  de  Esquadra,' 

V. 

-Esta-C^o-mpaníii^a^a  pesar  de  ser  annexa  ao  Regimento  de  Artilhe- 
ria  da  Corte ,  será  considerada  como  destacada  no  Arsenal  Real  do 
Exercito ,  e  por  consequência  debaixo  das  ordens  immediaías  do  Ins- 
pector Gera!  de  Artilhe  ria  ,  e  nos  seus  impedimentos ,  do  Offieial 
Militar  de  maior  Patente  ,  que  governar  no  dito  Arsenal. 

VI. 

Os  Soldados  Pontoneiros ,  que  actualmente  se  achao  na  Compa- 
nhia ,   serão  distribuídos  pelas  outras  Companhias  do  Re^^imento. 

VIL 

Os  Officiaes ,  e  Officiaes  inferiores  da  nova  Companhia ,  não  se- 
rão applicados  a  outros  Serviços,  que  não  sejao  os  do  Arsenal  Real. 

Vllf. 
O  Uniforme    desta  Companhia   será    igual  ao  do  Regimento  d^ 
Artilheria ,  e  os  Soldaáos  teráÕ  no  braço  esquerdo  dtías  àtãs  de  pan- 
nG  da  côr  dos  botões. 


^ 
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Os  Soldados  serão  armaidos  de  hum  Chifarote,  e  de  hum  Ma- 
chado ,  como  os  Porta-machados  de  Infanteria ,  e  não  terão  Espin- 
gardas. 


^'jIjOsíIZ'^ 


X. 


)j.^' 


Segundo    a  exigência   das  circunstancias   poder-se-ha   augmentar 
o  numero  dos  Soldados  Artífices, 
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FORMATURA    DA   COMPANHIA. 

Capitão       .       ■ÍA-?í;->?-.;»').-^7;^>>    .  ^c,;^rtrvi^..^.  •^■:.v^'>-^   .        . 

1.°    Tenente     .     ;.    .:;^rwc  .     ........ 

2.°    Tenente     ...;..     .:,.:, 
2.  ^    Tenente  aggregado     .     .     ,     .     . 


•-  .^ 


Sargentos 


Furriel     »m  éir^.- .^'i^Ha^t  píV:^:.     .     . '/>  ^oi.;^:^y:.2.•. 
Cabos     ..;.....;,,.. 

Carpinteiros  de  Machado  ,  e  Obra  branca     .     .     . 
Ferreiros  ,  e  Serralheiros     ..,.;..     ^ 
Torneiro  de  Madeira      .     í     ......     . 

Funileiro  o.>á  .» á..^^xv.iv^  a-^^c  *ou.u»;^;.  .  ;  .  . 
Tanueiro  ;  'tiO  ^^  ;  -^  c".  .  ■ -mU:  .  ,  ,,,.; 
Tambores     ,oc!^D.    ....     v,oX  ' 
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I. 
I. 
I. 
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Somma  73. 


:;C    IO- 


Palácio  de  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  181  o. 
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Conde  de  Linhares, 


U  o  príncipe  regente  :  Faço  saber  ao^  • 
que  este  Alvará  com  força   de  Lei  virem,  quô 
séndo-Me  presente  em  Consulta  da  Real  jun- 
ta do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,   e 
Navegação  deste  Estado   do  Brazil,    e  Domí- 
nios  Ultramarinos,  haver  mostrado  a  experiên- 
cia  qne  algumas  pessoas  com  o  fim  de  se  izen- 
tarem    do  pagamento  das  contribuições ,    que 
o  Alvará    de  quinze    de  Julho    do  anno   passado  e.tabeleceo 
para   as  desoezas    do  mesmO  Triounal,    e    para  objectos    da 
maior  utilidade  publica,    tinháo  desencammhado   os  géneros 
por  elle  taxados ,  em  lazão  talvez    de  não  declarar  o  referido 
Alvará  pena  contra  os  transgressores,   assim  como  a  ^^^o  de- 
clararão os  Estatutos   da  junta    do  Commercio ,    e  o  Mvara 
de  seis    de  Fevereiro    de  mil  setecentos  cincoenta  e  sete,    e 
por  isso  que  rigorozaraente  senão  poderia  caracterizar  extravio 
dos  Reaes  Direitos  pagos  á  Minha  Real  Fazenda  o  das  rete- 
ridas  contribuições,  antes  de  o  Haver  Eu  assim  Determinado , 
para  ter  então  lugar,    segundo   os  mais  depurados  princípios 
de  Jurisprudência  Criminal,    a  pena  competente:    Soubervi- 
do,  Conformando-Me  com  o  parecer  da  mencionada  Consul- 
ta ,    e  Attendendo    ajusta  applicação,    que  tem  as  mesmas 
contribuições.   Ordenar   em  Confirmação,   e   Declaração   do 
sobredito  Alvará   de  quinze  de  Julho   do  anno  passado,    que 
eontra  os  desencaminhadores  dos  géneros  a  ellas  sujeitos  seja 
imposta   a  pena  determinada  no  Alvará  de  cinco    de  Janeiro 
de  mil  setecentos  oitenta  e  cinco,  procedendo-se  contra  elles 
pela  mesma  forma,    que  se  procede  contra   os  extraviadores 
dos  Direitos  pagos  á  Minha  Real  Fazenda. 

Pelo  que:  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço,  e 

da  Consciência    e  Ordens;    Prezidente    do  Meu  Real  Erário; 

Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Caza  da  Sup^ 

plicação;  Real  Junta  do  Commercio,  Aí^ricultora,  Fabricas, 

€  Navegação  deste  Estado  do  Brazil,  e  Domínios  Ultramari- 

nos;  e  a  todos   os  mais  Tribunaes ,  e  Ministros   de  Justiça, 

a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  pertencer,  ocumprão, 

e    guardem,     como    nelle    se    contém,    sem    embargo    dg 

quaesquer  Leis  em  contrario ,    que  todas  Hei  por  derogadas 


■  I 
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para  este  efíeito  somente,  como  se  delias  Fizesse  expressa, 
€  individual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria,  posto  que  por  el!a  nâo  ha  de  passar,  e  que 
©  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embar- 
go da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  qiia- 
tro  de  Setembro  de.  mil  oitocentos  e  dez. 
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Lvarà  com  força  de  Lá,  ,pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  He 
Servido  Ordenar,  que  aos  desencaininhadgres  dos  géneros  sujeitos  ás 
contribuições  estabelecidas  pelo  Alvará  de  quini^e  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  nove  para  as  de^pe^as  da  Real  Junta  do  Commercio 
deste  Estado,  se  imponha  a  mesma  pena,  que  está  declarada  no 
Almrà  de  cbico  de  Janeiro  de  mil  setecentos  oitenta  e  cinco,  contra 
CS  mravíadores  dos  Reaes  Direitos;  judo  nu  fàrma  acima  exposta. 


fOÊ^sm     Para  Vossa  Alteza  Real  ver* 


nc: 


ííDfini 


Por  Immediata  Resolução  de  Soa  Alteza  Real  de  vinte 
e  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  dez,  tomada  em  Con^ 
sulta  da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas, 
e  Navegação  deste  Estado  do  BraziU  e  Domínios  Ultramari- 
nos de  vinte  e  oito  de  Julho  do  dito  anno. 


Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos.        José  da  Silva  Lisboa. 


José  Manoel  Plácido  de  Moraes  o  fez  escrever. 


AAikwtflw:*-  '  .  «L'  .^ 


Kegistado  nesta  Secretaria  da  Real  Junta  do  Commer- 
cio.  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação,  deste  Estado^  do 
Brazil,  e  Dominios  Ultramarinos  a  folhas  cincoenta  e  cinco 
do  Livro  primeiro  do  Registo  de  Leis  ,  Alvarás,  e  Decretos. 
Rio  de  Janeiro  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


José  Joaquim  Moreira, 


Bra\  Martins  Costa  Passos  o  fez. 


Na  Impressão  Regia. 


...^ 


U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que   o   presente    Alvará  com  força   de  Lei  vi- 
rem :   Que  devendo  ser  toda  a  Legislação  uni- 
_  forme  em  sistema,  e  coherente  em  seus  prin- 

Wilft     cicios,  e  mui  ajustada  aos  de  Direito  Natural , 


^H*---^  fonte  da  Justiça  universal,  para  que  as  suas 
•a^^^  Decisões  assentadas  nos  dictames  da  Razão  , 
fZl^^i-o  respeitadas  ,  e  observadas  como  convém  , 
e  sem  contradições,  e  diificuldades ;  e  sendo  sem  contro- 
vérsia estabelecido  pelos  Direitos  Natural ,  Romano,  e  Pa- 
trTo  e  pelo  das  Nações  ctiltas  ,  e  civihsadas  ,  que  no  con- 
trai da  compra,  e  venda,  ajustado  o  preço,  e  entregue 
L  comprador  a  cousa  vendida,  e  ao  vendedor  o  preço,  ou 
Ldoo  ele,  náo  só  fica  o  contrato  aperfeiçoado,  mas  com- 
nleo  de  tolo;  que  por  meio  da  tradição  passa  o  domimo 
para  o  com  r  do^r  ,  atnda  quando  o  ajuste  foi  feno  kah^a 
fide  Lmío;  que  •  deste  contrato  nascem  as  acções  pes- 
•^iJeí  mpoet  vendita,  para  se  haver  por  meio  delias  a 
soaes  ex  empm  ^^  reivindicação 

cousa   vendida,    e    o  preço,  c  que  <.      v  •  ^„i,^ 

he    real,    e  tem  origem  immed.ata  no  domínio:  He  mcobe- 
rente  com  estas  regras  justificadas   do  ma.s  depurado  Direito 
a  Ordenação  do  Livro  IV.  Tit.  V.  §.  II.;  que  determina ,  que 
fiando    o   vendedor  o  preço   com   prazo  certo,  e  nao  se  lhe 
pagando   dentro   delle,    pôde  ou  pedi-lo,  ou  ir  haver  a  cousa 
vendida    do    poder    do  comprador,    ou    de  qualquer  possui- 
dor-  decidindo-se  desta  maneira,    qt;e  lhe  he  hcito  usar  da 
acção  pessoal  ex  vendito  ,  ou  da  real  de  reivincucaçao,  quan- 
do   o  dominio ,  de    que  ella  se  deriva  immediatamente ,  devia 
estar  no  comprador,  para  quem  de  sua  livre  vontade  ,  e  pelo 
facto  da  venda  o  transferio  o  vendedor  sem  convenção  a.gu- 
tna   especial;    não   merecendo   consideração  o  argumento  de 
que  em  tal  caso  fica  o  dominio  revogável,  porque  sobre  ser 
argúcia,  e  subtileza  dos  Comentadores  ,  destituídos  dos  prin- 
cipios  sólidos  de  Direito,  não  pôde  sustentar-se  sem  oftensa 
da    certeza   de  domínios,   a  que   muito  convém  attender  em 
matéria  de  Legislação  á  cerca  de  Direito  de  propriedade  :  b 


não    sendo  a  Decisão  da  referida  Ordenação  coniVírme  com  os 
princípios    geraes   até    da   mesma  Legislação  pátria;   e  sendo 
contraria  ao  bem  commum,  e  utilidade  do  Publico,   que  mui- 
to   interessa    na   estabilidade,   e  ílrmesa  dos  contratos,   pelos 
embaraços ,   que  da  stia  execução  resultão  nas  transacções  da 
vida  civil,  e  commercial,  vendo  qualquer,   que  se  reputa  Se- 
nhor de  alguma  cousa,  porque  a  houve  de  quem  julgava  le- 
gitimo   dono,  virem  reivindicar-lha,    e  nascendo  questões,  e 
letigios   de  evicções,  e  authorías  sempre  embaraçados ,  e  mui- 
tas   vezes  inúteis,    por  ter  já    decahido  de  bens   aquelle   de 
quem   se   deve  ultimamente  haver  o  preço  da  compra :  E  Que- 
rendo  evitar   estes  pleitos,    e  demandas  poríiosas,  e  prejudi- 
ciaes  á  tranquiílidade,    e  felicidade    dos  Meus  fieis  Vassallos  , 
e  livrar  o  commercio  de  semelhantes  difficuldades,    que  retar- 
dão ,    e  empecem  o  seu  giro  ,    que  importa   seja  mui  fácil , 
e  livre  ,  maiormente  devendo  considerar-se  o  contrato  da  com- 
pra ,   e  venda   o  mais    geral,    e  necessário,  para  a  sua  pros- 
peridade, por  lhe  servir  pela  maior  parte  de  base,    e  funda- 
mento; e  sendo  alem  disto   mui  conforme    á  sciencia  da  Le- 
gislação ajuntar  nas  DecisQe?  legaes  a  justiça  com  a  publica 
utihdade :   Tendo  ouvido  o  parecer  de  Pessoas  doutas ,    e  ze- 
losas   do   Meu   Real   Serviço ,  e  da  prosperidade  geral :  Hei 
por  bem   revogar  a  sobredita  Ordenação    do   Livro  IV.   Tit. 
V.  §.  ÍL,   e  Determinar,   que  fiando  o  vendedor  o  preço ,  se- 
ja, ou  não  por  prazo  certo,  tenha  somente  a  acção  pessoal 
para  pedi-lo,  e  não  possa  haver  a  coisa  vendida,  porque  lhe 
não    fosse    paga  no  tempo   aprazado,    devendo    entender-se, 
que    a   concessão    do  espaço   para    o    pagamento    sem    outra 
convenção,   não  importa  mais   do   que  não  poder  pedir-se  o 
preço  antes  delle  fíndar-se. 

Pelo  que:  Mando  a  todos  os  Tribunaes  do  Reino,  e 
deste  Estado  do  Brazil ;  Ministros  de  Justiça  ;  e  mais  Pes- 
soas, a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cum- 
dráo,  e  guardam,  não  obstante  quaesquer  Leis,  ou  Deci- 
sões em  contrario,  que  Hei  porj derogadas  para  este  effeito 
somente,  como  se  de  cada  kuma^Fizesse  expressa,  e  indivi- 
dual 


v^^ 


dual  n^enção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  «-  «Uan 
posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  qL>    o  seu  elleuo  1  a^ 
ia    de   durar  mais  de  hum  anno,   sem   embargo   da  Lei  em 
•"contrario.    Dado    no   1'alacio   do   Rio  de  Jaue.ro  em  quatro 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


«SC 


Conde  de  Aguiar. 


garaOrd^nafã^  Í' ^'^'°  Z-J^^-JJ,  para  o  pagamento  ,  unha.í  iugar 


A 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Felis  José  de  Sou^a  Ro^a  o  fez. 

Registado  no  Livro  L  que  serve  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado  dos  Negócios  do  Brazil  de  Registo  de  Leis  Alva- 
rás,  e  Cartas^  Regias  a  foi.  cento  e  setenta  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentd, 


Na  Impressão  Regia. 


«  U  o  PRÍNCIPE  REGENTE:  Faço  sa- 
ber  aos  que  o  presente  Alvará  de  deda- 
^  ração  virem:  Que  desejando  evitar  toda, 
^^11  e  qualquer  duvida,  que  possa  occorrer 
»  sobre  a  intelligencia  dos  parágrafos  pri- 
[^  meiro  e  segundo  do  Alvará  de  vinte  e  oi- 
^^  to  de  Julho  do  corrente  anno,  e  beneh- 


ciar  o  Commercio  interno,  e  marítimo:  Hei  por  bem, 
para  fixar  huma  regra  invariável  nesta  matéria ,  De- 
terminar:  Que  na  Disposição  do  paragrafo  segundo  se 
comprehendáo  não  só  as  Sumacas ,  mas  também  os  Ber. 
cantins ,  que  servem  para  o  Commercio  de  toda  a  Cos- 
ta do  Brazil ,  ficando-se  assim  entendendo  a  Disposi- 
ção do  paragrafo  primeiro  para  ter  lugar  nas  fcmbar- 
cações  ahi  referidas :  EAttendendoá  consideração,  que 
merecem  as  Embarcações  de  Guerra  das  Nações  Estran- 
geiras,  Amigas,  e  Miadas,  que  entrarem  nos  Portos 
deste  Estado,  Sou  Servido  Ordenar,  que  sejao  izentas 
de  Visitas  da  Saúde,  Declarando  assim  nesta  parte  o 
paragrafo  primeiro  do  referido  Alvará. 

Pelo  qvie ,  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Pa- 
■  CO,  e  da  Consciência  e  Ordens,  Presidente  do  Meu 
Red  Erário;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Re- 
gedor da  Caza  da  Supplicaçlo  do  Brazil ;  Governador 
da  Relação  da  Bahia ;  Governadores   e  Capitães  Ge- 
neraes;  e  mais  Governadores  do  Brazil,  e  dos  Meus 
Dominios  Ultramarinos;  e  a  todos  os  Ministros  de  Jus- 
tiça ,  e  mais  Pessoas  aquém  pertencer  o  conhecimen- 
tJ deste  Alvari,  o  cumprão,  e  guardem,  nao  obstan- 
te qualquer  Decisão  em  contrario,  que  Hei  por  dero- 
gada,  para  este  efteito  somente.  E  valera  como  Carta 
passada  pela  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  nao  ha 
de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 


bro  de  ™l  oitocrotís  i  deT  '"  "^""^"^  ''  '"^'^- 


PR  IN  Cl  PE 


v«*  ji.it' 


Real  mtft^T"^'"  ^  ^^!'  ^^^l  ^ossa  Alteia 

primei:  z::í7x:!T?f''  '^'t^^ 

ihn  ri^  ■  -eivara  ae  vuite  e  oito  dp  h, 

iho  da  corrente  anuo  :  e  Determinn.  ..    ^ 

de  Guerra  das  Narn.\  í.  ^^^^™'"'"^ '  q''e  os  Navios 
V^itas  da  Saúde   Z  ?""""^^l™^/?«««  ^?^'^ros  de 


■■■■:■;■  ■  -'iiiQí 

« i'  r,:  ,  'í   Pfir'   ....  .        ■ ' 

-...,,.<.,.,  .,\."       ."        ^' "'"''f-x"   ■  t  ^■'■iuy.i' .  ,  •■•■-fA  .' ',sr->; 

o>iíM  sn.a';^;,!:;*^''^:^"^  ^'^^3  Real  ver. 
...  ;  :r  -    "^^  *  ^^m^/^^a  Pimentel  àí^.        ' 


^^^miV.  t)b 


.^íyiKj  5»,  .t.iJtit}i.:..;.;:;jtóD   j^  ^ 


'.  -í-  Registado'  íiesta  Secretpria  df>  vU..a  j  xt^  'I 
cfôs  do  Brazil  no  Livro  prime  rní  f'"^°í°'  ^ego- 
Cartas  Regias  a  foi  íJrTa  r  ''  ^^''^''''  ^ 
te  de  Setembro  de  .il^eoSLÍfdr^r'"^^^- 

ín a  Impressão  Reo-in    /^-í  -r?    ,  ,         ^ 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos 
que  este  Alvará  virem,  que  tendo-Me  sido 
prezeiíte ,  que  pelo  Regimento  de  vinte  de  Se- 
tembro  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  nove, 
se  havia  lixado  aos  Governadores  do  Casíello 
de  São  João  Baptista  da  Cid-ade  de  Angra  o 


_._  .        .  ,M   Soldo  de  cincoenta  mil  reis  por  itiez  ,  que  de- 
^;Í:n^e7  em  quanto  exercessem  o  dito  Posto  de  Gover- 
nador ,  e  qae  haveria  de  cessar ,  logo  qne  os  Oíliciaes ,  que 
servirão    aquelle  Emprego  ,  fossem   removidos ,  ou  dispensa- 
dos  delle  ■   E  constando-Me  semelhantemente  que  pela  Crea- 
çáo    do  Governo  Geral    das  Ilhas  dos  Açores  ,    determinada 
pelo  Alvará   de  Lei ,    e  Regimento   dos  Governadores  ,  e  Ca- 
pitães Generaes   das  ditas   Ilhas  ,    de  dois  de  Agosto  de  mil 
setecentos    e  sessenta   e  seis  ,  fieira  em  grande  parte  extin- 
cta  a  cumprida  Junsdicção  ,    que  antecedentemente  compe  ta 
aos  Governadores   do  sobredito  Castello  de  SSo  joao  Bapt.s- 
ta  ,  conservando  somente  as  vantagens  ,  que  competem  açs 
Governadores  de  iguaes,  ou  semelhantes   Fortalezas;  E  nao 
,endo    da  Minha  Real  Intenção   gravar  a  Lista  Miluar  com 
despexas  inúteis,  e  desnecessária,   ao  bem  do  Meti  Real  Ser- 
viço,  e  defeza   das    Possessões,   e  Povos ,  qtie  o  Omnipoten- 
te  confiou   á  Minha  Protecção ,    e  Soberano   Regimen :  Sou 
Servido  Abolir  o  Soldo  de  seiscentos  mil  reis  por  anno,  que 
pelo    citado    Regimento   de    vinte  de  Seteinbro  de  mil  seis- 
centos e  sessenta   e  nove  ,    se   havia  conferido  aos  Governado- 
res  do  referido  Castello.    Por  tanto  Ordeno,  que  os  Gover- 
nadores   do    dito  Castello,  que  para  o  diante  íorem  nomea- 
dos ,  hajão  de  perceber  somente  o  Soldo  corresponaente  a  Pa- 
tente  Militar,  que  tiverem  no  Exercito,  segundo  a  tarifa  por- 
que  semelhantes  Soldos  são  pagos  no  Território  ,  em  que  ser- 

vem.  , 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contem.  . 

Pelo  que  Mando  ao  Conselho  Supremo  Militar ,  Prezi- 
dente  do  Meu  Real  Erário,  Governador,  e  Capitão  General 
das  Ilhas  dos  Açores,   e  mais  Pessoas,    a  quem  o  conhe- 

VA"* 


xO 


cimento  deste  Âlv-ará  oertcncer  5  que  o  cumprão ,  e  guardem  , 
e  facão  cumprir,  e  guardar,  como  iielle  se  contém,  sem 
embargo  de  quaesquer  Leis ,  Regimentos ,  ou  DispoziçÕes 
em  contrario.  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chan- 
cellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu 
eííeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem.  embargo  da 
Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro aos  víiite  e  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos   e  dez. 


INCI 


Conde  das  Galvêas. 


l\.  Lvará  ,  porque  Vossa  Alteia  Real  tia  por  bem  Ordenar  ,  que  os  Go- 
vernadores do  Castello  de  São  João  Baptista  da  Cidade  de  Angra  ,  que  para 
o  futuro  forem  nomeados,  não  vençâo  o  Soldo  annual  de  seiscentos  mil 
reis ,  mas  unicamente  aquelle  da  Patente  Militar  ,  que  tiverem  ;  Derogando 
Vossa  AUe-^a  Real  para  este  fim  a  Dispo'çfão  do  Regimento  de  vinte  de  Se- 
tembro de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  nove :  tudo  na  forma  acima  declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
Domingos  Lynch  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  ,  e  Domínios  Ultramarinos ,  no  Livro  primeiro  de 
Leis  ,  Cartas ,  e  Alvarás  a  folhas  vinte  e  duas.  Rio  de  Janei- 
ro em  três   de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dez, 

António  Alves  de  Brito» 


a  Imoressão  ReÊ^ia. 


'^-m    u  O  PRÍNCIPE  REGENTE    F.ço  saber  aos 
qne    este    Alvará   virem  :     Que  Tomando    na 


fie"'"  1  d-^'^:!!'*,T^ 

Mmm 


que  este  mvaiu  víív.^..  •  -^-  _ 
Minl>n  Real  Consideração  o  requenmento  do 
Provedor  da  Sonta  Casa  da  Misericórdia  des- 
ta Cidade  sobre  a  isençllo,  qiie  iv!e_  peoia  , 
da  contribt,içr.o  do  Sello  das  Quitações  dos  / 
Legados,  deixados  á  mesma  Santa  Casa, 
-      ,  eurattenção   ás  applicações  pias,    l^^<: ,^'^l 

^--'-  -l  r:.r  TS:r;aatarcÍrr  é^on^t 
I^^LTdccL:  Tendo  Ouvido  sobte  e.ta  matéria  o 
Koe°o  da  Fazenda,  Conformando-Me  com  o  seu  pa- 
\  H?"orbem,  e  por  effeitos  da  Miuiia  Real  Pieda- 
r  de  iz-ntar  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  des.a  Ci.ade 
de,    de  u-.itar    ''^o  n„;tarõps  dos  í-epados,    que 

da  ContribuiçSo    do  Sello,  das   Quitaçoçs  cios    j  ! 

na  v^v.  T  f„,»„  deixados;    Deroaaiido   para   eo^e 

lhe  tenh-ao  siao,  °y°'X™_  ''^' '  ^  '  „,^fo  oitav"  do  Alvará 
effeito  somente  a  dispoz^ao  do  P^^g™  ^ ;  i:,,,<,o  aiiás 
de  desasete  de  Junho  do  anno  próximo  F^'»^-"' 

,  ^„trn<!  reíoeitos,  em   seu  inteiro  vigor. 

'"  '°  Mo  citS  nd    -  PreVidente  do  Meu  Real  Erário   Con- 
Pelo  que  .  lyanuu    u  Tribunaes ,  Mmis- 

,elho  da  Minha  Real  Fazenda;      a  todo     °=  ^^^^„^^  ^^3,, 

t,os,  e  mais  Pessoas,  a  ciuem  V^^-^^^  '  ^^^^  „^,,    ,,  ,,„. 

Alvará,    qf  °  '=""'P'^°'  ;^^  i  pela   Chancellaria ,    pos- 

têm    E   va  erá   como   Carta  passacia  pcict 

nir  ella  oho  ha  de  passar,  e   que  o  seu  effeito  haja  de 
to  que  por  ei  a  nao       ae  i  ^^^i^a^po   da  Ordenação  em 

.durar  mais    de  hum  aono  ,   ^^"^^J^/^-,^  de  Setembro  da 
contrario.    Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  ouo  a 

mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


•     •     • 


AT/n  .7  Alteya  Real  Ha  por  bem  de  isentar  da  Con^ 
Lvarà  ,  porque  Vosa  ^^[^  /IZdoi     Que  Unhão  sido  .   ou  forem 
tribuifão  do  Sello    a,  Çi^itacoes   dos  Legados ,   que 


e=. 


\ 
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Para  Vossa  Aííeza  Real 


ver. 


vinte  r^J^Í^  J2^-    cie   Sua  A.^^^ 

Consulta    da  Fazenda  cie  ;l"^r^^^^^^^^^  ^--^a  e. 

4"aiorze   do  mesmo  mez ,    e  anno. 


luís  Beltrão  de  Gouvea  de  Almeida  ^ntn,  ■    ^    c  , 

^^.        '^''tonio  de  Saldanha  da  Gama^ 

Joaquim  José  de  Sou.^a  Lobato   o  fez  escrever. 


Simeão  Estellita  Gomes  da  Fonceca  o 


fez. 


Registado  a  folhas  oitenta  verso    Hn  r  ; 
«egi^to   de  Alvarás,  e  Cartari?.  Livro  primeiro  de 

cretaria  do  Consellio  da  Fa  enda   l'il' l^^T  '""'  "''''  ^'- 
de  Outubro    de  tni,  oitocento "  e  df,!"  '' ^'"'""'  «>"  ™'- 


Li^i^  Carlos  Corrêa  Lemes 


M^^^fn  José  de  Sou^a  Lobato. 


\: 


Na  Impressão  Regia. 


S    •      -'   'li  Ju. 


^^U  o  príncipe  regente.  Faço  saber  aos 
^"^■"  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:  Que 
em  Consulta  da  Real  Junta  do  Commercio  , 
Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  do  Estado 
do  Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos  Me  foi  pre- 
zente ,  que  Havendo  Eu  Permittidu  pelo  Alvará 
^___^^  do  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos   e  oito 

aoslSêTis    íieis  Vassallos  poderem  estabelecer  ,    qualquer  que. 
seja  oPaiz,  em  que  habitem,  todo  o  género  de  manufacturas, 
sem  exceptuar  alguma  ,  fazendo  os  seus   trabalhos   em  peque- 
no ou  em  grande  ,  como  mais  útil  fosse  aos  emprehendedores  , 
era   muito  conveniente  ao  progresso  ,   e  adiantamento  delias , 
que  Eli  Me  Dignasse    de  Ampliar   a  isenção   dos   Direitos  de 
importação,  concedida  ás  manufacturas  do  Reino   pelo  para-^ 
grafo  segundo  do  outro  Alvará  de  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  nove  ,   também  a  favor  da  importação  daquellas 
que  se  fabricassem   no  Brazil ,  ficando  isentas  de  pagar  Direi- 
tos   de  Entrada  em  todos   os   Portos  deste  Estado,  ou  sejão 
producção  de  Fabricas   nelle  estabelecidas  por  Provizào  da  mes- 
ma  Real  Junta,  ou  de  trabalhos  particulares   dos  Habitantes 
das   difíerentes  Capitanias  ,  pois   que  a  experiência^ tem  mos- 
trado,  que  peio  motivo  de  se  exigirem  do  Fio,  e  Tecidos  de 
Algodão  na  Alfandega  desta  Corte,  quando  são  transportados 
por  mar  ,  os  mesmos  Direitos  de  dezaseis  porcento  de  Entra- 
da, que  se   cobrao  das  mercadorias  Estrangeiras,  vindas  por 
conta,  e  em  Navios  dos  Meus  Vassallos  ,  se  tem  preferido  o 
meio  da   condução  por  terra  com  o  fim  de  se  isentarem  de 
pagar  os  ditos  Direitos  ,  de  sorte   que   ficão   assim   gravados 
similhantes  géneros  com  as  despezas   de  carretos   em  mais  su- 
bido preço  do  que  convém  para  serem  empregados  pelas  Fa- 
bricas de  Tecidos  ,  Tinturaria,  e  Estamparia  que  de  próximo 
se  estabelecerão  nesta  Corte  ,   e  que  não  chegaráõ  prompta- 
mente  ao  dezejado  ponto  de  prosperidade  ,  em  quanto  paga» 
rem  das  suas   manufacturas  Direitos  de  importaçãp  iguaes  aos 
que  pagão  os  Estrangeiros ;  bem  assim  Me  foi  também  pre» 


zeníe   que   de  dependerem  de  Provizoes    da  sobredita  Real 
Junta  os  Fabricantes,  que  se  qiiizerem  esíabelecer  nas  Capi^ 
lamas  do  Para,  Maranhão,  eenn  outras  distantes  desta  Corte 
para  poderem  gozar  do  beneficio  da  isenção  dos  Direitos  das 
matérias  primeiras  que  servem  de  baze  ás  suas  manufacturas 
como  pelo  paragrafo  primeiro  do  referido  Alvará  de  vinte  e  oito 
de  Abril  de  mil  oitocentos   e  nove   Fui  Servido  Liberalizar , 
se  podia  seguir  grave  detrimento  ao  progresso  de  íaes   em- 
prezas  pela  impossibilidade  de  as   obterem   em  todas  as  occa- 
zioes  o  eno  momento  em  que  lhes  forem  necessárias :  Tomando 
em  Consideração  o  expendido,  e  Querendo  por  effeito   da 
Minha  Paternal  Solicitude  remover  todos  os  obstáculos ,    que 
possao  retardar  a  Industria,  e  o  Commercio  de  Meus  Vassallos 
de  humas  para  outras  Capitanias  deste  Estado  ,  e  favorecello 
de  hum  modo  a  elles  muito  vantajozo :  Sou  Servido  ,  Confor- 
mando-me  com  o  parecer  da  mencionada  Consulta,  epor  am- 
pliaçao  ,  e  declaração  do  supracitado  Alvará  de  vinte  e  oito  de 
-Abril    de  mii  oitocentos  e  nove  ,  Ordenar   o  seguinte. 

'Todo  o  Fio  de  Algodão,  e  todos  os  Tecidos,  e  Estamparias 
delle,  e  Igualmente  de  Seda  ,  ou  Lã ,  que  se  fabricarem  ne.ta 
^orte  ,    e  nas  Capitanias  deste  Estado,  ou  sejão  producção  de 
rabricas  estabelecidas  por  Provizão  da  Real  Junta  do  Commer. 
CIO,  ou  do  trabalho  particular  dos  Habitantes,  serão  isentos  de 
pagar  todos,  e  quaesquer  Direitos   de  Entrada,  e    Sabida   na 
Aíandega  desta  Corte,  e  nas  outras  Alfandegas  deste  Estado, 
pela  -maneira  no  dito  paragrafo  segundo  ordenada    a  respeito 
das  manufacturas  Nacionaes ,  e  do  Reino. 
--      A  Real  Junta  do  Commercio  deste  Estado  fica  authorízada 
para  delegar  ás  Mezas  de  Lnspecção,  e  na  falia  delias  aos  Ma- 
gistrados Territoriaes ,  pelas  Provizões  de  Fabrica,  qoe  expe- 
dir, a  Jurisdicção  que  no  referido  Alvará  de  vinte  eoiío  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  nove  lhe  está  incumbida  ,  a  fim    Óê  qm 
mostrando  os  Fabricantes,  que  tiverem  a  dita  Provizão,  que 
comprarão  para  o  gasto  das  suas  Fabricas  matérias  priííi^iras, 
que  sirvao  de  baze  ás  suas  manufacturas ,  lhes  possio  dar  Aí- 


ix^t^ 


testações ,  pelas  qiiaes  nas  Alfandegas  respectivas  se  despà* 
chem  livres  do  Direito  de  Entrada  na  forma  da  dispozição 
do  paragrafo  primeiro  do  mesmo  Alvará,  ficando  os  Fabrican- 
tes sujeitos  a  verificar,  que  as  consumirão  todas  no  uso  de  sua 
industria  ,  e  aos  mais  exames  ,  e  averiguações  que  as  referidas 
Authoridades  julgarem  necessárias  para  se  evitar  a  fraude, 
e  descaminho  dos  Meus  Reaes  Direitos. 

As   mencionadas  Attestações  terão  toda  a  f é  ,  e  validade 
nas  Alfandegas  onde  forem  aprezentadas  ,  e  serão  expedidas 
livres  de  espórtulas,  e  somente  com  o  emolumento   de  duzen- 
tos e  quarenta  reis  para  os  Secretários  das  Mezas  de  Inspec- 
ção ,  ou  Escrivães  que  as  passarem  ;    e  as  mesmas   Mezas  , 
e  Magistrados  Territoriaes  darão  impreterivelmente  conta  no 
fim  de  cada  hum  anno  á  sobredita  Real  junta  do  Commercio 
deste  Estado  da  quantidade  das  matérias  primeiras  ,  que  con- 
cederão livres  ,  com  especificação  das  Fabricas  a  que  se  des- 
tinarão ,  e  do  seu  estado  ,  e  adiantamento  ;  e  os  juizeí?  das  Al- 
fandegas igiiaimente  darão  em  todos  os  annos   conta  á  mes- 
ma Real  Jtmia  da  importância  dos  Direitos  assim  perdoados , 
para  se  poder  formar  o  quadro  ordenado  no  paragrafo  quin* 
to  do  dito  Alvará.  rrtt<^m:^nh,.çíim^^h     ', 

Pelo  que  ;  Mando  á  Meza    do  Desembargo   do  Paço ; 
Meza   da   Consciência,  e  Ordens  ;  Prezident©    do  Meu  Real 
Erário  ;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Caza 
da  Supplicação  ;  Real  junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas ,  e  Navegação   deste   Estado  do  Brazil ,  e  Dominios 
Ultramarinos  ;  e  a  todos   os  Meus  Tribiinaes ;  Prezidentes  ,  e 
Deputados   das   Mezas   de   Inspecção ;   Ouvidores;  Juizes   de 
Fora  ;  Ministros   de  Jusiiça  ;  e  mais  pessoas  a  qtiem  o  conhe- 
cimento deste  Meu  Alvará  pertencer  ,  o  curaprão ,  e  guardem , 
e  facão   inteiramente    cumprir,    e  guardar^  como    nelle  se 
contém,    sem  embargo    de   quaenquer  Leis    em   contrario, 
que  todas   Hei    por  derogadas   para    este  effeito    somente , 
como  se  delias  Fizesse   expressa  ,  e  individual  menção.  E  va- 
lerá   como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto   que  por 


Ai)V>^yi  f.;;';,'  '^TaHí.í 
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ella  não  ha  de  passar ,  e  que  o  seu  efFeito  haja  de  durar  mais 
de  ínim  anno ,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no 
í^io  de  Janeiro  aos  seis   de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dez 


príncipe 


AnuJr.n,^'"'^''   ^;/^^^/^^/o   quat  Vossa    Alte^^a   Real   He  Servido 
Ampliar  ^   e  Declarar   o  Alvará  de  vinte  eoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 

'^;e::T      r-  ""rir  ''  ^^^^^^^  ^  ^^^^'^^  '  ^-  ^-^as  as  A^anTegas 

efeSda      au  /    '  '"  ^''íf  '   '  '''''  ''  ^'"'''^  '    ^  Estamparias  dL , 
e  de  Seda      ou  La  que   se  fabricarem   nesta  Corte,   e  nas  Capitanias   deste 

ZTcn)L  '"'''  '^r^'''  ''  -^.^./../....ro  de  Fabricas  nas  mes- 

mas Capitanias    que  a  Real  Junta  do  Commercio  possa  delegar  a  Jurisdiccão 
queaes^efim  lhe  esta  confiada  no  dito  Alvará  ,  tudo  nafórma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza   Real  ver. 


3X1 Q'  I. 


Por  inimediaía  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  vinte  eoito 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  dez,  tomada  em  Consulta 
daKealJunia  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Na- 
vegação deste  Estado  do  Brazil ,  e  Domínios  Ultramarinos 
de  dezoit9   do  mesmo  mez   e  anno. 


tuiT,  Jo^e  de  Carvalho  e  Mello.  Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcellos. 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever.         '^^  ^r 

í^;  V  mi^iún::^vl  ^;  ,■  ^^^?  Martins  Costa  Passos  o  fez?    '  '"■    "'''  ^ 

['  Registado  na  Secretaria  da  Real' Junta  do  fcommercio'. 
Agricultura  ,  Fabricas ,  e  Navegação  deste  Estado  do  Brazil ,  e 
Domínios  Ultramarinos  a  folhas  cincoenta  e  oito  verso  do  Li- 
vro primeiro  do  Registo  de  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Decretos.  Rio 
de  Janeiro,  oito  de  Outubro  de    mil  oitocentos  e  dez. 


I  ^  ..JT.^-; 


f;>-     i 


Na  Impressão  Regia. 


/o^é"  Joaquim  Moreira.    ' 


ET  o. 


STANDO  estabelecido  no  Artigo  XV.  do  Tratado 
de  Commercio  de  desanove  de  Fevereiro  do  corrente  anno  , 
celebrado  entre  a  Minha  Real  Coroa,  e  u  Meu  antigo,  e  iiel 
Aliiado  ElRei  da  Grande  Bretanha,  que  todos  os  Géneros, 
Mercadorias,  e  Artigos  da  Producção,  Manufactura,  Indus- 
tria, ou  invenção  dos  Domínios,  e  dos  Vassallos^Britannicos  , 
paguem  por  entrada  somente  quinze  por  cento  de  Direitos; 
e  não  sendo  conforme  nem  á  razão,  e  á justiça,  nem  á  igual- 
dade ,  que  convém  haver  nas  transacções  mercantis  ,  que  os 
Meus  Vassallos  paguem  maiores  Direitos  pelos  mesmos  Gé- 
neros, e  Mercadorias,  o  que  impediria  o  augmento,  e  pros- 
peridade do  Commercio  Nacional ,  que  muito  Desejo  adian- 
tar, e  promoverem  beneficio  da  riqueza,  e  felicidade  publi- 
ca :  Sou  Servido  Ordenar ,  que  os  sobreditos  Géneros ,  e 
Mercadorias  de  Producção  ,  Manufactura,  Industria,  ou  In- 
venção Ingleza,  que  por  conta  dos  Meus  fieis  Vassallos  forem 
importados  nas  Alfandegas  do  Reino,  deste  Estado  do  Bra- 
2Í1 ,  e  Domínios  Ultramarinos  em  Navios  Nacionaes  9  ou  Es- 
trangeiros ,  paguem  por  entrada  quinze  por  cento  somente,  de- 
rogados  nesta  parte  a  Carta  Regia  de  vinte  e  oito  de  Janei- 
ro, e  o  Decreto  de  desaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  e 
oito,  ficando  em  tudo  o  mais  em  seu  inteiro  vigor,  e  ple- 
na observância.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  en- 
tendido ,  e  o  faça  executar  com  os  Despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desoito  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  dez. 


Com  a  Rubrica   DO  PRÍNCIPE  REGENTE  N.  S. 


Na  Impressão  Regia. 
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DECRETO. 


CHANDO-SE  felizmente  concluído  o  Matrimo- 
nio da  Princeza  Dona  Maria  Thereza,  Minha  Muito 
Amada,   e  Presada  Filha  com  o  Infante  Dom  Pedro 
Carlos,  Meu  muito  Amado,    e  Presado  Sobrinho,  e 
Filho  do  Infante  de  He^panha  Dom  Gabriel,  e  da 
Infanta  Dona  MariannaVictoria,  Minha  Muito  Ama- 
da,  e  Presada  Irmã:   E  Dezejando  Eu  por  tão  Plau- 
sível occasião  corresponder  em  tudo  o  que  for  justo 
ao  zelo,  e  amor  que  todos  os  Meus  Vassallos,  e  par- 
ticularmente os  moradores  desta  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro mostrão  ao  Meu  Real  Serviço  nas  demonstrações 
de  contentamento  destas  felicidades,  á  maneira  do 
quej  em  outras  semelhantes  occasiões  de  alegria  pu- 
blica tem  já  passado  a  ser  hum  costume  fundado  em 
Direito:    Hei  por  bem  fazer  Mercê  aos  Prezos ,    que 
se  acharem  por  Causas  Crimes,,  não  s6  nas  Cadêas  puf 
blicas  do  Destricto   da  Relação  desta  Cidade   do  Rio; 
de  Janeiro,   e  nas  Cadéas  da  Relação   da  Cidade  da 
Bahia,  e  seu  respectivo  Destricto,  mas  também  nas* 
Cadêas  de  todas  as  Comarcas  deste  Estado  do  Brazil, 
de  lhes  perdoar  livremente  por  esta  vez  (não  tendo 
elles  mais  partes,  que  a  Justiça)  todos,  e  quaesquer 
crimes,    pelos  quaes    estiverem  prezos,    á  excepção 
dos  seguintes,  que  pela  gravidade  delles,  e  pelo  que 
convém  ao  Serviço  de  Deos,   e  bem  da  Republica, 
se  não  devem  izentar  das  penas   das  Leis ;  a  saber  >■ 
blasfemar  de  Deos,    e  de  seus  Santosj  moeda  falsa  v 
falsidadej  testemunho  falso j  matar,  ou  ferir  sendo: 


de  propósito,    com   espingarda,   ou  qualquer  outra 
arma  de  fogo,    ou  dar  tiro  com  propósito  de  matar, 
ou  ferir,  posto  que  não  matasse,  nem  ferisse;  propi- 
naçao  de  veneno,  ainda  que  morte  se  não  baia  segui- 
do; morte   feita  atraiçoadamente;    pôr  fogo  acilite- 
mente,    arrombamento    de   Cadêas;    forçar   mulher- 
soltar  os  presos,  sendo  Carcereiro,  por  vontade,  ou 
peita ;    entrar  em  Mosteiro  de  Freiras   com  propósi- 
to, e  fim  deshonesto;  ferir,  ou  espancar  a  qualquer 
Juiz,  posto  que  pedaneo,   cu  ventanario  seja,  sobre 
seu  Officio;    impedir   cem   eííeito   as  diligencias  da 
Justiça,    usando  para  isso  de  força;  ferir  a  alguma 
pessoa  tomada   ás  iKacs  ;    furto,  que  exceda  o 'valor 
de  hum  marco  de  prata;    ferida  feita  no  rosto,  com 
tenção  de   a  dar,  se  com  efteito  se  deo;    e  ultima- 
mente o  crime    de  ladrão  formigueiro,   sendo  pela 
terceira  vez  prezo;   e  condemnações  de  acoutes  sen- 
do por  furto :   E  he  Minha  Keal  Vontade",   e  Inten- 
ção que  exceptuando  os  crimes,  que  fica-Q  declarados, 
e  que  hcarao  nos  termos  ordií.arios  de  Justiça,  todos 
os  mais  fiquem  perdoados;  e  as  pessoas,   que  porel- 
les  estiverem   prezas   em  todas  as  referidas  Cadéas , 
sejao   livremente  soltas,    não   tendo  parte  mais   do 
que    a   Justiça,    ou    havendo-lhes    dado    perdão    as 
que    as  poderião  accusar,    posto  que   não   as  accu- 
sem ,  ou  constando  que  não  as  ha  para  as  poderem 
accusar:   Ficando   com   tudo  neste  caso  sempre  sal- 
vo  o   Direito   as   mesmas  partes,    para    as  poderem 
accusar,    querendo;  porque    a    Minha  Intenção    he 
perdoar  somente  aos  referidos  Prezos  a  satisfação   da 
Justiça,    e  não  prejudicar  as  ditas  partes   no  Direi- 
to que  lhes  pertencer:    E  para  se  haverem  os  ditos 
criminosos    perdoados,  serão    as   suas    culpas   vistas 
pelos  Juizes  a  que  tocar;  e  julgado  este  Perdão  con- 


forme  a  ellas ,  na  forma  do  costume.  A  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido,  c  ex- 
peça as  ordens  necessárias  para  este  Keal  Decreto  se 
publicar,  chegando  pela  sua  publicação  á  noticia  de 
todos,  e  para  se  executar,  como  nelle  se  contem. 
Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  e  de2i. 

Com  a  Rubricado  PRÍNCIPE  REGENTE   N.  S. 


Cumpra-se  ,  e  registe-se ,  e  se  passem  os  Despachos 
neceijsarios.  Rio  em  Meza  cinco  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  dez. 

Cor^  seis  Rubricasi 


Registado  no  Livro  primeiro  dos  Decretos  nesta 
Secretaria  do  Desembargo  do  Paço  a  folhas  oitenta  e 
nove  verso. 

Joãa  Pedro  Maynard  c?'  A0onceca  e  Sâ^ 


Na  Impressão  Regia* 
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U  o  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem  5  que  Me  foi  presente  em  Consulta 
da  Minha  Real  Junta  do  Commercio,  A- 


=  .^  incultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste 

Ipi^^  Estado  do  Brazil,   e  Dominios  UUrama- 
1^^^^'  rinos,   que  achando-se  disposto  na  Carta 
de  L-i,  e  Regimento  das  Mezas  de  Inspecção  do  pri- 
meiro de  Abril  de  mil  setecentos  cincoenta  e  hum, 
Capitulo  III.  §.  Ilí»  .  que  os  Inspectores  por  parte  da 
Lavoura,  e  Conmercio  das  respectivas  Capitanias  ser- 
vissem o  seu  Emprego  somente  por  hum  ?inno,   sem 
poderem   ser  reeleitos  senão  passados  três  annos  de- 
pois de  findo  aquelle  tempo  do  seu  exercício,  havia 
mostrado  a  experiência  nao  ser  esse  tempo  suíhcien- 
te  para  os  mesmos  Inspectores  adquirirem  os  conhe- 
cimentos necessários  a  huma  Repartição,  que  se  ti- 
nha constituido  mais  importante  pelas  Commissoes , 
que  sobrevierão  depois  da  sua  Creaçáo ,  e  que  agora 
ainda  mais  se  tem  augmentado  pelas  incumbências , 
de  que   as  ditas  Mezas  se  achão  encarregadas  peias 
Leis  novíssimas ,  propondo-se-Me  per  isso  a  necessi- 
dade  de  se  modificar  a  sobredita  Lei,  e  Regimento, 
como  sendo  mais  conveniente  ao  Meu  Real  Serviço, 
que  a  exemplo  dos   Deputados  da  antiga   Junta  do 
Commercio  do  Reino,  os  Deputados  Inspectores  das 
mesmas  Mezas  de  Inspecção ,  que  não  estiverem  pro- 
vidos por  Minha  Immediata  Mercê  ,  sirvao  os  seus  bm- 
preo;os  por  três  annos  successivos  somente :    Confor. 
mando-Me   com  o  parecer  da  mencionada  Consulta : 
Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte. 

Primo :  Os  Empregos  dos  Deputados  de  todas  as 
Mezas  de  Inspecção,  que  nao  estiverem  providos  por 
Minha  immediata  Mercê,  serão  daqui  em  diante  trien- 
naes ,  sem  embargo  do  Capitulo  III.  §.  HL  ^a  Lei  da 
Creação,  e  Regimento  das  mesmas  Mezas  do  primei- 


ro  de  Abril  de  mil  setecentos  cincoentá  ehum    ave 
Hei  por  derogado  para  este  effeito  somente     iX 
dando^se  em  tudo  o  mais  o  prescripto  no  me  mf  ct 

oindasTil  '■  r  ^-'^-^Ç°-'  e formalidades 
Urdenadas  no  Alvará  de  quinze  de  Julho  de  mil  setecen. 

tos  setenta  e  cinco  §.  XXI.  e§.  XXII.,  fazendo-se  leS- 

çao  dos  Deputados  da  Lavoura  de  Acucar,  e  Tabaco  em 

Agosto ,  e  a  dos  Deputados  do  Commercío  em  D  za.> 

ditas  Mçzas  obrigadas  a  dar  conta  ao  referido  Meu 
Tribunal  da  Real  Junta  do  Commercio  de.ce  Estfdo 
com  os  autos  da  eleição,    e  posse  respectiva. 

Secundo:  Nenhum  Deputado  legalmente  elei- 
to poderá  servir  por  mais  de  três  annos  successiwi 
nas  Mezas  de  Inspecção,  nem  ser  reeleito  sen.o  pas 
sados  três  nunos  depois  de  findo  o  seu  triennio-  e  as 
reeleições  que  .e  fizerem  contra  o  disposto 'neste 
Alvará  serão  nullas,  ficando  desde  logo  devolvido  no 
dito  Meu  Tribunal  o  Direito  da  eleiçl  para  Nomear 
Def>utado   Inspector  em  lugar  do  que  iLgaimre 

Pelo  que  :  Mando  i  Meza  do  Desembargo  do  Pa 
ço;   Meza  da  Consciência   e  Ordens ,   Prezidente  do 
Meu  Real  Erário,  Conselho  da  Minh    Real  FaLndÍ 
Regedor  da  Caza  da  Supplicação;  Real  Junta  do  Cot: 
mercio    Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  desi 
Estado  do  Brazil    e  Domínios  Ultramarinos^  e  a  S 
dos  os  Meus  Tribunaes;    Prezidentes,  e  Depurado^ 
das  Mezas  da  Inspecção,  Ouvidores,  jLizes  de  íoí 
Ministros  de  Justiça,  e  mais  pessoas,  a  quem  oco 
nhecimento  deste   Meu  Alvará  pertencer,    o  cum 
prao     e  guardem,   e  facão  inteiramente  cumprir    J 
guardar,   como  nelle    se  contém,   sem  embaL  de 
quaesquer  Leis  em  contrario,  que  todas  Hei  por  de! 
rogadas  para  este  eíFeito  somente,   como  se  delks 
Fizesse  expressa  menção.  E  valera  como  Carta  pas- 

sa- 


sada  pelaChancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de 
passar,  e  que  o  seu  eíteito  haja  de  durar  mais  de 
hum  anuo ,  sem  embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado 
no  Rio  de  janeiro  aos  vinte  e  três  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  dez. 

príncipe  ; 


_  ^Lvarã  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real  He 
Servido  derocjar  o  Capitido  HL  §.  llL  da  Lei  da  Creação  ,  e  Re- 
qimento  das'^  Me^as  de  Inspecção  do  primeiro  de  Abril  de  mil  se- 
tecentos cincoenta  e  hum  ,  para  effeiío  somente  de  serem  triennaes 
os  Empregos  dos  seus  Deputaaos  ,  prohiòindo  as  reeleições  dos  mes- 
mos antes  de  decorrerem  três  anãos  ,  contados  depois  de  findo  o 
seu  exercido;  tudo  na  fornia  adma  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  veiç. 

Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real 
de  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  edez,  toma- 
da em  Consulta  da  Real  junta  do  Conimercio,  Agri- 
cultura, Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do  Bra- 
zil,  e  Domínios  Uitramarinos  de  vinte  e  dois  de  Se- 
tembro do  dito  anno. 

Luii  JoT^e  de  Carvalho  e  Mello.     Leonardo  Pinheiro  de  Vasconceílos» 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 

Brai^  Martins  Costa  Passos  o  fez. 

Registado  na  Secretaria  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste 
Estado  do  Brazil ,  e  Dominios  Ultramarinos  a  folhas 
sessenta  e  huma  do  Livro  primeiro  do  Registo  de 
Leis ,  Alvarás ,  e  Decretos.  Rio  de  janeiro  aos  vinte 
e  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

Joi^e  Joaquim  Moreira^ 


Na  Impressão  Regia, 


sbBã  xãa  Blh  'mq  otip 
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U  o  príncipe  regente  :  Faço  Saber  aos 
que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem :  Que 
Tendo^Me  Sido  prezente  haver-se  permittido  i 
desde  antigos  tempos ,  a  entrada  franca  na  Ilha 
de  S.  Miguel  dos  Vinhos  da  producção  do  Pico  , 
Faial ,  Graciosa  ,  e  S.  Jorge  ,  liberdade  de  que 
havia  resultado  naquellâs  Ilhas  assim  o  augmento  da 
Agricultura ,  da  Industria  ,  do  Commercio  ,  eprospe- 

ridade  dos  seus  respectivos  Habitantes ,  como  tanibem 

oaccrescimo  dos  Meus  Reaes  Direitos ,  destinados  a  prover  ás  Despe- 
zas  indispensáveis  para  occorrer  á  segurança  ,   e  defeza  das  mesmas 
Ilhas,  manutenção  ,  e  subsistência  dos  Estabelecimentos  Ecclesiasticos , 
Civis,  e  Militares,  e  outros  objectos  de  Publica  utilidade,  em  com- 
mum    beneficio  daquelles  Meus    fieis  Vassalios :  E  que   havendo-Me 
constado   que  ,  por  hum   transtorno   dos  sábios  ,  e  lummosoá  Prm- 
cípios,  Que  Tenho  adoptado  para  promover  a  Prosperidade  do  Com- 
mercio nos  Meus  Reinos,  Ilhas  Adiacentes ,  e  nos  vastos  Domínios,' 
sujeitos   á  Minha  Real  Coroa  ,   se  havia   prohibido   na  Ilha   de  Sao 
M^i^uel   a  entrada  dos  Vinhos  do  producto  das  outras  Ilhas ,  que  cul- 
tivavão  este  importante  Artigo    de  consumo ,   e  exportação ,  e  que 
como  taes,  melhoravSo  a  sorte  ,  e  enrequecião  os  Meus  fieis  Vas- 
sallos,    tendo-se  obtido,    para  authorizar   a  referida  prohibi  ao,  hu- 
ma  Provizão   da  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  de  quinze  de  Mar- 
ço    de  mil  oitocentos    e  dois  ,  expedida   em  cumprimento    de  Con- 
sulta.  Resolvida  na  data  de  dezasete  de  Fevereiro  do  mesmo  anno : 
E  havendo-se    reconhecido    que    as  ReprezentaçÕes ,    e  Informes ,  a 
que  sobre  ellas  se  procedeo ,  e  que  motivarão  a  Resolução  da  mes- 
ma Consulta ,  tinhão  sido  dispostas   com  manifesta  obrepção ,   e  su- 
brepção,  ecom  o  pernicioso  fim  de  estabelecer  hum  Monopólio,  e 
privativo  Consumo  ,  e  trafico   dos  Vinhos    daquella  Ilha  ,    com  ex- 
cluzão ,   e  notável  prejtiizo  dos  cultivadores  daquelle  Género ,  esta- 
belecidos   nas  outras  Ilhas ;    quando    se  tem    reconhecido  peloí   exa- 
mes ,   e  averiguações ,    subsequentemente   feitas ,  que  os  Vi-nhos  da 
Ilha   de  S.  Miguel  ,   além  da 'sua  inferior  qualidade  ,  procedida  tal- 
vez em  grande  parte  da  negligencia  na  escolha  dos  bacelos,  enxertia,, 
amanho  ,   e  falta  de  conheamentos   em  manufacturar   aquelle  Gene- 
ro  ,   não   erão    sumcientes    para  o  consumo  interno   da  mesma  Ilha 
de  S    Miguel  ,   preferindo   os  Proprietários  de  taes  Vinhas   supprir 
aquella  deficiência  com  a  introducção  de  vinhos  de  inferior  qualida- 
de ,  vindos  de  fora :  E  havendo-se    igualmente   observado   que ,    de- 
pois daquella   disposição  prohibitiva  ,   havião   minorado  as  especula- 
ções commerciaes   dos  Negociantes ,  assim  Nacionaes ,  como  Estran- 
geiros,  estabelecidos  principalmente  na  Ilha  de  S.  Miguel  ,   porque 
®  tal- 


do    l,tst^Srr   ''  '"'■  ""I^«S?es,  fevião    sido  por  rs^eèS^^ 
dps  a,  restungir  a?  suas  aperí^õ^s  Commerciacs ,  em  grave  wei^L 

Keaes  JJire,-tos ,  e  detrimeut©    dacj«elll*   paxte  das  ivlm  fieis  Va2 
sa^  «s     resjde^tes^  nas  «ras  Ilhas,  cj«e  pela  sua  solerci.,  e  louví 

cS"  rsáfit^T"*  ^™  ?''-■?. »' '"-"- .  até  ;:ko  s^: 

VnhosVarr  "ihaTr-M'"^",  '"^^"^'  *^  «nsportar   o.  seus 
PortaTos     ,  em   in  ^^'"''   "^°  1^°*"^  commodauKme^  e^ 

prôuTp=çÊ:':r:.4:^T;:^Sa'n:cS.^^ 

mao   a  Provmqia,,   Governo,,  e  Capitania,  das   Ili,as  do     rÓr^ 
cons,denu-em-se    co.no   Estrangeiros  f  l™„s   a  respeito    dos  tutrol'" 

nias     SJm   como    COmnafr  ntpc       o   M..^,.  •        V  uuLitj{>.,^ 

Pauw     ou  Sr:        «'''tí'^t'  '*"  "í"'""'  ^*  »"°  l^Wicar  a,  nova, 
í-auta,   ou  Tarifa,    a  que  Tenho  mandado   proceder,  em  beneficio,' 

sobrP.^^T'""^  Agricultura  ,   e   Industn-,  Nacional  ,™taWec  d? 
sobre    as  bazes  da  bem  entendida  liberdade,  protecção     eseZT 
ça      sobre   que  deve   ser   fundada  a  Legislação   do  •co;mercT  E 
mètorCn"''    "'°"'"''"  -  vantalens',  que   r^^Tj^ 
rae^e   se  Í7,Z'""  '"'"'""'   '  ^^  ^"P-S"  ^os  capitães  queb- 
ra ene   sedestinao,  pois  que    constituem   dois   capitães,  distinc-o, 
que   empregados   na  Agricultura ,   e  Industria  Nacfona  ,   anSãò   o" 
seu  proêi;esso     e  augmento  ,  accelerando   com  muuo  m  ,ior  radclez 
y  operações  Commerciaes.  e  seus    resultados,   do  ou^  côntece  no 
gro  do  Commerao  com  as  Nações  Estrangeir;s :  Querendo  E"  por' 
este     .çotivos,   e  em  vi«a    das  vantagens^  que  a  experiência    tem 

dos  os  E«e.tos  do  product.  d.  «::^IS.^£':^^^X^ 

li- 


livremeiíte  dê  Imraas  par^  outras,  debaixo  de  fiançji  de  que  sao  de»=^ 
tinados    para  consumo,  e  não    para  Portos.  Estrarigeiros  ;e   os  que 
nara  taes  Fortos,  forem  carregados,  satistaráó  os  Direitos  de  Sahicla , 
^e  ae  acharem  estabelecidos,  em  quanto  não  forem   regulados  p€; 
llnova  Pauta   da  Alfandega,  a  que  Tenho   mandado  procedtr:  H- 
caráõ     porém   izentos   de  todo,   e  qualquer  Direito    de  bahida    to- 
dos aquelles  Artigos  ,    que  forem  resultados  da  Industria  dos  Haoi^ 
tanteg  da?  referidas  Ilhas ,  sendo  da  classe  de  Manufacturas :  L  bou 
outrosim   Servido ,    que  os  Géneros  ,    importados  de  Portos  Lstran» 
eeiros,  tendo   satisfeito  os  Direitos  de  Entrada,  cue  se  tiveitni  re- 
gulado pelos  Tratados  deCommercio,  que  Tenho  ajustado  ,  eHcu- 
ver   de  concluir  com  os  Estados   em  Paz,  e  Amizade   com  a  Mn  ha 
Real  Coroa  ,    e  na  conformidade  das  Pautas  ,  a  que  Tenho  maixado 
proceder,  possao  traazitar  livremente  de  humas  a  cutras  llha^  ,  sem 
estorvo ,  ou  embara- o  aloum  ,  manifestando     por  competentes  Des- 
pachos   qae    satisfiz^rão'  os-  respectivos  Direitos  de  Entrada  nas  Al- 
fandegas  estabelecidas.  E  este   se  cumprirá  tão  inteiramente,  coma 
Tielle"se  contém,  sem  duvida  ou  embaraço  algum. 

Pelo  que;  Mando  á  Meza  do  Dezembargo   do  Paço;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda;  Presidente  do  Meu  Real  Erário ;  Governa- 
dores   e  Capitães   Generaes     das  Ilhas   dos  Açores ;  Real  Junta    do 
Commercio,    Agricultura,  Fabricas  ,  e  Navegarão ;  Dezembargado- 
res  •  Corregedores ;  ]uizes ;  Justiças ,  e  mais  Officiaes ,  e  Pessj^as ,  a 
quem    o   conhecimento    deste   Alvará     pertencer,    o    cumprao ,    e 
guardem,   e  o  facão    cumprir,    e  guardar     tão    inteiramente  como 
nelle    se  contém  ,    não    obstante   cuaesquer  Regimentos ,  Leis ,  F o- 
raes     Ordens,  ou  Estilos  contraries,    que  todos  Hei  por  derogadcs 
para^este  eífeito  somente  ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  va- 
lerá como  Carta  passada  pela  Chanceilaria,  posto  que  por  ella  nao 
ha  de  passar  ,  e  o  seu  eBeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno ,  sem 
embarco   da  Ordenação  em  contrario.  Dado    no  Palácio    do  Hio  de 
Janeiro  aos  vinte  e  cinco  de  Outubro  de  mil  oito  centos  e  dex« 


príncipe 


Conde  das  Ga'véas. 


l  alvará   com   força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alte7,a  Real  Ha  por  bem, 
itn  beneficio   commum  do  Commercio  ,  e  Industria  dos  Seus  VassaUos  ,  Ha- 

bl- 


hl  antes  nas  Una.  dos  Açores,  Permitúr  não  .omente  aíntrodaccôo  dos  Vi 
nhosde  todas  eUas  na  Cidade  de  Ponta  Delgada,  Derogando  aDis/oA,ão 
da  Prouiy^ao  de  gujn^^e  de  Março  de  mU  oitocentos  e  dois.  mas  ConcedJr Z 
Imre  importação  dos  Géneros   de  humas  para  outra,  Ilhas,  tudo    na  fóml 


acima  declarada. 


í-\  -mi 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


1  í>D    •' 


António  Alves  de  Brito   o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Domínios    Ultramarinos    no  Livro    premeiro  de  Leis     Cartas 
Alvarás  afol.  23,    Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro'  d^míl  'oi- 
tocentos e  dez.  uciiiw   VI- 

António  Alves  de  Brito.  ' ' 


Na  Impressão  Regia. 


U  o  PRÍNCIPE  REGENTE ,  Faço  saber  aos  que 
este  Alvará  com  força  de  Lei  virem:    Que  sendo 
os  Meus    constantes  ,    e  Paternaes    dezejos    os  de 
promover  a  Felicidade  dos  Povos  ,   que  o  Omnipo- 
tente Confiou  ao  Meu  Soberano  Regimen ;  e  que 
considerando   que    o  Commercio   lie    o  meio  mais 
efficaz  ,   e  conducente  a  preencher  as  Minhas  Be- 
néficas ,  e  Previdentes  Disposições ,  visto  que  por 
elle  se  facilita  o  modo  de  dar  á  Agricultura ,  e  In- 
dustria Nacional  todo  o  desenvolvimento,  e  energia,   de  que  estas 
duas    importantes  fontes   da  Publica  Prosperidade  são  susceptíveis: 
Julguei  que  seria  de  huma  grande  vantagem ,  para  promover  o  avig- 
mento,    e  prosperidade    do  mesmo  Commercio  ,   estabelecer    hum 
Deposito,  em  que  houvessem  de  ser  recebidos  os  Effeitos  Commer- 
ciaes,  assim  Nacionaes ,    como  Estrangeiros,   que  os  seus  respecti- 
vos Donos  quizessem  para  elíe  conduzir  ,   ou  sejão  destinados  para 
o  consumo  ,  ou  para  serem  reexportados  para  outros  Portos ',  faculda- 
de ,  de  que  não  poderá  deixar  de  rezultar  a  grande  commodidade  de 
poderem  os  Commerciantes  regular  melhor  as  uas  especulações  mer- 
cantis, dirigindo-as  de  hum  Ponto  central,  onde  dentro  de  pouco  tem- 
po ,   e  com  mais  precizo  conhecimento,   lhes  pôde  ser  constante  o 
estado  de  abundância ,  ou  de  carência  de  effeitos ,  e  productos,  exis- 
tente nos  differentes  Portos ,  e  Praças  de  Commercio ;  E  parecendo- 
IVíeque  as  Ilhas  dos  Açores  pela  sua  posição  offerecem  hum  Ingar  pró- 
prio para  o  estabelecimento   de  hum  semelhante  Deposito  ,    maior- 
mente  depois  que  pela  Paz,  que  Ajustei  com  a  Regência  de  Argel, 
se  franquearão  aos  Meus  Vassallos  o  Commercio ,  e  Navegação  do  Me- 
diterrâneo ,  e  Portos  do  Levante:  Resolvi  determinar  o  seguinte. _ 

I.  Haverá  hum  Estabelecimento  de  Deposito  no  Porto  da  Ci- 
dade de  Ponta  Delgada  na  Ilha  de  São  Miguel  ,  em  que  haja  de 
ser  recebida  toda  a  qualidade  de  Géneros,  Mercadorias,  e  Fazen- 
das, assim  Nacionaes,  como  Estrangeiras;  e  deverá  este  Estabele- 
cimento de  Deposito  ficar  sujeito  á  Decizão  ,  e  Administração  do 
]uiz  da  Alfandega,  que  se  acha  estabelecida  naquella  Cidade,  com 
a  assistência  de  hum  Escrivão  do  Deposito ,  e  dos  mais  Officiaes , 
que  se  julgarem  necessários  para  o  expediente. 

II.  Todos  os  Géneros ,  Effeitos ,  e  Mercadorias ,  que  entra- 
rem por  Deposito ,  deveráõ ,  como  taes ,  ser  manifestados  perante 
o  Juiz  da  Alfandega ,  dentro  do  espaço  de  vinte  e  quatro  horas  de- 
pois que  a  Embarcação  ,  ou  Navio ,  que  os  conduzir ,  houver  en- 
trado ,  declarando  os  Mestres ,  Importadores ,  Proprietários  ,  ou 
Consignatários  em  hum  Manifesto  em  forma  o  Nome  do  Navio , 
Capitão ,  Porto ,  onde  carregarão,    os  Volumes,  Números,  Mar- 

^  cas , 


«- 


eas,  o  conteúdo  nelles  por  medidas  ^íólidas,' liquidas ,  ou  de^exteii- 
são,  a  qualidade  ,,  e  qaantid.ape^vflaafcenda , ,.  e.  nomes  dos.Proorie- 
tarios ,  e  Consignatários.        ':,:,;,.  v.;í  í     -   v 

,.,;  ,ílí.>  Jiríi  quanto  se  não  estabelecerem  os  Armazéns  próprios, 
e  EdihGios  .convenientes  para  O;  Deposito  ,  que  Me  Proponho  maó- 
dar  construir  ,  deveráõ  -qs  Importadores ,  Proprieparios',  ou  Con- 
signatarios,  declarar  ao. Juiz  da  Alfandega  j  antes  de  se  proceder  á 
descarga  ,.  os  Armaz.qps  i,  ;  para xpnde  as  Fazendas  houverem  de  se 
descarregar,  afim  de  serem  estes:  vizitados,  e  approvados  ,  e  de  se 
porem  nas  Porias  delles  dois  ^cadeados ,  /que  ójuiz  da  Alfandega 
nelles  mandará  fi-xar,;  .cujas  chaves  ,:  que  seráÕ  de  difrerente  fecha- 
dura.,  se  entregaráo  ,huma  ao  Juiz  da  Alfandega,  outra  ao  Portei- 
ro deíla,  ficando  a  chave  da  porta ,áoi  Armazém  no  poder  do  Pro- 
prietário;, ou  Dono  das  Mercadorias: ,  Géneros,  e  Efeitos ,  que  se 
j:ecolherem  no  proposto  Armazém. 

iV.^  Todos  os  .Géneros,  e  Mercadorias,  manifestadas  para  o 
o  Depozito  ,  serão  descarregadas  sem  a  menor  demora  para  os  Ar- 
mazéns competentes  ;  e.o  Escrivão  do  Deposito  fará  a  sua  devida 
Entrada  em  hum  Livro  de  Entrada,  e  Sahida  ,.  numerado  ,  e  ru- 
bricado pelo  Juiz  da  Alfandega,  e  pela  forma  que  lhe  será  prescri^ 
ta,  tomando  huma  exacta  conta  de  .tudo  ,  o  que  fica  indicado:  e 
em  quanto  se  não  effectuar  a, descarga  ,  se  mandaráÕ  sellar  as  Es- 
cotilhas com  o  Sello,  da.;  Alfandega,  mettendo-se  a  bordo  os  Guar- 
das convenientes.       ;'-,." 

„  V.  ^  Os  Officiaes,  que  forem  nomeados  pelo  Juiz  da  Alfande- 
ga, assistirão  á  inspecção,  e  verificação  da  Descarga:  assignaráÕ 
com  a  Parte  o  Termo  da  Vestoria  ,  e  Entrada  nos  respectivos  Li- 
vros;  e  farão  marcar  sobre  cada  volume  ,  pelo  modo  mais  claro, 
e  intelligivel ,  que  pos^ivel  for  ,  a^  qualidade  ,    e  quantidade    delles. 

VI.  Haverá  todo  o  cuidado  na  arrumação  das  Fazendas  ,  que 
forem  recolhidas  no  Deposito,  e  boa  ordem' na  collucação  delias, 
a  fim,  de  que  possão  ser  accessiveis  os  volumes  ,  contarem-se  ,  e 
examinarem-se  com  facilidade;  e  todo  o  Proprietário,  Agente,  ou 
Guarda  de  Armazém  ,  que  deixar  de  o  executar  assim  ,  pagará  a 
despeza  da  nova  arrumação  ,  e  huma  codemnação  de  vinte  mil  reis , 
de  que  metade  entrará  no  Cofre  da  Alfandega  ,  e  a  outra  se  àes- 
tribuirá  pelos  Officiaes   do  Deposito. 

Vn.  Toda  a  Fazenda  ,  que  se  passar  por  alto ,  ou  for  desen- 
caminhada ,  ou  antes ,  ou  depois  da  entrega  do  Manifesto  de  En- 
trada,  ou  de  Sahida,  será  tomada  por  perdida;  e  aquelles ,  que  a 
desencaminharem  ,  serão  castigados  com  as  penas  impostas  pelas  Leis 
existentes.. 

VÍÍI.     Os  Armazéns ,  em  que  se  tiverem  recolhido  por  Depo- 
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sito  as  Fazendas ,  que  nelles  se  aclmittírem,  nunca  sedeveráÕ  abrir, 
senão  na  prezença  ,  e  com  assistência  do  Juiz  da  Alfandega ,  do  Por- 
teiro da  mesma,  e  do  Dono  da  Fazenda,  ou  de  seus  delegados;  e 
deveráÕ  permanecer  no  Armazém  ,  em  quanto  este  se  achar  aberto, 
ficando  responsáveis  pela  segurança  do  mesmo  Armazém  ,  e  da$ 
Fazendas  nelíe  existentes ;  e  deveráÕ  os  Donos  ,  ou  Consignatários 
dos  Eíísitos  depositados  pagar  as  despezas  ,  e  alugueis  dcs  Arma- 
zéns ,  ou  estes  sejTio  pertencentes  á  Minha  Real  Fazenda  ,  ou  a  par- 
ticulares. 

IX.  Querendo  os  Importadores  ,  Proprietários  das  Fazendas , 
ou  seus  respectivos  Consignatários  reexporra-ias  para  Portos  Estran- 
geiros,  cu  Nacionaes,  pagaráÕ  o  Direito  de  S::bída  de  quatro  por 
cento  de  toda  ,  e  qualquer  qualidade  de  Géneros  ,  cu  Mercadorias , 
secundo  a  avaliação  da  Pauta,  que  Tenho  mandado  organizar,  pa- 
cvando-se  entretanto  pela  que  se  achar  estabelecida  na  Alfandega  da 
Cidade  de  Ponta  Delgada  na  Ilha  de  São  Miguel. 

X.  Propondo-Me  porém  promover  a  Industria  Nacional,  e  ani- 
mar o  louvável  desvelo  dos  que  nella  se  empregao ;  Determino  que 
os  Productos  das  Fabricas  Nacionaes  paguem  somente  hum  por  cen- 
to de  Sabida  do  Deposito  ;  e  Hei  por  bem  ,  em  beneficio  da  Na- 
vegação Nacional ,  que  todos  os  Efteitos ,  Fazendas  ,  e  Productos  , 
carregados  a  bordo  de  Navios  Portuguezes ,  e  que  do  Deposito  se 
reexportarem  para  Portos  Estrangeiros  ,  ou  Nacionaes ,  não  paguem 
mais  de  dois  por  cento  de  Sabida. 

XI.  Em  quanto  porém  aos  Géneros ,  Mercadorias ,  e  Artigos 
da  Producção,  Manufactura,  Industria,  e  Invenc.ão  dos  Domxinios , 
e  Vassallos  de  sua  Magestade  Britannica ,  que  forem  recebidos  nos 
Armazéns  do  Deposito^  e  delles  forem  reexportados  ,   se  observará 
o  disposto  nos  Artigos  XX. ,  e  XXL    do  Tratado  de  Commercio  , 
e  Navegação,  que  Ajustei  com  o  Sereníssimo ,  e  Potentíssimo  Prin- 
cioe  Jorge  Terceiro,  Rey  do  Reyno  Unido  da  Grande  Bretanha  e 
Irlanda,  assignado  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro  em  Dezanove  de 
Fevereiro  de^ste  presente  anno  ;    bem  entendido ,    que  igual  izenç-eo 
de  Direitos  de  Sabida  seja  concedida  a  favor  dos  Géneros ,  Artigos 
de  Producção,  Manufactura,  Industria,  e  Invenção    dos  Meus  Do- 
minios ,  e  Vassallos ,  que  forem  recebidos ,  e  reexportados  dos  Por- 
tos dos  Domiiiios  Britannicos  designados  pela  Lei  por  ^  Ware-hou- 
sino-  Ports  :=  devendo  observar-se  ,    em  quanto  a  esta  parte ,  a  mais 
perfeita  reciprocidade  ;    e  em  tal  cazo  ,    deveráo  os  Meus  Vassallos 
aozar  na  sahida  ,  e  reexportação  dos  Géneros  ,  Artigos    de  Produc- 
ção ,  Manufactura,  Industria,  e  Invenção    dos  Meus  Domínios  ,   e 
Vassallos,  que  sahirem,  e  se  reexportarem  do  Deposito  da  Cidade 
de  Ponta  Delí?ada ,  para  serem  importados  nos  Portos  dos  Domínios 


Britannicos ,  da  mesma  izençao  de  Direitos  de  Sabida  i  de  que  go- 
zarem os  Vassallos  Britannicos.  ?, 

XII.  Os  Direitos  deveráõ  ser  pagos  á  sabida  das  Fazendas  do 
Armazém  ,  em  que  estiverem  depositadas ;  e  só  não  se  deveráõ  exi- 
gir das  que  forem  consumidas  pelo  estrago,  procedido  de  incêndio. 
^  •■  ■  XIIL  Os  Géneros  poréni ,  q^-ie  sahirem  para  gasto  do  Paiz , 
pagarão  os  Direitos  de  consumo  ,  segundo  se  achar  estabelecido  pe- 
la Pauta  existente  na  Alfandega  de  Ponta  Delgada,  em  quanto  se 
não  pubh*car  a  que  Tenho  mandado  formar ,  exceptuando  os  Pro- 
ductos  Coloniaes  Estrangeiros,  que  sendo  do  género,  e  qualidade 
d'aquelles ,  que  se  cultivao ,  manufacturão  ,  e  exportao  do  Estado 
do  Brazil ,  e  mais  Dominios  da  Azia  ,  e  Africa ,  sujeitos  á  Minha 
Coroa,  se  não  admittem  para  consumo,  ficando  por  isso  probibidos. 

XIV.  Nenhuma  Mercadoria,  Efeitos,  ou  Fazenda  sahirá  do  Ar- 
inazem  de  Deposito  ,  sem  que  o  Dono  ,  ou  seu  Agente  legitima- 
mente authorizado  ,  aprezente  Bilhete  do  Thezoureiro  da  Alfande- 
ga ,  por  onde  conste  que  pagou  os  competentes  Direitos  na  forma 
dos  Despachos  ;  e  sem  que  tenha  dado  fiança  pelo  tresdobro  do  va- 
lor da  Fazenda ,  para  segurança  de  que  aquella  Fazenda  será  descar- 
regada nos  Portos ,  para  onde  se  diz  ser  destinada ,  e  que  nem  to- 
da, nem  parte  delia  se  descarregará  nasIJhas;  e  deverá  o  Escrivão 
do  Deposito  descarregar  da  fiança  o  Proprietário,  ou  Dono  da  Fa- 
zenda, ou  o  Fiador,  logo  que  a  Parte  produzir  huma  Certidão  authen- 
tica  da  descarga  de  taes  Mercadorias  no  Porto,  a  que  se  destina- 
vão  ,  dentro  dos  prazos  abaixo  declarados.     ; 

XV.  Dos  Portos  na  Europa,  Costa  de  Africa,  Mediterrâneo  , 
Oceano  Septentrional ,  Mar  do:  Norte  ,  Estados  Unidos  da  Ameri- 
ca ,  e  Antilhas ,  hum  anno  ;  dos  Portos  do  Mar  Pacifico ,  Mar  das 
índias ,  Golfos  Pérsico  ,  e  de  Bengala  ,  Portos  da  China ,  dous  an- 
ncs  e  meio;  das  Ilhas  dos  Açores,  trez  mezes. 

XVI.  As  Certidões  ,  que  deveráõ  servir  para  descarregar  a 
fiança ,  serão  dadas  na  forma  seguinte. 

Em  qualquer  Porto  dos  Dominios  da  Minha  Real  Coroa ,  on- 
de houver  Alfandega ,  se  tirará  huma  Certidão  de  Descarga  ,  muni- 
da com  a  Rubrica  do  respectivo  Juiz,  em  que  se  deverá  declarar, 
que  taes  Fazendas  havião  sido  regularmente  descarregadas  na  forma 
do  Manifesto  :  No  cazo  de  não  haver  Alfandega ,  deverá  ser  a  Cer- 
tidão passada  pelo  Juiz  de  Fora,  ou  pelo  Governador  com  dous  Of- 
ficiaes  Superiores ;  e  nella  se  declarará  terem  sido  pagos  os  com- 
petentes Direitos  de  Descarga. 

Nos  Portos  Estrangeiros  se  deveráÕ  obter  as  competentes  Cer- 
tidões pela  Repartição  das  Alfandegas  nelles  existentes ;  e  na  falta 
delias  se  requereráõ  dos  Magistrados  Municipaes,  sendo  reconhe- 
ci- 


cidas  pelos  Cônsules  Portngiiezes ,  ali  residentes  ,  e  na  falta  destes 
por  Tal^ellião  Publico;  mas  em  caso  de  naufrágio,  ou  de  ser  o  Na- 
vio aprezado  pelo  Inimigo,  se  deverá  descarregar  a  fiança ,  provan- 
do-se  satisfactoriamente  aquelles  acontecimentos. 

XVÍI.  Todas  as  Fazendas,  que  sahirem  dos  Armazéns  de  De- 
posito ,  serão  sujtitas  nos  mais  Portos  dos  Meus  Domínios  aos  Di- 
reitos,  quepagarião,  se  viessem  de  Portos  Estrangeiros  ;  excep- 
tuando aquelles^  Géneros ,  e  Mercadorias ,  que,  sendo  originaria- 
mente Nacionaes ,  gozavão  do  Privilegio  de  serem  consideradas  co- 
mo vindas  em  direituça   do,  Porto ,   donde  sabirão  para   o  lugar  do 

Deposito.  í  '■'■j'rb  '''■•  .  ■>■  •>^^- 

XVIII.  ;  Toda  a  Fazenda  ,  que  for  reexportada  dos  Armazéns 
de  Deposito ,  deverá  ser  novamente  examinada ;  e  quando  pela  con- 
frontarão do  Manifesto  se  reconheça  que  existe  falta  ,  pagará_  o 
Proprietário,  ou  o  seu  Agente  o  Direito  de  consumo  por  inteiro 
de  toda  aquella  parte,  que  faltar.  .  •'^'^  cd^  ííií;^;:í-> 

XIX. '  Nao  será  permiítida  a  sabida  das  Fazendas  para'  Tora  dos 
Armazéns  do  Deposito,  se  não  se  acbarem  encerradas  nos  mesmos 
Volumes,  ou  Fardos,  em  que  entrarão;  e  somente  será  exceptua- 
do o  Acucar  ,  Café  ,  Cacáo  ,  Agoardente  de  Cana  ,  e  Vinhos ,  que 
para  maior  commodidade  da  reexportação  se  poderáÕ  dividir  em 
menores  porçces,  com  tanto  que  huma  ta!  divizao  se  faça  debaixo 
da  inspecção  dos  Officiaes  da  Alfandega ,  e  do  Escrivão  do  Depo- 
sito ,  que  tomará  conta  dos  volumes ,  qualidade ,  pezo ,  e  medida , 
numero  ,  c  marca ,  para  o  declarar  na  Sahjda ,  que  der  dos  referi- 
dos Géneros ,  e  no  seu  competente  Manifesto  ,  e  Despacho. 

XX.  Os  Effeitos ,  taes  como  o  Café  ,  e  Cacáo ,  sendo  su- 
jeitos  a  quebras ,  e  avarias ,  gozaráÕ  do  beneficio  de  hum  rebate 
de  dons  por  cento  ;  e  no  cazo  que  alguns  Géneros  por  efteito  do 
calor,  ou  humidade  dos  Armazéns  possão  soffrer  algum  augmento 
ou  diminuição  no  pezo ,  não  sendo  esta  considerável ,  se  não  deve- 
rá por  isso  embaraçar  a  sabida  delles. 

XXÍ.     Os  Géneros ,  Mercadorias ,   Fazendas ,  e  quaesquer  ou- 
tros Effeitos ,   que  entrarem    por  Deposito ,    não  poderáÕ    ser  con- 
servados nelie  além  do  termo  de  dous  annos  ,    a  contar  da  data  da 
entrada  nos  Àrinazens ;   passado  este  termo  ,    serão  os  DonOS  obri- 
gados a  reexporta-los,  ou  a  pagar  o  Direito  de  consumo  por  inteiro. 
XXII.     E  quando    os  Donos ,   ou  Proprietários    dos  ditos  Gé- 
neros ,  Mercadorias ,   e  Fazendas ,    ou  seus  bastantes  Procuradores , 
não  as  tirarem  dos  Armazéns,  depois  de  passar  o  sobredito  prazo, 
deveráõ  os  Ofi-íciaes  da  Alfandega^tirar   dos  Armazéns    as  referidas 
Fazendas ,  Géneros ,   e  Mercadorias ,   e  procederem  á  venda  delias 
em  leilão  ,  para  pagamento  dos  Direitos ,  do  aluguel  dos  Armazéns, 
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e  mais  gastos ,  entregando-se  ao  Dono ,  ou  a  seu  bastante  Procura- 
dor o  resto ,  que  ficar ,  depois  de  deduzidas  aquellas  despezas. 

XXIII.  Os  Navios ,  que  carregarem  os  Géneros ,  Mercado- 
rias,  Fazendas,  e  Effeitos ,  que  se  pertenderem  reexportar  dos  Ar- 
mazéns do  Deposito ,  deveráÕ  receber  a  bordo  os  Guardas ,  que  o 
Juiz  da  Alfandega  julgar  necessários  ;  e  estes  deveráÕ  ser  conser- 
vados a  bordo  ,  em  quanto  se  não  concluir  a  carga  ',  e  devendo 
cessar  o  trabalho  de  carregar  ao  por  do  Sol  ,  se  fccharáõ  logo  as 
Escotilhas ,  sendo  selladas  com  o  sello  da  Alfandega  ;  e  o  mesmo 
5e  praticará  com  os  Barcos  empregados  na  condução  da  Carga  ào 
Navio.  O  Manifesto  da  Carga,  que  se  tiver  recebido,  e  mais  Des- 
pachos relativos,  se  deveráõ  conservar  a  bordo,  sob  pena  de  con- 
fiscação da  Embarcação ,  e  Carga ,  quando  se  reconheça  ter  havido 
descaminho   de  alguma  Fazenda  embarcada. 

c  XXIV.  O  Escrivão  do  Deposito  deverá  dar  ao  importador, 
depois  da  reexportação  ,  huma  declararão  da  Sahida  dos  seus  Gé- 
neros ,  Mercadorias  ,  e  Fazendas ,  que  lhe  servirá  de  resalva. 

XXV.  Para  regular  os  Emolumentos  dos  Officiaes  da  Alfan- 
dega nas  diligencias,  e  serviío  do  Deposito,  Tenho  mandado  for- 
malizar a  Pauta ,  que  os  deverá  determinar  ,  em  quanto  Eu  não 
Houver  de  estabelecer  os  convenientes  Ordenados  ,  a  fim  de  abo- 
lir os  Emolumentos  ,  que  a  experiência  tem  mostrado  serem  pre- 
judiciaes  ao  bem  do  meu  Real  Serviço,  e  das  Partes. 

XXVI.  ^  Todas  as  Fazendas  ,  Manufacturas ,  e  Effeitos ,  que 
forem  recebidos  no  Deposito ,  gozaráÕ  da  mais  perfeita,  e  illimita- 
da  segurança  ,  de  sorte  que  ainda  no  cazo  que  a  Coroa  de  Portu- 
gal tenha  guerra  ,  o  que  DEOS  não  permitta  ,  com  qualguer  ou- 
tra Potencia  ,  cujos  Vassallos  se  achem  interessados  com  Fazendas , 
e  Eíieitos  existentes  no  Deposito  ,  quaesquer  que  ellas  sejão ,  nem 
por  isso  se  fará  nellas  Arresto,  Embargo  ,  Sequestro,  ou  Represa- 
lia,  antes  ficarão  de  tal  m.odo  izentas ,  livres,  e  seguras,  como  se 
cada  hum  as  tivesse  na  sua  própria  Caza  ,  para  dispor  delias,  como 
julgar  mais  conveniente  aos  seus  interesses. 

Peio  que;  Mando  a  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Conse- 
lho da  Minha  Real  Fazenda;  Prezidente  do  Meu  Real  Erário;  Real 
Junta  doCommercio,  Agricultura,  Fabricas;  e  Navegação ;  Gover- 
nadores e  Capitães  Generaes  ;  Dezembargadores ;  Corregedores ; 
Provedores;  Juizes;  Justiças;  e  mais  Officiaes,  e  Pessoas  dos  Meus 
"Reinos ,  e  Domínios ,  ás  quaes  o  cumprimento  deste  Meu  Alvará 
houver  de  pertencer  ,  que  o  cumprão  ,  e  guardem  ,  e  facão  cum- 
prir ,  e  guardar  tão  inviolável  e  inteiramente  ,  como  nelle  se  con- 
tém,  sem  duvida  ,  ou  embargo  algum,  qualquer  que  elle  seja  , 
não   obstantes   quaesquer  Leis ,  Regimentos ,    Alvarás ,    Decretos , 
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Disposiç5es,  ou  Estilos  contrários,  que  todos  e  todas  Hei  por  de- 
YoÁú^s,  como  se  deilas  Fizesse  individual ,  e  expressa  menção  para 
esfe  eftWto  somente ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor :  E  valera 
como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  nao  ha 
de  passar  ,  e  que  o  seu  efeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  , 
sem  embarco  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeno  ^aos  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


Conde  das  Galveas. 

^  j^  Lvard  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alteia  Real ,  em 
beneficio  do  Comniercio ,  e  Navecjação  ,  He  servido  Crear  hum 
Deposito  de  Fai^endas ,  Mercadorias,  Productos ,  e  Effeitos  ,as^ 
sim  Nacionaes ,  como  Estrangeiros  ,  no  Porto  da  Cidade  de  Fon^ 
ia  Velejada  na  Ilha  de  SãoMiauel ;  na  forma  que  nelle  se  contem. 

'  Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Domingos  Lynch    o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Marinha 
e  Dommios  Ultramarinos  no  Livro  I.  de  Leis ,  Cartas ,  e  Alvarás 
a  foi.  vinte  e  cinco  vers.  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  dez. 


José  Vicente  de  Noronha  Torreiao^ 


Na  Impressão  Regia. 
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U    o  príncipe  regente  ,  Faço  sa- 
ber  aos   que   este  Meu  Alvará    virem: 
Que   Tendo  Determinado  pelo  Alvará 
,,^. . ,..     de  vinte  e  seis  de  Outubro  do  presen- 
^^1^    te  anno  Crear,    em  beneficio  do  Com- 
^.^    mercio  ,    e    Navegação  ,    assim    Nacio« 
^  ^    nal  ,     como   Estrangeiro  ,    hum  Esta- 


belecimento  de    Depozito    no   Porto  da  Cidade    d( 
Ponta  Delgada    na  Ilha    de  S.  Miguel ,    em  que  ha- 
jão  de  ser  recebidas    para  reexportação  ,    e  consumo 
as   Fazendas,    Mercadorias,    Artigos    de  Producção, 
Manufactura,     Industria  ,     e    Invenção     dos    Meus 
Vassallos ,    e  dos  Estrangeiros :    E   que  Havendo  Eu 
resolvido  que  este  Estabelecimento  de  Deposito  hou- 
vesse de  ficar  sugeito  á  Direcção  e  Administração  do 
Juiz    da   Alfandega   da   Cidade    de   Ponta   Delgada  5 
Considerando  que,    por  hum  tal  açerescimo  deoccupa- 
çoes     vem    a   ser  impraticável     a  união   dos  Lugares 
de  Juiz  de  Fora ,  e  da  Alfandega  da  sobredita  Cidade , 
por  não    ser  possível  que   o  juiz    de  Fora,    occupado 
no  trato,   e  decizão  dos  Negócios    Forenses,    e   dos 
mais,  de  que    se    acha   incumbido,    possa   ter   toda 
aquella  vigilância,    que   he  necessária   para  prevenir 
as  fraudes ,  e  extravios  ,    que  os  contrabandistas  cos- 
tumão  praticar   em  detrimento  dos  Direitos   da  mes- 
ma Alfandega ,   e  notável  prejuizo   do  Commercio  re- 
gular, maiormente  havendo-se  praticado  com  frequên- 
cia, e  escandalosa  devassidão  extravios ,  descaminhos  , 
e    prevaricações    na  Alfandega    da  Cidade    de   Ponta 
Delgada,   como  Me  tem  sido  constante  por  repetidas 
representações ,  que  tem  subido  á  Minha  Pveal  Prezen- 
ça,    tendo' sido  até   agora  ineficazes  todas  as  Provi- 
dencias, que  Tenho  dado  para  o  restabelecimento  da 
boa  ordem^  fidelidade,  e   exacção ,  que  deve  haver 


em  taes  Estab^Técimentos :  Sou  Servido,  Attendendo 
a  tão  justas  Considerações,  separar  o  Cargo,  e  Em- 
prego de  juiz  da  Alfandega  da  Cidade  de  Ponta  Del- 
gada na  Ilha  de  S.  Miguei,  do  de  juiz  de  Fora  da 
sobredita  Cidade:  E  era.  quanto  se  nio  concluir  o 
Regimento  ,  que  Tenho  mandado  formalizar  para 
determinar  as  obrigações  do  juiz  da  Alfandega,  De- 
termino que  se  observem  exacta,  e  pontualmente 
as  Disposições  do  Decreto,  e  Carta  Regia  de  dois  de 
Agosto  do  anno  de  mil,  setecentos  e  sessenta  e  seis, 
pelas  quaes  se  regulou  a  Administração  das  Alfande- 
gas das  Ilhas  dos  Açores  j.  devendo  outrosim  obser- 
varem-se ,  como  parte  integrante  do  Regimento  de 
Juiz  da  Alfandega,  as  Dispozições  por  Mim  Deter- 
minadas no  já  citado  Alvará  com  força  de  Lei  dç 
vinte   e  seis   de  Outubro   do  presente    anno. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém ,   sem 
duvida  ou  embaraço  algum. 

Pelo  que;  Mando  á  Meza  do  Dez  embargo  do  Pa- 
ço j  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ^  Prezidentc 
do  Meu  Real  Erário;  Governadores  c  Capitães  Gene- 
raes  das  Ilhas  dos  Açores ;  Real  junta  do  Commer- 
cio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação;  Dezem- 
bargadores ;  Corregedores;  juizes;  justiças;  e  mais 
Oííiciaes,  e  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste 
Alvará  pertencer,  o  cumprão,  e  guardem,  e  o  facão 
cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente  ,  como  nelle  se 
contém,  não  obstantes  quaesquer  Leis,  Regimentos, 
Foraes,  Ordens,  ou  Estilos  em  contrario,  que  todos 
Hei  por  derogados  para  este  eífeito  somente,  ficando 
aliás  em  seu  vigor.  E  este  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chancellaria,  posto  que  por  elia  não  ha  de  pas- 
sar ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem   embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Da- 


do  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dois  de  Novem- 
bro de  mii  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


•  • 


Conde  das  Galveasj; 


^  ^  Lvarâ  ,  porque  Vossa  Mesa  Real  Ha  por  bem  ,  pelos  motivos ,  nelle 
7xpres^ados  l  Separar  o  Cargo  de  ]uÍ7^  da  Alfandega  da  Cidade  de  Ponta 
Delgada  do  dejuiy,  de  Fora  da  mesma  Cidade ;  tudo  na  forma  acima  dech- 

rada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


António  Alves   de  Brito  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinlia,  e  Dominios  Ultramarinos,  no  Li- 
vro primeiro  de  Leis ,  Cartas,  e  Alvarás  a  folhas  trin- 
ta  e  duas  verso.  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro 
de  mii  oitocentos  e  dez. 

José  Vicente  de  Noronha   Torre^ão. 


Na  Impressão  Regiam 
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o   O   príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que   o  presente  Alvará  com  força   de  Lei  vi- 
rem :  Que  Tendo  determinado  pelo  Alvará  com 
força  de  Lei  do  primeiro  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos e  oito    Crear  hum  Conselho  Supre- 
mo Militar,  ede  justiça;  E  que  Havendo  pe- 
lo paragrafo  decimo  do  mesmo  Alvará  estabe- 
lecido h.,m  Conselho   de  Justiça  Supremo  Militar     a  que  Com- 
retti    julgar    em   ultima    Instancia  da  validade  das   Prexas  , 
feitas  ior  Embarcações  de  Guerra  da  Armada  Real,  ou  por 
Armadores    Portuguezes ,    na  forma  dos  Alvarás   de  sete     e 
Dezembro    de    mil  setecentos  e  noventa  e  seis ,  de  nove  de 
Maio    de    mil    setecentos  e  noventa  e  sete ,  e  de  quatro   de 
Maio    de   mil  oitocentos   e  cinco  :   E   que  tendo  occorr.do  , 
pelo  tracto  do  tempo,  diversas  questões  sobre  matérias  con- 
cenientes   a  objectos  Maritimos,  que  por  se  duvidar  a  quem 
oeitencia  o  conhecimento  delias,  manifestavão  a  necessidade 
de  as   classificar,  determinando  os  Tribunaes,  a   que  se  de- 
V  rião  derigir  os  competentes  Recursos  :  Querendo  Lu  occor- 
iTe   cohibir  os  inconvenientes  de  tal  incerteza ,  pela  con- 
idènçao  do  muito  que  convém  abreviar  a  decizão  das  cau- 
Í  Marítimas,    pois    que  pelo  retardo  delia  pôde  soffrer  o 
Commercio,   e    Navegação    assim   Nacional     como    Estran- 
geiro  preiuizos    incalculáveis:   Determinei    que    sem    perda 
de  tempo,  e  com  perfeito  conhecimento  de  cauza ,  se   pro- 
cedesse  á  organização  de  hum  Regimento,    que  designasse 
precisamente  os  Tribunaes,  que  por  Mim  '^  f'J'^° ^'''^"l 
rizados,    e  habilitados  por  huma  Delegação  doMeu  Real,e 
Supremo  Poder,  para  conhecer,  e  decidir  questões  de  tao  im- 
portante natureza;  mas  acontecendo  existirem  actualmente  recla- 
mações   feitas    por   parte  de  Ministros ,  Cônsules ,  e  ouuo. 
Ac^entes   de  Nações  Estrangeiras  sobre  a  Proprie.kde  de  Na- 
vios    existentes  neste  Porto,  que  por  motivos  das  mesmas 
Reclamações  se  achão  detidos  ,  em   qitanto  se  não  decidem 
as  questões  suscitadas ,  podendo  acontecer  sobrevirem  outras 
de  igual  natureza;  em  quanto  se  não  condue,  e  sê  publica  o 
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Regimento  ,  a  que  Mandei  proceder  :  Sou  Servido  aiithori- 
zar  o  Consellio  de  justiça  Supremo  Militar  para  que  haja  de 
julgar  sumaria,  e  defínitivameoíe  ,  na  conformidade  dos  Al- 
varás de  sete  de  Dezembro  de  mil  setecentos  noventa  e  seis  , 
aquellas  cauzas  Maritimas  ,  que  se  suscitarem  entre  Vassal- 
los  de  diíferentes  Estados,  que  forem  da  natureza  d'  aquel- 
las,  que  devem  ser  decididas  pelo  Direito  Publico  das  Gen- 
tes, e  pela  practica  de  julgar  seguida,  e  adoptada  pelas  Na- 
ções   Maritimas.  _    - 

Pelo  que;  Mando  ao  Conselho  Supremo  Militar;  Gene- 
ral das  Arnías  desta  Capital;  Governadores  e  Capitães  Ge- 
neraes  ;  Ministros  de  justiça  ;  e  iodas  as  mais  pessoas  ,  a- 
quem  pertencer  o  conhecimento,  e  execuçílo  deste  Alvará  , 
que  o  cumprão,  e  guardem,  e  facão  cumprir  e  guardar,: 
tão  inteiramente,  como  nelle  se  contém,  não  obstante  quaes- 
quer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em 
contrario,  porque  todos  e  todas  Kei  por  derogadas  para  es- 
te efíeií  o  somente,  como  se  delíes  Fizesse  especial,  e  expressa 
menção  ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  valerá  como 
Carta  passada  pela  Chanceiiaria ,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar,  e  que  o  seu  eíieito  haja  de  durar  mais  de  hura 
anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no: 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Novembro  de  mil  oi- 
tocentos e  dez.  .  .j. 


príncipe 


Cond^  das  Gãlveas: 


f!i. 


A 


■  Lvara  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vo^sa  Alteia  !^eal ,  em  quanto  se 
nao  organza  ,  e  publica  o  Regimento  ,  a  que  Tem  mandado  proceder.  Ha 
por  bem  authori^ar  o  Conselho  de  Justiça  Supremo  Militar  para  julgar  su- 
maria ,  e  defimtivammU  na  CQnfgrmiúade  doa  Alvarás  de  sete  de  Dey^embro 

de 


de  mil  setecentos  noventa  e  seis  todas  as  Causas  Marítimas ,  que  se  susci- 
íare.n  entre  Vassallos  de  dijferentes  Estados  ,  sendo  da  nature/^a  d^aquel- 
las  ,  qae  devem,  ser  decididas  peLo  Direito  Publico  das  Gentes  ,  c  pela  j Tácti- 
ca 'de  juldor  seguida  e  adoptada  pelas  Nações  Marítimas  ;  tudo  na  fórmã 
que  nelie  òe  contem. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


José  Joajuim  da  Silva  Freitas  o  fez. 

Registado  ne^ta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  ,  e  Doraiiiios  Ultramarinos ,  no  Livro  primeiro  de 
Leis  ,  Cartas ,  e  Alvarás  a  folhas  trinta  e  quatro.  Rio  de  janei- 
ro em  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 

Domingos  Lynch, 


Na  Impressão  Regia» 
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U  o  príncipe  regente  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem ;  que  sendo-Me  prezente  em  Con- 
sulta da  Real  Junta  do  Comercio ,  Agri- 
cultura, Fabricas ,  e  Navegação  do  Esta- 
do doBrazil,  e  Domínios  Ultramarinos 
o  detrimento,  que  sentem  os  Negociantes 
interessados    em  Sociedades  ,   e  acredores   de^  pessoas 
que  morrem  com  testamento,  por  se  introduzir  o  Juí- 
zo dos  Defuntos  e  Auzentes,  em  consequência  de  novís- 
simas Proviz5es  da  Meza  da  Consciência  e  Ordens  de 
Lisboa,  na  Arrecadação  dos  bens ,  huma  vez  que   exis- 
tem herdeiros  necessários  auzentes,  descendentes,  ou 
ascendentes  j  cessando  a  este  respeito  as  Administra- 
ções ordenadas  no  Alvará  de  dezasete  de  Junho  de  mil 
setecentos  sessenta  e  seis,  pelo  motivo  de  que  se  limitão 
aoscazos  de  fallecerem  sem  testamento,  mucos,  a  que 
até  o  tempo  da  sua  promulgação  foi  necessário  occorrer 
em  beneficio  doCommercio,  por  isso  que  os  testamen- 
teiros na  forma  da  Lei  do  Reino  fazião  a  Arrecadação 
dos  bens,  ai;istavão  as  contas  com  os  Sócios,  e  paga- 
vão  todas  as  dividas  legalmente  provadas  :  Attenden- 
do  a  se  comprehender  na  razão  geral  de  semelhante 
Legislação  quaesquer  providencias  em  que  possa  inte- 
ressar o  Commercio  5  e  Conformando-Me  com  o  parecer 
da  mencionada  Consulta  ^   Sou  Servido  Ordenar   por 
Ampliação,  e  Declaração  do  sobredito  Alvará  de  deza- 
sete de  Junho  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  que 
tenha  lugar   a  sua  dispozição  também   nos  cazos  em 
que  fallecerem  com  testamento  Negociantes  interes- 
sados em  Sociedade,  ou  pessoas,  que  de  vão   a  Nego- 

Cl- 


ciantes  quantias  dignas  de  contemplação,  e  que  excedão 
as  Somas  que  no  Juizo  dos  Defuntos,  e  Auzentes  se 
podem  pagar,  procedendo-se  logo  a  inventario,  no 
Destricto  desta  Corte ,  perante  o  Dezembargador  Juiz 
Conservador  dos  Privijegiados  do  Commercio,  e  nas  mais 
Capitanias ,  perante  os  Prezidentes  das  Mezas  da  Ins- 
pecçao,  eonde  as  não  houver,  perante  o  Magistrado 
do  Território  ,  para  ser  a  terça  entregue  aos  testa- 
menteiros. 

Pelo  que :  Mando   á    Meza    do  Dezembargo   do 
Faço,  eda  Consciência  e Ordens-  Prezidente    do  Meu 
Real  Erarioj  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Re^^e- 
dor  da  Caza  da  Supplicação^  Real  Junta  do  Comm^^er- 
cio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado 
do   Brazil  ,   e  Dominios  Ultramarinos  5  e  a  todos    os 
Meus  rnbunaes;  Prezidentes,  e  Deputados  das  Mezas 
aa  Inspecção  5  Ouvidores  3  Juizes  de  Fora;  Ministros  de 
Justiça,- e  mais  pessoas,  aquém  o  conhecimento  deste 
Alvará  pertencer  ,  ocumprão,  e  guardem,  como  nelle 
se  contem,  sem  embargo  de  quaesquer  Leis  em  contra- 
rio, que  todas  Hei  por  derogadas  para  este  effeito  so- 
mente, como  se  delias  Fizesse  expressa,  e  individual 
menção.  E  valera  como  Carta  passada  pela  Chancellaria, 
posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,    e  que    o   seu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,sem  embargo 
da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Rio  de  Janeiro  aos  dez 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


PRINCI 


A^Lvard  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vo.^sa  Aliena  Real  He 
Servido  Ampliar ,  e  Declarar  o  Alvará  de  de^asete  de^  Junho  de 
mil  setecentos  sessenta  e  seis  para  terem  lugar  as  Administrações 
por  elle  Ordenadas  também  nos  cairos  ,  em  que  fallecerem  com  tes- 
tamento Negociantes  interessados  em  Sociedade ,  ou  pessoas  que  de- 
vão  a  Negociantes  quantias  dignas  de  aicenção  \  ludo  na  forma 
acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Por  Tmmediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real 
de  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mil  oiroceiítos  edez , 
tomada  em  Consulta  da  Real  Junta  do  Commercio , 
Ap-ricultura,  Fabricas,  e  Navegação  deste  Estado  do 
Brazil,  e  Domínios  Ultramarinos  de  vinte  e  tr^s  ao 
mesmo  mez,  e  anno. 

lui-^  Jo^e  de  Carvalho  e  Mello,     Leonardo  Pinheiro  de  Vasconcdlos» 

Manoel  Moreira  de  Figueiredo  o  fez  escrever. 

Bra^i  Martins  Costa  Passos  o  fez.- 

Registado  nesta  Secretaria  da  Real  íunta  do 
Commercio,  Agricultura ,  Fabricas ,  e  Navegação  deste 
Estado  do  Brazil  e /Domínios  Ultramarinos  a  foi.  ses- 
senta e  três  vers.  do  Livro  primeiro  do  Registo  de 
Leis,  Alvarás ,  e  Decretos.  Rio  de  Janeiro  aos  doze  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


Jo-^e  Joaquim  Moreira» 


Na  Impressão  Regia. 
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U  o  príncipe  regente.  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem :  Que  liaveiido-se  estabelecido  por  Al- 
vará de  Lei,  e  Regimento  de  dois  de  Agos- 
to de  mil  setecentos  e  sessenta  e  seis  o  Go- 
verno e  Capitania  General  das  Ilhas  dos  Aço- 
-■  res  ,    creando-se   o  Emprego  de   Governador 

Tc^t^^o  General    para  nellas   residir,    e  exercitar  a  Juris- 
dicção  ,  e   Faculdades ,  qtie  para  o  bom  Regimen  delias ,  e 
dos  Povos  ,  que   as  habitão ,  lhe  forSo  commettidas ;  E  que 
tendo-se  disposto ,  entre  outras  Providencias  ,    a   da  creaçao 
de  hnma  Junta  Criminal,    na  forma  ,    que   se    «cha  deter- 
líinado  no  Capitulo  undécimo  da  citado   Alvará  de   Lei,  e 
Reoimento ,  a  fim  de  que  com  a   canveniente    brevidade  ,  e 
com  o  devido  exame ,  e  legalidade ,   se  processassem  ,  e  pu- 
nissem os  Reos  pelos   crimes   por  elles  perpetrados  :    E  sen- 
do-Me  igualmente  premente   que   esta  providente   Disposição 
deixara  de  se   proseguir,  por  effeito  da  suspensão   dos  Pro- 
cessos   verbnes  ,    determinada  pelo   Alvará  de   quinze  de  ]a- 
Liro  de   mil  setecentos  e  oitenta:    E   tendo-se  reconheci  o 
nue  depois   de  haver  cessado  o  exercício  daquella  Junta  Cri- 
minal, se  haviao  manifestado   os  graves  inconvenientes,  que 
resultao  da  faka  de  huma  prompta  ,    e  regular  Administra- 
ção de  Justiça    nos  casos    crimes ,    por    ser  princtp.o   certo  . 
l   indubitável    que  quanto  mais   prompto  for  o   castigo ,    e 
quanto    mais    próximo    for    ao  commetiimento    do    crime, 
tanto  será  mais  justo,  e  mais  útil ,    altendendo  aos  tns   a 
q.ie  se  derige   a  Justiça   Criminal;  visto   que  por  huma  tal 
promptiduo    se   poupa    ao  Réo  o  tormento    deshumano ,    e 
supérfluo ,    que  resulta  da  prolongaçSo   da   incerteza    da  sua 
sorte,  e  da  detenção   nos  Cárceres,  além   do  tempo,    que 
a  necessidade  exige ,  e  que  não   deve  ser  mais   duradoura  do 
que  for   absolutamente  preciso  para   a  OrganisaçUo  summa- 
ria    do  Processo ;  accrescendo   a  Consideração  de  que ,  det- 
ferindo-se ,  ou  prolongando-se  a  applicaçSo  da  pena  ,  e  dei- 
xando-se  correr  hum  longo  intervalo  entre  o  commettimen- 

*  to 


to  do  dehcto ,    e  o    sofFrimento    do  castigo  ,    se   perde  , 
uuhdade,    que  se  colhe  de  huma  tal  corrfcç  o,   pd/  1. 
Já  nao  excua  a  mesma  mpress~ao,  q„e  inspLri .  f  !e  foTe 
pro»pta.e„te  executado;  sendo  certl  que  L  classe  vi 

a  que  regula ,    e   excita   a  sua   sensibilidade :  Attendendo   a 
guk£e"°  """"'"^ '    ^°"  *'"''''°   Determinar  o  se- 

tiça  Cnmuial      que  deverá   ser  estabelecida    na  Cidade    de 
Angra;  e  será  composta  de  hutr.  Presidente  e  seis  Voga 
effecttvos,  e  dos  extraordinários,    que  se  necessitarem  pari 
os  taso!  occurrentes.  ^ 

"•     O  Governador  e  Capitão  General  será  o  Presiden- 

Sffill  m'!-:   "'  '".'  ^"'''  °  ^"P°'  '  ""  f«"«  de  ambos  o 
Offici     Ml  uar ,  sobre  quem  tenha  recahido  o  Governo 

m.     Us  Vogaes  eíFectivos   serão    os  Ministros    Letra- 
dos,    residentes   na  Ilha  Terceira;    e  não    havendo    tanto 
quantos   se,ao  precisos  para  completar  o  numero  de  sei"    se 

«"rilha  sT  a^r^ ''''''" "  'f^'  °'  '^-''--■='  -j-  - 

mesma  Jlha  se  acharem  empregados  no  Real  Serviço  ,  ou 
m,o  o  estando  actualmente,  tiverem  antes  servido  Lugar  ,' 
de  Letras ;  preferindo  huns  aos  outros  pelas  suas  .radua 
coes  e  amiguidade;  e  na  falta  destes,  serão  convocados 
os  Ministros  Letrados  das  outras  Ilhas,  que  forem  Lis  Ti! 
mhas  ;  e  succedendo  o  caso  de  se  necessitarem  Vogaes  ex- 
traordinários ,  convocará  o  Presidente  aquelles  Ministros  Le- 
trados  que  se  acharem  empregados  nas  Ilhas  mais  vidnhas; 
e  na  falta  destes,  os  Bacharéis,  que  tiverem  servido  Luga- 
res de  Letras ,  e  forem  moradores  nas  ditas  Ilhas ,  segundo 

Tra  t"  TT"  '°  ^"'  ^^^  '^"'«°'  *  P--P'«  Ad-ini- 
traçao  da  Justiça. 

^y^J^\  ^"'^°  <^0"vocadas  as  Juntas  pelo  Presidente,  que 
exercitará  no  governo ,  e  economia  da  mesma  Junta  toda  a 
jurisclicçao ,  que  compete  aos  Regedores  pelo  seu  respecti- 
vo Regimento.  ' 


V.  o  Corregedor  da  Comarca  de  Angra  será  o  Re- 
lator de  todos  os  Processos ,  que  vierem  á  Junta ;  e  naquei- 
la  qualidade  terá  assento  immediato  ao  Presidente  no  lado 
direito  da  Meza  :  Na  falta  ,  impedimento  ,  ou  auzencia  do 
Corregedor  da  Cabeça  de  Comarca,  servirá  de  Relator  o 
Provedor,  e  na  falta  deste,  o  Juiz  de  Fora  da  Cidade  de 
Angra ;  e  depois  do  Relator,  se  assentaráõ  os  Vogaes ,  e  prece- 
deráõ  entre  si,  segundo  as  suas  graduações,  e  antiguidade, 

VI.  O  Secretario  do  Governo  tsrá  em  seu  poder  o 
livro  da  destribuição  dos  Processos ,  rubricado  pelo  Presiden- 
te ;  e  nelle  lançará  as  destribuições  ,  que  o  Presidente  lhe 
ordenar;  o  mesmo  Secretario  servirá  de  Contador,  e  levará 
como  tal,  e  como  Destribuidor,  os  Emolumentos ,  que  por 
Lei  competem  a  taes  Officiaes  nas  Ilhas  dos  Açores. 

VIL  Os  Escrivães  para  escrever  nos  Processos  deve- 
rá5  ser  os  que  servirem  com  o  Juiz  Relator;  e  na  falta  del- 
les ,  o  serão  aquelles  ,   que  o  Presidente  houver   de  nomear. 

VIII.  Servirá  de  Porteiro  da  Junta  de  Justiça  o  que  o 
for  da  Junta  da  Real  Fazenda;  e  na  mesma  Casa,  e  Meza , 
em  que  se  celebrão  as  Sessões  desta  Junta ,  se  eíiectuaráõ 
as  da  Junta  de  Justiça;  e  por  este  accrescimo  de  trabalho 
vencerá  o  Porteiro  a  quantia  de  vinte  mil  reis  por  anno  ^ 
sem  outro  algum  Emolumento. 

IX.  DeveráÕ  os  Processos  serem  remettidos  á  Junta 
dirigindo-os  no  sobrescrito  =í  Ao  Príncipe  Regente  Nosso 
Senhor  pela  Junta  de  Justiça  das  Ilhas  dos  Açores  =:  Por 
mão  do  Secretario  de  Governo  das  mesmas  Ilhas  ^  Do  Cor- 
regedor da  Comarca,   ou  do  Juiz  de  Fora,   etc    ^ 

X.  Sentenciará  a  Junta  em  huraa  só,  e  ultima  Instan- 
cia os  Réos  de  todos,  e  quaesquer  crimes,  que  não  coube- 
rem na  Alçada  dos  Magistrados  Territoriaes ,  á  excepção  dos 
Réos  Ecclesiasticos  ,  e  dos  Militares ,  que  gozarem  do  Pri- 
vilegio do  Foro;  porém  as  Sentenças  proferidas  em  Conse- 
lhos de  Guerra,  que  na  conformidade  do  Aviso  de  dezaseis 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  seis,  e  do  Alvará  com  força  de 
Lei   do  primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  oito,  devem 

....;-,.  ';  *   n  ser 
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ter  remettidas  ao  Conselho  Supremo  Militar,  o  serão  á  Jyn= 
ta  ele  Justiça  das  Ilhas  dos  Açores ;   e  nestes   casos   nomeará 
o  Presidente  três  Vogaes  Militares  da  maior  graduação,  que 
se   acharem  na   Ilha  Terceira  ,    e  não    tiverem   impedimento 
legitimo  para  votarem  ;  estes  Vogaes  Militares   tomaráÕ  as- 
sento depois  do  Relator,  segundo  âs  suas  graduavões,  alter- 
nando os  assentos  ,  e  votos  com  os  Vogaes  Letrados ,  prati- 
iíando-se   nestes    casos  ,  e  no  que  a  eiles   for  applicavel ,    o 
que   dispõe    o   Decreto  de  treze  de  Novembro  de  mil  sete- 
centos e  noventa;  mas  aquelles  Autos,  que  na  conformidade 
do  Aviso  de  dezaseis  de  Abril  de  anil  oitocentos  e  seis ,  de- 
vem ser  decididos  a  Hnal  pelo  Governador  e  Capitão  Gene- 
ral ,   e  pelo  Corregedor  da  Comarca  de  Angra  ,  succedendo 
discordarem  e^íes  ,  serão  taes  Autos  desembargados  pelo  vo- 
to de  mais  hum  Ministro  Letrado,  que  será  o  Provedor,  e 
na  falta  deste  o  Ministro  de  Letras ,  que  for  Vogal  efíectivo 
da  Junta ,    que  maior  graduação  tiver ,    com  tanto  que  não 
seja   aquelle  que  tiver  servido  de  Auditor,   que  também  não 
deverá    concorrer  na  Junta  para  a  decisão  dos  Processos  Ga* 
pitaes  ,  para  prevenir  o  inconveniente  de  ser  Vogal  em  am- 
bas as  Instancias. 

-•''•XL  Nos  Crimes  Capitães,  logo  qtie  os  Réos  forem 
pronunciados ,  e  prezos  pelo  Ministro  Territorial ,  serão  re- 
mettidos  á  Junta  com  quaesquer  outros  Autos  Originaes  ,  e 
Devassas;  e  na  dita  Junta  serão  ouvidos,  e  sentenciados  ver- 
bal, e  summariamente. 

XIL  Em  todos  os  mais  crimes  os  Magistrados  Terri* 
íoriaes  darão  livramento  ordinário  aos  Réos  prezos,  ou  segu- 
ros ;  e  preparando  os  Processos  com  todas  as  solemnidades  le- 
gaes  até  os  termos  de  Sentença  fina},  os  remetteráõ  ajunta, 
deixando  ficar  os  traslados ,  para  nella  serem  sentenciados  em 
huma  só^,  e  ultima  Instancia,  fazendo  Juntar  Procuração  dos 
Reos,  e  dos  Accuzadores  para  os  Termos,  que  na  Junta  se 
seguirem  ;  e  a  mesma  Junta  conhecerá  de  todos  os  Aggra- 
vos  ,  que  as  Partes  interpozerem  nos  casos  e  Processos  Cri- 
minaes ,  ou  seja  por  Petição  ,   ou  por  Instrumento. 
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XIII.  Quando  succeda  não  se  achar  convocada  a  Jun- 
ta, poderão  as  Partes  interpor  os  Aggravos  competentes  pa- 
ra o  Corregedor   da  Coníiarca,    se  assim   lhes   convier. 

XIV.  Deverá    a  Junta  ,   com  o  parecer  do  Presidente  * 
supprir  qualquer  nullidade  do  Processo,   conno  for  necessário 
para  a  averiguação  da  verdade,   e  prompta  Admuistração  da 
Justiça,  guardada  a  forma  prescripta  pela  Ordenação,  Livro 
primeiro  Titulo  quinto  paragrafo  doze  ,  e  Assento  da  Casa 
da  Supplicação   de  vinte  de  Março  de  mil  seiscentos  e  seis; 
e  mandará   a  junta  fazer  todas ,    e  quaesquer  diligencias    ne- 
cessárias para  o  conhecimento  dos  faCtos,  e  certeza  das  Pro- 
vas ,  proferindo  a  final  Sentença,  como  for  de  Justiça  e  Di- 
reito,  impondo,  quando  condemnar,  as  penas  determinadas 
pela  Ordenação,   e  Leis   do  Reino,  as  quaes  Sentenças  fará 
competentemente  executar  ,   admittindo  com  tudo  os  embar- 
gos ,   que  os  Réos  conderanados   ofFerecerem  contra  as  mes- 
mas  Sentenças  ,    e  aos   Prezos   os   segundos   embargos  ,   que 
por  Direito  lhes  compettir,  assignando  cinco  dias  para  ofíe- 
recimento  e  prova  dos  ditos  embargos ;  quando  porém  acon- 
teça ser  necessário  mais   tempo  do  que  o  de  cinco  dias  pa- 
ra o  Réo  provar  a  matéria  dos  embargos,  a  junta,  cora  o 
parecer  do   Presidente,  lhe  assignará  o  termo,  que  parecer 
conveniente. 

XV.  No  tempo  de  Paz ,  havendo  Sentença  de  Morte . 
natural,  ou  civil,  de  cortamento  de  Membro,  ou  de  pena 
infamante  ;  e  occurrendo  as  circunstancias  ,  que  as  Ordena- 
ções ,  e  Leis  do  Reino  attendem  ,  deverá  a  Junta  propor  á 
Minha  Real  Consideração,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  e  Domínios  Uhramarinos,  suspendendo 
a  execução  ,  para  que  Eu  Haja  de  Resolver  como  Jtilgar  justo. 

XVI.  Em  tempo  de  Guerra  fará  a  Junta  executar  as 
suas  Sentenças  em  qualquer  qualidade  de  Pessoas  ,  nos  casos 
de  Espia,  Deserção  para  o  Inimigo,  Sublevação,  Traição,  e 
Motim. 

XVII.  Poderá  a  Junta,  com  o  parecer  do  Presidente. 
e  pela  pluralidade  de  votos ,  substar  a  execução  das  suas  Sen- 
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ttença^  ,  (quando  as  circunstancias  do  t^s© ,  Serviços  ,  e  pro- 
cedimento dos  Réos  os  possao  fazer  merecedores  da  Minha 
Real  Clemência  ;  e  deverá  intbrmar-Me  de  todas  as  circun- 
stancias .pela  sobredita  Secretaria  d' Estado,,  para  que  Eu 
Haja  de  .Ordenar  o  que  For  Servido. 

XVÍII.  Poderá  o  Presidente ,  com  a  pluralidade  dos 
s^otos  dos  Vogaes  etrecilvos  da  Junta  ,  commutar  as  penas 
em  todos  os  crimes,  a  que  não  for  imposta  a  de  Morte  na- 
tural 9  ou  civil ,  cortíimento  de  Membro ,  ou  infamante , 
achando  se  os  Réos  nas  circunstancias  daqueilesç,  que  no  caso 
de  maior  pena  devem  ser  recommendados  á  Minha  Real  Cle- 
mência. 

XIX.  Para  haver  Sentença  de  Morte  natural ,  ou  ci- 
vil ,  ou  de  cortamento  de  Membro  ,  serão  necessários  qua- 
tro votos  conformes  ,  observando-se  sobre  o  numero  de  vo- 
tos para  todas  as  mais  penas  a  disposição  do  Assento  de 
nove  de  Abril  de  mil  seiscentos  e  cincoenta  e  nove,  tomado 
sobre  a  reducção  dos  votos ,  estabelecida  pela  Lei  do  Reino. 

XX.  O  Presidíínte  não  terá  voto  ,  votará  sempre  em 
primeiro  lugar  o  Relator ,  e  depois  os  mais  Vogaes  ,  pela 
ordem  das  suas  precedências  ,  começando  do  mais  moder- 
no :  Quando  porém  estiverem  empatados  os  votos ,  se  pro- 
cederá ,  no  caso  de  pena  ordinária  de  Morte  ,  como  se 
determina  na  Ordenação  Lhro  primeiro  Titulo  primeiío 
paragrafo  nove  ,  e  no  Decreto  de  quatorze  de  Abril  de  mil 
seiscentos  e  oitenta  e  dois  ,  devendo  o  Presidente  da  junta 
mandar  chamar  os  Vogaes  extraordinários,  que  estiverem  na 
Terra,  até  se  vencer  por  dois  votos  mais  a  condemnação, 
ou  a  absolvição  da  dita  pena  ;  e  não  havendo  na  Terra  os 
dois  Vogaes  extraordinários  ,  designados  no  paragrafo  ires 
deste  Alvará ,  votará  o  Presidente  ;  e  a  parte  ,  a  que  elíe 
se  acostar ,  prevalecerá :  Nos  outros  casos  porém  ,  que  não 
forem  de  pena  ordinária  de  Morte  ,  votará  logo  o  Presiden- 
te ,  sem  que  seja  necessário  chamarera-se  os  dois  Vogaes 
extraordinários ,  e  prevalecerá  igualmente  a  parte  ,  a  que  o 
Presidente  se  acostar. 

Para 
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XXI.  Para  que  as  Sentenças  sejão  sempre  proferidas 
com  toda  a  devida  madureza,  e  Justiça,  poderáõ  os  Vo- 
gaes  pedir  ao  Relator  os  Processos ,  para  os  verem  ,  e  exa- 
minarem era  saas  Casas  ,  e  conhecerem  do  seu  inirinseco 
merecimento  para  voiarenn  segundo  as  Leis ,  e  os  dictames 
das  suas  consciências;  mas  nos  Processos  summarios  de  Cri- 
mes  Capitães   se  oÍ3servará   o   disposto  na  Ordenação. 

XXíí.     Saccedendo    haver  na  Jlha   Terceira    o  numero 
de  Pessoas    qualificadas   na  conibrmidade   dos  parágrafos   pri- 
meiro ,  e  terceiro  do  presente  Alvará  para   preencherem   os 
Lugares    de    Vogaes   eífectivos ,   será  em   tal   caso   convocada 
a  Junta  duas   vezes   pelo   menos    em   cada  mez  ,  para  Julgar 
dos   Crimes,  Aggravos  ,  e  expedientes  dos  Processos.,  ete- 
rnas se,  por  falta   de  Vogaes  eífectivos,  for  necessário  con- 
vocar os   Ministros    Letrados   das   outras   Ilhas  ,   ou  ,    na  au- 
zencia   delles  ,    Bacharéis  ,    que  tiverem   servido  Lugares    de 
Letras  ,    deverá   em  tal  caso  convocar-se  a  Junta  de  três  em 
três  mezes  ,  a  fim   de  não   distrahir  tão  amiudadas    vezes   os 
Ministros    do  exercício   das  suas  obrigações   ordinárias,  e  de 
não   augmentar    a   despeza    da   Real   Fazenda   pelas   gratifica- 
ções ,  qie  Mando   dar  aos   Ministros,    quando   passarem  do 
Lugar  das  suas  residências  para  assistirem  á  Junta  de  Justiça. 
XKilI.      Quando  sacceda  proferir-se  Sentença  condem» 
natorla,   se  deverá  impor   aos   Réos  huma  pena    pecimiaria , 
que   oa   sua  totalidade   deverá   ser  applicada  para  as  despezas 
da  Junta  ;  e  o  producto  de  taes   condemnaçoes  será  recolhi- 
do no  cofre    da  Junta  da  Real  Fazenda   com  as  declarações 
necessárias   e   do  estilo. 

XXÍV.  Os  Ministros  Letrados,  que  estiverem  em  ac- 
tual exercício  nas  Ilhas  dos  Açore>  ,  e  forem  obrigados  a 
sahir  das  suas  respectivas  residências  para  virem  votar  na 
Junta  de  Justiça  ,  vencerão  a  titulo  de  gratificação  oiioceo^ 
tos  reis  por  dia,  durante  todo  o  tempo,  que  decorrer  de- 
pois que  sahirem  das  suas  respectivas  residências  até  que 
para  ellas  voltem;  e  aos  Bacharéis,  convocados  para  Vogaes 
extraordinários  da  Junta  ,  moradores  fora  da  Cidade  de  An- 
gra , 
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gra  ,  e  seu  Termo,  se  facilitará  a  gratificação  de  seiscentos 
reis  por  cada  dia ,  que  pela  dita  causa  forem  obrigados  a  residi- 
rem na  Cidade  de  Angra  ;  e  deveráõ  ser  pagas  laes  despezas 
por  despachos  da  Junia  da  Real  Fazenda,  e  do  producto  das 
condemnaçOes ,  applicadas  para  os  gastos  da  Junia  de  Justiça. 
XXV.  Deverá  o  Secretario  do  Governo  na  qualidade, 
que  lhe  he  atirilniida  pelo  paragralo  seis  deste  Alvará,  re- 
metter  á  Junta  da  Real  Fazenda  no  fim  de  cada  nez  haraa 
relação  dos  nomes  dos  Réos  ,  que  tiverem  sido  condemna- 
dos  em  penas  pecuniárias ,  da  quantia  da  condemnaçáo ,  e 
das  datas  das  Sentenças  ,  para  que  a  Junta  da  Real  Fazen- 
da haja  de  mandar  cobrar  execunvamxnte  as  ditas  condem- 
nações,  na  forma  praticada  a  respeito  das  mais  dividas  da 
Minha   Real   Fazenda. 

XX Vf.  As  Assignaíuras  das  Sentenças  da  junta  nos 
Aggravos  de  Instrumento ,  que  para  e\h  se  interpozerem  , 
e  das  Sentenças  definitivas,  serão  reguladas  na  conformida- 
de da  Lei  de  sete  de  janeiro  de  mil  setecentos  e  cincoen- 
ta;  mas   mio  haverá  Assignaturas   nos   Proces  os  Militares. 

XXVIL  Quando  os  Réos,  qoe  ítiidarem  scltos  com 
Alvará  de  Fiança,  perderem  as  Fianças,  £e  applkará  me- 
tade delias  para  a  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de  An- 
gra ,  como  foi  determinado  a  favor  da  Casa  da  Misericór- 
dia de  Villa  Rica  por  Provisão  de  onze  de  Abril  de  mil 
setecentos  e  trinta  e  oito  ;  e  desta  porção  applicará  a  Ca- 
sa da  Misericórdia  metade  para  as  despezas  do  Hospital, 
que  administra  ,  e  a  outra  para  o  sustento  dos  prezos ,  que 
não  tiverem  meios  de  subsistir,  e  para  criação  de  Expos- 
tos; e  a  outra  metade ,  que  vem  a  restar ,  entrará  no  co- 
fre da  Junta  da  Real  Fazenda,  para  fazer  face  ás  despezas 
da  Junta  de  Justiça. 

XXVIÍI.  Os  Ministros,  que  tiverem  votado  na  con- 
demnação  dos  Réos  de  pena  Capital,  não  deveráõ  assistir 
á  execução,  como  foi  determinado  ao  Governador  e  Capi- 
tão General  de  Minas  Geraes  por  Provisão  de  vinte  oito 
de  Abril  de  mil  setecentos  e   quarenta  e  seis ;  e  na  falta  de 

Mi- 
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Miiiistro  Letrado,  residente  cora  exercício  nas  IHias  dos  Aço- 
res ,  que  deva  ,  ou  possa  assistir  a  taes  execuções  ,  nomea- 
rá o  Presidente  da  Junta  de  Justiça  para  aquelle  effeito  o 
Vereador  mais  velho  da  Camará  da  Cidade  de  Angra  ;  e 
sendo  mais  de  hum  os  Réos  ,  que  hão  de  ser  executados , 
deveráõ  assistir  á  execução  dois  Ministros  Letrados ,  haven- 
do-os  ,  e  na  falta  delles  hum  Ministro  Letrado ,  e  hum  Ve- 
reador ,  ou   dois   Vereadores. 

Pelo   que;   Mando    á  Meza  do  Desembargo   do  Paço; 
Conselho  Supremo  Militar,  e  de  Justiça;  Presidente  do  Mem 
Real  Erário;   Regedor   das  Justiças  da  CíJsa  da  Supplicaçao^ 
ou  quem  suas   vezes    fizer;    Governadores   e  Capitães  Gene- 
raes;  Desembargadores;  Corregedores  ;  Provedores ;  Jmzes ; 
Justiças;  e   mais  Officiaes ,   e  Pessoas   dos  Meus    Remos,  e 
Domínios,  ás  quaes  o  cumprimento  deste  Meu  Alvará  hou- 
ver de  pertencer,   que  o  cumprao,  e  guardem,  e  facão  cum- 
prir, e'guardar  tão  inviolável,  e  inteiramente  como  nelle  se 
contém,   sem   duvida,  ou  embargo  algum,  qualquer  que  el- 
le  seja,  e   não  obstante   quaesquer  Leis,    Regimentos,    Al- 
varás ,  Decretos  ,    Disposições  ,  ou  Estilos   contrários  ,  que 
todos  ,  e  todas   Hei  por   derogados ,   como  se  delles   Fizesse 
individual ,  e  expressa  menção  ,  ficando  aliás  sempre  em  seu 
vigor.   E  valerá   como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  pos- 
to que   por  ella  não  ha  de  passar ,   e  que  o  seu  effeito  haja 
de  durar  m.ais   de  hum   anuo,    sem   embargo   da  Ordenação 
em   contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  qmnze 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


INCIPE 


Conde  das  Vaiveas. 


.Lvará   com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vasa  Alteia  Eeal ,  emjeneficio 
dos  seus  Vassallos,  Ha  por  bem  Promover  apromjm  Âémimstrâfao  dcjus:^ 


ti' 


ti  fã  ,  Mandando  crear  nas  Ilhas  do5  Afores  huma  junta  de  Justiça  Criminal- 
na  forma  acima  declarada.  ' 


Para   Vossa  Alteza  Real  ver. 


*>  f\  \ 


Domingos  Lynch  o  fez. 


^  Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  e  Domínios  Ultramarinos  no  Livro  primeiro  de 
Leis,  Cartas,  e  Alvarás  a  folhas  trinta  aseis  verso.  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


]osé  Vicente  de  Noronha  Torresão, 
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Na  impressão, Regia^Mo^viíi  ^^^oi^^o^^  ími  ^o^\-ih  .  •■ 


U  o  príncipe  regente  :  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  vi- 
rem :  Que  Tendo  estabelecido  providencias  no 
Alvará  de  três  de  Junho  do  anno  passado ,  que 
declarou    em  algumas  partes  o    d&  vinte  e  se- 
te de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito  ,  a  fim 
nao  só  de  estender  a  imposição  da  Decima  a 
todos  os  Prédios  Urbanos  deste  Estado  e  Domínios ,  situados 
nas  Cidades,  Villas,  e  Lugares  notáveis,  mas  também  de  fa- 
zer mais  fácil ,  prompta  ,  e  menos  pezada  aos  Meus  fieis  Vas- 
sallos  proprietários  dos  referidos  Prédios  a  percepção,  e  arre- 
cadação ;  tem  mostrado  a  experiência  ,  que  não  forão  bastan- 
tes ne^ta  p^rte,  verificando-se  mais  atrazamentos,  e  embaraços 
no  pagamento  ,    de  maneira   que  não  tem  podido  entrar  nos 
Meus  Reaes  Cofres  o  producto  deste  imposto  nos  prazos  de- 
terniinados  no  sobredito  Alvará  de  vinte   e  sete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  e  oito ,  sendo  também  hurna  das  causas  a  dif- 
fículdade  de  se  fazerem  dous  lançamentos  em  cada  hum  anno , 
aliás  desnecessários  ,  porque  pagando  o  proprietário  a  collecta  , 
não  importa  ,  que  se  mudem  os  inquilinos ,   além  de  não  ser 
costume  no  Paiz  alugarem-se  as  Casas  por  seis  mezes ,  o  qu& 
fez  preciso  em  Lisboa  haver  dous  lançamentos  ,  e  de  serem 
por  via  de  regra  poucas  as  mudanças  de  proprietários ;  e  poden- 
do este  inconveniente  prevenir-se  9  sendo  obrigados  os  donos 
dos  Prédios    a  declarar  as  alheaçÕes  ,  que  delles   fizerem.   E 
sendo  mui  util,  e justo  em  matéria  de  Legislação  sobre  impos- 
tos ajuntar  a  certeza  ,  exactidão  9  e  promptidão  do  pagamento 
com  a  facilidade ,  e  suavidade  da  arrecadação  ,  para  que  não 
hajão  extravios ,    e  diminuições  no  producto ,  nem  se  moles- 
tem os  collectados  com  gravames  desnecessários  ,  nem  faltem  os 
pagamentos  nos  tempos  aprazados , com  prejuizo  dos  fins,  a  que. 
devem   ser  aplicados   em  beneficio  da  manutenção    da  Causa 
Publica :  Querendo  evitar  estes  damnos ,    e  estabelecer  mais 
simplicidade,  ordem  ,  e  regularidade  nos  lançamentos  ,  e  faci- 
lidade, e  promptidão  na  cobrança :  Hei  por  bem  em  amplia- 
ção ,  e  declaração  dos  sobreditas  AWaráSj  que  fivaráõ  «m  sen 
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inteiro  vigor  em  tudo ,  cjue  nao  for  por  este  derogado  ,  De- 
terminar o  seguinte. 

I.  Daqui  em  diante  far-se-lia  hum  só  lançamento  ,  ehu- 
ma  só  cobrança  em  cada  iium  anno.  O  lançamento  começará 
no  m.ez  de  Abrií  ,  e  se  findará  quanto  antes  ;  e  para  evitar 
confuzões ,  e  difficuldades  na  arrecadação,  todo  o  proprietário  , 
que  alienar  o  seu  Prédio  depois  de  concluído  o  lançamento  ,  será 
obrigado  a  declara-lo  ao  respectivo  Superintendente  para  man- 
dar pôr  a  competente  verba  cora  o  nome  do  novo  proprietá- 
rio ,  sob  pena  de  que  não  fazendo  a  referida  declaração  antes 
de  começar  a  cobrança,  pagará  por  multa  a  Decima  dobrada  de 
hum  anno  ,    que  pagava  pelo  Prédio  alienado. 

n.  Nao  sendo  necessário  para  a  boa  direcção  dos  lan- 
çamentos nem  o  Deputado  da  Classe  do  Povo,  por  nao  haver 
Decima  de  maneio  ,  nem  o  Fiscal,  por  dever  o  Superintenden- 
te de  Officío  fiscalizar  que  não  hajão  faltas  ,  e  exceíios  ,  e 
responderem  os  Procuradores  da  Minha  Fazenda  nos  negócios 
desta  natureza:  Hei  por  bem  extinguir  estes  dous  Lugares  de 
Deputad.s  das  Juntas  dos  Lançamentos  ,  e  Ordenar  que  se 
componhão  daqui  em  diante  dos  Membros  designados  no  pa- 
ragrafo quarto  do  Alvará  de  vinte  esete  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos e  oito ,  menos  os  dous  acima  referidos. 

III.  Para  facilitar  mais  a  arrecadação  ,  os  proprietários 
dos  Prédios ,  em  que  houver  foros ,  ou  censos ,  pagaráõ  também 
a  Decima  delles,  descontando-a  no  pagamento  do  total ,  que  fi- 
zerem aos  Senhores  directos ;  e  nos  lançamentos  se  lhes  car- 
regará huma  e  outra  Decima  com  a  preciza  distincção  e  clareza. 

IV.  Não  tendo  produzido  o  dezejado  efíeito  o  methodo 
de  se  nomearem  cobradores  findo  o  prazo  de  vinte  dias ,  como 
foi  determinado  no  Alvará  de  ires  de  Junho  do  anno  pafíado  : 
Sou  Servido  instaurar  o  methodo  prescripto  nos  parágrafos  d,e- 
zasete  e  dezoito  do  de  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  oito  ,  com  a  única  excepção  de  que  o  prazo  ali  determinado 
será  o  de  trinta  dias. 

Pelo  que  ,  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  ,  e  da 
■  Consciência  e  Ordens ;  Prezideate  do  Meu  Real  Erário  l  Conse- 


lho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Justiça;  e  a  todos  os 
Ministros  de  Justiça  ,  e  mais  Pefíoas  ,  a  quem  o  conhecimento 
deste  Alvará  pertencer ,  o  cumprao  e  guardem  como  nelie  se 
contém  :  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chanceilaria,  posto 
que  por  ella  não  ha  de  pafíar  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  du- 
rar mais  de  hum  anuo,  sem  embargo  da  Ordenação  em  con» 
trado.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trez  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar. 


A 


Ivarâ  com  força  de  Lei ;  pelo  qual  Vossa  Altev^a  Real  em  ampliação  ,  ede^ 

daração  dos  de  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  eoito  ,  e  de  três  de  Ju- 
nho do  anno  passado:  Ha  por  bem  extinguir  os  Deputados  da  Classe  do  Po- 
vo ,  e  Fiscal  da  Junta  da  Decima  ,  e  instaurar  o  methodo  da  cobrança  es- 
habelecido  nos  parágrafos  dey.a^éte  e  der.oito  do  citado  Alvará  de  vinte  e 
sete  defunho  de  mil  oitocentos  e  oHo  ,  e  Estabelece  outras  providencias  &  bem 
da  regularidade  ,  e  boa  ordem  dos  lançamentos  e  da  facilidade ,  e  exactidão 
da  cobrança  da  Decima  ;  na  forma  acima  exposta. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
Joaquim  António  Lopes  da  Costa  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás,  e  Cartas  Regias 
a  folhas  cento  e  oitenta  e  hum.  Rio  de  Janeiro  em  quatro  d© 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dez^ 


João  Manoel  Martins  da  Costa. 


la  Impressão  Regiam 


OM  JOÃO ,  por  Graça  de  Deos ,  Príncipe 
Regente  de  Portugal  e  dos  Algarves  ,  d'a- 
quem  e  d'alem  Mar,  em  Africa  de  Guiné  5  e 
da  Conquista  5  Navegação,  e  Commercio  da. 
Eíhiopia  ,  Arábia  ,  Pérsia  ,  e  da  índia  etc. 
Faço  saber  a  todos  os  que  esta  Carta  virem, 
que  Tendo  consideração  ao  muito  que  interessa  ao  Meu  Real 
berviço  ,  ao  Bem  Publico  dos  Meus  Vassalios ,  e  á  defensa  e 
segurança  dos  Meus  vastos  Domínios,  que  se  estabeleça  no 
Brazil,  ena  Minha  actual  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  janeiro, 
hum  Curso  regular  das  Sciencias  exactas  ,  e  de  Observarão  , 
assim  como  de  todas  aquellas  ,  que  são  applicaçÕes  das  mes- 
mas aos  Estudos  Militares  e  Práticos ,  que  formão  a  Sciencia 
Militar  em  todos  os  seus  difficeis  e  interessantes  ramos ,  de 
maneira,  que  dos  mesmos  Cursos  de  estudos  se  formem  há- 
beis Officiaes  de  Artilharia  ,  Engenharia  ,  e  ainda  mesmo 
Officiaes  da  classe  de  Engenheiros  Geographos  e  Topogra- 
phos,  que  possão  também  ter  outii  emprego  de  dirigir  ob- 
jectos admnistrativos  de  Minas  ,  de  Caminhos ,  Portos ,  Ca- 
naes  ,  Pontes,  Fontes,  e  Calçadas:  Hei  por  bera,  que  na 
Minha  actual  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  se  esta- 
beleça huma  Academia  Real  Militar  para  hum  Curso  com- 
pleto de  Sciencias  Matheroaticas  ,  de  Sciencias  de  Observa- 
ção ,  quaes  ,  a  Physica  ,  Chimica ,  Mineralogia  *  Metallurgia, 
e  Historia  Natural ,  que  comprehenderá  o  Reino  Vegetal  e 
Animal,  e  das  Sciencias  Militares  em  toda  a  sua  extensão, 
tanto  de  Táctica  como  de  Fortificação  ,  e  Artilharia ,  na  for- 
ma que  mais  abaixo  Mando  especificar;  havendo  huma  Ins- 
pecção Geral ,  que  pertencerá  ao  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  da  Guerra  ,  e  immediatamente  debaixo  das  suas  or- 
dens á  Junta  Militar,  que  Mando  Crear,  para  dirigir  o  mes- 
mo Estabelecimento ,  que  Sou  Servido  Ordenar  na  forma  dos 
seguintes  Estatutos. 
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TITULO     PRIMEIRO. 

Da  Junta  Milhar  * 


A 


Junta  Militar  será  composta  do  Presidente ,  que  será 
hiiííi  Tenente  General,  e  sempre  tirado  do  Corpo  de  Artilha- 
ria ,  ou  do  Corpo  dos  Engenheiros ,  e  de  quatro  ou  mais 
Oíticiaes  (se  Eu  assim  For  Servido  )com  Patente  de  Coro- 
nel ou  dahi  para  cima;  sendo  hum  delles  o  Orficial  Engenhei- 
ro que  for  Director  do  Meu  RealArchivo  Militar,  e  os  outros 
três,  os  que,  como  mais  hábeis  nos  Estudos  Scientiíicos  e 
Militares,  Eu  For  Servido  Escolher  e  Nomear  para  o  mesmo 
serviço  ,  que  exercerão  em  quanto  assim  convier  ao  Meu  Real 
Serviço,  e  for  do  Meu  Real  Agrado;  servindo  o  mais  moder- 
no de  Secretario  particular  da  mesma  Junta. 

A  Junta  Militar  se  reunirá  huma  vez  cada  mez  ordinariamen- 
te ,  alem  da  epocha  do  principio  ,  e  fim  dos  estudos  em  cada 
anno,  e  extraordinariamente ,  quando  for  convocada  ,  ou  pelo 
seu  Presidente  ,  ou  por  ordem  especial  do  Inspector  Geral 
As  Sessões  serão  em  huma  das  Aulas  ,  que  se  mandará  prepa- 
rar para  este  fim.  A  primeira,  antes  do  principio  do  anno 
lectivo ,  terá  por  objecto  a  admissão  dos  Alumnos  nas  suas 
diferentes  classes,  que  serão  sempre  admittidos  por  despacho 
da  mesma  Junta  Militar ;  e  a  consideração  dos  objetos  que 
se  deveráÕ  levar  a  Minha  Real  Presença  pelo  Inspector  Geral, 
seja  para  melhoramento  dos  estudos  ,  seja  para  approvar  oti 
alterar  os  Compêndios  ,  de  que  deveráõ  servir-se  ,  seja  para 
quaesquer  novas  providencias  ,  que  hajão  de  propor-se  a  be- 
neficio do  mesmo  Estabelecimento.  A  ultima  Sessão  versará 
•  sobre  o  tempo  e  forma  dos  exames  ,  se  a  Junta  julgar  que 
deve  propor  alguma  alteração  a  este  respeito  ao  que  aqui 
Mando  estabelecer;  sobre  as  informações  dos  Estudantes  de 
todas  as  classes  ,  que  a  Junta  deverá  fazer  subir  á  Minha 
Real  Presença  na  forma,  qtie  vai  determinada;  sobre  a  esco- 
lha dos  Prefessores ,  ou  outros  Oííiciaes  Examinadores ,  que 


a  Junta  julgar  dever  escolher,  para  fazerem  os  exatties ;  e  final- 
mente sobre  as  Propostas  dos  Partidos  para  os  Estudantes, 
que  a  Junta  fará  segundo  a  informação  dos  Lentes  e  Exami- 
nadores ;  e  sobre  a  Proposta  dos  Prémios ,  que  se  hajão  de 
dar  na  forma  mais  abaixo  especificada  aos  que  composerem 
Memorias  ,  que  mereção  a  approvação  da  Junta ,  e  hajão  de 
ser  publicadas  pela  Impressão  ,  e  que  também  darão  direito 
aos  que  para  o  futuro  queirão  propor-se  ,  como  Candidatos , 
para  as  Cadeiras  da  Academia  Real  Militar :  As  outras  Sessões 
terão  por  objecto  a  discussão  dos  pontos  económicos,  e  da 
discipilina  da  Academia  ,  assim  como  tudo  o  que  possa  di- 
zer respeito  ,  e  interessar  o  seu  melhorameuto  ,  e   dos  seus 

estudos. 

Ficará    pertencendo    ao  Presidente  da  Junta  Militar  a 
direcção    dos  Estudos    de  Mineralogia  ,  Chimica ,  ePhysica; 
ao  Deputado  Director  do  Archivo  Militar  a  direcção  e  assis- 
tência  aos  trabalhos  Geodésicos,  que  annualmente   se  farão 
em  grandes   dimensões  nos  lugares   que  annualmente  a  Junta 
Militar  destinar  para  o  mesmo  fim  ,  e  que  serão  executados 
com  a  maior  perfeição,  e  sem  que  nada  haja  a  desejar  em  tal 
matéria;  servindo-lhe  de  modelo  os  trabalhos    de  le  Roy  em 
Inglaterra,  e os  de  Delambre  em  França.  Ao  segundo  Deputa- 
do pertencerá  o  exercício  ,  e  disciplina  das  Aulas  ,  e  de  toda 
a   Academia,  vigiando  particularmente   sobre    a  observância 
dos   presentes    Estatutos  ,  e  propondo  á  Junta  Militar  todos 
os  objectos,    que  julgar  convenientes  ,  e  dignos   da  sua  de- 
liberação, para  que  possão  ser  levados  á  Minha  Real  Presença 
pelo   Inspector  Geral.  O  terceiro   Deputado    da  mesma  Junta 
será  destinado  ao  traçamento  de  algum  Polygono  Militar, que 
se  construa  no  Campo,  para  mostar  o  ataque,  e  a  defensa  das 
Praras  aos  Alumnos,  e  á  assistência  das  Escolas  dos  exercícios 
de  Artilharia ,  tanto  de  peça  ,  como  de  morteiro  ,  e  de  minas , 
que  para  o  mesmo  fim   se  estabeleceráÕ  com  tudo  o  que  for 
necessário  para   o  mesmo  objecto.   Finalmente   o  quarto  De- 
putado  assistirá  ao  reconhecimento  de  terrenos  ,  e  ás  mano- 
bras de  Táctica  ,  que  se  proposerem  sobre  o  terreno ,  para 


r 


jdefencJer  ou  atacar,  e  este  trabalho  será  sempre  acompanhado 
de  Cartas  Militares,  que  os  Alumnos  levantarem  sem  instru- 
mentos ,  e  por  meios  práticos  ,  mas  deduzidos  de  grandes 
Principios  I'heoricos ,  para  traçarem  nas  mesmas  Cartas  as 
ínanobras  que  proposerem ,  e  hão  de  ser  depois  apresentadas 
á  Junta  Militar,  para  que  subáo  com  especial  recomendação 
à  Minha  Real  Presença  peJo  Inspector  Geral. 

A  junta  Me  proporá  todos  os  annos  pelo  Inspector  Ge- 
ral a  justa  retribuição ,  que  Mandarei  dar  a  cada  hum  dos  seus 
Membros,  segundo  o  trabalho  e  despeza  que  lhes  causar  adi- 
recção  das  ordens  de  que  íicão  encarregados  ;  e  sendo  este 
Serviço  todo  de  honra  ,  será  esta  a  única  retribuição  ,  que 
Mando  Conceder  ao  Presidente  ,  e  Deputados  da  Junta  Mi- 
litar ,  deixando  reservado  á  Minha  Real  Justiça  e  Grandeza 
a  ulterior  consideração,  de  que  o  Presidente  e  mais  Deputa- 
dos  se  fizerem  merecedores. 

Quando  o  Inspector  Geral    for  assistir  ás  Aulas  e  Exa-- 
jnes   da  Academia  Real  Militar,  a  Junta  Militar,  lhe  destinará 
nessas  occasiões   o  lugar  de  honra ,  que  se  lhe  deve  pelo  seu 
Lugar,  e  muito  convirá  ao  Meu  Real  Serviço  ,  que  vá,  quan- 
do as   suas  occupações   assim  lho  permittirem. 

TITULO     SEGUNDO. 

Numero  dos  Professores ,  Sdenàas ,  que  elevem  ensinar ,  edos  seus 

Substitutos» 


o 


Lente  do  primeiro  anno  ensinará  Arithmetica,  e  Álge- 
bra até  as  Equações  do  terceiro  e  quarto  gráo,  a  Geometria, 
a^Trigonometria  Rectilínea,  dando  também  as  primeiras  no- 
ções da  Spherica.  E  como  os  Estudanres  não  serão  admittidos 
pela  Junta  Militar  sem  saberem  as  quatro  primeiras  operações 
da  Arithmetica,  o  Lente  ensinará  logo  a  Álgebra,  cingindo-se 
quanto  poder ,  ao  methodo  do  celebre  Eulero  nos  seus  excel- 
lentes  Elementos  da  mesma  Sciencia  ,  debaixo  de  cujos 
principios,  e  da  Arithmetica  e  Álgebra  dela  Croix,  formará 


o  Compendio  para  o  seu  Curso  ^  e  depois  explicará  a  excel^ 
lente  Geometria,  e  Trigonometria  Rectilinea  de  le  Gendre'^ 
dando  taraberai  as  primeiras  noções    da  sua  Trigonometria 
Spherica;  abrangendo  assim  hum  princípio  de  Curso  Mathema* 
tico  muito'  interessante  ,  no  qual  procurará  fazer  entender  aos 
seus  alumnos  toda  a  belleza  e  extensão  do  Calculo  Algébrico 
nas  Potencias  ,    nas  Quantidades  exponentivas  ^  nos  Logari- 
thmos  ,  e  Cálculos  de  annuidades ,  assim  como  fámíliarisallos 
com  as  formulas   de  Trigonometria  ,  de  que  lhes  mostará  as 
suas  vastas  applicações  ;  trabalhando  muito    em  exercitallos 
no.5    diversos  Problemas,    e   procurando  desenvolver    aquellè 
espirito  de  invenção,  que  nas  Sciencias  Mathematicas   coii-* 
duz  ás  maiores  descobertas.. Na  Geometria,  e  Trigonometria 
de    le  Gendre  ,   seguindo   o  espirito    do  Author,  procurará 
mostrar  bem    o  enlace    dos  Princípios    de  Álgebra,  dos  d^ 
Geometria,  e  na  doutrina    dos   Sólidos  dará  todos  os  princí- 
pios, que  conduzem  ás    mais  luminosas    applicações  da  Ste- 
reometria ,  e  fará  ver  quanto  os  Cálculos   dos  Sólidos  condu- 
zem  ás  medidas     de  toda  ar  qualidade  ,    aos   orçamentos   de 
tudo  o  que  he  contido  em  formas   de  Corpos  Sólidos  deter- 
minados, ou  exactamente ,  ou  por  aproximação;  assim  como 
na  íTrigonoraetria  mostrará  toda    a   extensão    de  Geodesia , 
&  dará  noticia  tfas  medidas    deduzidas    da  grandeza  do  Gráo 
Terrestre ,  e  da  exacção  e  perfeição  ,    a    que  tem  chegado 
nestes  últimos  tempos     esta  parte  tão  essencial   da  Geome- 
tria, que  d'ahi  mesmo  tirou  o  seu  nome  ;  e  naò  se  esquecerá 
de  dar  exemplos   tirados    da  celebre  Obra    de  Delambre ;  e 
nesta  matéria  só  se  explicará  neste  anno  o  que  for  compre- 
hensivel  pelos  Estudantes ,  em  razão  das  primeiras  noções  ^ 
que  receberem  de  Trigonometria  Spherica.  Os  Alumnos  deste 
anno  terão   além    da  lição  de  Mathematica  ,  outra  de  Dese- 
nho   de  igual  duração,  e  que  principiará    logo    depois  que 
acabar  a  primeira.  ^iiqqtí  p  síU^uu 

O  Lente  do  segundo  anno  repetindo,  e  ampliando  as 
noções  de  Calculo  já  dadas  no  primeiro  anno  ,  eontinuará^  de- 
pois,  explicando  os  methodos  para  a  resolução  das  Equações, 


ít^-X- 


0 
e  dando-íhes  toda  a  extensão  que  actualmente  tem,  ê  proee^ 
dendo  ás  applicaçôes  de  Álgebra,  á  Geometria  das  Unhas , 
e  das  Curvas  ,  tanto  ás  do  segundo  gráo,  como  degráos  supe- 
riores ,  passará  depois    ao  Calculo  Difíerencial  e  Integral,  ou 
das   FluxÕes   e  Fluentes,   mostrando   os  mesmos,  e  as    suas 
applicações-até  aonde  tem  chegado  nos  nossos  dias  nas  brilhan- 
tes applicações  áPhysica,  Astronomia  ,  e  ao  Calculo  das  pro- 
babilidades. O  Lente  deverá  formar  o  seu  Compendio  debaixo 
dos  Princípios  de  Álgebra,  Calculo  Difíerencial  e  Integral  d© 
la  Croix,  e  terá  cuiJado  de  hir  addiciouando  todos  osmetho-^ 
dos  ,  e  novas  descobertas  que  possíío  hir  fazendo. se.  Sendo  now 
tayel  de  quáo  poucos  princípios  deduzidos   de  experiência  se 
deduzem  as  theoricas  de  Mecânica  ^  da  Hydrody  na  mica  ,  e  da 
Óptica  ,  estará  ao  cuidado  do  Professor  apontar  no  seu  Coma 
pendio  a  facilidade  ,  com  qfue  se  deduzem  as  consequências  què 
formão  as  mesmas  Sciencias ,  e    abrir  assim;  ocaminho  que 
se   dtízeja;    o  que  elle   conseguirá -^  «se  procurar  dar  aos   seus 
Discípulos  o  conhecimento  intimo  dos  princípios  de  Calcíilo  ,' 
e^  se   com  mão  destra  lhes   grangear  não  so  a  facilidade  àú 
Calculo,  mas    se  lhes  ensinar   o  modo    de  adivinhar    o  qm 
kminosamentê  elle  aponta ,  e  que  muitas  vezes  o  olho  pouco 
conhecedor  não   sabe  distinguir,  nem  entender    em  toda    a 
sua  extensão.  Os  Alumnos  deste  anuo  terão ,  além  desta  Li^ 
çÉíí;^ -outra   que   será  alternativamente,  hum  dia  de  Geomi: 
tm  descriptiva,  extrahirido  o  essencial  da  Obra   de  Monge, 
e  õ  outro  de  Desenho.     '  / 

^  '£;>>* O  Lente  do  terceiro  anno  ensinará  os  princípios  de  Me- 
cânica ,  tanto  nâ  Statíca,  como  na  Dynoamica  ,  e  os  da 
HydrodynaJiiica  ,  tanto  na  Hydrostatica  ,  como  na  Hydraulica , 
è  regulará  o  seu  Compendio  pelos  últimos  Tratados,  que  inaior 
celebridade  merecem  ,  servindo-lhe  de  base  para  os  prin- 
cípios rigorosos  das  duás  Sciencias  a  Obra  Francoeí?r,  unin- 
do-lhe  as  applicações  theoricas  e  praticas,  que  puder  tirar  das 
éxcéllentes  Obras  de  Prony,  do  Abbade  Bossut,  de  Fabre  , 
e  da  Obra  deGregory;  devendo  éxtrahir  desta  ultima  tudo  o 
que  toca  a  Maquinas ,  e  suas  applicações ,  de  que  deverá  fazer 


a  explicação  sobre  as  Estampas  ,  e  sobre  os  modelos,  que  RUC*» 
cessivamente   se  hirão  fazendo    construir  para  o  uso  da  mes- 
ma Escola.  Igualmente  deverá  tirar    da  Obra   de  Bezout ,  de 
Robins,  das  Memorias  de  Eulero,  tudo  o  que  toca  aos  Pro- 
blemas  dos  Projecteis ,  de  que  deverá  dar  todos   òs  principios 
theoricos,  afim    que    depois  no  anno    de  Artilliaria  não  te- 
nhão  em  tal  matéria  a  occupar-se,  senão  das  applicções  pra- 
ticas deduzidas  dos  principios  theoricos.  Os  Discipulos  deste  an- 
uo terão  ,  alem  da  Lição  já  determinada ,  a  de  Desenho  em  dois 
dias  da  semana,  que  a  Junta  Militar  destinar  para  o  mesmo  fim. 
^^.ao  O  Lente  do  quarto  anno  explicará  a  Trigonometria  Sphe- 
Tleã  de  le  Gendre  em  toda    a  sua  extensão,  e  os  principio? 
de  Óptica,  Catoptrica,  e    Dioptrica  :  dará  noções  de  tod?! 
a  qualidade    de  Óculos    de  refracção  e  de  reflexão,  e  depois 
passará  a  explicar  o  Systema  do  Mundo  ;  para  o  que  muito 
SC  servirá  das  Obras  de  la  Caille,  e  de  la  Lande,  e  da  Mecânica 
Celeste  dela  Place;  não  entrando  nas  suas  sublimes  theóri^s^ 
poíque  para   isso  lhe  faharia  o  tempo:  mas    mostrando  os 
erandes   resultados ,  que  elle  tão  elegantemente  expoz  ,  e  d  V 
hi  explicando  todos  os  methodos  para  a^  determinações  da$ 
Latitudes  ,  e  Longitudes  no  Mar  e  na  Terra;  fazendo  todas 
as   observações   com    a  maior  regularidade  ,  e  mostrando  jas 
applicações  convenientes    ás  medidas   Geodésicas ,  que  nova- 
mente dará  em  toda  a  sua  extensão.  Exporá  igualmente  hu- 
ma  noção  das  Cartas  Geographicas ,  das  diversas  projecções,, 
e  das   suas  applicações  ás  Cartas  Geographicas ,  e  ás  Topo- 
eraphicas ,  explicando  também  os  principios  das  Cartas  Ma- 
rítimas reduzidas ,  e  do  novo  methodo  com  que  foi  eonstrui- 
da  a  Carta    de  França ;  dando  lambem  noções  geraes  sobre 
a  Geographia   do  Globo  ,   e  suas    divisões.  As  Obras  de  1^ 
Çlace  ,  de  la  Lande  ,  de  la  Caille,  e  a  Introducção  de  la  Croix^ 
^  Geographia  de  Pinkerton  ,  servirão  de  base  ao  Compendio 
que  deve  formar  ,  e  no  qual  ha  de  procurar  encher  toda  a  ex- 
tensão    destas  vistas.    Os  Alumnos    deste  anno  terão ,  além 
desta  noção,  outra  de  Physica ,  excepto  dois  dias  da  semauá, 
que  serão  applicados    aos   desenhos    das  figuras...  f  .|aa<iuiri# 


pertenGentes  ás  Sciencias  que  estudaò  no  mesmo  anno.  O 
Lente  de  Physica  formará  o  sèu  Compendio  sobre  os  Ele- 
mentos de  Physicà  do  AbbadeHauy  ,  que  nada  deixão  a 
desejar  em  tal  matéria  quanto  a^s  nossos  conhecimentos  ac- 
liiaes;  tendo  também  em  vista  o  Compendio  de  Physica  de 
Brisson;  e  b  que  julgue  dever  aproveitar^: das  Obras  íle  ou- 
tros celebres  Physicos.  ,      ' 

^mi  ^  No  quinto  anno  haverá  doiis  Lentes.  O  primeiro  erísinará 
Táctica ,  Estratégia  y  Castrametaçao,  Fortificação  de  Campa- 
^èâ^e  reconhecimento  dos  Terrenos.  Formará  o  seu  Coiht 
pendio  sobre  as  melhores   Obras    que  tem  apparecido  sobre 
tio  importante  matéria,  seguindo  muito  para  a  primeira  par-, 
te  Gui  de  Vernon,  e  para  a  ultima  a  Obra    de  Cessac,  as 
bellas  Memorias ,  que  se  achão  no  Manual  Topographico ,  que 
publica-  o  Archivo   Militar    de  França,  O  segundo  ensinará 
Chi  mica,  dará  todos   os  methodos  Docimasticos  para  o  co- 
'nhecimento  das  Minas ,  servindo-se  das  obras   de   Lavoisierj 
Vauquehm,  Fourcroi,  de  b   Grange,  Chaptal,  para  formar/ 
o  seu  Compendio,  onde  fará  toda  a  sua  applicação  ás  Artes, 
è  á  utilidade  ,  que  delia  derivao. 

^'        No  sexto  anno  haverá  dous  Lentes.  O  Primeiro  ensina- 
rá de  manhã  Fortificação   regular  e  irregular:  Ataque  e  defesa 
-das  Praças:  Princípios  de  Architectura   Civil,  traço  e  cons- 
trucções  das  Estradas,  Pontes,  Canaes  ,  e  Portos:  Orçamen- 
to das  obras,  e  tudo  o  que  mais  pôde  interessar,  seja  sobre 
o   corte  das  pedras,  seja  sobre  a  força  e  estabilidade  dos  Ar- 
cos, seja  sobre  a  força  das  terras  para  derrubarem  os  Edifícios, 
òu   Muralhas    que  lhe  são    contíguas.    O  Lente  formará  o  seu 
Compendio  sobre  as  melhores  e  mais  modernas  Obras ,  servin- 
do-se das  Obras  de  Gui  de  Vernon ,  das  Memorias  do  Abbade 
Bóssut,de  Muller,  etc.  O  segundo  Lente  ensinará  Mineralogia, 
excepto  em  dous  dias  de  semana  ,  que   serão  destinados  ao 
Desenho,  e  se  servirá  do  methodo  deVerner;  demonstrando 
o  Gabinete  de  Pabit  d'Onheim  ,  e  servindo-se  dos  Elementos 
do  Cavalheiro  Napion  ,  tendo  em  vista  Hany  ,  Brochant ,  e 
t)Utros  celebres  Mineralogistas, 3b  ^ior    ^oh^i^fírr 


No  septimo  aiino  haverá  igualmente  dous-  Lentes, 
O  primeiro  ensinará  Artilharia  Theorica  e  Pratica,  Minas ,  e 
Geometria  subterrânea.  Formará  o  seu  Compendio  para  o 
mesmo  fim ;  e  para  o  de  Minas  poderá  servir-se  do  de  Roza. 
O  segundo  Lente  explicará  a  Historia  Natural  nos  dous  Rei- 
nos Animal  e  Vegetal ;  devendo  explicar  o  systenna  de  Linneo 
Com  os  ukimos  additamentos  de  Jussieu  ,  e  la  Cepede. 

Além  destes  onze  Professores ,  comprehendido  o  de 
Desenho,  haverá  cinco  Substitutos  ,  e  julgando-o  necessário^ 
a  Junta  poderá  propor,  que  se  estabeleçao  Professores  da 
Lingua  Franceza  ,  íngleza,  e  Alemãa;  e  será  obrigação  dos 
Professores  substituirem-se  huns  aos  outros ,  quando  succeda 
jião  bastarem  os  Substitutos  ,  de  maneira  que  jamais  se  dô 
•caso  de  haver  Cadeiras,  que  deixem  de  ser  servidas,  havendo 
AluDnnos  que  possão  ouvir  as   Lições. 

Logo  que  possa  formar-se  huma  Bibliotheca  Scientifica 
e  Militar  para  esta  Academia  ,  haverá  hum  Lente  de  Histo- 
ria Militar ,  que  servirá  de  Bibliothecario  ,  e  que  no  oitavo 
anno  explicará  a  Historia  Militar  de  todos  os  Povos ;  os  pro- 
gressos que  na  m^esma  fez  cada  Nação  ;  e  dando  huma  idéa 
dos  maiores  Generaes  Nacionaes  e  Estrangeiros  ,  explicará 
também  os  Planos  das  mais  celebres  Batalhas  ;  o  que  acabará 
de  formar  os  Alumuos  ,  e  os  porá  no  caso  de  poderem  com 
grande  distinção  ser  verdadeiramente  úteis  ao  Meu  Real 
Serviço  em  qualquer  appHcação ,  que  Eu  Seja  Servido  dar-Ihes. 

Os  Lentes  serão  obrigados  a  assistir  aos  Exercícios 
Práticos  ,  segundo  forem  destinados  todos  os  annos  pela 
Junta  Militar. 

TITULO     TERCEIRO. 


Requisitos  que  devem  ter  os  Professores ,  e  vantagens  quS  Ihesficão 

pertencendo, 

Epois  da  primeira    eleição,    que    Me  proponho  fazer, 
será  obrigação  da  Junta  Militar  propôr-Me  sempre  pelo  Ins» 
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pector  Geral  os  Ofíiciaes  mais  hábeis  em  cada  Iiuma  das  Scien- 
cias  ,  logo  que  haja  lugar  vago,  ou  algum  Professor  que  deva  ser 
jubilado,  ou  que  possa  retirar-se  de  hum  tão  laborio/o  serviço 
por  causa  de  idade.  Na  falta  de  Oíiiciaes  de  distinctas  luzes , 
poderá  a  Junta  propor-Me  aquellas  Pessoas  ,  que ,  ganliaodo 
prémios,  e  havendo  publicado  Memorias  de  conhecido  mere- 
cimento ,  se  fizerem  dignas  de  serem  nomeadas  a  Lugares  de 
tanta  consideração.  Os  Oíticiaes  propostos  para  Lentes  eíiecti- 
vos  ,  e  Substitutos  deveráÕ  ter  mostrado  a  extensão  das  suas 
luzes  por  Memorias  que  hajão  apresentado ,  ou  com  que  ha- 
jão  ganho  prémios  dos  que  annualmente  se  publicarem  e 
proposerem  ao  Publico. 

Terão  os  Professores,  e  Substitutos  as  mesmas  honras , 
e  Graças ,  que  antes  Fui  Servido  Conceder  aos  Lentes  das 
Academias  Militares  da  Marinha  ,  e  Exercito  de  1  erra  na  Ci- 
dade de  Lisboa  ,  e  ser-lhes-ha  licito  depois  de  vinte  annos  de 
exercício  da  Cadeira  o  pedirem  pela  Junta  Militar  a  sua 
Jubilação  :  a  Junta  Militar  poderá  propor-Me  esta  mesma 
Jubilação ,  achando  justos  motivos  para  assim  o  fazer.  Haverá 
toda  a  consideração  para  o  adiantamento  dos  Oíiiciaes  que 
forem  Lentes  ,  e  que  nos  Exercícios  Geodésicos ,  e  de  reco- 
nhecimentos annuaes ,  e  outros  trabalhos  Militares  ,  tiverem 
feito  ver,  que  continuao  a  praticar,  e  a  distinguir-se  no  Meu 

Real  Serviço. 

Os  Lentes  terão  de  Ordenado ,  durante  a  sua  effecti- 
vidade ,  quatrocentos  mil  reis  annuaes  ,  além  do  Soldo  da 
sua  Patente;  e  os  Substitutos,  duzentos  mil  reis;  mas  tendo 
qualquer  destino ,  que  não  lhes  permitia  servirem  a  Cadeira  , 
não  venceráÕ  Soldo.  Os  Lentes  ,  que  forem  nomeados ,  não 
poderáÕ  ser  adiantados  em  Postos ,  nem  obter  recompensas , 
e  Graças ,  sem  que  cada  hum  delles  tenha  organizado  e  feito 
o  seu  Compendio  pelo  methodo  determinado  nos  Estatutos , 
e  sem  que  o  seu  trabalho  seja  approvado  pela  Junta  Militar. 


iCihi       Í.)Ail' 
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TITULO     QUARTO. 

Dos  Dhcinulos,  e  condições   que  devem  ter  para  serem  admittidos  , 
assim  como  das  diversas  classes ,  em  que  deveráõ  subdividir-se. 


, ,  5  Discípulos,  quequizerem  ser  admitticlos ,  se  dividiráÕ 

nas  duas  classes  de  Obrigados ,  e  Voluntários. 

Tanto  os  primeiros ,  como  os  segundos ,  serão  obrigados 
a  pedirem  a  sua  admissão  á  Junta  Militar,  que  mandará  proce- 
der   ao  exame   do  que  sabem    em  Arithmetica  ;   sendo  todos 
obrigados  a  terem  ao  menos  quinze  annos   de  idade  ,  e  a  darem 
contt  das   quatro  primeiras  Operações ,  sem  o  que  a  Junta  nao 
poderá  conceder-lhes     a    sua  admissão.  Os    que  souberem  a 
Lingua  Latina,   Grega,  e  as  Linguas  vivas,  occuparáo  os 
primeiros   lugares  nas  Aulas ,  e  serão  os   seus  nomes   postos 
nos   primeiros   lugares  nas  Listas  ,  que  se  publicarem,  da  sua 
Matricula,  e  quando  forem   depois  despachados,  terão  prefe^ 
rencia  na  mesma  antiguidade.  Os  Obrigados  assentarão  logo 
Praça  de  Soldados  ,  e  Cadetes  de  Artilharia  ;   vencerão  huná 
e  outros  o  soldo  e  tarinha  de  Sargentos  de  Artilharia,  e  teraõ 
a  preferencia  em  todos   os  Exercícios  scientificos  das  mesmas 
Aulas ,  sendo  chamados  a  dar  lição  ,  e  a  todas  as  exphcações ; 
o  que  com  os  Voluntários   senão  praticará  com  tanto  rigor, 
excepto  com  aquelles  que  mais  se  distinguirem  pela  sua  appli* 

cavão  e  talentos. 

Os  Obrigados  terão  o  privilegio  de  serem  somente  os 
que  possão  concorrer  aos  Partidos ,  que  Mando  estabelecer  â 
favor  dos  Discipnlos,  que  mais   se  distinguirem  nos  Estudos 

de  cada  anno.  .       ^,       .  d    ..• 

Os  Obrigados,  alem  dos  Exercícios  Theoricos  e  Práti- 
cos das  Aulas ,  serão  por  turno  destinados  ao  serviço  do  Re- 
mmento  de  Artilharia  nos  dias,  em  que  a  Junta  Militar 
assim  lhes  ordenar  de  accordo  com  o  Chefe  do  Regimento, 
e  de  maneira  que  o  mesmo  não  prejudique  ao  seu  Estudo. 


Não  haverá  distincção  alguma  entre  os  Obrigados ,  para 
se  destinarem  ás  diversas  Armas  do  Exercito;  e  quando  no 
quinto  anno  Eu  For  Servido  Nomear  todos  os  que  houverem 
sido  approvados  em  todos  os  Estudos  dos  primeiros  quatro 
annos  para  Officiaes  do  Mcíu  Exercito  ,  será  a  Junta  Militar 
quem  tara  as  Propostas  dos  que  devem  ser  empregados  em 
cada  Arma,  tomando  em  consideração  os  talentos ,  o  gosto  , 
ea  apphcação  de  cada  hum,  de  maneira  que  possa  em  tal  ma- 
téria ter-se  em  vista  o  que  mais  particularmente  convém  ao 
Meu  Real  Serviço  ,  e  que  d'ahi  resulte  a  melhor  escolha  de 
bons  Officiaes  próprios  para  cada  Arma. 


TITULO     QUINTO. 

Das  Aulas ,  e  Casa  para  os  Instrumentos» 


A 


Junta  Mihtar  Me  proporá  no  local,  que  Mando  a^ora 
destinar  para    a  Academia  Militar  ,  o  numero    de  Aulas ,  que 
poderáõ  estabelecer-se,  e  aquellas,  que  ,  como  o  Observatório, 
e  Gabinete  Mineralógico  ,  poderáõ   ser  situadas  fora  do  mes- 
mo  local,  para  se  poderem  dar  as  lições  nos  próprios  lugares, 
onde  se  fazem  as  observações,  e  onde  se  mostrão  os  Productos 
que  se  devem  fazer  conhecer.  Igualmente  Me  proporá  aquel- 
la  Aula  ,  onde  deveráõ  executar-se  as  Demonstrações  das  Ex- 
periencias  de  Physica  ,  e  de  Chimica  ,  assim   como  o  local , 
onde  deveráõ  guardar-se  os  Instrumentos,  que  servirem  para 
as  medidas   Geodésicas ,  como  os  do  Observatório  ,  Gabinete 
de  Physica ,  Casa  dos  modelos   das  Maquinas   de  Mecânica  , 
e  Hydrodynamica,  e  Instrumentos   do  Laboratório  Chimico  ,' 
e  os  locaes  convenientes  para  outros  úteis  trabalhos ,  quaes , 
o  de  Geometria  descriptiva.  Aula  do  Desenho,  e  o  Jardim 
Botânico ,  em  que  se  cultivem  as  Plantas  necessárias  para  o 
conhecimento  do  Systema  Botânico,  e  dos  principaes  géneros 
e  espécies.  Será  igualmente  obrigação  da  Junta  Militar  propor- 
Me  o  numero  de  Serventes ,  e  Guardas ,  que  serão  necessários 
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para  todos  estes  Estabelecimentos,  e procurar,  que  os  mes- 
mos sejão  servidos  com  toda  a  exacção ,  e  decência  ,  assim 
como  deverá  também  anualmente  fazer  subir  á  Minha  Real 
Presença  tudo  o  que  se  julgue  conveniente  para  adinntar  tão 
interessantes  como  necessários  Estudos. 

TITULO     SEXTO. 

Do  tempo  ,  horas  das  Lições ,  dos  dias  lectivos  ,  e  feriados. 


o 


Tempo  de  cada  lição  durará  hora  e  meia ,  e  a  manhã  se 
dividirá  em  duas  ou  três  lições,  das  sete  e  meia  ou  oito  horas 
até  as  onze  ou  meio  dia ,  nas  diversas  Aulas  que  se  houverem 
de  estabelecer.  Fica  a  cargo  da  Junta  fazer  a  divisão  das  lições 
de  maneira  que  os  Discípulos  possão  fazer  todo  o  Curso ,  sem 
que   haja  encontro  de  horas  nas  lições  que  devem  frequentar. 

Os  feriados  serão  em  primeiro  lugar  ás  quintas  feiras  na. 
semana,  que  não  tiver  dia  Santo;  e  alem  disso,  haverá  as  fe- 
fias  grandes  do  principio  de  Fevereiro  até  ao  fim  de  Março, 
e  o  íTiez  de  Janeiro  destinado  aos  exames,  assim  como  se  con- 
servarão as  ferias  da  Páscoa,  e  Natal. 

O  Curso  lectivo  principiará  no  primeiro  de  Abril,  e  con- 
tinuará até  á  vespora  do  Natal ,  em  que  acabará.  O  mez  de  Ja- 
neiro será  destinado  aos  exames. 

TITULO     S  E  P  T  I  M  O. 

Dos  Exercidos  diários  e  semanários  ,  e  forma  dos  exames  no  fim 
do  anno  lectivo ;  assim  como  dos  que  são  obrigados  a  seguir  estes 

Estudos» 

(jAda  Lente  será  obrigado  a  explicar  nos  primeiros  íresquar» 
tos  de  hora  a  sua  lição  ao  Discípulo  ;  e  depois  procederá  a 
fazello  dar  conta  da  lição  do  dia  precedente,  chamando  aquelíes 
dos  Discípulos  que  bem  Ilie  parecer,  e  procurará,  que  a  mesma 


'4 
exposição ^  que  elles  fizerem,  possa  ser  iitil  aos  outros,  de  ma- 
neira que  a  todos  seja  profícua. 

No  sábado  de  cada  semana  fará  o  Lente  repetir  o  que 
tiver  explicado  em  toda  a  semana,  e  procurará  fazer  conhecer 
aos  Discípulos,  nao  só  o  necessário  encadeamento  do  que  lhes 
tiver  ensinado,  mas  ainda  as  consequências,  que  se  seguem 
das  verdades  mostradas;  e  também  os  diííereníes  methodos  de 
as  demonstrar,  preparando-Ihes  assim  o  espirito  para  tentarem 
descoberta,  e  despertando  o  génio  inventor  de  que  a  Natureza 
possa  ter  dotado  algum  dos  Discípulos. 

Para  o  mesmo  fim  dará  cada  Professor  aos  seus  Discí- 
pulos de  certas  em  certas  epochas  Problemas  análogos  ao  apro- 
veitamento dos  Discípulos  ;  e  indícando-lhes  o  modo  de  os 
resolver,  deixará  aos  seus  esforços  a  conclusão  do  trabalho,  para 
assim  conhecer  aquelles  ,  que  tem  mais  talento  e  disposições 
para  fazerem  grandes  progressos. 

No  fim  do  anno  lectivo  a  Junta  MíHtar  nomeará  os  Lentes  ^ 
ou  aquelles  Officiaes  Militares  ,  que  juntamente  com  elles  devem 
assistir,  e  fazer  os  exames  dos  Discípulos,  e  decidir  da  sua 
approvação  ,  ou  reprovação  ,  a  qual  farão  sem  escrutínio,  e 
em  voz  alta  ,  depois  de  discutirem  o  merecimento  do  Candi- 
dato ;  obrigando-se  porém  por  palavra  de  honra  a  guardarem 
o  segredo  do  que  disserem  ,  e  obrigando-se'  a  isso  igualmente 
o  Secretario  da  Academia,  que  lançará  o  assento  da  resolu* 
ção  que  se  tomar.  A  forma  do  exame  será  também  differente* 
e  se  fará  sobre  todo  o  Compendio  que  se  explicará,  escolhen- 
do cada  examinador  o  ponto  que  quízer,  e  dando  o  Livro  ao 
Candidato,  para  que  o  lea  ali,  e  depois  explique,  fechando  o 
livro;  pois  que  assim  he  que  se  pode  ficar  no  conhecimento, 
que  o  Estudante  sabe  todo  o  seu  Compendio,  e  está  no  caso 
de  se  servir  delle  em  qualquer  circunstancia,  que  lhe  seja  ne- 
cessário; vindo  também  por  este  modo  a  evita  r-se  ,  que  hum 
Estudante  de  grande  talento  e  pouco  estudo  possa  fazer  hum 
exame,  que  seja  na  apparencia  brilhante,  sem  que  elle  com 
tudo  conheça  a  Doutrina  que  se  lhe  explicou  em  toda  a  sua 
generalidade,  de  que   deve  dar  conta.  Deixo  cora  tudo  livre 
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á  Junta ,  no  caso  que  julgue  muito  rigorosa  esta  fó  rma  de 
exames  ,  e  susceptível  de  abusos ,  o  estabelecer  outra  forma 
para  os  exames ,  e  he  que  sejao  feitos  sobre  todos  os  princípios 
e  regras  geraes  do  Compendio,  e  particularmente  das  doutri- 
nas e  matérias  declaradas  nos  Pontos,  que  se  poderáõ  esco- 
lher, e  prudentemente  combinar,  para  serem  tirados  por  sor- 
te pelos  Discípulos  que  quizerem  ser  examinados.  Estes  Pon- 
tos serão  arranjados  pelo  Lente  respectivo ,  e  dependentes 
da  approvação  da  Junta  Militar.  Os  Discipuíos  porém ,  que 
quizerem  concorrer  aos  Partidos  ou  Prémios ,  que  Mando  es- 
tabelecer para  os  mais  beneméritos,  alem  do  exame  assim 
feito,  se  sujeitarás  sempre  ao  exame  na  forma,  que  vai  apon- 
tado era  primeiro  lugar. 

Depois    de  Haver  assim    determinado  o  methodo  ,  que 
se  ha  de  seguir  nas  Aulas ,  quanto  ao  ensino  das  matérias  que 
compõem  o  Curso  Scientiíico,  e  a  forma  com  que  se  hao  de 
fazer  os  exames;  Sou  Servido  Declarar,  que  o  Curso  com-ple- 
to  só  será  de  obrigação  para  os  Officiaes   Engenheiros ,  e  de 
Artilharia;  e  que  os  de  Infantaria,  e  Cavallaria  lhes  bastará  o 
primeiro  anno  do  Curso  Mathematico,  e  o  primeiro  anno  do 
Curso  Militar  ,  para  poderem    ser  adiantados    do   Posto   de 
Alferes  aos  succesivos  Postos ;  mas  que  será  justo  motivo  de 
preferencia  nas  Promoções ,  quando  concorrerem  Oíficiaes  de 
igual  bom  serviço ,  o  ter  feito  o  Curso  completo ,  e  com  boas 
AttestaçÕes  de  aproveitamento ;  e  que  igualmente  em  tempo 
de  Paz  ,  e  quando  não  houver  occasiões  de  distincto  Serviço 
Militai,  ou  de  demonstrações  de  heróico  valor,  nenhum  Gífi- 
'cial  poderá    pertender  aos  Postos  maiores   de   Generaes   em 
qualquer  das  Armas ,  que  compõem  o  Exercito  nos  Meus  Esta- 
dos do  Brazil ,  sem  que  mostre  ter  feito  o  Curso  completo 
dos  Estudos  Militares,  entendendo-se  porém  esta  Disposição 
só  a  respeito  d'aquelles,  que  assentarem  Praça  depois  da  data 
da  presente  Carta  de  Lei;  e  devendo  também  ficar  reconheci- 
do ,  que  os  novos  Officiaes  deveráÕ  preferir,  quando  vierem 
a  concorrer  com  os  antigos  para  as  Promoções  de  GeneraéSí, 
-que  não  tiverem  os  mesmos  estudos ,  e  se  acharem  em  igiiaes 


circunstancias  de  bom  e  activo  serviço  v  é  craquelle  va- 
lor heróico,  que  deve  caracterisar  todos  os  Oíficíaes  do  Meu 
Exercito.  Os  Officiaes  Engenheiros  em  todos  os  annos  do 
Curso  terão  Aula  do  Desenho;  nos  quatro  primeiros  annos 
desenliaráÕ  figura,  e  paysage,  e  nos  três  Militares  os  desenhos 
relativos  ás  matérias  de  cada  hum  dos  annos. 

Depois  do  Estabelecimento  desta  Academia  Real  Militar, 
Ordeno,  qiie  até  ás  duas  terças  partes  dos  Officiaes  em  cada 
Promoção  se  prefirão ,  e  promovão  todos  os  que  se  onostrarem 
Alumnos  da  mesma  Academia,  e  mostrarem  ter  completado  o 
Curso  com  aproveitamento,  e  credito,  tendo  ao  mesmo  tem- 
po exacta  e  valerosa  conducta  no  Meu  Real  Serviço* 


TITULO     OITAVO. 


:^íi<i  íí: 


o 


Dos    Exercidos  práticos»    ' 


msoq. 


S  Lentes  serão  obrigados  a  sahir  ao  Campo  com  os  seus 
Discípulos,  para  os  exercitar  na  pratica  das  Operações,  que 
nas  Aulas   lhes  ensinão;  e  assim  o  Lente  de  Geometria  lhes 
fará   conhecer  o  uso   dos  Instrumentos,  e  a  pratica,  medindo 
distancias  e alturas  inaccessiveis,  nivelando  terrenos,  e  tirando 
Planos;  em  quanto  os  de  Fortificação  e  Artilharia  lhes  mostra^ 
ráÕ  todos  os  exercícios  práticos   das  Sciencias   que  explicão. 
Tendo  porém  já  determinado,  que  a  Junta  Militar  annuaimente 
faça  executar  pelos  seus  respectivos  Membros  Operações  Geo- 
désicas em  ponto  grande,  e  com  summa  exacção,  assim  como 
faça  construir  hum  Polygono,  em  que  se  pratiquem  as  grandes 
Operações  do  ataque  e  defesa  das  Praças  ,e  igualmente  ensine 
.'praticamente    o  methodo    de  levantar  Plantas   Militares   sem 
Instrumentos,  e  de  traçar  nas   mesmas  quaesquer  marchas  e 
rínovimentos  de  Exercito,  seja  para  actacar  ,rseja  para  se  defen- 
der; Ordeno,  que  a  todas  estas  Operações  assistao  os  Lentes, 
!©  que  elles  mesmos  as  executem,  não  só  para  ensino  dos  Dis- 
fCrpulos  ,   mas  ainda   para  que  a  Junta  avaliando   o  seu  me- 
í  recimento  Me  consulte  a  justa  consideração  de  que  se  fazem 
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merecedores.  A  Junta  Militar  terá  este  objecto  dos  exercícios 
práticos  em  mui  particular  consideração,  e  Me  consultará  tudo 
o  que  julgar  conveniente,  para  elevar  os  mesmos  a  maior  gráo 
de  perfeição ,  aíim  que  os  Discípulos  e  Officiaes ,  que  con- 
correrem a  estes  trabalhos  ,  se  formem  completamente  na 
Arte  da  Guerra ,  e  que  nada  no  exercícios  da  mesma  possão 
encontrar  que  lhes  seja  novo. 

TITULO     N  O  N  O- 

Das  disposições  pertencent&s  d  boa  Ordem  das  Aulas ,  e  Academia, 


_  Odos  os  Estudantes  devem  achar-se  nas  suas  respectivas 
Aulas  ás  horas ,  em  que  se  der  principio  ás  lições ;  os  que 
senão  acharem  presentes  seis  minutos  depois  da  hora  fixa ,  se- 
rão apontados,  como  auzentes,  pelo  Guarda,  que  a  essa  hora 
íizer  o  ponto,  e  só  serão  notados  com  a  declaração,  de  que 
chegarão  a  tempo,  se  os  Mestres  assim  o  ordenarem,  vendo 
que  são  bons  e  zelosos  Estudantes ,  e  que  houve  justo  motivo 
para  a  demora.  O  ponto  se  praticará  também  no  fim  das 
Aulas  ,  e  os  que  sahirem  antes  do  Professor ,  terão  ponto  de 
auzentes,  ainda  que  se  retirassem  quasi  no  fim  d'Aula ,  salvo 
se  houver  justo  motivo,  para  assim  o  fazerem,   reconhecido 

pelo  Lente. 

Guardarão  hum  profundo  silencio  nas  Aulas ,  excepto 
quando  forem  chamados  a  darem  conta  das  suas  lições. 

Para  com  os  seus  Mestres  se  haveráÕ  com  o  maior  res- 
peito e  obediência,  e  aos  que  desobedecerem  três  vezes,  sen- 
do publicamente  reprehendidos ,  se  recahirem,  poderá  o  Mestre 
expulsallos  da  Aula,  e  dar  conta  á  junta  Militar,  para  que  não 
só  fiquem  para  sempre  excluídos ,  mas  possão  ter  o  castigo 
que  a  Junta  Me  consultar. 

Cada  hum  dos  Lentes  será  obrigado  a  ter  huma  Relação 
das  faltas  da  Aula  de  cada  hum  dos  seus  Discípulos;  e  das 
ditas  faltas,  assim  como  do  numero  delias  indispensavelmente, 
sob  pena  do  Meu  Real  Desagrado,  Quero  se  faça  menção  nas 


ÂttestaçÕes  de  frequência  das  Aulas ,  com  que  os  mes- 
mos Discípulos  deveráÕ  instiuir  os  seus  Requerimentos. 
;."  Quando  se  fizerem  Observações ,  ou  Exercícios  práticos, 
serão  nomeados  aqaelles  que  devem  assistir,  e  esses  se  acharáõ 
sem  falta  á  hora  determinada.  Sobre  indo  Recomendo  a  todos 
assim  Lentes,  corno  Discípulos,  que  concorrão  de  lodo  o  mo- 
do a  procurarem  ,  que  deste  Estabelecimento  resultem  as  van- 
tagens que  Me  Proponho,  para  segurar  a  defensa  e  felicida- 
de dos  Meus  Povos,  e  que  ponhão  lodo  o  esforço  e  diligencia, 
huns,  para  desempenharem  o  seu  Cargo,  e  os  outros,  para  con- 
seguirem o  importante  fim,  a  que  são  destinados  ;  lembran- 
do-se  sempre,  que  o  Olho  activo  e  vigilante  do  Seu  Sobera- 
no está  sempre  prompto  para  premiar  os  que  satisfizerem  as 
Suas  Paternaes  Vistas ,  e  para  castigar  os  que  não  correspon- 
derem a  hum  tão  loiívavel  fim. 

TITULO     DECIMO. 


Dos  Privilégios  e  Prero^ativas  da  Academia  Real  Militar» 


S  Professores  da  Academia  Real  Militar,  além.  do  que 
já  fica  expresso  a  seu  respeito,  gozaráò  todos  os  Privilégios, 
Indultos,  e  Franquezas,  que  tem  e  gozão  os  Lentes  da  Univer- 
sidade de  Coimbra..  Serão  tidos,  e  havidos,  como  Membros 
da  Faculdade  de  Mathematica  existente  na  dita  Universidade; 
sem  que  entre  os  Lentes  da  Academia  Real  Militar,  e  os  de 
Coimbra,  se  haja  de  interpor  diíferença  alguma,  ainda  a  res- 
peito d'aquellas  Graças,  e  Franquezas,  que  requerem  espe- 
cial e  expressa  menção ,  porque  Quero  ,  que  também  estes 
sempre  se  entendâo ,  e  julguem  comprehendidos ,  e  serão 
considerados  em  tudo  e  por  tudo  como  se  realmente  regessem 
as  suas  respectivas  Cadeiras  na  mesma  Universidade. 

Os  Discípulos ,  que  legitimamente  frequentarem  a  dita 
Academia  ,  gozaráÕ  dos  mesmos  Privilégios  e  Franquezas , 
que  se  concedem  aos  Estudantes  da  sobredita  Universidade. 


^^ 
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TITULO     UNDÉCIMO, 


Dos  Partidos  e  Prémios, 

Ezejando  animar  e  promover  estes  Estudos  e  Conheci» 
mentos,  de  que  lanto  depende  a  Segurança  Publica,  e  a  Gran» 
íleza  do  Estado,  Ordeno,  que  em  cada  anno  ,  excepto  o  pri- 
meiro, haja  três  partidos,  hum  de  vinte  moedas  de  oiro  de 
quatro  mil  e  oitocentos  cada  huma,  outro  de  quinze,  e  o  ter- 
ceiro de  dez  moedas  do  mesmo  valor,  que  os  Lentes  dará5 
aos  tYQ3  Discípulos,  que  mais  se  tiverem  distinguido  em  cada 
amio;  e  todos  os  Lentes  votaráõ  na  Proposta,  que  fizerem  á 
Junta  Militar,  a  qual  a  examinará,  e  approvará,  mandando  pas- 
sar o  legitimo  titulo,  para  que  os  mesmos  Discípulos  possão 
cobrar  na  Thesouraria  Geral  das  Tropas   os  mesmos  Partidos. 

Da  data  desta  Minha  Real  Dispozição,  e  Estabelecimento 
da  Academia  Real  Militar,  ficaráo  cessando  os  seis  Partidos 
de  dez  mil  reis  por  mez,  que  Havia  Mandado  estabelecer  nesta 
Cidade  a  favor  dos   que  estudavão  as  Sciencias  Mathematicas. 

Híívendo  no  Titulo  quarto  concedido  aos  Discipulos  Obri^ 
gados  a  Graça  de  assentarem  logo  Praça  de  Soldados  e  Cadetes 
de  Artilharia,  vencendo  o  Soldo  e  farinha  de  Sargentos  de  Ar- 
tilharia; Hei  por  bem  Declarar,  que  somente  continuaráÕ  a 
gozar  deste  vencimento  os  que  no  exame  que  fizerem,  mere- 
cerem plena  aprovação,  ficando  reduzidos  aos  soldos  de  Solda- 
do os  que  no  fim  de  cada  anno  se  não  acharem  promptos  para 
serem  examinados ,  e  os  que  forem  reprovados  ;  pois  que  he 
da  Minha  Real  Vontade  o  Attender  e  Premiar  só  aos  Disci- 
pulos, que  se  distinguirem  pela  sua  aplicação  e  estudo;  e  Dou 
igualmente  todo  o  poder  á  Junta  para  excluir  do  Estudo  aos 
que  forem  reprovados  em  dous  annos  successivos ,  e  de  que 
não  houver  esperança  que  possão  adiantar-se. 

Desejando  também  animar  o  progresso  das  Sciencias 
Mathematicas  ,  de  Observação ,  e  Militares ,  e  Promover  o 
estudo   das    mesmas  ,    Sou  Servido  mandar  estabelecer  três 
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Prémios  de  duzentos  e  cincoenta  mil  reis  cada  hum  a  favor 
dos  que  em  cada  anno  apresentarem  á  juota  Militar  huma 
anelhor  e  mais  profunda  Memoria  com  alguma  descoberta  , 
ou  útil  applicação  em  cada  humas  das  Sciencias  já  apontadas  ; 
e  a  Junta  fazendo  examinar  estas  Memorias  pelos  mais  hábeis 
Lentes,  as  fará  publicar,  fazendo  pagar  pela  mesma  The- 
souraria  os  Prémios,  com  que  houver  coroado  as  sobredi- 
tas Memorias ,  para  as  quaes  também  proporá  matéria , 
quando  assim  o  julgue  conveniente. 

TILULO     DUODÉCIMO. 

Vo  Secretario  e  Guarda  Livros  da  Academia ,  Guarda  Instrumen.' 

tos ,  Guardas  ,  e  Morteiros» 


A 


Junta  Militar  nomeará  hum  Guarda  Livros  5  que  servirá 
também  de  Secretario  da  Academia  ,  o  qual  escreverá  todas 
as  suas  resoluções  e  Consultas,  assim  como  todas  as  Propos- 
tas dos  Lentes,  e  mais  trabalhos  Académicos,  e  terá  de  Or- 
denado cento  e  cincoenta  mil  reis ,  além  dos  Emolumentos , 
que  a  Junta  lhe  arbitrar  pelas  Matriculas  ,  AttesíaçÕes  ,  e 
mais  Despachos,  que  os  Discípulos  houverem  de  requerer. 

A  Junta  Militar  nomeará  igualmente  os  Guarda-Instru- 
mentos,  e  os  simples  Guardas ,  dos  quaes  hum  será  o  Porteiro, 
€  Me  consultará  os  Ordenados,  que  Deverei  conceder  a  cada 
hum  dos  sobreditos  Empregados ,  cujo  numero  se  não  pôde  fi- 
xar, sem  que  primeiro  se  veja  o  trabalho  ,  que  resu.ta  de  hum 
ião  grande  estabelecimento;  tendo  em  vista,  que  os  mesmos 
Empregos  deveráõ  quanto  ser  possa,  ser  dados  a  Soldados  da 
Minha  Tropa,  que  não  possão  continuar  no  Serviço  Militar, 

E  porque  a  observância  dos  sobreditos  Estatutos  será 
de  tanto  Serviço  Meu,  Utilidade  Publica, e  Bem  Commum  dos 
Meus  Vassallos ;  Hei  por  bem  e  Me  praz,  que  se  cumprão,  e 
guardem  em  tudo,  e  por  tudo,  e  valhão  como  Lei,  e  tenhão 
força  de  tal,  Estabelecendo-o  assim  de  Motu  Próprio,  Certa 
Sciencia,  Poder  Real,  Pleno,  e  Supremo,  E  Quero,  e  Mando, 
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que  os  mesmos  Estatutos  sejão  observados  em  tudo  epor  tudo» 
sem  alteração,  diminuição,  ou  embargo  algi^m,  que  seja  posto 
ao  seu  cumprimento  em  parte  ou  em  lodo^  e  se  entendão  sem- 
pre ser  feitos  na  melhor  forma,  e  no  melhor  sentido  a  favor  da 
dita  Academia  Real  Militar,  seus  Lentes  ,6  Estudantes,  emais 
Pessoas  delia;  Havendo  por  supridas  todas  as  clausulas.^  @ 
solemnidades  defeito  e  de  Direito,  que  necessárias  forem  para 
a  sua  firmeza.  E  Derogo,  e  Hei  por  derogadas  para  os  sobre- 
ditos fins  somente  todas  e  quaesquer  Leis ,  Ordenações,  Re- 
gimentos, Alvarás,  Decretos ,  ou  quaesquer  otitras  Disposi- 
ções ,  que  em  contrario  dos  sobreditos  Estatutos^  ou  de  cada 
hum  deli  es  haja  por  qualquer  via,  modo,  ou  maneira,  posto 
que  sejao  íaes  ,  que  pa  forma  da  Ordenação,  que  também 
Derogo  nesta  parte  ^  se  houvesse  de  fazer  delles  especial  menção. 
Pelo  qtie  :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço; 
Presidente  do  Meu  Real  Erário  ;  Conselhos  Supremo  Militar  , 
e  da  Minha  Real  Fazenda  ;  Regedor  da  Casa  da  Supplicaçao 
do  Brazil;  Governador  da  Relação  da  Bahia;  e  bem  assim  a 
todos  os  Desembargadores  ,  Corregedores  ,  Provedores,  Jui« 
zes.  Justiças  ,  e  mais  Pessoas  dos  Meus  Estados,  ?  quem  o  co- 
nhecim.ento  desta  Carta  pertencer,  que  a  cumprão,  guardem ,  e  a 
facão  cumprir,  e  guardar  com  inteira  e  inviolável  observância^ 
E  a  mesma  prezente  Carta  valerá ,  como  se  fosse  passada  pela 
Chancellaria  ;  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  ainda  que  o 
seu  eííèito  haja  de  durar  mais  de  hum  e  muitos  annos ,  não 
obstante  as  Ordenações  em  contrario  ,  que  Hei  oiiírosim  por 
derogadas  para  este  effeito  somente.  Dada  no  Palácio  do  Rio 
de  janeiro  em  quatro  de  Dezembro   de  mil  oitocentos  e  dez» 


Com  Guarda. 


Conde  de  Linhares» 


Ana  ,  porque  Vossa  Alteia  Real  Ha  por  bem  Estabelecer  na 
Sua  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  hunia  Academia  Real  Militar » 
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En^mdo  nella  hm  Ciifsõ  completo  de  Mathetnmlca  '^  e  Scienclas 
de  Phijsica  ,  Chimica  ,  e  Historia  Natural ,  para  mais  perfeita 
instrucção  dos  Officiaes  do  Seu  Exercito  ;  Dando-lhe  para  seu  ao- 
verno  os  convenientes  Estatutos ,  e  Criando  huma  Junta  Militar 
para  a  dirigir '.  tudo  na  forma  acima  declarada» 


Para  Vossa  Alteza  Real   ver. 


Agostinho  Rodrigues  Cunha  a  fez. 


Registada  a  folhas  cento  sessenta  e  Iiiima  do  Livro  terceiro 
dos  Decretos ,  Alvarás  e  Cartas  Regias.  Secretaria  de  Estado, 
em  vinte  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


Bento  da  Silva  Lisboa*., 
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